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USP desenvolve so� ware capaz de
escanear e reduzir queda de árvores

 AAlgoritmo pode orientar com precisão 
as podas e, com isso, melhorar a saúde dos 
mais de 650 mil elementos de 637 espécies

As águas de março dão adeus a 
mais um verão caótico em São 
Paulo. Só na tempestade do últi-
mo dia 12, pelo menos 330 árvo-
res caíram na Cidade, com o sal-

do de um motorista morto no 
Centro, atingido na Região da Sé. 
Os transtornos são tantos que 
cientistas da USP acabam de de-
senvolver um so� ware capaz de 

fazer o escaneamento e produ-
zir imagens tridimensionais das 
árvores, orientando com preci-
são as podas e reduzindo o risco 
de quedas.      ESTADO/A3

Linha 5-Lilás: SP tem 
aval para empréstimo 
bilionário  ESTADO/A3

Famílias pedem 
reparação e 
memória
Familiares de vítimas da ditadura 
no Brasil entregaram na semana 
passada à Comissão de Anistia do 
Ministério dos Direitos Humanos 
e Cidadania (MDHC) um “pedido 
de anistia coletiva” para � lhos, ne-
tos, sobrinhos e enteados de per-
seguidos políticos do regime de 
exceção que foi de 1964 a 1985. As 
mulheres do Coletivo Filhos(as) e 
Netos(as) por Memória, Verdade 
e Justiça buscam um pedido o� -
cial de desculpas do Estado bra-
sileiro e o reconhecimento de 
que o período dos governos dos 
militares gerou vítimas ao longo 
de gerações.  BRASIL/A7

VÍTIMAS DA DITADURA

Ozon revê suas 
obsessões em 
novo longa

De vez em quando, tudo o que 
a gente precisa é ver um � lme 
de François Ozon. Rodando um 
longa por ano, o diretor fran-
cês espalha a sua obra por to-
das as tela. Em “Quando Chega 
o Outono”, em cartaz no Brasil, 
ele mira o thriller, esbarra no 
drama e revolve antigas obses-
sões: a mulher, o sexo, a religião 
e a morte.                       CULTURA/A10

CINEMA

DIVULGAÇÃO

Versão Sense reforça custo/benefício do Versa nos sedãs compactos. AUTOMOTOR/B11

DF e outros Estados - 
gazetasp.com.br

Maior produtor de cacau do 
mundo vai reduzir exportações 
em quase 24%  REPÓRTER DA TERRA/A12

NILSON REGALADO
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Marçal chama Nunes de 
‘afobado’ após prefeito propor 
teleférico DE OLHO NO PODER/A2

BRUNO HOFFMANN

São Paulo registra 
1º caso de MPOX 
no Brasil  EM  DESTAQUE/A2

PEDRO NASTRI

EDI SOUSA/ATO PRESS/FOLHAPRESS

THIAGO NEME/GAZETA DE S.PAULO

ENTREVISTA 

Brasil 
tem que

 estar mais
 para o Klopp 

do que para 
o Guardiola

Um dos jornalistas esportivos com maior 
repertório histórico do Brasil, Ubiratan Leal, 
também conhecido como o “Livro” do De-
simpedidos, destacou seu amor pelo beise-
bol e sua opinião sobre o cenário do futebol 
atual, em entrevista à Gazeta. O comentaris-
ta dos canais ESPN externou ainda como foi 
a fusão entre a emissora com os canais Fox, 
e contou bastidores de transmissões. Torce-
dor do Verona, da Itália, ele diz que o futebol 
brasileiro é superior ao futebol português e 
levemente superior ao francês.    ENTREVISTA/A5

LUIZA KREITLON/AUTOMOTRIX
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GRUPO 
GAZETA DE S. PAULO

EM 
DESTAQUE

Por Pedro Nastri 

O empresário Pablo Marçal (PRTB) elogiou a proposta do prefeito Ricardo Nu-
nes (MDB) de construir uma rede de teleféricos para atender a população 
da Brasilândia, na zona norte de São Paulo. Marçal havia apresentado uma 

ideia semelhante durante a campanha eleitoral à prefeitura no ano passado, e foi 
criticado fortemente pelo emedebista. “Isso só reforça que ele ainda está amadu-
recendo como prefeito. Espero que ele reconheça a sua afobação em criticar aquilo 
que não entendia”, disse o empresário nesta quinta (28/3), e completou afirmando 
que espera que a obra “não se torne mais um canal de desvio de verbas”. Durante a 
disputa eleitoral em 2024, Nunes criticou a ideia do adversário: “Não prometemos 
planos mirabolantes que, irresponsavelmente, alguns pré-candidatos a prefeito 
fazem por aí. Até teleférico estão anunciando”.

TELEFÉRICOS EM SP
Marçal comenta ideia de Nunes

Bolsonaro perdeu por 
outro motivo”

Carla Zambelli (PL-SP), deputada fe-
deral, contestou Bolsonaro, que havia 
dito que não foi reeleito em 2022 por 

culpa da parlamentar.

‘Você cheirou?’. A Justiça de 
São Paulo rejeitou o processo por 
danos morais aberto pelo deputado 
federal Guilherme Boulos (PSOL) 
contra Ricardo Nunes. Na campanha 
eleitoral do ano passado, o então can-
didato a reeleição perguntou a Boulos 
se ele havia “cheirado” após o candi-
dato do PSOL lhe fazer uma acusação 
de envolvimento com a “máfia das 
creches” em um debate na TV Cultura.  
“Você cheirou? Você está louco, ra-
paz?”, questionou o prefeito. À Justiça, 
Boulos alegou que a questão fez parte 
de uma campanha de desinformação 
iniciada por Pablo Marçal.

Ibirapuera popular. O 
vereador Nabil Bonduki (PT) apre-
sentou nesta semana um projeto de 
lei que prevê alternativas populares 
de produtos de alimentação e outros 
itens básicos em espaços públicos 
concedidos à iniciativa privada na 
cidade de São Paulo. Em um vídeo 
publicado pelas redes sociais, o par-
lamentar revelou preços praticados 
no Parque Ibirapuera, comparados a 
praticados em aeroportos. 

Entenda. O parque tem, por 
exemplo, um litro de água de coco 
por R$ 27 e tapioca com mantei-
ga por R$ 28, entre outros preços 
considerados exorbitantes. “Não há 
problema se a concessionária quiser 
abrir um restaurante caro em um 
parque, por exemplo, desde que haja 
também uma opção com preços mais 
acessíveis, praticados no mercado”, 
explicou Nabil. O projeto de lei 16.703 
abrange parques, cemitérios públicos, 
terminais de ônibus, mercados e ou-
tros serviços essenciais concedidos à 
iniciativa privada. 

BRUNO SPADA/CÂMARA DOS DEPUTADOS DIVULGAÇÃO

Descida da Imigrantes. 
Nesta semana, o diretor-geral de 
concessões da Ecovias, Rui Klein, de-
fendeu na Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo (Alesp) que, em 
situações excepcionais, vans comer-
ciais possam ser autorizadas a descer 
pela rodovia dos Imigrantes, com um 
plano de contingência coordenado 
a partir do Terminal Rodoviário do 
Jabaquara, na zona sul da Capital. A 
fala do executivo da concessionária 
se deu durante encontro da Frente 
Parlamentar em Defesa da Baixada 
Santista, Vale do Ribeira e Litoral 
Norte.

De olho no Poder
Por Bruno Ho� mann
bruno@gazetasp.com.br 
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A reforma do Código Civil Brasilei-
ro está em trâmite no Congresso 
Nacional, trata-se da PL-04/2025. 
Em sendo aprovada, trará gran-
des mudanças na legislação 

mais utilizada por todos os brasileiros. Essa 
codificação regula desde o nosso nascimen-
to até o fim de nossas vidas. Como devemos 
cumprir os contratos e regula o Direito de 
Família. A lei atual trata os animais como 
um objeto, um bem móvel que pode se lo-
comover com sua própria força. 

Essa classificação de 2002, que foi retira-
da de textos da década de 1970, está distante 
da nossa realidade. Desde o início dos anos 
2000, os pets vêm sendo inseridos no seio 
familiar. Com a recente dinâmica, muitos 
casais optam em ter animais de estimação 
ao invés de filhos. 

E com a redução de natalidade, famílias 
com um único filho assumiram a entrada 
de um novo membro, quer seja um cachor-
ro, gato, calopsita ou outra “fofura”. A mu-
tação social trouxe um novo entendimento 

para os Tribunais, que vêm inovando deci-
sões sobre guarda dos animais, no momen-
to do divórcio, como fica o direito de visita, 
ou seja, amoldando-se ao novo contorno 
social. Nos últimos 25 anos, a “indústria 
pet” nasceu forte em todos os setores, até 
hotéis para cães e gatos foram criados. E 
a condição de dono do animal domésti-
co mudou para a posição de Tutor, ou seja, 
aquele que deve cuidar e não dispor como 
mera coisa. 

Os juristas, que propuseram o novo tex-
to do Código Civil, não precisaram de muito 
esforço para compreender o novo papel dos 
animais domésticos na vida das pessoas. 
Com o status de sujeito de direitos, os pets 
ascendem na sociedade como seres que me-
recem respeito e possuem sentimentos. São 
seres sencientes. Por séculos, os seres hu-
manos subjugaram os animais na sua tota-
lidade, mas agora terão seu espaço. Os pets 
integram as famílias e merecem do nosso 
carinho e respeito. E após a aprovação da re-
forma terão a proteção jurídica necessária.

Os pets integram as 
famílias e merecem 
do nosso carinho 
e respeito; e após 
a aprovação da 
reforma terão a 
proteção jurídica 
necessária

Célio Egidio
celioegidio@gmail.com
Colaborador 
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A VEZ DOS PETS 
na reforma do código civil 

Célio Egidio é jornalista, advogado, Doutor em Direito pela PUC-SP e assessor parlamentar.

São Paulo registra 1º caso de MPOX. No início do mês 
de março, o Ministério da Saúde confirmou na região me-
tropolitana de São Paulo o primeiro caso de Mpox no Brasil 
causado por uma nova cepa do vírus, a 1b, em uma paciente 
de 29 anos, que teve contato com um familiar do Congo, país 
africano onde a doença é endêmica. A Mpox, anteriormente 
conhecida como varíola dos macacos, continua monitora-
da pelas autoridades de saúde no Brasil. A doença, causada 
pelo vírus Monkeypox, pertence à mesma família do vírus da 
varíola humana, mas geralmente apresenta sintomas mais le-
ves. A transmissão da Mpox ocorre principalmente pelo con-
tato direto com lesões na pele, fluidos corporais, gotículas res-
piratórias ou materiais contaminados, como roupas e roupas 
de cama. O período de incubação varia de 6 a 13 dias, podendo 
chegar a 21 dias. Os principais sintomas incluem febre, dor de 
cabeça, cansaço, inchaço nos gânglios linfáticos e lesões cutâ-
neas que podem se espalhar pelo corpo. A transmissão ocorre 
principalmente por contato direto com feridas, fluidos corpo-
rais ou objetos contaminados, além da exposição prolongada 
com secreções respiratórias.
 
Farmacêuticos. O Conselho Federal de Medicina (CFM) pro-
tocolou ação judicial para anular a Resolução nº 05/2025, pu-
blicada pelo Conselho Federal de Farmácia (CFF), que autoriza 
os farmacêuticos a prescrever medicamentos, incluindo os de 
venda sob prescrição. Com a nova resolução, a prescrição de 
remédios que precisam de receita estaria restrita ao farma-
cêutico que possua Registro de Qualificação de Especialista 
(RQE) em Farmácia Clínica. Entre outros aspectos, a resolu-
ção permitiria que o farmacêutico: prescreva medicamentos 
(incluindo os de venda sob prescrição); renove “prescrições 
previamente emitidas por outros profissionais de saúde le-
galmente habilitados”; faça exame físico de sinais e sintomas, 
realize, solicite e interprete exames para avaliação da efeti-
vidade do tratamento. Para isso, eles se basearam na licença 
que o farmacêutico tem de traçar o perfil farmacoterapêutico 
do paciente. Para o CFF, isso dá ao farmacêutico o direito de 
prescrever medicamentos e renovar receitas.

Ato não partidário. A ONG SP Invisível promoveu, junto 
a FutureBrand São Paulo, um ato não partidário em frente à 
Câmara Municipal de São Paulo, convidando os vereadores 
de todos os partidos a assinarem um livro de compromissos 
reconhecendo a importância de propostas que melhoram a 
vida de pessoas que estão em situação de rua. A ação visa ga-
rantir apoio governamental a esta população, e tem inspira-
ção em um projeto realizado nas eleições municipais de 2024, 
chamado PSPi – O ‘Partido São Paulo Invisível’ (partido fictí-
cio), em que por meio de um exercício criativo, foram criadas 
propostas, por pessoas reais, coletadas pela ONG relacionadas 
à alimentação, segurança, emprego, saúde e outros temas. 

Ribeirão 
Preto Campinas

Ubatuba

São Paulo

Registro

Piracicaba

Presidente 
Prudente

Araçatuba

AMANHÃ: SEGUNDA:

Não podem circular na cidade de 
São Paulo das 7h às 10h e das 17h 
às 20h veículos com placas fi nal:

Nos fi ns de semana não há rodízio.
Valor da multa é de R$ 130,16.

TERÇA:

21° 33°
19° 33°

17° 29°

19° 31°

22° 30°

20° 33°

24° 35°

24° 35°
Sol Poucas nuvens Nublado Chuva rápida Chuva

Sol e aumento de 
nuvens de manhã. 
Pancadas de 
chuva à tarde.

Sol com muitas 
nuvens. Pancadas 
de chuva à tarde e 
à noite.

Sol com muitas nuvens 
e pancadas de chuva à 
tarde. À noite o tempo 
passa a chuvoso.

20º 30º 18º 32º 21º 31º

SEGUNDA-FEIRA:

1 e 2
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GRUPO 
GAZETA DE S. PAULO

EM 
DESTAQUE

Por Pedro Nastri 

O empresário Pablo Marçal (PRTB) elogiou a proposta do prefeito Ricardo Nu-
nes (MDB) de construir uma rede de teleféricos para atender a população 
da Brasilândia, na zona norte de São Paulo. Marçal havia apresentado uma 

ideia semelhante durante a campanha eleitoral à prefeitura no ano passado, e foi 
criticado fortemente pelo emedebista. “Isso só reforça que ele ainda está amadu-
recendo como prefeito. Espero que ele reconheça a sua afobação em criticar aquilo 
que não entendia”, disse o empresário nesta quinta (28/3), e completou afirmando 
que espera que a obra “não se torne mais um canal de desvio de verbas”. Durante a 
disputa eleitoral em 2024, Nunes criticou a ideia do adversário: “Não prometemos 
planos mirabolantes que, irresponsavelmente, alguns pré-candidatos a prefeito 
fazem por aí. Até teleférico estão anunciando”.

TELEFÉRICOS EM SP
Marçal comenta ideia de Nunes

Bolsonaro perdeu por 
outro motivo”

Carla Zambelli (PL-SP), deputada fe-
deral, contestou Bolsonaro, que havia 
dito que não foi reeleito em 2022 por 

culpa da parlamentar.

‘Você cheirou?’. A Justiça de 
São Paulo rejeitou o processo por 
danos morais aberto pelo deputado 
federal Guilherme Boulos (PSOL) 
contra Ricardo Nunes. Na campanha 
eleitoral do ano passado, o então can-
didato a reeleição perguntou a Boulos 
se ele havia “cheirado” após o candi-
dato do PSOL lhe fazer uma acusação 
de envolvimento com a “máfia das 
creches” em um debate na TV Cultura.  
“Você cheirou? Você está louco, ra-
paz?”, questionou o prefeito. À Justiça, 
Boulos alegou que a questão fez parte 
de uma campanha de desinformação 
iniciada por Pablo Marçal.

Ibirapuera popular. O 
vereador Nabil Bonduki (PT) apre-
sentou nesta semana um projeto de 
lei que prevê alternativas populares 
de produtos de alimentação e outros 
itens básicos em espaços públicos 
concedidos à iniciativa privada na 
cidade de São Paulo. Em um vídeo 
publicado pelas redes sociais, o par-
lamentar revelou preços praticados 
no Parque Ibirapuera, comparados a 
praticados em aeroportos. 

Entenda. O parque tem, por 
exemplo, um litro de água de coco 
por R$ 27 e tapioca com mantei-
ga por R$ 28, entre outros preços 
considerados exorbitantes. “Não há 
problema se a concessionária quiser 
abrir um restaurante caro em um 
parque, por exemplo, desde que haja 
também uma opção com preços mais 
acessíveis, praticados no mercado”, 
explicou Nabil. O projeto de lei 16.703 
abrange parques, cemitérios públicos, 
terminais de ônibus, mercados e ou-
tros serviços essenciais concedidos à 
iniciativa privada. 

BRUNO SPADA/CÂMARA DOS DEPUTADOS DIVULGAÇÃO

Descida da Imigrantes. 
Nesta semana, o diretor-geral de 
concessões da Ecovias, Rui Klein, de-
fendeu na Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo (Alesp) que, em 
situações excepcionais, vans comer-
ciais possam ser autorizadas a descer 
pela rodovia dos Imigrantes, com um 
plano de contingência coordenado 
a partir do Terminal Rodoviário do 
Jabaquara, na zona sul da Capital. A 
fala do executivo da concessionária 
se deu durante encontro da Frente 
Parlamentar em Defesa da Baixada 
Santista, Vale do Ribeira e Litoral 
Norte.

De olho no Poder
Por Bruno Ho� mann
bruno@gazetasp.com.br 
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A reforma do Código Civil Brasilei-
ro está em trâmite no Congresso 
Nacional, trata-se da PL-04/2025. 
Em sendo aprovada, trará gran-
des mudanças na legislação 

mais utilizada por todos os brasileiros. Essa 
codificação regula desde o nosso nascimen-
to até o fim de nossas vidas. Como devemos 
cumprir os contratos e regula o Direito de 
Família. A lei atual trata os animais como 
um objeto, um bem móvel que pode se lo-
comover com sua própria força. 

Essa classificação de 2002, que foi retira-
da de textos da década de 1970, está distante 
da nossa realidade. Desde o início dos anos 
2000, os pets vêm sendo inseridos no seio 
familiar. Com a recente dinâmica, muitos 
casais optam em ter animais de estimação 
ao invés de filhos. 

E com a redução de natalidade, famílias 
com um único filho assumiram a entrada 
de um novo membro, quer seja um cachor-
ro, gato, calopsita ou outra “fofura”. A mu-
tação social trouxe um novo entendimento 

para os Tribunais, que vêm inovando deci-
sões sobre guarda dos animais, no momen-
to do divórcio, como fica o direito de visita, 
ou seja, amoldando-se ao novo contorno 
social. Nos últimos 25 anos, a “indústria 
pet” nasceu forte em todos os setores, até 
hotéis para cães e gatos foram criados. E 
a condição de dono do animal domésti-
co mudou para a posição de Tutor, ou seja, 
aquele que deve cuidar e não dispor como 
mera coisa. 

Os juristas, que propuseram o novo tex-
to do Código Civil, não precisaram de muito 
esforço para compreender o novo papel dos 
animais domésticos na vida das pessoas. 
Com o status de sujeito de direitos, os pets 
ascendem na sociedade como seres que me-
recem respeito e possuem sentimentos. São 
seres sencientes. Por séculos, os seres hu-
manos subjugaram os animais na sua tota-
lidade, mas agora terão seu espaço. Os pets 
integram as famílias e merecem do nosso 
carinho e respeito. E após a aprovação da re-
forma terão a proteção jurídica necessária.

Os pets integram as 
famílias e merecem 
do nosso carinho 
e respeito; e após 
a aprovação da 
reforma terão a 
proteção jurídica 
necessária

Célio Egidio
celioegidio@gmail.com
Colaborador 

Célio EgidioCélio EgidioCélio EgidioCélio EgidioCélio EgidioCélio EgidioCélio EgidioCélio Egidio

A VEZ DOS PETS 
na reforma do código civil 

Célio Egidio é jornalista, advogado, Doutor em Direito pela PUC-SP e assessor parlamentar.

São Paulo registra 1º caso de MPOX. No início do mês 
de março, o Ministério da Saúde confirmou na região me-
tropolitana de São Paulo o primeiro caso de Mpox no Brasil 
causado por uma nova cepa do vírus, a 1b, em uma paciente 
de 29 anos, que teve contato com um familiar do Congo, país 
africano onde a doença é endêmica. A Mpox, anteriormente 
conhecida como varíola dos macacos, continua monitora-
da pelas autoridades de saúde no Brasil. A doença, causada 
pelo vírus Monkeypox, pertence à mesma família do vírus da 
varíola humana, mas geralmente apresenta sintomas mais le-
ves. A transmissão da Mpox ocorre principalmente pelo con-
tato direto com lesões na pele, fluidos corporais, gotículas res-
piratórias ou materiais contaminados, como roupas e roupas 
de cama. O período de incubação varia de 6 a 13 dias, podendo 
chegar a 21 dias. Os principais sintomas incluem febre, dor de 
cabeça, cansaço, inchaço nos gânglios linfáticos e lesões cutâ-
neas que podem se espalhar pelo corpo. A transmissão ocorre 
principalmente por contato direto com feridas, fluidos corpo-
rais ou objetos contaminados, além da exposição prolongada 
com secreções respiratórias.
 
Farmacêuticos. O Conselho Federal de Medicina (CFM) pro-
tocolou ação judicial para anular a Resolução nº 05/2025, pu-
blicada pelo Conselho Federal de Farmácia (CFF), que autoriza 
os farmacêuticos a prescrever medicamentos, incluindo os de 
venda sob prescrição. Com a nova resolução, a prescrição de 
remédios que precisam de receita estaria restrita ao farma-
cêutico que possua Registro de Qualificação de Especialista 
(RQE) em Farmácia Clínica. Entre outros aspectos, a resolu-
ção permitiria que o farmacêutico: prescreva medicamentos 
(incluindo os de venda sob prescrição); renove “prescrições 
previamente emitidas por outros profissionais de saúde le-
galmente habilitados”; faça exame físico de sinais e sintomas, 
realize, solicite e interprete exames para avaliação da efeti-
vidade do tratamento. Para isso, eles se basearam na licença 
que o farmacêutico tem de traçar o perfil farmacoterapêutico 
do paciente. Para o CFF, isso dá ao farmacêutico o direito de 
prescrever medicamentos e renovar receitas.

Ato não partidário. A ONG SP Invisível promoveu, junto 
a FutureBrand São Paulo, um ato não partidário em frente à 
Câmara Municipal de São Paulo, convidando os vereadores 
de todos os partidos a assinarem um livro de compromissos 
reconhecendo a importância de propostas que melhoram a 
vida de pessoas que estão em situação de rua. A ação visa ga-
rantir apoio governamental a esta população, e tem inspira-
ção em um projeto realizado nas eleições municipais de 2024, 
chamado PSPi – O ‘Partido São Paulo Invisível’ (partido fictí-
cio), em que por meio de um exercício criativo, foram criadas 
propostas, por pessoas reais, coletadas pela ONG relacionadas 
à alimentação, segurança, emprego, saúde e outros temas. 

Ribeirão 
Preto Campinas

Ubatuba

São Paulo

Registro

Piracicaba

Presidente 
Prudente

Araçatuba

AMANHÃ: SEGUNDA:

Não podem circular na cidade de 
São Paulo das 7h às 10h e das 17h 
às 20h veículos com placas fi nal:

Nos fi ns de semana não há rodízio.
Valor da multa é de R$ 130,16.

TERÇA:

21° 33°
19° 33°

17° 29°

19° 31°

22° 30°

20° 33°

24° 35°

24° 35°
Sol Poucas nuvens Nublado Chuva rápida Chuva

Sol e aumento de 
nuvens de manhã. 
Pancadas de 
chuva à tarde.

Sol com muitas 
nuvens. Pancadas 
de chuva à tarde e 
à noite.

Sol com muitas nuvens 
e pancadas de chuva à 
tarde. À noite o tempo 
passa a chuvoso.

20º 30º 18º 32º 21º 31º

SEGUNDA-FEIRA:

1 e 2
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 A As águas de março dão 
adeus a mais um verão caóti-
co em São Paulo. Só na tem-
pestade do último dia 12, pelo 
menos 330 árvores caíram na 
cidade, com o saldo de um 
motorista morto no centro, 
atingido na região da Sé. 

Naquele dia, a ventania 
também derrubou um chichá 
nativo da Mata Atlântica com 
mais de 200 anos também 
caiu sobre o Largo do Arou-
che. Cupins, fungos, podas er-
radas, a escolha de espécies 
inadequadas para calçadas 
estreitas e o estrangulamen-
to das raízes pelo concreto 
são as principais causas des-
ses incidentes, que colocam a 
vida e o patrimônio dos pau-
listanos em risco, além de 
provocar quedas constantes 
no fornecimento de energia  
elétrica. 

Os transtornos são tantos 
que cientistas da USP acabam 
de desenvolver um softwa-
re capaz de fazer o escanea-
mento e produzir imagens 
tridimensionais das árvores, 
orientando com precisão as 
podas e reduzindo o risco de 
quedas.

Com isso, o algoritmo oti-
miza as podas e a saúde das 
árvores dos mais de 650 mil 
elementos de 637 espécies 
que compõem a floresta ur-
bana. O software conta com 
equipamentos a laser e foi de-
senvolvido por pesquisadores 
do Instituto de Estudos Avan-
çados (IEA-USP), do Instituto 
de Biociências (IB-USP) e da 
Escola Politécnica (Poli-USP). 
O trabalho une biologia, ma-
temática e mecatrônica.

Segundo os cientistas, o 
primeiro passo é fazer um 
escaneamento a laser das ár-
vores para captar em pontos 
diferentes imagens tridimen-
sionais que são colocadas em 
um modelo computacional. 
Para fazer a modelagem, o 
grupo desenvolveu uma com-
binação de software e chegou 
a um “algoritmo de poda”, 
com o objetivo de manter o 
equilíbrio da árvore.

O trabalho foi desenvol-
vido no âmbito do Centro 
de Pesquisa e Inovação em 
Gases de Efeito (RCGI), um 
Centro de Pesquisa em Enge-
nharia (CPE) constituído pela 

Cupins, fungos, podas erradas, a escolha de espécies inadequadas para calçadas são as principais causas de incidentes em São Paulo

ARQUIVO/EBC

USP desenvolve software capaz de 
escanear e reduzir queda de árvores

CAPITAL. Algoritmo pode orientar com precisão as podas e, com isso, melhorar a saúde dos mais de 650 mil elementos de 637 espécies

Fundação de Amparo à Pes-
quisa do Estado (Fapesp) em 
parceria empresas privadas 
e voltado a estudos em bioe-
nergia, agricultura e ciências 
ambientais para mitigar efei-
tos das mudanças climáticas.

“As árvores, assim como 
outras formas na natureza, 
são estruturas que utilizam 
apenas o material essencial 
em sua configuração física. 
Se você faz uma poda errada, 
pode provocar fraqueza nes-
sa estrutura. Com o software 
que desenvolvemos, conse-
guimos avaliar as deforma-

Só na tempestade 
do último dia 
12, pelo menos 
330 árvores 
caíram na cidade, 
com o saldo de 
um motorista 
morto no centro, 
atingido na 
região da Sé

ções, até mesmo a deflexão 
das árvores devido aos ven-
tos. Com isso, é possível ter 
um diagnóstico e orientar a 
poda de forma mais precisa”, 
explica Emílio Carlos Nelli Sil-
va, professor do Departamen-
to de Engenharia Mecatrôni-
ca e Sistemas Mecânicos da 
USP e vice-diretor científi-
co do RCGI, em entrevista à 
Agência Fapesp de Notícias.

PESQUISA PRÁTICA NA USP.
Nas primeiras análises, reali-
zadas no campus da USP, em 
São Paulo, os pesquisadores 

fizeram uma poda de até 20% 
da copa com base no algorit-
mo e conseguiram manter o 
equilíbrio da árvore. Em ou-
tro ensaio, com outro tipo 
de corte, houve aumento dos 
pontos de fraqueza, com mais 
possibilidade de queda.

Normalmente, a poda em 
área urbana é realizada den-
tro de um plano de mane-
jo ambiental dos municípios 
para compatibilizar a estru-
tura do vegetal ao convívio 
humano, com foco na saúde 
da árvore, mantendo sua re-
siliência e equilíbrio. A defini-

ção de como será a poda em 
cada árvore é feita por técni-
cos ou profissional responsá-
vel pelo serviço, no limite de 
30% da copa.

“O ser humano não tem a 
capacidade de fazer essa poda 
tão precisa como consegui-
mos usando o escaneamen-
to com algoritmo. Ainda não 
calculamos o porcentual que 
o software é capaz de evitar 
de queda de árvores com a 
poda mais precisa, mas con-
seguiremos em breve”, salien-
ta Marcos Buckeridge, pro-
fessor do Departamento de 
Botânica do IB-USP e vice-di-
retor do IEA.

INSPIRAÇÃO DA PESQUISA. 
O professor Emílio Carlos Nel-
li Silva conta que a ideia do 
software surgiu durante um 
almoço com o pesquisador 
Marcos Buckeridge em um 
restaurante de São Paulo. O 
local abriga em seu interior 
uma centenária Figueira-de-
-bengala (Ficus benghalensis), 
cujo plantio é estimado na 
década de 1890. Do gênero 
Ficus, ela tem altura de cerca 
de 6 metros, com diâmetro 
da copa de aproximadamen-
te 46 metros.

“Sabia que o Buckeridge 
trabalhava com essa linha 
de estudo e eu sempre tive 
curiosidade sobre as árvores, 
com estruturas complexas e 
difíceis de modelar em com-
putador. Então pensamos: 
por que não usar um algo-
ritmo para restaurar a otimi-
zação dessas estruturas por 
meio da repoda? Foi aí a ins-
piração da pesquisa”, relem-
bra o professor, especialista 
em mecânica computacional.

Nelli Silva explica que a 
natureza frequentemente 
inspira estudos de otimiza-
ção estrutural e frutos como 
a maçã podem servir de mo-
delo para análises. 

Na ciência, uma história 
famosa envolvendo o fruto 
e que até hoje rende pesqui-
sas e dúvidas é a do físico in-
glês Isaac Newton, que teria 
concebido a Lei da Gravitação 
Universal ao observar a que-
da de uma maçã de sua árvo-
re. A matéria na íntegra pode 
ser acessada no site da Gaze-
ta. (Nilson Regalado)

 A A Polícia Militar vai refor-
çar o efetivo de agentes que 
atuarão para garantir a segu-
rança do público que parti-
cipará do festival de música 
Lollapalooza. O efetivo será 
reforçado em mais de 1,9 mil 
policiais. 

O evento deve movimen-
tar cerca de 90 mil pessoas 
por dia, entre 28 e 30 de mar-
ço, no Autódromo de Interla-
gos, na zona sul de São Pau-
lo. A Divisão Especializada 
de Atendimento ao Turista 
(Deatur) estará com a dele-
gacia móvel no interior do re-
cinto para o registro de ocor-
rências e atendimento dos 
frequentadores.

POLICIAMENTO. 
“A PM está comprometida 
em intensificar o policia-
mento na região e garantir 
a segurança de todos parti-

Lollapalooza: PM amplia efetivo 
com mais de 1,9 mil policiais 

Operação do festival teve início no dia 20 e se estenderá até 4 de 
abril; Deatur vai atuar com a delegacia móvel no local do evento 

DIVULGAÇÃO/GOVERNO DE SP

cipantes. Com a cobertura 
de todo perímetro imedia-
to do evento, policiamento 
dinâmico durante o escoa-
mento do público, garan-
tindo a percepção de segu-

rança nos arredores”, disse o 
tenente-coronel Carlos Mar-
ques, atual comandante do 
27° Batalhão de Polícia Mili-
tar Metropolitano (BPM/M).  
(GSP)

 A Um desmanche ilegal de 
motos de luxo foi desmante-
lado por policiais civis do De-
partamento Estadual de Inves-
tigações Criminais (Deic) nesta 
quinta-feira (27).

Os veículos tinham queixa 
de roubo e furto na região de 
Itapevi, na Grande São Paulo. 
No imóvel, dois homens, de 22 
e 26 anos, suspeitos de envolvi-
mento no crime, foram presos. 

A equipe iniciou as buscas 
no local, após as investigações 
indicarem o endereço, em que 
um dos criminosos havia en-
trado com uma moto sem pla-
ca. No ano passado, outro des-
manche já havia sido fechado.

Quando perceberam os po-
liciais, dois suspeitos fugiram 
em uma das motos. Segun-
do os agentes, o piloto atirou 
contra um dos policiais, que 
revidou.

Um dos suspeitos foi atin-
gido e posteriormente encon-

Polícia desmantela 
desmanche ilegal 

trado em um pronto-socorro 
da região, sem risco de mor-
te. O outro ainda não foi loca-
lizado.

Sete capacetes, documen-
tos e várias peças automoti-
vas foram encontradas no lo-
cal após vistoria.

Os policiais perceberam, 
em uma casa em frente, um 
veículo parcialmente desman-
chado. Após consulta, foi cons-
tatado que ele também tinha 
queixa de furto. O responsável 
da casa também foi preso em 
flagrante.

O caso foi registrado na 3ª 
Delegacia de Investigação de 
Crimes contra Veículos (Dive-
car) como receptação, adul-
teração de sinal identificador 
de veículo automotor, locali-
zação e apreensão de veículo, 
associação criminosa, tentati-
va de homicídio e porte ilegal 
de arma de fogo de uso permi-
tido. (Hebert Dabanovich)

Governo tem 
aval para 
Linha 5-Lilás

 A A partir de agora, o Gover-
no de São Paulo pode pedir 
linhas de crédito e financia-
mento para a expansão da Li-
nha 5-Lilás de metrô na capital 
paulista, até o bairro do Jardim 
Ângela.

Isso porque foi publicada 
no Diário Oficial do Estado de 
São Paulo a Lei 18.147/25, que 
autoriza o Poder Executivo a 
obter da Caixa Federal, institui-
ções financeiras, e outros orga-
nismos de crédito a quantia de 
até R$ 2,7 bilhões.

VERBA. 
Somente com a Caixa, a ges-
tão Tarcísio de Freitas (Re-
publicanos) pode conseguir, 
por meio do Programa de 
Aceleração do Crescimen-
to – Novo PAC, o valor de 
até R$ 1,7 bilhão, com o res-
tante vindo de outras fontes.  
(Yasmin Gomes)
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DE CHOQUE

REGIMENTO DE POLICIA MONTADA “9 DE JULHO”
Processo nº Administrativo SEI 057.00149322/2025-49 - UASG 180172 - Pregão Eletrônico

Encontra-se aberto, no Regimento de Polícia Montada “9 de Julho”, PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º057.00149322/2025-49 RPMon-90024/2025, Processo nº Administrativo SEI 
057.00127227/2025-94, destinado a AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMANTICIOS DESTINADOS 
AO RPMon, a realização da sessão dar-se-á na data de 11 de ABRIL de 2025, às 09h00, as 
informações estarão disponíveis no sítio Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (www.
gov.br) Outras informações com o 3° Sgt PM Batista ou SD PM Lima, no telefone (011) 3315.0003 - 
0330, ramais 1472 ou 1471, ou rpmonuge@policiamilitar.sp.gov.br.

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DE CHOQUE

REGIMENTO DE POLICIA MONTADA “9 DE JULHO”
Processo nº Administrativo SEI 057.00127227/2025-94 - UASG 180172; Pregão Eletrônico

Encontra-se aberto, no Regimento de Polícia Montada “9 de Julho”, PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º RPMon-90023/2025, Processo nº Administrativo SEI 057.00127227/2025-94, destinado a 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA CONSTRUÇÃO E REFORMA DO RPMon, a realização 
da sessão dar-se-á na data de 14 de ABRIL de 2025, às 09h00, as informações estarão 
disponíveis no sítio Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (www.gov.br) Outras 
informações com o 3° Sgt PM Batista ou SD PM Lima, no telefone (011) 3315.0003 - 0330, 
ramais 1472 ou 1471, ou rpmonuge@policiamilitar.sp.gov.br.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO AMBIENTAL

UNIDADE ADMINISTRATIVA DE SERVIÇOS GERAIS (UASG – 180198)
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n° CPAmb-90006/2025

PROCESSO SEI n° 057.00110652/2025-44
Torna-se público que o Comandante de Policiamento Ambiental, por meio da Unidade Administrativa 
de Serviços Gerais (UASG – 180198), realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA (participação ampla), por intermédio do sistema eletrônico de contratações 
denominado “Compras.gov.br”, objetivando a contratação de serviço de LIMPEZA, ASSEIO E 
CONSERVAÇÃO PREDIAL, para a Sede da 1ª Cia do 3º BPAmb –  Primeira Companhia do Terceiro 
Batalhão de Policiamento Ambiental, situada em Guarujá/SP. Data da Sessão Pública: 16 de abril 
de 2025, às 09h00min. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no PNCP - Portal 
Nacional de Contratações Públicas, Diário Oficial do Estado de São Paulo, Jornal de Grande 
Circulação no Estado de São Paulo e permanecerão disponíveis para vistas por meio de solicitação 
a ser encaminhada pelo meio eletrônico: cpambuge@policiamilitar.sp.gov.br. Quaisquer dúvidas 
poderão ser esclarecidas pela Seção Finanças do Comando de Policiamento Ambiental, pelo e-mail 
cpambuge@policiamilitar.sp.gov.br ou pelo telefone (11) 5085-2130.

Aviso de Licitação 
Departamento de Polícia Judiciária do Interior – Deinter 1 São José dos Campos 

Processo SEI nº 058.00014714/2025-60  
Pregão Eletrônico nº 90001/2025 

Encontra-se aberto no Departamento de Polícia Judiciária do Interior – Deinter 1 São 
José dos Campos o Pregão Eletrônico n° 90001/2025, do tipo menor preço, destinado 
à aquisição de material de consumo - material de escritório, conforme especificações 
constantes do Termo Referencial que integra o Edital como Anexo I. A abertura da 
sessão pública ocorrerá no dia 11/04/2025, às 10h no endereço eletrônico www.
compras.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas no portal https:pncp.gov.br 
ou através do e-mail: adm.deinter1@policiacivil.sp.gov.br. 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARAÇOIABA DA SERRA, torna público que, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025 
- Processo Administrativo N° 5752/2025, cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA Futura e 
eventual Aquisição de Pães e Placas de Bolo, para atender as demandas da Secretaria de Educação 
e demais Secretarias do município de Araçoiaba da Serra/SP, conforme especificações e quantidades 
estabelecidas no Termo de Referência contido no Anexo III, foi ADJUDICADO e HOMOLOGADO 
pela Autoridade Municipal o seu resultado no dia 27/03/2025, para a empresa TSA COMÉRCIO DE 
PRODUTOS LTDA, CNPJ: 46.889.532/0001-22, nos Lotes 01, 02 e 03, perfazendo o valor total de R$ 
193.808,00. Araçoiaba da Serra, 28 de março de 2025. José Carlos de Quevedo Junior. Prefeito. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇOIABA DA SERRA/SP

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA
AVISO DE REPUBLICAÇÃO - Chamamento Público 01/25, Edital nº 14/25 – Objeto: Premiação de projetos, 
iniciativas, atividades ou ações de Pontos e Pontões de Cultura, nos termos da Política Nacional de Cultura Viva, 
em conformidade com o edital e anexos, disponível na íntegra, na S. de Licitações, Av. Luciano Consoline, n.º 
600 - Jd de Lucca - Itatiba/SP e endereço eletrônico: www.itatiba.sp.gov.br. As inscrições poderão ser realizadas 
das 8h do dia 01/04/25 até às 16h do dia 24/04/25, presencialmente, na Secretaria de Cultura e Turismo 
de Itatiba, Rua Antônio Ferraz Costa, s/n – Pq Ferraz Costa, Itatiba/SP, fone (11) 4538-0917 - Samantha G. 
Massaretti - Responsável pela Secretaria de Cultura e Turismo - Portaria n.º 8.875 de 14 de janeiro de 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA
AVISO DE REPUBLICAÇÃO - Chamamento Público 02/25, Edital nº 15/25 – Objeto: Seleção de projetos culturais para 
receberem apoio financeiro nas categorias descritas no Anexo 01, com o objetivo de incentivar as diversas formas de 
manifestações culturais do Município de Itatiba/SP, em conformidade com o edital e anexos, disponível na íntegra, na S. 
de Licitações, Av. Luciano Consoline, n.º 600 - Jd de Lucca - Itatiba/SP e endereço eletrônico: www.itatiba.sp.gov.br. As 
inscrições poderão ser realizadas das 8h do dia 01/04/25 até às 16h do dia 24/04/25, presencialmente, na Secretaria de 
Cultura e Turismo de Itatiba, Rua Antônio Ferraz Costa, s/n – Pq Ferraz Costa, Itatiba/SP, fone (11) 4538-0917 - Samantha 
G. Massaretti - Responsável pela Secretaria de Cultura e Turismo - Portaria n.º 8.875 de 14 de janeiro de 2025.

AVISO DE ABERTURA 
PROCESSO SEI: 006.00000094893/2025-43

Encontra-se aberta na Penitenciária de Bernardino de Campos”, localizada no município de 
Bernardino de Campos, Chamada Pública nº001/2025, Processo SEI nº: 006.00094893/2025-43, 
objetivando o credenciamento de agricultores familiares, para a compra de Gêneros Alimentícios 
do tipo Hortifruti, para o período de MAIO À AGOSTO/2025 – através do Programa Paulista da 
Agricultura de Interesse Social – PPAIS, a sessão pública será no dia 14/04/2025, às 09h30min. A 
documentação completa, composta pela habilitação jurídica e pela proposta de venda deverão ser 
entregues na entidade credenciadora, situada na Rodovia Raposo Tavares SP 270, KM 338, Centro 
Prisional, Bernardino de Campos/SP, CEP 18964-900 no período de 31/03/2025 a 13/04/2025 
das 09h00min às 16h00min, e no dia 14/04/2025 das 08:00h as 09:00h, em envelope fechado 
endereçado à Comissão de Avaliação e Credenciamento – CHAMADA PÚBLICA nº 001/2025. Será 
permitida a remessa da documentação via correios que somente será considerada e analisada se 
recebida na entidade credenciadora no período acima mencionado, respeitando o encerramento às 
09:00h do dia 14/04/2025. O Edital e seus anexos estão disponíveis aos interessados, na página 
da internet da entidade credenciadora – www.sap.sp.gov.br, nos sites do PPAIS (www.cati.sp.gov.
br/ppais), do ITESP - www.itesp.sp.gov.br. O edital também se encontra disponível no endereço 
eletrônico www.enegociospublicos.com.br e poderá ser retirado na Seção de Administração da 
Penitenciária de Bernardino de Campos, no endereço acima mencionado, no período de 31/03/2025 
a 13/04/2025 das 09h00min às 16h00min, e no dia 14/04/2025 das 08:00h as 09:00h.

PENITENCIÁRIA DE BERNARDINO DE CAMPOS

Pregão Presencial 17/2025 - Proc. Adm. 38/2025
Torna-se público para conhecimento dos interessados o Pregão Presencial 17/2025 – cujo objeto é 
o REGISTRO DE PREÇOS para prestações futuras de serviços de topografia, em atendimento às 
necessidades do Departamento de Obras. O Edital poderá ser adquirido no Paço Municipal à Rua 
Dahyr Rachid, 1245, Centro ou no site www.alambari.sp.gov.br. Data da abertura dos envelopes 
dia 22.04.2025 às 08:30 hrs.

Alambari, 28 de março de 2025. 
João Paulo Dantas Pinto 

Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAMBARI

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE EUCLIDES DA CUNHA PAULISTA
AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PRESENCIAL 03/2025

O Município de Euclides da Cunha Paulista, torna pública a realização da licitação 
na modalidade CONCORRÊNCIA PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL 
autuado sob nº 03/2025 visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRA EM REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, 
CONSISTENTE NA REFORMA DO BALNEÁRIO MUNICIPAL - CREDENCIAMENTO: 
Até as 08hs30min do dia 22/04/2025 (horário de Brasília) - ABERTURA E 
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 08hs35min do dia 22/04/2025 (horário de 
Brasília). Local: Sala de Licitações Paço Municipal “Ediberto Aparecido Zaupa” O edital 
poderá ser baixado gratuitamente em www.euclidesdacunha.sp.gov.br. Formalização 
de consultas e maiores informações: Setor de Licitações – Paço Municipal na Antonio 
Joaquim Mano, 02 – Centro – Euclides da Cunha Paulista – Fone (18) 99812-3451 – 
e-mail: licitações@euclidesdacunha.sp.gov.br

Domingos Mente Lopes
Prefeito

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE EUCLIDES DA CUNHA PAULISTA
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 14/2025

O Município de Euclides da Cunha Paulista, torna público a realização da licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO autuado 
sob nº 14/2025 visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÃO DE 
PATRULHA AGRÍCOLA MECANIZADA, NOS TERMOS DO CONVÊNIO/MDR 
Nº 026092/2021 – PLATAFORMA +BRASIL Nº 91166/2021, FIRMADO ENTRE A 
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
E O MUNICÍPIO DE EUCLIDES DA CUNHA PAULISTA.  RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS: até o dia 16/04/2025 08:00 horas - INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA 
DE LANCES: 16/04/2025 às 08:30 horas - LOCAL:  www.bllcompras.com.  O edital 
poderá ser baixado gratuitamente em www.euclidesdacunha.sp.gov.br. Formalização 
de consultas e maiores informações: Setor de Licitações – Paço Municipal na Antonio 
Joaquim Mano, 02 – Centro – Euclides da Cunha Paulista – Fone (18) 99812-3451 – 
e-mail: licitações@euclidesdacunha.sp.gov.br

Domingos Mente Lopes
Prefeito

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N. 05/2025. A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TEJUPÁ, Estado de São Paulo, faz saber que se acha aberta a licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO - preferencialmente para participação de ME/
EPP; tipo Menor Preço por lote. Objeto: Registro de Preço para eventual contratação 
de empresa especializada para locação de infraestrutura e prestação de serviços para 
realização das festividades no município de Tejupá. Data da Sessão “Vencimento”: 
15 de Abril de 2025 às 08:00h (oito horas). Edital disponível:  em https://www.tejupa.
sp.gov.br/licitacoes/editais ; https://bllcompras.com/ (acesso público) e https://www.
gov.br/pncp/pt-br. Local: Bolsa de Licitações e Leilões – BLL. Mais Informações do 
Edital Completo: Setor de Licitações da Prefeitura – Rua Alexandre Absy, n. 585, 
Centro, Tejupá-SP; no telefone (14)33853200 –licitacao@tejupa.sp.gov.br. Tejupá/SP, 
28 de Março de 2025. VALTER BORANELLI - PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEJUPÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA
CONCORRÊNCIA Nº 001/2025

SESSÃO ABERTURA DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
Objeto: Aquisição de Sistema de Ensino para atendimento aos alunos e professores do Ensino 
fundamental. Dado início aos trabalhos, foi aberto o envelope de habilitação da empresa par� cipante. 
Após análise a empresa PUBLICAÇÕES BRASIL CULTURAL LTDA foi considerada HABILITADA. Abrem-
se os prazos legais. Ibi� nga, 28 de março de 2025. Florisvaldo Antônio Fioren� no.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA NEGRA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2025, tipo menor preço por item, para AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO FUR-
GÃO (AMBULÂNCIA BÁSICA) PARA A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, conforme quantidades 
e especificações contidas no Anexo I – Termo de Referência. A abertura e análise das propostas será às 09:00 horas 
no dia 10/04/2025,no site da BBMNET (www.novobbmnet.com.br). O Edital, a partir do dia 31/03/2025, no site 
www.serranegra.sp.gov.br e no site www.novobbmnet.com.br. Informações em dias úteis, das 08h00m às 17h00m. 
Serra Negra, 28 de Março de 2025. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2025, sob o nº 30/2025, tipo menor preço 
por item, para AQUISIÇÃO DE VEÍCULO UTILITÁRIO ADAPTADO PARA TRANSPORTE DE CADEIRAN-
TES PARA A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, conforme quantidades e especificações contidas no 
Anexo I – Termo de Referência. A abertura e análise das propostas será às 09:00 horas no dia 22/04/2025,no site 
da BBMNET (www.novobbmnet.com.br). O Edital, a partir do dia 31/03/2025, no site www.serranegra.sp.gov.br 
e no site www.novobbmnet.com.br. Informações em dias úteis, das 08h00m às 17h00m. Serra Negra, 28 de Março 
de 2025.PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2025, sob o nº 31/2025, tipo menor preço por item, para AQUISIÇÃO 
DE VEÍCULO TIPO VAN PARA A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, conforme quantidades e espe-
cificações contidas no Anexo I – Termo de Referência. A abertura e análise das propostas será às 09:00 horas no dia 
23/04/2025,no site da BBMNET (www.novobbmnet.com.br). O Edital, a partir do dia 31/03/2025, no site:www.
serranegra.sp.gov.br e no site www.novobbmnet.com.br. Informações em dias úteis, das 08h00m às 17h00m. Serra 
Negra, 28 de Março de 2025.PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2025, tipo menor preço por item, para AQUISI-
ÇÃO DE PASTILHAS E LONAS DE FREIO PARA OS VEÍCULOS DA FROTA DA GARAGEM MUNICIPAL, 
conforme quantidades e especificações contidas no Anexo I – Termo de Referência. A abertura e análise das pro-
postas será às 09:00 horas no dia 24/04/2025,no site da BBMNET (www.novobbmnet.com.br). O Edital, a partir do 
dia 31/03/2025, no site www.serranegra.sp.gov.br e no site www.novobbmnet.com.br. Informações em dias úteis, 
das 08h00m às 17h00m. Serra Negra, 28 de Março de 2025. .PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2025, tipo menor 
preço por item, para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA E DEMAIS 
SERVIÇOS ELETRICOS DO MUNICÍPIO, conforme quantidades e especificações contidas no Anexo I – Termo 
de Referência. A abertura e análise das propostas será às 09:00 horas no dia 25/04/2025,no site da BBMNET (www.
novobbmnet.com.br). O Edital, a partir do dia 31/03/2025, no site  www.serranegra.sp.gov.br e no site www.no-
vobbmnet.com.br. Informações em dias úteis, das 08h00m às 17h00m. Serra Negra, 28 de Março de 2025.EDITAL 
DE CREDENCIAMENTO N.º 07/2025. Objeto: Credenciamento De Prestadores De Serviço Para Fornecimento 
De Mão De Obra De Serviços De Funilaria, Lanternagem, Estofaria, Pintura, Tapeçaria, Entre Outros Para Veículos 
Diversos Da Secretaria De Saúde. Período de de Recebimento de Documentos: O recebimento dos envelopes será a 
partir do dia 31/03/2025, das 08h00 às 17h00, de segunda às sextas-feiras. Local: CENTRO ADMINISTRATIVO 
PREFEITO JESUS ADIB ABI CHEDID, SITO à RUA NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, N.º 630 - SERRA 
NEGRA/SP - SETOR DE LICITAÇÃO. Data da 1ª Sessão Pública para Abertura dos Envelopes: 30/04/2025 às 
09h00. Edital poderá ser retirado gratuitamente no balcão do setor de licitações da Prefeitura de Serra Negra,Rua 
Nossa Senhora do Rosário, n.º 630, Centro, em dias úteis, das 08h00 às 17h00, devendo o interessado trazer sua 
mídia específica para cópia (cd/dvd, pendrive etc.), pelo e-mail licitacao@serranegra.sp.gov.br ou ainda pelo site 
www.serranegra.sp.gov.br. Informações: (19)3892-9700. Serra Negra,28 de Março de 2025. Dr. Elmir Kalil Abi 
Chedid. Prefeito Municipal.

REPUBLICAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 4691/2025
TIPO: MENOR PREÇO

Objeto: Registro de preços para prestação de serviço de arbitragem. 
Data da sessão: 15/04/2025. Horário de início da sessão: 09:00 horas. 
O pregão na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por 
meio da internet, mediante condições de segurança criptografia e 
autenticação – em todas as suas fases através do sistema de pregão, 
na forma eletrônica (licitações) da bolsa de licitações e leilões (www.
bll.org.br). Edital disponível gratuitamente nos sites www.saosebastiao.
sp.gov.br e www.bll.org.br. São Sebastião, 27 de março de 2025. Ubiratan 
Nascimento Mourão. Secretário Municipal de Esportes.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBURI
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO N° 028/2025
PREGÃO ELETRÕNICO Nº 02/2025 - EDITAL Nº 21/2025

REGISTRO DE PREÇOS
O Município de Timburi, Estado de São Paulo, através do Prefeito Municipal, Lei 14.133/2021 e suas posteriores 
alterações, torna público aos interessados que realizará processo de licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO nº. 02/2025, e conforme especificações deste certame nas condições fixadas no Edital e seus 
anexos, sendo a licitação do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”. POR ITEM”. INÍCIO DA SESSÃO: 09h00min do 
dia 10/04/2025; CREDENCIAMENTO: das 09hrs00min do dia 01/04/2025 às 09h00min do dia 10/04/2025, com a 
Licitar através do site www.licitardigital.com.br.  MODO DE DISPUTA: Aberto. OBJETO: Registro de Preços para 
futura e eventual aquisição de fórmulas alimentares e leites especiais, para suprir as necessidades dos pacientes 
carentes atendidos pela Secretaria de Saúde do Município de Timburi. Retirada do edital, Local para informações: Setor 
de Licitações – Rua 15 de novembro, nº 467 - Centro, Timburi/SP, Email: licitacao@timburi.sp.gov.br, telefone (14) 
3389.9100,Site: www.timburi.sp.gov.br/http://www.transparenciacidadao.com.br/faces/paginas/contratos.xhtml.

Timburi, 28 de março de 2025.
Cristiano da Cunha Amorim - Prefeito

CENTRO DE DETENÇÃO PENITENCIÁRIA 
"DR. RUBENS ALEIXO SENDIN" DE MONGAGUÁ
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO  Nº 90002/2025 - CPPMONG

Pregão Eletrônico nº 002/2025-CPPMONG
Processo Administrativo SEI n.°006.00118294/2025-22

Torna-se público que o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio do Centro de 
Progressão Penitenciária "Dr. Rubens Aleixo Sendin" de Mongaguá (UASG 380121), com 
endereço à Avenida dos Mariscos, 500 - Balneário Arara Vermelha - Mongaguá/SP - CEP: 
11.730-000 realizará contratação, na modalidade licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nº 90002/2025, tipo MENOR PREÇO, para Aquisição de Gêneros Alimentícios 
- tipo Perecíveis, com participação Ampla, Restrita e Cota 25%a, nos termos do Artigo 28, Inciso 
I, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
A realização da sessão pública será no dia 10/04/2025, às 08h00m, no site:  
https://www.gov.br/compras/pt-br. O Edital está disponível na íntegra no site: 
https://www.gov.br/compras/pt-br  e https://doe.sp.gov.br/ Exercutivo III (Atos de Gestão e 
Despesas), podendo ainda ser solicitado junto ao Centro Administrativo do Centro de Progressão 
Penitenciária "Dr. Rubens Aleixo Sendin" de Mongaguá, pelo E-MAIL: waapereira@sp.sp.gov.br

UASG – FUNDAÇÃO PRÓ-SANGUE HEMOCENTRO DE SÃO PAULO

AVISO DE LICITAÇÃO N 00615587772025 -  Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90020/2025 - 
Nº Processo: 269.00000.211/2025-59 - Objeto: Reagentes químicos e saneantes - Total de 
Itens Licitados:  12 (doze). Valor total da licitação: R$ 22.120,60 (vinte e dois mil cento e vinte 
reais e sessenta centavos). Disponibilidade do edital: 31/03/2025 - Horário: das 8 às 17h00. 
Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de Campos, 225 – 2º andar -Complexo do Hospital das Clínicas, 
Cerqueira - Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/52030830000165/2025/27; Entrega 
das Propostas: a partir de 31/03/2025  às 08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das 
Propostas: 10/04/2025 às 9h00  no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

Comunicado de abertura de Licitação
Pregão Eletrônico nº 016/2025

Proc. Adm. Nº 026/2025
Objeto Registro de preços para eventual aquisição de livros para uso dos alunos e professores 
de 1º e 2º ano, comunica que se encontra aberta licitação para a finalidade acima mencionada, 
e a abertura será às 13:00 horas do dia 11/04/2025. O edital poderá ser adquirido sem custo 
via download no site www.tatui.sp.gov.br/pregoes-eletrônicos. Paulo César de Proença 
Weiss- Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ 

ABERTURA - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2025
Encontra-se aberto no INSTITUTO ADOLFO LUTZ, Unidade Compradora 90177, PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 90010/2025 - Processo Nº 024.00014123/2025-15 - destinado a Contratação de 
Empresa Especializada em Prestação de Serviços de Limpeza Hospitalar do Centro de Laboratório 
Regional do Instituto Adolfo Lutz de Rio Claro. A realização da sessão será no dia 14/04/2025 
às 10:00 horas, nos endereços eletrônicos www.gov.br/pncp/pt-br, www.gov.br/compras/pt-br, 
www.imprensaoficial.com.br e www.gazetasp.com.br. Maiores informações poderão ser obtidas pelo 
e-mail compras@ial.sp.gov.br, ou pelo telefone (11) 3068-2829/2830. O Edital estará disponível nos 
sítios: www.gov.br/compras/ pncp/pt-br, www.gov.br/compras/pt-br

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
COORDENADORIA DE CONTROLE DE DOENÇAS

INSTITUTO ADOLFO LUTZ - CENTRO DE ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA EUROPA
RETIFICAÇÃO DO EDITAL Nº 11/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025

LIDIANE LUIZE RODRIGUES, Prefeita Municipal de Nova Europa, no uso de suas atribuições le-
gais, torna público, para conhecimento dos interessados, que retifica o Edital do Pregão Eletrônico nº 
09/2025, o qual tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO O FORNECIMENTO DE COM-
BUSTÍVEIS PARA ABASTECIMENTO DA FROTA MUNICIPAL, BASEADOS NO PREÇO DA TA-
BELA DA AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO (ANP) DA MÉDIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
TENDO COMO CRITÉRIO DE JULGAMENTO MAIOR DESCONTO PERCENTUAL para alterar o 
Anexo I – Estudo Técnico Preliminar e Anexo II - Termo de Referência. O edital retificado encontra-se 
disponível no site oficial da Prefeitura Municipal de Nova Europa – www.novaeuropa.sp.gov.br e www.
bll.org.br. Desta forma, de acordo com o disposto na Lei de Licitações, será aberto novo prazo para a 
sessão pública de processamento do citado certame. O encerramento do recebimento das propostas 
dar-se-á em 14/04/2025 às 08h30min e a disputa de lances ocorrerá às 09h00min do dia 14/04/2025. 
As demais cláusulas e condições permanecem inalteradas.

Nova Europa/SP, aos 27 de março de 2025.
LIDIANE LUIZE RODRIGUES - Prefeita Municipal

AVISO DE ABERTURA
PROCESSO SEI: 006.00095144/2025-33

Encontra-se aberta na Penitenciária de Bernardino de Campos”, localizada no município de 
Bernardino de Campos, Chamada Pública nº002/2025, Processo SEI nº: 006.00095144/2025-33, 
objetivando o credenciamento de agricultores familiares, para a compra de Gêneros Alimentícios do 
tipo Hortifruti, para consumo do Centro de Ressocialização de Ourinhos, para o período de MAIO 
À AGOSTO/2025 – através do Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social – PPAIS, a 
sessão pública será no dia 16/04/2025, às 09h30min. A documentação completa, composta pela 
habilitação jurídica e pela proposta de venda deverão ser entregues na entidade credenciadora, 
situada na Rodovia Raposo Tavares SP 270, KM 338, Centro Prisional, Bernardino de Campos/
SP, CEP 18964-900 no período de 01/04/2025 a 15/04/2025 das 09h00min às 16h00min, e no dia 
16/04/2025 das 08:00h as 09:00h, em envelope fechado endereçado à Comissão de Avaliação e 
Credenciamento – CHAMADA PÚBLICA nº 002/2025. Será permitida a remessa da documentação 
via correios que somente será considerada e analisada se recebida na entidade credenciadora no 
período acima mencionado, respeitando o encerramento às 09:00h do dia 16/04/2025. O Edital e 
seus anexos estão disponíveis aos interessados, na página da internet da entidade credenciadora 
– www.sap.sp.gov.br, nos sites do PPAIS (www.cati.sp.gov.br/ppais), do ITESP - www.itesp.sp.gov.
br. O edital também se encontra disponível no endereço eletrônico www.enegociospublicos.com.br 
e poderá ser retirado na Seção de Administração da Penitenciária de Bernardino de Campos, no 
endereço acima mencionado, no período de 01/04/2025 a 15/04/2025 das 09h00min às 16h00min, 
e no dia 16/04/2025 das 08:00h as 09:00h.

PENITENCIÁRIA DE BERNARDINO DE CAMPOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA
CONCORRÊNCIA Nº 002/2025  RETIFICAÇÃO

Objeto: Contratação de empresa para execução de restauração  orestal de nascentes. A Prefeitura de 
Município de Ibi� nga vem comunicar a re�  cação do presente edital quanto às planilhas orçamentárias. 
Como a alteração em tela afeta a formulação da proposta  ca remarcada a sessão de processamento para o 
dia 15 de abril de 2025, às 09h00min. Edital completo: www.ibi� nga.sp.gov.br, h� p://164.163.52.93:8079/
comprasedital/, h� ps://www.gov.br/pncp/pt-br ou ainda presencialmente no Departamento de Compras e 
Licitações. Ibi� nga, 28 de março de 2025. Florisvaldo Antônio Fioren� no - Prefeito Municipal.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2025 - ABERTURA
Objeto: Contratação de empresa para transporte con� nuo de idosos do CRAS. O processamento desta 
licitação será realizado por intermédio do  Portal de Compras da Prefeitura: h� p://164.163.52.93:8079/
comprasedital/. Início do prazo para envio da Proposta Eletrônica: 31 de março de 2025. Abertura: 16 
de abril de 2025, às 09h00min. Edital completo www.ibi� nga.sp.gov.br, h� p://164.163.52.93:8079/
comprasedital/, h� ps://www.gov.br/pncp/pt-br ou ainda presencialmente no Departamento de Compras e 
Licitações. Ibi� nga, 28 de março de 2025. Florisvaldo Antônio Fioren� no - Prefeito Municipal

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 006/2025
OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de café e açúcar a serem 
utilizados pelas secretarias do município de Mogi Mirim/SP. DATA DE ABERTURA: 16 de 
abril de 2025 às 09h00.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 007/2025
OBJETO:  Contratação de Empresa especializada para aquisição de materiais de limpeza 
para diversas secretarias . DATA DE ABERTURA: 14 de abril de 2025 às 09h00.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 009/2025
OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de peças de reposição 
de veículos genuínas e originais e acessórios para atendimento das necessidades da frota 
municipal de Mogi Mirim/SP. DATA DE ABERTURA: 22 de abril de 2025 às 09h00.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 010/2025
OBJETO: Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de materiais odontológicos 
destinados a Secretaria de Saúde do Município de Mogi Mirim/SP. DATA DE ABERTURA: 
15 de abril de 2025 às 09h00.

Os editais estarão disponíveis aos interessados, através dos sites: www.gov.br/compras e 
www.mogimirim.sp.gov.br. Demais esclarecimentos poderão ser obtidos junto a Secretaria 
de Suprimentos e Qualidade, das 8h às 17h, no endereço acima citado ou pelos telefones: 
(19) 3814.1044/3814.1049/3814.1054.1059/3814.1060 ou via e-mail ssq@mogimirim.
sp.gov.br. Mogi Mirim, 27 de março de 2025.

LARISSA RODRIGUES VICENTE
Secretária de Suprimentos e Qualidade 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
ESTADO DE SÃO PAULO

-ACHA-SE ABERTO NA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAPIVARI-SP:

PREGÃO ELETRÔNICO 035/2025 (EDITAL 040/2025). Registro de Preços de pneu. 
Abertura das Propostas: 10/04/2025, às 08:00h. Início da Fase de Lances: 
10/04/2025, às 08:30h. Acesso: bnccompras.com. Capivari, 28 de março de 2025. 
MAURO ROBERTO DE SOUZA JÚNIOR – Secretário Municipal de Segurança 
Pública.

PREGÃO ELETRÔNICO 037/2025 (EDITAL 042/2025). Contratação de empresa 
para coleta e transporte dos resíduos recicláveis. Abertura das Propostas: 
14/04/2025, às 08:00h. Início da Fase de Lances: 14/04/2025, às 08:30h. Acesso: 
bnccompras.com. Capivari, 28 de março de 2025. KAREN BERTOLDO ANGELIM 
– Secretária Municipal de Meio Ambiente e Agricultura.

PREGÃO ELETRÔNICO 038/2025 (EDITAL 043/2025). Registro de Preços de água 
mineral. Abertura das Propostas: 10/04/2025, às 13:00h. Início da Fase de Lances: 
10/04/2025, às 13:30h. Acesso: bnccompras.com. Capivari, 28 de março de 2025. 
RAFAEL ANTONELLI VENTURA – Secretário Municipal de Governo.

PREGÃO ELETRÔNICO 036/2025 (EDITAL 041/2025). Registro de Preços de 
material esportivo. Abertura das Propostas: 11/04/2025, às 08:00h. Início da Fase de 
Lances: 11/04/2025, às 08:30h. Acesso: bnccompras.com. Capivari, 28 de março 
de 2025. ROBERT HENRIQUE LEAL DA SILVA – Secretário Municipal de Esporte.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIVARI

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARIBA
EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2025 - Objeto: Registro de preços para o fornecimento parcelado de 
materiais de limpeza e demais itens, destinados às Secretarias e seus respectivos Departamentos, 
visando manter o pleno funcionamento das atividades dos departamentos, de acordo com as quan-
tidades, especifi cações e unidades descritas na tabela constante do termo de referência. Sessão 
Pública: 14 de abril de 2025 às 09:15 horas, na sede da Prefeitura Municipal, endereço abaixo.
INFORMAÇÕES: Na sede da Prefeitura Municipal de Guariba, sita Avenida Evaristo Vaz nº 1.190 - 
Centro, ou pelo fone (0xx16) 3251-9422 - Ramais 239/ 240/ 241/ 242/ 243/ 246 e 260. O edital poderá 
ser lido ou obtido, através dos sites: www.guariba.sp.gov.br / www.bll.org.br, durante os dias: 01 
a 11 de abril de 2025 (Pregão Eletrônico nº 024/2025). 

Guariba, 28 de março de 2025. Francisco Dias Mançano Júnior - Prefeito Municipal

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Administração Penitenciária

UASG 380165 – PENITENCIÁRIA MAURICIO HENRIQUE GUIMARAES PEREIRA 
DE PRESIDENTE VENCESLAU

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90008/2025 PMHGP
Modalidade: Pregão Eletrônico, Amparo Legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I. 

Nº Processo: 006.00124294/2025-61
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios. Total de Itens Licitados: 68 (sessenta e oito). Valor total da licitação: 
R$ 648.967,57 (seiscentos e quarenta e oito mil novecentos e sessenta e sete reais e cinquenta e sete centavos). 
Disponibilidade do edital: 31/03/2025. Horário: das 08h00 às 17h00. Endereço: Rodovia Raposo Tavares 
KM 623 Presidente Venceslau/SP. Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?q=380165&status=recebendo_
proposta&pagina=1. Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2025 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 11/04/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CRAVINHOS
AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 096/2024

Objeto: Registro de Preço para aquisição de materiais de copa e cozinha para atender as demandas 
das Secretarias Municipais, especi cações contidas no anexo I - Termo de Referência do Edital. O 
edital encontra-se à disposição no Portal www.cravinhos.sp.gov.br e plataforma www.bllcompras.
org.br. Endereço: Rua Tiradentes, nº 253. Entrega e abertura das propostas: Dia: 22/04/2025 
às 09:00 horas. Cravinhos, 28 de março de 2025. (a) Itamar Gomes Bueno - Prefeito Municipal

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL  N.º 001/2025
Objeto: Registro de preço a contratação de empresa especializada em confecção e instalação de 
calhas, rufos e condutores. O edital encontra-se à disposição no Portal www.cravinhos.sp.gov.
br. Endereço: Rua Tiradentes, nº 253. Entrega e abertura das propostas: Dia: 15/04/2025 às 
09:00 horas. Cravinhos, 28 de março de 2025. 

(a) Itamar Gomes Bueno - Prefeito Municipal de Cravinhos

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA ESPERANÇA DO SUL
DEPARTAMENTO COMPRAS E LICITAÇÕES AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Pregão Eletrônico 
nº 13/2025 Processo Administrativo nº 18/2025 Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE ÁREAS PÚBLICAS E LOGRADOUROS 
PÚBLICOS, COM RECOLHIMENTO E REMOÇÃO DOS RESÍDUOS, LIMPEZA DE PRAÇAS PÚBLICAS E ÁREAS EXTERNAS DE 
PRÓPRIOS MUNICIPAIS, PINTURA, ALVENARIA E REPAROS GERAIS EM PRÉDIOS E ESPAÇOS PUBLICOS DO MUNICÍPIO 
DE BOA ESPERANÇA DO SUL/SP. EDITAL NA ÍNTEGRA: Disponível nos sites: www.bllcompras.com e www.boaespe-
ranca.sp.gov.br. CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS: a partir do dia 31/03/2025 às 08:30h no site www.bllcompras.
com. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 14/04/2025 às 09:00h (horário de Brasília) no site www.bllcompras.com. A pasta, 
contendo o edital e seus anexos, poderá ser obtida também no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura 
de Boa Esperança do Sul, à Rua Dr. Carlos Botelho, nº 231, Centro, ou diretamente no endereço eletrônico do município 
www.boaesperanca.sp.gov.br. Todas as informações poderão ser obtidas pelo telefone (16) 3326-4020, Ramal 3022, no 
Departamento de Compras e Licitações. Imaculada Conceição Romano Dolce - Coordenadora de Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE BORBOREMA
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2025 OBJETO: REGISTRO 
DE PREÇOS VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS COM FORNECIMENTO DE URNAS FUNERÁRIAS PARA 
PESSOAS CARENTES/INDIGENTES, ADULTO E INFANTIL, SERVIÇOS DE TRANSLADO FORA DO MUNICIPIO, SERVIÇOS DE 
TANATOPRAXIA E SERVIÇOS DE EMBALSAMAMENTO, EM ATENDIMENTO ÀS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILI-
DADE SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BORBOREMA/SP, em conformidade com as características e quantidades especificadas 
no edital. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL INICÍO DO RECEBIMENTO DAS PROPOS-
TAS: 31/03/2025 às 09h00min FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 16/04/2025 às 08h30min INÍCIO DA SESSÃO 
DE LANCES: dia 16/04/2025 às 09h01min. PLATAFORMA ELETRÔNICA DA SESSÃO: www.bllcompras.org.br – Bolsa 
de Licitações e Leilões. EDITAL COMPLETO: Estará à disposição dos interessados no site oficial do município: www.
borborema.sp.gov.br, ou no site www.bllcompras.org.br, ou ainda, na Diretoria de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Borborema-SP, situada na Praça José Augusto Perotta, s/nº, nesta cidade, no horário das 08h30min às 11h e das 13h às 
16h, ou, através do e-mail licitacaopmb@borborema.sp.gov.br. Informações: Telefone (16) 3266-9200. Borborema, 28 
de março de 2025. Sheila Maria Gonçalves de Oliveira - Prefeita Municipal.

Termo de Adjudicação. Processo Licitatório 11/2025. Pregão 05/2025. 
Objeto: Aquisição de bombons de chocolate, destinados ao projeto de 
comemoração da Semana da Páscoa, em atendimento a solicitação 
da Secretaria de Educação, Cultura e Desporto. Consubstanciado aos 
termos da Ata da Sessão de Julgamento, considerando a regularidade do 
procedimento, Resolve, por bem, nos termos da Lei 14.133/21, Adjudicar, 
os itens do objeto licitado, às empresas abaixo delineadas: Comercial 
João Afonso Ltda. Rua 07, nº 159, Centro. Corumbataí – SP. CNPJ (MF): 
53.437.315/0001-67. Item: 01. Valor: R$ 31.280,80 (Trinta e um mil, 
duzentos e oitenta reais e oitenta centavos). Faleka Atacadista e Varejista 
de Produtos Alimentícios Ltda – ME. Rua Guiomar Soares de Andrade, nº 
493, Jardim Europa. Andradina – SP. CNPJ (MF): 05.894.782/0001-73. 
Itens: 02 e 03. Valor: R$ 5.532,80 (Cinco mil, quinhentos e trinta e dois 
reais e oitenta centavos). Castilho – SP, 28 de março de 2025. Paulo Duarte 
Boaventura. Prefeito.

 Prefeitura de Castilho

Termo de Homologação. Processo Licitatório 11/2025. Pregão 05/2025. 
Objeto: Aquisição de bombons de chocolate, destinados ao projeto de 
comemoração da Semana da Páscoa, em atendimento a solicitação da 
Secretaria de Educação, Cultura e Desporto. Considerando a adjudicação 
constante da ata dos trabalhos da sessão pública de julgamento, lavrada 
pelo Sr. Pregoeiro, designada pela Portaria nº. 005, de 06/01/2025; e 
a regularidade do procedimento, hei por bem, com base na Lei Federal 
nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, Homologar, os itens do objeto licitado, 
às empresas abaixo delineadas e determinar que sejam tomadas as 
providências ulteriores. Comercial João Afonso Ltda. Rua 07, nº 159, 
Centro. Corumbataí – SP. CNPJ (MF): 53.437.315/0001-67. Item: 01. Valor: 
R$ 31.280,80 (Trinta e um mil, duzentos e oitenta reais e oitenta centavos). 
Faleka Atacadista e Varejista de Produtos Alimentícios Ltda – ME. Rua 
Guiomar Soares de Andrade, nº 493, Jardim Europa. Andradina – SP. CNPJ 
(MF): 05.894.782/0001-73. Itens: 02 e 03. Valor: R$ 5.532,80 (Cinco mil, 
quinhentos e trinta e dois reais e oitenta centavos). Castilho – SP, 28 de 
março de 2025. Paulo Duarte Boaventura. Prefeito.

 Prefeitura de Castilho

A Prefeitura do Município de Socorro, através de sua Supervisão de Licitação, comunica a todos os 
interessados que se encontram abertos os seguintes processos:

PROCESSO Nº 025/2025/PMES - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 (MODO DE DISPUTA 
ABERTA). Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de refeições tipo marmitex 
tamanho grande e fornecimento de kit café da manhã, com entregas parceladas, pelo 
período de 12 (doze) meses, para atender as necessidades dos integrantes do Corpo de 
Bombeiros de Socorro conforme convênio GSSP/ATP nº 78/22 firmado entre o Corpo de 
Bombeiros e o Município de Socorro, conforme especificações constantes no termo de 
referência do edital. Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE. Envio das Propostas iniciais e 
documentos de habilitação: De 31/03/2025 às 09h à 11/04/2025 até às 9h, Data e Hora da 
Abertura da Sessão Pública: 11/04/2025, às 9h10m.

PROCESSO Nº 026/2025/PMES - PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 
005/2025 (MODO DE DISPUTA ABERTA). Objeto: Registro de preços para Aquisição de 
CASCALHO BRITADO NATURAL, conforme especificações, condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações 
descritas no anexo I – Termo de Referência do edital. Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM. Envio 
das Propostas iniciais e documentos de habilitação: De 31/03/2025 às 09h à 15/04/2025 até 
às 9h, Data e Hora da Abertura da Sessão Pública: 15/04/2025, às 9h10m.

Os Editais completo e seus anexos se encontrarão disponíveis para consulta e retirada nos 
endereços eletrônicos http://www.socorro.sp.gov.br e novobbmnet.com.br e maiores 
informações pelo telefone (19) 3855-9655, no horário comercial, exceto aos sábados, domingos, 
feriados e pontos facultativos. As datas acima se referem aos dias úteis e em que haja expediente 
na Prefeitura Municipal de Socorro. Socorro, 27 de março de 2025.

Benedito José Pedroso – Chefe de Supervisão de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO

Comunicado de abertura de Licitação
Pregão Eletrônico nº 010/2025

Proc. Adm. Nº 017/2025
Objeto PREGÃO ELETRÔNICO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE APARELHO E SENSOR FREESTYLE LIBRE PARA FORNECER AOS PACIENTES 
JUDICIAIS ATENDIDOS PELA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA DA PREFEITURA MUNICIPAL 
comunica que se encontra aberta licitação para a finalidade acima mencionada, e a abertura será 
às 15:00 horas do dia 11/04/2025. O edital poderá ser adquirido sem custo via download no site 
www.tatui.sp.gov.br/pregoes-eletrônicos. Paulo César de Proença Weiss- Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ 
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DE CHOQUE

REGIMENTO DE POLICIA MONTADA “9 DE JULHO”
Processo nº Administrativo SEI 057.00149322/2025-49 - UASG 180172 - Pregão Eletrônico

Encontra-se aberto, no Regimento de Polícia Montada “9 de Julho”, PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º057.00149322/2025-49 RPMon-90024/2025, Processo nº Administrativo SEI 
057.00127227/2025-94, destinado a AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMANTICIOS DESTINADOS 
AO RPMon, a realização da sessão dar-se-á na data de 11 de ABRIL de 2025, às 09h00, as 
informações estarão disponíveis no sítio Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (www.
gov.br) Outras informações com o 3° Sgt PM Batista ou SD PM Lima, no telefone (011) 3315.0003 - 
0330, ramais 1472 ou 1471, ou rpmonuge@policiamilitar.sp.gov.br.

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DE CHOQUE

REGIMENTO DE POLICIA MONTADA “9 DE JULHO”
Processo nº Administrativo SEI 057.00127227/2025-94 - UASG 180172; Pregão Eletrônico

Encontra-se aberto, no Regimento de Polícia Montada “9 de Julho”, PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º RPMon-90023/2025, Processo nº Administrativo SEI 057.00127227/2025-94, destinado a 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA CONSTRUÇÃO E REFORMA DO RPMon, a realização 
da sessão dar-se-á na data de 14 de ABRIL de 2025, às 09h00, as informações estarão 
disponíveis no sítio Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (www.gov.br) Outras 
informações com o 3° Sgt PM Batista ou SD PM Lima, no telefone (011) 3315.0003 - 0330, 
ramais 1472 ou 1471, ou rpmonuge@policiamilitar.sp.gov.br.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO AMBIENTAL

UNIDADE ADMINISTRATIVA DE SERVIÇOS GERAIS (UASG – 180198)
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n° CPAmb-90006/2025

PROCESSO SEI n° 057.00110652/2025-44
Torna-se público que o Comandante de Policiamento Ambiental, por meio da Unidade Administrativa 
de Serviços Gerais (UASG – 180198), realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA (participação ampla), por intermédio do sistema eletrônico de contratações 
denominado “Compras.gov.br”, objetivando a contratação de serviço de LIMPEZA, ASSEIO E 
CONSERVAÇÃO PREDIAL, para a Sede da 1ª Cia do 3º BPAmb –  Primeira Companhia do Terceiro 
Batalhão de Policiamento Ambiental, situada em Guarujá/SP. Data da Sessão Pública: 16 de abril 
de 2025, às 09h00min. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no PNCP - Portal 
Nacional de Contratações Públicas, Diário Oficial do Estado de São Paulo, Jornal de Grande 
Circulação no Estado de São Paulo e permanecerão disponíveis para vistas por meio de solicitação 
a ser encaminhada pelo meio eletrônico: cpambuge@policiamilitar.sp.gov.br. Quaisquer dúvidas 
poderão ser esclarecidas pela Seção Finanças do Comando de Policiamento Ambiental, pelo e-mail 
cpambuge@policiamilitar.sp.gov.br ou pelo telefone (11) 5085-2130.

Aviso de Licitação 
Departamento de Polícia Judiciária do Interior – Deinter 1 São José dos Campos 

Processo SEI nº 058.00014714/2025-60  
Pregão Eletrônico nº 90001/2025 

Encontra-se aberto no Departamento de Polícia Judiciária do Interior – Deinter 1 São 
José dos Campos o Pregão Eletrônico n° 90001/2025, do tipo menor preço, destinado 
à aquisição de material de consumo - material de escritório, conforme especificações 
constantes do Termo Referencial que integra o Edital como Anexo I. A abertura da 
sessão pública ocorrerá no dia 11/04/2025, às 10h no endereço eletrônico www.
compras.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas no portal https:pncp.gov.br 
ou através do e-mail: adm.deinter1@policiacivil.sp.gov.br. 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARAÇOIABA DA SERRA, torna público que, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025 
- Processo Administrativo N° 5752/2025, cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA Futura e 
eventual Aquisição de Pães e Placas de Bolo, para atender as demandas da Secretaria de Educação 
e demais Secretarias do município de Araçoiaba da Serra/SP, conforme especificações e quantidades 
estabelecidas no Termo de Referência contido no Anexo III, foi ADJUDICADO e HOMOLOGADO 
pela Autoridade Municipal o seu resultado no dia 27/03/2025, para a empresa TSA COMÉRCIO DE 
PRODUTOS LTDA, CNPJ: 46.889.532/0001-22, nos Lotes 01, 02 e 03, perfazendo o valor total de R$ 
193.808,00. Araçoiaba da Serra, 28 de março de 2025. José Carlos de Quevedo Junior. Prefeito. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇOIABA DA SERRA/SP

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA
AVISO DE REPUBLICAÇÃO - Chamamento Público 01/25, Edital nº 14/25 – Objeto: Premiação de projetos, 
iniciativas, atividades ou ações de Pontos e Pontões de Cultura, nos termos da Política Nacional de Cultura Viva, 
em conformidade com o edital e anexos, disponível na íntegra, na S. de Licitações, Av. Luciano Consoline, n.º 
600 - Jd de Lucca - Itatiba/SP e endereço eletrônico: www.itatiba.sp.gov.br. As inscrições poderão ser realizadas 
das 8h do dia 01/04/25 até às 16h do dia 24/04/25, presencialmente, na Secretaria de Cultura e Turismo 
de Itatiba, Rua Antônio Ferraz Costa, s/n – Pq Ferraz Costa, Itatiba/SP, fone (11) 4538-0917 - Samantha G. 
Massaretti - Responsável pela Secretaria de Cultura e Turismo - Portaria n.º 8.875 de 14 de janeiro de 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA
AVISO DE REPUBLICAÇÃO - Chamamento Público 02/25, Edital nº 15/25 – Objeto: Seleção de projetos culturais para 
receberem apoio financeiro nas categorias descritas no Anexo 01, com o objetivo de incentivar as diversas formas de 
manifestações culturais do Município de Itatiba/SP, em conformidade com o edital e anexos, disponível na íntegra, na S. 
de Licitações, Av. Luciano Consoline, n.º 600 - Jd de Lucca - Itatiba/SP e endereço eletrônico: www.itatiba.sp.gov.br. As 
inscrições poderão ser realizadas das 8h do dia 01/04/25 até às 16h do dia 24/04/25, presencialmente, na Secretaria de 
Cultura e Turismo de Itatiba, Rua Antônio Ferraz Costa, s/n – Pq Ferraz Costa, Itatiba/SP, fone (11) 4538-0917 - Samantha 
G. Massaretti - Responsável pela Secretaria de Cultura e Turismo - Portaria n.º 8.875 de 14 de janeiro de 2025.

AVISO DE ABERTURA 
PROCESSO SEI: 006.00000094893/2025-43

Encontra-se aberta na Penitenciária de Bernardino de Campos”, localizada no município de 
Bernardino de Campos, Chamada Pública nº001/2025, Processo SEI nº: 006.00094893/2025-43, 
objetivando o credenciamento de agricultores familiares, para a compra de Gêneros Alimentícios 
do tipo Hortifruti, para o período de MAIO À AGOSTO/2025 – através do Programa Paulista da 
Agricultura de Interesse Social – PPAIS, a sessão pública será no dia 14/04/2025, às 09h30min. A 
documentação completa, composta pela habilitação jurídica e pela proposta de venda deverão ser 
entregues na entidade credenciadora, situada na Rodovia Raposo Tavares SP 270, KM 338, Centro 
Prisional, Bernardino de Campos/SP, CEP 18964-900 no período de 31/03/2025 a 13/04/2025 
das 09h00min às 16h00min, e no dia 14/04/2025 das 08:00h as 09:00h, em envelope fechado 
endereçado à Comissão de Avaliação e Credenciamento – CHAMADA PÚBLICA nº 001/2025. Será 
permitida a remessa da documentação via correios que somente será considerada e analisada se 
recebida na entidade credenciadora no período acima mencionado, respeitando o encerramento às 
09:00h do dia 14/04/2025. O Edital e seus anexos estão disponíveis aos interessados, na página 
da internet da entidade credenciadora – www.sap.sp.gov.br, nos sites do PPAIS (www.cati.sp.gov.
br/ppais), do ITESP - www.itesp.sp.gov.br. O edital também se encontra disponível no endereço 
eletrônico www.enegociospublicos.com.br e poderá ser retirado na Seção de Administração da 
Penitenciária de Bernardino de Campos, no endereço acima mencionado, no período de 31/03/2025 
a 13/04/2025 das 09h00min às 16h00min, e no dia 14/04/2025 das 08:00h as 09:00h.

PENITENCIÁRIA DE BERNARDINO DE CAMPOS

Pregão Presencial 17/2025 - Proc. Adm. 38/2025
Torna-se público para conhecimento dos interessados o Pregão Presencial 17/2025 – cujo objeto é 
o REGISTRO DE PREÇOS para prestações futuras de serviços de topografia, em atendimento às 
necessidades do Departamento de Obras. O Edital poderá ser adquirido no Paço Municipal à Rua 
Dahyr Rachid, 1245, Centro ou no site www.alambari.sp.gov.br. Data da abertura dos envelopes 
dia 22.04.2025 às 08:30 hrs.

Alambari, 28 de março de 2025. 
João Paulo Dantas Pinto 

Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAMBARI

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE EUCLIDES DA CUNHA PAULISTA
AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PRESENCIAL 03/2025

O Município de Euclides da Cunha Paulista, torna pública a realização da licitação 
na modalidade CONCORRÊNCIA PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL 
autuado sob nº 03/2025 visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRA EM REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, 
CONSISTENTE NA REFORMA DO BALNEÁRIO MUNICIPAL - CREDENCIAMENTO: 
Até as 08hs30min do dia 22/04/2025 (horário de Brasília) - ABERTURA E 
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 08hs35min do dia 22/04/2025 (horário de 
Brasília). Local: Sala de Licitações Paço Municipal “Ediberto Aparecido Zaupa” O edital 
poderá ser baixado gratuitamente em www.euclidesdacunha.sp.gov.br. Formalização 
de consultas e maiores informações: Setor de Licitações – Paço Municipal na Antonio 
Joaquim Mano, 02 – Centro – Euclides da Cunha Paulista – Fone (18) 99812-3451 – 
e-mail: licitações@euclidesdacunha.sp.gov.br

Domingos Mente Lopes
Prefeito

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE EUCLIDES DA CUNHA PAULISTA
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 14/2025

O Município de Euclides da Cunha Paulista, torna público a realização da licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO autuado 
sob nº 14/2025 visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÃO DE 
PATRULHA AGRÍCOLA MECANIZADA, NOS TERMOS DO CONVÊNIO/MDR 
Nº 026092/2021 – PLATAFORMA +BRASIL Nº 91166/2021, FIRMADO ENTRE A 
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
E O MUNICÍPIO DE EUCLIDES DA CUNHA PAULISTA.  RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS: até o dia 16/04/2025 08:00 horas - INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA 
DE LANCES: 16/04/2025 às 08:30 horas - LOCAL:  www.bllcompras.com.  O edital 
poderá ser baixado gratuitamente em www.euclidesdacunha.sp.gov.br. Formalização 
de consultas e maiores informações: Setor de Licitações – Paço Municipal na Antonio 
Joaquim Mano, 02 – Centro – Euclides da Cunha Paulista – Fone (18) 99812-3451 – 
e-mail: licitações@euclidesdacunha.sp.gov.br

Domingos Mente Lopes
Prefeito

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N. 05/2025. A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TEJUPÁ, Estado de São Paulo, faz saber que se acha aberta a licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO - preferencialmente para participação de ME/
EPP; tipo Menor Preço por lote. Objeto: Registro de Preço para eventual contratação 
de empresa especializada para locação de infraestrutura e prestação de serviços para 
realização das festividades no município de Tejupá. Data da Sessão “Vencimento”: 
15 de Abril de 2025 às 08:00h (oito horas). Edital disponível:  em https://www.tejupa.
sp.gov.br/licitacoes/editais ; https://bllcompras.com/ (acesso público) e https://www.
gov.br/pncp/pt-br. Local: Bolsa de Licitações e Leilões – BLL. Mais Informações do 
Edital Completo: Setor de Licitações da Prefeitura – Rua Alexandre Absy, n. 585, 
Centro, Tejupá-SP; no telefone (14)33853200 –licitacao@tejupa.sp.gov.br. Tejupá/SP, 
28 de Março de 2025. VALTER BORANELLI - PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEJUPÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA
CONCORRÊNCIA Nº 001/2025

SESSÃO ABERTURA DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
Objeto: Aquisição de Sistema de Ensino para atendimento aos alunos e professores do Ensino 
fundamental. Dado início aos trabalhos, foi aberto o envelope de habilitação da empresa par� cipante. 
Após análise a empresa PUBLICAÇÕES BRASIL CULTURAL LTDA foi considerada HABILITADA. Abrem-
se os prazos legais. Ibi� nga, 28 de março de 2025. Florisvaldo Antônio Fioren� no.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA NEGRA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2025, tipo menor preço por item, para AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO FUR-
GÃO (AMBULÂNCIA BÁSICA) PARA A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, conforme quantidades 
e especificações contidas no Anexo I – Termo de Referência. A abertura e análise das propostas será às 09:00 horas 
no dia 10/04/2025,no site da BBMNET (www.novobbmnet.com.br). O Edital, a partir do dia 31/03/2025, no site 
www.serranegra.sp.gov.br e no site www.novobbmnet.com.br. Informações em dias úteis, das 08h00m às 17h00m. 
Serra Negra, 28 de Março de 2025. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2025, sob o nº 30/2025, tipo menor preço 
por item, para AQUISIÇÃO DE VEÍCULO UTILITÁRIO ADAPTADO PARA TRANSPORTE DE CADEIRAN-
TES PARA A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, conforme quantidades e especificações contidas no 
Anexo I – Termo de Referência. A abertura e análise das propostas será às 09:00 horas no dia 22/04/2025,no site 
da BBMNET (www.novobbmnet.com.br). O Edital, a partir do dia 31/03/2025, no site www.serranegra.sp.gov.br 
e no site www.novobbmnet.com.br. Informações em dias úteis, das 08h00m às 17h00m. Serra Negra, 28 de Março 
de 2025.PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2025, sob o nº 31/2025, tipo menor preço por item, para AQUISIÇÃO 
DE VEÍCULO TIPO VAN PARA A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, conforme quantidades e espe-
cificações contidas no Anexo I – Termo de Referência. A abertura e análise das propostas será às 09:00 horas no dia 
23/04/2025,no site da BBMNET (www.novobbmnet.com.br). O Edital, a partir do dia 31/03/2025, no site:www.
serranegra.sp.gov.br e no site www.novobbmnet.com.br. Informações em dias úteis, das 08h00m às 17h00m. Serra 
Negra, 28 de Março de 2025.PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2025, tipo menor preço por item, para AQUISI-
ÇÃO DE PASTILHAS E LONAS DE FREIO PARA OS VEÍCULOS DA FROTA DA GARAGEM MUNICIPAL, 
conforme quantidades e especificações contidas no Anexo I – Termo de Referência. A abertura e análise das pro-
postas será às 09:00 horas no dia 24/04/2025,no site da BBMNET (www.novobbmnet.com.br). O Edital, a partir do 
dia 31/03/2025, no site www.serranegra.sp.gov.br e no site www.novobbmnet.com.br. Informações em dias úteis, 
das 08h00m às 17h00m. Serra Negra, 28 de Março de 2025. .PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2025, tipo menor 
preço por item, para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA E DEMAIS 
SERVIÇOS ELETRICOS DO MUNICÍPIO, conforme quantidades e especificações contidas no Anexo I – Termo 
de Referência. A abertura e análise das propostas será às 09:00 horas no dia 25/04/2025,no site da BBMNET (www.
novobbmnet.com.br). O Edital, a partir do dia 31/03/2025, no site  www.serranegra.sp.gov.br e no site www.no-
vobbmnet.com.br. Informações em dias úteis, das 08h00m às 17h00m. Serra Negra, 28 de Março de 2025.EDITAL 
DE CREDENCIAMENTO N.º 07/2025. Objeto: Credenciamento De Prestadores De Serviço Para Fornecimento 
De Mão De Obra De Serviços De Funilaria, Lanternagem, Estofaria, Pintura, Tapeçaria, Entre Outros Para Veículos 
Diversos Da Secretaria De Saúde. Período de de Recebimento de Documentos: O recebimento dos envelopes será a 
partir do dia 31/03/2025, das 08h00 às 17h00, de segunda às sextas-feiras. Local: CENTRO ADMINISTRATIVO 
PREFEITO JESUS ADIB ABI CHEDID, SITO à RUA NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO, N.º 630 - SERRA 
NEGRA/SP - SETOR DE LICITAÇÃO. Data da 1ª Sessão Pública para Abertura dos Envelopes: 30/04/2025 às 
09h00. Edital poderá ser retirado gratuitamente no balcão do setor de licitações da Prefeitura de Serra Negra,Rua 
Nossa Senhora do Rosário, n.º 630, Centro, em dias úteis, das 08h00 às 17h00, devendo o interessado trazer sua 
mídia específica para cópia (cd/dvd, pendrive etc.), pelo e-mail licitacao@serranegra.sp.gov.br ou ainda pelo site 
www.serranegra.sp.gov.br. Informações: (19)3892-9700. Serra Negra,28 de Março de 2025. Dr. Elmir Kalil Abi 
Chedid. Prefeito Municipal.

REPUBLICAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 004/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 4691/2025
TIPO: MENOR PREÇO

Objeto: Registro de preços para prestação de serviço de arbitragem. 
Data da sessão: 15/04/2025. Horário de início da sessão: 09:00 horas. 
O pregão na forma eletrônica será realizado em sessão pública, por 
meio da internet, mediante condições de segurança criptografia e 
autenticação – em todas as suas fases através do sistema de pregão, 
na forma eletrônica (licitações) da bolsa de licitações e leilões (www.
bll.org.br). Edital disponível gratuitamente nos sites www.saosebastiao.
sp.gov.br e www.bll.org.br. São Sebastião, 27 de março de 2025. Ubiratan 
Nascimento Mourão. Secretário Municipal de Esportes.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMBURI
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO N° 028/2025
PREGÃO ELETRÕNICO Nº 02/2025 - EDITAL Nº 21/2025

REGISTRO DE PREÇOS
O Município de Timburi, Estado de São Paulo, através do Prefeito Municipal, Lei 14.133/2021 e suas posteriores 
alterações, torna público aos interessados que realizará processo de licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO nº. 02/2025, e conforme especificações deste certame nas condições fixadas no Edital e seus 
anexos, sendo a licitação do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”. POR ITEM”. INÍCIO DA SESSÃO: 09h00min do 
dia 10/04/2025; CREDENCIAMENTO: das 09hrs00min do dia 01/04/2025 às 09h00min do dia 10/04/2025, com a 
Licitar através do site www.licitardigital.com.br.  MODO DE DISPUTA: Aberto. OBJETO: Registro de Preços para 
futura e eventual aquisição de fórmulas alimentares e leites especiais, para suprir as necessidades dos pacientes 
carentes atendidos pela Secretaria de Saúde do Município de Timburi. Retirada do edital, Local para informações: Setor 
de Licitações – Rua 15 de novembro, nº 467 - Centro, Timburi/SP, Email: licitacao@timburi.sp.gov.br, telefone (14) 
3389.9100,Site: www.timburi.sp.gov.br/http://www.transparenciacidadao.com.br/faces/paginas/contratos.xhtml.

Timburi, 28 de março de 2025.
Cristiano da Cunha Amorim - Prefeito

CENTRO DE DETENÇÃO PENITENCIÁRIA 
"DR. RUBENS ALEIXO SENDIN" DE MONGAGUÁ
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO  Nº 90002/2025 - CPPMONG

Pregão Eletrônico nº 002/2025-CPPMONG
Processo Administrativo SEI n.°006.00118294/2025-22

Torna-se público que o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio do Centro de 
Progressão Penitenciária "Dr. Rubens Aleixo Sendin" de Mongaguá (UASG 380121), com 
endereço à Avenida dos Mariscos, 500 - Balneário Arara Vermelha - Mongaguá/SP - CEP: 
11.730-000 realizará contratação, na modalidade licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nº 90002/2025, tipo MENOR PREÇO, para Aquisição de Gêneros Alimentícios 
- tipo Perecíveis, com participação Ampla, Restrita e Cota 25%a, nos termos do Artigo 28, Inciso 
I, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
A realização da sessão pública será no dia 10/04/2025, às 08h00m, no site:  
https://www.gov.br/compras/pt-br. O Edital está disponível na íntegra no site: 
https://www.gov.br/compras/pt-br  e https://doe.sp.gov.br/ Exercutivo III (Atos de Gestão e 
Despesas), podendo ainda ser solicitado junto ao Centro Administrativo do Centro de Progressão 
Penitenciária "Dr. Rubens Aleixo Sendin" de Mongaguá, pelo E-MAIL: waapereira@sp.sp.gov.br

UASG – FUNDAÇÃO PRÓ-SANGUE HEMOCENTRO DE SÃO PAULO

AVISO DE LICITAÇÃO N 00615587772025 -  Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90020/2025 - 
Nº Processo: 269.00000.211/2025-59 - Objeto: Reagentes químicos e saneantes - Total de 
Itens Licitados:  12 (doze). Valor total da licitação: R$ 22.120,60 (vinte e dois mil cento e vinte 
reais e sessenta centavos). Disponibilidade do edital: 31/03/2025 - Horário: das 8 às 17h00. 
Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de Campos, 225 – 2º andar -Complexo do Hospital das Clínicas, 
Cerqueira - Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/52030830000165/2025/27; Entrega 
das Propostas: a partir de 31/03/2025  às 08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das 
Propostas: 10/04/2025 às 9h00  no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

Comunicado de abertura de Licitação
Pregão Eletrônico nº 016/2025

Proc. Adm. Nº 026/2025
Objeto Registro de preços para eventual aquisição de livros para uso dos alunos e professores 
de 1º e 2º ano, comunica que se encontra aberta licitação para a finalidade acima mencionada, 
e a abertura será às 13:00 horas do dia 11/04/2025. O edital poderá ser adquirido sem custo 
via download no site www.tatui.sp.gov.br/pregoes-eletrônicos. Paulo César de Proença 
Weiss- Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ 

ABERTURA - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2025
Encontra-se aberto no INSTITUTO ADOLFO LUTZ, Unidade Compradora 90177, PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 90010/2025 - Processo Nº 024.00014123/2025-15 - destinado a Contratação de 
Empresa Especializada em Prestação de Serviços de Limpeza Hospitalar do Centro de Laboratório 
Regional do Instituto Adolfo Lutz de Rio Claro. A realização da sessão será no dia 14/04/2025 
às 10:00 horas, nos endereços eletrônicos www.gov.br/pncp/pt-br, www.gov.br/compras/pt-br, 
www.imprensaoficial.com.br e www.gazetasp.com.br. Maiores informações poderão ser obtidas pelo 
e-mail compras@ial.sp.gov.br, ou pelo telefone (11) 3068-2829/2830. O Edital estará disponível nos 
sítios: www.gov.br/compras/ pncp/pt-br, www.gov.br/compras/pt-br

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
COORDENADORIA DE CONTROLE DE DOENÇAS

INSTITUTO ADOLFO LUTZ - CENTRO DE ADMINISTRAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA EUROPA
RETIFICAÇÃO DO EDITAL Nº 11/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025

LIDIANE LUIZE RODRIGUES, Prefeita Municipal de Nova Europa, no uso de suas atribuições le-
gais, torna público, para conhecimento dos interessados, que retifica o Edital do Pregão Eletrônico nº 
09/2025, o qual tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO O FORNECIMENTO DE COM-
BUSTÍVEIS PARA ABASTECIMENTO DA FROTA MUNICIPAL, BASEADOS NO PREÇO DA TA-
BELA DA AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO (ANP) DA MÉDIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
TENDO COMO CRITÉRIO DE JULGAMENTO MAIOR DESCONTO PERCENTUAL para alterar o 
Anexo I – Estudo Técnico Preliminar e Anexo II - Termo de Referência. O edital retificado encontra-se 
disponível no site oficial da Prefeitura Municipal de Nova Europa – www.novaeuropa.sp.gov.br e www.
bll.org.br. Desta forma, de acordo com o disposto na Lei de Licitações, será aberto novo prazo para a 
sessão pública de processamento do citado certame. O encerramento do recebimento das propostas 
dar-se-á em 14/04/2025 às 08h30min e a disputa de lances ocorrerá às 09h00min do dia 14/04/2025. 
As demais cláusulas e condições permanecem inalteradas.

Nova Europa/SP, aos 27 de março de 2025.
LIDIANE LUIZE RODRIGUES - Prefeita Municipal

AVISO DE ABERTURA
PROCESSO SEI: 006.00095144/2025-33

Encontra-se aberta na Penitenciária de Bernardino de Campos”, localizada no município de 
Bernardino de Campos, Chamada Pública nº002/2025, Processo SEI nº: 006.00095144/2025-33, 
objetivando o credenciamento de agricultores familiares, para a compra de Gêneros Alimentícios do 
tipo Hortifruti, para consumo do Centro de Ressocialização de Ourinhos, para o período de MAIO 
À AGOSTO/2025 – através do Programa Paulista da Agricultura de Interesse Social – PPAIS, a 
sessão pública será no dia 16/04/2025, às 09h30min. A documentação completa, composta pela 
habilitação jurídica e pela proposta de venda deverão ser entregues na entidade credenciadora, 
situada na Rodovia Raposo Tavares SP 270, KM 338, Centro Prisional, Bernardino de Campos/
SP, CEP 18964-900 no período de 01/04/2025 a 15/04/2025 das 09h00min às 16h00min, e no dia 
16/04/2025 das 08:00h as 09:00h, em envelope fechado endereçado à Comissão de Avaliação e 
Credenciamento – CHAMADA PÚBLICA nº 002/2025. Será permitida a remessa da documentação 
via correios que somente será considerada e analisada se recebida na entidade credenciadora no 
período acima mencionado, respeitando o encerramento às 09:00h do dia 16/04/2025. O Edital e 
seus anexos estão disponíveis aos interessados, na página da internet da entidade credenciadora 
– www.sap.sp.gov.br, nos sites do PPAIS (www.cati.sp.gov.br/ppais), do ITESP - www.itesp.sp.gov.
br. O edital também se encontra disponível no endereço eletrônico www.enegociospublicos.com.br 
e poderá ser retirado na Seção de Administração da Penitenciária de Bernardino de Campos, no 
endereço acima mencionado, no período de 01/04/2025 a 15/04/2025 das 09h00min às 16h00min, 
e no dia 16/04/2025 das 08:00h as 09:00h.

PENITENCIÁRIA DE BERNARDINO DE CAMPOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA
CONCORRÊNCIA Nº 002/2025  RETIFICAÇÃO

Objeto: Contratação de empresa para execução de restauração  orestal de nascentes. A Prefeitura de 
Município de Ibi� nga vem comunicar a re�  cação do presente edital quanto às planilhas orçamentárias. 
Como a alteração em tela afeta a formulação da proposta  ca remarcada a sessão de processamento para o 
dia 15 de abril de 2025, às 09h00min. Edital completo: www.ibi� nga.sp.gov.br, h� p://164.163.52.93:8079/
comprasedital/, h� ps://www.gov.br/pncp/pt-br ou ainda presencialmente no Departamento de Compras e 
Licitações. Ibi� nga, 28 de março de 2025. Florisvaldo Antônio Fioren� no - Prefeito Municipal.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2025 - ABERTURA
Objeto: Contratação de empresa para transporte con� nuo de idosos do CRAS. O processamento desta 
licitação será realizado por intermédio do  Portal de Compras da Prefeitura: h� p://164.163.52.93:8079/
comprasedital/. Início do prazo para envio da Proposta Eletrônica: 31 de março de 2025. Abertura: 16 
de abril de 2025, às 09h00min. Edital completo www.ibi� nga.sp.gov.br, h� p://164.163.52.93:8079/
comprasedital/, h� ps://www.gov.br/pncp/pt-br ou ainda presencialmente no Departamento de Compras e 
Licitações. Ibi� nga, 28 de março de 2025. Florisvaldo Antônio Fioren� no - Prefeito Municipal

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 006/2025
OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de café e açúcar a serem 
utilizados pelas secretarias do município de Mogi Mirim/SP. DATA DE ABERTURA: 16 de 
abril de 2025 às 09h00.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 007/2025
OBJETO:  Contratação de Empresa especializada para aquisição de materiais de limpeza 
para diversas secretarias . DATA DE ABERTURA: 14 de abril de 2025 às 09h00.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 009/2025
OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de peças de reposição 
de veículos genuínas e originais e acessórios para atendimento das necessidades da frota 
municipal de Mogi Mirim/SP. DATA DE ABERTURA: 22 de abril de 2025 às 09h00.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 010/2025
OBJETO: Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de materiais odontológicos 
destinados a Secretaria de Saúde do Município de Mogi Mirim/SP. DATA DE ABERTURA: 
15 de abril de 2025 às 09h00.

Os editais estarão disponíveis aos interessados, através dos sites: www.gov.br/compras e 
www.mogimirim.sp.gov.br. Demais esclarecimentos poderão ser obtidos junto a Secretaria 
de Suprimentos e Qualidade, das 8h às 17h, no endereço acima citado ou pelos telefones: 
(19) 3814.1044/3814.1049/3814.1054.1059/3814.1060 ou via e-mail ssq@mogimirim.
sp.gov.br. Mogi Mirim, 27 de março de 2025.

LARISSA RODRIGUES VICENTE
Secretária de Suprimentos e Qualidade 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
ESTADO DE SÃO PAULO

-ACHA-SE ABERTO NA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAPIVARI-SP:

PREGÃO ELETRÔNICO 035/2025 (EDITAL 040/2025). Registro de Preços de pneu. 
Abertura das Propostas: 10/04/2025, às 08:00h. Início da Fase de Lances: 
10/04/2025, às 08:30h. Acesso: bnccompras.com. Capivari, 28 de março de 2025. 
MAURO ROBERTO DE SOUZA JÚNIOR – Secretário Municipal de Segurança 
Pública.

PREGÃO ELETRÔNICO 037/2025 (EDITAL 042/2025). Contratação de empresa 
para coleta e transporte dos resíduos recicláveis. Abertura das Propostas: 
14/04/2025, às 08:00h. Início da Fase de Lances: 14/04/2025, às 08:30h. Acesso: 
bnccompras.com. Capivari, 28 de março de 2025. KAREN BERTOLDO ANGELIM 
– Secretária Municipal de Meio Ambiente e Agricultura.

PREGÃO ELETRÔNICO 038/2025 (EDITAL 043/2025). Registro de Preços de água 
mineral. Abertura das Propostas: 10/04/2025, às 13:00h. Início da Fase de Lances: 
10/04/2025, às 13:30h. Acesso: bnccompras.com. Capivari, 28 de março de 2025. 
RAFAEL ANTONELLI VENTURA – Secretário Municipal de Governo.

PREGÃO ELETRÔNICO 036/2025 (EDITAL 041/2025). Registro de Preços de 
material esportivo. Abertura das Propostas: 11/04/2025, às 08:00h. Início da Fase de 
Lances: 11/04/2025, às 08:30h. Acesso: bnccompras.com. Capivari, 28 de março 
de 2025. ROBERT HENRIQUE LEAL DA SILVA – Secretário Municipal de Esporte.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPIVARI

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARIBA
EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2025 - Objeto: Registro de preços para o fornecimento parcelado de 
materiais de limpeza e demais itens, destinados às Secretarias e seus respectivos Departamentos, 
visando manter o pleno funcionamento das atividades dos departamentos, de acordo com as quan-
tidades, especifi cações e unidades descritas na tabela constante do termo de referência. Sessão 
Pública: 14 de abril de 2025 às 09:15 horas, na sede da Prefeitura Municipal, endereço abaixo.
INFORMAÇÕES: Na sede da Prefeitura Municipal de Guariba, sita Avenida Evaristo Vaz nº 1.190 - 
Centro, ou pelo fone (0xx16) 3251-9422 - Ramais 239/ 240/ 241/ 242/ 243/ 246 e 260. O edital poderá 
ser lido ou obtido, através dos sites: www.guariba.sp.gov.br / www.bll.org.br, durante os dias: 01 
a 11 de abril de 2025 (Pregão Eletrônico nº 024/2025). 

Guariba, 28 de março de 2025. Francisco Dias Mançano Júnior - Prefeito Municipal

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Administração Penitenciária

UASG 380165 – PENITENCIÁRIA MAURICIO HENRIQUE GUIMARAES PEREIRA 
DE PRESIDENTE VENCESLAU

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90008/2025 PMHGP
Modalidade: Pregão Eletrônico, Amparo Legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I. 

Nº Processo: 006.00124294/2025-61
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios. Total de Itens Licitados: 68 (sessenta e oito). Valor total da licitação: 
R$ 648.967,57 (seiscentos e quarenta e oito mil novecentos e sessenta e sete reais e cinquenta e sete centavos). 
Disponibilidade do edital: 31/03/2025. Horário: das 08h00 às 17h00. Endereço: Rodovia Raposo Tavares 
KM 623 Presidente Venceslau/SP. Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?q=380165&status=recebendo_
proposta&pagina=1. Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2025 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 11/04/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CRAVINHOS
AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 096/2024

Objeto: Registro de Preço para aquisição de materiais de copa e cozinha para atender as demandas 
das Secretarias Municipais, especi cações contidas no anexo I - Termo de Referência do Edital. O 
edital encontra-se à disposição no Portal www.cravinhos.sp.gov.br e plataforma www.bllcompras.
org.br. Endereço: Rua Tiradentes, nº 253. Entrega e abertura das propostas: Dia: 22/04/2025 
às 09:00 horas. Cravinhos, 28 de março de 2025. (a) Itamar Gomes Bueno - Prefeito Municipal

AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL  N.º 001/2025
Objeto: Registro de preço a contratação de empresa especializada em confecção e instalação de 
calhas, rufos e condutores. O edital encontra-se à disposição no Portal www.cravinhos.sp.gov.
br. Endereço: Rua Tiradentes, nº 253. Entrega e abertura das propostas: Dia: 15/04/2025 às 
09:00 horas. Cravinhos, 28 de março de 2025. 

(a) Itamar Gomes Bueno - Prefeito Municipal de Cravinhos

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA ESPERANÇA DO SUL
DEPARTAMENTO COMPRAS E LICITAÇÕES AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Pregão Eletrônico 
nº 13/2025 Processo Administrativo nº 18/2025 Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE ÁREAS PÚBLICAS E LOGRADOUROS 
PÚBLICOS, COM RECOLHIMENTO E REMOÇÃO DOS RESÍDUOS, LIMPEZA DE PRAÇAS PÚBLICAS E ÁREAS EXTERNAS DE 
PRÓPRIOS MUNICIPAIS, PINTURA, ALVENARIA E REPAROS GERAIS EM PRÉDIOS E ESPAÇOS PUBLICOS DO MUNICÍPIO 
DE BOA ESPERANÇA DO SUL/SP. EDITAL NA ÍNTEGRA: Disponível nos sites: www.bllcompras.com e www.boaespe-
ranca.sp.gov.br. CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS: a partir do dia 31/03/2025 às 08:30h no site www.bllcompras.
com. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 14/04/2025 às 09:00h (horário de Brasília) no site www.bllcompras.com. A pasta, 
contendo o edital e seus anexos, poderá ser obtida também no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura 
de Boa Esperança do Sul, à Rua Dr. Carlos Botelho, nº 231, Centro, ou diretamente no endereço eletrônico do município 
www.boaesperanca.sp.gov.br. Todas as informações poderão ser obtidas pelo telefone (16) 3326-4020, Ramal 3022, no 
Departamento de Compras e Licitações. Imaculada Conceição Romano Dolce - Coordenadora de Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE BORBOREMA
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2025 OBJETO: REGISTRO 
DE PREÇOS VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS COM FORNECIMENTO DE URNAS FUNERÁRIAS PARA 
PESSOAS CARENTES/INDIGENTES, ADULTO E INFANTIL, SERVIÇOS DE TRANSLADO FORA DO MUNICIPIO, SERVIÇOS DE 
TANATOPRAXIA E SERVIÇOS DE EMBALSAMAMENTO, EM ATENDIMENTO ÀS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILI-
DADE SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BORBOREMA/SP, em conformidade com as características e quantidades especificadas 
no edital. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL INICÍO DO RECEBIMENTO DAS PROPOS-
TAS: 31/03/2025 às 09h00min FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 16/04/2025 às 08h30min INÍCIO DA SESSÃO 
DE LANCES: dia 16/04/2025 às 09h01min. PLATAFORMA ELETRÔNICA DA SESSÃO: www.bllcompras.org.br – Bolsa 
de Licitações e Leilões. EDITAL COMPLETO: Estará à disposição dos interessados no site oficial do município: www.
borborema.sp.gov.br, ou no site www.bllcompras.org.br, ou ainda, na Diretoria de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Borborema-SP, situada na Praça José Augusto Perotta, s/nº, nesta cidade, no horário das 08h30min às 11h e das 13h às 
16h, ou, através do e-mail licitacaopmb@borborema.sp.gov.br. Informações: Telefone (16) 3266-9200. Borborema, 28 
de março de 2025. Sheila Maria Gonçalves de Oliveira - Prefeita Municipal.

Termo de Adjudicação. Processo Licitatório 11/2025. Pregão 05/2025. 
Objeto: Aquisição de bombons de chocolate, destinados ao projeto de 
comemoração da Semana da Páscoa, em atendimento a solicitação 
da Secretaria de Educação, Cultura e Desporto. Consubstanciado aos 
termos da Ata da Sessão de Julgamento, considerando a regularidade do 
procedimento, Resolve, por bem, nos termos da Lei 14.133/21, Adjudicar, 
os itens do objeto licitado, às empresas abaixo delineadas: Comercial 
João Afonso Ltda. Rua 07, nº 159, Centro. Corumbataí – SP. CNPJ (MF): 
53.437.315/0001-67. Item: 01. Valor: R$ 31.280,80 (Trinta e um mil, 
duzentos e oitenta reais e oitenta centavos). Faleka Atacadista e Varejista 
de Produtos Alimentícios Ltda – ME. Rua Guiomar Soares de Andrade, nº 
493, Jardim Europa. Andradina – SP. CNPJ (MF): 05.894.782/0001-73. 
Itens: 02 e 03. Valor: R$ 5.532,80 (Cinco mil, quinhentos e trinta e dois 
reais e oitenta centavos). Castilho – SP, 28 de março de 2025. Paulo Duarte 
Boaventura. Prefeito.

 Prefeitura de Castilho

Termo de Homologação. Processo Licitatório 11/2025. Pregão 05/2025. 
Objeto: Aquisição de bombons de chocolate, destinados ao projeto de 
comemoração da Semana da Páscoa, em atendimento a solicitação da 
Secretaria de Educação, Cultura e Desporto. Considerando a adjudicação 
constante da ata dos trabalhos da sessão pública de julgamento, lavrada 
pelo Sr. Pregoeiro, designada pela Portaria nº. 005, de 06/01/2025; e 
a regularidade do procedimento, hei por bem, com base na Lei Federal 
nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, Homologar, os itens do objeto licitado, 
às empresas abaixo delineadas e determinar que sejam tomadas as 
providências ulteriores. Comercial João Afonso Ltda. Rua 07, nº 159, 
Centro. Corumbataí – SP. CNPJ (MF): 53.437.315/0001-67. Item: 01. Valor: 
R$ 31.280,80 (Trinta e um mil, duzentos e oitenta reais e oitenta centavos). 
Faleka Atacadista e Varejista de Produtos Alimentícios Ltda – ME. Rua 
Guiomar Soares de Andrade, nº 493, Jardim Europa. Andradina – SP. CNPJ 
(MF): 05.894.782/0001-73. Itens: 02 e 03. Valor: R$ 5.532,80 (Cinco mil, 
quinhentos e trinta e dois reais e oitenta centavos). Castilho – SP, 28 de 
março de 2025. Paulo Duarte Boaventura. Prefeito.

 Prefeitura de Castilho

A Prefeitura do Município de Socorro, através de sua Supervisão de Licitação, comunica a todos os 
interessados que se encontram abertos os seguintes processos:

PROCESSO Nº 025/2025/PMES - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 (MODO DE DISPUTA 
ABERTA). Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de refeições tipo marmitex 
tamanho grande e fornecimento de kit café da manhã, com entregas parceladas, pelo 
período de 12 (doze) meses, para atender as necessidades dos integrantes do Corpo de 
Bombeiros de Socorro conforme convênio GSSP/ATP nº 78/22 firmado entre o Corpo de 
Bombeiros e o Município de Socorro, conforme especificações constantes no termo de 
referência do edital. Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE. Envio das Propostas iniciais e 
documentos de habilitação: De 31/03/2025 às 09h à 11/04/2025 até às 9h, Data e Hora da 
Abertura da Sessão Pública: 11/04/2025, às 9h10m.

PROCESSO Nº 026/2025/PMES - PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 
005/2025 (MODO DE DISPUTA ABERTA). Objeto: Registro de preços para Aquisição de 
CASCALHO BRITADO NATURAL, conforme especificações, condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações 
descritas no anexo I – Termo de Referência do edital. Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM. Envio 
das Propostas iniciais e documentos de habilitação: De 31/03/2025 às 09h à 15/04/2025 até 
às 9h, Data e Hora da Abertura da Sessão Pública: 15/04/2025, às 9h10m.

Os Editais completo e seus anexos se encontrarão disponíveis para consulta e retirada nos 
endereços eletrônicos http://www.socorro.sp.gov.br e novobbmnet.com.br e maiores 
informações pelo telefone (19) 3855-9655, no horário comercial, exceto aos sábados, domingos, 
feriados e pontos facultativos. As datas acima se referem aos dias úteis e em que haja expediente 
na Prefeitura Municipal de Socorro. Socorro, 27 de março de 2025.

Benedito José Pedroso – Chefe de Supervisão de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO

Comunicado de abertura de Licitação
Pregão Eletrônico nº 010/2025

Proc. Adm. Nº 017/2025
Objeto PREGÃO ELETRÔNICO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE APARELHO E SENSOR FREESTYLE LIBRE PARA FORNECER AOS PACIENTES 
JUDICIAIS ATENDIDOS PELA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA DA PREFEITURA MUNICIPAL 
comunica que se encontra aberta licitação para a finalidade acima mencionada, e a abertura será 
às 15:00 horas do dia 11/04/2025. O edital poderá ser adquirido sem custo via download no site 
www.tatui.sp.gov.br/pregoes-eletrônicos. Paulo César de Proença Weiss- Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ 

A5gazetasp.com.br
SÁBADO, 29 A SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARçO DE 2025 

UBIRATAN LEAL

“O Brasil tem que estar mais para o 
Klopp do que para o Guardiola”

 A Um dos jornalistas esportivos com maior 
repertório histórico do Brasil, Ubiratan Leal, 
também conhecido como o “Livro” do De-
simpedidos, destacou seu amor pelo beise-
bol e sua opinião sobre o cenário do futebol 
atual, em entrevista à Gazeta.

O comentarista dos canais ESPN exter-
nou ainda como foi a fusão entre a emisso-
ra com os canais Fox, e contou bastidores de 
transmissões.

Torcedor do Verona, da Itália, Ubira che-
gou a afirmar que o futebol brasileiro é su-
perior ao futebol português e levemente su-
perior ao francês.

FUSÃO DA ESPN COM A FOX SPORTS.
Com a compra do Grupo Fox pela Disney, em 
2020, o processo de unificação de emissoras e 
profissionais foi instaurado. Presente na ESPN 
desde 2010 (à época ainda como freelancer), 
Ubiratan afirmou que isso aumentou a plu-
ralidade dos times de coração nos bastidores.

Desde 2018 como comentarista fixo dos 
canais, ele contou que hoje em dia, mesmo 
com a empresa tendo a sede em Sumaré, 
zona oeste de São Paulo, há muitos torce-
dores de times cariocas entre os funcioná-
rios (principalmente pela antiga Fox Sports 
ser sediada no Rio de Janeiro), além de times 
mineiros.

Quando o Botafogo venceu a Libertado-
res, isso ficou ainda mais evidente, com mui-
tos torcedores do Glorioso vibrando, e rivais 
lamentando.

“Até os secadores, até os cariocas que não 
torcem para o Botafogo, mas estão secando. 
Passou a ter muito botafoguense lá. Tem ope-
rador de áudio da ESPN que eu nunca vi ele 
sem estar com a camisa do Botafogo. É todos 
os dias ele vai com uma camisa do Botafogo 
diferente, mas ele só trabalha com camisa 
do Botafogo.”

Segundo ele, o ambiente de trabalho é 
leve, e o ritmo dos comentários depende mui-
to do horário e estilo do programa. Para o ho-
rário de almoço, ficam as atrações mais leves, 
com um aspecto de mais brincadeiras. Já nos 
programas noturnos, a temática é mais séria.

“A faixa da hora do almoço acaba pegando 
as pessoas que estão trabalhando e pararam 
para almoçar ou na molecada que está vol-
tando da escola. Você vai ao restaurante por 
quilo, vai no boteco, tem a TV ligada sempre 
em um programa desses. Está no ar no F90 
da ESPN, no Neto da Band, sempre um pro-
grama assim.”

RELAÇÃO COM O DESIMPEDIDOS. 
Convidado para escrever o livro sobre o De-
simpedidos como ghost writer, Ubiratan co-
meçou a visitar o canal (o principal sobre o 
futebol no YouTube), para entender mais so-
bre os bastidores. 

Com seu vasto conhecimento demons-
trado, sempre impressionava a todos com 
curiosidades e detalhes históricos que nin-
guém fazia ideia do conteúdo. Foi assim que 
recebeu o apelido de “Livro”, dado por Creke, 
o cinegrafista da casa. Uma junção de conhe-
cimentos e do livro que estava escrevendo.

Até hoje, segue amigo de figuras marcan-
tes do canal, como Bolívia e Bira.

“As vezes um liga para o outro, manda 
uma mensagem, brinca, então a amizade a 
gente mantém até hoje”.

CONVOCAÇÃO E NEYMAR. 
Com uma possível volta de Neymar para a se-
leção, Ubira opinou sobre a possibilidade do 
craque ser o novo “falso nove” do time, com 
Raphinha, Rodrygo e Vinícius Júnior dando 
suporte ao camisa 10.

“Esse é um caminho possível. Ou talvez o 
Neymar e o Raphinha até revezando um pou-
co suas funções”.

Ubiratan aprovou a convocação da Canari-
nho, classificando que nenhum grande nome 
ficou de fora. Para ele, o caminho é realmente 
próximo dos nomes que foram chamados.

A crítica do comentarista ficou para o 
modo que a seleção joga atualmente, segun-
do ele “de forma muito horizontal”, rodando 
muito a bola e sendo pouco efetivo.

Para ele, um time que tem tantos pontas 
de qualidade, velocidade e habilidade no um 
contra um, a equipe deveria recorrer a um 
jogo mais agudo, que forçasse mais as joga-
das nas alas e nos espaços livres.

“O Brasil tem que estar mais para o Klopp 
do que para o Guardiola. Mais para Liverpool 
do que para Manchester City. Ser mais direto 

assim, acelerar mais o jogo. Isso ajudaria mui-
to o próprio Vinícius Júnior, por exemplo.”

O profissional da ESPN afirmou que essa 
é uma das principais razões para a queda de 
desempenho de Vini na seleção, comparado 
com as grandes exibições que o camisa 7 tem 
no Real Madrid, onde teria mais espaço e li-
berdade para progredir e ser objetivo.

QUAL A FORÇA DO BRASILEIRÃO EM 
COMPARAÇÃO COM AS PRINCIPAIS LIGAS 
NA EUROPA?
Questionado se o Brasileirão bateria de frente 
com as seis principais grandes ligas na Europa 
(Alemanha, Espanha, Inglaterra, Itália, França 
e Portugal), o jornalista colocou o Campeo-
nato Brasileiro na frente de uma delas, e em 
empate técnico com outra, porém, com leve 
vantagem.

De acordo com Ubiratan, o Brasileirão é 
uma liga mais forte que a Liga Portuguesa, 
embora Benfica, Porto e Sporting brigassem 
pelo título no Brasil. Além disso, disse que a 
liga bate de frente com a Liga Francesa.

“A diferença é que os melhores times da 
França são melhores que os melhores do 
Brasil. Mas ao nível de qualidade geral, na 
média de todos os participantes, vejo o Bra-
sil na frente”.

Contudo, ele vê com otimismo o futuro 
do futebol brasileiro, que pode se aproximar 
do nível da Alemanha e da Itália. Para isso, é 
necessário melhorar o calendário, que des-
gasta muito os jogadores com poucos dias 
para treinos e descanso.

“Se os clubes conseguissem organizar um 
calendário melhor, com mais intervalo en-
tre os jogos, para aproveitar melhor o traba-
lho dos treinadores e conseguirem ter tem-
po para desenvolver a qualidade individual”.

Para ele, a intensidade do futebol euro-
peu é superiora apenas por esta questão de 
calendário. 

COBERTURA INUSITADA. 
Antes de finalizar a entrevista, Ubiratan con-
tou bastidores de duas transmissões “curio-
sas” que ele participou.

Em uma das ocasiões, ele comentou um 
jogo da Liga dos Campeões da categoria de 
base, entre Manchester City e Juventus, em 
que nem ele e nem o narrador possuíam as 
escalações, que não fora enviada pelos res-
ponsáveis do campeonato.

Sem saber o nome dos jogadores, eles ti-
veram que contornar a situação com comen-
tários mais simples e genéricos, enquanto 
recorreram a ouvir a narração do jogo em 
inglês.

Com o narrador estrangeiro dizendo o 
nome dos jogadores, eles foram anotando 
na mão quem julgavam ser cada jogador. No 
fim, receberam as escalações, e veio a surpre-
sa: haviam acertado todos os jogadores do 
Manchester City.

Já sobre os jogadores da Juventus, alguns 
nomes estavam escritos um pouco errados. 
“A pronúncia do narrador não ajudou”, brin-
cou Ubira.

 Em outra situação, comentando um jogo 
da Liga Japonesa, narrado por Rômulo Men-
donça, tiveram um imprevisto no momento 
do trabalho, em que a imagem veio em uma 
qualidade muito baixa.

Sem tempo para tentar resolver este pro-
blema, tiveram que narrar o segundo tempo 
ao vivo, sem sequer terem assistido à primei-
ra etapa, ou seja: nem sabiam como estava 
sendo o jogo. 

“O Rômulo, de sacanagem com a minha 
cara, começou a puxar uns jogadores aleató-
rios e falar ‘esse jogador tal que você elogiou 
no primeiro tempo’ e aí eu precisava ano-
tar o jogador no papel para não esquecer”.  
(Leonardo Sandre) 

Não dá para medir a 
grandeza de um clube 

pelo seu currículo. A 
grandeza se mede por 
várias outras coisas”

O jogador brasileiro 
não é preguiçoso. 

A diferença é 
que no Brasil o 

calor e calendário 
atrapalham”
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA NEGRA
Torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO 
sob o Nº 034/2025, tipo menor preço, para REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE PINTURA DOS PROPRIOS MUNICIPAIS, conforme quantidades e 
especificações contidas no Anexo I – Termo de Referência. A abertura e análise das propostas será às 09:00 horas 
no dia 15/04/2025, pelo site da BBMNET (www.novobbmnet.com.br). O Edital em inteiro teor estará à disposição 
dos interessados, a partir do dia 31/03/2025, no site do Município, através do portal www.serranegra.sp.gov.br, 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no site www.novobbmnet.com.br. Informações em dias úteis, 
das 08h00m às 17h00m. Serra Negra, 28 de março de 2025. Dr.ELMIR KALIL ABI CHEDID. Prefeito Municipal.

Edital de Citação. Processo Digital nº: 1002285-94.2020.8.26.0309. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível Prestação de Serviços Re 
querente: Condomínio Doce Lar Bella Colonia Requerido: Fernando Ap. dos Santos Custodio - Projetos Epp. Edital de Citação. Prazo de 20 di 
as. Processo nº 1002285-94.2020.8.26.0309. O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Jundiaí, Estado de São Paulo, Dr. Raphael 
Magno Resende Santos,  na forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) Fernando AP. dos Santos Custódio - Projetos, CNPJ 14.219.444/0001-27, com 
endereço à Rua Flavio Rossi, 29, Vila Mari a Luiza, CEP 13209-301, Jundiaí -SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível 
por parte de Condomínio Doce Lar Bella Colonia. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edi 
tal, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 20 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edit al, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presen te edital,  
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. N ada Mais.. Dado e passado nesta cidade de Jundiaí, aos 30 de janeiro de 2025.  
Documento Assinado Digitalmente nos Termos da Lei 11.419/2006, Conforme Impressão á Margem Direita  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BORBOREMA
REAVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2025 OBJETO: CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONCLUSÃO DE CRECHE PROINFÂNCIA TIPO 
I - TERMO DE COMPROMISSO Nº 6000 - FNDE., em conformidade com as características e quantidades especificadas no 
termo de referência (Anexo I) do edital. DA ALTERAÇÃO: Fica alterada a cláusula 14.2, alínea d, II e III, “Da qualificação téc-
nica’, consequentemente, a data de abertura das propostas; Justificativa:  a alteração visa atender o disposto no art. 67, §1 
da Lei 14.133/2021. Demais cláusulas inalteradas; MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA TIPO: MENOR PREÇO INÍCIO 
DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: dia 01/04/2025 às 08h30min. FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: dia 22/04/2025 
às 08h30min. INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: dia 22/04/2025 às 09h01min. PLATAFORMA ELETRÔNICA DA SESSÃO: www.
bllcompras.org.br – Bolsa de Licitações e Leilões. EDITAL COMPLETO: Estará à disposição dos interessados no site oficial do 
município: www.borborema.sp.gov.br, ou no site www.bllcompras.org.br, ou ainda, na Diretoria de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Borborema-SP, situada na Praça José Augusto Perotta, s/nº, nesta cidade, no horário das 08h30min às 11h e 
das 13h às 16h, ou, através do e-mail licitacaopmb@borborema.sp.gov.br. Informações: Telefone (16) 3266-9200. Borbore-
ma, 28 de Março de 2025. Sheila Maria Gonçalves de Oliveira - Prefeita Municipal.

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 0044/2025

Processo Administrativo nº 053299/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação, 
montagem e desmontagem do estande institucional da Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto 
na 30º AGRISHOW - Feira Internacional de Tecnologia Agrícola, conforme edital e seus anexos.
Preço Máximo Estimado: R$ 351.000,00 (trezentos e cinquenta e um mil reais).

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 14/04/2025 a partir das 09h00.

Retirada do Edital: Diretamente no site www.gov.br/compras/pt-br (Sistema Compras.gov – 
Pregão Eletrônico nº 90044/2025) ou gratuitamente na íntegra somente para consulta através 
do site www.ribeiraopreto.sp.gov.br.

Ribeirão Preto, 28 de março de 2025.
João Rafael Mião

Secretário Municipal da Administraçãot

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Secretaria da Administração

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 01/2025 – UASG:928315

PROCESSO COMPRA Nº 01/2025 - MENOR PREÇO GLOBAL
CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA

OBJETO: “Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de seguro veicular”.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 8h do dia 31/03/2025.
INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: a partir das 9h, do dia 14/04/2025.
DISPONIBILIDADE DO EDITAL: a partir de 31/03/2025, no portal eletrônico 
https://www.gov.br/compras/pt-br/ e no site da Câmara Municipal de Hortolândia – 
www.hortolandia.sp.leg.br
Esclarecimentos adicionais através do e-mail: licitacao@hortolandia.sp.leg.br 

Hortolândia, 28 de março de 2025.
Vivian Cristina Fabiani

Pregoeira

CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
Estado de São Paulo

Aviso de Licitação
Acha-se aberto no Ministério Público do Estado de São Paulo o Pregão Presencial nº 
90.008/2025 - Processo nº 238/2024-DG/MP, que tem por objeto a contratação de instituição 
financeira para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos 
provenientes da Folha de Pagamento dos beneficiários de créditos do Ministério Público do 
Estado de São Paulo, em caráter de exclusividade; e a concessão de uso de espaço físico 
para a instalação de agência ou posto bancário, a título não oneroso
 O Edital da presente licitação encontra-se à disposição dos interessados, nos endereços 
eletrônicos Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP; https://mpsp.mp.br/licitacoes 
e https://www.doe.sp.gov.br/negocios-publicos. Os envelopes serão recebidos na sessão 
pública de processamento do Pregão, à Rua Riachuelo nº 115, 9º andar, sala 926 - Auditório Luis 
Felippe França Ramos, Centro, São Paulo/SP, no dia 28/04/2025, e sua abertura dar-se-á às 
10:00h no mesmo dia e no mesmo local. 

Comissão Julgadora de Licitações, 28 de março de 2025

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
MPSP - UASG: 956520

PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTO ANTÔNIO DA ALEGRIA

EXTRATO DE ADITAMENTO DE PRAZO DE VALOR Nº032/2025
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº. 34/2022

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 04/2022
Em vista das razões alinhadas pela Presidente da CPL, pelo parecer jurídico 
emitido pela Assessoria Jurídica, Torno público o extrato do aditamento de prazo e 
valor da Inexigibilidade de Licitação nº 004/2022 CONTRATAÇÃO DA EMPRESA – 
E. ZANOL ESPORTES –ME, para a prestação de serviços técnicos especializados 
no desenvolvimento de projeto sócio educativo de judô, denominado projeto 
olímpico de judô “Branco Zanol” na educação, com o atendimento de até 130 
crianças, matriculadas na rede municipal de ensino, sendo aditado pelo período de 
12 meses e com valor de R$: 73.440,00 (setenta e três mil quatrocentos e quarenta 
reais), nos termos do art. INEXIGÍVEL, ART. 25, “CAPUT” E INCISO II C/C ARTIGO 
13 DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93.

Publique-se.
Santo Antônio da Alegria, 28 de março de 2025

DENILSON DE CARVALHO
Prefeito Municipal

A Prefeitura do Município de Socorro, através de sua Supervisão de Licitação, comunica a todos 
os interessados que se encontra aberto o seguinte processo:

PROCESSO Nº 027/2025/PMES - PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 
006/2025 (MODO DE DISPUTA ABERTA). Objeto: Registro de preços para a para a aquisição 
para aquisição de insumos utilizados no Aparelho de Hematologia Pentra E.S 60 do 
Laboratório Municipal, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações 
descritas no anexo I – Termo de Referência do edital. Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM. 
Envio das Propostas iniciais e documentos de habilitação: De 31/03/2025 às 09h à 
16/04/2025 até às 9h, Data e Hora da Abertura da Sessão Pública: 16/04/2025, às 9h10m.

O Edital completo e seus anexos se encontrarão disponíveis para consulta e retirada nos 
endereços eletrônicos http://www.socorro.sp.gov.br e novobbmnet.com.br e maiores 
informações pelo telefone (19) 3855-9655, no horário comercial, exceto aos sábados, domingos, 
feriados e pontos facultativos. As datas acima se referem aos dias úteis e em que haja expediente 
na Prefeitura Municipal de Socorro. Socorro, 27 de março de 2025.

Benedito José Pedroso – Chefe de Supervisão de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO

COMUNICADO DE ALTERAÇÃO
Processo Administrativo: PMC.2025.00012764-87 Interessado: Secretaria Municipal 
de Serviços Públicos Assunto: Pregão nº 077/2025 - Eletrônico Objeto: Registro de 
Preços de asfalto usinado a quente para aplicação a frio. O Município de Campinas, por 
intermédio do Diretor do Departamento de Licitações, COMUNICA aos interessados que, 
em razão da constatação de que a publicação do Aviso da Licitação no Diário Oficial do 
Município e em Jornal Diário de Grande Circulação Nacional não foi realizada, reabriu o 
prazo inicialmente estabelecido para os procediment os: Abertura da Sessão Pública 
para os itens 01 a 02: 14/04/2025 às 10h -Disponibilidade do Edital: a partir de 
31/03/2025, no portal eletrônico www.gov.br/compras -Unidade Compradora: 986291 
-Número da Licitação: 90077/2025. Esclarecimentos adicionais com a Pregoeira Beatriz 
Nascimento Constante pelo telefone (19) 2116-0294.

Campinas, 28 de março de 2025 
RAPHAEL BERNARDES PEIXOTO DOS SANTOS 

Diretor de Departamento de Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

COMUNICADO DE CONSULTA PÚBLICA
PROCESSO ADMINISTRATIVO: PMC.2025.00046119-02 INTERESSADO: Secretaria 
Municipal de Transportes OBJETO: Concessão comum da prestação e exploração do 
Serviço de Transporte Público Coletivo de Passageiros na cidade de Campinas/SP, 
dividida em 2 (dois) Lotes, envolvendo: serviço de transporte coletivo público na 
Modalidade Convencional; serviço de transporte para pessoas com deficiência e/ou 
restrição severa de acessibilidade (PAI Serviço); serviços nos terminais e nas estações do 
Bus Rapid Transit (BRT); e lote único para os serviços complementares de b ilhetagem e 
de monitoramento. O Município de Campinas, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes, vem, com fundamento no art. 21, parágrafo único, da Lei Federal nº 
14.133/2021, art. 15, inciso III, da Lei Federal nº 12.587/2012 e art. 15, inciso II, do Decreto 
Municipal nº 20.571/2019, submeter à CONSULTA PÚBLICA as propostas de edital de 
licitação, de contratos e de anexos da Concorrência Pública destinada ao objeto em 
epígrafe. A CONSULTA PÚBLICA objetiva colher subsídios que poderão contribuir na 
elaboração das versões finais das referidas minutas. ACESSO ÀS PROPOSTAS DE 
EDITAL DE LICITAÇÃO, DE CONTRATO E DE ANEXOS, E PRAZO DA CONSULTA 
PÚBLICA: os interessados poderão consultar as propostas de edital de licitação, de 
contratos e de anexos a partir do dia 02/04/2025, nos seguintes endereços eletrônicos: 
portal.campinas.sp.gov.br/secretaria/transportes e 
www.emdec.com.br/novotransporte. A CONSULTA PÚBLICA fica rá disponível a 
partir do dia 02/04/2025 até o dia 02/07/2025. RECEBIMENTO DE COMENTÁRIOS E 
SUGESTÕES: durante o período de Consulta Pública, os interessados poderão oferecer 
comentários e sugestões, visando ao aprimoramento das disposições do instrumento 
convocatório. Os comentários e as sugestões deverão ser feitos por formulário digital nos 
endereços eletrônicos portal.campinas.sp.gov.br/secretaria/transportes e 
www.emdec.com.br/novotransporte e por formulários impressos disponibilizados nos 
Terminais Ouro Verde, Campo Grande, Central e Barão Geraldo, a serem depositados nas 
urnas disponíveis nos referidos locais. Serão desconsideradas as manifestações que não 
digam respeito ao certame.

Campinas, 28 de março de 2025 
FERNANDO DE CAIRES BARBOSA 

Secretário de Transportes

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

MUNICÍPIO DE DOIS CÓRREGOS
AVISO DE LICITAÇÃO - PROC. ADM.: 043-2025 - PREGÃO ELETRÔNICO: 21/2025

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de lubrifi cantes, fi ltros automotivos e bate-
rias, de acordo as necessidades do Município, pelo período de 12 (doze) meses. Início do recebimen-
to: 01/04/25 às 08h. Abertura das propostas: 11/04/25, às 08h. Local: www.licitardigital.com.br.

Rafael C. dos S. Gallo - Secretário de Governo

AVISO DE LICITAÇÃO - PROC. ADM.: 044-2025 - PREGÃO ELETRÔNICO: 22/2025
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de madeiras, de acordo as necessidades 
do Município, pelo período de 12 (doze) meses. Início do recebimento: 02/04/25 às 08h. Abertura 
das propostas: 14/04/25, às 08h. Local: www.licitardigital.com.br

Rafael C. dos S. Gallo - Secretário de Governo

AVISO DE LICITAÇÃO - PROC. ADM.: 045-2025 - PREGÃO ELETRÔNICO: 23/2025
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de tênis e meias escolares, de acordo as 
necessidades do Município, pelo período de 12 (doze) meses. Início do recebimento: 03/04/25 às 
08h. Abertura das propostas: 15/04/25, às 08h. Local: www.licitardigital.com.br. 

Rafael C. dos S. Gallo - Secretário de Governo

AVISO DE LICITAÇÃO - PROC. ADM.: 046-2025 - PREGÃO ELETRÔNICO: 24/2025
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de uniformes escolares de inverno, de 
acordo as necessidades do Município, pelo período de 12 (doze) meses. Início do recebimento: 
03/04/25 às 14h. Abertura das propostas: 15/04/25, às 14h. Local: www.licitardigital.com.br.

Rafael C. dos S. Gallo - Secretário de Governo

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO
AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 018/2025 - CREDENCIAMENTO N.º 001/2025
O Município de São Simão/SP, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ 
sob o nº 45.369.220/0001-25, através da prefeitura municipal, por intermédio do Prefeito 
Municipal Izaias Leão de Souza, torna público para conhecimento de quem possa interessar a 
abertura de CREDENCIAMENTO de leiloeiros para preparação, organização e condução de 
leilão público destinado à alienação de bens móveis e imóveis inservíveis. O recebimento da 
documentação será através do e-mail: credenciamento@saosimao.sp.gov.br a partir do dia 02 
de abril de 2025 às 08h00min até o dia 02 de abril de 2030 às 08h00min. O Edital na integra 
está disponível na página - www.saosimao.sp.gov.br, no link Licitação, ou ainda solicitado pelo 
telefone (16) 39849070 ou pelo email: licitacao@saosimao.sp.gov.br. 

Izaias Leão de Souza - Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 020/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2025

Objeto: Registro de preços destinada ao fornecimento de recarga de gás liquefeito de petróleo 
(GLP), em botijões de 13 kg e 45kg, mediante sistema de troca de botijões. O recebimento das 
propostas será a partir do dia 02 de abril de 2025 às 08:00h e o encerramento do recebimento 
será dia 16 de abril de 2025 às 13:30h. A abertura da disputa será às 14:00h do dia 16 de abril de 
2025. O Edital na integra está disponível na página - www.saosimao.sp.gov.br, no link Licitação, 
ou ainda solicitado pelo telefone (16) 39849070 ou pelo email: licitacao@saosimao.sp.gov.br. 

Izaias Leão de Souza - Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 021/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2025

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de topografi a. O recebimento das pro-
postas será a partir do dia 02 de abril de 2025 às 08:00h e o encerramento do recebimento será 
dia 16 de abril de 2025 às 08:30h. A abertura da disputa será às 09:00h do dia 16 de abril de 
2025. O Edital na integra está disponível na página - www.saosimao.sp.gov.br, no link Licitação, 
ou ainda solicitado pelo telefone (16) 39849070 ou pelo email: licitacao@saosimao.sp.gov.br. 

Izaias Leão de Souza - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 035/2025

EDITAL Nº 016/2025 - AVISO DE LICITAÇÃO
O Município de Tabatinga/SP torna público que, no dia e hora especifi cados, na sede do Mu-
nicípio, sito à Rua Dario Rodrigues Louzada, nº 338, Centro, realizar-se-á licitação, na moda-
lidade Pregão Presencial, do tipo menor preço global, objetivando o Registro de Preços 
para futura e eventual prestação de serviços de manutenção elétrica predial preventiva 
e corretiva, abrangendo as instalações elétricas necessárias ao pleno funcionamento e 
conservação das edifi cações pertencentes ao Município de Tabatinga e Distrito Curupá, 
conforme especifi cações contidas em Edital completo que poderá ser obtido pelo site www.
tabatinga.sp.gov.br ou no setor de licitações no Município de Tabatinga/SP, localizado na Rua 
Dario Rodrigues Louzada, 338, Centro. Sessão de recebimento dos Envelopes para o dia 15 
de abril de 2025, até as 09h10min. 

Tabatinga/SP, 28 de março de 2025. Valter Valentim Camargo - Refeito Municipal

POLÍCIA PENAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
COORDENADORIA DE ENSINO, CULTURA E PESQUISA - UASG 380103

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90006/2025-CECP
EDITAL DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item
EXCLUSIVO À ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim
LEGISLAÇÃO: Lei Federal n° 14.133/2021 e demais aplicáveis
ORGÃO LICITANTE: Coordenadoria de Ensino, Cultura e Pesquisa
ENDEREÇO: Av. Gen. Ataliba Leonel, 556 - Santana, São Paulo - SP, 02033-000
OBJETO: Aquisição de materiais de escritório e artigos de papelaria.
QUANTIDADE: Conforme Termo de Referência. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCU-
MENTOS DE HABILITAÇÃO: Das 08:00h, do dia 28/03/2025, até às 08:59h do dia 11/04/2025. 
ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: 11/04/2025, à partir das 09:00h. INÍCIO DA ETAPA DE 
LANCES: 11/04/2025, à partir das 09:00h. LOCAL DA SESSÃO: www.compras.gov.br (localizar a 
licitação por meio do código UASG 380103). INFORMAÇÕES GERAIS: O Edital poderá ser obtido 
através do site: www.gov.br/compras ou pelo e-mail: eap@eap.sp.gov.br   – Serviço de Licitações 
e Contratos Administrativos ou através do contato (11) 3775-2800.

Governo do Estado de São Paulo - Secretaria da Administração Penitenciária  - Polícia Penal do Estado de São 
Paulo - Coordenadoria de Execução Penal da Região Metropolitana de São Paulo - Divisão de Administração 

CNPJ nº 96.291.141/0082-45 - UASG 380181 - AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberta nesta Divisão de Administração da Coordenadoria de Execução Penal da Região Metropolitana 
de São Paulo - CEPRMSP, sito à Avenida General Ataliba Leonel, 768, Carandiru, São Paulo - SP, CEP: 02033-
000, LICITAÇÃO na modalidade Pregão Eletrônico nº 90002/2025, do tipo MENOR PREÇO, modo de disputa 
ABERTO, destinado à contratação de serviços de gerenciamento do abastecimento de combustíveis em veículos e 
outros serviços prestados por postos credenciados, para frota de veículos automotores da Base de Escolta e do Grupo de 
Intervenção Rápida - GIR, ambos subordinados a esta Coordenadoria de Execução Penal da Região Metropolitana de 
São Paulo - CEPRMSP, conforme Processo SEI nº 006.00074944/2025-11. O início do recebimento das propostas será 
em 31/03/2025, com abertura da sessão pública em 14/04/2025, às 09h. O edital está disponibilizado no link do Portal 
do Compras.gov.br (https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/compras), das 08h00 às 12h00, e 
das 13h00 às 17h00, e publicado no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
UASG 380168 – COMPLEXO PENAL DE VALPARAÍSO

PENITENCIARIA DE VALPARAÍSO
ABERTURA DE LICITAÇÃO

Edital nº 90001/2025-PVALP. Processo Administrativo: 006.00092778/2025-34. Data abertura: 
11/04/2025 às 09h00m. Endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br. Objeto: AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA E OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO. Unidade Compradora: 
UASG 380168 – COMPLEXO PENAL DE VALPARAISO. PENITENCIARIA DE VALPARAISO. 
Modalidade de Contratação: Pregão Eletrônico. Amparo Legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU
AVISO RE-RATIFICAÇÃO DE EDITAL E REPUBLICAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 3/2025-2 - PROCESSO Nº 3.517/2025. Objeto: 
Contratação de empresa especializada na execução de obras e serviços de engenharia para 
CONCLUSÃO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DA PRAÇA FRANCISCO MARQUESE 
(CAMPO DO TIRO DE GUERRA), no Município de Mogi Guaçu SP. Abertura: 09h30min do dia 
16 de abril de 2025.
Comunicamos aos interessados, em observação ao Art. 55, § 1º da Lei 14.133/2021, a 
republicação do edital da licitação em epígrafe, destacando que foi realizada a RETIFICAÇÃO do 
ANEXO II - Planilha Orçamentária do respectivo Edital. Ficando alterada a data de abertura do 
certame, em cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2025 - PROCESSO Nº 6.331/2025. OBJETO: Contratação de 
empresa para fornecimento de desjejum e café da tarde ao Corpo de Bombeiros de Mogi Guaçu. 
Data de abertura: 09h30min do dia 16 de abril de 2025.
A íntegra dos editais e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados através dos 
sites: www.mogiguacu.sp.gov.br e www.novobbmnet.com.br. Mogi Guaçu, 28 de março de 
2025. Thaís Suelen da Silva – Presidente da Comissão Municipal de Licitações.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

DO ESTADO DE SÃO PAULO - CREA-SP
COMUNICADO

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI - 26.000624-2025-03
MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº 90001/2025

TIPO: MELHOR TÉCNICA
O CREA-SP, COMUNICA, as licitantes interessadas, que fica redesignada nova 
data para abertura da sessão pública do certame para o dia 28/04/2025, às 9:00 
horas, sem alteração do Edital, referente a Concorrência 90001/2025 (UASG - 
389423), objeto contratação de empresa prestadora de serviços de comunicação 
institucional. O aviso anterior foi publicado no Diário Oficial da União - DOU no dia 
18/02/2025, seção 3, página 187. Local de realização da Sessão Pública: Avenida 
Angélica, 2364 - 4º andar - Consolação - São Paulo, SP. Edital disponível no portal
www.creasp.org.br, no https://www.gov.br/pncp/pt-br e na sede do CREA-SP, no 
endereço acima, das 8h30min às 16h30min.

São Paulo, 27 de março de 2025.
Ricardo Garcia Gomes

Superintendente Administrativo Financeiro - Portaria nº 17/2024.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

DO ESTADO DE SÃO PAULO - CREA-SP

COMUNICADO
CHAMAMENTO PÚBLICO UCL - Nº 001/2025

O CREA-SP, COMUNICA aos interessados que fica prorrogado até 02/04/2025, no 
horário das 08h30min às 16h30min, o prazo para a inscrição de profissionais for-
mados em comunicação, publicidade ou marketing, ou que atuem em uma destas 
áreas, para compor a Subcomissão Técnica para julgamento das propostas técnicas 
que serão apresentadas em licitação instaurada na Modalidade Concorrência nº 
90001/2025 do processo administrativo SEI - 26.000624/2025-03, que objetiva a 
contratação de empresa prestadora de serviços de comunicação institucional nos ter-
mos da Lei Federal nº 12.232/2010. Local de recebimento das inscrições: pelo e-mail
compras.licitacao@creasp.org.br ou na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1059 - 8º an-
dar - Pinheiros - São Paulo, SP. Edital disponível no portal https://www.creasp.org.br/
chamamentos-publicos-convenios-e-parcerias/ e na sede do CREA-SP, no endereço 
acima, das 8h30min às 16h30min, o sorteio será realizado dia 23/04/2025 às 10h no 
endereço acima informado.

São Paulo, 27 de março de 2025.
Ricardo Garcia Gomes

Superintendente Administrativo Financeiro 
Portaria nº 17/2024

 
 
 
 
 
Encontra-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde- Departamento Regional de Saúde de Campinas – 
DRS VII, a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 26/2025, referente ao processo nº 
024.00016826/2025-70, objetivando Aquisição de medicamentos para atendimento de demanda judicial, a 
ser realizado por intermédio do Sistema Eletrônico de Contratações denominado www.gov.br/compras, cuja 
abertura está marcada para o dia 14/04/2025 às 09h00min. Os interessados em participar do certame deverão 
acessar a partir de 31/03/2025, o site www.pncp.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e 
credenciamento se seus representantes.O Edital da presente licitação encontra-se disponível no site www.e-
negociospublicos.com.br

Encontra-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde- Departamento Regional de Saúde de Campinas 
– DRS VII, a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 25/2025, referente ao processo 
nº 024.00020811/2025-14, objetivando Aquisição de material para atendimento de demanda judicial, 
a ser realizado por intermédio do Sistema Eletrônico de Contratações denominado www.gov.br/com-
pras, cuja abertura está marcada para o dia 11/04/2025 às 09h00min.Os interessados em participar do 
certame deverão acessar a partir de 31/03/2025, o site www.pncp.gov.br, mediante a obtenção de senha 
de acesso ao sistema e credenciamento se seus representantes.O Edital da presente licitação encontra-
-se disponível no site www.e-negociospublicos.com.br

AVISO DE SUSPENSÃO E REAGENDAMENTO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO: 26/2025, PROCESSO: 068/2025, OBJETO RESUMIDO: 
REGISTRO DE PREÇO DE UNIFORMES ESPORTIVOS. Fica SUSPENSA a sessão eletrônica da 
data de 02/04/2025, e REAGENDADA a sessão eletrônica conforme segue:
• Recebimento das Propostas: até as 8 horas do dia 14/04/2025
• Início da sessão de disputa: 9 horas do dia 14/04/2025
• LOCAL: site www.bll.org.br.
• Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília 
(DF). 
Os interessados poderão obter o Edital por e-mail, enviando mensagem eletrônica para o endereço 
licitacao@guararema.sp.gov.br, informando os dados da empresa, a modalidade e o número da 
licitação, ou através do site www.guararema.sp.gov.br, ou ainda, no site www.bll.org.br. Outras 
informações podem ser obtidas pelo telefone (11) 4693-8000 Ramal 8014. JOSÉ LUIZ EROLES 
FREIRE, Prefeito Municipal.

AVISO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO: 34/2025, PROCESSO: 91/2025, OBJETO RESUMIDO: 
AQUISIÇÃO DE BRINDES PARA ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO.
• Recebimento das Propostas: até as 8 horas do dia 15/04/2025
• Início da sessão de disputa: 9 horas do dia 15/04/2025
• LOCAL: site www.bll.org.br.
• Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília 
(DF). 
Os interessados poderão obter o Edital por e-mail, enviando mensagem eletrônica para o endereço 
licitacao@guararema.sp.gov.br, informando os dados da empresa, a modalidade e o número da 
licitação, ou através do site www.guararema.sp.gov.br, ou ainda, no site www.bll.org.br. Outras 
informações podem ser obtidas pelo telefone (11) 4693-8000 Ramal 8014. JOSÉ LUIZ EROLES 
FREIRE, Prefeito Municipal.

MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 023/2024 – PROCESSO Nº 9.323/2024
OBJETO: PERMISSÃO REMUNERADA DE USO DE CANTINA PARA INSTALAÇÃO E 
EXPLORAÇÃO COMERCIAL NO PREPARO E VENDA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NAS 
DEPENDÊNCIAS DO PARQUE MUNICIPAL AIRTON NOGUEIRA, LOCALIZADO NA AVENIDA 
ANTÔNIO DE ALMEIDA, S/No  - JARDIM MARICÁ, NESTE MUNICÍPIO, POR UM PERÍODO DE 5 
(CINCO) ANOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA.
EMPRESA VENCEDORA: JUAREZ FLAMINIO DOS SANTOS 97597384815.
VALOR MENSAL: R$ 7.600,00 (sete mil e seiscentos reais)
Mogi das Cruzes, em 27 de março de 2025
CARLOS FREDERICO VITALI ABIB - Secretário Municipal de Esportes e Lazer

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO FINAL

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 138/2024 - PROCESSO Nº 9.090/2024 E APENSOS
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE RAÇÕES, EQUIPAMENTOS, 
SUPRIMENTOS E MEDICAMENTOS VETERINÁRIOS.
EMPRESAS VENCEDORAS: LICITAPHARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
VETERINÁRIOS, HOSPITALARES E MEDICAMENTOS LTDA.; CAT DOG ATACADO LTDA. e 
PEGASUS SOLUÇÕES CORPORATIVAS LTDA.
VALOR DA HOMOLOGAÇÃO FINAL: R$ 174.660,48 (cento e setenta e quatro mil, seiscentos e 
sessenta reais e quarenta e oito centavos).
VALOR GLOBAL HOMOLOGADO: R$ 613.277,58 (seiscentos e treze mil, duzentos e setenta e 
sete reais e cinquenta e oito centavos).
Mogi das Cruzes, em 26 de março de 2025.
PATRICIA CESARE - Secretária de Meio Ambiente e Proteção Animal

PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTO ANTÔNIO DA ALEGRIA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 28/2025
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DA ALEGRIA, ESTADO DE 
SÃO PAULO, TORNA PÚBLICO O EXTRATO DE CONTRATO E LICITAÇÕES NOS 
TERMOS DA LEI 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES. PROCESSO Nº 38/2025 
CONCORRÊNCIA Nº 01/2025 OBJETO: “RECAPEAMENTOS ASFÁLTICO EM 
DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO”. FORNECEDOR: TJ CONSTRUÇÕES E 
TERRAPLENAGEM LTDA. CNPJ nº 22.114.236/0001-91 VALOR TOTAL 
CONTRATADO R$ 164.372,39 (cento e sessenta e quatro mil trezentos e setenta 
e dois reais e trinta e nove centavos).

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUQUITIBA
Estado de São Paulo

Rua Jorge Victor Vieira, nº 63 – CEP: 06950-000 – Tel./fax: (11) 46814311
Site: www.juquitiba.sp.gov.br

EXTRATO AVISO DE LICITAÇÃO
Comunicamos aos interessados que se encontra aberto nesta 
Municipalidade, Processo de Licitacao na modalidade CONCORRENCIA 
ELETRONICA Sob nº 01/2025, cujo objeto e CONTRATACAO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTACAO DE SERVICOS E OBRAS 
DE PROJETO PARA CONSTRUCAO DE UNIDADE BASICA DE SAUDE 
(UBS) PORTE 1, ATRAVES DA PROPOSTA Nº 11323.9940001/24-001 
NOVO PAC SAUDE DO GOVERNO FEDERAL POR INTERMEDIO DO 
MINISTERIO DA SAUDE, do tipo menor preco global. Local: Plataforma 
BLL, por meio do site www.bll.org.br; Inicio do envio da Proposta: 
31/03/2025 as 08h00; Fim Recebimento da Proposta: 11/04/2025 as 
09h00; Inicio Disputa: 11/04/2025 às 10h00; Modo de Disputa: Aberto. 
Disponibilizacao do edital no endereco eletronico www.juquitiba.sp.gov.
br. Maiores informacoes podem ser obtidas atraves do Telefone (11) 
46814311, e-mail: licitacao@juquitiba.sp.gov.br

DATA Juquitiba/SP, 27/03/2025.
ASS Willians Soares Rodrigues - CARGO Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE OLÍMPIA

Aviso de Licitação
Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços n°. 31/2025
Objeto: Aquisição de peças semafóricas, para reposição e manutenção do parque 
semafórico do Município da Estância Turística de Olímpia/SP. Recebimento das propostas 
até dia 11/04/2025 às 08h30. Disputa às 09h do dia 11/04/2025. Tel.:(17) 3279-3274. site: 
https://e-licita.olimpia.sp.gov.br:8095. Olímpia, 28 de Março de 2025.

Caique Ruiz Gonzales
Diretor da Divisão de Gestão de Planejamento de Compras

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPO LIMPO PAULISTA

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO – CHAMADA PÚBLICA N.º 001/25 
– objetivando a contratação de Organização Social da Saúde para a gestão 
integral do Hospital de Clínicas de Campo Limpo Paulista, incluindo pron-
to socorro, centro cirúrgico, internações em clínica médica, clínica cirúrgi-
ca, pediatria, ginecologia obstetrícia, ambulatórios médicos, isolamentos e 
UTI, para o atendimento das demandas geradas pelas Unidades de Saúde 
da Prefeitura Municipal de Campo Limpo Paulista. MODALIDADE: Cha-
mamento Público. Data de entrega dos envelopes: até as 10 horas do dia 
05/05/2025. A retirada do Edital poderá ser feita a partir do dia 01/04/2025 
às 14 horas pelo site www.campolimpopaulista.sp.gov.br – no link licitações, 
solicitado por e-mail no endereço compras.saude@campolimpopaulista.sp.
gov.br ou ainda na Diretoria de Compras e Licitações, situada na Av. Adher-
bal da Costa Moreira, 255, Centro – Campo Limpo Paulista, com custo de 
R$ 20,00 (vinte reais), de segunda à sexta-feira, das 10:00 as 16:00 exceto 
feriados e pontos facultativos. Publique-se.

RODRIGO TAVARES DA SILVA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

RESUMO DO EDITAL
ORDEM PROCESSUAL 053/2025
PREGÃO PRESENCIAL 013/2025

A Prefeitura de Zacarias, por intermédio de sua representante legal faz saber a todos os interessados 
que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do TIPO MENOR PREÇO POR 
ITEM, nos termos das diretrizes contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, e suas posteriores altera-
ções, Decreto Municipal nº 131/2023, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital. Objeto: 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE HIGIENE E 
LIMPEZA PARA DIVERSOS SETORES. Os interessados deverão apresentar-se para credenciamen-
to, a partir das 08:00 horas do dia 11 de abril de 2025, junto ao Setor de Licitação da Prefeitura de 
Zacarias, à Rua Castro Alves, 637, Centro, CEP 15.265-000, ficando designado à mesma data e local, 
no horário das 08:30 horas, para o início dos trabalhos de abertura dos envelopes. O Edital na íntegra 
poderá ser retirado junto ao setor de licitação da Prefeitura de Zacarias, a partir de 31 de março de 
2025, das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas, no site oficial do município de Zacarias-SP 
(https://www.zacarias.sp.gov.br/portal/editais/1) ou pelo e-mail licitacao@zacarias.sp.gov.br. 

Zacarias-SP, 28 de março de 2025.
Heder Jean Bruno de Oliveira - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ZACARIAS
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da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

A6gazetasp.com.br
SÁBADO, 29 A SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARçO DE 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA NEGRA
Torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO 
sob o Nº 034/2025, tipo menor preço, para REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE PINTURA DOS PROPRIOS MUNICIPAIS, conforme quantidades e 
especificações contidas no Anexo I – Termo de Referência. A abertura e análise das propostas será às 09:00 horas 
no dia 15/04/2025, pelo site da BBMNET (www.novobbmnet.com.br). O Edital em inteiro teor estará à disposição 
dos interessados, a partir do dia 31/03/2025, no site do Município, através do portal www.serranegra.sp.gov.br, 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no site www.novobbmnet.com.br. Informações em dias úteis, 
das 08h00m às 17h00m. Serra Negra, 28 de março de 2025. Dr.ELMIR KALIL ABI CHEDID. Prefeito Municipal.

Edital de Citação. Processo Digital nº: 1002285-94.2020.8.26.0309. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível Prestação de Serviços Re 
querente: Condomínio Doce Lar Bella Colonia Requerido: Fernando Ap. dos Santos Custodio - Projetos Epp. Edital de Citação. Prazo de 20 di 
as. Processo nº 1002285-94.2020.8.26.0309. O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Jundiaí, Estado de São Paulo, Dr. Raphael 
Magno Resende Santos,  na forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) Fernando AP. dos Santos Custódio - Projetos, CNPJ 14.219.444/0001-27, com 
endereço à Rua Flavio Rossi, 29, Vila Mari a Luiza, CEP 13209-301, Jundiaí -SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível 
por parte de Condomínio Doce Lar Bella Colonia. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edi 
tal, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 20 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edit al, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presen te edital,  
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. N ada Mais.. Dado e passado nesta cidade de Jundiaí, aos 30 de janeiro de 2025.  
Documento Assinado Digitalmente nos Termos da Lei 11.419/2006, Conforme Impressão á Margem Direita  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BORBOREMA
REAVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2025 OBJETO: CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONCLUSÃO DE CRECHE PROINFÂNCIA TIPO 
I - TERMO DE COMPROMISSO Nº 6000 - FNDE., em conformidade com as características e quantidades especificadas no 
termo de referência (Anexo I) do edital. DA ALTERAÇÃO: Fica alterada a cláusula 14.2, alínea d, II e III, “Da qualificação téc-
nica’, consequentemente, a data de abertura das propostas; Justificativa:  a alteração visa atender o disposto no art. 67, §1 
da Lei 14.133/2021. Demais cláusulas inalteradas; MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA TIPO: MENOR PREÇO INÍCIO 
DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: dia 01/04/2025 às 08h30min. FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: dia 22/04/2025 
às 08h30min. INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: dia 22/04/2025 às 09h01min. PLATAFORMA ELETRÔNICA DA SESSÃO: www.
bllcompras.org.br – Bolsa de Licitações e Leilões. EDITAL COMPLETO: Estará à disposição dos interessados no site oficial do 
município: www.borborema.sp.gov.br, ou no site www.bllcompras.org.br, ou ainda, na Diretoria de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Borborema-SP, situada na Praça José Augusto Perotta, s/nº, nesta cidade, no horário das 08h30min às 11h e 
das 13h às 16h, ou, através do e-mail licitacaopmb@borborema.sp.gov.br. Informações: Telefone (16) 3266-9200. Borbore-
ma, 28 de Março de 2025. Sheila Maria Gonçalves de Oliveira - Prefeita Municipal.

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 0044/2025

Processo Administrativo nº 053299/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação, 
montagem e desmontagem do estande institucional da Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto 
na 30º AGRISHOW - Feira Internacional de Tecnologia Agrícola, conforme edital e seus anexos.
Preço Máximo Estimado: R$ 351.000,00 (trezentos e cinquenta e um mil reais).

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 14/04/2025 a partir das 09h00.

Retirada do Edital: Diretamente no site www.gov.br/compras/pt-br (Sistema Compras.gov – 
Pregão Eletrônico nº 90044/2025) ou gratuitamente na íntegra somente para consulta através 
do site www.ribeiraopreto.sp.gov.br.

Ribeirão Preto, 28 de março de 2025.
João Rafael Mião

Secretário Municipal da Administraçãot

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Secretaria da Administração

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 01/2025 – UASG:928315

PROCESSO COMPRA Nº 01/2025 - MENOR PREÇO GLOBAL
CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA

OBJETO: “Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de seguro veicular”.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 8h do dia 31/03/2025.
INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: a partir das 9h, do dia 14/04/2025.
DISPONIBILIDADE DO EDITAL: a partir de 31/03/2025, no portal eletrônico 
https://www.gov.br/compras/pt-br/ e no site da Câmara Municipal de Hortolândia – 
www.hortolandia.sp.leg.br
Esclarecimentos adicionais através do e-mail: licitacao@hortolandia.sp.leg.br 

Hortolândia, 28 de março de 2025.
Vivian Cristina Fabiani

Pregoeira

CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
Estado de São Paulo

Aviso de Licitação
Acha-se aberto no Ministério Público do Estado de São Paulo o Pregão Presencial nº 
90.008/2025 - Processo nº 238/2024-DG/MP, que tem por objeto a contratação de instituição 
financeira para operar os serviços de processamento e gerenciamento de créditos 
provenientes da Folha de Pagamento dos beneficiários de créditos do Ministério Público do 
Estado de São Paulo, em caráter de exclusividade; e a concessão de uso de espaço físico 
para a instalação de agência ou posto bancário, a título não oneroso
 O Edital da presente licitação encontra-se à disposição dos interessados, nos endereços 
eletrônicos Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP; https://mpsp.mp.br/licitacoes 
e https://www.doe.sp.gov.br/negocios-publicos. Os envelopes serão recebidos na sessão 
pública de processamento do Pregão, à Rua Riachuelo nº 115, 9º andar, sala 926 - Auditório Luis 
Felippe França Ramos, Centro, São Paulo/SP, no dia 28/04/2025, e sua abertura dar-se-á às 
10:00h no mesmo dia e no mesmo local. 

Comissão Julgadora de Licitações, 28 de março de 2025

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
MPSP - UASG: 956520

PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTO ANTÔNIO DA ALEGRIA

EXTRATO DE ADITAMENTO DE PRAZO DE VALOR Nº032/2025
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº. 34/2022

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 04/2022
Em vista das razões alinhadas pela Presidente da CPL, pelo parecer jurídico 
emitido pela Assessoria Jurídica, Torno público o extrato do aditamento de prazo e 
valor da Inexigibilidade de Licitação nº 004/2022 CONTRATAÇÃO DA EMPRESA – 
E. ZANOL ESPORTES –ME, para a prestação de serviços técnicos especializados 
no desenvolvimento de projeto sócio educativo de judô, denominado projeto 
olímpico de judô “Branco Zanol” na educação, com o atendimento de até 130 
crianças, matriculadas na rede municipal de ensino, sendo aditado pelo período de 
12 meses e com valor de R$: 73.440,00 (setenta e três mil quatrocentos e quarenta 
reais), nos termos do art. INEXIGÍVEL, ART. 25, “CAPUT” E INCISO II C/C ARTIGO 
13 DA LEI FEDERAL N.º 8.666/93.

Publique-se.
Santo Antônio da Alegria, 28 de março de 2025

DENILSON DE CARVALHO
Prefeito Municipal

A Prefeitura do Município de Socorro, através de sua Supervisão de Licitação, comunica a todos 
os interessados que se encontra aberto o seguinte processo:

PROCESSO Nº 027/2025/PMES - PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 
006/2025 (MODO DE DISPUTA ABERTA). Objeto: Registro de preços para a para a aquisição 
para aquisição de insumos utilizados no Aparelho de Hematologia Pentra E.S 60 do 
Laboratório Municipal, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações 
descritas no anexo I – Termo de Referência do edital. Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM. 
Envio das Propostas iniciais e documentos de habilitação: De 31/03/2025 às 09h à 
16/04/2025 até às 9h, Data e Hora da Abertura da Sessão Pública: 16/04/2025, às 9h10m.

O Edital completo e seus anexos se encontrarão disponíveis para consulta e retirada nos 
endereços eletrônicos http://www.socorro.sp.gov.br e novobbmnet.com.br e maiores 
informações pelo telefone (19) 3855-9655, no horário comercial, exceto aos sábados, domingos, 
feriados e pontos facultativos. As datas acima se referem aos dias úteis e em que haja expediente 
na Prefeitura Municipal de Socorro. Socorro, 27 de março de 2025.

Benedito José Pedroso – Chefe de Supervisão de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO

COMUNICADO DE ALTERAÇÃO
Processo Administrativo: PMC.2025.00012764-87 Interessado: Secretaria Municipal 
de Serviços Públicos Assunto: Pregão nº 077/2025 - Eletrônico Objeto: Registro de 
Preços de asfalto usinado a quente para aplicação a frio. O Município de Campinas, por 
intermédio do Diretor do Departamento de Licitações, COMUNICA aos interessados que, 
em razão da constatação de que a publicação do Aviso da Licitação no Diário Oficial do 
Município e em Jornal Diário de Grande Circulação Nacional não foi realizada, reabriu o 
prazo inicialmente estabelecido para os procediment os: Abertura da Sessão Pública 
para os itens 01 a 02: 14/04/2025 às 10h -Disponibilidade do Edital: a partir de 
31/03/2025, no portal eletrônico www.gov.br/compras -Unidade Compradora: 986291 
-Número da Licitação: 90077/2025. Esclarecimentos adicionais com a Pregoeira Beatriz 
Nascimento Constante pelo telefone (19) 2116-0294.

Campinas, 28 de março de 2025 
RAPHAEL BERNARDES PEIXOTO DOS SANTOS 

Diretor de Departamento de Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

COMUNICADO DE CONSULTA PÚBLICA
PROCESSO ADMINISTRATIVO: PMC.2025.00046119-02 INTERESSADO: Secretaria 
Municipal de Transportes OBJETO: Concessão comum da prestação e exploração do 
Serviço de Transporte Público Coletivo de Passageiros na cidade de Campinas/SP, 
dividida em 2 (dois) Lotes, envolvendo: serviço de transporte coletivo público na 
Modalidade Convencional; serviço de transporte para pessoas com deficiência e/ou 
restrição severa de acessibilidade (PAI Serviço); serviços nos terminais e nas estações do 
Bus Rapid Transit (BRT); e lote único para os serviços complementares de b ilhetagem e 
de monitoramento. O Município de Campinas, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes, vem, com fundamento no art. 21, parágrafo único, da Lei Federal nº 
14.133/2021, art. 15, inciso III, da Lei Federal nº 12.587/2012 e art. 15, inciso II, do Decreto 
Municipal nº 20.571/2019, submeter à CONSULTA PÚBLICA as propostas de edital de 
licitação, de contratos e de anexos da Concorrência Pública destinada ao objeto em 
epígrafe. A CONSULTA PÚBLICA objetiva colher subsídios que poderão contribuir na 
elaboração das versões finais das referidas minutas. ACESSO ÀS PROPOSTAS DE 
EDITAL DE LICITAÇÃO, DE CONTRATO E DE ANEXOS, E PRAZO DA CONSULTA 
PÚBLICA: os interessados poderão consultar as propostas de edital de licitação, de 
contratos e de anexos a partir do dia 02/04/2025, nos seguintes endereços eletrônicos: 
portal.campinas.sp.gov.br/secretaria/transportes e 
www.emdec.com.br/novotransporte. A CONSULTA PÚBLICA fica rá disponível a 
partir do dia 02/04/2025 até o dia 02/07/2025. RECEBIMENTO DE COMENTÁRIOS E 
SUGESTÕES: durante o período de Consulta Pública, os interessados poderão oferecer 
comentários e sugestões, visando ao aprimoramento das disposições do instrumento 
convocatório. Os comentários e as sugestões deverão ser feitos por formulário digital nos 
endereços eletrônicos portal.campinas.sp.gov.br/secretaria/transportes e 
www.emdec.com.br/novotransporte e por formulários impressos disponibilizados nos 
Terminais Ouro Verde, Campo Grande, Central e Barão Geraldo, a serem depositados nas 
urnas disponíveis nos referidos locais. Serão desconsideradas as manifestações que não 
digam respeito ao certame.

Campinas, 28 de março de 2025 
FERNANDO DE CAIRES BARBOSA 

Secretário de Transportes

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

MUNICÍPIO DE DOIS CÓRREGOS
AVISO DE LICITAÇÃO - PROC. ADM.: 043-2025 - PREGÃO ELETRÔNICO: 21/2025

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de lubrifi cantes, fi ltros automotivos e bate-
rias, de acordo as necessidades do Município, pelo período de 12 (doze) meses. Início do recebimen-
to: 01/04/25 às 08h. Abertura das propostas: 11/04/25, às 08h. Local: www.licitardigital.com.br.

Rafael C. dos S. Gallo - Secretário de Governo

AVISO DE LICITAÇÃO - PROC. ADM.: 044-2025 - PREGÃO ELETRÔNICO: 22/2025
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de madeiras, de acordo as necessidades 
do Município, pelo período de 12 (doze) meses. Início do recebimento: 02/04/25 às 08h. Abertura 
das propostas: 14/04/25, às 08h. Local: www.licitardigital.com.br

Rafael C. dos S. Gallo - Secretário de Governo

AVISO DE LICITAÇÃO - PROC. ADM.: 045-2025 - PREGÃO ELETRÔNICO: 23/2025
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de tênis e meias escolares, de acordo as 
necessidades do Município, pelo período de 12 (doze) meses. Início do recebimento: 03/04/25 às 
08h. Abertura das propostas: 15/04/25, às 08h. Local: www.licitardigital.com.br. 

Rafael C. dos S. Gallo - Secretário de Governo

AVISO DE LICITAÇÃO - PROC. ADM.: 046-2025 - PREGÃO ELETRÔNICO: 24/2025
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de uniformes escolares de inverno, de 
acordo as necessidades do Município, pelo período de 12 (doze) meses. Início do recebimento: 
03/04/25 às 14h. Abertura das propostas: 15/04/25, às 14h. Local: www.licitardigital.com.br.

Rafael C. dos S. Gallo - Secretário de Governo

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO
AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 018/2025 - CREDENCIAMENTO N.º 001/2025
O Município de São Simão/SP, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ 
sob o nº 45.369.220/0001-25, através da prefeitura municipal, por intermédio do Prefeito 
Municipal Izaias Leão de Souza, torna público para conhecimento de quem possa interessar a 
abertura de CREDENCIAMENTO de leiloeiros para preparação, organização e condução de 
leilão público destinado à alienação de bens móveis e imóveis inservíveis. O recebimento da 
documentação será através do e-mail: credenciamento@saosimao.sp.gov.br a partir do dia 02 
de abril de 2025 às 08h00min até o dia 02 de abril de 2030 às 08h00min. O Edital na integra 
está disponível na página - www.saosimao.sp.gov.br, no link Licitação, ou ainda solicitado pelo 
telefone (16) 39849070 ou pelo email: licitacao@saosimao.sp.gov.br. 

Izaias Leão de Souza - Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 020/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002/2025

Objeto: Registro de preços destinada ao fornecimento de recarga de gás liquefeito de petróleo 
(GLP), em botijões de 13 kg e 45kg, mediante sistema de troca de botijões. O recebimento das 
propostas será a partir do dia 02 de abril de 2025 às 08:00h e o encerramento do recebimento 
será dia 16 de abril de 2025 às 13:30h. A abertura da disputa será às 14:00h do dia 16 de abril de 
2025. O Edital na integra está disponível na página - www.saosimao.sp.gov.br, no link Licitação, 
ou ainda solicitado pelo telefone (16) 39849070 ou pelo email: licitacao@saosimao.sp.gov.br. 

Izaias Leão de Souza - Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 021/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2025

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de topografi a. O recebimento das pro-
postas será a partir do dia 02 de abril de 2025 às 08:00h e o encerramento do recebimento será 
dia 16 de abril de 2025 às 08:30h. A abertura da disputa será às 09:00h do dia 16 de abril de 
2025. O Edital na integra está disponível na página - www.saosimao.sp.gov.br, no link Licitação, 
ou ainda solicitado pelo telefone (16) 39849070 ou pelo email: licitacao@saosimao.sp.gov.br. 

Izaias Leão de Souza - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2025 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 035/2025

EDITAL Nº 016/2025 - AVISO DE LICITAÇÃO
O Município de Tabatinga/SP torna público que, no dia e hora especifi cados, na sede do Mu-
nicípio, sito à Rua Dario Rodrigues Louzada, nº 338, Centro, realizar-se-á licitação, na moda-
lidade Pregão Presencial, do tipo menor preço global, objetivando o Registro de Preços 
para futura e eventual prestação de serviços de manutenção elétrica predial preventiva 
e corretiva, abrangendo as instalações elétricas necessárias ao pleno funcionamento e 
conservação das edifi cações pertencentes ao Município de Tabatinga e Distrito Curupá, 
conforme especifi cações contidas em Edital completo que poderá ser obtido pelo site www.
tabatinga.sp.gov.br ou no setor de licitações no Município de Tabatinga/SP, localizado na Rua 
Dario Rodrigues Louzada, 338, Centro. Sessão de recebimento dos Envelopes para o dia 15 
de abril de 2025, até as 09h10min. 

Tabatinga/SP, 28 de março de 2025. Valter Valentim Camargo - Refeito Municipal

POLÍCIA PENAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
COORDENADORIA DE ENSINO, CULTURA E PESQUISA - UASG 380103

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90006/2025-CECP
EDITAL DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Item
EXCLUSIVO À ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim
LEGISLAÇÃO: Lei Federal n° 14.133/2021 e demais aplicáveis
ORGÃO LICITANTE: Coordenadoria de Ensino, Cultura e Pesquisa
ENDEREÇO: Av. Gen. Ataliba Leonel, 556 - Santana, São Paulo - SP, 02033-000
OBJETO: Aquisição de materiais de escritório e artigos de papelaria.
QUANTIDADE: Conforme Termo de Referência. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCU-
MENTOS DE HABILITAÇÃO: Das 08:00h, do dia 28/03/2025, até às 08:59h do dia 11/04/2025. 
ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: 11/04/2025, à partir das 09:00h. INÍCIO DA ETAPA DE 
LANCES: 11/04/2025, à partir das 09:00h. LOCAL DA SESSÃO: www.compras.gov.br (localizar a 
licitação por meio do código UASG 380103). INFORMAÇÕES GERAIS: O Edital poderá ser obtido 
através do site: www.gov.br/compras ou pelo e-mail: eap@eap.sp.gov.br   – Serviço de Licitações 
e Contratos Administrativos ou através do contato (11) 3775-2800.

Governo do Estado de São Paulo - Secretaria da Administração Penitenciária  - Polícia Penal do Estado de São 
Paulo - Coordenadoria de Execução Penal da Região Metropolitana de São Paulo - Divisão de Administração 

CNPJ nº 96.291.141/0082-45 - UASG 380181 - AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberta nesta Divisão de Administração da Coordenadoria de Execução Penal da Região Metropolitana 
de São Paulo - CEPRMSP, sito à Avenida General Ataliba Leonel, 768, Carandiru, São Paulo - SP, CEP: 02033-
000, LICITAÇÃO na modalidade Pregão Eletrônico nº 90002/2025, do tipo MENOR PREÇO, modo de disputa 
ABERTO, destinado à contratação de serviços de gerenciamento do abastecimento de combustíveis em veículos e 
outros serviços prestados por postos credenciados, para frota de veículos automotores da Base de Escolta e do Grupo de 
Intervenção Rápida - GIR, ambos subordinados a esta Coordenadoria de Execução Penal da Região Metropolitana de 
São Paulo - CEPRMSP, conforme Processo SEI nº 006.00074944/2025-11. O início do recebimento das propostas será 
em 31/03/2025, com abertura da sessão pública em 14/04/2025, às 09h. O edital está disponibilizado no link do Portal 
do Compras.gov.br (https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/compras), das 08h00 às 12h00, e 
das 13h00 às 17h00, e publicado no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
UASG 380168 – COMPLEXO PENAL DE VALPARAÍSO

PENITENCIARIA DE VALPARAÍSO
ABERTURA DE LICITAÇÃO

Edital nº 90001/2025-PVALP. Processo Administrativo: 006.00092778/2025-34. Data abertura: 
11/04/2025 às 09h00m. Endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br. Objeto: AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA E OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO. Unidade Compradora: 
UASG 380168 – COMPLEXO PENAL DE VALPARAISO. PENITENCIARIA DE VALPARAISO. 
Modalidade de Contratação: Pregão Eletrônico. Amparo Legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU
AVISO RE-RATIFICAÇÃO DE EDITAL E REPUBLICAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 3/2025-2 - PROCESSO Nº 3.517/2025. Objeto: 
Contratação de empresa especializada na execução de obras e serviços de engenharia para 
CONCLUSÃO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DA PRAÇA FRANCISCO MARQUESE 
(CAMPO DO TIRO DE GUERRA), no Município de Mogi Guaçu SP. Abertura: 09h30min do dia 
16 de abril de 2025.
Comunicamos aos interessados, em observação ao Art. 55, § 1º da Lei 14.133/2021, a 
republicação do edital da licitação em epígrafe, destacando que foi realizada a RETIFICAÇÃO do 
ANEXO II - Planilha Orçamentária do respectivo Edital. Ficando alterada a data de abertura do 
certame, em cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2025 - PROCESSO Nº 6.331/2025. OBJETO: Contratação de 
empresa para fornecimento de desjejum e café da tarde ao Corpo de Bombeiros de Mogi Guaçu. 
Data de abertura: 09h30min do dia 16 de abril de 2025.
A íntegra dos editais e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados através dos 
sites: www.mogiguacu.sp.gov.br e www.novobbmnet.com.br. Mogi Guaçu, 28 de março de 
2025. Thaís Suelen da Silva – Presidente da Comissão Municipal de Licitações.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

DO ESTADO DE SÃO PAULO - CREA-SP
COMUNICADO

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI - 26.000624-2025-03
MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº 90001/2025

TIPO: MELHOR TÉCNICA
O CREA-SP, COMUNICA, as licitantes interessadas, que fica redesignada nova 
data para abertura da sessão pública do certame para o dia 28/04/2025, às 9:00 
horas, sem alteração do Edital, referente a Concorrência 90001/2025 (UASG - 
389423), objeto contratação de empresa prestadora de serviços de comunicação 
institucional. O aviso anterior foi publicado no Diário Oficial da União - DOU no dia 
18/02/2025, seção 3, página 187. Local de realização da Sessão Pública: Avenida 
Angélica, 2364 - 4º andar - Consolação - São Paulo, SP. Edital disponível no portal
www.creasp.org.br, no https://www.gov.br/pncp/pt-br e na sede do CREA-SP, no 
endereço acima, das 8h30min às 16h30min.

São Paulo, 27 de março de 2025.
Ricardo Garcia Gomes

Superintendente Administrativo Financeiro - Portaria nº 17/2024.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

DO ESTADO DE SÃO PAULO - CREA-SP

COMUNICADO
CHAMAMENTO PÚBLICO UCL - Nº 001/2025

O CREA-SP, COMUNICA aos interessados que fica prorrogado até 02/04/2025, no 
horário das 08h30min às 16h30min, o prazo para a inscrição de profissionais for-
mados em comunicação, publicidade ou marketing, ou que atuem em uma destas 
áreas, para compor a Subcomissão Técnica para julgamento das propostas técnicas 
que serão apresentadas em licitação instaurada na Modalidade Concorrência nº 
90001/2025 do processo administrativo SEI - 26.000624/2025-03, que objetiva a 
contratação de empresa prestadora de serviços de comunicação institucional nos ter-
mos da Lei Federal nº 12.232/2010. Local de recebimento das inscrições: pelo e-mail
compras.licitacao@creasp.org.br ou na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1059 - 8º an-
dar - Pinheiros - São Paulo, SP. Edital disponível no portal https://www.creasp.org.br/
chamamentos-publicos-convenios-e-parcerias/ e na sede do CREA-SP, no endereço 
acima, das 8h30min às 16h30min, o sorteio será realizado dia 23/04/2025 às 10h no 
endereço acima informado.

São Paulo, 27 de março de 2025.
Ricardo Garcia Gomes

Superintendente Administrativo Financeiro 
Portaria nº 17/2024

 
 
 
 
 
Encontra-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde- Departamento Regional de Saúde de Campinas – 
DRS VII, a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 26/2025, referente ao processo nº 
024.00016826/2025-70, objetivando Aquisição de medicamentos para atendimento de demanda judicial, a 
ser realizado por intermédio do Sistema Eletrônico de Contratações denominado www.gov.br/compras, cuja 
abertura está marcada para o dia 14/04/2025 às 09h00min. Os interessados em participar do certame deverão 
acessar a partir de 31/03/2025, o site www.pncp.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e 
credenciamento se seus representantes.O Edital da presente licitação encontra-se disponível no site www.e-
negociospublicos.com.br

Encontra-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde- Departamento Regional de Saúde de Campinas 
– DRS VII, a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 25/2025, referente ao processo 
nº 024.00020811/2025-14, objetivando Aquisição de material para atendimento de demanda judicial, 
a ser realizado por intermédio do Sistema Eletrônico de Contratações denominado www.gov.br/com-
pras, cuja abertura está marcada para o dia 11/04/2025 às 09h00min.Os interessados em participar do 
certame deverão acessar a partir de 31/03/2025, o site www.pncp.gov.br, mediante a obtenção de senha 
de acesso ao sistema e credenciamento se seus representantes.O Edital da presente licitação encontra-
-se disponível no site www.e-negociospublicos.com.br

AVISO DE SUSPENSÃO E REAGENDAMENTO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO: 26/2025, PROCESSO: 068/2025, OBJETO RESUMIDO: 
REGISTRO DE PREÇO DE UNIFORMES ESPORTIVOS. Fica SUSPENSA a sessão eletrônica da 
data de 02/04/2025, e REAGENDADA a sessão eletrônica conforme segue:
• Recebimento das Propostas: até as 8 horas do dia 14/04/2025
• Início da sessão de disputa: 9 horas do dia 14/04/2025
• LOCAL: site www.bll.org.br.
• Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília 
(DF). 
Os interessados poderão obter o Edital por e-mail, enviando mensagem eletrônica para o endereço 
licitacao@guararema.sp.gov.br, informando os dados da empresa, a modalidade e o número da 
licitação, ou através do site www.guararema.sp.gov.br, ou ainda, no site www.bll.org.br. Outras 
informações podem ser obtidas pelo telefone (11) 4693-8000 Ramal 8014. JOSÉ LUIZ EROLES 
FREIRE, Prefeito Municipal.

AVISO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO: 34/2025, PROCESSO: 91/2025, OBJETO RESUMIDO: 
AQUISIÇÃO DE BRINDES PARA ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO.
• Recebimento das Propostas: até as 8 horas do dia 15/04/2025
• Início da sessão de disputa: 9 horas do dia 15/04/2025
• LOCAL: site www.bll.org.br.
• Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília 
(DF). 
Os interessados poderão obter o Edital por e-mail, enviando mensagem eletrônica para o endereço 
licitacao@guararema.sp.gov.br, informando os dados da empresa, a modalidade e o número da 
licitação, ou através do site www.guararema.sp.gov.br, ou ainda, no site www.bll.org.br. Outras 
informações podem ser obtidas pelo telefone (11) 4693-8000 Ramal 8014. JOSÉ LUIZ EROLES 
FREIRE, Prefeito Municipal.

MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 023/2024 – PROCESSO Nº 9.323/2024
OBJETO: PERMISSÃO REMUNERADA DE USO DE CANTINA PARA INSTALAÇÃO E 
EXPLORAÇÃO COMERCIAL NO PREPARO E VENDA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NAS 
DEPENDÊNCIAS DO PARQUE MUNICIPAL AIRTON NOGUEIRA, LOCALIZADO NA AVENIDA 
ANTÔNIO DE ALMEIDA, S/No  - JARDIM MARICÁ, NESTE MUNICÍPIO, POR UM PERÍODO DE 5 
(CINCO) ANOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA.
EMPRESA VENCEDORA: JUAREZ FLAMINIO DOS SANTOS 97597384815.
VALOR MENSAL: R$ 7.600,00 (sete mil e seiscentos reais)
Mogi das Cruzes, em 27 de março de 2025
CARLOS FREDERICO VITALI ABIB - Secretário Municipal de Esportes e Lazer

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO FINAL

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 138/2024 - PROCESSO Nº 9.090/2024 E APENSOS
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE RAÇÕES, EQUIPAMENTOS, 
SUPRIMENTOS E MEDICAMENTOS VETERINÁRIOS.
EMPRESAS VENCEDORAS: LICITAPHARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
VETERINÁRIOS, HOSPITALARES E MEDICAMENTOS LTDA.; CAT DOG ATACADO LTDA. e 
PEGASUS SOLUÇÕES CORPORATIVAS LTDA.
VALOR DA HOMOLOGAÇÃO FINAL: R$ 174.660,48 (cento e setenta e quatro mil, seiscentos e 
sessenta reais e quarenta e oito centavos).
VALOR GLOBAL HOMOLOGADO: R$ 613.277,58 (seiscentos e treze mil, duzentos e setenta e 
sete reais e cinquenta e oito centavos).
Mogi das Cruzes, em 26 de março de 2025.
PATRICIA CESARE - Secretária de Meio Ambiente e Proteção Animal

PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTO ANTÔNIO DA ALEGRIA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 28/2025
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DA ALEGRIA, ESTADO DE 
SÃO PAULO, TORNA PÚBLICO O EXTRATO DE CONTRATO E LICITAÇÕES NOS 
TERMOS DA LEI 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES. PROCESSO Nº 38/2025 
CONCORRÊNCIA Nº 01/2025 OBJETO: “RECAPEAMENTOS ASFÁLTICO EM 
DIVERSAS RUAS DO MUNICÍPIO”. FORNECEDOR: TJ CONSTRUÇÕES E 
TERRAPLENAGEM LTDA. CNPJ nº 22.114.236/0001-91 VALOR TOTAL 
CONTRATADO R$ 164.372,39 (cento e sessenta e quatro mil trezentos e setenta 
e dois reais e trinta e nove centavos).

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUQUITIBA
Estado de São Paulo

Rua Jorge Victor Vieira, nº 63 – CEP: 06950-000 – Tel./fax: (11) 46814311
Site: www.juquitiba.sp.gov.br

EXTRATO AVISO DE LICITAÇÃO
Comunicamos aos interessados que se encontra aberto nesta 
Municipalidade, Processo de Licitacao na modalidade CONCORRENCIA 
ELETRONICA Sob nº 01/2025, cujo objeto e CONTRATACAO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTACAO DE SERVICOS E OBRAS 
DE PROJETO PARA CONSTRUCAO DE UNIDADE BASICA DE SAUDE 
(UBS) PORTE 1, ATRAVES DA PROPOSTA Nº 11323.9940001/24-001 
NOVO PAC SAUDE DO GOVERNO FEDERAL POR INTERMEDIO DO 
MINISTERIO DA SAUDE, do tipo menor preco global. Local: Plataforma 
BLL, por meio do site www.bll.org.br; Inicio do envio da Proposta: 
31/03/2025 as 08h00; Fim Recebimento da Proposta: 11/04/2025 as 
09h00; Inicio Disputa: 11/04/2025 às 10h00; Modo de Disputa: Aberto. 
Disponibilizacao do edital no endereco eletronico www.juquitiba.sp.gov.
br. Maiores informacoes podem ser obtidas atraves do Telefone (11) 
46814311, e-mail: licitacao@juquitiba.sp.gov.br

DATA Juquitiba/SP, 27/03/2025.
ASS Willians Soares Rodrigues - CARGO Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE OLÍMPIA

Aviso de Licitação
Pregão Eletrônico para Registro 

de Preços n°. 31/2025
Objeto: Aquisição de peças semafóricas, para reposição e manutenção do parque 
semafórico do Município da Estância Turística de Olímpia/SP. Recebimento das propostas 
até dia 11/04/2025 às 08h30. Disputa às 09h do dia 11/04/2025. Tel.:(17) 3279-3274. site: 
https://e-licita.olimpia.sp.gov.br:8095. Olímpia, 28 de Março de 2025.

Caique Ruiz Gonzales
Diretor da Divisão de Gestão de Planejamento de Compras

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CAMPO LIMPO PAULISTA

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO – CHAMADA PÚBLICA N.º 001/25 
– objetivando a contratação de Organização Social da Saúde para a gestão 
integral do Hospital de Clínicas de Campo Limpo Paulista, incluindo pron-
to socorro, centro cirúrgico, internações em clínica médica, clínica cirúrgi-
ca, pediatria, ginecologia obstetrícia, ambulatórios médicos, isolamentos e 
UTI, para o atendimento das demandas geradas pelas Unidades de Saúde 
da Prefeitura Municipal de Campo Limpo Paulista. MODALIDADE: Cha-
mamento Público. Data de entrega dos envelopes: até as 10 horas do dia 
05/05/2025. A retirada do Edital poderá ser feita a partir do dia 01/04/2025 
às 14 horas pelo site www.campolimpopaulista.sp.gov.br – no link licitações, 
solicitado por e-mail no endereço compras.saude@campolimpopaulista.sp.
gov.br ou ainda na Diretoria de Compras e Licitações, situada na Av. Adher-
bal da Costa Moreira, 255, Centro – Campo Limpo Paulista, com custo de 
R$ 20,00 (vinte reais), de segunda à sexta-feira, das 10:00 as 16:00 exceto 
feriados e pontos facultativos. Publique-se.

RODRIGO TAVARES DA SILVA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS

RESUMO DO EDITAL
ORDEM PROCESSUAL 053/2025
PREGÃO PRESENCIAL 013/2025

A Prefeitura de Zacarias, por intermédio de sua representante legal faz saber a todos os interessados 
que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do TIPO MENOR PREÇO POR 
ITEM, nos termos das diretrizes contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, e suas posteriores altera-
ções, Decreto Municipal nº 131/2023, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital. Objeto: 
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE HIGIENE E 
LIMPEZA PARA DIVERSOS SETORES. Os interessados deverão apresentar-se para credenciamen-
to, a partir das 08:00 horas do dia 11 de abril de 2025, junto ao Setor de Licitação da Prefeitura de 
Zacarias, à Rua Castro Alves, 637, Centro, CEP 15.265-000, ficando designado à mesma data e local, 
no horário das 08:30 horas, para o início dos trabalhos de abertura dos envelopes. O Edital na íntegra 
poderá ser retirado junto ao setor de licitação da Prefeitura de Zacarias, a partir de 31 de março de 
2025, das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas, no site oficial do município de Zacarias-SP 
(https://www.zacarias.sp.gov.br/portal/editais/1) ou pelo e-mail licitacao@zacarias.sp.gov.br. 

Zacarias-SP, 28 de março de 2025.
Heder Jean Bruno de Oliveira - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ZACARIAS

A7gazetasp.com.br
SÁBADO, 29 A SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARçO DE 2025 

 A A imagem era de um tan-
que que invadia a rua e fica-
va próximo de atropelar as 
pessoas. Mas era só uma das 
tensões do inconsciente. De-
pois de mais um dos pesa-
delos, que teve nesta sema-
na, a professora universitária 
Marta Nehring, de 61 anos, 
filha do ativista Norberto 
Nehring torturado e morto 
pela ditadura em 1970, teve 
um momento de alívio e es-
perança. Ela acordou mais 
tranquila.

Ela e outras familiares 
de vítimas da ditadura no 
Brasil entregaram, nesta 
quarta (26), à Comissão de 
Anistia do Ministério dos Di-
reitos Humanos e Cidada-
nia (MDHC) um “pedido de 
anistia coletiva” para filhos, 
netos, sobrinhos e enteados 
de perseguidos políticos do 
regime de exceção que foi de 
1964 a 1985.

As mulheres do Coleti-
vo Filhos(as) e Netos(as) por 
Memória, Verdade e Justiça 
buscam um pedido oficial 
de desculpas do Estado bra-
sileiro e o reconhecimento 
de que o período dos gover-
nos dos militares gerou víti-
mas ao longo de gerações. A 
anistia coletiva parte de um 
compromisso constitucional 
de reparação integral às víti-
mas de graves violações de 
direitos humanos.

No caso de Marta, que 
perdeu o pai aos 6 anos de 
idade, ela ouviu a história 
falsa de que Norberto teria 
se suicidado em um hotel no 
dia 24 de abril de 1970.  Nor-
berto, na verdade, foi assas-
sinado aos 29 anos de idade, 
conforme foi concluído de-
pois de investigações.

“O corpo dele foi enterra-
do com um nome falso no 
cemitério de Vila Formosa 
(em São Paulo). Foi montada 
uma farsa de suicídio”.

Foi somente na década 
de 1990 que a família conse-
guiu a retificação do atestado 
de óbito.

Na memória de Marta, as 
lembranças de um percur-
so atribulado na infância, as 
perseguições e invasões po-
liciais, inclusive durante o 
período de exílio com a mãe 
(a socióloga Maria Pacheco 
Morais), que ficou viúva aos 
27 anos de idade. Foi na Fran-

Documento foi entregue à Comissão de Anistia do MDHC por  familiares de perseguidos políticos do regime de exceção que durou de 1964 a 1985

JOSÉ CRUZ/AGÊNCIA BRASIL

Filhas de vítimas pedem 
reparação e memória

DITADURA. Comissão de Anistia do Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania 
(MDHC) recebe “pedido de anistia coletiva” para familiares de perseguidos políticos

ça, somente depois de três 
meses da morte de Norber-
to, que a família foi avisada 
da morte e houve a chama-
da para reconhecer o corpo.

EDUCAÇÃO.
A presidente da comissão de 
anistia do MDHC, a procu-
radora federal Ana Maria de 
Oliveira, considerou o pedi-
do bastante apropriado para 
fazer justiça à história.

“Este é um momento sig-
nificativo e que nós precisa-
mos trabalhar para que mais 
coletivos venham a propor 
as suas anistias”, disse. 

Ana Maria Lima de Olivei-
ra, Presidente da Comissão 
de Anistia, durante evento 
que o coletivo Filhos e Ne-
tos por Memória, Verdade e 
Justiça protocolam pedido 
de Anistia Coletiva em Bra-
sília. Foto: José Cruz/Agên-
cia Brasil

Ela acrescentou que re-
presentantes da comissão 
pedirão que o Ministério da 
Educação fortaleça os currí-
culos escolares para formar 
os professores que possam 
contar a história da ditadu-
ra para esta geração e as fu-
turas.

A presidente da comissão 
entende que houve sensibi-
lização do país com o filme 
Ainda estou aqui, de Walter 
Salles, que conta a história 
do casal Eunice e Rubens Pai-
va.

Além do filme, ela enten-
de que os julgamentos no 
Supremo Tribunal Federal 
[de crimes de tentativa de 
golpe de Estado e outras vio-
lações, como as que ocorre-
ram em 8 de janeiro de 2023] 
ajudam a compreender o ris-
co à democracia que o país 
enfrentou.

DEMANDAS.
O defensor público federal 
Bruno Arruda explica que a 
demanda por reparação por 
parte de familiares das ví-
timas da ditadura consiste 
de um especial simbolismo. 
Ele diz que os movimentos 
têm protagonismo nos rela-
tos do que ocorreu com cada 
família.

“Envolve uma questão de 
memória muito pessoal tera-
pêutica. Entre as demandas 
dos grupos, há a requisição 

O grupo ainda estuda as 
medidas de reparação. “Nós 
imaginamos que nenhuma 
escola brasileira deve levar o 
nome de um estuprador, de 
um assassino, de um tortu-
rador”. Outro pedido é que 
o judiciário priorize o julga-
mento dos processos que são 
conexos aos crimes cometi-
dos pela ditadura no Brasil. 

“Pedimos também que o 
Brasil abra os arquivos da 
Operação Condor e que faça, 
junto à Comissão Interame-
ricana de Direitos Humanos, 
um pedido de perdão com 
todos os estados signatários 
dessa operação que foi san-
guinária”. Os algozes dos pais 
de Camila Bianchi nunca fo-
ram identificados. 

“Ele nunca mais foi o 
mesmo” No caso da psicólo-
ga e professora Kênia Soares, 
de 52 anos, ela viu a família 
inteira ser perseguida depois 
que a prima participou de 
um plano de sequestro com 
motivações políticas duran-
te a ditadura.

O pai, Vital Cardoso, que 
não tinha qualquer relação 
com a ação, foi preso e tortu-
rado por dois meses, no ano 
de 1970. Depois de libertado, 
ele nunca mais foi o mesmo, 
tamanho o trauma.   

“Depois da prisão, nunca 
mais conseguiu se reorga-
nizar na vida. Abandonou o 
curso universitário e as artes, 
campo que era vocacionado”. 
O pai morreu como gerente 
de uma ótica localizada no 
subúrbio do Rio de Janeiro, 
aos 42 anos, de infarto. “Meu 
pai não morreu na prisão. 
Mas eu posso afirmar que 
esses porões dessa tortura 
prejudicaram gravemente a 
saúde dele no auge da sua 
juventude”. 

Hoje, Kênia, que faz parte 
do coletivo, entende que esse 
trauma precisa ser melhor 
acolhido por políticas públi-
cas no Brasil. Por isso, ela 
busca adesões pela recriação 
da “Clínica de Testemunhos” 
em todo o país para atender 
as gerações que sentem, até 
hoje, as dores de tantas vio-
lações, conforme explica. Se 
não tratadas, as dores não 
são superadas, e ressurgem 
como se fossem no presente, 
como se fossem na própria 
pele. (Luiz Cláudio Ferreira/AB)

“Este é um 
momento 
signi� cativo 
e que nós 
precisamos 
trabalhar 
para que mais 
coletivos venham 
a propor as suas 
anistias”, diz 
a procuradora 
federal Ana 
Maria de Oliveira

Brasil + Mundo

O s militares querem impedir a posse 
do presidente eleito. Quem conhece 
um pouco da história da República 
brasileira não se surpreende. Desde 
o início da República, os militares se 

posicionam como os salvadores da pátria. Isso se 
agrava com o advento da luta ideológica entre o 
capitalismo e o comunismo. As escolas militares, 
influenciadas pelos americanos, doutrinam os 
jovens militares que assumem o comando dos 
quartéis com a missão de impedir que os esquer-
distas assumam o controle do país. Os militares 
estão atentos aos movimentos políticos e expres-
sam sua opinião por meio de artigos e entrevistas 
nos principais veículos de comunicação. A grande 
concentração militar está na capital do Brasil, sob 
o pretexto de proteger o regime, mas para alguns 
líderes da oposição é uma verdadeira espada de 
Dâmocles sobre a cabeça dos que querem mu-
danças no país.

O presidente eleito é acusado de ter ligações 
com a esquerda. Isso não é inaceitável para as 
elites brasileiras. Não abrem 
mão dos privilégios que 
acumularam durante tanto 
tempo. O agronegócio está 
de olho na proposta de refor-
ma agrária que consta do 
programa de um dos parti-
dos que apoiam o governo. A 
burguesia nacional não quer 
concorrência com a abertura 
do mercado para a importa-
ção de produtos que podem 
chegar ao Brasil com preços 
mais competitivos. A onda 
oposicionista considera que 
a única forma de impedir a 
posse do eleito é articular 
um golpe de Estado. Para 
isso é necessário movimen-
tar as forças militares. A 
conspiração se desenvolve 
rapidamente e divide o 
país. Os partidos se acusam 
mutuamente, em debates 
no Congresso Nacional, de 
tramar um golpe de Estado e 
minar o sistema democráti-
co. Há até ameaças pessoais 
entre os deputados. Cada 
grupo tem a sua própria 
narrativa sobre a responsa-
bilidade da crise que o Brasil 
vive.

 A Aeronáutica é o ninho 
da resistência militar contra 
a posse do novo presidente 
da República. Apesar de 
não ser a principal força 
militar do país, perde 
para o Exército e para a 
Marinha, tem a tradição de 
se rebelar contra o governo 
desde a crise que culminou 
com o suicídio de Getúlio 
Vargas. Surpreende a todos 
a notícia que oficiais da 
FAB tomam a base aérea 
e se preparam para atacar 
tropas federais contrárias 
à rebelião. Os militares 
querem a derrubada de 
Juscelino Kubitschek, eleito em 1955, e seu vice 
é o autoproclamado sucessor do varguismo, 
João Goulart. O golpe tem como centro a base 
aérea de Jacareacanga, no Pará. As forças federais 
cercam a base no primeiro ano do governo de JK, 
mas a Aeronáutica não consegue motivar nem 
o Exército e nem os civis. Os líderes da rebelião 
fogem para países vizinhos e são anistiados pelo 
Congresso Nacional. Mas o grupo, comandado 
por Major Veloso e pelo coronel Burnier, três anos 
depois volta a tentar o golpe. Fazem o primeiro 
sequestro aéreo do Brasil ao capturar um avião da 
Panair que viajava para Manaus, e tomam aviões 
caças e de transporte da FAB. Veloso e Burnier 
esperam o apoio da União Democrática Nacional 
e de forças militares. Sem sucesso. Uma rápida 
reação do Exército faz com que a rebelião não 
dure mais do que 36 horas e mais uma vez os 
líderes sequestram aviões e aterrissam em países 
limítrofes do Brasil. Desta vez, Juscelino não 
apoia a anistia e deixa a crise para ser resolvida 
pelo seu sucessor: Jânio Quadros. Este tenta um 
golpe em 1961, sem êxito, e renuncia.

Heródoto Barbeiro é jornalista da Nova Brasil 
(89.7), além de autor de vários livros de sucesso, tanto 
destinados ao ensino de História, como para as áreas de 
jornalismo, mídia training e budismo. Apresentou o Roda 
Viva da TV Cultura e o Jornal da CBN. Mestre em História 
pela USP e inscrito na OAB.

TENTATIVA
de golpe

Parece, 
mas não é!

Por Heródoto Barbeiro

Os militares 
querem impedir 
a posse do 
presidente 
eleito. Quem 
conhece um 
pouco da 
história da 
República 
brasileira não 
se surpreende. 
Desde o início 
da República, 
os militares 
se posicionam 
como os 
salvadores da 
pátria. Isso se 
agrava com o 
advento da luta 
ideológica entre 
o capitalismo e 
o comunismo. 
As escolas 
militares, 
influenciadas 
pelos 
americanos, 
doutrinam os 
jovens militares 
que assumem 
o comando dos 
quartéis com 
a missão de 
impedir que os 
esquerdistas 
assumam o 
controle do 
país.

das clínicas do testemunho”. 
Essas clínicas são voltadas 
para atender familiares de 
vítimas em uma estrutura 
do Sistema Único de Saú-
de (SUS) a fim de oferecer 
atendimento psicoterapêu-
tico especializado para essas 
pessoas.

Entre as integrantes do 
coletivo, a professora Cami-
la Tolosa Bianchi, filha do lí-
der sindical Aderbal Bianchi 
(que morreu no ano passa-
do) e da também professora 
Marta Raimundo dos Santos 
(falecida em 2019) tem a luta 
pela memória e visibilidade 
do que a família passou em 
prisões. Camila exemplifica 
que a mãe foi presa e dura-
mente torturada.

“Na tortura que ela so-
freu, usaram a minha irmã 
Cíntia, que era bebê de seis 
meses de vida. Eu recém-
-nascida em 74, quase fui 
para a adoção porque mi-
nha mãe foi presa”. A famí-
lia viveu exilada na Argen-
tina na clandestinidade por 
10 anos. O pai dela, Aderbal, 
teve a prisão decretada em 
maio de 1964.

SIMBOLISMO.
Mesmo no exílio, a família 
foi perseguida pela Operação 
Condor, que era uma espé-
cie de acordo das ditaduras 
sul-americanas de perseguir 
dissidentes políticos ainda 
que vivessem no estrangeiro. 
“Nós entendemos que o Es-
tado brasileiro nos deve um 
pedido de perdão. Sabemos 
que esse pedido de perdão é 
simbólico, mas ele é funda-
mental”, acrescentou.
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SÁBADO, 29 A SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARçO DE 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANA
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2025

PROCESSO Nº 061/2025 - EDITAL Nº 022/2025
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada para futura 
e eventual prestação de serviços de locação de máquinas e equipamentos por hora 
máquinas/caminhões, com seus respectivos operadores, que serão utilizados nos serviços 
de manutenção e conservação de vias urbanas e áreas publicas do município através da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, pelo período de 12 (doze) meses. Data/Horário 
09:00 horas (Horário de Brasília) do dia 16 de abril de 2025, no site www.bll.org.br (Bolsa 
de Licitações e Leilões). O Edital estará disponível no www.bll.org.br (Bolsa de Licitações e 
Leilões) e no site da prefeitura www.serrana.sp.gov.br ou pessoalmente no Paço Municipal à 
Rua Tancredo de Almeida Neves, nº 176 (Departamento de Licitações) Serrana-SP. 

Melhores informações poderão ser obtidas através do telefone 16 34892801. 
Serrana, 28 de março de 2025. Leonardo Caressato Capiteli - Prefeito Municipal

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 020/2025
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de plotagem, confecção, 
aplicação de adesivos, e retirada dos adesivos já existentes nos veículos pertencentes a frota do 
SAAE MOGI MIRIM/SP, de acordo com as especificações e condições do Anexo I – TERMO DE 
REFERÊNCIA. DATA DE ABERTURA: 25 de abril de 2025, às 09 horas.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 021/2025
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de aduelas cilíndricas e cônicas 
de concreto com diâmetro de 1,10 metros a ser utilizado em poços de visitas, de rede coletoras de 
esgoto, geridas pelo SAAE de Mogi Mirim/SP, de acordo com as especificações e condições do 
Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA. DATA DE ABERTURA: 25 de abril de 2025, às 09 horas.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 022/2025
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de pneus novos, para uso em veículos 
oficiais, linhas leve e pesada, que compõem a frota do SAAE Mogi Mirim/SP, de acordo com as 
especificações e condições do Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA. DATA DE ABERTURA: 29 de 
abril de 2025, às 09 horas.

Os editais estarão disponíveis aos interessados, através do site: www.saaemogimirim.sp.gov.br. e no 
site: www.gov.br/compras. Demais esclarecimentos poderão ser obtidos junto ao Setor de Licitações, 
das 8h às 17h, no endereço acima citado ou pelos telefones: (19) 3805-9918 ou via e-mail: morgana.
campos@saaemogimirim.sp.gov.br. Mogi Mirim, 29 de março de 2025.

Neiroberto Silva – Presidente do SAAE.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE MOGI MIRIM

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 030/2025 - PROCESSO N. 2025/001174

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PRODUTO QUÍMICO - 
CARVÃO ATIVADO PULVERIZADO (CAP). RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ATÉ: 14/04/2025 
Horário: 08h30min; ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS: 14/04/2025 Horário: 09h; INÍCIO 
DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 14/04/2025 Horário: 09h.O edital completo poderá ser 
obtido pelos endereços eletrônicos: www.semaepiracicaba.sp.gov.br e www.bnc.org.br, www.pncp.
gov.br e informações pelos telefones (19) 3403-9614/9623. Piracicaba/SP, 28 de março de 2025. 
ALANA FERNANDES - SEMAE.

SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E 
ESGOTO DE PIRACICABA

Encontra-se aberta no Departamento 
Regional de Saúde de Franca - DRSVIII, a 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 90038/2025, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133 de 01/04/2021, referente ao 
Processo n° 024.00017938/2025-48, cujo 
objeto é a Aquisição de NUTRIÇÃO 
E COMPOSTOS NUTRICIONAIS para 
atender demandas JUDICIAIS. A data da 
abertura do certame será no dia 16/04/2025, a 
partir das 09h00min, através do sistema www.
comprasnet.gov.br.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Departamento Regional de Saúde

DRS VIII FRANCA

SECRETARIA DE 
SEGURANÇA PÚBLICA
POLICIA CIVIL DO 

ESTADO DE SÃO PAULO
Delegacia Seccional de 

Polícia de Guaratinguetá 
Encontra-se aberta nesta Delegacia Seccional 
de Polícia de Guaratinguetá, Pregão Eletrônico 
n.º 0002/2025, licitação do tipo menor preço, na 
modalidade Pregão Eletrônico, modo de disputa 
aberto, amparo legal Lei 14.133/2021, tendo por 
objeto de contratação serviço de manutenção e 
conservação de jardins. A sessão pública será 
realizada no dia 14/04/2025 às 10:00 horas, 
no endereço eletrônico: www.gov.br/compras. 
Consulta de Edital e seus anexos na Delegacia 
Seccional de Polícia de Guaratinguetá, 
situada na Rua Barão do Rio Branco, 893, 
Jardim Modelo – Guaratinguetá/SP ou através 
do telefone (12) 31326000, ou e-mail: uge.
guaratingueta@policiacivil.sp.gov.br, bem como 
no endereço eletrônico www.doe.sp.gov.br.

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90024/2025
UASG: 090115 - ESP-DEPTO.REG.SAUDE - DRS-VI BAURU
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras)

Modalidade de licitação: Pregão Eletrônico - Processo: 024.00022829/2025-42 - Objeto: 
Contratação de serviços de tratamento de fisioterapia Pediasuit, para atendimento de ação judicial
Critério de julgamento: menor preço - Modo de disputa: aberto-fechado - Data da abertura das 
propostas: 15/04/2025 - 09:00 (horário de Brasília)

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90025/2025
UASG: 090115 - ESP-DEPTO.REG.SAUDE - DRS-VI BAURU
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras)

Modalidade de licitação: Pregão Eletrônico - Processo: 024.00032673/2025-16 - Objeto: 
Contratação de serviços de tratamento de fisioterapia Therasuit, para atendimento de ação 
judicial - Critério de julgamento: menor preço - Modo de disputa: aberto-fechado - Data da 
abertura das propostas: 16/04/2025 - 09:00 (horário de Brasília).

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90026/2025
UASG: 090115 - ESP-DEPTO.REG.SAUDE - DRS-VI BAURU
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras)

Modalidade de licitação: Pregão Eletrônico - Processo: 024.00032664/2025-17 - Objeto: 
Contratação de serviços de tratamento de fisioterapia Therasuit, hidroterapia e equoterapia, para 
atendimento de ação judicial - Critério de julgamento: menor preço - Modo de disputa: aberto-
fechado - Data da abertura das propostas: 17/04/2025 - 09:00 (horário de Brasília).

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 16/2025 – PROCESSO N.º 1299/2025

EDITAL N.º 36/2025
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de som iluminação e telão 
- Locação de tendas piramidais, fechamentos laterais, piso elevado; stands básicos e 
balcões para Festa das Nações 2025.
Data final para recebimento das propostas: 22/04/2025 às 08h30min.
Data para abertura e análise das propostas: 22/04/2025 às 08h31min.
Informações pelo fone: (15) 3384-2994. site: www.cerquilho.sp.gov.br e 
www.novobbmnet.com.br

PAULO ROBERTO PILON - PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CERQUILHO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025

Encontra-se aberto na Prefeitura Municipal de Eldorado, o Pregão Eletrônico nº 003/2025, do tipo ME-
NOR PREÇO, destinado a aquisições de pneus, câmaras de ar, protetores e baterias, conforme Termo 
de Referência, por 12 (doze) meses, por meio de Sistema de Registro de Preços (SRP). INÍCIO DO 
CADASTRO DAS PROPOSTAS: 01/04/2025, às 09h00min. TÉRMINO CADASTRO DAS PROPOS-
TAS: 11/04/2025, às 09h00min. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 11/04/2025, às 09h10min. INÍCIO 
DA DISPUTA DE PREÇOS: 11/04/2025, às 09h20min. LOCAL: http://comprasbr.com.br - “Acesso 
Identificado” FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E MAIORES INFORMAÇÕES: No Departamento de 
Compras e Licitações de 2ª a 6ª feira, das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min, no 
Paço. Municipal sito à Praça Nossa Senhora da Guia, N.º 348, Centro, neste Município de Eldorado/
SP ou pelo e-mail: licitacao@eldorado.sp.gov.br ou pelos telefones (13) 3871-6123.

Prefeitura Municipal de Eldorado, 28 de março de 2025.
NOEL CASTELO DA COSTA - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO, 

E REDESIGNAÇÃO DE DATA DE ABERTURA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025 – REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 

DE DIETAS, SUPLEMENTOS, FÓRMULAS INFANTIS COM O OBJETIVO DE ATENDER AS 
NECESSIDADES NUTRICIONAIS ESPECÍFICAS, EM ATENDIMENTO AS DEMANDAS JUDICIAS 
DOS PACIENTES ASSISTIDOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
ITU. A Unidade Central de Compras informa a quem possa interessar, que diante a necessidade 
de retificação editalícia do Pregão Eletrônico nº 12/2025, está suspensa abertura da licitação 
para o dia 07/04/2025. Desta forma, a data de abertura do certame foi redesignada, as propostas 
deverão ser enviadas a partir do dia 01/04/2025, com prazo de encerramento às 08h59min do 
dia 11/04/2025, com início da sessão às 09h00min do mesmo dia. O Edital poderá ser retirado nos 
links: https://novobbmnet.com.br/ e https://licitacao.itu.sp.gov.br/.

Itu, 28 de março de 2025. 
Diego Dias Camargo – Agente de Contratação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUÃ
AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Ipuã, comunica que encontra-se ABERTO o Chamamento Público nº 
001/2025, Processo nº 012/2025, Dispensa nº 005/2025, cujo objeto é a aquisição de gêneros 
alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao 
Programa Nacional de Alimentação Escolar – Pnae, conforme especificações contidas no Edital 
e seus anexos. O Edital encontra-se no site: https://www.ipua.sp.gov.br/portal/editais/1. A sessão 
pública será na sede da Prefeitura Municipal de Ipuã, localizada à Avenida Maria de Lourdes Almeida 
Gerin, nº 433, Pampuã, Ipuã/SP, CEP: 14.610-000, com início às 09h00min no dia 22/04/2025. Mais 
informações: licitacao@ipua.sp.gov.br. Ipuã/SP, 28 de março de 2025. 
Isabela Fernandes Antoniassi de Souza - Chefe da Divisão de Licitações e Contratos Administrativos

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90242/2025 - Nº Processo: 145.00004411/2025-12 - 
Objeto: CONJUNTO PARA DRENAGEM BILIAR ENDOSCOPICA 8,5 X 5, CONJUNTO 
P/ESCLEROTERAPIA ENDOSCOPICA 23/22GA,220CM COMPRIMENTO, CONJUNTO 
DE LINHA PARA HEMODIALISE LINHA DE CALCIO, CONJUNTO ELASTICO PARA 
FIXAÇÃO BOLSA OSTOMIA TAMANHO ADULTO, FIO DE NYLON N 0 C/1AG 
4,0CM 1/2C COM COMP.MIN/70CM, CANULA APLICAÇÃO BOTOX, 22G, 35 CM 
COMPRIMENTO - Total de Itens Licitados: 6 (Seis) - Valor total da licitação: Sigiloso - 
Disponibilidade do edital: 27/03/2025 - Horário: das 08:00 às 17h59 - Endereço: Rua Dr. 
Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º 
andar do Prédio da Administração. Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega 
das Propostas: a partir de 27/03/2025 às 09:00hrs no site: www.gov.br/compras. Abertura 
das Propostas:  03/04/2025  às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90246/2025 - Nº Processo: 145.00007035/2025-18 
- Objeto: “CONJUNTOS CATETERES DUPLO J CALIBRES: 4,5 A 5 FR X 18CM DE 
COMPRIMENTO, 4,5 A 4,8 FR X12 CM, 4,5 A 4,8 FR X14 CM, 4,5 A 4,8 FR X16 CM, 
4,5 A 4,8 FR X10 CM, DISPOSITIVOS P/ HEMODIÁLISES (PUNÇÃO DE FÍSTULA 
ARTÉRIO VENOSA): CAL 17G, CAL. 15G” - Total de Itens Licitados: 7 (Sete) - Valor 
total da licitação: Sigiloso - Disponibilidade do edital: 28/03/2025 - Horário: das 08:00 
às 17h59 - Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira César, 
São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio da Administração. Link do PNCP:
https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: a partir de 28/03/2025 às 09:00hrs 
no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:  03/04/2025  às 09h00 no site:
www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90247/2025 - Nº Processo: 145.00006264/2025-15 - 

Objeto: “SISTEMA PARA IMPLANTE DE CABO ELETRODO PERMANENTE EM FEIXE 

HIS” - Total de Itens Licitados: 1 (Hum) - Valor total da licitação: Sigiloso - Disponibilidade 

do edital: 28/03/2025 - Horário: das 08:00 às 17h59 - Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de 

Campos número 225, bairro Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio 

da Administração. Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: 

a partir de 28/03/2025 às 09:00hrs no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:  

03/04/2025  às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90253/2025 - Nº Processo: 145.00030510/2024-61 -
Objeto: CEFOXITINA 1G PO PARA SOLUCAO INJETAVEL FRASCO-AMPOLA, 
CLINDAMICINA (CLORIDRATO) 300 MG, ANFOTERICINA B 50 MG PO LIOF 
SOL INJ FA, CEFEPIMA 1G PO PARA SOLUCAO INJETAVEL FRASCO-AMPOLA, 
CEFUROXIMA (SODICA) 750 MG PO SOL INJ FA - Total de Itens Licitados: 5 (Cinco)
Valor total da licitação: Sigiloso - Disponibilidade do edital: 26/03/2025 - Horário: das 
08:00 às 17h59 - Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira 
César, São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio da Administração. Link do PNCP: 
https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: a partir de 26/03/2025 às 09:00h 
no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:  07/04/2025 às 09h00 no site: 
www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico Aquisição. Nº 90261/2025 - Nº Processo: 145.00027131/2024-
93 - Objeto: ANTICORPO HLA MIXED DETECCAO DE ANTICORPOS CLASSE I E II, 
ANTICORPO HLA CLASSE I, ANTICORPO HLA CLASSE II, IGG CAPRINO ANTI-
HUMANO CONJUGADO COM R-FICOERITRINA, KIT REAG. P/ ADSORCAO DE 
CONTAMINANTES DETECTADOS EM SORO, PLACA PARA TIPAGEM HLA, TIPO 
TERAZA - Total de Itens Licitados: 21 (Vinte e um) - Valor total da licitação: Sigiloso 
- Disponibilidade do edital: 28/03/2025 - Horário: das 08:00 às 17h59 - Endereço: Rua 
Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 05403-
010, 2º andar do Prédio da Administração. Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/ 
- Entrega das Propostas: a partir de 28/03/2025 às 09:00hrs no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas:  09/04/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP 
e PNCP.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto na Junta Comercial do Estado de São Paulo o Pregão Eletrônico nº 
90003/2025, Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de controle 
de acesso, incluindo locação, instalação, manutenção e operação de catracas e cancelas, 
para a sede da Junta Comercial do Estado de São Paulo – Jucesp, sem dedicação de mão 
de obra exclusiva. A abertura da sessão pública dar-se-à no dia 14/04/2025, às 10h00min no 
correio eletrônico: www.comprasnet.gov.br. O Edital estará disponível em sua integra para leitura e 
impressão no correio eletrônico: www.gov.br/pncp, seção CONTRATAÇÕES> EDITAIS E AVISOS 
DE CONTRATAÇÕES podendo também, ser solicitado através do e-mail dpc@jucesp.sp.gov.br.

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - JUCESP
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 2MANUAL DE IDENTIDADE VISUAL

Esta é a nova forma de expressão do Governo 
do Estado de São Paulo. Daqui em diante, o 
Governo marcará a sua presença por meio desta 
imagem. Agora você vai conhecer tudo sobre 
este logotipo: medidas, proporções, cores exatas 
de todos os elementos, fontes e, principalmente, 
como aplicá-lo nos materiais utilizados no seu 
dia a dia.

01. VERSÃO HORIZONTAL

A versão apresentada nesta página é a versão 
PRINCIPAL de assinatura e deve-se priorizar o 
seu uso.

02. VERSÃO VERTICAL

Priorize o uso da versão horizontal, entretanto, 
existe esta versão vertical para peças com 
dimensões restritivas.

03. VERSÃO AVATAR

Esta versão foi criada para uso exclusivo em 
imagens de perfil de redes sociais, nas quais o 
espaço disponível é bem restrito.

LOGOTIPO

01

02

03

LOGOTIPO HORIZONTAL 
VERSÃO POSITIVA
USO PRIORITÁRIO

LOGOTIPO VERTICAL
VERSÃO POSITIVA
USO SECUNDÁRIO

LOGOTIPO AVATAR
VERSÃO POSITIVA
USO ESPECÍFICO

GOV

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA - UNESP
UNESP - CAMPUS DE BOTUCATU - ADMINISTRAÇÃO GERAL

PREGÃO ELETRÔNICO nº 90001/2025-AG, PROCESSO nº 238/2024-AG, objetivando a Contrata-
ção de empresa para prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final 
dos resíduos de serviços de saúde dos grupos A1 – A2 – A3 – A4 – A5 e E, assim classificados 
conforme a Resolução CONAMA no 358/05, RDC ANVISA 222/18 e NBR 10.004/04, mediante a 
operacionalização e desenvolvimento de todas as atividades necessárias para a consecução 
do objeto junto às UNIDADES UNIVERSITÁRIAS DA UNESP – CAMPUS DE BOTUCATU. 
RETIFICAÇÃO DO RESUMO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO publicado em 28/03/2025, Caderno 
Executivo, Sessão – Atos de Gestão e Despesas, Categoria – Negócios Públicos, Onde se lê: “Con-
siderando que realização da sessão pública “online” será no dia 10/04/2025, às 9:00 horas, junto 
ao endereço eletrônico https://www.gov.br/compras. As propostas eletrônicas deverão ser enviadas 
para o citado endereço eletrônico, durante o período compreendido entre o dia 27/03/2025 até o dia 
e horário previsto para a abertura da referida sessão pública”. 
Leia-se: “Considerando que realização da sessão pública “online” será no dia 15/04/2025, às 9:00 
horas, junto ao endereço eletrônico https://www.gov.br/compras. As propostas eletrônicas deve-
rão ser enviadas para o citado endereço eletrônico, durante o período compreendido entre o dia 
01/04/2025 até o dia e horário previsto para a abertura da referida sessão pública”. 

Botucatu, 28 de março de 2025 
Juliano Contin Ventrella

Diretor Técnico de Divisão Administrativa - AG

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.464.891, em 12 de maio de 
2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE 
USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238, 1.243 e 1.207, ambos do Código Civil), Ata 
Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por NEUZA 
MARIA POLETO PEREIRA, brasileira, viúva, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG n° 
25.883.207-1-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 295.675.468-86, residente e domiciliada nesta Capital, 
na Rua Estevão Fernandes, n° 543 – Jardim Santa Edwiges – CEP 04913-140, a qual alega deter a 
posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 1975, adquirida através de Contrato Particular de 
Promessa de Compra e Venda, datado de 10 de abril de 1975; posse essa que se refere ao IMÓVEL 
correspondente ao PRÉDIO situado Rua Estevão Fernandes, n° 543, e seu respectivo terreno, 
correspondente ao lote nº 11 da quadra “G”, do loteamento “Jardim das Flores”, no 32º Subdistrito 
– Capela do Socorro, com área de 187,00m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São 
Paulo, pelo contribuinte sob o nº 094.179.0019-6; imóvel esse que se acha registrado em área maior 
conforme a transcrição nº 242.520 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de 
todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, 
possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos RUY FUMAGALLI ou RUY LABORDA 
FUMAGALLI, CÉLIA MARTINA DE OLIVEIRA FUMAGALLI ou seu ESPÓLIO, NELSON SBARBARO 
MURARI, DALILA MAGNOCAVALLO MURARI, ÍTALO DELLA MANNA, NOELLY DELLA MANNA, 
JULIETA DE OLIVEIRA SANTOS RODRIGUES, CARLOS EDUARDO DE BARROS RODRIGUES, 
ARIOVALDO BENTO PEREIRA, FLAVIO BENTO PEREIRA, FABIANA BENTO PEREIRA, FERNANDA 
PEREIRA CUSTODIO, ANTÔNIO FELIX SANTANA, EDEILDA PAULINO DE SANTANA, MARCIA 
MARIA ALVES, JOSE LUIZ GUEDES DE ALCANTARA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), 
desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena 
de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida 
Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de 
Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por 
escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei 
nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 26 de março 
de 2025. O Oficial.

O 9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - 
FRANCISCO RAYMUNDO 

FAZ SABER a JOSEPHINA DE BARROS, que REGNA CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES 
LTDA, protocolizou o procedimento nº 815.920/24, referente ao pedido de Retificação de Área, nos 
moldes do inciso II e parágrafos, do artigo 213, da Lei 6.015/73, para que o imóvel localizado na 
Rua Laurentino Xavier dos Santos, nº 491, esquina com a Rua Padre Antão Jorge, na Parada XV 
de Novembro – no DISTRITO DE ITAQUERA, Contribuinte Municipal nº 114.002.0001-5, referente 
a matricula nº 349.234, passe a ter a descrição constante no memorial e planta juntados aos autos 
supra-indicados. Considerando a certificação de que o notificando se encontra em lugar incerto e 
não sabido, cumpre, com fundamento no item 136.12 do Capitulo XX das Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e na ausência de qualquer impugnação por parte dos 
destinatários deste Edital, se proceder à averbação de que trata o art. 213, §5º, da Lei nº 6.015/73. 
Dado e passado no 9º Serviço de Registro de Imóveis de São Paulo, o Oficial, Francisco Raymundo.

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Padre Estevão Pernet - 718 - Sala 2601 - Tatuapé - São Paulo / SP - CEP 03315-000

e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11) 3107-0933
Att: Eduardo - “Gazeta de São Paulo”
Fone: (11) 3729-6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611

e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;

atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
Autorização de Publicação

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0000618-78.2025.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000618-78.2025.8.26.0127 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de Carapicuíba, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Kaedei, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) WELBER CAVALCANTE GONCALVES, CPF 338.XXX.XXX-07, que nos autos da Ação de Procedimento
Comum, em fase de Cumprimento de Sentença requerida por Rede D’or São Luiz S/A - Unidade Sino Brasileiro e
Almeida, Mendonça de Almeida Advogados Associados foi deferida a sua intimação por edital para que, no prazo de
15 dias, pague o valor de R$ 3.376,17 (16.12.24), devidamente atualizado, acrescido de custas se houver, sob pena
de incidência de multa de 10%, além de honorários advocatícios de 10% sobre o total. Transcorrido o referido prazo
sem pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação, prazos estes a fluir os 20 dias supra. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Carapicuíba, aos 25 de
março de 2025. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1000340-97.2020.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1000340-97.2020.8.26.0042 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da Vara Única, do Foro de Altinópolis, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEKSANDER CORONADO
BRAIDO DA SILVA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) AGRICOLA 2 IRMÃOS J. F. LTDA, que lhe foi
proposta uma ação de Monitória por parte de Aurotec Industrial Ltda, alegando em síntese: A requerente
vendeu produtos para a empresa Requerida, que foram entregues, contudo não pagos em sua integralidade.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 30 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Altinopolis, aos 19 de fevereiro de 2025. K-28e29/03

28 e 29/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0052425-97.2020.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 0052425-97.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme
Cavalcanti Lamêgo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ADRIANA PICKARDT GALVÃO, CPF - 296.225.648-10, Rua
Goiania, 7, 13301-341 - Itu – SP e LUCIANO ALVES GALVÃO, CPF 215.280.748-07, Rua Goiania, 7, 13301-341 -
Itu – SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por INBRANDS S/A, CNPJ
- 09.054.385/0001-44. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, paguem a quantia de R$ 559.461,52 (fev/21), devidamente atualizada, sob
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%(artigo 523 e parágrafos, do Código
de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
25 de março de 2025. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0004741-80.2023.
valor total: R$ 28,00

Edital De Citação - Prazo De 20 Dias. Processo Nº 0004741-80.2023.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Adevanir Carlos Moreira Da Silveira, na forma da Lei.
Faz Saber a(o) Nova Metrópolis Empreendimentos E Participações LTDA, e M9 Incorporações E Participações Imobiliárias
LTDA, que Destac Locadora de Equipamentos Ltda ME ajuizou ação de desconsideração da personalidade jurídica
em relação a Empresarial Alfredo Pujol SPE 02 Ltda para fins de inclusão dos sócios no polo passivo do incidente de
cumprimento de Sentença. Encontrando-se as rés em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por
Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente manifestação e provas cabíveis nos termos do art. 135 do Código de Processo Civil.
Decorrido o prazo supra sem manifestação ser lhe á nomeado Curador Especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de Março de
2025. Eu, Ricardo Ramon Rivarolli, Coordenador, conferi. K-28e29/03

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.438.796, em 10 de novembro de 
2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE 
USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238 e 1.243 ambos do Código Civil), Ata Notarial 
e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por PATRÍCIA MENOSSI 
SANTOS BALDACCI, brasileira, médica, portadora da Cédula de Identidade RG nº 25.248.982-2-
SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 251.184.748-50, casada pelo regime da separação de bens, 
conforme escritura de pacto antenupcial, registrada nesta serventia sob o nº 13.592, no Livro 3 – 
Auxiliar, com JEAN LOUIS BALDACCI, brasileiro, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 13.147.107-7-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 151.552.518-00, residentes e domicilia-
dos no Município de Poços de Caldas, Estado de Minas Gerais, na Rua Francisco Faria Lobato, nº 
190, apartamento nº 82, Centro, CEP 37701-045, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com 
animus domini, somada a de seus antecessores desde 1995, adquirida por seus genitores através 
de Escritura Particular de Compromisso de Compra e Venda, celebrado em 05 de maio de 1995; 
posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO situado na Rua Maria Pais de 
Barros, nº 359, antiga Rua Nove, e seu respectivo terreno com área de superfície de 147,53m², 
correspondente à parte do lote nº 02 da quadra “D”, do loteamento denominado “Vila Marari”, no 
29º Subdistrito – Santo Amaro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob 
o nº 120.166.0048-8. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente 
procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros 
interessados, ou os notificandos ANTÔNIO SIMÃO ARAGON, IVONE PONTES SIMÃO, BERNARD 
EUGENE JACQUES ANTOINE GHISLAIN CAUWET, GRAÇA MARIA FERREIRA RODRIGUES 
CAUWET, EDSON MONTE DE OLIVEIRA, MARIA ELIENE GONÇALVES DOS REIS, JAIRO DO 
NORTE, AMÁLIA LASMAR DO NORTE, e MARIA EUGÊNIA BAGAGI RODRIGUES, oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem as-
sim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo 
seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 
149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 27 de março de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.468.548, em 02 de junho de 2023, neste 
Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Extraordinária – artigo 1.238, 1.243 e 1.207 ambos do Código Civil), Ata Notarial e de-
mais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por GENIVAL MEDEIROS 
DOS SANTOS, brasileiro, jardineiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 17.226.317-SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 410.379.877-72, casado sob o regime da comunhão parcial de 
bens, na vigência da Lei nº 6.015/77 com MARIA SOLEDADE SOARES DOS SANTOS, brasileira, 
aposentada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 11.260.818-8-SSP/SP, inscrita no CPF/MF 
sob o n° 947.358.248-04, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Melo Coutinho, n° 274, 
Parque Regina – CEP 05775-230; os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus 
domini, desde 1995, adquirida através de Instrumento Particular de Cessão e Transferência, datado 
de 13 de setembro de 1996; posse essa que se refere ao PRÉDIO situado na Rua Antonio Jose 
Bastos, n° 130, antiga Rua H, e seu respectivo terreno, correspondente à parte dos lotes nºs 17 e 
18 da quadra “J” do loteamento denominado Parque Regina, no 29° Subdistrito – Santo Amaro, com 
área de 139,87m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob 
o nº 169.164.0027-6; imóvel esse registrado em área maior conforme a matrícula nº 20.946 deste 
Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento 
administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, 
ou os notificandos OLYMPIA GOMES DE SOUTELLO, MARIA STELLA GOMES DE SOUTELLO, 
MANOEL JOSÉ GOMES DE SOUTELLO, MARGARIDA MARIA VELLUDO DE SOUTELLO, MARTHA 
SOUTELLO CHARLIER, RAUL CHARLIER, LUIZ CARLOS GOMES DE SOUTELLO, REGINA CELIA 
FACIOLI GOMES DE SOUTELLO, LAURA GOMES DE SOUTELLO, LOURDES MARTINELLI DE 
CASTRO, IRACEMA MARTINELLI, DARCI CORRÊA DE LIMA, VALDENIR SABINO DE OLIVEIRA, 
MARINALDO GONÇALVES DA SILVA, MARIA JOSEFINA DA SILVA, JORGE DE ANDRADE ou seu 
espólio, NELSON MUNIZ RIBEIRO, e MARIA ROZINETE ALVES COUTO, oferecerem eventual(is) 
impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos con-
frontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso 
previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria 
Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do 
Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de 
qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, em 27 de março de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.483.986, em 11 de setembro de 
2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL 
DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238 e 1.243 ambos do Código Civil), Ata 
Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por CLEMENTE 
GONÇALVES SILVA, brasileiro, motorista, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.388.035-9-SSP/
SP, inscrito no CPF/MF n° 467.229.478-15 e sua mulher ROSA FERREIRA SILVA, brasileira, do lar, 
portadora da Cédula de Identidade RG n° 16.531-297-X-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 342.474.148-
52, casados sob o regime da comunhão universal de bens, na vigência da lei nº 6.015/77, residentes e 
domiciliados nesta Capital, na Rua Seresta dos Veríssimos, s/nº, antiga Estrada Oito – Quadra R lote 
06 (saída da Rua Serenata ou Seresta) Chácara Santo Amaro; os quais alegam deter a posse mansa 
e pacífica, com animus domini, desde 2002, adquirida através de Instrumento particular de cessão 
e transferência de direitos, datado de 19 de julho de 2002; posse essa que se refere ao PRÉDIO 
situado na Rua Seresta dos Veríssimos, antiga Estrada Oito, sem número, e seu respectivo terreno, 
correspondente ao lote nº 06 da quadra ”R”, do loteamento denominado “Chácara Santo Amaro”, no 
Bairro da Varginha, Rua, 32º Subdistrito – Capela do Socorro, com área de 1.000,00m², imóvel esse 
cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 280.007.0006-7; imóvel esse 
registrado conforme a matrícula nº 142.453 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publici-
dade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, 
querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos JOSÉ AUGUSTO DA SILVA, 
TEREZA ZERILLO DA SILVA, RITA DE CASSIA SILVA TOHMÉ, JOSÉ AUGUSTO DA SILVA JÚNIOR, 
ALEXANDRE AUGUSTO DA SILVA, ROBERTO SPINETTA, LIVIA ANNA MARIA MARCHISIO 
SPINETTA, JOSÉ MANOEL ALVES, JOANA MARIA DE JESUS, LOURENÇO FERREIRA DE 
VASCONCELOS, MARIA DO CARMO DA COSTA, CEZARIO PINTO DA SILVA, e MARIA HELENA 
DA SILVA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular 
de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, em 27 de março de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHA-
GAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.513.919, em 25 de março de 2024, neste 
Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Ordinária – artigo 1.242 e 1.243 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos 
elencados no referido dispositivo legal, apresentados por NEILSON DE JESUS SANTOS, brasileiro, 
empresário, portador da cédula de identidade RG n° 13476215 -SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 
019.025.055-06, e sua esposa ELISANGELA CÂNDIDO SANTOS, brasileira, empresaria, portadora 
da cédula de identidade RG n° 28928718-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 220.155.038-70, 
casados sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77, residentes e domi-
ciliados nesta Capital, na Rua Bento José de Borba, nº 264, Jardim Itaputa, CEP 04467-125, os quais 
alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, somada a de seus antecessores desde 
2013, adquirida através de por Contrato Particular de Compromisso de Compra e Venda, celebrado 
em 17 de junho de 2021, CARLOS ALBERTO FERREIRA e CILINE ROSA DOS SANTOS FERREIRA, 
os quais por sua vez, adquiriram através de Instrumento Particular de Compromisso de Compra e 
Venda, celebrado em 24 de julho de 2013, com JOSE ROMILDO FERREIRA DA SILVA; posse essa 
que se refere ao IMÓVEL correspondente ao TERRENO situado na Rua Eduardo Cirelli, n° 58, antiga 
Rua Adália, com área de superfície de 245,00m², correspondente ao lote nº 160 da quadra nº 08 do 
loteamento denominado “Parque Primavera”, Bairro do Guacury, no 29º Subdistrito – Santo Amaro; 
imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 173.072.0011-1; 
imóvel esse que se acha registrado em área maior, conforme a transcrição nº. 83.714 deste regis-
tro, sob a titularidade dominial do JOSÉ MUNHOZ BONILHA, e sua mulher CONCEIÇÃO PALAMIN 
MUNHOZ e MIGUEL MUNHOZ BONILHA – ou seu espólio e HELENA FERRERO MUNHOZ; área 
maior essa, na qual foi implantado o loteamento denominado “Parque Primavera”. Esta publicação é 
feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião 
Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos Espólio 
de JOSÉ MUNHOZ BONILHA, Espólio de CONCEIÇÃO PALAMIN MUNHOZ, Espólio de MIGUEL 
MUNHOZ BONILHA, Espólio de HELENA FERRERO MUNHOZ, CARLOS ALBERTO FERREIRA, 
CILINE ROSA DOS SANTOS FERREIRA, JOSE ROMILDO FERREIRA DA SILVA, JOÃO LINO DA 
SILVA casado com HELENA PAZ DA SILVA, SEBASTIÃO DE OLIVERA casado com MARIA RODRI-
GUES DOS SANTOS OLIVEIRA, VISSIVALDO ALVES DOS SANTOS casado com GENESSY ALVES 
DOS SANTOS, AILTON MASCARENHAS OLIVEIRA, SEBASTIÃO TEODORO DE OLIVEIRA e JOSÉ 
CARLOS THEODORO DE OLIVEIRA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  funda-
mentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) 
considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 
6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 
15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se 
julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado 
e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 27 de março de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.521.946, em 08 de maio de 2024, neste 
Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elenca-
dos no referido dispositivo legal, apresentados por APARECIDA BERTOLINO PINTO, brasileira, di-
vorciada, técnica em radiologia médica, portadora da Cédula de identidade RG nº 14.009.568-8SSP/
SP, inscrita no CPF/MF sob nº 049.054.688-92, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Brasílio 
da Luz n° 345, apartamento 08, Santo Amaro, CEP 04746-050, a qual alega deter a posse mansa e 
pacífica, com animus domini, desde 1983, adquirida através de Instrumento particular de promessa 
de cessão de direitos de compromisso de venda e compra, datado de 20 de agosto de 1983, que 
se refere ao APARTAMENTO nº 08, localizado no 1º pavimento do Edifício Carlos Eduardo Atallah, 
situado na Rua Brasilio da Luz, nº 345, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, encerrando a área cons-
truída de 48,00m², e a área de 3,60m², nas partes de uso comum do edifício, sendo a área total de 
51,60m². Referido edifício foi submetido ao regime de condomínio conforme averbação nº 1 feita à 
margem da transcrição nº 98.638 deste Serviço Registral. Esta publicação é feita para dar publicidade 
de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, queren-
do, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos HUSNI SADALLAH ATALLAH, que 
também assina HUSNI ATALLAH, IVETTE BACHIR KANAWATI ATALLAH, PHILIPPE SAADALLAH 
ATALLAH, LILIAN NADER ATALLAH, JAMIL ATALLAH, EMILIA SALEM ATALLAH, ORMINDA AREIAS 
DE OLIVEIRA, EDIFÍCIO CARLOS EDUARDO ATALLAH e AMANDA GOMES CRISTO FIRMINO, 
oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que fundamentada(s), em face ao titular de domínio, 
bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administra-
tivo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas 
pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento 
nº 149/2023, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na 
ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao regis-
tro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da 
Comarca da Capital, em 27 de março de 2025. O Oficial.

SBPAR PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 09.465.368/0001-08 – NIRE 35.300.548.787

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Os acionistas da SBPar Participações S.A. estão convocados a se reunir às 14:00 horas, do dia 30 de abril de 2.025, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco) por cento do capital 
social com direito a voto, ou, em segunda convocação, às 14:30 horas, com qualquer número de acionistas presentes, por 
meio de videoconferência, com o objetivo de: (i) examinar, discutir e votar o relatório de administração e as demonstrações 
financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de dividendos, e (iii) eleger os administradores para o biênio 2025/2027. Os documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia.

São Paulo, 28 de março de 2.025.
SBPAR PARTICIPAÇÕES S.A.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA PARA VOTAÇÃO DE ACORDO COLETIVO
STAR CAFETERIA LTDATDA ., inscrita no CNPJ nº 55.006.919/0001-84, com endereço na Avenida Francisco
Matarazzo nº 1350, sala 7, CEP: 05001-100, Água Branca, São Paulo/SP, representada na forma de seu Contrato
Social, doravante denominada “EMPRESA”, e, de outro o SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS
DE REFEIÇÕES RÁPIDAS (FAST FOOD) DE SÃO PAULO - SINDIFAST, organização sindical, inscrita no CNPJ nº
01.480.456/0001-69, com sede na Rua Irmã Pia, 422, sala 205, Jaguaré, São Paulo, SP, doravante denominado
“SINDICATO” convocam os empregados alocados na  EMPRESA  para Assembleia Virtual, que ocorrerá no dia 03/
04/25, com início às 15:00 h e término às16:00h. O endereço eletrônico para votação será divulgado através de
comunicado que será fixado nas dependências da empresa, bem como a minuta do Acordo Coletivo de Trabalho
objeto das tratativas, será discutida e deliberada a seguinte Ordem do dia: trabalho aos domingos e feriados,
substituição de benefícios, escala 12x36,banco de horas, pisos, correções salariais, escala de folgas,contribuições
e eventuais outros temas a serem abordados com previa ciência dos trabalhadores. A votação e a homologação do
instrumento coletivo obedecerão às disposições estatutárias e às normas do ordenamento pátrio.

São Paulo, 31 de março de 2025. Ataíde Francisco de Morais Júnior – Diretor Presidente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA PARA VOTAÇÃO DE ACORDO COLETIVO
(1) ALRO COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA EPP., inscrito no CNPJ nº26.021.470/0001-25, com endereço na Rua
Gonçalves Crespo, nº 78 – loja 405,CEP: 03066-030–Tatuapé– S. Paulo/SP; (2) R.A.I. COMERCIO DE ALIMENTOS
LTDA EPP., inscrito no CNPJ nº 12.011.700/0001-60, com endereço na Rua Antônio Souza Ferreira, nº 86, CEP:02925-
185,Freguesia do Ó, São Paulo/SP; (3) RISK COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA – EPP., inscrito no CNPJ nº14.188.946/
0001-38, com endereço na Avenida Doutor Antônio Maria Laet nº 566 – Lj. 31/A3, CEP:02240-000, Parada Inglesa,
São Paulo; (4) ZNCIB COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, inscrito no CNPJ nº 57.525.058/0001-76, com endereço
na Rua Dom Henrique Mourão nº 330–CEP: 02405-030, Santana, São Paulo; representadas na forma de seus
Contratos Sociais, doravante denominadas “EMPRESAS”, e, de outro o SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
EMPRESAS DE REFEIÇÕES RÁPIDAS (FAST FOOD) DE SÃO PAULO - SINDIFAST, organização sindical, inscrita no
CNPJ nº 01.480.456/0001-69, com sede na Rua Irmã Pia, 422, sala 205, Jaguaré, São Paulo, SP, doravante
denominado “SINDICATO” convocam os empregados alocados nas EMPRESAS para  Assembleia Virtual, que ocorrerá:
no dia 03/04/25, com início às 10:00h e término às 11:00 h. Os endereços eletrônicos para votação serão
divulgados através de comunicados que serão fixados nas dependências das empresas, bem como as minutas dos
Acordos Coletivos de Trabalho objeto das tratativas, serão discutidas e deliberadas a seguinte Ordem do dia:piso e
correção salarial,folga compensatória, trabalho aos domingos e feriados, benefícios,jornada 12x36, demais jornadas,
vale transporte, banco de horas, horista, adicional noturno e hora extra, intervalos, intermitente,intrajornada, férias,
regime de tempo parcial, refeições, função de caixa, controle de jornada, homologações, contribuições e eventuais
outros temas a serem abordados com previa ciência dos trabalhadores. As votações e a homologação dos instrumentos
coletivos obedecerão às disposições estatutárias e às normas do ordenamento pátrio.

 São Paulo, 31 de março de 2025. Ataíde Francisco de Morais Júnior – Diretor Presidente

SINDICATO DOS TRANSPORTADORES E REVENDEDORES DE GÁS GLP DO ESTADO DE 
SÃO PAULO-SINDIREVENDAS. EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EX-
TRAORDINÁRIA DE RATIFICAÇÃO DE CRIAÇÃO - Eu Antonio Vicensio, Presidente do Sindi-
cato dos Transportadores e Revendedores de GLP do Estado de São Paulo., inscrito no CNPJ 
27.386.157/0001-53,  convoca todas as empresas da categoria econômica Transportadores e Re-
vendedores  de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) do Estado de São Paulo para participarem da 
Assembleia Geral Extraordinária de Ratificação de Criação do referido sindicato, que será realizada 
no dia 29 de abril de 2025, às 10h00 em primeira convocação e às 10h30 em segunda convoca-
ção, com qualquer número de presentes, no endereço Av. Quatorze de Dezembro, nº 1465, Sala 
C - Jardim Merci II, Jundiaí/SP, CEP: 13206-105, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1) 
Ratificação da fundação do Sindicato; 2) Alteração estatutária para adequação do Estatuto Social; 
3)  Base territorial; 4) Outros assuntos de interesse da categoria. Sindicato tem como objetivo repre-
sentar e defender os interesses das Revendedoras e Transportadoras de Gás Liquefeito de Petróleo 
(GLP) nos âmbitos legislativo e judiciário. Defina-se a categoria de empresas representadas como   
Revendedores de GLP- responsáveis pela aquisição, armazenamento, distribuição e comercializa-
ção de botijões e cilindros de gás para consumidores finais e estabelecimentos comerciais, garantin-
do a qualidade, segurança e conformidade com as normas regulatórias da ANP. Transportadores de 
GLP -responsáveis pelas distribuições e pontos de revenda, utilizando e veículos autorizados, garan-
tindo a logística segura do produto conforme normas da ANTT e da ANP. A base territorial do sindi-
cato abrange todo o Estado de São Paulo, 21 de março de 2025. ANTÔNIO VICENSIO. Presidente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRANA
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2025

PROCESSO Nº 061/2025 - EDITAL Nº 022/2025
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada para futura 
e eventual prestação de serviços de locação de máquinas e equipamentos por hora 
máquinas/caminhões, com seus respectivos operadores, que serão utilizados nos serviços 
de manutenção e conservação de vias urbanas e áreas publicas do município através da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, pelo período de 12 (doze) meses. Data/Horário 
09:00 horas (Horário de Brasília) do dia 16 de abril de 2025, no site www.bll.org.br (Bolsa 
de Licitações e Leilões). O Edital estará disponível no www.bll.org.br (Bolsa de Licitações e 
Leilões) e no site da prefeitura www.serrana.sp.gov.br ou pessoalmente no Paço Municipal à 
Rua Tancredo de Almeida Neves, nº 176 (Departamento de Licitações) Serrana-SP. 

Melhores informações poderão ser obtidas através do telefone 16 34892801. 
Serrana, 28 de março de 2025. Leonardo Caressato Capiteli - Prefeito Municipal

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 020/2025
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de plotagem, confecção, 
aplicação de adesivos, e retirada dos adesivos já existentes nos veículos pertencentes a frota do 
SAAE MOGI MIRIM/SP, de acordo com as especificações e condições do Anexo I – TERMO DE 
REFERÊNCIA. DATA DE ABERTURA: 25 de abril de 2025, às 09 horas.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 021/2025
OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de aduelas cilíndricas e cônicas 
de concreto com diâmetro de 1,10 metros a ser utilizado em poços de visitas, de rede coletoras de 
esgoto, geridas pelo SAAE de Mogi Mirim/SP, de acordo com as especificações e condições do 
Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA. DATA DE ABERTURA: 25 de abril de 2025, às 09 horas.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N. 022/2025
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de pneus novos, para uso em veículos 
oficiais, linhas leve e pesada, que compõem a frota do SAAE Mogi Mirim/SP, de acordo com as 
especificações e condições do Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA. DATA DE ABERTURA: 29 de 
abril de 2025, às 09 horas.

Os editais estarão disponíveis aos interessados, através do site: www.saaemogimirim.sp.gov.br. e no 
site: www.gov.br/compras. Demais esclarecimentos poderão ser obtidos junto ao Setor de Licitações, 
das 8h às 17h, no endereço acima citado ou pelos telefones: (19) 3805-9918 ou via e-mail: morgana.
campos@saaemogimirim.sp.gov.br. Mogi Mirim, 29 de março de 2025.

Neiroberto Silva – Presidente do SAAE.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS DE MOGI MIRIM

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 030/2025 - PROCESSO N. 2025/001174

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PRODUTO QUÍMICO - 
CARVÃO ATIVADO PULVERIZADO (CAP). RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ATÉ: 14/04/2025 
Horário: 08h30min; ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS: 14/04/2025 Horário: 09h; INÍCIO 
DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 14/04/2025 Horário: 09h.O edital completo poderá ser 
obtido pelos endereços eletrônicos: www.semaepiracicaba.sp.gov.br e www.bnc.org.br, www.pncp.
gov.br e informações pelos telefones (19) 3403-9614/9623. Piracicaba/SP, 28 de março de 2025. 
ALANA FERNANDES - SEMAE.

SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E 
ESGOTO DE PIRACICABA

Encontra-se aberta no Departamento 
Regional de Saúde de Franca - DRSVIII, a 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 90038/2025, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133 de 01/04/2021, referente ao 
Processo n° 024.00017938/2025-48, cujo 
objeto é a Aquisição de NUTRIÇÃO 
E COMPOSTOS NUTRICIONAIS para 
atender demandas JUDICIAIS. A data da 
abertura do certame será no dia 16/04/2025, a 
partir das 09h00min, através do sistema www.
comprasnet.gov.br.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Departamento Regional de Saúde

DRS VIII FRANCA

SECRETARIA DE 
SEGURANÇA PÚBLICA
POLICIA CIVIL DO 

ESTADO DE SÃO PAULO
Delegacia Seccional de 

Polícia de Guaratinguetá 
Encontra-se aberta nesta Delegacia Seccional 
de Polícia de Guaratinguetá, Pregão Eletrônico 
n.º 0002/2025, licitação do tipo menor preço, na 
modalidade Pregão Eletrônico, modo de disputa 
aberto, amparo legal Lei 14.133/2021, tendo por 
objeto de contratação serviço de manutenção e 
conservação de jardins. A sessão pública será 
realizada no dia 14/04/2025 às 10:00 horas, 
no endereço eletrônico: www.gov.br/compras. 
Consulta de Edital e seus anexos na Delegacia 
Seccional de Polícia de Guaratinguetá, 
situada na Rua Barão do Rio Branco, 893, 
Jardim Modelo – Guaratinguetá/SP ou através 
do telefone (12) 31326000, ou e-mail: uge.
guaratingueta@policiacivil.sp.gov.br, bem como 
no endereço eletrônico www.doe.sp.gov.br.

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90024/2025
UASG: 090115 - ESP-DEPTO.REG.SAUDE - DRS-VI BAURU
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras)

Modalidade de licitação: Pregão Eletrônico - Processo: 024.00022829/2025-42 - Objeto: 
Contratação de serviços de tratamento de fisioterapia Pediasuit, para atendimento de ação judicial
Critério de julgamento: menor preço - Modo de disputa: aberto-fechado - Data da abertura das 
propostas: 15/04/2025 - 09:00 (horário de Brasília)

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90025/2025
UASG: 090115 - ESP-DEPTO.REG.SAUDE - DRS-VI BAURU
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras)

Modalidade de licitação: Pregão Eletrônico - Processo: 024.00032673/2025-16 - Objeto: 
Contratação de serviços de tratamento de fisioterapia Therasuit, para atendimento de ação 
judicial - Critério de julgamento: menor preço - Modo de disputa: aberto-fechado - Data da 
abertura das propostas: 16/04/2025 - 09:00 (horário de Brasília).

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90026/2025
UASG: 090115 - ESP-DEPTO.REG.SAUDE - DRS-VI BAURU
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras)

Modalidade de licitação: Pregão Eletrônico - Processo: 024.00032664/2025-17 - Objeto: 
Contratação de serviços de tratamento de fisioterapia Therasuit, hidroterapia e equoterapia, para 
atendimento de ação judicial - Critério de julgamento: menor preço - Modo de disputa: aberto-
fechado - Data da abertura das propostas: 17/04/2025 - 09:00 (horário de Brasília).

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 16/2025 – PROCESSO N.º 1299/2025

EDITAL N.º 36/2025
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de som iluminação e telão 
- Locação de tendas piramidais, fechamentos laterais, piso elevado; stands básicos e 
balcões para Festa das Nações 2025.
Data final para recebimento das propostas: 22/04/2025 às 08h30min.
Data para abertura e análise das propostas: 22/04/2025 às 08h31min.
Informações pelo fone: (15) 3384-2994. site: www.cerquilho.sp.gov.br e 
www.novobbmnet.com.br

PAULO ROBERTO PILON - PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CERQUILHO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025

Encontra-se aberto na Prefeitura Municipal de Eldorado, o Pregão Eletrônico nº 003/2025, do tipo ME-
NOR PREÇO, destinado a aquisições de pneus, câmaras de ar, protetores e baterias, conforme Termo 
de Referência, por 12 (doze) meses, por meio de Sistema de Registro de Preços (SRP). INÍCIO DO 
CADASTRO DAS PROPOSTAS: 01/04/2025, às 09h00min. TÉRMINO CADASTRO DAS PROPOS-
TAS: 11/04/2025, às 09h00min. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 11/04/2025, às 09h10min. INÍCIO 
DA DISPUTA DE PREÇOS: 11/04/2025, às 09h20min. LOCAL: http://comprasbr.com.br - “Acesso 
Identificado” FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E MAIORES INFORMAÇÕES: No Departamento de 
Compras e Licitações de 2ª a 6ª feira, das 08h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min, no 
Paço. Municipal sito à Praça Nossa Senhora da Guia, N.º 348, Centro, neste Município de Eldorado/
SP ou pelo e-mail: licitacao@eldorado.sp.gov.br ou pelos telefones (13) 3871-6123.

Prefeitura Municipal de Eldorado, 28 de março de 2025.
NOEL CASTELO DA COSTA - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO, 

E REDESIGNAÇÃO DE DATA DE ABERTURA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025 – REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 

DE DIETAS, SUPLEMENTOS, FÓRMULAS INFANTIS COM O OBJETIVO DE ATENDER AS 
NECESSIDADES NUTRICIONAIS ESPECÍFICAS, EM ATENDIMENTO AS DEMANDAS JUDICIAS 
DOS PACIENTES ASSISTIDOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
ITU. A Unidade Central de Compras informa a quem possa interessar, que diante a necessidade 
de retificação editalícia do Pregão Eletrônico nº 12/2025, está suspensa abertura da licitação 
para o dia 07/04/2025. Desta forma, a data de abertura do certame foi redesignada, as propostas 
deverão ser enviadas a partir do dia 01/04/2025, com prazo de encerramento às 08h59min do 
dia 11/04/2025, com início da sessão às 09h00min do mesmo dia. O Edital poderá ser retirado nos 
links: https://novobbmnet.com.br/ e https://licitacao.itu.sp.gov.br/.

Itu, 28 de março de 2025. 
Diego Dias Camargo – Agente de Contratação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUÃ
AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Ipuã, comunica que encontra-se ABERTO o Chamamento Público nº 
001/2025, Processo nº 012/2025, Dispensa nº 005/2025, cujo objeto é a aquisição de gêneros 
alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao 
Programa Nacional de Alimentação Escolar – Pnae, conforme especificações contidas no Edital 
e seus anexos. O Edital encontra-se no site: https://www.ipua.sp.gov.br/portal/editais/1. A sessão 
pública será na sede da Prefeitura Municipal de Ipuã, localizada à Avenida Maria de Lourdes Almeida 
Gerin, nº 433, Pampuã, Ipuã/SP, CEP: 14.610-000, com início às 09h00min no dia 22/04/2025. Mais 
informações: licitacao@ipua.sp.gov.br. Ipuã/SP, 28 de março de 2025. 
Isabela Fernandes Antoniassi de Souza - Chefe da Divisão de Licitações e Contratos Administrativos

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90242/2025 - Nº Processo: 145.00004411/2025-12 - 
Objeto: CONJUNTO PARA DRENAGEM BILIAR ENDOSCOPICA 8,5 X 5, CONJUNTO 
P/ESCLEROTERAPIA ENDOSCOPICA 23/22GA,220CM COMPRIMENTO, CONJUNTO 
DE LINHA PARA HEMODIALISE LINHA DE CALCIO, CONJUNTO ELASTICO PARA 
FIXAÇÃO BOLSA OSTOMIA TAMANHO ADULTO, FIO DE NYLON N 0 C/1AG 
4,0CM 1/2C COM COMP.MIN/70CM, CANULA APLICAÇÃO BOTOX, 22G, 35 CM 
COMPRIMENTO - Total de Itens Licitados: 6 (Seis) - Valor total da licitação: Sigiloso - 
Disponibilidade do edital: 27/03/2025 - Horário: das 08:00 às 17h59 - Endereço: Rua Dr. 
Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º 
andar do Prédio da Administração. Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega 
das Propostas: a partir de 27/03/2025 às 09:00hrs no site: www.gov.br/compras. Abertura 
das Propostas:  03/04/2025  às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90246/2025 - Nº Processo: 145.00007035/2025-18 
- Objeto: “CONJUNTOS CATETERES DUPLO J CALIBRES: 4,5 A 5 FR X 18CM DE 
COMPRIMENTO, 4,5 A 4,8 FR X12 CM, 4,5 A 4,8 FR X14 CM, 4,5 A 4,8 FR X16 CM, 
4,5 A 4,8 FR X10 CM, DISPOSITIVOS P/ HEMODIÁLISES (PUNÇÃO DE FÍSTULA 
ARTÉRIO VENOSA): CAL 17G, CAL. 15G” - Total de Itens Licitados: 7 (Sete) - Valor 
total da licitação: Sigiloso - Disponibilidade do edital: 28/03/2025 - Horário: das 08:00 
às 17h59 - Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira César, 
São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio da Administração. Link do PNCP:
https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: a partir de 28/03/2025 às 09:00hrs 
no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:  03/04/2025  às 09h00 no site:
www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90247/2025 - Nº Processo: 145.00006264/2025-15 - 

Objeto: “SISTEMA PARA IMPLANTE DE CABO ELETRODO PERMANENTE EM FEIXE 

HIS” - Total de Itens Licitados: 1 (Hum) - Valor total da licitação: Sigiloso - Disponibilidade 

do edital: 28/03/2025 - Horário: das 08:00 às 17h59 - Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de 

Campos número 225, bairro Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio 

da Administração. Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: 

a partir de 28/03/2025 às 09:00hrs no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:  

03/04/2025  às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico RP. Nº 90253/2025 - Nº Processo: 145.00030510/2024-61 -
Objeto: CEFOXITINA 1G PO PARA SOLUCAO INJETAVEL FRASCO-AMPOLA, 
CLINDAMICINA (CLORIDRATO) 300 MG, ANFOTERICINA B 50 MG PO LIOF 
SOL INJ FA, CEFEPIMA 1G PO PARA SOLUCAO INJETAVEL FRASCO-AMPOLA, 
CEFUROXIMA (SODICA) 750 MG PO SOL INJ FA - Total de Itens Licitados: 5 (Cinco)
Valor total da licitação: Sigiloso - Disponibilidade do edital: 26/03/2025 - Horário: das 
08:00 às 17h59 - Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira 
César, São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2º andar do Prédio da Administração. Link do PNCP: 
https://pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: a partir de 26/03/2025 às 09:00h 
no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:  07/04/2025 às 09h00 no site: 
www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico Aquisição. Nº 90261/2025 - Nº Processo: 145.00027131/2024-
93 - Objeto: ANTICORPO HLA MIXED DETECCAO DE ANTICORPOS CLASSE I E II, 
ANTICORPO HLA CLASSE I, ANTICORPO HLA CLASSE II, IGG CAPRINO ANTI-
HUMANO CONJUGADO COM R-FICOERITRINA, KIT REAG. P/ ADSORCAO DE 
CONTAMINANTES DETECTADOS EM SORO, PLACA PARA TIPAGEM HLA, TIPO 
TERAZA - Total de Itens Licitados: 21 (Vinte e um) - Valor total da licitação: Sigiloso 
- Disponibilidade do edital: 28/03/2025 - Horário: das 08:00 às 17h59 - Endereço: Rua 
Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 05403-
010, 2º andar do Prédio da Administração. Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/ 
- Entrega das Propostas: a partir de 28/03/2025 às 09:00hrs no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas:  09/04/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP 
e PNCP.

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto na Junta Comercial do Estado de São Paulo o Pregão Eletrônico nº 
90003/2025, Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de controle 
de acesso, incluindo locação, instalação, manutenção e operação de catracas e cancelas, 
para a sede da Junta Comercial do Estado de São Paulo – Jucesp, sem dedicação de mão 
de obra exclusiva. A abertura da sessão pública dar-se-à no dia 14/04/2025, às 10h00min no 
correio eletrônico: www.comprasnet.gov.br. O Edital estará disponível em sua integra para leitura e 
impressão no correio eletrônico: www.gov.br/pncp, seção CONTRATAÇÕES> EDITAIS E AVISOS 
DE CONTRATAÇÕES podendo também, ser solicitado através do e-mail dpc@jucesp.sp.gov.br.

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - JUCESP
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 2MANUAL DE IDENTIDADE VISUAL

Esta é a nova forma de expressão do Governo 
do Estado de São Paulo. Daqui em diante, o 
Governo marcará a sua presença por meio desta 
imagem. Agora você vai conhecer tudo sobre 
este logotipo: medidas, proporções, cores exatas 
de todos os elementos, fontes e, principalmente, 
como aplicá-lo nos materiais utilizados no seu 
dia a dia.

01. VERSÃO HORIZONTAL

A versão apresentada nesta página é a versão 
PRINCIPAL de assinatura e deve-se priorizar o 
seu uso.

02. VERSÃO VERTICAL

Priorize o uso da versão horizontal, entretanto, 
existe esta versão vertical para peças com 
dimensões restritivas.

03. VERSÃO AVATAR

Esta versão foi criada para uso exclusivo em 
imagens de perfil de redes sociais, nas quais o 
espaço disponível é bem restrito.

LOGOTIPO

01
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LOGOTIPO HORIZONTAL 
VERSÃO POSITIVA
USO PRIORITÁRIO

LOGOTIPO VERTICAL
VERSÃO POSITIVA
USO SECUNDÁRIO

LOGOTIPO AVATAR
VERSÃO POSITIVA
USO ESPECÍFICO

GOV

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA - UNESP
UNESP - CAMPUS DE BOTUCATU - ADMINISTRAÇÃO GERAL

PREGÃO ELETRÔNICO nº 90001/2025-AG, PROCESSO nº 238/2024-AG, objetivando a Contrata-
ção de empresa para prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final 
dos resíduos de serviços de saúde dos grupos A1 – A2 – A3 – A4 – A5 e E, assim classificados 
conforme a Resolução CONAMA no 358/05, RDC ANVISA 222/18 e NBR 10.004/04, mediante a 
operacionalização e desenvolvimento de todas as atividades necessárias para a consecução 
do objeto junto às UNIDADES UNIVERSITÁRIAS DA UNESP – CAMPUS DE BOTUCATU. 
RETIFICAÇÃO DO RESUMO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO publicado em 28/03/2025, Caderno 
Executivo, Sessão – Atos de Gestão e Despesas, Categoria – Negócios Públicos, Onde se lê: “Con-
siderando que realização da sessão pública “online” será no dia 10/04/2025, às 9:00 horas, junto 
ao endereço eletrônico https://www.gov.br/compras. As propostas eletrônicas deverão ser enviadas 
para o citado endereço eletrônico, durante o período compreendido entre o dia 27/03/2025 até o dia 
e horário previsto para a abertura da referida sessão pública”. 
Leia-se: “Considerando que realização da sessão pública “online” será no dia 15/04/2025, às 9:00 
horas, junto ao endereço eletrônico https://www.gov.br/compras. As propostas eletrônicas deve-
rão ser enviadas para o citado endereço eletrônico, durante o período compreendido entre o dia 
01/04/2025 até o dia e horário previsto para a abertura da referida sessão pública”. 

Botucatu, 28 de março de 2025 
Juliano Contin Ventrella

Diretor Técnico de Divisão Administrativa - AG

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.464.891, em 12 de maio de 
2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE 
USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238, 1.243 e 1.207, ambos do Código Civil), Ata 
Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por NEUZA 
MARIA POLETO PEREIRA, brasileira, viúva, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG n° 
25.883.207-1-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 295.675.468-86, residente e domiciliada nesta Capital, 
na Rua Estevão Fernandes, n° 543 – Jardim Santa Edwiges – CEP 04913-140, a qual alega deter a 
posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 1975, adquirida através de Contrato Particular de 
Promessa de Compra e Venda, datado de 10 de abril de 1975; posse essa que se refere ao IMÓVEL 
correspondente ao PRÉDIO situado Rua Estevão Fernandes, n° 543, e seu respectivo terreno, 
correspondente ao lote nº 11 da quadra “G”, do loteamento “Jardim das Flores”, no 32º Subdistrito 
– Capela do Socorro, com área de 187,00m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São 
Paulo, pelo contribuinte sob o nº 094.179.0019-6; imóvel esse que se acha registrado em área maior 
conforme a transcrição nº 242.520 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de 
todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, 
possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos RUY FUMAGALLI ou RUY LABORDA 
FUMAGALLI, CÉLIA MARTINA DE OLIVEIRA FUMAGALLI ou seu ESPÓLIO, NELSON SBARBARO 
MURARI, DALILA MAGNOCAVALLO MURARI, ÍTALO DELLA MANNA, NOELLY DELLA MANNA, 
JULIETA DE OLIVEIRA SANTOS RODRIGUES, CARLOS EDUARDO DE BARROS RODRIGUES, 
ARIOVALDO BENTO PEREIRA, FLAVIO BENTO PEREIRA, FABIANA BENTO PEREIRA, FERNANDA 
PEREIRA CUSTODIO, ANTÔNIO FELIX SANTANA, EDEILDA PAULINO DE SANTANA, MARCIA 
MARIA ALVES, JOSE LUIZ GUEDES DE ALCANTARA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), 
desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena 
de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida 
Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de 
Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por 
escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei 
nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 26 de março 
de 2025. O Oficial.

O 9º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO - 
FRANCISCO RAYMUNDO 

FAZ SABER a JOSEPHINA DE BARROS, que REGNA CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES 
LTDA, protocolizou o procedimento nº 815.920/24, referente ao pedido de Retificação de Área, nos 
moldes do inciso II e parágrafos, do artigo 213, da Lei 6.015/73, para que o imóvel localizado na 
Rua Laurentino Xavier dos Santos, nº 491, esquina com a Rua Padre Antão Jorge, na Parada XV 
de Novembro – no DISTRITO DE ITAQUERA, Contribuinte Municipal nº 114.002.0001-5, referente 
a matricula nº 349.234, passe a ter a descrição constante no memorial e planta juntados aos autos 
supra-indicados. Considerando a certificação de que o notificando se encontra em lugar incerto e 
não sabido, cumpre, com fundamento no item 136.12 do Capitulo XX das Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e na ausência de qualquer impugnação por parte dos 
destinatários deste Edital, se proceder à averbação de que trata o art. 213, §5º, da Lei nº 6.015/73. 
Dado e passado no 9º Serviço de Registro de Imóveis de São Paulo, o Oficial, Francisco Raymundo.

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Padre Estevão Pernet - 718 - Sala 2601 - Tatuapé - São Paulo / SP - CEP 03315-000

e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11) 3107-0933
Att: Eduardo - “Gazeta de São Paulo”
Fone: (11) 3729-6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611

e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;

atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
Autorização de Publicação

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0000618-78.2025.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000618-78.2025.8.26.0127 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de Carapicuíba, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Kaedei, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) WELBER CAVALCANTE GONCALVES, CPF 338.XXX.XXX-07, que nos autos da Ação de Procedimento
Comum, em fase de Cumprimento de Sentença requerida por Rede D’or São Luiz S/A - Unidade Sino Brasileiro e
Almeida, Mendonça de Almeida Advogados Associados foi deferida a sua intimação por edital para que, no prazo de
15 dias, pague o valor de R$ 3.376,17 (16.12.24), devidamente atualizado, acrescido de custas se houver, sob pena
de incidência de multa de 10%, além de honorários advocatícios de 10% sobre o total. Transcorrido o referido prazo
sem pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação, prazos estes a fluir os 20 dias supra. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Carapicuíba, aos 25 de
março de 2025. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1000340-97.2020.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1000340-97.2020.8.26.0042 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da Vara Única, do Foro de Altinópolis, Estado de São Paulo, Dr(a). ALEKSANDER CORONADO
BRAIDO DA SILVA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) AGRICOLA 2 IRMÃOS J. F. LTDA, que lhe foi
proposta uma ação de Monitória por parte de Aurotec Industrial Ltda, alegando em síntese: A requerente
vendeu produtos para a empresa Requerida, que foram entregues, contudo não pagos em sua integralidade.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 30 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Altinopolis, aos 19 de fevereiro de 2025. K-28e29/03

28 e 29/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0052425-97.2020.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 0052425-97.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme
Cavalcanti Lamêgo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ADRIANA PICKARDT GALVÃO, CPF - 296.225.648-10, Rua
Goiania, 7, 13301-341 - Itu – SP e LUCIANO ALVES GALVÃO, CPF 215.280.748-07, Rua Goiania, 7, 13301-341 -
Itu – SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por INBRANDS S/A, CNPJ
- 09.054.385/0001-44. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, paguem a quantia de R$ 559.461,52 (fev/21), devidamente atualizada, sob
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%(artigo 523 e parágrafos, do Código
de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
25 de março de 2025. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0004741-80.2023.
valor total: R$ 28,00

Edital De Citação - Prazo De 20 Dias. Processo Nº 0004741-80.2023.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Adevanir Carlos Moreira Da Silveira, na forma da Lei.
Faz Saber a(o) Nova Metrópolis Empreendimentos E Participações LTDA, e M9 Incorporações E Participações Imobiliárias
LTDA, que Destac Locadora de Equipamentos Ltda ME ajuizou ação de desconsideração da personalidade jurídica
em relação a Empresarial Alfredo Pujol SPE 02 Ltda para fins de inclusão dos sócios no polo passivo do incidente de
cumprimento de Sentença. Encontrando-se as rés em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por
Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente manifestação e provas cabíveis nos termos do art. 135 do Código de Processo Civil.
Decorrido o prazo supra sem manifestação ser lhe á nomeado Curador Especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de Março de
2025. Eu, Ricardo Ramon Rivarolli, Coordenador, conferi. K-28e29/03

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.438.796, em 10 de novembro de 
2022, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE 
USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238 e 1.243 ambos do Código Civil), Ata Notarial 
e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por PATRÍCIA MENOSSI 
SANTOS BALDACCI, brasileira, médica, portadora da Cédula de Identidade RG nº 25.248.982-2-
SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 251.184.748-50, casada pelo regime da separação de bens, 
conforme escritura de pacto antenupcial, registrada nesta serventia sob o nº 13.592, no Livro 3 – 
Auxiliar, com JEAN LOUIS BALDACCI, brasileiro, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 13.147.107-7-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 151.552.518-00, residentes e domicilia-
dos no Município de Poços de Caldas, Estado de Minas Gerais, na Rua Francisco Faria Lobato, nº 
190, apartamento nº 82, Centro, CEP 37701-045, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com 
animus domini, somada a de seus antecessores desde 1995, adquirida por seus genitores através 
de Escritura Particular de Compromisso de Compra e Venda, celebrado em 05 de maio de 1995; 
posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO situado na Rua Maria Pais de 
Barros, nº 359, antiga Rua Nove, e seu respectivo terreno com área de superfície de 147,53m², 
correspondente à parte do lote nº 02 da quadra “D”, do loteamento denominado “Vila Marari”, no 
29º Subdistrito – Santo Amaro, cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob 
o nº 120.166.0048-8. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente 
procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros 
interessados, ou os notificandos ANTÔNIO SIMÃO ARAGON, IVONE PONTES SIMÃO, BERNARD 
EUGENE JACQUES ANTOINE GHISLAIN CAUWET, GRAÇA MARIA FERREIRA RODRIGUES 
CAUWET, EDSON MONTE DE OLIVEIRA, MARIA ELIENE GONÇALVES DOS REIS, JAIRO DO 
NORTE, AMÁLIA LASMAR DO NORTE, e MARIA EUGÊNIA BAGAGI RODRIGUES, oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem as-
sim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo 
seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 
149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 27 de março de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.468.548, em 02 de junho de 2023, neste 
Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Extraordinária – artigo 1.238, 1.243 e 1.207 ambos do Código Civil), Ata Notarial e de-
mais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por GENIVAL MEDEIROS 
DOS SANTOS, brasileiro, jardineiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 17.226.317-SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 410.379.877-72, casado sob o regime da comunhão parcial de 
bens, na vigência da Lei nº 6.015/77 com MARIA SOLEDADE SOARES DOS SANTOS, brasileira, 
aposentada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 11.260.818-8-SSP/SP, inscrita no CPF/MF 
sob o n° 947.358.248-04, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Melo Coutinho, n° 274, 
Parque Regina – CEP 05775-230; os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus 
domini, desde 1995, adquirida através de Instrumento Particular de Cessão e Transferência, datado 
de 13 de setembro de 1996; posse essa que se refere ao PRÉDIO situado na Rua Antonio Jose 
Bastos, n° 130, antiga Rua H, e seu respectivo terreno, correspondente à parte dos lotes nºs 17 e 
18 da quadra “J” do loteamento denominado Parque Regina, no 29° Subdistrito – Santo Amaro, com 
área de 139,87m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob 
o nº 169.164.0027-6; imóvel esse registrado em área maior conforme a matrícula nº 20.946 deste 
Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento 
administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, 
ou os notificandos OLYMPIA GOMES DE SOUTELLO, MARIA STELLA GOMES DE SOUTELLO, 
MANOEL JOSÉ GOMES DE SOUTELLO, MARGARIDA MARIA VELLUDO DE SOUTELLO, MARTHA 
SOUTELLO CHARLIER, RAUL CHARLIER, LUIZ CARLOS GOMES DE SOUTELLO, REGINA CELIA 
FACIOLI GOMES DE SOUTELLO, LAURA GOMES DE SOUTELLO, LOURDES MARTINELLI DE 
CASTRO, IRACEMA MARTINELLI, DARCI CORRÊA DE LIMA, VALDENIR SABINO DE OLIVEIRA, 
MARINALDO GONÇALVES DA SILVA, MARIA JOSEFINA DA SILVA, JORGE DE ANDRADE ou seu 
espólio, NELSON MUNIZ RIBEIRO, e MARIA ROZINETE ALVES COUTO, oferecerem eventual(is) 
impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos con-
frontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso 
previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria 
Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do 
Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de 
qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, em 27 de março de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.483.986, em 11 de setembro de 
2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL 
DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238 e 1.243 ambos do Código Civil), Ata 
Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por CLEMENTE 
GONÇALVES SILVA, brasileiro, motorista, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.388.035-9-SSP/
SP, inscrito no CPF/MF n° 467.229.478-15 e sua mulher ROSA FERREIRA SILVA, brasileira, do lar, 
portadora da Cédula de Identidade RG n° 16.531-297-X-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 342.474.148-
52, casados sob o regime da comunhão universal de bens, na vigência da lei nº 6.015/77, residentes e 
domiciliados nesta Capital, na Rua Seresta dos Veríssimos, s/nº, antiga Estrada Oito – Quadra R lote 
06 (saída da Rua Serenata ou Seresta) Chácara Santo Amaro; os quais alegam deter a posse mansa 
e pacífica, com animus domini, desde 2002, adquirida através de Instrumento particular de cessão 
e transferência de direitos, datado de 19 de julho de 2002; posse essa que se refere ao PRÉDIO 
situado na Rua Seresta dos Veríssimos, antiga Estrada Oito, sem número, e seu respectivo terreno, 
correspondente ao lote nº 06 da quadra ”R”, do loteamento denominado “Chácara Santo Amaro”, no 
Bairro da Varginha, Rua, 32º Subdistrito – Capela do Socorro, com área de 1.000,00m², imóvel esse 
cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 280.007.0006-7; imóvel esse 
registrado conforme a matrícula nº 142.453 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publici-
dade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, 
querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos JOSÉ AUGUSTO DA SILVA, 
TEREZA ZERILLO DA SILVA, RITA DE CASSIA SILVA TOHMÉ, JOSÉ AUGUSTO DA SILVA JÚNIOR, 
ALEXANDRE AUGUSTO DA SILVA, ROBERTO SPINETTA, LIVIA ANNA MARIA MARCHISIO 
SPINETTA, JOSÉ MANOEL ALVES, JOANA MARIA DE JESUS, LOURENÇO FERREIRA DE 
VASCONCELOS, MARIA DO CARMO DA COSTA, CEZARIO PINTO DA SILVA, e MARIA HELENA 
DA SILVA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular 
de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, em 27 de março de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHA-
GAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.513.919, em 25 de março de 2024, neste 
Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Ordinária – artigo 1.242 e 1.243 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos 
elencados no referido dispositivo legal, apresentados por NEILSON DE JESUS SANTOS, brasileiro, 
empresário, portador da cédula de identidade RG n° 13476215 -SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 
019.025.055-06, e sua esposa ELISANGELA CÂNDIDO SANTOS, brasileira, empresaria, portadora 
da cédula de identidade RG n° 28928718-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 220.155.038-70, 
casados sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77, residentes e domi-
ciliados nesta Capital, na Rua Bento José de Borba, nº 264, Jardim Itaputa, CEP 04467-125, os quais 
alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, somada a de seus antecessores desde 
2013, adquirida através de por Contrato Particular de Compromisso de Compra e Venda, celebrado 
em 17 de junho de 2021, CARLOS ALBERTO FERREIRA e CILINE ROSA DOS SANTOS FERREIRA, 
os quais por sua vez, adquiriram através de Instrumento Particular de Compromisso de Compra e 
Venda, celebrado em 24 de julho de 2013, com JOSE ROMILDO FERREIRA DA SILVA; posse essa 
que se refere ao IMÓVEL correspondente ao TERRENO situado na Rua Eduardo Cirelli, n° 58, antiga 
Rua Adália, com área de superfície de 245,00m², correspondente ao lote nº 160 da quadra nº 08 do 
loteamento denominado “Parque Primavera”, Bairro do Guacury, no 29º Subdistrito – Santo Amaro; 
imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 173.072.0011-1; 
imóvel esse que se acha registrado em área maior, conforme a transcrição nº. 83.714 deste regis-
tro, sob a titularidade dominial do JOSÉ MUNHOZ BONILHA, e sua mulher CONCEIÇÃO PALAMIN 
MUNHOZ e MIGUEL MUNHOZ BONILHA – ou seu espólio e HELENA FERRERO MUNHOZ; área 
maior essa, na qual foi implantado o loteamento denominado “Parque Primavera”. Esta publicação é 
feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião 
Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos Espólio 
de JOSÉ MUNHOZ BONILHA, Espólio de CONCEIÇÃO PALAMIN MUNHOZ, Espólio de MIGUEL 
MUNHOZ BONILHA, Espólio de HELENA FERRERO MUNHOZ, CARLOS ALBERTO FERREIRA, 
CILINE ROSA DOS SANTOS FERREIRA, JOSE ROMILDO FERREIRA DA SILVA, JOÃO LINO DA 
SILVA casado com HELENA PAZ DA SILVA, SEBASTIÃO DE OLIVERA casado com MARIA RODRI-
GUES DOS SANTOS OLIVEIRA, VISSIVALDO ALVES DOS SANTOS casado com GENESSY ALVES 
DOS SANTOS, AILTON MASCARENHAS OLIVEIRA, SEBASTIÃO TEODORO DE OLIVEIRA e JOSÉ 
CARLOS THEODORO DE OLIVEIRA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  funda-
mentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) 
considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 
6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 
15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se 
julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado 
e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 27 de março de 2025. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.521.946, em 08 de maio de 2024, neste 
Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elenca-
dos no referido dispositivo legal, apresentados por APARECIDA BERTOLINO PINTO, brasileira, di-
vorciada, técnica em radiologia médica, portadora da Cédula de identidade RG nº 14.009.568-8SSP/
SP, inscrita no CPF/MF sob nº 049.054.688-92, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Brasílio 
da Luz n° 345, apartamento 08, Santo Amaro, CEP 04746-050, a qual alega deter a posse mansa e 
pacífica, com animus domini, desde 1983, adquirida através de Instrumento particular de promessa 
de cessão de direitos de compromisso de venda e compra, datado de 20 de agosto de 1983, que 
se refere ao APARTAMENTO nº 08, localizado no 1º pavimento do Edifício Carlos Eduardo Atallah, 
situado na Rua Brasilio da Luz, nº 345, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, encerrando a área cons-
truída de 48,00m², e a área de 3,60m², nas partes de uso comum do edifício, sendo a área total de 
51,60m². Referido edifício foi submetido ao regime de condomínio conforme averbação nº 1 feita à 
margem da transcrição nº 98.638 deste Serviço Registral. Esta publicação é feita para dar publicidade 
de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, queren-
do, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos HUSNI SADALLAH ATALLAH, que 
também assina HUSNI ATALLAH, IVETTE BACHIR KANAWATI ATALLAH, PHILIPPE SAADALLAH 
ATALLAH, LILIAN NADER ATALLAH, JAMIL ATALLAH, EMILIA SALEM ATALLAH, ORMINDA AREIAS 
DE OLIVEIRA, EDIFÍCIO CARLOS EDUARDO ATALLAH e AMANDA GOMES CRISTO FIRMINO, 
oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que fundamentada(s), em face ao titular de domínio, 
bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administra-
tivo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas 
pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento 
nº 149/2023, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na 
ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao regis-
tro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da 
Comarca da Capital, em 27 de março de 2025. O Oficial.

SBPAR PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 09.465.368/0001-08 – NIRE 35.300.548.787

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Os acionistas da SBPar Participações S.A. estão convocados a se reunir às 14:00 horas, do dia 30 de abril de 2.025, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco) por cento do capital 
social com direito a voto, ou, em segunda convocação, às 14:30 horas, com qualquer número de acionistas presentes, por 
meio de videoconferência, com o objetivo de: (i) examinar, discutir e votar o relatório de administração e as demonstrações 
financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de dividendos, e (iii) eleger os administradores para o biênio 2025/2027. Os documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia.

São Paulo, 28 de março de 2.025.
SBPAR PARTICIPAÇÕES S.A.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA PARA VOTAÇÃO DE ACORDO COLETIVO
STAR CAFETERIA LTDATDA ., inscrita no CNPJ nº 55.006.919/0001-84, com endereço na Avenida Francisco
Matarazzo nº 1350, sala 7, CEP: 05001-100, Água Branca, São Paulo/SP, representada na forma de seu Contrato
Social, doravante denominada “EMPRESA”, e, de outro o SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS
DE REFEIÇÕES RÁPIDAS (FAST FOOD) DE SÃO PAULO - SINDIFAST, organização sindical, inscrita no CNPJ nº
01.480.456/0001-69, com sede na Rua Irmã Pia, 422, sala 205, Jaguaré, São Paulo, SP, doravante denominado
“SINDICATO” convocam os empregados alocados na  EMPRESA  para Assembleia Virtual, que ocorrerá no dia 03/
04/25, com início às 15:00 h e término às16:00h. O endereço eletrônico para votação será divulgado através de
comunicado que será fixado nas dependências da empresa, bem como a minuta do Acordo Coletivo de Trabalho
objeto das tratativas, será discutida e deliberada a seguinte Ordem do dia: trabalho aos domingos e feriados,
substituição de benefícios, escala 12x36,banco de horas, pisos, correções salariais, escala de folgas,contribuições
e eventuais outros temas a serem abordados com previa ciência dos trabalhadores. A votação e a homologação do
instrumento coletivo obedecerão às disposições estatutárias e às normas do ordenamento pátrio.

São Paulo, 31 de março de 2025. Ataíde Francisco de Morais Júnior – Diretor Presidente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA PARA VOTAÇÃO DE ACORDO COLETIVO
(1) ALRO COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA EPP., inscrito no CNPJ nº26.021.470/0001-25, com endereço na Rua
Gonçalves Crespo, nº 78 – loja 405,CEP: 03066-030–Tatuapé– S. Paulo/SP; (2) R.A.I. COMERCIO DE ALIMENTOS
LTDA EPP., inscrito no CNPJ nº 12.011.700/0001-60, com endereço na Rua Antônio Souza Ferreira, nº 86, CEP:02925-
185,Freguesia do Ó, São Paulo/SP; (3) RISK COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA – EPP., inscrito no CNPJ nº14.188.946/
0001-38, com endereço na Avenida Doutor Antônio Maria Laet nº 566 – Lj. 31/A3, CEP:02240-000, Parada Inglesa,
São Paulo; (4) ZNCIB COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, inscrito no CNPJ nº 57.525.058/0001-76, com endereço
na Rua Dom Henrique Mourão nº 330–CEP: 02405-030, Santana, São Paulo; representadas na forma de seus
Contratos Sociais, doravante denominadas “EMPRESAS”, e, de outro o SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS
EMPRESAS DE REFEIÇÕES RÁPIDAS (FAST FOOD) DE SÃO PAULO - SINDIFAST, organização sindical, inscrita no
CNPJ nº 01.480.456/0001-69, com sede na Rua Irmã Pia, 422, sala 205, Jaguaré, São Paulo, SP, doravante
denominado “SINDICATO” convocam os empregados alocados nas EMPRESAS para  Assembleia Virtual, que ocorrerá:
no dia 03/04/25, com início às 10:00h e término às 11:00 h. Os endereços eletrônicos para votação serão
divulgados através de comunicados que serão fixados nas dependências das empresas, bem como as minutas dos
Acordos Coletivos de Trabalho objeto das tratativas, serão discutidas e deliberadas a seguinte Ordem do dia:piso e
correção salarial,folga compensatória, trabalho aos domingos e feriados, benefícios,jornada 12x36, demais jornadas,
vale transporte, banco de horas, horista, adicional noturno e hora extra, intervalos, intermitente,intrajornada, férias,
regime de tempo parcial, refeições, função de caixa, controle de jornada, homologações, contribuições e eventuais
outros temas a serem abordados com previa ciência dos trabalhadores. As votações e a homologação dos instrumentos
coletivos obedecerão às disposições estatutárias e às normas do ordenamento pátrio.

 São Paulo, 31 de março de 2025. Ataíde Francisco de Morais Júnior – Diretor Presidente

SINDICATO DOS TRANSPORTADORES E REVENDEDORES DE GÁS GLP DO ESTADO DE 
SÃO PAULO-SINDIREVENDAS. EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EX-
TRAORDINÁRIA DE RATIFICAÇÃO DE CRIAÇÃO - Eu Antonio Vicensio, Presidente do Sindi-
cato dos Transportadores e Revendedores de GLP do Estado de São Paulo., inscrito no CNPJ 
27.386.157/0001-53,  convoca todas as empresas da categoria econômica Transportadores e Re-
vendedores  de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) do Estado de São Paulo para participarem da 
Assembleia Geral Extraordinária de Ratificação de Criação do referido sindicato, que será realizada 
no dia 29 de abril de 2025, às 10h00 em primeira convocação e às 10h30 em segunda convoca-
ção, com qualquer número de presentes, no endereço Av. Quatorze de Dezembro, nº 1465, Sala 
C - Jardim Merci II, Jundiaí/SP, CEP: 13206-105, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1) 
Ratificação da fundação do Sindicato; 2) Alteração estatutária para adequação do Estatuto Social; 
3)  Base territorial; 4) Outros assuntos de interesse da categoria. Sindicato tem como objetivo repre-
sentar e defender os interesses das Revendedoras e Transportadoras de Gás Liquefeito de Petróleo 
(GLP) nos âmbitos legislativo e judiciário. Defina-se a categoria de empresas representadas como   
Revendedores de GLP- responsáveis pela aquisição, armazenamento, distribuição e comercializa-
ção de botijões e cilindros de gás para consumidores finais e estabelecimentos comerciais, garantin-
do a qualidade, segurança e conformidade com as normas regulatórias da ANP. Transportadores de 
GLP -responsáveis pelas distribuições e pontos de revenda, utilizando e veículos autorizados, garan-
tindo a logística segura do produto conforme normas da ANTT e da ANP. A base territorial do sindi-
cato abrange todo o Estado de São Paulo, 21 de março de 2025. ANTÔNIO VICENSIO. Presidente

A9gazetasp.com.br
SÁBADO, 29 A SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARçO DE 2025 

SERENA ENERGIA S.A.
(Companhia Aberta)

CNPJ/ME nº 42.500.384/0001-51 - NIRE 35.300.571.85-1 | Código CVM  2644-1
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2025

O Conselho de Administração da SERENA ENERGIA S.A., sociedade anônima, com sede no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 68, 12º 
andar, conjuntos nº 123 e 124, bairro Vila Olímpia, CEP 04.552-040, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o 
NIRE 35.300.571.85-1, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 42.500.384/0001-51, registrada na 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A”, sob o código nº 2644-1 (“Companhia”), nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e dos artigos 4º, 5º e 6º da Resolução CVM Nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81/22”), vem, 
convocar os acionistas da Companhia para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia Geral” ou “AGO”), a ser realizada, em primeira convocação, às 10 
horas do dia 30 de abril de 2025, de forma exclusivamente digital, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) as demonstrações financeiras da 
Companhia, acompanhadas do relatório anual dos auditores independentes, do parecer do Comitê de Auditoria e Gestão de Risco (“CAE”) e do parecer do Conselho Fiscal 
(“CF”) da Companhia, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (ii) o relatório da administração e as contas dos administradores referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) a proposta para a destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
(iv) a instalação do Conselho Fiscal da Companhia; (v) a fixação do número de membros do Conselho Fiscal da Companhia; (vi) a eleição dos membros do Conselho Fiscal; 
e (vii) a fixação da remuneração global anual dos administradores, incluindo Conselho Fiscal, para o exercício social de 2025. Informações Gerais: Em cumprimento com o 
art. 5º, I-A, da Resolução CVM nº 81/2022, nos termos do art. 161 da Lei das S.A., combinado com o art. 4º da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022 (“Resolução 
CVM 70/22” ou “RCVM 70/22”), é facultado aos acionistas que representem, no mínimo, 2% (dois por cento) do capital votante das ações ordinárias, solicitar a instalação 
do Conselho Fiscal. Embora, até o momento, não tenha sido formulado pedido de instalação por acionista da Companhia, a administração propõe a instalação do Conselho 
Fiscal no exercício social de 2025, visando aprimorar a governança corporativa que decorre do exercício da função fiscalizatória do órgão sobre a Administração. Nos termos 
do artigo 125 da Lei das S.A., as matérias de I à VII da Assembleia serão deliberadas em primeira convocação desde que seja registrada a presença de acionistas que 
representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, sendo necessário que estejam presentes acionistas titulares de pelo 
menos 25% (vinte e cinco por cento) do capital social total e votante. Em segunda convocação, qualquer número de acionistas titulares de ações com direito a voto é 
suficiente. Conforme a Resolução CVM 81/22, a participação do acionista ou procurador deverá se dar de modo exclusivamente digital, visando proporcionar maior 
acessibilidade, comodidade e segurança aos acionistas, por meio (a) da plataforma digital de videoconferência, ou (b) dos mecanismos de votação a distância, sem a 
possibilidade de comparecimento físico, em conformidade com as instruções detalhadas na Proposta da Administração e no Manual para a Participação de Acionistas 
divulgada pela Companhia. Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., e do artigo 17, § 2º, do Estatuto Social da Companhia, para participar da Assembleia Geral, os acionistas 
ou seus representantes legais, deverão apresentar à Companhia, conforme o caso: (i) Regras gerais: (a) observado o disposto no art. 6º, §5º, da Resolução CVM 81/22, o 
envio do comprovante expedido pela instituição financeira prestadora dos serviços de escrituração das ações da Companhia deve ocorrer com antecedência máxima de 4 
(quatro) dias da data da Assembleia Geral; (b) em relação aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva 
participação acionária, emitido pelo órgão competente; e (c) cópia de documento de identificação com foto recente e validade nacional (Carteira de Identidade de Registro 
Geral expedida por órgão autorizado; Carteira de Identidade de Registro de Estrangeiro expedida por órgão autorizado; Passaporte válido expedido por órgão autorizado; Carteira 
de órgão de classe válida como identidade civil para os fins legais; Carteira funcional expedida por órgão autorizado; ou Carteira Nacional de Habilitação). Além da observância 
da regra geral estabelecida acima, os Acionistas: (i) pessoas físicas, observado o disposto no art. 6º, §5º, da Resolução CVM 81/22, apresentar o comprovante de titularidade 
de ações, instrumento de mandato (caso aplicável) e cópia de documento de identificação com foto (ex: RG, CNH, passaporte etc.); (ii) pessoas jurídicas, devem apresentar 
cópia do (a); contrato ou estatuto social da entidade, conforme o caso; (b) o ato societário de eleição do administrador que representará o Acionista ou que assina a 
procuração para que terceiro represente Acionista pessoa jurídica; e (c) o documento de identificação com foto do representante legal que comparecer à Assembleia e/ou que 
assinar a procuração para que terceiro represente o Acionista. Os documentos identificados pelos itens “a” “b” e “c” acima deverão estar devidamente registrados no órgão 
competente. Adicionalmente, no caso de pessoas jurídicas com representantes que não sejam nomeados no próprio contrato social ou tenham sido eleitos em procedimento 
de nomeação por ato em separado, é necessário que o acionista comprove a validade da nomeação providenciando comprovante do arquivamento do ato no registro 
competente; (iii) fundos de investimento, devem apresentar os seguintes documentos: (a) cópia do último regulamento consolidado do fundo (caso o regulamento não 
indique a política de voto do fundo, apresentar documento que a indique); (b) estatuto ou contrato social da administradora ou gestora, conforme o caso, devidamente 
registrado no órgão competente; e (c) documento de identidade do(s) representante(s) legal(is). Vale ressaltar que, a representação na Assembleia Geral caberá à instituição 
administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento dos referidos fundos de investimento a respeito do titular de poderes para exercício do direito de voto em 
relação aos ativos da carteira dos fundos; ou (iv) estrangeiros (pessoas físicas, jurídicas ou fundos de investimento), devem apresentar os documentos mencionados nos 
itens acima (conforme aplicável) em português, inglês ou espanhol. Na hipótese de tais documentos mencionados acima estarem em idioma estrangeiro distinto, o Acionista 
deverá traduzi-los para português, inglês ou espanhol. Essa regra vale também para documentação que comprova os poderes de representação dos fundos de investimento 
e das pessoas jurídicas estrangeiras. Nos termos do artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81/22, para permitir a adequada organização dos trabalhos, os acionistas que 
desejarem participar da Assembleia Geral, via plataforma digital (“Plataforma de Assembleia Digital”), deverão acessar o link abaixo e clicar no botão “Cadastrar”, 
vinculando a documentação requerida, impreterivelmente, com antecedência de até 2 (dois) dias em relação à data e horário da AGO – isto é, até o dia 28 de abril de 2025: 
https://assembleia.ten.com.br/774491457 A Companhia receberá os documentos para participação, incluindo o Boletim de Voto a Distância (“BVD”), exclusivamente por 
meio da Plataforma de Assembleia Digital, nos termos do artigo 27, §7º da Resolução CVM 81/22. Os acionistas que não apresentarem os documentos necessários para 
participação dentro do prazo estabelecido terão seus votos desconsiderados e não serão admitidos para participar da Assembleia por meio da Plataforma de Assembleia 
Digital. A Proposta da Administração, o Manual de Participação e demais documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia e na página eletrônica de Relações com Investidores da Companhia na rede mundial de 
computadores (ri.srna.co/documentos-cvm/), tendo sido enviados também à CVM (gov.br/cvm/) e à B3 – Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br). São Paulo, 28 de março de 
2025. José Carlos Reis de Magalhães Neto - Presidente do Conselho de Administração.

C&A Modas S.A.
(Companhia Aberta) CNPJ nº 45.242.914/0001-05

Edital de Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas da C&A Modas S.A. (“Companhia” ou “C&A”), na forma prevista no artigo 124 da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária (“Assembleia” ou “AGOE”), sob a forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, 
§2º, inciso I e artigo 28, §§2º e 3º da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 
2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a ser realizada no dia 30 de abril de 2025, às 15 horas, por meio 
da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”), para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Examinar, discutir e deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia 
contendo as notas explicativas, acompanhadas do relatório e parecer dos Auditores Independentes e do Comitê de 
Auditoria, Riscos e Finanças da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 
2. Examinar, discutir e deliberar sobre o relatório da Administração e respectivas contas dos administradores relativas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 3. Deliberar sobre a proposta da Administração da Companhia 
para a destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 4. Determinar o 
número de membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia a serem eleitos para o próximo mandato. 
5. Eleger os membros efetivos do Conselho de Administração da Companhia. 6. Deliberar sobre a eleição do Presidente 
do Conselho de Administração, nos termos do artigo 13, (b) do Estatuto Social da Companhia. 7. Deliberar sobre a 
caracterização da independência dos candidatos para o cargo de membros independentes do Conselho de Administração 
da Companhia. 8. Fixar o valor da remuneração global da Administração da Companhia para o exercício social de 2025. 
Em Assembleia Geral Extraordinária: 1. Deliberar sobre a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia de 
modo a implementar melhorias de governança corporativa e adequá-lo à evolução do atual modelo de negócio da 
Companhia e novas disposições legais e regulamentares aplicáveis à Companhia. Informações Gerais: 1. Documentos 
à disposição dos Acionistas: O manual de participação na Assembleia (“Manual de Participação”), a proposta da 
Administração da Companhia (“Proposta da Administração”) e os demais documentos pertinentes às matérias a serem 
deliberadas na AGOE, estão à disposição dos Acionistas, a partir desta data, na Sede da Companhia, na página de 
Relações com Investidores da Companhia (https://ri.cea.com.br/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – 
Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), na forma prevista da Lei das S.A. e da Resolução CVM 81. 2. Participação 
dos Acionistas na AGOE: Poderão participar da Assembleia ora convocada, os Acionistas titulares de ações emitidas 
pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, conforme orientações constantes do Manual de 
Participação. A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a participação dos Acionistas 
poderá ocorrer: (i) Via Boletim de Voto a Distância (“Boletim” ou “BVD”) como meio para exercício do direito de 
voto, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a votação a distância constam no 
Boletim e no Manual de Participação, que podem ser acessados nos endereços eletrônicos da Companhia (https://
ri.cea.com.br/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br); ou (ii) Via Plataforma Digital, nos 
termos do artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM 81, caso em que o Acionista, seus representantes legais ou 
procuradores poderão: (i) simplesmente participar da Assembleia, tenham ou não enviado o Boletim; ou (ii) 
participar e votar na Assembleia, observando-se que, quanto ao Acionista que já tenha enviado o Boletim e que, caso 
queira votar na AGOE, todas as instruções de voto recebidas por meio do Boletim serão desconsideradas.  
3. Documentos necessários para participação na AGOE: Nos termos do Manual de Participação, a comprovação da 
qualidade de Acionista da Companhia deverá ser feita nos termos do artigo 126 da Lei das S.A. e do §1º do artigo 11 
do Estatuto Social da C&A (“Estatuto”), conforme aplicável. O Acionista que desejar participar da AGOE via Plataforma 
Digital deverá acessar a página específica da Assembleia (https://assembleia.ten.com.br/772037831) e realizar o 
seu cadastro com, no mínimo, 2 dias de antecedência da data designada para a realização da Assembleia (ou seja, 
até o dia 28 de abril de 2025, inclusive), e anexar os documentos necessários para a sua participação, conforme 
orientações constantes do Manual de Participação. Após o recebimento do e-mail de confirmação da aprovação do 
cadastro pela Companhia, o Acionista deverá utilizar o login e senha cadastrados para acessar a Plataforma Digital. 
Nos termos do artigo 6º, §3º da Resolução CVM 81, a Companhia ressalta que não será admitido o acesso à Plataforma 
Digital de Acionistas que não tiverem realizado seu cadastro ou não apresentarem os documentos de participação 
necessários, no prazo acima indicado. A Companhia não exigirá a autenticação, o reconhecimento de firma e/ou a 
consularização ou apostilamento dos documentos de identificação dos Acionistas, bem como de instrumentos de 
procuração outorgados a seus respectivos representantes, tampouco exigirá a tradução juramentada das procurações 
e documentos lavrados ou traduzidos em língua portuguesa ou inglesa, nem dos documentos anexados com as 
respectivas traduções para esses idiomas. 4. Informações para participação e votação na AGOE: As regras e os 
procedimentos para participação e/ou votação na Assembleia, inclusive orientações sobre acesso e cadastro à 
Plataforma Digital, constam no Manual de Participação disponibilizado na página de Relações com Investidores da 
Companhia (https://ri.cea.com.br/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br). 5. Voto Múltiplo: 
Nos termos da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 70”), o percentual 
mínimo de participação no capital votante para requerer a adoção do processo de voto múltiplo na eleição dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia é de 5%, devendo essa faculdade ser exercida pelos Acionistas 
em até 48 horas antes da AGOE, nos termos do §1º do artigo 141 da Lei das S.A.. 6. Instalação do Conselho Fiscal: 
Nos termos do artigo 5º, inciso I-A da Resolução CVM 81 e da Resolução CVM 70, o percentual mínimo de participação 
no capital social votante para requerer a instalação do Conselho Fiscal da Companhia é de 2%. A Despeito da 
Possibilidade de Participação Via Plataforma Digital, a C&A Recomenda Fortemente aos seus Acionistas a Adoção 
do Boletim de Voto a Distância.

São Paulo, 28 de março de 2025. Marcos Guimarães Grasso - Presidente do Conselho de Administração

BRINQUEDOS BANDEIRANTE S.A.
C.N.P.J. (M.F.) Nº 61.068.557/0001-59 - NIRE Nº 35.300.039.246

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E AVISO
Ficam convocados os senhores acionistas de BRINQUEDOS BANDEIRANTE S/A a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária, a se realizar no dia 30 de abril de 2025, às 10:00 horas, em sua sede social, na Rua Cuiabá, nº 185, 
São Paulo, SP, a fi m de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomada das contas dos administradores, 
exame, discussão e votação das demonstrações fi nanceiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024;
b) Deliberações sobre o resultado do exercício; c) Outros assuntos de interesse social. Encontram-se à disposição 
dos Srs. Acionistas na sede social em São Paulo/SP os documentos do Artigo nº 133 da Lei nº 6.404/76.

São Paulo, 26 de março de 2025.
CYRO DE SOUZA NOGUEIRA JUNIOR - Diretor Administrativo Financeiro

VFMSM Participações e 
Administração de Bens Ltda.

CNPJ/ME nº 38.425.981/0001-91- NIRE 35232225442
Edital de Convocação

Em atenção ao artigo 1.071 e seguintes da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), 
ficam os Senhores sócios quotistas da sociedade VFMSM Participações e Adminsitração de Bens 
Ltda (“Sociedade”) convocados a se reunirem no próximo dia 07 de abril de 2025, às 14hs, em 1ª 
chamada, na sede da Sociedade, situada na Cidade de Matão, Estado de São Paulo, na Rua José 
Bonifácio, nº 632, Centro, CEP 15990-040, e às 14:30hs, em 2ª chamada, no mesmo dia e endereço, 
para deliberarem acerca da seguinte ordem do dia: (i) alteração da administração da Sociedade; e (ii) Em 
se aprovando os itens anteriores, adequar o contrato social. Matão/SP, 27 de março de 2025. VFMSM 
Participações e Adminsitração de Bens Ltda. - por Ernesto Mascellani Neto. (27, 28 e 31.03.2025)

Encontra-se aberta no Departamento 

Regional de Saúde de Franca - DRSVIII, a 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico 

nº 90051/2025, nos termos da Lei Federal 

nº 14.133 de 01/04/2021, referente ao 

Processo n° 024.00207830/2024-64, cujo 

objeto é a Aquisição de MEDICAMENTOS 
DIVERSOS para atender demandas 
JUDICIAIS. A data da abertura do certame 

será no dia 07/05/2025, a partir das 09h00min, 

através do sistema www.comprasnet.gov.br.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Departamento Regional de Saúde

DRS VIII FRANCA

Encontra-se aberta no Departamento 

Regional de Saúde de Franca - DRSVIII, a 

licitação na modalidade Pregão Eletrônico 

nº 90054/2025, nos termos da Lei Federal 

nº 14.133 de 01/04/2021, referente ao 

Processo n° 024.00011297/2025-18, cujo 

objeto é a Aquisição de MEDICAMENTOS 
DIVERSOS para atender demandas 
JUDICIAIS. A data da abertura do certame 

será no dia 08/05/2025, a partir das 09h00min, 

através do sistema www.comprasnet.gov.br.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Departamento Regional de Saúde

DRS VIII FRANCA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRADOURO
AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL RESUMIDO

Processo Administrativo nº 050/2025 - Pregão Presencial nº 006/2025
Início: 28/03/2025 - Encerramento: 15/04/2025 - Horário 08h00min. Abertura dos 
Envelopes: 15/04/2025 - Horário 08h00min. Tipo: Menor Valor Global. Objeto: Locação 
de aparelhos de chromebook e gabinetes de recarga para implantação do programa 
“Alfabetiza Juntos SP”. Processo licitatório de acordo com a Lei Complementar 123/2006. 
A Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal de Viradouro torna público aos licitantes inte-
ressados, abertura de certame, com objeto acima especifi cado, cujo encerramento e aber-
tura dar-se-ão nas datas e horários acima aprazados. A Divisão de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Viradouro fornecerá cópia digital do Edital e seu(s) Anexo(s), devendo os mesmos, 
serem retirados na Divisão de Licitações, sito à Praça Major Manoel Joaquim, nº 349, Centro, 
Viradouro/SP, mediante apresentação de mídia para gravação, das 07h00min às 11h00min 
e das 13h00min às 17h00min de segunda-feira à sexta-feira ou através do site http://www.
viradouro.sp.gov.br/. Demais publicações referentes ao certame estarão disponíveis através do 
site: www.viradouro.dioe.com.br. Viradouro/SP, 28/3/2025. 

Gabriel Perrone - Agente de Contratação/Pregoeiro - Decreto 7.436 de 15/1/2025

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90001/2025 - FCF/CAr.
Encontra-se aberta na UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA "JÚLIO DE 
MESQUITA FILHO" - UNESP -FACULDADE DE CIÊNCIAS FARMACÊUTICAS – 
CÂMPUS DE ARARAQUARA, UASG 102303, o Pregão Eletrônico nº 90001/2025 
- FCF/CAr, Processo nº 167/2025 - FCF/CAr, objetivando a AQUISIÇÃO DE 
PRODUTOS DE HIGIENE E DISPENSERS. A sessão pública "online" será no dia 
10/04/2025, às 09h00, no portal eletrônico www.compras.gov.br. As propostas 
eletrônicas deverão ser enviadas, durante o período compreendido entre o dia 
31/03/2025 até o dia e horário previstos para a abertura da referida sessão pública.
Os procedimentos das presentes licitações serão tomados junto à Faculdade de 
Ciências Farmacêuticas de Araraquara, sito à Rodovia Araraquara/Jau, KM 01 - 
Araraquara/SP. O Edital na íntegra encontra-se nos endereços eletrônicos: 
www.gov.br/compras/pt-br e https://ape.unesp.br/licitacao.

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA 
JULIO DE MESQUITA FILHO

 FACULDADE DE CIÊNCIAS FARMACÊUTICAS - CÂMPUS DE ARARAQUARA

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA 
JULIO DE MESQUITA FILHO

COMUNICADO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
A Faculdade de Ciências e Tecnologia - UNESP – Campus de Presidente Prudente/SP – 
UASG 102321, comunica que houve retificação do Edital e dos anexos da licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 90004/2025-FCT - Processo FCT nº 0186/2025, 
objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
DESINSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM 
CONDICIONADORES DE AR ANTIGOS, E INSTALAÇÃO DE CONDICIONADORES DE AR 
NOVOS, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, PEÇAS, MATERIAIS, 
FERRAMENTAS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, EM SALAS E LABORATÓRIOS DOS 
DEPARTAMENTOS DE CARTOGRAFIA; PLANEJAMENTO, URBANISMO E AMBIENTE; 
FÍSICA; QUÍMICA E BIOQUÍMICA. A abertura da sessão pública “on line” passa a ser no dia 
15 de abril de 2025 às 09:00 horas, junto ao endereço eletrônico Compras.gov.br 
(https://www.gov.br/compras). As propostas eletrônicas deverão ser enviadas para o 
endereço eletrônico citado, durante o período de 31 de março de 2025 até o dia e horário 
previsto para a abertura da referida sessão pública. Os procedimentos da presente licitação 
serão tomados junta à Seção Técnica de Materiais da Faculdade de Ciências e Tecnologia 
UNESP Campus de Presidente Prudente, localizada à Rua Roberto Simonsen, 305 – Centro 
Educacional – Presidente Prudente/SP, fone (18) 3229-5342. O edital na íntegra consta dos 
sites: https://www.gov.br/pncp/pt-br e https://ape.unesp.br/licitacao/.

COMUNICADO
Processo Administrativo: PMC.2024.00033016-75 Interessado: Secretaria Municipal 
de Saúde Assunto: Pregão nº 042/2025 - Eletrônico Objeto: Locação de sistema de 
automação totalmente automatizado para realização de exames de Hematologia, 
compreendendo a disponibilidade e instalação dos equipamentos, treinamento da equipe 
e o fornecimento de reagentes, insumos, materiais de suporte e estações de trabalho. O 
Município de Campinas, por intermédio do Diretor do Departamento de Licitações, em 
virtude da constatação de lapso na definição do valor do intervalo mínimo entre lan ces, 
estabelecido por item para a disputa de preços, com a consequente anulação da sessão 
pública para lances, COMUNICA aos interessados que REABRIRÁ o prazo de publicidade 
da licitação em epígrafe e que ALTEROU o subitem 10.4 do Edital e o número da licitação 
no Sistema Compras para 99042/2025 -Abertura da Sessão Pública para o 
lote:15/04/2025 às 09h -Disponibilidade do Edital Alterado: a partir de 31/03/2025, no 
portal eletrônico www.gov.br/compras -Unidade Compradora: 986291 -Número da 
Licitação: 99042/2025. Esclarecimentos adicionais com a Pregoeira Veruska Vigilato pelo 
telefone (19) 2116-8411.

Campinas, 28 de março de 2025 
RAPHAEL BERNARDES PEIXOTO DOS SANTOS 

Diretor de Departamento de Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

PENITENCIÁRIA DE IRAPURU
RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO REALIZADA 

NO DIA DE 27 DE MARÇO DE 2025.
Fica retificado o aviso de licitação, de 27 de março de 2025- onde lê-se: A Sessão 
Pública será realizada por meio eletrônico no site www.compras.gov.br , com início 
previsto para às 08:30 horas do dia 09/04/2025 leia-se: A Sessão Pública será 
realizada por meio eletrônico no site www.compras.gov.br , com início previsto para 
às 08:00 horas do dia 11/04/2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOUVEIRA
AVISO DE LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Louveira informa que realizará a sessão do Edital nº 
011/2025 de Pregão Eletrônico, objetivando o registro de preço de materiais de 
limpeza, no dia 11 de abril de 2025, às 09:00 horas. O edital em inteiro teor estará à 
disposição dos interessados na internet, nos endereços eletrônicos 
www.novobbmnet.com.br e www.louveira.sp.gov.br. Outras informações pelo 
telefone (19) 3878-9700. Louveira, 27 de março de 2025. GUSTAVO FREDDI TOLEDO 
- Secretário de Administração.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 016/2025
A Prefeitura Municipal de Alambari, convoca os candidatos habilitados e classificados de acordo 
com o Concurso Público nº001/2023, abaixo relacionados, para que compareçam no período de 
31.03 a 04 de abril de 2025, no horário das 08:00 às 15:00 horas, no Setor de Recursos Humanos, 
no Paço Municipal, situado a Rua Dahyr Rachid, nº1245, Centro, no Município de Alambari-SP, para 
manifestar interesse na nomeação.

AUXILIAR ADMINISTRATIVO I
CLASSIFICAÇÃO NOME

18º ESTER CRISTIANI GOMES MARIANO
19º ANTONIO CARLOS MODESTO JUNIOR
20º RICARDO JESUS DE OLIVEIRA
21º GIOVANNA CLARA PIRES NOGUEIRA

O não comparecimento a presente convocação será considerado desistência, sem direito de recur-
sos administrativo.

Alambari-SP, 29 de março de 2025.
JOÃO PAULO DANTAS PINTO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAMBARI

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 017/2025
A Prefeitura Municipal de Alambari, convoca os candidatos habilitados e classificados de acordo 
com o Concurso Público nº001/2025, abaixo relacionados, para que compareçam no período de 
31.03 a 04 de abril de 2025, no horário das 08:00 às 15:00 horas, no Setor de Recursos Humanos, 
no Paço Municipal, situado a Rua Dahyr Rachid, nº1245, Centro, no Município de Alambari-SP, para 
manifestar interesse na nomeação.

AGENTE DE COMBATE AS ENDEMIAS
CLASSIFICAÇÃO NOME

01º MONIQUE APARECIDA VIEIRA FERNANDES
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

CLASSIFICAÇÃO NOME
01º GABRIEL LEONARDO DE OLIVEIRA

ENFERMEIRO PADRÃO
CLASSIFICAÇÃO NOME

02º JULIANA BIANCHI COELHO
FISCAL DE TRIBUTOS, OBRAS E POSTURAS

CLASSIFICAÇÃO NOME
02º LUCAS ROBERTO ARAUJO

O não comparecimento a presente convocação será considerado desistência, sem direito de recur-
sos administrativo.

Alambari-SP, 29 de março de 2025.
JOÃO PAULO DANTAS PINTO

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAMBARI

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 05/2025– PROC. ADM. Nº 10338/1-2025

Objeto: registro de preços para futura e eventual aquisição de material de construção, para atender 
as necessidades da secretaria de educação e Secretaria de Saúde, pelo período de 12 (doze) meses.
O setor de licitações e contratos do município torna público e leva ao conhecimento de todos os 
interessados que a supracitada Licitação se encontra suspensa por prazo indeterminado para análise 
de recurso de impugnação interposto aos dias 26 de março.
Maiores informações: 011 4610-0474, licitacaoigarata@gmail.com.

Igaratá, 28 de março de 2025
Setor de licitação e contratos

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IGARATÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 028/2025

PROC. ADM. n.º 0689/2025 - Tipo da Licitação: Maior Oferta do Item
Objeto: PERMISSÃO DE USO DE ÁREA NO PARQUE DE EXPOSIÇÕES TANCREDO NEVES 
PARA INSTALAÇÃO E EXPLORAÇÃO DA PRAÇA DE ALIMENTAÇÃO (SEM EXCLUSIVIDADE NO 
FORNECIMENTO DE BEBIDAS) DURANTE A 54º FESTA DA SOJA, NO PERÍODO DE 24/05/2025 
A 01/06/2025, CONFORME ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA CONSTANTE NO EDITAL E SEUS 
ANEXOS. A realização da sessão será no dia 25/ABRIL/2025 – Às 09h00 no endereço eletrônico: 
https://bllcompras.com/Home/Login. O Edital completo está disponível para consulta e retirada 
no endereço eletrônico: www.saojoaquimdabarra.sp.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP): WWW.pncp.gov.br/app/editais. Maiores informações poderão ser obtidas pelo 
telefone (16) 3728-2427. 

São Joaquim da Barra, 28 de março de 2025.
Dr. Wagner José Schmidt - Prefeito

PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DA BARRA

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 029/2025

PROC. ADM. n.º 0704/2025 - Tipo da Licitação: Maior Oferta por Item
Objeto: PERMISSÃO DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO NO PAVILHÃO DO PARQUE DE EXPOSIÇÕES 
TANCREDO NEVES PARA INSTALAÇÃO DE 29 STANDS DURANTE A 54ª FESTA DA SOJA, NO 
PERÍODO DE 24/05/2025 A 01/06/2025, CONFORME ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA CONSTANTE 
NO EDITAL E SEUS ANEXOS. A realização da sessão será no dia 28/ABRIL/2025 – Às 09h00 no 
endereço eletrônico: https://bllcompras.com/Home/Login. O Edital completo está disponível para 
consulta e retirada no endereço eletrônico: www.saojoaquimdabarra.sp.gov.br e no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP): WWW.pncp.gov.br/app/editais. Maiores informações poderão ser 
obtidas pelo telefone (16) 3728-2427. 

São Joaquim da Barra, 28 de março de 2025.
Dr. Wagner José Schmidt - Prefeito

PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DA BARRA

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 030/2025

PROC. ADM. n.º 0148/2025 - Tipo da Licitação: Menor Valor Unitário por Item
Objeto: AQUISIÇÃO DE PAPEL HIGIÊNICO E SABÃO EM PÓ PARA ATENDER A DEMANDA DAS 
ESCOLAS E CRECHES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DESTE MUNICÍPIO, COM ENTREGA 
PARCELADA, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, DE ACORDO COM AS DESCRIÇÕES, 
QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I DO EDITAL. A realização da sessão 
será no dia 29/ABRIL/2025 – Às 09h00 no endereço eletrônico: https://bllcompras.com/Home/Login.  
O Edital completo está disponível para consulta e retirada no endereço eletrônico: www.saojoaquim-
dabarra.sp.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP): WWW.pncp.gov.br/app/
editais. Maiores informações poderão ser obtidas pelo telefone (16) 3728-2427. 

São Joaquim da Barra, 28 de março de 2025.
Dr. Wagner José Schmidt - Prefeito

PREFEITURA DE SÃO JOAQUIM DA BARRA

COMPANHIA METROPOLITANA DE 
HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB-SP

CNPJ/MF Nº 60.850.575/0001-25 - NIRE Nº 3530005464-4

EDITAL
A COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB intima a comparecer na sua CENTRAL DE HABITAÇÃO, localizada 
na Avenida São João, 299 - Centro, nesta Capital, São Paulo/SP, de segunda a sexta-feira, no horário das 8:30 às 16:00 hs., através do presente edital 
e para ciência dos interessados que estão em local incerto e não sabido, local desconhecido ou presumivelmente se ocultando, fi cam notifi cados e 
convocados os mutuários abaixo qualifi cados para que na melhor forma de direito regularizem a pendência fi nanceira, bem como, a regularização da 
moradia, pois, conforme cláusulas contratuais pactuadas, o imóvel destina-se exclusivamente a moradia própria e de sua família, no prazo improrrogável 
de 30 (trinta) dias corridos a partir desta publicação. Ressalta-se que o descumprimento dessas obrigações é causa de Rescisão/Resolução Unilateral 
do Contrato acima citado. Passado o prazo estipulado de 30 dias corridos após a publicação do presente edital, sem que tenham sido regularizadas as 
pendências acima descritas, o Contrato estará rescindido/resolvido de pleno direito, para mais nada reclamar contra a COHAB/SP, sendo eles: Contrato 
nº 1134.0003.0042, mutuário, Gilson Alves Barbosa, brasileiro, casado, maior, profi ssão: servidor público estadual, RG 10.557.378 SSP/SP, 
CPF - 937.940.708-44, residente e domiciliado nesta Capital, à Rua Serenata do Adeus, 100 - Apto. 42 C - Conjunto José Bonifácio, CEP 08253-420 - 
São Paulo-SP; Contrato nº 1134.0003.0042, mutuária, Silvana da Silva Barbosa, brasileira, casada, maior, profi ssão: do lar, RG -16.777.457-8 SSP/
SP, CPF- 082.943.238-88, residente e domiciliada nesta Capital, à Rua Serenata do Adeus, 100 - Apto. 42 C - Conjunto José Bonifácio, CEP 08473-420-
São Paulo-SP; Contrato nº 1350.0005.0001, mutuário, Luiz da Silva, brasileiro, casado, maior, profi ssão: motorista, RG- 7.681.688 SSP/SP, CPF-
152.829.048-88, residente e domiciliado nesta Capital, à Rua Apóstolo Judas Tadeu, 52 - Santa Etelvina, CEP 08475-510-São Paulo-SP; Contrato nº 
1350.0005.0001, mutuária, Seni Batista de Cerqueira Silva, brasileira, casada, maior, profi ssão: do lar, RG 13.301.539 SSP/SP e CPF 039.054.298-96, 
residente e domiciliada nesta Capital, à Rua Apóstolo Judas Tadeu, 52 - Santa Etelvina, CEP 08475-510 - São Paulo-SP; Contrato nº 1350.0006.0054, 
mutuária, Luzinete Barauna Vieira, brasileira, casada, maior, profi ssão: costureira, RG 14.880.654 SSP/SP e CPF 168.847.118-92, residente e domiciliada 
nesta Capital, à Rua Apóstolo Bartolomeu, 159 - Cidade Tiradentes, CEP 08475-530 - São Paulo-SP, Contrato nº 1350.0006.0054, mutuário; Leolino 
Vieira Brito, brasileiro, casado, maior, profi ssão: Técnico de Refrigeração, RG 23.088.767-3 SSP/SP, CPF 038.347.768-90, residente e domiciliado nesta 
Capital, à Rua Apóstolo Bartolomeu, 159 - Cidade Tiradentes, CEP 08475-530 - São Paulo-SP; Contrato nº 1350.0014.0001, mutuário Jorge Ernesto 
da Silva Júnior, brasileiro, casado, maior, profi ssão: eletricista, RG 21.274.285-1 SSP/SP, CPF 134.959.348-63, residente e domiciliado nesta Capital, 
à Rua Apóstolo Tiago Maior, 157- Cidade Tiradentes CEP 08475-220 - São Paulo-SP; Contrato nº 1609.0001.0002, mutuário Osmar José dos Santos, 
brasileiro, casado, maior, profi ssão: pedreiro, RG - 24.070.584-1 SSP/SP, CPF 126.875.178-28, residente e domiciliado nesta capital a Rua Alexandre 
Davidenko, 34 - Barro Branco, CEP 08473-592 - São Paulo-SP; Contrato nº 1609.0001.0002, mutuária Elizabete Xavier dos Santos, brasileira, casado, 
maior, profi ssão: do lar, RG - 28.315.345 SSP/SP, CPF 126.875.178-28, residente e domiciliada nesta capital a Rua Alexandre Davidenko, 34 - 
Barro Branco, CEP 08473-592 - São Paulo-SP;Contrato nº 1610.0002.0341, mutuário Luiz Antonio Marques, brasileiro, solteiro, maior, profi ssão: 
supervisor, RG 7.992.068-8 SSP/SP, CPF 757.577.378-91, residente e domiciliado nesta Capital, à Rua Alexandre Davidenko, 105 - Apto. 34 A - Barro 
Branco, CEP 08473-592 - São Paulo-SP; Contrato nº 1610.0006.0342, mutuário Severino Ribeiro de Farias, brasileiro, casado, maior, profi ssão: vigia, 
RG- 12.416.763 SSP/SP, CPF 028.328.238-07, residente e domiciliado nesta capital a Rua Alexandre Davidenko, 329 - Apto. 34 B- Barro Branco, CEP 
08473-593 - São Paulo-SP; Contrato nº 1610.0006.0342, mutuária Odete da Silva de Farias, brasileira, casada, maior, profi ssão: passadeira, RG- 359.495 
SSP/RN, CPF 055.403.548-00, residente e domiciliada nesta capital a Rua Alexandre Davidenko, 329 - Apto. 34 B- Barro Branco, CEP 08473-593-São 
Paulo-SP; Contrato nº 3117.0001.0021, mutuário Antonio Roberto Campagnare, brasileiro, sep.consens., maior, profi ssão: motorista, RG 3.560.653-8 
SSP/SP, CPF 578.973.108-25, residente e domiciliado nesta Capital, à Rua Anita Tagliaferri, 235 - Apto, 21, CEP 04230-042 - São Paulo-SP; Contrato 
nº 3119.0001.0023, mutuário Euci Flausino Venâncio, brasileiro, casado, maior, profi ssão: comerciante, RG 10.746.474-SSP-SP, CPF-115.976.978-85, 
residente e domiciliado nesta Capital, à Rua Anita Tagliaferri, 215 - Apto. 23-Heliópolis - CEP-04230-042; Contrato nº 3119.0001.0023, mutuário Juraci 
Venâncio, brasileiro, casado, maior, profi ssão: autônomo, RG 12.169.890-7-SSP-SP, CPF-008.266.908-23, residente e domiciliado nesta Capital, à 
Rua Anita Tagliaferri, 215 - Apto 23-Heliópolis - CEP-04230-042; Contrato nº 3137.0001.0023, mutuária Adriane Leotta, brasileira, solteira, maior, profi ssão: 
gerente, RG 17.017.270-3-SSP-SP, CPF-132.924.688-84, residente e domiciliada nesta Capital, à Rua Anita Tagliaferri, 15 - Apto 23-Heliópolis - 
CEP-04230-042; Contrato nº 3151.0004.0034, mutuário José Marcelo Gomes dos Santos, brasileiro, solteiro, maior, profi ssão: operador de furadeira, 
RG 34.728.360-3-SSP-SP, CPF-294.672.648-70, residente e domiciliado nesta Capital, à Rua Almirante Mariath, s/nº - Apto 34 - Bloco 4 - Heliópolis - 
CEP-04218-040; Contrato nº 3151.0004.0034, mutuária Maria Gomes dos Santos, brasileira, viúva, maior, profi ssão: pensionista, RG 11.539.169-1-SSP-
SP, CPF-118.820.948-59, residente e domiciliado nesta Capital, à Rua Almirante Mariath, s/nº - Apto 34 - Bloco 4 - Heliópolis - CEP-04218-040; Contrato 
nº 5301.0026.0012, mutuário Marcos Antonio Martines, brasileiro, divorciado, maior, profi ssão: montador, RG 15.503.255-SSP-SP, CPF-032.495.108-66, 
residente e domiciliado nesta Capital, à Rua Inácio Monteiro, 600 - Apto 12 - Bloco 26- Jd. dos Ypês - CEP-08490-006; Contrato nº 5301.0026.0012, 
mutuária Ana Paula Barboza, brasileira, solteira, maior, profi ssão: aux. de escritório, RG 22.229.229-5-SSP-SP, CPF-163.016.018-07, residente e domiciliada 
nesta Capital, à Rua Inácio Monteiro, 600 - Apto 12 -Bloco 26- Jd. dos Ypês - CEP-08490-006; Contrato nº 5701.0017.0054, mutuária Ivoneide Santos 
Novais, brasileira, solteira, maior, profi ssão: auxiliar de embalagem, RG 35.818.959-7-SSP-SP, CPF-297.985.868-40, residente e domiciliada nesta Capital, 
à Rua Alagoa Nova, 98 - Via Local 53 - Bloco 17- Apto. 54-Perus- CEP-05202-260; Contrato nº 5701.0017.0054, mutuário Cecílio Pereira Santos, 
brasileiro, solteiro, maior, profi ssão: cabeleireiro autônomo, RG 36.976.015-3 SSP-SP, CPF-624.764.085-49, residente e domiciliada nesta Capital, à 
Rua Alagoa Nova, 98 - Via Local 53 - Bloco 17- Apto. 54-Perus- CEP-05202-260; Contrato nº 8037.0401.0063-0, mutuária Rosilene Serafi m da Costa 
Silva, brasileira, divorciada, maior, profi ssão: servidora público estadual, RG 22.123.763-SSP-SP, CPF-147.644.058-14, residente e domiciliado nesta 
Capital, à Av. São Miguel, 6390 - Apto 63 - Bloco A1- Jd. Pedro Nunes - CEP-08070-002; Contrato nº 9063.0404.0022, mutuário Márcio Givanir Pacheco, 
brasileiro, casado, maior, profi ssão: motorista autônomo, RG 23.620.666-7-SSP-SP, CPF-164.079.398-44, residente e domiciliado nesta Capital, à 
Rua Quica D’Água, 103 - Apto 22 - Bloco 04- Jaguaré - CEP-05328-130; Contrato nº 9063.0404.0022, mutuária Maria Cleusa dos Santos Pacheco, 
brasileira, casada, maior, profi ssão: do lar, RG 25.017.157-0-SSP-SP, CPF-171.444.048-65, residente e domiciliada nesta Capital, à Rua Quica D’Água, 
103 - Apto 22 - Bloco 04 - Jaguaré - CEP-05328-130.
Caso haja interesse em purgar a mora e ou regularizar a situação da moradia no imóvel fi nanciado, favor comparecer no endereço acima informados 
munido de documentos pessoais, observado o prazo de 30 dias acima noticiados.

São Paulo, 25 de Março de 2025.
COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB

R2Pharma S.A.
(anteriormente denominada 

R2 IBF Participações S.A.)
CNPJ n° 34.355.587/0001-73

Aviso aos Acionistas
A R2Pharma S.A. informa que os documentos relacionados no artigo 133 da Lei n° 6.404/76 referentes às 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social de 2024, emitidas em 31/03/2025, encontram-se à 
disposição dos Acionistas, na sede social da Companhia, na Avenida José Abbas Casseb, n° 376, Sala 01, Dis-
trito Industrial Dr. Ulysses da Silva Guimarães na cidade de São José do Rio Preto/SP. São José do Rio Preto, 
31/03/2025. Carlos Eduardo Reis da Matta - Presidente do Conselho de Administração.           (31/03, 01 e 02/04)

POLICIA CIVIL DO 
ESTADO DE SÃO PAULO 
DELEGACIA SECCIONAL 

DE POLÍCIA 
DE SÃO SEBASTIÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Encontra-se aberto o EDITAL DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 90004/2025 - Processo 
Siafem 2025032658- PROCESSO SEI Nº 
058.00038429/2025-34 para aquisição de gê-
neros alimentícios para a Delegacia Seccional 
de Polícia de São Sebastião e suas Unidades 
Policiais subordinadas, cuja sessão pública 
ocorrerá no dia 17/04/2025 às 14:00 horas (ho-
rário de Brasília). O edital na íntegra estará dis-
ponível aos interessados nos sites www.com-
pras.gov.br e https://pncp.gov.br/app/editais. 
Data do início do prazo para envio da proposta 
eletrônica será a partir da sua respectiva publi-
cação na PNCP. Agente de Contratação Felipe 
de Jesus Frederico Abreu e suplentes. 

STIX FIDELIDADE E INTELIGÊNCIA S.A.
CNPJ nº 31.688.927/0001-90

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 
E RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE

BALANÇO PATRIMONIAL - Em 31 de Dezembro de 2024 e 31 de Dezembro de 2023 (Em milhares de reais - R$) 
Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 142.825 79.549
Contas a receber 7 59.450 94.376
Impostos a recuperar 8 1.773 1.266
Outros créditos 9 1.827 1.336

Total do ativo circulante  205.876  176.527
Não circulante
Outros créditos 9 164 140
Imposto diferido ativo 10 13.310 12.833
Imobilizado 11 415 354
Intangível 12 43.125 41.584
Direito de uso 13  429  822
Total do ativo não circulante 57.442 55.732

Total do ativo  263.318  232.259

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2024 2023
Circulante
Fornecedores 14 8.520 7.085
Contas a pagar operacional 15 55.200 58.434
Obrigações trabalhistas e 
previdenciárias 16 26.027 16.239
Passivo diferido com pontos 17 142.681 130.978
Impostos a recolher 18 1.939 3.228
Passivo de arrendamento 13 521 445
Total do passivo circulante 234.888 216.408
Não circulante
Passivo de arrendamento 13 - 526
Total do passivo não circulante - 526
Patrimônio líquido 19
Capital social 29.390 29.390
Prejuízo acumulado  (960) (14.064)
Total do patrimônio líquido 28.430 15.326
Total do passivo e do 
Patrimônio líquido 263.318 232.259

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
Para o Exercício Findo em 31 de dezembro de 2024 e de 

2023 (Em milhares de reais - R$)
Nota 2024 2023

Receita Operacional Líquida 20 106.991 69.075
Custos operacionais: 21 (36.703) (36.471)
Custos Operacionais (36.703) (36.471)
Despesas Gerais e Administrativas: 21  (62.970) (32.046)
Despesas Gerais 21 (55.951) (26.358)
Pessoal 21 (40.760) (19.372)
Tecnologia (6.498) (2.731)
Marketing 21 (6.008) (2.441)
Depreciação e Amortização (3.025) (1.356)
Despesas Gerais, Taxas, Perdas 
e Ganhos 21 340 (458)
Despesas Administrativas e Serv. 
Terceiros 21 (7.019) (5.688)
Lucro operacional antes do 
resultado financeiro 7.318 558
Resultado Financeiro 22 12.433 10.468
Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social 19.752 11.026
Imposto de renda e contribuição social:
Diferidos 10 477 (531)
Corrente 10 (7.125) (3.169)
Lucro Líquido do Exercício 13.104 7.326

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
Para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2024 e 

de 2023 (Em milhares de reais - R$)
2024  2023 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 13.104 7.326
OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES
Item que não será reclassificado 
subsequentemente para o resultado - -
TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE 
DO EXERCÍCIO  13.104  7.326

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais - R$)

Capital social Prejuízos acumulados Total
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 29.390 (26.983) 2.407
Lucro líquido do exercício - 5.590 5.590
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 29.390 (21.393) 7.997
Lucro líquido do exercício - 7.326 7.326
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 29.390 (14.064) 15.326
Lucro líquido do exercício - 13.104 13.104
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024  29.390  (960)  28.430

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2024 e 

de 2023 (Em milhares de reais - R$)
Nota 2024 2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro Líquido do Exercício 13.104 7.326
Ajustes do lucro do exercício - recon-
ciliação de itens sem desembolso de caixa:
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 10 (477) 531
Depreciação e amortização        11 e 12 15.730 12.114
Depreciação - direito de uso 
(pronunciamento técnico CPC 06 
(R2)/IFRS 16) 13 432 419
Despesa de juros – passivo de 
arrendamento 13 68 107
Baixa do intangível 12 266 75
Resultado líquido ajustado 29.123 20.572
Variação nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber 7 34.926 (12.232)
Outros créditos 9 (515) 6.255
Impostos a recuperar 8 (508) (495)
Fornecedores 14 (3) -
Contas a pagar operacional 15 (3.234) 43.976
Obrigações trabalhistas e 
previdenciárias 16 9.788 2.923
Impostos a recolher 18 3.272 3.475
Provisão restituição de “breakage” - (13.589)
Passivo Diferido com pontos 17 11.704 3.773
Caixa líquido gerado nas ativida-
des operacionais 84.553 54.658
Pagamento IR/CS Corrente (4.560) (1.048)
Caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais 79.993 53.610
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições ao imobilizado e 
intangível 11 e 12(16.161) (16.514)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento (16.161) (16.514)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de passivo de 
arrendamento 13 (556) (546)
Caixa líquido aplicado nas ativida-
des de financiamento (556) (546)
Aumento do saldo de caixa e equiva-
lentes de caixa 63.276 36.550
Saldo inicial 79.549 42.999
Saldo final 142.825 79.549
Aumento do saldo de caixa e equiva-
lentes de caixa 63.276 36.550

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima re-
feridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Stix Fide-
lidade e Inteligência S.A. em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com emitidas pelo “Interna-
tional Accounting Standards Board – IASB”. 

São Paulo, 5 de março de 2025.
Diretor Presidente: 
Eduardo Leonidas

Diretor Financeiro: 
David Alves

Diretor Comercial e Marketing: 
Alexandre Rodrigues

Diretor Tecnologia: 
Jorge Proença 

Contadora: Patricia Alves Santos, CRC 1SP335941/O-8

DELOITTE TOUCHE 
TOHMATSU 

Auditores Independentes Ltda 
CRC nº 2 SP 011609/O-8

Natacha Rodrigues dos 
Santos

Contadora
CRC nº 1 SP 257140/O-0

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras e foram disponibilizadas na íntegra na internet
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 A De vez em quando, tudo o 
que a gente precisa é ver um 
filme de François Ozon. Ro-
dando um longa por ano, o 
diretor francês espalha a sua 
obra por todas as telas, agra-
dando, ao mesmo tempo, os 
programadores da Air France 
e os festivais de cinema inde-
pendente.

Em “Quando Chega o Ou-
tono”, em cartaz no Brasil, ele 
mira o thriller, esbarra no dra-
ma e revolve antigas obses-
sões: a mulher, o sexo, a reli-
gião e a morte. É bem provável 
que, daqui a alguns anos, seu 
novo filme seja exibido, no úl-
timo horário, pela TF1, o maior 
canal de TV da França, e entre-
tenha o cidadão médio. Para 
os estrangeiros, a filmografia 
de Ozon também serve como 
refúgio poético, com roman-
ces tórridos em plena Côte 
d’Azur, a Rivera Francesa.

Mas o cenário da vez é a 
Borgonha, que tem flores-

O cenário da vez é a Borgonha, com fl orestas lúgubres e rochas com limo. Quase não faz sol no centro-leste francês, onde moram Michelle (Hélène Vincent, à esquerda) e Marie-Claude (Josiane Balasko)

DIVULGAÇÃO

Ozon revê suas obsessões, como a 
morte e a religião, em novo longa

CINEMA. Francês afi rma recuperar a tradição do realismo poético, de Julien Duvivier e Claude Autant-Lara, atacada pela nouvelle vague

tas lúgubres e as rochas com 
limo. Quase não faz sol no vi-
larejo do centro-leste francês, 
onde mora Michelle, a idosa 
interpretada por Hélène Vin-
cent. Ozon quer mostrar o ou-
tono da vida. “Ela sabe que 
não tem mais muitos anos 
pela frente”, diz o diretor, de 57 
anos, numa entrevista por vi-
deoconferência. “Tentei mos-
trar que ela é feliz em seu co-
tidiano. A vida pode ser calma 
quando, por exemplo, ela pas-
seia na floresta.”

Assim como a luz da meia 
estação, os personagens de 
“Quando Chega o Outono” 
não se definem por inteiro. 
Michelle colhe cogumelos e 
cozinha uma sopa para a sua 
filha, Valérie, papel de Ludivi-
ne Sagnier, que passa mal e 
vai parar no hospital. O epi-
sódio é suficiente para Valé-
rie brigar com a mãe e proibir 
que ela tenha contato com o 
neto, Lucas, interpretado por 

No � lme “Quando 
Chega o Outono”, 
em cartaz no 
Brasil, Ozon mira 
o thriller, esbarra 
no drama e revolve 
obsessões como a 
mulher, o sexo, a 
religião e a morte

Em certa medida, “Quan-
do Chega o Outono” reúne te-
mas que mobilizam Ozon há 
décadas. Em primeiro lugar, o 
filme tem, em primeiro plano, 
personagens femininas. De-
certo, o cineasta lançou um 
olhar erótico para a atriz Ma-
rine Vacth, que encarnou a 
“femme fatale” de “Jovem e 
Bela”, de 2013.

Uma década antes, porém, 
Ozon mostrara que sua re-
presentação da mulher po-
deria ir além do ponto de vis-
ta masculino. Em “Swimming 
Pool”, ele abordou a sexuali-
dade entre mulheres mais ve-
lhas, quando o assunto nem 
era debatido pelos meios de 
comunicação. O desejo femi-
nino se afirmava, nas telas, 
como uma força soberana e 
independente.

Nesse novo filme, uma 
das melhores cenas ocor-
re na dança entre Michelle, 
a mulher madura, e Vincent, 

o homem mais novo. O ero-
tismo é, ali, apenas delicada 
sugestão.

“Acho apaixonante explo-
rar as personagens femininas, 
porque elas nascem em con-
textos patriarcais e devem lu-
tar para existir”, afirma Ozon. 
“No cinema, em geral, os ho-
mens dominam a ação, en-
quanto as mulheres ficam 
com o pensamento.”

Também é notável que o 
autor de “Graças a Deus” te-
nha iniciado o novo longa no 
interior de uma catedral góti-
ca. Ele conta ter apreciado as 
aulas de catecismo na esco-
la, embora tenha deixado de 
praticar o catolicismo logo na 
adolescência. Nesse ambien-
te grave, o espectador sente o 
peso da Igreja Católica, como 
“souvenir” de um mundo que 
não existe mais. “Entendi que 
havia uma grande hipocrisia 
na religião católica, que tinha 
palavras muito bonitas, com 

ações contraditórias.”
Ozon olha para a história 

do cinema francês de um lu-
gar privilegiado. A produção 
contemporânea aponta, afi-
nal, para a coexistência de di-
ferentes tendências estéticas. 
O cineasta afirma, de todo 
modo, recuperar a tradição 
do realismo poético, de Ju-
lien Duvivier e Claude Autan-
t-Lara, atacada pela nouvelle 
vague.

Segundo o cineasta, o mo-
vimento de renovação do ci-
nema francês se inseriu num 
contexto político, em que era 
preciso destruir todo o pas-
sado. Em “Quando Chega o 
Outono”, Ozon reafirma ou-
tra tendência sua, agora rela-
cionada ao roteiro. Ele mostra 
ter um gosto pela tragédia. 
“Todos os filmes que você ci-
tou falam da morte. Busco um 
efeito de catarse, para libe-
rar meu próprio sofrimento.” 
(Gustavo Zeitel/FP)

DIVULGAÇÃO

Via Streaming por Kreitlon Pereira
colunavia@gmail.com

 A Sofia Carson é uma atriz 
e cantora norte-americana 
que ganhou notoriedade na 
indústria do cinema depois 
de estrelar a série de filmes 
da Disney intitulada “Des-
cendentes”, onde vivia a per-
sonagem Evie. Sua natural 
transição de estrela infan-
til para protagonista de pro-
duções mais maduras tem 
sido feita por meio da Net-
flix, onde Carson já prota-
gonizou 4 filmes em cinco 
anos e já foi confirmada para 
mais uma produção original 
da plataforma. A mais re-

Série da Disney é jornada de autodescoberta e amadurecimento
cente delas é “A Lista da Mi-
nha Vida”, uma adaptação 
do livro “A Lista de Brett”, da 
autora norte-americana Lori 
Nelson Spielman. O filme 
chegou no serviço de strea-
ming na última sexta-feira.

“A Lista da Minha Vida” 
gira em torno de Alex Rose 
(Carson), uma jovem adul-
ta moradora de Nova Ior-
que que está passando por 
um dos piores momentos 
de sua vida. Isso porque sua 
mãe Elizabeth (Connie Brit-
ton) faleceu recentemente e 
as duas eram muito próxi-

mas. Em busca de resolver as 
questões pendentes relati-
vas à morte de sua mãe, Alex 
vai à procura de Brad (Kyle 
Allen), advogado que está 
cuidando de seu testamen-
to. Chegando lá, ela descobre 
que Elizabeth deixou grava-
dos uma série de DVDs que 
deveriam ser assistidos pela 
filha depois de sua morte.

Nos vídeos, a mãe da pro-
tagonista explica que seu 
último desejo é que a filha 
cumpra uma lista de desejos 
que escreveu quando tinha 
13 anos de idade. Pois, segun-

do Elizabeth, esse era o ca-
minho para que Alex encon-
trasse sua melhor versão. A 
cada vez que ela comple-
ta uma das tarefas da lista, 
Brad lhe dá mais um DVD, 
até completar todos as tare-
fas. Mesmo acreditando que 
esse desejo é uma loucura, 
Alex irá embarcar em uma 
jornada de autodescoberta 
e amadurecimento que vai 
ajudá-la a enfrentar o luto e 
voltar a curtir a vida. No pro-
cesso, vai encontrar o amor 
e descobrir segredos de 
família.

Garlan Erlos.
Michelle só não é solitária 

porque sempre visita Marie-
-Claude, a sua melhor amiga, 
interpretada por Josiane Balas-
ko. O suspense se instaura de 
vez quando o filho de Marie-
-Claude, Vincent, personagem 
de Pierre Lotin, deixa a prisão. 
Sem emprego, o rapaz miste-
rioso é convidado por Michelle 
a trabalhar em sua casa, onde 
exerce tarefas domésticas.
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 A De vez em quando, tudo o 
que a gente precisa é ver um 
filme de François Ozon. Ro-
dando um longa por ano, o 
diretor francês espalha a sua 
obra por todas as telas, agra-
dando, ao mesmo tempo, os 
programadores da Air France 
e os festivais de cinema inde-
pendente.

Em “Quando Chega o Ou-
tono”, em cartaz no Brasil, ele 
mira o thriller, esbarra no dra-
ma e revolve antigas obses-
sões: a mulher, o sexo, a reli-
gião e a morte. É bem provável 
que, daqui a alguns anos, seu 
novo filme seja exibido, no úl-
timo horário, pela TF1, o maior 
canal de TV da França, e entre-
tenha o cidadão médio. Para 
os estrangeiros, a filmografia 
de Ozon também serve como 
refúgio poético, com roman-
ces tórridos em plena Côte 
d’Azur, a Rivera Francesa.

Mas o cenário da vez é a 
Borgonha, que tem flores-

O cenário da vez é a Borgonha, com fl orestas lúgubres e rochas com limo. Quase não faz sol no centro-leste francês, onde moram Michelle (Hélène Vincent, à esquerda) e Marie-Claude (Josiane Balasko)

DIVULGAÇÃO

Ozon revê suas obsessões, como a 
morte e a religião, em novo longa

CINEMA. Francês afi rma recuperar a tradição do realismo poético, de Julien Duvivier e Claude Autant-Lara, atacada pela nouvelle vague

tas lúgubres e as rochas com 
limo. Quase não faz sol no vi-
larejo do centro-leste francês, 
onde mora Michelle, a idosa 
interpretada por Hélène Vin-
cent. Ozon quer mostrar o ou-
tono da vida. “Ela sabe que 
não tem mais muitos anos 
pela frente”, diz o diretor, de 57 
anos, numa entrevista por vi-
deoconferência. “Tentei mos-
trar que ela é feliz em seu co-
tidiano. A vida pode ser calma 
quando, por exemplo, ela pas-
seia na floresta.”

Assim como a luz da meia 
estação, os personagens de 
“Quando Chega o Outono” 
não se definem por inteiro. 
Michelle colhe cogumelos e 
cozinha uma sopa para a sua 
filha, Valérie, papel de Ludivi-
ne Sagnier, que passa mal e 
vai parar no hospital. O epi-
sódio é suficiente para Valé-
rie brigar com a mãe e proibir 
que ela tenha contato com o 
neto, Lucas, interpretado por 

No � lme “Quando 
Chega o Outono”, 
em cartaz no 
Brasil, Ozon mira 
o thriller, esbarra 
no drama e revolve 
obsessões como a 
mulher, o sexo, a 
religião e a morte

Em certa medida, “Quan-
do Chega o Outono” reúne te-
mas que mobilizam Ozon há 
décadas. Em primeiro lugar, o 
filme tem, em primeiro plano, 
personagens femininas. De-
certo, o cineasta lançou um 
olhar erótico para a atriz Ma-
rine Vacth, que encarnou a 
“femme fatale” de “Jovem e 
Bela”, de 2013.

Uma década antes, porém, 
Ozon mostrara que sua re-
presentação da mulher po-
deria ir além do ponto de vis-
ta masculino. Em “Swimming 
Pool”, ele abordou a sexuali-
dade entre mulheres mais ve-
lhas, quando o assunto nem 
era debatido pelos meios de 
comunicação. O desejo femi-
nino se afirmava, nas telas, 
como uma força soberana e 
independente.

Nesse novo filme, uma 
das melhores cenas ocor-
re na dança entre Michelle, 
a mulher madura, e Vincent, 

o homem mais novo. O ero-
tismo é, ali, apenas delicada 
sugestão.

“Acho apaixonante explo-
rar as personagens femininas, 
porque elas nascem em con-
textos patriarcais e devem lu-
tar para existir”, afirma Ozon. 
“No cinema, em geral, os ho-
mens dominam a ação, en-
quanto as mulheres ficam 
com o pensamento.”

Também é notável que o 
autor de “Graças a Deus” te-
nha iniciado o novo longa no 
interior de uma catedral góti-
ca. Ele conta ter apreciado as 
aulas de catecismo na esco-
la, embora tenha deixado de 
praticar o catolicismo logo na 
adolescência. Nesse ambien-
te grave, o espectador sente o 
peso da Igreja Católica, como 
“souvenir” de um mundo que 
não existe mais. “Entendi que 
havia uma grande hipocrisia 
na religião católica, que tinha 
palavras muito bonitas, com 

ações contraditórias.”
Ozon olha para a história 

do cinema francês de um lu-
gar privilegiado. A produção 
contemporânea aponta, afi-
nal, para a coexistência de di-
ferentes tendências estéticas. 
O cineasta afirma, de todo 
modo, recuperar a tradição 
do realismo poético, de Ju-
lien Duvivier e Claude Autan-
t-Lara, atacada pela nouvelle 
vague.

Segundo o cineasta, o mo-
vimento de renovação do ci-
nema francês se inseriu num 
contexto político, em que era 
preciso destruir todo o pas-
sado. Em “Quando Chega o 
Outono”, Ozon reafirma ou-
tra tendência sua, agora rela-
cionada ao roteiro. Ele mostra 
ter um gosto pela tragédia. 
“Todos os filmes que você ci-
tou falam da morte. Busco um 
efeito de catarse, para libe-
rar meu próprio sofrimento.” 
(Gustavo Zeitel/FP)

DIVULGAÇÃO

Via Streaming por Kreitlon Pereira
colunavia@gmail.com

 A Sofia Carson é uma atriz 
e cantora norte-americana 
que ganhou notoriedade na 
indústria do cinema depois 
de estrelar a série de filmes 
da Disney intitulada “Des-
cendentes”, onde vivia a per-
sonagem Evie. Sua natural 
transição de estrela infan-
til para protagonista de pro-
duções mais maduras tem 
sido feita por meio da Net-
flix, onde Carson já prota-
gonizou 4 filmes em cinco 
anos e já foi confirmada para 
mais uma produção original 
da plataforma. A mais re-

Série da Disney é jornada de autodescoberta e amadurecimento
cente delas é “A Lista da Mi-
nha Vida”, uma adaptação 
do livro “A Lista de Brett”, da 
autora norte-americana Lori 
Nelson Spielman. O filme 
chegou no serviço de strea-
ming na última sexta-feira.

“A Lista da Minha Vida” 
gira em torno de Alex Rose 
(Carson), uma jovem adul-
ta moradora de Nova Ior-
que que está passando por 
um dos piores momentos 
de sua vida. Isso porque sua 
mãe Elizabeth (Connie Brit-
ton) faleceu recentemente e 
as duas eram muito próxi-

mas. Em busca de resolver as 
questões pendentes relati-
vas à morte de sua mãe, Alex 
vai à procura de Brad (Kyle 
Allen), advogado que está 
cuidando de seu testamen-
to. Chegando lá, ela descobre 
que Elizabeth deixou grava-
dos uma série de DVDs que 
deveriam ser assistidos pela 
filha depois de sua morte.

Nos vídeos, a mãe da pro-
tagonista explica que seu 
último desejo é que a filha 
cumpra uma lista de desejos 
que escreveu quando tinha 
13 anos de idade. Pois, segun-

do Elizabeth, esse era o ca-
minho para que Alex encon-
trasse sua melhor versão. A 
cada vez que ela comple-
ta uma das tarefas da lista, 
Brad lhe dá mais um DVD, 
até completar todos as tare-
fas. Mesmo acreditando que 
esse desejo é uma loucura, 
Alex irá embarcar em uma 
jornada de autodescoberta 
e amadurecimento que vai 
ajudá-la a enfrentar o luto e 
voltar a curtir a vida. No pro-
cesso, vai encontrar o amor 
e descobrir segredos de 
família.

Garlan Erlos.
Michelle só não é solitária 

porque sempre visita Marie-
-Claude, a sua melhor amiga, 
interpretada por Josiane Balas-
ko. O suspense se instaura de 
vez quando o filho de Marie-
-Claude, Vincent, personagem 
de Pierre Lotin, deixa a prisão. 
Sem emprego, o rapaz miste-
rioso é convidado por Michelle 
a trabalhar em sua casa, onde 
exerce tarefas domésticas.
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Curtas

Vitória e saúde . Ana 
Furtado compartilhou 
um relato emocionan-
te celebrando o fato de 
estar viva após ven-
cer o câncer de mama. 
Há exatamente sete 
anos, em 28 de março 
de 2018, a atriz e apre-
sentadora descobria 
um tumor no seio. Ela 
foi considerada curada 
após cinco anos de tra-
tamento, em 2023, e até 
escreveu um livro sobre 
a experiência.

Viagem cancelada. Vir-
ginia Fonseca contou 
aos fãs nesta quinta-
-feira (27) que teve que 
adiar a viagem em fa-
mília que faria para co-
memorar aniversário 
de 26 anos para Manga-
ratiba, no Rio de Janei-
ro, por orientação do 
médico do filho caçula, 
José Leonardo, que fi-
couquatro dias interna-
do no início deste mês. 
Zé Leonardo ainda esta-
ria sob observação mé-
dica após ser diagnosti-
cado com bronquiolite.  

Bebê. Felipe Marins, da 
dupla sertaneja com 
Rodrigo, e a esposa, 
Sara Lopes, anuncia-
ram nesta sexta-feira 
(28) que estão esperan-
do mais um filho. O 
casal já contam com o 
pequeno Bento. “Ben-
to já se tornou irmão 
mais velho poraqui..
Sabíamos que logo isso 
iria acontecer, nósque-
ríamos muito!”, escre-
veram. 

“Sou leiga no 
assunto”
A ex-BBB Beatriz Reis 
começou a fazer aula 
particular de moda 
para turbinar seu estilo. 

A 
gatha Moreira e 
Rodrigo Simas 
resolveram cur-
tir o dia de sol, 
nesta sexta-fei-

ra (28), com um mergulho 
no mar e ainda com direi-
to a beijos na praia da Bar-
ra da Tijuca, na zona oeste 
do Rio de Janeiro. Agatha 
Moreira se despediu nesta 
sexta-feira da novela Mania 
de Você. O casal praticou o 
habitual vôlei de praia, algo 
que já estão acostumados 
a fazer nas manhãs de sol, 
no Rio. Eles marcam pre-
sença mais de uma vez por 
semana na praia da Barra 
da Tijuca.  Já Felipe Simas 
e Mariana Uhlmann ainda 
aproveitaram o dia de sol 
para dar aquela corrida nas 
areias da praia.

AGATHA E RODRIGO SIMAS 
Casal trocam beijos
Rodrigo Simas e 
Agatha Moreira  
‘sextaram’ na praia 
com partida nas areias 
da Barra da Tijuca, no 
Rio de Janeiro

Relação abalada 
A relação vivida por Diogo Almeida e Aline dentro do BBB 
25 segue sendo assunto. Após a eliminação dela, a baiana re-
velou que ainda não teve contato com o ator e que, por en-
quanto, não pretende procurá-lo. “Eu pretendo conversar 
com a Aline. O que nós vivemos dentro da casa foi real. Eu 
fui sincero com ela e com os meus sentimentos”. Disse Dio-
go. Segundo o ator, apesar de o papo entre os dois ainda não 
ter rolado, ele está em busca do número telefônico de Aline.

Emoção
Fabiana Justus usou as redes 
sociais para relembrar um 
momento marcante. Ela re-
cordou o dia em que se sub-
meteu a um transplante de 
medula óssea, completando 
exatamente um ano. A filha 
do empresário e apresenta-
dor Roberto Justus compar-
tilhou um texto comoven-
te, acompanhado de fotos e 
vídeos. 

Venda 
O cantor britânico David Bo-
wie, que faleceu em 2016, vi-
veu parte de sua infância em 
Bromley, na Inglaterra. Ape-
sar de ter morado apenas por 
um ano no local, a casa em 
que residiu agora está à ven-
da por mais de R$ 3,3 milhões 
em um site de venda de imó-
veis britânico. A residência foi 
reformada recentemente, o 
que contribuiu para o valor. 

Shakira fatura mais de R$ 30 milhões 
A estreia da “Las Mujeres Ya No Lloran World Tour” da Shakira no Brasil foi bem rentável. A 
Billboard Boxscore divulgou que os dois shows da colombiana no País renderam US$ 6,4 
milhões de bilheteria -  o que representa cerca de R$ 36,7 milhões. No primeiro show da tur-
nê, no estádio Engenhão, no Rio de Janeiro, Shakira foi vista por 35,2 mil pessoas. O show 
rendeu R$ 16,6 milhões. Já em São Paulo, o valor arrecado foi de R$ 20,1 milhões. 
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A Costa do Marfim, país localizado 
na costa oeste da África, enfren-
ta uma dramática redução nas 
lavouras de cacau. Maior produ-
tora das amêndoas que servem 

de matéria-prima para o chocolate, a nação 
africana colhia 2,3 milhões de toneladas a 
cada safra até a temporada 2022/23. Mas, o 
governo local teme que a produção pode 
não atingir sequer 1,4 milhão de tonela-
das na safra que começa a ser colhida em 
outubro e avança até março. Diante desse 
cenário, o Conselho de Café e Cacau da Costa 
do Marfim resolveu reduzir a cota de expor-
tação de cacau na temporada 2025/26 das 
atuais 1,7 milhão de toneladas para apenas 
1,3 milhão. Isso representa uma queda de 
quase 24% no volume que o País entrega ao 
mercado internacional.

A Costa do Marfim e Gana, segundo 
maior produtor das amêndoas, vão para o 
terceiro ano seguido de chuvas abaixo da 
média histórica. Mas, as mudanças climáti-
cas não são o único fator da queda na produ-
ção dos cacaueiros. Segundo as autoridades 
locais, o envelhecimento das lavouras e a 
disseminação de doenças nas plantas tam-
bém reduzem a produtividade.

E os dois declínios anuais consecutivos 
na produção sugerem que não se trata 
apenas de uma queda cíclica, mas de uma 
tendência estrutural que deverá provocar 
uma terceira quebra na safra dos dois países. 
Até 2022/23, a colheita principal, na virada 
do ano, rendia, em média, 1,7 milhão de to-
neladas de cacau, enquanto a safra interme-
diária, menor e mais curta, rendia perto de 

OVO DE PÁSCOA
Maior produtor de cacau do mundo 
reduzirá exportações em quase 24%

meio milhão de toneladas.
Mas, segundo a agência de notícias Reu-

ters, os dados das últimas duas temporadas 
levantou preocupações de que a Costa do 
Marfim pode não retornar ao seu nível ante-
rior de produção pelos próximos anos.

Assim, limitar as exportações a 1,3 
milhão de toneladas é uma atitude realista 
para a safra 2025/26. Até 2024/25 esse limite 
era de 1,7 milhão. E isso deverá inflacionar 
ainda mais os preços da matéria-prima do 
chocolate nas bolsas internacionais nos 
próximos meses.

No Brasil, a doença conhecida como vas-
soura-de-bruxa quase dizimou as plantações 
da Bahia, segundo maior produtor do País, 
atrás do Pará e à frente do Espírito Santo. 

O cacaueiro é originário da Bacia do Rio 
Amazonas, no Brasil. Mas, na safra 2023/24, 
a produção brasileira de cacau foi estimada 

em 200 mil toneladas, menos de 5% do total 
produzido no mundo. O Brasil é o quinto 
maior consumidor de chocolate no mundo.

Inflação do milho...
Uma das mais conceituadas consultorias 

agrícolas do País, a Datagro projetou nesta 
semana que o milho e o diesel serão os 
principais vilões da inflação nos próximos 
meses. Os analistas da Datagro têm sinali-
zado que os ajustes recentes das cotações 
de itens de base para as cadeias produtivas 
ainda podem impactar a inflação de forma 
sistêmica ao longo do ano. No caso dos 
alimentos, um grande ponto de risco é o 
milho, principal insumo usado na nutrição 
de aves de corte e de postura de ovos, além 
de suínos e bovinos, tanto nas criações de 
corte quanto de leite.

...impactar seu bolso...
Na virada da quinzena, os preços do 

cereal no Mato Grosso já operavam na 
faixa dos R$85,00 a saca, valor mais de 40% 
superior ao de um ano atrás e o maior desde 
o início da invasão russa sobre a Ucrânia 
em março de 2022. Em Campinas, alta de 
mais de 23% em 2025, segundo o Centro de 
Estudos Avançados em Economia Aplicada 
da Escola de Agricultura da USP.

...até o final do ano
Só nos primeiros 15 dias de março, a 

média de milho exportado diariamente foi 
258% superior ao volume embarcado no 
mesmo período de 2024, segundo dados da 
Secretaria de Comércio Exterior do Gover-

no Federal. E o aumento na demanda das 
usinas que transformam milho em etanol 
também colabora para a alta nos preços 
do grão. A Datagro estima que a aceleração 
vigente nas cotações do cereal pode impac-
tar a inflação brasileira de alimentos em até 
1,07% ao longo dos próximos seis meses.

Ofertas na feira
Caqui rama forte, banana nanica, goiabas 

vermelha e branca, jaca, limões taiti e sici-
liano, pitaya, batata doce rosada, berinjela, 
beterraba, mandioca, pepino comum, pi-
menta verde americana, cogumelos shimeji 
e hiratake, manjericão, repolho verde, batata 
lavada e cebola nacional fecham a semana 
com preços em queda na Ceagesp, a maior 
central atacadista de alimentos in natura da 
América do Sul.

Asteroide, Terra, cratera...
Geólogos acabam de encontrar a cratera 

mais antiga do Planeta. Formado há 3,47 
bilhões de anos o buraco com 100 quilôme-
tros de extensão fica em Marble Bar, Austrá-
lia, e surgiu após o impacto de um asteroide 
com a Terra.

...e a Zona Sul de SP
Os autores do estudo publicado na revista 

científica Nature Communications afirmam 
que a descoberta pode indicar uma nova li-
nha de compreensão sobre a história da Terra 
e as origens da vida no Planeta. O bairro pau-
listano de Parelheiros, no extremo da Zona 
Sul, também foi formado sobre a cratera de 
uma colisão de asteroide com a Terra.

Lutam melhor os que 
têm belos sonhos

* Ernesto (Che) Guevara de la Serna 
(1928/1967), médico, jornalista, escritor e 
revolucionário argentino

Filoso� a do 
campo:
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A Costa do Marfim, país localizado 
na costa oeste da África, enfren-
ta uma dramática redução nas 
lavouras de cacau. Maior produ-
tora das amêndoas que servem 

de matéria-prima para o chocolate, a nação 
africana colhia 2,3 milhões de toneladas a 
cada safra até a temporada 2022/23. Mas, o 
governo local teme que a produção pode 
não atingir sequer 1,4 milhão de tonela-
das na safra que começa a ser colhida em 
outubro e avança até março. Diante desse 
cenário, o Conselho de Café e Cacau da Costa 
do Marfim resolveu reduzir a cota de expor-
tação de cacau na temporada 2025/26 das 
atuais 1,7 milhão de toneladas para apenas 
1,3 milhão. Isso representa uma queda de 
quase 24% no volume que o País entrega ao 
mercado internacional.

A Costa do Marfim e Gana, segundo 
maior produtor das amêndoas, vão para o 
terceiro ano seguido de chuvas abaixo da 
média histórica. Mas, as mudanças climáti-
cas não são o único fator da queda na produ-
ção dos cacaueiros. Segundo as autoridades 
locais, o envelhecimento das lavouras e a 
disseminação de doenças nas plantas tam-
bém reduzem a produtividade.

E os dois declínios anuais consecutivos 
na produção sugerem que não se trata 
apenas de uma queda cíclica, mas de uma 
tendência estrutural que deverá provocar 
uma terceira quebra na safra dos dois países. 
Até 2022/23, a colheita principal, na virada 
do ano, rendia, em média, 1,7 milhão de to-
neladas de cacau, enquanto a safra interme-
diária, menor e mais curta, rendia perto de 

OVO DE PÁSCOA
Maior produtor de cacau do mundo 
reduzirá exportações em quase 24%

meio milhão de toneladas.
Mas, segundo a agência de notícias Reu-

ters, os dados das últimas duas temporadas 
levantou preocupações de que a Costa do 
Marfim pode não retornar ao seu nível ante-
rior de produção pelos próximos anos.

Assim, limitar as exportações a 1,3 
milhão de toneladas é uma atitude realista 
para a safra 2025/26. Até 2024/25 esse limite 
era de 1,7 milhão. E isso deverá inflacionar 
ainda mais os preços da matéria-prima do 
chocolate nas bolsas internacionais nos 
próximos meses.

No Brasil, a doença conhecida como vas-
soura-de-bruxa quase dizimou as plantações 
da Bahia, segundo maior produtor do País, 
atrás do Pará e à frente do Espírito Santo. 

O cacaueiro é originário da Bacia do Rio 
Amazonas, no Brasil. Mas, na safra 2023/24, 
a produção brasileira de cacau foi estimada 

em 200 mil toneladas, menos de 5% do total 
produzido no mundo. O Brasil é o quinto 
maior consumidor de chocolate no mundo.

Inflação do milho...
Uma das mais conceituadas consultorias 

agrícolas do País, a Datagro projetou nesta 
semana que o milho e o diesel serão os 
principais vilões da inflação nos próximos 
meses. Os analistas da Datagro têm sinali-
zado que os ajustes recentes das cotações 
de itens de base para as cadeias produtivas 
ainda podem impactar a inflação de forma 
sistêmica ao longo do ano. No caso dos 
alimentos, um grande ponto de risco é o 
milho, principal insumo usado na nutrição 
de aves de corte e de postura de ovos, além 
de suínos e bovinos, tanto nas criações de 
corte quanto de leite.

...impactar seu bolso...
Na virada da quinzena, os preços do 

cereal no Mato Grosso já operavam na 
faixa dos R$85,00 a saca, valor mais de 40% 
superior ao de um ano atrás e o maior desde 
o início da invasão russa sobre a Ucrânia 
em março de 2022. Em Campinas, alta de 
mais de 23% em 2025, segundo o Centro de 
Estudos Avançados em Economia Aplicada 
da Escola de Agricultura da USP.

...até o final do ano
Só nos primeiros 15 dias de março, a 

média de milho exportado diariamente foi 
258% superior ao volume embarcado no 
mesmo período de 2024, segundo dados da 
Secretaria de Comércio Exterior do Gover-

no Federal. E o aumento na demanda das 
usinas que transformam milho em etanol 
também colabora para a alta nos preços 
do grão. A Datagro estima que a aceleração 
vigente nas cotações do cereal pode impac-
tar a inflação brasileira de alimentos em até 
1,07% ao longo dos próximos seis meses.

Ofertas na feira
Caqui rama forte, banana nanica, goiabas 

vermelha e branca, jaca, limões taiti e sici-
liano, pitaya, batata doce rosada, berinjela, 
beterraba, mandioca, pepino comum, pi-
menta verde americana, cogumelos shimeji 
e hiratake, manjericão, repolho verde, batata 
lavada e cebola nacional fecham a semana 
com preços em queda na Ceagesp, a maior 
central atacadista de alimentos in natura da 
América do Sul.

Asteroide, Terra, cratera...
Geólogos acabam de encontrar a cratera 

mais antiga do Planeta. Formado há 3,47 
bilhões de anos o buraco com 100 quilôme-
tros de extensão fica em Marble Bar, Austrá-
lia, e surgiu após o impacto de um asteroide 
com a Terra.

...e a Zona Sul de SP
Os autores do estudo publicado na revista 

científica Nature Communications afirmam 
que a descoberta pode indicar uma nova li-
nha de compreensão sobre a história da Terra 
e as origens da vida no Planeta. O bairro pau-
listano de Parelheiros, no extremo da Zona 
Sul, também foi formado sobre a cratera de 
uma colisão de asteroide com a Terra.

Lutam melhor os que 
têm belos sonhos

* Ernesto (Che) Guevara de la Serna 
(1928/1967), médico, jornalista, escritor e 
revolucionário argentino

Filoso� a do 
campo:
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 A O Banco Santander, em 
parceria com a Biasi Leilões, 
organiza um leilão de 252 
imóveis em 23 estados do Bra-
sil. Os lotes variam entre R$ 
56.880 e R$ 1.519.200.

As propriedades estão lo-
calizadas no Acre, Alagoas, 
Amapá, Bahia, Ceará, Espírito 
Santo, Goiás, Maranhão, Mi-
nas Gerais, Mato Grosso do 
Sul, Mato Grosso, Pará, Paraí-
ba, Pernambuco, Piauí, Para-
ná, Rio de Janeiro, Rio Gran-
de do Norte, Rio Grande do 
Sul, Rondônia, Santa Catarina, 
Sergipe e São Paulo. 

Entre os destaques, estão 
um apartamento duplex de 
513,47 metros quadrados (m²), 
localizado no Boqueirão, em 
Praia Grande, no litoral de São 
Paulo, com lance mínimo de 
R$ 1.519.200.

Ainda em São Paulo, há 
uma casa no condomínio 
Portal do Sol, de 400,43 m², 
em Mairinque, na Região Me-
tropolitana de Sorocaba, no 
interior de São Paulo, com 
lance inicial de R$ 1.178.640. Entre os destaques há uma casa no condomínio Portal do Sol, de 400,43 m², em Mairinque

DIVULGAÇÃO/BIASI LEILÕES

Santander leiloa 252 imóveis no  
País com lances a partir de R$ 56 mil

OLHO NO LANCE. Interessados devem fazer seus lances em abril e as disputas podem ser acompanhadas no site da Biasi Leilões

Em Mineiros do Tietê, em 
São Paulo, está um terreno de 
250 m², com lance mínimo de 
R$ 56.880.

Outros destaques são 
um apartamento de 39,7 m², 
no bairro da Esplanada, em 
Caxias do Sul, no Rio Grande 
do Sul, com lance mínimo de 
R$ 63.360.

COMO PARTICIPAR. 
Os interessados devem fa-
zer seus lances na terça-feira 
(8/4), a partir das 11h, e as dis-
putas podem ser acompanha-

 A O banco Itaú, em parceria 
com a Zuk Leilões, realiza um 
leilão com mais de 100 imóveis 
oferecidos com preços redu-
zidos e descontos exclusivos, 
além de condições especiais 
em vários estados do Brasil.

Os interessados devem se 
cadastrar no Portal Zuk, ter 
mais de 18 anos, consultar o 
edital do lote e fazer sua ofer-
ta pelo imóvel desejado.

As vendas ocorrem de for-
ma online, por meio da plata-
forma da companhia, nas da-
tas destacadas.

O pregão ocorre nos dias 
27, 28 e 31 de março com imó-
veis para diferentes perfis de 
compradores, desde residen-

Itaú faz leilão online com imóveis mais baratos 

Leilão terá mais de 100 imóveis com preços e descontos exclusivos em diversos estados

DIVULGAÇÃO

ciais até terrenos, além de lo-
tes abertos a propostas.

FORMAS DE PAGAMENTO
Alguns imóveis exigem pa-
gamento à vista, enquanto 
outros oferecem até 10% de 
desconto. Há também opções 
com descontos de até 61%, 
oportunidade para quem 
busca a casa própria ou quer 
investir ainda neste ano.

Ao todo, entre a Grande 
São Paulo, o interior e o li-
toral de São Paulo, são mais 
de 55 imóveis disponíveis. 
No próximo mês, o San-
tander realizará um leilão 
com mais de 252 imóveis.  
(Hebert Dabanovich)

Há opções com descontos de até 61%, 
oportunidade para quem busca a casa 
própria ou quer investir ainda neste ano

das no site da Biasi Leilões. 
Para participar dos leilões 

ter mais de 18 anos, se cadas-
trar no site do leiloeiro e en-
viar a documentação neces-
sária.

O interessado que se ca-
dastrar no site deve estar le-
galmente apto a assumir as 
responsabilidades previstas 
no edital.

PAGAMENTO FACILITADO. 
O Banco Santander oferece 
a possibilidade de pagamen-
to com lance à vista (em par-
cela única) sem desconto ou 
por meio do financiamento 
imobiliário em até 420 me-
ses, com sinal mínimo de 
20% do valor da compra, so-
mente para imóveis acima de  
R$ 90 mil, válido apenas para 
lotes comerciais e residen-
ciais. 

Para terrenos, o pagamen-
to só poderá ser feito à vista. 
Todos os imóveis terão IPTU 
e condomínio quitados pelo 
banco até a data do leilão.  
(Monise Souza) 

Para participar 
dos leilões ter 
mais de 18 anos, 
se cadastrar no 
site do leiloeiro 
e enviar a 
documentação 
necessária

Itaú leiloa 
casa com 
50% de 
desconto

 A O Banco Itaú, em parce-
ria com a Zuk Leilões, or-
ganiza o leilão de uma casa 
de 127 metros quadrados, 
com 50% de desconto. Os 
lances podem ser feitos até 
as 11h44 da segunda-feira 
(31/3), quando o leilão será 
encerrado.

O imóvel fica no bairro 
de Utinga, em Santo André, 
no ABC Paulista. Além des-
te imóvel, o Banco Santan-
der está realizando o leilão 
de 252 casas no Brasil, com 
lances a partir de R$ 56 mil.

A disputa ocorre no site 
da Zuk Leilões, e os lances 
começam a partir de R$ 250 
mil, com incremento míni-
mo de R$ 3 mil.

CONHEÇA O IMÓVEL. 
O Residência nº 01, localiza-
da no 1° Pavimento, na par-
te da frente, do Condomínio 
Edifício Residencial Palmei-
ras I tem como caracterís-
ticas:
- Localização: rua Araci, 
nº 462, na Vila Curuçá, em  
Utinga;
- Metragem de terreno: 127 
m²;
- Metragem privativa: 86 
m²;
Uma vaga de garagem;
Possui quintal;
- Imóvel ocupado por in-
quilino;
- Forma de pagamento: à 
vista (sem desconto)

COMO PARTICIPAR. 
Para participar dos leilões, é 
preciso ter mais de 18 anos 
e se cadastrar no site da Zuk 
Leilões.

O edital de cada leilão 
está disponível no site, e 
cada imóvel possui seus re-
quisitos como formas de pa-
gamento e os documentos 
necessários para compra. 
(Yasmin Gomes)

NA GRANDE SP 

 A O governo de São Paulo di-
vulgou nesta quarta-feira (26) 
que duas grandes empresas 
de mobilidade apresentaram 
propostas para o leilão das li-
nhas da Companhia Paulista 
de Transportes Metropolita-
nos (CPTM).

Segundo o Diário Oficial, a 
ViaMobilidade, do antigo gru-
po CCR, e o Grupo Compor-
te Participações S.A foram as 
únicas empresas a dar lances 
ao certame das linhas 11-Coral, 
12-Safira e 13-Jade.

Sairá vencedora a empresa 
que oferecer o maior desconto 
sobre as contraprestações pa-
gas pelo Estado ao concessio-
nário, com montante máximo 
de R$ 1,49 bilhão ao ano.

Leilão
A concessão do Alto do Tie-

tê prevê um investimento de 

CPTM recebe propostas em 
leilão bilionário de concessão

ViaMobilidade e Grupo Comporte Participações S.A deram lances

DIVULGAÇÃO/CPTM

R$ 14,3 bilhões ao longo de 25 
anos da futura concessão, com 
previsão de obras e ampliação 
dos serviços prestados.

Serão construídas oito no-

vas estações e reformadas 24 já 
existentes, além da eliminação 
de todas as passagens ao nível 
e, até 2040, a previsão é que as 
três linhas transportem jun-

tas, em média, 1,3 milhão de 
passageiros por dia útil.

Conheça as duas únicas 
empresas a darem lances no 
leilão das linhas da CPTM:

VIAMOBILIDADE. 
Parte do Grupo CCR, a ViaMo-
bilidade é responsável pela 
operação das linhas 4-Amare-
la, 5-Lilás do Metrô e as linhas 
8-Diamante e 9-Esmeralda da 
CPTM. No total, são 189 km 
de ferrovia e 130 de metrôs, 
trens, VLTs e barcas.

GRUPO COMPORTE. 
Já o Grupo Comporte, admi-
nistra o metrô de Belo Hori-
zonte (MG), e é o responsá-
vel pela construção do Trem 
Intercidades (TIC), que ligará 
São Paulo a Campinas.

Além disso, a empresa 
controla o VLT entre San-
tos e São Vicente, assim 
como as empresas de ôni-
bus Viação Piracicaba, Ex-
presso de Prata, Expresso 
Itamarati e Viação Luwasa.  
(Lucas Souza)

Leilão da 
Receita 
oferece 
celulares 

 A A Receita Federal realiza 
um novo leilão de merca-
dorias apreendidas no Esta-
do de São Paulo. Dentre os 
itens, destaca-se aparelhos 
de celulares da marca Xiao-
mi que estão sendo anun-
ciados em lotes individuais 
com lance inicial de R$ 150. 
Segundo a pasta, os celula-
res são do modelo Redmi 
A2, de 32 GB, e são avaliados 
em R$ 650.

Há também modelos 
mais modernos, com lance 
inicial de R$ 250. 

Mais informações no site 
www25.receita.fazenda.gov.
br. (GSP)

OPORTUNIDADE
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www.gracindoleiloes.lel.br

LEILÃO DIA 03/04/2025
EXCLUSIVO ONLINE AS 18 HORAS

Cadastre-se esta aberto para Lances!  Cadastre-se esta aberto para Lances!  

Visitação dos lotes do dia 31/03 a 03/04 por agendamento Rua Mauro Frazilli, 30, Centro, Valparaiso-SP

LOTE 01: FIAT DUCATO MINIBUS 16 PASSAGEIROS TETO ALTO ANO 2012/2013 BRANCA

CHASSI: 93W245L34D2105956 PLACA: ITQ-0H05 

GM CHEVROLET COBALT LT 1.4 FLEX ANO 2013/2013 PRETOLOTE 02:

CHASSI: 9BGJB69X0DB323382 PLACA: DGI-5G81

GM CHEVROLET S10 CABINE DUPLA LT 2.8 AUTOMATICA DIESEL ANO 2013/2013 LOTE 03:

BRANCA CHASSI: 9BG148FH0DC490990 PLACA: OQL-2520

EDITAL - SESC
LEILÃO ONLINE SERVIÇO

SOCIAL DO COMÉRCIO – SESC

Informações: (11) 97272-3119 ou (11) 94717-9009 - www.gustavoreisleiloes.com.br

Dorca Pereira dos Reis, Leiloeira Pública Oficial, matrícula JUCESP nº 849, com endereço comercial na Avenida Paulista, 1765, 7º andar, Conj. 72, Bela Vista, São Paulo/SP, 
devidamente autorizada pelo SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO – SESC, sito à Av. Álvaro Ramos, nº 991, São Paulo – SP, CEP: 03331-000, inscrito no CNPJ sob nº 03.667.884/0001-20, 
conduzirá exclusivamente o Público Leilão, nos termos do Decreto-Lei nº 21.981/1932, a ser realizado no dia 29 de abril de 2025, às 11:00 horas, sob sua condução direta, com 
lances recebidos exclusivamente por meio do sítio eletrônico www.gustavoreisleiloes.com.br. A participação no Leilão implica a ciência e aceitação integral de todas as 
condições estabelecidas no presente Edital e nas Condições de Venda, disponíveis no sítio eletrônico supracitado. É dever do licitante realizar a leitura atenta de ambos os 
documentos, assumindo plena responsabilidade por todos os atos do certame. Ao efetuar qualquer lance, o participante declara-se ciente de todas as regras, prazos, encargos e 
obrigações, inclusive quanto à comissão de 5% (cinco por cento) devida à Leiloeira sobre o valor da arrematação, às despesas administrativas, bem como aos encargos de guarda, 
remoção e demais custos operacionais incidentes sobre os bens, conforme estabelecido nas Condições de Venda. A Leiloeira e o Comitente Vendedor não se responsabilizam por vícios 
ocultos, avarias, restrições, pendências administrativas, ônus de qualquer natureza ou obrigações acessórias, cabendo exclusivamente ao arrematante realizar as diligências 
necessárias junto aos órgãos competentes para regularização do bem, inclusive quanto à sua transferência, licenciamento ou desocupação, quando aplicável. A visitação aos bens 
ocorrerá no dia 28/04/2025, das 09:00 às 16:00, no endereço: Av. Amélia Latorre 11 - Vila Nova Esperia - Jundiaí - São Paulo, CEP 13211-000. Os bens serão vendidos “ad corpus”, 
no estado em que se encontram, sem qualquer garantia de funcionamento, uso, conservação ou adequação à finalidade pretendida. A visitação é condição indispensável para 
participação no certame e serve para que o interessado possa verificar as condições reais dos bens, podendo, para tanto, fazer-se acompanhar por profissional de confiança. O Leilão 
será realizado sob a modalidade condicional, estando todas as arrematações sujeitas à apreciação e expressa aprovação do Comitente Vendedor, nos termos do artigo 22 do 
Decreto-Lei nº 21.981/1932. A Leiloeira atua como mandatária, sendo-lhe conferidos poderes específicos para conduzir o certame e intermediar a venda, observadas as instruções 
do Comitente, que poderá aceitar ou recusar qualquer proposta. Somente após essa aprovação será autorizada a formalização da arrematação, o pagamento do valor devido e o 
consequente agendamento da retirada dos bens. Para veículos, o prazo para retirada será de até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a aprovação do Comitente. Para os demais bens 
e materiais, o prazo será de até 15 (quinze) dias úteis, conforme agendamento com a Leiloeira/Pátio. O não cumprimento dos prazos estabelecidos poderá ensejar a cobrança de taxas 
de armazenagem, estadia ou penalidades previstas nas Condições de Venda. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer dúvidas ou 
pendências decorrentes do presente leilão, com renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja.

WWW.LOOPBRASIL.COM

ENTRE EM CONTATO PARA MAIS INFORMAÇÕES
www.loopbrasil.com | sac@loopbrasil.com

Av. Almerinda Villela Ferreira, 1 Vila BRÁS CUBAS - mogi das cruzes - cep- 08775-385
LEILOEIRO OFICIAL: Paulo Eduardo Lopes Rodrigues de Souza/Jucesp 868

LEILÃO PRESENCIAL E ONLINE MOGI
27/03/2025 às 11:00hrs

003674 - S00079 - 550780 - 100964 - 143830 - 268121 - 432774 - 067135 - 022496 - 981094 - 114240 - 763202 - 419115 - 363857 
117729 - 746095 - 241975 - 095537 - 135393 - 128007 - 509761 - 063197 - 086338 - 158394 - 118003 - 007589 - 818477 - 039129 
002161 - 063138 - 609368 - 010803 - 275008 - 493852 - 929027 - 015633 - 509611 - 668552 - 332175 - 521462 - 4E2133708 
200748 - 089397 - 110914 - 403053 - 819345 - 140127 - 544161 - 500349 - 180545 - 094424 - 276817 - 261672 - 516353 - 907689 
524480 - 000739 - 213896 - 923812 - 065732 - 978886 - 182860 - 298917 - 657499 - 136617 - 546898 - 117064 - 136487 - 007252 
001711 - 027716 - 637582 - 036227 - 078253 - 501345 - 522336 - 491650 - 022701 - 212762 - 427005 - 000322 - 523549 - 149188 
053458 - 494357 - 519828 - 018161 - T26509 - 058630 - 540293 - 568190 - 542160 - 002454 - 099229 - 822395 - 170716 - 084616  
016213 - 080596 - 072990 - 082579 - 033725 - 017231 - 678726 - 142320 - 015151 - 046560 - 014806 - 046577 - 194577 - 041069 
014859 - 014878 - 190817 - 003984 - 003989 - 004015 - 024953 - 615623 - 046621 - 048592 - 045998 - 015160 - 015186 - 041150

LEILÃO
ONLINE  E 

PRESENCIAL

WWW.LOOPBRASIL.COM

ENTRE EM CONTATO PARA MAIS INFORMAÇÕES
www.loopbrasil.com | sac@loopbrasil.com

Av. Almerinda Villela Ferreira, 1 Vila BRÁS CUBAS - mogi das cruzes - cep- 08775-385
LEILOEIRO OFICIAL: Paulo Eduardo Lopes Rodrigues de Souza/Jucesp 868

LEILÃO EXCLUSIVO ENERGISA
28/03/2025 às 15:00hrs

037469 - 038044 - 037475 - 037467 - 027510 - 026738 - 017176 - 016367 - 029524 - 022520 - 048042 - 013357 
132980 - 027796 - 037361 - 020155 - 024470 - 037980 - 477735 - 121654 - 016283 - 015988 - 018031 - 037374 
026465 - 223401 - 041068 - 024565 - 128103 - 550930 - 037502 - 037586 - 031210 - 027783 - 023772 - 041432 
043509 - 031320 - 304364 - 000260 - 044744 - 041610 - 055827 - 037591 - 030990 - 037223 - 009783 - 001834 
040259 - 037583 - 041611 - 055803 - 027863 - 037283 - 001740 - 043184 - 047189 - 020082 - 041448 - 016082 
041410 - 018319 - 046540 - 007180 - 015129 - 015019 - 010737 - 025167 - 011435 - 024868 - 045937 - 046238 
042664 - 026578 - 043574 - 017011 - 010892 - 026476 - 026377 - 030662 - 004136 - 020123 - 084107 - 167393 
003963 - 031064 - 014050 - 013614

LEILÃO
ONLINE

EDITAL - 1ª E 2ª LEILÃO DO BEM ABAIXO DESCRITO, CONHECIMENTO DE EVENTUAIS INTERESSADOS NA LIDE E INTIMAÇÃO DO(A)(S) 
EXECUTADO(A)(S) - Terreno, A.T. 2.200m² em Taiuva-SP - 1ª Vara Cível da Comarca de Jaboticabal/SP - PROCESSO Nº 1001024-27.2015.8.26.0291 
(Nº de Ordem 2654/15) - INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S) J.M.M, M.M.O.M. 1º pregão: Início em 14/04/2025 - Encerramento: 17/04/2025. 
Horário: 14:00 horas. 2º pregão: Início em 17/04/2025 - Encerramento: 07/05/2025. Horário: 14:00 horas. BEM OFERTADO: Lote 1 - Matrícula 
n. 55.957 do CRI de Jaboticabal: IMÓVEL: Um terreno denominado “02”, situado na Rua Moraes de Barros, lado par, na cidade e município de 
Taiuva, comarca de Jaboticabal, encerrando uma área de 2.200,40 metros quadrados (dois mil e duzentos metros e quarenta centímetros 
quadrados). Valor da Avaliação em março/2024: R$ 524.000,00 (Quinhentos e vinte e quatro mil reais). Valor da avaliação atualizado pela 
Tabela Prática do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em fevereiro/2025: R$ 542.410,58 (quinhentos e quarenta e dois mil, quatrocentos 
e dez reais e cinquenta e oito centavos). Depositário: Executado. Local do bem: Rua Moraes de Barros, Quadra 03, Lote 02, Centro, Taiuva/SP. 
Sobre o(s) bem(ns) a ser(em) leiloado(s) não há Recurso pendente de julgamento. O inteiro teor do edital e demais informações sobre os 
leilões estão disponíveis no portal: www.rmoyses.com.br/evento/398457.

contato@rmoyses. com. brwww.rmoyses.com.br EDITAL - 1ª E 2ª LEILÃO DO BEM ABAIXO DESCRITO, CONHECIMENTO DE EVENTUAIS INTERESSADOS NA LIDE E INTIMAÇÃO DO(A)(S) 
EXECUTADO(A)(S) A R CASAGRANDE & CIA LTDA, APARECIDO ROBERTO CASAGRANDE, DAISY MARIA GUINDO CASAGRANDE, GILBERTO LUIZ 
CASAGRANDE, ANAY APARECIDA BARBOSA CASAGRANDE - Casa, A.T. 650m², A.C. 219m², São José - 1ª Vara Judicial da Comarca de José 
Bonifácio/SP - PROCESSO Nº 0005910-85.2008.8.26.0306 (Nº de Ordem 909/08). 1º pregão: Início em 14/04/2025 - Encerramento: 
17/04/2025. Horário: 14:00 horas. 2º pregão: Início em 17/04/2025 - Encerramento: 07/05/2025. Horário: 14:00 horas. BEM OFERTADO: 
Um terreno situado nesta cidade, de forma irregular, constituído pelo lote nº 02, dentro das seguintes medidas e confrontações: pela frente 
mede 15,16 metros para a Avenida Pedro de Toledo, 42,93 metros pelo lado direito de quem olha da Avenida para o lote e confronta-se com 
o lote nº 03, 42,97 metros pelo lado esquerdo com terreno de Euvaldo Moreira da Silva e 15,60 metros pelos fundos com o lote de nº 01, 
perfazendo a área total de 659,14 metros quadrados’’. Objeto da matrícula nº 6.903 do CRI local. Valor da Avaliação em 27/03/2024: 
R$ 700.000,00 (setecentos mil reais). Valor da avaliação atualizado pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em 
janeiro/2025: R$ 723.798,12 (setecentos e vinte e três mil, setecentos e noventa e oito reais e doze centavos). Depositário: Gilberto L. 
Casagrande, Aparecido R. Casagrande, Daysi M. G. Casagrande e Aparecida B. Casagrande. Local do bem: Avenida Pedro de Toledo, 1620, 
São José, José Bonifácio, SP, 15200-000. Sobre o(s) bem(ns) a ser(em) leiloado(s) não há Recurso pendente de julgamento. O inteiro teor do 
edital e demais informações sobre os leilões estão disponíveis no portal: www.rmoyses.com.br/evento/398016.

contato@rmoyses. com. brwww.rmoyses.com.br
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www.gracindoleiloes.lel.br

LEILÃO DIA 03/04/2025
EXCLUSIVO ONLINE AS 18 HORAS

Cadastre-se esta aberto para Lances!  Cadastre-se esta aberto para Lances!  

Visitação dos lotes do dia 31/03 a 03/04 por agendamento Rua Mauro Frazilli, 30, Centro, Valparaiso-SP

LOTE 01: FIAT DUCATO MINIBUS 16 PASSAGEIROS TETO ALTO ANO 2012/2013 BRANCA

CHASSI: 93W245L34D2105956 PLACA: ITQ-0H05 

GM CHEVROLET COBALT LT 1.4 FLEX ANO 2013/2013 PRETOLOTE 02:

CHASSI: 9BGJB69X0DB323382 PLACA: DGI-5G81

GM CHEVROLET S10 CABINE DUPLA LT 2.8 AUTOMATICA DIESEL ANO 2013/2013 LOTE 03:

BRANCA CHASSI: 9BG148FH0DC490990 PLACA: OQL-2520

EDITAL - SESC
LEILÃO ONLINE SERVIÇO

SOCIAL DO COMÉRCIO – SESC

Informações: (11) 97272-3119 ou (11) 94717-9009 - www.gustavoreisleiloes.com.br

Dorca Pereira dos Reis, Leiloeira Pública Oficial, matrícula JUCESP nº 849, com endereço comercial na Avenida Paulista, 1765, 7º andar, Conj. 72, Bela Vista, São Paulo/SP, 
devidamente autorizada pelo SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO – SESC, sito à Av. Álvaro Ramos, nº 991, São Paulo – SP, CEP: 03331-000, inscrito no CNPJ sob nº 03.667.884/0001-20, 
conduzirá exclusivamente o Público Leilão, nos termos do Decreto-Lei nº 21.981/1932, a ser realizado no dia 29 de abril de 2025, às 11:00 horas, sob sua condução direta, com 
lances recebidos exclusivamente por meio do sítio eletrônico www.gustavoreisleiloes.com.br. A participação no Leilão implica a ciência e aceitação integral de todas as 
condições estabelecidas no presente Edital e nas Condições de Venda, disponíveis no sítio eletrônico supracitado. É dever do licitante realizar a leitura atenta de ambos os 
documentos, assumindo plena responsabilidade por todos os atos do certame. Ao efetuar qualquer lance, o participante declara-se ciente de todas as regras, prazos, encargos e 
obrigações, inclusive quanto à comissão de 5% (cinco por cento) devida à Leiloeira sobre o valor da arrematação, às despesas administrativas, bem como aos encargos de guarda, 
remoção e demais custos operacionais incidentes sobre os bens, conforme estabelecido nas Condições de Venda. A Leiloeira e o Comitente Vendedor não se responsabilizam por vícios 
ocultos, avarias, restrições, pendências administrativas, ônus de qualquer natureza ou obrigações acessórias, cabendo exclusivamente ao arrematante realizar as diligências 
necessárias junto aos órgãos competentes para regularização do bem, inclusive quanto à sua transferência, licenciamento ou desocupação, quando aplicável. A visitação aos bens 
ocorrerá no dia 28/04/2025, das 09:00 às 16:00, no endereço: Av. Amélia Latorre 11 - Vila Nova Esperia - Jundiaí - São Paulo, CEP 13211-000. Os bens serão vendidos “ad corpus”, 
no estado em que se encontram, sem qualquer garantia de funcionamento, uso, conservação ou adequação à finalidade pretendida. A visitação é condição indispensável para 
participação no certame e serve para que o interessado possa verificar as condições reais dos bens, podendo, para tanto, fazer-se acompanhar por profissional de confiança. O Leilão 
será realizado sob a modalidade condicional, estando todas as arrematações sujeitas à apreciação e expressa aprovação do Comitente Vendedor, nos termos do artigo 22 do 
Decreto-Lei nº 21.981/1932. A Leiloeira atua como mandatária, sendo-lhe conferidos poderes específicos para conduzir o certame e intermediar a venda, observadas as instruções 
do Comitente, que poderá aceitar ou recusar qualquer proposta. Somente após essa aprovação será autorizada a formalização da arrematação, o pagamento do valor devido e o 
consequente agendamento da retirada dos bens. Para veículos, o prazo para retirada será de até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a aprovação do Comitente. Para os demais bens 
e materiais, o prazo será de até 15 (quinze) dias úteis, conforme agendamento com a Leiloeira/Pátio. O não cumprimento dos prazos estabelecidos poderá ensejar a cobrança de taxas 
de armazenagem, estadia ou penalidades previstas nas Condições de Venda. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer dúvidas ou 
pendências decorrentes do presente leilão, com renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja.

WWW.LOOPBRASIL.COM

ENTRE EM CONTATO PARA MAIS INFORMAÇÕES
www.loopbrasil.com | sac@loopbrasil.com

Av. Almerinda Villela Ferreira, 1 Vila BRÁS CUBAS - mogi das cruzes - cep- 08775-385
LEILOEIRO OFICIAL: Paulo Eduardo Lopes Rodrigues de Souza/Jucesp 868

LEILÃO PRESENCIAL E ONLINE MOGI
27/03/2025 às 11:00hrs

003674 - S00079 - 550780 - 100964 - 143830 - 268121 - 432774 - 067135 - 022496 - 981094 - 114240 - 763202 - 419115 - 363857 
117729 - 746095 - 241975 - 095537 - 135393 - 128007 - 509761 - 063197 - 086338 - 158394 - 118003 - 007589 - 818477 - 039129 
002161 - 063138 - 609368 - 010803 - 275008 - 493852 - 929027 - 015633 - 509611 - 668552 - 332175 - 521462 - 4E2133708 
200748 - 089397 - 110914 - 403053 - 819345 - 140127 - 544161 - 500349 - 180545 - 094424 - 276817 - 261672 - 516353 - 907689 
524480 - 000739 - 213896 - 923812 - 065732 - 978886 - 182860 - 298917 - 657499 - 136617 - 546898 - 117064 - 136487 - 007252 
001711 - 027716 - 637582 - 036227 - 078253 - 501345 - 522336 - 491650 - 022701 - 212762 - 427005 - 000322 - 523549 - 149188 
053458 - 494357 - 519828 - 018161 - T26509 - 058630 - 540293 - 568190 - 542160 - 002454 - 099229 - 822395 - 170716 - 084616  
016213 - 080596 - 072990 - 082579 - 033725 - 017231 - 678726 - 142320 - 015151 - 046560 - 014806 - 046577 - 194577 - 041069 
014859 - 014878 - 190817 - 003984 - 003989 - 004015 - 024953 - 615623 - 046621 - 048592 - 045998 - 015160 - 015186 - 041150

LEILÃO
ONLINE  E 

PRESENCIAL

WWW.LOOPBRASIL.COM

ENTRE EM CONTATO PARA MAIS INFORMAÇÕES
www.loopbrasil.com | sac@loopbrasil.com

Av. Almerinda Villela Ferreira, 1 Vila BRÁS CUBAS - mogi das cruzes - cep- 08775-385
LEILOEIRO OFICIAL: Paulo Eduardo Lopes Rodrigues de Souza/Jucesp 868

LEILÃO EXCLUSIVO ENERGISA
28/03/2025 às 15:00hrs

037469 - 038044 - 037475 - 037467 - 027510 - 026738 - 017176 - 016367 - 029524 - 022520 - 048042 - 013357 
132980 - 027796 - 037361 - 020155 - 024470 - 037980 - 477735 - 121654 - 016283 - 015988 - 018031 - 037374 
026465 - 223401 - 041068 - 024565 - 128103 - 550930 - 037502 - 037586 - 031210 - 027783 - 023772 - 041432 
043509 - 031320 - 304364 - 000260 - 044744 - 041610 - 055827 - 037591 - 030990 - 037223 - 009783 - 001834 
040259 - 037583 - 041611 - 055803 - 027863 - 037283 - 001740 - 043184 - 047189 - 020082 - 041448 - 016082 
041410 - 018319 - 046540 - 007180 - 015129 - 015019 - 010737 - 025167 - 011435 - 024868 - 045937 - 046238 
042664 - 026578 - 043574 - 017011 - 010892 - 026476 - 026377 - 030662 - 004136 - 020123 - 084107 - 167393 
003963 - 031064 - 014050 - 013614

LEILÃO
ONLINE

EDITAL - 1ª E 2ª LEILÃO DO BEM ABAIXO DESCRITO, CONHECIMENTO DE EVENTUAIS INTERESSADOS NA LIDE E INTIMAÇÃO DO(A)(S) 
EXECUTADO(A)(S) - Terreno, A.T. 2.200m² em Taiuva-SP - 1ª Vara Cível da Comarca de Jaboticabal/SP - PROCESSO Nº 1001024-27.2015.8.26.0291 
(Nº de Ordem 2654/15) - INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S) J.M.M, M.M.O.M. 1º pregão: Início em 14/04/2025 - Encerramento: 17/04/2025. 
Horário: 14:00 horas. 2º pregão: Início em 17/04/2025 - Encerramento: 07/05/2025. Horário: 14:00 horas. BEM OFERTADO: Lote 1 - Matrícula 
n. 55.957 do CRI de Jaboticabal: IMÓVEL: Um terreno denominado “02”, situado na Rua Moraes de Barros, lado par, na cidade e município de 
Taiuva, comarca de Jaboticabal, encerrando uma área de 2.200,40 metros quadrados (dois mil e duzentos metros e quarenta centímetros 
quadrados). Valor da Avaliação em março/2024: R$ 524.000,00 (Quinhentos e vinte e quatro mil reais). Valor da avaliação atualizado pela 
Tabela Prática do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em fevereiro/2025: R$ 542.410,58 (quinhentos e quarenta e dois mil, quatrocentos 
e dez reais e cinquenta e oito centavos). Depositário: Executado. Local do bem: Rua Moraes de Barros, Quadra 03, Lote 02, Centro, Taiuva/SP. 
Sobre o(s) bem(ns) a ser(em) leiloado(s) não há Recurso pendente de julgamento. O inteiro teor do edital e demais informações sobre os 
leilões estão disponíveis no portal: www.rmoyses.com.br/evento/398457.

contato@rmoyses. com. brwww.rmoyses.com.br EDITAL - 1ª E 2ª LEILÃO DO BEM ABAIXO DESCRITO, CONHECIMENTO DE EVENTUAIS INTERESSADOS NA LIDE E INTIMAÇÃO DO(A)(S) 
EXECUTADO(A)(S) A R CASAGRANDE & CIA LTDA, APARECIDO ROBERTO CASAGRANDE, DAISY MARIA GUINDO CASAGRANDE, GILBERTO LUIZ 
CASAGRANDE, ANAY APARECIDA BARBOSA CASAGRANDE - Casa, A.T. 650m², A.C. 219m², São José - 1ª Vara Judicial da Comarca de José 
Bonifácio/SP - PROCESSO Nº 0005910-85.2008.8.26.0306 (Nº de Ordem 909/08). 1º pregão: Início em 14/04/2025 - Encerramento: 
17/04/2025. Horário: 14:00 horas. 2º pregão: Início em 17/04/2025 - Encerramento: 07/05/2025. Horário: 14:00 horas. BEM OFERTADO: 
Um terreno situado nesta cidade, de forma irregular, constituído pelo lote nº 02, dentro das seguintes medidas e confrontações: pela frente 
mede 15,16 metros para a Avenida Pedro de Toledo, 42,93 metros pelo lado direito de quem olha da Avenida para o lote e confronta-se com 
o lote nº 03, 42,97 metros pelo lado esquerdo com terreno de Euvaldo Moreira da Silva e 15,60 metros pelos fundos com o lote de nº 01, 
perfazendo a área total de 659,14 metros quadrados’’. Objeto da matrícula nº 6.903 do CRI local. Valor da Avaliação em 27/03/2024: 
R$ 700.000,00 (setecentos mil reais). Valor da avaliação atualizado pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em 
janeiro/2025: R$ 723.798,12 (setecentos e vinte e três mil, setecentos e noventa e oito reais e doze centavos). Depositário: Gilberto L. 
Casagrande, Aparecido R. Casagrande, Daysi M. G. Casagrande e Aparecida B. Casagrande. Local do bem: Avenida Pedro de Toledo, 1620, 
São José, José Bonifácio, SP, 15200-000. Sobre o(s) bem(ns) a ser(em) leiloado(s) não há Recurso pendente de julgamento. O inteiro teor do 
edital e demais informações sobre os leilões estão disponíveis no portal: www.rmoyses.com.br/evento/398016.

contato@rmoyses. com. brwww.rmoyses.com.br
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EDITAL DE 1º e 2º LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS 
DOS LEILÕES – ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa Comandante 
Salgado, 75, Fundação – São Caetano do Sul/SP e online no site 

www.satoleiloes.com.br. TATIANA HISA SATO, Leiloeira Oficial – mat. Jucesp nº 817, autorizada por 
BANCO RIBEIRÃO PRETO S/A – CNPJ sob nº 00.517.645/0001-04, venderá em 1º e 2º Leilão Público 
Extrajudicial – art.26, 27 e § da Lei Fed. Nº 9.514/97 e suas alterações, o IMÓVEL: O lote nº 14 da quadra 
"C", situado na Rua Maria de Lourdes Guerra Azevedo, Jardim Santa Isabel, São Joaquim da Barra/SP. 
Ocupado Matrícula nº 21.314 – Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de São Joaquim 
da Barra/SP. 1º LEILÃO 14/04/2025 às 14:00 - VALOR: R$ 152.604,72. 2º LEILÃO 15/04/2025 às 14:00 
- VALOR: R$ 99.337,82. Encargos do arrematante: pagamento à vista do valor do arremate e 5% de 
comissão da leiloeira; emissão de matrícula, certidões (inclusive das Credoras) para lavratura e registro da 
escritura; ITBI e despesas com escritura/registro; despesas a partir da data da arrematação; desocupação 
do imóvel. Venda ad corpus. Consolidação da Propriedade em 17/03/2025. Os Fiduciantes - JOÃO 
FRANCISCO MARQUES – CPF 046.489.598-76 e LUCIA HELENA DOS SANTOS MARQUES – CPF 
172.249.208-27 – comunicado das datas dos leilões, também pelo presente edital, para o exercício da 
preferência. Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital completo, disponível no portal da 
Sato Leilões - www.satoleiloes.com.br | (11) 4223-4343. Desta forma, ficam os devedores fiduciantes 
intimados por meio deste edital público, sem prejuízo das intimações pessoais negativas ou positivas.
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EDITAL 4° Leilão de Maquinas Metal Mecânica – Será realizado no dia 8 de abril de 2025, às 14h 
conforme horário de Brasília, no site www.megavaleleiloes.com.br Leiloeiro Oficial: Jeter de Oliveira 
Záccaro – Jucesp 1221. EDITAL COMPLETO E CONDIÇÕES DE VENDA DO LEILÃO ESTÃO DIS-
PONÍVEIS EM NOSSO SITE WWW.MEGAVALELEILOES.COM.BR 

Leiloeira Oficial - Miriam Aparecida Trindade Gir - JUCESP 617

*Obs. Todos os lotes com observações de regularizações, seja, 
motor, ou chassi, junto ao Detran, e,ou, outro órgão, serão de 

responsabilidade do arrematante, conforme edital disponível no site.
**Maiores informações, visitação e edital completo no site.

Tel. (11) 5512-2226 | www.ConceitoLeiloes.com.br

VISITAÇÃO: dias 01 a 04/04/2025, das 9hs às 16hs com agendamento prévio através dos 
contatos (12) 3955-9122 / 3955-9076 ou através do e-mail patrimonio@jacarei.sp.gov.br

Veículos c/ Documento, Sucatas Aproveitáveis e Inservíveis

Encerramento: 08/04/2025 a partir das 10h00m
Online c/ Trasmissão Ao Vivo: www.ConceitoLeiloes.com.br

LEILÃO ONLINE VEÍCULOS
DIVERSOSc/ Transmissão Ao Vivo

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL – ONLINE no site www.hisaleiloes.com.br. Leilão público – 31/03/2025 às 14h00. O leilão será realizado pela Leiloeira Oficial TATIANA 
HISA SATO, Jucesp 817, autorizada pela comitente KBM, para a venda dos seguintes lotes, conforme condições estabelecidas no Edital: Lote 1: SSD SATA, Gabinete Office Rise e Monitor Gamer Concordia; 
Lote 2: Memória Para Notebook, Monitor Gamer Samsung, Mouse Sem Fio Logitech e Gabinete Gamer Rise Mode; Lote 3: Fone de Ouvido Sem Fio, Monitor Gamer LG e Robô Aspirador De Pó; Lote 4: SSD 256GB, Monitor Brazil PC e Gabinete KABUM; Lote 5: Monitor 
Gamer LG, Fone de Ouvido Sem Fio e Robô Aspirador De Pó; Lote 6: Fone de Ouvido Sem Fio, Monitor Gamer Concordia PCFort 27 e Robô Aspirador De Pó; Lote 7: SmartWatch Husky, Monitor Gamer AsRock e Caixa de Som Multi; Lote 8: Monitor Brazil PC, SSD SATA 

KLEVV, Robô Aspirador De Pó e Passa Pano; Lote 9: Gabinete Gamer Rise, SSD SATA KLEVV e Robô Aspirador De Pó e Passa Pano; Lote 10: Bebedouro Pet Automático, SSD 250 GB, Tomada Inteligente EKAZA e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 11: SSD Crucial P3, SSD Crucial P3, 
Monitor Gamer LG 26 e Robô Aspirador De Pó e Passa Pano; Lote 12: Robô Aspirador e Passa Pano e Smart TV 50 Polegadas Samsung; Lote 13: Monitor Gamer Husky Blizzard 27' e Monitor Gamer Ozone DSP24 240, 24"; Lote 14: Monitor Gamer Ozone 24.5" e Monitor Gamer Ozone DSP24 
240, 24; Lote 15: Cadeira de Escritório Husky Office Lux 1000, Cinza Escuro - HOFB008; Lote 16: Cadeira de Escritório Husky Office Lux 1000, Cinza Escuro - HOFB008; Lote 17: Smartphone Semp Go! 5E e Smartphone Samsung Galaxy; Lote 18: Fonte Gamer Gamemax, Controle PC, Microfone 
Gamer NZXT e Teclado e Mouse Sem Fio; Lote 19: Smartphone Positivo Twist e Smartphone Motorola; Lote 20: Smartphone LG G4, Smartphone Semp GO E Smartphone Philco Hit P8; Lote 21: Mini Computador Concordia, Fone de Ouvido Sem Fio Husky e Monitor Gamer Husky 23.3; Lote 22: 
Nobreak TS Shara, Gabinete Gamer XPG, Mesa Digitalizadora Com Tela, Memória RAM, Memória RAM e Fone de Ouvido Sem Fio; Lote 23: Smart TV Samsung 55 e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 24: Robô Aspirador e Passa Pano e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 25: SSD Externo 
512GB, Robô Aspirador e Passa Pano KaBuM e Monitor Gamer Curvo LG; Lote 26: Memória RAM, Robô Aspirador e Passa Pano e Monitor Gamer Curvo Philco 27; Lote 27: SSD SATA Lexar, Monitor Gamer Ozone 24 e Robô Aspirador De Pó; Lote 28: Monitor Brazil PC, SSD 256 GB, Fone de 
Ouvido Sem Fio e Robô Aspirador De Pó e Passa Pano; Lote 29: Monitor Brazil PC 21.5, Memória RAM, Mouse Gamer T-Dagger e Robô Aspirador De Pó; Lote 30: Robô Aspirador De Pó, Monitor Gamer KBM, SSD 256 e SSD SATA; Lote 31: Memória RAM para Notebook, SSD SATA KLEVV, 
Monitor Gamer Curvo, Robô Aspirador De Pó e Passa Pano; Lote 32: Memória RAM para Notebook, Babá Eletrônica, Monitor Gamer LG, Robô Aspirador De Pó e Passa Pano; Lote 33: SSD SATA, Monitor Gamer Husky e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 34: Gabinete Office Hayom, SSD 256, 
Placa de Captura de Vídeo e Monitor Gamer Concórdia PCFort; Lote 35: Smart TV 48 Polegadas LG 4K OLED evo, 4 HDMI, 3 USB, Bluetooth, G-Sync, FreeSync, ThinQ AI, Alexa, Google Assistente - OLED48C3PSA; Lote 36: SSD SATA, Interruptor KaBuM, Fita LED, Babá Eletrônica, Fone de 
Ouvido; Lote 37: SSD SATA, Fita LED RGB, Babá Eletrônica, Interruptor Paralelo e Fone de Ouvido Sem Fio; Lote 38: SSD 128GB, Interruptor 4x4, Câmera de Segurança, Fita LED e Fone de Ouvido Sem Fio; Lote 39: Comedouro Pet Redondo, Vídeo Porteiro, Automação Portão de Garagem, 
Interruptor KaBuM e Robô Aspirador De Pó; Lote 40: SSD SATA KLEVV NEO, Monitor Gamer LG, Robô Aspirador De Pó e Passa Pano; Lote 41: Mesa Digitalizadora Huion, Memória RAM, Fone de Ouvido Sem Fio, Mouse Gamer Logitech e Monitor Gamer Ozone 24; Lote 42: Mesa Digitalizadora, 
SSD 256 GB, SSD SATA e Monitor Gamer LG; Lote 43: Monitor Brazil PC 21.5 e Monitor Gamer Curvo LG; Lote 44: Monitor Gamer Husky Storm 27' e Monitor Gamer Ozone 24.5; Lote 45: Placa Mãe ASRock, Teclado Mecânico Gamer, Nobreak UPS XPro e Tela Touchscreen Complementar; Lote 
46: Fone de Ouvido Defunc, Webcam Kross, Carregador Portáti, Nobreak APC e Monitor Gamer Ozone DSP24; Lote 47: Headset Gamer, Kit Gamer Husky, Webcam Live, SSD SATA Crucial e Placa Mãe Asus; Lote 48: Nobreak Ragtech Senoidal, Comedouro Pet KaBuM e Bebedouro Pet 
Automático; Lote 49:  Nobreak WEG Home, Teclado Mecânico Gamer, Microfone Gamer HyperX e Headset Gamer Fallen; Lote 50: Nobreak Ragtech Senoidal, Comedouro Pet KaBuM e Bebedouro Pet Automático;  Lote 51: Robô Aspirador e Passa Pano e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 
52: Robô Aspirador e Passa Pano e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 53: Smart TV TCL 43 e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 54: Smart TV Samsung e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 55: Robô Aspirador e Passa Pano e Robô Aspirador De Pó e Passa Pano; Lote 56: Smart TV Samsung 
55 e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 57: Smart TV LG 43 e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 58: Robô Aspirador De Pó e Passa Pano, Robô Aspirador De Pó e Passa Pano e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 59: Robô Aspirador e Passa Pano, Robô Aspirador e Passa Pano e Robô 
Aspirador De Pó e Passa Pano; Lote 60: Mouse Vertical, Fone de Ouvido, Câmera de Segurança, SSD e SSD; Lote 61: Fone de Ouvido Defunc, Câmera de Segurança, Fone de Ouvido Sem Fio, HD WD Red e Mouse Gamer Corsair; Lote 62: Fone de Ouvido Gamer, Scanner de Mesa, Controle 
Universal, Lâmpada KaBuM, SSD Externo 1 TB e Caixa de Som Microlab; Lote 63: SmartWatch, SSD SATA, Vídeo Porteiro, Lâmpada de Filamento, Microfone Gamer e Fone de Ouvido Sem fio; Lote 64: Fragmentadora Aurora, Processador AMD,Fone de Ouvido e Monitor Gamer Husky; Lote 
65: Memória Para Notebook, Robô Aspirador, Fone de Ouvido, HD Interno e Monitor Gamer Husky; Lote 66: Gabinete Gamer Corsair 3500X, Fone de Ouvido Sem Fio e Monitor Gamer Curvo; Lote 67: Gabinete Gamer Rise, Memória RAM XPG e Monitor Gamer Husky; Lote 68: SSD 256GB, 
Mouse Sem Fio Microsoft, Gabinete Gamer Rise Mode e Monitor Gamer Rise; Lote 69: Monitor Brazil PC, Airpods Apple e Robô Aspirador De Pó; Lote 70: Monitor Brazil PC 19, Memória RAM, SSD 1TB e Robô Aspirador De Pó; Lote 71: SSD 256 GB XPG, SSD SATA KLEVV, Monitor Gamer 
Samsung, Robô Aspirador De Pó e Passa Pano; Lote 72: Monitor Brazil PC, SSD SATA KLEVV e Robô Aspirador De Pó; Lote 73: Computador Skul B500, Memória RAM Corsair, Memória RAM Corsair, SSD SATA KLEVV e Monitor Gamer Curvo; Lote 74: Monitor Gamer Husky 23.8', SSD 256 
GB, SSD 1TB e Robô Aspirador De Pó e Passa Pano; Lote 75: Gabinete Gamer, SSD SATA, SSD SATA e Robô Aspirador De Pó e Passa Pano; Lote 76: SSD SATA, SSD SATA, Robô Aspirador De Pó e Passa Pano e Monitor Gamer Gigabyte, 31.5; Lote 77: Placa de Vídeo RTX, Robô Aspirador 
e Passa Pano, SSD 256 GB e Monitor Gamer LG UltraGear; Lote 78: Fonte EVGA, Bebedouro Pet Automático, SSD SATA, Fone de Ouvido Sem Fio e Extratora e Higienizadora Portátil; Lote 79: Fonte EVGA, SSD SATA KLEVV, Mouse Gamer, Controle Sony e Robô Aspirador De Pó e Passa 
Pano; Lote 80: Nobreak SMS Pro, SSD SATA, Monitor Gamer Curvo e Aspirador de Água e Pó; Lote 81: SSD 256, SSD SATA, Robô Aspirador e Passa Pano e Monitor Gamer Husky; Lote 82: Monitor Gamer LG, Robô Aspirador De Pó e Passa Pano e Water Cooler Rise; Lote 83: Smart TV 75 
Polegadas Samsung Crystal UHD 4K, 3 HDMI, 2 USB, Bluetooth, Wi-Fi, Gaming Hub, Tela sem limites, Alexa built in - UN75CU8000GXZD; Lote 84: Lâmpada Smart, Calculadora Financeira, Vídeo Porteiro, Lâmpada de Filamento, Microfone Streamer e Mouse Multi Classic; Lote 85: Suporte para 
Microfone PCYes, SSD SATA, Gabinete Gamer Rise e Fone de Ouvido Sem Fio; Lote 86: Headset HP DHH-1601, Placa Mãe MSI A520M-A, Fonte Corsair CV550, Placa de Captura de Vídeo e Teclado e Mouse Sem Fio; Lote 87: Mouse Gamer Redragon, Soundbar Gamer, Placa Mãe Asus e 
Nobreak WEG Home; Lote 88: Mouse Gamer Vertical , Headset HP, Vídeo Porteiro KaBuM, Placa Mãe Gigabyte, Lâmpada Smart e Fonte Corsair CX Series CX750; Lote 89: Projetor de Estrelas KaBuM, Monitor Gamer Ozone 24 e Monitor Gamer AOC 23.8; Lote 90: Fone de Ouvido Sem Fio, 
Gabinete Gamer Rise e Monitor Gamer Curvo; Lote 91: SmartWatch Husky, Memória RAM, Kit Gamer Redragon, Headset Gamer Creative e Placa-Mãe ASUS TUF; Lote 92: SSD Kingston Fury, SSD Kingston NV2, Gabinete Gamer Rise e Monitor Gamer Curvo; Lote 93: Robô Aspirador De Pó e 
Passa Pano, SSD SATA, Gabinete Gamer e SSD Crucial P3; Lote 94: Robô Aspirador De Pó e Passa Pano e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 95: Patch Panel 24, Nobreak Intelbras XNB, Fone de Ouvido Sem Fio, Teclado sem Fio Multi 3 Em 1 e Interruptor KaBuM; Lote 96: SSD 512GB, 
Headset Gamer Redragon Hero, SSD 1 TB, Kit Gamer Husky e Water Cooler Asus ROG; Lote 97: Teclado Mecânico Gamer, SSD 128GB, Capa Protetora Samsung, Capa Protetora Samsung, Fone de Ouvido Sem Fio e Fonte Corsair CV650; Lote 98: Nobreak SMS Lite 1200S, SSD 1 TB XPG, 
Fone de Ouvido Sem Fio, Fonte Corsair CV550 e Headset Gamer Sem Fio Redragon; Lote 99: Nobreak SMS Lite 1200S, SSD SATA, SSD 512GB, Placa de Vídeo RX 6600 e Fonte Corsair CV550; Lote 100: Nobreak SMS Lite 1200S, SSD Externo 480 GB, Memória RAM, Placa de Vídeo RX 6600 
e Headset Gamer JBL; Lote 101: Tomada Inteligente, Air Cooler Rise, Webcam Razer Kiyo, Fone de Ouvido Sem Fio, Filtro de Linha Inteligente, Kit Gamer Husky e Fone de Ouvido Beats Studio3; Lote 102: Lâmpada LED, Fita LED RGB, Mouse Gamer Corsair, Webcam Kross, Ramal Intelbras, 
Fonte Corsair CV650 e Headset Sem Fio Gamer Corsair; Lote 103: Capa Protetora Samsung, Capa Protetora Samsung, Mouse Sem Fio Logitech, Processador AMD, SSD 256, Filtro de Linha Inteligente, Kit Gamer Husky, Fonte Corsair CV650 e Headset Gamer Fallen; Lote 104: Lâmpada LED, 
Processador AMD, Memória RAM, Memória RAM, Fone de Ouvido Samsung e Fonte Corsair CV650; Lote 105: Tomada Inteligente, Tomada Inteligente, Capa Protetora, Webcam Razer Kiyo, SSD 1 TB, Fone de Ouvido Sem Fio, Filtro de Linha, Kit Gamer Husky e Headset Gamer Logitech; Lote 
106: Lâmpada LED, Capa Protetora, Capa Protetora, Capa Protetora, Smartwatch Samsung, Fone de Ouvido, Kit Gamer Husky e Headset Gamer Husky; Lote 107: Capa Protetora, Capa Protetora, Kit Gamer Husky e Monitor Gamer Ozone 24; Lote 108: Capa Protetora, Kit Gamer Husky, Mesa 
Digitalizadora e Monitor Gamer Curvo; Lote 109: Tomada Inteligente HB, Monitor Gamer Curvo, Processador AMD Ryzen e Kit Gamer Husky Gaming; Lote 110: Tablet Samsung A9 EE, Kit Gamer Husky e Monitor Gamer Husky; Lote 111: Apoio Ergonômico, SmartWatch, SSD SATA Lexar, SSD 
SATA Lexar, Kit Gamer Husky e Monitor Gamer Curvo; Lote 112: Monitor Husky Office, SmartWatch Husky, Memória RAM, Memória RAM, SSD SATA WD, Kit Gamer Husky e Monitor Gamer Curvo; Lote 113: Mouse Sem Fio Microsoft, SmartWatch, Memória RAM, Memória RAM, Memória RAM, 
SSD Lexar, Monitor Gamer e Monitor Gamer Curvo; Lote 114: SmartWatch, Memória RAM, Memória RAM, SSD Crucial P3, SSD 1 TB e Monitor Gamer Curvo, Impressora; Lote 115: SmartWatch, SSD SATA, Monitor Gamer e Mesa Digitalizadora Huion; Lote 116: SmartWatch, Memória RAM, SSD 
SATA, Memória RAM, Kit Gamer Husky e Monitor Gamer Curvo HQ 24; Lote 117: Monitor Gamer Husky, Tablet Samsung Galaxy, SmartWatch KaBuM, Memória RAM para Notebook e Memória RAM Lexar; Lote 118: Monitor Gamer LG, SmartWatch, Memória RAM, Memória RAM, Memória RAM 
e SSD SATA WD; Lote 119: Robô Aspirador e Passa Pano e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 120: Robô Aspirador e Passa Pano e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 121: Robô Aspirador e Passa Pano e Robô Aspirador De Pó e Passa Pano; Lote 122: Robô Aspirador e Passa Pano e Robô 
Aspirador De Pó e Passa Pano; Lote 123: Nobreak Linnus, Headset Gamer HyperX, Kit Gamer Husky Gaming Snow e Placa-Mãe ASRock B660M; Lote 124: Nobreak SMS Pro, SSD 256GB, Headset Sem Fio Logitech, Fone de Ouvido Sem Fio e Fonte MSI MPG; Lote 125: Nobreak UPS, SSD 
512, SSD SATA, Capa Protetora Samsung, Kit Com 5 Ventoinhas, Placa-Mãe Gigabyte H610M e Fonte Corsair CV650; Lote 126: Fita LED RGB, Memória RAM, Nobreak SMS, Webcam Razer Kiyo Full HD e Headset Gamer Sem Fio Redragon; Lote 127: Lâmpada de Filamento Redonda, 
Smartwatch Samsung Galaxy, SSD 512GB, SSD 250 GB, Fone de Ouvido Sem Fio, Fone de Ouvido Sem Fio e Gabinete Gamer Redragon; Lote 128: Nobreak APC, Memória RAM, Memória Para Notebook, Telefone IP Grandstream, Fone de Ouvido Sem Fio e Fonte Corsair CV750; Lote 129: 
Automação de Registro de Água, Fita LED RGB, Drive ASUS, Suporte Headset Gamer, Air Cooler Master Hyper, Controle Remoto e Headset Gamer Redragon Zeus; Lote 130: Telefone IP Grandstream, SSD 256, SSD XPG, Headset Gamer Redragon, Mouse Gamer Razer e Mixer Philco PMX1000; 
Lote 131: Cooler Fan NZXT, Ramal Sem Fio Digital, Projetor Portátil Vankyo, Calculadora Financeira HP12C, Memória RAM XPG, Memória RAM XPG, Fonte KBM e Headset Gamer Havit; Lote 132: Lâmpada LED, Tomada Inteligente HB, Air Cooler Gamer, Webcam Kross, Kit Gamer Husky, Fonte 
Corsair CV650 e Headset Gamer Razer; Lote 133: Tomada Inteligente HB, Webcam Kross, Chaleira Elétrica Sem Fio Elgin, Memória RAM, Memória RAM, Kit Gamer Husky, Fonte KBM e Headset com fio USB; Lote 134: Fita LED RGB, Capa Protetora Samsung, Capa Protetora Samsung, Webcam 
Razer, Controle PC, Fone de Ouvido Sem Fio, Filtro de Linha Inteligente e Fone de Ouvido Bluetooth Philco; Lote 135: Cabo de Energia MSI, Controle PC, SSD 500 GB, SSD ADATA, Kit Gamer Husky, Sanduicheira Mondial e Headset Gamer; Lote 136: Lâmpada LED, Câmera de Segurança, 
Cabo de Energia MSI, Webcam Razer Kiyo, Controle PC Trust Joystick, Memória RAM, Memória RAM e Kit Gamer Husky; Lote 137: Lâmpada LED, Telefone IP Grandstream, Processador AMD, Kit 04 Câmeras Infra, SSD 256 GB, SSD 256 GB e Filtro de Linha Inteligente; Lote 138: Lâmpada 
LED, Fita LED RGB, Webcam Razer Kiyo, Kit Completo Thrustmaster e Kit Gamer Husky; Lote 139: Telefone IP Grandstream, Câmera de Segurança, Controle PC, Fone de Ouvido Sem Fio, Filtro de Linha Inteligente, Kit Gamer Husky e Headset Gamer Trust GXT; Lote 140: Lâmpada LED, Capa 
Protetora Samsung, Power Bank Universal, Headset Gamer, Leitor de SSD, Fone de Ouvido Sem Fio, Kit Gamer Husky e Fonte Corsair CV650; Lote 141: Controle Universal, Capa Protetora Samsung, Capa Protetora Samsung, Kit 2 Cooler FAN Corsair, Mouse Gamer Redragon, Filtro de Linha 
Inteligente, Kit Gamer Husky, Headset Plantronics e Fonte Corsair CV650; Lote 142: Kit 2 Cooler FAN, Webcam Razer Kiyo, Controle PC, Memória RAM, Filtro de Linha Inteligente, Kit Gamer Husky e Headset Microsoft; Lote 143: Tomada Inteligente, AirPods Pro Apple, Air Cooler Cooler, Webcam 
Kross, Kit Gamer Husky, Fonte XPG Kyber e Controle Sony Dualshock; Lote 144: Tomada Inteligente, Capa Protetora Samsung, Capa Protetora Samsung, Air Cooler Cooler, Fonte Corsair CV550, Headset Gamer Husky, Nobreak Intelbras, Mouse Laser Dell e Kit Gamer Husky Gaming; Lote 145: 
Headset Gamer Razer, Monitor Gamer Curvo e Kit Gamer Husky; Lote 146: Gabinete Gamer Cooler e Kit Gamer Husky Gaming; Lote 147: Lâmpada LED, Tomada Inteligente, Mouse Sem Fio Microsoft, Kit Gamer Husky e Monitor Gamer Curvo; Lote 148: Monitor Brazil PC 21.5, Kit Gamer Husky 
e Monitor Gamer Curvo; Lote 149: SmartWatch Husky, Memória RAM, Monitor Gamer ASUS, Memória RAM e SSD Lexar; Lote 150: Memória RAM, Memória RAM, SmartWatch Husky, Monitor Gamer ASUS, Memória RAM Lexar e SSD SATA Crucial; Lote 151: SmartWatch, Memória RAM, Memória 
RAM, SSD SATA, SSD SATA e Monitor Gamer Husky; Lote 152: Cadeira Gamer PCYes Mad Racer V8 Turbo, Blue - V8TBMADAZ; Lote 153: Cadeira Gamer Alpha Gamer Nimbus, Até 125 kg, Apoio de Braço 4D, Reclinável, Branco e Preto – AGNIMBUSBWHT; Lote 154: Cadeira Gamer Alpha 
Gamer Nebula Fabric, Até 150 kg, Apoio de Braço 4D, Reclinável, Cinza – AGNEBULA; Lote 155: Smartphone Samsung Galaxy M62, 128GB, 8GB RAM, Octa-Core, Câmera Quadrupla 64MP + Selfie 32MP, Tela Infinita 6.7, Azul - SM-M625FZBKZTO; Lote 156: Memória RAM, Memória RAM e 
Monitor Gamer LG; Lote 157: Memória RAM, Monitor Gamer, SSD Lexar NVME e SSD 240 GB WD; Lote 158:  SmartWatch, Memória Para Notebook, Memória RAM, Monitor Gamer Curvo; Lote 159: Smartwatch, Memória RAM, Memória RAM e Monitor Gamer Zowie;   Lote 160: Nobreak Ragtech, 
Mouse Sem Fio Microsoft, SmartWatch, Memória RAM, SSD 240 GB, Memória RAM e Monitor Gamer Ozone 24.5; Lote 161: Robô Aspirador de Pó Philco e Ventilador de Mesa Mondial; Lote 162: Kit 04 Câmeras Infra e Robô Aspirador De Pó e Passa Pano; Lote 163: Robô Aspirador e Passa 
Pano e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 164: Robô Aspirador e Passa Pano e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 165: Kit 04 Câmeras e Fritadeira Air Fryer Sem Óleo Britânia; Lote 166: Robô Aspirador e Passa Pano e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 167: Smart TV LG 55 e Robô Aspirador 
e Passa Pano; Lote 168: Robô Aspirador e Passa Pano e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 169: Robô Aspirador 2 em 1 Samsung e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 170: Smart TV Philco 65 e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 171: Robô Aspirador e Passa Pano e Robô Aspirador e Passa 
Pano; Lote 172: Robô Aspirador e Passa Pano e Robô Aspirador De Pó e Passa Pano; Lote 173: Robô Aspirador e Passa Pano e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 174: Smart TV Samsung 55 e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 175: Robô Aspirador De Pó e Passa Pano e Robô Aspirador e 
Passa Pano; Lote 176: Robô Aspirador e Passa Pano e Robô Aspirador e Passa Pano; Lote 177: Robô Aspirador e Passa Pano e Robô Aspirador De Pó e Passa Pano; Lote 178: Smart TV TCL 43 e Robô Aspirador e Passa Pano; O arrematante pagará no ato, o valor da arrematação e 5% de 
comissão da leiloeira e arcará com todas as despesas cartorárias, escritura pública, imposto de transmissão, foro, laudêmio, taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registros, averbações e todas as despesas que vencerem a partir da data da arrematação nos termos do edital. 
Maiores informações no escritório da leiloeira telefone (11) 9 4886-0334 e/ou através do edital completo disponível no site da leiloeira (www.hisaleiloes.com.br) ou pelo e-mail 
contato@hisaleiloes.com.br.

EDITAL DE LEILÃO DE 14 UNIDADES DE IPHONE 15 BLACK | 128GB. 
Comitente vendedor: YLM SEGUROS S.A - CNPJ sob nº 61.550.141/0001-72. O 
leilão será realizado 01 de abril de 2025 às 10:00. Local do bem: Ilha das 

Flores/ES. Visitação para inspeção visual dos bens mediante agendamento, após arrematação e 
anterior ao pagamento. EDITAL COMPLETO E CONDIÇÕES DE VENDA E PARTICIPAÇÃO 
DESTE LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE WWW.SATOLEILOES.COM.BR. 
Leiloeiro Oficial Antonio Hissao Sato Junior - JUCESP nº 690.

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL | QUARTA TECH O leilão será realizado 02 de 
abril de 2025 às 14:00, no site www.hisaleiloes.com.br. Leiloeira Oficial: Tatiana Hisa Sato – 
Jucesp 817. EDITAL COMPLETO E CONDIÇÕES DE VENDA E PARTICIPAÇÃO DESTE 

LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE WWW.HISALEILOES.COM.BR

Requerido: Alessandro Franco de Moraes Requerente: Adriana Cristina Videira, – Cumprimento 
de Sentença – Extinção de condomínio, Proc. 0001173-06.2022.8.26.0320. O Doutor Mário 
Sergio Menezes, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca de Limeira, na 
forma da Lei etc. FAZ SABER que foi designado para 1º leilão: que terá início a contar da data 
da publicação, encerrando-se no dia 08 de ABRIL de 2025 às 16:00 horas e, para eventual 2º 
leilão: 29 de ABRIL de 2025 às 16:00 horas. No 1º leilão público poderá ser arrematado os bens 
por valor igual ou superior ao da avaliação e em 2º leilão por valor não inferior a 60% do valor da 
avaliação atualizada. Leiloeiro: Marcelo Valland, JUCESP 408, através do site www.hastapublica.
com.br. Bem: DIREITOS SOBRE O IMÓVEL uma casa residencial, localizada no Cond. De 
chácaras Areia Branca, área total construída de 400 mt2. Terreno 1.492,00 m². endereço do 
imóvel Associação de Moradores do Condomínio Areia Branca, nº 3.361, Casa nº 48, Bairro 
dos Loiolas, Limeira/SP, CEP 13.480-000. AVALIAÇÃO: R$ 675.963,44. Comissão do Leiloeiro: 
5% sobre o valor da arrematação. Ficam, ainda, os executados, INTIMADOS das designações 
supra, juntamente com o cônjuge ou companheiro se casado for, bem como eventuais terceiros, 
caso não sejam localizados para as intimações pessoais. Aos 19 de fevereiro de 2025. Mário 
Sergio Menezes, Juiz de Direito. Edital na íntegra disponível em www.hastapublica.com.br.

EDITAL DE ALIENAÇÃO JUDICIAL PARA CONHECIMENTO 
DE INTERESSADOS E INTIMAÇÃO DO REQUERIDO

Requeridos: Terezinha Anisia Pereira e Wesley Pereira de Oliveira Requerente: Loteamento 
Jardim Lagoa Nova Spe Ltda – Cumprimento de Sentença, Proc. 0004431-58.2021.8.26.0320. 
O Doutor Mário Sergio Menezes, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca 
de Limeira, na forma da Lei etc. FAZ SABER que foi designado para 1º leilão: que terá início a 
contar da data da publicação, encerrando-se no dia 08 de ABRIL de 2025 às 16:00 horas e, para 
eventual 2º leilão: 29 de ABRIL de 2025 às 16:00 horas horas. No 1º leilão público poderá ser 
arrematado os bens por valor igual ou superior ao da avaliação e em 2º leilão por valor não inferior 
a 60% do valor da avaliação atualizada. Leiloeiro: Marcelo Valland, JUCESP 408, através do site 
www.hastapublica.com.br. Bem: : Imóvel de matrícula nº 79.261 do 2º Cartório de Registro de 
Imóveis de Limeira-SP, imóvel localizado na Rua Maria Vilma Buck Bertaia, nº 140, Jd. Odécio 
Degan, Limeira SP.  AVALIAÇÃO: R$ 204.758,78. Comissão do Leiloeiro: 5% sobre o valor da 
arrematação. Ficam, ainda, os executados, INTIMADOS das designações supra, juntamente com o 
cônjuge ou companheiro se casado for, bem como eventuais terceiros, caso não sejam localizados 
para as intimações pessoais. Aos 20 de fevereiro de 2025. Mário Sergio Menezes, Juiz de Direito. 
Edital na íntegra disponível em www.hastapublica.com.br.

EDITAL DE ALIENAÇÃO JUDICIAL PARA CONHECIMENTO 
DE INTERESSADOS E INTIMAÇÃO DOS REQUERIDOS

Requeridos:  Maria Auxiliadora Rosa, Luciano Xavier e Sandra Regina Alves Xavier, Requerente: 
Maria José Pinheiro Felipe – Execução de Título Extrajudicial, Proc. 0010813-73.2011.8.26.0302. 
O Doutor Waldemar Nicolau Filho, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca 
de Jaú, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER que foi designado para início 
do 1º leilão: dia 07 de ABRIL de 2025 às 14:00 horas, encerrando-se no dia 10 de ABRIL de 2025 
às 14:00 horas, e, para eventual segundo leilão, que seguir-se-á sem interrupção, encerrando 
no dia 30 de ABRIL de 2025 às 14:00 horas. No 1º leilão poderá ser arrematado os bens por 
valor igual ou superior ao da avaliação e em 2º leilão por valor não inferior a 80% do valor da 
avaliação atualizada. Leiloeiro: Euclides Maraschi Júnior, JUCESP 819, através do site www.
hastapublica.com.br. Bem: 50% DO IMÓVEL DE MATRÍCULA Nº 24.046 DO 1º CRI DE JAU/
SP. AVALIAÇÃO: Bem avaliado em R$ 81.441,40. Comissão do Leiloeiro: 5% sobre o valor da 
arrematação. Ficam, ainda, os executados, INTIMADOS das designações supra, juntamente com o 
cônjuge ou companheiro se casado for, bem como eventuais terceiros, caso não sejam localizados 
para as intimações pessoais. Aos 20 de fevereiro de 2025. Waldemar Nicolau Filho, Juiz de 
Direito. Edital na íntegra disponível em www.hastapublica.com.br.

EDITAL DE ALIENAÇÃO JUDICIAL PARA CONHECIMENTO 
DE INTERESSADOS E INTIMAÇÃO DO REQUERIDO

Requerida: Roseli Benedita Fischer Requerente: Condomínio Edifício Santa Cruz – Execução 
de Título Extrajudicial – Despesas Condominiais, Proc. 1001751-88.2018.8.26.0320. O 
Doutor Mário Sergio Menezes, MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca 
de Limeira, na forma da Lei etc. FAZ SABER que foi designado para 1º leilão que terá início 
a contar da data da publicação, encerrando-se dia 08 de ABRIL de 2025 às 16:00 horas e, 
para eventual 2º leilão: dia 29 de ABRIL de 2025 às 16:00 horas. Na 1ª hasta pública poderá 
ser arrematado os bens por valor igual ou superior ao da avaliação e em 2ª praça por valor 
não inferior a 60% do valor da avaliação atualizada. Leiloeiro: Marcelo Valland, JUCESP 408, 
através do site www.hastapublica.com.br. Bem: Imóvel de matrícula nº 30.324do 2º CRI de 
Limeira, localizado no Edifício Santa Cruz, Rua Santa Cruz ,876, sala 121, Centro, Limeira/
SP. AVALIAÇÃO: R$ 246.713,70. Comissão do Leiloeiro: 5% sobre o valor da arrematação. 
Fica, ainda, a requerida, INTIMADA, das designações supra, juntamente com os cônjuges ou 
companheiro(a), se casado(a) for, bem como eventuais terceiros, caso não sejam localizados 
para as intimações pessoais. Aos 21 de março de 2025. Mário Sergio Menezes, Juiz de Direito. 
Edital na íntegra disponível em www.hastapublica.com.br.

EDITAL DE ALIENAÇÃO JUDICIAL PARA CONHECIMENTO 
DE INTERESSADOS E INTIMAÇÃO DO REQUERIDO

EDITAL DE LEILÃO DE 01 ROLO DE CABOS | CABEL MVR105 1X35 
15KV BL6. Comitente vendedor: HDI Seguros - CNPJ sob nº  
29.980.158/0001-57. O leilão será realizado 02 de abril de 2025 às 10:00. Local 

do bem: Itajubá-MG. Visitação para inspeção visual dos bens mediante agendamento, após 
arrematação e anterior ao pagamento. EDITAL COMPLETO E CONDIÇOES DE VENDA E 
PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE 
WWW.SATOLEILOES.COM.BR. Leiloeiro Oficial Antonio Hissao Sato Junior - JUCESP nº 690.

EDITAL DE LEILÃO DE ROÇADEIRA HIDRÁULICA DUPLA C/ 
TRANSMISSAO DIRETA DE 4 FACAS. Comitente vendedor: HDI Seguros - 
CNPJ sob nº  29.980.158/0001-57. O leilão será realizado 02 de abril de 2025 às 

14:00. Local do bem: Umbauba/SE. Visitação para inspeção visual dos bens mediante 
agendamento, após arrematação e anterior ao pagamento. EDITAL COMPLETO E CONDIÇOES DE 
VENDA E PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE 
WWW.SATOLEILOES.COM.BR. Leiloeiro Oficial Antonio Hissao Sato Junior - JUCESP nº 690.

EDITAL DE 1º e 2º Leilão e de intimação dos executados MANOEL DE JESUS CARVALHO (CPF 349.598.071-72) e VALDETE SALES 
MAGALHÃES (CPF 377.351.441-72), da PREFEITURA MUNICIPAL DE URUAÇU/GO, da proprietária N.C. CONSTRUTORA E 
INCORPORADORA LTDA (CNPJ 05.645.191/0001-62), da GONZAGA E CARVALHO CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA (CNPJ 
09.021.095/0001-02), eventuais ocupantes dos imóveis abaixo e demais interessados, expedido nos autos da Ação DE EXECUÇÃO, 
em trâmite na 13ª Vara Cível do Foro Central, Comarca de São Paulo/SP, ajuizada por STRATURA ASFALTOS S/A, atual denominação 
de Ipiranga Asfaltos S/A (CNPJ 59.128.553/0001-77) em face de MANOEL DE JESUS CARVALHO e outra - processo nº 0140321-
67.2009.8.26.0100. O Dr. LUIZ ANTONIO CARRER, Juiz de Direito, na forma da lei, etc., nos termos do Art. 881, § 1º do CPC, FAZ SABER, 
aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que foi designada a venda dos bens descritos abaixo, 
por MEIO ELETRÔNICO, conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Helio Deutsch de Freitas Braga, matriculado na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo - JUCESP sob o nº 798, através do Portal WWW.NRNLEILOES.COM.BR, o 1º Leilão terá início no dia 07/04/2025 às 14h00, 
e se encerrará dia 10/04/2025 às 14h00, onde somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação; não havendo 
lance igual ou superior ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que terá início no dia 10/04/2025 às 14h01, e se 
encerrará no dia 08/05/2025, com os horários de encerramento especificados em cada lote, onde serão aceitos lances com no mínimo 
50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação. RELAÇÃO DOS BENS - 1) Lote de terras nº 03 (três), da quadra 21 (vinte e um), medindo: 
12,00 metros de frente para a Rua Adeilde Ribeiro de Freitas; 12,00 metros de fundo, confrontando com o lote nº 25; 30,00 metros de 
frente a fundo pelo lado direito, confrontando com o lote nº 04; e 30,00 metros de frente a fundo pelo lado esquerdo, confrontando com 
o lote nº 02, perfazendo a área total de 360,00 metros quadrados. Provindo do loteamento denominado “Balneário Lago Sereno”, zona 
urbana nesta cidade. Registros R-03, R-04 e AV.05 da Matrícula 6.306, fls. 01vº/14vº, livro nº 02, de Registro Geral do 1º Tabelionato de 
Notas e Registro de Imóveis da Comarca de Uruaçu/GO. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$ 20.000,00 (novembro/2019). Valor da Avaliação 
atualizado até fevereiro de 2025: R$ 27.258,43 (vinte e sete mil, duzentos e cinquenta e oito reais e quarenta e três centavos) - que 
será atualizado até a data do início da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. DO ENCERRAMENTO DO LOTE: 
Este lote encerrará em 08/05/2025 às 14h00min. 2) Lote de terras nº 04 (quatro), da quadra nº 21 (vinte e um), medindo: 12,00 metros 
de frente para a Rua Adeilde Ribeiro de Freitas; 12,00 metros de fundo, confrontando com o lote nº 24; 30,00 metros de frente a 
fundo pelo lado direito, confrontando com o lote nº 05; e 30,00 metros de frente a fundo pelo lado esquerdo, confrontando com o 
lote nº 03, perfazendo a área total de 360,00 metros quadrados. Provindo do loteamento denominado “Balneário Lago Sereno”, zona 
urbana nesta cidade. Registros R-03, R-04 e AV.05 da Matrícula 6.306, fls. 01vº/14vº, livro nº 02, de Registro Geral do 1º Tabelionato de 
Notas e Registro de Imóveis da Comarca de Uruaçu/GO. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$ 20.000,00 (novembro/2019). Valor da Avaliação 
atualizado até fevereiro de 2025: R$ 27.258,43 (vinte e sete mil, duzentos e cinquenta e oito reais e quarenta e três centavos) - que 
será atualizado até a data do início da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. DO ENCERRAMENTO DO LOTE: 
Este lote encerrará em 08/05/2025 às 14h10min. CRÉDITO EXECUTADO: Débitos desta ação no valor de R$ 1.919.155,50 em março 
de 2024. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. CONDIÇÕES DE VENDA E INFORMAÇÃO - Edital completo 
com forma de pagamento, comissão do leiloeiro, ônus sobre o bem e demais condições no site WWW.NRNLEILOES.COM.BR. DÚVIDAS 
E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Ofício onde estiver tramitando a ação, ou no escritório do leiloeiro, localizado na  
Rua Maria Paula, 36 - 2º andar, Conjunto B - Bela Vista - CEP: 01319 - 000 - São Paulo/SP, tel: (11) 2149-2249, (11) 3241-4847, ou  
(11) 9 1858-4628 e email: CONTATO@NRNLEILOES.COM.BR. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 19 de fevereiro 
de 2025. LUIZ ANTONIO CARRER - Juiz de Direito.______________________________________________________________________________________________________________
EDITAL DE 1º e 2º Leilão e de intimação dos executados HUMBERTO MARQUES DA SILVA (CPF 325.048.828-31), PEDRO MARQUES DA 
SILVA (CPF 017.853.828-02), MARIA RISOLENE BARBOZA DA SILVA (CPF 083.657.288-26), bem como seus cônjuges, se casados forem, da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUZANO/SP, eventuais ocupantes do imóvel abaixo e demais interessados, expedido nos autos da Ação DE 
EXECUÇÃO, em trâmite na 2ª Vara Cível da Comarca de Piracicaba/SP, ajuizada por CARLOS BUENO AZZI (CPF 190.292.738-95) em face 
de HUMBERTO MARQUES DA SILVA e outros - processo nº 4004842-09.2013.8.26.0451. O Dr. MARCOS DOUGLAS VELOSO BALBINO 
DA SILVA, Juiz de Direito, na forma da lei, etc., nos termos do Art. 881, § 1º do CPC, FAZ SABER, aos que o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem e interessar possa, que foi designada a venda do bem descrito abaixo, por MEIO ELETRÔNICO, conduzido pelo 
Leiloeiro Oficial Sr. Helio Deutsch de Freitas Braga, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o nº 798, através 
do Portal WWW.NRNLEILOES.COM.BR, o 1º Leilão terá início no dia 07/04/2025 às 14h00, e se encerrará dia 10/04/2025 às 14h00, 
onde somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior ao valor da avaliação, 
seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que terá início no dia 10/04/2025 às 14h01, e se encerrará no dia 07/05/2025 às 14h00, onde 
serão aceitos lances com no mínimo 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação. RELAÇÃO DO BEM - Um terreno constituído pelo 
lote 19, da Quadra “C”, do Jardim Modelo, perímetro urbano deste Município e Comarca de Suzano-SP, assim descrito e caracterizado: 
Medindo 10,00 metros de frente para a Rua Tadashi Okamoto, 22,50 metros do lado direito confrontando com o lote 18, 22,50 metros 
do lado esquerdo, confrontando com o lote 20, 10,00 metros de largura nos fundos, confrontando com o lote 08, encerrando a área de 
225,00 metros quadrados. Contribuinte nº 25.045.021, objeto da matrícula nº 61.543 do Cartório de Registro de Imóveis de Suzano/SP. 
Conforme auto de avaliação (fls. 817), referido imóvel está situado na Rua Tadashi Okamoto, nº 60, e encontra-se construídas duas casas 
assobradas. A casa da frente possui (03) quartos, dois (02) banheiros, uma (01) cozinha e uma (01) sala; A casa dos fundos possui dois 
(02) quartos, dois (02) banheiros, uma (01) cozinha e uma (01) sala; No terceiro andar há uma área para churrasco, um (01) banheiro, três 
(03) quartos menores, com uma área coberta tipo Salão de festas. O imóvel ainda possui seis (06) vagas de garagem e lavanderia coberta. 
Eventuais regularizações registrais e cadastrais serão de responsabilidade do Arrematante. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$ 890.000,00 
(abril/2022). Valor da Avaliação atualizado até fevereiro de 2025: R$ 992.225,66 (novecentos e noventa e dois mil, duzentos e vinte e 
cinco reais e sessenta e seis centavos) - que será atualizado até a data do início da alienação conforme tabela de atualização monetária 
do TJ/SP. DÉBITOS DE IPTU: Débitos fiscais (IPTU e taxas) que já constam em Dívida Ativa, referentes a Exercícios Anteriores: R$ 79.658,53 
até 13.02.2025. Débitos fiscais (IPTU e taxas) referentes ao Exercício Atual: R$ 7.678,26 até 13.02.2025. CRÉDITO EXECUTADO: Débitos 
desta ação no valor de R$ 77.861,70 em abril de 2024. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. CONDIÇÕES 
DE VENDA E INFORMAÇÃO - Edital completo com forma de pagamento, comissão do leiloeiro, ônus sobre o bem e demais condições 
no site WWW.NRNLEILOES.COM.BR. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Ofício onde estiver tramitando a ação, 
ou no escritório do leiloeiro, localizado na Rua Maria Paula, 36 - 2º andar, Conjunto B - Bela Vista - CEP: 01319 - 000 - São Paulo/SP,  
tel: (11) 2149-2249, (11) 3241-4847, ou (11) 9 1858-4628 e email: CONTATO@NRNLEILOES.COM.BR. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de Piracicaba, 13 de fevereiro de 2025. MARCOS DOUGLAS VELOSO BALBINO DA SILVA - Juiz de Direito.

EDITAL RESUMIDO DE LEILÃO JUDICIAL

EDITAL DE LEILÃO DE ITENS DIVERSOS: FOGÃO, FORNO, TV, RACK, 
VENTILADOR, LAVADORA DE ROUPAS, BICICLETA E OUTROS. Comitente 
vendedor: YLM SEGUROS S.A - CNPJ sob nº 61.550.141/0001-72. O leilão será 

realizado 02 de abril de 2025 às 11:00. Local do bem: São Felix/MT. Visitação para inspeção visual dos 
bens mediante agendamento, após arrematação e anterior ao pagamento. EDITAL COMPLETO E 
CONDIÇÕES DE VENDA E PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE 
WWW.SATOLEILOES.COM.BR. Leiloeiro Oficial Antonio Hissao Sato Junior - JUCESP nº 690.

LEILÃO JUDICIAL
Somente Online

IMÓVEIS EM PIRAPOZINHO, 

SÃO PAULO E PRAIA GRANDE/ SP

Edital na íntegra, fotos e mais informações no site abaixo. 

Cadastre-se antecipadamente para participar do leilão.  

Rua Hipódromo, 1141 – sala 66 – Mooca – São Paulo/SP. 

Ana Claudia Campos Frazão – Leiloeira Oficial – JUCESP 836.

Tel. (11) 3550-4066 / 93360-3757 | www.FrazaoLeiloes.com.br

Encerramento:
09/05/2025

6ª feira – à partir das 10h00

O leilão está disponível na internet e poderá receber lances a partir de 08/04/2025.

10h00 – Lotes de terrenos – Itororó do Paranapanema – Matrículas 3005, 3006, 3007 e 

3008 do CRI de Pirapozinho/ SP.

10h30 – Apartamento – Vila Maracanã – Matrícula 248.512 do 11º CRI de São Paulo/ SP.

11h00 – Apartamento – Guilhermina – Matrícula 55.304 do CRI de Praia Grande/SP. 

11h30 – Direitos sobre Apartamento – Aviação – Matrícula 187.389 do CRI de Praia Grande/SP.

LEILÕES "ON-LINE" E
"PRESENCIAIS" - CADASTRE-SE!

PERSIO BOSCHETTI JÚNIOR - LEILOEIRO OFICIAL - JUCESP 678

06 Empilhadeiras, Capac. 1,5 a 3,5T • 07 Transpaleteiras, Capac. 2 a 2,7T • Guindaste Sobre Rodas 
Liebherr • Escavadeira TigerCat • 03 Semirreboques • 03 Cabines p/ Caminhão • Gde. Qtd. de Peças 
p/ Caminhões • 02 Rebocadores • Torno Paralelo 2.000MM • Prensa FF 200T • Solda Arco Submerso 
• 11T Estruturas Porta Paletes • Plataformas Hidráulicas • Instrumentos de Precisão • Diversos.

Participação via internet c/ transmissão de áudio e vídeo em tempo real - Local
dos Leilões: R. Uruana, 139 - São Paulo/SP - Visitação e Relação c/ fotos:

www.deseulance.com Infs: (11) 5575-9555
VENHA TRABALHAR CONOSCO NA CAPTAÇÃO DE NOVOS CLIENTES! (rh@deseulance.com)

E OUTROS
COMITENTES

DATA: 03/04/2025
5ª FEIRA - 11:00H

WWW.LOOPBRASIL.COM

ENTRE EM CONTATO PARA MAIS INFORMAÇÕES
www.loopbrasil.com | sac@loopbrasil.com

Av. Almerinda Villela Ferreira, 1 Vila BRÁS CUBAS - mogi das cruzes - cep- 08775-385
LEILOEIRO OFICIAL: Paulo Eduardo Lopes Rodrigues de Souza/Jucesp 868

LEILÃO EXCLUSIVO ENERGISA
28/03/2025 às 15:00hrs

LEILÃO
ONLINE

15ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo - SP
EDITAL DE 1º e 2º Leilão e de intimação dos executados ESPÓLIO DE EDUARDO DE MOURA JÚNIOR, representado por ADÉLIA
BARREIRA DE MOURA, inscrita no CPF sob nº 250. 920.538-28, bem como seu cônjuge se casada for, da PREFEITURA MUNICIPAL
DE SÃO PAULO, e demais interessados. A Dra. FABIANA MARINI, MMª. Juíza de Direito da 15ª Vara Cível do Foro Central da
Comarca de São Paulo - SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1º e 2º Leilão de bem imóvel, virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO ajuizada por CONDOMÍNIO
JARDIM DAS FLORES, inscrito no CNPJ nº 53.835.666/A0001-26 em face de ESPÓLIO DE EDUARDO DE MOURA JÚNIOR e OUTRA
- processo nº 0092888-77.2003.8.26.0100, e que foi designada a venda do bem descrito abaixo por MEIO ELETRÔNICO, conduzido
pelo Leiloeiro Oficial Sr. Tiago Clemente Sampaio, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP sob o nº 1089,
através do Portal www.multipliqueleiloes.com.br, o 1º Leilão terá início no dia 07/04/2025 às 14h00, e se encerrará dia 10/
04/2025 às 14h00, onde somente serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação; não havendo lance igual ou superior
ao valor da avaliação, seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que terá início no dia 10/04/2025 às 14h01, e se encerrará no dia
30/04/2025 às 14h00, onde serão aceitos lances com no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação. RELAÇÃO DOS
BENS – 1) Apartamento nº 54, localizado no 5º andar, do “Edifício Tulipa”, integrante do “Residencial Jardim das Flores” situado
à Avenida Cangaíba, nº 4.673, no 41º subdistrito-Cangaíba, com área útil de 56,06m², área comum de 51,16m², área total construída
de 107,22m², e a fração ideal no terreno de 0,8338%. Contribuinte nº 130.341.0132-4, objeto da matrícula nº 30.034 do 17º Cartório
de Registro de Imóveis da Capital/SP. DÉBITOS DE IPTU: Não constam débitos de IPTU/Dívida Ativa até 05/03/2025. 2) Vaga
descoberta, nº 90, localizada na área limítrofe ao prédio, integrante do “RESIDENCIAL JARDIM DAS FLORES”, situado à Avenida
Cangaíba, nº 4.673, no 41º Subdistrito-Cangaíba, com área útil de 10,58m², área comum de 11,56m², área de divisão proporcional
de 6,66m², área total construída de 28,80m², e a fração ideal no terreno de 0,1087%. Contribuinte nº 130.423.0224-4, objeto da
matrícula nº 30.035 do 17º Cartório de Registro de Imóveis da Capital/SP. DÉBITOS DE IPTU: Débitos fiscais (IPTU e taxas) que já
constam em Dívida Ativa, referentes a Exercícios Anteriores: R$ 429,74 até 05.03.2025. Débitos fiscais (IPTU e taxas) referentes
ao Exercício 2024: R$ 115,89 até 05.03.2025. Débitos fiscais (IPTU e taxas) referentes ao Exercício Atual: R$ 93,16 até 05.03.2025.
VALOR TOTAL Da Avaliação: R$ 144.000,00 (abril/2015). Valor da Avaliação atualizado até fevereiro de 2025: R$ 242.100,42
(duzentos e quarenta e dois mil, cem reais e quarenta e dois centavos) - que será atualizado até a data do início da alienação
conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. CRÉDITO EXECUTADO: Débitos desta ação no valor de R$ 175.424,11 em junho
de 2024. Dos autos não consta recursos ou causa pendente de julgamento. CONDIÇÕES DE VENDA E INFORMAÇÃO - Edital completo
com forma de pagamento, comissão do leiloeiro, ônus sobre o bem e demais condições no site www.multipliqueleiloes.com.br.
FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Leiloeiro Oficial, na Av. Das Nações Unidas, 18801 –
Conj. 705 - Santo Amaro - São Paulo/SP ou pelos nossos canais de atendimento:  11 5521-2717, contato@multipliqueleiloes.com.br.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 5 de março de 2025. FABIANA MARINI - Juíza de Direito.

Tel: 11 5521.2717 / 5521.2562   -   multipliqueleilões.com.br

EDITAL DE LEILÃO
5ª Vara Cível da Comarca de São Bernardo do Campo/SP

Edital de leilão judicial eletrônico www.vivaleiloes.com.br - Processo nº 0045283-23.2011.8.26.0564
Autores: Nair Augusto Caruso, RG 10.261.780-6 SSP/SP, CPF 197.193.358-90; Vanessa Daniela Caruso de Carvalho, RG 29.862.092-
3 SSP/SP, CPF 299.309.228-65; Patrícia Rosana Caruso Jalys, RG 29.862.091 SSP/SP, CPF 278.533.558-90. Ré: Administradora e
Construtora Soma Ltda, CNPJ 47.089.297/0001-77. Leiloeira oficial: Alethea Carvalho Lopes, JUCESP 899. 1º pregão: início em 07/
04/2025 às 16h e encerramento em 10/04/2025 às 16h. 2º pregão: início em 10/04/2025 às 16h e encerramento em 02/05/2025 às
16h. Bem leiloado: Apartamento nº 109, localizado no 1º andar do Condomínio Residencial Passalacqua, situado na Rua João
Passalacqua 170, no 17º subdistrito -  Bela Vista, possui a área privativa de 23,970m², a área comum de 19,612m², a área total de
43,582m², correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,5888% no terreno. O terreno onde se assenta o referido condomínio encerra
uma área de 1.235,30m², contribuinte nº 006.045.0512-4. Matrícula 163.220 do 4º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP.
Avaliação: R$ 189.000,00 (agosto/2024), que será atualizado na data dos pregões de acordo com a tabela prática do TJSP. 2ª praça
lance mínimo: 65% (sessenta e cinco por cento). Comissão da leiloeira: 05% (cinco por cento) do valor da arrematação.
Íntegra do edital disponível em www.vivaleiloes.com.br - Esclarecimentos: tel. 11-3957-7717 - e-mail: contato@vivaleiloes.com.br

EDITAL DE LEILÃO
3ª Vara Cível da Comarca de Guarujá/SP

Edital de leilão judicial eletrônico www.vivaleiloes.com.br - Processo nº 1015512-16.2023.8.26.0223
Autor: Condomínio Edifício Beau Soleil, CNPJ 52.261.930/0001-00. Réus: Luciana Iglesias Leão Moreira, RG 27.548.086 SSP/SP, CPF 303.489.338-86;
Luís Rogério Leão Moreira, RG 29.345.166 SSP/SP, CPF 212.606.298-80. Terceiro/interessado: Banco Santander (Brasil) S/A, CNPJ 90.400.888/0001-
42. Leiloeira oficial: Alethea Carvalho Lopes, JUCESP 899. 1º pregão: início em 14/04/2025 às 16h e encerramento em 17/04/2025 às 16h. 2º pregão:
início em 17/04/2025 às 16h e encerramento em 13/05/2025 às 16h. Bem leiloado: Direitos de devedores fiduciantes que os réus/executados possuem
em relação ao seguinte imóvel: Apartamento nº 86, localizado no 8º andar ou 10º pavimento do Edifício Beau Soleil, situado à Avenida Leomil, 1213,
nesta cidade, município e comarca de Guarujá, com a área útil de 46,95m², a área comum de 7,68m², encerrando a área total construída de 54,63m²,
correspondendo-lhe no terreno e nas coisas de uso comum do condomínio uma quota parte ideal de 0,877%, confrontando pela esquerda de quem
da rua olha para o prédio, com o apartamento nº 85, pela direita com a área e divisa lateral direita, pela frente com o apartamento nº 84 e corredor
de circulação e pelos fundos com a área de iluminação e divisa de fundos do terreno, contribuinte nº 00036002048. Matrícula 53.649 do Cartório de
Registro de Imóveis de Guarujá/SP. Avaliação: R$ 267.000,00 (outubro/2024), que será atualizado na data dos pregões de acordo com a tabela prática
do TJSP. 2ª pregão – lance mínimo: 50% (cinquenta por cento). Comissão da leiloeira: 05% (cinco por cento) do valor da arrematação.
Íntegra do edital disponível em www.vivaleiloes.com.br - Esclarecimentos: tel. 11-3957-7717 - e-mail: contato@vivaleiloes.com.br

WWW.LOOPBRASIL.COM

ENTRE EM CONTATO PARA MAIS INFORMAÇÕES
www.loopbrasil.com | sac@loopbrasil.com

Av. Almerinda Villela Ferreira, 1 Vila BRÁS CUBAS - mogi das cruzes - cep- 08775-385
LEILOEIRO OFICIAL: Paulo Eduardo Lopes Rodrigues de Souza/Jucesp 868

LEILÃO PRESENCIAL E ONLINE MOGI
27/03/2025 às 11:00hrs

LEILÃO
ONLINE  E 

PRESENCIAL

WWW.LOOPBRASIL.COM

ENTRE EM CONTATO PARA MAIS INFORMAÇÕES
www.loopbrasil.com | sac@loopbrasil.com

Av. Almerinda Villela Ferreira, 1 Vila BRÁS CUBAS - mogi das cruzes - cep- 08775-385
LEILOEIRO OFICIAL: Paulo Eduardo Lopes Rodrigues de Souza/Jucesp 868

LEILÃO
ONLINE

LEILÃO EXCLUSIVO HEINEKEN
27/03/2025 às 15:00hrs

WWW.LOOPBRASIL.COM

ENTRE EM CONTATO PARA MAIS INFORMAÇÕES
www.loopbrasil.com | sac@loopbrasil.com

Av. Almerinda Villela Ferreira, 1 Vila BRÁS CUBAS - mogi das cruzes - cep- 08775-385
LEILOEIRO OFICIAL: Paulo Eduardo Lopes Rodrigues de Souza/Jucesp 868

LEILÃO
ONLINE

EVENTO EXCLUSIVO HEINEKEN
27/03/2025 às 15:00hrs

093021 - 093096 - 417231 - 430126 - 992649 - 000413 - 130303 
001264 - 094017 - 212419 - 006087 - 417302 - 702041 - 130369 
433274 - 433271 - 757413 - 000960 - 130513 - 002784 - 015139 
014509 - 001232

THAIS SILVA MOREIRA DE SOUSA, Leiloeira Oficial, matrícula JUCESP sob nº 1.050, autorizada pela 
SIFRA SERVIÇOS DE CRÉDITO LTDA.,, inscrita no CNPJ/MF sob nº 08.260.999/0001-10, levará a pú-
blico, leilão de venda e arrematação na modalidade on-line com 1ª Leilão que terá início em 10/04/2025 
às 14:00 horas, onde serão aceitos lances com valor igual ou superior ao da avaliação que corresponde 
aproximadamente R$ 2.684.940,00 (Dois milhões, seiscentos e oitenta e quatro mil, novecentos e 
quarenta reais) atualizados para fevereiro de 2025, e não havendo licitantes se iniciará o 2ª Leilão 
no dia 24/04/2025 às 14:00 horas, onde serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da dívida 
que corresponde aproximadamente R$ 6.241.348,15 (Seis Milhões Duzentos e Quarenta e Um Mil 
Trezentos e Quarenta e Oito Reais e Quinze Centavos), encerrando-se no dia 25/04/2025 às 14:00 
horas. Os horários considerados neste edital são os horários oficiais de Brasília/DF (BRT). IMÓVEIS: 
a) - Imóvel matriculado sob o n° 60.210 do Registro de Imóveis de Santa Bárbara D’ Oeste, São Paulo/SP. 
b) - Imóvel matriculado sob o n° 60.211 do Registro de Imóveis de Santa Bárbara D’ Oeste, São Paulo/SP. 
c) - Imóvel matriculado sob o n° 60.212 do Registro de Imóveis de Santa Bárbara D’ Oeste, São Paulo/
SP. d) - Imóvel matriculado sob o n° 60.213 do Registro de Imóveis de Santa Bárbara D’ Oeste, São 
Paulo/SP. e) - Imóvel matriculado sob o n° 60.215 do Registro de Imóveis de Santa Bárbara D’ Oeste, 
São Paulo/SP. Os imóveis serão vendidos em caráter “AD CORPUS” no estado de conservação em que 
se encontram, sem garantia, constituindo ónus do interessado verificar suas condições antes das datas 
designadas para alienação. Ficam as partes interessadas e demais cônjuges, coproprietários e credores 
hipotecários, intimados da desiganção supra, a intimação considerar-se-à feita por meio do próprio edital 
de leilão. As demais regras, condições e informações constam no edital de leilão e regras de participação, 
disponivel para consulta no site TM LEILÕES (www.tmleiloes.com.br), portal de leilões, com escritório 
situado à Rua Padre Chico, nº 221, 5º andar, conjunto 515, Perdizes, São Paulo/SP.

 

Mais Informações: (11) 3237-0069
www.tmleiloes.com.br

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL - ONLINE/PRESENCIAL
ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S/A - CNPJ: 61.099.834/0001-90

DATA: 15/04/2025  (Terça-feira) - 09H30 - 485 lotes de bens móveis

485 LOTES DE COFRES (COFRE CONCRETADO CD 120 BLI COFRE DUPLO)

PESO 230 KILOS E CUBAGEM 22,446 LITROS CADA.

Localizados nos estados: AL, BA, DF, ES, GO, MG, MS, MT, PE, PR, RJ, RS, SC, SE, SP e TO

Venda no estado em que se encontra, sem garantia. Visitação: agendar no escritório da Leiloeira. 

Edital na Íntegra, fotos
 e lances on-line no site:

www.lanceja.com.br  - (11) 4426-5064
Leiloeira Ofi cial: Cristiane Borguetti Moraes Lopes - JUCESP 661.

Edital na Íntegra, fotos  e lances on-line no site: lanceja.com.br - (11) 4426-5064
Leiloeira Oficial: Cristiane Borguetti Moraes Lopes - JUCESP 661.

Processo nº 0043481-31.2001.8.26.0114, SOCIEDADE EDUCACIONAL FLEMING  x  MARIA LEIDEMIR CESÁRIO DE SOUZA, 1º Leilão: 07/04/25 
às 15h00 sendo o bem vendido pelo valor de 100% da atualizada pelos índices adotados pelo TJ/SP, não havendo licitantes, segue 2º Leilão: 
28/04/25 às 15h00, sendo os lanços a partir de 60% do valor da avaliação atualizada. Lote único de bem móvel: VEÍCULO DE MARCA/MODELO: 
GM/CORSA SUPER, PLACA: CKD4239, ANO/MODELO: 1998/1999, CHASSI: 9BGSD19ZXWC625785, RENAVAM: 00703159399, MOTOR: 
BS0157528, PRATA,  GASOLINA; Avaliação atualizada de: R$ 9.731,47 - Março/2025. Vendas “AD CORPUS” no estado em que se encontram, sem 
garantias. Pagamento a vista ou a prazo, vide edital. Comissão devida a leiloeira: 5% do valor da arrematação. Obs: Gravames e demais ônus vide 
Edital. Visitação: Agendamento junto a Leiloeira Oficial.

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO JUDICIAL - ONLINE, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR
3ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE CAMPINAS/SP

Edital na Íntegra, fotos  e lances on-line no site: lanceja.com.br - (11) 4426-5064
Leiloeira Oficial: Cristiane Borguetti Moraes Lopes - JUCESP 661.

PROCESSO Nº 1004316-70.2021.8.26.0077 Partes: ONDOMÍNIO RESIDENCIAL PARQUE BOSQUE DOS GIRASSÓIS x PATRÍCIA 
DA SILVA VENDRAMINI 1º LEILÃO: 07/04/25 às 10h00 bem(ns) será(ão) vendido(s) pelo valor da avaliação atualizada, não ha-
vendo licitantes, seguirá 2º LEILÃO: 28/04/25 às 10h00, admitidos lanços a partir de 50% do valor da avaliação atualizada pelos 
índices adotados pelo TJ/SP. Avaliação atualizada de: R$ 11.536,29 - Março/2025, sujeito a atualizações. Lote único de bem móvel: 
VEÍCULO DE MARCA/MODELO: HONDA/BIZ 125 ES, TIPO: MOTONETA, PLACA: FHR8373, ANO/MODELO: 2012/2013, CHASSI: 
9C2JC4820DR002242, RENAVAM: 00508485290, MOTOR: JC48E2D002242, ROSA, ÁLCOOL/GASOLINA.

PROCESSO Nº 1010672-13.2023.8.26.0077. BANCO PINE S/A  X  INDÚSTRIA DE CALÇADOS BIRIGUI LTDA E PAULO HENRIQUE 
DE ALMEIDA. 1º LEILÃO: 07/04/25 às 11h00 bem(ns) será(ão) vendido(s) pelo valor da avaliação atualizada, não havendo licitantes, 
seguirá 2º LEILÃO: 28/04/25 às 11h00, admitidos lanços a partir de 50% do valor da avaliação atualizada pelos índices adotados 
pelo TJ/SP. Avaliação atualizada de: R$ 123.603,12 - Março/2025, sujeito a atualizações. Lote único de bem imóvel: DIREITOS 
SOBRE 01 LOTE DE TERRENO RESIDENCIAL, Nº 13 DA QUADRA 06, RUA JOSÉ BORELLA (ANTERIOR RUA 8), CONDOMÍNIO 
RESIDENCIAL ADISA BIRIGUI, ÁREA DE  275 M², BIRIGUI/SP, Matrícula nº 82.623 do C.R.I. de Birigui/SP.

PROCESSO Nº 1009105-44.2023.8.26.0077. EDUARDO RODRIGUES X  ELIANE RODRIGUES CARDOSO DE BRITO. 1º LEILÃO: 
14/04/25 às 11h00 bem(ns) será(ão) vendido(s) pelo valor da avaliação atualizada, não havendo licitantes, seguirá 2º LEILÃO: 05/05/25 
às 11h0, admitidos lanços a partir de 60% do valor da avaliação atualizada pelos índices adotados pelo TJ/SP. Avaliação atualizada 
de:R$ 211.155,33 - Março/2025, sujeito a atualizações. Lote único de bem imóvel: IMÓVEL (CASA) NA RUA SANTIAGO TRONCOSO, 
Nº 425, BAIRRO JARDIM DO LAGO, BIRIGUI/SP, ÁREA DE TERRENO 205 M²  E ÁREA CONSTRUÍDA NÃO AVERBADA NA 
MATRÍCULA DE 111,35 M², MATRÍCULA Nº 19.233 DO C.R.I. DE BIRIGUI/SP. 

Vendas “AD CORPUS” e no estado em que se encontram, sem garantias. Pagamento a vista ou a prazo vide editais. Comissão devida 
à leiloeira: 5% do valor das arrematações. Visitação: Agendamento junto a Leiloeira Oficial. Obs: Gravames e demais ônus vide Edital.

EDITAIS DE LEILÕES PÚBLICOS JUDICIAIS ON-LINE, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR
3ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE BIRIGUI/SP.

LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL - ONLINE/PRESENCIAL
ÔMEGA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA - CNPJ: 25.048.358/0001-15

DATA: 10/04/2025  (Quinta-feira) - 10H00 - 60 lotes de bens Imóveis
DIREITOS DE COMPRA E VENDA - DIVERSOS TERRENOS no Bairro Estrela do Sul, Mateus Leme/MG, 
Matrículas: 39.412, 39.413, 39.414, 39.415, 39.416, 39.417, 39.418, 39.419, 39.420, 39.421, 39.422, 39.423, 39.424, 
39.425, 39.426, 39.427, 39.428, 39.429, 39.430, 39.431, 39.432, 39.433, 39.434, 39.435, 39.436, 39.437, 39.438, 
39.439, 39.440, 39.441, 39.442, 39.443, 39.476, 39.477, 39.478, 39.479, 39.480, 39.640, 39.642, 39.644, 39.646, 
39.648, 39.651, 47.923, 47.924, 47.926, 47.928, 47.929, 47.930, 48.001, 48.002, 48.003, 48.004, 48.005, 48.006, 
48.007, 48.008, 48.009, 48.011, 48.682.
LOCAL DO LEILÃO PRESENCIAL: Rua Laura, nº 138, Centro, Santo André/SP. Visitação: Os bens poderão ser examinados 
pelos interessados a partir do dia 09/04/2025, mediante prévio agendamento.enda no estado em que se encontram, sem garantia. 

Edital na Íntegra, fotos
 e lances on-line no site:

www.lanceja.com.br  - (11) 4426-5064
Leiloeira Ofi cial: Cristiane Borguetti Moraes Lopes - JUCESP 661.
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Telefone (11) 3230-1126 e Celular (11) 97830-1644 www.alfaleiloes.com

Leilão Judicial Eletrônico (On-line), em 1ª e 2ª Praça; Sítio eletrônico: www.alfaleiloes.com; Leiloeiro: Davi Borges de Aquino, JUCESP n° 1.070, 
Alfa Leilões - Especialista em Imóveis; Processo: 0006685-88.2021.8.26.0001 (Processo Principal nº 0040108-25.2010.8.26.0001)– TJSP; Executado: 
EDUARDO MATHIAS (CPF/MF Nº  044.543.148-29) em face de NELSON RODRIGO TURINI (CPF/MF Nº 255.978.588-90), RITA DE CASSIA TEIXEIRA 
MOZOLINI (CPF/MF Nº 263.464.308-07) e EDUARDO TEIXEIRA MOZOLINI  (CPF/MF Nº  255.937.058-10) (sucessão processual às Fls. 95); Bem: 
Direitos do bem imóvel localizado na Rua Ângelo Aloísio, nº 67, Apartamento nº 32 do Edifício Campinas – Guapira - São Paulo/SP – CEP 02276-100, 
assim descrito: O apartamento nº 32 localizado no 2º pavimento do Bloco A do Edifício Campinas, situado à Rua Ângelo Aloísio, nº 67, integrante do 
Conjunto Residencial Dr. Fábio da Silva Prado, Projeto Guapira, localizado no bairro do Jaçanã, no 22º Subdistrito-Tucuruvi. Tendo 78m² de área total, 
sendo 16,58m² de área comum e 61,42m² de área útil, correspondendo-lhe a 26,313m² de parte ideal no terreno e coisas de uso comum, com as confron-
tações descritas na correspondente matrícula imobiliária. Matrícula Imobiliária: 12.570 - 15º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. Inscrição 
Municipal: 067.474.0253-7. OBS.01: Às fls. 278/279, foi deferida a penhora dos direitos hereditários sobre o imóvel objeto do leilão, tendo em vista que o 
bem não está registrado em nome dos executados devido ao falecimento de sua mãe, Sra. Neide Capitani Teixeira Molini, proprietária do imóvel. Assim, a 
totalidade dos direitos hereditários sobre o bem pertence exclusivamente aos herdeiros Rita de Cassia Teixeira Mozolini e Eduardo Teixeira Mozolini, ora 
executados na presente ação. A penhora se encontra pendente de registro na matrícula imobiliária correspondente. Eventuais regularizações registrais/
cadastrais serão de responsabilidade do arrematante. OBS.02: O apartamento possui 02 (dois) dormitórios, sala, banheiro, corredor, cozinha e área 
de serviço com tanque (Matrícula Imobiliária).  VALOR DE AVALIAÇÃO DO IMÓVEL: R$ 210.920,33 (Ago/2024 – às fls. 296/303 – Homologação às 
fls. 334/337).  VALOR DE AVALIAÇÃO ATUALIZADO: R$ 215.021,45 (Fev/2025). O valor de avaliação será atualizado à época das praças através do 
índice do E. TJ/SP. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS: Não há débitos até a data de confecção deste edital. Os débitos tributários são sub-rogados no valor da 
arrematação (artigo 130, Parágrafo Único, Código Tributário Nacional e Decisão de Fls. 334/337). DÉBITO CONDOMINIAL: R$ 2.284,66 (Mai/2011 – Fls. 
06 do Proc. nº 0022091-04.2011.8.26.0001). Os débitos condominiais são sub-rogados no valor da arrematação (artigo 908, §1°, do CPC e Decisão de 
Fls. 334/337). DÉBITO EXEQUENDO: R$ 260.154,62 (Mai/2021 – Fls. 04/12). Datas e horários: 1ª Praça – início em 02.05.2025, 16:00, e término em 
05.05.2025, 16:00 / 2ª Praça – início em 05.05.2025, 16:00, e término em 27.05.2025, às 16:00. Lance mínimo: 60% do valor da avaliação; Formas de 
pagamento: à vista ou parcelado; Comissão do Leiloeiro: 5% sobre o preço de arrematação. 

Telefone (11) 3230-1126 e Celular (11) 97830-1644 www.alfaleiloes.com

Leilão Judicial Eletrônico (On-line), em 1ª e 2ª Praça; Sítio eletrônico: www.alfaleiloes.com; Leiloeiro: Davi Borges de Aquino, JUCESP n° 1.070, 
Alfa Leilões - Especialista em Imóveis; Processo: 0038249-72.2004.8.26.0004– TJSP; Executado: MARIA APARECIDA DE CASTILHO (CPF/MF Nº 
807.403.678-20); Bem: do bem imóvel localizado na Estrada Turística do Jaraguá, nº 1050, Apartamento nº 111, do Condomínio Conjunto Residencial 
Alto do Jaraguá, Vila Jaraguá - São Paulo/SP – CEP: 05161-000, assim descrito: Apartamento nº 111 localizado no 11º andar do Edifício Friburgo Bloco 
2, integrante do Condomínio Conjunto Residencial Alto do Jaraguá, situado à Estrada Turística do Jaraguá, nº 1050, no 31º Subdistrito, Pirituba. Tendo 
45,7881m² de área útil, 47,7469m² de área comum, a 93.535m² de área total e fração ideal no terreno de 0,36043%, cabendo-lhe o direito de uma vaga na 
garagem situada no subsolo e pavimento térreo do conjunto, em local indeterminado. Matrícula Imobiliária: 63.981 - 16º Cartório de Registro de Imóveis 
de São Paulo/SP. Inscrição Municipal: 124.144.0294-5. Ônus: R. 02. 30/12/1986, Hipoteca, -. OBS.01: Nos termos do artigo 1.499, VI, do Código Civil, 
ocorrendo a arrematação do bem, a Hipoteca registrada sob nº 02, será extinta. OBS.02: O executado impugnou a constrição judicial que recaiu sobre 
o imóvel, objetivando o reconhecimento de impenhorabilidade, por suspostamente se tratar de bem família, bem como alegou excesso de execução em 
face dos cálculos apresentados pelo exequente. A impugnação foi acolhida parcialmente, determinando o desconto das parcelas pagas (fls. 569/570).  
OBS.03: Foi deferida a penhora do imóvel às fls. 252, em razão do Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda, firmado entre a executada 
e o Sr. Hermes Berto Bezerra. A referida penhora se encontra pendente de registro na matrícula imobiliária. Eventuais regularizações registrais/cadastrais 
serão de responsabilidade do arrematante. VALOR DE AVALIAÇÃO DO IMÓVEL: R$ 238.000,00 (Out/2024 – às fls. 676/716 – Homologação às fls. 722).  
VALOR DE AVALIAÇÃO ATUALIZADO: R$ 241.853,13 (Fev/2025). O valor de avaliação será atualizado à época das praças através do índice do E. 
TJ/SP. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS: Não há débitos até a data de confecção deste edital. Os débitos tributários são sub-rogados no valor da arrematação 
(artigo 130, Parágrafo Único, Código Tributário Nacional). DÉBITO EXEQUENDO/CONDOMINIAL: R$ 65.248,52 (Jan/2025 – Fls. 734/736) de Débitos 
Condominiais. Os débitos condominiais ficarão sub-rogados no valor da arrematação (artigo 908, §1°, do CPC). Datas e horários: 1ª Praça – início em 
02.05.2025, 14:30, e término em 05.05.2025, 14:30 / 2ª Praça – início em 05.05.2025, 14:30, e término em 28.05.2025, às 14:30. Lance mínimo: 70% do 
valor da avaliação; Formas de pagamento: à vista ou parcelado; Comissão do Leiloeiro: 5% sobre o preço de arrematação. 

Telefone (11) 3230-1126 e Celular (11) 97830-1644 www.alfaleiloes.com

Leilão Judicial Eletrônico (On-line), em 1ª e 2ª Praça; Sítio eletrônico: www.alfaleiloes.com; Leiloeiro: Davi Borges de Aquino, JUCESP n° 1.070, Alfa 
Leilões - Especialista em Imóveis; Processo: 1011540-28.2021.8.26.0152– TJSP; Executado: ALEX NAKIRI DA SILVA (CPF/MF Nº 163.412.968-78) e 
ISABELLA NAKIRI MACIEL (CPF/MF Nº 227.956.598-67); Bem: Direitos do bem imóvel localizado na Estrada Fernando Nobre, nº 1777, Casa nº 39, 
Condomínio Authentic Granja Vianna, Parque Rincão, Cotia/SP – CEP: 06705-490, assim descrito: Residência nº 39, com 03 (três) pavimentos, sendo 
pavimento térreo, 1º pavimento superior e 2º pavimento superior, do condomínio denominado “Authentic Granja Viana”, situado na Estrada Fernandes 
Nobre, nº 1.777, localizado no Parque Rincão, município e comarca de Cotia/SP, assim descrita: área privativa (principal) de 215,840m2; área privativa total 
de 215,840m2; uma área de uso comum de 63,567m2, perfazendo uma área real total de 279,407m2, sendo destes 150,046m2 em áreas edificadas/apro-
vadas e 129,361m2 em áreas descobertas; área de terreno de uso exclusivo de 112,460m² real de terreno de uso comum 62,246m² área de terreno total 
de 174,706m²; fração ideal no terreno e nas demais partes comuns de 0,0116300, com direito a duas vagas descobertas localizadas na frente da unidade. 
Matrícula Imobiliária: 137.431 - Oficial de Registro de Imóveis de Cotia/SP. Inscrição Municipal: 23144.63.01.0115.00.000. Ônus:  R. 04. 29/10/2020, 
Alienação Fiduciária, -; Av. 06. 08/01/2024, Penhora Exequenda, Proc nº 1011540-28.2021.8.26.0152. OBS.01: O condomínio é composto por academia, 
piscina, quadra esportiva, salão de festas, churrasqueira, playground e sauna (às fls. 357/435). OBS.02: Às fls. 348 do processo foi anotada penhora no 
rosto dos autos, no valor de em favor Evelyn Ane De Carvalho (CPF/MF Nº 397.442.428-84). OBS.03: Há Alienação Fiduciária registrada sob nº 04 na 
referida Matrícula Imobiliária em favor de Fernando Nobre Spe Ltda, sendo que o saldo devedor perfaz o montante de R$ 608.235,75 (Out/2020 – R.04 
da Matrícula Imobiliária). Eventual saldo da arrematação será utilizado para o pagamento do débito da Alienação Fiduciária. VALOR DE AVALIAÇÃO DO 
IMÓVEL: R$ 925.552,97 (Fev/2025 – Valor pela média das avalições às fls. 356/435 – Homologação às fls. 439/441). O valor de avaliação será atualizado 
à época das praças através do índice do E. TJ/SP. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS: R$ 13.112,19 (Fev/2025) – R$ 12.600,99 referente aos Débitos inscritos 
na Dívida Ativa e R$ 511,20 referente aos Débitos não inscritos na Dívida Ativa. Os débitos tributários são sub-rogados no valor da arrematação (artigo 
130, Parágrafo Único, Código Tributário Nacional). DÉBITO EXEQUENDO/CONDOMINIAL: R$ 48.575,11 de Débitos Condominiais e R$ 13.247,76 de 
Honorários Advocatícios (Fev/2025). Os débitos condominiais ficarão sub-rogados no valor da arrematação (artigo 908, §1°, do CPC e Decisão de fls. 
439/441). Datas e horários: 1ª Praça – início em 11.04.2025, 15:00, e término em 14.04.2025, 15:00 / 2ª Praça – início em 14.04.2025, 15:00, e término 
em 14.05.2025, às 15:00. Lance mínimo: 60% do valor da avaliação; Formas de pagamento: à vista ou parcelado; Comissão do Leiloeiro: 5% sobre 
o preço de arrematação. 

ERRATAS: EVENTO Nº 397543 - Mapfre - DATA e HORÁRIO: 19 de fevereiro de 2025, a partir das 11:00h. Lote 13193 - 
CHEVROLET MONTANA LS 1.4 (SINISTRADO PEQUENA MONTA), 2014/2014, PL.: FQJ0A50 (SP), CH.: 9BGCA80X0EB262250.

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: R. Henrique Monteiro, 125 - 2º andar - Pinheiros, São Paulo - SP, CEP: 05423-020.  LEILOEIRA: Maria Beatriz de Barros Santoro Vilela Moraes - JUCESP nº 1.126. 
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram.  A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net.

ERRATAS: EVENTO Nº 265065 - Manserv - DATA e HORÁRIO: 22 de novembro de 2024, a partir das 16:00h. Lote 29 
CAMINHÃO BASCULANTE FORD CARGO 2429 B, 2017/2017, PL.: GCW0044 (SP), CH.: 9BFYEALE7HBS65280 (Ref.: BDI).

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Pregão físico: Rua Coronel Ramalho, n° 113 - Centro - Guararema/SP. LEILOEIRO: Renato Schlobach Moyses - JUCESP nº 654. 
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram.  A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net.

02/04/2025 A PARTIR DAS 9:30. ID: 427034. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.23907. Loc.: MT. Casa 588m², Garça II, Colniza/MT - 
Ocupada. 02/04/2025 A PARTIR DAS 9:40. ID: 427044. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.24215. Loc.: GO. Apto. 50m², Cidade Osfaya, 
em Luziânia/GO - Ocupado. 02/04/2025 A PARTIR DAS 13:00. ID: 426937. Dafiti. Loc.: MG. Óculos Ray Ban, Colcci, Calçados, Vestuário e 
Outros. 02/04/2025 A PARTIR DAS 14:30. ID: 398571. Tijolarte. Loc.: SP. Empilhadeira Hyster 60ft, Pá Carregadeiras de Rodas Caterpillar 962g, 
Painel de Automação WEG e Outros Equipamentos. 02/04/2025 A PARTIR DAS 15:00. ID: 426969. Compartilhado PME. Loc.: SP, PR. Varredora 
de Rua, Perfuratriz, Gerador Pramac e Outros. 02/04/2025 A PARTIR DAS 16:30. ID: 427305. Logística Reversa. Loc.: SP. Eletrosdomesticos, 
Eletronicos, Residencias, Informática, Esportes, Cozinha, Limpeza e Bebidas. 03/04/2025 A PARTIR DAS 9:00. ID: 427175. Creditas - Leilão de 
Alienação Fiduciária. Loc.: SP. Imóveis residenciais e Corporativos. 03/04/2025 A PARTIR DAS 9:30. ID: 427011. Santander - Alienação 
Fiduciária - D.02.23913. Loc.: GO. Casa 360m², Jardim Raio de Sol, Inhumas/GO - Ocupada. 03/04/2025 A PARTIR DAS 10:30. ID: 398799. Cury 
Orla Recreio - Itens Selecionados. Loc.: RJ. Itens Selecionados. 03/04/2025 A PARTIR DAS 13:30. ID: 426846. Nexpe. Loc.: RJ. Monitores 
Diversas Marcas. 03/04/2025 A PARTIR DAS 14:00. ID: 398563. SBM Offshore II. Loc.: SP. Itens de Informática. 03/04/2025 A PARTIR DAS 
15:30. ID: 426972. Compartilhado PME. Loc.: MG, PR. Hyundai HR e Caminhão Basculante Volvo. 03/04/2025 A PARTIR DAS 16:00. ID: 
426331. JI - Paraná Esportes. Loc.: RO, SP. Aparelho de Ultrasson com Transdutores, Aparelho de Raio X, Notebooks e Outros. 03/04/2025 A 
PARTIR DAS 17:00. ID: 398803. Cury Américas - Itens Selecionados. Loc.: RJ. Itens Selecionados. 03/04/2025 A PARTIR DAS 17:30. ID: 427227. 
Empresa Vende. Loc.: DF. Sucatas de Kit Gondolas Pães, Expositor Refrigerado, Freezer Vertical 220v e Outros. 04/04/2025 A PARTIR DAS 
9:40. ID: 397702. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.23782. Loc.: MG. Apto 65m², Manacás, Belo Horizonte/MG - Ocupado. 04/04/2025 
A PARTIR DAS 9:50. ID: 422408. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.23704. Loc.: SE. Apto 96m², 1 vaga no Centro em Aracaju/SE - 
Ocupado. 04/04/2025 A PARTIR DAS 10:00. ID: 427058. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.23991. Loc.: SP. Casa 91m², Bairro Sítio do 
Campo, Praia Grande/SP - Ocupada. 04/04/2025 A PARTIR DAS 10:20. ID: 427063. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.24082. Loc.: SP. 
Casa Residencial/Comercial 370m², Terra Vermelha, Sorocaba/SP - Ocupada. 04/04/2025 A PARTIR DAS 10:30. ID: 427068. Santander - 
Alienação Fiduciária - D.02.24005. Loc.: SP. Imóvel comercial 471m², Santa Eliza, Votuporanga/SP - Ocupado. 04/04/2025 A PARTIR DAS 
10:40. ID: 427168. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.23971. Loc.: CE. Apto. 57m², Icaraí, Caucaia/CE - Ocupado. 04/04/2025 A PARTIR 
DAS 10:50. ID: 427154. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.24020. Loc.: AL. Casa 120m², Prefeito Antonio Lins de Souza, Rio Largo/AL - 
Ocupada. 04/04/2025 A PARTIR DAS 11:30. ID: 398896. Empresa Vende. Loc.: DF. Sucata De Freezer 4 Portas e Estufas de Frango. 04/04/2025 
A PARTIR DAS 14:00. ID: 398408. Extrafarma. Loc.: SP, GO. Etiquetadora Pallet de Caixas e Embalagens e Sistema de Armazenamento Knapp 
OSR35. 04/04/2025 A PARTIR DAS 15:00. ID: 398738. Maq-Fort. Loc.: SP. Cilindro Hidráulico, CPUS, Unidades Hidráulicas, Painel Elétrico e 
Outros. 04/04/2025 A PARTIR DAS 16:00. ID: 426879. Gomes & Almeida. Loc.: SP. Empilhadeiras, Balanças, Mangueiras, Motores, Caixas 
Organizadoras, Baú Unidades Hidráulicas. 07/04/2025 A PARTIR DAS 9:30. ID: 422475. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.23750. Loc.: 
RS. Casa 187m², São Lucas, Viamão/RS - Ocupado. 07/04/2025 A PARTIR DAS 9:40. ID: 398279. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.23530. 
Loc.: MG. Casa 533m², Centro, Urucuia/MG - Ocupada. 07/04/2025 A PARTIR DAS 10:00. ID: 427232. Empresa Vende. Loc.: GO. Sucatas De 
Checkout. 07/04/2025 A PARTIR DAS 13:30. ID: 426792. Isabella Fajnzylber. Loc.: SP. Mesa de Jantar Breton, Sofá de 2 e 3 Lugares, Bar Breton 
e Outros Mobiliários. 07/04/2025 A PARTIR DAS 14:00. ID: 398930. Lidera. Loc.: SP. Depurador de Ar Fischer, Churrasqueira Elétrica Britânica, 
Itens de Decoração e Outros. 07/04/2025 A PARTIR DAS 14:30. ID: 427301. Empresa Vende. Loc.: SP, RJ. Organizadores, Sucatas de 
Transpaleteira Elétrica e Carrinhos Hidráulicos e Outros. 07/04/2025 A PARTIR DAS 15:00. ID: 399028. IMC Louveira. Loc.: SP. Fornos a Carvão. 
08/04/2025 A PARTIR DAS 9:30. ID: 398018. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.23201. Loc.: PR. Casa 480m², Pioneiros Catarinenses, 
Cascavel/PR - Ocupada. 08/04/2025 A PARTIR DAS 9:40. ID: 427050. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.23296. Loc.: RS. Casa 308m², 
Nossa Senhora do Rosário, Santa Maria/RS - Ocupada. 08/04/2025 A PARTIR DAS 13:00. ID: 427235. Cabreaço. Loc.: SP. Batedeira de 
Manteiga, Batedeira Planetária, Seladora á Vácuo Selovac e Outros Equipamentos. 08/04/2025 A PARTIR DAS 13:30. ID: 427300. Empresa 
Vende. Loc.: RN. Sucatas de Balcão Refrigerado Horizontal Ilha com 2 Portas. 09/04/2025 A PARTIR DAS 10:00. ID: 399014. OXY - Leilão de 
Alienação Fiduciária. Loc.: SP. Aptos no Centro de Campinas/SP. 09/04/2025 A PARTIR DAS 15:00. ID: 398904. Compartilhado PME. Loc.: MG. 
Trator Valmet/Valtra 785 Cafeeiro 4x4, Plataforma Elevável Haulotte ha15dx e Outros.

Tel:  (11) 4950-9400 E-mail:  cac@superbid.net - Pregão físico:  Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, n° 1177 Jardim Elisa - Embu das Artes/SP. LEILOEIRO:  Alexandre Travassos - JUCESP nº 951.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net.

02/04/2025 A PARTIR DAS 12:00. ID: 427003. Log Systems. Loc.: SP. Porta pallets, Prateleiras, Empilhadeiras, Paletes de Plástico, Caixas 
plásticas, Cestos Aramados. 03/04/2025 A PARTIR DAS 14:30. ID: 427072. Ez Comex. Loc.: SP. Vigas em Aço - Guilhotinas - Calandras - 
máscaras de Solda. 03/04/2025 A PARTIR DAS 15:00. ID: 398694. Mareli. Loc.: MG. Carregadeira Compacta, Escavadeira Compacta, Rolo 
compactador, Moto Gerador e Outros. 03/04/2025 A PARTIR DAS 15:00. ID: 427217. Batista Sucatas. Loc.: MG. Garras, Empilhadeiras, 
Sopradores, Trituradoras, Serras, Válvula Guilhotinas e peças industriais. 04/04/2025 A PARTIR DAS 12:00. ID: 426980. Log Business. Loc.: SP. 
Empilhadeiras - Porta Paletes - Prateleiras - Cestos Aramados - Caixas- Caçambas. 08/04/2025 A PARTIR DAS 14:30. ID: 398769. Ez Comex. 
Loc.: SP. Empilhadeiras - Vigas em Aço - Triturador de Galhos - Mangueiras para Solda. 09/04/2025 A PARTIR DAS 12:00. ID: 427272. Log 
Systems. Loc.: SP. Porta pallets, Prateleiras, Empilhadeiras, Paletes de Plástico, Caixas plásticas, Cestos Aramados.
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02/04/2025 A PARTIR DAS 11:00. ID: 398686. Agrogalaxy. Loc.: GO, SP, PR, MT, PA, MG, MS. Veículos, Empilhadeiras, Colheitadeiras, Tratores 
de Pneus, Motocicletas, Implementos Agrícolas. 02/04/2025 A PARTIR DAS 13:30. ID: 398871. State Grid. Loc.: CE, RJ, MS, MG, PI, GO, SP. 
Veículos de Passeio. 02/04/2025 A PARTIR DAS 14:00. ID: 398910. Centro Oeste. Loc.: MT. Plataforma de Milho, Pulverizador, Plantadeiras. 
02/04/2025 A PARTIR DAS 15:30. ID: 398934. Foco Locadora. Loc.: PE, SP, BA. Veículos de Passeio, Combo de Sucata de Veículos. 02/04/2025 
A PARTIR DAS 16:00. ID: 398791. GruAirpot. Loc.: SP. Veículos, Componentes de Informática. 03/04/2025 A PARTIR DAS 11:00. ID: 398691. 
Nexa. Loc.: MG, MT. MRO, Peças e Componentes Industriais. 03/04/2025 A PARTIR DAS 12:00. ID: 427109. Banco Mercedes Benz. Loc.: MT, 
MG, MS. Cavalo Mecânico, Semirreboque e Reboque. 03/04/2025 A PARTIR DAS 13:00. ID: 398688. Compartilhado 1412 A. Loc.: SP, RS, SC, 
MG, BA, DF. Peças e Componentes Industriais, Itens de Informática. 03/04/2025 A PARTIR DAS 14:00. ID: 426995. Compartilhado 1412 B. 
Loc.: PR, SP, GO. Veículos de Passeio e Utilitários. 03/04/2025 A PARTIR DAS 16:30. ID: 398792. Votorantim Cimentos. Loc.: SE, RJ, CE, PR, SC, 
SP. Caminhões, Escavadeiras, Furadeiras, Tanque. 03/04/2025 A PARTIR DAS 17:00. ID: 427226. Ahlstrom. Loc.: SP. Rolamentos Diversos. 
04/04/2025 A PARTIR DAS 11:00. ID: 426897. Creluz. Loc.: RS. Sucatas de Cabos de Alumínio, Fios e Cabos de Cobre, Transformadores, 
Medidores de Energia. 04/04/2025 A PARTIR DAS 12:30. ID: 427312. Tivit. Loc.: SP. Itens de informática. 04/04/2025 A PARTIR DAS 13:00. ID: 
426195. Syngenta. Loc.: MG, TO, PR, MT, CE. Tratores, Colhedoras, Implementos Agricolas Diversos. 04/04/2025 A PARTIR DAS 13:30. ID: 
398952. Veolia. Loc.: SC, PR. Combo de Sucata de Veículos, Renault Master, Caminhão Poliguindaste, VW Gol, Saveiro. 04/04/2025 A PARTIR 
DAS 14:30. ID: 427070. TNT. Loc.: PR, SP, RS, RJ. Cavalo Mecânico, Semi Reboques Diversos. 04/04/2025 A PARTIR DAS 15:30. ID: 398765. 
Petroreconcavo. Loc.: BA. Sucatas de Tubos Rigidos e Tubos API. 04/04/2025 A PARTIR DAS 16:30. ID: 398867. SF Resgate. Loc.: SP. Veículos 
de Passeio e Utilitários, Reboques Carga Seca, Ônibus. 04/04/2025 A PARTIR DAS 17:00. ID: 398687. Santos Brasil. Loc.: SP. Cavalos Mecânicos, 
Empilhadeiras, Transpaleteiras. 04/04/2025 A PARTIR DAS 17:30. ID: 398911. Technip. Loc.: RJ. Cabine de Pintura, VW Saveiro 1.6. 07/04/2025 
A PARTIR DAS 11:00. ID: 427080. São Luiz Agroindustria. Loc.: SP. Peças e Componentes de Implementos Agrícolas. 07/04/2025 A PARTIR DAS 
13:00. ID: 427243. Caramuru. Loc.: GO, MT. VW Amarok, Hyundai HR HDB. 08/04/2025 A PARTIR DAS 11:00. ID: 398793. Usina Vista Alegre. 
Loc.: SP. Veículos, Caminhões, Colhedoras de Cana, Tratores de Pneus, Transformadores. 08/04/2025 A PARTIR DAS 14:00. ID: 398931. 
Grande Empresa Logística. Loc.: MG, RS, GO. Compactador de Solo, Escavadeiras, Pás Carregadeiras, Retroescavadeiras, Trator de Esteiras. 
08/04/2025 A PARTIR DAS 15:00. ID: 398933. Grande Empresa Logística. Loc.: GO, MG. Veículos de Passeio, Ônibus. 08/04/2025 A PARTIR 
DAS 16:00. ID: 398937. Grande Empresa Logística. Loc.: SC, RS, MG, GO. Caminhões Basculantes, Carga Seca, Tanque, Cavalos Mecânicos. 
09/04/2025 A PARTIR DAS 11:00. ID: 426503. Dow. Loc.: PA. Picador de Toras, Trator Agrícola, Estruturas, Peças para Tratores Agrícolas. 
09/04/2025 A PARTIR DAS 11:30. ID: 399050. Grupo Vyas. Loc.: MT. Paleteiras Hidráulicas Paletrans PM2500, ANO: 2018. 09/04/2025 A 
PARTIR DAS 13:00. ID: 427219. Cesp. Loc.: SP. Reboques C/Barcos, Empilhadeira, Sucatas Diversas, Sucatas de Informática. 09/04/2025 A 
PARTIR DAS 14:00. ID: 427364. General Mills. Loc.: SP. Gerador Cummins C40 D6 4, SÉRIE.: B11T019130, POT. 53 KVA.

Tel:  (11) 4950-9400 E-mail:  cac@superbid.net - Pregão físico:  Rua Coronel Ramalho, n° 113 - Centro - Guararema/SP. LEILOEIRO:  Renato Schlobach Moyses - JUCESP nº 654.
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL - VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO Art. 887, § 3º/CPC EDITAL DE HASTA PÚBLICA (1ª e 2ª praça) - 10ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 
GUARULHOS/SP - Processo nº 0012866-52.2020.8.26.0224 - DR. LINCOLN ANTONIO ANDRADE DE MOURA, MM. Juiz de Direito, na forma da lei, com fulcro nos artigos 879 ao 903 do 
Novo CPC (Lei nº 13.105/15), regulamentado pelo Provimento CSM 1.625/2009, do E. TJSP. O leilão será  conduzido pelo leiloeiro Douglas José Fidalgo, matriculado na JUCESP nº 587 na 
plataforma eletrônica (www.fidalgoleiloes.com.br), NAS CONDIÇÕES SEGUINTES: Descrição do bem: Descrição conforme matricula n° 50.426 do 3° Cartório de Registro de Imóveis de 
São Paulo - SP: Um terreno no qual se acham construídos os seguintes imóveis: Um prédio sob nº 141 da Rua Carneiro Leão com um andar térreo, composto de 34 cômodos e um sobrado 
composto de 3 cômodos; uma vila operária, denominada VILA ROSA, na Rua Carneiro Leão nº 429, antigo 145-A, constituído de 53 casas s/nºs; um imóvel situado a Rua Caetano Pinto sob ns. 
126 e 126-fundos e 128, com diversas habitações coletivas; um prédio a rua Caetano Pinto nº 124, antigo nº 128 e antes 86; os imóveis situados a Rua Visconde de Parnaíba, sob, sob ns. 
427/433, 435/439, 445 e 449, antigos ns. 81, 83, 85 e 87, antes 47 e 53; cinco prédios situados a rua Caetano Pinto sob ns 548, 550, 556, 564, 570 e 576, antigos ns. 130, 132, 134, 136, 138 e 
140, antes 170, 172, 174, 176 e 180, e mais 22 casas na VILA MELITA; um prédio situado a Rua Caetano Pinto sob nº 578, antigos ns. 142 e 142-A; um Prédio a Rua Caetano Pinto nº 586, 
antigo ns. 182 e antes nº 92; um prédio situado a Rua Visconde de Parnaíba nº 421 antigo nº 79; um prédio situado a Rua Caetano Pinto sob nº 380, 390, 410 e 412, e seus respectivos terreno, 
no 6º Subdistrito-Brás, desta capital, tendo no seu todo, as seguintes medidas e confrontações: começa a divisa nos limites do prédio nº 592 da Rua Caetano Pinto, pertencente a Curia 
Metropolitana de São Paulo (Igreja N.S. Casaluce), e daí, segue pela mesma rua Caetano Pinto, numa extensão de 207,385 metros quadrados, até a, digo, 207,385 metros, até a divisa do 
antigo prédio 378 da mesma rua, hoje pertencente a Empresa Municipal de Urbanização-EMURB, e, daí fazendo ângulo de 95º mais ou menos, segue ao longo da linha divisória da propriedade 
da EMURB, por uma extensão de 91,85 metros, e daí fazendo ângulo de 257º mais ou menos, segue ao longo da mesma linha divisória, por uma extensão de 1,77 metros e daí, fazendo ângulo 
de 110º mais ou menos, segue ao longo da mesma linha divisória da EMURB por uma extensão de 16,15 metros, daí fazendo ângulo de 88º mais ou menos, segue ao longo da mesma linha 
divisória da EMURB, numa extensão de 41,35 metros, daí fazendo ângulo de 262º mais ou menos, segue ainda ao longo da mesma linha divisória da EMURB, numa extensão de 5,70 metros, 
daí fazendo ângulo de 87º mais ou menos, segue pela mesma linha divisória numa extensão de 6,70 metros, daí, fazendo ângulo de 90º mais ou menos, segue ainda, pela mesma linha 
divisória da EMURB, numa extensão de 25,60 metros, daí fazendo ângulo de 207º, mais ou menos, segue pela mesma linha divisória numa extensão de 16,00 metros, daí fazendo ângulo de 
270º mais ou menos, segue, agora na linha divisória da propriedade pertencente a Companhia Municipal de Transportes Coletivos CMTC, prédio nº 421 da Rua Carneiro Leão, numa extensão 
de 36,00 metros, indo atingir o alinhamento da citada rua Carneiro Leão, onde, da divisa, segue de frente para a mesma rua Carneiro Leão, numa extensão de 45,15 metros, até a divisa da casa 
nº 473/477 da mesma rua, de propriedade de Jose Anielo Antonio Oricchio, nesse ponto, fazendo ângulo de 93º mais ou menos, segue na linha divisória da citada casa de ns. 473/477 da rua 
Carneiro Leão, numa extensão de 68,80 metros, daí fazendo ângulo de 249º mais ou menos, segue numa extensão de 16,00 metros, daí fazendo ângulo de 103º mais ou menos, segue numa 
extensão de 5,00 metros, dividindo, nessas duas últimas extensões, ainda a casa ns. 473/477 da rua Carneiro Leão, daí fazendo ângulo de 65º mais ou menos segue numa extensão de 3,00 
metros, daí fazendo ângulo de 292º mais ou menos, segue na extensão de 4,90 metros, dividindo nessas duas últimas extensões, com os fundos do prédio nº 73 da Rua Visconde de Parnaíba, 
daí, fazendo ângulo de 70º mais ou menos, segue numa extensão de 22,00 metros, daí fazendo ângulo de 294º mais ou menos, segue na extensão de 17,48 metros, daí fazendo ângulo de 244º 
mais ou menos, segue numa extensão de 82,00 metros, dividindo nessas três últimas extensões com a Vila de casas com o nº 413 da Rua Visconde de Parnaíba, até atingir o alinhamento 
dessa mesma rua, daí, segue de frente para a citada rua Visconde de Parnaíba, numa extensão de 39,50 metros, até a divisa da casa nº 455 da mesma rua Visconde de Parnaíba, pertencente 
ao espolio de Rafael Boccia, daí, fazendo ângulo de 78º mais ou menos, segue na divisa da referida casa nº 455 da Rua Visconde de Parnaíba, numa extensão de 73,50 metros, daí fazendo 
ângulo de 282º mais ou menos, segue numa extensão de 45,60 metros, dividindo com os fundos do prédio nº 455 da rua Visconde de Parnaíba, e com a propriedade da Curia Metropolitana de 
São Paulo (Igreja N.S. Casaluce), daí segue na distância de 6,25 metros, daí, segue na distância de 7,70 metros, e, finalmente, daí, fazendo ângulo de 143º mais ou menos, segue numa 
extensão de 39,52 metros, até encontrar o ponto de partida, na rua Caetano Pinto, dividindo, nas três últimas extensões citadas, com o prédio nº 592 da mesma rua Caetano Pinto, pertencente 
a Curia Metropolitana de São Paulo (Igreja N.S. Casaluce) fechando assim, a área total de 29.691,00 metros quadrados. Obs.: Consta averbada na matricula (Av.49), construção de um prédio 
com 41.018,00 metros quadrados. OBS.: Informações conforme Laudo de Perícia (fls. 753 - 848): De acordo com o estudo “Edificações Valores de Venda -2019”, encontra-se erigida no 
terreno “Sub-Judice” 02 (duas) benfeitorias, as quais foram classificadas como galpão padrão superior e escritório padrão simples; De acordo com a planta apresentada pela Requerida 
todas as áreas construídas encontram-se regularizadas junto a Municipalidade; O imóvel está localizado a cerca de 500 metros da estação Pedro II, e, 600 metros da estação Brás; De acordo 
com as plantas apresentadas o referido bloco apresenta um total de 1.612 vagas distribuídas entre 05 pavimentos, das quais 298 estão localizadas no 4º pavimento (terraço), sem cobertura; 
Consoante exposto no presente trabalho, o imóvel avaliando dispõe de heliponto; Quando da vistoria observou-se que o bloco administrativo, assim como o bloco garagem dispõem de 
elevadores ÔNUS: GRAVAMES INCLUSOS NA MATRICULA N° 50.426 DO 3° CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO PAULO/SP: HIPOTECAS: R.12; ARRESTOS: R.51, Av.101, 
Av.130; PENHORAS: Av.75, Av.82, Av.95, Av.106, Av.123, Av.146, Av.174, Av.176, Av.177, Av.178, Av.182, Av.186, Av.188, Av.191, Av.192, Av.198; CAUÇÃO: Av.183; INDISPONIBILIDADES: 
Av.64, Av.65, Av.66, Av.68, Av.69, Av.70, Av.71, Av.72, Av.73, Av.74, Av.76, Av.77, Av.78, Av.79, Av.80, Av.81, Av.83, Av.84, Av.85, Av.86, Av.88, Av.89, Av.90, Av.91, Av.92, Av.93, Av.94, Av.96, Av.97, 
Av.98, Av.99, Av.100, Av.102, Av.103, Av.104, Av.105, Av.107, Av.108, Av.109, Av.110, Av.111, Av.112, Av.113, Av.115, Av.116, Av.117, Av.118, Av.119, Av.120, Av.121, Av.122, Av.124, Av.125, 
Av.126, Av.127, Av.128, Av.132, Av.134, Av.136, Av.137, Av.138, Av.139, Av.140, Av.141, Av.143, Av.145, Av.147, Av.148, Av.149, Av.150, Av.151, Av.152, Av.153, Av.154, Av.155, Av.156, Av.157, 
Av.158, Av.159, Av.160, Av.161, Av.162, Av.163, Av.164, Av.165, Av.166, Av.167, Av.168, Av.169, Av.170, Av.171, Av.172, Av.173, Av.179, Av.180, Av.181, Av.184, Av.185, Av.187, Av.188, Av.189, 
Av.190, Av.193, Av.194, Av.195, Av.196, Av.197, Av.199, Av.200, Av.201, Av.202, Av.203, Av.204, Av.205, Av.206, Av.207, Av.208; DEMOLIÇÃO: Av.37, Av.38, Av.39, Av.40, Av.41, Av.42, Av.43, 
Av.44, Av.45, Av.46, Av.47, Av.48. Lance mínimo no 1º leilão: R$ 287.262.210,03 - Lance mínimo no 2º leilão: R$ 172.357.326,01 (60% do valor da avaliação) (sujeito a alteração). Datas dos 
leilões: 1º praça começa em 05.05.2025 às 11:00hs, e termina em 08.05.2025 as 11:00hs; 2º praça começa em 08.05.2025 as 11:01hs, e termina em 28.05.2025 as 11:00hs. Ficam os 
executados IGREJA MUNDIAL DO PODER DE DEUS, JOSÉ OLÍMPIO SILVEIRA MORAES, ELISABETE APARECIDA SILVEIRA MORAES e MATEUS MACHADO DE OLIVEIRA, bem 
como cônjuges, se casado for e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja (m) localizado(a) (s) para intimação pessoal, das penhoras realizadas.

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL - VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO Art. 887, § 3º/CPC EDITAL DE HASTA PÚBLICA (1ª e 2ª praça) - 8ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SÃO JOSÉ 
DOS CAMPOS/SP - Processo nº 1015771-55.2019.8.26.0577 - DR. DANIEL TOSCANO, MM. JUIZ DE DIREITO, na forma da lei, com fulcro nos artigos 879 ao 903 do Novo CPC (Lei nº 
13.105/15), regulamentado pelo Provimento CSM 1.625/2009, do E. TJSP. O leilão será  conduzido pelo leiloeiro Douglas José Fidalgo, matriculado na JUCESP nº 587 na plataforma eletrônica 
(www.fidalgoleiloes.com.br), NAS CONDIÇÕES SEGUINTES: Descrição do bem: DOS DIREITOS do executado sobre o seguinte imóvel: O apartamento nº 402, localizado no 04º 
pavimento do Bloco 04 integrante do empreendimento denominado  “CONDOMÍNIO RESIDENCIAL SPAZIO CAMPO DI SAVOYA”, situado na Rua Icatú, do loteamento PARQUE INDUSTRIAL 
DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS desta cidade, comarca e 1ª circunscrição imobiliária de São José dos Campos, Consta  em AV.07, que recebeu o nº 390 da Rua Icatú, melhor  descrito  e 
caracterizado na Matrícula nº 216.010, do 1º Oficial de Registro de Imóveis  e Anexos de São José dos Campos, Cadastros Municipais: 48.0099.0014.0001 e 48.0099.0014.0002 (em 
maior área). Obs. Conforme laudo pericial, página 238: Imóvel com área privativa de 64,10 metros quadrados, área privativa de sacada de 2,28 metros quadrados, área de uso comum de 
37.1752 metros quadrados, área de garagem de 11,04 metros quadrados, cabendo de uso exclusivo ao apartamento a vaga de garagem nº 348, semi coberta, localizado no térreo, encerrando a 
área de 114,5952 metros quadrados, correspondendo-lhe uma fração ideal do terreno de 0,00263674. Obs. R.05/216.010 - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, Por Instrumento Particular referido no 
R04 Bruno Cepkauskas Pinto, alienou fiduciariamente o imóvel objeto da presente, para CAIXA ECONÔNICA FEDERAL; Obs. R.08/216.010 - Por escritura de 11 de março de 2015, do 1º Oficio 
de Notas e Protesto de Brasília - DF, livro 3.770, páginas 01/04, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL CEDEU SEUS DIREITOS CREDITÓRIOS DA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA RESGISTRADA SOB 
Nº 05 para EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGA; Obs. AV.09/216.010 - Por Certidão de Penhora de 18 de maio de 2021, PH000367472, DOS AUTOS DO PROCESSO Nº 
10157715520198260577 da 8ª Vara Cível da Comarca de São José dos Campos - SP, foram penhorados os direitos de obrigação objeto do ato 4. Obs. Conforme página 435, demonstrativo do 
débito ao credor fiduciário, no valor de R$ 636.280,35 (seiscentos e trinta e seis mil, duzentos e oitenta reais e trinta e cinco centavos), em abril de 2024. Valor de avaliação: R$ 318.666,67, 
(Trezentos e dezoito mil, seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), em julho de 2022, que será devidamente atualizado na data da hasta, conforme Tabela Pratica do TJSP. 
Depositário: Bruno Cepkauskas Pinto Local do bem: Rua Icatú, nº 390, apto 402, bloco 04 - Condomínio Residencial Spazio Campo di Savoya - São Jose dos Campos/SP. Lance mínimo no 1º 
leilão: R$ 318.666,67 - Lance mínimo no 2º leilão: R$ 191.200,00 (60% do valor da avaliação) (sujeito a alteração). Datas dos leilões: 1º praça começa em 02.06.2025 às 11:00hs, e termina em 
05.06.2025 as 11:00hs; 2º praça começa em 05.06.2025 as 11:01hs, e termina em 25.06.2025 as 11:00hs. Fica o executado BRUNO CEPKAUSKAS PINTO, bem como cônjuge, se casado 
for e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja (m) localizado(a) (s) para intimação pessoal, das penhoras realizadas.

EXTRATO DO EDITAL DE LEILÃO Nº 01/2025
HELCIO KRONBERG, leiloeiro público oficial devidamente matriculado perante JUCESP sob o nº 
1259, em conformidade com Lei nº 14.133/2021, e suas alterações e demais legislações aplicáveis, 
tornam pública a realização de LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ELETRÔNICO, em tempo real para alie-
nação do veículo de propriedade da  Fundação Padre Anchieta-Centro Paulista de Rádio e TV, através 
do site www.kronleiloes.com.br, no dia 30/04/2025, as 10h00, com as demais especificações cons-
tantes no edital disponível na íntegra no site do leiloeiro:  www.kronleiloes.com.br

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique em 
jornal de grande 
circulação.

A VERDADE 
NAS BANCAS

www.gazetasp.com.br



Esta página faz parte da edição impressa produzida pela Gazeta de S.Paulo  
com circulação em bancas de jornais e assinantes.
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento pode ser 
conferida através do QR Code ao lado ou pelo site https://flip.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
 conforme MP nº 2.200-2 de  

24/08/2021, que institui a Infraestrutura  
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

B4gazetasp.com.br
SÁBADO, 29 A SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARçO DE 2025 

Telefone (11) 3230-1126 e Celular (11) 97830-1644 www.alfaleiloes.com

Leilão Judicial Eletrônico (On-line), em 1ª e 2ª Praça; Sítio eletrônico: www.alfaleiloes.com; Leiloeiro: Davi Borges de Aquino, JUCESP n° 1.070, 
Alfa Leilões - Especialista em Imóveis; Processo: 0006685-88.2021.8.26.0001 (Processo Principal nº 0040108-25.2010.8.26.0001)– TJSP; Executado: 
EDUARDO MATHIAS (CPF/MF Nº  044.543.148-29) em face de NELSON RODRIGO TURINI (CPF/MF Nº 255.978.588-90), RITA DE CASSIA TEIXEIRA 
MOZOLINI (CPF/MF Nº 263.464.308-07) e EDUARDO TEIXEIRA MOZOLINI  (CPF/MF Nº  255.937.058-10) (sucessão processual às Fls. 95); Bem: 
Direitos do bem imóvel localizado na Rua Ângelo Aloísio, nº 67, Apartamento nº 32 do Edifício Campinas – Guapira - São Paulo/SP – CEP 02276-100, 
assim descrito: O apartamento nº 32 localizado no 2º pavimento do Bloco A do Edifício Campinas, situado à Rua Ângelo Aloísio, nº 67, integrante do 
Conjunto Residencial Dr. Fábio da Silva Prado, Projeto Guapira, localizado no bairro do Jaçanã, no 22º Subdistrito-Tucuruvi. Tendo 78m² de área total, 
sendo 16,58m² de área comum e 61,42m² de área útil, correspondendo-lhe a 26,313m² de parte ideal no terreno e coisas de uso comum, com as confron-
tações descritas na correspondente matrícula imobiliária. Matrícula Imobiliária: 12.570 - 15º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. Inscrição 
Municipal: 067.474.0253-7. OBS.01: Às fls. 278/279, foi deferida a penhora dos direitos hereditários sobre o imóvel objeto do leilão, tendo em vista que o 
bem não está registrado em nome dos executados devido ao falecimento de sua mãe, Sra. Neide Capitani Teixeira Molini, proprietária do imóvel. Assim, a 
totalidade dos direitos hereditários sobre o bem pertence exclusivamente aos herdeiros Rita de Cassia Teixeira Mozolini e Eduardo Teixeira Mozolini, ora 
executados na presente ação. A penhora se encontra pendente de registro na matrícula imobiliária correspondente. Eventuais regularizações registrais/
cadastrais serão de responsabilidade do arrematante. OBS.02: O apartamento possui 02 (dois) dormitórios, sala, banheiro, corredor, cozinha e área 
de serviço com tanque (Matrícula Imobiliária).  VALOR DE AVALIAÇÃO DO IMÓVEL: R$ 210.920,33 (Ago/2024 – às fls. 296/303 – Homologação às 
fls. 334/337).  VALOR DE AVALIAÇÃO ATUALIZADO: R$ 215.021,45 (Fev/2025). O valor de avaliação será atualizado à época das praças através do 
índice do E. TJ/SP. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS: Não há débitos até a data de confecção deste edital. Os débitos tributários são sub-rogados no valor da 
arrematação (artigo 130, Parágrafo Único, Código Tributário Nacional e Decisão de Fls. 334/337). DÉBITO CONDOMINIAL: R$ 2.284,66 (Mai/2011 – Fls. 
06 do Proc. nº 0022091-04.2011.8.26.0001). Os débitos condominiais são sub-rogados no valor da arrematação (artigo 908, §1°, do CPC e Decisão de 
Fls. 334/337). DÉBITO EXEQUENDO: R$ 260.154,62 (Mai/2021 – Fls. 04/12). Datas e horários: 1ª Praça – início em 02.05.2025, 16:00, e término em 
05.05.2025, 16:00 / 2ª Praça – início em 05.05.2025, 16:00, e término em 27.05.2025, às 16:00. Lance mínimo: 60% do valor da avaliação; Formas de 
pagamento: à vista ou parcelado; Comissão do Leiloeiro: 5% sobre o preço de arrematação. 

Telefone (11) 3230-1126 e Celular (11) 97830-1644 www.alfaleiloes.com

Leilão Judicial Eletrônico (On-line), em 1ª e 2ª Praça; Sítio eletrônico: www.alfaleiloes.com; Leiloeiro: Davi Borges de Aquino, JUCESP n° 1.070, 
Alfa Leilões - Especialista em Imóveis; Processo: 0038249-72.2004.8.26.0004– TJSP; Executado: MARIA APARECIDA DE CASTILHO (CPF/MF Nº 
807.403.678-20); Bem: do bem imóvel localizado na Estrada Turística do Jaraguá, nº 1050, Apartamento nº 111, do Condomínio Conjunto Residencial 
Alto do Jaraguá, Vila Jaraguá - São Paulo/SP – CEP: 05161-000, assim descrito: Apartamento nº 111 localizado no 11º andar do Edifício Friburgo Bloco 
2, integrante do Condomínio Conjunto Residencial Alto do Jaraguá, situado à Estrada Turística do Jaraguá, nº 1050, no 31º Subdistrito, Pirituba. Tendo 
45,7881m² de área útil, 47,7469m² de área comum, a 93.535m² de área total e fração ideal no terreno de 0,36043%, cabendo-lhe o direito de uma vaga na 
garagem situada no subsolo e pavimento térreo do conjunto, em local indeterminado. Matrícula Imobiliária: 63.981 - 16º Cartório de Registro de Imóveis 
de São Paulo/SP. Inscrição Municipal: 124.144.0294-5. Ônus: R. 02. 30/12/1986, Hipoteca, -. OBS.01: Nos termos do artigo 1.499, VI, do Código Civil, 
ocorrendo a arrematação do bem, a Hipoteca registrada sob nº 02, será extinta. OBS.02: O executado impugnou a constrição judicial que recaiu sobre 
o imóvel, objetivando o reconhecimento de impenhorabilidade, por suspostamente se tratar de bem família, bem como alegou excesso de execução em 
face dos cálculos apresentados pelo exequente. A impugnação foi acolhida parcialmente, determinando o desconto das parcelas pagas (fls. 569/570).  
OBS.03: Foi deferida a penhora do imóvel às fls. 252, em razão do Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda, firmado entre a executada 
e o Sr. Hermes Berto Bezerra. A referida penhora se encontra pendente de registro na matrícula imobiliária. Eventuais regularizações registrais/cadastrais 
serão de responsabilidade do arrematante. VALOR DE AVALIAÇÃO DO IMÓVEL: R$ 238.000,00 (Out/2024 – às fls. 676/716 – Homologação às fls. 722).  
VALOR DE AVALIAÇÃO ATUALIZADO: R$ 241.853,13 (Fev/2025). O valor de avaliação será atualizado à época das praças através do índice do E. 
TJ/SP. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS: Não há débitos até a data de confecção deste edital. Os débitos tributários são sub-rogados no valor da arrematação 
(artigo 130, Parágrafo Único, Código Tributário Nacional). DÉBITO EXEQUENDO/CONDOMINIAL: R$ 65.248,52 (Jan/2025 – Fls. 734/736) de Débitos 
Condominiais. Os débitos condominiais ficarão sub-rogados no valor da arrematação (artigo 908, §1°, do CPC). Datas e horários: 1ª Praça – início em 
02.05.2025, 14:30, e término em 05.05.2025, 14:30 / 2ª Praça – início em 05.05.2025, 14:30, e término em 28.05.2025, às 14:30. Lance mínimo: 70% do 
valor da avaliação; Formas de pagamento: à vista ou parcelado; Comissão do Leiloeiro: 5% sobre o preço de arrematação. 

Telefone (11) 3230-1126 e Celular (11) 97830-1644 www.alfaleiloes.com

Leilão Judicial Eletrônico (On-line), em 1ª e 2ª Praça; Sítio eletrônico: www.alfaleiloes.com; Leiloeiro: Davi Borges de Aquino, JUCESP n° 1.070, Alfa 
Leilões - Especialista em Imóveis; Processo: 1011540-28.2021.8.26.0152– TJSP; Executado: ALEX NAKIRI DA SILVA (CPF/MF Nº 163.412.968-78) e 
ISABELLA NAKIRI MACIEL (CPF/MF Nº 227.956.598-67); Bem: Direitos do bem imóvel localizado na Estrada Fernando Nobre, nº 1777, Casa nº 39, 
Condomínio Authentic Granja Vianna, Parque Rincão, Cotia/SP – CEP: 06705-490, assim descrito: Residência nº 39, com 03 (três) pavimentos, sendo 
pavimento térreo, 1º pavimento superior e 2º pavimento superior, do condomínio denominado “Authentic Granja Viana”, situado na Estrada Fernandes 
Nobre, nº 1.777, localizado no Parque Rincão, município e comarca de Cotia/SP, assim descrita: área privativa (principal) de 215,840m2; área privativa total 
de 215,840m2; uma área de uso comum de 63,567m2, perfazendo uma área real total de 279,407m2, sendo destes 150,046m2 em áreas edificadas/apro-
vadas e 129,361m2 em áreas descobertas; área de terreno de uso exclusivo de 112,460m² real de terreno de uso comum 62,246m² área de terreno total 
de 174,706m²; fração ideal no terreno e nas demais partes comuns de 0,0116300, com direito a duas vagas descobertas localizadas na frente da unidade. 
Matrícula Imobiliária: 137.431 - Oficial de Registro de Imóveis de Cotia/SP. Inscrição Municipal: 23144.63.01.0115.00.000. Ônus:  R. 04. 29/10/2020, 
Alienação Fiduciária, -; Av. 06. 08/01/2024, Penhora Exequenda, Proc nº 1011540-28.2021.8.26.0152. OBS.01: O condomínio é composto por academia, 
piscina, quadra esportiva, salão de festas, churrasqueira, playground e sauna (às fls. 357/435). OBS.02: Às fls. 348 do processo foi anotada penhora no 
rosto dos autos, no valor de em favor Evelyn Ane De Carvalho (CPF/MF Nº 397.442.428-84). OBS.03: Há Alienação Fiduciária registrada sob nº 04 na 
referida Matrícula Imobiliária em favor de Fernando Nobre Spe Ltda, sendo que o saldo devedor perfaz o montante de R$ 608.235,75 (Out/2020 – R.04 
da Matrícula Imobiliária). Eventual saldo da arrematação será utilizado para o pagamento do débito da Alienação Fiduciária. VALOR DE AVALIAÇÃO DO 
IMÓVEL: R$ 925.552,97 (Fev/2025 – Valor pela média das avalições às fls. 356/435 – Homologação às fls. 439/441). O valor de avaliação será atualizado 
à época das praças através do índice do E. TJ/SP. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS: R$ 13.112,19 (Fev/2025) – R$ 12.600,99 referente aos Débitos inscritos 
na Dívida Ativa e R$ 511,20 referente aos Débitos não inscritos na Dívida Ativa. Os débitos tributários são sub-rogados no valor da arrematação (artigo 
130, Parágrafo Único, Código Tributário Nacional). DÉBITO EXEQUENDO/CONDOMINIAL: R$ 48.575,11 de Débitos Condominiais e R$ 13.247,76 de 
Honorários Advocatícios (Fev/2025). Os débitos condominiais ficarão sub-rogados no valor da arrematação (artigo 908, §1°, do CPC e Decisão de fls. 
439/441). Datas e horários: 1ª Praça – início em 11.04.2025, 15:00, e término em 14.04.2025, 15:00 / 2ª Praça – início em 14.04.2025, 15:00, e término 
em 14.05.2025, às 15:00. Lance mínimo: 60% do valor da avaliação; Formas de pagamento: à vista ou parcelado; Comissão do Leiloeiro: 5% sobre 
o preço de arrematação. 

ERRATAS: EVENTO Nº 397543 - Mapfre - DATA e HORÁRIO: 19 de fevereiro de 2025, a partir das 11:00h. Lote 13193 - 
CHEVROLET MONTANA LS 1.4 (SINISTRADO PEQUENA MONTA), 2014/2014, PL.: FQJ0A50 (SP), CH.: 9BGCA80X0EB262250.

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: R. Henrique Monteiro, 125 - 2º andar - Pinheiros, São Paulo - SP, CEP: 05423-020.  LEILOEIRA: Maria Beatriz de Barros Santoro Vilela Moraes - JUCESP nº 1.126. 
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram.  A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net.

ERRATAS: EVENTO Nº 265065 - Manserv - DATA e HORÁRIO: 22 de novembro de 2024, a partir das 16:00h. Lote 29 
CAMINHÃO BASCULANTE FORD CARGO 2429 B, 2017/2017, PL.: GCW0044 (SP), CH.: 9BFYEALE7HBS65280 (Ref.: BDI).

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Pregão físico: Rua Coronel Ramalho, n° 113 - Centro - Guararema/SP. LEILOEIRO: Renato Schlobach Moyses - JUCESP nº 654. 
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram.  A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net.

02/04/2025 A PARTIR DAS 9:30. ID: 427034. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.23907. Loc.: MT. Casa 588m², Garça II, Colniza/MT - 
Ocupada. 02/04/2025 A PARTIR DAS 9:40. ID: 427044. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.24215. Loc.: GO. Apto. 50m², Cidade Osfaya, 
em Luziânia/GO - Ocupado. 02/04/2025 A PARTIR DAS 13:00. ID: 426937. Dafiti. Loc.: MG. Óculos Ray Ban, Colcci, Calçados, Vestuário e 
Outros. 02/04/2025 A PARTIR DAS 14:30. ID: 398571. Tijolarte. Loc.: SP. Empilhadeira Hyster 60ft, Pá Carregadeiras de Rodas Caterpillar 962g, 
Painel de Automação WEG e Outros Equipamentos. 02/04/2025 A PARTIR DAS 15:00. ID: 426969. Compartilhado PME. Loc.: SP, PR. Varredora 
de Rua, Perfuratriz, Gerador Pramac e Outros. 02/04/2025 A PARTIR DAS 16:30. ID: 427305. Logística Reversa. Loc.: SP. Eletrosdomesticos, 
Eletronicos, Residencias, Informática, Esportes, Cozinha, Limpeza e Bebidas. 03/04/2025 A PARTIR DAS 9:00. ID: 427175. Creditas - Leilão de 
Alienação Fiduciária. Loc.: SP. Imóveis residenciais e Corporativos. 03/04/2025 A PARTIR DAS 9:30. ID: 427011. Santander - Alienação 
Fiduciária - D.02.23913. Loc.: GO. Casa 360m², Jardim Raio de Sol, Inhumas/GO - Ocupada. 03/04/2025 A PARTIR DAS 10:30. ID: 398799. Cury 
Orla Recreio - Itens Selecionados. Loc.: RJ. Itens Selecionados. 03/04/2025 A PARTIR DAS 13:30. ID: 426846. Nexpe. Loc.: RJ. Monitores 
Diversas Marcas. 03/04/2025 A PARTIR DAS 14:00. ID: 398563. SBM Offshore II. Loc.: SP. Itens de Informática. 03/04/2025 A PARTIR DAS 
15:30. ID: 426972. Compartilhado PME. Loc.: MG, PR. Hyundai HR e Caminhão Basculante Volvo. 03/04/2025 A PARTIR DAS 16:00. ID: 
426331. JI - Paraná Esportes. Loc.: RO, SP. Aparelho de Ultrasson com Transdutores, Aparelho de Raio X, Notebooks e Outros. 03/04/2025 A 
PARTIR DAS 17:00. ID: 398803. Cury Américas - Itens Selecionados. Loc.: RJ. Itens Selecionados. 03/04/2025 A PARTIR DAS 17:30. ID: 427227. 
Empresa Vende. Loc.: DF. Sucatas de Kit Gondolas Pães, Expositor Refrigerado, Freezer Vertical 220v e Outros. 04/04/2025 A PARTIR DAS 
9:40. ID: 397702. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.23782. Loc.: MG. Apto 65m², Manacás, Belo Horizonte/MG - Ocupado. 04/04/2025 
A PARTIR DAS 9:50. ID: 422408. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.23704. Loc.: SE. Apto 96m², 1 vaga no Centro em Aracaju/SE - 
Ocupado. 04/04/2025 A PARTIR DAS 10:00. ID: 427058. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.23991. Loc.: SP. Casa 91m², Bairro Sítio do 
Campo, Praia Grande/SP - Ocupada. 04/04/2025 A PARTIR DAS 10:20. ID: 427063. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.24082. Loc.: SP. 
Casa Residencial/Comercial 370m², Terra Vermelha, Sorocaba/SP - Ocupada. 04/04/2025 A PARTIR DAS 10:30. ID: 427068. Santander - 
Alienação Fiduciária - D.02.24005. Loc.: SP. Imóvel comercial 471m², Santa Eliza, Votuporanga/SP - Ocupado. 04/04/2025 A PARTIR DAS 
10:40. ID: 427168. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.23971. Loc.: CE. Apto. 57m², Icaraí, Caucaia/CE - Ocupado. 04/04/2025 A PARTIR 
DAS 10:50. ID: 427154. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.24020. Loc.: AL. Casa 120m², Prefeito Antonio Lins de Souza, Rio Largo/AL - 
Ocupada. 04/04/2025 A PARTIR DAS 11:30. ID: 398896. Empresa Vende. Loc.: DF. Sucata De Freezer 4 Portas e Estufas de Frango. 04/04/2025 
A PARTIR DAS 14:00. ID: 398408. Extrafarma. Loc.: SP, GO. Etiquetadora Pallet de Caixas e Embalagens e Sistema de Armazenamento Knapp 
OSR35. 04/04/2025 A PARTIR DAS 15:00. ID: 398738. Maq-Fort. Loc.: SP. Cilindro Hidráulico, CPUS, Unidades Hidráulicas, Painel Elétrico e 
Outros. 04/04/2025 A PARTIR DAS 16:00. ID: 426879. Gomes & Almeida. Loc.: SP. Empilhadeiras, Balanças, Mangueiras, Motores, Caixas 
Organizadoras, Baú Unidades Hidráulicas. 07/04/2025 A PARTIR DAS 9:30. ID: 422475. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.23750. Loc.: 
RS. Casa 187m², São Lucas, Viamão/RS - Ocupado. 07/04/2025 A PARTIR DAS 9:40. ID: 398279. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.23530. 
Loc.: MG. Casa 533m², Centro, Urucuia/MG - Ocupada. 07/04/2025 A PARTIR DAS 10:00. ID: 427232. Empresa Vende. Loc.: GO. Sucatas De 
Checkout. 07/04/2025 A PARTIR DAS 13:30. ID: 426792. Isabella Fajnzylber. Loc.: SP. Mesa de Jantar Breton, Sofá de 2 e 3 Lugares, Bar Breton 
e Outros Mobiliários. 07/04/2025 A PARTIR DAS 14:00. ID: 398930. Lidera. Loc.: SP. Depurador de Ar Fischer, Churrasqueira Elétrica Britânica, 
Itens de Decoração e Outros. 07/04/2025 A PARTIR DAS 14:30. ID: 427301. Empresa Vende. Loc.: SP, RJ. Organizadores, Sucatas de 
Transpaleteira Elétrica e Carrinhos Hidráulicos e Outros. 07/04/2025 A PARTIR DAS 15:00. ID: 399028. IMC Louveira. Loc.: SP. Fornos a Carvão. 
08/04/2025 A PARTIR DAS 9:30. ID: 398018. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.23201. Loc.: PR. Casa 480m², Pioneiros Catarinenses, 
Cascavel/PR - Ocupada. 08/04/2025 A PARTIR DAS 9:40. ID: 427050. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.23296. Loc.: RS. Casa 308m², 
Nossa Senhora do Rosário, Santa Maria/RS - Ocupada. 08/04/2025 A PARTIR DAS 13:00. ID: 427235. Cabreaço. Loc.: SP. Batedeira de 
Manteiga, Batedeira Planetária, Seladora á Vácuo Selovac e Outros Equipamentos. 08/04/2025 A PARTIR DAS 13:30. ID: 427300. Empresa 
Vende. Loc.: RN. Sucatas de Balcão Refrigerado Horizontal Ilha com 2 Portas. 09/04/2025 A PARTIR DAS 10:00. ID: 399014. OXY - Leilão de 
Alienação Fiduciária. Loc.: SP. Aptos no Centro de Campinas/SP. 09/04/2025 A PARTIR DAS 15:00. ID: 398904. Compartilhado PME. Loc.: MG. 
Trator Valmet/Valtra 785 Cafeeiro 4x4, Plataforma Elevável Haulotte ha15dx e Outros.

Tel:  (11) 4950-9400 E-mail:  cac@superbid.net - Pregão físico:  Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, n° 1177 Jardim Elisa - Embu das Artes/SP. LEILOEIRO:  Alexandre Travassos - JUCESP nº 951.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net.

02/04/2025 A PARTIR DAS 12:00. ID: 427003. Log Systems. Loc.: SP. Porta pallets, Prateleiras, Empilhadeiras, Paletes de Plástico, Caixas 
plásticas, Cestos Aramados. 03/04/2025 A PARTIR DAS 14:30. ID: 427072. Ez Comex. Loc.: SP. Vigas em Aço - Guilhotinas - Calandras - 
máscaras de Solda. 03/04/2025 A PARTIR DAS 15:00. ID: 398694. Mareli. Loc.: MG. Carregadeira Compacta, Escavadeira Compacta, Rolo 
compactador, Moto Gerador e Outros. 03/04/2025 A PARTIR DAS 15:00. ID: 427217. Batista Sucatas. Loc.: MG. Garras, Empilhadeiras, 
Sopradores, Trituradoras, Serras, Válvula Guilhotinas e peças industriais. 04/04/2025 A PARTIR DAS 12:00. ID: 426980. Log Business. Loc.: SP. 
Empilhadeiras - Porta Paletes - Prateleiras - Cestos Aramados - Caixas- Caçambas. 08/04/2025 A PARTIR DAS 14:30. ID: 398769. Ez Comex. 
Loc.: SP. Empilhadeiras - Vigas em Aço - Triturador de Galhos - Mangueiras para Solda. 09/04/2025 A PARTIR DAS 12:00. ID: 427272. Log 
Systems. Loc.: SP. Porta pallets, Prateleiras, Empilhadeiras, Paletes de Plástico, Caixas plásticas, Cestos Aramados.

Tel:  (11) 4950-9400 E-mail:  cac@superbid.net - Auditório:   R. Henrique Monteiro, 125 - 2º andar - Pinheiros, São Paulo - SP, CEP:  05423-020. LEILOEIRO:  Eduardo Sylvio Schanzer - JUCESP nº 452.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net.

02/04/2025 A PARTIR DAS 11:00. ID: 398686. Agrogalaxy. Loc.: GO, SP, PR, MT, PA, MG, MS. Veículos, Empilhadeiras, Colheitadeiras, Tratores 
de Pneus, Motocicletas, Implementos Agrícolas. 02/04/2025 A PARTIR DAS 13:30. ID: 398871. State Grid. Loc.: CE, RJ, MS, MG, PI, GO, SP. 
Veículos de Passeio. 02/04/2025 A PARTIR DAS 14:00. ID: 398910. Centro Oeste. Loc.: MT. Plataforma de Milho, Pulverizador, Plantadeiras. 
02/04/2025 A PARTIR DAS 15:30. ID: 398934. Foco Locadora. Loc.: PE, SP, BA. Veículos de Passeio, Combo de Sucata de Veículos. 02/04/2025 
A PARTIR DAS 16:00. ID: 398791. GruAirpot. Loc.: SP. Veículos, Componentes de Informática. 03/04/2025 A PARTIR DAS 11:00. ID: 398691. 
Nexa. Loc.: MG, MT. MRO, Peças e Componentes Industriais. 03/04/2025 A PARTIR DAS 12:00. ID: 427109. Banco Mercedes Benz. Loc.: MT, 
MG, MS. Cavalo Mecânico, Semirreboque e Reboque. 03/04/2025 A PARTIR DAS 13:00. ID: 398688. Compartilhado 1412 A. Loc.: SP, RS, SC, 
MG, BA, DF. Peças e Componentes Industriais, Itens de Informática. 03/04/2025 A PARTIR DAS 14:00. ID: 426995. Compartilhado 1412 B. 
Loc.: PR, SP, GO. Veículos de Passeio e Utilitários. 03/04/2025 A PARTIR DAS 16:30. ID: 398792. Votorantim Cimentos. Loc.: SE, RJ, CE, PR, SC, 
SP. Caminhões, Escavadeiras, Furadeiras, Tanque. 03/04/2025 A PARTIR DAS 17:00. ID: 427226. Ahlstrom. Loc.: SP. Rolamentos Diversos. 
04/04/2025 A PARTIR DAS 11:00. ID: 426897. Creluz. Loc.: RS. Sucatas de Cabos de Alumínio, Fios e Cabos de Cobre, Transformadores, 
Medidores de Energia. 04/04/2025 A PARTIR DAS 12:30. ID: 427312. Tivit. Loc.: SP. Itens de informática. 04/04/2025 A PARTIR DAS 13:00. ID: 
426195. Syngenta. Loc.: MG, TO, PR, MT, CE. Tratores, Colhedoras, Implementos Agricolas Diversos. 04/04/2025 A PARTIR DAS 13:30. ID: 
398952. Veolia. Loc.: SC, PR. Combo de Sucata de Veículos, Renault Master, Caminhão Poliguindaste, VW Gol, Saveiro. 04/04/2025 A PARTIR 
DAS 14:30. ID: 427070. TNT. Loc.: PR, SP, RS, RJ. Cavalo Mecânico, Semi Reboques Diversos. 04/04/2025 A PARTIR DAS 15:30. ID: 398765. 
Petroreconcavo. Loc.: BA. Sucatas de Tubos Rigidos e Tubos API. 04/04/2025 A PARTIR DAS 16:30. ID: 398867. SF Resgate. Loc.: SP. Veículos 
de Passeio e Utilitários, Reboques Carga Seca, Ônibus. 04/04/2025 A PARTIR DAS 17:00. ID: 398687. Santos Brasil. Loc.: SP. Cavalos Mecânicos, 
Empilhadeiras, Transpaleteiras. 04/04/2025 A PARTIR DAS 17:30. ID: 398911. Technip. Loc.: RJ. Cabine de Pintura, VW Saveiro 1.6. 07/04/2025 
A PARTIR DAS 11:00. ID: 427080. São Luiz Agroindustria. Loc.: SP. Peças e Componentes de Implementos Agrícolas. 07/04/2025 A PARTIR DAS 
13:00. ID: 427243. Caramuru. Loc.: GO, MT. VW Amarok, Hyundai HR HDB. 08/04/2025 A PARTIR DAS 11:00. ID: 398793. Usina Vista Alegre. 
Loc.: SP. Veículos, Caminhões, Colhedoras de Cana, Tratores de Pneus, Transformadores. 08/04/2025 A PARTIR DAS 14:00. ID: 398931. 
Grande Empresa Logística. Loc.: MG, RS, GO. Compactador de Solo, Escavadeiras, Pás Carregadeiras, Retroescavadeiras, Trator de Esteiras. 
08/04/2025 A PARTIR DAS 15:00. ID: 398933. Grande Empresa Logística. Loc.: GO, MG. Veículos de Passeio, Ônibus. 08/04/2025 A PARTIR 
DAS 16:00. ID: 398937. Grande Empresa Logística. Loc.: SC, RS, MG, GO. Caminhões Basculantes, Carga Seca, Tanque, Cavalos Mecânicos. 
09/04/2025 A PARTIR DAS 11:00. ID: 426503. Dow. Loc.: PA. Picador de Toras, Trator Agrícola, Estruturas, Peças para Tratores Agrícolas. 
09/04/2025 A PARTIR DAS 11:30. ID: 399050. Grupo Vyas. Loc.: MT. Paleteiras Hidráulicas Paletrans PM2500, ANO: 2018. 09/04/2025 A 
PARTIR DAS 13:00. ID: 427219. Cesp. Loc.: SP. Reboques C/Barcos, Empilhadeira, Sucatas Diversas, Sucatas de Informática. 09/04/2025 A 
PARTIR DAS 14:00. ID: 427364. General Mills. Loc.: SP. Gerador Cummins C40 D6 4, SÉRIE.: B11T019130, POT. 53 KVA.

Tel:  (11) 4950-9400 E-mail:  cac@superbid.net - Pregão físico:  Rua Coronel Ramalho, n° 113 - Centro - Guararema/SP. LEILOEIRO:  Renato Schlobach Moyses - JUCESP nº 654.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net.

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL - VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO Art. 887, § 3º/CPC EDITAL DE HASTA PÚBLICA (1ª e 2ª praça) - 10ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 
GUARULHOS/SP - Processo nº 0012866-52.2020.8.26.0224 - DR. LINCOLN ANTONIO ANDRADE DE MOURA, MM. Juiz de Direito, na forma da lei, com fulcro nos artigos 879 ao 903 do 
Novo CPC (Lei nº 13.105/15), regulamentado pelo Provimento CSM 1.625/2009, do E. TJSP. O leilão será  conduzido pelo leiloeiro Douglas José Fidalgo, matriculado na JUCESP nº 587 na 
plataforma eletrônica (www.fidalgoleiloes.com.br), NAS CONDIÇÕES SEGUINTES: Descrição do bem: Descrição conforme matricula n° 50.426 do 3° Cartório de Registro de Imóveis de 
São Paulo - SP: Um terreno no qual se acham construídos os seguintes imóveis: Um prédio sob nº 141 da Rua Carneiro Leão com um andar térreo, composto de 34 cômodos e um sobrado 
composto de 3 cômodos; uma vila operária, denominada VILA ROSA, na Rua Carneiro Leão nº 429, antigo 145-A, constituído de 53 casas s/nºs; um imóvel situado a Rua Caetano Pinto sob ns. 
126 e 126-fundos e 128, com diversas habitações coletivas; um prédio a rua Caetano Pinto nº 124, antigo nº 128 e antes 86; os imóveis situados a Rua Visconde de Parnaíba, sob, sob ns. 
427/433, 435/439, 445 e 449, antigos ns. 81, 83, 85 e 87, antes 47 e 53; cinco prédios situados a rua Caetano Pinto sob ns 548, 550, 556, 564, 570 e 576, antigos ns. 130, 132, 134, 136, 138 e 
140, antes 170, 172, 174, 176 e 180, e mais 22 casas na VILA MELITA; um prédio situado a Rua Caetano Pinto sob nº 578, antigos ns. 142 e 142-A; um Prédio a Rua Caetano Pinto nº 586, 
antigo ns. 182 e antes nº 92; um prédio situado a Rua Visconde de Parnaíba nº 421 antigo nº 79; um prédio situado a Rua Caetano Pinto sob nº 380, 390, 410 e 412, e seus respectivos terreno, 
no 6º Subdistrito-Brás, desta capital, tendo no seu todo, as seguintes medidas e confrontações: começa a divisa nos limites do prédio nº 592 da Rua Caetano Pinto, pertencente a Curia 
Metropolitana de São Paulo (Igreja N.S. Casaluce), e daí, segue pela mesma rua Caetano Pinto, numa extensão de 207,385 metros quadrados, até a, digo, 207,385 metros, até a divisa do 
antigo prédio 378 da mesma rua, hoje pertencente a Empresa Municipal de Urbanização-EMURB, e, daí fazendo ângulo de 95º mais ou menos, segue ao longo da linha divisória da propriedade 
da EMURB, por uma extensão de 91,85 metros, e daí fazendo ângulo de 257º mais ou menos, segue ao longo da mesma linha divisória, por uma extensão de 1,77 metros e daí, fazendo ângulo 
de 110º mais ou menos, segue ao longo da mesma linha divisória da EMURB por uma extensão de 16,15 metros, daí fazendo ângulo de 88º mais ou menos, segue ao longo da mesma linha 
divisória da EMURB, numa extensão de 41,35 metros, daí fazendo ângulo de 262º mais ou menos, segue ainda ao longo da mesma linha divisória da EMURB, numa extensão de 5,70 metros, 
daí fazendo ângulo de 87º mais ou menos, segue pela mesma linha divisória numa extensão de 6,70 metros, daí, fazendo ângulo de 90º mais ou menos, segue ainda, pela mesma linha 
divisória da EMURB, numa extensão de 25,60 metros, daí fazendo ângulo de 207º, mais ou menos, segue pela mesma linha divisória numa extensão de 16,00 metros, daí fazendo ângulo de 
270º mais ou menos, segue, agora na linha divisória da propriedade pertencente a Companhia Municipal de Transportes Coletivos CMTC, prédio nº 421 da Rua Carneiro Leão, numa extensão 
de 36,00 metros, indo atingir o alinhamento da citada rua Carneiro Leão, onde, da divisa, segue de frente para a mesma rua Carneiro Leão, numa extensão de 45,15 metros, até a divisa da casa 
nº 473/477 da mesma rua, de propriedade de Jose Anielo Antonio Oricchio, nesse ponto, fazendo ângulo de 93º mais ou menos, segue na linha divisória da citada casa de ns. 473/477 da rua 
Carneiro Leão, numa extensão de 68,80 metros, daí fazendo ângulo de 249º mais ou menos, segue numa extensão de 16,00 metros, daí fazendo ângulo de 103º mais ou menos, segue numa 
extensão de 5,00 metros, dividindo, nessas duas últimas extensões, ainda a casa ns. 473/477 da rua Carneiro Leão, daí fazendo ângulo de 65º mais ou menos segue numa extensão de 3,00 
metros, daí fazendo ângulo de 292º mais ou menos, segue na extensão de 4,90 metros, dividindo nessas duas últimas extensões, com os fundos do prédio nº 73 da Rua Visconde de Parnaíba, 
daí, fazendo ângulo de 70º mais ou menos, segue numa extensão de 22,00 metros, daí fazendo ângulo de 294º mais ou menos, segue na extensão de 17,48 metros, daí fazendo ângulo de 244º 
mais ou menos, segue numa extensão de 82,00 metros, dividindo nessas três últimas extensões com a Vila de casas com o nº 413 da Rua Visconde de Parnaíba, até atingir o alinhamento 
dessa mesma rua, daí, segue de frente para a citada rua Visconde de Parnaíba, numa extensão de 39,50 metros, até a divisa da casa nº 455 da mesma rua Visconde de Parnaíba, pertencente 
ao espolio de Rafael Boccia, daí, fazendo ângulo de 78º mais ou menos, segue na divisa da referida casa nº 455 da Rua Visconde de Parnaíba, numa extensão de 73,50 metros, daí fazendo 
ângulo de 282º mais ou menos, segue numa extensão de 45,60 metros, dividindo com os fundos do prédio nº 455 da rua Visconde de Parnaíba, e com a propriedade da Curia Metropolitana de 
São Paulo (Igreja N.S. Casaluce), daí segue na distância de 6,25 metros, daí, segue na distância de 7,70 metros, e, finalmente, daí, fazendo ângulo de 143º mais ou menos, segue numa 
extensão de 39,52 metros, até encontrar o ponto de partida, na rua Caetano Pinto, dividindo, nas três últimas extensões citadas, com o prédio nº 592 da mesma rua Caetano Pinto, pertencente 
a Curia Metropolitana de São Paulo (Igreja N.S. Casaluce) fechando assim, a área total de 29.691,00 metros quadrados. Obs.: Consta averbada na matricula (Av.49), construção de um prédio 
com 41.018,00 metros quadrados. OBS.: Informações conforme Laudo de Perícia (fls. 753 - 848): De acordo com o estudo “Edificações Valores de Venda -2019”, encontra-se erigida no 
terreno “Sub-Judice” 02 (duas) benfeitorias, as quais foram classificadas como galpão padrão superior e escritório padrão simples; De acordo com a planta apresentada pela Requerida 
todas as áreas construídas encontram-se regularizadas junto a Municipalidade; O imóvel está localizado a cerca de 500 metros da estação Pedro II, e, 600 metros da estação Brás; De acordo 
com as plantas apresentadas o referido bloco apresenta um total de 1.612 vagas distribuídas entre 05 pavimentos, das quais 298 estão localizadas no 4º pavimento (terraço), sem cobertura; 
Consoante exposto no presente trabalho, o imóvel avaliando dispõe de heliponto; Quando da vistoria observou-se que o bloco administrativo, assim como o bloco garagem dispõem de 
elevadores ÔNUS: GRAVAMES INCLUSOS NA MATRICULA N° 50.426 DO 3° CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE SÃO PAULO/SP: HIPOTECAS: R.12; ARRESTOS: R.51, Av.101, 
Av.130; PENHORAS: Av.75, Av.82, Av.95, Av.106, Av.123, Av.146, Av.174, Av.176, Av.177, Av.178, Av.182, Av.186, Av.188, Av.191, Av.192, Av.198; CAUÇÃO: Av.183; INDISPONIBILIDADES: 
Av.64, Av.65, Av.66, Av.68, Av.69, Av.70, Av.71, Av.72, Av.73, Av.74, Av.76, Av.77, Av.78, Av.79, Av.80, Av.81, Av.83, Av.84, Av.85, Av.86, Av.88, Av.89, Av.90, Av.91, Av.92, Av.93, Av.94, Av.96, Av.97, 
Av.98, Av.99, Av.100, Av.102, Av.103, Av.104, Av.105, Av.107, Av.108, Av.109, Av.110, Av.111, Av.112, Av.113, Av.115, Av.116, Av.117, Av.118, Av.119, Av.120, Av.121, Av.122, Av.124, Av.125, 
Av.126, Av.127, Av.128, Av.132, Av.134, Av.136, Av.137, Av.138, Av.139, Av.140, Av.141, Av.143, Av.145, Av.147, Av.148, Av.149, Av.150, Av.151, Av.152, Av.153, Av.154, Av.155, Av.156, Av.157, 
Av.158, Av.159, Av.160, Av.161, Av.162, Av.163, Av.164, Av.165, Av.166, Av.167, Av.168, Av.169, Av.170, Av.171, Av.172, Av.173, Av.179, Av.180, Av.181, Av.184, Av.185, Av.187, Av.188, Av.189, 
Av.190, Av.193, Av.194, Av.195, Av.196, Av.197, Av.199, Av.200, Av.201, Av.202, Av.203, Av.204, Av.205, Av.206, Av.207, Av.208; DEMOLIÇÃO: Av.37, Av.38, Av.39, Av.40, Av.41, Av.42, Av.43, 
Av.44, Av.45, Av.46, Av.47, Av.48. Lance mínimo no 1º leilão: R$ 287.262.210,03 - Lance mínimo no 2º leilão: R$ 172.357.326,01 (60% do valor da avaliação) (sujeito a alteração). Datas dos 
leilões: 1º praça começa em 05.05.2025 às 11:00hs, e termina em 08.05.2025 as 11:00hs; 2º praça começa em 08.05.2025 as 11:01hs, e termina em 28.05.2025 as 11:00hs. Ficam os 
executados IGREJA MUNDIAL DO PODER DE DEUS, JOSÉ OLÍMPIO SILVEIRA MORAES, ELISABETE APARECIDA SILVEIRA MORAES e MATEUS MACHADO DE OLIVEIRA, bem 
como cônjuges, se casado for e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja (m) localizado(a) (s) para intimação pessoal, das penhoras realizadas.

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL - VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO Art. 887, § 3º/CPC EDITAL DE HASTA PÚBLICA (1ª e 2ª praça) - 8ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SÃO JOSÉ 
DOS CAMPOS/SP - Processo nº 1015771-55.2019.8.26.0577 - DR. DANIEL TOSCANO, MM. JUIZ DE DIREITO, na forma da lei, com fulcro nos artigos 879 ao 903 do Novo CPC (Lei nº 
13.105/15), regulamentado pelo Provimento CSM 1.625/2009, do E. TJSP. O leilão será  conduzido pelo leiloeiro Douglas José Fidalgo, matriculado na JUCESP nº 587 na plataforma eletrônica 
(www.fidalgoleiloes.com.br), NAS CONDIÇÕES SEGUINTES: Descrição do bem: DOS DIREITOS do executado sobre o seguinte imóvel: O apartamento nº 402, localizado no 04º 
pavimento do Bloco 04 integrante do empreendimento denominado  “CONDOMÍNIO RESIDENCIAL SPAZIO CAMPO DI SAVOYA”, situado na Rua Icatú, do loteamento PARQUE INDUSTRIAL 
DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS desta cidade, comarca e 1ª circunscrição imobiliária de São José dos Campos, Consta  em AV.07, que recebeu o nº 390 da Rua Icatú, melhor  descrito  e 
caracterizado na Matrícula nº 216.010, do 1º Oficial de Registro de Imóveis  e Anexos de São José dos Campos, Cadastros Municipais: 48.0099.0014.0001 e 48.0099.0014.0002 (em 
maior área). Obs. Conforme laudo pericial, página 238: Imóvel com área privativa de 64,10 metros quadrados, área privativa de sacada de 2,28 metros quadrados, área de uso comum de 
37.1752 metros quadrados, área de garagem de 11,04 metros quadrados, cabendo de uso exclusivo ao apartamento a vaga de garagem nº 348, semi coberta, localizado no térreo, encerrando a 
área de 114,5952 metros quadrados, correspondendo-lhe uma fração ideal do terreno de 0,00263674. Obs. R.05/216.010 - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, Por Instrumento Particular referido no 
R04 Bruno Cepkauskas Pinto, alienou fiduciariamente o imóvel objeto da presente, para CAIXA ECONÔNICA FEDERAL; Obs. R.08/216.010 - Por escritura de 11 de março de 2015, do 1º Oficio 
de Notas e Protesto de Brasília - DF, livro 3.770, páginas 01/04, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL CEDEU SEUS DIREITOS CREDITÓRIOS DA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA RESGISTRADA SOB 
Nº 05 para EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGA; Obs. AV.09/216.010 - Por Certidão de Penhora de 18 de maio de 2021, PH000367472, DOS AUTOS DO PROCESSO Nº 
10157715520198260577 da 8ª Vara Cível da Comarca de São José dos Campos - SP, foram penhorados os direitos de obrigação objeto do ato 4. Obs. Conforme página 435, demonstrativo do 
débito ao credor fiduciário, no valor de R$ 636.280,35 (seiscentos e trinta e seis mil, duzentos e oitenta reais e trinta e cinco centavos), em abril de 2024. Valor de avaliação: R$ 318.666,67, 
(Trezentos e dezoito mil, seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), em julho de 2022, que será devidamente atualizado na data da hasta, conforme Tabela Pratica do TJSP. 
Depositário: Bruno Cepkauskas Pinto Local do bem: Rua Icatú, nº 390, apto 402, bloco 04 - Condomínio Residencial Spazio Campo di Savoya - São Jose dos Campos/SP. Lance mínimo no 1º 
leilão: R$ 318.666,67 - Lance mínimo no 2º leilão: R$ 191.200,00 (60% do valor da avaliação) (sujeito a alteração). Datas dos leilões: 1º praça começa em 02.06.2025 às 11:00hs, e termina em 
05.06.2025 as 11:00hs; 2º praça começa em 05.06.2025 as 11:01hs, e termina em 25.06.2025 as 11:00hs. Fica o executado BRUNO CEPKAUSKAS PINTO, bem como cônjuge, se casado 
for e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja (m) localizado(a) (s) para intimação pessoal, das penhoras realizadas.

EXTRATO DO EDITAL DE LEILÃO Nº 01/2025
HELCIO KRONBERG, leiloeiro público oficial devidamente matriculado perante JUCESP sob o nº 
1259, em conformidade com Lei nº 14.133/2021, e suas alterações e demais legislações aplicáveis, 
tornam pública a realização de LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ELETRÔNICO, em tempo real para alie-
nação do veículo de propriedade da  Fundação Padre Anchieta-Centro Paulista de Rádio e TV, através 
do site www.kronleiloes.com.br, no dia 30/04/2025, as 10h00, com as demais especificações cons-
tantes no edital disponível na íntegra no site do leiloeiro:  www.kronleiloes.com.br

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique em 
jornal de grande 
circulação.

A VERDADE 
NAS BANCAS
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SÁBADO, 29 A SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARçO DE 2025 

1ª VARA REGIONAL DE COMPETENCIA EMPRESARIAL E DE CONFLITOS RELACIONADOS A
ARBITRAGEM DA COMARCA DE CAMPINAS/SP 

MILAN LEILÕES
LEILOEIROS OFICIAIS

 EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO DAS PARTES Ao Dr. José Guilherme Di Rienzo Marrey Juiz(A) de Direito da 1ª Vara Regional De Competência Empresarial E De Con�itos Relacionados A Arbitragem Da Comarca De 
Campinas/SP, na forma da lei, faz saber que, com fulcro no Prov. CSM1625/2009 do TJSP e Resolução nº 236 de 13 de julho de 2016, através do Milan Leilões (www.milanleiloes.com.br) portal de leilões online Leiloeiro O�cial 
Ronaldo Milan JUCESP nº 266, levará a público pregão de venda e arrematação nos autos da ação de número 1006864-04.2023.8.26.0108. Início da 1ª Praça no dia 03 abril de 2025 às 15h00 e encerramento previsto no dia 
14 de abril de 2025 às 15h00 pelo valor da avaliação �cando desde já designado a 2ª praça com início no dia 14 de abril de 2025 às 15h00 e término previsto para o dia 23 de abril de 2025 por 50% do valor e �cando desde 
já designada a 3ª praça com início no dia 23 de abril de 2025 com início às 15h00 e término previsto no dia 05 de maio de 2025 às 15h00, a quem mais der, mediante aprovação do Administrador Judicial e do Magistrado, 
conforme condições de venda constantes no presente edital, os seguintes bens: Todos os Ônus que recaírem sobre o imóvel serão de responsabilidade da massa falida. DOS BENS: Os bens serão vendidos no estado em que 
se encontram, constituindo o ônus da parte interessada veri�car suas condições antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas, e o arrematante �cará com o encargo de depositário do bem. DESCRIÇÃO 
DOS BENS Lote 01 – 01 Compressor de ar marca Schulz modelo CSL 20 Primeira Praça: R$2.943,50 (Dois mil novecentos e quarenta e três reais e cinquenta centavos) Segunda Praça: R$1.471,75 (Mil quatrocentos e setenta e 
um e setenta e cinco) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 02 – APROXIMADAMENTE 72 PALLETS DE MADEIRA DIVERSOS Primeira Praça: R$1.277,50 (Mil 
duzentos e setenta e sete reais e cinquenta centavos) Segunda Praça:R$638,75 (Seiscentos e trinta e oito reais e setenta e cinco centavos). Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial 
e do magistrado. Lote 03 – 1 Tupia Invicta modelo DS 14 Primeira Praça: R$5.000,00 (Cinco mil reais) Segunda Praça: R$2.500,00 (Dois mil e quinhentos reais) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do 
Administrador Judicial e do magistrado. Lote 04 – 01 Arqueadora marca CD Embalagens modelo CD 4 Primeira Praça: R$5.258,74 (Cinco mil duzentos e cinquenta e oito reais e setenta e quatro centavos) Segunda 
Praça:R$2.629,37 (Dois mil seiscentos e vinte e nove reais e trinta e sete centavos). Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 05 – 01 Seladora/Embaladora 
pneumática marca Macktek Primeira Praça: R$2.167,00 (Dois mil cento e sessenta e sete reais). Segunda Praça: R$1.083,50 (Mil oitenta e três reais e cinquenta centavos) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a 
aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 06 – 01 Esquadrejadeira cor vermelha Primeira Praça: R$859,00 (Oitocentos e cinquenta e nove reais) Segunda Praça: R$429,50 (Quatrocentos e vinte e nove reais e 
cinquenta centavos) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 07 – 01 furadeira de coluna marca Motomil modelo 2801-F Primeira Praça: R$3.000,00 (Três 
mil reais) Segunda Praça: R$1.500,00 (Mil e quinhentos reais) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 08 – 01 Furadeira de bancada CMEG modelo FBH-130I 
Primeira Praça: R$675,50 (Seiscentos e setenta e cinco reais e cinquenta centavos) Segunda Praça: R$337,75(Trezentos e trinta e sete e setenta e cinco centavos). Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do 
Administrador Judicial e do magistrado. Lote 09 – 01 Respingadeira Harwar modelo RA 2M Primeira Praça: R$ 53.000,00(Cinquenta e três mil reais) Segunda Praça: R$26.500,00 (Vinte e seis mil e quinhentos reais) Terceira 
Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 10 – 01 Furadeira Oscilante marca Maquimovel Primeira Praça: R$9.250,00 (Nove mil duzentos e cinquenta reais) Segunda 
Praça: R$4.635,00 (Quatro mil seiscentos e trinta e cinco reais) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 11 – 01 Lixadeira grande Primeira Praça: R$433,50 
(Quatrocentos e trinta e três reais e cinquenta centavos) Segunda Praça: R$216,75 (Duzentos e dezesseis reais e setenta e cinco centavos) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial 
e do magistrado. Lote 12 – 01 Serra de bancada marca CDS Line Primeira Praça: R$1.549,50 (Mil quinhentos e quarenta e nove reais e cinquenta centavos) Segunda Praça: R$774,75 (Setecentos e setenta e quatro reais e setenta 
e cinco centavos) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 13 – 01 Esmeril marca Ferrari Primeira Praça: R$904,99 (Novecentos e quatro reais e noventa e 
nove centavos) Segunda Praça: R$452,50 (Quatrocentos e cinquenta e dois reais e cinquenta centavos) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 14 – 01 Serra 
modelo DWS 715 B2 marca Dewalt Primeira Praça: R$4.143,00 (Quatro mil cento e quarenta e três reais) Segunda Praça: R$2.071,50 (Dois mil e setenta e um reais e cinquenta centavos) Terceira Praça: A quem mais der, 
condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 15 – 01 Caçamba de entulhos Primeira Praça: R$2.703,00 (Dois mil setecentos e três reais) Segunda Praça: R$1.351,50 (mil trezentos e cinquenta e 
um reais e cinquenta centavos) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 16- 01 Parafusadeira Primeira Praça: R$292,73 (Duzentos e noventa e dois reais e 
setenta e três centavos) Segunda Praça: R$146,37 (Cento e quarenta e seis reais e trinta e sete centavos) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 17 – 01 
chapa grossa de ferro Primeira Praça: R$154,50 (Cento e cinquenta e quatro reais e cinquenta centavos) Segunda Praça: R$77,25 (Setenta e sete reais e vinte e cinco centavos) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a 
aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 18 – 01 arquivo de aço Primeira Praça: R$145,00 (Cento e quarenta e cinco reais) Segunda Praça: R$72,50 (Setenta e dois reais e cinquenta centavos) Terceira Praça: 
A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 19- 01 balança digital marca catavento modelo CT 111 Primeira Praça: R$193,00 (Cento e noventa e três reais) Segunda Praça: 
R$96,50 (Noventa e seis reais e cinquenta centavos) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 20- 01 impressora térmica marca Foguete Box Primeira Praça: 
R$449,50 (Quatrocentos e quarenta e nove reais e cinquenta centavos) Segunda Praça: R$224,75 (Duzentos e vinte e quatro reais e setenta e cinco centavos) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do 
Administrador Judicial e do magistrado. Lote 21- 01 Mesa tipo EILEEN GRAY Primeira Praça: R$350,00 (Trezentos e cinquenta reais) Segunda Praça: R$175,00 (Cento e setenta e cinco reais) Terceira Praça: A quem mais der, 
condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 22- 01 Relógio de ponto digital marca Henry modelo Prisma super fácil Primeira Praça: R$745,00 (Setecentos e quarenta e cinco reais) Segunda 
Praça: R$372,50 (Trezentos e setenta e dois reais e cinquenta centavos) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 23- 01 Cilindro de Gas GLP Primeira Praça: 
R$437,50 (Quatrocentos e trinte e sete reais e cinquenta centavos) Segunda Praça: R$218,75 (Duzentos e dezoito reais e setenta e cinco centavos) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador 
Judicial e do magistrado. Lote 24- 02 Furadeiras de coluna marca motomil modelo RDM 2801-F Primeira Praça: R$5.740,00 (Cinco mil setecentos e quarenta) Segunda Praça: R$2.870,00 (Dois mil oitocentos e setenta reais) 
Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 25- 02 aparelhos de ar condicionado marca Elgin tipo split Primeira Praça: R$2.850,00 (Dois mil oitocentos e 
cinquenta reais) Segunda Praça: R$1.425,00 (Mil quatrocentos e vinte e cinco reais) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 26- 02 Monitores para computa-
dor Primeira Praça: R$649,00 (Seiscentos e quarenta e nove reais) Segunda Praça: R$324,50(Trezentos e vinte e quatro reais e cinquenta centavos) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador 
Judicial e do magistrado. Lote 27- 03 Armários de escritório com documentos diversos e materiais Primeira Praça: R$933,23 (Novecentos e trinte e três reais e vinte e três centavos) Segunda Praça: R$466,61 (Quatrocentos e 
sessenta e seis reais e sessenta e um centavos) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 28- 03 armários de aço para vestiários Primeira Praça: R$1.800,00 
(Mil e oitocentos reais) Segunda Praça: R$900,00 (Novecentos reais) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 29- 10 latões de aço Primeira Praça: R$1.085,00 
(Mil e oitenta e cinco reais) Segunda Praça: R$542,50 (Quinhentos e quarenta e dois reais e cinquenta centavos) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 30- 
15 bancadas de aço Primeira Praça: R$9.750,00 (Nove mil setecentos e cinquenta reais) Segunda Praça: R$4.875,00 (Quatro mil oitocentos e setenta e cinco reais) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação 
do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 31 – 08 mesas de madeira (tipo bar/restaurante) Primeira Praça: R$1.676,00 (Mil seiscentos e setenta e seis reais) Segunda Praça: R$838,00 (Oitocentos e trinta e oito reais) 
Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 32- 01 mesa bistrô (Tampo e aço inox) Primeira Praça: R$211,50 (Duzentos e onze reais e cinquenta centavos) 
Segunda Praça: R$105,75 (Cento e cinco reais e setenta e cinco centavos] Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 33- 01 gabinete pia Primeira Praça: 
R$375,00 (Trezentos e setenta e cinco reais) Segunda Praça: R$187,50 (Cento e oitenta e sete reais e cinquenta centavos) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. 
Lote 34- 01 Armário Bar Estante Café Primeira Praça: R$620,43 (Seiscentos e vinte reais e quarenta e três centavos) Segunda Praça: R$310,22 (Trezentos e dez reais e vinte e dois centavos) Terceira Praça: A quem mais der, 
condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 35- 10 cadeiras diversas Primeira Praça: R$650,00 (Seiscentos e cinquenta reais) Segunda Praça: R$325,00 (Trezentos e vinte e cinco reais) Terceira 
Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 36- 01 escada tesoura média cor branca Primeira Praça: R$290,00 (Duzentos e noventa reais) Segunda Praça: R$145,00 
(Cento e quarenta e cinco reais) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 37- 01 cama Primeira Praça: R$576,50 (Quinhentos e setenta e seis reais e cinquenta 
centavos) Segunda Praça: R$288,25 (Duzentos e oitenta e oito reais e vinte e cinco centavos) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 38- 01 comoda 
gaveteiros Primeira Praça: R$350,00 (Trezentos e cinquenta reais) Segunda Praça: R$175,00 (Cento e setenta e cinco reais) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. 
Lote 39- 01 tabua de passar Primeira Praça: R$42,50 (Quarenta e dois reais e cinquenta centavos) Segunda Praça: R$21,25 (Vinte e um reais e vinte e cinco centavos) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação 
do Administrador Judicial e do magistrado. Lote 40- 01 espelho Primeira Praça: R$120,00 (Cento e vinte reais) Segunda Praça: R$60,00 (sessenta reais) Terceira Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administra-
dor Judicial e do magistrado. Lote 41- 02 hidrantes de parede Primeira Praça: R$999,00 (Novecentos e noventa e nove reais). Segunda Praça: R$499,50 (Quatrocentos e noventa e nove reais e cinquenta centavos). Terceira 
Praça: A quem mais der, condicionado a aprovação do Administrador Judicial e do magistrado. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL: O edital será publicado em jornal de grande circulação e na rede mundial de computadores através 
do sítio do gestor: www.milanleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887 §2º do Código de Processo Civil, inclusive fotos e descrição detalhada dos bens a serem apregoados. DA VISITAÇÃO: Os interessados 
em vistoriar os bens deverão enviar solicitação por escrito ao email elisa.gabriela@milanleiloes.com.br a �m de que se veri�que a possibilidade de visita na data e horários solicitados. Independente da realização da visita, a 
arrematação será por conta e risco do interessado. DO LEILÃO: O leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO, através do portal www.milanleiloes.com.br DO CONDUTOR DO LEILÃO: O leilão será conduzido pelo Leiloeiro 
O�cial Sr. Ronaldo Milan, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo -JUCESP sob o nº 266. DOS LANCES: Os lances poderão ser ofertados a partir do dia e hora do leilão pela rede de internet através do portal 
www.milanleiloes.com.br ou de viva voz no ultimo dia do encerramento de cada praça de leilão a partir do horário previsto para o encerramento da praça, no escritório do leiloeiro na Rua Quatá, 733 – Vila Olimpia-São 
Paulo/SP, em igualdade de condições. Todas as providencias e despesas relativas à transferência e vistoria do bem são de responsabilidade do arrematante. DA ARREMATAÇÃO – Os valores dos bens arrematados deverão ser 
depositados através de Guia de Depósito Judicial em até 24 horas da realização do leilão. Após o encerramento do Leilão, o arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito - recomendamos aguardar instruções 
para efetuar o depósito. Decorrido o prazo sem que arrematante tenha realizado o depósito, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo competente para a aplicação de medidas judiciais cabíveis. Se o credor optar pela 
não adjudicação (art. 876 CPC), participará das hastas públicas e pregões, na forma da lei com igualdade de condições, dispensando-se a exibição do preço, até o valor atualizado do débito, mas se o valor exceder ao seu 
crédito, depositará, dentro de 3 (três) dias, a diferença, sob pena de tornar-se sem efeito a arrematação. COMISSÃO DO LEILOEIRO: O arrematante deverá pagar ao leiloeiro o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor da arrematação a título de comissão mediante Guia de Depósito Judicial, assim como o valor da arrematação. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: O auto de arrematação somente será assinado pelo magistrado após a efetiva 
comprovação do pagamento integral do valor da arrematação e da comissão do leiloeiro, em caso de não pagamento, aplicar-se-á o disposto no artigo21 do Provimento. ART.901, §1º E §2º DO CPC: Após assinado pelo Juiz, 
pelo Leiloeiro O�cial e pelo arrematante será considerada perfeita, acabada e irretratável, ainda que sejam julgados procedentes os embargos do executado ou ação autônoma que trata o § 4° do Art. 903 do CPC. CARTA DE 
ARREMATAÇÃO: Passado o prazo de 10 (dez) dias úteis previsto no § 2° do Art. 903 do CPC, sem que impugnação de qualquer das situações previstas no § 1° do mesmo, a carta de arrematação será expedida. INTIMAÇÃO DO 
EXECUTADO E CORRESPONSÁVEL: O executado, o coproprietário, o titular de direitos, credores hipotecários e terceiros interessados do processo que possuem representação serão cienti�cados do dia, hora e local do leilão 
através do presente edital nos termos do artigo 889, I e § único do CPC. Aos participantes da Hasta pública é defeso alegar desconhecimento das cláusulas constantes neste edital para se eximirem das obrigações geradas, 
inclusive as de ordem criminal. Todo aquele que impedir, perturbar ou fraudar arrematação judicial; afastar concorrente ou licitante por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem, estará de 
acordo com o art. 358 do Código Penal incurso na pena de dois meses a um ano de detenção, ou multa, além da pena correspondente à violência. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente, junto ao Ofício onde tramita 
a ação ou através do Tel (11) 3845-5599, e-mail: elisa.gabriela@milanleiloes.com.br, ou ainda no endereço do leiloeiro situado a Rua Quatá, 733 – Vila Olimpia/SP. Aos participantes da Hasta Publica é de defeso alegar 
desconhecimento das cláusulas constantes neste edital para se eximirem das obrigações geradas, inclusive as de ordem criminal. Todo aquele que impedir, perturbar ou fraudar arrematação judicial; afastar concorrente ou 
licitante por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem, estará de acordo com o Art. 358 do Código Penal incurso na pena de dois meses a um ano de detenção, ou multa, além da pena correspon-
dente à violência. Ficam todos os CREDORES, MINISTÉRIO PÚBLICO, ADMINISTRADOR JUDICIAL, FALIDO E DEMAIS INTERESSADOS, INTIMADOS, das designações supra através do presente edital. Não constam nos autos 
recursos ou causas pendentes de julgamento. Por devidos efeitos legais, é expedido o presente edital, que será publicado pela Imprensa O�cial do Estado e a�xado por extrato, no lugar de costume, na forma da Lei. Será o 
presente edital, por extrato, a�xado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Os bens serão vendidos de natureza ad corpus. Advogados: Marcelo Alves Muniz (OAB 293743/SP), Marina Carla Cavalheiro (OAB 50591/SC), 
Thiago Henrique Micaroni Freitas (OAB 474102/SP), Jeny�er Boehm Santos (OAB 51085/SC), Luis Henrique Guarda (OAB 173321/SP), João Andre Lange Zanetti (OAB 369299/SP), Liliane de Cassia Nicolau (OAB 18256/PR), 
Carlos Gonçalves Junior (OAB 183311/SP), Nataly Bravo (OAB 275533/SP), Danielle Silva Fontes (OAB 272423/SP), Paulo Estevão Meneguetti (OAB 85558/SP), Cleuza Anna Cobein (OAB 30650/SP), Rafael Rodrigo Bruno (OAB 
221737/SP), Flávio Henrique da Cunha Leite (OAB 208376/SP), Alberto Tichauer (OAB 194909/SP) Ronaldo Milan Leiloeiro O�cial Jucesp 266 Dr. José Guilherme Di Rienzo Marrey Juiz de Direito    

Ronaldo Milan - Leiloeiro O�cial - Jucesp 266
Consultar edital completo e detalhado no site : www.milanleiloes.com.br
 Contato Tel: (11) 3336-6887 

Edital na Íntegra, fotos  e lances on-line no site: www.pegoraroleiloes.com.br - (11) 91554-4545
Leiloeiro Oficial: Bruno Agnello Pegoraro, JUCESP  763.

Processo nº. 0003036-10.2022.8.26.0348, Partes: ESPÓLIO DE FUMIKO OGUSUKO – HERDEIROS: IZABEL HARUKO 
OSHIRO, JOSÉ SUKEKAJU OSHIRO, LOURDES MITSUKO OSHIRO, PAULO OSHIRO e VERA LUCIA ALVES OSHIRO 
x AVELAR CEZAR IMAMURA, TANIA IMAMURA MARQUES, , AILTON ALVES MARQUES, EIDI POWER IMAMURA e 
PAULO OSHIRO. 1º LEILÃO: 04/04/2025, às 13h oportunidade em que o(s) bem(ns) será(ão) vendido(s) pelo valor da ava-
liação atualizada, não havendo licitantes, seguirá sem interrupção, 2º LEILÃO: 23/04/2025, às 13h, admitidos lanços a partir 
de 50% do valor da avaliação atualizada pelos índices adotados pelo TJ/SP. AVALIAÇÃO ATUALIZADA DE R$ 893.938,29, 
fevereiro/2025. LOTE ÚNICO DE BEM IMÓVEL: (CASA) NA RUA VICENTE ALETTO, Nº 46, PARQUE ANCHIETA, MAUÁ, 
ÁREA TOTAL DE 268 m². MATRÍCULA Nº 5.065 DO C.R.I. DE MAUÁ/SP. Venda “AD CORPUS” no estado em que se 
encontra. Pagamento a vista ou a prazo vide edital. Comissão devida ao leiloeiro: 5% do valor da arrematação. Visitação: 
Agendamento junto ao Leiloeiro Oficial, Obs: Gravames e demais ônus vide Edital. 

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO JUDICIAL ON-LINE, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR 
4ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE MAUÁ/SP.

Edital na Íntegra, fotos  e lances on-line no site: lanceja.com.br - (11) 4426-5064
Leiloeira Oficial: Cristiane Borguetti Moraes Lopes - JUCESP 661.

Processo nº 0008294-31.2020.8.26.0005, MOMENTUM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA  X  BARBARA MARIA 
ALVES BARROS, 1º Leilão: 03/04/25 às 11h00 sendo o bem vendido pelo valor de 100% da atualizada pelos índices adotados 
pelo TJ/SP, não havendo licitantes, segue 2º Leilão: 22/04/25 às 11h00, sendo os lanços a partir de 60% do valor da avaliação 
atualizada. lote único de bem imóvel:DIREITOS AQUISITIVOS SOBRE 01 LOTE DE TERRENO C/ ÁREA DE 360 M², Nº 28 DA 
QUADRA “AM” DO LOTEAMENTO TERRAS DE SANTA CRISTINA- GLEBA IV (RIVIEIRA DE SANTA CRISTINA – IV), SITUADO 
NO MUNICÍPIO DE ARANDU/SP, Matrícula nº. 9.362, do C.R.I. de Avaré/SP. Avaliação atualizada de: R$ 31.436,00 - Março/2025. 
Vendas “AD CORPUS” no estado em que se encontram, sem garantias. Pagamento a vista ou a prazo, vide edital. Comissão devida 
a leiloeira: 5% do valor da arrematação. Obs: Gravames e demais ônus vide Edital. Visitação: Agendamento junto a Leiloeira Oficial.

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO JUDICIAL - ONLINE, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR 
4ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL V - SÃO MIGUEL PAULISTA COMARCA DE SÃO PAULO/SP

Edital na Íntegra, fotos  e lances on-line no site: lanceja.com.br - (11) 4426-5064
Leiloeira Oficial: Cristiane Borguetti Moraes Lopes - JUCESP 661.

PROCESSO Nº 1003976-33.2021.8.26.0108. 1ª Chamada: 01/04/2025 - 10h vendido pelo valor de 100% da avaliação 
atualizada pela Tabela Prática do TJ/SP, não havendo licitantes, segue 2ª Chamada: 15/04/2025 - 10:00, lanços a partir de 
50% do valor da avaliação, não havendo licitantes, segue 3ª Chamada: 29/04/25 às 10h00 aceitos lances pela MELHOR 
OFERTA, nos termos do Art. 142, § 3º-A, III da Lei 11.101/2005 alterada pela Lei nº 14.112/2020. 05 Lotes de bens móveis: 
LOTE 1 BENS DIVERSOS Localizados em Jundiaí/SP, Avaliação atualizada de: R$ 41.880,43, Fevereiro/2025. LOTE 02, 
VEÍCULO – HYUNDAI HR HDB - ESPÉCIE CARGA; 2018/2019; BRANCA; DIESEL; Avaliação atualizada de: R$ 69.365,10, 
Fevereiro/2025. LOTE 03, EMPILHADEIRA HYSTER H50FT, ESTADO DE CONSERVAÇÃO: regular. Avaliação atualiza-
da de: R$ 28.964,97, Fevereiro/2025. LOTE 04, VEÍCULO – I/FORD RANGER XL CD4 22H - TIPO: CAMINHONETE 
2015/2015, BRANCA;  DIESEL; Avaliação atualizada de: R$ 42.537,93, Fevereiro/2025. LOTE 05, VEÍCULO – I/FORD 
RANGER XLSCD4 22C - TIPO: CAMINHONETE 2016/2017,  BRANCA, DIESEL, Avaliação atualizada de: R$ 49.612,54 
- Fevereiro/2025. Vendas “AD CORPUS” no estado em que se encontram, sem garantias. Pagamento a vista, vide edital. 
Comissão devida a leiloeira: 5% do valor da arrematação. Visitação: Agendamento junto a Leiloeira Oficial. Obs.: livre de 
ônus e sucessão nas obrigações da falida.

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO JUDICIAL - ONLINE NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR 
3ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO ESTADO DE SP, 

FALÊNCIA DE PINTURAS YPIRANGA LTDA. 

Edital na Íntegra, fotos  e lances on-line no site: lanceja.com.br - (11) 4426-5064
Leiloeira Oficial: Cristiane Borguetti Moraes Lopes - JUCESP 661.

PROCESSO Nº 0017538-11.2010.8.26.0077 Partes: DOMINGOS REDONDO JÚNIOR, ALESSANDRA SCARPIN NEVES REDONDO e JOSÉ 
FRANCISCO DOS SANTOS 1º LEILÃO: 03/04/25 às 10h00 bem(ns) será(ão) vendido(s) pelo valor da avaliação atualizada, não havendo licitantes, 
seguirá 2º LEILÃO: 22/04/25 às 10h00, admitidos lanços a partir de 50% do valor da avaliação atualizada pelos índices adotados pelo TJ/SP. 
Avaliação atualizada de: R$ 1.147.544,62 - Março/2025 sujeito a atualizações. Lote único de bem imóvel: IMÓVEL RURAL denominado “Granja 
Himori I” COM ÁREA DE 2,0 HECTARES de terras com barracões, casas, poço, rancho e piscina. na “Chácara Maanain”, na Seção Glória I, em 
Bastos/SP, Matrícula nº 42.527 do C.R.I. de Tupã/SP. 

PROCESSO Nº 0009138-18.2004.8.26.0077. BUNGE FERTILIZANTES S.A. x EDNALDO HENRIQUE SANDONA. 1º LEILÃO: 03/04/25 às 14h00 
bem(ns) será(ão) vendido(s) pelo valor da avaliação atualizada, não havendo licitantes, seguirá 2º LEILÃO: 22/04/25 às 14h00, admitidos lanços 
a partir de 60% do valor da avaliação atualizada pelos índices adotados pelo TJ/SP. Avaliação atualizada de: R$ 88.467,22 - Março/2025, sujeito 
a atualizações. Lote único de bem imóvel: PARTE IDEAL DE 50% SOBRE O IMÓVEL NA RUA D. PEDRO I, Nº 370, ORIGINÁRIO DO LOTE 03 
DA QUADRA “B”, CIDADE DE CLEMENTINA/SP, C/ ÁREA DE TERRENO DE 300 M² E ÁREA CONSTRUÍDA DE 105 M².  Matrícula nº 48.935 do 
C.R.I. de Birigui/SP. 

Vendas “AD CORPUS” e no estado em que se encontram, sem garantias. Pagamento a vista ou a prazo vide editais. Comissão devida à leiloeira: 5% 
do valor das arrematações. Visitação: Agendamento junto a Leiloeira Oficial. Obs: Gravames e demais ônus vide Edital. 

EDITAIS DE LEILÕES PÚBLICOS JUDICIAIS ON-LINE, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR 
1ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE BIRIGUI/SP. 

MILAN LEILÕES
L E I L O E I R O S  O F I C I A I S

www.milanleiloes.com.br PRESENCIAL E ONLINE

APROX. 200 VEÍCULOS

02 / Abril 2025  - Quarta 9:30h. 

@ milanleiloes

facebook.com/milanleiloes
(11) 3336-6887

Ronaldo Milan - Leiloeiro O�cial - Jucesp 266

www.milanleiloes.com.br LEILÃO ONLINE

 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS divs.

01 / Abril 2025 - Terça 9:30h. 

Consultar edital completo e detalhado no site
 www.milanleiloes.com.br

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º LEILÃO: 09 de abril de 2025, às 14h30min *.

2º LEILÃO: 11 de abril de 2025, às 14h30min *. *(horário de Brasília)
Mauro Zukerman, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 328, com escritório à Rua Minas Gerais, 316 – Cj 62 - Higienópolis, São Paulo/SP, FAZ
SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo somente ON-
LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL)
S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos do Instrumento Particular com Eficácia de Escritura Pública, Alienação Fiduciária de
Imóvel em Garantia, n° 0010107862, de 09/10/2020 com o Fiduciante JAKSON ALVES COUTINHO, brasileiro, técnico em enfermagem,
solteiro, maior, portador do RG nº 39.301.643-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 024.146.293-20, residente e domiciliado em Itapevi/
SP, em PRIMEIRO LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 279.469,22 (duzentos e setenta e nove
mil quatrocentos e sessenta e nove reais e vinte e dois centavos - atualizado conforme disposições contratuais), o imóvel
constituído pela Casa n° 05 (Tipo 2B), localizado no Bloco 1A do Condomínio Villagio Paulista – Primo Alpi, situado na Rua Primo Alpi,
nº 1.134, Jardim Paulista, Itapevi/SP, com direito a uma vaga de garagem. Área privativa: 66,73m² e Área total: 120,04m², melhor descrito
na matrícula n° 13.495 do Oficial de Registro de Imóveis de Itapevi/SP. Imóvel ocupado. Venda em caráter “ad corpus” e no estado
de conservação em que se encontra. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o SEGUNDO LEILÃO (data/
horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 226.088,46 (duzentos e vinte e seis mil e oitenta e oito reais e quarenta
e seis centavos – nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão
se cadastrar no site www.portalzuk.com.br, encaminhar a documentação necessária para liberação do cadastro 24 horas do
início do leilão. Forma de pagamento e demais condições de venda, VEJA A INTEGRA DESTE EDITAL NO SITE:
www.portalzuk.com.br. Informações pelo Whatsapp: (11) 99514-0467 ou pelo e-mail contato@portalzuk.com.br (Dossiê 24067).

Edital de Leilão Público Judicial - Online, nos termos da Legislação em Vigor - JUIZADO ESPECIAL
CÍVEL E CRIMINAL DO FORO DA COMARCA DE BOTUCATU/SP. Leilão data: 01/04/25 às 13h, não
sendo admitidos lanços inferiores a 50% do valor da avaliação atualizada pelos índices adotados
pelo TJ/SP. 03 lotes de bens móveis: LOTE 01: PROCESSO 1000514-53.2024.8.26.0079, VEÍCULO
I/HYUNDAI AZERA 3.3 V6, 2008/2009, PRATA, GASOLINA, CHASSI: KMHFC41DP9A346749,
PLACA: FDI 0202, Avaliação atualizada de R$ 39.941,75, Fevereiro/25. LOTE 02: PROCESSO
0000780-57.2024.8.26.0079, 10 CADEIRAS MODELO DIRETOR, C/ ENCONSTO EM TELA PRETA E
REGULAGEM, Avaliação atualizada de R$ 5.154,58, Fevereiro/25. LOTE 03: PROCESSO 0003911-
40.2024.8.26.0079, 02 FREEZERS VERTICAIS, IMBERA, EVT19 E 22V, pretos, com porta em vidro
transparente, cada um e com relógio digital de temperatura, séries: C86221260 e 0460 e C862206,
Avaliação atualizada de R$ 5.154,58, Fevereiro/25. Valores sujeitos a atualizações. Vendas "AD
CORPUS" no estado em que se encontram, sem garantias. Pagamento a vista ou a prazo, vide
edital. Comissão devida a leiloeira: 5% do valor da arrematação. Visitação: Agendamento junto a
Leiloeira Oficial. Obs: Gravames e demais ônus vide Edital. 

Edital na Íntegra e lances on-line no site: www.lanceja.com.br - (11) 4426-5064.
Leiloeira Oficial: Cristiane Borguetti Moraes Lopes - JUCESP 661.

Edital de Leilão Público Judicial - Online, nos termos da Legislação em Vigor - JUIZADO ESPECIAL
CÍVEL E CRIMINAL DO FORO DA COMARCA DE BOTUCATU/SP. Leilão data: 01/04/25 às 13h, não
sendo admitidos lanços inferiores a 50% do valor da avaliação atualizada pelos índices adotados
pelo TJ/SP. 03 lotes de bens móveis: LOTE 01: PROCESSO 1000514-53.2024.8.26.0079, VEÍCULO
I/HYUNDAI AZERA 3.3 V6, 2008/2009, PRATA, GASOLINA, CHASSI: KMHFC41DP9A346749,
PLACA: FDI 0202, Avaliação atualizada de R$ 39.941,75, Fevereiro/25. LOTE 02: PROCESSO
0000780-57.2024.8.26.0079, 10 CADEIRAS MODELO DIRETOR, C/ ENCONSTO EM TELA PRETA E
REGULAGEM, Avaliação atualizada de R$ 5.154,58, Fevereiro/25. LOTE 03: PROCESSO 0003911-
40.2024.8.26.0079, 02 FREEZERS VERTICAIS, IMBERA, EVT19 E 22V, pretos, com porta em vidro
transparente, cada um e com relógio digital de temperatura, séries: C86221260 e 0460 e C862206,
Avaliação atualizada de R$ 5.154,58, Fevereiro/25. Valores sujeitos a atualizações. Vendas "AD
CORPUS" no estado em que se encontram, sem garantias. Pagamento a vista ou a prazo, vide
edital. Comissão devida a leiloeira: 5% do valor da arrematação. Visitação: Agendamento junto a
Leiloeira Oficial. Obs: Gravames e demais ônus vide Edital.

Edital na Íntegra e lances on-line no site: www.lanceja.com.br - (11) 4426-5064.
Leiloeira Oficial: Cristiane Borguetti Moraes Lopes - JUCESP 661.

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
ALEXANDRE TRAVASSOS, leiloeiro oficial inscrito na JUCESP n° 951, com escritório na Rua 
Sebastião Aniceto de Jesus Lins, nº 1177, Jardim Elisa, Embu das Artes/SP, devidamente 
autorizado pelo Credor Fiduciário OXY COMPANHIA HIPOTECARIA (atual razão social de 
COMPANHIA HIPOTECÁRIA PIRATINI - CHP), doravante designada VENDEDORA, inscrita no CNPJ 
sob n° 18.282.093/0001-50, com sede na Avenida Plinio Brasil Milano, nº 567, Sala 1001, 
Auxiliadora, Porto Alegre/RS, nos termos do Contrato de Empréstimo (mutuo) e Pacto Adjeto de 
Alienação Fiduciária em Garantia de Bem Imóvel com Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário 
- CCI, nº 41501157-4, datado em 29/09/2022 e 1º Aditivo ao Contrato de Empréstimo, emitido 
em 11/10/2022, no qual figura como. Devedor/Fiduciante SERGIO LUIZ MARENGO, brasileiro, 
divorciado, sócio de empresa, inscrito no CPF/MF n° 005.672.208-77, portador da CNH nº 
01012611640-DETRAN/SP, residente e domiciliado na Avenida Rotary, nº 25, Apto 154, 
Bairro Vila Brandina, Campinas/SP, CEP: 13092-509, e o Garantidor THIAGO SAMPAIO 
MARENGO, brasileiro, estudante, solteiro, maior, inscrito no CPF/MF n° 359.872.658-94, 
portador do RG nº 37832708-SSP/SP, residente e domiciliado na Avenida Rotary, n° 25, Apto 32, 
Vila Brandina, Campinas/SP, CEP: 13092-509, levarão a PÚBLICO LEILÃO de modo Presencial e/
ou On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 09 de abril de 2025, 
Lote 01 a partir das 10h00, Lote 02 a partir das 10h01, na Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, 
nº 1177, Jardim Elisa, Embu das Artes/SP, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou 
superior a 1º PÚBLICO LEILÃO - Lote 01 com VALOR: R$ 333.949,01 (trezentos e trinta e três mil, 
novecentos e quarenta e nove reais e um centavo) - Lote 02 com VALOR: R$ 303.893,96 
(trezentos e três mil, oitocentos e noventa e três reais e noventa e seis centavos), os imóveis 
abaixo descrito, em lotes separados, com a propriedade consolidada em nome do credor 
Fiduciário, constituído pelos imóveis: Lote 01 - Apartamento sob nº 33 do 3º andar e Box 10 do 
subsolo do Edifício em Condomínio EDIFICIO MIRANTE, à Av. Dr. Moraes Sales, nº 326, composto 
de: O apartamento com uma área útil de 81,7815m², área comum de 14,0955m², total de área 
construída de 95,8770m² e uma fração ideal no terreno de 0,6871% adiante descrito; O BOX com 
a área útil de 23,4444m², área comum de 4,0814m², total de área construída de 27,5258m² e uma 
fração ideal no terreno de 0,1973%, medindo o terreno todo do edifício, melhor descrito na 
matricula do imóvel. Matrícula nº 29410 do 3º Cartório de Registro de Imóveis de Campinas/SP. 
Cadastrado na Prefeitura Municipal sob n° 3423.41.45.0001.01076. Lote 02 - Unidade Autônoma 
designada por APARTAMENTO nº 232, localizado no 23° andar do Edifício Mirante, situado na 
Avenida Dr. Moraes Sales, nº 326, nesta cidade de Campinas/SP, com as seguintes áreas: 
real privativa de 81,7815m², real comum de 14,0955m², real total de 95,8770m² e fração ideal de 
9,4084m² ou 0,6871% no terreno onde se encontra edificado o Condomínio. Matrícula nº 
246.944 do 3º Cartório de Registro de Imóveis de Campinas/SP. Cadastrado na Prefeitura 
Municipal sob n° 3423.41.45.0001.01151. Os imóveis encontram-se ocupados, e serão vendidos 
no estado em que se encontram, não podendo o arrematante alegar desconhecimento das 
condições, características e estado de conservação. A desocupação do imóvel deverá ser 
providenciada pelo comprador, que assume o risco da ação, bem como todas as custas e 
despesas, inclusive honorários advocatícios, mediante propositura da competente 
reintegração na posse, na forma do artigo nº 30, da Lei nº 9.514/97. Caso não haja licitante em 
primeiro leilão, fica desde já designado o dia 16 de Abril de 2025, Lote 01 a partir das 14h00, 
Lote 02 a partir das 14h01, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou 
superior a: 2º PÚBLICO LEILÃO - Lote 01 com VALOR: R$ 248.939,65 (Duzentos e quarenta e oito 
mil, novecentos e trinta e nove reais e sessenta e cinco centavos) - Lote 02 com VALOR: 
R$ 226.535,08 (Duzentos e vinte e seis mil, quinhentos e trinta e cinco reais e oito centavos). 
Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar na Loja SOLD 
LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net) e se habilitar 
acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01 
(uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. 
Demais condições de participação online devem ser verificadas no site indicado. O envio de 
lances on-line se dará exclusivamente através na Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no 
SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net), respeitado o lance inicial e o incremento mínimo 
estabelecido, em igualdade de condições com os participantes presentes no auditório do leilão 
de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão. A venda será efetuada em caráter “ad corpus” 
e no estado de conservação em que o imóvel se encontra, e eventual irregularidade ou 
necessidade de averbação de construção, ampliação ou reforma, será objeto de regularização e 
os encargos junto aos órgãos competentes por conta do adquirente. O(s) devedor(es) fiduciante(s) 
será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 
13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários, mediante 
correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço 
eletrônico, podendo o(s) fiduciante(s) adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora 
entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da 
dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo 
artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. 
O arrematante pagará no ato, à vista, o valor total da arrematação e a comissão do leiloeiro, 
correspondente a 5% sobre o valor de arremate. O edital completo encontra-se disponível na Loja 
SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net) o qual o 
participante declara ter lido e concordado com os seus termos e condições ali estabelecidos. 
O horário mencionado neste edital, no site do leiloeiro, catálogos ou em qualquer outro veículo 
de comunicação, consideram o horário oficial de Brasília/DF. Ficam os Devedores Fiduciantes 
INTIMADOS das designações feitas acima. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma 
da lei. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 
1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que 
regula a profissão de Leiloeiro Oficial. A(s) ação (ões) Judicial(is) relativas(s) ao(s) Imóvel(is) 
arrematados(s), distribuídas em até 6 meses depois da arrematação , que invalidem a 
consolidação da propriedade e anulem a arrematação do imóvel pelo COMPRADOR 
ARREMATANTE, mediante transito em julgado, os leilões públicos promovidos pela VENDEDORA 
ou adjudicação em favor da VENDEDORA, a arrematação do COMPRADOR ARREMATANTE será 
rescindida, reembolsados pela VENDEDORA os valores pagos pelo COMPRADOR ARREMATANTE, 
excluída a comissão do LEILOEIRO, que deverá ser restituída pelo próprio leiloeiro, atualizados os 
valores a ressarcir pelos mesmos índices aplicados à caderneta de poupança, não fazendo jus o 
COMPRADOR ARREMATANTE, nesta hipótese de rescisão a juros de mora, multas por rescisão 
contratual, perdas e danos ou lucros cessantes, devendo o COMPRADOR ARREMATANTE, 
caso exerça a posse do imóvel, desocupá-lo em 15 dias, sem direito à retenção ou indenização 
por eventuais benfeitorias que tenha feito no imóvel sem autorização expressa e formal da 
VENDEDORA.

Informações: (11) 4950-9602 - Av. Eng. Luís Carlos Berrini, nº 105 - 
Condomínio Thera Office - Cjs 401 e 414 - CEP: 04571-010.

RAICHER LEILÕES, através do Leiloeiro S.R.SAMI RAICHER - Leiloeiro Oficial, inscrito na JUCESP.930, com endereço comercial 
na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1690 – 11ª andar, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, devidamente autorizado pela credora fiduciária 
VILLAGE OF KINGS INCORPORADORA LTDA, empresa devidamente inscrita no CNPJ nº 72.637.762/0001-04, com sede na Ave-
nida República do Líbano, nº 1921, Ibirapuera, São Paulo/SP, CEP 04501-002, nos termos do Instrumento Particular de Contrato de 
Compra e Venda, de Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, datado de 30 de janeiro de 2012, 
devidamente registrado na matrícula nº 205.143, perante o 14º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP, no qual figuram como 
fiduciante ALVORAN INVESTIMENTO, PARTICIPAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 72.637.762/0001-04, 
com sede na Rua Taqueirinha, nº 25, Centro, Manaus/AM, CEP 69005-440, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo on-line no site www.
raicherleiloes.com.br, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, em PRIMEIRO LEILÃO iniciando dia 27/03/2025 ás 10:00 
e finalizando dia 07/04/2025 ás 10:00, com lance mínimo igual ou superior à R$2.211.537,08 (dois milhões, duzentos e onze mil, 
quinhentos e trinta sete reais e oito centavos), o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome da 
credora fiduciária, constituído por Conjunto Comercial nº 507, localizado no 4º pavimento ou 5º andar do “EDIFÍCIO SUPÉRIA 
MOEMA CORPORATE, situado na Alameda dos Maracatins nº 1217, em Indianópolis – 24º Subdistrito: com as áreas: privativa 
de 82,620m², comum de 75,729m², (coberta de 67,878m² e descoberta de 7,851m²), total de 158,349m², correspondendo-lhes a fração 
ideal de 0,009135, cabendo-lhe o direito ao uso de 01 vaga indeterminada para automóvel, independentemente de tamanho, coberta 
ou descoberta na garagem localizada nos subsolos ou térreo, sujeita à utilização de manobristas. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO, 
DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso não haja arrematação em 
primeiro leilão, fica desde já designado o SEGUNDO LEILÃO, no mesmo site (www.raicherleiloes.com.br),  iniciando dia 07/04/2025 ás 
10:00 e finalizando dia 08/04/2025 ás 10:00, com lance mínimo, igual ou superior a R$709.553,81 (setecentos e nove mil, quinhentos 
e cinquenta e três reais e oitenta e um centavos) e neste será aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior 
à somatória do valor da dívida reajustada até aquela data, acrescido das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das 
despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade, 
despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o 
imóvel relacionado, a quem maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual ao estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente 
vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad 
corpus” e no estado de conservação que se encontra. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no 
site www.raicherleiloes.com.br e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de 
até 01 (um) dia antes de finalizar as praças, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. O envio de lances on-line se dará exclusi-
vamente através do site www.raicherleiloes.com.br, respeitado o lance inicial e o incremento mínimo estabelecido, na disputa pelo lote 
do leilão. O proponente vencedor por meio de lance on-line terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente, para efetuar o 
pagamento da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro, conforme edital. No caso de não cumprimento da obrigação assumida, no 
prazo estabelecido, estará o proponente sujeito a sanções e a responsabilização por perdas e danos. Em caso do direto de preferência, 
é assegurado até a data da realização do 2º leilão, para adquirir o imóvel por preço correspondente ao valor da dívida, somado às des-
pesas, aos prêmios de seguro, aos encargos legais, às contribuições condominiais, aos tributos, inclusive os valores correspondentes 
ao imposto sobre transmissão inter vivos e ao laudêmio, se for o caso, pagos para efeito de consolidação da propriedade fiduciária no 
patrimônio do credor fiduciário, e às despesas inerentes aos procedimentos de cobrança e leilão, hipótese em que incumbirá também 
ao fiduciante o pagamento dos encargos tributários e das despesas exigíveis para a nova aquisição do imóvel, inclusive das custas e 
dos emolumentos (Art. 27º, 2º-B, Lei 9.514/97), somando a comissão do leiloeiro no importe de 5% do valor ofertado/acordado. Caso 
o devedor fiduciante opte por exercer o Direito de Preferência, este deverá comunicar ao leiloeiro no Email mencionado abaixo. Será 
celebrado entre VENDEDORA e ADQUIRENTE a Escritura Pública de Venda e Compra no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados 
da data da arrematação, sendo que o Tabelião de Notas será definido pela VENDEDORA. Serão de responsabilidade do adquirente 
todas as despesas necessárias à transferência do imóvel, ITBI, taxas, certidões, emolumentos e demais encargos necessários, além 
de tributos (IPTU), condomínio e outras despesas de qualquer natureza que incidam sobre o imóvel a partir da arrematação, passando 
a responder, integralmente, por todas as obrigações relativas ao imóvel. O adquirente se responsabiliza pelo cancelamento dos even-
tuais ônus do imóvel (abrangendo hipotecas, penhoras, entre outros), se for o caso, inclusive acionando o juízo competente para tal 
finalidade, se necessário. O interessado deverá certificar-se previamente de todas as providências e respectivos custos para esse(s) 
cancelamento(s), bem como dos riscos relacionados a tais procedimentos. A comitente vendedora se responsabiliza pelos valores e 
produtos, sendo de responsabilidade do leiloeiro os demais atos destinados a realização do leilão. As condições obedecerão ao que 
regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 
1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11) 2501-0018 ou e-mail do Leiloeiro: sami@raicherleiloes.com.br - As 
informações aqui disponibilizadas foram obtidas em bases públicas, para a finalidade específica de dar ciência ao potencial comprador 
sobre a real situação jurídica do imóvel, não devendo ser utilizadas, em hipótese alguma, para outras finalidades.

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º LEILÃO: 10 de abril de 2025, a partir das 09h30min

2º LEILÃO: 14 de abril de 2025, a partir das 13h30min (*horário de Brasília)
Alexandre Travassos, Leiloeiro(a) Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, 1177 – Jardim Elisa – Embu das Artes/
SP, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo presencial e/ou online,
nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/
0001-42, nos termos do instrumento particular com eficácia de escritura pública, nº 0010255619, firmado em 13/10/2021, com o(s) Fiduciante(s) RICARDO
OLIVEIRA DA CUNHA, maior, inscrito no CPF n° 371.833.688-07, no dia 10 de abril de 2025, a partir das 09h30min em PRIMEIRO LEILÃO, com
lance mínimo igual ou superior a  R$ 972.255,32 (Novecentos e setenta e dois mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e trinta e dois centavos), o
imóvel matriculado sob n° 67.245 do 12º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP, constituído pelo Prédio residencial situado na Rua
Elias Monteiro Cardoso, nº 99, Vila Clara, em São Paulo/SP, com área de terreno de 255,00m² e área construída de 127,40m². Cadastro Municipal:
112.629.0052-1. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. Consta conforme R.18 a alienação fiduciária em favor do
Banco Santander (Brasil) S/A. Imóvel Ocupado. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 14 de abril de 2025, a partir das
13h30min, no mesmo local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 616.217,73 (Seiscentos e dezesseis mil,
duzentos e dezessete reais e setenta e três centavos), nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). O leilão presencial ocorrerá no escritório do
Leiloeiro(a). Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site na Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net)
e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net), e solicitar habilitação até 01 (uma) hora do início do leilão. Outras informações no site do
leiloeiro(a): Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net) ou telefone (11) 4950.9602 ou e-mail
imoveis.sac@superbid.net. (Dossiê 02.23164).

CONDOMÍNIO DE CONSTRUÇÃO FIGUEIRA CAMBUI - EDITAL DE 1º e 2º. LEILÕES EXTRAJUDICIAIS DE DIREITOS SOBRE 
FUTURAS UNIDADES CONDOMINIAIS - DATA DO LEILÃO: 02 de abril de 2025 - Horário: 1.a Hasta Início às 10:00hs – Término 
às 10:30hs - 2.a Hasta Início às 11:00hs – Término às 11:30hs - Local do Leilão: Rua Luiz Otavio, n. 2565, sala E V 79, Pq. Ta-
quaral, Campinas/SP - A Comissão de Representante Do Condomínio De Construção Figueira Cambui, regularmente eleita e 
empossada, nos termos das Atas das A.G.E.s registradas no 1º. Oficial de Registros de Títulos e Documentos de Campinas/SP, no 
uso de suas prerrogativas legais, nos termos do art. 50, 63, 43, §5º, da Lei 4.591/64 faz saber que levará a venda, em hasta pública, 
através da Raicher Leilões, responsável técnico Leiloeiro Público Oficial, Sr. Sami Raicher mat. JUCESP sob o n. 930, estabelecido 
na Av. Brigadeiro Faria lima, n. 1690, 11º andar, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, os direitos e ações sobre as frações ideais de 
terreno e percentual de obra executada, das futuras unidades abaixo descritas e especificadas, em construção sob o regime de 
administração, pelo valor de avaliação correspondente na primeira hasta e maior valor oferecido na segunda, com transferência 
dos direitos e obrigações decorrentes do término das obras e regularização documental, do empreendimento denominado Figueira 
Cambuí, situado na Rua Coronel Quirino nº 602, conforme incorporação registrada na Matrícula 141.574, 1º Registro de Imóveis de 
Campinas/SP. Valores: Sendo o valor da 1a Hasta correspondente ao valor de mercado da unidade no estado em que se encontra, 
considerando todas as questões jurídicas do empreendimento, conforme especificado na normatização do leilão, bem como o estágio 
de obras, com 16,12% (dezesseis vírgula doze por cento) de execução. Assume o arrematante todas as despesas e custos necessários 
proporcionalmente a fração ideal de cada unidade, para fazer frente a construção do empreendimento, contratada pelo regime de 
administração , tributos e taxas vencidas e vincendas, demais passivos do patrimônio de afetação vinculados ao término das obras 
e regularização documental, custos financeiros para a viabilidade das obras, dentre outros que vierem a ser votados em assembleia 
geral e, em 2a Hasta, pela maior oferta, exceto preço vil, respeitada a normatização do leilão e as mesmas responsabilidades com os 
custos e despesas descritos no valor da 1ª Hasta. 01) Apt. 42 com área privativa interna de 166,74 m², acrescida da área de 34,56m² 
correspondentes a três vagas de garagem n. 69 e 72/73 e 5m² do depósito n. 19, com fração ideal de 2,97278%. Em 1.ª Hasta: R$ 
539.298,35 (quinhentos e trinta e nove mil, duzentos e noventa e oito reais e trinta e cinco centavos), 2ª hasta pela maior oferta, 
exceto preço vil; 02) Apt. 71 com área privativa interna de 166,74 m², acrescida da área de 46,08m² correspondentes a quatro vagas 
de garagem n. 30/31 e 54/55 e 5m² do depósito n. 09, com fração ideal de 3,07917%; Em 1.ª Hasta: R$ 572.156,96 (quinhentos e 
setenta e dois mil, centos e cinquenta e seis reais e noventa e seis centavos), 2ª hasta pela maior oferta, exceto preço vil; 08) Apt. 
131 com área privativa interna de 166,74 m² acrescida da área de 46,08m² correspondentes a quatro vagas de garagem n. 76/77 e 
78/79 e 5m² do depósito n. 22, com fração ideal de 3,07917%; Em 1.ª Hasta: R$ 572.156,96 (quinhentos e setenta e dois mil, centos e 
cinquenta e seis reais e noventa e seis centavos), 2ª hasta pela maior oferta, exceto preço vil; 09) Apt. 142 com área privativa interna 
de 166,74 m² acrescida da área de 46,08m² correspondentes a quatro vagas de garagem n. 107/108 e 109/110 e 5m² do depósito n. 
31, com fração ideal de 3,07917%; Em 1.ª Hasta: R$ 572.156,96 (quinhentos e setenta e dois mil, centos e cinquenta e seis reais e 
noventa e seis centavos), 2ª hasta pela maior oferta, exceto preço vil. Normatização do leilão: 01 – Em 1.ª Hasta os imóveis acima 
citados serão vendidos pelo valor mínimo especificado, acrescidos da Comissão de 5% do Leiloeiro. Em 2.ª Hasta estes imóveis serão 
vendidos, pela maior oferta, exceto preço vil, sendo considerado como valor mínimo 50% do valor de avaliação, ainda, será acrescida a 
Comissão de 5% do Leiloeiro. Em ambos os casos, o arrematante assumirá o pagamento de todas as despesas e custos necessários 
para fazer frente a construção do empreendimento Figueira Cambuí, proporcionalmente a fração ideal de cada unidade, incluindo o 
pagamento dos tributos e taxas vencidas e vincendas incidentes, demais passivos do patrimônio de afetação vinculados ao término 
das obras e regularização documental, custos financeiros para a viabilidade das obras, dentre outros que vierem a ser votados em 
assembleia geral de condôminos. O valor obtido na venda será utilizado para compor o custo de construção; 02 – Em 1.ª hasta não 
serão considerados os lances inferiores às avaliações supra indicadas; 03 – Os saldos de custo de construção serão reajustados pelo 
INCC e serão votados por decisão de Assembleia Geral; 04 – Em qualquer das hastas, o arrematante assumirá, ainda, as taxas de 
despesas administrativas e honorários advocatícios aprovadas e que vierem a ser votadas em assembleia geral de condôminos. 05 
– Havendo arrematação, o arrematante se compromete a assinar um Termo de Adesão ao Condomínio de Construção, ratificando as 
deliberações já tidas perante a comunidade condominial. 06 - Caso o arrematante não assine o referido instrumento no prazo de cinco 
dias contados da data da praça, será desfeita a arrematação, perdendo o arrematante o depósito inicial de 20% do lance que reverterá 
em favor do condomínio, arcando com as despesas de Comissão do leiloeiro. 07 – O Termo de Adesão ao Contrato de Construção 
estará à disposição dos interessados no escritório do condomínio, através do e-mail: comunicacao@vivianeamaral.com.br , até a data 
da realização do leilão, sendo que a participação no leilão com oferta de lances implica automaticamente na concordância pelo lançador 
e candidato a arrematação com todos os termos e condições constantes do referido instrumento. 08 – Condições de Pagamento: 20% 
no ato da arrematação e os 80% restantes dentro do prazo de 48 horas da realização da praça, pagando, ainda, no ato da praça, 5% 
a título de comissão do leiloeiro; 09 – As unidades objeto do presente leilão se tornaram estoque do empreendimento em decorrência 
de ação de rescisão contratual; 10 – Há débitos de IPTU que incidem sobre o terreno que foram objeto de parcelamento e deverão 
ser assumidos pelo arrematante, na proporção da fração ideal da futura unidade por ventura adquirida; 11 – No prazo subsequente 
de 24 horas após o 2º Leilão Extrajudicial, o Condomínio, em igualdade de condições com os arrematantes, poderá exercer o direito 
de preferência e adjudicar unidades. 12 – A total responsabilidade deste leilão, bem como valores, datas e produto é do comitente 
vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições obedecerão ao que 
regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 
1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - 13 - A Comissão de Representante do Condomínio de Construção Figueira Cambuí 
CONVOCA a todos os condôminos do referido Condomínio para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, em 02/04/2025, a ser 
realizada na Rua Luiz Otavio, n. 2565, sala E V 79, Pq. Taquaral, Campinas/SP, em 1.ª convocação e às 13:00, em 2.ª convocação, às 
13:30, para deliberarem sobre o direito de preferência do Condomínio na adjudicação das frações ideais e acessões correspondentes 
as futuras unidades objeto deste Leilão. 14 - Maiores informações através dos telefones (11) 3262-0087. São Paulo, 18 de março de 
2025. Comissão de Representantes Do Condomínio De Construção Figueira Cambuí 

O leiloeiro oficial André Amaral Barros – JUCESP Nº 1164, torna público que realizará um leilão 
de joias diversas nos dias 07, 08 e 09 de Abril/2025 às 20h00min, autorizado pela PRIZE APOIO 
OPERACIONAL LTDA – CNPJ 33.441.906/0001-09, somente on-line no site: www.r3ljoias.com.br

 

|   PARA MAIS INFORMAÇÕES: 3003-0677 | PORTALZUK.COM.BR 

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 2ª VARA 
CÍVEL DA COMARCA DE ITATIBA/SP. Processo: nº 0003699-97.2021.8.26.0281. Executada: 
PATRÍCIA DOS SANTOS ROCHA. DIREITOS DO FIDUCIANTE - Apartamento nº 23 com área 
privativa de 59,32m² do Bloco 06, integrante do Condomínio Residencial Beija-Flor, situado à 
Avenida Mariano Latorre nº 345, Itatiba/SP - Contribuinte nº 41212.54.66.00247.0.0001.31000. Descrição 
completa na Matrícula nº 55.682 do 1ª CRI de Itatiba/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 241.151,99 - Lance 
mínimo na 2ª praça: R$ 144.691,19 (60% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS DAS 
PRAÇAS - 1ª Praça começa em 07/04/2025 às 16h00min, e termina em 10/04/2025 às 16h00min; 2ª Praça 
começa em 10/04/2025 às 16h01min, e termina em 30/04/2025 às 16h00min. Fica a executada PATRÍCIA 
DOS SANTOS ROCHA, seu cônjuge se casada for, os credores JOSEFA FACUNDO DA CONCEIÇÃO, seu 
cônjuge se casada for, SOUZA & FUMACHI LOCAÇÃO DE MÁQUINAS LTDA ME, na pessoa de seu 
representante legal, a credora tributária PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA, a credora fiduciária CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, o terceiro interessado CARLOS LEANDRO DOS SANTOS, seu cônjuge se 
casado for e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) 
para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 11/12/2023. 
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EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 
GUARUJÁ/SP. Processo: nº 1006669-43.2015.8.26.0223. Executados: JOÃO FAUSTINO DA NOBREGA e ESPÓLIO DE 
KÁTIA REGINA DA NÓBREGA. Apartamento nº 72 com área útil de 57,6800m² do Edifício Haris, situado na Rua 
Marivaldo Fernandes nº 276, Enseada, Guarujá/SP - Contribuinte nº 3.0015.021.014. Descrição completa na Matrícula 
nº 100.412 do 1ª CRI de Guarujá/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 327.821,25 - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 
163.910,63 (50% do valor de avaliação) (sujeitos DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 25/04/2025 às 14h50min, 
e termina em 28/04/2025 às 14h50min; 2ª Praça começa em 28/04/2025 às 14h51min, e termina em 19/05/2025 às 
14h50min. Ficam os executados JOÃO FAUSTINO DA NÓBREGA, ESPÓLIO DE KÁTIA REGINA DA NÓBREGA, na 
pessoa de seu inventariante LEANDRO NAZARÉ DA NÓBREGA, os credores IRMANDADE DO SENHOR BOM JESUS 
DOS PASSOS DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE BRAGANÇA PAULISTA, BANCO MERCANTIL DO BRASIL 
S/A, DENISE MARZANO BARILE, MARIA LIMA DOS SANTOS, DAMIÃO GOMES AMORIM, TECNOGERA - LOCAÇÃO 
E TRANSFORMAÇÃO DE ENERGIA S/A, FRANCILEUDO ALVES DE SOUSA, EDSON TAMAGNINI, bem como seus 
cônjuges se casados forem e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) 
localizado(a)(s) para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 15/04/2019. 
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EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 2ª VARA CÍVEL DO 
FORO REGIONAL DE VILA PRUDENTE/SP. Processo: nº 1010877-91.2019.8.26.0009. Executado: 
WAGNER ESCUDEIRO. DIREITOS DO FIDUCIANTE - Apartamento nº 146 com área privativa de 
35,69m² da Torre A, integrante do Condomínio Residencial In São Paulo - Trianon, situado à Avenida 
Doutor Francisco Mesquita nº 1.139, Vila Prudente, São Paulo/SP - Contribuinte nº 051.306.0087-8. 
Descrição completa na Matrícula nº 218.521 do 6º CRI de São Paulo/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 
239.496,44 - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 155.672,69 (65% do valor de avaliação) (sujeitos à 
atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 17/04/2025 às 10h20min, e termina em 
24/04/2025 às 10h20min; 2ª Praça começa em 24/04/2025 às 10h21min, e termina em 14/05/2025 às 
10h20min. Fica o executado WAGNER ESCUDEIRO, seu cônjuge se casado for, a credora fiduciária 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não 
seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 23/07/2020. 
 
 

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º LEILÃO: 11 de abril de 2025, a partir das 09h10min

2º LEILÃO: 15 de abril de 2025, a partir das 13h10min (*horário de Brasília)
Alexandre Travassos, Leiloeiro(a) Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, 1177 – Jardim Elisa – Embu das Artes/
SP, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo presencial e/ou online,
nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/
0001-42, nos termos do instrumento particular com eficácia de escritura pública, nº 072056230013548, firmado em 20/02/2018, com o(s) Fiduciante(s)
MARIA LUCIA DOS SANTOS, maior, inscrito no CPF n° 082.948.738-70, no dia 11 de abril de 2025, a partir das 09h10min em PRIMEIRO LEILÃO,
com lance mínimo igual ou superior a  R$ 452.029,04 (Quatrocentos e cinquenta e dois mil, vinte e nove reais e quatro centavos), o imóvel
matriculado sob n° 195.311 do Oficial de Registro de Imóveis de Barueri/SP, constituído pelo Apartamento nº 21, situado na Avenida Aníbal Correia,
nº 1.629, localizado no 2º pavimento do CONDOMÍNIO UPPER VILLE, Torre UPPER 01, no Bairro Votupoca, em Barueri/SP, com área privativa de 56,720m²;
área comum total de 64,501m² (já incluído o direito ao uso de 01 vaga para estacionamento de veículo na garagem coletiva do Condomínio); perfazendo
a área total de 121,221m² e fração ideal de terreno de 0,001969 ou 0,1969%. Cadastro Municipal: 23124.64.93.0200.01.012.1. Venda em caráter “ad corpus”
e no estado de conservação que se encontra. Consta conforme R.07 a alienação fiduciária em favor do Banco Santander (Brasil) S/A. Imóvel Ocupado.
Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 15 de abril de 2025, a partir das 13h10min, no mesmo local, para realização do
SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 198.310,51 (Cento e noventa e oito mil, trezentos e dez reais e cinquenta e um
centavos), nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). O leilão presencial ocorrerá no escritório do Leiloeiro(a). Os interessados em participar
do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site na Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net),
e solicitar habilitação até 01 (uma) hora do início do leilão. Outras informações no site do leiloeiro(a): Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net)
e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net) ou telefone (11) 4950.9602 ou e-mail imoveis.sac@superbid.net. (Dossiê 02.23814).
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

COMPLEXO PENAL DE RIBEIRÃO PRETO 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO - SEÇÃO DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00613933202025
UASG – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90009/2025. Nº Processo: 006.00124825/2025-16. Objeto: 
Gêneros Alimentícios Leite e Derivados. Total de Itens Licitados: 03 (três). Valor total da 
licitação: SIGILOSO. Disponibilidade do edital: 28/03/2025. Horário: das 08h00 às 17h00. 
Endereço: Rodovia Abrão Assed SP 333 Km 47, Ribeirão Preto/SP CEP 14097-900; e Link do 
PNCP: <<https://pncp.gov.br/app/editais>>. Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2025 às 
08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 10/04/2025 às 09h00 no site: www.
gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

COMPLEXO PENAL DE RIBEIRÃO PRETO 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO - SEÇÃO DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00613755502025
UASG – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90010/2025. Nº Processo: 006.00120924/2025-29. Objeto: 
Gêneros Alimentícios Cereais em Grãos e Farinhas em Geral. Total de Itens Licitados: 08 (oito). 
Valor total da licitação: Sigiloso. Disponibilidade do edital: 28/03/2025. Horário: das 08h00 às 
17h00. Endereço: Rodovia Abrão Assed SP 333 Km 47, Ribeirão Preto/SP CEP 14097-900; e. Link 
do PNCP: <<https://pncp.gov.br/app/editais>>. Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2025 às 
08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 11/04/2025 às 09h00 no site: www.
gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

COMPLEXO PENAL DE RIBEIRÃO PRETO 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO - SEÇÃO DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00614551102025
UASG – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90011/2025. Nº Processo: 006.00126113/2025-31. Objeto: 
Gêneros Alimentícios In Natura. Total de Itens Licitados: 07 (sete). Valor total da licitação: 
SIGILOSO. Disponibilidade do edital: 28/03/2025. Horário: das 08h00 às 17h00. Endereço: 
Rodovia Abrão Assed SP 333 Km 47, Ribeirão Preto/SP CEP 14097-900; e Link do PNCP: 
<<https://pncp.gov.br/app/editais>>. Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2025 às 08h00 no 
site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 14/04/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/
compras. Fonte: DOESP e PNCP

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

COMPLEXO PENAL DE RIBEIRÃO PRETO 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO - SEÇÃO DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00615258502025
UASG – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90012/2025. Nº Processo: 006.00126606/2025-71. Objeto: 
Gêneros Alimentícios Carnes Processados e Semi Processados. Total de Itens Licitados: 09 
(nove). Valor total da licitação: SIGILOSO. Disponibilidade do edital:  28/03/2025. Horário: das 
08h00 às 17h00. Endereço: Rodovia Abrão Assed SP 333 Km 47, Ribeirão Preto/SP CEP 14097-
900; e Link do PNCP: <<https://pncp.gov.br/app/editais>>. Entrega das Propostas: a partir de 
31/03/2025 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 15/04/2025 às 09h00 
no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

COMPLEXO PENAL DE RIBEIRÃO PRETO 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO - SEÇÃO DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00614924862025
UASG – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90013/2025. Nº Processo: 006.00125788/2025-63. Objeto: 
Gêneros Alimentícios Estocáveis. Total de Itens Licitados: 25 (vinte e cinco). Valor total da 
licitação: Sigiloso. Disponibilidade do edital: 28/03/2025. Horário: das 08h00 às 17h00. 
Endereço: Rodovia Abrão Assed SP 333 Km 47, Ribeirão Preto/SP CEP 14097-900; e Link do 
PNCP: <<https://pncp.gov.br/app/editais>>. Entrega das Propostas: a partir de 28/03/2025 às 
08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 16/04/2025 às 09h00 no site: www.
gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

COMPLEXO PENAL DE SERRA AZUL/SP
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90009/2025 
AQUISIÇÃO GENEROS ALIMENTÍ-
CIOS  HORTIFRUTIGRANJEIROS 

PARTICIPAÇÃO RESTRITA
Encontra-se aberta no COMPLEXO PENAL DE 
SERRA AZUL (UASG 380197), com endereço 
à Rodovia Abrão Assed, km 28,7 – Serra 
Azul – SP, licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 90009/2025, tipo menor 
preço, para aquisição de Gêneros Alimentícios 
Hortifrutigranjeiros, com entrega parcelada 
no período de 01/05/2025 a 31/08/2025, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. A abertura da sessão pública será na 
data 14/04/2025, às 09h00min (horário de 
Brasília) no site: www.comprasnet.gov.br. O 
Edital da licitação está disponível na íntegra 
para conhecimento no site “www.gov.br/pncp - 
Contratações”, podendo ainda ser solicitado 
junto ao Núcleo de Finanças e Suprimentos deste 
órgão pelo telefone (16) 3982-9200 – ramal 9212 
ou e-mail financas@p1serraazul.sap.sp.gov.br.

COMPLEXO PENAL DE SERRA AZUL/SP
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90010/2025 
AQUISIÇÃO GENEROS ALIMENTÍ-
CIOS  HORTIFRUTIGRANJEIROS 

PARTICIPAÇÃO AMPLA
Encontra-se aberta no COMPLEXO PENAL DE 
SERRA AZUL (UASG 380197), com endereço 
à Rodovia Abrão Assed, km 28,7 – Serra 
Azul – SP, licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 90010/2025, tipo menor 
preço, para aquisição de Gêneros Alimentícios 
Hortifrutigranjeiros, com entrega parcelada 
no período de 01/05/2025 a 31/08/2025, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. A abertura da sessão pública será na 
data 14/04/2025, às 09h00min (horário de 
Brasília) no site: www.comprasnet.gov.br. O 
Edital da licitação está disponível na íntegra 
para conhecimento no site “www.gov.br/pncp - 
Contratações”, podendo ainda ser solicitado 
junto ao Núcleo de Finanças e Suprimentos deste 
órgão pelo telefone (16) 3982-9200 – ramal 9212 
ou e-mail financas@p1serraazul.sap.sp.gov.br.

COMPLEXO PENAL DE SERRA AZUL/SP
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90011/2025 
AQUISIÇÃO GENEROS ALIMENTÍCIOS 
PERECÍVEIS – SEMI PROCESSADOS 

PARTICIPAÇÃO AMPLA
Encontra-se aberta no COMPLEXO PENAL DE 
SERRA AZUL (UASG 380197), com endereço à 
Rodovia Abrão Assed, km 28,7 – Serra Azul – SP, 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
nº 90011/2025, tipo menor preço, para aquisição 
de Gêneros Alimentícios Perecíveis – Semi 
Processados, com entrega parcelada no período 
de 01/05/2025 a 31/08/2025, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021. A abertura 
da sessão pública será na data 14/04/2025, às 
09h00min (horário de Brasília) no site: www.
comprasnet.gov.br. O Edital da licitação está 
disponível na íntegra para conhecimento 
no site “www.gov.br/pncp - Contratações”, 
podendo ainda ser solicitado junto ao Núcleo 
de Finanças e Suprimentos deste órgão pelo 
telefone (16) 3982-9200 – ramal 9212 ou 
e-mail financas@p1serraazul.sap.sp.gov.br.

COMPLEXO PENAL DE SERRA AZUL/SP
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90012/2025 
AQUISIÇÃO GENEROS ALIMENTÍCIOS

PERECÍVEIS EMBUTIDOS E PROCESSADOS
PARTICIPAÇÃO MISTA

Encontra-se aberta no COMPLEXO PENAL DE 
SERRA AZUL (UASG 380197), com endereço 
à Rodovia Abrão Assed, km 28,7 – Serra Azul – 
SP, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔ-
NICO nº 90012/2025, tipo menor preço, para 
aquisição de Gêneros Alimentícios Perecíveis 
– Embutidos e Processados, com entrega par-
celada no período de 01/05/2025 a 31/08/2025, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. A abertura da sessão pública será na 
data 14/04/2025, às 09h00min (horário de Bra-
sília) no site: www.comprasnet.gov.br. O Edital 
da licitação está disponível na íntegra para co-
nhecimento no site “www.gov.br/pncp - Contra-
tações”, podendo ainda ser solicitado junto ao 
Núcleo de Finanças e Suprimentos deste órgão 
pelo telefone (16) 3982-9200 – ramal 9212 ou 
e-mail financas@p1serraazul.sap.sp.gov.br.

COMPLEXO PENAL DE SERRA AZUL/SP
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90013/2025 
AQUISIÇÃO GENEROS ALIMENTÍCIOS  

PERECÍVEIS – CARNES BRANCAS 
PARTICIPAÇÃO AMPLA

Encontra-se aberta no COMPLEXO PENAL DE 
SERRA AZUL (UASG 380197), com endereço à 
Rodovia Abrão Assed, km 28,7 – Serra Azul – SP, 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
nº 90013/2025, tipo menor preço, para aquisição 
de Gêneros Alimentícios Perecíveis – Carnes 
Brancas, com entrega parcelada no período 
de 01/05/2025 a 31/08/2025, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021. A abertura 
da sessão pública será na data 14/04/2025, às 
09h00min (horário de Brasília) no site: www.
comprasnet.gov.br. O Edital da licitação está 
disponível na íntegra para conhecimento no 
site “www.gov.br/pncp - Contratações”, podendo 
ainda ser solicitado junto ao Núcleo de Finanças 
e Suprimentos deste órgão pelo telefone (16) 
3982-9200 – ramal 9212 ou e-mail financas@
p1serraazul.sap.sp.gov.br.

COMPLEXO PENAL DE SERRA AZUL/SP
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90014/2025 
AQUISIÇÃO GENEROS ALIMENTÍCIOS 
PERECÍVEIS – CARNES VERMELHAS 

PARTICIPAÇÃO AMPLA
Encontra-se aberta no COMPLEXO PENAL DE 
SERRA AZUL (UASG 380197), com endereço 
à Rodovia Abrão Assed, km 28,7 – Serra Azul 
– SP, licitação na modalidade PREGÃO ELE-
TRÔNICO nº 90014/2025, tipo menor preço, 
para aquisição de Gêneros Alimentícios Pere-
cíveis – Carnes Vermelhas, com entrega par-
celada no período de 01/05/2025 a 30/06/2025, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. A abertura da sessão pública será na 
data 14/04/2025, às 09h00min (horário de Bra-
sília) no site: www.comprasnet.gov.br. O Edital 
da licitação está disponível na íntegra para co-
nhecimento no site “www.gov.br/pncp - Contra-
tações”, podendo ainda ser solicitado junto ao 
Núcleo de Finanças e Suprimentos deste órgão 
pelo telefone (16) 3982-9200 – ramal 9212 ou 
e-mail financas@p1serraazul.sap.sp.gov.br.

GOVERNO DO ESTADO
 DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00616806562025
UASG – FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

Modalidade: Concorrência Eletrônica nº 90011/2025
Processo de Contratação FDE: 69/00027/25/01
Nº Processo SEI: 229.00000681/2025-61
Objeto: Serviços Especializados de Engenharia – Ampliação Salas de Aula / Serviços Complementares de 
Prédios Escolares nas unidades a seguir:

PRÉDIO(S) / ENDEREÇO(S)
EE MTO GERMANO BENENCASE - RUA ASTEROIDES, 224 - CEP: 13479-140 - JD ALVORADA 
- AMERICANA-SP 
EE/CEL FRANCISCO DE AGUIAR PECANHA - RUA JOAO BATISTA CONTI, 990 - CEP: 12942-
480 - ALVINOPOLIS - ATIBAIA-SP
EE/ETEC PROF MOACYR SANTOS DE CAMPOS/ANTONIO PRADO (CL DESCENTR) - RUA CTE 
ATALIBA EURIDES VIEIRA, 1030 - CEP: 13089-480 - JD NILOPOLIS - CAMPINAS-SP
EE PROF FRANCISCO ALVARES - ESTRADA DA RHODIA, KM 15 - CEP: 13085-850 - VILA 
HOLANDIA - CAMPINAS-SP
EE PROF FRANCISCO RIBEIRO SAMPAIO - RUA FERNANDO VAQUEIRO FERREIRA, 415 - 
CEP: 13051-564 - JD NSA SRA LOURDES - CAMPINAS-SP
EE PA ROBERTO RODRIGUES DE AZEVEDO - RUA TIBURTINO RODRIGUES DO NASCIMENTO, 
S/N - CEP: 13185-501 - CHACARA COELHO - HORTOLÂNDIA-SP
EE PAULO CAMILO DE CAMARGO - RUA CATULIO DA PAIXAO CEARENSE, 110 - CEP: 13187-
112 - JD SAO BENTO - HORTOLÂNDIA-SP
EE JD STA CLARA DO LAGO - RUA LUIZ DA COSTA CAMARGO, 55 - CEP: 13186-472 - JD STA 
DO CLARA LAGO - HORTOLÂNDIA-SP

Total de Itens Licitados: 01 (um)
Valor total da licitação: R$ 4.890.022,24 (quatro milhões oitocentos e noventa mil e vinte e dois reais e 
vinte e quatro centavos)
Disponibilidade do edital: 31/03/2025
Horário: das 8:30 às 11:30 e das 13:30 às 17 :00
Endereço: Gerência de Licitações da FDE - Av. São Luis, 99 - República - 01046-001 - São Paulo - SP; e 
endereço eletrônico www.fde.sp.gov.br
Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2025 às 08h30, no site: www.gov.br/compras
Abertura das Propostas: 15/05/2025 às 09h30, no site: www.gov.br/compras
Fonte: DOESP, PNCP e Jornal de Grande Circulação (Gazeta de S. Paulo)

JOÃO PAULO DE AQUINO
Gerente de Licitações

GOVERNO DO ESTADO
 DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO

FDE   AVISA: PROCESSO REVOGADO
Despacho do Presidente de 21-02-2025 – LICITAÇÃO REVOGADA

Nº do Processo: 229.00011281/2024-09 - Interessado: Fundação para o Desenvolvimento da Educação - 
Assunto: PC nº 10/00023/24/05 - Plataforma BIM - contratação de fornecimento de subscrição da solução para 
implementação das tecnologias para acompanhamento de obras e execução do RIP (Relatório de inspeção predial).
I - À vista dos elementos que instruem os autos, em especial a manifestação da área técnica, cujas conclusões 
acolho, conheço do recurso administrativo interposto, contudo, no mérito, deixo de apreciá-lo em razão da 
discricionariedade da administração em revogar o certame.
II - Revoga-se o Pregão Eletrônico nº nº 10/00023/24/05.

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

Objeto: Aquisição de fralda descartável geriátrica, creme para 
pentear infantil, gel dental infantil e sabonete líquido, através do 
Sistema de Registro de Preços, com entregas parceladas pelo 
prazo de 12 (doze) meses, conforme descrições constantes no 
Anexo I, do processo licitatório.
De ordem do Senhor Conselheiro SIDNEY ESTANISLAU 
BERALDO, cumpre-me comunicar que nos autos do 
TC-006227.989.25-8 foi proferido despacho que será 
disponibilizado no Diário Oficial do TCESP de 29-03-2025, 
para que SUSPENDA a realização da sessão pública do Pregão 
Eletrônico nº 139/2024 .

COMUNICADO DE SUSPENSÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 139/2024 - EDITAL Nº 176/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

Objeto: A presente licitação tem por objeto a aquisição de grupo 
focal, cone de sinalização, solvente, tinta para demarcação, 
abraçadeiras, braçadeiras e outros, através do Sistema de Registro 
de Preços, com entregas parceladas pelo prazo de 12 (doze) 
meses, com prazo de cada entrega em até 20 (vinte) dias, de 
acordo com as descrições constantes do Anexo I, do processo 
licitatório. O edital está disponível gratuitamente, através dos sites: 
www.novobbmnet.com.br, www.indaiatuba.sp.gov.br e PNCP - 
Portal Nacional de Contratações Públicas. Este Pregão se realizará 
de forma ELETRÔNICA, através da BBM – Bolsa Brasileira de 
Mercadoria, na data de 14 de abril de 2025, às 09:00 horas. 
Maiores informações, no Departamento de Licitações, através dos 
telefones nºs (19) 3834-9208 / (19) 3834-9085.

INDAIATUBA, 28 DE MARÇO DE 2025
CUSTÓDIO TAVARES DIAS NETO

PREFEITO MUNICIPAL

REABERTURA DE PRAZO
(EDITAL ALTERADO APOS PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2025 - EDITAL Nº 015/2025

SUPERINTENDÊNCIA DO IBAMA EM SÃO PAULO
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 90001/2025 - UASG 193129

ALTERAÇÃO. Nº Processo: 02027.001339/2025-17.
Objeto: contratação de serviços de acondicionamento, coleta, transporte e destinação final de RSS 
– Resíduos de Serviços de Saúde para atender o CETAS do IBAMA em Lorena/SP. Total de Itens 
Licitados: 1. Edital: a partir de 28/03/2025, das 08h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h30 no endereço 
Alameda Tiete, 637 - 3° Andar, Cerqueira Cesar - São Paulo/SP, ou https://www.gov.br/compras/ ou 
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2025 às 
08h30 no site www.gov.br/compras. Abertura da fase de lances: 04/04/2025 das 08h às 14h no site 
www.gov.br/compras. Informações Gerais: Aviso de Contratação Direta e anexos.

FÁBIO TADEU BUONAVITA - Superintendente do IBAMA no Estado de São Paulo

SINDICATO DOS MÉDICOS VETERINÁRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SINDIMVET

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Pelo presente edital de convocação a Comissão Eleitoral constituída pelo Sindicato dos Médicos 
veterinários do Estado de São Paulo, SINDIMVET/SP, compostas pelos senhores(as) José César 
Panetta, Meg Fellippe, Márcio Dentello Lustoza na forma do título VII, artigos 34/42 do estatuto 
social da Entidade, torna público e CONVOCA toda a categoria para a eleição e composição 
dos cargos da Diretoria, Conselho Fiscal e dos Delegados Representantes junto ao Conselho da 
Federação, para o quadriênio 28/05/2025 á 28/05/2029, a realizar-se no dia 19/04/2025, das 8h 
ás 17h, com votação presencial na sede provisória do SINDIMVET, localizada na Rua Gardênia, 
36, Mirandópolis, São Paulo, SP, CEP 04047-010, e virtualmente no site do SINDIMVET - (https://.
sindimvet.org.br). O requerimento de registro de chapas deverá ser duas vias, endereçado á 
Comissão Eleitoral, acompanhada da ficha de qualificação e realizado na Secretária do Sindicato 
no endereço supramencionado, observando-se ás disposições estatutárias. O prazo para registro 
de chapas será de 15 (quinze) dias contados da data de publicação do presente Edital, no horário 
normal de funcionamento da entidade, das 8h às 11h e das 13h às 17h. O prazo de impugnação de 
candidatura será de 05(cinco) dias contados da divulgação das chapas inscritas. São Paulo, 31 de 
Março de 2025 José César Panetta, Marcio Dentello Lustoza e Meg Fellipe – Comissão Eleitoral.

SINDICATO DOS MÉDICOS VETERINÁRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SINDIMVET

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Pelo presente edital de convocação, a comissão eleitoral constituída pelo Sindicato dos Médicos 
Veterinários do Estado de São Paulo, SINDIMVET, CNPJ nº 47.457.718/0001-75, na forma 
do Estatuto Social da Entidade, torna público o registro de CHAPA 01, para concorrer o pleito 
eleitoral 2025/2029, das eleições do Sindicato, a realizar-se no dia 19/04/2025, na Rua Gardênia, 
36, Jardim Mirandópolis, Capital, SP., conforme o edital publicado no Jornal Gazeta de S. Paulo, 
Página nº. B6, com circulação no dia 31 de março de 2025. Foi registrada denominada chapa 
01 situação, composta pelos seguintes membros Presidente - Robson Léporo; Vice Presidente 
– Márcio Dentello Lustoza; 1ª Secretaria – Meg Felippe, Tesoureiro – Armando Carlos Benedusi 
Luca; Efetivos do Conselho Fiscal – José Cesar Panetta; Jorge Antonio Chehade, Ricardo Moreira 
Calil; Membros suplentes do Conselho Fiscal – Ricardo Ortis; Membros efetivos da Delegação 
Federativa: Robson Leporo; Meg Felippe. Membros suplentes da Deleação Federativa: Ricardo 
Ortis; Márcio Dentello Lustoza.

São Paulo, 31 de marco, de 2025.

ABANDONO DE EMPREGO
Solicitamos o comparecimento de EURIPEDES DE JESUS PEREIRA DA 
CRUZ, CTPS: 04011258/08816/SP, no prazo de 2 dias. O não comparecimen-
to caracterizará abandono de emprego, conforme artigo 482 Letra I da CLT.

ZURBE SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 53.508.179/0001-59
EDITAL DE CITAÇÃO.PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº1017439-50.2023.8.26.0309. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível,do Foro de Jundiaí,Estado de São Paulo,Dr(a).BRENO COLA ALTOÉ,na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IMOBILIÁRIA 
CABUÇU LTDA., CNPJ 34124529000139, com endereço à Rua Luiz Viana Filho,43,Cabuçu,CEP44200-000,Santo Amaro - BA, 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Tereza Oliva Pocopetez e outros, alegando em sín-
tese:Os Requerentes ajuizaram Ação de Adjudicação Compulsória visando obter a transmissão da propriedade de um imóvel 
situado em Jundiaí-SP, adquirido por José Fernando Pocopetez em 1965 por meio de compromisso de compra e venda. Embora 
tenha havido a posse e o pagamento, a escritura pública não foi outorgada. Após o falecimento do comprador, seus herdeiros 
tentaram regularizar a situação,mas descobriram que a empresa vendedora havia falido e seus responsáveis não foram localiza-
dos.Diante da impossibilidade de resolver a questão extrajudicialmente, buscam decisão judicial que substitua a manifestação 
da Requerida e permita a adjudicação do imóvel.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CI-
TAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta e para que,no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o edital,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado.Jundiaí, 21 de março de 2025. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1005568-94.2019.8.26.0072. O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara, do Foro de 
Bebedouro, Estado de São Paulo, Dr. FREDERICO PUPO CARRIJO DE ANDRADE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ALBEVAN DA 
SILVA, CPF 078.647.746-60, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte da Associação de Educação 
e Cultura do Norte Paulista - FAFIBE, alegando em síntese: ser credora da importância de R$ 2.377,16, atualizada até 27/08/2019, 
decorrente do inadimplemento das parcelas de maio e junho de 2017, previstas no contrato de prestação de serviços 
educacionais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, em 3 
dias, pague o débito atualizado, acrescido dos honorários advoca�cios, sob pena de penhora, podendo, no prazo de 15dias, 
oferecer embargos ou reconhecer o crédito da exequente, comprovar o depósito de 30%,incluindo custas e honorários, e requerer 
o parcelamento do valor restante em até 6 parcelas mensais corrigidas, prazos estes a fluir dos 30 supra, ficando adver�do de que, 
no caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Bebedouro, aos 24 de março de 2025.                                  P-28e29/03   

BIOTHERMAL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S/A 
CNPJ 28.561.839/0001-18 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
 
Assembléia Geral Extraordinária 
Convidam-se os senhores acionistas da Biothermal Importação e Exportação S/A, CNPJ nº 28.561.839/0001-18 a se reunirem em 
Assembléia Geral Extraordinária, a realizar-se na Avenida Piracema, nº 1.341, Galpão 02, Tamboré, Barueri/SP, no dia 04 de abril de 2025, 
às 17 horas, em primeira convocação, e na mesma data, às 17:30 horas, em segunda convocação, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: a) Eleição da Diretoria. b) Outros assuntos de interesse da sociedade. Barueri, 26 de março de 2025 
FÁBIO TADEU TEIXEIRA MARTINS. Diretor Presidente 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1080226-03.2022.8.26.0002O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Marina Balester Mello de Godoy, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a Luiza Bevilacqua Balbi de Oliveira, CPF 44830790857, e Carlos Augusto de Oliveira, CPF 01087797853, que FEBASP 
Associação Civil ajuizou Ação Monitória visando o recebimento de R$ 25.548,12 (out. 2022), decorrente do inadimplemento do 
Contrato de Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes, uma vez que as mensalidades do curso de Tecnologia em 
Produção Fonográfica, vencidas nos meses de fevereiro, março, abril, maio e junho de 2018, não foram pagas. Estando os 
requeridos em lugar ignorado, expede-se o edital de CITAÇÃO para que, no prazo de 15 dias, a fluir dos 20 supra, paguem a 
referida quantia, devidamente atualizada, acrescida de honorários advocatícios de 5%, ficando isentos das custas processuais, ou 
oponham embargos à ação monitória, sob pena de constituir título executivo judicial. Ficam advertidos que será nomeado curador 
especial em caso de revelia. O edital será afixado e publicado, por extrato, na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 24 de fevereiro de 2025. J.29/03

CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO
CNPJ: 54.030.234/0001-00

E D I T A L   D E   C O N V O C A Ç Ã O
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Diante da solicitação de  mais de 25% da massa condominial, de acordo com a Convenção 
Condominial (cláusula XII – art. 4), nos termos da Lei de Condomínio (Lei nº 4.591/1964) e do 
Código Civil (Lei nº 10.406/2002), em especial em seu Art. 1355, eu, WARNER GIACHINI, portador 
da Carteira de Identidade (RG) nº 4.255.313 SSP/SP, inscrito do Cadastro de Pessoa Física (CPF/
MF) sob nº 304.164.268-91, Síndico eleito na ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA do 
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO, de 06 de março de 2025, conforme ata registrada sob 
nº 9.140.735 de 11 de março de 2025,  solicitei, via e-mail, em 21 de março de 2025, à ROBOTTON, 
convocar ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA do CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO, no 
prazo de 48:00 horas, a contar da data do recebimento. Em virtude da negativa da ROBOTTON em 
cumprir o supra solicitado, conforme seu e-mail de 25 de março de 2025, e consubstanciado por mais 
de 1/4 (um quarto) das frações ideais condominiais, de acordo com a Lei nº 10.406 do Código Civil 
– Art. 1.355, estamos convocando V.S.ª. para participar da ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA do 
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO, situado na Praça Dom José Gaspar, 134 , República, 
São Paulo/SP, CEP 01047-010, da forma “PRESENCIAL” –  a ser realizado a Praça Dom Jose 
Gaspar 134 – 18 andar  conjunto 181, em Primeira Convocação, no dia 08 de abril de 2025, Terça-
Feira, às 16:00 horas, desde que esteja presente o número legal de condôminos, e, caso não seja 
alcançado o quórum necessário, e em Segunda Convocação, no dia 15 de abril de 2.025, Terça-
Feira, às 16:00 horas, com qualquer número de frações condominiais ideais, presentes.
ORDEM DO DIA:
1. Eleição de Síndico e Membros do Conselho Fiscal, para o próximo biênio;
2. Prestação de contas do condomínio, relativa ao período de 1º de fevereiro de 2024 a 31 de 
março de 2025; 

WARNER GIACHINI
São Paulo, 28 de março de 2025.

Publique em 
jornal de grande 
circulação.

Ligue já: (11) 3729-6600
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

COMPLEXO PENAL DE RIBEIRÃO PRETO 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO - SEÇÃO DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00613933202025
UASG – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90009/2025. Nº Processo: 006.00124825/2025-16. Objeto: 
Gêneros Alimentícios Leite e Derivados. Total de Itens Licitados: 03 (três). Valor total da 
licitação: SIGILOSO. Disponibilidade do edital: 28/03/2025. Horário: das 08h00 às 17h00. 
Endereço: Rodovia Abrão Assed SP 333 Km 47, Ribeirão Preto/SP CEP 14097-900; e Link do 
PNCP: <<https://pncp.gov.br/app/editais>>. Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2025 às 
08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 10/04/2025 às 09h00 no site: www.
gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

COMPLEXO PENAL DE RIBEIRÃO PRETO 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO - SEÇÃO DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00613755502025
UASG – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90010/2025. Nº Processo: 006.00120924/2025-29. Objeto: 
Gêneros Alimentícios Cereais em Grãos e Farinhas em Geral. Total de Itens Licitados: 08 (oito). 
Valor total da licitação: Sigiloso. Disponibilidade do edital: 28/03/2025. Horário: das 08h00 às 
17h00. Endereço: Rodovia Abrão Assed SP 333 Km 47, Ribeirão Preto/SP CEP 14097-900; e. Link 
do PNCP: <<https://pncp.gov.br/app/editais>>. Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2025 às 
08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 11/04/2025 às 09h00 no site: www.
gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

COMPLEXO PENAL DE RIBEIRÃO PRETO 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO - SEÇÃO DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00614551102025
UASG – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90011/2025. Nº Processo: 006.00126113/2025-31. Objeto: 
Gêneros Alimentícios In Natura. Total de Itens Licitados: 07 (sete). Valor total da licitação: 
SIGILOSO. Disponibilidade do edital: 28/03/2025. Horário: das 08h00 às 17h00. Endereço: 
Rodovia Abrão Assed SP 333 Km 47, Ribeirão Preto/SP CEP 14097-900; e Link do PNCP: 
<<https://pncp.gov.br/app/editais>>. Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2025 às 08h00 no 
site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 14/04/2025 às 09h00 no site: www.gov.br/
compras. Fonte: DOESP e PNCP

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

COMPLEXO PENAL DE RIBEIRÃO PRETO 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO - SEÇÃO DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00615258502025
UASG – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90012/2025. Nº Processo: 006.00126606/2025-71. Objeto: 
Gêneros Alimentícios Carnes Processados e Semi Processados. Total de Itens Licitados: 09 
(nove). Valor total da licitação: SIGILOSO. Disponibilidade do edital:  28/03/2025. Horário: das 
08h00 às 17h00. Endereço: Rodovia Abrão Assed SP 333 Km 47, Ribeirão Preto/SP CEP 14097-
900; e Link do PNCP: <<https://pncp.gov.br/app/editais>>. Entrega das Propostas: a partir de 
31/03/2025 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 15/04/2025 às 09h00 
no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

COMPLEXO PENAL DE RIBEIRÃO PRETO 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO - SEÇÃO DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00614924862025
UASG – SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 90013/2025. Nº Processo: 006.00125788/2025-63. Objeto: 
Gêneros Alimentícios Estocáveis. Total de Itens Licitados: 25 (vinte e cinco). Valor total da 
licitação: Sigiloso. Disponibilidade do edital: 28/03/2025. Horário: das 08h00 às 17h00. 
Endereço: Rodovia Abrão Assed SP 333 Km 47, Ribeirão Preto/SP CEP 14097-900; e Link do 
PNCP: <<https://pncp.gov.br/app/editais>>. Entrega das Propostas: a partir de 28/03/2025 às 
08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 16/04/2025 às 09h00 no site: www.
gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP

COMPLEXO PENAL DE SERRA AZUL/SP
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90009/2025 
AQUISIÇÃO GENEROS ALIMENTÍ-
CIOS  HORTIFRUTIGRANJEIROS 

PARTICIPAÇÃO RESTRITA
Encontra-se aberta no COMPLEXO PENAL DE 
SERRA AZUL (UASG 380197), com endereço 
à Rodovia Abrão Assed, km 28,7 – Serra 
Azul – SP, licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 90009/2025, tipo menor 
preço, para aquisição de Gêneros Alimentícios 
Hortifrutigranjeiros, com entrega parcelada 
no período de 01/05/2025 a 31/08/2025, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. A abertura da sessão pública será na 
data 14/04/2025, às 09h00min (horário de 
Brasília) no site: www.comprasnet.gov.br. O 
Edital da licitação está disponível na íntegra 
para conhecimento no site “www.gov.br/pncp - 
Contratações”, podendo ainda ser solicitado 
junto ao Núcleo de Finanças e Suprimentos deste 
órgão pelo telefone (16) 3982-9200 – ramal 9212 
ou e-mail financas@p1serraazul.sap.sp.gov.br.

COMPLEXO PENAL DE SERRA AZUL/SP
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90010/2025 
AQUISIÇÃO GENEROS ALIMENTÍ-
CIOS  HORTIFRUTIGRANJEIROS 

PARTICIPAÇÃO AMPLA
Encontra-se aberta no COMPLEXO PENAL DE 
SERRA AZUL (UASG 380197), com endereço 
à Rodovia Abrão Assed, km 28,7 – Serra 
Azul – SP, licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 90010/2025, tipo menor 
preço, para aquisição de Gêneros Alimentícios 
Hortifrutigranjeiros, com entrega parcelada 
no período de 01/05/2025 a 31/08/2025, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. A abertura da sessão pública será na 
data 14/04/2025, às 09h00min (horário de 
Brasília) no site: www.comprasnet.gov.br. O 
Edital da licitação está disponível na íntegra 
para conhecimento no site “www.gov.br/pncp - 
Contratações”, podendo ainda ser solicitado 
junto ao Núcleo de Finanças e Suprimentos deste 
órgão pelo telefone (16) 3982-9200 – ramal 9212 
ou e-mail financas@p1serraazul.sap.sp.gov.br.

COMPLEXO PENAL DE SERRA AZUL/SP
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90011/2025 
AQUISIÇÃO GENEROS ALIMENTÍCIOS 
PERECÍVEIS – SEMI PROCESSADOS 

PARTICIPAÇÃO AMPLA
Encontra-se aberta no COMPLEXO PENAL DE 
SERRA AZUL (UASG 380197), com endereço à 
Rodovia Abrão Assed, km 28,7 – Serra Azul – SP, 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
nº 90011/2025, tipo menor preço, para aquisição 
de Gêneros Alimentícios Perecíveis – Semi 
Processados, com entrega parcelada no período 
de 01/05/2025 a 31/08/2025, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021. A abertura 
da sessão pública será na data 14/04/2025, às 
09h00min (horário de Brasília) no site: www.
comprasnet.gov.br. O Edital da licitação está 
disponível na íntegra para conhecimento 
no site “www.gov.br/pncp - Contratações”, 
podendo ainda ser solicitado junto ao Núcleo 
de Finanças e Suprimentos deste órgão pelo 
telefone (16) 3982-9200 – ramal 9212 ou 
e-mail financas@p1serraazul.sap.sp.gov.br.

COMPLEXO PENAL DE SERRA AZUL/SP
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90012/2025 
AQUISIÇÃO GENEROS ALIMENTÍCIOS

PERECÍVEIS EMBUTIDOS E PROCESSADOS
PARTICIPAÇÃO MISTA

Encontra-se aberta no COMPLEXO PENAL DE 
SERRA AZUL (UASG 380197), com endereço 
à Rodovia Abrão Assed, km 28,7 – Serra Azul – 
SP, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔ-
NICO nº 90012/2025, tipo menor preço, para 
aquisição de Gêneros Alimentícios Perecíveis 
– Embutidos e Processados, com entrega par-
celada no período de 01/05/2025 a 31/08/2025, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. A abertura da sessão pública será na 
data 14/04/2025, às 09h00min (horário de Bra-
sília) no site: www.comprasnet.gov.br. O Edital 
da licitação está disponível na íntegra para co-
nhecimento no site “www.gov.br/pncp - Contra-
tações”, podendo ainda ser solicitado junto ao 
Núcleo de Finanças e Suprimentos deste órgão 
pelo telefone (16) 3982-9200 – ramal 9212 ou 
e-mail financas@p1serraazul.sap.sp.gov.br.

COMPLEXO PENAL DE SERRA AZUL/SP
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90013/2025 
AQUISIÇÃO GENEROS ALIMENTÍCIOS  

PERECÍVEIS – CARNES BRANCAS 
PARTICIPAÇÃO AMPLA

Encontra-se aberta no COMPLEXO PENAL DE 
SERRA AZUL (UASG 380197), com endereço à 
Rodovia Abrão Assed, km 28,7 – Serra Azul – SP, 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
nº 90013/2025, tipo menor preço, para aquisição 
de Gêneros Alimentícios Perecíveis – Carnes 
Brancas, com entrega parcelada no período 
de 01/05/2025 a 31/08/2025, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021. A abertura 
da sessão pública será na data 14/04/2025, às 
09h00min (horário de Brasília) no site: www.
comprasnet.gov.br. O Edital da licitação está 
disponível na íntegra para conhecimento no 
site “www.gov.br/pncp - Contratações”, podendo 
ainda ser solicitado junto ao Núcleo de Finanças 
e Suprimentos deste órgão pelo telefone (16) 
3982-9200 – ramal 9212 ou e-mail financas@
p1serraazul.sap.sp.gov.br.

COMPLEXO PENAL DE SERRA AZUL/SP
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90014/2025 
AQUISIÇÃO GENEROS ALIMENTÍCIOS 
PERECÍVEIS – CARNES VERMELHAS 

PARTICIPAÇÃO AMPLA
Encontra-se aberta no COMPLEXO PENAL DE 
SERRA AZUL (UASG 380197), com endereço 
à Rodovia Abrão Assed, km 28,7 – Serra Azul 
– SP, licitação na modalidade PREGÃO ELE-
TRÔNICO nº 90014/2025, tipo menor preço, 
para aquisição de Gêneros Alimentícios Pere-
cíveis – Carnes Vermelhas, com entrega par-
celada no período de 01/05/2025 a 30/06/2025, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. A abertura da sessão pública será na 
data 14/04/2025, às 09h00min (horário de Bra-
sília) no site: www.comprasnet.gov.br. O Edital 
da licitação está disponível na íntegra para co-
nhecimento no site “www.gov.br/pncp - Contra-
tações”, podendo ainda ser solicitado junto ao 
Núcleo de Finanças e Suprimentos deste órgão 
pelo telefone (16) 3982-9200 – ramal 9212 ou 
e-mail financas@p1serraazul.sap.sp.gov.br.

GOVERNO DO ESTADO
 DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00616806562025
UASG – FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

Modalidade: Concorrência Eletrônica nº 90011/2025
Processo de Contratação FDE: 69/00027/25/01
Nº Processo SEI: 229.00000681/2025-61
Objeto: Serviços Especializados de Engenharia – Ampliação Salas de Aula / Serviços Complementares de 
Prédios Escolares nas unidades a seguir:

PRÉDIO(S) / ENDEREÇO(S)
EE MTO GERMANO BENENCASE - RUA ASTEROIDES, 224 - CEP: 13479-140 - JD ALVORADA 
- AMERICANA-SP 
EE/CEL FRANCISCO DE AGUIAR PECANHA - RUA JOAO BATISTA CONTI, 990 - CEP: 12942-
480 - ALVINOPOLIS - ATIBAIA-SP
EE/ETEC PROF MOACYR SANTOS DE CAMPOS/ANTONIO PRADO (CL DESCENTR) - RUA CTE 
ATALIBA EURIDES VIEIRA, 1030 - CEP: 13089-480 - JD NILOPOLIS - CAMPINAS-SP
EE PROF FRANCISCO ALVARES - ESTRADA DA RHODIA, KM 15 - CEP: 13085-850 - VILA 
HOLANDIA - CAMPINAS-SP
EE PROF FRANCISCO RIBEIRO SAMPAIO - RUA FERNANDO VAQUEIRO FERREIRA, 415 - 
CEP: 13051-564 - JD NSA SRA LOURDES - CAMPINAS-SP
EE PA ROBERTO RODRIGUES DE AZEVEDO - RUA TIBURTINO RODRIGUES DO NASCIMENTO, 
S/N - CEP: 13185-501 - CHACARA COELHO - HORTOLÂNDIA-SP
EE PAULO CAMILO DE CAMARGO - RUA CATULIO DA PAIXAO CEARENSE, 110 - CEP: 13187-
112 - JD SAO BENTO - HORTOLÂNDIA-SP
EE JD STA CLARA DO LAGO - RUA LUIZ DA COSTA CAMARGO, 55 - CEP: 13186-472 - JD STA 
DO CLARA LAGO - HORTOLÂNDIA-SP

Total de Itens Licitados: 01 (um)
Valor total da licitação: R$ 4.890.022,24 (quatro milhões oitocentos e noventa mil e vinte e dois reais e 
vinte e quatro centavos)
Disponibilidade do edital: 31/03/2025
Horário: das 8:30 às 11:30 e das 13:30 às 17 :00
Endereço: Gerência de Licitações da FDE - Av. São Luis, 99 - República - 01046-001 - São Paulo - SP; e 
endereço eletrônico www.fde.sp.gov.br
Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2025 às 08h30, no site: www.gov.br/compras
Abertura das Propostas: 15/05/2025 às 09h30, no site: www.gov.br/compras
Fonte: DOESP, PNCP e Jornal de Grande Circulação (Gazeta de S. Paulo)

JOÃO PAULO DE AQUINO
Gerente de Licitações

GOVERNO DO ESTADO
 DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO

FDE   AVISA: PROCESSO REVOGADO
Despacho do Presidente de 21-02-2025 – LICITAÇÃO REVOGADA

Nº do Processo: 229.00011281/2024-09 - Interessado: Fundação para o Desenvolvimento da Educação - 
Assunto: PC nº 10/00023/24/05 - Plataforma BIM - contratação de fornecimento de subscrição da solução para 
implementação das tecnologias para acompanhamento de obras e execução do RIP (Relatório de inspeção predial).
I - À vista dos elementos que instruem os autos, em especial a manifestação da área técnica, cujas conclusões 
acolho, conheço do recurso administrativo interposto, contudo, no mérito, deixo de apreciá-lo em razão da 
discricionariedade da administração em revogar o certame.
II - Revoga-se o Pregão Eletrônico nº nº 10/00023/24/05.

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

Objeto: Aquisição de fralda descartável geriátrica, creme para 
pentear infantil, gel dental infantil e sabonete líquido, através do 
Sistema de Registro de Preços, com entregas parceladas pelo 
prazo de 12 (doze) meses, conforme descrições constantes no 
Anexo I, do processo licitatório.
De ordem do Senhor Conselheiro SIDNEY ESTANISLAU 
BERALDO, cumpre-me comunicar que nos autos do 
TC-006227.989.25-8 foi proferido despacho que será 
disponibilizado no Diário Oficial do TCESP de 29-03-2025, 
para que SUSPENDA a realização da sessão pública do Pregão 
Eletrônico nº 139/2024 .

COMUNICADO DE SUSPENSÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 139/2024 - EDITAL Nº 176/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

Objeto: A presente licitação tem por objeto a aquisição de grupo 
focal, cone de sinalização, solvente, tinta para demarcação, 
abraçadeiras, braçadeiras e outros, através do Sistema de Registro 
de Preços, com entregas parceladas pelo prazo de 12 (doze) 
meses, com prazo de cada entrega em até 20 (vinte) dias, de 
acordo com as descrições constantes do Anexo I, do processo 
licitatório. O edital está disponível gratuitamente, através dos sites: 
www.novobbmnet.com.br, www.indaiatuba.sp.gov.br e PNCP - 
Portal Nacional de Contratações Públicas. Este Pregão se realizará 
de forma ELETRÔNICA, através da BBM – Bolsa Brasileira de 
Mercadoria, na data de 14 de abril de 2025, às 09:00 horas. 
Maiores informações, no Departamento de Licitações, através dos 
telefones nºs (19) 3834-9208 / (19) 3834-9085.

INDAIATUBA, 28 DE MARÇO DE 2025
CUSTÓDIO TAVARES DIAS NETO

PREFEITO MUNICIPAL

REABERTURA DE PRAZO
(EDITAL ALTERADO APOS PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2025 - EDITAL Nº 015/2025

SUPERINTENDÊNCIA DO IBAMA EM SÃO PAULO
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 90001/2025 - UASG 193129

ALTERAÇÃO. Nº Processo: 02027.001339/2025-17.
Objeto: contratação de serviços de acondicionamento, coleta, transporte e destinação final de RSS 
– Resíduos de Serviços de Saúde para atender o CETAS do IBAMA em Lorena/SP. Total de Itens 
Licitados: 1. Edital: a partir de 28/03/2025, das 08h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h30 no endereço 
Alameda Tiete, 637 - 3° Andar, Cerqueira Cesar - São Paulo/SP, ou https://www.gov.br/compras/ ou 
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2025 às 
08h30 no site www.gov.br/compras. Abertura da fase de lances: 04/04/2025 das 08h às 14h no site 
www.gov.br/compras. Informações Gerais: Aviso de Contratação Direta e anexos.

FÁBIO TADEU BUONAVITA - Superintendente do IBAMA no Estado de São Paulo

SINDICATO DOS MÉDICOS VETERINÁRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SINDIMVET

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Pelo presente edital de convocação a Comissão Eleitoral constituída pelo Sindicato dos Médicos 
veterinários do Estado de São Paulo, SINDIMVET/SP, compostas pelos senhores(as) José César 
Panetta, Meg Fellippe, Márcio Dentello Lustoza na forma do título VII, artigos 34/42 do estatuto 
social da Entidade, torna público e CONVOCA toda a categoria para a eleição e composição 
dos cargos da Diretoria, Conselho Fiscal e dos Delegados Representantes junto ao Conselho da 
Federação, para o quadriênio 28/05/2025 á 28/05/2029, a realizar-se no dia 19/04/2025, das 8h 
ás 17h, com votação presencial na sede provisória do SINDIMVET, localizada na Rua Gardênia, 
36, Mirandópolis, São Paulo, SP, CEP 04047-010, e virtualmente no site do SINDIMVET - (https://.
sindimvet.org.br). O requerimento de registro de chapas deverá ser duas vias, endereçado á 
Comissão Eleitoral, acompanhada da ficha de qualificação e realizado na Secretária do Sindicato 
no endereço supramencionado, observando-se ás disposições estatutárias. O prazo para registro 
de chapas será de 15 (quinze) dias contados da data de publicação do presente Edital, no horário 
normal de funcionamento da entidade, das 8h às 11h e das 13h às 17h. O prazo de impugnação de 
candidatura será de 05(cinco) dias contados da divulgação das chapas inscritas. São Paulo, 31 de 
Março de 2025 José César Panetta, Marcio Dentello Lustoza e Meg Fellipe – Comissão Eleitoral.

SINDICATO DOS MÉDICOS VETERINÁRIOS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SINDIMVET

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Pelo presente edital de convocação, a comissão eleitoral constituída pelo Sindicato dos Médicos 
Veterinários do Estado de São Paulo, SINDIMVET, CNPJ nº 47.457.718/0001-75, na forma 
do Estatuto Social da Entidade, torna público o registro de CHAPA 01, para concorrer o pleito 
eleitoral 2025/2029, das eleições do Sindicato, a realizar-se no dia 19/04/2025, na Rua Gardênia, 
36, Jardim Mirandópolis, Capital, SP., conforme o edital publicado no Jornal Gazeta de S. Paulo, 
Página nº. B6, com circulação no dia 31 de março de 2025. Foi registrada denominada chapa 
01 situação, composta pelos seguintes membros Presidente - Robson Léporo; Vice Presidente 
– Márcio Dentello Lustoza; 1ª Secretaria – Meg Felippe, Tesoureiro – Armando Carlos Benedusi 
Luca; Efetivos do Conselho Fiscal – José Cesar Panetta; Jorge Antonio Chehade, Ricardo Moreira 
Calil; Membros suplentes do Conselho Fiscal – Ricardo Ortis; Membros efetivos da Delegação 
Federativa: Robson Leporo; Meg Felippe. Membros suplentes da Deleação Federativa: Ricardo 
Ortis; Márcio Dentello Lustoza.

São Paulo, 31 de marco, de 2025.

ABANDONO DE EMPREGO
Solicitamos o comparecimento de EURIPEDES DE JESUS PEREIRA DA 
CRUZ, CTPS: 04011258/08816/SP, no prazo de 2 dias. O não comparecimen-
to caracterizará abandono de emprego, conforme artigo 482 Letra I da CLT.

ZURBE SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 53.508.179/0001-59
EDITAL DE CITAÇÃO.PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº1017439-50.2023.8.26.0309. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível,do Foro de Jundiaí,Estado de São Paulo,Dr(a).BRENO COLA ALTOÉ,na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IMOBILIÁRIA 
CABUÇU LTDA., CNPJ 34124529000139, com endereço à Rua Luiz Viana Filho,43,Cabuçu,CEP44200-000,Santo Amaro - BA, 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Tereza Oliva Pocopetez e outros, alegando em sín-
tese:Os Requerentes ajuizaram Ação de Adjudicação Compulsória visando obter a transmissão da propriedade de um imóvel 
situado em Jundiaí-SP, adquirido por José Fernando Pocopetez em 1965 por meio de compromisso de compra e venda. Embora 
tenha havido a posse e o pagamento, a escritura pública não foi outorgada. Após o falecimento do comprador, seus herdeiros 
tentaram regularizar a situação,mas descobriram que a empresa vendedora havia falido e seus responsáveis não foram localiza-
dos.Diante da impossibilidade de resolver a questão extrajudicialmente, buscam decisão judicial que substitua a manifestação 
da Requerida e permita a adjudicação do imóvel.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CI-
TAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta e para que,no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o edital,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado.Jundiaí, 21 de março de 2025. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1005568-94.2019.8.26.0072. O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara, do Foro de 
Bebedouro, Estado de São Paulo, Dr. FREDERICO PUPO CARRIJO DE ANDRADE, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ALBEVAN DA 
SILVA, CPF 078.647.746-60, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte da Associação de Educação 
e Cultura do Norte Paulista - FAFIBE, alegando em síntese: ser credora da importância de R$ 2.377,16, atualizada até 27/08/2019, 
decorrente do inadimplemento das parcelas de maio e junho de 2017, previstas no contrato de prestação de serviços 
educacionais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, em 3 
dias, pague o débito atualizado, acrescido dos honorários advoca�cios, sob pena de penhora, podendo, no prazo de 15dias, 
oferecer embargos ou reconhecer o crédito da exequente, comprovar o depósito de 30%,incluindo custas e honorários, e requerer 
o parcelamento do valor restante em até 6 parcelas mensais corrigidas, prazos estes a fluir dos 30 supra, ficando adver�do de que, 
no caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Bebedouro, aos 24 de março de 2025.                                  P-28e29/03   

BIOTHERMAL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO S/A 
CNPJ 28.561.839/0001-18 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
 
Assembléia Geral Extraordinária 
Convidam-se os senhores acionistas da Biothermal Importação e Exportação S/A, CNPJ nº 28.561.839/0001-18 a se reunirem em 
Assembléia Geral Extraordinária, a realizar-se na Avenida Piracema, nº 1.341, Galpão 02, Tamboré, Barueri/SP, no dia 04 de abril de 2025, 
às 17 horas, em primeira convocação, e na mesma data, às 17:30 horas, em segunda convocação, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: a) Eleição da Diretoria. b) Outros assuntos de interesse da sociedade. Barueri, 26 de março de 2025 
FÁBIO TADEU TEIXEIRA MARTINS. Diretor Presidente 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1080226-03.2022.8.26.0002O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Marina Balester Mello de Godoy, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a Luiza Bevilacqua Balbi de Oliveira, CPF 44830790857, e Carlos Augusto de Oliveira, CPF 01087797853, que FEBASP 
Associação Civil ajuizou Ação Monitória visando o recebimento de R$ 25.548,12 (out. 2022), decorrente do inadimplemento do 
Contrato de Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes, uma vez que as mensalidades do curso de Tecnologia em 
Produção Fonográfica, vencidas nos meses de fevereiro, março, abril, maio e junho de 2018, não foram pagas. Estando os 
requeridos em lugar ignorado, expede-se o edital de CITAÇÃO para que, no prazo de 15 dias, a fluir dos 20 supra, paguem a 
referida quantia, devidamente atualizada, acrescida de honorários advocatícios de 5%, ficando isentos das custas processuais, ou 
oponham embargos à ação monitória, sob pena de constituir título executivo judicial. Ficam advertidos que será nomeado curador 
especial em caso de revelia. O edital será afixado e publicado, por extrato, na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 24 de fevereiro de 2025. J.29/03

CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO
CNPJ: 54.030.234/0001-00

E D I T A L   D E   C O N V O C A Ç Ã O
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Diante da solicitação de  mais de 25% da massa condominial, de acordo com a Convenção 
Condominial (cláusula XII – art. 4), nos termos da Lei de Condomínio (Lei nº 4.591/1964) e do 
Código Civil (Lei nº 10.406/2002), em especial em seu Art. 1355, eu, WARNER GIACHINI, portador 
da Carteira de Identidade (RG) nº 4.255.313 SSP/SP, inscrito do Cadastro de Pessoa Física (CPF/
MF) sob nº 304.164.268-91, Síndico eleito na ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA do 
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO, de 06 de março de 2025, conforme ata registrada sob 
nº 9.140.735 de 11 de março de 2025,  solicitei, via e-mail, em 21 de março de 2025, à ROBOTTON, 
convocar ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA do CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO, no 
prazo de 48:00 horas, a contar da data do recebimento. Em virtude da negativa da ROBOTTON em 
cumprir o supra solicitado, conforme seu e-mail de 25 de março de 2025, e consubstanciado por mais 
de 1/4 (um quarto) das frações ideais condominiais, de acordo com a Lei nº 10.406 do Código Civil 
– Art. 1.355, estamos convocando V.S.ª. para participar da ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA do 
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO, situado na Praça Dom José Gaspar, 134 , República, 
São Paulo/SP, CEP 01047-010, da forma “PRESENCIAL” –  a ser realizado a Praça Dom Jose 
Gaspar 134 – 18 andar  conjunto 181, em Primeira Convocação, no dia 08 de abril de 2025, Terça-
Feira, às 16:00 horas, desde que esteja presente o número legal de condôminos, e, caso não seja 
alcançado o quórum necessário, e em Segunda Convocação, no dia 15 de abril de 2.025, Terça-
Feira, às 16:00 horas, com qualquer número de frações condominiais ideais, presentes.
ORDEM DO DIA:
1. Eleição de Síndico e Membros do Conselho Fiscal, para o próximo biênio;
2. Prestação de contas do condomínio, relativa ao período de 1º de fevereiro de 2024 a 31 de 
março de 2025; 

WARNER GIACHINI
São Paulo, 28 de março de 2025.

Publique em 
jornal de grande 
circulação.

Ligue já: (11) 3729-6600

B7gazetasp.com.br
SÁBADO, 29 A SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARçO DE 2025 Economia

SOARES PENIDO PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ: 45.083.219/0001-30

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2024 E 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

  Controladora   Consolidado 
A T I V O    Nota   2024   2023   2024   2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 11 7 2.339 2.786
Aplicações financeiras 4 27.679 17.805 53.718 265.115
Contas a receber 5 - - 60.127 137.772
Estoques 6 - - 35.825 34.152
Impostos a recuperar 7 2.421 1.535 15.103 34.019
Dividendo a receber 16 - 37.045 - -
Mútuos 16 - - 7.824 17.709
Despesas antecipadas  - - 258 2.865
Outras Contas a Receber    -   -   4.293   9.753
  30.111 56.392 179.487 504.170
Não Circulante
Contas a receber 5 4.264 - 182.338 169.000
Precatórios a receber 8 - - 79.753 79.847
Depósitos judiciais  297 233 48.853 47.861
Imóveis a comercializar  - - 840 840
Mútuos 16 67.895 34.347 - -
Despesas antecipadas  - - - -
Instrumentos financeiros 9 189.721 260.725 189.721 260.725
Ativos fiscal diferido 21 38.565 38.565 117.737 115.491
Outras Contas a Receber  - - 5.162 39.177
Investimentos 10 - 1.339.060 169 -
Imobilizado 11 504.817 - 152.899 1.699.850
Intangível    -   -   412   6.805
    805.559 1.672.931   777.884 2.419.596
Total do Ativo    835.670 1.729.323   957.371 2.923.766

  Controladora   Consolidado 
P A S S I V O    Nota   2024   2023   2024   2023
Circulante
Fornecedores 12 6 45 28.985 35.247
Financiamentos e Debêntures  - - - 76.985
Obrigações tributárias 13 171 183 25.069 35.827
Obrigações sociais  - - 16.043 9.222
Dividendos a pagar 16 4.288 10.013 4.288 18.156
Arrendamentos a pagar  - - - 5.151
Outras contas a pagar 15   30.343   30.404   45.754   97.289
  34.809 40.646 120.138 277.877
Não circulante
Fornecedores 12 - - - 131
Financiamentos e Debêntures  - - - 572.217
Obrigações tributárias 13 - - 5.975 12.419
Provisão para demandas judiciais 14 - - 28.286 46.722
Provisão para desmobilização  - - - 8.857
Passivo fiscal diferido 21 46.028 69.326 48.140 71.438
Arrendamentos a pagar  - - - 80.903
Outras contas a pagar 15   -   -   -   290
  46.028 69.326 82.400 792.975
Patrimônio líquido 17
Capital social  691.194 1.188.457 691.194 1.188.457
Prejuízos acumulados    63.638   430.893   63.638   430.893
  754.833 1.619.350 754.833 1.619.350
Participação de não controladores    -   -   -   233.564
Total do passivo e  
 patrimônio líquido    835.670 1.729.323   957.371 2.923.766

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS
  Controladora   Consolidado 
 Nota   2024   2023   2024   2023
Receita líquida de vendas 18 - - 430.918 937.390
 (-) Custo dos produtos vendidos 19   -   -   (355.718)   (469.846)
(=) Lucro/(prejuízo) bruto  - - 75.200 467.543
(+/-) (Despesas)/receitas operacionais
 Despesas administrativas e gerais 19 (1.319) (1.614) (114.952) (114.322)
 Resultado de equivalência patrimonial 10 53.183 161.796 821 (380)
 Outras receitas/(despesas) líquidas 19 7.330 7.557 14.526 31.927
(=) Prejuízo operacional antes  
 do resultado financeiro  59.194 167.739 (24.405) 384.768
 Receitas financeiras 20 8.158 66.015 23.940 100.279
 Despesas financeiras 20   (74.864)   (694)   (78.879)   (88.300)
(=) Resultado financeiro líquido    (66.706)   65.321   (54.939)   11.979
(=) Prejuízo antes do Imposto de  
 Renda e Contribuição Social  (7.512) 233.061 (79.344) 396.747
 (-) Imposto de Renda e  
  Contribuição Social - corrente 21 (1.312) (953) (8.172) (84.896)
 (-) Imposto de Renda e  
  Contribuição Social - diferido 21   23.298   (21.302)   45.249   (19.127)
(=) Prejuízo do exercício    14.474 210.805   (42.268)   292.724
Resultado atribuível aos:
 Acionistas controladores  14.474 210.805 (42.268) 210.805
 Acionistas não controladores    -   -   -   81.918
Lucro líquido do exercício    14.474 210.805   (42.268)   292.724

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS
  Controladora   Consolidado 
 Nota   2024   2023   2024   2023
(=) Prejuízo do exercício  14.474 210.805 (42.268) 292.724
Itens que não afetam o caixa operacional
Participação de não controladores  - - - (81.918)
 Juros e variações monetárias  74.397 (61.184) 77.113 83.136
 Depreciação e amortização 11 - - 24.543 90.027
 Provisão para contingência  - (59) (2.957) 18.217
 Custo residual do ativo imobilizado  
  e intangível baixados  - - 184 47.988
 Resultado com impairment  
  de ativos e passivo oneroso  - - 6.493 35.496
 Ganho (perda) na variação do  
  valor justo de investimentos  89 - 89 -
 Ativo fiscal diferido  (23.298) 21.302 (23.298) 19.127
 Ajuste de exercícios anteriores  - (1.529) - 573
 Lucros não realizados 10 (22.719) (937) (22.719) (2.344)
 Equivalência patrimonial 10   (53.183) (161.796)   -   -
  (10.239) 6.602 17.180 503.025
Aumento líquido/(redução) nos ativos
 Aplicação financeira  (9.874) (16.148) (3.587) (84.900)
 Contas a receber  - - 17.053 20.706
 Estoques  - - (1.599) 23.198
 Precatórios a receber  - - 94 3.519
 Impostos a recuperar  (886) (445) (992) 15.140
 Despesas antecipadas  - - 172 2.263
 Outras contas a receber  (4.264) - 13.697 28.278
 Imóveis a comercializar  - - - -
 Depósitos judiciais  (64) (8) (38) 8.773
Aumento líquido/(redução) nos passivos
 Fornecedores  (39) 45 (14.498) (43.242)
 Obrigações tributárias  (12) (9.751) (4.556) (12.174)
 Obrigações sociais  - - 7.569 1.772
 Outras contas a pagar    (61)   (69)   (19.196)   (22.523)
Caixa líquido (aplicado)/proveniente  
 das atividades operacionais  (15.200) (26.375) (5.880) (59.189)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Aquisição de ativo financeiro a valor justo (3.393) - (3.393) 3.029
 Aquisição de investimento com  
  participação de não controladores 17 803.896 - 803.896 -
 Mútuo com partes relacionadas 16 - (12.260) - -
 Aquisição de ativo imobilizado  
  e intangível 11 - - (70.544) (68.527)
 Recebimentos de dividendos  
  de controladas 16   143.101   97.546   143.101   3.538
Caixa líquido (aplicado)/proveniente  
 das atividades de investimentos  943.796 85.286 873.059 (61.960)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Aumento/redução de capital 17 (497.263) - (497.263) (1.250)
 Arrendamentos pagos  - - - (6.514)
 Mútuo com partes relacionadas 16 (33.547) - - -
 Empréstimos tomados  - - - (142.270)
 Pagamentos de empréstimos,  
  incluindo juros 17 (188.721) - (188.721) (129.445)
 Pagamento de dividendos    (198.823)   (65.608)   (198.823)   (121.799)
Caixa Líquido (aplicado)/proveniente  
 das atividades de financiamentos  (918.354)   (65.608) (884.806) (401.278)
Redução líquida de caixa e  
 equivalentes de caixa    3   (95)   (447)   (19.402)
Demonstração do aumento líquido/(redução)  
 de caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício  7 102 2.786 22.188
No fim do exercício    11   7   2.339   2.786
Redução líquida de caixa e  
 equivalentes de caixa    3   (95)   (447)   (19.402)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE  
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS

  Controladora   Consolidado 
 Nota   2024   2023   2024   2023
(=) Lucro líquido do exercício 17 14.474 210.805 (42.268) 292.724
 Outros resultados abrangentes    -   -   -   -
Total do resultado abrangente do exercício    14.474 210.805 (42.268) 292.724
Resultado abrangente atribuível a:
 Acionistas controladores  14.474 210.805 (42.268) 210.805
 Acionistas não controladores    -   -   -   81.918
Resultado abrangente total    14.474 210.805 (42.268) 292.724

1. Contexto operacional: A Soares Penido Participações e Empreendimentos S.A. 
(“Companhia”), atualmente com a sede no município de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Jose Pereira Jorge, 178, Setor 27, Carandiru, sociedade de ações de ca-
pital fechado, foi constituída em 07 de março de 1973. A Companhia é uma holding 
das empresas do Grupo Serveng composto pelas Serveng Civilsan S.A. Empresas 
Associadas de Engenharia (Serveng), que tem como objeto construção civil, desta-
cando-se a execução de obras de terraplanagem, pavimentação, rodovias, ferrovias, 
aeroportos, portos, canais barragens, edificações, túneis, pontes, viadutos, armações 
e operação de embarcações destinadas à execução das obras, produção e comercia-
lização de pedras britadas, massas asfáltica e outros minerais; Serveng Energias Re-
nováveis S.A. (Energia Renováveis), que tem como objeto comercialização de ener-
gia elétrica, bem como prestação de serviços em negócios de energia elétrica e 
apoio técnico, operacional, administrativo e financeiro, especialmente a sociedades 
controladas e coligadas; Eolicabras Ltda. (Eolicabras) tem como o objeto fabricação 
de estruturas pré moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda; Ser-
veng Desenvolvimento Imobiliário Ltda. (Serveng DI), que tem o objeto de constru-
ção e incorporação empreendimentos imobiliários; Mineração Barueri Ltda., Minera-
ção Jambeiro Ltda., Mineração Aparecida Ltda. todas no estado de São Paulo e 
Mineração São Luís Ltda. no estado do Maranhão, tendo os objetivos extração e refi-
no de minerais não metálicos. Tendo exclusivamente na sua finalidade de unificar a 
gestão das empresas em que participa e controla, além de consolidar e maximizar as 
operações. 2. Base de preparação: 2.1. Declaração de conformidade: As Demons-
trações Financeiras foram elaboradas e preparadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil que compreendem: a legislação societária, os pronuncia-
mentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”). A administração declara que todas as informações relevantes 
próprias das Demonstrações Financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela Administração na sua gestão. Em 28 de março de 2025, a Dire-
toria Executiva da Companhia autorizou a conclusão das Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Demonstrações Financei-
ras foram elaboradas e preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. 2.2. Bases de mensuração: As Demonstrações Financeiras foram elaboradas 
com base no custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros não derivati-
vos mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 2.3. Uso de estimativa e 
julgamentos: A preparação das Demonstrações Financeiras, de acordo com as nor-
mas do CPC, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, pas-
sivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Es-
timativas e premissas são revistas de uma maneira contínua, utilizando como refe-
rência a experiência histórica e alterações relevantes de cenário que possam afetar a 
situação patrimonial e o resultado da Companhia nos itens aplicáveis. Revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As principais estimativas 
relacionadas às Demonstrações Financeiras referem-se ao registro dos efeitos decor-
rentes de:  Nota 5 - Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa;  Nota 11 
- Determinação de vidas úteis do ativo imobilizado;  Nota 12 - Provisões para des-
mobilização;  Nota 16 - Provisão para demandas judiciais;  Nota 24 - Taxas e prazos 
aplicados na determinação do ajuste a valor presente de certos ativos e passivos; A 
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento 
probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimati-
vas pelo menos anualmente. 3. Principais práticas contábeis: 3.1. Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: Essas Demonstrações Financeiras individuais e con-
solidadas são apresentadas em Reais (R$), sendo a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia e de suas controladas. Todas as informações financeiras 
estão apresentadas em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma. 
3.2. Caixa e equivalente de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de 
caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com vencimento original de 
três meses ou menos a partir da data da contratação, de alta liquidez, prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa, e que estão sujeitas a um insigni-
ficante risco de mudança de valor. Caixa e equivalentes de caixa são registrados pelo 
valor justo por meio de resultado. 3.3. Aplicações financeiras: A classificação das 
aplicações financeiras depende do propósito para o qual o investimento foi adquiri-
do e estão ajustadas a valor justo, de acordo com a categoria. Quando aplicável, os 
custos diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo financeiro são adicionados ao 
montante originalmente reconhecido. 3.4. Contas a receber de clientes: As contas 
a receber de clientes são registras inicialmente pelo valor da prestação de serviço de 
engenharia e construção, subsequente, mensuradas pelo custo amortizado registra-
da com base no regime de competência. São registradas ao valor justo e classificadas 
como empréstimos e recebíveis, pois apresentam pagamentos fixos e determináveis 
não cotadas em mercado ativo, para qual não há impactos de juros, pelo fato das 
contas a receber e ser liquidado normalmente em um prazo inferior a doze meses, os 
valores representam substancialmente o valor presente na data do balanço. 3.5. Es-
toques: Os estoques de matéria-prima, materiais auxiliares e outros estoques são 
destinados a aplicação nas obras e estão avaliados pelo custo médio de aquisição, os 
quais são inferiores aos valores de realização. 3.6. Imóveis a comercializar: De-
monstrados ao custo de aquisição dos terrenos e outros custos diretamente relacio-
nados aos projetos em construção. O custo de terrenos mantidos para desenvolvi-
mento inclui o preço de aquisição. 3.7. Instrumentos financeiros: 3.7.1. Ativos 
financeiros não derivativos: A Companhia e suas controladas reconhecem os fi-
nanciamentos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos financeiros, incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio 
do resultado, são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Com-
panhia e suas controladas se tornam uma das partes das disposições contratuais do 
instrumento. A Companhia e suas controladas não reconhecem um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia e suas controladas transferem os direitos ao reconhecimento dos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual 
participação que seja criada ou retida pela Companhia e suas controladas nos ativos 
financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passi-
vos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimo-
nial somente quando a Companhia e suas controladas tem o direito legal de com-
pensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.7.2. Passivos financeiros não deri-
vativos: A Companhia e suas controladas reconhecem os passivos inicialmente na 
data de negociação na qual a Companhia e suas controladas se tornam uma parte 
das disposições contratuais do instrumento. A Companhia e suas controladas bai-
xam um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, cance-
ladas ou vencidas. A Companhia e suas controladas tem os seguintes passivos finan-
ceiros não derivativos: financiamentos e fornecedores. Tais passivos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de transação 
atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medi-
dos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. 3.7.3. Instru-
mentos financeiros derivativos: Os instrumentos financeiros estão classificados 
em: empréstimos e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), valor justo por meio do 
resultado (aplicações financeiras) e custo amortizado (fornecedores, financiamentos 
e partes relacionadas). Os valores contábeis dos instrumentos categorizados como 
empréstimos e recebíveis e custo amortizado se aproximam do valor justo. 3.8. In-
vestimento: Os investimentos em controladas e coligadas com participação no ca-
pital votante superior a 20% ou com influência significativa; e, em demais sociedades 
que fazem parte de um mesmo grupo ou que estejam sob controle comum são 
avaliadas por equivalência patrimonial. Outros investimentos que não se enqua-
drem na categoria acima são avaliados pelo custo de aquisição, deduzido de provi-
são para desvalorização, quando aplicável. 3.9. Imobilizado e intangível: Os ativos 
imobilizados são avaliados pelo custo atribuído, deduzidos de depreciação acumu-
lada e perda por redução ao valor recuperável, quando aplicável. São registrados 
como parte dos custos das imobilizações em andamento, no caso de ativos qualificá-
veis, os custos de empréstimos capitalizados. Tais imobilizações são classificadas nas 
categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pre-
tendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso 
na mesma base dos outros ativos imobilizados. Custos subsequentes são capitaliza-
dos apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com 
os gastos serão auferidos pela Companhia. A Companhia utiliza o método de depre-
ciação linear definida com base na avaliação da vida útil estimada de cada ativo, com 
base na expectativa de geração de benefícios econômicos futuros, exceto para ter-
ras, as quais não são depreciadas. A avaliação da vida útil estimada dos ativos é revi-
sada anualmente e ajustada conforme a avaliação. Quaisquer ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Os ativos intan-
gíveis da Companhia são formados por licenças de softwares e marcas. 3.10. Perda 
por redução ao recuperável (impairment) de ativos não financeiros: A Compa-
nhia realizou uma revisão dos indicadores de perda por redução ao valor recuperável 
de ativos, a fim de avaliar eventos ou mudanças nas condições econômicas, tecnoló-
gicas, ou operações que possam indicar que um ativo não possui recuperabilidade. 
O valor recuperável de um ativo é a maior entre o seu valor justo, deduzindo os cus-
tos de venda, e seu valor em uso. Quando o valor contábil de um ativo que exceder 
o seu valor recuperável, é constituído a provisão para a desvalorização ajustando o 
valor contábil (“impairment”). 3.11. Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios e são classificadas como passivo circulantes se a obrigação devida tiver 
vencimento inferior ao prazo de doze meses da data do balanço. Os valores são re-
gistrados inicialmente pelo custo histórico, que se aproxima substancialmente de 
seu valor justo. 3.12. Empréstimos e financiamentos: São registrados pelos valores 
originais de captação, deduzidos dos respectivos custos de transação quando exis-
tentes, atualizados monetariamente pelos indexadores pactuados contratualmente 
com os credores, acrescidos de juros calculados pela taxa de juros efetiva e atualiza-
dos pela variação cambial quando aplicável, até as datas dos balanços, conforme 
descrito em notas explicativas. 3.13. Provisões: Uma provisão é reconhecida no 
balanço quando a Companhia e suas controladas possuem uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, e for mais provável que um re-
curso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registra-
das tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. As provisões para 

demandas judiciais são reconhecidas contabilmente sempre que a perda for avalia-
da como provável o que ocasiona uma provável saída de recursos financeiros neces-
sários à liquidação das obrigações e, também, quando os montantes envolvidos fo-
rem mensuráveis com suficiente segurança, levando-se em conta a posição dos 
assessores jurídicos da Companhia e suas controladas. Essas provisões são atualiza-
das periodicamente. 3.14. Imposto de Renda e Contribuição Social: O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 (base anual) para Imposto de Renda e de 9% sobre o lucro tri-
butável para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, e consideram, quando apli-
cável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, li-
mitada a 30% do lucro real. A despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social 
compreende os impostos correntes e diferidos. O Imposto de Renda e a Contribuição 
Social corrente e diferido são reconhecidos no resultado, a menos que estejam rela-
cionados à combinação de negócios ou itens diretamente reconhecidos no patrimô-
nio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a 
pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas 
de impostos decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e 
quaisquer ajustes aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Im-
postos diferidos representam os créditos e débitos sobre prejuízos fiscais de IRPJ e 
base negativa de CSLL, bem como diferenças temporárias entre a base tributária e 
contábil, mensurados às alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças tem-
porárias quando elas se revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas na 
data de apresentação das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos diferidos 
são classificados no balanço patrimonial como não circulante. Os ativos e passivos 
fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos 
e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela 
mesma autoridade tributária sob a mesma entidade tributável. 3.15. Outros passi-
vos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelo valor justo, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorri-
das. 3.16. Capital social: Ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal são 
classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente atribuíveis à 
emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio 
líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. 3.17. Apuração do Resultado: A 
receita operacional é reconhecida quando: (i) os riscos e benefícios mais significati-
vos forem transferidos para o comprador, (ii) for provável que benefícios econômico-
-financeiros fluirão para a Companhia e suas controladas, (iii) os custos associados 
puderem ser estimados de maneira confiável; e (iv) o valor da receita possa ser men-
surado de maneira confiável. A receita é medida líquida de descontos, impostos e 
encargos sobre vendas. A receita de operações com prestação de serviço de constru-
ção civil e comercialização da operação da Companhia e de suas controladas é reco-
nhecida no resultado respeitando o regime de competência. A receita compreende 
o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviço no 
curso normal das atividades da Companhia e de suas controladas. 3.17.1. Receitas e 
despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros auferidos 
em aplicações financeiras e ganhos em instrumentos financeiros, quando aplicável. 
As despesas financeiras abrangem despesas com juros, tarifas bancárias e comissões 
de fiança. 3.18. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira 
vez em 2024: As novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emis-
são das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. 3.18.1. Alterações na 
norma IAS 1/CPC 26 R1 Apresentação das demonstrações contábeis: O IASB 
emitiu emendas à IAS 1 em janeiro de 2020 e em outubro de 2022, e estas alterações 
esclareceram os seguintes pontos:  O direito da entidade de postergar a liquidação 
de um passivo por pelo menos doze meses após o período do relatório deve ser 
substancial e existir antes do término deste período;  Se o direito da entidade de 
postergar a liquidação de um passivo estiver sujeito a covenants, tais covenants afe-
tam a existência desse direito no final do período do relatório somente se a obriga-
ção de cumprir o covenant existir no final do período do relatório ou antes dele;  A 
classificação de um passivo como circulante ou não circulante não é afetada pela 
probabilidade de a entidade exercer seu direito de postergar a liquidação; e  No 
caso de um passivo que possa ser liquidado, por opção da contraparte, pela transfe-
rência dos instrumentos patrimoniais da própria entidade, tais termos de liquidação 
não afetam a classificação do passivo como circulante ou não circulante somente se 
a opção for classificada como instrumento patrimonial. Estas alterações não têm 
efeito na mensuração ou apresentação de quaisquer itens nas demonstrações con-
tábeis consolidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas políticas contá-
beis. 3.18.2. Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 R2 Arrendamento: Acrescen-
tam exigências de mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, 
que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 para fins de contabilização como 
venda. Em 22 de setembro de 2022, o IASB emitiu emendas à IFRS 16 - que tratam da 
mensuração subsequente para transações de venda e leaseback (relocação). Antes 
das emendas, a IFRS 16 não continha requisitos de mensuração específicos para pas-
sivos de arrendamento que podem conter pagamentos variáveis de arrendamento 
decorrentes de uma transação de venda e relocação. Ao aplicar os requisitos de men-
suração subsequentes de passivos de arrendamento a uma transação de venda e 
leaseback, o vendedor-locatário deve determinar “pagamentos de arrendamento” 
ou “pagamentos de arrendamento revistos” de forma que o vendedor-locatário não 
reconheça qualquer valor do ganho ou perda relacionados ao direito de uso retido 
pelo vendedor-locatário. Estas alterações não têm efeito na mensuração ou apresen-
tação de quaisquer itens nas demonstrações contábeis consolidadas da Companhia, 
mas afetam a divulgação de suas políticas contábeis. 3.18.3. Alterações na IAS 7/
CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1): Em 25 de maio de 2023, o IASB emitiu emendas a 
IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa e a IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Eviden-
ciação. As emendas exigem que as entidades forneçam certas divulgações específi-
cas (qualitativas e quantitativas) relacionadas aos acordos de financiamento de for-
necedores (reverse factoring, forfait ou risco sacado). As alterações também 
fornecem orientações sobre as características dos acordos de financiamento de for-
necedores. Consulte a Notas 8 e 9 para obter mais detalhes. Estas alterações não têm 
efeito na mensuração ou apresentação de quaisquer itens nas demonstrações con-
tábeis consolidadas da Companhia, mas afetam a divulgação de suas políticas contá-
beis. 3.19. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não es-
traram em vigor em 31 de dezembro de 2024: Para as seguintes normas ou 
alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos significativos 
nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber:  Alterações na IAS 21/CPC 02 
(R2 - exigem a divulgação de informações que permitam aos usuários das demons-
trações contábeis compreenderem o impacto de uma moeda não ser cambiável - 
efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2025;  Alterações na IFRS 7/CPC 
40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 - classificação e mensuração de instrumentos financeiros e 
contratos que fazem referência à eletricidade dependente da natureza - efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2026;  Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 
9/CPC 48 - podem afetar significativamente como as entidades contabilizam o des-
reconhecimento de passivos financeiros e como os ativos financeiros são classifica-
dos quando estes utilizam sistemas de transferência eletrônica para liquidação - efe-
tiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026;  d) IFRS 18 Apresentação e 
Divulgação nas Demonstrações Financeiras.  A nova norma, que foi emitida pelo 
IASB em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em grandes alterações 
às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Preparação de Demonstrações 
Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis 
e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reconhecimento e a 
mensuração de itens nas demonstrações financeiras consolidadas, espera-se que 
tenha um efeito significativo na apresentação e divulgação de determinados itens. 
Essas mudanças incluem categorização e subtotais na demonstração do resultado, 
agregação/desagregação e rotulagem de informações e divulgação de medidas de 
desempenho definidas pela administração. Uma norma correlata ainda não foi emi-
tida no Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027;  Alterações 
na IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações - permite que as 
subsidiárias elegíveis apliquem as Normas Contábeis em IFRS com os requisitos de 
divulgação reduzidos da IFRS 19 - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2027. Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas nor-
mas e alterações contábeis. Para as alterações da IFRS 19 a Companhia espera não ser 
elegível para aplicar os requisitos de divulgação reduzidos. 3.19.1. Demonstrações 
contábeis consolidadas: As demonstrações contábeis consolidadas abrangem as 
demonstrações contábeis da Serveng Civilsan S.A. e de suas controladas, conforme 
detalhado a seguir:   Participação 
   acionária - % 
Empresa                                                                              Tipo de controle   2024   2023
Campina Potiguar Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto - 100,00
Canto da Ilha Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto - 100,00
Corumbá Concessões S.A. Integral / Indireto - 47,83
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto - 100,00
Eolicabras Ltda. Integral / Direto 100,00 100,00
Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto - 100,00
Forte Canto de Baixo Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto - 100,00
Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto - 100,00
Mineração Aparecida Ltda. Integral / Direto 100,00 100,00
Mineração Barueri Ltda. Integral / Direto 100,00 100,00
Mineração Jambeiro Ltda. Integral / Direto 100,00 100,00
Mineração São Luís Ltda. Integral / Indireto 100,00 100,00
Morro dos Ventos Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto - 100,00
Ponta do Vento Leste Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto - 100,00
Pontal do Nordeste Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto - 100,00
Serveng Energias Renováveis S.A. Integral / Indireto - 99,58
Serveng-Civilsan S.A. Empresas Associadas  
 de Engenharia Integral / Indireto 100,00 100,00
SM Geração de Energia Eólica S.A. (a) Integral / Indireto - 100,00
Torres de Pedra Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto - 100,00
Torres de São Miguel Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto - 100,00
Ventos do Canto de Baixo Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto - 100,00
Ventos do Santo Antônio Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto - 100,00
Ventos Fortes Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto - 100,00
Ventos Parazinhenses Geradora Eólica S.A. Integral / Indireto - 100,00

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO CONSOLIDADO
     Ajustes de   Participação Total de
  Capital  Reservas  avaliação Lucros  de não patrimônio
 Nota   social   Legal   Lucros   patrimonial   acumulados   Total   controladores   líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2022  1.188.457 42.911 226.703 - - 1.458.071 256.452 1.174.523
Juros sobre capital próprio  - - - - - - (14.378) (14.378)
Lucro líquido do exercício 17.c - - - - 210.805 210.805 81.918 292.724
Dividendos adicional 17.c - - (39.513) - - (39.513) (82.286) (121.799)
Dividendos propostos 17.c - - - - (10.013) (10.013) (8.143) (18.156)
Reserva legal 17.b - 10.540 - - (10.540) - - -
Reserva de lucros 17.c   -   -   190.252   -   (190.252)   -   -   -
Saldos em 31 de dezembro de 2023  1.188.457 53.451 377.442 - - 1.619.350 233.564 1.852.914
Aumento de Capital 17 237.906 - (188.721) - - 49.186 - 49.186
Incorporação 17 82 - 89 - - 171 - 171
Cisão Parcial 17 (735.251) - - - - (735.251) (233.564) (968.815)
Lucro líquido do exercício 17.c - - - - 14.474 14.474 - 14.474
Dividendos adicional 17.c - - (188.810) - - (188.810) - (188.810)
Dividendos propostos 17.c - - - - (4.288) (4.288) - (4.288)
Reserva legal 17.b - 724 - - (724) - - -
Reserva de lucros 19.c   -   -   9.463   -   (9.463)   -   -   -
Saldos em 31 de dezembro de 2024    691.194   54.175   9.463   -   -   754.833   -   754.833

BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As práticas contábeis adotadas pelas empresas controladas são consistentes com 
as práticas adotadas pela Companhia. Nas demonstrações financeiras consolidadas 
foram eliminados os investimentos nas empresas controladas, os resultados das 
equivalências patrimoniais, bem como os saldos das operações realizadas e lucros 
e/ou prejuízos não realizados entre as empresas. As informações contábeis das con-
troladas utilizadas para consolidação tem a mesma data-base da controladora.
4. Caixa e equivalentes de caixa:  Controladora   Consolidado 
        2024    2023    2024    2023
Bancos conta movimento 11 7 2.339 2.786
Aplicações financeiras (a)     27.679    17.805    53.718    265.115
    27.690    17.812    56.057    267.901
As aplicações financeiras de curto prazo e que estão sujeitos a um baixo risco de mu-
dança de valor, são remuneradas com base em cotas de fundo de investimento que 
tem como objetivo alcançar a variação média do Certificado Depósito Interbancário 
(CDI), que foi de 12,15% a.a. em 2024 (13,03% a.a. em 2023).
5. Contas a receber:  Consolidado 
        2024     2023
Contas a receber de terceiros 259.461 323.718
Medições a faturar (a) 20.146 20.146
Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD)  (37.092)     (37.092)
 242.515     306.772
Circulante 60.127 137.772
Não Circulante 182.338 169.000
(a) Valores correspondem a medições dos serviços prestados e não faturados devido 
autorização de sua controlada.
6. Estoques:  Consolidado 
        2024     2023
Produtos acabados 18.640 21.635
Outros estoques para consumo e manutenção     17.185     12.517
    35.825     34.152
7. Impostos a recuperar:  Controladora   Consolidado 
        2024    2023    2024    2023
ICMS - - 5.353 5.633
PIS - - 1.172 3.767
COFINS - - 496 12.182
CSLL 4 4 533 69
Imposto de renda 2.417 1.531 5.154 9.740
INSS - - 2.395 2.395
Outros                -    -    -    233
       2.421    1.535    15.103    34.019
Os créditos são oriundos da operação da Companhia e suas controladas.
8. Precatórios a receber:  Consolidado 
        2024     2023
Departamento de Estradas e Rodovias (a) 70.241 67.959
Prefeitura de Cotia 2.516 2.650
Prefeitura de Osasco(b) 3.025 3.025
AGETOP 1.211 2.675
DER/GO 2.760 3.531
Outros (b)                 -     7
    79.753     79.847
(a) O precatório a receber do DER/SP está relacionado a contratos de obras com 
créditos vencidos, emitidos a favor da controladora Serveng em 1997, tendo o 
vencimento final em 31 de dezembro de 2010. O saldo remanescente está sen-
do cobrado judicialmente e atualizados monetariamente até novembro de 2009, 
pelo índice de atualização definido judicialmente em 2022 a Companhia verificou 
a expectativa do montante e decidiu não reajustar entendendo que o montante 
provisionado é suficiente do que está discussão. (b) Outros precatórios, a receber 
refere-se a contratos de obras executados pela Companhia para diferentes órgãos. 
9. Instrumento financeiro: Todas as operações com instrumentos financeiros es-
tão reconhecidas nas demonstrações financeiras da Companhia e estão demons-
tradas em 31 de dezembro de 2024 e 2023.
  Controladora   Consolidado 
        2024    2023    2024    2023
Instrumentos mensurados ao valor justo (a)  189.721    260.725    189.721    260.725
 189.721    260.725    189.721    260.725
(a) O principal ativo financeiro da empresa composto por ações negociadas em Bol-
sa de Valores, está classificado na categoria Contas a Receber à longo prazo. Estão 
mensurados ao custo amortizado, os valores justos desses instrumentos financeiros 
são equivalentes aos seus valores contábeis. 10. Investimentos: Corresponde o re-
sultado de equivalência patrimonial, sobre as participações societárias avaliadas e 
representadas conforme demonstrado a seguir:  Controladora 
           2024     2023
Saldo inicial 1.339.060 1.289.082
 (+/-) Aumento ou redução do Investimento (803.896) -
 Reversão de dividendos - (3.406)
 (-) Dividendos recebidos e/ou proposto (106.249) (109.349)

  Controladora 
           2024     2023
 (+/-) Resultado de equivalência patrimonial (i) 53.183 161.796
 (-) Lucro não realizado 22.719 937
(=) Total da Movimentação de Investimento 504.817 1.339.060
Dividendos recebidos
Dividendos mínimo recebidos de exercícios anteriores 35.045 21.603
Dividendos adicional recebidos no exercício    106.249     75.943
   141.294     97.546
(i) Resultado de equivalência patrimonial em suas controladas.
 Patri- Partici-     Equivalência
 monio pação no  Investimento   Patrimonial 
Empresa                                líquido   capital   2024   2023   2024   2023
Serveng Civilsan S.A. 366.905 100,00% 366.905 412.830 (45.926) (21.047)
Serveng Energias  
 Renováveis S.A. 904.448 - - 900.664 58.836 155.977
Eolicabras Ltda. (31.756) 100,00% (31.756) (30.546) (1.209) (5.129)
Serveng Desenvolvimento  
 Imob. Ltda. - - - - - (109)
Mineração Jambeiro Ltda. 37.360 100,00% 37.360 19.597 17.762 9.704
Mineração Aparecida Ltda. 27.533 100,00% 27.533 24.388 3.145 10.047
Mineração Barueri Ltda. 43.818 100,00% 43.818 28.337 15.482 10.222
Mineração São Luís Ltda. 9.535 100,00% 9.535 6.509 3.026 2.131
Serveng Transportes 51.252 100,00%  51.252   -   2.067   -
Participações em controladas   504.647 1.361.779 53.183 161.796
Lucro não realizado   - (22.719) - -
Participação em não controladas
 Mondo Holding S.A.    170   -   -   -
   504.817 1.339.060   53.183 161.796
11. Imobilizado:  Consolidado 
           2024    2023
Terrenos - 509
Reservatórios, barragens e adutoras - 385.180
Aerogeradores - 1.062.298
Edifícios e construções 2.161 2.349
Equipamentos de informática 739 1.503
Instalações e benfeitorias 9.938 38.438
Máquinas e equipamentos 76.825 167.383
Móveis e utensílios 486 664
Veículos 52.957 32.008
Direito de uso - 47.676
Imobilizado em andamento 9.793 13.047
( - ) Lucro não realizado                    -    (51.205)
     152.899    1.699.850
A Companhia e suas controladas acompanham anualmente a vida útil dos ativos 
imobilizado e não identificou diferenças significativas durante o ano. A média pon-
derada das taxas de depreciação e amortização dos ativos que compõe cada grupo 
está demonstrada na tabela de movimentação.

Consolidado          Taxa    2024    Adições    Baixas    Cisão/Aquisição    2023    Adições    Baixas    2022
Custo
 Terrenos - - - - (509) 509 - (736) 1.245
 Reservatórios, barragens e adutoras 3 a 25 - - - (570.823) 570.823 932 - 569.891
 Aerogeradores 3 a 25 - - - (1.414.469) 1.414.469 174 - 1.414.295
 Edifícios e construções 3 a 25 11.439 - - - 11.439 - (64) 11.503
 Equipamentos de informática 3 a 25 8.817 332 (6) (596) 9.087 717 (199) 8.569
 Instalações e benfeitorias 3 a 25 13.004 1.989 - (40.352) 51.367 65 (28.576) 79.878
 Máquinas e equipamentos 3 a 25 219.563 35.756 (13.321) (216.490) 413.618 29.412 (4.698) 388.904
 Móveis e utensílios 3 a 25 3.818 273 - (597) 4.142 183 (1.749) 5.708
 Veículos 3 a 25 134.725 24.994 (11.520) 18.848 102.403 24.536 (11.931) 89.798
 Direito de uso 3 a 25 - - - (62.472) 62.472 2.653 - 59.819
 Imobilizado em andamento 3 a 25    9.793    7.199    (2.263)    (8.190)    13.047    10.855    (35)    2.227
Total do Custo  401.159 70.543 (27.110) (2.295.650) 2.653.376 69.527 (47.988) 2.631.837
Depreciação
 Reservatórios, barragens e adutoras  - - - 185.643 (185.643) (12.073) - (173.570)
 Aerogeradores 3 a 25 - - - 352.171 (352.171) (47.148) - (305.023)
 Edifícios e construções 3 a 25 (9.278) (188) - - (9.090) (185) - (8.905)
 Equipamentos de informática 3 a 25 (8.078) (204) 3 (293) (7.584) (1.055) - (6.529)
 Instalações e benfeitorias 3 a 25 (3.066) (652) 1 10.514 (12.929) (1.971) - (10.958)
 Máquinas e equipamentos 3 a 25 (142.738) (11.370) 12.455 102.412 (246.235) (15.216) 23.376 (254.395)
 Móveis e utensílios 3 a 25 (3.332) (74) - 220 (3.478) (94) 279 (3.663)
 Veículos 3 a 25 (81.768) (12.055) 9.950 (9.268) (70.395) (7.373) 11.841 (74.863)
 Direito de uso     -    -    -    14.796    (14.796)    (4.912)    -    (9.884)
Total da Depreciação     (248.260) (24.543) 22.409 665.195 (902.321) (90.027) 35.496 (847.790)
(-) Lucros Não Realizados     -    -    -    51.205    (51.205)    2.343    -    (53.548)
     152.899    46.000    (4.701)    (1.579.250)    1.699.850    (18.157)    (12.492)    1.730.499
12. Fornecedores: Correspondem às obrigações da Companhia e suas controladas 
junto aos fornecedores conforme a seguir:
  Consolidado 
        2024     2023
Fornecedores Serviços 20.289 30.051
Material 8.116 5.117
Outros           580     78
    28.985     35.247
O saldo de fornecedores das Controladas refere-se a prestações de serviços, ma-
teriais designados a operações da atividade. Os títulos têm vencimentos em curto 
prazo e são regularmente liquidados.
13. Obrigações tributárias:  Controladora   Consolidado 
        2024    2023    2024    2023
Parcelamento tributários (a) - - 11.949 18.724
ISS - - 1.280 1.189
COFINS 14 15 8.020 9.732
PIS 2 2 1.743 2.113
ICMS - - 1.133 923
Imposto de renda e Contribuição social 7 157 6.464 10.545
Obrigações previdenciárias - - 135 2.691
Outros          148    9    320    2.329
          171    183    31.044    48.246
Circulante 171 183 25.069 35.827
Não Circulante - - 5.975 12.419
(a) Os correspondem a tributos federais, parcelados diretamente na Receita Federal.
14. Provisões para demandas judiciais: 14.1. Ativo contingentes: Não são reco-
nhecidos contabilmente ativos contingentes. 14.2. Provisões classificadas como 
perdas prováveis: A Companhia e suas controladoras é parte em processos judi-
ciais, de natureza trabalhista, civil e fiscal, decorrentes do curso normal de suas ativi-
dades. Na constituição das provisões a Administração leva em conta: a opinião dos 
assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, 
a complexidade e o posicionamento de Tribunais, sempre que a perda for avaliada 
como provável. A Administração entende que a provisão constituída é suficiente 
para atender às perdas decorrentes dos respectivos processos. O passivo relacio-
nado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até o desfecho da ação, 
representado por decisões judiciais, sobre as quais não caiba mais recursos, ou a 
sua prescrição. As Provisões compreendem os passivos de prazo ou de valor incer-
tos. Caso não seja provável que exista uma obrigação presente ou não seja possível 
fazer uma estimativa confiável do valor da obrigação, está-se diante de um passivo 
contingente, e não de uma provisão.
  Controladora   Consolidado 
        2024    2023    2024    2023
Processos Trabalhistas - - 7.420 6.886
Processos Cíveis (i) - - 889.998 32.028
Processos Tributários - - 38.020 7.799
Outros     21.480    -    59    9
    21.480    -    935.497    46.722
14.2.1. Ações das controladas possíveis: 14.2.1.1. Ações ambientais: A Compa-
nhia é parte em ações de natureza ambiental, as quais tem como objeto, via de re-
gra, discussões relativas à exigência feita pelo IBAMA- SP no processo administrativo 
ambiental, cuja execução está sob responsabilidade da Companhia. Atualmente, 
discuti nesta ação judicial ambiental o valor de R$59mil em 31 de dezembro de 
2024. A administração avaliou como “possível” a probabilidade de perda dessa cau-
sa, apoiada pelo parecer de seus consultores jurídicos, e, portanto, não reconheceu 
provisão para esse passivo contingente. 14.2.1.2. Ações cíveis: A Companhia e as 
controladas são partes nas ações de natureza cível através do polo passível, as quais 
tem como objeto, geralmente discussões relativas a indenizações e execuções, cuja 
está sob responsabilidade da Companhia no montante de R$899.998mil em 31 de 
dezembro de 2024. A administração avaliou como “possível” a probabilidade de per-
da dessa causa, apoiada pelo parecer de seus consultores jurídicos, e, portanto, não 
reconheceu provisão para esse passivo contingente. 14.2.1.3. Ações tributárias: A 
Companhia é parte em ações tributária através do polo passível. Atualmente o mon-

tante em discussão perfaz o valor de R$38.020mil em 31 de dezembro de 2024. A 
administração avaliou como “possível” a probabilidade de perda dessa causa, apoia-
da pelo parecer de seus consultores jurídicos, e, portanto, não reconheceu provisão 
para esse passivo contingente.
15. Outras contas a pagar:  Controladora   Consolidado 
        2024    2023    2024    2023
Honorários - - - -
Adiantamento de clientes - - 42.731 60.589
Serveng Transportes 29.709 29.713 - 29.713
Outros           634    691    3.023    7.277
    30.343    30.404    45.754    97.579
Circulante 30.343 30.404 45.754 97.289
Não Circulante - - - 290
16. Partes relacionadas:
  Dividendos a receber   Dividendos a pagar
  (ativo circulante)   (passivo circulante) 
  Controladora   Controladora   Consolidado 
                2024   2023   2024   2023   2024   2023
Energia Renováveis - 37.045 - - - -
Mineração Barueri - - - - - -
Mineração Aparecida - - - - - -
Antecipação de dividendos - - - - - -
Acionista - - 4.288 10.013 4.288 10.169
Outras partes  
 não acionistas                        -   -   -   -   -   7.987
                         -   37.045   4.288   10.013   4.288   18.156
  Mútuo/contas a Receber  Mútuo/contas a pagar
  (ativo não circulante)   (passivo não circulante) 
  Controladora (a)    Controladora   Consolidado 
                2024   2023   2024   2023   2024   2023
Eolicabras 14.878 14.347 - - - -
Mineração Barueri 3.000 8.000 - - - -
Mineração São Luís - - - - - -
Serveng DI - - - - - -
Serveng Civilsan 50.017 12.000 - - - -
Serveng Transportes                         -   -   29.709   -   -   -
            67.895   34.347   29.709   -   -   -
(a) Os saldos correspondem a valores a receber referente a mútuo com suas contro-
ladas, não havendo incidência de juros. Remuneração do pessoal-chave da Admi-
nistração: Não houve remuneração à Administração durante os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023. 17. Patrimonio líquido: (a) Capital Social: 
O capital social integralizado de R$691.194 mil em 31 de dezembro de 2023, está 
representado por 746.435 mil ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e em 
valor nominal. Após a Cisão Parcial, realizada através da Ata de Assembleia Geral Ex-
traordinária realizada em 01 de agosto de 2024. (b) Reserva Legal: A reserva legal é 
calculada com base em 5% do lucro líquido conforme previsto na legislação vigente, 
limitada a 20% do capital social após a dedução dos incentivos fiscais. Em 2023 o va-
lor destinado foi de R$724 mil e o saldo em 31 de dezembro de 2024 é de R$54.175 
mil (R$53.451 mil em 2023). (c) Reserva Lucros: O saldo do lucro que não tenha 
destinação compulsória a outras reservas e que não seja destinado ao pagamento 
de dividendos é destinado a esta reserva de lucros. Em 31 de dezembro de 2024 o 
saldo é de R$9.463 mil (R$377.442 mil em 2023). 
        2024    2023
Saldo inicial 377.442 226.703
Incorporação de Resultado (i) 89 -
Integralização de Capital (ii) (188.721) -
Dividendos adicionais (188.810) (39.513)
Lucro líquido do exercício        9.463    190.252
       9.463    377.442
i. O valor corresponde a reserva de lucros da Empresa incorporada Serveng Paris Ltda. 
ii. Em 28 de maio de 2024, através da Assembleia Geral Extraordinária, a companhia 
resolveu capitalizar através da reserva de lucros o montante de R$188.721. 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

18. Receita liquida: Receita líquida da Companhia está apresentada conforme segue:
  Consolidado 
Receitas        2024    2023
 Receita de Bruta 473.331 1.010.155
 Impostos sobre faturamento (42.052) (72.382)
 Devoluções e cancelamentos (361) (383)
Receita líquida 430.918 937.390
As receitas da Companhia são reconhecidas por competência, pelas operações 
executada pelas controladas. Todas as transações de venda geram recebíveis que 
estão descritos na nota explicativa nº 5. Não há outros ativos ou passivos de con-
trato reconhecidos. 19. Custos e despesas por natureza: A Companhia apresenta 
a demonstração do resultado utilizando uma classificação dos custos e despesas 
baseada na sua função. As informações dos custos e despesas por natureza são 
apresentadas a seguir:
  Controladora   Consolidado 
Classificação por Natureza        2024    2023    2024    2023
Depreciação e amortização - - (14.659) (82.334)
Custo do produto vendido - - (149.709) (296.681)
Custo com mão de obra - - (88.781) (40.597)
Serviços de terceiros - (1.077) (78.288) (30.354)
Despesas com seguros - - (1.795) -
Despesas com pessoal - - (28.054) (24.723)
Despesas com serviços (1.276) (39) (37.831) (16.726)
Despesas tributárias (405) (723) (4.115) (5.766)
Despesas com arrendamento - - (9.185) (11.526)
Contingências - 234 (2.276) -
Centro de Serviços Compartilhados - - - (1.594)
Resultado de impairment - - 11.863 -
Ajuste de exercícios anteriores - 1.529 - 573
Dividendos 7.710 3.538 7.710 3.538
Outras (despesas)/receitas líquidas           (18)    2.481    (61.024)    (45.979)
       6.011    5.943 (456.144) (552.242)
  Controladora   Consolidado 
Classificação por Função        2024    2023    2024    2023
Custo do produto vendido - - (355.718) (469.846)
Despesas administrativas (i) (1.319) (1.614) (114.952) (114.322)
Outras receitas/(despesas) líquidas        7.330    7.557    14.526    31.927
       6.011    5.943    (456.144)    (552.169)
(i) Inclui a depreciação.
20. Receitas e despesas financeiras, liquidas:
  Controladora   Consolidado 
Receitas financeiras        2024    2023    2024    2023
Rendimentos sobre aplicações financeiras 8.158 4.831 11.528 35.478
Ganho na mensuração de ativos  
 financeiros ao valor justo - 61.184 - 61.184
Juros recebidos - - 11.560 2.925
Descontos obtidos                 -    -    852    692
       8.158    66.015    23.940    100.279
Despesas financeiras
Perda na mensuração de ativos  
 financeiros ao valor justo (74.397) - (74.397) -
Juros sobre empréstimos - - (2.716) (78.082)
Juros sobre arrendamento - - - (5.054)
Impostos sobre operações financeiras (302) (139) (306) (155)
Juros incorridos - (81) (183) (2.887)
Despesas bancárias (165) (474) (481) (684)
Outras despesas financeiras                 -    -    (797)    (1.438)
 (74.864)    (694)    (78.880)    (88.300)
Total (66.706)    65.321    (54.940)    11.979
21. Imposto de renda e contribuição social - corrente
  Controladora   Consolidado 
Ativo        2024   2023    2024   2023
Imposto de renda e contribuição  
 social diferida:
Diferenças temporárias - - 745 3.467
Prejuízos fiscais  (38.565)   (38.565)   (118.482)   (118.958)
Total diferido ativo (38.565) (38.565) (117.737) (115.491)
Passivo
Imposto de renda e contribuição  
 social diferida:
Valor justo de investimentos e outros 
 ajustes de adaptação ao CPC (77.322) (78.785) (88.322) (82.033)
Exclusões temporárias de órgãos público - - - -
Outras exclusões e adições     15.459   9.459   15.834   10.595
Total diferido passivo (61.863)   (69.326)   (72.488)   (71.438)
Total do imposto de renda e  
 contribuição social diferido (23.298)   (21.302)   45.249   (19.127)

  Controladora   Consolidado 
        2024   2023    2024   2023
Demonstração de resultado corrente:
Impostos de renda (360) (694.539) (4.316) (59.427)
Contribuição social        (952)   (258.674)   (8.172)   (25.469)
Imposto de renda e contribuição social  (1.312) (953.213)   (12.488)   (84.896)
22. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas apresentam expo-
sição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 22.1. Risco 
de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia e suas 
controladas, caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis 
de clientes. A exposição da Companhia e suas controladas ao risco de crédito é in-
fluenciada pelas características individuais de cada cliente. A Companhia e suas con-
troladas reconhecem uma provisão para créditos de liquidação duvidosa. 22.2. Risco 
de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e suas controladas irão 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia e suas controladas na administração de liquidez é de 
garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis 
ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia e suas controladas. A tabela 
a seguir demonstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados: 
Consolidado                      Até 1 ano     Até 2 anos     + 2 anos
Fornecedores 28.985 - -
22.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe risco de taxas 
de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações financeiras, que podem afe-
tar negativamente as receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento 
desfavorável nas taxas de juros e inflação. 22.4. Risco operacional: Risco opera-
cional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de 
causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e 
suas controladas e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geral-
mente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia e suas 
controladas é administrar o risco operacional e risco na qualidade de serviços para 
evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e 
suas controladas. Em 31 de dezembro de 2024 a exposição máxima é de R$307.977 
no consolidado e R$31.954 na controladora (R$623.603 no consolidado e R$17.813 
na controladora em 2023) referente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
financeiras e contas a receber. 22.5. Gestão de capital: A política da Diretoria é 
manter uma sólida base de capital para manter a confiança do investidor, credor 
e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os 
retornos sobre capital, que a Companhia e suas controladas define como resulta-
dos de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A diretoria 
também monitora o nível de dividendos para seus sócios. 22.6. Análise dos instru-
mentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela de comparação por classe 
de valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia e suas 
controladas, apresentados nas demonstrações contábeis: 
  Valor contábil   Valor justo 
Consolidado           2024    2023    2024    2023
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2.339 2.786 2.339 2.786
Aplicações financeiras 53.718 265.115 53.718 265.115
Contas a receber 242.465 306.772 242.465 306.772
Outras contas a receber        9.455    48.930    9.455    48.930
Total  307.977    623.603    307.977    623.603
Passivos financeiros
Fornecedores 28.985 35.247 28.985 35.247
Dividendos a pagar 4.288 18.156 4.288 18.156
Outras contas a pagar      45.754    97.579 45.754    97.579
Total     79.027    150.982 79.027    150.982
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não diferem 
dos valores justos. Contas a receber de clientes e fornecedores se aproximam de seu 
respectivo valor contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo 
destes instrumentos. 22.7. Instrumentos financeiros por categoria:
  2024 
 Empréstimos Valor custo justo  Custo
Consolidado        e recebíveis    por meio do resultado    amortizado
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2.339 - -
Aplicações financeiras - 53.718 -
Contas a receber 242.465 - -
Outras contas a receber                 9.455    -    -
Total 65.511 53.718 -
Passivos financeiros
Fornecedores - - 28.985
Dividendos a pagar  - 4.288
Outras contas a pagar                          -    -    45.754
Total                            -    -    79.027

  2023 
 Empréstimos Valor custo justo  Custo
Consolidado        e recebíveis    por meio do resultado    amortizado
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2.786 - -
Aplicações financeiras - 265.115 -
Contas a receber 306.772 - -
Outras contas a receber               48.930    -    -
Total 358.488 265.115 -
Passivos financeiros
Fornecedores - - 35.247
Dividendos a pagar - - 18.156
Outras contas a pagar                           -    -    97.579
Total                             -    -    150.982
22.8. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financei-
ros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor justo, utilizando um 
método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir:  Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênti-
cos;  Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observá-
veis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços);  Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). Os instrumentos financeiros não 
derivativos avaliados a valor justo são as aplicações financeiras que foram classifica-
das no Nível 2. 22.9. Análise da sensibilidade dos ativos e passivos financeiros: 
O principal risco atrelado às operações da Companhia e suas controladas está li-
gado a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os financiamentos. 
As aplicações financeiras estão registradas a valor de mercado, conforme cotações 
divulgadas pelas respectivas instituições financeiras e os demais se referem, em sua

Aos Acionistas e Diretores da Soares Penido Participações e Empreendimentos 
S.A. São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
da Soares Penido Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”), identi-
ficadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nos-
sa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira, individual e consolidada, da Soares Penido Participações e 
Empreendimentos S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Soares Penido Participações e Empreendimentos 
S.A. e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilida-
des da Administração pelas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razo-
ável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 

decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;  Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas;  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-
ção;  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controla-
das a não mais se manter em continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada;  Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2025.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 SP 013846/O-1
Henrique Herbel de Melo Campos - Contador CRC 1 SP 181015/O-3

maioria, a certificado de depósito bancário, portanto, o valor registrado desses títu-
los não apresenta diferença para o valor de mercado. Com a finalidade de verificar a 
sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras e financiamentos aos quais a 
Companhia e suas controladas estava exposta na data-base de 31 de dezembro de 
2024, foram definidos 3 cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas por 
instituições financeiras, foi obtida para os próximos 12 meses a média de 12,15% 
(13,03% em 2023) para o CDI e 7,43% (6,55% em 2023) para a TJLP, sendo estes defi-
nidos como cenário provável, e a partir deste, foram estimados com uma apreciação 
e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente:
   Pro-  Aumento   Redução 
Operação                   Exposição   Risco   vável   25%   50%   25%   50%
Aplicação financeira CDI
Receita financeira 23.940 12,15% 2.909 3.636 4.364 2.182 1.455
Financiamentos TJLP
(-) Despesa financeira (78.879) 7,43%  (5.861)   (7.326)   (8.792)   (4.396)   (2.931)
Resultado financeiro    (2.952)   (3.690) (4.428)   (2.214) (1.476)
23. Eventos subsequentes: Não houve eventos subsequente significativos que pu-
dessem alterar as demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2024. 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001696-75.2021.8.26.0533. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de Santa Bárbara d'Oeste, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Thiago Garcia Navarro Senne Chicarino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PRECISION SOL-
DAS - COMERCIO DE ELETRODOS E SERVICOS DE SOLDAS ESPECIAIS LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o nº 07.999.439/0001-19 , que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por 
parte de Doal Plastic Indústria e Comércio Ltda, alegando em síntese: que deseja declarar a ine-
xistência da obrigação do pagamento do título DMI n.º 01-2021, emitida em 24/02/2021, vencimento 
em 26/02/2021, no valor de R$2.350,00, bem como a condenação da ré ao pagamento das custas 
processuais, honorários advocatícios e demais cominações legais. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fl uirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afi xado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santa Bárbara d'Oeste, aos 31 de outubro de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019667-04.2021.8.26.0071. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro de Bauru, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA ACHOA AGUIAR SIQUEIRA DE OLIVEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER ELI IGNOCÊNCIO DE PAULA, CPF nº 280.092.198-60 que por parte de NATALIA CRISTINA RADIGUIERI DA SILVA e 
MAURÍCIO ANTONIO DA SILVA, foi ajuizada a presente ação, objetivando que seja declarado nulo o negócio jurídico firmado entre as 
partes e determinada a restituição do veículo Fiat Pálio, de placas FLF 3094, ano 2013, nº chassi: 8AP1962271E4050350, Renavam: 
00564927813, bem como a restituição de R$ 15.000,00 e a condenação dos requeridos ao pagamento de dano moral, valor da causa 
R$78.000,00 ( Agosto/2021). Estando o réu em local ignorado, expediu-se o presente edital de CITAÇÃO, para que no prazo de 15 dias 
úteis, após fluir o prazo de 20 dias supra, querendo ofereçam defesa, sendo advertidos dos artigos 344 e 255, II do NCPC, sob pena de 
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados na inicial, ficando advertidos que será nomeado curador especial em caso de revelia nos 
termos do artigo 257, IV. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de Bauru,07de novembro de 2024 
 

11ª VARA CÍVEL - FORO CENTRAL CÍVEL - COMARCA DE SÃO PAULO 
D E C I S Ã O – E D I T A L – P R A Z  O  2 0  D I  A S. Processo nº: 1047669-57.2022.8.26.0100. Classe – Assunto: Execução de Título 
Extrajudicial - DIREITO CIVIL Exequente: Junta Educação da Convenção Batista do Estado de São Paulo Executado: Roberto 
Naoyuki Kato Vistos. Tendo em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia 
requerida às fls. 237/240, servindo a presente decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a Roberto Naoyuki Kato, domiciliado em 
local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL por Junta Educação da Convenção 
Batista do Estado de São Paulo. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No silêncio, será nomeado curador especial. Fica a executada intimada também da 
constrição de ativos financeiros via SISBAJUD, podendo opor impugnação ao arresto (ora convertido em penhora) no prazo de 05 dias, 
também após o decurso de prazo do edital. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. São Paulo, 13 de março de 2025. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.PROCESSO Nº 1017769-40.2021.8.26.0625. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro de Taubaté, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Valério Sbruzzi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ADRIANA BORGES DE 
MOURA, CPF 25885530874, CEP 12082-160, Taubaté - SP e EMBAVALE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA, 
CNPJ 00015585000113, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Cooperativa de Crédito de Livre 
Admissão Vanguarda da Região das Cataratas do Iguaçu e do Vale do Paraiba SICREDI VANGUA, constando que o débito importa em 
R$50.388,75, até o mês de outubro de 2021, conforme planilha de fls.85/86. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 03 (três) dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, efetue(m) o pagamento da dívida indicada. Os executado(s) ficam cientificados de que: a) terá(ão) o 
prazo de 15 (quinze) dias após o decurso do prazo do edital, para oferecer(em) embargos ou, reconhecendo o crédito da parte exequente, 
comprovar(em) o depósito de 30% do valor devido (mais custas e honorários) e requerer seja o restante parcelado em 6 (seis) vezes, com 
correção monetária e juros legais de 1% a.m.; b) os honorários do(s) advogado(s) da parte exequente foram arbitrados em 10% do valor do 
débito, e que serão reduzidos pela metade caso haja o pagamento integral nos 03 (três) dias após a citação; c) deverá(ão) efetuar o 
pagamento da respectiva parcela da taxa judiciária no momento em que for satisfeita a execução (art. 4º, inc. III, Lei Estadual n. 11.608/03). 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Taubaté, aos 19 de março de 2025 
 
1ª Vara Cível de Guarulhos – SP. Processo nº 1029179- 32.2024.8.26.0224. Edital de Citação com Prazo de 20 dias. Faz Saber a MAXIMO 
OLIVEIRA E SOARES TRANSPORTES LTDA, CNPJ. 04.289.284/0001-39, na pessoa de seu representante legal, que SUNGUIDER 
INCORPORADORA E COMÉRCIO EXTERIOR LTDA, CNPJ. 00.606.287/0001-06, ajuizou ação de cobrança, referente Contrato de 
Serviços de Transportes firmado entre as partes, todavia as mercadorias não foram entregues aos destinatários, conforme consta nos 
documentos anexos aos autos. Diante dos fatos, requer o Autor a condenação da requerida por danos materiais no valor de R$ 45.609,81 
corrigidos, bem como em danos morais no valor de R$ 10.000,00, incluindo despesas processuais e honorários advocatícios fixados em 
20%. Dá-se à causa o valor de R$ 55.609,81 (Junho/2024). Estando a requerida em local incerto, expede-se o edital, para que no prazo de 
15 dias úteis após fluir o prazo de 20 dias úteis supra, querendo ofereça defesa, sendo advertida dos artigos 344 e 355, II do NCPC, sendo 
que presumir-se-ão verdadeiros os fatos alegados, ficando advertida que será nomeado curador especial em caso de revelia, artigo 257 IV 
do NCPC. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1001498-28.2019.8.26.0268. 
O MMº Juiz de Direito da 3ª Vara do Foro de Itapecerica da Serra, Estado de São Paulo, Dr. BRUNO CORTINA CAMPOPIANO, na forma 
da Lei, etc... FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, 
que Noeme Bento Santos, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando usucapir imóvel constituído de um terreno com área de 2.848,18 metros², 
situado na Rua Gumercindo Antonio Mathias, s/nº Bairro Embu-Mirim, em Itapecerica da Serra – SP, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 30 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Itapecerica da Serra, 
aos 24 de fevereiro de 2025. 
 
Edital de Intimação com Prazo de 20 dias. Processo nº 0006292- 13.2024.8.26.0405 (Cumprimento de Sentença). Processo Principal nº 
1003672-84.2019.8.26.0405. A Dra. Márcia de Mello Alcoforado Herrero, MMª Juíza de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões da 
Comarca de Osasco/SP. Faz Saber a FABIO PEREIRA RIBEIRO, CPF. 225.043.348-85, que CARLOS EDUARDO ALBERTI DIAS, 
advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 212.002, ajuizou ação de Cumprimento de Sentença de Honorários de Sucumbência que perfaz o 
valor de R$ 15.090,63 (Abril/2024) e demais cominações legais, artigo 513 § 2º, inciso IV, do NCPC. Estando o feito em fase de 
Cumprimento de Sentença e o executada em local incerto, expede-se o edital, para que no prazo de 15 dias úteis, a fluir os 20 dias supra, 
pague o débito, sob pena de execução coativa e pena de multa de 10%, bem como honorários em fase de Sentença (NCPC 523, § 1º), e 
poderá apresentar impugnação no prazo de 15 dias, a contar do decurso de prazo para o pagamento voluntário da obrigação, 
independentemente de penhora ou intimação (art. 525 do NCPC), nos termos do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, afixado e 
publicado na forma da Lei. 
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29/03 e 01/04
4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1001358-24.2023.
valor total: R$ 56,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1001358-24.2023.8.26.0439 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Judicial, do Foro de Pereira Barreto, Estado de São Paulo, Dr(a). Taiana Josviak D Avila, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) APARECIDO MARCOS ROMUALDO, Brasileiro, Solteiro, Motorista, CPF. 10880156899, que lhe
foi proposta uma ação de Monitória por parte de Unimed de Andradina - Cooperativa de Trabalho Médico, alegando
em síntese: O requerido, na qualidade de Contratante, pactuou em 31.03.2016 com a Autora, na qualidade de
Contratada, Contrato de Prestação de Serviços Médicos e Hospitalares – referência Individual/Familiar sob nº
4042.004926.00.3, com vigência de 01 (um) ano, passando a vigorar por prazo indeterminado, após o referido
período. A Autora cumpriu fielmente suas obrigações contratuais, emitindo as inclusas faturas, a fim de possibilitar a
quitação da dívida assumida pelo requerido, contudo não houve o devido pagamento por parte deste, embora tenha
sido notificado para fazê-lo, e conforme previsto no contrato, em caso de impontualidade no pagamento da prestação,
serão cobrados juros de mora de 1% ao mês, multa de 2% e correção monetária até o efetivo pagamento. Requer
a citação do (a) Requerido (a), via correio, expedindo-se o mandado para pagamento do valor de R$ 3.062,64 (três
mil e sessenta e dois reais e sessenta e quatro centavos), bem como para pagamento dos honorários advocatícios
de 5% (cinco por cento) do valor atribuído à causa, e acrescido de custas e despesas processuais, caso não haja o
pagamento no prazo previsto no art. 701, § 1º, do Código de Processo Civil. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias úteis, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial no valor de R$3.062,64 devidamente
atualizada e efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente
embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de Pereira Barreto, aos 10 de março de 2025 K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
5 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1006638-48.2023.
valor total: R$ 70,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006638-48.2023.8.26.0318 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Leme, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCIO MENDES PICOLO, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER o ALESSANDRO MORAIS DA SILVA MASSOLI, Brasileiro, Casado, Motorista, RG 34.226.665, CPF
28708568812, pai Paulo Pereira Massoli, mãe Doris Morais da Silva, Nascido/Nascida 08/05/1980, de cor Branco, com
endereço à Rua Francisco Pereira Coutinho, 47, Canhema, CEP 09942-100, Diadema - SP, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: que foi pactuado
com o executado uma cédula de crédito bancário contrato nº 348/7454036 firmado em 14/09/2022 no valor de
R$180.000,00 para ser pago em 60 parcelas. Contudo, as prestações não foram pagas gerando antecipação do
vencimento no valor de R$ 251.733,26 reais, atualizado até a data de 21/10/2024. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pagar a dívida no valor de R$
251.733,26 (atualizado até 21/10/2024), que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos
honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito,
conforme pedido inicial. Caso o executado efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios
serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do Código de Processo Civil). No prazo para embargos (15 dias),
reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução,
acrescido de custas e de honorários de advogado, o executado poderá requerer autorização do Juízo para pagar
o restante do débito em até 6 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas
de juros de 1% (um por cento) ao mês (art. 916 do Código de Processo Civil). Indeferida a proposta, seguir-se-ão os
atos executivos, mantido o depósito, que será convertido em penhora (art. 916, § 4º, do Código de Processo Civil).
O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará a imposição de multa de 10% sobre o valor das prestações
não pagas, o vencimento das prestações subsequentes e o reinício dos atos executivos (art. 916, § 5º, do Código
de Processo Civil). A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do Código
de Processo Civil). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de Leme, aos 25 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1011733-98.2018.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1011733-98.2018.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Deborah Lopes, na forma da
Lei, etc. Citação. Prazo 30 dias. Proc. 1011733-98.2018.8.26.0006. A Dra. Deborah Lopes, Juíza de Direito da 2ª
Vara Cível do Foro Regional da Penha/SP, na forma da lei, etc. Faz Saber a Mine Mercado Ecológico’s Ltda. Epp CNPJ
20.040.153/0001-10 e a João Carlos Batista CPF 084.830.058-08 que Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios
Multisegmentos Npl Ipanema Vl, substituto processual de Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A move
Ação de Busca e Apreensão convertida emExecução de Título Extrajudicial para recebimento de R$60.813,14 (17.11.20
- fls. 189) decorrente do contrato de financiamento nº 20026961179 firmado em 11.08.17. Estando os executados
em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, paguem o débito atualizado, podendo, no prazo de 15
dias, oporem embargos, sendo que, nesse prazo, conhecendo o crédito da exequente, poderão comprovar o
depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas mensais corrigidas,
sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 30 supra, ficando advertidos de que no caso de revelia será nomeado
curador especial. Será o edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 17 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1033636-28.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1033636-28.2022.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 8ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Dall’Olio, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JIHESLEN MORAES PASSIM DOS SANTOS, Brasileira, Casada, Cabeleireira, CPF
44287726880, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Finamax S/A - Crédito,
Financiamento e Investimento, objetivando receber o valor de R$ 43.578,09 - fls. 233. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para
o pagamento do débito ou para oferecimento de bens (suficientes) à penhora, ambos em 3 (três) dias. A citação
também servirá para que o devedor fique desde logo intimado a apresentar embargos no prazo de 15 (quinze) dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 08 de março de 2025. Eu, Aline Gitti
Warzee Mattos, Escrevente Técnico Judiciário, digitei. Márcio Ribeiro Skliutas, Escrivão Judicial I. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1008544-77.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008544-77.2024.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Patricia Svartman Poyares Ribeiro,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WILLIAN DO VALE MOREIRA, Solteiro, RG 38.282.805-7, CPF 45124748893,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Serviço Nacional de Aprendizagem
Comercial - SENAC, alegando em síntese: cobrança de débitos educacionais, no valor de R$ 4.715,84 (março/2024).
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Bernardo do Campo, aos 14 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1073789-06.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 40 DIAS. PROCESSO Nº 1073789-06.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FLAVIA POYARES MIRANDA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) ADEMILA SERAFIM MAY, Brasileira, CPF 05200500966, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Associação Cultura Franciscana (Colégio Nossa Sra. Aparecida), objetivando
o recebimento de R$26.853,74 atualizados em 07.06.23, decorrente das mensalidades escolares vencidas de abril
a julho, no ano de 2019 . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0015400-07.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0015400-07.2024.8.26.0554 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). MARTA OLIVEIRA DE SA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) EDER MATA DOS SANTOS SOUZA, CPF 40097839825, que nos autos da Ação de Procedimento
Comum, em fase de Cumprimento de Sentença requerida por Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC
foi deferida a sua intimação por edital para que, no prazo de 15 dias, pague o valor de R$12.731,70 (29.11.24),
devidamente atualizado, acrescido de custas se houver, sob pena de incidência de multa de 10%, além de honorários
advocatícios de 10% sobre o total. Transcorrido o referido prazo sem pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação,
prazos estes a fluir os 20 dias supra. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 27 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0003479-94.2019.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003479-94.2019.8.26.0564 O MM. Juiz de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr. Artur Pessôa De Melo Morais, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a ADILSON GUEDES FERREIRA DA SILVA, CPF n.º 369.245.518-66, sócio de AG COMÉRCIO
PARA INDÚSTRI EIRELI., que lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica
por parte de DEFAL COMÉRCIO ATACADISTA DE BEBIDAS, ALIMENTOS LTDA. - ME, com o objetivo de lhe incluir no
polo passivo da ação, como devedor solidário, visando ver satisfeito o seu crédito. Encontrando-se o demandado em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, nos termos do artigo 135 do
Código de Processo Civil, o sócio supracitada se manifeste e requeira as provas cabíveis. Não sendo contestada a
ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 26
de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1007189-64.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1007189-64.2023.8.26.0597 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Sertãozinho, Estado de São Paulo, Dr(a). Nemércio Rodrigues Marques, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOAQUIM DA SILVA NETO, RG 3.772.992, CPF 39683133568, com endereço à Rua Joao
Sergio de Carvalho, 71, Jardim Santo Antonio, CEP 14166-366, Sertaozinho - SP e DENILSON FRANCISCO IGNACIO,
RG 22.363.237, CPF 11753985862, com endereço à Avenida Francisco Antonio Rossin, 51, Zona Rural, Jardim Alto
Alegre, CEP 14169-059, Sertaozinho - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Feraug Empreend Imob Ltda, objetivando que os réus transfiram para seu nome, através da outorga de escritura
pública, o imóvel descrito como Lote 02, da Quadra 15,do Loteamento Jardim Montreal, Sertãozinho/SP. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
Sertaozinho, aos 18 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1016685-19.2016.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016685-19.2016.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). JAIME HENRIQUES DA COSTA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) MAQMIX COMÉRCIO DE PEÇAS PARA REPOSIÇÃO DE MÁQUINAS LTDA ME, CNPJ 56.269.798/
0001-26, com endereço à Gino Parenti, 473, Jardim Nossa Senhora Aparecida, CEP 07177-140, Guarulhos - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Fundo de Investimento em Direitos
Creditórios Não Padronizados NPL II, alegando em síntese: foi deferida a sua intimação por edital para que, nos
termos do artigo 827 do Código de Processo Civil, para no prazo de 3 (três) dias, efetuar o pagamento da dívida, sob
pena de penhora de tantos bens quantos bastem para garantia da dívida (principal, juros, custas e honorários
advocatícios), ou, para, no prazo de 15 (quinze) dias, opor-se à execução por meio de embargos, independentemente
de penhora, depósito ou Caução. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 18 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1108433-38.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1108433-38.2024.8.26.0100 A MMª. Juíza de Direito da
1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Renata Coelho Okida,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Sandra Jardinovsky Gross, RG 5.397.613 SSP/SP, CPF 997.882.928-87, que lhe
foi proposta uma ação de Divórcio Litigioso por parte de Joseph Gross, alegando em síntese: As partes contraíram
matrimônio no dia 1º de outubro de 2021, nos termos da certidão do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais do
11º Subdistrito – Santa Cecília, matrícula: 115147 01 55 2021 2 00073 206 0008719-26, sob o regime da separação
obrigatória de bens. O casal não mantém mais nenhum tipo de relação matrimonial, inclusive tendo a divorcianda
deixado de residir no lar conjugal de forma permanente no final de setembro de 2023. A procedência da presente
demanda para decretar o divórcio. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1000960-75.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000960-75.2024.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). ALBERTO GIBIN
VILLELA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FILIPE RAFAEL TAVARES QUIRINO DA SILVA, CPF
45615002867, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sul América Seguradora
de Saúde S.A., com o valor de R$ 72.946,18, atualizado em 24/01/2024 18:27:03. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Intima-se também através deste do ARRESTO CAUTELAR que recaiu sobre valores bloqueados
do executado (R$ 2.378,52, junto ao Nu Pagamentos – IP, à Caixa Econômica Federal, ao Banco Santander
(Brasil) S.A., e Banco Bradesco S.A.) Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de fevereiro de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1005182-35.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS PROCESSO Nº 1005182-35.2022.8.26.0565 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela Anholeto Valbao Pinheiro Lima,
na forma da Lei, etc FAZ SABER a(o) COOPERATIVA DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ABC, CNPJ 59.303.123/
0001-44, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Segtrans Transportes Ltda Me,
alegando que são credores da quantia R$ 19.846,73 (Agosto/2022), referente aos débitos relativos ao contrato de
prestação de serviços de frete rodoviário com origem no município de Cubatão e destino a diversas cidades do litoral
de São Paulo, através do caminhão de placa FRV6047. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Caetano do Sul, aos 20 de fevereiro
de 2025. K-29/03e01/04

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Padre Estevão Pernet - 718 - Sala 2601 - Tatuapé - São Paulo / SP - CEP 03315-000

e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11) 3107-0933
Att: Eduardo - “Gazeta de São Paulo”
Fone: (11) 3729-6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611

e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;

atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
Autorização de Publicação

29/03 e 01/04
4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1001358-24.2023.
valor total: R$ 56,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1001358-24.2023.8.26.0439 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Judicial, do Foro de Pereira Barreto, Estado de São Paulo, Dr(a). Taiana Josviak D Avila, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) APARECIDO MARCOS ROMUALDO, Brasileiro, Solteiro, Motorista, CPF. 10880156899, que lhe
foi proposta uma ação de Monitória por parte de Unimed de Andradina - Cooperativa de Trabalho Médico, alegando
em síntese: O requerido, na qualidade de Contratante, pactuou em 31.03.2016 com a Autora, na qualidade de
Contratada, Contrato de Prestação de Serviços Médicos e Hospitalares – referência Individual/Familiar sob nº
4042.004926.00.3, com vigência de 01 (um) ano, passando a vigorar por prazo indeterminado, após o referido
período. A Autora cumpriu fielmente suas obrigações contratuais, emitindo as inclusas faturas, a fim de possibilitar a
quitação da dívida assumida pelo requerido, contudo não houve o devido pagamento por parte deste, embora tenha
sido notificado para fazê-lo, e conforme previsto no contrato, em caso de impontualidade no pagamento da prestação,
serão cobrados juros de mora de 1% ao mês, multa de 2% e correção monetária até o efetivo pagamento. Requer
a citação do (a) Requerido (a), via correio, expedindo-se o mandado para pagamento do valor de R$ 3.062,64 (três
mil e sessenta e dois reais e sessenta e quatro centavos), bem como para pagamento dos honorários advocatícios
de 5% (cinco por cento) do valor atribuído à causa, e acrescido de custas e despesas processuais, caso não haja o
pagamento no prazo previsto no art. 701, § 1º, do Código de Processo Civil. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias úteis, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial no valor de R$3.062,64 devidamente
atualizada e efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente
embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de Pereira Barreto, aos 10 de março de 2025 K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
5 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1006638-48.2023.
valor total: R$ 70,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006638-48.2023.8.26.0318 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Leme, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCIO MENDES PICOLO, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER o ALESSANDRO MORAIS DA SILVA MASSOLI, Brasileiro, Casado, Motorista, RG 34.226.665, CPF
28708568812, pai Paulo Pereira Massoli, mãe Doris Morais da Silva, Nascido/Nascida 08/05/1980, de cor Branco, com
endereço à Rua Francisco Pereira Coutinho, 47, Canhema, CEP 09942-100, Diadema - SP, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: que foi pactuado
com o executado uma cédula de crédito bancário contrato nº 348/7454036 firmado em 14/09/2022 no valor de
R$180.000,00 para ser pago em 60 parcelas. Contudo, as prestações não foram pagas gerando antecipação do
vencimento no valor de R$ 251.733,26 reais, atualizado até a data de 21/10/2024. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pagar a dívida no valor de R$
251.733,26 (atualizado até 21/10/2024), que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos
honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito,
conforme pedido inicial. Caso o executado efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios
serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do Código de Processo Civil). No prazo para embargos (15 dias),
reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução,
acrescido de custas e de honorários de advogado, o executado poderá requerer autorização do Juízo para pagar
o restante do débito em até 6 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas
de juros de 1% (um por cento) ao mês (art. 916 do Código de Processo Civil). Indeferida a proposta, seguir-se-ão os
atos executivos, mantido o depósito, que será convertido em penhora (art. 916, § 4º, do Código de Processo Civil).
O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará a imposição de multa de 10% sobre o valor das prestações
não pagas, o vencimento das prestações subsequentes e o reinício dos atos executivos (art. 916, § 5º, do Código
de Processo Civil). A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do Código
de Processo Civil). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de Leme, aos 25 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1011733-98.2018.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1011733-98.2018.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Deborah Lopes, na forma da
Lei, etc. Citação. Prazo 30 dias. Proc. 1011733-98.2018.8.26.0006. A Dra. Deborah Lopes, Juíza de Direito da 2ª
Vara Cível do Foro Regional da Penha/SP, na forma da lei, etc. Faz Saber a Mine Mercado Ecológico’s Ltda. Epp CNPJ
20.040.153/0001-10 e a João Carlos Batista CPF 084.830.058-08 que Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios
Multisegmentos Npl Ipanema Vl, substituto processual de Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A move
Ação de Busca e Apreensão convertida emExecução de Título Extrajudicial para recebimento de R$60.813,14 (17.11.20
- fls. 189) decorrente do contrato de financiamento nº 20026961179 firmado em 11.08.17. Estando os executados
em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, paguem o débito atualizado, podendo, no prazo de 15
dias, oporem embargos, sendo que, nesse prazo, conhecendo o crédito da exequente, poderão comprovar o
depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas mensais corrigidas,
sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 30 supra, ficando advertidos de que no caso de revelia será nomeado
curador especial. Será o edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 17 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1033636-28.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1033636-28.2022.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 8ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Dall’Olio, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JIHESLEN MORAES PASSIM DOS SANTOS, Brasileira, Casada, Cabeleireira, CPF
44287726880, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Finamax S/A - Crédito,
Financiamento e Investimento, objetivando receber o valor de R$ 43.578,09 - fls. 233. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para
o pagamento do débito ou para oferecimento de bens (suficientes) à penhora, ambos em 3 (três) dias. A citação
também servirá para que o devedor fique desde logo intimado a apresentar embargos no prazo de 15 (quinze) dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 08 de março de 2025. Eu, Aline Gitti
Warzee Mattos, Escrevente Técnico Judiciário, digitei. Márcio Ribeiro Skliutas, Escrivão Judicial I. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1008544-77.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008544-77.2024.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Patricia Svartman Poyares Ribeiro,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WILLIAN DO VALE MOREIRA, Solteiro, RG 38.282.805-7, CPF 45124748893,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Serviço Nacional de Aprendizagem
Comercial - SENAC, alegando em síntese: cobrança de débitos educacionais, no valor de R$ 4.715,84 (março/2024).
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Bernardo do Campo, aos 14 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1073789-06.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 40 DIAS. PROCESSO Nº 1073789-06.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FLAVIA POYARES MIRANDA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) ADEMILA SERAFIM MAY, Brasileira, CPF 05200500966, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Associação Cultura Franciscana (Colégio Nossa Sra. Aparecida), objetivando
o recebimento de R$26.853,74 atualizados em 07.06.23, decorrente das mensalidades escolares vencidas de abril
a julho, no ano de 2019 . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0015400-07.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0015400-07.2024.8.26.0554 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). MARTA OLIVEIRA DE SA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) EDER MATA DOS SANTOS SOUZA, CPF 40097839825, que nos autos da Ação de Procedimento
Comum, em fase de Cumprimento de Sentença requerida por Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC
foi deferida a sua intimação por edital para que, no prazo de 15 dias, pague o valor de R$12.731,70 (29.11.24),
devidamente atualizado, acrescido de custas se houver, sob pena de incidência de multa de 10%, além de honorários
advocatícios de 10% sobre o total. Transcorrido o referido prazo sem pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação,
prazos estes a fluir os 20 dias supra. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 27 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0003479-94.2019.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003479-94.2019.8.26.0564 O MM. Juiz de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr. Artur Pessôa De Melo Morais, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a ADILSON GUEDES FERREIRA DA SILVA, CPF n.º 369.245.518-66, sócio de AG COMÉRCIO
PARA INDÚSTRI EIRELI., que lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica
por parte de DEFAL COMÉRCIO ATACADISTA DE BEBIDAS, ALIMENTOS LTDA. - ME, com o objetivo de lhe incluir no
polo passivo da ação, como devedor solidário, visando ver satisfeito o seu crédito. Encontrando-se o demandado em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, nos termos do artigo 135 do
Código de Processo Civil, o sócio supracitada se manifeste e requeira as provas cabíveis. Não sendo contestada a
ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 26
de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1007189-64.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1007189-64.2023.8.26.0597 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Sertãozinho, Estado de São Paulo, Dr(a). Nemércio Rodrigues Marques, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOAQUIM DA SILVA NETO, RG 3.772.992, CPF 39683133568, com endereço à Rua Joao
Sergio de Carvalho, 71, Jardim Santo Antonio, CEP 14166-366, Sertaozinho - SP e DENILSON FRANCISCO IGNACIO,
RG 22.363.237, CPF 11753985862, com endereço à Avenida Francisco Antonio Rossin, 51, Zona Rural, Jardim Alto
Alegre, CEP 14169-059, Sertaozinho - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Feraug Empreend Imob Ltda, objetivando que os réus transfiram para seu nome, através da outorga de escritura
pública, o imóvel descrito como Lote 02, da Quadra 15,do Loteamento Jardim Montreal, Sertãozinho/SP. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
Sertaozinho, aos 18 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1016685-19.2016.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016685-19.2016.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). JAIME HENRIQUES DA COSTA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) MAQMIX COMÉRCIO DE PEÇAS PARA REPOSIÇÃO DE MÁQUINAS LTDA ME, CNPJ 56.269.798/
0001-26, com endereço à Gino Parenti, 473, Jardim Nossa Senhora Aparecida, CEP 07177-140, Guarulhos - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Fundo de Investimento em Direitos
Creditórios Não Padronizados NPL II, alegando em síntese: foi deferida a sua intimação por edital para que, nos
termos do artigo 827 do Código de Processo Civil, para no prazo de 3 (três) dias, efetuar o pagamento da dívida, sob
pena de penhora de tantos bens quantos bastem para garantia da dívida (principal, juros, custas e honorários
advocatícios), ou, para, no prazo de 15 (quinze) dias, opor-se à execução por meio de embargos, independentemente
de penhora, depósito ou Caução. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 18 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1108433-38.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1108433-38.2024.8.26.0100 A MMª. Juíza de Direito da
1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Renata Coelho Okida,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Sandra Jardinovsky Gross, RG 5.397.613 SSP/SP, CPF 997.882.928-87, que lhe
foi proposta uma ação de Divórcio Litigioso por parte de Joseph Gross, alegando em síntese: As partes contraíram
matrimônio no dia 1º de outubro de 2021, nos termos da certidão do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais do
11º Subdistrito – Santa Cecília, matrícula: 115147 01 55 2021 2 00073 206 0008719-26, sob o regime da separação
obrigatória de bens. O casal não mantém mais nenhum tipo de relação matrimonial, inclusive tendo a divorcianda
deixado de residir no lar conjugal de forma permanente no final de setembro de 2023. A procedência da presente
demanda para decretar o divórcio. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1000960-75.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000960-75.2024.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). ALBERTO GIBIN
VILLELA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FILIPE RAFAEL TAVARES QUIRINO DA SILVA, CPF
45615002867, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sul América Seguradora
de Saúde S.A., com o valor de R$ 72.946,18, atualizado em 24/01/2024 18:27:03. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Intima-se também através deste do ARRESTO CAUTELAR que recaiu sobre valores bloqueados
do executado (R$ 2.378,52, junto ao Nu Pagamentos – IP, à Caixa Econômica Federal, ao Banco Santander
(Brasil) S.A., e Banco Bradesco S.A.) Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de fevereiro de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1005182-35.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS PROCESSO Nº 1005182-35.2022.8.26.0565 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela Anholeto Valbao Pinheiro Lima,
na forma da Lei, etc FAZ SABER a(o) COOPERATIVA DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ABC, CNPJ 59.303.123/
0001-44, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Segtrans Transportes Ltda Me,
alegando que são credores da quantia R$ 19.846,73 (Agosto/2022), referente aos débitos relativos ao contrato de
prestação de serviços de frete rodoviário com origem no município de Cubatão e destino a diversas cidades do litoral
de São Paulo, através do caminhão de placa FRV6047. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Caetano do Sul, aos 20 de fevereiro
de 2025. K-29/03e01/04

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE VOTUPORANGA - FORO DE VOTUPORANGA - 1ª VARA CÍVEL

Rua Espírito Santo, 2497, Cia Melhoramentos - CEP 15501-221, 
Fone: (17) 3421-5866, Votuporanga-SP - E-mail: votupor1cv@tjsp.jus.br

Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min
EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1000825-35.2024.8.26.0664 Classe: 
Assunto: Procedimento Comum Cível - Contratos Bancários Requerente: Banco 
Bradesco S.A. Requerido: Agro Tim Comercio de Alimentos, Cereais e 
Transportes Ltda EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 
1000825-35.2024.8.26.0664 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de 
Votuporanga, Estado de São Paulo, Dr(a). REINALDO MOURA DE SOUZA, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) AGRO TIM COMERCIO DE ALIMENTOS, CEREAIS E 
TRANSPORTES LTDA, CNPJ 29.259.933/0001-80, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Banco Bradesco S.A., para cobrança da 
quantia de R$ 89.682,39, oriunda do Contrato de Abertura de Limite de Crédito - Flex 
Empresarial nº 455/9134738, de 14/03/2022. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Votuporanga, aos 25 de março de 2025.

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Padre Estevão Pernet - 718 - Sala 2601 - Tatuapé - São Paulo / SP - CEP 03315-000

e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11) 3107-0933
Att: Eduardo - “Gazeta de São Paulo”
Fone: (11) 3729-6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611

e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;

atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
Autorização de Publicação

29/03
4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1002263-38.2024.
valor total: R$ 28,00

Processo nº: 1002263-38.2024.8.26.0554 Classe - Assunto Interdição/Curatela - Tutela de Urgência Requerente:
Marcia Cristina dos Santos Ivo de Almeida Requerido: Maria Aparecida Ramos de Araujo Juiz(a) de Direito: Dr(a).
Fernanda de Almeida Pernambuco Vistos. DEFIRO o pedido inicial e reconheço a incapacidade relativa do(a) requerido(a)
Maria Aparecida Ramos de Araujo, CPF: 12438530855, RG: 24.284.629-4, para a prática de atos negociais, tais quais
os aludidos pelo art. 1.782, do CC: emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado,
e praticar,em geral, os atos que não sejam de mera administração, por isso para representa-lo(a) tão só na prática
desses atos e mesmo assim mediante prévia provocação e autorização judicial, nomeio-lhe curador(a) Marcia Cristina
dos Santos Ivo de Almeida, requerente, supra qualificada. Esta sentença servirá como mandado de inscrição da
instituição desta curatela, devendo o(a) curador(a) providenciar o seu encaminhamento ao Cartório de Registro Civil
das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas do 1º Subdistrito desta Comarca de Santo André, Estado de São
Paulo. Servirá também a presente como edital a ser publicado em jornal de grande circulação, por uma vez, com a
devida comprovação nos autos. Dispenso a(o) curador(a) de especialização de bens em hipoteca legal nos termos do
artigo 1190 do CPC. O(A) requerente já prestou compromisso de curador(a). Atribuo-lhe o caráter definitivo. Cópia
desta sentença, a ser materializada pelo(a) próprio(a) requerente ou pela Defensoria Pública ou por seu advogado,
servirá como TERMO DE COMPROMISSO e CERTIDÃO DE CURATELA, independente de assinatura da pessoa
nomeada como curador, para todos os fins legais. Ressalvo os direitos do(a) curatelado(a) à prática dos atos da vida
civil, discriminados pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência. Por cautela, transmita, por e-mail, cópia desta sentença
ao INSS, que ficará cientificado dos limites da curatela, porquanto não será dado à(o) curador(a) celebrar contrato
de empréstimo mediante consignação na folha de pagamento de benefício previdenciário do(a) curatelado(a). Com
a assinatura digital lançada nesta sentença, dar-se-á automaticamente o trânsito em julgado, dispensando o cartório
de lançar certidão, valendo este registro para todos os fins de direito. Desde que satisfeitos todos os requisitos supra,
anote e ao arquivo. P.I. Santo André, 25 de fevereiro de 2025. K-29/03

29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1000614-09.2022.
valor total: R$ 14,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000614-09.2022.8.26.0554 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). MARTA OLIVEIRA DE SA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) FRANCIANI VICENTINI, Brasileira, Solteira, Autônoma, CPF 16668261892, que Desentupidora
Aquarella Ltda ajuizou Ação Monitória para recebimento de R$4.189,33 (jan/22) decorrente da nota fiscal 6021
vencida em 03.12.17. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20
dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido e acrescido de honorários advocatícios de 5%, que a tornará
isenta das custas processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos, sob pena de constituir título executivo
judicial, ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 26 de
março de 2025. K-29/03

29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1130697-83.2023.
valor total: R$ 14,00

Edital Para Conhecimento De Terceiros, Expedido Nos Autos De Interdição De Celso Laet De Toledo Cesar, Requerido
Por Maria Vera Oliveira De Toledo Cesar - Processo Nº1130697-83.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª
Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Erica Regina Colmenero Coimbra,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença
proferida em 21/10/2024 15:00:36, foi decretada a INTERDIÇÃO de CELSO LAET DE TOLEDO CESAR, CPF
396.609.408-82, declarando-o(a) relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a)
como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Maria Vera Oliveira de Toledo César, CPF 128.668.988-00.
O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da, lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de março de 2025. K-29/03

29/03
9 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: REDE PAULISTA
valor total: R$ 270,00

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

COOPERATIVA DE SEGUNDO GRAU DE COMERCIALIZAÇÃO SOLIDÁRIA DE MATERIAIS
RECICLÁVEIS – REDE PAULISTA – CNPJ 21.094.783/0001-90, convoca os seus ASSOCIADOS
para comparecerem à ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA E EXTRAORDINARIA, na sua sede a
Rua Nella Murari Rosa, nº 40, Jardim Raposo Tavares, São Paulo – SP, CEP 05543-080, no dia
08 (oito) do mês de abril do ano 2025 (dois mil e vinte e cinco), ás 7 (sete) horas em primeira
convocação, com a presença de 2/3 (dois terços) de seus sócios cooperados, ás 8 (oito) horas
em segunda convocação com a presença de metade mais um dos seus sócios cooperados; ou
em terceira convocação ás 9 horas com a presença de, no mínimo, de 10 (dez) associados, para
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

a) Prestação de contas do conselho de administração, juntamente com o balanço patrimonial
e demonstrativo de resultados econômicos, acompanhados do parecer do conselho fiscal;

b) Relatórios da gestão, por parte do conselho administrativo;

c) Orçamento do exercício seguinte;

d) Plano de atividades e o planejamento estratégico do conselho de administração;

e) Aprovar, anualmente, diárias de custeio e/ou representação, dos membros dos conselhos,
quando a serviço da REDE PAULISTA, fora de seu domicilio de residência;

f) Outros assuntos de interesse da REDE PAULISTA e que lhe são atribuídos por este estatuto
social.

São Paulo, 28 de março de 2025.

__________________________
Maria Lilian Nascimento Araújo
Diretor Presidente K-29/03
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SÁBADO, 29 A SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARçO DE 2025 Economia

SOARES PENIDO PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S.A.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

18. Receita liquida: Receita líquida da Companhia está apresentada conforme segue:
  Consolidado 
Receitas        2024    2023
 Receita de Bruta 473.331 1.010.155
 Impostos sobre faturamento (42.052) (72.382)
 Devoluções e cancelamentos (361) (383)
Receita líquida 430.918 937.390
As receitas da Companhia são reconhecidas por competência, pelas operações 
executada pelas controladas. Todas as transações de venda geram recebíveis que 
estão descritos na nota explicativa nº 5. Não há outros ativos ou passivos de con-
trato reconhecidos. 19. Custos e despesas por natureza: A Companhia apresenta 
a demonstração do resultado utilizando uma classificação dos custos e despesas 
baseada na sua função. As informações dos custos e despesas por natureza são 
apresentadas a seguir:
  Controladora   Consolidado 
Classificação por Natureza        2024    2023    2024    2023
Depreciação e amortização - - (14.659) (82.334)
Custo do produto vendido - - (149.709) (296.681)
Custo com mão de obra - - (88.781) (40.597)
Serviços de terceiros - (1.077) (78.288) (30.354)
Despesas com seguros - - (1.795) -
Despesas com pessoal - - (28.054) (24.723)
Despesas com serviços (1.276) (39) (37.831) (16.726)
Despesas tributárias (405) (723) (4.115) (5.766)
Despesas com arrendamento - - (9.185) (11.526)
Contingências - 234 (2.276) -
Centro de Serviços Compartilhados - - - (1.594)
Resultado de impairment - - 11.863 -
Ajuste de exercícios anteriores - 1.529 - 573
Dividendos 7.710 3.538 7.710 3.538
Outras (despesas)/receitas líquidas           (18)    2.481    (61.024)    (45.979)
       6.011    5.943 (456.144) (552.242)
  Controladora   Consolidado 
Classificação por Função        2024    2023    2024    2023
Custo do produto vendido - - (355.718) (469.846)
Despesas administrativas (i) (1.319) (1.614) (114.952) (114.322)
Outras receitas/(despesas) líquidas        7.330    7.557    14.526    31.927
       6.011    5.943    (456.144)    (552.169)
(i) Inclui a depreciação.
20. Receitas e despesas financeiras, liquidas:
  Controladora   Consolidado 
Receitas financeiras        2024    2023    2024    2023
Rendimentos sobre aplicações financeiras 8.158 4.831 11.528 35.478
Ganho na mensuração de ativos  
 financeiros ao valor justo - 61.184 - 61.184
Juros recebidos - - 11.560 2.925
Descontos obtidos                 -    -    852    692
       8.158    66.015    23.940    100.279
Despesas financeiras
Perda na mensuração de ativos  
 financeiros ao valor justo (74.397) - (74.397) -
Juros sobre empréstimos - - (2.716) (78.082)
Juros sobre arrendamento - - - (5.054)
Impostos sobre operações financeiras (302) (139) (306) (155)
Juros incorridos - (81) (183) (2.887)
Despesas bancárias (165) (474) (481) (684)
Outras despesas financeiras                 -    -    (797)    (1.438)
 (74.864)    (694)    (78.880)    (88.300)
Total (66.706)    65.321    (54.940)    11.979
21. Imposto de renda e contribuição social - corrente
  Controladora   Consolidado 
Ativo        2024   2023    2024   2023
Imposto de renda e contribuição  
 social diferida:
Diferenças temporárias - - 745 3.467
Prejuízos fiscais  (38.565)   (38.565)   (118.482)   (118.958)
Total diferido ativo (38.565) (38.565) (117.737) (115.491)
Passivo
Imposto de renda e contribuição  
 social diferida:
Valor justo de investimentos e outros 
 ajustes de adaptação ao CPC (77.322) (78.785) (88.322) (82.033)
Exclusões temporárias de órgãos público - - - -
Outras exclusões e adições     15.459   9.459   15.834   10.595
Total diferido passivo (61.863)   (69.326)   (72.488)   (71.438)
Total do imposto de renda e  
 contribuição social diferido (23.298)   (21.302)   45.249   (19.127)

  Controladora   Consolidado 
        2024   2023    2024   2023
Demonstração de resultado corrente:
Impostos de renda (360) (694.539) (4.316) (59.427)
Contribuição social        (952)   (258.674)   (8.172)   (25.469)
Imposto de renda e contribuição social  (1.312) (953.213)   (12.488)   (84.896)
22. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas apresentam expo-
sição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: 22.1. Risco 
de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia e suas 
controladas, caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis 
de clientes. A exposição da Companhia e suas controladas ao risco de crédito é in-
fluenciada pelas características individuais de cada cliente. A Companhia e suas con-
troladas reconhecem uma provisão para créditos de liquidação duvidosa. 22.2. Risco 
de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e suas controladas irão 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia e suas controladas na administração de liquidez é de 
garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis 
ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia e suas controladas. A tabela 
a seguir demonstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados: 
Consolidado                      Até 1 ano     Até 2 anos     + 2 anos
Fornecedores 28.985 - -
22.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe risco de taxas 
de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações financeiras, que podem afe-
tar negativamente as receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento 
desfavorável nas taxas de juros e inflação. 22.4. Risco operacional: Risco opera-
cional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de 
causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e 
suas controladas e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geral-
mente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia e suas 
controladas é administrar o risco operacional e risco na qualidade de serviços para 
evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e 
suas controladas. Em 31 de dezembro de 2024 a exposição máxima é de R$307.977 
no consolidado e R$31.954 na controladora (R$623.603 no consolidado e R$17.813 
na controladora em 2023) referente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
financeiras e contas a receber. 22.5. Gestão de capital: A política da Diretoria é 
manter uma sólida base de capital para manter a confiança do investidor, credor 
e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os 
retornos sobre capital, que a Companhia e suas controladas define como resulta-
dos de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A diretoria 
também monitora o nível de dividendos para seus sócios. 22.6. Análise dos instru-
mentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela de comparação por classe 
de valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia e suas 
controladas, apresentados nas demonstrações contábeis: 
  Valor contábil   Valor justo 
Consolidado           2024    2023    2024    2023
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2.339 2.786 2.339 2.786
Aplicações financeiras 53.718 265.115 53.718 265.115
Contas a receber 242.465 306.772 242.465 306.772
Outras contas a receber        9.455    48.930    9.455    48.930
Total  307.977    623.603    307.977    623.603
Passivos financeiros
Fornecedores 28.985 35.247 28.985 35.247
Dividendos a pagar 4.288 18.156 4.288 18.156
Outras contas a pagar      45.754    97.579 45.754    97.579
Total     79.027    150.982 79.027    150.982
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não diferem 
dos valores justos. Contas a receber de clientes e fornecedores se aproximam de seu 
respectivo valor contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo 
destes instrumentos. 22.7. Instrumentos financeiros por categoria:
  2024 
 Empréstimos Valor custo justo  Custo
Consolidado        e recebíveis    por meio do resultado    amortizado
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2.339 - -
Aplicações financeiras - 53.718 -
Contas a receber 242.465 - -
Outras contas a receber                 9.455    -    -
Total 65.511 53.718 -
Passivos financeiros
Fornecedores - - 28.985
Dividendos a pagar  - 4.288
Outras contas a pagar                          -    -    45.754
Total                            -    -    79.027

  2023 
 Empréstimos Valor custo justo  Custo
Consolidado        e recebíveis    por meio do resultado    amortizado
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 2.786 - -
Aplicações financeiras - 265.115 -
Contas a receber 306.772 - -
Outras contas a receber               48.930    -    -
Total 358.488 265.115 -
Passivos financeiros
Fornecedores - - 35.247
Dividendos a pagar - - 18.156
Outras contas a pagar                           -    -    97.579
Total                             -    -    150.982
22.8. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financei-
ros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor justo, utilizando um 
método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir:  Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênti-
cos;  Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observá-
veis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços);  Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). Os instrumentos financeiros não 
derivativos avaliados a valor justo são as aplicações financeiras que foram classifica-
das no Nível 2. 22.9. Análise da sensibilidade dos ativos e passivos financeiros: 
O principal risco atrelado às operações da Companhia e suas controladas está li-
gado a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os financiamentos. 
As aplicações financeiras estão registradas a valor de mercado, conforme cotações 
divulgadas pelas respectivas instituições financeiras e os demais se referem, em sua

Aos Acionistas e Diretores da Soares Penido Participações e Empreendimentos 
S.A. São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
da Soares Penido Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”), identi-
ficadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nos-
sa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira, individual e consolidada, da Soares Penido Participações e 
Empreendimentos S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Soares Penido Participações e Empreendimentos 
S.A. e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilida-
des da Administração pelas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razo-
ável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 

decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;  Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas;  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-
ção;  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controla-
das a não mais se manter em continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada;  Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2025.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 SP 013846/O-1
Henrique Herbel de Melo Campos - Contador CRC 1 SP 181015/O-3

maioria, a certificado de depósito bancário, portanto, o valor registrado desses títu-
los não apresenta diferença para o valor de mercado. Com a finalidade de verificar a 
sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras e financiamentos aos quais a 
Companhia e suas controladas estava exposta na data-base de 31 de dezembro de 
2024, foram definidos 3 cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas por 
instituições financeiras, foi obtida para os próximos 12 meses a média de 12,15% 
(13,03% em 2023) para o CDI e 7,43% (6,55% em 2023) para a TJLP, sendo estes defi-
nidos como cenário provável, e a partir deste, foram estimados com uma apreciação 
e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente:
   Pro-  Aumento   Redução 
Operação                   Exposição   Risco   vável   25%   50%   25%   50%
Aplicação financeira CDI
Receita financeira 23.940 12,15% 2.909 3.636 4.364 2.182 1.455
Financiamentos TJLP
(-) Despesa financeira (78.879) 7,43%  (5.861)   (7.326)   (8.792)   (4.396)   (2.931)
Resultado financeiro    (2.952)   (3.690) (4.428)   (2.214) (1.476)
23. Eventos subsequentes: Não houve eventos subsequente significativos que pu-
dessem alterar as demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2024. 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001696-75.2021.8.26.0533. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de Santa Bárbara d'Oeste, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Thiago Garcia Navarro Senne Chicarino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PRECISION SOL-
DAS - COMERCIO DE ELETRODOS E SERVICOS DE SOLDAS ESPECIAIS LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o nº 07.999.439/0001-19 , que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por 
parte de Doal Plastic Indústria e Comércio Ltda, alegando em síntese: que deseja declarar a ine-
xistência da obrigação do pagamento do título DMI n.º 01-2021, emitida em 24/02/2021, vencimento 
em 26/02/2021, no valor de R$2.350,00, bem como a condenação da ré ao pagamento das custas 
processuais, honorários advocatícios e demais cominações legais. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fl uirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afi xado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santa Bárbara d'Oeste, aos 31 de outubro de 2024.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019667-04.2021.8.26.0071. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro de Bauru, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA CAROLINA ACHOA AGUIAR SIQUEIRA DE OLIVEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER ELI IGNOCÊNCIO DE PAULA, CPF nº 280.092.198-60 que por parte de NATALIA CRISTINA RADIGUIERI DA SILVA e 
MAURÍCIO ANTONIO DA SILVA, foi ajuizada a presente ação, objetivando que seja declarado nulo o negócio jurídico firmado entre as 
partes e determinada a restituição do veículo Fiat Pálio, de placas FLF 3094, ano 2013, nº chassi: 8AP1962271E4050350, Renavam: 
00564927813, bem como a restituição de R$ 15.000,00 e a condenação dos requeridos ao pagamento de dano moral, valor da causa 
R$78.000,00 ( Agosto/2021). Estando o réu em local ignorado, expediu-se o presente edital de CITAÇÃO, para que no prazo de 15 dias 
úteis, após fluir o prazo de 20 dias supra, querendo ofereçam defesa, sendo advertidos dos artigos 344 e 255, II do NCPC, sob pena de 
presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados na inicial, ficando advertidos que será nomeado curador especial em caso de revelia nos 
termos do artigo 257, IV. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de Bauru,07de novembro de 2024 
 

11ª VARA CÍVEL - FORO CENTRAL CÍVEL - COMARCA DE SÃO PAULO 
D E C I S Ã O – E D I T A L – P R A Z  O  2 0  D I  A S. Processo nº: 1047669-57.2022.8.26.0100. Classe – Assunto: Execução de Título 
Extrajudicial - DIREITO CIVIL Exequente: Junta Educação da Convenção Batista do Estado de São Paulo Executado: Roberto 
Naoyuki Kato Vistos. Tendo em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia 
requerida às fls. 237/240, servindo a presente decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a Roberto Naoyuki Kato, domiciliado em 
local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL por Junta Educação da Convenção 
Batista do Estado de São Paulo. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No silêncio, será nomeado curador especial. Fica a executada intimada também da 
constrição de ativos financeiros via SISBAJUD, podendo opor impugnação ao arresto (ora convertido em penhora) no prazo de 05 dias, 
também após o decurso de prazo do edital. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. São Paulo, 13 de março de 2025. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS.PROCESSO Nº 1017769-40.2021.8.26.0625. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro de Taubaté, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Valério Sbruzzi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ADRIANA BORGES DE 
MOURA, CPF 25885530874, CEP 12082-160, Taubaté - SP e EMBAVALE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA, 
CNPJ 00015585000113, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Cooperativa de Crédito de Livre 
Admissão Vanguarda da Região das Cataratas do Iguaçu e do Vale do Paraiba SICREDI VANGUA, constando que o débito importa em 
R$50.388,75, até o mês de outubro de 2021, conforme planilha de fls.85/86. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 03 (três) dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, efetue(m) o pagamento da dívida indicada. Os executado(s) ficam cientificados de que: a) terá(ão) o 
prazo de 15 (quinze) dias após o decurso do prazo do edital, para oferecer(em) embargos ou, reconhecendo o crédito da parte exequente, 
comprovar(em) o depósito de 30% do valor devido (mais custas e honorários) e requerer seja o restante parcelado em 6 (seis) vezes, com 
correção monetária e juros legais de 1% a.m.; b) os honorários do(s) advogado(s) da parte exequente foram arbitrados em 10% do valor do 
débito, e que serão reduzidos pela metade caso haja o pagamento integral nos 03 (três) dias após a citação; c) deverá(ão) efetuar o 
pagamento da respectiva parcela da taxa judiciária no momento em que for satisfeita a execução (art. 4º, inc. III, Lei Estadual n. 11.608/03). 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Taubaté, aos 19 de março de 2025 
 
1ª Vara Cível de Guarulhos – SP. Processo nº 1029179- 32.2024.8.26.0224. Edital de Citação com Prazo de 20 dias. Faz Saber a MAXIMO 
OLIVEIRA E SOARES TRANSPORTES LTDA, CNPJ. 04.289.284/0001-39, na pessoa de seu representante legal, que SUNGUIDER 
INCORPORADORA E COMÉRCIO EXTERIOR LTDA, CNPJ. 00.606.287/0001-06, ajuizou ação de cobrança, referente Contrato de 
Serviços de Transportes firmado entre as partes, todavia as mercadorias não foram entregues aos destinatários, conforme consta nos 
documentos anexos aos autos. Diante dos fatos, requer o Autor a condenação da requerida por danos materiais no valor de R$ 45.609,81 
corrigidos, bem como em danos morais no valor de R$ 10.000,00, incluindo despesas processuais e honorários advocatícios fixados em 
20%. Dá-se à causa o valor de R$ 55.609,81 (Junho/2024). Estando a requerida em local incerto, expede-se o edital, para que no prazo de 
15 dias úteis após fluir o prazo de 20 dias úteis supra, querendo ofereça defesa, sendo advertida dos artigos 344 e 355, II do NCPC, sendo 
que presumir-se-ão verdadeiros os fatos alegados, ficando advertida que será nomeado curador especial em caso de revelia, artigo 257 IV 
do NCPC. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1001498-28.2019.8.26.0268. 
O MMº Juiz de Direito da 3ª Vara do Foro de Itapecerica da Serra, Estado de São Paulo, Dr. BRUNO CORTINA CAMPOPIANO, na forma 
da Lei, etc... FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, 
que Noeme Bento Santos, ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando usucapir imóvel constituído de um terreno com área de 2.848,18 metros², 
situado na Rua Gumercindo Antonio Mathias, s/nº Bairro Embu-Mirim, em Itapecerica da Serra – SP, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 30 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Itapecerica da Serra, 
aos 24 de fevereiro de 2025. 
 
Edital de Intimação com Prazo de 20 dias. Processo nº 0006292- 13.2024.8.26.0405 (Cumprimento de Sentença). Processo Principal nº 
1003672-84.2019.8.26.0405. A Dra. Márcia de Mello Alcoforado Herrero, MMª Juíza de Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões da 
Comarca de Osasco/SP. Faz Saber a FABIO PEREIRA RIBEIRO, CPF. 225.043.348-85, que CARLOS EDUARDO ALBERTI DIAS, 
advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 212.002, ajuizou ação de Cumprimento de Sentença de Honorários de Sucumbência que perfaz o 
valor de R$ 15.090,63 (Abril/2024) e demais cominações legais, artigo 513 § 2º, inciso IV, do NCPC. Estando o feito em fase de 
Cumprimento de Sentença e o executada em local incerto, expede-se o edital, para que no prazo de 15 dias úteis, a fluir os 20 dias supra, 
pague o débito, sob pena de execução coativa e pena de multa de 10%, bem como honorários em fase de Sentença (NCPC 523, § 1º), e 
poderá apresentar impugnação no prazo de 15 dias, a contar do decurso de prazo para o pagamento voluntário da obrigação, 
independentemente de penhora ou intimação (art. 525 do NCPC), nos termos do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital, afixado e 
publicado na forma da Lei. 
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29/03 e 01/04
4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1001358-24.2023.
valor total: R$ 56,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1001358-24.2023.8.26.0439 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Judicial, do Foro de Pereira Barreto, Estado de São Paulo, Dr(a). Taiana Josviak D Avila, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) APARECIDO MARCOS ROMUALDO, Brasileiro, Solteiro, Motorista, CPF. 10880156899, que lhe
foi proposta uma ação de Monitória por parte de Unimed de Andradina - Cooperativa de Trabalho Médico, alegando
em síntese: O requerido, na qualidade de Contratante, pactuou em 31.03.2016 com a Autora, na qualidade de
Contratada, Contrato de Prestação de Serviços Médicos e Hospitalares – referência Individual/Familiar sob nº
4042.004926.00.3, com vigência de 01 (um) ano, passando a vigorar por prazo indeterminado, após o referido
período. A Autora cumpriu fielmente suas obrigações contratuais, emitindo as inclusas faturas, a fim de possibilitar a
quitação da dívida assumida pelo requerido, contudo não houve o devido pagamento por parte deste, embora tenha
sido notificado para fazê-lo, e conforme previsto no contrato, em caso de impontualidade no pagamento da prestação,
serão cobrados juros de mora de 1% ao mês, multa de 2% e correção monetária até o efetivo pagamento. Requer
a citação do (a) Requerido (a), via correio, expedindo-se o mandado para pagamento do valor de R$ 3.062,64 (três
mil e sessenta e dois reais e sessenta e quatro centavos), bem como para pagamento dos honorários advocatícios
de 5% (cinco por cento) do valor atribuído à causa, e acrescido de custas e despesas processuais, caso não haja o
pagamento no prazo previsto no art. 701, § 1º, do Código de Processo Civil. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias úteis, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial no valor de R$3.062,64 devidamente
atualizada e efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente
embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de Pereira Barreto, aos 10 de março de 2025 K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
5 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1006638-48.2023.
valor total: R$ 70,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006638-48.2023.8.26.0318 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Leme, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCIO MENDES PICOLO, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER o ALESSANDRO MORAIS DA SILVA MASSOLI, Brasileiro, Casado, Motorista, RG 34.226.665, CPF
28708568812, pai Paulo Pereira Massoli, mãe Doris Morais da Silva, Nascido/Nascida 08/05/1980, de cor Branco, com
endereço à Rua Francisco Pereira Coutinho, 47, Canhema, CEP 09942-100, Diadema - SP, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: que foi pactuado
com o executado uma cédula de crédito bancário contrato nº 348/7454036 firmado em 14/09/2022 no valor de
R$180.000,00 para ser pago em 60 parcelas. Contudo, as prestações não foram pagas gerando antecipação do
vencimento no valor de R$ 251.733,26 reais, atualizado até a data de 21/10/2024. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pagar a dívida no valor de R$
251.733,26 (atualizado até 21/10/2024), que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos
honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito,
conforme pedido inicial. Caso o executado efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios
serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do Código de Processo Civil). No prazo para embargos (15 dias),
reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução,
acrescido de custas e de honorários de advogado, o executado poderá requerer autorização do Juízo para pagar
o restante do débito em até 6 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas
de juros de 1% (um por cento) ao mês (art. 916 do Código de Processo Civil). Indeferida a proposta, seguir-se-ão os
atos executivos, mantido o depósito, que será convertido em penhora (art. 916, § 4º, do Código de Processo Civil).
O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará a imposição de multa de 10% sobre o valor das prestações
não pagas, o vencimento das prestações subsequentes e o reinício dos atos executivos (art. 916, § 5º, do Código
de Processo Civil). A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do Código
de Processo Civil). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de Leme, aos 25 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1011733-98.2018.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1011733-98.2018.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Deborah Lopes, na forma da
Lei, etc. Citação. Prazo 30 dias. Proc. 1011733-98.2018.8.26.0006. A Dra. Deborah Lopes, Juíza de Direito da 2ª
Vara Cível do Foro Regional da Penha/SP, na forma da lei, etc. Faz Saber a Mine Mercado Ecológico’s Ltda. Epp CNPJ
20.040.153/0001-10 e a João Carlos Batista CPF 084.830.058-08 que Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios
Multisegmentos Npl Ipanema Vl, substituto processual de Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A move
Ação de Busca e Apreensão convertida emExecução de Título Extrajudicial para recebimento de R$60.813,14 (17.11.20
- fls. 189) decorrente do contrato de financiamento nº 20026961179 firmado em 11.08.17. Estando os executados
em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, paguem o débito atualizado, podendo, no prazo de 15
dias, oporem embargos, sendo que, nesse prazo, conhecendo o crédito da exequente, poderão comprovar o
depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas mensais corrigidas,
sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 30 supra, ficando advertidos de que no caso de revelia será nomeado
curador especial. Será o edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 17 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1033636-28.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1033636-28.2022.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 8ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Dall’Olio, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JIHESLEN MORAES PASSIM DOS SANTOS, Brasileira, Casada, Cabeleireira, CPF
44287726880, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Finamax S/A - Crédito,
Financiamento e Investimento, objetivando receber o valor de R$ 43.578,09 - fls. 233. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para
o pagamento do débito ou para oferecimento de bens (suficientes) à penhora, ambos em 3 (três) dias. A citação
também servirá para que o devedor fique desde logo intimado a apresentar embargos no prazo de 15 (quinze) dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 08 de março de 2025. Eu, Aline Gitti
Warzee Mattos, Escrevente Técnico Judiciário, digitei. Márcio Ribeiro Skliutas, Escrivão Judicial I. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1008544-77.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008544-77.2024.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Patricia Svartman Poyares Ribeiro,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WILLIAN DO VALE MOREIRA, Solteiro, RG 38.282.805-7, CPF 45124748893,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Serviço Nacional de Aprendizagem
Comercial - SENAC, alegando em síntese: cobrança de débitos educacionais, no valor de R$ 4.715,84 (março/2024).
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Bernardo do Campo, aos 14 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1073789-06.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 40 DIAS. PROCESSO Nº 1073789-06.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FLAVIA POYARES MIRANDA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) ADEMILA SERAFIM MAY, Brasileira, CPF 05200500966, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Associação Cultura Franciscana (Colégio Nossa Sra. Aparecida), objetivando
o recebimento de R$26.853,74 atualizados em 07.06.23, decorrente das mensalidades escolares vencidas de abril
a julho, no ano de 2019 . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0015400-07.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0015400-07.2024.8.26.0554 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). MARTA OLIVEIRA DE SA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) EDER MATA DOS SANTOS SOUZA, CPF 40097839825, que nos autos da Ação de Procedimento
Comum, em fase de Cumprimento de Sentença requerida por Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC
foi deferida a sua intimação por edital para que, no prazo de 15 dias, pague o valor de R$12.731,70 (29.11.24),
devidamente atualizado, acrescido de custas se houver, sob pena de incidência de multa de 10%, além de honorários
advocatícios de 10% sobre o total. Transcorrido o referido prazo sem pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação,
prazos estes a fluir os 20 dias supra. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 27 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0003479-94.2019.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003479-94.2019.8.26.0564 O MM. Juiz de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr. Artur Pessôa De Melo Morais, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a ADILSON GUEDES FERREIRA DA SILVA, CPF n.º 369.245.518-66, sócio de AG COMÉRCIO
PARA INDÚSTRI EIRELI., que lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica
por parte de DEFAL COMÉRCIO ATACADISTA DE BEBIDAS, ALIMENTOS LTDA. - ME, com o objetivo de lhe incluir no
polo passivo da ação, como devedor solidário, visando ver satisfeito o seu crédito. Encontrando-se o demandado em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, nos termos do artigo 135 do
Código de Processo Civil, o sócio supracitada se manifeste e requeira as provas cabíveis. Não sendo contestada a
ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 26
de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1007189-64.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1007189-64.2023.8.26.0597 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Sertãozinho, Estado de São Paulo, Dr(a). Nemércio Rodrigues Marques, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOAQUIM DA SILVA NETO, RG 3.772.992, CPF 39683133568, com endereço à Rua Joao
Sergio de Carvalho, 71, Jardim Santo Antonio, CEP 14166-366, Sertaozinho - SP e DENILSON FRANCISCO IGNACIO,
RG 22.363.237, CPF 11753985862, com endereço à Avenida Francisco Antonio Rossin, 51, Zona Rural, Jardim Alto
Alegre, CEP 14169-059, Sertaozinho - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Feraug Empreend Imob Ltda, objetivando que os réus transfiram para seu nome, através da outorga de escritura
pública, o imóvel descrito como Lote 02, da Quadra 15,do Loteamento Jardim Montreal, Sertãozinho/SP. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
Sertaozinho, aos 18 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1016685-19.2016.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016685-19.2016.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). JAIME HENRIQUES DA COSTA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) MAQMIX COMÉRCIO DE PEÇAS PARA REPOSIÇÃO DE MÁQUINAS LTDA ME, CNPJ 56.269.798/
0001-26, com endereço à Gino Parenti, 473, Jardim Nossa Senhora Aparecida, CEP 07177-140, Guarulhos - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Fundo de Investimento em Direitos
Creditórios Não Padronizados NPL II, alegando em síntese: foi deferida a sua intimação por edital para que, nos
termos do artigo 827 do Código de Processo Civil, para no prazo de 3 (três) dias, efetuar o pagamento da dívida, sob
pena de penhora de tantos bens quantos bastem para garantia da dívida (principal, juros, custas e honorários
advocatícios), ou, para, no prazo de 15 (quinze) dias, opor-se à execução por meio de embargos, independentemente
de penhora, depósito ou Caução. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 18 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1108433-38.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1108433-38.2024.8.26.0100 A MMª. Juíza de Direito da
1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Renata Coelho Okida,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Sandra Jardinovsky Gross, RG 5.397.613 SSP/SP, CPF 997.882.928-87, que lhe
foi proposta uma ação de Divórcio Litigioso por parte de Joseph Gross, alegando em síntese: As partes contraíram
matrimônio no dia 1º de outubro de 2021, nos termos da certidão do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais do
11º Subdistrito – Santa Cecília, matrícula: 115147 01 55 2021 2 00073 206 0008719-26, sob o regime da separação
obrigatória de bens. O casal não mantém mais nenhum tipo de relação matrimonial, inclusive tendo a divorcianda
deixado de residir no lar conjugal de forma permanente no final de setembro de 2023. A procedência da presente
demanda para decretar o divórcio. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1000960-75.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000960-75.2024.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). ALBERTO GIBIN
VILLELA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FILIPE RAFAEL TAVARES QUIRINO DA SILVA, CPF
45615002867, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sul América Seguradora
de Saúde S.A., com o valor de R$ 72.946,18, atualizado em 24/01/2024 18:27:03. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Intima-se também através deste do ARRESTO CAUTELAR que recaiu sobre valores bloqueados
do executado (R$ 2.378,52, junto ao Nu Pagamentos – IP, à Caixa Econômica Federal, ao Banco Santander
(Brasil) S.A., e Banco Bradesco S.A.) Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de fevereiro de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1005182-35.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS PROCESSO Nº 1005182-35.2022.8.26.0565 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela Anholeto Valbao Pinheiro Lima,
na forma da Lei, etc FAZ SABER a(o) COOPERATIVA DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ABC, CNPJ 59.303.123/
0001-44, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Segtrans Transportes Ltda Me,
alegando que são credores da quantia R$ 19.846,73 (Agosto/2022), referente aos débitos relativos ao contrato de
prestação de serviços de frete rodoviário com origem no município de Cubatão e destino a diversas cidades do litoral
de São Paulo, através do caminhão de placa FRV6047. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Caetano do Sul, aos 20 de fevereiro
de 2025. K-29/03e01/04
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29/03 e 01/04
4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1001358-24.2023.
valor total: R$ 56,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1001358-24.2023.8.26.0439 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Judicial, do Foro de Pereira Barreto, Estado de São Paulo, Dr(a). Taiana Josviak D Avila, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) APARECIDO MARCOS ROMUALDO, Brasileiro, Solteiro, Motorista, CPF. 10880156899, que lhe
foi proposta uma ação de Monitória por parte de Unimed de Andradina - Cooperativa de Trabalho Médico, alegando
em síntese: O requerido, na qualidade de Contratante, pactuou em 31.03.2016 com a Autora, na qualidade de
Contratada, Contrato de Prestação de Serviços Médicos e Hospitalares – referência Individual/Familiar sob nº
4042.004926.00.3, com vigência de 01 (um) ano, passando a vigorar por prazo indeterminado, após o referido
período. A Autora cumpriu fielmente suas obrigações contratuais, emitindo as inclusas faturas, a fim de possibilitar a
quitação da dívida assumida pelo requerido, contudo não houve o devido pagamento por parte deste, embora tenha
sido notificado para fazê-lo, e conforme previsto no contrato, em caso de impontualidade no pagamento da prestação,
serão cobrados juros de mora de 1% ao mês, multa de 2% e correção monetária até o efetivo pagamento. Requer
a citação do (a) Requerido (a), via correio, expedindo-se o mandado para pagamento do valor de R$ 3.062,64 (três
mil e sessenta e dois reais e sessenta e quatro centavos), bem como para pagamento dos honorários advocatícios
de 5% (cinco por cento) do valor atribuído à causa, e acrescido de custas e despesas processuais, caso não haja o
pagamento no prazo previsto no art. 701, § 1º, do Código de Processo Civil. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias úteis, efetue o pagamento da quantia especificada na inicial no valor de R$3.062,64 devidamente
atualizada e efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente
embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de Pereira Barreto, aos 10 de março de 2025 K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
5 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1006638-48.2023.
valor total: R$ 70,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006638-48.2023.8.26.0318 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Leme, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCIO MENDES PICOLO, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER o ALESSANDRO MORAIS DA SILVA MASSOLI, Brasileiro, Casado, Motorista, RG 34.226.665, CPF
28708568812, pai Paulo Pereira Massoli, mãe Doris Morais da Silva, Nascido/Nascida 08/05/1980, de cor Branco, com
endereço à Rua Francisco Pereira Coutinho, 47, Canhema, CEP 09942-100, Diadema - SP, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Banco Bradesco S/A, alegando em síntese: que foi pactuado
com o executado uma cédula de crédito bancário contrato nº 348/7454036 firmado em 14/09/2022 no valor de
R$180.000,00 para ser pago em 60 parcelas. Contudo, as prestações não foram pagas gerando antecipação do
vencimento no valor de R$ 251.733,26 reais, atualizado até a data de 21/10/2024. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pagar a dívida no valor de R$
251.733,26 (atualizado até 21/10/2024), que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos
honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito,
conforme pedido inicial. Caso o executado efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios
serão reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do Código de Processo Civil). No prazo para embargos (15 dias),
reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução,
acrescido de custas e de honorários de advogado, o executado poderá requerer autorização do Juízo para pagar
o restante do débito em até 6 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas
de juros de 1% (um por cento) ao mês (art. 916 do Código de Processo Civil). Indeferida a proposta, seguir-se-ão os
atos executivos, mantido o depósito, que será convertido em penhora (art. 916, § 4º, do Código de Processo Civil).
O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará a imposição de multa de 10% sobre o valor das prestações
não pagas, o vencimento das prestações subsequentes e o reinício dos atos executivos (art. 916, § 5º, do Código
de Processo Civil). A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do Código
de Processo Civil). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de Leme, aos 25 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1011733-98.2018.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1011733-98.2018.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Deborah Lopes, na forma da
Lei, etc. Citação. Prazo 30 dias. Proc. 1011733-98.2018.8.26.0006. A Dra. Deborah Lopes, Juíza de Direito da 2ª
Vara Cível do Foro Regional da Penha/SP, na forma da lei, etc. Faz Saber a Mine Mercado Ecológico’s Ltda. Epp CNPJ
20.040.153/0001-10 e a João Carlos Batista CPF 084.830.058-08 que Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios
Multisegmentos Npl Ipanema Vl, substituto processual de Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A move
Ação de Busca e Apreensão convertida emExecução de Título Extrajudicial para recebimento de R$60.813,14 (17.11.20
- fls. 189) decorrente do contrato de financiamento nº 20026961179 firmado em 11.08.17. Estando os executados
em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, paguem o débito atualizado, podendo, no prazo de 15
dias, oporem embargos, sendo que, nesse prazo, conhecendo o crédito da exequente, poderão comprovar o
depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas mensais corrigidas,
sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 30 supra, ficando advertidos de que no caso de revelia será nomeado
curador especial. Será o edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 17 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1033636-28.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1033636-28.2022.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 8ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Dall’Olio, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JIHESLEN MORAES PASSIM DOS SANTOS, Brasileira, Casada, Cabeleireira, CPF
44287726880, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Finamax S/A - Crédito,
Financiamento e Investimento, objetivando receber o valor de R$ 43.578,09 - fls. 233. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para
o pagamento do débito ou para oferecimento de bens (suficientes) à penhora, ambos em 3 (três) dias. A citação
também servirá para que o devedor fique desde logo intimado a apresentar embargos no prazo de 15 (quinze) dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 08 de março de 2025. Eu, Aline Gitti
Warzee Mattos, Escrevente Técnico Judiciário, digitei. Márcio Ribeiro Skliutas, Escrivão Judicial I. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1008544-77.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008544-77.2024.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Patricia Svartman Poyares Ribeiro,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) WILLIAN DO VALE MOREIRA, Solteiro, RG 38.282.805-7, CPF 45124748893,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Serviço Nacional de Aprendizagem
Comercial - SENAC, alegando em síntese: cobrança de débitos educacionais, no valor de R$ 4.715,84 (março/2024).
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Bernardo do Campo, aos 14 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1073789-06.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 40 DIAS. PROCESSO Nº 1073789-06.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FLAVIA POYARES MIRANDA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) ADEMILA SERAFIM MAY, Brasileira, CPF 05200500966, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Associação Cultura Franciscana (Colégio Nossa Sra. Aparecida), objetivando
o recebimento de R$26.853,74 atualizados em 07.06.23, decorrente das mensalidades escolares vencidas de abril
a julho, no ano de 2019 . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0015400-07.2024.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0015400-07.2024.8.26.0554 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). MARTA OLIVEIRA DE SA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) EDER MATA DOS SANTOS SOUZA, CPF 40097839825, que nos autos da Ação de Procedimento
Comum, em fase de Cumprimento de Sentença requerida por Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC
foi deferida a sua intimação por edital para que, no prazo de 15 dias, pague o valor de R$12.731,70 (29.11.24),
devidamente atualizado, acrescido de custas se houver, sob pena de incidência de multa de 10%, além de honorários
advocatícios de 10% sobre o total. Transcorrido o referido prazo sem pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação,
prazos estes a fluir os 20 dias supra. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 27 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0003479-94.2019.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003479-94.2019.8.26.0564 O MM. Juiz de Direito da
3ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr. Artur Pessôa De Melo Morais, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a ADILSON GUEDES FERREIRA DA SILVA, CPF n.º 369.245.518-66, sócio de AG COMÉRCIO
PARA INDÚSTRI EIRELI., que lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica
por parte de DEFAL COMÉRCIO ATACADISTA DE BEBIDAS, ALIMENTOS LTDA. - ME, com o objetivo de lhe incluir no
polo passivo da ação, como devedor solidário, visando ver satisfeito o seu crédito. Encontrando-se o demandado em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, nos termos do artigo 135 do
Código de Processo Civil, o sócio supracitada se manifeste e requeira as provas cabíveis. Não sendo contestada a
ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 26
de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1007189-64.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1007189-64.2023.8.26.0597 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Sertãozinho, Estado de São Paulo, Dr(a). Nemércio Rodrigues Marques, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOAQUIM DA SILVA NETO, RG 3.772.992, CPF 39683133568, com endereço à Rua Joao
Sergio de Carvalho, 71, Jardim Santo Antonio, CEP 14166-366, Sertaozinho - SP e DENILSON FRANCISCO IGNACIO,
RG 22.363.237, CPF 11753985862, com endereço à Avenida Francisco Antonio Rossin, 51, Zona Rural, Jardim Alto
Alegre, CEP 14169-059, Sertaozinho - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Feraug Empreend Imob Ltda, objetivando que os réus transfiram para seu nome, através da outorga de escritura
pública, o imóvel descrito como Lote 02, da Quadra 15,do Loteamento Jardim Montreal, Sertãozinho/SP. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
Sertaozinho, aos 18 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1016685-19.2016.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1016685-19.2016.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). JAIME HENRIQUES DA COSTA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) MAQMIX COMÉRCIO DE PEÇAS PARA REPOSIÇÃO DE MÁQUINAS LTDA ME, CNPJ 56.269.798/
0001-26, com endereço à Gino Parenti, 473, Jardim Nossa Senhora Aparecida, CEP 07177-140, Guarulhos - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Fundo de Investimento em Direitos
Creditórios Não Padronizados NPL II, alegando em síntese: foi deferida a sua intimação por edital para que, nos
termos do artigo 827 do Código de Processo Civil, para no prazo de 3 (três) dias, efetuar o pagamento da dívida, sob
pena de penhora de tantos bens quantos bastem para garantia da dívida (principal, juros, custas e honorários
advocatícios), ou, para, no prazo de 15 (quinze) dias, opor-se à execução por meio de embargos, independentemente
de penhora, depósito ou Caução. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 18 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1108433-38.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1108433-38.2024.8.26.0100 A MMª. Juíza de Direito da
1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Renata Coelho Okida,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Sandra Jardinovsky Gross, RG 5.397.613 SSP/SP, CPF 997.882.928-87, que lhe
foi proposta uma ação de Divórcio Litigioso por parte de Joseph Gross, alegando em síntese: As partes contraíram
matrimônio no dia 1º de outubro de 2021, nos termos da certidão do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais do
11º Subdistrito – Santa Cecília, matrícula: 115147 01 55 2021 2 00073 206 0008719-26, sob o regime da separação
obrigatória de bens. O casal não mantém mais nenhum tipo de relação matrimonial, inclusive tendo a divorcianda
deixado de residir no lar conjugal de forma permanente no final de setembro de 2023. A procedência da presente
demanda para decretar o divórcio. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1000960-75.2024.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000960-75.2024.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). ALBERTO GIBIN
VILLELA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FILIPE RAFAEL TAVARES QUIRINO DA SILVA, CPF
45615002867, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sul América Seguradora
de Saúde S.A., com o valor de R$ 72.946,18, atualizado em 24/01/2024 18:27:03. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Intima-se também através deste do ARRESTO CAUTELAR que recaiu sobre valores bloqueados
do executado (R$ 2.378,52, junto ao Nu Pagamentos – IP, à Caixa Econômica Federal, ao Banco Santander
(Brasil) S.A., e Banco Bradesco S.A.) Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de fevereiro de 2025. K-29/03e01/04

29/03 e 01/04
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1005182-35.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS PROCESSO Nº 1005182-35.2022.8.26.0565 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 6ª Vara Cível, do Foro de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela Anholeto Valbao Pinheiro Lima,
na forma da Lei, etc FAZ SABER a(o) COOPERATIVA DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS DO ABC, CNPJ 59.303.123/
0001-44, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Segtrans Transportes Ltda Me,
alegando que são credores da quantia R$ 19.846,73 (Agosto/2022), referente aos débitos relativos ao contrato de
prestação de serviços de frete rodoviário com origem no município de Cubatão e destino a diversas cidades do litoral
de São Paulo, através do caminhão de placa FRV6047. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Caetano do Sul, aos 20 de fevereiro
de 2025. K-29/03e01/04

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE VOTUPORANGA - FORO DE VOTUPORANGA - 1ª VARA CÍVEL

Rua Espírito Santo, 2497, Cia Melhoramentos - CEP 15501-221, 
Fone: (17) 3421-5866, Votuporanga-SP - E-mail: votupor1cv@tjsp.jus.br

Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min
EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1000825-35.2024.8.26.0664 Classe: 
Assunto: Procedimento Comum Cível - Contratos Bancários Requerente: Banco 
Bradesco S.A. Requerido: Agro Tim Comercio de Alimentos, Cereais e 
Transportes Ltda EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 
1000825-35.2024.8.26.0664 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de 
Votuporanga, Estado de São Paulo, Dr(a). REINALDO MOURA DE SOUZA, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) AGRO TIM COMERCIO DE ALIMENTOS, CEREAIS E 
TRANSPORTES LTDA, CNPJ 29.259.933/0001-80, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Banco Bradesco S.A., para cobrança da 
quantia de R$ 89.682,39, oriunda do Contrato de Abertura de Limite de Crédito - Flex 
Empresarial nº 455/9134738, de 14/03/2022. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Votuporanga, aos 25 de março de 2025.

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE LTDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Padre Estevão Pernet - 718 - Sala 2601 - Tatuapé - São Paulo / SP - CEP 03315-000

e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11) 3107-0933
Att: Eduardo - “Gazeta de São Paulo”
Fone: (11) 3729-6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611

e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;

atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
Autorização de Publicação

29/03
4 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1002263-38.2024.
valor total: R$ 28,00

Processo nº: 1002263-38.2024.8.26.0554 Classe - Assunto Interdição/Curatela - Tutela de Urgência Requerente:
Marcia Cristina dos Santos Ivo de Almeida Requerido: Maria Aparecida Ramos de Araujo Juiz(a) de Direito: Dr(a).
Fernanda de Almeida Pernambuco Vistos. DEFIRO o pedido inicial e reconheço a incapacidade relativa do(a) requerido(a)
Maria Aparecida Ramos de Araujo, CPF: 12438530855, RG: 24.284.629-4, para a prática de atos negociais, tais quais
os aludidos pelo art. 1.782, do CC: emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandado,
e praticar,em geral, os atos que não sejam de mera administração, por isso para representa-lo(a) tão só na prática
desses atos e mesmo assim mediante prévia provocação e autorização judicial, nomeio-lhe curador(a) Marcia Cristina
dos Santos Ivo de Almeida, requerente, supra qualificada. Esta sentença servirá como mandado de inscrição da
instituição desta curatela, devendo o(a) curador(a) providenciar o seu encaminhamento ao Cartório de Registro Civil
das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas do 1º Subdistrito desta Comarca de Santo André, Estado de São
Paulo. Servirá também a presente como edital a ser publicado em jornal de grande circulação, por uma vez, com a
devida comprovação nos autos. Dispenso a(o) curador(a) de especialização de bens em hipoteca legal nos termos do
artigo 1190 do CPC. O(A) requerente já prestou compromisso de curador(a). Atribuo-lhe o caráter definitivo. Cópia
desta sentença, a ser materializada pelo(a) próprio(a) requerente ou pela Defensoria Pública ou por seu advogado,
servirá como TERMO DE COMPROMISSO e CERTIDÃO DE CURATELA, independente de assinatura da pessoa
nomeada como curador, para todos os fins legais. Ressalvo os direitos do(a) curatelado(a) à prática dos atos da vida
civil, discriminados pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência. Por cautela, transmita, por e-mail, cópia desta sentença
ao INSS, que ficará cientificado dos limites da curatela, porquanto não será dado à(o) curador(a) celebrar contrato
de empréstimo mediante consignação na folha de pagamento de benefício previdenciário do(a) curatelado(a). Com
a assinatura digital lançada nesta sentença, dar-se-á automaticamente o trânsito em julgado, dispensando o cartório
de lançar certidão, valendo este registro para todos os fins de direito. Desde que satisfeitos todos os requisitos supra,
anote e ao arquivo. P.I. Santo André, 25 de fevereiro de 2025. K-29/03

29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1000614-09.2022.
valor total: R$ 14,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000614-09.2022.8.26.0554 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). MARTA OLIVEIRA DE SA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) FRANCIANI VICENTINI, Brasileira, Solteira, Autônoma, CPF 16668261892, que Desentupidora
Aquarella Ltda ajuizou Ação Monitória para recebimento de R$4.189,33 (jan/22) decorrente da nota fiscal 6021
vencida em 03.12.17. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20
dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido e acrescido de honorários advocatícios de 5%, que a tornará
isenta das custas processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos, sob pena de constituir título executivo
judicial, ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 26 de
março de 2025. K-29/03

29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1130697-83.2023.
valor total: R$ 14,00

Edital Para Conhecimento De Terceiros, Expedido Nos Autos De Interdição De Celso Laet De Toledo Cesar, Requerido
Por Maria Vera Oliveira De Toledo Cesar - Processo Nº1130697-83.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª
Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Erica Regina Colmenero Coimbra,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença
proferida em 21/10/2024 15:00:36, foi decretada a INTERDIÇÃO de CELSO LAET DE TOLEDO CESAR, CPF
396.609.408-82, declarando-o(a) relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a)
como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Maria Vera Oliveira de Toledo César, CPF 128.668.988-00.
O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da, lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de março de 2025. K-29/03

29/03
9 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: REDE PAULISTA
valor total: R$ 270,00

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

COOPERATIVA DE SEGUNDO GRAU DE COMERCIALIZAÇÃO SOLIDÁRIA DE MATERIAIS
RECICLÁVEIS – REDE PAULISTA – CNPJ 21.094.783/0001-90, convoca os seus ASSOCIADOS
para comparecerem à ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA E EXTRAORDINARIA, na sua sede a
Rua Nella Murari Rosa, nº 40, Jardim Raposo Tavares, São Paulo – SP, CEP 05543-080, no dia
08 (oito) do mês de abril do ano 2025 (dois mil e vinte e cinco), ás 7 (sete) horas em primeira
convocação, com a presença de 2/3 (dois terços) de seus sócios cooperados, ás 8 (oito) horas
em segunda convocação com a presença de metade mais um dos seus sócios cooperados; ou
em terceira convocação ás 9 horas com a presença de, no mínimo, de 10 (dez) associados, para
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:

a) Prestação de contas do conselho de administração, juntamente com o balanço patrimonial
e demonstrativo de resultados econômicos, acompanhados do parecer do conselho fiscal;

b) Relatórios da gestão, por parte do conselho administrativo;

c) Orçamento do exercício seguinte;

d) Plano de atividades e o planejamento estratégico do conselho de administração;

e) Aprovar, anualmente, diárias de custeio e/ou representação, dos membros dos conselhos,
quando a serviço da REDE PAULISTA, fora de seu domicilio de residência;

f) Outros assuntos de interesse da REDE PAULISTA e que lhe são atribuídos por este estatuto
social.

São Paulo, 28 de março de 2025.

__________________________
Maria Lilian Nascimento Araújo
Diretor Presidente K-29/03

B9gazetasp.com.br
SÁBADO, 29 A SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARçO DE 2025 Economia

StoneX Banco de Câmbio S.A.
CNPJ: 28.811.341/0001-66

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de Reais)

Apresentação: Submetemos à apreciação de V.Sas., em cumprimento às determinações legais e estatutárias, as demonstrações fi nanceiras do StoneX Banco de Câmbio S.A. (Banco) do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, acrescidas das notas explicativas e do relatório dos auditores independentes. Desempenho: No exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2024, o Banco apresentou um lucro de R$ 28.276 mil (2023 - R$ 13.870 mil).

Ativo Nota 2024 2023
Circulante  108.456 94.378
Caixa e equivalentes de caixa 4 103.887 73.227
 Disponibilidades  9.289 14.727
 Aplicações interfi nanceiras de liquidez  94.598 58.500
Instrumentos fi nanceiros  36 19.709
 Carteira de câmbio 5 36 19.709
Ativos fi scais correntes e diferidos 14.d 4.510 1.112
Outros ativos  23 330
Não circulante  17.118 15.688
Realizável a longo prazo  16.010 14.400
Instrumentos fi nanceiros  16.010 14.400
 Títulos e valores mobiliários 6 16.010 14.400
Imobilizado de uso 7 1.108 1.288
 Imobilizações de uso  2.154 2.057
 (-) Depreciações acumuladas  (1.046) (769)

Total do ativo  125.574 110.066

Passivo Nota 2024 2023
Circulante  44.991 57.460
Depósitos e demais instrumentos fi nanceiros  7.866 33.965
 Relações interdependências 8 7.866 13.313
 Carteira de câmbio 5 - 20.652
Provisões  32.213 19.387
 Sociais e estatutárias 9.a 10.889 6.086
 Fiscais e previdenciárias 9.b 20.340 12.422
 Outras 9.c 984 879
Obrigações fi scais correntes e diferidas 14.e 1.125 878
Outros passivos 10 3.787 3.230
Não circulante  2.521 2.820
Outros passivos 10 2.521 2.820
Patrimônio líquido  78.062 49.786
 Capital social
  De domiciliados no país 11.a 26.000 26.000
 Reservas de lucros
  Legais 11.b 3.828 2.414
  Estatutárias 11.b 48.234 21.372
Total do passivo  125.574 110.066

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada no dia 28 de abril de 2023 foi 
aprovado aumento de capital no montante de R$ 16.000 mil, mediante a conversão do 
saldo de reserva de lucros. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 o saldo da 
reserva estatutária era de R$ 48.234 mil (2023 - R$ 21.372 mil). c. Juros sobre capital 
próprio: Considerando o disposto na Resolução nº 4.872/20 do CMN,  nos exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 não foram pagos juros sobre capital próprio 
pelo Banco. 12. Remuneração do pessoal chave da Administração: No exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2024, o Banco despendeu o montante de R$ 6.226 mil, 
como remuneração às pessoas chave da Administração (2023 - R$ 5.238 mil). 13. 
Transações com partes relacionadas: Os saldos registrados na rubrica outras recei-
tas e despesas operacionais são, substancialmente, compostas por transações com 
empresas do grupo no Brasil em conformidade com as normas vigentes. Os valores 
apresentados estão líquidos entre ativos e passivos, e receitas e despesas.
 Ativos / (Passivos) Receitas / (Despesas)
 2024 2023 2024 2023
StoneX DTVM (596) (552) (6.570) (5.583)
StoneX Consultoria (165) (80) (2.978) (2.941)
StoneX CDI - - 7 -
Total (761) (632) (9.541) (8.524)
14. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: a. Demonstração do 
cálculo de IRPJ e CSLL:
 2024 2023
Resultado líquido antes da tributação sobre o lucro (i) 51.818 30.426
IRPJ e CSLL às alíquotas vigentes (23.318) (13.692)
IRPJ e CSLL de exercícios anteriores 1.950 -
Efeito das adições e exclusões no cálculo de tributos:
Sobre despesas indedutíveis e receitas não tributáveis (2.493) (2.923)
Incentivos fi scais 295 60
Demais ajustes 24 (1)
Total (23.542) (16.556)
(i) Deduzido de participações nos lucros.
b. Composição do crédito tributário: 2024 2023
 IRPJ CSLL Total Total
Diferenças temporárias:
MTM (9) (7) (16) (8)
Provisão para pagamento de PLR 1.041 833 1.874 1.082
Total do crédito tributário 1.032 826 1.858 1.074
c. Movimentação do crédito tributário: 2024 2023
Saldo inicial 1.074 1.155
Constituição/(reversão):
Em contrapartida de resultado do exercício 784 (81)
Saldo fi nal 1.858 1.074
d. Ativos fi scais correntes e diferidos: 2024 2023
Créditos tributários 1.874 1.082
Impostos a compensar 2.636 30
Total 4.510 1.112
e. Obrigações fi scais correntes e diferidas: 2024 2023
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 13 12
Impostos e contribuições sobre salários 464 393
Outros impostos a recolher 632 465
Obrigações fi scais diferidas 16 8
Total 1.125 878
15. Contingências: No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 não existiam 
processos judiciais com risco de perda provável ou possível. As declarações de renda 
dos últimos cinco exercícios estão sujeitas à revisão e aprovação pelas autoridades 
fi scais. Outros impostos e contribuições permanecem sujeitos à revisão e aprovação 
pelos órgãos competentes por períodos variáveis. 16. Compliance e PLD-FT: É nos-
so compromisso atuar continuamente para assegurar a conformidade às regulamen-
tações vigentes através, inclusive, do combate à eventuais práticas relacionadas aos 
crimes de Lavagem de Dinheiro, Financiamento ao Terrorismo, Corrupção, Prolifera-
ção de Armas de Destruição em Massa, bem como mitigação de fraudes, envolvendo 
nossas operações, atividades ou relacionamentos. 17. Gerenciamento de riscos: A 
Resolução nº 4.557/17 do CMN e atualizações posteriores dispõe sobre a estrutura de 
gerenciamento integrado de riscos e a estrutura de gerenciamento de capital (GIR), 
conforme segue: a. Risco operacional: O risco operacional é defi nido como a possi-
bilidade de ocorrência de perdas resultantes de falhas, defi ciências ou inadequações 
de processos internos, pessoas e sistemas ou eventos externos, incluindo o risco 
legal associado à inadequação ou defi ciência em contratos fi rmados pela instituição, 
às sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais e às indenizações 
por danos a terceiros decorrentes de suas atividades. A Instituição dispõe de política 
e estrutura de gerenciamento de risco operacional, capaz de identifi car, avaliar, moni-
torar, controlar e mitigar os riscos associados a suas atividades através de processo 
de autoavaliação de riscos e controles, captura e registro de incidentes e perdas ope-
racionais, monitoramento de ações corretivas e indicadores de riscos, além de pro-
cesso estruturado de comunicação através de comitês. A estrutura de gerenciamento 
de riscos e suas ferramentas são compatíveis com a natureza e complexidade das 
atividades da Instituição. Este processo visa garantir a qualidade do ambiente de con-
troles internos e garante a aderência às diretrizes locais e globais e regulamentação 
vigente. b. Risco de mercado: O risco de mercado é defi nido como a possibilidade 
de ocorrência de perdas resultantes de fl utuação nos valores de mercado de instru-
mentos detidos pela Instituição, o que inclui o risco de variação das taxas de juros, 
preços de ações, risco de variação cambial e preço das mercadorias (commodities). 
A Instituição possui uma estrutura de gerenciamento de risco de mercado segregada 
das áreas de negócios proporcionando sufi ciente independência e autonomia para 
desempenho de suas atividades. A estrutura de gerenciamento de risco de mercado 
conta com políticas, procedimentos, papéis e responsabilidades, assim como metodo-
logias e ferramentas que auxiliam o gerenciamento de risco na Instituição. A área de 
gerenciamento de risco de mercado estabelece limites que asseguram o alinhamento 
das exposições ao risco de mercado com o apetite de risco da Instituição e monitora 
continuamente os níveis de risco de mercado através de relatórios de estresse e sen-
sibilidade. c. Risco de liquidez: O risco de liquidez é defi nido como a possibilidade de 
a instituição não ser capaz de honrar efi cientemente suas obrigações e possibilidade 
de a instituição não conseguir negociar a preço de mercado determinadas posições. 
A Instituição possui uma estrutura de gerenciamento de risco de liquidez segregada 
das áreas de negócios proporcionando sufi ciente independência e autonomia para 
desempenho de suas atividades. A estrutura de gerenciamento de risco de liquidez 
conta com políticas, procedimentos, papéis e responsabilidades, assim como me-
todologias e ferramentas que auxiliam o gerenciamento de risco na Instituição. Em 
complemento, a área de gerenciamento de risco de liquidez monitora o fl uxo de caixa 
e a composição dos recursos disponíveis, os limites mínimos de liquidez, o colchão 
de liquidez e fornece diretrizes para o gerenciamento e mitigação do risco de liquidez, 
além de contemplar o plano de contingência para situações de estresse. d. Risco 
de crédito: O risco de crédito é defi nido como a probabilidade de inadimplência da 
contraparte que ocorre quando a mesma não efetua o pagamento de suas obrigações 
ou quando ocorre a redução de ganhos esperados em decorrência de deterioração 
creditícia da contraparte. A Instituição possui políticas e procedimentos visando miti-
gar riscos associados a capacidade dos clientes de gerarem recursos sufi cientes para 
honrarem suas obrigações e aprovação, de forma independente, dos limites de cré-

dito atribuídos aos clientes. Essa mitigação do risco de crédito é realizada através de 
análise quantitativa e qualitativa além de acompanhamento e determinação de limites 
com base na avaliação de crédito da contraparte e limites de exposição internos. e. 
Risco social, ambiental e climático: A Resolução nº 4.945/21 do CMN estabelece 
as diretrizes a serem seguidas na implementação da Política de Responsabilidade 
Social, Ambiental e Climática (PRSAC). A Instituição, seguindo a regulamentação 
vigente, e de acordo com as melhores práticas de mercado, implementou a Política 
de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática, disponível no sítio eletrônico da 
Instituição, bem como declara, semestralmente, os Riscos e Oportunidades Sociais, 
Ambientais e Climáticas através do relatório GRSAC, conforme Resolução nº 139/21 
do BCB. f. Gestão de capital: O gerenciamento de capital é defi nido como o processo 
contínuo de monitoramento e controle do capital mantido pela Instituição, a avaliação 
da necessidade de capital para fazer face aos riscos a que a Instituição está sujeita 
e ao planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando os objeti-
vos estratégicos da Instituição. A estrutura de gerenciamento de capital da StoneX 
é compatível com a natureza das suas operações, a complexidade dos produtos e 
serviços oferecidos, e a dimensão de sua exposição a riscos abrangendo a StoneX 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. e o StoneX Banco de Câmbio S.A., 
ambos autorizados a funcionar pelo BACEN formando o Conglomerado Prudencial da 
StoneX do Brasil, defi nido nos termos da Resolução nº 4.950/21 do CMN. A StoneX 
instituiu uma Política de Gestão de Capital, que abrange processos, procedimentos 
e sistemas que garantem a implementação dessa estrutura atendendo as recomen-
dações dos órgãos reguladores. Como parte do plano de contingência de capital da 
Instituição, a matriz Global do Grupo StoneX Inc. está à disposição da Administração 
do Conglomerado Prudencial para fornecer suporte fi nanceiro em caso de cenários de 
estresse com necessidades adicionais de fi nanciamento.
18. Outras informações: a. Despesas de pessoal: 2024 2023
Proventos (21.061) (14.285)
Benefícios (2.915) (3.150)
Encargos sociais (2.395) (2.111)
Outras (8) (454)
Total (26.379) (20.000)
b. Outras despesas administrativas: 2024 2023
Aluguéis (943) (678)
Serviços técnicos especializados (828) (874)
Processamento de dados (1.432) (1.153)
Depreciação e amortização (277) (230)
Outras (1.594) (1.384)
Total (5.074) (4.319)
c. Despesas tributárias: 2024 2023
PIS e COFINS (5.028) (3.490)
ISS (17) (7)
IPTU (116) (101)
Outros (37) (25)
Total (5.198) (3.623)
d. Outras receitas/despesas operacionais: O montante de R$ 8.541 mil no exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2024 (2023 - R$ 8.506 mil) refere-se, substancialmen-
te, a receitas e despesas com partes relacionadas no Brasil. 19. Resolução CMN nº 
4.966/21: A Resolução nº 4.966/21 do CMN, atualizada pela Resolução nº 5.100/23 
do CMN, vigente a partir de 1º de janeiro de 2025, estabelece os conceitos e critérios 
contábeis aplicáveis a instrumentos fi nanceiros, bem como para a designação e o re-
conhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas instituições 
fi nanceiras. Conforme disposto no art. 4º, as instituições devem classifi car os ativos 
fi nanceiros com base no modelo de negócios da instituição e nas características con-
tratuais dos fl uxos de caixa desses ativos nas seguintes categorias: i. custo amorti-
zado; ii. valor justo em outros resultados abrangentes; e iii. valor justo no resultado. 
Os passivos fi nanceiros, conforme art. 9º desta Resolução, devem ser classifi cados 
na categoria custo amortizado, exceto: i. derivativos que sejam passivos; ii. passivos 
fi nanceiros gerados em operações que envolvam empréstimos ou aluguel de ativos 
fi nanceiros; iii. passivos fi nanceiros gerados pela transferência de ativos fi nanceiros; 
iv. Compromissos de crédito e créditos a liberar; e v. garantias fi nanceiras prestadas. 
Os impactos mais relevantes para Instituição estão acerca dos contratos de câmbio de 
compra e venda de moeda estrangeira, que a partir da vigência desta Resolução, se-
rão registrados pelo valor justo como instrumentos fi nanceiros derivativos. A Instituição 
atua, majoritariamente, na compra e venda de moedas estrangeiras com liquidação em 
até dois dias úteis, e até a publicação destas Demonstrações Financeiras, não possui 
em sua carteira própria nenhum tipo de operação caracterizada como de crédito ou 
empréstimos. As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção da Resolu-
ção nº 4.966/21 do CMN, foram aplicadas prospectivas na data de aplicação inicial. A 
instituição optou pela isenção facultativa pela Norma de não reapresentar informações 
comparativas de períodos anteriores decorrentes das alterações na classifi cação e 
mensuração de instrumentos fi nanceiros nas demonstrações fi nanceiras referentes 
aos períodos de 2025. Diante do cenário atual, o Banco entende que não haverá mu-
dança signifi cativa em seus resultados em virtude da implementação desta Resolução. 
O Banco seguirá acompanhando e avaliando os efeitos e impactos da Resolução nº 
4.966/21 do CMN, podendo ajustar suas políticas contábeis e modelo de negócios, 
de acordo com o ambiente econômico. 20. Arrendamento mercantil: A Resolução 
nº 5.101/23 do CMN, em complemento a Resolução nº 4.975/21 do CMN, estabelece 
os critérios contábeis para as operações de arrendamento mercantil realizadas por 
instituições fi nanceiras e outras entidades autorizadas pelo BACEN. A partir de 1º de 
janeiro de 2025, essas instituições deverão seguir o pronunciamento Técnico CPC 06 
(R2) - Arrendamentos, no que se refere ao reconhecimento, mensuração, apresenta-
ção e divulgação dessas operações, conforme a regulação específi ca. Essa Resolução 
entrará em vigor em 1º de janeiro de 2025. A Instituição está avaliando os possíveis 
impactos decorrentes da norma, que produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro de 
2025. 21. Outras informações: A Medida Provisória nº 1.128/22 foi convertida na Lei 
nº 14.467/22, que promoveu alterações no tratamento tributário aplicável às perdas 
incorridas nos recebimen tos de créditos decorrentes das atividades das instituições 
fi nanceiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
exceto administradoras de consórcio e instituições de pagamento. Em 02/10/2024, a 
Medida Provisória nº 1.261/24, alterou a referida Lei, modifi cando os prazos de deduti-
bilidade das perdas incorridas, a partir de 1º de janeiro de 2025, relativas aos créditos 
que se encontrarem inadimplidos em 31/12/2024, que não tenham sido deduzidas até 
essa data e que não tenham sido recuperadas, as quais poderão ser excluídas do lucro 
líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, à razão de 1/84 
(um oitenta e quatro avos) ou 1/120 (um cento e vinte avos), para cada mês do período 
de apuração, a partir de 1º de janeiro de 2026. Foi vedada a dedução das perdas no 
ano de 2025 em montante superior ao lucro real do exercício, antes de computada 
essa dedução. As perdas não deduzidas nesse período terão o mesmo tratamento 
do saldo existente em 1º de janeiro de 2025. A Instituição está avaliando os possí-
veis impactos decorrentes da norma, que produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro de 
2025. 22. Prestação de outros serviços e política de independência do auditor: 
Informamos que a Empresa contratada para auditoria das demonstrações contábeis da 
Instituição não prestou no período outros serviços que não sejam de auditoria externa. 
A política adotada atende aos princípios que preservam a independência do auditor, 
de acordo com os critérios internacionalmente aceitos, nos quais o auditor não deve 
auditar o seu próprio trabalho e nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou 
promover o interesse deste. 23. Ouvidoria: O canal de Ouvidoria está plenamente 
implementado, através de canal próprio de discagem direta gratuita (DDG) 0800 942 
4685. 24.  Eventos subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes relevantes 
após o encerramento do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de Reais)
    2º Semestre Exercícios
    2024 2024 2023
Lucro líquido do período 19.413 28.276 13.870
Outros resultados abrangentes - - -
Resultado abrangente do período 19.413 28.276 13.870

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de Reais)
     2º Semestre Exercícios
    Nota 2024 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido  19.413 28.276 13.870
Ajustes para:
Depreciações  141 277 231
Lucro líquido ajustado  19.554 28.553 14.101
Variações patrimoniais
(Aumento) em títulos e valores mobiliários  (841) (1.610) (1.704)
Aumento/(redução) em carteira de câmbio  (684) (979) 144
(Aumento)/redução em ativos fi scais
 correntes e diferidos  (3.537) (3.398) 44
(Aumento)/redução em outros ativos  538 307 (62)
Aumento/(redução) em relações
 interdependências  3.150 (5.447) 6.970
Aumento em provisões  17.777 12.826 1.112
Aumento em obrigações fi scais
 correntes e diferidas  247 247 294
Aumento/(redução) em outros passivos  (1.746) 258 2.293
Caixa gerado pelas atividades operacionais  34.458 30.757 23.192
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Fluxo de caixa (utilizado nas) atividades
 de investimento  (97) (97) (717)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa  34.361 30.660 22.475
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 4 69.526 73.227 50.752
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do período 4 103.887 103.887 73.227
Aumento de caixa e equivalentes de caixa  34.361 30.660 22.475

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de Reais, exceto resultado por ação)
     2º Semestre Exercícios
    Nota 2024 2024 2023
Receita de intermediação fi nanceira  55.793 99.150 68.173
 Resultado de operações com títulos
  e valores mobiliários  5.209 8.770 6.500
 Resultado de câmbio  50.584 90.380 61.673
Resultado bruto da intermediação
 fi nanceira  55.793 99.150 68.173
Outras receitas/(despesas) operacionais  (21.530) (45.192) (36.448)
 Despesas de pessoal 18.a (12.027) (26.379) (20.000)
 Outras despesas administrativas 18.b (2.697) (5.074) (4.319)
 Despesas tributárias 18.c (2.953) (5.198) (3.623)
 Outras receitas/(despesas) operacionais 18.d (3.853) (8.541) (8.506)
Resultado operacional  34.263 53.958 31.725
Resultado não operacional  36 36 -
Resultado antes da tributação sobre
 o lucro e participações  34.299 53.994 31.725
Imposto de renda e contribuição social 14.a (13.709) (23.542) (16.556)
Participações no lucro  (1.177) (2.176) (1.299)
Lucro líquido do período  19.413 28.276 13.870
Quantidade de ações  26.000.000 26.000.000 26.000.000
Resultado por ação (R$)  0,75 1,09 0,53

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTE AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

     Reservas de lucros  
    Capital social Legais Estatutárias Lucros acumulados Total
Saldo em 31/12/2022 10.000 1.721 24.195 - 35.916
Lucro líquido do exercício - - - 13.870 13.870
Aumento de capital 16.000 - (16.000) - -
Destinação do lucro líquido:
Reservas legais - 693 - (693) -
Reservas estatutárias - - 13.177 (13.177) -
Saldo em 31/12/2023 26.000 2.414 21.372 - 49.786
Lucro líquido do exercício - - - 28.276 28.276
Destinação do lucro líquido:
Reservas legais - 1.414 - (1.414) -
Reservas estatutárias - - 26.862 (26.862) -
Saldo em 31/12/2024 26.000 3.828 48.234 - 78.062
Saldo em 30/06/2024 26.000 2.414 21.372 8.863 58.649
Lucro líquido do semestre - - - 19.413 19.413
Destinação do lucro líquido:
Reservas legais - 1.414 - (1.414) -
Reservas estatutárias - - 26.862 (26.862) -
Saldo em 31/12/2024 26.000 3.828 48.234 - 78.062

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional: Com  o objetivo de ampliar a presença da StoneX nos mer-
cados de câmbio pronto primário e secundário, em 15 de março de 2018 foi publicado 
em Diário Ofi cial a aprovação para funcionamento do StoneX Banco de Câmbio S.A. 
(Banco), cujo início das atividades foi em 2 de abril de 2018. Com controle direto 100% 
detido pela StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (DTVM), foi for-
mado perante o Banco Central do Brasil (BACEN) o Conglomerado Prudencial, cujo 
líder é a DTVM. Mediante autorização do BACEN, a partir de 24 de julho de 2023, o 
Banco tornou-se participante do Sistema de Pagamentos Brasileiros (SPB), passando 
assim a liquidar suas operações de câmbio e com ativos fi nanceiros e valores mobiliá-
rios no Sistema de Transferência de Reservas (STR). 2. Apresentação das demons-
trações fi nanceiras: As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas a partir das 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, as-
sociadas às normas e instruções do BACEN, consubstanciadas no Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e do Comitê de Procedimentos 
Contábeis (CPC), quando aplicável. As demonstrações fi nanceiras são de responsabi-
lidade da Administração, que em atendimento ao disposto no artigo 8º, da Resolução 
n° 4.818/20 do CMN e da Resolução nº 2/20 do BCB, declara de forma explícita e sem 
reserva, que as demonstrações fi nanceiras estão em conformidade com a regulamen-
tação emanada do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil 
(BACEN), bem como, que é responsável pelo conteúdo dos documentos contidos nes-
te arquivo, e por consequência, pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil apli-
cáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
fi nanceiras livres de distorções. A Administração avaliou a capacidade da Instituição 
em continuar operando normalmente e está convencida de que ela possui recursos 
para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não 
tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas signifi cati-
vas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações fi -
nanceiras foram preparadas com base no pressuposto da continuidade. Na elaboração 
das demonstrações fi nanceiras foram utilizadas estimativas e premissas na determina-
ção dos montantes de certos ativos, passivos, receitas e despesas de acordo com as 
práticas contábeis vigentes no Brasil. Essas estimativas e premissas foram considera-
das na mensuração de passivos e na seleção do prazo de vida útil de certos ativos. Os 
resultados efetivos podem ser diferentes das estimativas e premissas adotadas. A Ad-
ministração revisa as estimativas e premissas pelo menos semestralmente. As de-
monstrações contábeis da entidade foram apresentadas na moeda do ambiente eco-
nômico primário na qual a entidade opera (moeda funcional), expressa em Reais, 
moeda funcional do StoneX Banco de Câmbio S.A. A taxa utilizada para conversão em 
moeda estrangeira é a taxa de câmbio vigente na data de encerramento do balanço 
para operações à vista divulgada pelo BACEN. As demonstrações fi nanceiras relativas 
ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 foram aprovadas pela Administração 
em 29 de janeiro de 2025. 3. Principais práticas contábeis: a. Apuração do resulta-
do: As receitas e despesas são contabilizadas de acordo com o regime de competên-
cia. As receitas do Banco são compostas, basicamente, por ganhos em transações de 
compra e venda de moedas estrangeiras. b. Ativos e passivos circulantes e não 
circulantes: Demonstrados pelo custo de aquisição, incluindo os rendimentos e as 
variações monetárias e cambiais auferidos, deduzido, quando aplicável, das corres-
pondentes provisões para perdas ou ajustes ao valor de mercado. c. Títulos e valores 
mobiliários: Em 31 de dezembro de 2024, o Banco possuía posições em Títulos Pú-
blicos Federais do Tesouro Nacional, cuja liquidez é diária. Os valores estão ajustados 
ao valor de mercado em atendimento a Circular nº 3.068/01 do BCB. Em 31 de dezem-
bro de 2024, o Banco não possuía posições em derivativos. d. Permanente: i. Imobi-
lizado de uso: Os ativos imobilizados são, em sua maioria, móveis e equipamentos e 
benfeitorias em imóveis de terceiros, sendo registrados pelo custo de aquisição ou 
formação e depreciados pelo método linear considerando as taxas que contemplam a 
vida útil econômica dos bens. e. Provisão para imposto de renda e contribuição 
social: Imposto de Renda e Contribuição Social: A provisão para o Imposto de Ren-
da (IR) corrente, quando aplicável, é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável, 
acrescida de adicional de 10% sobre os lucros que excederem R$ 240 mil no ano. A 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) corrente foi calculada à alíquota de 
20%. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos: Os impostos diferidos 
sobre imposto de renda e contribuição social são fundamentados em diferenças tem-
porárias observadas, nas datas dos balanços, entre as bases fi scais e contábeis de 
ativos e passivos. Esses impostos são reconhecidos na medida em que existam lucros 
tributáveis futuros que permitam deduzir diferenças temporárias e prejuízos fi scais não 
utilizados, exceto em situações que não envolvam combinações de negócios ou não 
afetem o lucro contábil e fi scal no momento da operação. Os impostos diferidos passi-
vos estão ligados a todas as diferenças temporárias tributáveis, com exceções bem 
defi nidas. A mensuração desses impostos considera as alíquotas vigentes nas datas 
dos balanços e busca refl etir qualquer impacto direto no patrimônio líquido, sem passar 
pela demonstração do resultado, quando apropriado. A Resolução nº 15/20 do BCB  
estabelece que o reconhecimento de ativos fi scais diferidos deve ocorrer quando há 
uma expectativa fundamentada de geração de lucro tributável futuro e histórico com-
provado de lucros em exercícios anteriores. Esses ativos e passivos são classifi cados 
no ativo e passivo circulante. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Instituição reco-
nheceu ativos fi scais diferidos. f. Ativos e passivos contingentes, provisões e obri-
gações legais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos 
contingentes e das obrigações legais são efetuadas de acordo com os critérios defi ni-
dos no CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovados 
pela Resolução nº 3.823/09 do CMN, da seguinte forma: Ativos contingentes: não 
são reconhecidos nas informações fi nanceiras, exceto quando da existência de evi-
dências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais 
recursos; Passivos contingentes: são incertos e dependem de eventos futuros para 
determinar se existe probabilidade de saída de recursos; não são, portanto, provisiona-
dos, mas divulgados se classifi cados como perda possível, e não provisionados nem 
divulgados se classifi camos como perda remota; Provisões: são reconhecidas nas 
informações fi nanceiras quando, baseadas na opinião de assessores jurídicos e da 
Administração, levando em conta a probabilidade de perda de uma ação judicial ou 
administrativa, for provável uma saída de recursos para liquidação das obrigações e 
quando os montantes envolvidos sejam mensuráveis com sufi ciente segurança. As 
ações relativas a causas trabalhistas, fi scais e cíveis classifi cadas como perdas possí-
veis pelos assessores jurídicos e pela Administração são divulgadas em notas explica-
tivas. g. Resultado recorrente e não recorrente: A Resolução nº 2/20 do BCB, em 
seu artigo 34, passou a determinar a divulgação de forma segregada dos resultados 
recorrentes e não recorrentes. Defi ne-se então como resultado não recorrente do exer-
cício aquele que: (i) não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com 

as atividades típicas da insti tuição; e (ii) não esteja previsto para ocorrer com frequên-
cia nos exercícios futuros. Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
não houve resultado classifi cado como não recorrente. 4. Caixa e equivalentes de 
caixa: São representados por disponibilidades em moeda nacional e estrangeira, apli-
cações interfi nanceiras de liquidez no mercado aberto em operações compromissadas 
lastreadas em títulos públicos, com prazo igual ou inferior a 90 dias e reservas livres 
mantidas no BACEN.
 2024 2023
Disponibilidades em moeda nacional - 12
Disponibilidades em moeda estrangeira 8.383 13.452
Reservas livres 906 1.263
Aplicações interfi nanceiras de liquidez (a) 94.598 58.500
Total 103.887 73.227
(a) Representadas por operações compromissadas, remuneradas a taxas pré-fi xadas, 
lastreadas em títulos públicos, demonstradas pelo valor de aplicação, acrescido dos 
rendimentos decorridos, calculados com base na taxa SELIC.
5. Carteira de câmbio: 2024 2023
 Ativo Passivo Ativo Passivo
Obrigações por compra de câmbio - - - 10.268
Câmbio comprado a liquidar - - 10.384 -
Direitos sobre venda de câmbio 36 - 10.401 -
Câmbio vendido a liquidar - - - 10.384
Adiantamentos em moeda nacional recebidos - - (1.076) -
Total 36 - 19.709 20.652
6. Títulos e valores mobiliários: Composição por classifi cação e tipo:
 2024 2023
 Valor de Valor de Valor de
 custo mercado mercado
Carteira Própria
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 11.567 11.593 14.329
Vinculados à prestação de garantias
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 4.407 4.417 71
Total da Carteira 15.794 16.010 14.400
Classifi cação e composição por prazo de vencimento:
 2024 2023
 Acima de Valor de Valor de
 3 anos mercado mercado
Carteira Própria 11.593 11.593 14.329
Vinculados à prestação de garantias 4.417 4.417 71
Total da Carteira 16.010 16.010 14.400
7. Imobilizado de uso: 2024 2023
Móveis e equipamentos de uso 1.220 1.136
Benfeitorias em imóveis de terceiros 934 921
Depreciações acumuladas (1.046) (769)
Total 1.108 1.288
De acordo com a Resolução nº 4.924/21 do CMN, que dispõe sobre os procedimen-
tos aplicáveis no reconhecimento, mensuração e divulgação de perdas em relação ao 
valor recuperável de ativos (“impairment”), o Banco reavalia, no mínimo anualmente, 
o valor recuperável dos seus ativos, sendo reconhecidas no resultado do exercício 
as eventuais perdas apuradas. Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 
e 2023 não foram constatadas perdas no valor recuperável dos ativos. 8. Relações 
interdependências: Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de R$ 7.866 mil (2023 - 
R$ 13.313 mil) refere-se ao valor das ordens de pagamento em moedas estrangeiras 
provenientes do exterior já creditadas à conta do estabelecimento por banqueiro no 
exterior, a serem cumpridas no País por seu contravalor em moeda nacional. 9. Pro-
visões: a. Sociais e estatutárias: O montante de R$ 10.889 mil no exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2024 (2023 - R$ 6.086 mil) refere-se a provisões de bônus e 
participação nos lucros.
b. Fiscais e previdenciárias: 2024 2023
IRPJ a recolher 11.752 6.631
CSLL a recolher 8.588 5.791
Total 20.340 12.422
c. Outras: 2024 2023
Provisão para despesas de pessoal 959 724
Diversas 25 155
Total 984 879
10. Outros passivos 2024 2023
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 473 1.484
Gratifi cações e participações a pagar 5.074 3.922
Valores a pagar de partes relacionadas 761 632
Diversos - 12
Total 6.308 6.050
11. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 2 de agosto de 2023 foi comunicado 
pelo BACEN, através do Ofício 18906/2023, o deferimento do pleito autorizando o 
aumento de capital da Instituição no montante de R$ 16.000 mil, conforme deliberado 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 28 de abril de 2023. 
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, o capital social do Banco está re-
presentado por 26.000 mil ações ordinárias, nominativas escriturais, no valor de R$ 
1,00 cada, totalmente integralizadas na data do balanço, por acionista domiciliado no 
país totalizando R$ 26.000 mil (2023 - R$ 26.000 mil). Conforme Assembléia Geral 
Extraordinária, realizada em 21 de outubro de 2024, foi deliberado o aumento de ca-
pital do StoneX Banco de Câmbio S.A., mediante conversão de saldo de reservas de 
lucros, no valor de R$ 50.000 mil. Devido a questões operacionais e administrativas, 
o registro contábil da movimentação entre Reservas de Lucros e Capial Social foi pre-
terido. A Diretoria do StoneX Banco de Câmbio S.A., visando assegurar adequação 
dos procedimentos a serem realizados, submeteu o processo para análise do Banco 
Central do Brasil e encontra-se no aguardo de orientações para o adequado registro 
da referida movimentação contábil, exclusivamente entre contas do Patrimônio Líqui-
do. Até a data desta publicação, o cenário está em análise pelo Banco Central do 
Brasil, e conforme orientação, estamos aguardando a defi nição para prosseguir com 
procedimentos contábeis. b. Reserva de lucros: i. Reserva legal: A reserva legal será 
constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até o limite de 
20% do capital social. A reserva poderá deixar de ser constituída quando, acrescida 
do montante das reservas de capital, atingir 30% do capital social. No exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2024 o saldo da reserva legal era de R$ 3.828 mil (2023 - R$ 
2.414 mil). ii. Reserva estatutária: A reserva estatutária será constituída pelo valor 
do lucro líquido subtraído da constituição da reserva legal no fi nal do exercício. Em 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DIRETORIA

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

FÁBIO NISAKA SOLFERINI
Diretor Presidente

JORGE A. ORTEGA DO NASCIMENTO
Contador CRC-1SP 305.762/O-6

Aos Ilmos. Srs. Acionistas e Diretores do StoneX Banco de Câmbio S.A. - São Pau-
lo, SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras do StoneX Banco de 
Câmbio S.A. (“Banco”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, das demonstrações do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para 
o semestre e exercício fi ndos naquela data, bem como, as respectivas notas expli-
cativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira do StoneX Banco de Câmbio 
S.A. (“Banco”), em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os 
seus fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos naquela data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as instituições fi nanceiras auto-
rizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião sobre as de-
monstrações fi nanceiras: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção intitulada: “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação ao 
“Banco”, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profi ssional do Contador e nas Normas Profi ssionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade - CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida foi 
sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório dos auditores: A Admi-
nistração do “Banco” é responsável por essas outras informações que compreendem 

o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclu-
são de auditoria sobre este relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fa-
zê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realiza-
do, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos re-
queridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsa-
bilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A 
Administração do “Banco” é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações fi nanceiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade do “Banco” continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança do “Banco” são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nancei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
fi nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional, e mantemos 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: i. Identifi camos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou 
representações falsas intencionais. ii. Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia 
dos controles internos do “Banco”. iii. Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração. iv. Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 

da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou circunstâncias que 
possa levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional do “Banco”. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar ao “Banco” a não mais manter-se em continuidade operacional. 
v. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi -
nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. vi. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cati-
vas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2025.

Finaud Auditores Independentes SS Almir Matias Gruje
CNPJ: 20.824.537/0001-83 Contador
CRC 2 SP 032.357/O-0 - CVM: 12.238 CRC 1 SP 212.435/O-4

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, 
PROCESSO Nº 1018622-72.2021.8.26.0100 A Dra. GISELA AGUIAR WANDERLEY, MM. Juiza de 
Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do 
Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Francisco Lima Borges, Espólio de 
Carmen Fidélis, Aparecida Mariana Soares Batista, Manoel de Moura Matos, Farid Raydan da Silva 
e Emerson Gonçalves, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como 
seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Ademilson Martins e Catia 
Gonçalves Martins ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel 
situado na Avenida Santa Mônica, nº 874, Jardim Santa Mônica, São Paulo-SP, CEP 05171-000, 
imóvel que se localiza em área maior na transcrição nº12.884 do16º Oficial de Registro de Imóveis 
da Capital, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o 
presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 12 de março de 2025. 

CIA. COMERCIAL, INDUSTRIAL 
E ADMINISTRADORA PRADA

C.N.P.J. nº 51.459.642/0001-94
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os acionistas da Cia. Comercial, Industrial e Administradora Prada para a 
Assembleia Geral Ordinária a se realizar no dia 29 de abril de 2025, às 9h, em sua sede social, na 
Av. Senador Queirós, 274 – 3º andar – conj. 31, em São Paulo – SP, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: a) Análise e aprovação do Relatório da Diretoria e das Demonstrações Contábeis, 
relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024; b) Deliberação sobre destinação do 
lucro líquido do exercício; c) Outros assuntos de interesse e competência da Assembleia Geral 
Ordinária. Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, na Av. Senador Queirós 
nº 274 – 3º andar – conj. 31, nesta Capital, os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei nº 6.404/76.
                                         São Paulo, 18 de março de 2025. DIRETORIA         (28/03, 29/03 e 01/04/2025)

SOGAL ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA
CNPJ/MF sob o n° 00.220.897/0001-69 - NIRE JUCESP sob o n° 352.3441913-9

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS QUOTISTAS
I - CONVOCAÇÃO:  Convocada em 24 de março de 2025, os sócios representando a totalidade do 
capital social, compareceram e declararam cientes do local, data, hora e ordem do dia, dispensada 
as formalidades da convocação. II - ORDEM DO DIA: 1) Aprovação da Redução do Capital social 
da sociedade. III - INSTALAÇÃO: 29 de outubro de 2024, na sede social situada na Rua Domingos 
Barbieri, n° 264, Complemento 270, Caixa Postal 15, Bairro Instituto da Previdência, São Paulo – 
SP, CEP 05.531-060, sob a Presidência do administrador não sócio GEORGES HAJJAR JÚNIOR, 
secretariado pelo também administrador não sócio ANDRÉ LUIZ HAJJAR. Compareceram os 
quotistas representando 100% (cem por cento) do capital social, conforme assinaturas nesta Ata. 
IV - DELIBERAÇÕES: Aprovada por unanimidade a Redução do Capital Social de R$ 20.350.000,00 
(vinte milhões, trezentos e cinquenta mil reais) para R$ 19.657.925,00 (dezenove milhões, seiscentos 
e cinquenta e sete mil, novecentos e vinte e cinco reais) posto a ordem do dia em discussão e 
votação, aprovaram sem reservas e restrições de acordo com o Artigo n° 1.082, inciso II, da Lei 
10.406/2002 (Código Civil), pela ocorrência de capital excessivo em relação ao objeto da sociedade. 
V - ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada pelo Sr. Presidente, 
da qual foi lavrada a presente ata que, lida e aprovada em todos os seus termos foi assinada pelos 
presentes. São Paulo - SP, 24 de março de 2025. Mm Par Administração E Participações S/A - Sócio 
Quotista - Rep. p/ André Luiz Hajjar; Al Par Participação E Administração Ltda - Sócio Quotista - Rep. 
p/ André Luiz Hajjar; Gpar Participações S/A - Sócio Quotista - Rep. p/ Georges Hajjar Junior; Mg Par 
- Participações S/A - Sócio Quotista - Rep. p/ Miguel Hajjar Neto.

 
 
 
 
 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1003773-43.2017.8.26.0001. A Dra. Daniela Claudia 
Herrera Ximenes, Meritíssima Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional I - Santana, Estado de São 
Paulo, na forma da lei, etc. FAZ SABER a ANTONIO TADEU RESENDE, CPF: 677.579.958-68, que lhe foi 
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por ENSINO SUPLETIVO ALIADO LTDA., tendo como 
objetivo o recebimento da quantia de R$ 17.419,50 (07/2022 - fls. 191/193), valor este que será devidamente 
atualizado. Estando o executado em local incerto e não sabido, foi determina da sua CITAÇÃO por EDITAL 
para que no prazo de 03 (três) dias úteis, a fluir do prazo de 20dias do presente edital, pague a dívida, que 
deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte 
exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobreo valor atualizado do débito, conforme pedido inicial. 
Caso o(a) executado(a) efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão 
reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC). Fica advertido que, no prazo para embargos, reconhecendo o 
crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, acrescido 
de custas e de honorários de advogado, poderá o(a) executado(a) valer-se do disposto no art. 916 e §§, do 
CPC. Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, nos termos do art. 916, § 4º, do CPC. O não 
pagamento de qualquer das parcelas acarretará o disposto no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo 
parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do CPC). Em caso de revelia, será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2025. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032264-44.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 18ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Otavio Tioiti Tokuda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Ms Trade Car 
Veiculos Ltda e Murilo de Souza Sammartino, CNPJ nº 43093973000125 e CPF nº 51235107884, que lhe foi proposta uma ação 
de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO BRADESCO S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para, no prazo de 3 dias, efetuar o pagamento da 
dívida, sob pena de penhora de bens nos termos dos arts. 652 e seguintes do CPC. No prazo de 15 dias, o executado poderá reconhecer 
o crédito e comprovar o depósito judicial de 30% do valor em execução, custas e honorários, e pagar o restante em até 6 parcelas mensais, 
corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês de acordo com o art. 745-A do 
CPC ou oferecer embargos à execução (art. 738 do CPC). O não pagamento de qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o 
vencimento das subsequentes e o prosseguimento do processo, com o imediato início dos atos executivos, imposta ao executado multa 
de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações não pagas e sob pena de penhora. PRAZO PARA EMBARGOS: 15 (quinze). 
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2025.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO -FORO CENTRAL CÍVEL - 11ª VARA CÍVEL
Praça João Mendes s/nº, 12º andar, sala 1220, Centro - CEP 01501-900,

Fone: (11) 3538-9247, São Paulo-SP - E-mail: upj11a15cv@tjsp.jus.br
D E C I S Ã O – E D I T A L Processo nº: 1143749-49.2023.8.26.0100 Classe – Assunto: 
Procedimento Comum Cível - Contratos Bancários Requerente: BANCO 
BRADESCO S/A Requerido: Fm Moreira Importação & Exportação Eireli Vistos. 
Tendo em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da 
parte ré, defiro a citação editalícia requerida às fls. 162, servindo a presente decisão 
como edital. Este Juízo FAZ SABER a Fm Moreira Importação & Exportação Eireli, 
domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação de Cobrança por 
BANCO BRADESCO S/A. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital 
tem o prazo de 20 dias. Recolha a parte autora as custas referentes a publicação no 
DJE, no valor de R$ 174,44, providenciando, no mais, a publicação do edital em jornais 
de grande circulação, comprovando-se nos autos, no prazo de 10 (dez) dias. Intimem-
se. São Paulo, 20 de março de 2025. Sergio Serrano Nunes Filho Juiz de Direito. 
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SÁBADO, 29 A SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARçO DE 2025 Economia

Declaração de Igualdade Salarial e de Critérios Remuneratórios

1º ciclo de 2025

CNPJ:

07.900.613/0015-20

Enviada por:

RICARDO EMILIANO RODRIGUES SANCHES

Enviada em:

07/02/2025 - 15:44

1. A empresa NÃO POSSUI plano de cargos e salários ou plano de carreira.

2. A empresa NÃO POSSUI políticas de incentivo à contratação de mulheres.

3. A empresa POSSUI políticas para promoção de mulheres a cargos de direção e gerência.

4. Consideradas políticas que apoiam o incentivo ao compartilhamento de obrigações familiares, a empresa:

ADOTA Flexibilização do regime de trabalho para apoio à parentalidade PARA AMBOS.

ADOTA Concessão antecipada de férias individuais PARA AMBOS.

ADOTA Faltas abonadas (art. 473 da CLT) PARA AMBOS.

ADOTA licença maternidade estendida.

ADOTA licença paternidade estendida.

ADOTA Auxílio creche (ou creche) PARA AMBOS.

5. Os critérios salariais e remuneratórios para progressão na carreira utilizados por sua empresa são:

- Cumprimento de metas de produção, definidas pela empresa.

- Disponibilidade para horas extras, viagens, compromissos com os clientes.

- Disponibilidade de pessoas em ocupações específicas no mercado de trabalho.

- Tempo de experiência profissional no estabelecimento ou empresa.

- Capacidade de trabalho em equipe.

- Proatividade (desenvolvimento de ideias e sugestões para melhorar os resultados).

Relatório de Transparência e Igualdade Salarial de Mulheres e Homens - 2º Semestre 2024

Empregador: 07.900.613/0015-20 / Quant. de trabalhadores: 109

Diferenças de salários entre mulheres e homens: O salário mediano das mulheres equivale a

100,0% do recebido pelos homens. Já o salário médio equivalia a 106,7%

Indicador Definição Razao M/H

Salário Contratual

Mediano (não pago) –

2022

Divisão M /H = quanto

salário das mulheres

equivale ao salário dos

homens, em %

Salário mediano para Mulheres (M)

Salário mediano para Homens (H)

100,0%

Remuneração Média

(inclui descontos e

acréscimos) – 2022

Divisão M /H = quanto

salário das mulheres

equivale aos salários dos

homens, em

porcentagem (%)

Salário médio

para

Homens (H)

Salário médio

para

Mulheres (M)

Número

Total de

Homens

Número

Total de

Mulhere

s

106,7%

Mulher

73,1%

Homem

26,9%

Elementos que podem explicar as diferenças verificadas:

a) Composição do total de empregados por sexo e etnia e raça

Por grande grupo de ocupação, a diferença (%) do salário das mulheres em comparação aos

homens, aparece quando for maior ou menor que 100:

Para cada grupo de ocupação que não apresenta cálculo da diferença, para salário de contratação ou para remuneração média, pode ter ocorrido um dos seis motivos:(1) por ter

menos de três mulheres; (2) por ter menos de três homens; (3) por não ter mulheres; (4) por não ter homens; (5) por não ter três homens nem três mulheres naquele grupo

ocupacional; (6) por não ter nem homens nem mulheres naquele grupo ocupacional.

b) Critérios de remuneração e ações para garantir diversidade

Fonte: eSocial. Rais 2023 e Portal Emprega Brasil - Agosto de 2024

Questionário não respondido pelo CNPJ informado.

INSTITUTO SOCIAL SAÚDE RESGATE A VIDA - VÁRZEA PAULISTA
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Declaração de Igualdade Salarial e de Critérios Remuneratórios

1º ciclo de 2025

CNPJ:

07.900.613/0015-20

Enviada por:

RICARDO EMILIANO RODRIGUES SANCHES

Enviada em:

07/02/2025 - 15:44

1. A empresa NÃO POSSUI plano de cargos e salários ou plano de carreira.

2. A empresa NÃO POSSUI políticas de incentivo à contratação de mulheres.

3. A empresa POSSUI políticas para promoção de mulheres a cargos de direção e gerência.

4. Consideradas políticas que apoiam o incentivo ao compartilhamento de obrigações familiares, a empresa:

ADOTA Flexibilização do regime de trabalho para apoio à parentalidade PARA AMBOS.

ADOTA Concessão antecipada de férias individuais PARA AMBOS.

ADOTA Faltas abonadas (art. 473 da CLT) PARA AMBOS.

ADOTA licença maternidade estendida.

ADOTA licença paternidade estendida.

ADOTA Auxílio creche (ou creche) PARA AMBOS.

5. Os critérios salariais e remuneratórios para progressão na carreira utilizados por sua empresa são:

- Cumprimento de metas de produção, definidas pela empresa.

- Disponibilidade para horas extras, viagens, compromissos com os clientes.

- Disponibilidade de pessoas em ocupações específicas no mercado de trabalho.

- Tempo de experiência profissional no estabelecimento ou empresa.

- Capacidade de trabalho em equipe.

- Proatividade (desenvolvimento de ideias e sugestões para melhorar os resultados).
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IMPRESSÕES AO DIRIGIR

 A Como em toda a linha Ver-
sa, o motor 1.6 16V de quatro 
cilindros aspirado com 113 ca-
valos e 15,3 kgfm da versão 
Sense dá conta de um sedã 
compacto com 1.105 quilos. 
Contudo, o câmbio CVT com 
6 marchas simuladas, com ca-
libração focada no rendimen-
to energético, às vezes torna as 
reações ao pedal do acelerador 
menos ágeis do que as pro-
porcionadas pelos motores 
turbinados de três cilindros, 
predominantes atualmente 
no segmento de sedãs com-
pactos. Em alguns momen-
tos, parece faltar um pouco 
de fôlego em acelerações mais 
vigorosas, mas nada que che-
gue a parecer morosidade. A 
aceleração de zero a 100 km/h 
é alcançada em 10,7 segundos, 

enquanto a velocidade máxi-
ma é de 180 km/h. Na última 
avaliação do Programa Brasi-
leiro de Etiquetagem do In-
metro, o consumo urbano foi 
de 8,1 e 11,8 km/h e o rodoviá-
rio ficou em 10,5 e 15 km/l, res-
pectivamente com etanol e 
gasolina. O fato do motor não 
ter turbocompressor – e tam-
bém de contar com corrente e 
não com correia no comando 
de válvulas – reforça a fama 
de durabilidade do conjunto 
do Versa. 

As acelerações do Versa 
Sense são suaves e progres-
sivas – passam longe da es-
portividade, mas tornam o 
sedã agradável para o uso no 
trânsito urbano. Para fazer ul-
trapassagens, é necessário pi-
sar fundo no acelerador para 

ganhar velocidade. Eventual-
mente, quando o motorista 
acelera forte, o CVT eleva de-
mais o giro do motor – uma 
característica comum nesse 
tipo de transmissão. Há um 
botão Sport, que melhora um 
pouco as arrancadas, mas que 
não chega a mudar tanto a 
dinâmica do modelo. A dire-
ção elétrica é bem calibrada, 
oferecendo a esperada leve-
za em baixas velocidades e 
o peso desejável nas mais al-
tas. O conjunto suspensivo, 
normalmente, controla bem 
os movimentos da carroceria. 
Somente em trechos sinuo-
sos, quando percorridos em 
velocidades elevadas, a sus-
pensão traseira por eixo de 
torção se mostra menos pre-
cisa do que o desejável. 

Dinâmica familiar

o  
sedã compacto Ver-
sa, produzido em 
Aguascalientes, no 
México, é o modelo 
de entrada da Nissan 

no mercado brasileiro. Sob 
o capô, toda a linha Versa 
traz o mesmo motor aspira-
do 1.6 16V flex do Kicks Play, 
que rende 113 cavalos a 5.600 
rpm e 15,3 kgfm 4 mil giros 
com etanol, sempre gerencia-
do por um câmbio X-tronic 
CVT com 6 marchas simula-
das. A versão de entrada Sen-
se, que parte de R$ 115.690, 
é o Nissan mais barato co-
mercializado no Brasil e aju-
da a posicionar o Versa como 
uma opção competitiva no 
segmento de sedãs compac-
tos. Acima dela, há a Advance 
(R$ 123.890), a SR (R$ 128.690) 
e a topo de linha Exclusive 
(R$ 141.490). O custo inicial 
do Versa Sense vale somente 
para a carroceria na cor Pre-
to Premium. As outras cores 
disponíveis – Cinza Grafite, 
Cinza Lunar, Prata Classic e 
Branco Aspen (a do modelo 
testado) – acrescentam R$ 2 
mil à fatura. 

Por fora, o Versa Sen-
se preserva as caraterísticas 
básicas das demais configu-
rações da linha do sedã me-
xicano. Tem 4,50 metros de 
comprimento, 1,74 metro de 
largura, 1,47 metro de altu-
ra e 2,62 metros entre os ei-
xos, com porta-malas de 466 
litros. A plataforma V da li-
nha Versa, de 2012, foi atua-
lizada em 2020 para aceitar 
recursos de assistência ao 
motorista (ADAS), mas boa 
parte deles não é disponível 
na configuração mais bási-
ca. O conceito de design é o 
V Motion 2.0, bastante con-
temporâneo e com volumes 
bem definidos – que fazem 
com que o sedã compacto pa-
reça ser um médio. Na grade 

LUIZA KREITLON/AUTOMOTRIX

Como em toda a linha Versa, o motor 1.6 16V de quatro cilindros 
aspirado com 113 cavalos e 15,3 kgfm da versão é destaque 

O sedã compacto Versa, produzido em Aguascalientes, no 
México, é o modelo de entrada da Nissan no mercado brasileiro

Painel de instrumentos de 3,5 polegadas é diminuto em comparação ao das outras versões do Versa

dos retrovisores externos são 
em preto. As rodas são de liga 
leve, mas são de 15 polegadas 
– são de 16 polegadas na Ad-
vance e na SR e de 17 polega-
das na Exclusive. Assinatura e 
faróis são halógenos – leds, só 
na Exclusive –, mas os auxi-
liares de neblina, extintos nas 
configurações mais básicas 
de alguns rivais, continuam 
disponíveis. Os repetido-
res de seta são no pala-lama 
dianteiro e não nas carena-
gens dos retrovisores, como 
em outras variantes. Dentro, 
os bancos vêm revestidos 
em tecido preto com deta-
lhes em azul – couro sintético 
também é restrito à configu-
ração mais cara da linha. Na 
Sense, o banco traseiro não é 
bipartido, nem rebatível. Um 
painel central com display de 

3,5 polegadas analógico ocu-
pa o lugar do multifuncional 
em TFT de 7 polegadas com 
12 funções das outras confi-
gurações. O ar-condicionado 
é do tipo simples – o automá-
tico digital fica somente para 
as opções mais caras, assim 
como o carregador de celular 
por indução e o botão Push 
Start para ignição. 

Foram preservados na 
Sense alguns atributos co-
muns a toda a linha Versa, 
como os seis airbags (um di-
ferencial importante na bri-
ga dos sedãs de entrada), os 
bancos dianteiros com Tec-
nologia Zero Gravity, o sen-
sor de estacionamento tra-
seiro, o piloto automático, a 
direção elétrica progressiva, 
os comandos elétricos dos vi-
dros e a chave presencial com 

partida por botão. O Multimí-
dia Nissan Connect tem dis-
play “touchscreen” colorido 
de 7 polegadas – a Exclusive 
traz multimídia de 8 polega-
das. Não há câmera da ré de 
série no Versa mais básico. 
Também ficam fora alguns 
recursos autônomos de as-
sistência ao motorista, como 
monitor de ponto cego, aler-
tas de atenção do motorista e 
de tráfego cruzado traseiro e 
câmera 360 graus com detec-
ção de objetos em movimen-
to. Porém, estão mantidos o 
sistema inteligente de parti-
da em rampa (HSA) e o alerta 
de colisão frontal com frena-
gem autônoma em caso de 
colisão iminente (FCW/FEB) – 
outro trunfo tecnológico va-
lioso na briga dos sedãs mais 
baratos do mercado nacional. 

A versão de entrada Sense, que parte de R$ 115.690, é o Nissan 
mais barato comercializado no Brasil e ajuda a posicionar o Versa 

POTÊNCIA. Versão Sense parte de 
R$ 115.690 e reforça o custo/benefício do 

Versa na disputa dos sedãs compactos

Na lógica 
dos números

 A NISSAN VERSA 
SENSE

Motor: gasolina e etanol, 
dianteiro, transversal, 
1.598 cm³, com quatro 
cilindros em linha, quatro 
válvulas por cilindro e 
comando com variação 
contínua de abertura 
das válvulas. Acelerador 
eletrônico e injeção 
eletrônica multiponto 
sequencial
Tranmissão: 
continuamente variável 
(CVT) com 6 marchas 
simuladas
Tração: dianteira. 
Potência: 110/113 
cavalos a 5.600 rpm com 
gasolina/
Torque: 15,2/15,3 kgfm a 
4 mil rpm com gasolina/
etanol
Suspensão: dianteira 
independente do tipo 
MacPherson com barra 
estabilizadora, traseira 
por eixo de torção
Potência: 110/113 
cavalos a 5.600 rpm com 
gasolina/
Pneus: 195/65 R15
Direção: elétrica 
com assistência 
variávelPotência: 110/113 
cavalos a 5.600 rpm com 
gasolina/
Freios: discos ventilados 
na frente e tambor atrás. 
ABS com EBD. Oferece 
assistência de partida em 
rampa
Carroceria: sedã 
compacto em monobloco 
com quatro portas e 
cinco lugares. Oferece 
airbags frontais, laterais e 
de cortina de série
Dimensão: 4,50 metros 
de comprimento, 1,74 
metro de largura, 1,47 
metro de altura e 2,62 
metros de distância 
entre-eixos
Peso: 1.105 quilos
Capacidade do porta-
malas: 466 litros
Tanque de 
combustível: 41 litros
Preço da versão: R$ 
115.690. A cor Branco 
Aspen do modelo 
testado acrescenta R$ 
2 mil, totalizando R$ 
117.690

FICHA TÉCNICA

É possível recorrer aos opcio-
nais para suprir algumas ca-
rências do Versa Sense, como 
sensor de estacionamento 
dianteiro (R$ 1.132), câmera 
de ré (R$ 667) e carregador de 
celular sem fio (R$ 931).

em “black piano” com filetes 
horizontais cromados, desta-
que para o novo logo da Nis-
san, mais moderno e estiloso.

A versão Sense do Versa é 
quase 20% mais barata que 
a “top” Exclusive. Para obter 
tal redução de preço, a Sen-
se simplifica acabamentos e 
diminui a oferta de equipa-
mentos – mas está longe de 
ser um sedã “peladão”. Por 
fora, o aerofólio traseiro dei-
xa de existir, e as carenagens 
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PANORAMA

 A A associação da Omoda e a 
Jaecoo já marcou a data de seu 
lançamento oficial no Brasil: 
15 de abril. A partir desse dia, 
os dois primeiros modelos, o 
100% elétrico Omoda E5 e o 
híbrido Jaecoo J7, estarão ao al-
cance dos brasileiros, em mais 
um episódio do desembarque 
de fabricantes da China no Bra-
sil, que tem atualmente o do-
mínio avassalador da chinesa 
BYD nos rankings de vendas 
de veículos elétricos e híbri-
dos. Mais jovem marca do gi-
gante asiático, a Omoda Jaecoo 
pertence ao Grupo Chery, em-
bora nada tenha a ver com a 
Caoa, que firmou parceria com 
a Chery em 2017 para atuar no 
mercado brasileiro. A estraté-
gia da Omoda Jaecco no Bra-
sil contempla inicialmente 50 
concessionárias sob a bandei-
ra da marca chinesa, em 40 ci-
dades e em 17 Estados, além da 
procura do local mais adequa-
do para erguer sua fábrica para 
produção local.

Ambos SUVs, o Omoda E5 
tem traços e linhas agressivas 
e um desenho futurista, com 
base no conceito “Art in Mo-
tion” (“arte em movimento”), 
desenvolvido por uma equi-
pe internacional de projetistas. 

Encontro marcado
LANÇAMENTO. A Omoda Jaecoo confi rma planos para 50 concessionárias no 
mercado brasileiro e anuncia os dois primeiros modelos; confi ra detalhes 

reção do veículo e informa-
ções em tempo real do clima 
e entretenimento. Em termos 
de estilo externo, o Jaecoo J7 
tem linhas retas e grade fron-
tal imponente com barras ver-
ticais que conferem ao veículo 
uma “cara invocada”. O inte-
rior é equipado com tela mul-
timídia vertical de 14,8 polega-
das, ar-condicionado de duas 
zonas e volante multifuncio-
nal. O sistema de infoentrete-
nimento suporta reconheci-
mento facial e atualizações via 
“over-the-air” (OTA). O utilitá-
rio esportivo tem como maior 
trunfo o Super Hybrid System 
(SHS), sistema híbrido plug-in 
desenvolvido pela Jaecoo com 
a combinação entre eficiência 
elétrica e híbrida, alta perfor-
mance, baixo consumo e, de 
acordo com a marca oriental, 
uma das melhores capacida-
des de recarga do momento.

Em um primeiro momen-
to, a maior aposta da Omoda 
Jaecoo para o Brasil é o SUV 
médio híbrido J7, que tem ta-
manho similar ao do Tiggo 7, 
com 4,5 metros de compri-
mento e 2,67 metros de distân-
cia de entre-eixos, com porta-
-malas de 550 litros, podendo 
se chegar a 1.600 litros com 

o rebatimento do banco tra-
seiro. Com tecnologia híbri-
da plug-in (pode ser recarre-
gado em tomadas externas), o 
J7 tem motor a combustão in-
terna com injeção direta com 
142 cavalos de potência aco-
plado a um elétrico de 204 ca-
valos, os dois dianteiros. Com-
binado, rendem 346 cavalos 
e 53,5 kgfm de torque. A au-
tonomia total é um dos di-
ferenciais do carro. Com tan-
que de 60 litros completo e 
a bateria de fosfato de ferro-
-lítio de 18 kWh inteiramen-
te carregada, o J7 tem alcance 
de até 1.200 quilômetros, com 
autonomia 100% elétrica de 
90 quilômetros pelo ciclo eu-
ropeu WLTP. “O rápido cres-
cimento de veículos de nova 
energia deve continuar, e os 
híbridos plug-in são uma parte 
fundamental dessa expansão 
em todo o mundo. Uma clara 
evolução no campo dos híbri-
dos plug-in, o Super Hybrid 
System do J7 permite uma ex-
periência de direção aprimo-

rada com grande economia de 
combustível. Os engenheiros 
da Jaecoo trabalharam incan-
savelmente para ajustar essa 
tecnologia híbrida, permitin-
do oferecer uma alternativa 
verdadeiramente viável a um 
veículo elétrico puro”, explica 
Peter Matkin, engenheiro-che-
fe da Jaecoo e de Engenharia 
do Chery Group.

Primeiro modelo produ-
zido com a marca Omoda, o 
E5 foi lançado em 2022, com 
tamanho parecido com o do 
Jeep Compass, com 4,40 me-
tros de comprimento, 1,83 me-
tro de largura, 1,59 metro de 
altura e 2,63 metros de entre-
-eixos, com porta-malas de 378 
litros. O SUV 100% elétrico já é 
vendido no Uruguai. Lá, tem 
motor dianteiro de 204 cava-
los de potência e 34,7 kgfm de 
torque, com aceleração de zero 
a 100 km/h feita em 7,8 segun-
dos. O sistema é alimentado 
por bateria de 61 kWh, com au-
tonomia de 450 quilômetros 
segundo o ciclo WLTP. 

O Jaecoo J7 tem linhas retas e grade frontal imponente com barras

DIVULGAÇÃO

 Omoda E5 tem traços e linhas agressivas e um desenho futurista

O interior do veículo é equipado com tela multimídia vertical de 14,8 
polegadas, ar-condicionado de duas zonas e volante multifuncional

A 
s novas Yamaha da série 
Master of Torque chegam 
ao Brasil com visual atua-
lizado, incorporando mais 
tecnologia, embreagem as-

sistida e deslizante e conectividade. 
Pouco tempo após o lançamento na 
Europa, a marca japonesa traz para os 
motociclistas brasileiros as novas MT-
07 e MT-03, ambas com visual naked 
– no qual grande parte dos compo-
nentes fica exposta e sem carenagem 
– e estilo mais agressivo, que passam 
a ser equipadas com painel digital e 
conectado e embreagem mais leve. 
A MT-07, bicilíndrica de média cilin-
drada lançada há dez anos no Brasil, 
ressurge em 2025 como MT-07 Con-
nected. O modelo aprofunda o con-
ceito “Dark Side of Japan”, inspirado 
na subcultura urbana encontrada nas 
ruas do Japão, e investe em um estilo 
repleto de personalidade. E a MT-03, 
naked de entrada agora chamada de 
MT-03 Connected, investe em um as-
pecto mais dinâmico, inspirado nas 
maiores Hyper Naked da Yamaha.

A MT-07 Connected está equipa-
da com controle de tração, suspen-
são invertida, embreagem assistida 
e deslizante e uma nova tecnologia 
de amplificação acústica acoplada ao 
tanque, que realça o som do motor 
para criar uma ligação maior entre o 
piloto e a máquina. O modelo ganhou 
uma carenagem cuidadosamente es-
culpida e um conjunto óptico full-led 
redesenhado. Os designers buscaram 
deixar a moto com uma aparência 
mais compacta e minimalista, per-
mitindo que os motociclistas a “abra-
cem”. Na dianteira, o visual é definido 
pelo farol, com as luzes de rodagem 
diurna (DRL) de leds compactas esti-
lizadas para se assemelharem a dois 
olhos fixos, em conjunto com o pro-
jetor de leds central e as novas setas, 
também de leds. As luzes traseiras 
vermelhas de leds foram estilizadas 
para enfatizar a ligação entre piloto e 
máquina. As setas traseiras também 
são de leds. 

O painel colorido de TFT de 5 pole-
gadas oferece quatro temas. O painel 
de instrumentos tem conectividade 
via Bluetooth com smartphones por 
meio do aplicativo Y-Connect, que 
permite ao piloto atender a chama-
das recebidas e controlar a música 
durante o percurso com o uso de in-
tercomunicador. Também é possível 
instalar gratuitamente o aplicativo 
Garmin StreetCross e emparelhar o 
smartphone com o painel de instru-
mentos para desfrutar de mapas e da 
navegação Turn By Turn com infor-
mações de trânsito em tempo real. 
Para facilitar o acesso às funcionali-

DIVULGAÇÃO

A MT-07, bicilíndrica de média cilindrada lançada há dez 
anos no Brasil, ressurge em 2025 como MT-07 Connected

Pouco tempo após o lançamento na Europa, a marca 
japonesa traz para os motociclistas brasileiros as novas MT-07

Nakeds de roupa nova
TURBINADAS. Yamaha lança as novas MT-07 e MT-03 no Brasil com visual atualizado e mais tecnologias

Dentro, o elétrico tem duas te-
las digitais de 10,25 polegadas 

no painel, integrando todas 
as funções de controle de di-

dades suplementares da MT-07 Con-
nected, foram desenvolvidos novos 
comandos com botões individuais 
ou por meio do joystick.

Equipada com o motor bicilíndri-
co Crossplane (CP2) de 689 cc de 73,4 
cavalos de potência a 8.750 rpm, 6,9 
kgfm de torque a 6.500 rpm, relação 
peso/potência de 2,49 kg/cv, taxa de 
compressão de 11,5:1 e refrigeração lí-
quida, a MT-07 Connected agora tem 
o novo acelerador eletrônico YCC-T 
(Yamaha Chip Controlled Throttle) e 
um sistema de amplificação acústica 
para melhorar a experiência auditiva 
durante a pilotagem. Quatro abertu-
ras na nova tampa do tanque de com-
bustível canalizam as ondas sonoras 
do motor para o piloto. Com um câm-
bio de 6 velocidades, a MT-07 Connec-
ted tem controle de tração e embrea-
gem assistida e deslizante. A renovada 
naked de média cilindrada da Yamaha 
estará disponível no Brasil nas cores 
Matt Dark (preta fosca), Ice Fluo (cin-
za fosca) e Racing Blue (azul metálica), 
com garantia de quatro anos e Revi-
são Preço Fixo. A produção em Ma-
naus (AM) se iniciará em abril. A pre-
visão é de que a motocicleta chegue às 
concessionárias a partir de maio com 
preço público sugerido de R$ 57.990, 
além de frete e seguro de frete.

A MT-03 Connected ganhou de-
sign mais compacto, com traseira 
mais aerodinâmica. As saliências na 
frente e atrás foram reduzidas. Para 
proporcionar a continuidade da en-
trada do fluxo de ar, o design traseiro 
foi ajustado. O visual agressivo ficou 
mais evidente com a iluminação ful-
l-led. A frente se destaca pelo projetor 
com “Twin Eye”, que são as luzes de 
rodagem diurna e as setas, tudo de 
leds. A traseira ganhou nova lanterna, 
mais sofisticada, com comprimento 
e ângulo ajustados, permitindo uma 

“rabeta” mais curta. O painel tem tela 
multifunção em LCD e é 100% digi-
tal. A conectividade Bluetooth é feita 
por meio do sistema Yamaha Motor-
cycle Connect, o YConnect, que exibe 
no painel indicador o status da bate-
ria do smartphone, conectividade do 
aplicativo e mensagens e chamadas 
recebidas e perdidas. 

A MT-03 Connected vem com mo-
tor bicilíndrico de 321 cc de quatro 
tempos, oito válvulas e refrigeração 
líquida, com a tecnologia DiASil. En-
trega 41,3 cavalos de potência a 10.750 

rpm e torque de três kgfm a 9 mil 
rpm, com relação peso/potência de 
4,06 cv/kg. A embreagem assistida e 
deslizante torna o câmbio de 6 velo-
cidades mais suave, além de permi-
tir reduções fluidas e uma sensação 
de maior controle no efeito do freio-
-motor. O modelo estará disponível 
no Brasil nas cores X-Black (preta fos-
ca), Ice Fluo (cinza fosca) e Racing Blue 
(azul metálica), com garantia de qua-
tro anos e Revisão Preço Fixo. A ma-
téria na  íntegra pode ser acessada no 
site da Gazeta. 
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PANORAMA

 A A associação da Omoda e a 
Jaecoo já marcou a data de seu 
lançamento oficial no Brasil: 
15 de abril. A partir desse dia, 
os dois primeiros modelos, o 
100% elétrico Omoda E5 e o 
híbrido Jaecoo J7, estarão ao al-
cance dos brasileiros, em mais 
um episódio do desembarque 
de fabricantes da China no Bra-
sil, que tem atualmente o do-
mínio avassalador da chinesa 
BYD nos rankings de vendas 
de veículos elétricos e híbri-
dos. Mais jovem marca do gi-
gante asiático, a Omoda Jaecoo 
pertence ao Grupo Chery, em-
bora nada tenha a ver com a 
Caoa, que firmou parceria com 
a Chery em 2017 para atuar no 
mercado brasileiro. A estraté-
gia da Omoda Jaecco no Bra-
sil contempla inicialmente 50 
concessionárias sob a bandei-
ra da marca chinesa, em 40 ci-
dades e em 17 Estados, além da 
procura do local mais adequa-
do para erguer sua fábrica para 
produção local.

Ambos SUVs, o Omoda E5 
tem traços e linhas agressivas 
e um desenho futurista, com 
base no conceito “Art in Mo-
tion” (“arte em movimento”), 
desenvolvido por uma equi-
pe internacional de projetistas. 

Encontro marcado
LANÇAMENTO. A Omoda Jaecoo confi rma planos para 50 concessionárias no 
mercado brasileiro e anuncia os dois primeiros modelos; confi ra detalhes 

reção do veículo e informa-
ções em tempo real do clima 
e entretenimento. Em termos 
de estilo externo, o Jaecoo J7 
tem linhas retas e grade fron-
tal imponente com barras ver-
ticais que conferem ao veículo 
uma “cara invocada”. O inte-
rior é equipado com tela mul-
timídia vertical de 14,8 polega-
das, ar-condicionado de duas 
zonas e volante multifuncio-
nal. O sistema de infoentrete-
nimento suporta reconheci-
mento facial e atualizações via 
“over-the-air” (OTA). O utilitá-
rio esportivo tem como maior 
trunfo o Super Hybrid System 
(SHS), sistema híbrido plug-in 
desenvolvido pela Jaecoo com 
a combinação entre eficiência 
elétrica e híbrida, alta perfor-
mance, baixo consumo e, de 
acordo com a marca oriental, 
uma das melhores capacida-
des de recarga do momento.

Em um primeiro momen-
to, a maior aposta da Omoda 
Jaecoo para o Brasil é o SUV 
médio híbrido J7, que tem ta-
manho similar ao do Tiggo 7, 
com 4,5 metros de compri-
mento e 2,67 metros de distân-
cia de entre-eixos, com porta-
-malas de 550 litros, podendo 
se chegar a 1.600 litros com 

o rebatimento do banco tra-
seiro. Com tecnologia híbri-
da plug-in (pode ser recarre-
gado em tomadas externas), o 
J7 tem motor a combustão in-
terna com injeção direta com 
142 cavalos de potência aco-
plado a um elétrico de 204 ca-
valos, os dois dianteiros. Com-
binado, rendem 346 cavalos 
e 53,5 kgfm de torque. A au-
tonomia total é um dos di-
ferenciais do carro. Com tan-
que de 60 litros completo e 
a bateria de fosfato de ferro-
-lítio de 18 kWh inteiramen-
te carregada, o J7 tem alcance 
de até 1.200 quilômetros, com 
autonomia 100% elétrica de 
90 quilômetros pelo ciclo eu-
ropeu WLTP. “O rápido cres-
cimento de veículos de nova 
energia deve continuar, e os 
híbridos plug-in são uma parte 
fundamental dessa expansão 
em todo o mundo. Uma clara 
evolução no campo dos híbri-
dos plug-in, o Super Hybrid 
System do J7 permite uma ex-
periência de direção aprimo-

rada com grande economia de 
combustível. Os engenheiros 
da Jaecoo trabalharam incan-
savelmente para ajustar essa 
tecnologia híbrida, permitin-
do oferecer uma alternativa 
verdadeiramente viável a um 
veículo elétrico puro”, explica 
Peter Matkin, engenheiro-che-
fe da Jaecoo e de Engenharia 
do Chery Group.

Primeiro modelo produ-
zido com a marca Omoda, o 
E5 foi lançado em 2022, com 
tamanho parecido com o do 
Jeep Compass, com 4,40 me-
tros de comprimento, 1,83 me-
tro de largura, 1,59 metro de 
altura e 2,63 metros de entre-
-eixos, com porta-malas de 378 
litros. O SUV 100% elétrico já é 
vendido no Uruguai. Lá, tem 
motor dianteiro de 204 cava-
los de potência e 34,7 kgfm de 
torque, com aceleração de zero 
a 100 km/h feita em 7,8 segun-
dos. O sistema é alimentado 
por bateria de 61 kWh, com au-
tonomia de 450 quilômetros 
segundo o ciclo WLTP. 

O Jaecoo J7 tem linhas retas e grade frontal imponente com barras

DIVULGAÇÃO

 Omoda E5 tem traços e linhas agressivas e um desenho futurista

O interior do veículo é equipado com tela multimídia vertical de 14,8 
polegadas, ar-condicionado de duas zonas e volante multifuncional

A 
s novas Yamaha da série 
Master of Torque chegam 
ao Brasil com visual atua-
lizado, incorporando mais 
tecnologia, embreagem as-

sistida e deslizante e conectividade. 
Pouco tempo após o lançamento na 
Europa, a marca japonesa traz para os 
motociclistas brasileiros as novas MT-
07 e MT-03, ambas com visual naked 
– no qual grande parte dos compo-
nentes fica exposta e sem carenagem 
– e estilo mais agressivo, que passam 
a ser equipadas com painel digital e 
conectado e embreagem mais leve. 
A MT-07, bicilíndrica de média cilin-
drada lançada há dez anos no Brasil, 
ressurge em 2025 como MT-07 Con-
nected. O modelo aprofunda o con-
ceito “Dark Side of Japan”, inspirado 
na subcultura urbana encontrada nas 
ruas do Japão, e investe em um estilo 
repleto de personalidade. E a MT-03, 
naked de entrada agora chamada de 
MT-03 Connected, investe em um as-
pecto mais dinâmico, inspirado nas 
maiores Hyper Naked da Yamaha.

A MT-07 Connected está equipa-
da com controle de tração, suspen-
são invertida, embreagem assistida 
e deslizante e uma nova tecnologia 
de amplificação acústica acoplada ao 
tanque, que realça o som do motor 
para criar uma ligação maior entre o 
piloto e a máquina. O modelo ganhou 
uma carenagem cuidadosamente es-
culpida e um conjunto óptico full-led 
redesenhado. Os designers buscaram 
deixar a moto com uma aparência 
mais compacta e minimalista, per-
mitindo que os motociclistas a “abra-
cem”. Na dianteira, o visual é definido 
pelo farol, com as luzes de rodagem 
diurna (DRL) de leds compactas esti-
lizadas para se assemelharem a dois 
olhos fixos, em conjunto com o pro-
jetor de leds central e as novas setas, 
também de leds. As luzes traseiras 
vermelhas de leds foram estilizadas 
para enfatizar a ligação entre piloto e 
máquina. As setas traseiras também 
são de leds. 

O painel colorido de TFT de 5 pole-
gadas oferece quatro temas. O painel 
de instrumentos tem conectividade 
via Bluetooth com smartphones por 
meio do aplicativo Y-Connect, que 
permite ao piloto atender a chama-
das recebidas e controlar a música 
durante o percurso com o uso de in-
tercomunicador. Também é possível 
instalar gratuitamente o aplicativo 
Garmin StreetCross e emparelhar o 
smartphone com o painel de instru-
mentos para desfrutar de mapas e da 
navegação Turn By Turn com infor-
mações de trânsito em tempo real. 
Para facilitar o acesso às funcionali-

DIVULGAÇÃO

A MT-07, bicilíndrica de média cilindrada lançada há dez 
anos no Brasil, ressurge em 2025 como MT-07 Connected

Pouco tempo após o lançamento na Europa, a marca 
japonesa traz para os motociclistas brasileiros as novas MT-07

Nakeds de roupa nova
TURBINADAS. Yamaha lança as novas MT-07 e MT-03 no Brasil com visual atualizado e mais tecnologias

Dentro, o elétrico tem duas te-
las digitais de 10,25 polegadas 

no painel, integrando todas 
as funções de controle de di-

dades suplementares da MT-07 Con-
nected, foram desenvolvidos novos 
comandos com botões individuais 
ou por meio do joystick.

Equipada com o motor bicilíndri-
co Crossplane (CP2) de 689 cc de 73,4 
cavalos de potência a 8.750 rpm, 6,9 
kgfm de torque a 6.500 rpm, relação 
peso/potência de 2,49 kg/cv, taxa de 
compressão de 11,5:1 e refrigeração lí-
quida, a MT-07 Connected agora tem 
o novo acelerador eletrônico YCC-T 
(Yamaha Chip Controlled Throttle) e 
um sistema de amplificação acústica 
para melhorar a experiência auditiva 
durante a pilotagem. Quatro abertu-
ras na nova tampa do tanque de com-
bustível canalizam as ondas sonoras 
do motor para o piloto. Com um câm-
bio de 6 velocidades, a MT-07 Connec-
ted tem controle de tração e embrea-
gem assistida e deslizante. A renovada 
naked de média cilindrada da Yamaha 
estará disponível no Brasil nas cores 
Matt Dark (preta fosca), Ice Fluo (cin-
za fosca) e Racing Blue (azul metálica), 
com garantia de quatro anos e Revi-
são Preço Fixo. A produção em Ma-
naus (AM) se iniciará em abril. A pre-
visão é de que a motocicleta chegue às 
concessionárias a partir de maio com 
preço público sugerido de R$ 57.990, 
além de frete e seguro de frete.

A MT-03 Connected ganhou de-
sign mais compacto, com traseira 
mais aerodinâmica. As saliências na 
frente e atrás foram reduzidas. Para 
proporcionar a continuidade da en-
trada do fluxo de ar, o design traseiro 
foi ajustado. O visual agressivo ficou 
mais evidente com a iluminação ful-
l-led. A frente se destaca pelo projetor 
com “Twin Eye”, que são as luzes de 
rodagem diurna e as setas, tudo de 
leds. A traseira ganhou nova lanterna, 
mais sofisticada, com comprimento 
e ângulo ajustados, permitindo uma 

“rabeta” mais curta. O painel tem tela 
multifunção em LCD e é 100% digi-
tal. A conectividade Bluetooth é feita 
por meio do sistema Yamaha Motor-
cycle Connect, o YConnect, que exibe 
no painel indicador o status da bate-
ria do smartphone, conectividade do 
aplicativo e mensagens e chamadas 
recebidas e perdidas. 

A MT-03 Connected vem com mo-
tor bicilíndrico de 321 cc de quatro 
tempos, oito válvulas e refrigeração 
líquida, com a tecnologia DiASil. En-
trega 41,3 cavalos de potência a 10.750 

rpm e torque de três kgfm a 9 mil 
rpm, com relação peso/potência de 
4,06 cv/kg. A embreagem assistida e 
deslizante torna o câmbio de 6 velo-
cidades mais suave, além de permi-
tir reduções fluidas e uma sensação 
de maior controle no efeito do freio-
-motor. O modelo estará disponível 
no Brasil nas cores X-Black (preta fos-
ca), Ice Fluo (cinza fosca) e Racing Blue 
(azul metálica), com garantia de qua-
tro anos e Revisão Preço Fixo. A ma-
téria na  íntegra pode ser acessada no 
site da Gazeta. 
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A T I V O   2023 2022

     
CIRCULANTE
     
Direitos com PMI  2.178  2.250 
Adiantamentos a Fornecedores  216  48 
Adiantamentos a Funcionários  - 3 
Estoque  127  127 
Ativo Fiscal Diferido  1.081  -
   3.602  2.427 
     
NÃO CIRCULANTE
     
Direitos com PMI   4.860  4.970 
Créditos com Coligadas  - 1.081 
Imobilizado  6  8 
Intangível  2.172  2.172 
   7.038  8.230 

   10.641  10.657 

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS     
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Valores expressos em milhares de reais)     

     
   2023 2022
     
RECEITA BRUTA  170  604 
(-) Deduções sobre a Receita   (14) (32)
RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS  155  571 
    
CUSTO DA MERCADORIA/SERVIÇOS PRESTADOS  (69) (91)
     
LUCRO BRUTO  87  481 
     
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS     
Administrativas e Comerciais  (679) (896)
Tributárias  (1) (5)
Depreciação e Amortização  (1) (1)
Outras Receitas e Despesas  (363) (232)
RESULTADO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO  (957) (653)
     
RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO  (3) (1)
     
LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  (960) (654)
     
LUCRO DO EXERCÍCIO  (960) (654)   

P A S S I V O  2023 2022

CIRCULANTE     
Fornecedores  355  292 
Obrigações trabalhistas  32  32 
Empréstimos c/ Coligadas  13  140 
Obrigações fiscais e tributárias  258  278 
   658  742 
NÃO CIRCULANTE     
Empréstimos com Coligadas  929  929 
Obrigações fiscais e tributárias  711  725 
   1.639  1.654 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO     
Capital Integralizado  4.499  4.499 
Reserva Legal  55  55 
Adiantamento para Aumento
de Capital  3.282  2.240 
Reserva de Lucros  507  1.467 
     
Total do Patrimônio Líquido  8.344  8.261 
     
TOTAL DO PASSIVO  10.641  10.657 

COMPANHIA DE SANEAMENTO DAS AMÉRICAS S/A
CNPJ/M.F. - 04.968.662/0001-00 - NIRE: 353.001.903-01

BALANÇO PATRIMONIAL 

LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 - (Valores expressos em milhares de reais)            

São Paulo - SP, 31 de dezembro de 2023.

As demonstrações financeiras completas da COMPANHIA DE SANEAMENTO DAS AMÉRICAS S/A, estão à disposição
dos interessados junto a sua administração.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO          
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Valores expressos em milhares de reais)          

          
  Capital Social Reserva Legal Reserva de Lucro  Adiant. p/ Futuro  Total
     Aumento Capital
        
Saldo 31.12.2021 4.499  55  1.041  1.016  6.611 
       
Resultado do Exercício - - (654) - (654)
Adiantamento para  Aumento Capital - - - 1.224  1.224 
Prejuízo Fiscal e Base Negativa CSLL - - 1.081  - 1.081 
          
Saldo 31.12.2022 4.499  55  1.467  2.240  8.261 
          
Resultado do Exercício - - (960) - (960)
Adiantamento para  Aumento Capital - - - 1.042  1.042 
Reserva de Lucros - - - - -
          
Saldo 31.12.2023 4.499  55  507  3.282  8.344 

Annibal Crosara Junior
Diretor Presidente

CPF/MF: 585.567.451-72
RG: 819 016 DGPC - GO

Maria José Nunes da Silva
Contadora

CRC-GO 22.348/O-4
CPF/MF 625.630.681-34 
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VOKE S.A.
CNPJ/MF nº 04.212.396/0001-91 - NIRE 3500415027

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE NOTAS COMERCIAIS DA 
3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DA VOKE S.A. 

A VOKE S.A. (“Companhia”) vem, pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), convocar a Assembleia Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira 
convocação, no dia 22 de abril de 2025, às 14:30hs, de forma digital, por meio do aplicativo de videoconferência Teams, por meio 
de link de acesso a ser disponibilizado pela Emitente, conforme autorizado pelo artigo 124, §2º-A da Lei das Sociedades por 
Ações e regulamentado pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, datada 
de 10 de junho de 2020 (“IN DREI nº 81/2020”), para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) exonerar 
da condição de Garantidora a Agasus Serviços de Tecnologia Ltda., sociedade limitada, que tinha sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Guido Caloi, nº 1.985, galpão 24, Jardim São Luís, CEP 05.802-140, então inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 05.396.147/0001-66, tendo em vista o distrato social ocorrido em 15 de agosto de 2023 e devidamente registrado pela 
Junta Comercial em 21 de agosto de 2023; (ii) alterar a redação do Termo de Emissão para alterar os subitens (V) e (VI) e incluir 
o subitem (VII) ao item (b) da alínea (iii) da cláusula 7.1.2, para que passe a viger com a seguinte redação: “7.1.2 A ocorrência 
de quaisquer dos eventos indicados neste item 7.1.2 acarretará o vencimento antecipado não automático das Notas Comerciais 
Escriturais, sendo que o Agente Fiduciário deverá convocar Assembleia Geral de Titulares das Notas Comerciais (conforme defi-
nida abaixo), nos termos do item 7.2 abaixo, para deliberar sobre a não declaração de vencimento antecipado das Notas Comer-
ciais Escriturais (“Eventos de Vencimento Antecipado Não Automático”): (...) (iii) não observância, pela Emitente, de qualquer 
dos índices financeiros relacionados a seguir (“Índices Financeiros”) por todo o período de vigência da Emissão, a serem apura-
dos pela Emitente trimestralmente com base na Demonstração Financeira Consolidada anual e auditada, revisões limitadas se-
mestrais e/ou informações gerenciais trimestrais disponibilizadas pela Emitente ao Agente Fiduciário. A primeira apuração será 
com base nas informações relativas ao período encerrado em 31 de dezembro de 2022: (a) Dívida Líquida Consolidada / EBITDA: 
em qualquer verificação o índice deverá ser: (I) menor ou igual a 4,00 (quatro inteiros) em qualquer data de apuração. (b) Dívida 
Líquida Consolidada / EBITDA: caso haja 2 (dois) descumprimentos consecutivos ou 2 (dois) descumprimentos nos últimos 3 
(três) trimestres considerando os índices abaixo: (I) menor ou igual a 3,75 (três inteiros e setenta e cinco centésimos) nas veri-
ficações que ocorrerem em 30 de junho de 2022 (inclusive), em 30 de setembro de 2022 e 31 de dezembro de 2022 (inclusive); 
(II) menor ou igual a 3,50 (três inteiros e cinquenta centésimos) nas verificações que ocorrerem em 30 de março de 2023 (inclu-
sive) e em 30 de junho de 2023 (inclusive); (III) menor ou igual a 3,25 (três inteiros e vinte e cinco centésimos) nas verificações 
que ocorrerem em 30 de setembro de 2023 (inclusive), 31 de dezembro de 2023 e em 31 de março de 2024 (inclusive); (IV) menor 
ou igual a 3,00 (três inteiros) nas verificações que ocorrerem entre 30 de junho de 2024 (inclusive) e 30 de setembro de 2024 
(inclusive); (V) menor ou igual a 3,50 (três inteiros e cinquenta centésimos) na verificação que ocorrer em 31 de dezembro de 
2024; (VI) menor ou igual a 3,25 (três inteiros e vinte e cinco centésimos) na verificação que ocorrer em 31 de março de 2025; 
(VII) menor ou igual a 3,00 (três inteiros) nas verificações que ocorrerem entre 30 de junho de 2025 (inclusive) até a Data de 
Vencimento.” Caso os itens (i) e (ii) da ordem do dia sejam aprovados, a Companhia fará o pagamento de um fee, no prazo de até 
4 dias úteis, contados da realização da presente, no valor equivalente ao percentual de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) 
flat sobre o valor do saldo devedor total da 3ª Emissão; Somente terão direito ao recebimento do fee aqueles titulares de notas 
comerciais que forem detentores do ativo no dia útil imediatamente anterior à data de pagamento, de forma proporcional à 
quantidade de notas comerciais detida por cada um deles no dia útil imediatamente anterior à data de pagamento do fee. O re-
presentante de titular de notas comerciais pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes documentos, devida-
mente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso): (a) contrato 
ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante da 
pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente a titular de notas pessoa jurídica, sendo admitida a 
assinatura digital (ICP-Brasil). Para o caso de envio de procuração acompanhada de instrução de voto a distância, conforme 
abaixo, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante, não 
havendo margem para a Emitente ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da 
ordem do dia do edital e da manifestação de voto. No tocante aos fundos de investimento, a representação dos cotistas titulares 
de notas comerciais na Assembleia caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do 
fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima menciona-
dos relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do regulamento do fundo, devidamente registrado no 
órgão competente, bem como cópia dos documentos pessoais dos assinantes. Para participação por meio de procurador, a outor-
ga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, § 1º da Lei das So-
ciedades por Ações. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, §1º e §2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante 
e do outorgado, data e finalidade da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento 
da firma do outorgante, ou com assinatura digital (ICP-Brasil). Os documentos mencionados acima deverão ser apresentados 
para a Companhia, com cópia para o Agente Fiduciário, com, no mínimo, 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data 
de realização da Assembleia. A documentação poderá ser entregue na sede da Companhia ou encaminhada, por correio eletrôni-
co, aos cuidados do Departamento de Relações com Investidores da Companhia (ri@voke.tech) e do Agente Fiduciário (agente-
fiduciário@vortx.com.br | gtm@vortx.com.br), identificando no título a operação (3ª NC|Voke). As pessoas naturais titulares 
de notas comerciais somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da 
Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no artigo 126, §1º da Lei das Sociedades por Ações. Os docu-
mentos dos titulares de notas comerciais expedidos no exterior devem conter reconhecimento das firmas dos signatários por 
Tabelião Público, ser apostilados ou, caso o país de emissão do documento não seja signatário da Convenção de Haia (Convenção 
da Apostila), legalizados em Consulado Brasileiro, traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial, e re-
gistrados no Registro de Títulos e Documentos. Será admitido o preenchimento e envio de instrução de voto previamente à reali-
zação da Assembleia, nos termos da Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81” e “Instrução de Voto”). 
Os titulares de notas comerciais poderão enviar seu voto de forma eletrônica à Companhia e ao Agente Fiduciário, até 2 (dois) 
dias antes da data de realização da Assembleia, para os endereços de correio eletrônico já citados anteriormente, ri@voke.tech 
e agentefiduciario@vortx.com.br e gtm@vortx.com.br, identificando no título a operação (3ª NC|Voke). Os votos recebidos até 
o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as 
deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de 
Emissão. Os titulares de notas comerciais que fizerem o envio de instrução de voto e esta for considerada válida, não precisarão 
acessar o link para participação digital da Assembleia, sendo sua participação e voto computados de forma automática. Contudo, 
em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo titular de notas comerciais ou por seu representante legal com a 
posterior participação na Assembleia através de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de voto deste titular de notas 
comerciais no ato de realização da Assembleia, será desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme dis-
posto no artigo 71, §4º, II da Resolução CVM 81. Os termos iniciados com letras maiúsculas utilizados neste edital que não esti-
verem aqui expressamente definidos terão os respectivos significados que lhes foi atribuído no Termo de Emissão, conforme 
aditado. Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia encontram-se à disposição dos 
titulares de notas comerciais na sede e no site da Companhia (www.voke.tech/ri.) e da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br). 

São Paulo/SP, 29 de março de 2025. VOKE S.A.

TC S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME n.º 26.345.998/0001-50 - NIRE 35.300.566.521 | Código CVM 02607-7
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2025

O TC S.A. (“TC” ou “Companhia”) vem pelo presente, nos termos do art. 124 da Lei 6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e dos artigos 4º e 
5º da Resolução CVM nº 81/22 (“RCVM 81”), convocar a Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia”, “Assembleia Geral” ou “AGO”) a 
ser realizada, em primeira convocação, no dia 28 de abril de 2025, às 11 horas, de forma exclusivamente digital, para examinar, 
discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: 1. Tomar as contas dos administradores e examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes e do Comitê de 
Auditoria da Companhia, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; 2. Deliberar sobre a destinação do resultado 
do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, nos termos da Proposta da Administração; 3. Fixar o número de membros do 
Conselho de Administração; 4. Eleger os membros do Conselho de Administração com mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida 
a reeleição; 5. Deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal e, se instalado, fixação do número e eleição dos seus membros efetivos 
e respectivos suplentes, sendo permitida a reeleição; 6. Deliberar sobre a remuneração global dos Administradores da Companhia para 
o exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2025, e dos membros do Conselho Fiscal, caso seja deliberada sua instalação; 
e Informações gerais: (i) Documentos à disposição dos acionistas: Os documentos relativos às matérias a serem discutidas na 
Assembleia Geral previstos na Lei das S.A e na RCVM 81, incluindo a Proposta da Administração contendo também informações 
complementares relativas à participação na Assembleia e ao acesso por sistema eletrônico, encontram-se à disposição dos senhores 
acionistas na sede da Companhia e nas páginas eletrônicas do TC (https://ri.tc.com.br/), da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e da 
B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (http://www.b3.com.br) na rede mundial de computadores. (ii) Percentual mínimo para adoção 
do voto múltiplo: A Companhia informa que (i) o percentual mínimo de participação no capital votante necessário ao requerimento da 
adoção do processo de voto múltiplo é de 5% (cinco por cento), em atendimento ao art. 5º da RCVM 81 e de acordo com a Resolução 
CVM nº 70/22; e (ii) nos termos do art. 141, § 1º, da Lei das S.A., a requisição do voto múltiplo deve ser feita por meio de notificação 
escrita entregue à Companhia em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia Geral. Ademais, o acionista pode 
requisitar a adoção do processo de voto múltiplo por meio do Boletim de Voto a Distância, de acordo com o disposto no Art. 34, IV da 
RCVM 81. Neste caso, deverão ser observados os prazos e procedimentos específicos para a envio do Boletim de Voto a Distância, 
conforme descritos na Proposta de Administração. (iii) Orientações para participação na Assembleia Geral: a. Participação por 
meio de Plataforma Digital: Para participação na Assembleia Geral, o acionista deverá solicitar o cadastro para o Departamento de 
Relações com Investidores da Companhia, impreterivelmente, até o dia 26 de abril de 2025, por meio do endereço eletrônico ri@tc.com.
br (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso necessariamente deverá (i) conter a identificação do acionista e, se for o caso, de 
seu representante legal que comparecerá à Assembleia Geral, incluindo seus nomes completos e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, 
e telefone e endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na Assembleia 
Geral, conforme detalhado na Proposta da Administração. Uma vez realizado o cadastro, após confirmado e validado pela Companhia, 
o acionista receberá, até 24 horas antes da Assembleia, link e senha de acesso à Plataforma Digital. As instruções e informações de 
acesso serão individuais de uso exclusivo de cada acionista ou de seu representante, de maneira que não poderão ser transferidas e/ou 
utilizadas de forma concomitante por mais de uma pessoa. Não poderão participar da Assembleia Geral os acionistas que não efetuarem 
a Solicitação de Acesso e/ou não reportarem a ausência do recebimento das instruções, link e senha de acesso à Assembleia na forma 
e prazos previstos acima. Ressalta-se que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia, uma vez que será 
realizada exclusivamente de modo digital, podendo o direito de voto ser exercido por meio de: (i) boletim de voto a distância, com o envio 
de instrução de voto previamente à realização da Assembleia; ou, (ii) participação remota via Plataforma Digital no momento da realização 
da Assemblei. a. Participação por meio de Boletim de Voto a Distância: Em atendimento à RCVM 81, foi disponibilizado nas páginas 
eletrônicas da Companhia (https://ri.tc.com.br/), da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) 
(http://www.b3.com.br), o Boletim de Voto a Distância (“Boletim”) da referida Assembleia Geral, em versões passíveis de impressão e 
preenchimento manual, relativos às matérias da ordem do dia da Assembleia, por ocasião da primeira convocação. O acionista que optar 
por exercer o seu direito de voto a distância, nos termos do artigo 27 da RCVM 81, deverá: (i) preencher e enviar o Boletim diretamente 
à Companhia, observadas as instruções abaixo; (ii) transmitir as instruções de preenchimento para seus respectivos custodiantes, caso 
as ações estejam depositadas em depositário central, hipótese na qual deverão ser observados os procedimentos adotados por cada 
custodiante; ou (iii) transmitir as instruções de preenchimento a qualquer agência do Itaú Corretora de Valores S.A., agente escriturador 
da Companhia, caso as ações não estejam depositadas em depositário central em todos os casos, sempre observando as regras previstas 
na RCVM 81 e na Proposta da Administração. Ressalta-se que em 24 de abril de 2025 (inclusive) expira o prazo para o recebimento 
do Boletim, devidamente preenchido, por uma das 3 (três) formas elencadas acima, e não o último dia para a sua postagem. Caso o 
Boletim seja recebido após o dia 24 de abril de 2025, os votos não serão computados. A Companhia informa que as demais orientações 
de preenchimento e para envio do Boletim encontram-se detalhadas na Proposta da Administração. 

São Paulo, 28 de março de 2025. Pedro Geraldo Bernardo de Albuquerque Filho - Presidente do Conselho de Administração.

Fundação Municipal Irene Siqueira Alves
“Vovó Mocinha” - Fungota Araraquara
MATERNIDADE GOTA DE LEITE DE ARARAQUARA

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE EDITAL
A Fundação Municipal Irene Siqueira Alves – “Vovó Mocinha” – Fungota, Rua Carlos Gomes, 
1610 -  Centro – Araraquara-SP, (16)3305-1530 torna publico o  edital:
Modalidade Pregão Eletronico nº 010/2025 -  Processo Licitatório nº 020/2025
OBJETO: SRP que visa a EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR 
(FIOS CIRURGICO), por um período de 12 meses conforme anexo I.
ABERTURA DAS PROPOSTAS e INICIO DA SESSÃO:  DIA 11 DE ABRIL DE 2025
PARTE I  (DO LOTE 01 AO 17) –  ID 1067588 – 08:30 h
PARTE II (DO LOTE 18 AO 35) –  ID 1067591 – 10:00 h
A informação dos dados para acesso ao edital deve ser feita através do e-mail:  
comprasfungota@araraquara.sp.gov.br  ou apoiocompras2fungota@araraquara.sp.gov.br

Araraquara, 27 de março de 2025
EMANUELLE LAURENTI

Diretora Executiva 

EXTRATO DE EDITAL 
Edital de Licitação: Modalidade – Pregão Eletrônico n03/25 – Proc. N22/25. 

Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de manutenção preventiva 
e corretiva da plataforma de acessibilidade da Câmara Municipal de Miracatu/SP, conforme 
TERMO DE REFERÊNCIA. TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL – MODALIDADE: ABERTA. 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP. Data/hora de abertura da Sessão Pública: 15/04/25, 
às 09:00h. Poderão participar deste pregão os interessados que estiverem previamente 
cadastrados no Portal de Compras Públicas. O Edital, na íntegra, poderá ser encontrado nos 
seguintes endereços eletrônicos: www.portaldecompraspublicas.com.br, www.gov.br/pncp/pt-br  
e www.transparencia.miracatu.sp.leg.br  . Maiores informações poderão ser solicitadas à 
Equipe de Licitação da Câmara Municipal de Miracatu, de segunda a sexta-feira, no horário 
das 08h às 12h e das 13h às 17h, Fone: (13) 91890-4100, ou através do email: licitacao@
camaramiracatu.com.br. 

Miracatu, 27/03/25.
Moysés Sikorski – Presidente da Câmara

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRACATU
Estado de São Paulo

Av. Washington Luis, nº 200 - Bairro Estação - CEP 11850-000 - Miracatu/SP
Telefone: (13) 3847-1299 E-mail: camara@miracatu.sp.leg.br

RENOVA ENERGIA S.A.
Companhia aberta - CNPJ 08.534.605/0001-74 - NIRE 35.300.358.295
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convocados os Srs. Acionistas da Renova Energia S.A. (“Companhia”) a se reunirem às 15:00 horas do 
dia 30 de abril de 2025 em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a se realizar, 
excepcionalmente, na Rua Minas de Prata, nº 30, 15º andar, Itaim Bibi, CEP 04552-080, São Paulo/SP, 
mesmo município da atual sede, para fins de melhor acomodação dos acionistas e demais presentes na 
Assembleia, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Em Sede de Assembleia Geral Ordinária: 
1.1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar sobre o Relatório da Administração, 
as Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas da Companhia e de suas controladas 
(Consolidado), acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024. 1.2. Deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024. 1.3. Fixar a remuneração global dos administradores para o exercício 
de 2025. 2. Em Sede de Assembleia Geral Extraordinária: 2.1. Aprovar o “Protocolo e Justificação da 
Incorporação de Sociedades do Grupo Renova”, datado de 24 de março de 2025 (“Protocolo”) e da proposta 
de incorporação, pela Companhia, das seguintes sociedades: (i) Centrais Eólicas Alcaçuz S.A. 
(CNPJ nº 18.560.393/0001-53); (ii) Centrais Eólicas Anísio Teixeira S.A. (CNPJ nº 17.249.997/0001-10); 
(iii) Centrais Eólicas Botuquara S.A. (CNPJ nº 12.048.083/0001-78); (iv) Centrais Eólicas Cabeça de Frade 
S.A. (CNPJ nº 17.250.257/0001-02); (v) Centrais Eólicas Caliandra S.A. (CNPJ nº 19.502.361/0001-64); 
(vi) Centrais Eólicas Canjoão S.A. (CNPJ nº 18.560.454/0001-82); (vii) Centrais Eólicas Cansanção S.A. 
(CNPJ nº 17.737.877/0001-62); (viii) Centrais Eólicas Carrancudo S.A. (CNPJ nº 18.560.119/0001-84); 
(ix) Centrais Eólicas Conquista S.A. (CNPJ nº 17.250.972/0001-37); (x) Centrais Eólicas Coxilha Alta S.A. 
(CNPJ nº 17.544.421/0001-86); (xi) Centrais Eólicas Embiruçu S.A. (CNPJ nº 18.560.139/0001-55); 
(xii) Centrais Eólicas Ico S.A. (CNPJ nº 19.502.841/0001-25); (xiii) Centrais Eólicas Imburana de Cabão S.A. 
(CNPJ nº 18.560.245/0001-39); (xiv) Centrais Eólicas Ipê Amarelo S.A. (CNPJ nº 18.679.485/0001-57); 
(xv) Centrais Eólicas Jequitibá S.A. (CNPJ nº 18.560.412/0001-41); (xvi) Centrais Eólicas Lençóis S.A. 
(CNPJ nº 17.552.917/0001-00); (xvii) Centrais Eólicas Macambira S.A. (CNPJ nº 19.502.604/0001-64); 
(xviii) Centrais Eólicas Putumuju S.A. (CNPJ nº 19.502.435/0001-62); (xix) Centrais Eólicas Tamboril S.A. 
(CNPJ nº 18.679.618/0001-95); e (xx) Centrais Eólicas Tingui S.A. (CNPJ nº 18.560.064/0001-02) 
(“Sociedades Incorporadas”), nos termos dos artigos 223 a 227, da Lei das Sociedades por Ações, conforme 
descrito no Protocolo, sem a alteração do capital social da Companhia, nem a emissão de novas ações pela 
Companhia, com a consequente extinção das Sociedades Incorporadas e sua sucessão pela Companhia, nos 
termos do artigo 227, caput e §3º, da Lei das Sociedades por Ações. 2.2. Ratificar a nomeação dos 
avaliadores Fernando de Jesus Troeira, português, casado, contador, portador da cédula de identidade 
RNE nº W674209-L CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CRC/SP sob o nº 1SP 092.690/O-6 e no CPF sob o 
nº 656.503.958-53, residente e domiciliado no Município de Santo André, Estado de São Paulo, na Rua José 
Bonifácio, nº 63, ap. 06, Vila Assunção, CEP 09030-550, o Sr. Sergio Bertolacini, brasileiro, casado, 
contador, portador da cédula de identidade RG nº 16.431.389-8 SSP/SP, inscrito no CRC/SP sob o nº 1SP 
160.644/O-6 e no CPF sob o nº 105.640.428-03, residente e domiciliado no Município de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Professor Dorival Dias Minhoto, nº 333, ap. 72, torre 2, Lauzane Paulista, CEP 
02425-090, e o Sr. Beijamim Lopes Montinho, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade 
RG nº 18.448.473-X SSP/SP, inscrito no CRC/SP sob o nº CRC 1SP 264.835/O-9 e no CPF sob o 
nº 094.692.008-70, residente e domiciliado no Município de Diadema, Estado de São Paulo, na Rua Professor 
Evandro Caiafa Esquivel, nº 354, ap. 15, torre B, CEP 09911-360, todos integrantes da Troeira Assessoria e 
Consultoria Tributária Ltda., com sede no Município de São Paulo, Estado da São Paulo, na Avenida 
Paulista, nº 1.471, cj. 511, CP 1848, Bela Vista, CEP 01311-927, inscrita no CNPJ sob o nº 09.590.401/0001-
13 e registrada perante o CRC/SP sob o nº 2SP025029/O-0, para a elaboração dos laudos de avaliação do 
patrimônio líquido das Sociedades Incorporadas, a ser incorporado pela Companhia, nos termos do artigo 
227, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. 2.3. Aprovar os laudos de avaliação, elaborados pelos Avaliadores 
para fins da incorporação das Sociedades Incorporadas pela Companhia, de acordo com os quais o valor 
patrimonial total das Sociedades Incorporadas, a ser absorvido pela Companhia, é de R$ 28.392.008,96 
(vinte e oito milhões, trezentos e noventa e dois mil, oito reais e noventa e seis centavos), na data - base 
de 28 de fevereiro de 2025, nos termos do artigo 227, §§2º e 3º, da Lei das Sociedades por Ações. 
2.4. Deliberar sobre a proposta de alteração do Estatuto Social da Companhia, para prever que o Conselho 
de Administração seja composto por, no mínimo, 7 (sete) e, no máximo, 9 (nove) membros, com a alteração 
do caput do artigo 18 do Estatuto Social. 2.5. Deliberar sobre a criação de 3 (três) cargos adicionais no 
Conselho de Administração para o mandato em curso, de forma que a atual composição do Conselho de 
Administração passe a ser de 9 (nove) membros. 2.6. Deliberar sobre a eleição de novos membros do 
Conselho de Administração, para cumprir mandato unificado com os demais conselheiros da Companhia, até 
a Assembleia Geral Ordinária que apreciar as contas referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2025, bem como sobre a independência do candidato indicado a membro independente do 
Conselho de Administração. 2.7. Deliberar sobre o grupamento da totalidade das ações da Companhia, nos 
termos da Proposta da Administração, na proporção de 2 (duas) ações para 1 (uma) ação da mesma espécie, 
sem modificação no valor do capital social da Companhia, e, consequentemente, a alteração do número de 
ações e da redação do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia. 2.8. Deliberar sobre a alteração do artigo 
12 do Estatuto Social, para adequação às atuais normas regulatórias. 2.9. Deliberar sobre a alteração do 
artigo 55, parágrafo segundo, alínea “ii”, do Estatuto Social, para ajustar as regras sobre os procedimentos 
operacionais de grupamentos de units. Informações Gerais: A Companhia informa que a participação dos 
acionistas na Assembleia poderá ser pessoal, por procurador devidamente constituído há menos de 1 (um) 
ano da data de realização da Assembleia, ou por meio de envio de boletim de voto a distância, nos termos 
da Resolução CVM nº 81/22. A Companhia informa que a instalação do Conselho Fiscal dependerá de pedido 
de acionistas titulares de, pelo menos, 2% (dois por cento) das ações com direito a voto, nos termos do art. 
4º da Resolução CVM nº 70/22, e do art. 5º, caput, inc. I-A, da Resolução CVM nº 81/22. Nos termos do 
artigo 4º, §4º da Resolução CVM nº 81/22, a escolha do formato presencial para a realização da Assembleia 
visa a possibilitar um ambiente adequado para que sejam estimuladas as apreciações e discussões entre os 
acionistas acerca das matérias constantes da ordem do dia, de forma que as decisões tomadas em Assembleia 
sejam feitas com o devido nível de reflexão entre os acionistas. Para participar na Assembleia pessoalmente, 
ou por meio de procurador, a Companhia solicita que os acionistas apresentem, com no mínimo 72 (setenta 
e duas) horas de antecedência da data da Assembleia, para melhor organização dos trabalhos, os seguintes 
documentos: (i) documentos que comprovem os poderes do representante legal do acionista e, se aplicável, 
o instrumento de mandato; e (ii) cópia do documento de identidade do acionista ou representante, conforme 
o caso. O acionista que comparecer à Assembleia munido dos referidos documentos pode participar e votar, 
ainda que tenha deixado de depositá-los previamente. Todas as cópias dos documentos deverão ser 
autenticadas e todas as assinaturas originais deverão ser reconhecidas em cartório, por semelhança ou 
autenticidade. Todos os documentos provenientes do exterior deverão ser notarizados e consularizados, ou 
apresentados em forma de apostila, conforme aplicável, e acompanhados da respectiva tradução juramentada 
registrada em cartório de títulos e documentos. As orientações gerais para os acionistas que optarem por 
votar por meio de boletim de voto a distância constam da Proposta da Administração e dos modelos de 
boletins de voto a distância, disponibilizados, nesta data, nos websites da Companhia (ri.renovaenergia.com.
br), da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.
br). As informações e documentos relacionados às matérias a serem deliberadas na Assembleia, nos termos 
da legislação aplicável, encontram-se à disposição dos acionistas na sua sede social e no seu website (ri.
renovaenergia.com.br), tendo sido enviados à Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e à B3 S.A. 
- Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). São Paulo, 28 de março de 2025. Geoffrey David Cleaver - 
Presidente do Conselho de Administração.
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SÁBADO, 29 A SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARçO DE 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU DAS ARTES
ESTADO DE SÃO PAULO

MUNICÍPIO DE Embu das Artes - CONSOLIDADO GERAL

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL - Exceto Órgão de Previdência

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
1° Bimestre

Período de: 01/01/2025 à 28/02/2025LRF, artigo 53, inciso II

Saldo
No Bimestre Anterior (B)Em 31 de Dezembro de 2024 (A) No Bimestre Atual (C)

ESPECIFICAÇÃO

359.333.213,91355.956.183,84 355.956.183,84DIVIDA CONSOLIDADA (I)
-- -DEDUCOES (II)

83.037.937,4664.047.120,21Ativo Disponivel 64.047.120,21

4.304.480,954.305.759,29Haveres Financeiros 4.305.759,29

110.700.145,85195.000.370,45(-) Restos a Pagar Processados 195.000.370,45

10.402.970,214.397.146,96 4.397.146,96(-) Depósitos Restituíves e Valores Vinculados
359.333.213,91355.956.183,84 355.956.183,84DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (III) = (I - II)

0,000,00 0,00RECEITA DE PRIVATIZACOES (IV)
42.741.676,5744.151.855,53 44.151.855,53PASSIVOS RECONHECIDOS (V)

316.591.537,34311.804.328,31 311.804.328,31DIVIDA FISCAL LIQUIDA (III + IV - V)

Janeiro a FevereiroNo Bimestre
Período de Referência

ESPECIFICAÇÃO

4.787.209,03RESULTADO NOMINAL 4.787.209,03
DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA
LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 30.527.410,22

 
 
 
 
 
 
 
      ______________________________                            __________________________                                      ______________________________
       Prefeito(a) Municipal                                                            Contador(a)                                                                         Controle Interno
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4.304.480,954.305.759,29Haveres Financeiros 4.305.759,29
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       Prefeito(a) Municipal                                                            Contador(a)                                                                         Controle Interno
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Fundo de Previdência Social do Município de Embu das Artes

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
1° Bimestre

LRF, artigo 53, inciso II
Período de: 01/01/2025 à 28/02/2025

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS Previsão Anual
Atualizada

Previsão Anual
Inicial

Receitas Realizadas
até o Bimestre

Receitas Previstas
até o Bimestre

42.895.000,00RECEITAS CORRENTES (I) 2.384.032,7142.895.000,00 7.149.166,66

33.985.000,00    Receitas de Contribuicoes 1.259.176,2733.985.000,00 5.664.166,66

33.185.000,00        Contribuicao do Servidor Ativo Civil 1.130.175,0733.185.000,00 5.530.833,34

725.000,00        Contribuicao do Servidor Inativo Civil 115.714,32725.000,00 120.833,32

75.000,00        Contribuicao de Pensionista Civil 13.286,8875.000,00 12.500,00

5.000.000,00    Compensacao Previdenciaria entre RGPS e RPPS 409.968,125.000.000,00 833.333,34

3.900.000,00    Receita Patrimonial 712.242,603.900.000,00 650.000,00

0,00        Receitas Imobiliarias 0,000,00 0,00

3.900.000,00        Receitas de Valores Mobiliarios 712.242,603.900.000,00 650.000,00

0,00        Outras Receitas Patrimoniais 0,000,00 0,00

10.000,00    Outras Receitas Correntes 2.645,7210.000,00 1.666,66

0,00RECEITAS DE CAPITAL (II) 0,000,00 0,00

0,00     Alienacao de Bens 0,000,00 0,00

0,00    Amortizacao de Emprestimos 0,000,00 0,00

0,00    Outras Receitas de Capital 0,000,00 0,00

72.469.000,00RECEITAS INTRA-Orcamentarias (III) 4.832.749,9572.469.000,00 12.078.166,68

50.239.000,00     Contribuicao Patronal do Exercicio 2.929.425,3750.239.000,00 8.373.166,68

50.239.000,00        Contribuicao Patronal Ativo Civil 2.929.425,3750.239.000,00 8.373.166,68

0,00        Contribuicao Patronal Inativo Civil 0,000,00 0,00

0,00        Contribuicao Patronal Pensionista Civil 0,000,00 0,00

0,00     Receita de Capital Intra-Orcamentaria 0,000,00 0,00

0,00         Alienacao de Bens 0,000,00 0,00

0,00        Amortizacao de Emprestimos 0,000,00 0,00

0,00        Outras Receitas de Capital 0,000,00 0,00

22.230.000,00    Outras Receitas Intra-Orcamentarias 1.903.324,5822.230.000,00 3.705.000,00
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Fundo de Previdência Social do Município de Embu das Artes

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
1° Bimestre

LRF, artigo 53, inciso II
Período de: 01/01/2025 à 28/02/2025

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS Previsão Anual
Atualizada

Previsão Anual
Inicial

Receitas Realizadas
até o Bimestre

Receitas Previstas
até o Bimestre

0,00Deducoes de Receita Orcamentarias  IV 0,000,00 0,00

0,00TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS PARA COBERTURA DE DEFICIT (V) 1.903.324,580,00 0,00

0,00OUTROS APORTES FINANCEIROS AO RPPS (VI) 0,000,00 0,00

115.364.000,00TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS (VII) = (I+II+III+V+VI) - IV 9.120.107,24115.364.000,00 19.227.333,34

Despesas Liquidadas
até o Bimestre

Dotação
Atualizada

Dotação
Inicial

Despesas Empenhadas
até o BimestreDESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

2.957.000,00ADMINISTRACAO (VII) 82.045,722.957.000,00 504.234,61

2.587.000,00    Despesas Correntes 82.045,722.587.000,00 504.234,61

370.000,00    Despesas de Capital 0,00370.000,00 0,00

47.000.000,00PREVIDENCIA SOCIAL (VIII) 7.049.489,2047.000.000,00 44.500.000,00

40.000.000,00    Aposentadorias 6.167.501,1040.000.000,00 38.500.000,00

7.000.000,00     Pensoes 881.988,107.000.000,00 6.000.000,00

0,00      Outras Despesas Previdenciarias 0,000,00 0,00

0,00        Compensações a Regimes de Previdência 0,000,00 0,00

65.407.000,00RESERVA DO RPPS (SUPERAVIT PREVISTO NO ORÇAMENTO) (IX) 0,0065.407.000,00 0,00

115.364.000,00TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS (X)=(VII+VIII+IX) 7.131.534,92115.364.000,00 45.004.234,61

0,00RESULTADO PrevidenciariO (XI) = (VI - X) 1.988.572,320,00 -25.776.901,27

      ______________________________                            __________________________                                      ______________________________
       Prefeito(a) Municipal                                                            Contador(a)                                                                         Controle Interno
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Fundo de Previdência Social do Município de Embu das Artes

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
1° Bimestre

LRF, artigo 53, inciso II
Período de: 01/01/2025 à 28/02/2025
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Previsão Anual
Inicial
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até o Bimestre

Receitas Previstas
até o Bimestre
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até o Bimestre

Dotação
Atualizada

Dotação
Inicial

Despesas Empenhadas
até o BimestreDESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

2.957.000,00ADMINISTRACAO (VII) 82.045,722.957.000,00 504.234,61

2.587.000,00    Despesas Correntes 82.045,722.587.000,00 504.234,61

370.000,00    Despesas de Capital 0,00370.000,00 0,00

47.000.000,00PREVIDENCIA SOCIAL (VIII) 7.049.489,2047.000.000,00 44.500.000,00

40.000.000,00    Aposentadorias 6.167.501,1040.000.000,00 38.500.000,00

7.000.000,00     Pensoes 881.988,107.000.000,00 6.000.000,00

0,00      Outras Despesas Previdenciarias 0,000,00 0,00

0,00        Compensações a Regimes de Previdência 0,000,00 0,00

65.407.000,00RESERVA DO RPPS (SUPERAVIT PREVISTO NO ORÇAMENTO) (IX) 0,0065.407.000,00 0,00

115.364.000,00TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS (X)=(VII+VIII+IX) 7.131.534,92115.364.000,00 45.004.234,61

0,00RESULTADO PrevidenciariO (XI) = (VI - X) 1.988.572,320,00 -25.776.901,27

      ______________________________                            __________________________                                      ______________________________
       Prefeito(a) Municipal                                                            Contador(a)                                                                         Controle Interno
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Fundo de Previdência Social do Município de Embu das Artes

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
6° Bimestre

LRF, artigo 53, inciso II
Período de: 01/11/2023 à 31/12/2023

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS Previsão Anual
Atualizada

Previsão Anual
Inicial

Receitas Realizadas
até o Bimestre

Receitas Previstas
até o Bimestre

33.656.000,00RECEITAS CORRENTES (I) 32.248.201,4833.656.000,00 33.656.000,00

33.285.000,00    Receitas de Contribuicoes 29.473.930,4733.285.000,00 33.285.000,00

32.545.000,00        Contribuicao do Servidor Ativo Civil 28.732.206,7832.545.000,00 32.545.000,00

740.000,00        Contribuicao do Servidor Inativo Civil 672.279,58740.000,00 740.000,00

0,00        Contribuicao de Pensionista Civil 69.444,110,00 0,00

0,00    Compensacao Previdenciaria entre RGPS e RPPS 326.404,880,00 0,00

360.000,00    Receita Patrimonial 2.444.651,66360.000,00 360.000,00

0,00        Receitas Imobiliarias 0,000,00 0,00

360.000,00        Receitas de Valores Mobiliarios 2.444.651,66360.000,00 360.000,00

0,00        Outras Receitas Patrimoniais 0,000,00 0,00

11.000,00    Outras Receitas Correntes 3.214,4711.000,00 11.000,00

0,00RECEITAS DE CAPITAL (II) 0,000,00 0,00

0,00     Alienacao de Bens 0,000,00 0,00

0,00    Amortizacao de Emprestimos 0,000,00 0,00

0,00    Outras Receitas de Capital 0,000,00 0,00

54.266.100,00RECEITAS INTRA-Orcamentarias (III) 43.127.200,4854.266.100,00 54.266.100,00

42.468.000,00     Contribuicao Patronal do Exercicio 36.071.965,9642.468.000,00 42.468.000,00

42.468.000,00        Contribuicao Patronal Ativo Civil 36.071.965,9642.468.000,00 42.468.000,00

0,00        Contribuicao Patronal Inativo Civil 0,000,00 0,00

0,00        Contribuicao Patronal Pensionista Civil 0,000,00 0,00

0,00     Receita de Capital Intra-Orcamentaria 0,000,00 0,00

0,00         Alienacao de Bens 0,000,00 0,00

0,00        Amortizacao de Emprestimos 0,000,00 0,00

0,00        Outras Receitas de Capital 0,000,00 0,00

11.798.100,00    Outras Receitas Intra-Orcamentarias 7.055.234,5211.798.100,00 11.798.100,00

0,00Deducoes de Receita Orcamentarias  IV 0,000,00 0,00
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SÁBADO, 29 A SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARçO DE 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU DAS ARTES
ESTADO DE SÃO PAULO

MUNICÍPIO DE Embu das Artes - CONSOLIDADO GERAL

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL - Exceto Órgão de Previdência

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
1° Bimestre

Período de: 01/01/2025 à 28/02/2025LRF, artigo 53, inciso II

Saldo
No Bimestre Anterior (B)Em 31 de Dezembro de 2024 (A) No Bimestre Atual (C)
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4.304.480,954.305.759,29Haveres Financeiros 4.305.759,29

110.700.145,85195.000.370,45(-) Restos a Pagar Processados 195.000.370,45

10.402.970,214.397.146,96 4.397.146,96(-) Depósitos Restituíves e Valores Vinculados
359.333.213,91355.956.183,84 355.956.183,84DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (III) = (I - II)

0,000,00 0,00RECEITA DE PRIVATIZACOES (IV)
42.741.676,5744.151.855,53 44.151.855,53PASSIVOS RECONHECIDOS (V)

316.591.537,34311.804.328,31 311.804.328,31DIVIDA FISCAL LIQUIDA (III + IV - V)

Janeiro a FevereiroNo Bimestre
Período de Referência

ESPECIFICAÇÃO

4.787.209,03RESULTADO NOMINAL 4.787.209,03
DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA
LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 30.527.410,22
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Fundo de Previdência Social do Município de Embu das Artes

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
1° Bimestre

LRF, artigo 53, inciso II
Período de: 01/01/2025 à 28/02/2025

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS Previsão Anual
Atualizada

Previsão Anual
Inicial

Receitas Realizadas
até o Bimestre

Receitas Previstas
até o Bimestre

42.895.000,00RECEITAS CORRENTES (I) 2.384.032,7142.895.000,00 7.149.166,66

33.985.000,00    Receitas de Contribuicoes 1.259.176,2733.985.000,00 5.664.166,66

33.185.000,00        Contribuicao do Servidor Ativo Civil 1.130.175,0733.185.000,00 5.530.833,34

725.000,00        Contribuicao do Servidor Inativo Civil 115.714,32725.000,00 120.833,32

75.000,00        Contribuicao de Pensionista Civil 13.286,8875.000,00 12.500,00

5.000.000,00    Compensacao Previdenciaria entre RGPS e RPPS 409.968,125.000.000,00 833.333,34

3.900.000,00    Receita Patrimonial 712.242,603.900.000,00 650.000,00

0,00        Receitas Imobiliarias 0,000,00 0,00

3.900.000,00        Receitas de Valores Mobiliarios 712.242,603.900.000,00 650.000,00

0,00        Outras Receitas Patrimoniais 0,000,00 0,00

10.000,00    Outras Receitas Correntes 2.645,7210.000,00 1.666,66

0,00RECEITAS DE CAPITAL (II) 0,000,00 0,00

0,00     Alienacao de Bens 0,000,00 0,00

0,00    Amortizacao de Emprestimos 0,000,00 0,00

0,00    Outras Receitas de Capital 0,000,00 0,00

72.469.000,00RECEITAS INTRA-Orcamentarias (III) 4.832.749,9572.469.000,00 12.078.166,68

50.239.000,00     Contribuicao Patronal do Exercicio 2.929.425,3750.239.000,00 8.373.166,68

50.239.000,00        Contribuicao Patronal Ativo Civil 2.929.425,3750.239.000,00 8.373.166,68

0,00        Contribuicao Patronal Inativo Civil 0,000,00 0,00

0,00        Contribuicao Patronal Pensionista Civil 0,000,00 0,00

0,00     Receita de Capital Intra-Orcamentaria 0,000,00 0,00

0,00         Alienacao de Bens 0,000,00 0,00

0,00        Amortizacao de Emprestimos 0,000,00 0,00

0,00        Outras Receitas de Capital 0,000,00 0,00

22.230.000,00    Outras Receitas Intra-Orcamentarias 1.903.324,5822.230.000,00 3.705.000,00

OFR00582 Versão 16/05/2024 - 14:32OBARA INFORMATICA LTDA 1/GREICE  2Usuário:27/03/2025

Fundo de Previdência Social do Município de Embu das Artes

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
1° Bimestre

LRF, artigo 53, inciso II
Período de: 01/01/2025 à 28/02/2025

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS Previsão Anual
Atualizada

Previsão Anual
Inicial

Receitas Realizadas
até o Bimestre

Receitas Previstas
até o Bimestre

0,00Deducoes de Receita Orcamentarias  IV 0,000,00 0,00

0,00TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS PARA COBERTURA DE DEFICIT (V) 1.903.324,580,00 0,00

0,00OUTROS APORTES FINANCEIROS AO RPPS (VI) 0,000,00 0,00

115.364.000,00TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS (VII) = (I+II+III+V+VI) - IV 9.120.107,24115.364.000,00 19.227.333,34

Despesas Liquidadas
até o Bimestre

Dotação
Atualizada

Dotação
Inicial

Despesas Empenhadas
até o BimestreDESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

2.957.000,00ADMINISTRACAO (VII) 82.045,722.957.000,00 504.234,61

2.587.000,00    Despesas Correntes 82.045,722.587.000,00 504.234,61

370.000,00    Despesas de Capital 0,00370.000,00 0,00

47.000.000,00PREVIDENCIA SOCIAL (VIII) 7.049.489,2047.000.000,00 44.500.000,00

40.000.000,00    Aposentadorias 6.167.501,1040.000.000,00 38.500.000,00

7.000.000,00     Pensoes 881.988,107.000.000,00 6.000.000,00

0,00      Outras Despesas Previdenciarias 0,000,00 0,00

0,00        Compensações a Regimes de Previdência 0,000,00 0,00

65.407.000,00RESERVA DO RPPS (SUPERAVIT PREVISTO NO ORÇAMENTO) (IX) 0,0065.407.000,00 0,00

115.364.000,00TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS (X)=(VII+VIII+IX) 7.131.534,92115.364.000,00 45.004.234,61

0,00RESULTADO PrevidenciariO (XI) = (VI - X) 1.988.572,320,00 -25.776.901,27

      ______________________________                            __________________________                                      ______________________________
       Prefeito(a) Municipal                                                            Contador(a)                                                                         Controle Interno
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Fundo de Previdência Social do Município de Embu das Artes

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
1° Bimestre

LRF, artigo 53, inciso II
Período de: 01/01/2025 à 28/02/2025

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS Previsão Anual
Atualizada

Previsão Anual
Inicial

Receitas Realizadas
até o Bimestre

Receitas Previstas
até o Bimestre

0,00Deducoes de Receita Orcamentarias  IV 0,000,00 0,00

0,00TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS PARA COBERTURA DE DEFICIT (V) 1.903.324,580,00 0,00

0,00OUTROS APORTES FINANCEIROS AO RPPS (VI) 0,000,00 0,00

115.364.000,00TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS (VII) = (I+II+III+V+VI) - IV 9.120.107,24115.364.000,00 19.227.333,34

Despesas Liquidadas
até o Bimestre

Dotação
Atualizada

Dotação
Inicial

Despesas Empenhadas
até o BimestreDESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

2.957.000,00ADMINISTRACAO (VII) 82.045,722.957.000,00 504.234,61

2.587.000,00    Despesas Correntes 82.045,722.587.000,00 504.234,61

370.000,00    Despesas de Capital 0,00370.000,00 0,00

47.000.000,00PREVIDENCIA SOCIAL (VIII) 7.049.489,2047.000.000,00 44.500.000,00

40.000.000,00    Aposentadorias 6.167.501,1040.000.000,00 38.500.000,00

7.000.000,00     Pensoes 881.988,107.000.000,00 6.000.000,00

0,00      Outras Despesas Previdenciarias 0,000,00 0,00

0,00        Compensações a Regimes de Previdência 0,000,00 0,00

65.407.000,00RESERVA DO RPPS (SUPERAVIT PREVISTO NO ORÇAMENTO) (IX) 0,0065.407.000,00 0,00

115.364.000,00TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS (X)=(VII+VIII+IX) 7.131.534,92115.364.000,00 45.004.234,61

0,00RESULTADO PrevidenciariO (XI) = (VI - X) 1.988.572,320,00 -25.776.901,27

      ______________________________                            __________________________                                      ______________________________
       Prefeito(a) Municipal                                                            Contador(a)                                                                         Controle Interno

OFR00582 Versão 16/05/2024 - 14:32OBARA INFORMATICA LTDA 2/GREICE  2Usuário:27/03/2025

Fundo de Previdência Social do Município de Embu das Artes

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
6° Bimestre

LRF, artigo 53, inciso II
Período de: 01/11/2023 à 31/12/2023

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS Previsão Anual
Atualizada

Previsão Anual
Inicial

Receitas Realizadas
até o Bimestre

Receitas Previstas
até o Bimestre

33.656.000,00RECEITAS CORRENTES (I) 32.248.201,4833.656.000,00 33.656.000,00

33.285.000,00    Receitas de Contribuicoes 29.473.930,4733.285.000,00 33.285.000,00

32.545.000,00        Contribuicao do Servidor Ativo Civil 28.732.206,7832.545.000,00 32.545.000,00

740.000,00        Contribuicao do Servidor Inativo Civil 672.279,58740.000,00 740.000,00

0,00        Contribuicao de Pensionista Civil 69.444,110,00 0,00

0,00    Compensacao Previdenciaria entre RGPS e RPPS 326.404,880,00 0,00

360.000,00    Receita Patrimonial 2.444.651,66360.000,00 360.000,00

0,00        Receitas Imobiliarias 0,000,00 0,00

360.000,00        Receitas de Valores Mobiliarios 2.444.651,66360.000,00 360.000,00

0,00        Outras Receitas Patrimoniais 0,000,00 0,00

11.000,00    Outras Receitas Correntes 3.214,4711.000,00 11.000,00

0,00RECEITAS DE CAPITAL (II) 0,000,00 0,00

0,00     Alienacao de Bens 0,000,00 0,00

0,00    Amortizacao de Emprestimos 0,000,00 0,00

0,00    Outras Receitas de Capital 0,000,00 0,00

54.266.100,00RECEITAS INTRA-Orcamentarias (III) 43.127.200,4854.266.100,00 54.266.100,00

42.468.000,00     Contribuicao Patronal do Exercicio 36.071.965,9642.468.000,00 42.468.000,00

42.468.000,00        Contribuicao Patronal Ativo Civil 36.071.965,9642.468.000,00 42.468.000,00

0,00        Contribuicao Patronal Inativo Civil 0,000,00 0,00

0,00        Contribuicao Patronal Pensionista Civil 0,000,00 0,00

0,00     Receita de Capital Intra-Orcamentaria 0,000,00 0,00

0,00         Alienacao de Bens 0,000,00 0,00

0,00        Amortizacao de Emprestimos 0,000,00 0,00

0,00        Outras Receitas de Capital 0,000,00 0,00

11.798.100,00    Outras Receitas Intra-Orcamentarias 7.055.234,5211.798.100,00 11.798.100,00

0,00Deducoes de Receita Orcamentarias  IV 0,000,00 0,00

 21/29/01/2024 11.29.06       OFR00582 Versão 13/11/2020 - 10:21Inst:4
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SÁBADO, 29 A SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARçO DE 2025 

RECEITAS CORRENTES (I) 101,690,103.51 101,438,317.12 125,095,947.39 117,112,674.52 126,676,853.75 96,667,462.47 124,454,445.25 111,354,281.76 112,820,378.39 159,662,271.90 121,003,397.02 102,568,636.15 1,400,544,769.23
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 16,328,099.29 17,519,689.94 16,725,338.26 16,970,813.78 18,954,902.40 17,878,322.61 17,753,340.05 21,730,166.04 16,943,909.20 25,036,436.89 39,175,189.78 19,862,794.87 244,879,003.11
RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 4,216,769.66 4,792,982.32 4,696,369.74 3,178,861.10 3,232,486.48 3,470,547.38 4,409,627.53 2,912,713.80 12,659,009.75 4,295,613.20 2,450,963.07 3,898,918.87 54,214,862.90
RECEITA PATRIMONIAL 579,485.37 528,092.75 536,138.88 529,451.42 6,639,439.02 7,996,778.08 43,212,198.32 2,230,107.58 2,808,228.34 9,722,309.27 586,594.39 1,239,667.27 76,608,490.69
RECEITA DE SERVIÇOS 87,938.51 90,955.80 85,420.02 71,645.81 97,090.82 95,851.67 80,533.71 82,844.70 91,744.28 70,323.13 69,911.60 72,880.61 997,140.66
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 66,701,908.48 76,886,838.15 99,521,867.40 94,035,318.65 94,139,914.81 64,887,992.59 56,560,298.60 81,815,878.48 78,178,164.55 112,939,275.64 88,017,900.82 80,963,366.30 994,648,724.47
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 13,775,902.20 1,619,758.16 3,530,813.09 2,326,583.76 3,613,020.22 2,337,970.14 2,438,447.04 2,582,571.16 2,139,322.27 7,598,313.77 2,587,871.09 1,817,689.12 46,368,262.02
Deducoes (II) 24,009,520.37 12,978,771.85 13,224,883.87 11,381,096.76 18,380,989.79 17,501,403.39 51,028,696.69 11,145,707.59 13,324,115.84 29,709,228.42 12,219,739.91 13,025,395.07 227,929,549.55
Contribuicao do Servidor a R.P.P.S. 2,293,116.95 2,503,415.86 2,366,087.81 1,178,332.09 1,101,870.95 1,136,614.53 1,130,968.20 1,079,585.68 10,476,714.39 2,181,023.13 153,291.01 1,105,885.26 26,706,905.86
Receitas de Compensacao Previdenciaria 12,644,910.71 122,759.41 1,733,437.51 792,647.55 1,516,324.26 200,880.27 157,607.31 166,731.71 469,416.17 2,947,496.38 182,134.67 227,833.45 21,162,179.40
Ganhos com Aplicacao Financeira do RPPS 62,268.31 0.00 0.00 0.00 5,971,339.68 7,472,640.95 42,762,268.06 1,709,462.14 2,377,985.28 0.00 0.00 606,802.60 60,962,767.02
Deducao de Receita para Formacao do FUNDEB 9,009,224.40 10,352,596.58 9,125,358.55 9,410,117.12 9,791,454.90 8,691,267.64 6,977,853.12 8,189,928.06 0.00 24,580,708.91 11,884,314.23 11,084,873.76 119,097,697.27

1,172,615,219.68
(-) Transferencias obrigatórias da União relativas as emendas 
individuais (IV) (§ 13, art 166 da CF) 0.00 0.00 0.00 200,000.00 2,099,529.29 0.00 0.00 0.00 0.00 900,470.71 0.00 0.00 3,200,000.00

1,169,415,219.68
(-) Transferencias obrigatórias da
União relativas as emendas de
bancada (VI) (art 166 § 16 da CF) 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00
Vencimento dos agentes comunitários
de saúde e dos agentes de combate
às endemias (EC 120/2022) (VII) 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00

1,169,415,219.68

May-24 Jun-24 Sep-24 Oct-24

                            MUNICÍPIO DE EMBU DAS ARTES
                                  DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LIQUIDA
                                        PERÍODO DE REFERÊNCIA: 1° Bimestre de 2025

RREO - Anexo 3 (LRF, Art53, inciso I)

RECEITA CORRENTE LIQUIDA (III) = (I - II)

ESPECIFICAÇÃO

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

TOTALMar-24 Apr-24 Nov-24 Dec-24 Jan-25 Feb-25Jul-24 Aug-24

RECEITA CORRENTE LIQUIDA AJUSTADA PARA CALCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (V)

RECEITA CORRENTE LIQUIDA AJUSTADA PARA CALCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VIII) = (V - VI - VII)

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU DAS ARTES
ESTADO DE SÃO PAULO

1° Bimestre

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

MUNICÍPIO DE Embu das Artes - CONSOLIDADO GERAL

Período de: 01/01/2025 à 28/02/2025LRF, artigo 53, inciso V

Liquidação

Saldo Até o Bimestre

Processados

Movimentação Até o Bimestre

Não
Processados

Não
Processados

Não
Processados

Exercícios Anteriores
Cancelamentos

Processados

Inscrição ao Final
do Exercício

Não
ProcessadosProcessados Processados

  PODER / ÓRGÃO

Processados

Pagamentos

Não
Processados

99.167.176,84183.532.200,24 33.262.842,01 0,00EXECUTIVO 28.136.065,1514.048,1349.917.503,38 31.421,0084.350.975,27 21.750.017,23 0,00

29.869.570,1951.882.482,23 0,00 0,00  Ag. Mun. Reg. e Fisc. dos Serv. de Limpeza Urb e Man. de Res. Sólid. na Est.
Tur. de Embu das Artes

0,000,000,00 0,0022.012.912,04 0,00 0,00

29.869.570,1951.882.482,23 0,00 0,00    TESOURO 0,000,000,00 0,0022.012.912,04 0,00 0,00

0,0011.255,61 0,00 0,00  Fundo de Previdência Social do Município de Embu das Artes 0,000,000,00 0,0011.255,61 0,00 0,00

0,0011.255,61 0,00 0,00    RECURSOS PRÓPRIOS DE FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA -
VINCULADOS

0,000,000,00 0,0011.255,61 0,00 0,00

69.297.606,65131.638.462,40 33.262.842,01 0,00  Prefeitura da Estância Turística de Embu das Artes 28.081.410,9014.048,1349.862.849,13 31.421,0062.326.807,62 21.750.017,23 0,00

61.123.547,53111.729.853,45 28.990.372,92 0,00    Prefeitura Municipal 11.506.753,7914.048,1330.897.110,47 269,8050.592.257,79 19.390.086,88 0,00

1.264.478,982.238.054,83 935.627,79 0,00    TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS - VINCULADOS 1.488.438,400,002.184.630,51 0,00973.575,85 696.192,11 0,00

142.428,40581.356,53 27.512,18 0,00    RECURSOS PRÓPRIOS DE FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA -
VINCULADOS

39.376,210,0063.928,04 6.530,20438.928,13 18.021,63 0,00

5.853.117,526.439.408,03 3.165.217,19 0,00    TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS - VINCULADOS 2.823.363,540,004.352.433,45 24.621,00586.290,51 1.504.448,91 0,00

0,009.161.460,55 0,00 0,00    OPERAÇÕES DE CRÉDITO 5.017.006,220,005.017.006,22 0,009.161.460,55 0,00 0,00

0,0029.228,53 2.844,23 0,00    TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS - VINCULADOS 153.544,470,00153.544,47 0,0029.228,53 0,00 0,00

0,000,00 0,00 0,00    RECURSOS PRÓPRIOS DE FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA -
VINCULADOS

82.800,000,0082.800,00 0,000,00 0,00 0,00

914.034,221.459.100,48 141.267,70 0,00    TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS - VINCULADOS 6.970.128,270,007.111.395,97 0,00545.066,26 141.267,70 0,00

0,000,00 0,00 0,00  Companhia Municipal de Habitação de Embu das Artes 54.654,250,0054.654,25 0,000,00 0,00 0,00

0,000,00 0,00 0,00    TESOURO 54.654,250,0054.654,25 0,000,00 0,00 0,00

2.721,90417.941,70 463.548,57 0,00LEGISLATIVO 93.412,360,00539.538,60 0,00415.219,80 446.126,24 0,00

99.169.898,74183.950.141,94 33.726.390,58 0,00TOTAL 28.229.477,5114.048,1350.457.041,98 31.421,0084.766.195,07 22.196.143,47 0,00

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
_____________________________                                  __________________________                                                   ______________________________
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PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU DAS ARTES
ESTADO DE SÃO PAULO

RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO - ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
1° Bimestre

MUNICÍPIO DE Embu das Artes - CONSOLIDADO GERAL

Período de: 01/01/2025 à 28/02/2025
LRF, artigo 53, inciso III

PREVISÃO ANUAL INICIAL RECEITAS REALIZADAS
ATÉ O BIMESTRERECEITAS FISCAIS PREVISÃO ANUAL

ATUALIZADA
RECEITAS FISCAIS CORRENTES (I) 1.250.469.071,001.250.469.071,00 238.991.106,00

   Receita Tributaria 255.018.000,00255.018.000,00 59.043.544,62

   Receita de Contribuicao 61.675.000,0061.675.000,00 6.380.118,26

       Receita Previdenciaria 34.085.000,0034.085.000,00 1.289.412,59

       Outras Contribuicoes 27.590.000,0027.590.000,00 5.090.705,67

   Receita Patrimonial Liquida 0,000,00 37.220,79

        Receita Patrimonial 10.460.400,0010.460.400,00 1.826.261,66

    (-) Aplicacoes Financeiras 10.460.400,0010.460.400,00 1.789.040,87

    Transferencias Correntes 897.783.071,00897.783.071,00 168.981.267,20

    Demais Receitas Correntes 35.993.000,0035.993.000,00 4.548.955,13

        Diversas Receitas Correntes 35.993.000,0035.993.000,00 4.548.955,13

RECEITAS DE CAPITAL (II) 193.577.536,00193.577.536,00 10.370.887,55

    Operacoes de Credito (III) 0,000,00 9.161.460,55

    Amortizacao de Emprestimos (IV) 0,000,00 0,00

    Alienacao de Ativos 0,000,00 0,00

        Receita de Alienacao de Investimentos Temporarios (V) 0,000,00 0,00

        Receita de Alienacao de Investimentos Permanentes (VI) 0,000,00 0,00

        Outras Alienacoes de Bens 0,000,00 0,00

    Transferencias de Capital 193.577.536,00193.577.536,00 1.209.427,00

        Convenios 40.527.281,0040.527.281,00 0,00

        Outras Transferencias de Capital 153.050.255,00153.050.255,00 1.209.427,00

    Outras Receitas de Capital 0,000,00 0,00

RECEITAS FISCAIS DE CAPITAL (VI) 193.577.536,00193.577.536,00 1.209.427,00

DEDUCOES DA RECEITA 120.954.200,00120.954.200,00 22.976.070,17

RECEITAS FISCAIS LIQUIDAS 1.323.092.407,001.323.092.407,00 217.224.462,83

DESPESAS FISCAIS DESPESAS LIQUIDADAS
ATÉ O BIMESTRE

DOTAÇÃO ANUAL
 ATUALIZADADOTAÇÃO ANUAL INICIAL

DESPESAS CORRENTES (IX) 1.048.690.924,301.042.625.311,25 139.015.322,71

    Pessoal e Encargos Sociais 490.330.777,25494.880.777,25 66.662.476,39

    Juros e Encargos da Divida  ( X ) 1.501.000,001.501.000,00 361.584,20

    Outras Despesas Correntes 556.859.147,05546.243.534,00 71.991.262,12

DESPESAS FISCAIS CORRENTES (XI) 1.047.189.924,301.041.124.311,25 138.653.738,51

DESPESAS DE CAPITAL (XII) 240.030.769,62236.729.955,00 4.129.877,60

    Investimentos 214.890.769,62211.589.955,00 2.070.082,02

    Inversoes Financeiras 0,000,00 0,00

        Concessao de Emprestimos (XIII) 0,000,00 0,00

        Aquisicao de Titulo de Capital ja Integralizado (XIV) 0,000,00 0,00

        Demais Inversoes Financeiras 0,000,00 0,00

    Amortizacao da Divida 25.140.000,0025.140.000,00 2.059.795,58

DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL (XVI) 214.890.769,62211.589.955,00 2.070.082,02

RESERVA DE CONTINGENCIA (XVII) 66.407.000,0066.407.000,00 0,00

DESPESAS FISCAIS LIQUIDAS (XVIII) 1.328.487.693,921.319.121.266,25 140.723.820,53

RESULTADO PRIMARIO -5.395.286,923.971.140,75 76.500.642,30

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS
DA LDO P/O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA

VALORDISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

37.196.785,22
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PIRASSUNUNGA

Edital: 07/25. Processo Administrativo: 
853/25. Pregão Eletrônico: 07/25. Objeto: 
aquisição de óleo de soja para a Merenda Esco-
lar. O Edital será disponibilizado nos sites http://
www.pirassununga.sp.gov.br, www.bll.org.br e 
www.gov.br/pncp, no dia 31 de março de 2025. 
A data início para envio das propostas eletrôni-
cas será 31 de março de 2025. A abertura da 
Sessão Pública será às 09:00 horas do dia 11 
de abril de 2025. Pirassununga, 28 de março de 
2025. Sandra R. Fadini Carbonaro – Chefe da 
Seção de Licitação.

AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO Nº 043/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2025

Órgão Licitante: Município de Tabapuã/SP. Objeto: Registro 
de preços para aquisição parcelada de leites especiais 
e suplementos alimentares, para distribuição gratuita, 
pela Secretaria Municipal de Saúde, para um período 
de 12 (doze) meses, conforme estimativas constantes 
do Termo de Referência. As propostas e os documentos 
de habilitação serão recebidos exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico (http://transparencia.tabapua.
sp.gov.br:5656/comprasedital/), até as 09h00min do dia 
11/04/2025, com abertura da sessão pública e disputa 
em seguida, no mesmo endereço eletrônico. Informamos 
que a íntegra do Edital e seus anexos poderão ser lidos 
ou obtidos nos sites http://transparencia.tabapua.sp.gov.
br:5656/transparencia/ e www.tabapua.sp.gov.br. Mais 
informações estarão disponíveis pelo telefone (17) 
3562-9022 ou pelo e-mail: licitacao@tabapua.sp.gov.
br. Tabapuã, 28 de março de 2025. SILVIO CESAR 
SARTORELLO -  Prefeito Municipal. PUBLIQUE-SE.

Prefeitura Municipal de Tabapuã

AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL N.º 07/2025
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 20/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 07/2025

A Prefeitura Municipal de Quadra, por intermédio de 
seu Pregoeiro, torna público para conhecimento dos 
interessados, que nos termos da Lei nº 14.133/2021 e 
alterações posteriores, Lei Complementar n° 123/2006, 
Decreto Municipal nº 2362/2024 e suas alterações 
posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis, 
realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo 
Menor Preço Por Item, em sessão pública eletrônica a 
partir das 09h00m (horário de Brasília- DF) do dia 11 DE 
ABRIL DE 2025, através do site www.bll.org.br, destinado à 
Registo de Preços visando a aquisição futura e 
parcelada de PEDRA BRITADA (LAJÃO) A GRANEL, 
com especificações constantes do termo de referência 
(Anexo I) e exigências estabelecidas no Edital e anexos. 
Edital completo e anexos estarão disponíveis para leitura 
e download na página eletrônica da Prefeitura (www.
quadra.sp.gov.br) na aba “Licitações 2025” e no site www.
bll.org.br em “Acesso Identificado”, bem como podem ser 
solicitados pelo e-mail licitacao@quadra.sp.gov.br. Maiores 
informações pelo telefone 15-3253-9006, em dias úteis, das 
8 às 12 e das 13 às 17 h. Endereço: Rua José Carlos da 
Silveira, 36 – Jd. Santo Antonio. Quadra/SP. 

EDEMILSON LOBO
Pregoeiro. PMQ., 28/03/2025.

Prefeitura Municipal 
de Quadra

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO PEDRO

ESTADO DE SÃO PAULO
Rua Valentim Amaral, 748 - Centro - CEP 13520-000 - São Pedro/SP

www.saopedro.sp.gov.br - Tel.: (19) 3481-9200

AVISO DE LICITAÇÃO
Comunicamos que está aberta a licitação da CON-
CORRÊNCIA PÚBLICA- nº 02/2025, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO nº 232/2025, que tem por objeto 
a EXECUÇÃO DE OBRAS E REFORMAS DE ES-
COLA DE ENSINO INFANTIL -  PRÉ E CRECHE. 
As propostas serão acolhidas com início no dia 
01/04/2025, às 10:00 horas até às 08:00 horas do 
dia 15/04/2025. O início da sessão de disputa de 
preços ocorrerá às 09:00 horas do dia 15/04/2025. 
Deve ser observado o horário de Brasília. O Pregão 
Eletrônico será realizado em sessão publica por meio 
da Internet, por intermédio do Sistema BNC - acessí-
vel em www.bnc.org.br. O edital completo encontra-se 
à disposição no Departamento de Compras e Licita-
ções, sito a Rua Valentim Amaral 748, no horário das 
08h30 às 17h00. Fone: (19) 3481-9223 ou através do 
site: https://www.saopedro.sp.gov.br/licitacoes-publi-
cas ou www.bnc.org.br. São Pedro, 28 de março de 
2025. Thiago Silvério da Silva - Prefeito Municipal

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.
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MUNICÍPIO DE Embu das Artes - CONSOLIDADO GERAL

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
1° Bimestre

RREO - Anexo 2(LRF, Art52, inciso II, alinea "c")

Período de: 01/01/2025 à 28/02/2025

DESPESAS
LIQUIDADAS ATÉ O

BIMESTRE

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

CRÉDITOS
ADICIONAIS /
ANULAÇÕES

SALDO A LIQUIDAR
DESPESAS

EMPENHADAS ATÉ O
BIMESTRE

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO SALDO A EMPENHARDOTAÇÃO INICIAL

1.476.118,80   DIFUSÃO CULTURAL 1.292.913,9712.911.894,791.732.460,7911.179.434,00 2.769.032,77 10.142.862,02

5.883.917,7415 - URBANISMO 7.026.845,63223.738.195,553.894.836,55219.843.359,00 12.910.763,37 210.827.432,18

3.110.678,83   INFRA-ESTRUTURA URBANA 1.151.366,23195.626.569,553.894.836,55191.731.733,00 4.262.045,06 191.364.524,49

2.773.238,91   SERVIÇOS URBANOS 5.875.479,4028.111.626,000,0028.111.626,00 8.648.718,31 19.462.907,69

0,0016 - HABITAÇÃO 159.600,001.200.720,000,001.200.720,00 159.600,00 1.041.120,00

0,00   HABITAÇÃO URBANA 159.600,001.200.720,000,001.200.720,00 159.600,00 1.041.120,00

0,0017 - SANEAMENTO 0,000,000,000,00 0,00 0,00

0,00   DEFESA CIVIL 0,000,000,000,00 0,00 0,00

29.500,0018 - GESTÃO AMBIENTAL 249.972,6057.306.063,000,0057.306.063,00 279.472,60 57.026.590,40

29.500,00   ADMINISTRAÇÃO GERAL 249.972,6057.306.063,000,0057.306.063,00 279.472,60 57.026.590,40

10.251.800,3619 - CIÊNCIA E TECNOLOGIA 1.512.422,4819.618.263,000,0019.618.263,00 11.764.222,84 7.854.040,16

10.251.800,36   TECNOLOGIA DA INFORMATIZAÇÃO 1.512.422,4819.618.263,000,0019.618.263,00 11.764.222,84 7.854.040,16

26.211,2623 - COMÉRCIO E SERVIÇOS 392.137,053.897.392,000,003.897.392,00 418.348,31 3.479.043,69

26.211,26   ADMINISTRAÇÃO GERAL 392.137,053.897.392,000,003.897.392,00 418.348,31 3.479.043,69

0,0024 - COMUNICAÇÕES 0,0010.000,000,0010.000,00 0,00 10.000,00

0,00   TECNOLOGIA DA INFORMATIZAÇÃO 0,0010.000,000,0010.000,00 0,00 10.000,00

20.408.788,9026 - TRANSPORTE 5.591.211,1037.310.000,000,0037.310.000,00 26.000.000,00 11.310.000,00

0,00   NORMATIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 0,0010.000,000,0010.000,00 0,00 10.000,00

0,00   INFRA-ESTRUTURA URBANA 0,000,000,000,00 0,00 0,00

20.408.788,90   TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS 5.591.211,1037.300.000,000,0037.300.000,00 26.000.000,00 11.300.000,00

110.160,2527 - DESPORTO E LAZER 1.064.939,4810.560.190,000,0010.560.190,00 1.175.099,73 9.385.090,27

0,00   ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.062.252,2810.160.190,000,0010.160.190,00 1.062.252,28 9.097.937,72

110.160,25   LAZER 2.687,20400.000,000,00400.000,00 112.847,45 287.152,55

0,0099 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA. 0,0066.407.000,000,0066.407.000,00 0,00 66.407.000,00

0,00   RESERVA DE CONTINGÊNCIA RPPS 0,0065.407.000,000,0065.407.000,00 0,00 65.407.000,00

0,00   RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0,001.000.000,000,001.000.000,00 0,00 1.000.000,00

293.767.525,02TOTAL 154.648.481,561.419.838.234,6713.916.427,671.405.921.807,00 448.416.006,58 971.422.228,09

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
          ______________________________                                __________________________                                         ______________________________       
               Prefeito(a) Municipal                                                             Contador(a)                                                                       Controle Interno    
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MUNICÍPIO DE Embu das Artes - CONSOLIDADO GERAL

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
1° Bimestre

RREO - Anexo 2(LRF, Art52, inciso II, alinea "c")

Período de: 01/01/2025 à 28/02/2025

DESPESAS
LIQUIDADAS ATÉ O

BIMESTRE

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

CRÉDITOS
ADICIONAIS /
ANULAÇÕES

SALDO A LIQUIDAR
DESPESAS

EMPENHADAS ATÉ O
BIMESTRE

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO SALDO A EMPENHARDOTAÇÃO INICIAL

4.713.255,601 - LEGISLATIVA 5.464.408,1740.000.000,000,0040.000.000,00 10.177.663,77 29.822.336,23

4.713.255,60   AÇÃO LEGISLATIVA 5.464.408,1740.000.000,000,0040.000.000,00 10.177.663,77 29.822.336,23

407.194,902 - JUDICIÁRIA 1.151.575,807.131.133,000,007.131.133,00 1.558.770,70 5.572.362,30

407.194,90   ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.151.575,807.131.133,000,007.131.133,00 1.558.770,70 5.572.362,30

51.759.884,264 - ADMINISTRAÇÃO 26.374.330,63228.559.202,30687.414,30227.871.788,00 78.134.214,89 150.424.987,41

42.051.360,44   ADMINISTRAÇÃO GERAL 15.543.076,83141.146.629,67645.189,67140.501.440,00 57.594.437,27 83.552.192,40

6.362.088,80   ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 5.704.177,2961.983.881,000,0061.983.881,00 12.066.266,09 49.917.614,91

3.339.748,69   FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 4.726.008,2721.386.875,000,0021.386.875,00 8.065.756,96 13.321.118,04

0,00   DEFESA CIVIL 1.518,00645.000,000,00645.000,00 1.518,00 643.482,00

6.686,33   TURISMO 399.550,243.396.816,6342.224,633.354.592,00 406.236,57 2.990.580,06

1.170.377,376 - SEGURANÇA PÚBLICA 5.174.860,7938.162.396,000,0038.162.396,00 6.345.238,16 31.817.157,84

1.170.377,37   POLICIAMENTO 5.174.860,7938.162.396,000,0038.162.396,00 6.345.238,16 31.817.157,84

10.809.349,858 - ASSISTÊNCIA SOCIAL 5.945.623,8348.775.617,134.406.059,1344.369.558,00 16.754.973,68 32.020.643,45

2.123.989,64   ADMINISTRAÇÃO GERAL 3.134.079,1922.890.832,7066.901,7022.823.931,00 5.258.068,83 17.632.763,87

0,00   FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 0,001.000,000,001.000,00 0,00 1.000,00

83.160,00   DEFESA CIVIL 0,00382.062,000,00382.062,00 83.160,00 298.902,00

0,00   ASSISTÊNCIA À PESSOA IDOSA 150,0082.580,6579.580,653.000,00 150,00 82.430,65

1.955.536,33   ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E AO
ADOLESCENTE 2.049.432,217.526.957,882.635.836,884.891.121,00 4.004.968,54 3.521.989,34

2.032.207,25   ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 377.443,427.684.993,681.586.677,686.098.316,00 2.409.650,67 5.275.343,01

4.614.456,63   ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 384.519,0110.207.190,2237.062,2210.170.128,00 4.998.975,64 5.208.214,58

37.450.510,809 - PREVIDÊNCIA SOCIAL 7.049.489,2047.950.000,000,0047.950.000,00 44.500.000,00 3.450.000,00

37.450.510,80   PREVIDÊNCIA DO REGIME
ESTATUTÁRIO 7.049.489,2047.950.000,000,0047.950.000,00 44.500.000,00 3.450.000,00

53.272.454,1810 - SAÚDE 48.909.029,50234.381.879,903.195.656,90231.186.223,00 102.181.483,68 132.200.396,22

0,00   ADMINISTRAÇÃO GERAL 456.003,1212.001.000,000,0012.001.000,00 456.003,12 11.544.996,88

37.316.737,78   ATENÇÃO A SAUDE 32.558.812,14175.037.808,00-5.200.000,00180.237.808,00 69.875.549,92 105.162.258,08

15.782.455,28   ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E
AMBULATORIAL 15.894.214,2439.592.516,9011.895.656,9027.696.860,00 31.676.669,52 7.915.847,38

89.308,00   SUPORTE PROFILÁTICO E
TERAPÊUTICO 0,007.550.555,00-3.500.000,0011.050.555,00 89.308,00 7.461.247,00

83.953,12   VIGILÂNCIA SANITÁRIA 0,00200.000,000,00200.000,00 83.953,12 116.046,88

0,0011 - TRABALHO 158.500,802.365.483,000,002.365.483,00 158.500,80 2.206.982,20

0,00   PROTEÇÃO E BENEFÍCIOS AO
TRABALHADOR 158.500,802.335.483,000,002.335.483,00 158.500,80 2.176.982,20

0,00   RELAÇÕES DE TRABALHO 0,0030.000,000,0030.000,00 0,00 30.000,00

95.998.000,7512 - EDUCAÇÃO 37.130.620,53339.552.805,000,00339.552.805,00 133.128.621,28 206.424.183,72

62.242.365,85   ENSINO FUNDAMENTAL 22.834.962,84202.181.999,180,00202.181.999,18 85.077.328,69 117.104.670,49

23.366.681,09   EDUCAÇÃO INFANTIL 13.407.905,64119.345.233,820,00119.345.233,82 36.774.586,73 82.570.647,09

0,00   EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 328.402,892.986.201,220,002.986.201,22 328.402,89 2.657.798,33

10.388.953,81   EDUCAÇÃO ESPECIAL 559.349,1615.039.370,780,0015.039.370,78 10.948.302,97 4.091.067,81

1.476.118,8013 - CULTURA 1.292.913,9712.911.894,791.732.460,7911.179.434,00 2.769.032,77 10.142.862,02
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NOMEAÇÕES DE SERVIDORES

O Consórcio Intermunicipal de Saúde do 
Vale do Ribeira e Litoral Sul – CONSAÚDE 
torna pública a nomeação da Sra. Danyele 
Venâncio de Freitas Ferreira, R.G. 38.XXX.
XXX-4/SSP/SP, aprovada no Concurso Pú-
blico 01/2024, para provimento do cargo 
de Ofi cial Administrativo do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde do Vale do Ribei-
ra e Litoral Sul – CONSAÚDE, a partir de 
26/03/2025, conforme Portaria nº 293/2025 
da Superintendência do CONSAÚDE.

O Consórcio Intermunicipal de Saúde do 
Vale do Ribeira e Litoral Sul – CONSAÚDE 
torna pública a nomeação da Sra. Amanda 
Guilherme de Macedo Silva, R.G. 60.XXX.
XXX-1/SSP/SP, aprovada no Concurso Pú-
blico 01/2024, para provimento do cargo 
de Contador do Consórcio Intermunicipal 
de Saúde do Vale do Ribeira e Litoral Sul 
– CONSAÚDE, a partir de 26/03/2025, con-
forme Portaria nº 294/2025 da Superinten-
dência do CONSAÚDE.

O Consórcio Intermunicipal de Saúde do 
Vale do Ribeira e Litoral Sul – CONSAÚDE 
torna pública a nomeação do Sr. José Iram 
Mendonça do Rego, R.G. 62.XXX.XXX-9, 
aprovada no Concurso Público 01/2024, 
para provimento do cargo de Médico Neu-
rocirurgião do Consórcio Intermunicipal 
de Saúde do Vale do Ribeira e Litoral Sul 
– CONSAÚDE, a partir de 26/03/2025, con-
forme Portaria nº 295 /2025 da Superinten-
dência do CONSAÚDE.

WILBER ROSSINI
Diretor Superintendente

CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO VALE DO 

RIBEIRA E LITORAL SUL 

O Consórcio Intermunicipal de Saúde do 
Vale do Ribeira e Litoral Sul – CONSAÚ-
DE, torna pública a cessação da Sra.  Cin-
tia Matsunaga, RG. 22.255.209-8/SSP/SP, 
para responder pela função em confiança 
de Chefe da Seção de Compras do Con-
sórcio Intermunicipal de Saúde do Vale 
do Ribeira e Litoral Sul – CONSAÚDE, a 
partir de 28/03/2024, conforme portaria nº 
292/2025, da superintendência do CON-
SAÚDE.

WILBER ROSSINI
Diretor Superintendente

CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO VALE DO 

RIBEIRA E LITORAL SUL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
ELETRÔNICO Nº 245/2025 1DOC

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2025

OBJETO:  Aquisição de cosméticos e per-
fumaria, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste instru-
mento, visando a continuidade nos cursos 
os profissionalizantes, ofertados pelo Fundo 
Social de Solidariedade de Cajati - SP, con-
forme condições e exigências estabelecidas 
no Termo de Referência do edital, por meio 
de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
(SRP).

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 09:00 
horas do dia 11 de abril de 2025.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 
PREÇOS: à partir das 10:00 horas do dia 
11 de abril de 2025. 
LOCAL: bll.org.br, opção Licitações, direta-
mente em www.bllcompras.org.br ou atra-
vés de link no site da Prefeitura Municipal 
de Cajati – SP, em www.cajati.sp.gov.br.
Informações poderão ser obtidas no ende-
reço acima, pelo telefone (13) 3854-8700 ou 
pelo e-mail compras@cajati.sp.gov.br, atra-
vés da plataforma 1DOC ou diretamente.
 

Cajati/SP, 28 de março de 2025.

LUIZ HENRIQUE KOGA
Prefeito Municipal

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAJATI

ESTADO DE SÃO PAULO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
ELETRÔNICO Nº 237/2025 1DOC
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

Nº 12/2025

OBJETO: Contratação de empresa espe-
cializada para construção de pontos de 
ônibus (LOTE 01) e execução de reforma 
de pontos de ônibus (LOTE 02), em di-
versos locais do Município de Cajati - SP.

A Prefeitura do Município de Cajati – SP, 
torna público que realizará licitação na mo-
dalidade CONCORRÊNCIA em sua forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL POR LOTE, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no 
edital.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09:00 ho-
ras do dia 15 de abril de 2025.
LOCAL: bll.org.br, opção Licitações, direta-
mente em www.bllcompras.org.br ou atra-
vés de link no site da Prefeitura Municipal 
de Cajati – SP, em www.cajati.sp.gov.br.
Informações poderão ser obtidas no ende-
reço acima, pelo telefone (13) 3854-8700 ou 
pelo e-mail compras@cajati.sp.gov.br, atra-
vés da plataforma 1DOC ou diretamente.
 

Cajati/SP, 28 de março de 2025.

LUIZ HENRIQUE KOGA
Prefeito Municipal

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAJATI

ESTADO DE SÃO PAULO

A leitura 
na medida 
certa.

ANUNCIE: 
11. 3729-6600
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MUNICÍPIO DE Embu das Artes - CONSOLIDADO GERAL

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
1° Bimestre

RREO - Anexo 2(LRF, Art52, inciso II, alinea "c")

Período de: 01/01/2025 à 28/02/2025

DESPESAS
LIQUIDADAS ATÉ O

BIMESTRE

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

CRÉDITOS
ADICIONAIS /
ANULAÇÕES

SALDO A LIQUIDAR
DESPESAS

EMPENHADAS ATÉ O
BIMESTRE

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO SALDO A EMPENHARDOTAÇÃO INICIAL

1.476.118,80   DIFUSÃO CULTURAL 1.292.913,9712.911.894,791.732.460,7911.179.434,00 2.769.032,77 10.142.862,02

5.883.917,7415 - URBANISMO 7.026.845,63223.738.195,553.894.836,55219.843.359,00 12.910.763,37 210.827.432,18

3.110.678,83   INFRA-ESTRUTURA URBANA 1.151.366,23195.626.569,553.894.836,55191.731.733,00 4.262.045,06 191.364.524,49

2.773.238,91   SERVIÇOS URBANOS 5.875.479,4028.111.626,000,0028.111.626,00 8.648.718,31 19.462.907,69

0,0016 - HABITAÇÃO 159.600,001.200.720,000,001.200.720,00 159.600,00 1.041.120,00

0,00   HABITAÇÃO URBANA 159.600,001.200.720,000,001.200.720,00 159.600,00 1.041.120,00

0,0017 - SANEAMENTO 0,000,000,000,00 0,00 0,00

0,00   DEFESA CIVIL 0,000,000,000,00 0,00 0,00

29.500,0018 - GESTÃO AMBIENTAL 249.972,6057.306.063,000,0057.306.063,00 279.472,60 57.026.590,40

29.500,00   ADMINISTRAÇÃO GERAL 249.972,6057.306.063,000,0057.306.063,00 279.472,60 57.026.590,40

10.251.800,3619 - CIÊNCIA E TECNOLOGIA 1.512.422,4819.618.263,000,0019.618.263,00 11.764.222,84 7.854.040,16

10.251.800,36   TECNOLOGIA DA INFORMATIZAÇÃO 1.512.422,4819.618.263,000,0019.618.263,00 11.764.222,84 7.854.040,16

26.211,2623 - COMÉRCIO E SERVIÇOS 392.137,053.897.392,000,003.897.392,00 418.348,31 3.479.043,69

26.211,26   ADMINISTRAÇÃO GERAL 392.137,053.897.392,000,003.897.392,00 418.348,31 3.479.043,69

0,0024 - COMUNICAÇÕES 0,0010.000,000,0010.000,00 0,00 10.000,00

0,00   TECNOLOGIA DA INFORMATIZAÇÃO 0,0010.000,000,0010.000,00 0,00 10.000,00

20.408.788,9026 - TRANSPORTE 5.591.211,1037.310.000,000,0037.310.000,00 26.000.000,00 11.310.000,00

0,00   NORMATIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 0,0010.000,000,0010.000,00 0,00 10.000,00

0,00   INFRA-ESTRUTURA URBANA 0,000,000,000,00 0,00 0,00

20.408.788,90   TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS 5.591.211,1037.300.000,000,0037.300.000,00 26.000.000,00 11.300.000,00

110.160,2527 - DESPORTO E LAZER 1.064.939,4810.560.190,000,0010.560.190,00 1.175.099,73 9.385.090,27

0,00   ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.062.252,2810.160.190,000,0010.160.190,00 1.062.252,28 9.097.937,72

110.160,25   LAZER 2.687,20400.000,000,00400.000,00 112.847,45 287.152,55

0,0099 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA. 0,0066.407.000,000,0066.407.000,00 0,00 66.407.000,00

0,00   RESERVA DE CONTINGÊNCIA RPPS 0,0065.407.000,000,0065.407.000,00 0,00 65.407.000,00

0,00   RESERVA DE CONTINGÊNCIA 0,001.000.000,000,001.000.000,00 0,00 1.000.000,00

293.767.525,02TOTAL 154.648.481,561.419.838.234,6713.916.427,671.405.921.807,00 448.416.006,58 971.422.228,09

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
          ______________________________                                __________________________                                         ______________________________       
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MUNICÍPIO DE Embu das Artes - CONSOLIDADO GERAL

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
1° Bimestre

RREO - Anexo 2(LRF, Art52, inciso II, alinea "c")

Período de: 01/01/2025 à 28/02/2025

DESPESAS
LIQUIDADAS ATÉ O

BIMESTRE

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

CRÉDITOS
ADICIONAIS /
ANULAÇÕES

SALDO A LIQUIDAR
DESPESAS

EMPENHADAS ATÉ O
BIMESTRE

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO SALDO A EMPENHARDOTAÇÃO INICIAL

4.713.255,601 - LEGISLATIVA 5.464.408,1740.000.000,000,0040.000.000,00 10.177.663,77 29.822.336,23

4.713.255,60   AÇÃO LEGISLATIVA 5.464.408,1740.000.000,000,0040.000.000,00 10.177.663,77 29.822.336,23

407.194,902 - JUDICIÁRIA 1.151.575,807.131.133,000,007.131.133,00 1.558.770,70 5.572.362,30

407.194,90   ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.151.575,807.131.133,000,007.131.133,00 1.558.770,70 5.572.362,30

51.759.884,264 - ADMINISTRAÇÃO 26.374.330,63228.559.202,30687.414,30227.871.788,00 78.134.214,89 150.424.987,41

42.051.360,44   ADMINISTRAÇÃO GERAL 15.543.076,83141.146.629,67645.189,67140.501.440,00 57.594.437,27 83.552.192,40

6.362.088,80   ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 5.704.177,2961.983.881,000,0061.983.881,00 12.066.266,09 49.917.614,91

3.339.748,69   FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 4.726.008,2721.386.875,000,0021.386.875,00 8.065.756,96 13.321.118,04

0,00   DEFESA CIVIL 1.518,00645.000,000,00645.000,00 1.518,00 643.482,00

6.686,33   TURISMO 399.550,243.396.816,6342.224,633.354.592,00 406.236,57 2.990.580,06

1.170.377,376 - SEGURANÇA PÚBLICA 5.174.860,7938.162.396,000,0038.162.396,00 6.345.238,16 31.817.157,84

1.170.377,37   POLICIAMENTO 5.174.860,7938.162.396,000,0038.162.396,00 6.345.238,16 31.817.157,84

10.809.349,858 - ASSISTÊNCIA SOCIAL 5.945.623,8348.775.617,134.406.059,1344.369.558,00 16.754.973,68 32.020.643,45

2.123.989,64   ADMINISTRAÇÃO GERAL 3.134.079,1922.890.832,7066.901,7022.823.931,00 5.258.068,83 17.632.763,87

0,00   FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 0,001.000,000,001.000,00 0,00 1.000,00

83.160,00   DEFESA CIVIL 0,00382.062,000,00382.062,00 83.160,00 298.902,00

0,00   ASSISTÊNCIA À PESSOA IDOSA 150,0082.580,6579.580,653.000,00 150,00 82.430,65

1.955.536,33   ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E AO
ADOLESCENTE 2.049.432,217.526.957,882.635.836,884.891.121,00 4.004.968,54 3.521.989,34

2.032.207,25   ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 377.443,427.684.993,681.586.677,686.098.316,00 2.409.650,67 5.275.343,01

4.614.456,63   ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 384.519,0110.207.190,2237.062,2210.170.128,00 4.998.975,64 5.208.214,58

37.450.510,809 - PREVIDÊNCIA SOCIAL 7.049.489,2047.950.000,000,0047.950.000,00 44.500.000,00 3.450.000,00

37.450.510,80   PREVIDÊNCIA DO REGIME
ESTATUTÁRIO 7.049.489,2047.950.000,000,0047.950.000,00 44.500.000,00 3.450.000,00

53.272.454,1810 - SAÚDE 48.909.029,50234.381.879,903.195.656,90231.186.223,00 102.181.483,68 132.200.396,22

0,00   ADMINISTRAÇÃO GERAL 456.003,1212.001.000,000,0012.001.000,00 456.003,12 11.544.996,88

37.316.737,78   ATENÇÃO A SAUDE 32.558.812,14175.037.808,00-5.200.000,00180.237.808,00 69.875.549,92 105.162.258,08

15.782.455,28   ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E
AMBULATORIAL 15.894.214,2439.592.516,9011.895.656,9027.696.860,00 31.676.669,52 7.915.847,38

89.308,00   SUPORTE PROFILÁTICO E
TERAPÊUTICO 0,007.550.555,00-3.500.000,0011.050.555,00 89.308,00 7.461.247,00

83.953,12   VIGILÂNCIA SANITÁRIA 0,00200.000,000,00200.000,00 83.953,12 116.046,88

0,0011 - TRABALHO 158.500,802.365.483,000,002.365.483,00 158.500,80 2.206.982,20

0,00   PROTEÇÃO E BENEFÍCIOS AO
TRABALHADOR 158.500,802.335.483,000,002.335.483,00 158.500,80 2.176.982,20

0,00   RELAÇÕES DE TRABALHO 0,0030.000,000,0030.000,00 0,00 30.000,00

95.998.000,7512 - EDUCAÇÃO 37.130.620,53339.552.805,000,00339.552.805,00 133.128.621,28 206.424.183,72

62.242.365,85   ENSINO FUNDAMENTAL 22.834.962,84202.181.999,180,00202.181.999,18 85.077.328,69 117.104.670,49

23.366.681,09   EDUCAÇÃO INFANTIL 13.407.905,64119.345.233,820,00119.345.233,82 36.774.586,73 82.570.647,09

0,00   EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 328.402,892.986.201,220,002.986.201,22 328.402,89 2.657.798,33

10.388.953,81   EDUCAÇÃO ESPECIAL 559.349,1615.039.370,780,0015.039.370,78 10.948.302,97 4.091.067,81

1.476.118,8013 - CULTURA 1.292.913,9712.911.894,791.732.460,7911.179.434,00 2.769.032,77 10.142.862,02
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PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU DAS ARTES
ESTADO DE SÃO PAULO

NOMEAÇÕES DE SERVIDORES

O Consórcio Intermunicipal de Saúde do 
Vale do Ribeira e Litoral Sul – CONSAÚDE 
torna pública a nomeação da Sra. Danyele 
Venâncio de Freitas Ferreira, R.G. 38.XXX.
XXX-4/SSP/SP, aprovada no Concurso Pú-
blico 01/2024, para provimento do cargo 
de Ofi cial Administrativo do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde do Vale do Ribei-
ra e Litoral Sul – CONSAÚDE, a partir de 
26/03/2025, conforme Portaria nº 293/2025 
da Superintendência do CONSAÚDE.

O Consórcio Intermunicipal de Saúde do 
Vale do Ribeira e Litoral Sul – CONSAÚDE 
torna pública a nomeação da Sra. Amanda 
Guilherme de Macedo Silva, R.G. 60.XXX.
XXX-1/SSP/SP, aprovada no Concurso Pú-
blico 01/2024, para provimento do cargo 
de Contador do Consórcio Intermunicipal 
de Saúde do Vale do Ribeira e Litoral Sul 
– CONSAÚDE, a partir de 26/03/2025, con-
forme Portaria nº 294/2025 da Superinten-
dência do CONSAÚDE.

O Consórcio Intermunicipal de Saúde do 
Vale do Ribeira e Litoral Sul – CONSAÚDE 
torna pública a nomeação do Sr. José Iram 
Mendonça do Rego, R.G. 62.XXX.XXX-9, 
aprovada no Concurso Público 01/2024, 
para provimento do cargo de Médico Neu-
rocirurgião do Consórcio Intermunicipal 
de Saúde do Vale do Ribeira e Litoral Sul 
– CONSAÚDE, a partir de 26/03/2025, con-
forme Portaria nº 295 /2025 da Superinten-
dência do CONSAÚDE.

WILBER ROSSINI
Diretor Superintendente

CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO VALE DO 

RIBEIRA E LITORAL SUL 

O Consórcio Intermunicipal de Saúde do 
Vale do Ribeira e Litoral Sul – CONSAÚ-
DE, torna pública a cessação da Sra.  Cin-
tia Matsunaga, RG. 22.255.209-8/SSP/SP, 
para responder pela função em confiança 
de Chefe da Seção de Compras do Con-
sórcio Intermunicipal de Saúde do Vale 
do Ribeira e Litoral Sul – CONSAÚDE, a 
partir de 28/03/2024, conforme portaria nº 
292/2025, da superintendência do CON-
SAÚDE.

WILBER ROSSINI
Diretor Superintendente

CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO VALE DO 

RIBEIRA E LITORAL SUL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
ELETRÔNICO Nº 245/2025 1DOC

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2025

OBJETO:  Aquisição de cosméticos e per-
fumaria, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste instru-
mento, visando a continuidade nos cursos 
os profissionalizantes, ofertados pelo Fundo 
Social de Solidariedade de Cajati - SP, con-
forme condições e exigências estabelecidas 
no Termo de Referência do edital, por meio 
de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
(SRP).

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 09:00 
horas do dia 11 de abril de 2025.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 
PREÇOS: à partir das 10:00 horas do dia 
11 de abril de 2025. 
LOCAL: bll.org.br, opção Licitações, direta-
mente em www.bllcompras.org.br ou atra-
vés de link no site da Prefeitura Municipal 
de Cajati – SP, em www.cajati.sp.gov.br.
Informações poderão ser obtidas no ende-
reço acima, pelo telefone (13) 3854-8700 ou 
pelo e-mail compras@cajati.sp.gov.br, atra-
vés da plataforma 1DOC ou diretamente.
 

Cajati/SP, 28 de março de 2025.

LUIZ HENRIQUE KOGA
Prefeito Municipal

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAJATI

ESTADO DE SÃO PAULO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
ELETRÔNICO Nº 237/2025 1DOC
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

Nº 12/2025

OBJETO: Contratação de empresa espe-
cializada para construção de pontos de 
ônibus (LOTE 01) e execução de reforma 
de pontos de ônibus (LOTE 02), em di-
versos locais do Município de Cajati - SP.

A Prefeitura do Município de Cajati – SP, 
torna público que realizará licitação na mo-
dalidade CONCORRÊNCIA em sua forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL POR LOTE, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no 
edital.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: às 09:00 ho-
ras do dia 15 de abril de 2025.
LOCAL: bll.org.br, opção Licitações, direta-
mente em www.bllcompras.org.br ou atra-
vés de link no site da Prefeitura Municipal 
de Cajati – SP, em www.cajati.sp.gov.br.
Informações poderão ser obtidas no ende-
reço acima, pelo telefone (13) 3854-8700 ou 
pelo e-mail compras@cajati.sp.gov.br, atra-
vés da plataforma 1DOC ou diretamente.
 

Cajati/SP, 28 de março de 2025.

LUIZ HENRIQUE KOGA
Prefeito Municipal

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAJATI

ESTADO DE SÃO PAULO

A leitura 
na medida 
certa.

ANUNCIE: 
11. 3729-6600
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BALANÇO ORÇAMENTARIO
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA

MUNICÍPIO DE Embu das Artes - CONSOLIDADO GERAL

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e 1º)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
1° Bimestre

2025

RECEITAS SALDO A REALIZARPREVISÃO INICIAL REALIZADAS ATÉ O
BIMESTRE

PREVISTAS ATÉ O
BIMESTREPREVISÃO ATUALIZADA

RECEITAS CORRENTES 1.260.929.471,00 1.260.929.471,00 210.154.911,80 240.780.146,87 1.020.149.324,13

 IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE
MELHORIA

255.018.000,00 255.018.000,00 42.502.999,90 59.043.544,62 195.974.455,38

 RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 61.675.000,00 61.675.000,00 10.279.166,66 6.380.118,26 55.294.881,74

 RECEITA PATRIMONIAL 10.460.400,00 10.460.400,00 1.743.399,98 1.826.261,66 8.634.138,34

 RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 RECEITA DE SERVIÇOS 1.030.000,00 1.030.000,00 171.666,66 142.792,21 887.207,79

 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 897.783.071,00 897.783.071,00 149.630.511,90 168.981.267,20 728.801.803,80

 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 34.963.000,00 34.963.000,00 5.827.166,70 4.406.162,92 30.556.837,08

RECEITAS DE CAPITAL 193.577.536,00 193.577.536,00 32.262.922,62 10.370.887,55 183.206.648,45

 OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 9.161.460,55 -9.161.460,55

 ALIENAÇAO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 AMORTIZAÇAO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 193.577.536,00 193.577.536,00 32.262.922,62 1.209.427,00 192.368.109,00

 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

(-)DEDUCOES DA RECEITA -120.954.200,00 -120.954.200,00 -20.159.033,34 -22.976.070,17 -97.978.129,83

RECEITAS INTRAORCAMENTARIAS 72.369.000,00 72.369.000,00 12.061.500,02 4.802.513,63 67.566.486,37

SUBTOTAL DAS RECEITAS (I) 1.405.921.807,00 1.405.921.807,00 234.320.301,10 232.977.477,88 1.172.944.329,12

OPERACOES DE CREDITO - REFINANCIAMENTO (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (III) = (I + II) 1.405.921.807,00 1.405.921.807,00 234.320.301,10 232.977.477,88 1.172.944.329,12

DEFICIT (IV) 0,00

TOTAL (V) = (III + IV) 1.405.921.807,00 1.405.921.807,00 234.320.301,10 232.977.477,88 1.172.944.329,12

Dotação
Atualizada

Anual
DESPESAS

Créditos
 Adicionais/
Anulações

Liquidado até o
Bimestre

Dotação Inicial
Anual

Empenhado
até o Bimestre Pago até o

Bimestre
Saldo a

Empenhar
Saldo a
Liquidar Saldo a Pagar

DESPESAS CORRENTES 1.042.625.311,25 6.065.613,05 1.048.690.924,30 428.349.919,16 139.015.322,71 103.746.098,73 620.341.005,14 289.334.596,45 35.269.223,98

 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 494.880.777,25 -4.550.000,00 490.330.777,25 104.119.009,56 66.662.476,39 56.432.950,97 386.211.767,69 37.456.533,17 10.229.525,42

 JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 1.501.000,00 0,00 1.501.000,00 361.584,20 361.584,20 361.584,20 1.139.415,80 0,00 0,00

 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 546.243.534,00 10.615.613,05 556.859.147,05 323.869.325,40 71.991.262,12 46.951.563,56 232.989.821,65 251.878.063,28 25.039.698,56

DESPESAS DE CAPITAL 236.729.955,00 3.300.814,62 240.030.769,62 8.557.669,91 4.129.877,60 3.966.602,45 231.473.099,71 4.427.792,31 163.275,15

 INVESTIMENTOS 211.589.955,00 3.300.814,62 214.890.769,62 6.497.874,33 2.070.082,02 1.942.406,10 208.392.895,29 4.427.792,31 127.675,92

 INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 AMORTIZAÇAO DA DÍVIDA 25.140.000,00 0,00 25.140.000,00 2.059.795,58 2.059.795,58 2.024.196,35 23.080.204,42 0,00 35.599,23

RESERVA DE CONTINGENCIA 66.407.000,00 0,00 66.407.000,00

DESPESAS INTRAORCAMENTARIAS 60.159.540,75 4.550.000,00 64.709.540,75 11.508.417,51 11.503.281,25 3.949.919,52 53.201.123,24 5.136,26 7.553.361,73

SUBTOTAL DAS DESPESAS (VIII) 1.405.921.807,00 13.916.427,67 1.419.838.234,67 448.416.006,58 154.648.481,56 111.662.620,70 905.015.228,09 293.767.525,02 42.985.860,86

AMORTIZACAO DA DIVIDA - REFINANCIAMENTOS
(IX)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (X) = (VIII +
IX)

1.405.921.807,00 13.916.427,67 1.419.838.234,67 448.416.006,58 154.648.481,56 111.662.620,70 905.015.228,09 293.767.525,02 42.985.860,86

SUPERAVIT (XI) 78.328.996,32

TOTAL (XII) = (X + XI) 1.405.921.807,00 13.916.427,67 1.419.838.234,67 448.416.006,58 232.977.477,88 111.662.620,70 905.015.228,09 293.767.525,02 42.985.860,86
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PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU DAS ARTES
ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARIRI
AVISO DE LICITAÇÃO –

PROCESSO Nº. 360/2025
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 14/2025

Acha-se aberto na Prefeitura Municipal de Itariri, a Licitação 
Modalidade Pregão Presencial nº. 14/2025, em conformidade com 
o Processo nº. 360/2025, tipo menor preço, para AQUISIÇÃO DE 
AMBULÂNCIA PARA ATENDER AOS ESTABELECIMENTOS DE 
SAÚDE VINCULADOS AO DEPARTAMENTO DE SAÚDE, DESTE 
MUNICÍPIO, de acordo com o Termo de Referência, Anexo I, do Edital.
DATA/HORÁRIO DA REALIZAÇÃO DO CERTAME: 14/04/2025 ÀS 
09h00min
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação 
serão recebidos na sessão de processamento logo após o 
credenciamento dos interessados
LOCAL DA SESSÃO PUBLICA – Prefeitura Municipal de Itariri – 
Rua Nossa Senhora do Monte Serrat, 133, Centro, Itariri/SP. (Sala 
de Licitações).
FUNDAMENTO LEGAL: Regido pela a Lei Federal 14.133/2021 e 
demais legislações pertinentes.
O Edital encontra-se à disposição dos interessados no site oficial 
da Prefeitura de Itariri- endereço eletrônico: www.itariri.sp.gov.br;/
licitacoes e /ou ainda, no Departamento de Compras e Licitações, 
sito à Rua Nossa Senhora do Monte Serrat, 133, Centro, Itariri/
SP- CEP: 11760-000, telefone: (13) 34187282, sem custos, neste 
caso, devendo os interessados trazer mídia para que o Edital seja 
fornecido.

EXTRATO DE CONTRATO
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNI-
CO Nº 14/2023 - REGISTROS DE PRE-
ÇOS PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 23034.018062/2023-81 CONTRATO: 
006/2025
ÓRGÃO GERENCIADOR: FUNDO NA-
CIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO - FNDE
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MU-
NICÍPIO DE ARARAQUARA.
CONTRATADO: VENTISOL NORDESTE 
INDUSTRIA E COMERCIO DE VENTILA-
DORES LTDA
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VENTILADO-
RES DE PAREDE PARA USO EM AM-
BIENTE ESCOLAR, EM ATENDIMENTO 
ÀS ENTIDADES EDUCACIONAIS DAS 
REDES PÚBLICAS DE ENSINO NOS ES-
TADOS, NO DISTRITO FEDERAL E NOS 
MUNICÍPIOS, NAS CONDIÇÕES ESTABE-
LECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.
QUANTIDADE: 100 VALOR: R$ 19.450,00

Araraquara, 27 de março de 2025
FERNANDO DIANA

Secretário Municipal da Educação

PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE ARARAQUARA

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

AVISO LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2025 

PROCESSO Nº 5311/2025
Objeto: MEDICAMENTOS ESSENCIAIS, 
a fim de atender às necessidades das 
unidades de Urgência e Emergência 
(Unidades de Pronto Atendimento “UPAs”, 
SAMU, Unidade de Retaguarda do 
Melhado) Orgão Interessado: Secretaria 
Municipal de Saúde de Araraquara.  Mais 
informações: http://www.araraquara.
sp.gov.br/portal-transparencia-saude/
portal-transparencia-saude, https://
licitacoes-e2.bb.com.br/,  ou pelo e-mail: 
pregoeirowtedesco@araraquara.sp.gov.
br. SUBCOMISSÃO DE LICITAÇÃO DE 
SAÚDE – 3º Andar Paço Municipal – Rua 
São Bento, 840 – CEP 14801-901 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 
PREÇOS 11 de abril de 2025, a partir das 
9:00 hs
ID 1067739- PARTE 1 – ITENS  1 A 15 - 
9:00 HS - COTA PRINCIAP
ID 1067741- PARTE 2 – ITENS 16 A 30 - 
10:00 HS - COTA RESERVADA

Araraquara,  28 de março de 2025
WAGNER S TEDESCO

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE ARARAQUARA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DE CONTRATO
TERMO ADITIVO DE PRAZO Nº 26-2025

CONTRATO N° 054/2024
CONCORRÊNCIA  N° 055/2024 

PROC. N° 6808/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA M. DE 
ARARAQUARA – SECRETARIA MUNIC. 
DE SAÚDE
CONTRATADA: ORCON ENGENHARIAE 
PERFURACA0 EIRELI- ME
CNPJ: 26.130.952/0001-13
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA PARA OBRA DE 
REFORMA E AMPLIAÇÃO DA USF. AS-
SENTAMENTO MONTE ALEGRE, NESTA 
CIDADE DE ARARAQUARA, 
descritivo e demais anexos do edital que 
ficam fazendo parte integrante do presente 
contrato.”
 VIGENCIA  90 DIAS: 23/07/2025 A 
22/10/2025
 EXECUÇÃO: 25/03/2025 A 25/06/2025
Valor: R$ 1.060.000,00
ABELARDO FERRAREZI DE ANDRADE

Secretário Municipal de Saúde

PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE ARARAQUARA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BERTIOGA
Estado de São Paulo
Estância Balneária

AVISO DE EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 - RETIFICADO

Processo nº 1304/2025
Objeto: Registro de Preço para aquisição de Tubos Corrugados fabricados 
em PEAD, visando atender as demandas do Departamento de Manutenção e 
Serviços, na manutenção das redes de drenagem do município de Bertioga/
SP, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos.
Data de abertura: Fica agendada a licitação em epígrafe para o dia 11 de 
abril de 2025 às 10:00 horas, a ser realizada no endereço eletrônico https://
bll.org.br/. O Edital estará disponível nos endereços eletrônicos e https://bll.
org.br/ e www.bertioga.sp.gov.br/licitacao. 

Bertioga, 28 de março de 2025.
Cristina Raffa Volpi

Diretoria do Departamento de Licitações e Contratos

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E GOVERNO DIGITAL
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DE COMPRAS,

LICITAÇÕES E CONTRATOS
“RESUMO: Processo 2165/2025 – INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO. 
DESPACHO: “Frente à instrução processual dos autos, em especial o parecer jurídico de 
fl . 86/87, com fundamento no art. 31, inciso I e II da Lei Federal nº 13.019/2014, bem 
como, ancorada no artigo 10, inciso I, do Decreto Municipal 11.914/2023, RECONHEÇO e 
RATIFICO a Inexigibilidade de Chamamento Público, objetivando a celebração de Termo de 
Colaboração com a Organização da Sociedade Civil ADGRSCS – Associação Desportiva 
de Ginástica Rítmica de São Caetano do Sul, inscrita no CNPJ sob n° 18.395.945-0001-15, 
para execução de Projeto Esportivo no município de São Caetano do Sul na modalidade 
Ginastica Rítmica, no valor R$ 400.00,00 (quatrocentos mil reais).” Responsável pelo 
expediente da Secretaria Municipal de Governo: Fabio Mesquita Paz – 27/03/2025. São 
Caetano do Sul, 28 de março de 2025. Carolina Morales Duwe-Diretora do Departamento 
de Planejamento de Compras, Licitações e Contratos

“RESUMO: Processo 2164/2025 – INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO. 
DESPACHO: “Frente à instrução processual dos autos, em especial o parecer jurídico de 
fl . 71/72, com fundamento no art. 31, incisos I e II da Lei Federal n° 13.019/2014, bem 
como,  ancorada no artigo 10, inciso I, do Decreto Municipal 11.914/2023, RECONHEÇO e 
RATIFICO a Inexigibilidade de Chamamento Público, objetivando a celebração de Termo de 
Colaboração com a Organização da Sociedade Civil AGITH – Associação de Ginástica Di 
Thiene de Projeto Esportivo no município de São Caetano do Sul na modalidade Ginástica 
Artística, no valor R$ 700.00,00 (setecentos mil reais).” Responsável pelo expediente da 
Secretaria Municipal de Governo: Fabio Mesquita Paz – 27/03/2025. São Caetano do Sul, 
28 de março de 2025. Carolina Morales Duwe-Diretora do Departamento de Planejamento 
de Compras, Licitações e Contratos

“RESUMO: Processo 2162/2025 – INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO. 
DESPACHO: “Frente à instrução processual dos autos, em especial o parecer jurídico de 
fl . 76/77, com fundamento no art. 31, incisos I e II da Lei Federal n° 13.019/2014, bem 
como,  ancorada no artigo 10, inciso I, do Decreto Municipal 11.914/2023, RECONHEÇO e 
RATIFICO a Inexigibilidade de Chamamento Público, objetivando a celebração de Termo de 
Colaboração com a Organização da Sociedade Civil Liga Sancaetanense de Futebol, inscrita 
no CNPJ sob n° 44.394.823/0001-14, para execução de Projeto Esportivo no município de 
São Caetano do Sul na modalidade Futebol, no valor R$ 145.000,00 (cento e quarenta e 
cinco mil reais).” Responsável pelo expediente da Secretaria Municipal de Governo: Fabio 
Mesquita Paz – 27/03/2025. São Caetano do Sul, 28 de março de 2025. Carolina Morales 
Duwe-Diretora do Departamento de Planejamento de Compras, Licitações e Contratos

“RESUMO: Processo 1032/2025 – CONTRATAÇÃO DE FORNECEDOR REMANESCENTE 
DE DISPENSA ELETRÔNICA. DESPACHO: “Frente à instrução processual dos autos, 
em especial o parecer jurídico de fl . 75/77, com fundamento no art. 75, inciso II da Lei 
Federal nº 14.133/2021, bem como, ancorado no artigo 10, inciso I, do Decreto Municipal 
11.914/2023, RECONHEÇO e RATIFICO a contratação pretendida pela Secretaria Municipal 
de Segurança, por DISPENSA, objetivando a contratação da empresa Infl atec Comércio e 
Industria de equipamentos marítimos Ltda, inscrita no CNPJ sob n° 04.472.748/0001-48, 
classifi cada em segundo lugar, para o fornecimento de 01 (um) barco tipo balsa infl ável, no 
valor de R$ 19.529,00 (dezenove mil quinhentos e vinte e nove reais).” Responsável pelo 
expediente da Secretaria Municipal de Governo: Fabio Mesquita Paz – 27/03/2025. São 
Caetano do Sul, 28 de março de 2025. Carolina Morales Duwe-Diretora do Departamento 
de Planejamento de Compras, Licitações e Contratos

“RESUMO: Processo 2167/2025 – INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO. 
DESPACHO: “Frente à instrução processual dos autos, em especial o parecer jurídico de 
fl . 72/73, com fundamento no art. 31, incisos I e II da Lei Federal n° 13.019/2014, bem 
como,  ancorada no artigo 10, inciso I, do Decreto Municipal 11.914/2023, RECONHEÇO 
e RATIFICO a Inexigibilidade de Chamamento Público, objetivando a celebração de 
Termo de Colaboração com a Organização da Sociedade Civil Associação Atlética de São 
Caetano, inscrita no CNPJ sob n° 13.318.012/0001-00, para execução de Projeto Esportivo 
no município de São Caetano do Sul na modalidade Natação, no valor R$ 700.000,00 
(setecentos mil reais).” Responsável pelo expediente da Secretaria Municipal de Governo: 
Fabio Mesquita Paz – 27/03/2025. São Caetano do Sul, 28 de março de 2025. Carolina 
Morales Duwe-Diretora do Departamento de Planejamento de Compras, Licitações e 
Contratos

“RESUMO: Processo 2163/2025 – INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO. 
DESPACHO: “Frente à instrução processual dos autos, em especial o parecer jurídico de 
fl . 75/76, com fundamento no art. 31, incisos I e II da Lei Federal n° 13.019/2014, bem 
como,  ancorada no artigo 10, inciso I, do Decreto Municipal 11.914/2023, RECONHEÇO 
e RATIFICO a Inexigibilidade de Chamamento Público, objetivando a celebração de Termo 
de Colaboração com a Organização da Sociedade Civil IEMA – Instituto Elisangela Maria 
Adriano, inscrita no CNPJ sob n° 14.425.254/0001-66, para execução de Projeto Esportivo 
no município de São Caetano do Sul na modalidade Atletismo, no valor R$ 340.000,00 
(trezentos e quarenta mil reais).” Responsável pelo expediente da Secretaria Municipal de 
Governo: Fabio Mesquita Paz – 27/03/2025. São Caetano do Sul, 28 de março de 2025. 
Carolina Morales Duwe-Diretora do Departamento de Planejamento de Compras, Licitações 
e Contratos

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL

A V I S O  D E  L I C I T A Ç Ã O
Concorrência Eletrônica nº. N-001/2025. 
Processo licitatório: 9823/2025. Objeto: 
Prestação de Serviços Contínuos de 
Conservação e Saneamento de Taboão da 
Serra (Coleta e Destinação de Resíduos 
Sólidos Privado e Público). Sessão 
pública de processamento: dia 16/04/2025 
às 09:00 horas. Da sessão pública: O 
processamento eletrônico será realizado 
através do endereço eletrônico comprasbr.
com.br, no dia e hora mencionados e será 
conduzida pelo Agente de Contratação com 
o auxílio da equipe de apoio. O edital está 
disponível no site: prefeitura.ts.sp.gov.br e 
comprasbr.com.br.

Taboão da Serra, 28 de março de 2025. 
Paulo Rogério Bittencourt 

Secretário Municipal de Licitações, 
Suprimentos e Logística Central.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TABOÃO DA SERRA

ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Municipal de Licitações, 

Suprimentos e Logística Central

A V I S O  D E  L I C I T A Ç Ã O
Pregão Eletrônico nº. E-004/2025. 
Processo licitatório:  6.965/2025. Objeto: 
Registro de Preço para a “ Aquisição de  
Material Escolar  para  os  Estudantes 
das  Escolas Municipais  de  Taboão da  
Serra” Sessão pública de processamento: 
dia 14/04/2025 às 09:00 horas. Da sessão 
pública: O processamento eletrônico 
será realizado através do endereço 
eletrônico comprasbr.com.br, no dia e 
hora mencionados e será conduzida 
pelo PREGOEIRO TITULAR  RONALDO 
BALLESTERO com o auxílio da equipe 
de apoio. O edital está disponível no site: 
prefeitura.ts.sp.gov.br e comprasbr.com.br. 
Taboão da Serra, 28 de março  de 2025.

Paulo Rogério Bittencourt 
Secretário Municipal de Licitações, 
Suprimentos e Logística Central.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TABOÃO DA SERRA

ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Municipal de Licitações, 

Suprimentos e Logística Central

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO/SP

Data do leilão: 31/03/2025 - A partir das: 11:00 as 11:15 horas.
Local: Na agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS 
UNIDOS – COD. 2887 NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, 
JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/SP. HELIO JOSE ABDOU, 
Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a Avenida 
Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-
97334-6595, faz saber que devidamente autorizado pelo Agen-
te Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 
14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamenta-
ção complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, contrato 
firmado anterior a 30/10/2023, no dia e local acima referidos, o 
imóvel adiante descrito, para pagamento de dívidas hipotecárias 
em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS S.A – EMGEA.
A venda será feita mediante pagamento à vista, podendo o 
arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do 
preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo 
impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos 
hipotecários e acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do 
Art. 1484 do CC, sendo o maior dos dois valores, sujeitos, porém, 
a atualização até no momento da realização da praça.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, 
seus companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de 
comunhão universal ou comunhão parcial de bens, ofertando 
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.
As despesas relativas à comissão de leiloeiro, registro, imposto 
e taxas, inclusive condomínio, IPTU, e despesas com execução 
extrajudicial correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel 
esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável 
pelas providências de desocupação do mesmo.
O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, 
informações pormenorizadas sobre os imóveis.
Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso 
não sejam localizados.
SED 1365 - Contrato: 918649000030 - CREDOR: 
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS S.A – EMGEA - AGENTE 
FIDUCIÁRIO: OXY COMPANHIA HIPOTECÁRIA S.A. 
DEVEDOR(ES): NERILTON DE JESUS AMIRATI, BRASILEIRO, 
COMERCIÁRIO, RG. Nº 13.143.938-SSP/SP, CPF: 
036.062.828-18, CASADO sob o REGIME DA COMUNHÃO 
PARCIAL DE BENS, após a lei 6.515/77 COM ANA MARIA 
DE OLIVEIRA BARBOSA AMIRATI, BRASILEIRA, DO LAR, 
RG. Nº 12.477.278-SSP/SP, CPF: 053.702.798-02. Imóvel 
sito à ESTRADA ITAQUERA GUAIANAZES, Nº 2415, CS. 
G-10, DO TIPO B, LOCALIZADA NA VIA DE CIRCULAÇÃO G, 
DO CONJUNTO CONDOMINIO JARDIM DOS PINHEIROS, 
DISTRITO DE GUAIANAZES, SÃO PAULO/SP. Com a área 
construída real de 90,28m2 e a fração ideal correspondente de 
0,2586% com referência à propriedade da totalidade do terreno 
do Conjunto e das coisas comuns e seu respectivo terreno 
com as seguintes medidas e confrontações: de quem da via 
de circulação respectiva olha a unidade autônoma, na frente 
mede 3,40m, medindo 20,00m da frente aos fundos, do lado 
esquerdo, confrontando com a unidade autônoma G-11, 20,00m 
do lado direito, confrotando com a unidade autônoma G-9 e 
3,40m nos fundos confontrando com a unidade autônoma H-10, 
encerrando a área total de 68,00m2. COM TODAS AS SUAS 
INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS 
E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 701.369,80
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 293.000,00
São Paulo, 11 de Março de 2025

HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.
Leiloeiro Público Oficial

 11/03, 21/03 e 31/03/2025

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO PEDRO

ESTADO DE SÃO PAULO
Rua Valentim Amaral, 748 - Centro - CEP 13520-000 - São Pedro/SP

www.saopedro.sp.gov.br - Tel.: (19) 3481-9200

AVISO DE LICITAÇÃO
Comunicamos que está aberta a licitação do Pre-
gão Eletrônico nº 16/2025, Processo: 237/2025, 
que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE LUBRIFI-
CANTES AUTOMOTIVOS. As propostas serão aco-
lhidas com início no dia 01/04/2025, às 10:00 ho-
ras até às 08:00 horas do dia 11/04/2025. O início 
da sessão de disputa de preços ocorrerá às 09:00 
horas do dia 11/04/2025. Deve ser observado o ho-
rário de Brasília. O Pregão Eletrônico será realizado 
em sessão publica por meio da Internet, por inter-
médio do Sistema BNC - acessível em www.bnc.
org.br. O edital completo encontra-se à disposição 
no Departamento de Compras e Licitações, sito a 
Rua Valentim Amaral, 748, no horário das 08h30 às 
17h00. Fone: (19) 3481-9223 ou através do site: ht-
tps://www.saopedro.sp.gov.br/licitacoes-publicas ou 
www.bnc.org.br. São Pedro, 28 de março de 2025. 
Thiago Silvério da Silva - Prefeito Municipal

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Acha-se aberto na Prefeitura Municipal de Pinhalzinho o 

seguinte certame licitatório:
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 592/2025
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
FUTURA E EVENTUAL DE APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO, COM INSTALAÇÃO INCLUSA, PARA 
USO DE DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS
DATA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
14/04/2025
HORÁRIO DE INÍCIO: 09h00min (horário de Brasília-DF)
LOCAL DE REALIZAÇÃO DA SESSÃO:  A sessão 
pública será realizada por meio eletrônico no site da Bolsa 
de Licitações e Leilões – BLL:  www.bll.org.br (Pregão 
Eletrônico).
O Edital completo poderá ser obtido através dos sites 
www.pinhalzinho.sp.gov.br e www.bll.org.br. Informações: 
Seção de Licitações e Compras da Prefeitura 
Municipal de Pinhalzinho-SP, sito à Rua Cruzeiro do Sul, 
nº 225, Centro, em dias úteis, das 9h às 11h30m e das 13h 
às 16h. Email: licitacoes@pinhalzinho.sp.gov.br. Telefone: 
(11) 4018-4310.

Pinhalzinho, 28 de março de 2.025.
SEBASTIÃO ZANARDI

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PINHALZINHO

ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO DE REVOGAÇÃO DISPENSA ELE-
TRÔNICA nº 034/2025 - PROCESSO LICITA-
TÓRIO nº 043/2025. Assunto: Contratação de 
empresa especializa para prestação de servi-
ços de “instrutor de vôlei”, para a Secretaria 
Municipal de Educação do município de Tupã 
– SP. Diante dos elementos que instruem o 
processo, no uso das atribuições legais que me 
confere a legislação em vigor, especialmente a 
Lei de Licitações nº 14.133/2021, e suas alte-
rações posteriores, bem como considerando a 
conveniência e oportunidade administrativa, a 
vista da solicitação da Secretaria Requisitante, 
relativo a necessidade de alteração da carga 
horária, conforme despacho 29 - 637/2025, 
logo, visando o interesse público, e conforme 
orientações da Secretaria de Assuntos Jurí-
dicos através do Despacho 31 – 637/2025, 
REVOGO a Dispensa Eletrônica nº 034/2025, 
conforme permissivo do artigo 71, II, da Lei 
de Licitações. Tupã, em 25/03/2025. Renan V. 
Pontelli, Pref. Mun.

PREFEITURA 
DA ESTÂNCIA 

TURÍSTICA DE TUPÃ

Ligue já: 
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.
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CÂMARA MUNICIPAL 
DE CARAGUATATUBA

ESTADO DE SÃO PAULO
EXTRATO DE ADITAMENTO
Pregão Eletrônico nº 02/2021 

Processo nº 117/2021 
Contrato nº 12/2021 
Termo Aditivo nº 03

Objeto: Objeto: Contratação de empresa 
especializada em sistemas SIGCAE e 
SIGTPD para implantação da solução 
digital integrada, com fornecimento 
de licença de uso e suporte técnico (in 
loco) continuado. Contratada: AMZ 
TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO 
GOVERNAMENTAL LTDA, inscrita 
no CNPJ sob n°. 30.445.042/0001-
05. Aditamento nº 03: prorrogação em 
mais 12 (doze) meses. Vigência: 16 de 
março de 2025 à 16 de março de 2026. 
Assinatura: ANTONIO CARLOS DA 
SILVA JUNIOR, Presidente da Câmara 
Municipal de Caraguatatuba. Data 
12/03/2025.

COMUNICADOS
PE 08/2025 - PI 7299/25 - EDITAL 015/25. Objeto: 
registro de preço de copos de transição/treinamento 
e mamadeiras para as creches. Fica suprimido o 
item 5.5, alínea “h”, do edital, devido à unificação 
dos lançamentos de taxas mobiliárias e ISSQN na 
Certidão Mobiliária. A alteração não impacta prazos 
ou propostas, conforme o §1º do Art. 55 da Lei nº 
14.133/2021. A sessão pública permanece em 
04/04/2025 às 09h. Edital, comunicado na íntegra e 
demais informações: https://portaldatransparencia.
caraguatatuba.sp.gov.br
Assinatura: 27/03/2025.

COMUNICADO
PE 60/24 - PI 21078/24 - EDITAL 014/25. Objeto: 
registro de preço para futura e eventual aquisição de 
materiais de limpeza para piscinas (itens fracassados 
do PE 53/2023). Fica suprimido o item 5.5, alínea “i”, 
do Edital, devido à unificação dos lançamentos de 
taxas mobiliárias e ISSQN na Certidão Mobiliária 
e retificado onde se lê Edital 14/2024, leia-se 
Edital 14/2025. A alteração não impacta prazos 
ou propostas, conforme o §1º do Art. 55 da Lei nº 
14.133/2021. A sessão pública permanece em 
03/04/2025 às 09h. Edital, comunicado na íntegra e 
demais informações: https://portaldatransparencia.
caraguatatuba.sp.gov.br
Assinatura: 27/03/2025.

 PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CARAGUATATUBA - SP

A VERDADE 
NAS BANCAS

www.gazetasp.com.br
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CÂMARA MUNICIPAL 
DE CARAGUATATUBA

ESTADO DE SÃO PAULO
EXTRATO DE ADITAMENTO
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do PE 53/2023). Fica suprimido o item 5.5, alínea “i”, 
do Edital, devido à unificação dos lançamentos de 
taxas mobiliárias e ISSQN na Certidão Mobiliária 
e retificado onde se lê Edital 14/2024, leia-se 
Edital 14/2025. A alteração não impacta prazos 
ou propostas, conforme o §1º do Art. 55 da Lei nº 
14.133/2021. A sessão pública permanece em 
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2024

continuação

continua

São Paulo, 28 de março de 2025 
A Renova Energia S.A. (“Renova” ou “Companhia”) (B3: RNEW3; RNEW4 e RNEW11) anunciou hoje os resultados 
referentes ao trimestre encerrado em 31 de dezembro de 2024. As informações operacionais e financeiras da Companhia 
são apresentadas em números consolidados, conforme exigido pela CVM, em observância às normas estabelecidas pelo 
Pronunciamento Técnico CPC 36.

DESTAQUES OPERACIONAIS 4T24 VS. 4T23 E 2024 VS. 2023
•   Impacto de 15,4% (42,2 GWh) de curtailment na produção de energia, que totalizou 231,1 GWh no 4T24. No 4T23 a 

geração foi de 201,7 GWh e 15,5% de curtailment.
•   No ano de 2024 houve impacto de 18,6% (218,8 GWh) de curtailment, totalizando de energia gerada 972,6 GWh.  

Em 2023, a geração total foi de 1.081,9 GWh, e 8,6% de curtailment.

DESTAQUES FINANCEIROS 4T24 VS. 4T23 E 2024 VS. 2023
•  Receita líquida: No 4T24, a receita líquida foi de R$ 91,3 milhões, representando um aumento em relação ao 4T23 que 

registrou R$ 50,6 milhões. No acumulado de 2024, a receita líquida atingiu R$ 259,2 milhões vs. R$ 227,8 milhões em 2023.
•  Resultado de energia¹: No quarto trimestre de 2024 o resultado de energia foi de R$ 57,9 milhões em comparação 

aos R$ 38,0 milhões no mesmo período de 2023. No acumulado de 2024, o resultado totalizou R$ 192,0 milhões vs. 
R$ 185,7 milhões em 2023.

• EBITDA ajustado²: No 4T24 o EBITDA ajustado foi de R$ 8,8 milhões, apresentando uma redução de 21,8%, 
comparado com os R$ 11,3 milhões no mesmo período de 2023. No ano de 2024, o EBITDA ajustado totalizou R$ 52,4 
milhões vs. R$ 67,5 milhões no ano de 2023.
• Lucro/Prejuízo líquido: No último trimestre de 2024 o prejuízo líquido foi de R$ 67,6 milhões, em comparação ao 
lucro líquido de R$ 125,9 milhões no mesmo período de 2023. No acumulado de 2024, o prejuízo foi de R$ 117,1 
milhões vs. prejuízo de R$ 9,2 milhões em 2023.
• Saldo de caixa³: O saldo de caixa foi de R$ 144,2 milhões em 31/12/2024.
¹ Resultado de energia considera receita líquida, custo com compra e encargos regulatórios. ²EBITDA ajustado, é uma 
medição de natureza não contábil elaborada pela Companhia e não revisada pelos auditores independentes, conciliada 
com suas demonstrações financeiras consolidadas, conforme a Resolução CVM nº 156, de 23 de junho de 2022, 
consistindo no lucro líquido, ajustado pelos efeitos do resultado financeiro líquido, da depreciação e amortização e do 
imposto de renda e contribuição social, além de desconsiderar os efeitos de ganho na alienação e ativos, compromissos 
futuros a marcação a mercado e reversão outorga; ³Considera caixa e equivalentes de caixa.

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
No ano de 2024, o Grupo Renova Energia demonstrou resiliência, compromisso e atuação excepcional, enfrentou 
desafios e se adaptou às constantes mudanças do mercado. Com empenho e dedicação de toda a equipe, conseguimos 
superar obstáculos importantes, refletindo nossa capacidade de inovação e compromisso com a excelência e, é com 

grande satisfação que comunicamos que, no dia 13 de fevereiro de 2025, concluímos com êxito o processo de 
Recuperação Judicial. Em 24 de outubro de 2024, o Conselho de Administração da companhia deliberou pelo aumento 
de capital no montante máximo de R$ 540 milhões.
Em 13 de março de 2025 a companhia iniciou o processo de direito de preferência cujo término será até o dia  
14 de abril de 2025, finalizando o processo de melhora da estrutura de capital, importante marco para o futuro do  
Grupo Renova.
Agora, mais do que nunca, estamos prontos para avançar com confiança e determinação, sempre comprometidos com 
a geração de valor para nossos acionistas, clientes e colaboradores. Acreditamos que, com o espírito de inovação e a 
dedicação de toda a nossa equipe, continuaremos a crescer e prosperar, construindo um futuro promissor e sustentável.
No que se refere aos resultados financeiros no quarto trimestre de 2024. a receita líquida atingiu R$ 91,3 milhões, 
crescimento de 80,6% em comparação com o mesmo período de 2023.
A Companhia apresentou um EBITDA ajustado de R$ 8,8 milhões no quarto trimestre.
Agradecemos, mais uma vez, aos nossos colaboradores, clientes, fornecedores, parceiros e acionistas pela confiança, e 
ao Conselho de Administração pela orientação sólida e apoio unânime na maneira como estamos construindo a história 
e a geração de valor da Companhia. Estamos entusiasmados com as oportunidades que se apresentam à frente e 
confiantes na capacidade da Renova Energia de superar novos desafios e prosperar no futuro.
Juntos, continuaremos a trilhar este caminho de sucesso!

Sergio Ros Brasil Pinto
CEO

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 
Valores expressos em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
Valores expressos em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

Valores expressos em milhares de reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTES 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

Valores expressos em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 

Valores expressos em milhares de reais

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
Valores expressos em milhares de reais

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Prejuízo líquido do exercício (117.069) (9.238) (117.069) (9.238)
Resultado Abrangente Total do Exercício (117.069) (9.238) (117.069) (9.238)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receitas
Vendas de energia 20 – – 290.503 250.676
Compromissos futuros marcação a mercado (52.493) 167.560
Outras receitas 5.811 5.986 5.811 6.300
Insumos Adquiridos de Terceiros
Custos dos serviços prestados e das mercadorias vendidas (44) – (140.736) (124.488)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (7.314) (9.163) (36.352) 51.219
Valor adicionado bruto (1.547) (3.177) 66.733 351.267
Depreciação 10 (3.731) (4.449) (102.225) (102.726)
Valor Adicionado Líquido Gerado (5.278) (7.626) (35.492) 248.541
Valor Adicionado Recebido em Transferência
Resultado de equivalência patrimonial 9 (191.558) 20.989 – –
Efeito da alienação de ativo
 disponível para venda 1.1 119.179 6.802 119.179 6.878
Receitas financeiras 443 2.602 8.196 3.503
Valor Adicionado Total a Distribuir (77.214) 22.767 91.883 258.922
Distribuição do Valor Adicionado
Pessoal:
Remuneração direta 5.638 8.658 23.015 24.832
Benefícios 1.109 1.846 5.535 4.919
FGTS 542 994 1.685 2.381
Impostos, taxas e contribuições:
Federais 2.125 (938) 26.794 87.391
Remuneração de capitais de terceiros:
Juros 21.964 14.575 137.913 138.117
Aluguéis (803) 184 291 201
Outros 9.280 6.686 13.719 10.319
Remuneração de Capitais Próprios
Prejuízo líquido do exercício (117.069) (9.238) (117.069) (9.238)
Valor Adicionado Total Distribuído (77.214) 22.767 91.883 258.922

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Nota  
explicativa

Capital Social
Reservas de  
capital Ágio

Prejuízos  
acumulados

Total do patrimônio Líquido  
controladora e consolidadoIntegralizado

Custos na  
emissão de ações

Saldos em 31 de Dezembro de 2022 4.139.098 (41.757) 1 (3.186.380) 910.962
Aumento de capital social - com emissão de ações 31.296 – – – 31.296
Prejuízo líquido do exercício – – – (9.238) (9.238)
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 4.170.394 (41.757) 1 (3.195.618) 933.020
Prejuízo líquido do exercício – – – (117.069) (117.069)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 19 4.170.394 (41.757) 1 (3.312.687) 815.951

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Nota Controladora Consolidado
Ativos explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 6 16.211 246 144.216 17.600
Aplicações financeiras 6 – – 5.145 5.180
Contas a receber de clientes 7 – – 48.798 32.930
Tributos a recuperar 8 840 743 12.579 20.300
Partes relacionadas 25 64.936 44.768 – –
Adiantamentos a fornecedores 246 535 2.293 1.620
Despesas antecipadas 119 118 9.953 4.114
Compromissos futuros 18 – – 63.415 52.443
Outros créditos 671 1.616 1.870 4.433

83.023 48.026 288.269 138.620
Ativos classificados como mantidos para venda – 262 – 262
Total dos ativos circulantes 83.023 48.288 288.269 138.882
Não Circulantes
Aplicações financeiras 6 22 312 22 312
Depósitos judiciais 795 2.428 2.714 4.595
Tributos diferidos – – 12.900 4.799
Partes relacionadas 25 – 250 – –
Compromissos futuros 18 – – 213.868 305.489
Outros créditos – 60 – 60
Investimentos 9 1.029.986 1.229.009 – –
Imobilizado 10 116.436 117.348 2.543.573 2.622.001
Total dos ativos não circulantes 1.147.239 1.349.407 2.773.077 2.937.256

    
Total dos Ativos 1.230.262 1.397.695 3.061.346 3.076.138

Nota Controladora Consolidado
Passivos e Patrimônio Líquido explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulantes
Fornecedores 12 19.688 7.700 65.404 63.750
Empréstimos e financiamentos 13 688 4.938 33.691 172.754
Tributos a recolher 14 2.681 3.029 9.288 15.033
Salários, encargos e férias a pagar 7.402 6.393 8.972 7.220
Contas a pagar - CCEE 15 – – 159.834 48.699
Arrendamentos a pagar 11 195 1.025 695 1.395
Compromissos futuros 18 – – 76.712 33.477
Adiantamentos de clientes 100 – 5.897 22
Partes relacionadas 25 30.486 30.486 – –
Outras contas a pagar 16 2.081 94.722 2.149 95.237

63.321 148.293 362.642 437.587
Passivos diretamente associados
 a ativos mantidos para venda – 327 – 327
Total dos passivos circulantes 63.321 148.620 362.642 437.914
Não Circulantes
Fornecedores 12 16.638 18.707 260.380 215.284
Empréstimos e financiamentos 13 31.881 25.620 1.110.499 901.872
Debêntures privadas 13 53.756 56.024 – –
Tributos a recolher 14 – 263 – 263
Imposto de renda e Contribuição social diferidos 18 – – 39.123 56.971
Contas a pagar - CCEE 15 – – 71.413 57.048
Arrendamentos a pagar 11 8.324 7.822 24.277 23.663
Partes relacionadas 25 107 12.055 – –
Provisão para perda sobre investimentos 9 21.092 25.692 – –
Provisão para riscos cíveis, fiscais, trabalhistas 
e regulatório 17 129.596 121.158 161.145 204.388
Provisão para desmantelamento 10.11 – – 26.349 24.818
Compromissos futuros 18 – – 85.503 156.894
Outras contas a pagar 16 89.596 48.714 104.064 64.003
Total dos passivos não circulantes 350.990 316.055 1.882.753 1.705.204
Patrimônio Líquido 19
Capital social 4.170.394 4.170.394 4.170.394 4.170.394
(–) Custos na emissão de ações (41.757) (41.757) (41.757) (41.757)
Reservas de capital 1 1 1 1
Prejuízos acumulados (3.312.687) (3.195.618) (3.312.687) (3.195.618)
Total do patrimônio líquido 815.951 933.020 815.951 933.020
Total dos Passivos e do Patrimônio Líquido 1.230.262 1.397.695 3.061.346 3.076.138

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Nota  
explicativa

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita Líquida 20 – – 259.226 227.838
Custos dos Serviços
Custo com compra de energia – – (43.300) (17.998)
Custo de operação – – (72.230) (82.059)
Depreciações e amortizações 10 – – (98.148) (97.784)
Encargos de uso do sistema de distribuição – – (23.933) (24.104)
Total 21 – – (237.611) (221.945)
Compromissos futuros marcação a mercado 18 (52.493) 167.560
Resultado Bruto – – (30.878) 173.453
Receita (Despesas)
Gerais e administrativas (7.908) (16.660) (65.108) (56.872)
Depreciações e amortizações 10 (3.731) (4.449) (4.077) (4.942)
Outras receitas (despesas) líquidas (2.202) 4.924 (2.300) 81.789
Total 21 (13.841) (16.185) (71.485) 19.975
Resultado de equivalência patrimonial 9.2 (191.558) 20.989 – –
Ganho na alienação de ativos 22 119.179 6.802 119.179 6.878
Total (72.379) 27.791 119.179 6.878
Lucro (Prejuízo) antes do Resultado Financeiro (86.220) 11.606 16.816 200.306
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 420 2.478 8.089 3.339
Despesas financeiras (31.269) (26.168) (151.771) (152.875)
Total 23 (30.849) (23.690) (143.682) (149.536)
Lucro (Prejuízo) antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social (117.069) (12.084) (126.866) 50.770
Imposto de renda e contribuição social - correntes (26.954) – (38.424) (8.804)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 26.954 2.846 48.221 (51.204)
Total 24 – 2.846 9.797 (60.008)
Prejuízo Líquido do Exercício (117.069) (9.238) (117.069) (9.238)
Prejuízo por ação básico e diluído
 (expresso em reais - R$) 27 (0,73) (0,06)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo líquido do período (117.069) (9.238) (117.069) (9.238)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido do 
 período com o caixa gerado pelas
  (aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciação e amortização 10 3.731 4.448 105.267 102.727
Compromissos futuros marcação a mercado 18 – – 52.493 (167.561)
Valor residual do ativo imobilizado baixado 10 15.708 – 28.155 3.115
Comissões e outras penalidades 13 – – – –
Encargos sobre empréstimos,
 financiamentos e debêntures 13 4.097 4.790 115.983 124.735
Apropriação dos custos sobre empréstimos 13 408 – 408 –
Atualização e provisão CCEE 15 – – 85.249 52.692
Multa sobre ressarcimento 15 – – 53.206 –
Atualização e provisão para riscos cíveis,
 fiscais e trabalhistas 17 8.438 8.388 8.680 8.420
Provisão (reversão) para contrato oneroso – – – –
Juros sobre aplicações financeiras e cauções (449) (60) (7.916) (2.933)
Juros (líquido) sobre partes relacionadas 390 (2.197) – –
Juros sobre contas a pagar 17.106 9.576 21.151 11.835
Juros sobre passivo de arrendamento 11 754 252 2.224 1.587
Atualização da provisão para desmantelamento 10.11 – – 1.531 1.583
Atualização de depósitos judiciais – (101) 11.829 (28)
Tributos diferidos ativos – – (8.101) (3.472)
Ganho na alienação de ativos 1.1 (119.179) (6.878) (119.179) (6.878)
Resultado de equivalência patrimonial 9 191.558 (20.989) – –
Créditos fiscais - Base negativa CSLL – (2.846) – (4.262)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes – – (15.868) (2.563)
Depósitos judiciais 1.633 1.468 (9.948) 677
Tributos a recuperar (97) 2.010 6.896 (7.268)
Despesas antecipadas (1) (20) (5.839) (282)
Adiantamentos a fornecedores 289 533 (673) (493)
Outros créditos 1.005 (1.405) 2.623 (4.144)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 8.115 (13.781) (32.020) (14.437)
Adiantamento de clientes 100 – 5.875 22
Tributos a recolher (375) (3.341) 4.343 7.868
Tributos diferidos passivos – – (17.848) 56.971
Salários e férias a pagar (4.212) (7.762) (3.469) (8.136)
Contas a pagar CCEE 15 – – (18.144) (31.563)
Outras contas a pagar 29.631 6.701 28.363 (74.583)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Pagamentos de imposto de renda
 e contribuição social (299) (134) (9.589) (8.525)
Pagamentos de juros sobre empréstimos
 e financiamentos e debêntures 13 (1.009) (1.937) (19.076) (21.480)
Pagamentos de contingências 17 – (646) – (646)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais 40.273 (33.169) 149.537 3.740
Fluxos de Caixa das Atividades
 de Investimento
Aportes de capital em investidas 10 (10.471) – – –
Recursos para futuro aumento de capital 9 (8.665) (16.638) – –
Recebimento de Redução de Investimento 9.000 – –
Recebimento na alienação de ativos 1.1 37.789 7.631 37.789 7.631
Aplicações financeiras 739 26 8.241 2.001
Aquisição de imobilizado 10 (9.540) (7.276) (44.466) (28.891)
Dividendos recebidos 4.360 – – –
Partes Relacionadas - ações resgatáveis 8.641 6.138 – –
Partes relacionadas 25 (19.915) 40.601 – –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimentos 11.938 30.482 1.564 (19.259)
Fluxos de Caixa das Atividades
 de Financiamento
Integralização de ações 19 – 62 – 62
Valores recebidos de empréstimos e 
 financiamentos e debêntures privadas 13 – (5.006) – –
Valores recebidos na emissão de debêntures – – – –
Custos na captação de empréstimos
 e financiamentos (16.420) – (16.420) –
Pagamentos de empréstimos e
 financiamentos e debêntures 13 (2.572) (709) (383) (25.275)
Pagamento de passivos de arrendamento (4.913) (3.662) (7.682) (5.441)
Partes relacionadas 25 (12.341) 11.999 – –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de financiamento (36.246) 2.684 (24.485) (30.654)
Aumento (Redução) no Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa 15.965 (3) 126.616 (46.173)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 6 246 249 17.600 63.773
Caixa e equivalentes de caixa
 no fim do exercício 6 16.211 246 144.216 17.600
Aumento (Redução) no Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa 15.965 (3) 126.616 (46.173)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios findo em 31 de dezembro de 2024
Valores expressos em milhares de reais

1. Informações gerais: A Renova Energia S.A. (“Renova”, “Companhia” ou “Controladora”), sociedade de capital 
aberto, CNPJ 08.534.605/0001-74, tem suas ações negociadas no nível 2 de Governança Corporativa da B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão (“B3”). A Companhia é uma sociedade domiciliada no Brasil, com endereço na Avenida das Nações Unidas, 
10.989, 8º andar conjunto 82, Brooklin Paulista - São Paulo - SP, que atua no desenvolvimento, implantação e operação 
de projetos de geração de energia de fontes renováveis - eólica e solar, e na comercialização de energia a atividades 
relacionadas. A Companhia tem por objeto social a geração e comercialização de energia elétrica em todas as suas 
formas, produção de combustíveis a partir de fontes naturais e renováveis, a prestação de serviços de apoio logístico a 
empresas ou companhias de consultoria ambiental, a prestação de consultoria em soluções energéticas relativas à 
geração, comercialização, transmissão e demais negócios envolvendo energias alternativas, a prestação de serviços de 
engenharia, construção, logística, desenvolvimento de estudos e projetos relacionados a usinas de geração de energia 
em todas as suas formas e seus sistemas, bem como a sua implantação, operação, manutenção e exploração, a 
fabricação e comercialização de peças e equipamentos para a geração, transmissão e distribuição de energia, a atuação 
no mercado de geração de energia elétrica por meio de equipamentos de geração de energia solar, incluindo, mas não 
se limitando, a comercialização de energia gerada por fonte solar, a comercialização de equipamentos para a geração, 
transmissão e distribuição de energia por fonte solar, beneficiamento de polissilício, lingotes, wafers, células, painéis, 
módulos e inversores, a comercialização, arrendamento, aluguel ou qualquer outra forma de disponibilização de ativos 
de geração de energia e participação no capital social de outras sociedades. Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de 
dezembro de 2023, a Companhia possui participação societária nas seguintes controladas diretas e indiretas, em 
operação e em construção (“Grupo Renova”):

Investimentos Classificação Descrição

Renova PCH Ltda. (“Renova PCH”)
Controlada 

direta

Tem por objeto social a construção, implantação, 
operação e manutenção e geração de energia elétrica por 
meio de fonte hídrica.

Alto Sertão Participações S.A. (Holding) ¹ Controlada 
direta

Sociedades por ações de capital fechado, sediadas no 
Estado de São Paulo e na Bahia, que tem por objeto 
social principal a participação em outras sociedades que 
atuem, direta ou indiretamente na área de geração de 
energia elétrica por fonte eólica.

Centrais Eólicas Bela Vista XIV S.A.

Diamantina Eólica
 Participações S.A. (Holding)¹

Controlada 
indireta

Ventos de São Cristóvão
 Energias Renováveis S.A.

Controlada 
indireta

Têm por objeto social a construção, implantação, 
operação e manutenção e geração de energia elétrica por 
meio de fonte eólica.

Renova Comercializadora de Energia S.A.
Controlada 

direta

Subsidiária integral, tem por objeto social principal a 
comercialização de energia elétrica em todas as suas 
formas.

Centrais Eólicas Abil S.A. ¹

Controlada 
indireta

Sociedades por ações de capital fechado, que têm por 
objeto social projetar, implantar, operar e explorar parque 
eólico específico, localizado no Estado da Bahia. Em 
regime de autorização, têm toda a sua produção 
contratada com a CCEE, no âmbito do Leilão de Energia 
de Reserva - 2013 (“LER 2013”) - vide nota 1.1.

Centrais Eólicas Acácia S.A. ¹

Centrais Eólicas Angico S.A.¹

Centrais Eólicas Folha da Serra S.A.¹

Centrais Eólicas Jabuticaba S.A.¹

Centrais Eólicas Jacarandá do Serrado S.A.¹

Centrais Eólicas Taboquinha S.A.¹

Centrais Eólicas Tabua S.A.¹

Centrais Eólicas Vaqueta S.A.¹

Centrais Eólicas São Salvador S.A.¹

Controlada 
indireta

Têm por objeto social projetar, implantar, operar e 
explorar parque eólico específico, localizado no Estado da 
Bahia. Em regime de autorização, tem toda a sua 
produção comercializada no mercado livre. - vide nota 1.1.

Centrais Eólicas Cedro S.A.¹

Centrais Eólicas Vellozia S.A.¹

Centrais Eólicas Angelim S.A.¹

Centrais Eólicas Facheio S.A.¹

Centrais Eólicas Sabiu S.A.¹

Centrais Eólicas Barbatimão S.A.¹

Centrais Eólicas Juazeiro S.A.¹

Centrais Eólicas Jataí S.A.¹

Centrais Eólicas Imburana Macho S.A.¹

Centrais Eólicas Amescla S.A.¹

Centrais Eólicas Umbuzeiro S.A.¹

Centrais Eólicas Pau d’Água S.A.¹

Centrais Eólicas Manineiro S.A.¹

Investimentos Classificação Descrição

Centrais Eólicas Itapuã VII LTDA.¹ Controlada 
direta

Tem por objeto social projetar, implantar, operar e 
explorar usinas de geração de energia elétrica oriundas de 
fontes eólicas e solar, localizadas no Estado da Bahia. Em 
regime de autorização, têm toda a sua produção 
contratada com a CCEE, no âmbito do Leilão de Energia 
de Reserva - 2014 (“LER 2014”) - vide nota 1.1.

Centrais Eólicas Unha d’Anta S.A.¹ Controlada 
indireta

Tem por objeto social projetar, implantar, operar e 
explorar usinas de geração de energia elétrica oriundas de 
fontes eólicas e solar, localizadas no Estado da Bahia. Em 
regime de autorização, têm toda a sua produção 
contratada com a CCEE, no âmbito do Leilão de Energia 
de Reserva - 2014 (“LER 2014”) - vide nota 1.1

Centrais Eólicas Botuquara S.A.³

Controlada 
direta

Têm por objeto social a construção, implantação, 
operação e manutenção e geração de energia elétrica por 
meio de fonte eólica.

Centrais Eólicas Anísio Teixeira S.A.³
Centrais Eólicas Cabeça de Frade S.A.³
Centrais Eólicas Canjoão S.A.³
Centrais Eólicas Carrancudo S.A.³
Centrais Eólicas Conquista S.A.³
Centrais Eólicas Coxilha Alta S.A.³
Centrais Eólicas Ipê Amarelo S.A.³
Centrais Eólicas Jequitiba S.A.³
Centrais Eólicas Macambira S.A.³
Investimentos Classificação Descrição
Centrais Eólicas Tamboril S.A.³

Controlada 
direta

Têm por objeto social a construção, implantação, 
operação e manutenção e geração de energia elétrica por 
meio de fonte eólica.

Centrais Eólicas Tingui S.A.³
Centrais Eólicas Alcacuz S.A.³
Centrais Eólicas Caliandra S.A.³
Centrais Eólicas Cansanção S.A.³
Centrais Eólicas Embiruçu S.A.³
Centrais Eólicas Ico S.A.³
Centrais Eólicas Imburana de Cabão S.A.³
Centrais Eólicas Lençóis S.A.
Centrais Eólicas Putumuju S.A.³

SF 120 Participações Societárias S.A. Controlada 
direta

Têm por objeto social principal a participação em outras 
sociedades que atuem, direta ou indiretamente, na área 
de geração e comercialização de energia elétrica em 
todas as suas formas.Renovapar S.A.

Centrais Elétricas Itaparica S.A. Controlada 
direta

Tem por objeto social desenvolver estudos, projetar, 
implantar, operar e explorar usina de geração de energia 
elétrica oriunda de fonte eólica e solar, comercializar 
energia elétrica, bem como comercializar quaisquer 
outros direitos advindos de benefícios ambientais 
resultantes dessa atividade, e ainda, desenvolver 
atividades direta ou reflexamente relacionadas à 
consecução de tais atividades de geração e 
comercialização da energia elétrica.

Serra do Tigre Centrais Eólicas Ltda.

Controlada 
direta

Têm por objeto social desenvolver estudos, projetar, 
implantar, operar e explorar especificamente a usina de 
geração de energia elétrica oriunda de fonte eólica, bem 
como comercializar a energia elétrica, e quaisquer outros 
direitos relacionados a essa atividade.

Taperoá Centrais Eólicas Ltda.

Ventos de São Bartolomeu
 Energia Renováveis Ltda.

UFV Maracujá Ltda.

Controlada 
direta

Tem por objeto social desenvolver estudos, projetar, 
implantar, operar e explorar usinas de geração de energia 
elétrica por fonte renovável, bem como o aluguel de 
máquinas, equipamentos e quaisquer outros direitos 
relacionados a essa atividade.

UFV Gregal Ltda.
UFV Lagoa Ltda.
UFV Tambora Ltda.
UFV Vatra Ltda.
UFV Cachoeira Ltda.
UFV Fotiá Ltda.
UFV Morrinhos Ltda.
UFV Iracema Ltda.
UFV Azufre Ltda.
UFV Junco Ltda.
UFV Caraubas Ltda.
UFV Quixabas Ltda.

Nota 1: empresas que integram o Complexo Eólico Alto Sertão III - Fase A. Nota 2: investimento alienado em 15 de 

maio de 2023, conforme nota 1.1.1 e 1.1.2. Nota 3: empresas que integram o Complexo Eólico Alto Sertão III - Fase B. 
1.1. Principais eventos ocorridos nos exercícios: 1.1.1. Venda de ativos - Serra do Tigre: Em 26 de janeiro de 2023 
a Companhia assinou com o Salus - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, o Instrumento Particular 
de Compra e Venda de Quotas tendo como objetivo a alienação da totalidade das quotas da controlada Serra do Tigre 
Centrais Eólicas Ltda., livre de quaisquer ativos ou obrigações, salvo pelos contratos de arrendamento listados no Anexo 
I do referido instrumento, pelo valor de R$7.631.
Descrição Valor
Valor da venda 7.631
Custo do investimento (753)
Ganho na alienação 6.878
A venda foi homologada pelo Juízo da Recuperação Judicial em 09 de março de 2023 e concluída em 15 de maio de 
2023. 1.1.2. Acordo Indenização - Taperoá: Em 24 de novembro de 2022 a Companhia assinou com a Sequoia Capital 
Ltda. (“Sequoia”), o Instrumento Particular de transação, indenização e outras avenças com o objetivo de extinguir 
qualquer conflito entre as partes relacionados ao Projeto Cacimbas. Dentre outras obrigações, a Companhia cederá sua 
posição contratual nos contratos de arrendamento objeto do referido Instrumento. Ademais, a Sequoia pagará a 
Companhia a título de indenização a quantia total de R$18.000, cujo pagamento será realizado conforme segue: 
R$1.000 - um dia após Homologação Judicial da transação, recebidos em 09 de fevereiro de 2023 e reconhecidos na 
rubrica de indenizações; R$17.000 - em parcela única, corrigidos pelo IPCA a partir da data-base desta transação, 
condicionado ao cumprimento das obrigações da Companhia, no prazo de até 60 dias contados da assinatura do 
Contrato do Uso de Sistema de Transmissão (“CUST”), ou alternativamente, no prazo de 12 meses contados da expedição 
do Parecer de Acesso Positivo. A operação foi homologada pelo Juízo da Recuperação Judicial em 08 de fevereiro de 
2023 e sua conclusão está sujeita ao cumprimento das condições precedentes estabelecidas entre as partes.  
1.1.3. Pagamento de credores: Conforme cronograma de pagamento de amortização previsto nos Planos de 
Recuperação Judiciais da Renova, em fevereiro de 2023 a companhia realizou o pagamento da primeira parcela aos 
credores com Garantia Real “Classe II”, cujo montante total foi de R$34,4 milhões. Em agosto de 2023, a Cia. constitui 
acordo de Standstill, conforme Fato Relevante publicado em 13 de agosto de 2023, o qual possibilitou o pagamento 
parcial de juros no total de R$10,6 milhões, pagos em três parcelas iguais e consecutivas com vencimento entre agosto 
e outubro de 2023. Em continuidade as tratativas no âmbito da Recuperação Judicial os novos aditamentos foram 
submetidos à homologação em 14 de outubro de 2024, e em 15 de outubro de 2024 foi realizado o pagamento de 
R$18,9 milhões referente aos juros acumulados do período, com homologação final dos aditivos ocorridos em 30 de 
outubro de 2024. Quanto aos pagamentos dos credores quirografários, Classe III, estão sendo realizados conforme 
previsto cronograma de pagamento do plano de Recuperação Judicial da Cia. Adicionalmente, em fevereiro e agosto de 
2024, foram realizados os pagamentos dos credores classe III, no valor montante de R$24,4 milhões do Plano de 
Recuperação Judicial. 1.1.4. Suspensão da liminar contrato Light: Em 16 de março de 2023, o Superior Tribunal de 
Justiça revogou a medida liminar que visava suspender a eficácia da sentença do procedimento arbitral promovido pela 
Light. Os recursos pendentes de julgamento não detêm efeito suspensivo. Assim, diante do julgamento em 25 de abril de 
2024 do incidente da Recuperação ajuizado pela LightCom, a Companhia incluiu no quadro geral de credores o crédito de 
R$51 milhões em favor da LightCom, Classe III (Nota 17). 1.1.5. Earn-Out - Alto Sertão II: Em abril de 2024 foi concluído 
o ajuste de preço sob a forma de earn-out, conforme previsto no contrato de compra e venda do Complexo Eólico Alto 
Sertão II entre a Companhia e a AES. O impacto deste ajuste de preço foi positivo no resultado da Companhia em R$65,6 
milhões com impacto no caixa de R$22,2 milhões e reversão de provisão em Outras Contas a Pagar de R$43,4 milhões. 
1.1.6. Acordo transação de projetos em desenvolvimento: Em abril de 2024, foi assinado um instrumento particular de 
transação entre a Companhia e o Grupo Sallus, representado por suas sociedades investidas, dedicados à pesquisa e 
implementação de projetos de energia eólica e solar. O acordo abrange a sobreposição de projetos em desenvolvimento 
entre as partes. Para transação existem condições precedentes, destacam-se a homologação pelo juízo da Recuperação 
Judicial e a autorização do CADE, conforme apresentado na nota explicativa 22. 1.2. Recuperação judicial: Em 16 de 
outubro de 2019 a Companhia e determinadas controladas protocolaram pedido de Recuperação Judicial, na Comarca da 
Capital de São Paulo, com fundamento na Lei nº 11.101/2005 (Processo no. 1103257-54.2019.8.26.0100 perante a 2ª 
Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca da Capital de São Paulo), o qual foi deferido nessa mesma data. Em 
18 de dezembro de 2020 a Companhia e determinadas controladas protocolaram novos planos de recuperação judicial, 
sendo um plano referente exclusivamente às Sociedades do Projeto Alto Sertão III - Fase A vinculadas ao financiamento 
originalmente obtido junto ao BNDES e um segundo plano contemplando a Companhia e as demais Sociedades em 
recuperação judicial do Grupo Renova, os quais foram aprovados em Assembleias Gerais de Credores realizadas nessa mesma 
data. Os referidos planos foram homologados pelo Juízo da Recuperação Judicial em 18 de dezembro de 2020, tendo a 
decisão sido publicada no Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em 14 de janeiro de 
2021. De acordo com o entendimento da Administração, suportado inclusive pelos seus assessores jurídicos que 
acompanham o tema, a Companhia reconheceu os efeitos contábeis do Plano de Recuperação Judicial no exercício de 2020 
considerando a data da aprovação pela Assembleia Geral de Credores e homologação pelo Juízo. Os passivos do Grupo 
Renova negociados no âmbito da recuperação judicial foram segregados em quatro classes. 
O quadro abaixo demonstra a posição atualizada dos credores em 31 de dezembro de 2024:

Classes
Saldo em  

31/12/2023
Créditos  

habilitados
Pagamentos  

realizados
Juros/ 

Encargos
Saldo em  

31/12/2024
Classe I - credores trabalhistas 118 – (1) (117) –
Classe II - credores com garantia real 1.035.274 – (18.420) 112.633 1.129.487
Classe III - credores quirografários 284.768 57.938 (24.412) 6.596 324.890
Classe IV - credores microempresas
 e empresas de pequeno porte 842 (374) – (468) –
Extraconcursal 30.558 – (543) 3.327 33.342
Total 1.351.560 57.564 (43.376) 121.971 1.487.719

Classes
Saldo em  

31/12/2022
Créditos  

habilitados
Pagamentos  

realizados

Crédito  
convertido  

em ação
Juros/ 

Encargos
Saldo em  

31/12/2023
Classe I - credores trabalhistas 1.420 341 (971) (680) 8 118
Classe II - credores com garantia real 959.144 – (44.845) – 120.975 1.035.274
Classe III - credores quirografários 310.640 23.972 (25.262) (30.554) 5.972 284.768
Classe IV - credores microempresas
 e empresas de pequeno porte 744 – – – 98 842
Extraconcursal 28.309 – (1.316) – 3.565 30.558
Total 1.300.257 24.313 (72.394) (31.234) 130.618 1.351.560

Economia
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios findo em 31 de dezembro de 2024
Valores expressos em milhares de reais

A Classe I contempla os credores trabalhistas cujos pagamentos ocorrerão da seguinte forma: a) Créditos trabalhistas 
de natureza estritamente salarial até o limite de 5 salários-mínimos com prazo de pagamento de 30 dias após a 
homologação do plano (pagamentos efetivados). b) Valor adicional de até R$10 para cada credor trabalhista limitado 
ao valor do respectivo crédito em até 60 dias da data de homologação do plano (pagamentos efetivados). c) O 
pagamento do saldo remanescente será realizado por meio de uma das duas opções abaixo: i. Opção A: pagamento de 
100% do valor do saldo remanescente em até 12 meses reajustado por taxa equivalente a 0,5% ao ano acrescida da 
variação da TR. ii. Opção B: pagamento de 100% do valor do saldo remanescente em até 18 meses após um período de 
carência de 6 meses da data de homologação, reajustado pelo equivalente a 120% da variação do CDI. Os credores 
trabalhistas terão 120 dias da data da publicação do plano para escolha da forma de pagamento, caso contrário, serão 
automaticamente enquadrados na opção A. A Classe II contempla o credor com garantia real. Nessa classe os credores 
serão remunerados pelo equivalente a 100% do CDI a partir da data do pedido de recuperação judicial. Durante período 
de carência, primeiros 24 meses a contar da data da publicação do plano, serão realizados pagamentos semestrais de 
R$100 a ser distribuído de forma pro rata entre os credores dessa classe. Eventuais saldos de juros não cobertos pelos 
pagamentos semestrais serão capitalizados semestralmente ao principal. O principal será pago em 18 parcelas 
semestrais sucessivas, vencendo-se a primeira no mês imediatamente seguinte ao término da carência de principal e as 
demais a cada seis meses de acordo com as porcentagens de amortização abaixo:
Ano 1ª parcela semestral 2ª parcela semestral
2024 2,50% 2,50%
2025 2,50% 2,50%
2026 2,50% 2,50%
2027 2,50% 2,50%
2028 5,00% 5,00%
2029 5,00% 5,00%
2030 5,00% 16,00%
2031 16,00% 18,00%
Em 11 de agosto de 2023, a Companhia celebrou acordo de standstill com os credores titulares de créditos com garantia 
real, referente à parcela semestral com pagamento previsto para 14 de agosto de 2023 (“Parcela Agosto/23”). Por meio 
do Acordo, os credores com garantia real concordaram em: (i) receber parte da Parcela Agosto/23, no valor de R$10.630, 
dividida em 3 pagamentos, mensais e de igual valor, com vencimento prorrogado para o último dia dos meses de agosto, 
setembro e outubro de 2023 (“Pagamento Parcial”); e (ii) não realizar quaisquer atos de cobrança do saldo da Parcela 
Agosto/23 durante a vigência do Acordo, que se encerrou em 15 de setembro de 2023. Em 15 de setembro de 2023 a 
Companhia celebrou aditamentos aos planos de recuperação judicial do Grupo Renova Energia com os credores titulares 
de créditos com garantia real, os quais foram devidamente homologados pelo Juízo da recuperação judicial, segundo 
previsto no acordo de standstill celebrado em 11 de agosto de 2023, que deixou de viger nesta data. Em 10 de dezembro 
de 2023, a Companhia celebrou novos aditamentos aos planos de recuperação judicial do Grupo Renova Energia com os 
credores titulares de créditos com garantia real, os quais foram protocolados nos autos da Recuperação Judicial em 08 
de dezembro de 2023, havendo o compromisso da unanimidade dos Credores com Garantia Real no sentido de 
manifestarem sua adesão a tais aditamentos. Os Aditamentos se limitavam a prever que a parcela semestral devida aos 
credores com garantia real em 10 de dezembro de 2023 seria paga até 02 de fevereiro de 2024. Tal ajuste se limitava à 
forma de pagamento dos credores com garantia real, não afetando e nem alterando as formas de pagamentos previstas 
pelos Planos para os demais credores da Companhia. A parcela semestral com pagamento previsto para 14 de fevereiro 
de 2024, não foi paga aos credores titulares de créditos com garantia real. Em 7 de junho de 2024 a Companhia celebrou 
o sexto aditamento ao plano de recuperação judicial do Grupo Renova Energia com os credores titulares de créditos com 
garantia real, com vigência até agosto de 2024. No início de agosto de 2024, a Companhia foi informada de que o Banco 
Bradesco vendeu seus créditos para a gestora JIVE. Essa operação não altera as condições previamente estabelecidas 
para a Renova, exceto pela mudança de titularidade do crédito, sem qualquer ajuste no fluxo de pagamento ou nas taxas 
contratadas. A Companhia, celebrou novos aditamentos aos planos de recuperação judicial da própria empresa e das 
sociedades que compõem o Alto Sertão III (conjuntamente, os “Planos”), com aprovação unânime dos credores com 
garantia real. Esses aditamentos visam o reperfilamento da dívida e foram submetidos à homologação na 2ª Vara de 
Falências de São Paulo em 14 de outubro de 2024. Em 30 de outubro de 2024, foi homologado o 7º aditivo ao plano 
de recuperação das Sociedades Consolidadas do Grupo Renova e o 5º aditamento ao plano da Alto Sertão Participações 
S.A. e Outros, nos termos do artigo 45-A da Lei 11.101/2005. Com a homologação do 7º aditivo ao plano de 
recuperação, o fluxo de pagamento foi restruturado para os créditos dos credores com garantia real - classe II, onde: 
• Os créditos de Garantia Real serão remunerados a 100% do CDI a partir da Data do Pedido. • Durante os 24 meses 
após a homologação do 7º Aditamento, a Renova poderá optar por uma nova fórmula de remuneração, composta por: 
• IPCA acumulado (pro rata temporis); • NTN-B 2035 (acima do IPCA); • Spread prefixado de 0,5% ao ano. • Taxa Piso 
IPCA + 5% ao ano. • A partir de 15 de agosto de 2026, término da carência da amortização do principal. O novo fluxo 
de amortização seguirá conforme o quadro abaixo:
Ano 1ª parcela semestral 2ª parcela semestral
2026 – 1,00%
2027 1,01% 1,53%
2028 1,55% 2,11%
2029 2,69% 2,76%
2030 2,84% 2,92%
2031 3,01% 3,11%
2032 3,21% 5,30%
2033 5,59% 5,93%
2034 6,30% 6,72%
2035 7,21% 100,00%
a) Parcelas em atraso: As parcelas semestrais previstas no plano anterior, com vencimentos em agosto 2023 e fevereiro 
2024, serão capitalizadas ao saldo devedor em 15 de outubro de 2024. b) Pagamento em 15 de outubro de 2024: Será 
pago 25% dos juros do período de 14 de fevereiro 2024 a 15 de outubro de 2024, enquanto os 75% restantes serão 
capitalizados ao saldo devedor. c) Pagamento em 15 de fevereiro 2025: Será pago 75% dos juros do período de 15 de 
outubro de 2024 a 15 de fevereiro 2025, com os 25% restantes capitalizados ao saldo devedor. d) A partir de 15 de 
agosto de 2025: Os juros semestrais passarão a ser integralmente pagos, sem capitalização. A Classe III é composta 
pelos credores quirografários que serão pagos da seguinte forma: a) Pagamentos iniciais no montante de até R$2 será 
pago a cada credor quirografário, limitado ao valor do respectivo crédito, sendo R$1 em até 90 dias e mais R$1 em até 
180 dias a contar da data da publicação sem a incidência de correção monetária e juros (pagamentos efetivados). 
b) O saldo remanescente será reajustado pelo equivalente a 0,5% a.a. acrescido da variação da TR, a partir da data do 
pedido de recuperação judicial. c) Durante os primeiros 24 meses, serão realizados pagamentos semestrais de R$100 a 
ser distribuído de forma pro rata entre os credores quirografários na proporção dos seus respectivos créditos, iniciando-
se a partir de 6 meses da data da publicação. Eventuais saldos de juros não cobertos pelos pagamentos semestrais serão 
capitalizados semestralmente ao principal. Após esse período, o saldo de juros passará a ser pago em parcelas 
semestrais, juntamente com as parcelas de principal. d) O principal será pago em 24 parcelas semestrais sucessivas, 
vencendo-se a primeira no mês imediatamente seguinte ao término da carência de principal, e as demais a cada 6 (seis) 
meses, de acordo com as porcentagens de amortização abaixo:
Ano 1ª parcela semestral 2ª parcela semestral
Ano 2024 2,50% 2,50%
Ano 2025 2,50% 2,50%
Ano 2026 2,50% 2,50%
Ano 2027 2,50% 2,50%
Ano 2028 2,50% 2,50%
Ano 2029 2,50% 5,00%
Ano 2030 5,00% 5,00%
Ano 2031 5,00% 5,00%
Ano 2032 5,00% 5,00%
Ano 2033 5,00% 5,00%
Ano 2034 10,00% 12,50%
Os credores essenciais fundiários serão pagos da seguinte forma: a) Pagamentos iniciais no montante de até R$2 será 
pago a cada credor essencial fundiário, limitado ao valor do respectivo crédito, sendo R$1 em até 90 dias e mais  
R$1 em até 180 dias a contar da data da publicação sem a incidência de correção monetária e juros (pagamentos 
efetivados). b) O saldo remanescente será reajustado pelo equivalente a 0,5% a.a. acrescido da variação da TR, a partir 
da data do pedido de recuperação judicial. c) Os juros sobre o saldo devedor, capitalizados anualmente, serão pagos em 
parcelas trimestrais após o fim do período de carência de juros de três meses a contar da data de publicação.  
d) O principal será pago em 12 (doze) parcelas trimestrais, vencendo-se a primeira no mês imediatamente seguinte ao 
término da carência de principal, e as demais a cada três meses. Os credores classificados como seguradoras parceiras 
receberão o pagamento integral dos seus créditos concursais, conforme indicado na lista de credores, em moeda 
corrente nacional creditada na conta bancária de sua titularidade informada nos autos da recuperação judicial, em até 
3 anos da data de renovação da respectiva apólice de seguro ou assinatura de nova apólice de seguro. A Classe IV é 
composta por credores microempresas e empresas de pequeno porte que receberam o pagamento inicial no montante 
de até R$20 por credor, em parcela única e limitado ao seu crédito, em até 90 dias a contar da data da publicação 
(pagamentos efetivados). O saldo remanescente será pago em até 12 meses com a correção de 100% do CDI. Em 21 de 
outubro de 2024 a Companhia, em atendimento ao artigo 157, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, e à Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) nº 44, de 23 de agosto de 2021, informa aos seus 
acionistas e ao mercado em geral que recebeu correspondência enviada por VC Energia II Fundo de Investimento em 
Participações (“Credor”), fundo de investimento integrado do conglomerado econômico da AP Energias Renováveis   
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, acionista pertencente ao grupo de controle da Companhia, 
contemplando o seu compromisso de subscrição de ações ordinárias de emissão da Companhia, ao preço unitário de 
R$1,08, mediante capitalização de créditos detidos pelo Credor contra a Companhia, no montante aproximado de R$524 
milhões (“Compromisso de Assinatura”). A Companhia esclarece que o Compromisso de Subscrição e a proposta de 
aumento do capital social da Companhia, mediante emissão de ações ordinárias de emissão da Companhia, para 
subscrição privada, nos termos do Compromisso de Subscrição, serão submetidos à análise do Conselho de 
Administração, que oportunamente deliberaria sobre a realização, ou não, do referido aumento de capital. Conforme 
fato relevante divulgado pela Companhia em 21 de outubro de 2024, a Companhia recebeu correspondência enviada 
pelo Credor (“Compromisso de Subscrição”), por meio do qual o Credor declarou que é titular de créditos, detalhado nas 
notas explicativas 12 (classe III) e 13.5 (classe II). O aumento de capital com base nos créditos ocorrerá por meio da 
capitalização dos créditos detidos pelo Investidor contra a Companhia no momento da sua capitalização (o que ainda 
não ocorreu), podendo resultar na entrega de participação acionária, observado o direito de preferência dos acionistas. 
A Capitalização de Créditos, nos termos propostos, reduzirá o endividamento em aproximadamente 35% (trinta e cinco 
por cento) (base set/24), sem qualquer comprometimento do caixa resultando em uma redução substancial da 
alavancagem da Companhia. Vale ressaltar, que a Capitalização de Créditos beneficia não apenas a Companhia, ao 
reduzir de forma material o seu passivo, mas a todos os credores concursais, ao proporcionar-lhes conforto adicional de 
que a Companhia conseguirá adimplir suas obrigações nos termos do Plano de Recuperação Judicial. Por fim, o 
investidor se comprometeu, de forma irrevogável e irretratável, não alienar ou transferir total ou parcialmente, as ações 
ordinárias de emissão da Companhia que venham a ser entregues ao Investidor em decorrência da Capitalização de 
Créditos pelo período de 12 (doze) meses e a investir valores recebidos da companhia através de um instrumento 
próprio de (“Compromisso de Investimento”), sujeito à aprovação pelo conselho de administração da Companhia. Em 
25 de outubro de 2024, a Companhia, em cumprimento ao disposto no artigo 157, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 44, de 23 de agosto de 2021, vem comunicar aos seus acionistas e ao mercado em geral que, em reunião 
do Conselho de Administração realizada em 24 de outubro de 2024, foi aprovado um aumento do capital social da 
Companhia, mediante a emissão, pela Companhia, para subscrição privada de, no mínimo, 485.185.185 e, no máximo, 
500.000.000 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal (“Ações Ordinárias”), dentro do limite 
de capital autorizado, conforme disposto no estatuto social da Companhia, ao preço de emissão de R$1,08 por Ação 
Ordinária (“Preço de Emissão”), totalizando, no mínimo, R$523.999.999,80 (“Subscrição Mínima”) e, no máximo, 
R$540.000.000,00 (“Subscrição Máxima” e “Aumento de Capital”, respectivamente), condicionado ao recebimento, pela 
Companhia, da confirmação da titularidade dos Créditos (conforme definido abaixo) pelo VC Energia II Fundo de 
Investimento em Participações (“Credor”). O Preço de Emissão foi fixado considerando a proposta constante do 
Compromisso de Subscrição (conforme definido abaixo) e corresponde ao preço médio ponderado por volume (VWAP) 
das Ações Ordinárias na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, nos 30 pregões compreendidos entre os dias 12 de setembro de 
2024 (inclusive) e 23 de outubro de 2024 (inclusive), com deságio de 0,9%. Nesse sentido, o preço de emissão foi 
fixado com base no artigo 170, parágrafo 1º, inciso III, da Lei das Sociedades por Ações, sem resultar em diluição 
injustificada para os atuais acionistas da Companhia (incluindo os titulares de Units). Nesse sentido, o Aumento de 
Capital tem por finalidade viabilizar a Capitalização dos Créditos, com a consequente redução do endividamento da 
Companhia e fortalecimento da estrutura de capital da Companhia, tendo por objetivo a superação da situação de crise 
da Companhia, em benefício dos interesses da Companhia e de seus acionistas, credores e demais stakeholders. Sem 
prejuízo da Capitalização dos Créditos, será assegurado o direito de preferência para subscrição das Ações Ordinárias 
objeto do Aumento de Capital pelos acionistas da Companhia (incluindo os titulares de certificados de depósito de 
ações de emissão da Companhia (“Units”), nos termos do artigo 171, parágrafo 2º, da Lei das Sociedades por Ações 
(“Direito de Preferência”). Tendo em vista que o Aumento de Capital, nos termos aprovados pelo Conselho de 
Administração da Companhia, está sujeito ao recebimento, pela Companhia, da confirmação do Credor acerca da 
titularidade dos Créditos, o prazo para exercício do Direito de Preferência será oportunamente divulgado pela Companhia 
por meio de novo aviso aos acionistas após tal confirmação. Conforme aprovado pelo Conselho de Administração do 
Companhia, o Aumento de Capital poderá ser parcialmente homologado em caso de subscrição de Ações Ordinárias, 
incluindo por meio da Capitalização dos Créditos, representando, no mínimo, a Subscrição Mínima. A Companhia 
divulgou nesta data aviso aos acionistas, disponível nos websites da Companhia (ri.renovaenergia.com.br), da CVM 
(gov.br/cvm) e da B3 (b3.com.br), contendo informações adicionais acerca da Capitalização dos Créditos e do Aumento 
de Capital, incluindo os termos e condições a serem observados quando da subscrição e integralização das Ações 
Ordinárias objeto do Aumento de Capital, bem como as informações exigidas nos termos do artigo 33, inciso XXXI, da 
Resolução da CVM nº 80, de 29 de março de 2022. A Companhia informa que, em 6 de março de 2025, foram celebrados 
o “Termo de compromisso de Lock-Up” e o “Termo de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital”, conforme nota 
30.3 e manterá seus acionistas e o mercado devidamente informados a respeito do Aumento de Capital, nos termos da 
legislação e da regulamentação aplicáveis. A íntegra dos Planos de Recuperação Judicial aprovados, a ata da Assembleia 
Geral de Credores, bem como todas as informações referentes ao processo de recuperação judicial da Companhia estão 
disponíveis no website da CVM (www.cvm.gov.br) e de relações com investidores (http://ri.renovaenergia.com.br). As 
informações acima resumidas devem ser lidas em conjunto com os Planos de recuperação judicial propriamente dito. 
1.3. Continuidade operacional: No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentou um prejuízo 
de R$117.069, possui prejuízos acumulados de R$3.312.687 e ativos circulantes em excesso aos passivos circulantes 
no montante de R$19.702 (Controladora) e passivos circulantes em excesso aos ativos circulantes no montante de 
R$74.373 (Consolidado). O resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 deve-se, principalmente ao 
resultado financeiro negativo (despesa financeira) consolidado, no montante de R$151.771 que está impactado pelo 
reconhecimento de juros relacionados aos empréstimos e fornecedores. A Companhia concluiu a obra do Complexo Solar 
Caetité, localizado no sudoeste da Bahia, com capacidade instalada de 4,8MWp, composto por 19.500 placas de 245W 
cada e 4 inversores, e terá a energia comercializada na modalidade de geração distribuída, as instalações das linhas de 
transmissão estão em construção pela Companhia com previsão de conclusão para maio de 2025. A Companhia continua 
monitorando e mantendo os projetos em fase de desenvolvimento, dando sequência na rotina de regularização 
fundiária, manutenção de licenças ambientais, monitoramento dos recursos eólicos e solares. Atualmente, o portfólio 
possui uma potência estimada em mais de 7 GW eólicos e 2 GW solares localizados em diversos estados do Brasil. Nesse 
período, também desenvolveu 11 projetos de geração distribuída (33MW) que se encontram em tramite de solicitação 
de parecer de acesso, foram desenvolvidos em áreas já arrendadas no passado e utilizando recursos técnicos internos 
da empresa. Com o objetivo de melhorar esse cenário a Companhia contratou, em 20 de março de 2023, assessores 
externos para auxiliar na avaliação de alternativas financeiras e estratégicas com o objetivo de otimizar sua 
estrutura de custos de capital e seu perfil de endividamento junto aos seus credores, em outubro de 2024 os 
assessores em conjunto com a Companhia concluíram os 7º aditivo ao plano de recuperação das Sociedades 
Consolidadas do Grupo Renova e 5º aditamento ao plano da Alto Sertão Participações S.A. e Outros. Adicionalmente, 
conforme citado anteriormente na nota explicativa 1.2, será realizado o aumento de capital de até R$ 540 
milhões, melhorando a situação financeira da Companhia. A recuperação judicial faz parte da reestruturação da 
Companhia e de suas controladas e tem por objetivo recuperar a saúde financeira e preparar uma base sólida para os 
próximos anos, com foco na rentabilidade dos negócios do Grupo Renova. Assim, estas informações trimestrais foram 
preparadas com base no pressuposto da continuidade. 
2. Políticas contábeis materiais: 2.1 Declaração de conformidade: As Demonstrações Financeiras foram elaboradas 
em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB) e, também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), que 
compreendem a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). Por não existir diferença entre o patrimônio líquido consolidado e o resultado 
consolidado atribuíveis aos acionistas da controladora, constantes nas demonstrações financeiras consolidadas 
preparadas de acordo com as IFRS e as práticas contábeis adotadas no Brasil, e o patrimônio líquido da controladora e 
o resultado da controladora, constantes nas demonstrações financeiras individuais, a Companhia optou por apresentar 
essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em um único conjunto, lado a lado. 2.2 Aprovação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras, as quais estão expressas em milhares de reais, arredondadas 
ao milhar mais próximo, exceto quando indicado, foram aprovadas para arquivamento na CVM pelo Conselho de 
Administração em 28 de março de 2025. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela administração em sua gestão das atividades 
da Companhia.  2.3 Base de elaboração, mensuração e resumo das principais políticas contábeis: As demonstrações 
financeiras, individuais e consolidadas, foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados 
instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir.  
O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. As políticas 
contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas 
demonstrações financeiras. O resumo das principais políticas contábeis adotadas pelo Grupo Renova é como segue: 
2.3.1 Bases de consolidação e investimentos em controladas: As demonstrações financeiras consolidadas incluem 
as demonstrações financeiras das controladas mencionadas na nota 1. Todas as transações, saldos, receitas e despesas 
entre as empresas do Grupo Renova são eliminados integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas.  
2.3.2 Investimentos: Nas demonstrações financeiras individuais da controladora as informações financeiras de 
controladas e controladas em conjunto são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial.  
Nas demonstrações financeiras consolidadas, o investimento em controlada em conjunto é contabilizado pelo método 
de equivalência patrimonial. Os investimentos da Companhia incluem a mais-valia identificada na aquisição da 
participação líquida de quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se houver. 2.3.3 Ativos não 
circulantes mantidos para venda: Os ativos não circulantes são classificados como mantidos para venda caso o seu 
valor contábil seja recuperado principalmente por meio de uma transação de venda e não através do uso contínuo. Essa 
condição é atendida somente quando o ativo (ou grupo de ativos) estiver disponível para venda imediata em sua 
condição atual, sujeito apenas a termos usuais e costumeiros para venda desse ativo (ou grupo de ativos), e sua venda 
for considerada altamente provável. A Administração deve estar comprometida com a venda, a qual se espera que, no 
reconhecimento, possa ser considerada como uma venda concluída dentro de um ano a partir da data de classificação. 
Quando a Companhia está comprometida com um plano de venda que envolve a perda de controle de uma controlada, 
quando atendidos os critérios descritos no parágrafo anterior, todos os ativos e passivos dessa controlada são 
classificados como mantidos para venda nas demonstrações financeiras. Os ativos não circulantes (ou o grupo de ativos) 
classificados como destinados à venda são mensurados pelo menor valor entre o contábil anteriormente registrado e o 
valor justo menos o custo de venda. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia e suas controladas não possuíam ativos 
classificados como mantidos para venda. 2.3.4 Reconhecimento de receita: A receita operacional do curso normal das 
atividades das controladas é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é 
reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos foram transferidos 
para o comprador, de que for provável que os benefícios econômico-financeiros fluirão para a entidade, de que os custos 
associados possam ser estimados de maneira confiável, e de que o valor da receita operacional possa ser mensurado de 
maneira confiável. A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na energia assegurada 
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o 
caso. A receita de comercialização de energia é registrada com base em contratos bilaterais firmados com agentes de 
mercado e devidamente registrados na CCEE - Câmara de Comercialização de Energia Elétrica. A receita obtida com a 
venda de energia elétrica é reconhecida no resultado quando do seu fornecimento, medição ou condição contratual. 
Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. As receitas financeiras abrangem 
basicamente as receitas de juros sobre aplicações financeiras e mútuos com partes relacionadas. A receita de juros é 
reconhecida no resultado através do método dos juros efetivos. 2.3.5 Resultado por ação: O lucro (prejuízo) por ação 
básico é calculado por meio da divisão do lucro líquido (prejuízo) do exercício atribuído aos detentores de ações 
ordinárias (“ON”) e preferenciais (“PN”) da controladora pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e 
preferenciais disponíveis durante o exercício, excluídas as ações em tesouraria. O lucro (prejuízo) por ação diluído é 
calculado por meio da divisão do lucro líquido (prejuízo) atribuído aos detentores de ações ordinárias e preferenciais 
da controladora pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais disponíveis durante o exercício, 
mais a quantidade média ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas no pressuposto do exercício das opções de 
compra de ações com valor de exercício inferior ao valor de mercado, excluídas as ações em tesouraria.  
2.3.6 Tributação: A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e 
diferidos. a) Tributos correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável 
do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou 
despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de 
forma permanente. A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada individualmente por cada 
empresa do Grupo Renova com base nas alíquotas vigentes no fim do exercício. As controladas indiretas que integram 
o Complexo Eólico Alto Sertão III - Fase A, controladas diretas Itaparica e Itapuã VII optaram pelo regime do lucro 
presumido. A controladora e demais companhias listadas na nota 1 são optantes do regime do lucro real. O imposto de 
renda e a contribuição social com base no lucro real são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$20 por mês incorrido no ano para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais 
e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto de renda e a contribuição social com 
base no lucro presumido são recolhidos trimestralmente sobre a receita bruta, considerando o percentual de presunção, 
nas formas e alíquotas previstas na legislação vigente (base de estimativa de 8% e 12% sobre as vendas para imposto 
de renda e contribuição social, respectivamente) e as receitas financeiras. b) Tributos diferidos: O imposto de renda e 
a contribuição social diferidos (“tributos diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no fim de cada 
exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais 
correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os 
tributos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os tributos 
diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a 
Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis 
possam ser utilizadas. 2.3.7 Ativo imobilizado: a) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução 
ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. O custo de ativos construídos pela própria 
Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e 
condição necessária para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração, os custos de 
desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados, quando aplicado, e custos e juros de 
empréstimos e financiamentos obtidos de terceiros capitalizados durante a fase de construção deduzidos das receitas 
financeiras dos recursos de terceiros não utilizados, quando aplicável. Os juros e demais encargos financeiros incorridos 
de financiamentos vinculados às obras em andamento são apropriados nas imobilizações em curso. Para aqueles 
recursos que foram captados especificamente para determinadas obras, a alocação dos encargos é feita de forma direta 
para os ativos financiados. Para os demais empréstimos e financiamentos que não são vinculados diretamente a obras 
específicas, é estabelecida uma taxa para a capitalização dos custos desses empréstimos. As licenças ambientais prévias 
e de instalação, obtidas na fase de planejamento do empreendimento e na instalação dele, consecutivamente, são 
reconhecidas como custo dos ativos das pequenas centrais hidrelétricas, parques eólicos e usinas de geração solar. 
b) Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na 
vida útil estimada de cada componente. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a 
partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do 
dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As taxas de depreciação estão de acordo 
com a Resolução Normativa nº 674/2015 emitida pela ANEEL pelo fato de a Administração entender que essas taxas de 
depreciação refletem a melhor estimativa de vida útil dos ativos e, portanto, são utilizadas pela Companhia e suas 
controladas para a depreciação dos seus ativos imobilizados. c) Provisão para desmantelamento: As provisões para 
desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou contratual no final da vida útil dos ativos. São 
constituídas provisões desta natureza nas usinas de geração de energia elétrica eólica para fazer face às respectivas 
responsabilidades relativas às despesas com a reposição dos locais e terrenos em seu estado original. Estas provisões 
são calculadas com base no valor atual das respectivas responsabilidades futuras e são registradas por contrapartida de 
um aumento do respectivo imobilizado, sendo amortizados de forma linear pelo período de vida útil média esperada 
desses ativos. A Companhia e suas controladas adotam como prática contábil a contabilização dessa provisão quando 
da entrada em operação comercial dos parques eólicos. 2.3.8 Redução ao valor recuperável de ativos: No fim de cada 
exercício, a Companhia e suas controladas revisam o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para 
determinar se há indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal 
indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda. Quando 
não for possível estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia e suas controladas calculam 
o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoável 
e consistente pode ser identificada, os ativos corporativos também são alocados às unidades geradoras de caixa 
individuais ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação razoável e consistente 
possa ser identificada. O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor 
em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa 
de desconto, antes dos tributos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos 
específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante recuperável 
calculado de um ativo (ou unidade geradora de caixa) for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo  
(ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida imediatamente no resultado. Caso as condições precedentes que originaram a perda por redução 
recuperável sejam superadas a reversão é reconhecida no resultado do exercício. 2.3.9 Provisões: Uma provisão é 
reconhecida para obrigações presentes (legal ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja possível 
estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor 
estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada período de relatório, considerando-se 
os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados 
para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do 
valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para liquidação 
de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o 
reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 2.3.10 Instrumentos financeiros 
e gestão de riscos: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a Companhia ou suas controladas forem 
parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo 
valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
(exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos 
do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
reconhecidos imediatamente no resultado. a) Ativos financeiros: Os ativos financeiros estão classificados nas seguintes 
categorias específicas: (i) mensurados ao valor justo por meio do resultado e (ii) mensurados pelo custo amortizado, 
baseado no modelo de negócio pelo qual eles são mantidos e nas características de seus fluxos de caixa contratuais.  
A classificação depende da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data do reconhecimento 
inicial. A Companhia e suas controladas possuem os seguintes principais ativos financeiros: d.1) Mensurados ao valor 
justo por meio do resultado: Instrumentos financeiros registrados pelo valor justo por meio de resultado: são ativos 
mantidos para negociação ou designados como tal no momento do reconhecimento inicial. A Companhia e suas 
controladas gerenciam esses ativos e tomam decisões de compra e venda com base em seus valores justos de acordo 
com a gestão de riscos documentada e sua estratégia de investimentos. Esses ativos financeiros são registrados pelo 
respectivo valor justo, cujas mudanças são reconhecidas no resultado do exercício. A Companhia e suas controladas 
possuem os seguintes principais ativos financeiros classificados nesta categoria: • Caixa e equivalentes de caixa (nota 
6); • Aplicações financeiras (nota 6); • Transações com partes relacionadas (nota 25). d.2) Mensurados pelo custo 
amortizado: A Companhia e suas controladas mensuram os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as 
seguintes condições forem atendidas: (i) o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros, com o fim de receber fluxos de caixa contratuais e (ii) os termos contratuais do ativo 
financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente 
mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. O principal 
ativo financeiro que a Companhia e suas controladas possui e mantém classificado nesta categoria é o contas a receber 
de clientes (nota 7). b) Passivos financeiros: b.1) Mensurados pelo custo amortizado: São mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. Os principais passivos financeiros da Companhia e de suas controladas 
compreendem: • Fornecedores (nota 12); • Empréstimos e financiamentos (nota 13); • Contas a pagar - CCEE (nota 15); 
e • Transações com partes relacionadas (nota 25). b.2) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e suas 
controladas não possuem instrumentos financeiros derivativos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023. 
2.4 Pronunciamentos novos ou alterados: Apresentação e Divulgação em Demonstrações Financeiras - IFRS 18: 
Em 09 de abril de 2024, o Conselho de Normas Internacionais de Contabilidade (IASB) anunciou a nova norma, IFRS 18 
- Apresentação e Divulgação em Demonstrações Financeiras, a fim de melhorar a divulgação do desempenho financeiro 
e oferecer aos investidores uma base melhor para analisar e comparar as empresas. O IFRS 18 entrará em vigor para 
exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2027, mas as empresas podem aplicá-lo antes, sujeito à autorização dos 
reguladores relevantes. A Companhia optou por não adotar, antecipadamente, o referido normativo. Subsidiárias sem 
Responsabilidade Pública: Divulgações - IFRS 19: Em 09 de maio de 2024, o IASB emitiu a IFRS 19 - Subsidiárias 
sem Responsabilidade Pública: Divulgações emitidas (Subsidiaries Without Public Accountability: Disclosures).  
As divulgações permitem que as subsidiárias elegíveis utilizem as Normas contábeis IFRS com divulgações reduzidas 
(sem alterar aspectos de reconhecimento, mensuração e apresentação existentes nas IFRS completas). O IFRS 19 
entrará em vigor para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2027, e as empresas podem aplicá-lo antes. A Companhia 
está avaliando a aplicação e a elegibilidade para as divulgações anuais em suas controladas. Conforme publicação da 
Resolução 193, em 20 de outubro de 2023, a CVM prevê a divulgação de relatório de informações financeiras relacionadas 
a sustentabilidade com base no padrão internacional ISSB - IFRS S1 e S2. Pronunciamentos: Principais aspectos.  
IFRS S1: Quaisquer informações que possam razoavelmente afetar, no curto, médio ou longo prazos: i. Fluxos de caixa 
prospectivos; ii. Acesso a financiamento; iii. Custo de capital; iv. Investimentos ou desinvestimentos. IFRS S2 Devem ser 
divulgadas informações materiais (qualitativas + quantitativas) relacionadas a riscos e oportunidades climáticos, que 
atendam à necessidade de informação dos investidores i. Riscos Físicos e ii. Riscos de Transição. A resolução CVM 193/23 
com alterações introduzidas pela resolução CVM 210/24 estabelece a adoção voluntária destes relatórios, para os 
exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2024. A Administração da Companhia realizou análise preliminar 
sobre essas normas e está coordenando uma avaliação interna sobre os seus impactos, bem como as adequações 
necessárias em seus processos visando a adoção e divulgação dos novos pronunciamentos. A obrigatoriedade da 
divulgação nos relatórios de sustentabilidade, está prevista para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2026, sendo 
obrigatória a divulgação em até 3 meses após o encerramento do exercício social. Reforma Tributária Brasileira: Em 16 
de janeiro de 2025, foi publicada a Lei Complementar nº 214, que regulamenta a reforma tributária brasileira sobre o 
consumo. A reforma trouxe mudanças significativas no sistema tributário nacional, com o objetivo de simplificar a 
arrecadação, reduzir a burocracia e promover maior justiça fiscal. Entre as principais mudanças, destaca se a criação da 
CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços) e o IBS (Imposto sobre Bens e Serviços), modelo de IVA dual que substituirá 
os atuais tributos PIS, COFINS, IPI, ICMS e ISS. A transição para o novo sistema começará em 2026, de forma escalonada, 
com implementação integral em 2033. 

3. Das autorizações vigentes: 3.1 Mercado regulado (ACR):
Capacidade

Ref. Resolução Data da Prazo da de produção
Contrato ANEEL resolução autorização instalada*

EÓLICO
Centrais Eólicas Abil S.A. LER 05/2013 109 19/03/2014 35 anos 23,70 MW
Centrais Eólicas Acácia S.A. LER 05/2013 123 24/03/2014 35 anos 16,20 MW
Centrais Eólicas Angico S.A. LER 05/2013 111 19/03/2014 35 anos 8,10 MW
Centrais Eólicas Folha da Serra S.A. LER 05/2013 115 19/03/2014 35 anos 21,00 MW
Centrais Eólicas Jabuticaba S.A. LER 05/2013 113 19/03/2014 35 anos 9,00 MW
Centrais Eólicas Jacarandá do Serrado S.A. LER 05/2013 116 19/03/2014 35 anos 21,00 MW
Centrais Eólicas Taboquinha S.A. LER 05/2013 114 19/03/2014 35 anos 21,60 MW
Centrais Eólicas Tabua S.A. LER 05/2013 110 19/03/2014 35 anos 15,00 MW
Centrais Eólicas Vaqueta S.A. LER 05/2013 132 28/03/2014 35 anos 23,40 MW
Centrais Eólicas Itapuã VII Ltda. (EOL Mulungu) LER 08/2014 241 01/06/2015 35 anos 13,50 MW
Centrais Eólicas Itapuã VII Ltda. (EOL Quina) LER 08/2014 242 01/06/2015 35 anos 10,80 MW
Centrais Eólicas Unha D’anta S.A. (EOL Pau Santo)* LER 08/2014 285 25/06/2015 35 anos 18,90 MW
(*) Informações não examinadas pelos auditores independentes. Nota 1: Em 15 de junho de 2022, a ANEEL pulicou a 
Resolução Autorizativa nº 12.030/2022, que transfere de Centrais Eólicas Itapuã VII para Centrais Eólicas Unha D’anta 
S.A. a autorização referente à Central Geradora Eólica Pau Santo. A referida autorização vigorará pelo prazo remanescente 
a que alude o art. 5º da Portaria nº 285, de 2015, sub-rogando-se à Centrais Eólicas Unha D’anta S.A. todos os direitos 
e obrigações que dela decorrem. 
3.2 Mercado Livre (ACL):

Resolução Data da Prazo da Capacidade de
Eólico Ref. Contrato ANEEL resolução autorização produção instalada*
Centrais Eólicas Amescla S.A. ACL (Mercado Livre) 5099 26/03/2015 30 anos 13,50 MW
Centrais Eólicas Angelim S.A. ACL (Mercado Livre) 5092 26/03/2015 30 anos 21,60 MW
Centrais Eólicas Barbatimão S.A. ACL (Mercado Livre) 5093 26/03/2015 30 anos 16,20 MW
Centrais Eólicas Facheio S.A. ACL (Mercado Livre) 5098 26/03/2015 30 anos 16,20 MW
Centrais Eólicas Imburana 
 Macho S.A. ACL (Mercado Livre) 5085 26/03/2015 30 anos 16,20 MW
Centrais Eólicas Jataí S.A. ACL (Mercado Livre) 5081 26/03/2015 30 anos 16,20 MW
Centrais Eólicas Juazeiro S.A. ACL (Mercado Livre) 5088 26/03/2015 30 anos 18,90 MW
Centrais Eólicas Sabiu S.A. ACL (Mercado Livre) 5084 26/03/2015 30 anos 13,50 MW
Centrais Eólicas Umbuzeiro S.A. ACL (Mercado Livre) 5091 26/03/2015 30 anos 18,90 MW
Centrais Eólicas Vellozia S.A. ACL (Mercado Livre) 5087 26/03/2015 30 anos 16,50 MW
Centrais Eólicas Cedro S.A. ACL (Mercado Livre) 5496 01/10/2015 30 anos 12,00 MW
Centrais Eólicas Manineiro S.A. ACL (Mercado Livre) 5125 01/04/2015 30 anos 13,80 MW
Centrais Eólicas Pau D’Água S.A. ACL (Mercado Livre) 5126 01/04/2015 30 anos 18,00 MW
Centrais Eólicas São Salvador S.A. ACL (Mercado Livre) 162 22/05/2013 35 anos 18,90 MW
(*) Informações não examinadas pelos auditores independentes.
4. Comercialização de energia: 4.1 Mercado regulado (ACR):

Valores Prazo

Companhias 
 do Grupo

Ref.  
Contrato

Compra- 
dora

Valor  
original 

 do  
Contrato

Energia  
anual  

contratada  
(MWh)

Preço  
histórico  

MWh 
 (R$)

Preço  
atualizado  
MWh (R$) Inicial Final

Índice de  
correção

Mês de  
reajuste

Geração de Energia
  Eólica
Centrais Eólicas 
 Abil S.A. LER 05/2013 CCEE 202.880 96.360 105,20 196,69 set-15 ago-35 IPCA setembro
Centrais Eólicas
  Acácia S.A. LER 05/2013 CCEE 137.544 60.444 113,70 212,59 set-15 ago-35 IPCA setembro
Centrais Eólicas
  Angico S.A. LER 05/2013 CCEE 76.101 34.164 111,30 208,10 set-15 ago-35 IPCA setembro
Centrais Eólicas 
 Folha da Serra S.A. LER 05/2013 CCEE 176.183 84.972 103,60 193,70 set-15 ago-35 IPCA setembro
Centrais Eólicas
  Jabuticaba S.A. LER 05/2013 CCEE 82.350 39.420 104,38 195,16 set-15 ago-35 IPCA setembro
Centrais Eólicas
  Jacarandá do
   Serrado S.A. LER 05/2013 CCEE 173.200 83.220 103,99 194,43 set-15 ago-35 IPCA setembro
Centrais Eólicas
  Taboquinha S.A. LER 05/2013 CCEE 187.680 88.476 105,99 198,17 set-15 ago-35 IPCA setembro
Centrais Eólicas 
 Tabua S.A. LER 05/2013 CCEE 135.964 64.824 104,80 195,95 set-15 ago-35 IPCA setembro
Centrais Eólicas
  Vaqueta S.A. LER 05/2013 CCEE 198.004 93.732 105,55 197,35 set-15 ago-35 IPCA setembro
Centrais Eólicas
  Itapuã VII Ltda.
   (EOL Mulungu) LER 10/2014 CCEE 158.288 56.940 138,90 242,49 out-17 set-37 IPCA outubro
Centrais Eólicas
  Itapuã VII Ltda.
   (EOL Quina) LER 10/2014 CCEE 224.038 80.592 138,90 242,49 out-17 set-37 IPCA outubro
Centrais Eólicas Unha
 D’Anta S.A. (EOL
  Pau Santo) LER 10/2014 CCEE 126.630 45.552 138,90 242,49 out-17 set-37 IPCA outubro
4.2 Mercado livre (ACL): A Companhia possui contratos no mercado livre de longo prazo, com fornecimento de energia 
que totaliza 99,8 MW médios (*) de energia contratada. Com a entrada em operação comercial dos empreendimentos 
destinados ao Ambiente de Contratação Livre, as obrigações previstas no contrato de venda de energia foram 
reestabelecidas. (*) informação não examinada pelos auditores independentes. 5. Segmentos operacionais:  
A Companhia apresenta quatro segmentos reportáveis que representam suas unidades de negócios estratégicos além da 
execução das suas atividades administrativas. Tais unidades de negócios estratégicos oferecem diferentes fontes de 
energia renovável e são administradas separadamente, pois exigem diferentes tecnologias, desenvolvimentos e 
características operacionais. A seguir apresentamos um resumo das operações em cada um dos segmentos reportáveis 
da Companhia: a) Eólico - Este segmento é responsável pelo desenvolvimento, implantação e operação de projetos de 
geração de energia de fontes eólicas. Inclui a medição de ventos, arrendamento de terras, implantação e geração de 
energia. Composto basicamente pelo Complexo Eólico Alto Sertão III. b) Solar - Este segmento é responsável pelo 
desenvolvimento, implantação e operação de projetos de geração de energia de fontes solares. c) Comercialização -  
Este segmento é responsável pela comercialização de energia em todas as suas formas e gestão dos contratos de compra 
e venda de energia da Companhia. d) Administrativo - Este segmento é responsável pelas operações gerenciais, 
desenvolvimento de projetos e administrativas da Companhia. As informações por segmento em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 para o resultado e para ativos e passivos totais estão apresentadas a seguir:

31/12/2024
Eólico Solar Comercialização Administrativo Consolidado

Receita líquida 81.782 – 177.444 – 259.226
Compromissos futuros marcação a mercado – – (52.493) – (52.493)
Custos não gerenciáveis (23.802) – (131) – (23.933)
Margem Bruta 57.980 – 124.820 – 182.800
Custos gerenciáveis (112.245) (384) (60.199) (10.110) (182.938)
Depreciações e amortizações (98.494) – – (3.731) (102.225)
Ganho na alienação de ativos – – – 119.179 119.179
Receita financeira 6.849 5 815 420 8.089
Despesa financeira (118.541) (122) (1.839) (31.269) (151.771)
Imposto de renda e contribuição social (5.967) – 15.764 – 9.797
Lucro líquido (prejuízo) do período (270.418) (501) 79.361 74.489 (117.069)

31/12/2024
Ativos totais 2.583.797 35.213 306.996 135.340 3.061.346
Passivos totais 1.501.721 35.714 316.929 391.031 2.245.395

31/12/2023
Eólico Solar Comercialização Administrativo Consolidado

Receita líquida 82.520 – 145.318 – 227.838
Compromissos futuros marcação a mercado – – 167.560 – 167.560
Custos não gerenciáveis (24.092) – (12) – (24.104)
Margem Bruta 58.428 – 312.866 – 371.294
Custos gerenciáveis 79.997 (118) (143.283) (11.736) (75.140)
Depreciação (98.277) – – (4.449) (102.726)
Ganho na alienação de ativos 76 – – 6.802 6.878
Receita financeira 310 – 551 2.478 3.339
Despesa financeira (124.513) – (2.194) (26.168) (152.875)
Imposto de renda e contribuição social (7.329) – (55.525) 2.846 (60.008)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (91.308) (118) 112.415 (30.227) (9.238)

31/12/2023
Ativos totais 2.552.333 1 400.136 123.668 2.732.437
Passivos totais 1.390.783 – 355.893 396.442 1.925.273
6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Caixa 19 7 72 43
Bancos conta movimento 203 239 663 507
Aplicações financeiras de liquidez imediata 15.989 – 143.480 17.050
Aplicações financeiras 22 312 5.168 5.492
Total 16.233 558 149.383 23.092
Apresentados como:
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 16.211 246 144.216 17.600
Aplicações financeiras – – 5.145 5.180
NÃO CIRCULANTE
Aplicações financeiras 22 312 22 312
Total 16.233 558 149.383 23.092
A Companhia possui aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitas a menor risco de mudança de valor classificadas como equivalentes de caixa. 
Esses investimentos financeiros referem-se a instrumentos de renda fixa, remunerados a taxa média de 98,11% do CDI.  
7. Contas a receber de clientes:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Comercialização Mercado livre 21.153 19.371
CCEE 27.645 13.559
Total 48.798 32.930
Os saldos em 31 de dezembro de 2024 são compostos substancialmente por valores a vencer, com prazo médio de 
recebimento de 30 dias, para as quais não são esperadas perdas na sua realização. 
8. Tributos a recuperar:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

IRRF a compensar 543 460 857 680
IRPJ Estimativa a Compensar – – 69 1.140
Saldo negativo de IRPJ a compensar 198 184 1.901 2.328
CSLL Estimativa a Compensar – – 27 410
COFINS a recuperar – – 3.924 8.255
PIS a recuperar – – 866 1.805
ICMS a recuperar – – 4.786 5.543
Outros tributos a compensar 99 99 149 139
Total 840 743 12.579 20.300
Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de IRRF a compensar, decorre principalmente dos valores retidos sobre rendimentos 
de aplicações financeiras auferidos pelas companhias do Grupo Renova. Os saldos de PIS, COFINS e ICMS a Recuperar 
decorrem das operações de compra de energia e equipamentos para revenda realizadas pelas controladas Renova 
Comercializadora e Diamantina Eólica, respectivamente. Os montantes correspondentes a saldo negativo de IRPJ, IRRF 
a compensar, e outros tributos a compensar serão compensados com débitos de tributos federais ao longo de 2025.  
9. Investimentos: 9.1 Composição dos investimentos: O quadro abaixo apresenta os investimentos em controladas, 
investidas e em controladas em conjunto:

Empresas
Controladora

31/12/2024 31/12/2023
PCH
Renova PCH Ltda. (4) –
Eólico
Alto Sertão Participações S.A. (Holding) 844.480 1.018.984
Centrais Eólicas Carrancudo S.A. 2.356 2.390
Centrais Eólicas Botuquara S.A. 922 701
Centrais Eólicas Alcacuz S.A. (3.304) (3.228)
Centrais Eólicas Tamboril S.A. (3.174) (2.936)
Centrais Eólicas Conquista S.A. 7.402 7.454
Centrais Eólicas Coxilha Alta S.A. 796 870
Centrais Eólicas Tingui S.A. 237 297
Centrais Eólicas Cansanção S.A. 159 272
Centrais Eólicas Macambira S.A. (3.701) (3.552)
Centrais Eólicas Imburana de Cabão S.A. (3.401) (3.364)
Centrais Eólicas Ipê Amarelo S.A. 4.402 4.382
Centrais Eólicas Putumuju S.A. (4.384) (4.243)
Centrais Eólicas Lençóis S.A. 5.705 5.765
Centrais Eólicas Anísio Teixeira S.A. 5.308 5.288
Centrais Eólicas Ico S.A. (2.143) (2.069)
Centrais Eólicas Jequitiba S.A. 596 (1.446)
Centrais Eólicas Caliandra S.A. 10 48
Centrais Eólicas Canjoão S.A. (1.164) (1.127)
Centrais Eólicas Cabeça de Frade S.A. 128 249
Centrais Eólicas Embiruçu S.A. 644 612
Centrais Elétricas Itaparica S.A. 31.847 25.137
Centrais Eólicas Itapuã VII LTDA. 93.898 100.853
Centrais Eólicas Bela Vista XIV S.A. 179 (3.701)
SF 120 Participações Societárias S.A. 13.933 11.469
Outras participações (1) 2.757 (26)
Comercialização
Renova Comercializadora de Energia S.A. 14.410 44.238
Total 1.008.894 1.203.317
Apresentados como:
Ativo
 Investimento 1.029.986 1.229.009
Passivo
 Provisão para perda sobre investimento (21.092) (25.692)
Total 1.008.894 1.203.317
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios findo em 31 de dezembro de 2024
Valores expressos em milhares de reais

A Classe I contempla os credores trabalhistas cujos pagamentos ocorrerão da seguinte forma: a) Créditos trabalhistas 
de natureza estritamente salarial até o limite de 5 salários-mínimos com prazo de pagamento de 30 dias após a 
homologação do plano (pagamentos efetivados). b) Valor adicional de até R$10 para cada credor trabalhista limitado 
ao valor do respectivo crédito em até 60 dias da data de homologação do plano (pagamentos efetivados). c) O 
pagamento do saldo remanescente será realizado por meio de uma das duas opções abaixo: i. Opção A: pagamento de 
100% do valor do saldo remanescente em até 12 meses reajustado por taxa equivalente a 0,5% ao ano acrescida da 
variação da TR. ii. Opção B: pagamento de 100% do valor do saldo remanescente em até 18 meses após um período de 
carência de 6 meses da data de homologação, reajustado pelo equivalente a 120% da variação do CDI. Os credores 
trabalhistas terão 120 dias da data da publicação do plano para escolha da forma de pagamento, caso contrário, serão 
automaticamente enquadrados na opção A. A Classe II contempla o credor com garantia real. Nessa classe os credores 
serão remunerados pelo equivalente a 100% do CDI a partir da data do pedido de recuperação judicial. Durante período 
de carência, primeiros 24 meses a contar da data da publicação do plano, serão realizados pagamentos semestrais de 
R$100 a ser distribuído de forma pro rata entre os credores dessa classe. Eventuais saldos de juros não cobertos pelos 
pagamentos semestrais serão capitalizados semestralmente ao principal. O principal será pago em 18 parcelas 
semestrais sucessivas, vencendo-se a primeira no mês imediatamente seguinte ao término da carência de principal e as 
demais a cada seis meses de acordo com as porcentagens de amortização abaixo:
Ano 1ª parcela semestral 2ª parcela semestral
2024 2,50% 2,50%
2025 2,50% 2,50%
2026 2,50% 2,50%
2027 2,50% 2,50%
2028 5,00% 5,00%
2029 5,00% 5,00%
2030 5,00% 16,00%
2031 16,00% 18,00%
Em 11 de agosto de 2023, a Companhia celebrou acordo de standstill com os credores titulares de créditos com garantia 
real, referente à parcela semestral com pagamento previsto para 14 de agosto de 2023 (“Parcela Agosto/23”). Por meio 
do Acordo, os credores com garantia real concordaram em: (i) receber parte da Parcela Agosto/23, no valor de R$10.630, 
dividida em 3 pagamentos, mensais e de igual valor, com vencimento prorrogado para o último dia dos meses de agosto, 
setembro e outubro de 2023 (“Pagamento Parcial”); e (ii) não realizar quaisquer atos de cobrança do saldo da Parcela 
Agosto/23 durante a vigência do Acordo, que se encerrou em 15 de setembro de 2023. Em 15 de setembro de 2023 a 
Companhia celebrou aditamentos aos planos de recuperação judicial do Grupo Renova Energia com os credores titulares 
de créditos com garantia real, os quais foram devidamente homologados pelo Juízo da recuperação judicial, segundo 
previsto no acordo de standstill celebrado em 11 de agosto de 2023, que deixou de viger nesta data. Em 10 de dezembro 
de 2023, a Companhia celebrou novos aditamentos aos planos de recuperação judicial do Grupo Renova Energia com os 
credores titulares de créditos com garantia real, os quais foram protocolados nos autos da Recuperação Judicial em 08 
de dezembro de 2023, havendo o compromisso da unanimidade dos Credores com Garantia Real no sentido de 
manifestarem sua adesão a tais aditamentos. Os Aditamentos se limitavam a prever que a parcela semestral devida aos 
credores com garantia real em 10 de dezembro de 2023 seria paga até 02 de fevereiro de 2024. Tal ajuste se limitava à 
forma de pagamento dos credores com garantia real, não afetando e nem alterando as formas de pagamentos previstas 
pelos Planos para os demais credores da Companhia. A parcela semestral com pagamento previsto para 14 de fevereiro 
de 2024, não foi paga aos credores titulares de créditos com garantia real. Em 7 de junho de 2024 a Companhia celebrou 
o sexto aditamento ao plano de recuperação judicial do Grupo Renova Energia com os credores titulares de créditos com 
garantia real, com vigência até agosto de 2024. No início de agosto de 2024, a Companhia foi informada de que o Banco 
Bradesco vendeu seus créditos para a gestora JIVE. Essa operação não altera as condições previamente estabelecidas 
para a Renova, exceto pela mudança de titularidade do crédito, sem qualquer ajuste no fluxo de pagamento ou nas taxas 
contratadas. A Companhia, celebrou novos aditamentos aos planos de recuperação judicial da própria empresa e das 
sociedades que compõem o Alto Sertão III (conjuntamente, os “Planos”), com aprovação unânime dos credores com 
garantia real. Esses aditamentos visam o reperfilamento da dívida e foram submetidos à homologação na 2ª Vara de 
Falências de São Paulo em 14 de outubro de 2024. Em 30 de outubro de 2024, foi homologado o 7º aditivo ao plano 
de recuperação das Sociedades Consolidadas do Grupo Renova e o 5º aditamento ao plano da Alto Sertão Participações 
S.A. e Outros, nos termos do artigo 45-A da Lei 11.101/2005. Com a homologação do 7º aditivo ao plano de 
recuperação, o fluxo de pagamento foi restruturado para os créditos dos credores com garantia real - classe II, onde: 
• Os créditos de Garantia Real serão remunerados a 100% do CDI a partir da Data do Pedido. • Durante os 24 meses 
após a homologação do 7º Aditamento, a Renova poderá optar por uma nova fórmula de remuneração, composta por: 
• IPCA acumulado (pro rata temporis); • NTN-B 2035 (acima do IPCA); • Spread prefixado de 0,5% ao ano. • Taxa Piso 
IPCA + 5% ao ano. • A partir de 15 de agosto de 2026, término da carência da amortização do principal. O novo fluxo 
de amortização seguirá conforme o quadro abaixo:
Ano 1ª parcela semestral 2ª parcela semestral
2026 – 1,00%
2027 1,01% 1,53%
2028 1,55% 2,11%
2029 2,69% 2,76%
2030 2,84% 2,92%
2031 3,01% 3,11%
2032 3,21% 5,30%
2033 5,59% 5,93%
2034 6,30% 6,72%
2035 7,21% 100,00%
a) Parcelas em atraso: As parcelas semestrais previstas no plano anterior, com vencimentos em agosto 2023 e fevereiro 
2024, serão capitalizadas ao saldo devedor em 15 de outubro de 2024. b) Pagamento em 15 de outubro de 2024: Será 
pago 25% dos juros do período de 14 de fevereiro 2024 a 15 de outubro de 2024, enquanto os 75% restantes serão 
capitalizados ao saldo devedor. c) Pagamento em 15 de fevereiro 2025: Será pago 75% dos juros do período de 15 de 
outubro de 2024 a 15 de fevereiro 2025, com os 25% restantes capitalizados ao saldo devedor. d) A partir de 15 de 
agosto de 2025: Os juros semestrais passarão a ser integralmente pagos, sem capitalização. A Classe III é composta 
pelos credores quirografários que serão pagos da seguinte forma: a) Pagamentos iniciais no montante de até R$2 será 
pago a cada credor quirografário, limitado ao valor do respectivo crédito, sendo R$1 em até 90 dias e mais R$1 em até 
180 dias a contar da data da publicação sem a incidência de correção monetária e juros (pagamentos efetivados). 
b) O saldo remanescente será reajustado pelo equivalente a 0,5% a.a. acrescido da variação da TR, a partir da data do 
pedido de recuperação judicial. c) Durante os primeiros 24 meses, serão realizados pagamentos semestrais de R$100 a 
ser distribuído de forma pro rata entre os credores quirografários na proporção dos seus respectivos créditos, iniciando-
se a partir de 6 meses da data da publicação. Eventuais saldos de juros não cobertos pelos pagamentos semestrais serão 
capitalizados semestralmente ao principal. Após esse período, o saldo de juros passará a ser pago em parcelas 
semestrais, juntamente com as parcelas de principal. d) O principal será pago em 24 parcelas semestrais sucessivas, 
vencendo-se a primeira no mês imediatamente seguinte ao término da carência de principal, e as demais a cada 6 (seis) 
meses, de acordo com as porcentagens de amortização abaixo:
Ano 1ª parcela semestral 2ª parcela semestral
Ano 2024 2,50% 2,50%
Ano 2025 2,50% 2,50%
Ano 2026 2,50% 2,50%
Ano 2027 2,50% 2,50%
Ano 2028 2,50% 2,50%
Ano 2029 2,50% 5,00%
Ano 2030 5,00% 5,00%
Ano 2031 5,00% 5,00%
Ano 2032 5,00% 5,00%
Ano 2033 5,00% 5,00%
Ano 2034 10,00% 12,50%
Os credores essenciais fundiários serão pagos da seguinte forma: a) Pagamentos iniciais no montante de até R$2 será 
pago a cada credor essencial fundiário, limitado ao valor do respectivo crédito, sendo R$1 em até 90 dias e mais  
R$1 em até 180 dias a contar da data da publicação sem a incidência de correção monetária e juros (pagamentos 
efetivados). b) O saldo remanescente será reajustado pelo equivalente a 0,5% a.a. acrescido da variação da TR, a partir 
da data do pedido de recuperação judicial. c) Os juros sobre o saldo devedor, capitalizados anualmente, serão pagos em 
parcelas trimestrais após o fim do período de carência de juros de três meses a contar da data de publicação.  
d) O principal será pago em 12 (doze) parcelas trimestrais, vencendo-se a primeira no mês imediatamente seguinte ao 
término da carência de principal, e as demais a cada três meses. Os credores classificados como seguradoras parceiras 
receberão o pagamento integral dos seus créditos concursais, conforme indicado na lista de credores, em moeda 
corrente nacional creditada na conta bancária de sua titularidade informada nos autos da recuperação judicial, em até 
3 anos da data de renovação da respectiva apólice de seguro ou assinatura de nova apólice de seguro. A Classe IV é 
composta por credores microempresas e empresas de pequeno porte que receberam o pagamento inicial no montante 
de até R$20 por credor, em parcela única e limitado ao seu crédito, em até 90 dias a contar da data da publicação 
(pagamentos efetivados). O saldo remanescente será pago em até 12 meses com a correção de 100% do CDI. Em 21 de 
outubro de 2024 a Companhia, em atendimento ao artigo 157, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, e à Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) nº 44, de 23 de agosto de 2021, informa aos seus 
acionistas e ao mercado em geral que recebeu correspondência enviada por VC Energia II Fundo de Investimento em 
Participações (“Credor”), fundo de investimento integrado do conglomerado econômico da AP Energias Renováveis   
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, acionista pertencente ao grupo de controle da Companhia, 
contemplando o seu compromisso de subscrição de ações ordinárias de emissão da Companhia, ao preço unitário de 
R$1,08, mediante capitalização de créditos detidos pelo Credor contra a Companhia, no montante aproximado de R$524 
milhões (“Compromisso de Assinatura”). A Companhia esclarece que o Compromisso de Subscrição e a proposta de 
aumento do capital social da Companhia, mediante emissão de ações ordinárias de emissão da Companhia, para 
subscrição privada, nos termos do Compromisso de Subscrição, serão submetidos à análise do Conselho de 
Administração, que oportunamente deliberaria sobre a realização, ou não, do referido aumento de capital. Conforme 
fato relevante divulgado pela Companhia em 21 de outubro de 2024, a Companhia recebeu correspondência enviada 
pelo Credor (“Compromisso de Subscrição”), por meio do qual o Credor declarou que é titular de créditos, detalhado nas 
notas explicativas 12 (classe III) e 13.5 (classe II). O aumento de capital com base nos créditos ocorrerá por meio da 
capitalização dos créditos detidos pelo Investidor contra a Companhia no momento da sua capitalização (o que ainda 
não ocorreu), podendo resultar na entrega de participação acionária, observado o direito de preferência dos acionistas. 
A Capitalização de Créditos, nos termos propostos, reduzirá o endividamento em aproximadamente 35% (trinta e cinco 
por cento) (base set/24), sem qualquer comprometimento do caixa resultando em uma redução substancial da 
alavancagem da Companhia. Vale ressaltar, que a Capitalização de Créditos beneficia não apenas a Companhia, ao 
reduzir de forma material o seu passivo, mas a todos os credores concursais, ao proporcionar-lhes conforto adicional de 
que a Companhia conseguirá adimplir suas obrigações nos termos do Plano de Recuperação Judicial. Por fim, o 
investidor se comprometeu, de forma irrevogável e irretratável, não alienar ou transferir total ou parcialmente, as ações 
ordinárias de emissão da Companhia que venham a ser entregues ao Investidor em decorrência da Capitalização de 
Créditos pelo período de 12 (doze) meses e a investir valores recebidos da companhia através de um instrumento 
próprio de (“Compromisso de Investimento”), sujeito à aprovação pelo conselho de administração da Companhia. Em 
25 de outubro de 2024, a Companhia, em cumprimento ao disposto no artigo 157, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 44, de 23 de agosto de 2021, vem comunicar aos seus acionistas e ao mercado em geral que, em reunião 
do Conselho de Administração realizada em 24 de outubro de 2024, foi aprovado um aumento do capital social da 
Companhia, mediante a emissão, pela Companhia, para subscrição privada de, no mínimo, 485.185.185 e, no máximo, 
500.000.000 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal (“Ações Ordinárias”), dentro do limite 
de capital autorizado, conforme disposto no estatuto social da Companhia, ao preço de emissão de R$1,08 por Ação 
Ordinária (“Preço de Emissão”), totalizando, no mínimo, R$523.999.999,80 (“Subscrição Mínima”) e, no máximo, 
R$540.000.000,00 (“Subscrição Máxima” e “Aumento de Capital”, respectivamente), condicionado ao recebimento, pela 
Companhia, da confirmação da titularidade dos Créditos (conforme definido abaixo) pelo VC Energia II Fundo de 
Investimento em Participações (“Credor”). O Preço de Emissão foi fixado considerando a proposta constante do 
Compromisso de Subscrição (conforme definido abaixo) e corresponde ao preço médio ponderado por volume (VWAP) 
das Ações Ordinárias na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, nos 30 pregões compreendidos entre os dias 12 de setembro de 
2024 (inclusive) e 23 de outubro de 2024 (inclusive), com deságio de 0,9%. Nesse sentido, o preço de emissão foi 
fixado com base no artigo 170, parágrafo 1º, inciso III, da Lei das Sociedades por Ações, sem resultar em diluição 
injustificada para os atuais acionistas da Companhia (incluindo os titulares de Units). Nesse sentido, o Aumento de 
Capital tem por finalidade viabilizar a Capitalização dos Créditos, com a consequente redução do endividamento da 
Companhia e fortalecimento da estrutura de capital da Companhia, tendo por objetivo a superação da situação de crise 
da Companhia, em benefício dos interesses da Companhia e de seus acionistas, credores e demais stakeholders. Sem 
prejuízo da Capitalização dos Créditos, será assegurado o direito de preferência para subscrição das Ações Ordinárias 
objeto do Aumento de Capital pelos acionistas da Companhia (incluindo os titulares de certificados de depósito de 
ações de emissão da Companhia (“Units”), nos termos do artigo 171, parágrafo 2º, da Lei das Sociedades por Ações 
(“Direito de Preferência”). Tendo em vista que o Aumento de Capital, nos termos aprovados pelo Conselho de 
Administração da Companhia, está sujeito ao recebimento, pela Companhia, da confirmação do Credor acerca da 
titularidade dos Créditos, o prazo para exercício do Direito de Preferência será oportunamente divulgado pela Companhia 
por meio de novo aviso aos acionistas após tal confirmação. Conforme aprovado pelo Conselho de Administração do 
Companhia, o Aumento de Capital poderá ser parcialmente homologado em caso de subscrição de Ações Ordinárias, 
incluindo por meio da Capitalização dos Créditos, representando, no mínimo, a Subscrição Mínima. A Companhia 
divulgou nesta data aviso aos acionistas, disponível nos websites da Companhia (ri.renovaenergia.com.br), da CVM 
(gov.br/cvm) e da B3 (b3.com.br), contendo informações adicionais acerca da Capitalização dos Créditos e do Aumento 
de Capital, incluindo os termos e condições a serem observados quando da subscrição e integralização das Ações 
Ordinárias objeto do Aumento de Capital, bem como as informações exigidas nos termos do artigo 33, inciso XXXI, da 
Resolução da CVM nº 80, de 29 de março de 2022. A Companhia informa que, em 6 de março de 2025, foram celebrados 
o “Termo de compromisso de Lock-Up” e o “Termo de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital”, conforme nota 
30.3 e manterá seus acionistas e o mercado devidamente informados a respeito do Aumento de Capital, nos termos da 
legislação e da regulamentação aplicáveis. A íntegra dos Planos de Recuperação Judicial aprovados, a ata da Assembleia 
Geral de Credores, bem como todas as informações referentes ao processo de recuperação judicial da Companhia estão 
disponíveis no website da CVM (www.cvm.gov.br) e de relações com investidores (http://ri.renovaenergia.com.br). As 
informações acima resumidas devem ser lidas em conjunto com os Planos de recuperação judicial propriamente dito. 
1.3. Continuidade operacional: No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentou um prejuízo 
de R$117.069, possui prejuízos acumulados de R$3.312.687 e ativos circulantes em excesso aos passivos circulantes 
no montante de R$19.702 (Controladora) e passivos circulantes em excesso aos ativos circulantes no montante de 
R$74.373 (Consolidado). O resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 deve-se, principalmente ao 
resultado financeiro negativo (despesa financeira) consolidado, no montante de R$151.771 que está impactado pelo 
reconhecimento de juros relacionados aos empréstimos e fornecedores. A Companhia concluiu a obra do Complexo Solar 
Caetité, localizado no sudoeste da Bahia, com capacidade instalada de 4,8MWp, composto por 19.500 placas de 245W 
cada e 4 inversores, e terá a energia comercializada na modalidade de geração distribuída, as instalações das linhas de 
transmissão estão em construção pela Companhia com previsão de conclusão para maio de 2025. A Companhia continua 
monitorando e mantendo os projetos em fase de desenvolvimento, dando sequência na rotina de regularização 
fundiária, manutenção de licenças ambientais, monitoramento dos recursos eólicos e solares. Atualmente, o portfólio 
possui uma potência estimada em mais de 7 GW eólicos e 2 GW solares localizados em diversos estados do Brasil. Nesse 
período, também desenvolveu 11 projetos de geração distribuída (33MW) que se encontram em tramite de solicitação 
de parecer de acesso, foram desenvolvidos em áreas já arrendadas no passado e utilizando recursos técnicos internos 
da empresa. Com o objetivo de melhorar esse cenário a Companhia contratou, em 20 de março de 2023, assessores 
externos para auxiliar na avaliação de alternativas financeiras e estratégicas com o objetivo de otimizar sua 
estrutura de custos de capital e seu perfil de endividamento junto aos seus credores, em outubro de 2024 os 
assessores em conjunto com a Companhia concluíram os 7º aditivo ao plano de recuperação das Sociedades 
Consolidadas do Grupo Renova e 5º aditamento ao plano da Alto Sertão Participações S.A. e Outros. Adicionalmente, 
conforme citado anteriormente na nota explicativa 1.2, será realizado o aumento de capital de até R$ 540 
milhões, melhorando a situação financeira da Companhia. A recuperação judicial faz parte da reestruturação da 
Companhia e de suas controladas e tem por objetivo recuperar a saúde financeira e preparar uma base sólida para os 
próximos anos, com foco na rentabilidade dos negócios do Grupo Renova. Assim, estas informações trimestrais foram 
preparadas com base no pressuposto da continuidade. 
2. Políticas contábeis materiais: 2.1 Declaração de conformidade: As Demonstrações Financeiras foram elaboradas 
em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB) e, também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), que 
compreendem a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). Por não existir diferença entre o patrimônio líquido consolidado e o resultado 
consolidado atribuíveis aos acionistas da controladora, constantes nas demonstrações financeiras consolidadas 
preparadas de acordo com as IFRS e as práticas contábeis adotadas no Brasil, e o patrimônio líquido da controladora e 
o resultado da controladora, constantes nas demonstrações financeiras individuais, a Companhia optou por apresentar 
essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em um único conjunto, lado a lado. 2.2 Aprovação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras, as quais estão expressas em milhares de reais, arredondadas 
ao milhar mais próximo, exceto quando indicado, foram aprovadas para arquivamento na CVM pelo Conselho de 
Administração em 28 de março de 2025. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela administração em sua gestão das atividades 
da Companhia.  2.3 Base de elaboração, mensuração e resumo das principais políticas contábeis: As demonstrações 
financeiras, individuais e consolidadas, foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados 
instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir.  
O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. As políticas 
contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas 
demonstrações financeiras. O resumo das principais políticas contábeis adotadas pelo Grupo Renova é como segue: 
2.3.1 Bases de consolidação e investimentos em controladas: As demonstrações financeiras consolidadas incluem 
as demonstrações financeiras das controladas mencionadas na nota 1. Todas as transações, saldos, receitas e despesas 
entre as empresas do Grupo Renova são eliminados integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas.  
2.3.2 Investimentos: Nas demonstrações financeiras individuais da controladora as informações financeiras de 
controladas e controladas em conjunto são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial.  
Nas demonstrações financeiras consolidadas, o investimento em controlada em conjunto é contabilizado pelo método 
de equivalência patrimonial. Os investimentos da Companhia incluem a mais-valia identificada na aquisição da 
participação líquida de quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se houver. 2.3.3 Ativos não 
circulantes mantidos para venda: Os ativos não circulantes são classificados como mantidos para venda caso o seu 
valor contábil seja recuperado principalmente por meio de uma transação de venda e não através do uso contínuo. Essa 
condição é atendida somente quando o ativo (ou grupo de ativos) estiver disponível para venda imediata em sua 
condição atual, sujeito apenas a termos usuais e costumeiros para venda desse ativo (ou grupo de ativos), e sua venda 
for considerada altamente provável. A Administração deve estar comprometida com a venda, a qual se espera que, no 
reconhecimento, possa ser considerada como uma venda concluída dentro de um ano a partir da data de classificação. 
Quando a Companhia está comprometida com um plano de venda que envolve a perda de controle de uma controlada, 
quando atendidos os critérios descritos no parágrafo anterior, todos os ativos e passivos dessa controlada são 
classificados como mantidos para venda nas demonstrações financeiras. Os ativos não circulantes (ou o grupo de ativos) 
classificados como destinados à venda são mensurados pelo menor valor entre o contábil anteriormente registrado e o 
valor justo menos o custo de venda. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia e suas controladas não possuíam ativos 
classificados como mantidos para venda. 2.3.4 Reconhecimento de receita: A receita operacional do curso normal das 
atividades das controladas é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é 
reconhecida quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significativos foram transferidos 
para o comprador, de que for provável que os benefícios econômico-financeiros fluirão para a entidade, de que os custos 
associados possam ser estimados de maneira confiável, e de que o valor da receita operacional possa ser mensurado de 
maneira confiável. A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na energia assegurada 
e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o 
caso. A receita de comercialização de energia é registrada com base em contratos bilaterais firmados com agentes de 
mercado e devidamente registrados na CCEE - Câmara de Comercialização de Energia Elétrica. A receita obtida com a 
venda de energia elétrica é reconhecida no resultado quando do seu fornecimento, medição ou condição contratual. 
Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. As receitas financeiras abrangem 
basicamente as receitas de juros sobre aplicações financeiras e mútuos com partes relacionadas. A receita de juros é 
reconhecida no resultado através do método dos juros efetivos. 2.3.5 Resultado por ação: O lucro (prejuízo) por ação 
básico é calculado por meio da divisão do lucro líquido (prejuízo) do exercício atribuído aos detentores de ações 
ordinárias (“ON”) e preferenciais (“PN”) da controladora pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e 
preferenciais disponíveis durante o exercício, excluídas as ações em tesouraria. O lucro (prejuízo) por ação diluído é 
calculado por meio da divisão do lucro líquido (prejuízo) atribuído aos detentores de ações ordinárias e preferenciais 
da controladora pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais disponíveis durante o exercício, 
mais a quantidade média ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas no pressuposto do exercício das opções de 
compra de ações com valor de exercício inferior ao valor de mercado, excluídas as ações em tesouraria.  
2.3.6 Tributação: A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e 
diferidos. a) Tributos correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável 
do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou 
despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de 
forma permanente. A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada individualmente por cada 
empresa do Grupo Renova com base nas alíquotas vigentes no fim do exercício. As controladas indiretas que integram 
o Complexo Eólico Alto Sertão III - Fase A, controladas diretas Itaparica e Itapuã VII optaram pelo regime do lucro 
presumido. A controladora e demais companhias listadas na nota 1 são optantes do regime do lucro real. O imposto de 
renda e a contribuição social com base no lucro real são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$20 por mês incorrido no ano para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais 
e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto de renda e a contribuição social com 
base no lucro presumido são recolhidos trimestralmente sobre a receita bruta, considerando o percentual de presunção, 
nas formas e alíquotas previstas na legislação vigente (base de estimativa de 8% e 12% sobre as vendas para imposto 
de renda e contribuição social, respectivamente) e as receitas financeiras. b) Tributos diferidos: O imposto de renda e 
a contribuição social diferidos (“tributos diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no fim de cada 
exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais 
correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os 
tributos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os tributos 
diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a 
Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis 
possam ser utilizadas. 2.3.7 Ativo imobilizado: a) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução 
ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. O custo de ativos construídos pela própria 
Companhia inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e 
condição necessária para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração, os custos de 
desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados, quando aplicado, e custos e juros de 
empréstimos e financiamentos obtidos de terceiros capitalizados durante a fase de construção deduzidos das receitas 
financeiras dos recursos de terceiros não utilizados, quando aplicável. Os juros e demais encargos financeiros incorridos 
de financiamentos vinculados às obras em andamento são apropriados nas imobilizações em curso. Para aqueles 
recursos que foram captados especificamente para determinadas obras, a alocação dos encargos é feita de forma direta 
para os ativos financiados. Para os demais empréstimos e financiamentos que não são vinculados diretamente a obras 
específicas, é estabelecida uma taxa para a capitalização dos custos desses empréstimos. As licenças ambientais prévias 
e de instalação, obtidas na fase de planejamento do empreendimento e na instalação dele, consecutivamente, são 
reconhecidas como custo dos ativos das pequenas centrais hidrelétricas, parques eólicos e usinas de geração solar. 
b) Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na 
vida útil estimada de cada componente. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a 
partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do 
dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As taxas de depreciação estão de acordo 
com a Resolução Normativa nº 674/2015 emitida pela ANEEL pelo fato de a Administração entender que essas taxas de 
depreciação refletem a melhor estimativa de vida útil dos ativos e, portanto, são utilizadas pela Companhia e suas 
controladas para a depreciação dos seus ativos imobilizados. c) Provisão para desmantelamento: As provisões para 
desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou contratual no final da vida útil dos ativos. São 
constituídas provisões desta natureza nas usinas de geração de energia elétrica eólica para fazer face às respectivas 
responsabilidades relativas às despesas com a reposição dos locais e terrenos em seu estado original. Estas provisões 
são calculadas com base no valor atual das respectivas responsabilidades futuras e são registradas por contrapartida de 
um aumento do respectivo imobilizado, sendo amortizados de forma linear pelo período de vida útil média esperada 
desses ativos. A Companhia e suas controladas adotam como prática contábil a contabilização dessa provisão quando 
da entrada em operação comercial dos parques eólicos. 2.3.8 Redução ao valor recuperável de ativos: No fim de cada 
exercício, a Companhia e suas controladas revisam o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para 
determinar se há indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal 
indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda. Quando 
não for possível estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, a Companhia e suas controladas calculam 
o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoável 
e consistente pode ser identificada, os ativos corporativos também são alocados às unidades geradoras de caixa 
individuais ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação razoável e consistente 
possa ser identificada. O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor 
em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa 
de desconto, antes dos tributos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos 
específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante recuperável 
calculado de um ativo (ou unidade geradora de caixa) for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo  
(ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida imediatamente no resultado. Caso as condições precedentes que originaram a perda por redução 
recuperável sejam superadas a reversão é reconhecida no resultado do exercício. 2.3.9 Provisões: Uma provisão é 
reconhecida para obrigações presentes (legal ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja possível 
estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor 
estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada período de relatório, considerando-se 
os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados 
para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do 
valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para liquidação 
de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o 
reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 2.3.10 Instrumentos financeiros 
e gestão de riscos: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a Companhia ou suas controladas forem 
parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo 
valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
(exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos 
do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
reconhecidos imediatamente no resultado. a) Ativos financeiros: Os ativos financeiros estão classificados nas seguintes 
categorias específicas: (i) mensurados ao valor justo por meio do resultado e (ii) mensurados pelo custo amortizado, 
baseado no modelo de negócio pelo qual eles são mantidos e nas características de seus fluxos de caixa contratuais.  
A classificação depende da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data do reconhecimento 
inicial. A Companhia e suas controladas possuem os seguintes principais ativos financeiros: d.1) Mensurados ao valor 
justo por meio do resultado: Instrumentos financeiros registrados pelo valor justo por meio de resultado: são ativos 
mantidos para negociação ou designados como tal no momento do reconhecimento inicial. A Companhia e suas 
controladas gerenciam esses ativos e tomam decisões de compra e venda com base em seus valores justos de acordo 
com a gestão de riscos documentada e sua estratégia de investimentos. Esses ativos financeiros são registrados pelo 
respectivo valor justo, cujas mudanças são reconhecidas no resultado do exercício. A Companhia e suas controladas 
possuem os seguintes principais ativos financeiros classificados nesta categoria: • Caixa e equivalentes de caixa (nota 
6); • Aplicações financeiras (nota 6); • Transações com partes relacionadas (nota 25). d.2) Mensurados pelo custo 
amortizado: A Companhia e suas controladas mensuram os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as 
seguintes condições forem atendidas: (i) o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros, com o fim de receber fluxos de caixa contratuais e (ii) os termos contratuais do ativo 
financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente 
mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. O principal 
ativo financeiro que a Companhia e suas controladas possui e mantém classificado nesta categoria é o contas a receber 
de clientes (nota 7). b) Passivos financeiros: b.1) Mensurados pelo custo amortizado: São mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. Os principais passivos financeiros da Companhia e de suas controladas 
compreendem: • Fornecedores (nota 12); • Empréstimos e financiamentos (nota 13); • Contas a pagar - CCEE (nota 15); 
e • Transações com partes relacionadas (nota 25). b.2) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e suas 
controladas não possuem instrumentos financeiros derivativos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023. 
2.4 Pronunciamentos novos ou alterados: Apresentação e Divulgação em Demonstrações Financeiras - IFRS 18: 
Em 09 de abril de 2024, o Conselho de Normas Internacionais de Contabilidade (IASB) anunciou a nova norma, IFRS 18 
- Apresentação e Divulgação em Demonstrações Financeiras, a fim de melhorar a divulgação do desempenho financeiro 
e oferecer aos investidores uma base melhor para analisar e comparar as empresas. O IFRS 18 entrará em vigor para 
exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2027, mas as empresas podem aplicá-lo antes, sujeito à autorização dos 
reguladores relevantes. A Companhia optou por não adotar, antecipadamente, o referido normativo. Subsidiárias sem 
Responsabilidade Pública: Divulgações - IFRS 19: Em 09 de maio de 2024, o IASB emitiu a IFRS 19 - Subsidiárias 
sem Responsabilidade Pública: Divulgações emitidas (Subsidiaries Without Public Accountability: Disclosures).  
As divulgações permitem que as subsidiárias elegíveis utilizem as Normas contábeis IFRS com divulgações reduzidas 
(sem alterar aspectos de reconhecimento, mensuração e apresentação existentes nas IFRS completas). O IFRS 19 
entrará em vigor para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2027, e as empresas podem aplicá-lo antes. A Companhia 
está avaliando a aplicação e a elegibilidade para as divulgações anuais em suas controladas. Conforme publicação da 
Resolução 193, em 20 de outubro de 2023, a CVM prevê a divulgação de relatório de informações financeiras relacionadas 
a sustentabilidade com base no padrão internacional ISSB - IFRS S1 e S2. Pronunciamentos: Principais aspectos.  
IFRS S1: Quaisquer informações que possam razoavelmente afetar, no curto, médio ou longo prazos: i. Fluxos de caixa 
prospectivos; ii. Acesso a financiamento; iii. Custo de capital; iv. Investimentos ou desinvestimentos. IFRS S2 Devem ser 
divulgadas informações materiais (qualitativas + quantitativas) relacionadas a riscos e oportunidades climáticos, que 
atendam à necessidade de informação dos investidores i. Riscos Físicos e ii. Riscos de Transição. A resolução CVM 193/23 
com alterações introduzidas pela resolução CVM 210/24 estabelece a adoção voluntária destes relatórios, para os 
exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2024. A Administração da Companhia realizou análise preliminar 
sobre essas normas e está coordenando uma avaliação interna sobre os seus impactos, bem como as adequações 
necessárias em seus processos visando a adoção e divulgação dos novos pronunciamentos. A obrigatoriedade da 
divulgação nos relatórios de sustentabilidade, está prevista para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2026, sendo 
obrigatória a divulgação em até 3 meses após o encerramento do exercício social. Reforma Tributária Brasileira: Em 16 
de janeiro de 2025, foi publicada a Lei Complementar nº 214, que regulamenta a reforma tributária brasileira sobre o 
consumo. A reforma trouxe mudanças significativas no sistema tributário nacional, com o objetivo de simplificar a 
arrecadação, reduzir a burocracia e promover maior justiça fiscal. Entre as principais mudanças, destaca se a criação da 
CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços) e o IBS (Imposto sobre Bens e Serviços), modelo de IVA dual que substituirá 
os atuais tributos PIS, COFINS, IPI, ICMS e ISS. A transição para o novo sistema começará em 2026, de forma escalonada, 
com implementação integral em 2033. 

3. Das autorizações vigentes: 3.1 Mercado regulado (ACR):
Capacidade

Ref. Resolução Data da Prazo da de produção
Contrato ANEEL resolução autorização instalada*

EÓLICO
Centrais Eólicas Abil S.A. LER 05/2013 109 19/03/2014 35 anos 23,70 MW
Centrais Eólicas Acácia S.A. LER 05/2013 123 24/03/2014 35 anos 16,20 MW
Centrais Eólicas Angico S.A. LER 05/2013 111 19/03/2014 35 anos 8,10 MW
Centrais Eólicas Folha da Serra S.A. LER 05/2013 115 19/03/2014 35 anos 21,00 MW
Centrais Eólicas Jabuticaba S.A. LER 05/2013 113 19/03/2014 35 anos 9,00 MW
Centrais Eólicas Jacarandá do Serrado S.A. LER 05/2013 116 19/03/2014 35 anos 21,00 MW
Centrais Eólicas Taboquinha S.A. LER 05/2013 114 19/03/2014 35 anos 21,60 MW
Centrais Eólicas Tabua S.A. LER 05/2013 110 19/03/2014 35 anos 15,00 MW
Centrais Eólicas Vaqueta S.A. LER 05/2013 132 28/03/2014 35 anos 23,40 MW
Centrais Eólicas Itapuã VII Ltda. (EOL Mulungu) LER 08/2014 241 01/06/2015 35 anos 13,50 MW
Centrais Eólicas Itapuã VII Ltda. (EOL Quina) LER 08/2014 242 01/06/2015 35 anos 10,80 MW
Centrais Eólicas Unha D’anta S.A. (EOL Pau Santo)* LER 08/2014 285 25/06/2015 35 anos 18,90 MW
(*) Informações não examinadas pelos auditores independentes. Nota 1: Em 15 de junho de 2022, a ANEEL pulicou a 
Resolução Autorizativa nº 12.030/2022, que transfere de Centrais Eólicas Itapuã VII para Centrais Eólicas Unha D’anta 
S.A. a autorização referente à Central Geradora Eólica Pau Santo. A referida autorização vigorará pelo prazo remanescente 
a que alude o art. 5º da Portaria nº 285, de 2015, sub-rogando-se à Centrais Eólicas Unha D’anta S.A. todos os direitos 
e obrigações que dela decorrem. 
3.2 Mercado Livre (ACL):

Resolução Data da Prazo da Capacidade de
Eólico Ref. Contrato ANEEL resolução autorização produção instalada*
Centrais Eólicas Amescla S.A. ACL (Mercado Livre) 5099 26/03/2015 30 anos 13,50 MW
Centrais Eólicas Angelim S.A. ACL (Mercado Livre) 5092 26/03/2015 30 anos 21,60 MW
Centrais Eólicas Barbatimão S.A. ACL (Mercado Livre) 5093 26/03/2015 30 anos 16,20 MW
Centrais Eólicas Facheio S.A. ACL (Mercado Livre) 5098 26/03/2015 30 anos 16,20 MW
Centrais Eólicas Imburana 
 Macho S.A. ACL (Mercado Livre) 5085 26/03/2015 30 anos 16,20 MW
Centrais Eólicas Jataí S.A. ACL (Mercado Livre) 5081 26/03/2015 30 anos 16,20 MW
Centrais Eólicas Juazeiro S.A. ACL (Mercado Livre) 5088 26/03/2015 30 anos 18,90 MW
Centrais Eólicas Sabiu S.A. ACL (Mercado Livre) 5084 26/03/2015 30 anos 13,50 MW
Centrais Eólicas Umbuzeiro S.A. ACL (Mercado Livre) 5091 26/03/2015 30 anos 18,90 MW
Centrais Eólicas Vellozia S.A. ACL (Mercado Livre) 5087 26/03/2015 30 anos 16,50 MW
Centrais Eólicas Cedro S.A. ACL (Mercado Livre) 5496 01/10/2015 30 anos 12,00 MW
Centrais Eólicas Manineiro S.A. ACL (Mercado Livre) 5125 01/04/2015 30 anos 13,80 MW
Centrais Eólicas Pau D’Água S.A. ACL (Mercado Livre) 5126 01/04/2015 30 anos 18,00 MW
Centrais Eólicas São Salvador S.A. ACL (Mercado Livre) 162 22/05/2013 35 anos 18,90 MW
(*) Informações não examinadas pelos auditores independentes.
4. Comercialização de energia: 4.1 Mercado regulado (ACR):

Valores Prazo

Companhias 
 do Grupo

Ref.  
Contrato

Compra- 
dora

Valor  
original 

 do  
Contrato

Energia  
anual  

contratada  
(MWh)

Preço  
histórico  

MWh 
 (R$)

Preço  
atualizado  
MWh (R$) Inicial Final

Índice de  
correção

Mês de  
reajuste

Geração de Energia
  Eólica
Centrais Eólicas 
 Abil S.A. LER 05/2013 CCEE 202.880 96.360 105,20 196,69 set-15 ago-35 IPCA setembro
Centrais Eólicas
  Acácia S.A. LER 05/2013 CCEE 137.544 60.444 113,70 212,59 set-15 ago-35 IPCA setembro
Centrais Eólicas
  Angico S.A. LER 05/2013 CCEE 76.101 34.164 111,30 208,10 set-15 ago-35 IPCA setembro
Centrais Eólicas 
 Folha da Serra S.A. LER 05/2013 CCEE 176.183 84.972 103,60 193,70 set-15 ago-35 IPCA setembro
Centrais Eólicas
  Jabuticaba S.A. LER 05/2013 CCEE 82.350 39.420 104,38 195,16 set-15 ago-35 IPCA setembro
Centrais Eólicas
  Jacarandá do
   Serrado S.A. LER 05/2013 CCEE 173.200 83.220 103,99 194,43 set-15 ago-35 IPCA setembro
Centrais Eólicas
  Taboquinha S.A. LER 05/2013 CCEE 187.680 88.476 105,99 198,17 set-15 ago-35 IPCA setembro
Centrais Eólicas 
 Tabua S.A. LER 05/2013 CCEE 135.964 64.824 104,80 195,95 set-15 ago-35 IPCA setembro
Centrais Eólicas
  Vaqueta S.A. LER 05/2013 CCEE 198.004 93.732 105,55 197,35 set-15 ago-35 IPCA setembro
Centrais Eólicas
  Itapuã VII Ltda.
   (EOL Mulungu) LER 10/2014 CCEE 158.288 56.940 138,90 242,49 out-17 set-37 IPCA outubro
Centrais Eólicas
  Itapuã VII Ltda.
   (EOL Quina) LER 10/2014 CCEE 224.038 80.592 138,90 242,49 out-17 set-37 IPCA outubro
Centrais Eólicas Unha
 D’Anta S.A. (EOL
  Pau Santo) LER 10/2014 CCEE 126.630 45.552 138,90 242,49 out-17 set-37 IPCA outubro
4.2 Mercado livre (ACL): A Companhia possui contratos no mercado livre de longo prazo, com fornecimento de energia 
que totaliza 99,8 MW médios (*) de energia contratada. Com a entrada em operação comercial dos empreendimentos 
destinados ao Ambiente de Contratação Livre, as obrigações previstas no contrato de venda de energia foram 
reestabelecidas. (*) informação não examinada pelos auditores independentes. 5. Segmentos operacionais:  
A Companhia apresenta quatro segmentos reportáveis que representam suas unidades de negócios estratégicos além da 
execução das suas atividades administrativas. Tais unidades de negócios estratégicos oferecem diferentes fontes de 
energia renovável e são administradas separadamente, pois exigem diferentes tecnologias, desenvolvimentos e 
características operacionais. A seguir apresentamos um resumo das operações em cada um dos segmentos reportáveis 
da Companhia: a) Eólico - Este segmento é responsável pelo desenvolvimento, implantação e operação de projetos de 
geração de energia de fontes eólicas. Inclui a medição de ventos, arrendamento de terras, implantação e geração de 
energia. Composto basicamente pelo Complexo Eólico Alto Sertão III. b) Solar - Este segmento é responsável pelo 
desenvolvimento, implantação e operação de projetos de geração de energia de fontes solares. c) Comercialização -  
Este segmento é responsável pela comercialização de energia em todas as suas formas e gestão dos contratos de compra 
e venda de energia da Companhia. d) Administrativo - Este segmento é responsável pelas operações gerenciais, 
desenvolvimento de projetos e administrativas da Companhia. As informações por segmento em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 para o resultado e para ativos e passivos totais estão apresentadas a seguir:

31/12/2024
Eólico Solar Comercialização Administrativo Consolidado

Receita líquida 81.782 – 177.444 – 259.226
Compromissos futuros marcação a mercado – – (52.493) – (52.493)
Custos não gerenciáveis (23.802) – (131) – (23.933)
Margem Bruta 57.980 – 124.820 – 182.800
Custos gerenciáveis (112.245) (384) (60.199) (10.110) (182.938)
Depreciações e amortizações (98.494) – – (3.731) (102.225)
Ganho na alienação de ativos – – – 119.179 119.179
Receita financeira 6.849 5 815 420 8.089
Despesa financeira (118.541) (122) (1.839) (31.269) (151.771)
Imposto de renda e contribuição social (5.967) – 15.764 – 9.797
Lucro líquido (prejuízo) do período (270.418) (501) 79.361 74.489 (117.069)

31/12/2024
Ativos totais 2.583.797 35.213 306.996 135.340 3.061.346
Passivos totais 1.501.721 35.714 316.929 391.031 2.245.395

31/12/2023
Eólico Solar Comercialização Administrativo Consolidado

Receita líquida 82.520 – 145.318 – 227.838
Compromissos futuros marcação a mercado – – 167.560 – 167.560
Custos não gerenciáveis (24.092) – (12) – (24.104)
Margem Bruta 58.428 – 312.866 – 371.294
Custos gerenciáveis 79.997 (118) (143.283) (11.736) (75.140)
Depreciação (98.277) – – (4.449) (102.726)
Ganho na alienação de ativos 76 – – 6.802 6.878
Receita financeira 310 – 551 2.478 3.339
Despesa financeira (124.513) – (2.194) (26.168) (152.875)
Imposto de renda e contribuição social (7.329) – (55.525) 2.846 (60.008)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (91.308) (118) 112.415 (30.227) (9.238)

31/12/2023
Ativos totais 2.552.333 1 400.136 123.668 2.732.437
Passivos totais 1.390.783 – 355.893 396.442 1.925.273
6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Caixa 19 7 72 43
Bancos conta movimento 203 239 663 507
Aplicações financeiras de liquidez imediata 15.989 – 143.480 17.050
Aplicações financeiras 22 312 5.168 5.492
Total 16.233 558 149.383 23.092
Apresentados como:
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 16.211 246 144.216 17.600
Aplicações financeiras – – 5.145 5.180
NÃO CIRCULANTE
Aplicações financeiras 22 312 22 312
Total 16.233 558 149.383 23.092
A Companhia possui aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitas a menor risco de mudança de valor classificadas como equivalentes de caixa. 
Esses investimentos financeiros referem-se a instrumentos de renda fixa, remunerados a taxa média de 98,11% do CDI.  
7. Contas a receber de clientes:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Comercialização Mercado livre 21.153 19.371
CCEE 27.645 13.559
Total 48.798 32.930
Os saldos em 31 de dezembro de 2024 são compostos substancialmente por valores a vencer, com prazo médio de 
recebimento de 30 dias, para as quais não são esperadas perdas na sua realização. 
8. Tributos a recuperar:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

IRRF a compensar 543 460 857 680
IRPJ Estimativa a Compensar – – 69 1.140
Saldo negativo de IRPJ a compensar 198 184 1.901 2.328
CSLL Estimativa a Compensar – – 27 410
COFINS a recuperar – – 3.924 8.255
PIS a recuperar – – 866 1.805
ICMS a recuperar – – 4.786 5.543
Outros tributos a compensar 99 99 149 139
Total 840 743 12.579 20.300
Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de IRRF a compensar, decorre principalmente dos valores retidos sobre rendimentos 
de aplicações financeiras auferidos pelas companhias do Grupo Renova. Os saldos de PIS, COFINS e ICMS a Recuperar 
decorrem das operações de compra de energia e equipamentos para revenda realizadas pelas controladas Renova 
Comercializadora e Diamantina Eólica, respectivamente. Os montantes correspondentes a saldo negativo de IRPJ, IRRF 
a compensar, e outros tributos a compensar serão compensados com débitos de tributos federais ao longo de 2025.  
9. Investimentos: 9.1 Composição dos investimentos: O quadro abaixo apresenta os investimentos em controladas, 
investidas e em controladas em conjunto:

Empresas
Controladora

31/12/2024 31/12/2023
PCH
Renova PCH Ltda. (4) –
Eólico
Alto Sertão Participações S.A. (Holding) 844.480 1.018.984
Centrais Eólicas Carrancudo S.A. 2.356 2.390
Centrais Eólicas Botuquara S.A. 922 701
Centrais Eólicas Alcacuz S.A. (3.304) (3.228)
Centrais Eólicas Tamboril S.A. (3.174) (2.936)
Centrais Eólicas Conquista S.A. 7.402 7.454
Centrais Eólicas Coxilha Alta S.A. 796 870
Centrais Eólicas Tingui S.A. 237 297
Centrais Eólicas Cansanção S.A. 159 272
Centrais Eólicas Macambira S.A. (3.701) (3.552)
Centrais Eólicas Imburana de Cabão S.A. (3.401) (3.364)
Centrais Eólicas Ipê Amarelo S.A. 4.402 4.382
Centrais Eólicas Putumuju S.A. (4.384) (4.243)
Centrais Eólicas Lençóis S.A. 5.705 5.765
Centrais Eólicas Anísio Teixeira S.A. 5.308 5.288
Centrais Eólicas Ico S.A. (2.143) (2.069)
Centrais Eólicas Jequitiba S.A. 596 (1.446)
Centrais Eólicas Caliandra S.A. 10 48
Centrais Eólicas Canjoão S.A. (1.164) (1.127)
Centrais Eólicas Cabeça de Frade S.A. 128 249
Centrais Eólicas Embiruçu S.A. 644 612
Centrais Elétricas Itaparica S.A. 31.847 25.137
Centrais Eólicas Itapuã VII LTDA. 93.898 100.853
Centrais Eólicas Bela Vista XIV S.A. 179 (3.701)
SF 120 Participações Societárias S.A. 13.933 11.469
Outras participações (1) 2.757 (26)
Comercialização
Renova Comercializadora de Energia S.A. 14.410 44.238
Total 1.008.894 1.203.317
Apresentados como:
Ativo
 Investimento 1.029.986 1.229.009
Passivo
 Provisão para perda sobre investimento (21.092) (25.692)
Total 1.008.894 1.203.317
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Valores expressos em milhares de reais

O saldo do investimento está sendo apresentado líquido da provisão para passivo a descoberto de certas investidas no montante de R$21.092 (R$25.692, em 31 de dezembro de 
2023). 
9.2 Informações sobre investidas: As principais informações sobre as controladas estão apresentadas abaixo:

31/12/2024 31/12/2023

Companhia

Quantidade  
total de  

ações/quotas

Partici- 
pação  

(%)
Capital  
social

Patrimônio  
líquido  

(passivo a  
descoberto)

Lucro líquido  
(prejuízo)  

no exercício

Quantidade  
total de  

ações/quotas

Partici- 
pação  

(%)
Capital  
social

Patrimônio  
líquido  

(passivo a  
descoberto)

Lucro líquido  
(prejuízo)  

no exercício
PCH
Renova PCH Ltda. 37.540.023 99,99 374 (4) (4) 37.540.023 100 374 – –
Eólico
Alto Sertão Participações S.A. (Holding) 2.529.525.528 99,99 2.178.575 844.480 (166.365) 2.529.525.528 99,99 2.169.591 1.018.984 (152.096)
Centrais Eólicas Carrancudo S.A. 20.231.307 99,99 20.231 2.356 (34) 19.910.432 99,99 19.910 2.390 3.425
Centrais Eólicas Botuquara S.A. 9.982.985 99,99 9.983 922 221 9.911.338 99,99 9.911 701 3.870
Centrais Eólicas Alcacuz S.A. 17.702.074 99,99 17.702 (3.304) (76) 17.648.177 99,99 17.648 (3.228) 3.318
Centrais Eólicas Tamboril S.A. 24.131.998 99,99 24.132 (3.174) (241) 23.468.639 99,99 23.469 (2.936) 4.780
Centrais Eólicas Conquista S.A. 25.966.848 99,99 25.967 7.402 (52) 25.549.928 99,99 25.550 7.454 4.514
Centrais Eólicas Coxilha Alta S.A. 8.835.276 99,99 8.835 796 (74) 8.510.149 99,99 8.510 870 3.466
Centrais Eólicas Tingui S.A. 22.091.777 99,99 22.092 237 (60) 21.718.499 99,99 21.718 297 3.354
Centrais Eólicas Cansanção S.A. 6.136.102 99,99 6.136 159 (113) 5.870.759 99,99 5.871 272 2.637
Centrais Eólicas Macambira S.A. 18.058.590 99,99 18.059 (3.701) (149) 17.701.313 99,99 17.701 (3.552) 3.783
Centrais Eólicas Imburana de Cabão S.A. 16.927.495 99,99 16.927 (3.401) (103) 16.317.932 99,99 16.318 (3.364) 3.455
Centrais Eólicas Ipê Amarelo S.A. 19.150.067 99,99 19.150 4.402 20 18.830.937 99,99 18.831 4.382 3.300
Centrais Eólicas Putumuju S.A. 12.704.141 99,99 12.704 (4.384) (141) 12.391.309 99,99 12.391 (4.243) 2.406
Centrais Eólicas Lençóis S.A. 20.674.275 99,99 20.674 5.705 (60) 20.439.716 99,99 20.440 5.765 2.256
Centrais Eólicas Anísio Teixeira S.A. 21.292.462 99,99 21.292 5.308 20 20.985.315 99,99 20.985 5.288 2.476
Centrais Eólicas Ico S.A. 13.672.434 99,99 13.672 (2.143) (74) 13.461.491 99,99 13.461 (2.069) 1.821
Centrais Eólicas Jequitiba S.A. 10.141.796 99,99 10.142 596 (110) 7.886.576 99,99 7.887 (1.446) 1.359
Centrais Eólicas Caliandra S.A. 7.702.113 99,99 7.702 10 (38) 7.582.283 99,99 7.582 48 891
Centrais Eólicas Canjoão S.A. 4.954.631 99,99 4.955 (1.164) (37) 4.826.628 99,99 4.827 (1.127) 1.002
Centrais Eólicas Cabeça de Frade S.A. 2.975.552 99,99 2.976 128 (121) 2.856.793 99,99 2.857 249 982
Centrais Eólicas Embiruçu S.A. 3.996.006 99,99 3.996 644 32 3.791.020 99,99 3.791 612 1.026
Centrais Elétricas Itaparica S.A. 55.967.945 99,99 28.745 31.847 (474) 48.384.027 99,99 21.161 25.137 (1.800)
Centrais Eólicas Itapuã VII Ltda. 12.731.271.885 99,99 81.285 93.898 6.405 12.731.271.885 99,99 127.313 100.853 10.568
Centrais Eólicas Bela Vista XIV S.A. 245.313.150 99,99 245.313 179 (70) 245.313.150 99,99 245.313 (3.701) (1.457)
Renovapar S.A. 235.681 100,00 236 – – 235.681 100,00 236 – –
Bahia Holding S.A. – – – – – – – – – –
SF 120 Participações Societárias S.A. 12.937.880 99,99 12.938 13.933 (1) 12.937.880 99,99 12.938 11.469 (664)
Outras participações (1) – – – 2.757 (31) – – – (26) (94)
Comercialização
Renova Comercializadora de Energia S.A. 528.874.109 100,00 528.874 14.410 (29.828) 528.874.109 100,00 528.874 44.238 112.411
Fotovoltaica
UFV Maracujá Ltda. 100 99,00 – – – 100 99,00 100 – –
UFV Gregal Ltda. 100 99,00 – – – 100 99,00 100 – –
UFV Lagoa Ltda. 100 99,00 – – – 100 99,00 100 – –
UFV Tambora Ltda. 100 99,00 – – – 100 99,00 100 – –
UFV Vatra Ltda. 100 99,00 – – – 100 99,00 100 – –
UFV Cachoeira Ltda. 100 99,00 – – – 100 99,00 100 – –
UFV Fotiá Ltda. 100 99,00 – – – 100 99,00 100 – –
UFV Morrinhos Ltda. 100 99,00 – – – 100 99,00 100 – –
UFV Iracema Ltda. 100 99,00 – – – 100 99,00 100 – –
UFV Azufre Ltda. 100 99,00 – – – 100 99,00 100 – –
UFV Junco Ltda. 100 99,00 – – – 100 99,00 100 – –
UFV Caraubas Ltda. 100 99,00 – – – 100 99,00 100 – –
UFV Quixaba Ltda. 100 99,00 – – – 100 99,00 100 – –

1.008.894 (191.558) 1.203.317 20.989
9.3 Movimentação dos investimentos (controladora):

Companhia 31/12/2023 Adições AFAC
Equivalência  
patrimonial

Redução  
de Capital

Resgate  
de ações

Recebimento  
de dividendos 31/12/2024

PCH
Renova PCH Ltda. – – – (4) – – – (4)
Eólico
Alto Sertão Participações S.A. (Holding) 1.018.984 – 501 (166.364) – (8.641) – 844.480
Centrais Eólicas Carrancudo S.A. 2.390 – – (34) – – – 2.356
Centrais Eólicas Botuquara S.A. 701 – – 221 – – – 922
Centrais Eólicas Alcacuz S.A. (3.228) – – (76) – – – (3.304)
Centrais Eólicas Tamboril S.A. (2.936) – 3 (241) – – – (3.174)
Centrais Eólicas Conquista S.A. 7.454 – – (52) – – – 7.402
Centrais Eólicas Coxilha Alta S.A. 870 – – (74) – – – 796
Centrais Eólicas Tingui S.A. 297 – – (60) – – – 237
Centrais Eólicas Cansanção S.A. 272 – – (113) – – – 159
Centrais Eólicas Macambira S.A. (3.552) – – (149) – – – (3.701)
Centrais Eólicas Imburana de Cabão S.A. (3.364) – 66 (103) – – – (3.401)
Centrais Eólicas Ipê Amarelo S.A. 4.382 – – 20 – – – 4.402
Centrais Eólicas Putumuju S.A. (4.243) – – (141) – – – (4.384)
Centrais Eólicas Lençóis S.A. 5.765 – – (60) – – – 5.705
Centrais Eólicas Anísio Teixeira S.A. 5.288 – – 20 – – – 5.308
Centrais Eólicas Ico S.A. (2.069) – – (74) – – – (2.143)
Centrais Eólicas Jequitiba S.A. (1.446) – 2.152 (110) – – – 596
Centrais Eólicas Caliandra S.A. 48 – – (38) – – – 10
Centrais Eólicas Canjoão S.A. (1.127) – – (37) – – – (1.164)
Centrais Eólicas Cabeça de Frade S.A. 249 – – (121) – – – 128
Centrais Eólicas Embiruçu S.A. 612 – – 32 – – – 644
Centrais Elétricas Itaparica S.A. 25.137 – 7.184 (474) – – – 31.847
Centrais Eólicas Itapuã VII LTDA. 100.853 – – 6.405 (9.000) – (4.360) 93.898
Centrais Eólicas Bela Vista XIV S.A. (3.701) 5.230 (1.280) (70) – – – 179
SF 120 Participações Societárias S.A. 11.469 2.490 (25) (1) – – – 13.933
Outras participações (26) 2.751 64 (32) – – – 2.757
Comercialização
Renova Comercializadora de Energia S.A. 44.238 – – (29.828) – – – 14.410
Total 1.203.317 10.471 8.665 (191.558) (9.000) (8.641) (4.360) 1.008.894
Companhia 31/12/2022 Adições AFAC Equivalência patrimonial Resgate de ações 31/12/2023
Eólico
Alto Sertão Participações S.A. (Holding) 1.167.482 751 8.985 (152.096) (6.138) 1.018.984
Centrais Eólicas Carrancudo S.A. (1.089) – 54 3.425 – 2.390
Centrais Eólicas Botuquara S.A. (3.219) – 50 3.870 – 701
Centrais Eólicas Alcacuz S.A. (6.600) – 54 3.318 – (3.228)
Centrais Eólicas Tamboril S.A. (7.819) – 103 4.780 – (2.936)
Centrais Eólicas Conquista S.A. 2.885 – 55 4.514 – 7.454
Centrais Eólicas Coxilha Alta S.A. (2.638) – 42 3.466 – 870
Centrais Eólicas Tingui S.A. (3.135) – 78 3.354 – 297
Centrais Eólicas Cansanção S.A. (2.398) – 33 2.637 – 272
Centrais Eólicas Macambira S.A. (7.394) – 59 3.783 – (3.552)
Centrais Eólicas Imburana de Cabão S.A. (7.082) – 263 3.455 – (3.364)
Centrais Eólicas Ipê Amarelo S.A. 1.021 – 61 3.300 – 4.382
Centrais Eólicas Putumuju S.A. (6.693) – 44 2.406 – (4.243)
Centrais Eólicas Lençóis S.A. 3.479 – 30 2.256 – 5.765
Centrais Eólicas Anísio Teixeira S.A. 2.547 – 265 2.476 – 5.288
Centrais Eólicas Ico S.A. (3.926) – 36 1.821 – (2.069)
Centrais Eólicas Jequitiba S.A. (2.835) – 30 1.359 – (1.446)
Centrais Eólicas Caliandra S.A. (867) – 24 891 – 48
Centrais Eólicas Canjoão S.A. (2.154) – 25 1.002 – (1.127)
Centrais Eólicas Cabeça de Frade S.A. (746) – 13 982 – 249
Centrais Eólicas Embiruçu S.A. (468) – 54 1.026 – 612
Centrais Elétricas Itaparica S.A. 20.784 377 5.776 (1.800) – 25.137
Centrais Eólicas Itapuã VII LTDA. 90.285 – – 10.568 – 100.853
Centrais Eólicas Bela Vista XIV S.A. (2.679) – 435 (1.457) – (3.701)
Renovapar S.A. – – – – – –
SF 120 Participações Societárias S.A. 12.132 – 1 (664) – 11.469
Outras participações – – 68 (94) – (26)
Comercialização
Renova Comercializadora de Energia S.A. (206.969) 138.796 – 112.411 – 44.238
Total 1.031.904 139.924 16.638 20.989 (6.138) 1.203.317
10. Imobilizado: 10.1. Controladora:

31/12/2024 31/12/2023
Taxas anuais de  
depreciação %

Custo  
histórico

Depreciação  
acumulada

Valor  
líquido

Custo  
histórico

Depreciação  
acumulada

Valor  
líquido

Imobilizado em serviço
 Geração
  Torres de medição 20% 22.692 (22.692) – 22.692 (22.691) 1
  Equipamentos de medição 20% 3.740 (3.729) 11 3.740 (3.697) 43
  Equipamentos de torres 20% 2.524 (2.436) 88 2.524 (2.406) 118

28.956 (28.857) 99 28.956 (28.794) 162
 Administração
  Máquinas e equipamentos 10% 5.356 (5.297) 59 5.356 (5.133) 223
  Benfeitorias 4% 854 (282) 572 854 (248) 606
  Móveis e utensílios 10% 305 (299) 6 2.147 (2.057) 90
  Softwares 20% 3.737 (3.531) 206 3.678 (3.459) 219
  Equipamento de informática 20% 4.446 (4.033) 413 4.297 (3.877) 420

14.698 (13.442) 1.256 16.332 (14.774) 1.558
Total do imobilizado em serviço 43.654 (42.299) 1.355 45.288 (43.568) 1.720
Imobilizado em curso
 Geração
  A ratear 111.481 – 111.481 113.309 – 113.309
  Estudos e projetos 1.062 – 1.062 1.062 – 1.062
  Torres de medição 1.180 – 1.180 386 – 386
  Terrenos 50 – 50 50 – 50
  Adiantamentos a fornecedores 559 – 559 575 – 575
 Provisão para perda ao valor recuperável do imobilizado (4.669) – (4.669) (4.669) – (4.669)
Total do imobilizado em curso 109.663 – 109.663 110.713 – 110.713
Direito de uso
 Geração
  Contratos de arrendamento 30.751 (25.333) 5.418 27.250 (22.073) 5.177
Transferência para ativos mantidos para venda – – – (262) – (262)
Total do imobilizado em curso 30.751 (25.333) 5.418 26.988 (22.073) 4.915
Total imobilizado 184.068 (67.632) 116.436 182.989 (65.641) 117.348
10.2. Movimentações do imobilizado (controladora):

31/12/2023 Adições
Reclassificações  

entre rubricas
Transferência de ativos  

mantidos para venda Baixa 31/12/2024
Imobilizado em serviço
 Geração
  Torres de medição 22.692 – – – – 22.692
  Equipamentos de medição 3.740 – – – – 3.740
  Equipamentos de torres 2.524 – – – – 2.524

28.956 – – – – 28.956
 Administração
  Máquinas e equipamentos 5.356 – – – – 5.356
  Benfeitorias 854 – – – – 854
  Móveis e utensílios 2.147 12 – – (1.854) 305
  Softwares 3.678 59 – – – 3.737
  Equipamento de informática 4.297 149 – – – 4.446

16.332 220 – – (1.854) 14.698
Total do imobilizado em serviço - custo 45.288 220 – – (1.854) 43.654
(–) Depreciação
 Geração
  Torres de medição (22.691) (1) – – – (22.692)
  Equipamentos de medição (3.697) (24) – – (8) (3.729)
  Equipamentos de torres (2.406) (25) – – (5) (2.436)

(28.794) (50) – – (13) (28.857)
 Administração
  Máquinas e equipamentos (5.133) (164) – – – (5.297)
  Benfeitorias (248) (34) – – – (282)
  Móveis e utensílios (2.057) (19) – – 1.777 (299)
  Softwares (3.459) (72) – – – (3.531)
  Equipamento de informática (3.877) (129) – – (27) (4.033)

(14.774) (418) – – 1.750 (13.442)
Total do imobilizado em serviço - depreciação (43.568) (468) – – 1.737 (42.299)
Total do imobilizado em serviço 1.720 (248) – – (117) 1.355
Imobilizado em curso
 Geração
  A ratear 113.309 13.763 – – (15.591) 111.481
  Estudos e projetos 1.062 – – – – 1.062
  Torres de medições 386 794 – – – 1.180
  Terrenos 50 – – – – 50
  Adiantamentos a fornecedores 575 (16) – – – 559
  Provisão para perda ao valor recuperável do imobilizado (4.669) – – – – (4.669)
Total do custo do imobilizado em curso 110.713 14.541 – – (15.591) 109.663
Direito de uso
 Geração
  Contratos de arrendamento 27.250 3.504 (265) 262 – 30.751
  (–) Amortização contratos de arrendamento (22.335) (3.263) 265 – – (25.333)

4.915 241 – 262 – 5.418
Total do imobilizado 117.348 14.534 – 262 (15.708) 116.436

31/12/2022 Adições Reclassificações entre rubricas1 Baixa 31/12/2023
Imobilizado em serviço
 Geração
  Torres de medição 22.692 – – – 22.692
  Equipamentos de medição 3.739 – 1 – 3.740
  Equipamentos de torres 2.524 – – – 2.524

28.955 – 1 – 28.956
 Administração
  Máquinas e equipamentos 5.356 – – – 5.356
  Benfeitorias 854 – – – 854
  Móveis e utensílios 2.146 1 – – 2.147
  Softwares 3.670 8 – – 3.678
  Equipamento de informática 4.283 14 – – 4.297

16.309 23 – – 16.332
Total do imobilizado em serviço - custo 45.264 23 1 – 45.288
(–) Depreciação
 Geração
  Torres de medição (22.641) (50) – – (22.691)
  Equipamentos de medição (3.665) (32) – – (3.697)
  Equipamentos de torres (2.378) (28) – – (2.406)

(28.684) (110) – – (28.794)
 Administração
  Máquinas e equipamentos (4.733) (398) (2) – (5.133)
  Benfeitorias (215) (34) 1 – (248)
  Móveis e utensílios (1.976) (81) – – (2.057)
  Softwares (3.388) (71) – – (3.459)
  Equipamento de informática (3.722) (155) – – (3.877)

(14.034) (739) (1) – (14.774)
Total do imobilizado em serviço - depreciação (42.718) (849) (1) – (43.568)
Total do imobilizado em serviço 2.546 (826) – – 1.720
Imobilizado em curso
 Geração
  A ratear 101.806 12.256 – (753) 113.309
  Estudos e projetos 1.062 – – – 1.062
  Torres de medições – 386 386
  Terrenos 50 – – – 50
  Adiantamentos a fornecedores 30 545 – – 575
 Provisão para perda ao valor recuperável do imobilizado (4.669) – – – (4.669)
Total do custo do imobilizado em curso 98.279 13.187 – (753) 110.713
 Direito de uso
 Geração
  Contratos de arrendamento 24.239 6.528 – (3.517) 27.250
  (–) Amortização contratos de arrendamento (18.474) (3.599) (262) – (22.335)

5.765 2.929 (262) (3.517) 4.915
Total do imobilizado 106.590 15.290 (262) (4.270) 117.348
Nota 1: Efeito da conciliação de fornecedores no exercício. 
10.3. Consolidado:

31/12/2024 31/12/2023
Taxas anuais de  
depreciação %

Custo  
histórico

Depreciação  
acumulada

Valor  
líquido

Custo  
histórico

Depreciação  
acumulada

Valor  
líquido

Imobilizado em serviço
 Geração
  Máquinas e equipamentos 5% 2.173.782 (197.968) 1.975.814 1.612.787 (91.019) 1.521.768
  Torres de medição 20% 25.137 (24.138) 999 22.692 (22.691) 1
  Equipamentos de medição 20% 3.740 (3.729) 11 3.740 (3.697) 43
  Equipamentos de torres 20% 2.524 (2.436) 88 2.524 (2.406) 118
  Provisão para Desmantelamento 22.242 (2.203) 20.039 22.242 (1.316) 20.926
  Outros 14% – – – – – –

2.227.425 (230.474) 1.996.951 1.663.985 (121.129) 1.542.856
 Sistema de transmissão e conexão
  Terrenos 4.362 – 4.362 10.086 – 10.086
  Edificações, obras civis e benfeitorias 3% 21.418 (12.211) 9.207 42.410 (2.269) 40.141
  Máquinas e equipamentos 4% 551.403 (26.266) 525.137 1.090.501 (45.525) 1.044.976
  Móveis e utensílios 6% 1.054 (19) 1.035 293 (30) 263

578.237 (38.496) 539.741 1.143.290 (47.824) 1.095.466
 Sistema de transmissão
  Máquinas e equipamentos 3% 20.323 (1.311) 19.012 14.967 (580) 14.387
Provisão para perda ao valor recuperável do imobilizado (297.690) – (297.690) (297.690) – (297.690)
 Administração
  Máquinas e equipamentos 10% 5.356 (5.295) 61 5.356 (5.133) 223
  Benfeitorias 4% 854 (282) 572 854 (248) 606
  Móveis e utensílios 10% 305 (299) 6 2.147 (2.057) 90
  Softwares 20% 3.737 (3.531) 206 3.678 (3.459) 219
  Equipamento de informática 20% 4.465 (4.033) 432 4.297 (3.877) 420

14.717 (13.440) 1.277 16.332 (14.774) 1.558
 Estoques
  Almoxarifado geral 28.576 – 28.576 25.628 – 25.628
Total do imobilizado em serviço 2.571.588 (283.721) 2.287.867 2.566.512 (184.307) 2.382.205
Imobilizado em curso
 Geração
  A ratear 361.037 – 361.037 356.320 – 356.320
  Estudos e projetos 1.062 – 1.062 1.062 – 1.062
  Terrenos 3.208 – 3.208 3.208 – 3.208
  Edificações, obras civis e benfeitorias 32.435 – 32.435 32.160 – 32.160
  Torres de medição 2.583 – 2.583 1.608 – 1.608
  Aerogeradores 44.861 – 44.861 38.535 – 38.535
  Módulos e inversores 1.613 – 1.613 1.805 – 1.805
  Equipamentos de subestação 25.839 – 25.839 23.844 – 23.844
  Adiantamentos a fornecedores 1.024 – 1.024 323 – 323
 Provisão para perda ao valor recuperável do imobilizado (240.297) – (240.297) (240.297) – (240.297)
Total do imobilizado em curso 233.365 – 233.365 218.568 – 218.568
Direito de uso
 Geração
  Contratos de arrendamento 52.123 (29.782) 22.341 47.078 (25.588) 21.490
Transferência para ativos mantidos para venda – – – (262) – (262)
Total direito de uso 52.123 (29.782) 22.341 46.816 (25.588) 21.228
Total imobilizado 2.857.076 (313.503) 2.543.573 2.831.896 (209.895) 2.622.001
10.4. Movimentações do imobilizado (consolidado):

31/12/2023 Adições Baixas Reclassificações entre rubricas1 31/12/2024
Imobilizado em serviço
Custo
 Geração
  Máquinas e equipamentos 1.612.787 388 – 560.607 2.173.782
  Torres de medição 22.692 2.445 – – 25.137
  Equipamentos de medição 3.740 – – – 3.740
  Equipamentos de torres 2.524 – – – 2.524
  Provisão para Desmantelamento 22.242 – – – 22.242

1.663.985 2.833 – 560.607 2.227.425
 Sistema de transmissão e conexão
  Terrenos 10.086 – – (5.724) 4.362
  Edificações, obras civis e benfeitorias 42.410 – – (20.992) 21.418
  Máquinas e equipamentos 1.090.501 – – (539.098) 551.403
  Móveis e utensílios 293 910 – (149) 1.054

1.143.290 910 – (565.963) 578.237
 Sistema de transmissão
  Máquinas e equipamentos 14.967 – – 5.356 20.323
 Provisão para perda ao valor recuperável do imobilizado (297.690) – – – (297.690)

2.524.552 3.743 – – 2.528.295
 Administração
  Máquinas e equipamentos 5.356 – – – 5.356
  Benfeitorias 854 – – – 854
  Móveis e utensílios 2.147 12 (1.854) – 305
  Softwares 3.678 59 – – 3.737
  Equipamento de informática 4.297 168 – – 4.465

16.332 239 (1.854) – 14.717
Estoques
Almoxarifado geral 25.628 11.382 (8.434) – 28.576
Total do imobilizado em serviço - custo 2.566.512 15.364 (10.288) – 2.571.588
(–) Depreciação
 Geração
  Edificações, obras civis e benfeitorias – (7) – – (7)
  Máquinas e equipamentos (91.019) (106.819) (117) – (197.955)
  Móveis e utensílios – (5) – – (5)
 Equipamento de informática – (1) – – (1)
  Torres de medição (22.691) (1.447) – – (24.138)
  Equipamentos de medição (3.697) (24) (8) – (3.729)
  Equipamentos de torres (2.406) (25) (5) – (2.436)
  Provisão para Desmantelamento (1.316) (887) – – (2.203)

(121.129) (109.215) (130) – (230.474)
 Sistema de transmissão e conexão
  Edificações, obras civis e benfeitorias (2.269) (9.942) – – (12.211)
  Máquinas e equipamentos (45.525) 19.259 – – (26.266)
  Móveis e utensílios (30) 11 – – (19)

(47.824) 9.328 – – (38.496)
Sistema de transmissão
 Máquinas e equipamentos (580) (731) – – (1.311)
 Administração
  Máquinas e equipamentos (5.133) (162) – – (5.295)
  Benfeitorias (248) (46) 12 – (282)
  Móveis e utensílios (2.057) (19) 1.777 – (299)
  Softwares (3.459) (72) – – (3.531)
  Equipamento de informática (3.877) (156) – – (4.033)

(14.774) (455) 1.789 – (13.440)
Total do imobilizado em serviço - depreciação (184.307) (101.073) 1.659 – (283.721)
Total do imobilizado em serviço 2.382.205 (85.709) (8.629) – 2.287.867
Imobilizado em curso
 Geração
  A ratear 356.320 20.869 (16.169) 17 361.037
  Estudos e projetos 1.062 – – – 1.062
  Terrenos 3.208 – – – 3.208
  Edificações, obras civis e benfeitorias 32.160 605 (419) 89 32.435
  Torres de medição 1.608 996 (21) – 2.583
  Aerogeradores 38.535 9.305 (2.873) (106) 44.861
  Módulos e inversores 1.805 42 (234) – 1.613
  Equipamentos de subestação 23.844 2.067 (72) – 25.839
  Adiantamentos a fornecedores 323 701 – – 1.024
  Provisão para perda ao valor recuperável do imobilizado (240.297) – – – (240.297)
Total do imobilizado em curso 218.568 34.585 (19.788) – 233.365
Direito de uso
 Geração
  Contratos de arrendamento 46.816 5.045 262 – 52.123
  (–) Amortização contratos de arrendamento - custo (705) (584) – – (1.289)
  (–) Amortização contratos de arrendamento - despesa (24.883) (3.610) – – (28.493)
Total direito de uso 21.228 851 262 – 22.341
Total do imobilizado 2.622.001 (50.273) (28.155) – 2.543.573
Nota 1: refere-se principalmente ao efeito da conciliação de fornecedores no exercício.

31/12/2022 Adições Baixas

Transferência para  
ativos mantidos  

para venda
Reclassificações  
entre rubricas1

Saldo vinculado 
aos ativos vendidos 31/12/2023

Imobilizado em serviço
Custo
 Geração
  Máquinas e equipamentos 1.612.881 – – – (94) – 1.612.787
  Torres de medição 22.692 – – – – – 22.692
  Equipamentos de medição 3.739 – – – 1 – 3.740
  Equipamentos de torres 2.524 – – – – – 2.524
  Provisão para Desmantelamento 22.242 – – – – – 22.242

1.664.078 – – – (93) – 1.663.985
 Sistema de transmissão e conexão
  Terrenos 10.086 – – – – – 10.086
  Edificações, obras civis e benfeitorias 42.410 – – – – – 42.410
  Máquinas e equipamentos 1.090.501 – – – – – 1.090.501
  Móveis e utensílios 293 – – – – – 293

1.143.290 – – – – – 1.143.290
 Sistema de transmissão
  Máquinas e equipamentos 14.967 – – – – 14.967
 Provisão para perda ao valor recuperável do imobilizado (297.690) – – – – – (297.690)

2.524.645 – – – (93) – 2.524.552
 Administração
  Máquinas e equipamentos 5.356 – – – – – 5.356
  Benfeitorias 854 – – – – – 854
  Móveis e utensílios 2.146 1 – – – 2.147
  Softwares 3.670 9 (1) – – – 3.678
  Equipamento de informática 4.302 15 – – – (20) 4.297

16.328 24 – – – (20) 16.332
Estoques
Almoxarifado geral 21.928 5.709 (3.115) – 1.106 – 25.628
Total do imobilizado em serviço - custo 2.562.901 5.733 (3.115) – 1.013 (20) 2.566.512
(–) Depreciação
 Geração
  Máquinas e equipamentos (27.648) (63.371) – – – – (91.019)
  Torres de medição (22.641) (50) – – – – (22.691)
  Equipamentos de medição (3.665) (32) – – – – (3.697)
  Equipamentos de torres (2.378) (28) – – – – (2.406)
  Provisão para Desmantelamento (430) (886) – – – – (1.316)

Economia
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios findo em 31 de dezembro de 2024
Valores expressos em milhares de reais

31/12/2022 Adições Baixas

Transferência para  
ativos mantidos  

para venda
Reclassificações  
entre rubricas1

Saldo vinculado 
aos ativos vendidos 31/12/2023

(56.762) (64.367) – – – – (121.129)
 Sistema de transmissão e conexão
  Edificações, obras civis e benfeitorias (842) (1.427) – – – – (2.269)
  Máquinas e equipamentos (14.339) (31.186) – – – – (45.525)
  Móveis e utensílios (11) (19) – – – – (30)

(15.192) (32.632) – – – – (47.824)
Sistema de transmissão
 Máquinas e equipamentos (164) (416) – – – – (580)
 Administração
  Máquinas e equipamentos (4.733) (400) – – – – (5.133)
  Benfeitorias (215) (33) – – – – (248)
  Móveis e utensílios (1.976) (81) – – – – (2.057)
  Softwares (3.388) (71) – – – – (3.459)
  Equipamento de informática (3.741) (156) – – – 20 (3.877)

(14.053) (741) – – – 20 (14.774)
Total do imobilizado em serviço - depreciação (86.171) (98.156) – – – 20 (184.307)
Total do imobilizado em serviço 2.476.730 (92.423) (3.115) – 1.013 – 2.382.205
Imobilizado em curso
 Geração
  A ratear 343.250 14.303 – (480) (753) 356.320
  Estudos e projetos 1.062 – – – – – 1.062
  Terrenos 3.208 – – – – – 3.208
  Edificações, obras civis e benfeitorias 32.216 93 – – (149) – 32.160
  Torres de medição 1.144 – – – 464 – 1.608
  Aerogeradores 28.811 10.245 – – (521) – 38.535
  Módulos e inversores 963 – – 842 – 1.805
  Equipamentos de subestação 17.601 5.330 – – 913 – 23.844
  Adiantamentos a fornecedores 1.854 – (1.531) – – 323
 Provisão para perda ao valor recuperável do imobilizado (240.297) – – – – – (240.297)
Total do imobilizado em curso 188.849 30.934 (1.531) – 1.069 (753) 218.568
Direito de uso
 Geração
  Contratos de arrendamento 42.184 5.021 – (389) – 46.816
  (–) Amortização contratos de arrendamento - custo (225) (480) – – – – (705)
  (–) Amortização contratos de arrendamento - despesa (20.937) (4.091) – (262) 407 – (24.883)
Total direito de uso 21.022 450 – (262) 18 – 21.228
Total do imobilizado 2.686.601 (61.039) (4.646) (262) 2.100 (753) 2.622.001
Nota 1: refere-se principalmente ao efeito da conciliação de fornecedores no exercício. 10.5. Imobilizado em Serviço: A ANEEL, em conformidade ao marco regulatório brasileiro, 
é responsável por estabelecer a vida útil econômica dos ativos de geração do setor elétrico, com revisões periódicas nas estimativas. As taxas estabelecidas pela Agência são 
reconhecidas como uma estimativa razoável da vida útil dos ativos. Dessa forma, essas taxas foram utilizadas como base para depreciação do ativo imobilizado. 10.6. Imobilização 
em curso: As imobilizações em curso registram os investimentos em portfólio de projetos eólicos em desenvolvimento e solares, divididos em inventários e projetos básicos que já 
possuem autorização da ANEEL. 
10.7. Composição do imobilizado por projeto: Em 31 de dezembro de 2024 o imobilizado é composto pelos seguintes projetos:
Projetos Imobilizado bruto Impairment Imobilizado líquido
Alto Sertão III - Fase A
 ACL (Mercado Livre I) 12.626 – 12.626
 LER 2013 3.498 – 3.498

16.124 – 16.124
Alto Sertão III - Fase B(1)

 ACL (Mercado livre II) 106.954 (56.156) 50.798
Outros
 Solar 22.753 – 22.753
 Outras imobilizações em curso (2) 148.359 (4.669) 143.690
Total do imobilizado em curso 294.190 (60.825) 233.365
Nota 1: Em 4 de junho de 2019, a ANEEL revogou as outorgas de autorização desses projetos eólicos, tendo a Administração da Companhia apresentado à Diretoria da ANEEL pedido 
de reconsideração da decisão de revogação das autorizações. O pedido foi negado e as outorgas canceladas. A Companhia entrou com nova solicitação visando a não execução das 
garantias de fiel cumprimento relativas ao projeto, essa solicitação foi finalizada em 11 de dezembro de 2023, conforme ofício nº 1159/2023-SCE/ANEEL. Face a isto, a 
Administração da Companhia entende ser desnecessária qualquer provisão complementar de impairment para esses ativos. Nota 2: Inclui principalmente gastos com licenças e 
estudos ambientais, contratos de arrendamento, medições de vento e outros relacionados ao desenvolvimento e manutenção do portfólio de projetos eólicos e solares, sem prazo 
de conclusão. A Administração entende que estes projetos são aptos a participar de leilões de energia. 10.8. Baixa de projetos: A Companhia revisa seu portfólio de desenvolvimento 
de projetos eólicos, projetos básicos e projetos fotovoltaicos periodicamente. Após revisão de seu portfólio, a Companhia concluiu que em 31 de dezembro de 2024 não havia 
projetos a serem baixados, além dos montantes já baixados anteriormente. 10.9. Redução ao valor recuperável do ativo imobilizado: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia 
procedeu a revisão de todas as premissas utilizadas para calcular o valor recuperável de seu ativo utilizando o método do valor em uso dos ativos, calculou o valor presente dos 
fluxos de caixas futuros projetados dos projetos, considerando uma taxa de desconto nominal que reflete o custo de capital dos projetos (WACC), e a direção da Companhia entende 
que não há necessidade de reversão ou novas provisões. 10.10. Bens dados como garantia: A controlada indireta Diamantina possui bens do ativo imobilizado dados em garantia 
a empréstimos e financiamentos no montante de R$1.683.756, conforme Nota 13. 10.11. Desmantelamento: As provisões para desmantelamento de ativos consideram que as 
controladas, ou seja, parques eólicos com contratos de arrendamentos dos terrenos, assumiram obrigações de retirada de ativos ao final do prazo do contrato. As provisões foram 
inicialmente mensuradas ao seu valor justo e, posteriormente, são ajustadas ao valor presente e mudanças nos valores ou tempestividades dos fluxos de caixa estimados. Os custos 
de desmobilização do ativo são capitalizados como parte do valor contábil do ativo imobilizado e serão depreciados ao longo da vida útil remanescente do ativo. 11. Direito de 
uso - arrendamentos: Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia e suas controladas identificaram 1.037 contratos de arrendamento de terras aderentes aos 
critérios de reconhecimento e mensuração estabelecidos na norma IFRS 16, sendo 889 relacionados a projetos eólicos em desenvolvimento e 143 aos parques eólicos em operação 
e ainda 5 contratos de aluguel de sedes administrativas. Para esses contratos, a Companhia e suas controladas reconheceram o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso 
do ativo arrendado, conforme segue:

31/12/2024 31/12/2024
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Ativo Passivo
 Não circulante Circulante
 Imobilizado Arrendamentos a pagar 1.143 3.891
 Direito de uso do ativo arrendado 30.751 52.123 (–) Ajuste a valor presente (948) (3.196)
 (–) Direito de uso - contrato de arrendamento (25.333) (29.782) Total do passivo circulante 195 695

5.418 22.341
Não circulante
Arrendamentos a pagar 15.590 64.516
(–) Ajuste a valor presente (7.266) (40.239)

  Total do passivo não circulante 8.324 24.277
Ativo total 5.418 22.341 Passivo total 8.519 24.972
Para determinação do valor justo de arrendamento, foi aplicada uma taxa de desconto, calculada com base nas taxas incrementais de empréstimos da Companhia aos pagamentos 
mínimos previstos, considerando-se o prazo de vigência do contrato de arrendamento ou da autorização, o que for menor, conforme o caso. A Companhia e suas controladas, em 
conformidade com o CPC 06 (R2), na mensuração de seu passivo de arrendamento e do direito de uso, procedeu ao uso da técnica de fluxo de caixa descontado sem considerar a 
inflação futura projetada nos fluxos a serem descontados, conforme vedação imposta pelo CPC 06 (R2). Essa vedação pode gerar distorções relevantes na informação a ser prestada, 
dada à realidade atual das taxas de juros de longo prazo no ambiente econômico brasileiro. A Companhia avaliou esses efeitos, concluindo que são imateriais para suas 
demonstrações financeiras consolidadas e individuais. Adicionalmente, a Companhia e suas controladas reconheceram no resultado do exercício a amortização dos ativos de direito 
de uso e despesa de juros sobre obrigações de arrendamento:
Custo Controladora Consolidado
Amortização direito de uso – 584
Despesa
Amortização direito de uso 3.263 3.610
Resultado financeiro
Juros sobre obrigação de arrendamento 754 2.224
Total 4.017 6.418
Em 31 de dezembro de 2024, o escalonamento dos vencimentos é como segue:

Consolidado
Ano de vencimento Juros Principal
Circulante
dez/2024 a nov/2025 4.259 8.576
Não circulante
dez/2025 a nov/2026 4.900 8.600
dez/2026 a nov/2027 4.571 7.599
dez/2027 a nov/2028 4.246 7.670
dez/2028 a nov/2029 4.910 6.521
dez/2029 a nov/2034 4.194 6.394
dez/2034 a nov/2039 4.140 6.390
dez/2039 a nov/2044 3.717 5.641
dez/2044 a nov/2049 3.379 5.228
dez/2049 a nov/2054 4.644 5.006
dez/2054 a nov/2060 475 782

43.435 68.407
12. Fornecedores:

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores 18.764 6.710 55.743 49.385
Fornecedores recuperação judicial 17.562 19.697 270.041 229.649

36.326 26.407 325.784 279.034
Apresentados como:
Circulante 19.688 7.700 65.404 63.750
Não circulante 16.638 18.707 260.380 215.284
Total 36.326 26.407 325.784 279.034
Em 31 de dezembro de 2024, o saldo a pagar de fornecedores que compõem os credores do plano de recuperação judicial, conforme divulgado na nota 1.2, totaliza R$17.562 
(controladora) Classe III. No consolidado o total é R$270.041, sendo Classe III. Conforme fato relevante divulgado pela Companhia em 21 de outubro de 2024, a Companhia recebeu 
correspondência enviada pelo Credor (“Compromisso de Subscrição”), por meio do qual o Credor, (i) declarou que é titular de créditos contra a Companhia no montante de R$58.182 
(em 31 de dezembro de 2024, a ser atualizado nos termos dos Planos de Recuperação Judicial da Companhia conforme explicado na nota explicativa 1.2). Em continuidade ao fato 
relevante divulgados em 21 de outubro de 2024, a Companhia informou aos seus acionistas e ao mercado em geral que, o VC Energia II Fundo de Investimento em Participações 
(Investidor) é titular de créditos contra a Renova, bem como é parte de instrumentos contratuais que, uma vez implementadas as condições suspensivas neles previstas, garantir-
lhe-ão a titularidade de créditos adicionais contra a Companhia. Após devida consulta ao Investidor, o Investidor esclareceu que os créditos de sua titularidade, no montante de 
R$58 milhões, decorrem da aquisição de crédito quirografário. 13. Empréstimos, financiamentos e debêntures privadas: 13.1. Consolidado:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Circulante Não circulante Total geral Circulante Não circulante Total geral
Custo da Dívida Encargos Principal Total Principal Encargos Principal Total Principal

BNDES (13.5.a) 100% CDIa 8.221 – 8.221 357.164 365.385 30.742 23.397 54.139 280.768 334.907
Banco Bradesco (13.5.b) 100% CDIa – – – – – 36.520 27.825 64.345 333.893 398.238
JIVE MAUÁ RB (13.5.b) 100% CDIa 6.186 – 6.186 134.933 141.119 – – – – –
JIVE MAUÁ RG (13.5.b) 100% CDIa 12.859 – 12.859 280.500 293.359 – – – – –
Banco Itaú (13.5.b) 100% CDIa 3.576 – 3.576 155.379 158.955 13.361 10.180 23.541 122.156 145.697
Citibank (13.5.b) 100% CDIa 2.409 – 2.409 104.677 107.086 9.001 6.858 15.859 82.295 98.154
Banco ABC (13.5.b) 100% CDIa 1.431 – 1.431 62.152 63.583 5.344 4.072 9.416 48.862 58.278
Citibank (13.5.b) 100% CDIa 752 – 752 32.590 33.342 2.803 2.135 4.938 25.620 30.558
Banco Bradesco (13.5.b) 0,5% a.a. + TRa – – – – – 28 233 261 4.200 4.461
Banco Itaú (13.5.b) 0,5% a.a. + TRa 22 227 249 3.851 4.100 28 227 255 4.078 4.333
JIVE MAUA RB (13.5.b) 0,5% a.a. + TRa 7 76 83 1.288 1.371 – – – – –
JIVE MAUA RG (13.5.b) 0,5% a.a. + TRa 15 157 172 2.677 2.849 – – – – –
Custo da dívida (i) – (2.247) (2.247) (24.712) (26.959) – – – – –
Total de empréstimos
 e financiamentos 35.477 (1.787) 33.691 1.110.499 1.144.190 97.827 74.927 172.754 901.872 1.074.626
(i) Em 30 de outubro de 2024, foi homologado o 7º aditivo ao plano de recuperação das Sociedades Consolidadas do Grupo Renova e o 5º aditamento ao plano da Alto Sertão 
Participações S.A e Outros, nos termos do artigo 45-A da Lei 11.101/2005, os custos de transação serão amortizados ao longo do prazo da dívida, utilizando-se o método da taxa 
de juros efetiva. Em 31 de dezembro de 2024, a dívida que compõe os credores do plano de recuperação judicial totaliza no consolidado R$1.144.190, sendo, R$1.129.486 da Classe 
II, R$324.890 da Classe III e R$33.342 extraconcursal. Os pagamentos ocorrerão conforme plano de recuperação judicial resumido na nota explicativa nº 1.2.
13.2. Controladora: 13.2.1. Empréstimo:

31/12/2024
Circulante Não circulante

Custo da Dívida Encargos Principal Total Principal Total Total geral
Citibank (13.5.b) 0,5% a.a. + TRa 752 – 752 32.590 32.590 33.342
Custo da dívida (i) – (64) (64) (709) (709) (773)
Total de empréstimos 752 (64) 688 31.881 31.881 32.569
(i) Em 30 de outubro de 2024, foi homologado o 7º aditivo ao plano de recuperação das Sociedades Consolidadas do Grupo Renova e o 5º aditamento ao plano da Alto Sertão 
Participações S.A e Outros, nos termos do artigo 45-A da Lei 11.101/2005, os custos de transação serão amortizados ao longo do prazo da dívida, utilizando-se o método da taxa 
de juros efetiva.

31/12/2023
Circulante Não circulante

Custo da Dívida Encargos Principal Total Principal Total Total geral
Citibank (13.5.b) 0,5% a.a. + TRa 2.803 2.135 4.938 25.620 25.620 30.558
Total de empréstimos 2.803 2.135 4.938 25.620 25.620 30.558
a) as taxas foram repactuadas no plano de recuperação judicial. 13.2.2. Debêntures privadas:

Não circulante
31/12/2024 31/12/2023

Custo da Dívida Encargos Principal Total Encargos Principal Total
Total geral

Debêntures privadas TR + 0,5% a.a. 1.527 52.229 53.756 1.223 54.801 56.024
Para reforçar o capital de giro da Companhia e finalizar as obras do Complexo Eólico Alto Sertão III - Fase A., foram realizadas emissões privadas de debêntures não conversíveis 
em ações, em uma única série, remuneradas a juros equivalentes à variação acumulada da TR acrescidos a 0,5% a.a., subscritas integralmente pelas controladas do Alto Sertão III 
- Fase B, conforme resumo a seguir:
Data Subscritor Emissão privada Valor Vencimento Saldo em 31/12/2024
05/04/2021 Fase B 8ª 50.379 06/04/2026 44.189
03/09/2021 Fase B 10ª 9.428 03/09/2026 9.567

59.807 53.756
13.3. Movimentação: a) A movimentação dos empréstimos e financiamentos é como segue:

Controladora Consolidado
Principal Encargos Total Principal Encargos Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 30.082 2.434 32.516 902.461 98.392 1.000.853
Provisão dos encargos financeiros – 3.567 3.567 – 124.735 124.735
Encargos financeiros pagos (1.871) (1.871) – (22.742) (22.742)
Amortização de empréstimos e financiamentos (3.654) – (3.654) (28.220) – (28.220)
Incorporação de juros ao principal 1.327 (1.327) – 102.558 (102.558) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 27.755 2.803 30.558 976.799 97.827 1.074.626
Provisão dos encargos financeiros – 3.327 3.327 – 115.983 115.983
Encargos financeiros pagos – (543) (543) – (19.076) (19.076)
Amortização de empréstimos e financiamentos – – – (383) (383)
Incorporação de juros ao principal 408 (408) – 154.446 (154.446) –
Apropriação de custos de captações – 408 408 – 408 408
Adição dos custos de captação 3.654 (4.835) (1.181) (22.533) (4.835) (27.368)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 31.817 752 32.569 1.108.712 35.478 1.144.190
b) A movimentação das debêntures privadas está apresentada a seguir:

Controladora
Passivo

Principal Encargos Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 54.801 1.223 56.024
Encargos financeiros provisionados – 770 770
Amortização (2.572) – (2.572)
Encargos financeiros pagos – (466) (466)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 52.229 1.527 53.756

13.4. Vencimento das parcelas - não circulante (principal e encargos): As parcelas classificadas no passivo não circulante têm o seguinte cronograma de pagamento, conforme 
previsto no plano de recuperação judicial (Nota 1.2):

31/12/2024
Vencimento Controladora Consolidado
set/2025 a agost/2026 326 11.712
set/2026 a agost/2027 828 29.331
set/2027 a agost/2028 1.193 42.062
set/2028 a agost/2029 1.776 62.750
set/2029 a agost/2036 28.467 989.356
total 32.590 1.135.211
13.5. Resumo dos contratos: a) BNDES (empréstimo ponte): Em 19 de dezembro de 2014, foi assinado o contrato de financiamento de curto prazo entre o BNDES e a Diamantina 
Eólica Participações S.A. (“Diamantina”), no valor total de R$700.000, dividido em dois subcréditos: Subcrédito “A” no valor de R$140.000 e Subcrédito “B” no valor de R$560.000, 
para os parques do LER 2013 e mercado livre. Em 18 de fevereiro de 2016, conforme 1º aditivo de contrato entre as partes, houve o remanejamento de parcela do Subcrédito “B” 
com a criação do subcrédito “C” no valor de R$163.963. Considerando que não houve nova prorrogação ou pagamento dessa dívida, em 17 de outubro de 2019 foram executadas 
as cartas fianças emitidas pelos bancos Bradesco S.A., Citibank S.A., Itaú Unibanco S.A. e ABC Brasil S.A., no montante de R$568.075, reduzindo o saldo devido ao BNDES e criando 
uma dívida com esses bancos, mediante a sub-rogação desses bancos nos mesmos direitos do BNDES no referido Contrato de Financiamento. A dívida com esse banco foi repactuada 
no âmbito do plano de recuperação judicial (Classe II). São garantias desse financiamento: (i) penhor da totalidade das ações e dividendos da Alto Sertão Participações S.A. (“Alto 
Sertão”), Diamantina e das SPEs na qualidade de intervenientes ao contrato, (ii) penhor das máquinas e equipamentos, (iii) dos direitos emergentes das Autorizações emitidas pela 
ANEEL, (iv) dos direitos creditórios dos contratos de fornecimento dos aerogeradores, (v) cessão fiduciária dos direitos creditórios dos contratos de venda de energia celebrados 
entre as SPEs e ambiente livre (CCVEs), no ambiente regulado (CCEARs) e (CERs), e (vi) originalmente, fianças bancárias, as quais já foram executadas conforme mencionado acima. 
b) Outros empréstimos - capital de giro: Bradesco S.A. e Itaú Unibanco S.A.: Em 19 de julho de 2019, a controlada indireta Diamantina contratou Cédulas de Crédito Bancário (“CCB”) 
junto aos bancos Bradesco S.A. e Itaú Unibanco S.A., no valor total de R$24.400, com taxa de juros de 100% do CDI + 2,5% a.a. e vencimento em 14 de abril de 2020. Em razão 
do pedido de recuperação judicial da controlada Diamantina, os Bancos Itaú e Bradesco decretaram vencimento antecipado das CCBs e a então controladora Light, na qualidade de 
fiadora não solidária das obrigações, efetuou o pagamento em 21 de outubro de 2019, do montante de R$15.895 restando um saldo a pagar em favor dos Bancos de R$9.193, bem 
como um saldo no valor de R$15.289 (Nota 17) perante a Light pela sub-rogação nos direitos da CCB. As dívidas com os bancos mencionados no parágrafo anterior foram repactuadas 
no âmbito do plano de recuperação judicial (Classe III). No início de agosto de 2024, a Companhia foi informada de que o Banco Bradesco vendeu seus créditos para a gestora JIVE. 
Essa operação não altera as condições previamente estabelecidas para a Renova, exceto pela mudança de titularidade do crédito, sem qualquer ajuste no fluxo de pagamento ou 
nas taxas contratadas. Com a venda dos créditos do Banco Bradesco para a gestora JIVE, a parcela com vencimento em 15/08/2024 da Classe III, foi paga ao novo detentor desses 
créditos, sem qualquer alteração no fluxo de pagamento ou nas taxas acordadas no plano de recuperação judicial (Classe III). Conforme fato relevante divulgado pela Companhia 
em 21 de outubro de 2024, a Companhia recebeu correspondência enviada pelo Credor (“Compromisso de Subscrição”), por meio do qual o Credor, (i) declarou que é parte de 
instrumentos contratuais que, uma vez implementadas as condições suspensivas neles previstas, garantir-lhe-ão a titularidade de créditos adicionais contra a Companhia no 
montante de R$469.963 (em 31 de dezembro de 2024, a ser atualizado nos termos dos Planos de Recuperação Judicial da Companhia), em todos os casos, livres e desembaraçados 
de quaisquer ônus, gravames, garantias ou restrições de qualquer natureza (em conjunto, “Créditos”) ; e (ii) manifestou seu compromisso na capitalização dos Créditos, conforme 
devidamente atualizados e disponíveis na data de homologação do Aumento de Capital pelo Conselho de Administração da Companhia, no âmbito do Aumento de Capital 
(“Capitalização dos Créditos”), explicado na nota explicativa 1.2. Em continuidade ao fato relevante divulgados em 21 de outubro de 2024, a Companhia informou aos seus 
acionistas e ao mercado em geral que, o VC Energia II Fundo de Investimento em Participações (Investidor) é titular de créditos contra a Renova, bem como é parte de instrumentos 
contratuais que, uma vez implementadas as condições suspensivas neles previstas, garantir-lhe-ão a titularidade de créditos adicionais contra a Companhia. Após devida consulta 
ao Investidor, o Investidor esclareceu que os créditos de sua titularidade, no montante de R$ 469 milhões, decorrem de créditos concursais devidamente reconhecidos no quadro 
geral de credores da Companhia. Banco Citibank S.A.: em 24 de março de 2016, a Companhia assinou Cédula de Crédito Bancário (“CCB”) com o Banco Citibank S.A., no valor 
principal de R$120.500 com vencimento em 31 de janeiro de 2017 e juros de 4,5% a.a. acrescida de 100% do CDI. Essa dívida foi renegociada pela Companhia, que em 23 de julho 
de 2019, assinou com o Citibank, uma nova CCB no valor de R$185.614, atualizada a 155% a.a. do CDI, com prazo total de 6 anos, sendo 1 ano de carência de principal. Em 18 de 
dezembro de 2020 as partes assinaram o instrumento particular de transação, que dentre outras coisas: i) reconhece natureza extraconcursal da integralidade do crédito do Citibank 
proveniente da CCB, ii) altera os juros remuneratórios para 100% do CDI desde a data do pedido de recuperação judicial, iii) determina o pagamento imediato de R$10.000, cujo 
recurso foi disponibilizado em conta determinada pelo Citibank, e iv) amortização da dívida com recursos oriundos da venda de ativos. Conforme previsto nos planos de recuperação 
judicial, o saldo dos créditos extraconcursais do Citibank serão reajustados a 100% (cem por cento) do CDI, com amortização de juros e principal no mesmo fluxo de pagamento 
dos créditos dos credores com Garantia Real (Classe II). Assim como na Classe II, os créditos extraconcursais estão sujeitos aos mesmos termos. Conforme divulgado anteriormente, 
a Companhia está finalizando a elaboração de um novo aditivo ao Plano de Recuperação Judicial, de modo a refletir os entendimentos acordados com os Credores com Garantia 
Real, visando uma nova extensão dos prazos e condições de pagamento, sem qualquer impacto para os demais credores da Companhia. 
14. Tributos a Recolher:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

IRPJ a pagar – – 1.977 1.274
CSLL a pagar – – 1.185 779
COFINS a recolher 299 298 1.652 5.977
PIS a recolher 65 65 358 1.297
Tributos sobre folha de pagamento 1.416 1.029 1.739 1.196
Tributos retidos de terceiros 599 206 1.289 898
Tributos sobre operações de mútuo 277 73 644 90
Tributos em parcelamento – 1.594 – 2.986
ICMS a recolher 25 27 444 799
Total 2.681 3.292 9.288 15.296
Apresentados como:
Circulante 2.681 3.029 9.288 15.033
Não circulante – 263 – 263
Total 2.681 3.292 9.288 15.296
Os saldos de PIS e COFINS a pagar decorrem do resultado tributável apurado e faturamento de venda de energia auferido pelas controladas integrantes do Complexo Eólico Alto 
Sertão III e a Renova Comercializadora.
15. Contas a pagar - CCEE:

Passivo
31/12/2024 31/12/2023

CCEE
 Circulante 159.834 48.699
 Não circulante 71.413 57.048
Total 231.247 105.747
Do saldo apresentado no quadro acima, R$31.727 compõe a Classe III do plano de recuperação judicial e será pago conforme divulgado na nota 1.2. 
15.1. Movimentação: A movimentação está apresentada a seguir:

31/12/2023 Resultado Devolução ressarcimento Amortização Atualização Reclassificação 31/12/2024
Ressarcimento CCEE (i) 73.321 85.249 – (16.972) 3.651 (41.408) 103.841
Despacho 2.303 (ii) – – 53.206 – 1.065 41.408 95.679
Fornecedores a pagar CCEE PRJ 32.426 – – (1.172) 473 – 31.727
Total do passivo 105.747 85.249 53.206 (18.144) 5.189 – 231.247
(i) Os Contratos de Energia de Reserva celebrados entre as controladas indiretas do LER 2013, do LER 2014 e a CCEE estabelecem que sejam apuradas em cada ano contratual as diferenças 
entre a energia gerada das usinas e a energia contratada. O ressarcimento por desvios negativos (abaixo da faixa de tolerância - 10%) de geração será pago em 12 parcelas mensais 
uniformes ao longo do ano contratual seguinte, valorado a 115% (ressarcimento anual - ressarcimento de 100% do volume + 15% de multa pela não entrega). Ao final de cada quadriênio, 
o ressarcimento por desvios negativos de geração será pago em 12 parcelas mensais uniformes ao longo do ano contratual seguinte, valorado a 106%. (ii) Provisão oriunda da suspensão 
dos ressarcimentos estabelecidos na Contratação de Energia Elétrica na Contratação de Energia de Reserva, essa suspensão foi determinada pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL) através da emissão do despacho nº 2.303/2019 que ordenou à CCEE que procedesse com a referida suspensão da compensação relativa aos anos contratuais apurados a partir 
de agosto de 2019 até a decisão final sobre o resultado da Audiência Pública nº 034/2019, a qual visa regular os procedimentos e critérios para apuração da restrição de operação por 
constrained-off (situações de corte de geração quando há descasamento entre a oferta de energia disponível e a demanda de usinas eólicas). Cabe ressaltar que o Grupo reconheceu as 
provisões normalmente nos exercícios supracitados.
16. Outras contas a pagar:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Circulante 2.081 94.722 2.149 95.237
Não circulante 89.596 48.714 104.064 64.003
Total 91.677 143.436 106.213 159.240
Abertura de outros contas a pagar:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
i) passivo com a CEMIG GT*. 90.272 74.337
ii) passivo com a AES, que será quitado pelo encontro de contas contra créditos futuros, conforme mencionado na nota 1.1.5. – 43.391
iii) negociação realizada com a Casa dos Ventos**. – 25.375
iv) valor pago pela Light, na qualidade de fiadora não solidária das obrigações das CCBs 
 junto aos bancos Bradesco e Itaú, conforme mencionado na nota 13.5 (Classe III). 14.468 15.289
v) valor devido a Junto Seguros pelo pagamento de indenizações securitárias vinculadas às apólices de seguro-garantia em favor na ANEEL, 
 pelo cancelamento das outorgas, dos parques Unha D’anta, Jurema Preta e Saboeiro, do Complexo Eólico AS III Fase A. 11 –
vi) valores a pagar relacionados a processos cíveis, que compõem os credores Classe III 
 do plano de recuperação judicial, conforme divulgado na nota 1.2. 324 –
vii) outros. 1.138 848

106.213 159.240
Nota (*) Entre novembro de 2019 e janeiro de 2020 a Companhia firmou contratação de empréstimos do tipo DIP junto à CEMIG, necessários para suportar as despesas de 
manutenção das atividades da Companhia e suas controladas, após a devida autorização do juízo da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca do Estado de São 
Paulo, no processo de recuperação judicial nº 110325754.2019.8.26.0100. O resumo dessas contratações está apresentado a seguir:

DIP DIP 2 DIP 3 DIP 4 Total
Data 25/11/2019 27/12/2019 27/01/2020 25/10/2019
Valor 10.000 6.500 20.000 5.000 41.500
Atualização 100%DI + 1,083% a.a. 100%DI + 1,5% a.a. 100%DI + 1,5% a.a. 100%DI + 0,00% a.a.
Vencimento 31/07/2020 31/07/2020 31/07/2020 25/10/2019
Saldo em 31 de dezembro de 2024 22.491 14.803 45.373 7.605 90.272
O vencimento dos DIPs ocorreu em 31 de julho de 2020, e como o pagamento não foi efetuado, o montante devido está sendo remunerado pelas taxas apresentadas no quadro acima 
acrescidos de juros de mora de 1% ao mês sobre o referido valor em atraso e multa moratória de 0,3% ao dia limitada a 10% sobre o valor total devido, conforme previsto em 
contrato. São garantias dessa operação fiança e alienação fiduciária de 73% das ações da controlada SF120 Participações S.A.
Nota (**): Em agosto de 2017, o Conselho de Administração da Companhia aprovou a assinatura do Instrumento Particular de Assunção e Confissão de Dívida e Outras Avenças, 
sujeito a certas condições resolutivas com a Casa dos Ventos Energias Renováveis S.A. que assumiu a obrigação de quitar uma dívida da Companhia no valor de R$43.000 junto ao 
Banco BTG Pactual decorrente do instrumento de confissão de dívida firmado entre Companhia e o BTG e em contrapartida de tal assunção, a Companhia cedeu em pagamento o 
projeto em desenvolvimento denominado Facheiro I. No momento, a maioria das condições precedentes da transação acima foram cumpridas, todavia não foram completamente 
concluídas, desta forma, a Companhia mantém um saldo em 31 de dezembro de 2023 no montante de R$25.377 em outras contas a pagar, aguardando o cumprimento total das 
condições precedentes que ainda restam pendentes para a conclusão integral da referida transação. 17. Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas: Em 31 de dezembro de 
2024, o saldo da provisão consolidada para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas é de R$161.145 (2023, R$204.388), sendo R$5.915 (2023, R$57.030) cíveis, R$2.456 (2023, R$2.402) 
trabalhistas, R$120.791 (2023, R$113.062) fiscais, R$690 (2023, R$601), administrativas e R$31.293 (2023 R$31.293), regulatório. A seguir apresentamos a movimentação do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024:

Cíveis Trabalhistas Fiscal Administrativas Regulatório Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 57.079 2.402 113.013 601 31.293 204.388
Atualização 671 290 7.818 204 – 8.983
Baixa(a) (51.835) (236) (40) (115) – (52.226)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 5.915 2.456 120.791 690 31.293 161.145

Cíveis Trabalhistas Fiscal Administrativas Regulatório Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 57.091 3.517 103.655 662 31.689 196.614
Adição(a) 300 672 – 18 – 990
Atualização 579 149 9.443 51 – 10.222
Baixa(b) (325) (964) (36) (2) – (1.327)
Pagamento – (631) (15) – – (646)
Total 57.645 2.743 113.047 729 31.689 205.853
Honorários de êxito (566) (341) (34) (128) (396) (1.465)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 57.079 2.402 113.013 601 31.293 204.388
(a) refere-se substancialmente a transferência do montante a pagar relacionados ao processo cível movido pela Light, detalhado no item (i) a seguir, para a rubrica de fornecedores. 
Prováveis: i. Cíveis - A Companhia e a Light Comercializadora de Energia S.A. (“LightCom”), se compuseram para extinção de todas as demandas que estavam pendentes acerca da 
rescisão do Contrato Light I. Diante da composição as ações foram reclassificadas como remotas e excluídas após o arquivamento dos autos, considerando a inclusão no quadro geral 
de credores do crédito de R$51 milhões em favor da LightCom, Classe III. As demais ações cíveis classificadas com expectativa de perda provável, no montante de R$26.294, 
registrados na rubrica de fornecedores referem-se substancialmente a processos relacionados a execuções de títulos extrajudiciais, ações de cobrança, ações declaratórias e 
indenizatórias, ações de rescisão contratual sendo bastante pulverizadas e quando encerradas serão pagas nos termos do Plano de Recuperação Judicial.  
ii. Regulatório - Em 27 de julho de 2022, a Superintendência de Fiscalização dos Serviços de Geração da Agência Nacional de Energia Elétrica (“SFG”), publicou no Diário Oficial da 
União os despachos nº 2.001/2022 a 2.012/2022. i) aplicando aos parques eólicos do LER 2013 e LER 2014 penalidade de multa editalícia no montante de R$31.293, correspondente 
a 3,85% do valor do investimento declarado à EPE no momento da licitação, considerando que: i.a) caso a multa não seja recolhida pela concessionária, indicar a SCG que deverá 
ser promovida a execução da garantia de fiel cumprimento aportada, no justo valor para o ressarcimento da multa não paga; e ii.b) caso a multa seja recolhida pela concessionária, 
indicar a SCG que deverá ser promovida a devolução integral da garantia de fiel cumprimento aportada; iii.c) caso a multa seja de valor superior ao valor da garantia prestada, além 
da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente; e (ii) estabelecendo o prazo de 20 (vinte) dias a contar da publicação desse Despacho para o pagamento da multa constante do item (i). Em 08 de agosto de 2022, 
a Companhia protocolou recurso administrativo na ANEEL contra os referidos despachos pleiteando: (i) atribuição de efeito suspensivo automático ao recurso, na forma do artigo 
36, parágrafo único, da Resolução Normativa nº 846/2019; e (ii) anulação dos Despachos SFG nº 2.001 a 2.012/2022. Em 07 de outubro de 2022 a Companhia reuniu-se com a 
diretoria da ANEEL para apresentar os pleitos presencialmente e aguarda julgamento do recurso acerca da dosimetria da penalidade. iii. Fiscal - provisionado o valor de R$120.678 
decorrente do auto de infração lavrado pela Receita Federal do Brasil abrangendo os exercícios sociais de 2014 e 2015 contra a Companhia questionando a apuração dos cálculos 
do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), supostamente devidos pela Companhia 
em virtude da não comprovação de despesas, falta de recolhimento de IRPJ sobre a base de cálculo estimada e a não comprovação de custos e despesas operacionais. Após a 
improcedência de sua defesa em primeira instância administrativa, mantém-se em discussão em sede de Recurso Voluntário, cujo julgamento no CARF ocorreu em 21/02/2024, 
restando pendente a formalização do acórdão. Os advogados externos contratados pela Companhia avaliaram como provável o risco de perda na esfera administrativa. A Administração 
da Companhia e de suas controladas, consubstanciada na opinião de seus consultores legais quanto à possibilidade de êxito nas diversas demandas judiciais, entende que as 
provisões constituídas registradas no balanço são suficientes para cobrir prováveis perdas com tais causas. Possíveis: Adicionalmente, a Companhia e suas controladas estão 
envolvidas em diversos processos contingentes no montante aproximado de R$353.657 (31 de dezembro de 2023, R$302.275), sendo R$319.782 (31 de dezembro de 2023, 
R$273.863) cíveis, R$20.359 (31 de dezembro de 2023, R$22.254) administrativas e R$13.479 trabalhistas (31 de dezembro de 2023, R$6.657), os quais a Administração, com 
base na opinião dos seus assessores jurídicos, classificou como possíveis de perda e não constituiu nenhuma provisão para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Dentre as 
ações cíveis classificadas como perda possível destacam-se: a) Processos decorrentes de multas relacionadas a contratos de arrendamento com diversos arrendantes cujo montante 
total corresponde a R$118.320 (R$393.595, 31 de dezembro de 2023) para os quais nossos assessores jurídicos externos classificam a expectativa de perda como possível. A 
Companhia interpôs recurso que foi julgado procedente em março de 2019, afastando a referida multa e determinando a aplicação da cláusula contratual específica para hipótese 
de inadimplemento, que consiste em correção monetária pelo índice indicado em contrato, juros de mora de 1% ao mês e multa de 2% sobre o valor da anuidade em atraso. b) As 
demais ações cíveis classificadas com expectativa de perda possível, no montante de R$155.087 referem-se substancialmente a processos relacionados a execuções de títulos 
extrajudiciais, ações de cobrança, ações declaratórias, ações de rescisão contratual e indenizatórias, sendo bastante pulverizadas, que futuramente serão extintas/suspensas e 
quitadas nos termos do Plano de Recuperação Judicial. 17.1. Riscos relacionados a conformidade com leis e regulamentos: A Companhia informa que não há movimentação 
relevante nos Inquéritos Policiais relacionados à denominada Operação “E o Vento Levou”, tampouco na Ação Penal em curso perante a Justiça Federal de São Paulo. Vale ressaltar 
que a Companhia não figura como Ré na Ação Penal em tela, a qual deve seguir seu curso regular, e os Inquéritos Policiais dizem respeito a situações pretéritas e pessoas físicas 
desvinculadas da atual administração da Renova Energia. A Companhia está acompanhando os desdobramentos das investigações e segue à disposição das autoridades para 
colaborar com as investigações ainda em curso. A Companhia mantém seu programa de integridade, bem como prima pela proteção de seu patrimônio e de sua imagem, contando 
com a Gerência de Governança Corporativa, sob a gestão da Diretoria Jurídica, que tem como missão garantir a observância de normas e procedimentos da Companhia, bem como 
prezar pelo fortalecimento de uma cultura de integridade baseada em gestão e monitoramento de riscos. Reforçando seu compromisso com a integridade nos negócios, a Companhia 
tem investido em diversos planos de ação e realizado todos os atos necessários para conservar seus direitos, boa reputação e imagem, a saber: i. Aprimoramento de iniciativas 
voltadas à divulgação e disseminação do canal de denúncias independente para empregados, prestadores de serviços, fornecedores, parceiros e autoridades; ii. Projeto de 
implementação de metas de gestão relacionadas a Compliance em todas as diretorias; iii. Revisão/implementação de políticas e procedimentos relacionados a contratação de 
fornecedores e arrendantes, revisão dos valores de alçadas de aprovação, análise reputacional e bloqueio de fornecedores em desacordo com os valores de integridade da Companhia; 
iv. Monitoramento anual de terceiros de alto risco; v. Aprimoramento da estratégia de comunicação e treinamento de colaboradores em temas relacionados ao Código de Ética e 
Conduta, Política Corporativa Anticorrupção e LGPD; vi. Conscientização de fornecedores e parceiros de negócios sobre os principais pontos relacionados ao Código de Ética e Conduta 
e Política Corporativa Anticorrupção da Companhia, bem como do Aviso de Privacidade, reforçando os valores da Companhia com a cadeia de valor e intensificando também o 
destaque para o Canal Transparência para o reporte de eventuais irregularidades; vii. Aplicação de medidas disciplinares para eventuais desvios de conduta praticados por 
colaboradores e terceiros; viii. Inclusão de cláusulas de integridade e privacidade de dados nos contratos firmados pela Companhia, incluindo a possibilidade de rescisão imediata 
em casos de desvios de conduta; ix. Adesão formal à Política Corporativa Anticorrupção e ao Código de Ética e Conduta por 100% dos colaboradores, membros do Conselho de 
Administração, além dos membros do Conselho Fiscal, conforme o caso; x. Monitoramento contínuo de riscos de invasão e ataques cibernéticos nos sistemas da Companhia com 
conscientização de colaboradores e testes recorrentes para medir a maturidade dos controles internos para mitigar malware e ransomware, bem como estudos e esforços constantes 
para aprimorar a segurança da informação, preservando informações confidenciais e estratégicas, bem como conformidade com a LGPD; e xi. Aprimoramento contínuo dos controles 
internos, políticas e procedimentos da Companhia. Tais medidas complementam as atitudes e comprometimento da Alta Administração com o fortalecimento do Programa de 
Integridade da Companhia e práticas ESG. Para contribuir com a disseminação da Integridade e Sustentabilidade da Companhia destacamos abaixo algumas ações corporativas 
relacionadas às práticas ESG atualmente em nosso pipeline de iniciativas: a) Direitos humanos: a Companhia respeita e promove os direitos humanos em suas operações, ao longo 
de sua cadeia de fornecedores e nas regiões onde está inserida, em conformidade com a Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU e em linha com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, estabelecendo relação com empresas terceiras que compartilhem os mesmos princípios e valores e que respeitem os direitos humanos. b) Diversidade: 
a Companhia respeita e valoriza de forma positiva as diferenças entre gênero, origem, etnia, orientação sexual, crença, práticas religiosas, convicção política, ideológica, classe 
social, condição de portador de deficiência, estado civil ou idade e não tolera qualquer forma de assédio (seja ele moral ou sexual), violência (verbal, física ou em redes sociais). 
c) Meio ambiente: a Companhia tem como valor cuidar do meio ambiente, especialmente nas localidades próximas aos seus empreendimentos. Entende ser fundamental para a 
sustentabilidade dos negócios atuar em consonância com a legislação ambiental vigente, bem como homologar parceiros de negócios que estejam alinhados com esses valores. 
d) Relações comunitárias: a Companhia mantém um diálogo transparente e permanente com as comunidades localizadas nos arredores dos seus empreendimentos, baseados em 
agenda comum positiva, de longo prazo, voltada para o desenvolvimento local sustentável, respeitando a liberdade de expressão e a manifestação pacífica, de acordo com a lei e 
nos limites do Código de Conduta e Política Corporativa Anticorrupção. e) Canal Transparência: é o meio pelo qual eventuais situações de irregularidade devem ser reportadas, 
visando a efetiva apuração dos fatos e eventual plano de ação para mitigar os riscos existentes em nossas operações. O Canal Transparência está disponível aos públicos internos e 
externos da Companhia, sendo uma ferramenta de comunicação proativa, transparente, independente, imparcial e anônima para o reporte de violações ou suspeita de descumprimento 
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios findo em 31 de dezembro de 2024
Valores expressos em milhares de reais

31/12/2022 Adições Baixas

Transferência para  
ativos mantidos  

para venda
Reclassificações  
entre rubricas1

Saldo vinculado 
aos ativos vendidos 31/12/2023

(56.762) (64.367) – – – – (121.129)
 Sistema de transmissão e conexão
  Edificações, obras civis e benfeitorias (842) (1.427) – – – – (2.269)
  Máquinas e equipamentos (14.339) (31.186) – – – – (45.525)
  Móveis e utensílios (11) (19) – – – – (30)

(15.192) (32.632) – – – – (47.824)
Sistema de transmissão
 Máquinas e equipamentos (164) (416) – – – – (580)
 Administração
  Máquinas e equipamentos (4.733) (400) – – – – (5.133)
  Benfeitorias (215) (33) – – – – (248)
  Móveis e utensílios (1.976) (81) – – – – (2.057)
  Softwares (3.388) (71) – – – – (3.459)
  Equipamento de informática (3.741) (156) – – – 20 (3.877)

(14.053) (741) – – – 20 (14.774)
Total do imobilizado em serviço - depreciação (86.171) (98.156) – – – 20 (184.307)
Total do imobilizado em serviço 2.476.730 (92.423) (3.115) – 1.013 – 2.382.205
Imobilizado em curso
 Geração
  A ratear 343.250 14.303 – (480) (753) 356.320
  Estudos e projetos 1.062 – – – – – 1.062
  Terrenos 3.208 – – – – – 3.208
  Edificações, obras civis e benfeitorias 32.216 93 – – (149) – 32.160
  Torres de medição 1.144 – – – 464 – 1.608
  Aerogeradores 28.811 10.245 – – (521) – 38.535
  Módulos e inversores 963 – – 842 – 1.805
  Equipamentos de subestação 17.601 5.330 – – 913 – 23.844
  Adiantamentos a fornecedores 1.854 – (1.531) – – 323
 Provisão para perda ao valor recuperável do imobilizado (240.297) – – – – – (240.297)
Total do imobilizado em curso 188.849 30.934 (1.531) – 1.069 (753) 218.568
Direito de uso
 Geração
  Contratos de arrendamento 42.184 5.021 – (389) – 46.816
  (–) Amortização contratos de arrendamento - custo (225) (480) – – – – (705)
  (–) Amortização contratos de arrendamento - despesa (20.937) (4.091) – (262) 407 – (24.883)
Total direito de uso 21.022 450 – (262) 18 – 21.228
Total do imobilizado 2.686.601 (61.039) (4.646) (262) 2.100 (753) 2.622.001
Nota 1: refere-se principalmente ao efeito da conciliação de fornecedores no exercício. 10.5. Imobilizado em Serviço: A ANEEL, em conformidade ao marco regulatório brasileiro, 
é responsável por estabelecer a vida útil econômica dos ativos de geração do setor elétrico, com revisões periódicas nas estimativas. As taxas estabelecidas pela Agência são 
reconhecidas como uma estimativa razoável da vida útil dos ativos. Dessa forma, essas taxas foram utilizadas como base para depreciação do ativo imobilizado. 10.6. Imobilização 
em curso: As imobilizações em curso registram os investimentos em portfólio de projetos eólicos em desenvolvimento e solares, divididos em inventários e projetos básicos que já 
possuem autorização da ANEEL. 
10.7. Composição do imobilizado por projeto: Em 31 de dezembro de 2024 o imobilizado é composto pelos seguintes projetos:
Projetos Imobilizado bruto Impairment Imobilizado líquido
Alto Sertão III - Fase A
 ACL (Mercado Livre I) 12.626 – 12.626
 LER 2013 3.498 – 3.498

16.124 – 16.124
Alto Sertão III - Fase B(1)

 ACL (Mercado livre II) 106.954 (56.156) 50.798
Outros
 Solar 22.753 – 22.753
 Outras imobilizações em curso (2) 148.359 (4.669) 143.690
Total do imobilizado em curso 294.190 (60.825) 233.365
Nota 1: Em 4 de junho de 2019, a ANEEL revogou as outorgas de autorização desses projetos eólicos, tendo a Administração da Companhia apresentado à Diretoria da ANEEL pedido 
de reconsideração da decisão de revogação das autorizações. O pedido foi negado e as outorgas canceladas. A Companhia entrou com nova solicitação visando a não execução das 
garantias de fiel cumprimento relativas ao projeto, essa solicitação foi finalizada em 11 de dezembro de 2023, conforme ofício nº 1159/2023-SCE/ANEEL. Face a isto, a 
Administração da Companhia entende ser desnecessária qualquer provisão complementar de impairment para esses ativos. Nota 2: Inclui principalmente gastos com licenças e 
estudos ambientais, contratos de arrendamento, medições de vento e outros relacionados ao desenvolvimento e manutenção do portfólio de projetos eólicos e solares, sem prazo 
de conclusão. A Administração entende que estes projetos são aptos a participar de leilões de energia. 10.8. Baixa de projetos: A Companhia revisa seu portfólio de desenvolvimento 
de projetos eólicos, projetos básicos e projetos fotovoltaicos periodicamente. Após revisão de seu portfólio, a Companhia concluiu que em 31 de dezembro de 2024 não havia 
projetos a serem baixados, além dos montantes já baixados anteriormente. 10.9. Redução ao valor recuperável do ativo imobilizado: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia 
procedeu a revisão de todas as premissas utilizadas para calcular o valor recuperável de seu ativo utilizando o método do valor em uso dos ativos, calculou o valor presente dos 
fluxos de caixas futuros projetados dos projetos, considerando uma taxa de desconto nominal que reflete o custo de capital dos projetos (WACC), e a direção da Companhia entende 
que não há necessidade de reversão ou novas provisões. 10.10. Bens dados como garantia: A controlada indireta Diamantina possui bens do ativo imobilizado dados em garantia 
a empréstimos e financiamentos no montante de R$1.683.756, conforme Nota 13. 10.11. Desmantelamento: As provisões para desmantelamento de ativos consideram que as 
controladas, ou seja, parques eólicos com contratos de arrendamentos dos terrenos, assumiram obrigações de retirada de ativos ao final do prazo do contrato. As provisões foram 
inicialmente mensuradas ao seu valor justo e, posteriormente, são ajustadas ao valor presente e mudanças nos valores ou tempestividades dos fluxos de caixa estimados. Os custos 
de desmobilização do ativo são capitalizados como parte do valor contábil do ativo imobilizado e serão depreciados ao longo da vida útil remanescente do ativo. 11. Direito de 
uso - arrendamentos: Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia e suas controladas identificaram 1.037 contratos de arrendamento de terras aderentes aos 
critérios de reconhecimento e mensuração estabelecidos na norma IFRS 16, sendo 889 relacionados a projetos eólicos em desenvolvimento e 143 aos parques eólicos em operação 
e ainda 5 contratos de aluguel de sedes administrativas. Para esses contratos, a Companhia e suas controladas reconheceram o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso 
do ativo arrendado, conforme segue:

31/12/2024 31/12/2024
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Ativo Passivo
 Não circulante Circulante
 Imobilizado Arrendamentos a pagar 1.143 3.891
 Direito de uso do ativo arrendado 30.751 52.123 (–) Ajuste a valor presente (948) (3.196)
 (–) Direito de uso - contrato de arrendamento (25.333) (29.782) Total do passivo circulante 195 695

5.418 22.341
Não circulante
Arrendamentos a pagar 15.590 64.516
(–) Ajuste a valor presente (7.266) (40.239)

  Total do passivo não circulante 8.324 24.277
Ativo total 5.418 22.341 Passivo total 8.519 24.972
Para determinação do valor justo de arrendamento, foi aplicada uma taxa de desconto, calculada com base nas taxas incrementais de empréstimos da Companhia aos pagamentos 
mínimos previstos, considerando-se o prazo de vigência do contrato de arrendamento ou da autorização, o que for menor, conforme o caso. A Companhia e suas controladas, em 
conformidade com o CPC 06 (R2), na mensuração de seu passivo de arrendamento e do direito de uso, procedeu ao uso da técnica de fluxo de caixa descontado sem considerar a 
inflação futura projetada nos fluxos a serem descontados, conforme vedação imposta pelo CPC 06 (R2). Essa vedação pode gerar distorções relevantes na informação a ser prestada, 
dada à realidade atual das taxas de juros de longo prazo no ambiente econômico brasileiro. A Companhia avaliou esses efeitos, concluindo que são imateriais para suas 
demonstrações financeiras consolidadas e individuais. Adicionalmente, a Companhia e suas controladas reconheceram no resultado do exercício a amortização dos ativos de direito 
de uso e despesa de juros sobre obrigações de arrendamento:
Custo Controladora Consolidado
Amortização direito de uso – 584
Despesa
Amortização direito de uso 3.263 3.610
Resultado financeiro
Juros sobre obrigação de arrendamento 754 2.224
Total 4.017 6.418
Em 31 de dezembro de 2024, o escalonamento dos vencimentos é como segue:

Consolidado
Ano de vencimento Juros Principal
Circulante
dez/2024 a nov/2025 4.259 8.576
Não circulante
dez/2025 a nov/2026 4.900 8.600
dez/2026 a nov/2027 4.571 7.599
dez/2027 a nov/2028 4.246 7.670
dez/2028 a nov/2029 4.910 6.521
dez/2029 a nov/2034 4.194 6.394
dez/2034 a nov/2039 4.140 6.390
dez/2039 a nov/2044 3.717 5.641
dez/2044 a nov/2049 3.379 5.228
dez/2049 a nov/2054 4.644 5.006
dez/2054 a nov/2060 475 782

43.435 68.407
12. Fornecedores:

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores 18.764 6.710 55.743 49.385
Fornecedores recuperação judicial 17.562 19.697 270.041 229.649

36.326 26.407 325.784 279.034
Apresentados como:
Circulante 19.688 7.700 65.404 63.750
Não circulante 16.638 18.707 260.380 215.284
Total 36.326 26.407 325.784 279.034
Em 31 de dezembro de 2024, o saldo a pagar de fornecedores que compõem os credores do plano de recuperação judicial, conforme divulgado na nota 1.2, totaliza R$17.562 
(controladora) Classe III. No consolidado o total é R$270.041, sendo Classe III. Conforme fato relevante divulgado pela Companhia em 21 de outubro de 2024, a Companhia recebeu 
correspondência enviada pelo Credor (“Compromisso de Subscrição”), por meio do qual o Credor, (i) declarou que é titular de créditos contra a Companhia no montante de R$58.182 
(em 31 de dezembro de 2024, a ser atualizado nos termos dos Planos de Recuperação Judicial da Companhia conforme explicado na nota explicativa 1.2). Em continuidade ao fato 
relevante divulgados em 21 de outubro de 2024, a Companhia informou aos seus acionistas e ao mercado em geral que, o VC Energia II Fundo de Investimento em Participações 
(Investidor) é titular de créditos contra a Renova, bem como é parte de instrumentos contratuais que, uma vez implementadas as condições suspensivas neles previstas, garantir-
lhe-ão a titularidade de créditos adicionais contra a Companhia. Após devida consulta ao Investidor, o Investidor esclareceu que os créditos de sua titularidade, no montante de 
R$58 milhões, decorrem da aquisição de crédito quirografário. 13. Empréstimos, financiamentos e debêntures privadas: 13.1. Consolidado:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Circulante Não circulante Total geral Circulante Não circulante Total geral
Custo da Dívida Encargos Principal Total Principal Encargos Principal Total Principal

BNDES (13.5.a) 100% CDIa 8.221 – 8.221 357.164 365.385 30.742 23.397 54.139 280.768 334.907
Banco Bradesco (13.5.b) 100% CDIa – – – – – 36.520 27.825 64.345 333.893 398.238
JIVE MAUÁ RB (13.5.b) 100% CDIa 6.186 – 6.186 134.933 141.119 – – – – –
JIVE MAUÁ RG (13.5.b) 100% CDIa 12.859 – 12.859 280.500 293.359 – – – – –
Banco Itaú (13.5.b) 100% CDIa 3.576 – 3.576 155.379 158.955 13.361 10.180 23.541 122.156 145.697
Citibank (13.5.b) 100% CDIa 2.409 – 2.409 104.677 107.086 9.001 6.858 15.859 82.295 98.154
Banco ABC (13.5.b) 100% CDIa 1.431 – 1.431 62.152 63.583 5.344 4.072 9.416 48.862 58.278
Citibank (13.5.b) 100% CDIa 752 – 752 32.590 33.342 2.803 2.135 4.938 25.620 30.558
Banco Bradesco (13.5.b) 0,5% a.a. + TRa – – – – – 28 233 261 4.200 4.461
Banco Itaú (13.5.b) 0,5% a.a. + TRa 22 227 249 3.851 4.100 28 227 255 4.078 4.333
JIVE MAUA RB (13.5.b) 0,5% a.a. + TRa 7 76 83 1.288 1.371 – – – – –
JIVE MAUA RG (13.5.b) 0,5% a.a. + TRa 15 157 172 2.677 2.849 – – – – –
Custo da dívida (i) – (2.247) (2.247) (24.712) (26.959) – – – – –
Total de empréstimos
 e financiamentos 35.477 (1.787) 33.691 1.110.499 1.144.190 97.827 74.927 172.754 901.872 1.074.626
(i) Em 30 de outubro de 2024, foi homologado o 7º aditivo ao plano de recuperação das Sociedades Consolidadas do Grupo Renova e o 5º aditamento ao plano da Alto Sertão 
Participações S.A e Outros, nos termos do artigo 45-A da Lei 11.101/2005, os custos de transação serão amortizados ao longo do prazo da dívida, utilizando-se o método da taxa 
de juros efetiva. Em 31 de dezembro de 2024, a dívida que compõe os credores do plano de recuperação judicial totaliza no consolidado R$1.144.190, sendo, R$1.129.486 da Classe 
II, R$324.890 da Classe III e R$33.342 extraconcursal. Os pagamentos ocorrerão conforme plano de recuperação judicial resumido na nota explicativa nº 1.2.
13.2. Controladora: 13.2.1. Empréstimo:

31/12/2024
Circulante Não circulante

Custo da Dívida Encargos Principal Total Principal Total Total geral
Citibank (13.5.b) 0,5% a.a. + TRa 752 – 752 32.590 32.590 33.342
Custo da dívida (i) – (64) (64) (709) (709) (773)
Total de empréstimos 752 (64) 688 31.881 31.881 32.569
(i) Em 30 de outubro de 2024, foi homologado o 7º aditivo ao plano de recuperação das Sociedades Consolidadas do Grupo Renova e o 5º aditamento ao plano da Alto Sertão 
Participações S.A e Outros, nos termos do artigo 45-A da Lei 11.101/2005, os custos de transação serão amortizados ao longo do prazo da dívida, utilizando-se o método da taxa 
de juros efetiva.

31/12/2023
Circulante Não circulante

Custo da Dívida Encargos Principal Total Principal Total Total geral
Citibank (13.5.b) 0,5% a.a. + TRa 2.803 2.135 4.938 25.620 25.620 30.558
Total de empréstimos 2.803 2.135 4.938 25.620 25.620 30.558
a) as taxas foram repactuadas no plano de recuperação judicial. 13.2.2. Debêntures privadas:

Não circulante
31/12/2024 31/12/2023

Custo da Dívida Encargos Principal Total Encargos Principal Total
Total geral

Debêntures privadas TR + 0,5% a.a. 1.527 52.229 53.756 1.223 54.801 56.024
Para reforçar o capital de giro da Companhia e finalizar as obras do Complexo Eólico Alto Sertão III - Fase A., foram realizadas emissões privadas de debêntures não conversíveis 
em ações, em uma única série, remuneradas a juros equivalentes à variação acumulada da TR acrescidos a 0,5% a.a., subscritas integralmente pelas controladas do Alto Sertão III 
- Fase B, conforme resumo a seguir:
Data Subscritor Emissão privada Valor Vencimento Saldo em 31/12/2024
05/04/2021 Fase B 8ª 50.379 06/04/2026 44.189
03/09/2021 Fase B 10ª 9.428 03/09/2026 9.567

59.807 53.756
13.3. Movimentação: a) A movimentação dos empréstimos e financiamentos é como segue:

Controladora Consolidado
Principal Encargos Total Principal Encargos Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 30.082 2.434 32.516 902.461 98.392 1.000.853
Provisão dos encargos financeiros – 3.567 3.567 – 124.735 124.735
Encargos financeiros pagos (1.871) (1.871) – (22.742) (22.742)
Amortização de empréstimos e financiamentos (3.654) – (3.654) (28.220) – (28.220)
Incorporação de juros ao principal 1.327 (1.327) – 102.558 (102.558) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 27.755 2.803 30.558 976.799 97.827 1.074.626
Provisão dos encargos financeiros – 3.327 3.327 – 115.983 115.983
Encargos financeiros pagos – (543) (543) – (19.076) (19.076)
Amortização de empréstimos e financiamentos – – – (383) (383)
Incorporação de juros ao principal 408 (408) – 154.446 (154.446) –
Apropriação de custos de captações – 408 408 – 408 408
Adição dos custos de captação 3.654 (4.835) (1.181) (22.533) (4.835) (27.368)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 31.817 752 32.569 1.108.712 35.478 1.144.190
b) A movimentação das debêntures privadas está apresentada a seguir:

Controladora
Passivo

Principal Encargos Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 54.801 1.223 56.024
Encargos financeiros provisionados – 770 770
Amortização (2.572) – (2.572)
Encargos financeiros pagos – (466) (466)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 52.229 1.527 53.756

13.4. Vencimento das parcelas - não circulante (principal e encargos): As parcelas classificadas no passivo não circulante têm o seguinte cronograma de pagamento, conforme 
previsto no plano de recuperação judicial (Nota 1.2):

31/12/2024
Vencimento Controladora Consolidado
set/2025 a agost/2026 326 11.712
set/2026 a agost/2027 828 29.331
set/2027 a agost/2028 1.193 42.062
set/2028 a agost/2029 1.776 62.750
set/2029 a agost/2036 28.467 989.356
total 32.590 1.135.211
13.5. Resumo dos contratos: a) BNDES (empréstimo ponte): Em 19 de dezembro de 2014, foi assinado o contrato de financiamento de curto prazo entre o BNDES e a Diamantina 
Eólica Participações S.A. (“Diamantina”), no valor total de R$700.000, dividido em dois subcréditos: Subcrédito “A” no valor de R$140.000 e Subcrédito “B” no valor de R$560.000, 
para os parques do LER 2013 e mercado livre. Em 18 de fevereiro de 2016, conforme 1º aditivo de contrato entre as partes, houve o remanejamento de parcela do Subcrédito “B” 
com a criação do subcrédito “C” no valor de R$163.963. Considerando que não houve nova prorrogação ou pagamento dessa dívida, em 17 de outubro de 2019 foram executadas 
as cartas fianças emitidas pelos bancos Bradesco S.A., Citibank S.A., Itaú Unibanco S.A. e ABC Brasil S.A., no montante de R$568.075, reduzindo o saldo devido ao BNDES e criando 
uma dívida com esses bancos, mediante a sub-rogação desses bancos nos mesmos direitos do BNDES no referido Contrato de Financiamento. A dívida com esse banco foi repactuada 
no âmbito do plano de recuperação judicial (Classe II). São garantias desse financiamento: (i) penhor da totalidade das ações e dividendos da Alto Sertão Participações S.A. (“Alto 
Sertão”), Diamantina e das SPEs na qualidade de intervenientes ao contrato, (ii) penhor das máquinas e equipamentos, (iii) dos direitos emergentes das Autorizações emitidas pela 
ANEEL, (iv) dos direitos creditórios dos contratos de fornecimento dos aerogeradores, (v) cessão fiduciária dos direitos creditórios dos contratos de venda de energia celebrados 
entre as SPEs e ambiente livre (CCVEs), no ambiente regulado (CCEARs) e (CERs), e (vi) originalmente, fianças bancárias, as quais já foram executadas conforme mencionado acima. 
b) Outros empréstimos - capital de giro: Bradesco S.A. e Itaú Unibanco S.A.: Em 19 de julho de 2019, a controlada indireta Diamantina contratou Cédulas de Crédito Bancário (“CCB”) 
junto aos bancos Bradesco S.A. e Itaú Unibanco S.A., no valor total de R$24.400, com taxa de juros de 100% do CDI + 2,5% a.a. e vencimento em 14 de abril de 2020. Em razão 
do pedido de recuperação judicial da controlada Diamantina, os Bancos Itaú e Bradesco decretaram vencimento antecipado das CCBs e a então controladora Light, na qualidade de 
fiadora não solidária das obrigações, efetuou o pagamento em 21 de outubro de 2019, do montante de R$15.895 restando um saldo a pagar em favor dos Bancos de R$9.193, bem 
como um saldo no valor de R$15.289 (Nota 17) perante a Light pela sub-rogação nos direitos da CCB. As dívidas com os bancos mencionados no parágrafo anterior foram repactuadas 
no âmbito do plano de recuperação judicial (Classe III). No início de agosto de 2024, a Companhia foi informada de que o Banco Bradesco vendeu seus créditos para a gestora JIVE. 
Essa operação não altera as condições previamente estabelecidas para a Renova, exceto pela mudança de titularidade do crédito, sem qualquer ajuste no fluxo de pagamento ou 
nas taxas contratadas. Com a venda dos créditos do Banco Bradesco para a gestora JIVE, a parcela com vencimento em 15/08/2024 da Classe III, foi paga ao novo detentor desses 
créditos, sem qualquer alteração no fluxo de pagamento ou nas taxas acordadas no plano de recuperação judicial (Classe III). Conforme fato relevante divulgado pela Companhia 
em 21 de outubro de 2024, a Companhia recebeu correspondência enviada pelo Credor (“Compromisso de Subscrição”), por meio do qual o Credor, (i) declarou que é parte de 
instrumentos contratuais que, uma vez implementadas as condições suspensivas neles previstas, garantir-lhe-ão a titularidade de créditos adicionais contra a Companhia no 
montante de R$469.963 (em 31 de dezembro de 2024, a ser atualizado nos termos dos Planos de Recuperação Judicial da Companhia), em todos os casos, livres e desembaraçados 
de quaisquer ônus, gravames, garantias ou restrições de qualquer natureza (em conjunto, “Créditos”) ; e (ii) manifestou seu compromisso na capitalização dos Créditos, conforme 
devidamente atualizados e disponíveis na data de homologação do Aumento de Capital pelo Conselho de Administração da Companhia, no âmbito do Aumento de Capital 
(“Capitalização dos Créditos”), explicado na nota explicativa 1.2. Em continuidade ao fato relevante divulgados em 21 de outubro de 2024, a Companhia informou aos seus 
acionistas e ao mercado em geral que, o VC Energia II Fundo de Investimento em Participações (Investidor) é titular de créditos contra a Renova, bem como é parte de instrumentos 
contratuais que, uma vez implementadas as condições suspensivas neles previstas, garantir-lhe-ão a titularidade de créditos adicionais contra a Companhia. Após devida consulta 
ao Investidor, o Investidor esclareceu que os créditos de sua titularidade, no montante de R$ 469 milhões, decorrem de créditos concursais devidamente reconhecidos no quadro 
geral de credores da Companhia. Banco Citibank S.A.: em 24 de março de 2016, a Companhia assinou Cédula de Crédito Bancário (“CCB”) com o Banco Citibank S.A., no valor 
principal de R$120.500 com vencimento em 31 de janeiro de 2017 e juros de 4,5% a.a. acrescida de 100% do CDI. Essa dívida foi renegociada pela Companhia, que em 23 de julho 
de 2019, assinou com o Citibank, uma nova CCB no valor de R$185.614, atualizada a 155% a.a. do CDI, com prazo total de 6 anos, sendo 1 ano de carência de principal. Em 18 de 
dezembro de 2020 as partes assinaram o instrumento particular de transação, que dentre outras coisas: i) reconhece natureza extraconcursal da integralidade do crédito do Citibank 
proveniente da CCB, ii) altera os juros remuneratórios para 100% do CDI desde a data do pedido de recuperação judicial, iii) determina o pagamento imediato de R$10.000, cujo 
recurso foi disponibilizado em conta determinada pelo Citibank, e iv) amortização da dívida com recursos oriundos da venda de ativos. Conforme previsto nos planos de recuperação 
judicial, o saldo dos créditos extraconcursais do Citibank serão reajustados a 100% (cem por cento) do CDI, com amortização de juros e principal no mesmo fluxo de pagamento 
dos créditos dos credores com Garantia Real (Classe II). Assim como na Classe II, os créditos extraconcursais estão sujeitos aos mesmos termos. Conforme divulgado anteriormente, 
a Companhia está finalizando a elaboração de um novo aditivo ao Plano de Recuperação Judicial, de modo a refletir os entendimentos acordados com os Credores com Garantia 
Real, visando uma nova extensão dos prazos e condições de pagamento, sem qualquer impacto para os demais credores da Companhia. 
14. Tributos a Recolher:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

IRPJ a pagar – – 1.977 1.274
CSLL a pagar – – 1.185 779
COFINS a recolher 299 298 1.652 5.977
PIS a recolher 65 65 358 1.297
Tributos sobre folha de pagamento 1.416 1.029 1.739 1.196
Tributos retidos de terceiros 599 206 1.289 898
Tributos sobre operações de mútuo 277 73 644 90
Tributos em parcelamento – 1.594 – 2.986
ICMS a recolher 25 27 444 799
Total 2.681 3.292 9.288 15.296
Apresentados como:
Circulante 2.681 3.029 9.288 15.033
Não circulante – 263 – 263
Total 2.681 3.292 9.288 15.296
Os saldos de PIS e COFINS a pagar decorrem do resultado tributável apurado e faturamento de venda de energia auferido pelas controladas integrantes do Complexo Eólico Alto 
Sertão III e a Renova Comercializadora.
15. Contas a pagar - CCEE:

Passivo
31/12/2024 31/12/2023

CCEE
 Circulante 159.834 48.699
 Não circulante 71.413 57.048
Total 231.247 105.747
Do saldo apresentado no quadro acima, R$31.727 compõe a Classe III do plano de recuperação judicial e será pago conforme divulgado na nota 1.2. 
15.1. Movimentação: A movimentação está apresentada a seguir:

31/12/2023 Resultado Devolução ressarcimento Amortização Atualização Reclassificação 31/12/2024
Ressarcimento CCEE (i) 73.321 85.249 – (16.972) 3.651 (41.408) 103.841
Despacho 2.303 (ii) – – 53.206 – 1.065 41.408 95.679
Fornecedores a pagar CCEE PRJ 32.426 – – (1.172) 473 – 31.727
Total do passivo 105.747 85.249 53.206 (18.144) 5.189 – 231.247
(i) Os Contratos de Energia de Reserva celebrados entre as controladas indiretas do LER 2013, do LER 2014 e a CCEE estabelecem que sejam apuradas em cada ano contratual as diferenças 
entre a energia gerada das usinas e a energia contratada. O ressarcimento por desvios negativos (abaixo da faixa de tolerância - 10%) de geração será pago em 12 parcelas mensais 
uniformes ao longo do ano contratual seguinte, valorado a 115% (ressarcimento anual - ressarcimento de 100% do volume + 15% de multa pela não entrega). Ao final de cada quadriênio, 
o ressarcimento por desvios negativos de geração será pago em 12 parcelas mensais uniformes ao longo do ano contratual seguinte, valorado a 106%. (ii) Provisão oriunda da suspensão 
dos ressarcimentos estabelecidos na Contratação de Energia Elétrica na Contratação de Energia de Reserva, essa suspensão foi determinada pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL) através da emissão do despacho nº 2.303/2019 que ordenou à CCEE que procedesse com a referida suspensão da compensação relativa aos anos contratuais apurados a partir 
de agosto de 2019 até a decisão final sobre o resultado da Audiência Pública nº 034/2019, a qual visa regular os procedimentos e critérios para apuração da restrição de operação por 
constrained-off (situações de corte de geração quando há descasamento entre a oferta de energia disponível e a demanda de usinas eólicas). Cabe ressaltar que o Grupo reconheceu as 
provisões normalmente nos exercícios supracitados.
16. Outras contas a pagar:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Circulante 2.081 94.722 2.149 95.237
Não circulante 89.596 48.714 104.064 64.003
Total 91.677 143.436 106.213 159.240
Abertura de outros contas a pagar:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
i) passivo com a CEMIG GT*. 90.272 74.337
ii) passivo com a AES, que será quitado pelo encontro de contas contra créditos futuros, conforme mencionado na nota 1.1.5. – 43.391
iii) negociação realizada com a Casa dos Ventos**. – 25.375
iv) valor pago pela Light, na qualidade de fiadora não solidária das obrigações das CCBs 
 junto aos bancos Bradesco e Itaú, conforme mencionado na nota 13.5 (Classe III). 14.468 15.289
v) valor devido a Junto Seguros pelo pagamento de indenizações securitárias vinculadas às apólices de seguro-garantia em favor na ANEEL, 
 pelo cancelamento das outorgas, dos parques Unha D’anta, Jurema Preta e Saboeiro, do Complexo Eólico AS III Fase A. 11 –
vi) valores a pagar relacionados a processos cíveis, que compõem os credores Classe III 
 do plano de recuperação judicial, conforme divulgado na nota 1.2. 324 –
vii) outros. 1.138 848

106.213 159.240
Nota (*) Entre novembro de 2019 e janeiro de 2020 a Companhia firmou contratação de empréstimos do tipo DIP junto à CEMIG, necessários para suportar as despesas de 
manutenção das atividades da Companhia e suas controladas, após a devida autorização do juízo da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca do Estado de São 
Paulo, no processo de recuperação judicial nº 110325754.2019.8.26.0100. O resumo dessas contratações está apresentado a seguir:

DIP DIP 2 DIP 3 DIP 4 Total
Data 25/11/2019 27/12/2019 27/01/2020 25/10/2019
Valor 10.000 6.500 20.000 5.000 41.500
Atualização 100%DI + 1,083% a.a. 100%DI + 1,5% a.a. 100%DI + 1,5% a.a. 100%DI + 0,00% a.a.
Vencimento 31/07/2020 31/07/2020 31/07/2020 25/10/2019
Saldo em 31 de dezembro de 2024 22.491 14.803 45.373 7.605 90.272
O vencimento dos DIPs ocorreu em 31 de julho de 2020, e como o pagamento não foi efetuado, o montante devido está sendo remunerado pelas taxas apresentadas no quadro acima 
acrescidos de juros de mora de 1% ao mês sobre o referido valor em atraso e multa moratória de 0,3% ao dia limitada a 10% sobre o valor total devido, conforme previsto em 
contrato. São garantias dessa operação fiança e alienação fiduciária de 73% das ações da controlada SF120 Participações S.A.
Nota (**): Em agosto de 2017, o Conselho de Administração da Companhia aprovou a assinatura do Instrumento Particular de Assunção e Confissão de Dívida e Outras Avenças, 
sujeito a certas condições resolutivas com a Casa dos Ventos Energias Renováveis S.A. que assumiu a obrigação de quitar uma dívida da Companhia no valor de R$43.000 junto ao 
Banco BTG Pactual decorrente do instrumento de confissão de dívida firmado entre Companhia e o BTG e em contrapartida de tal assunção, a Companhia cedeu em pagamento o 
projeto em desenvolvimento denominado Facheiro I. No momento, a maioria das condições precedentes da transação acima foram cumpridas, todavia não foram completamente 
concluídas, desta forma, a Companhia mantém um saldo em 31 de dezembro de 2023 no montante de R$25.377 em outras contas a pagar, aguardando o cumprimento total das 
condições precedentes que ainda restam pendentes para a conclusão integral da referida transação. 17. Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas: Em 31 de dezembro de 
2024, o saldo da provisão consolidada para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas é de R$161.145 (2023, R$204.388), sendo R$5.915 (2023, R$57.030) cíveis, R$2.456 (2023, R$2.402) 
trabalhistas, R$120.791 (2023, R$113.062) fiscais, R$690 (2023, R$601), administrativas e R$31.293 (2023 R$31.293), regulatório. A seguir apresentamos a movimentação do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024:

Cíveis Trabalhistas Fiscal Administrativas Regulatório Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 57.079 2.402 113.013 601 31.293 204.388
Atualização 671 290 7.818 204 – 8.983
Baixa(a) (51.835) (236) (40) (115) – (52.226)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 5.915 2.456 120.791 690 31.293 161.145

Cíveis Trabalhistas Fiscal Administrativas Regulatório Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 57.091 3.517 103.655 662 31.689 196.614
Adição(a) 300 672 – 18 – 990
Atualização 579 149 9.443 51 – 10.222
Baixa(b) (325) (964) (36) (2) – (1.327)
Pagamento – (631) (15) – – (646)
Total 57.645 2.743 113.047 729 31.689 205.853
Honorários de êxito (566) (341) (34) (128) (396) (1.465)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 57.079 2.402 113.013 601 31.293 204.388
(a) refere-se substancialmente a transferência do montante a pagar relacionados ao processo cível movido pela Light, detalhado no item (i) a seguir, para a rubrica de fornecedores. 
Prováveis: i. Cíveis - A Companhia e a Light Comercializadora de Energia S.A. (“LightCom”), se compuseram para extinção de todas as demandas que estavam pendentes acerca da 
rescisão do Contrato Light I. Diante da composição as ações foram reclassificadas como remotas e excluídas após o arquivamento dos autos, considerando a inclusão no quadro geral 
de credores do crédito de R$51 milhões em favor da LightCom, Classe III. As demais ações cíveis classificadas com expectativa de perda provável, no montante de R$26.294, 
registrados na rubrica de fornecedores referem-se substancialmente a processos relacionados a execuções de títulos extrajudiciais, ações de cobrança, ações declaratórias e 
indenizatórias, ações de rescisão contratual sendo bastante pulverizadas e quando encerradas serão pagas nos termos do Plano de Recuperação Judicial.  
ii. Regulatório - Em 27 de julho de 2022, a Superintendência de Fiscalização dos Serviços de Geração da Agência Nacional de Energia Elétrica (“SFG”), publicou no Diário Oficial da 
União os despachos nº 2.001/2022 a 2.012/2022. i) aplicando aos parques eólicos do LER 2013 e LER 2014 penalidade de multa editalícia no montante de R$31.293, correspondente 
a 3,85% do valor do investimento declarado à EPE no momento da licitação, considerando que: i.a) caso a multa não seja recolhida pela concessionária, indicar a SCG que deverá 
ser promovida a execução da garantia de fiel cumprimento aportada, no justo valor para o ressarcimento da multa não paga; e ii.b) caso a multa seja recolhida pela concessionária, 
indicar a SCG que deverá ser promovida a devolução integral da garantia de fiel cumprimento aportada; iii.c) caso a multa seja de valor superior ao valor da garantia prestada, além 
da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 
judicialmente; e (ii) estabelecendo o prazo de 20 (vinte) dias a contar da publicação desse Despacho para o pagamento da multa constante do item (i). Em 08 de agosto de 2022, 
a Companhia protocolou recurso administrativo na ANEEL contra os referidos despachos pleiteando: (i) atribuição de efeito suspensivo automático ao recurso, na forma do artigo 
36, parágrafo único, da Resolução Normativa nº 846/2019; e (ii) anulação dos Despachos SFG nº 2.001 a 2.012/2022. Em 07 de outubro de 2022 a Companhia reuniu-se com a 
diretoria da ANEEL para apresentar os pleitos presencialmente e aguarda julgamento do recurso acerca da dosimetria da penalidade. iii. Fiscal - provisionado o valor de R$120.678 
decorrente do auto de infração lavrado pela Receita Federal do Brasil abrangendo os exercícios sociais de 2014 e 2015 contra a Companhia questionando a apuração dos cálculos 
do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), supostamente devidos pela Companhia 
em virtude da não comprovação de despesas, falta de recolhimento de IRPJ sobre a base de cálculo estimada e a não comprovação de custos e despesas operacionais. Após a 
improcedência de sua defesa em primeira instância administrativa, mantém-se em discussão em sede de Recurso Voluntário, cujo julgamento no CARF ocorreu em 21/02/2024, 
restando pendente a formalização do acórdão. Os advogados externos contratados pela Companhia avaliaram como provável o risco de perda na esfera administrativa. A Administração 
da Companhia e de suas controladas, consubstanciada na opinião de seus consultores legais quanto à possibilidade de êxito nas diversas demandas judiciais, entende que as 
provisões constituídas registradas no balanço são suficientes para cobrir prováveis perdas com tais causas. Possíveis: Adicionalmente, a Companhia e suas controladas estão 
envolvidas em diversos processos contingentes no montante aproximado de R$353.657 (31 de dezembro de 2023, R$302.275), sendo R$319.782 (31 de dezembro de 2023, 
R$273.863) cíveis, R$20.359 (31 de dezembro de 2023, R$22.254) administrativas e R$13.479 trabalhistas (31 de dezembro de 2023, R$6.657), os quais a Administração, com 
base na opinião dos seus assessores jurídicos, classificou como possíveis de perda e não constituiu nenhuma provisão para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Dentre as 
ações cíveis classificadas como perda possível destacam-se: a) Processos decorrentes de multas relacionadas a contratos de arrendamento com diversos arrendantes cujo montante 
total corresponde a R$118.320 (R$393.595, 31 de dezembro de 2023) para os quais nossos assessores jurídicos externos classificam a expectativa de perda como possível. A 
Companhia interpôs recurso que foi julgado procedente em março de 2019, afastando a referida multa e determinando a aplicação da cláusula contratual específica para hipótese 
de inadimplemento, que consiste em correção monetária pelo índice indicado em contrato, juros de mora de 1% ao mês e multa de 2% sobre o valor da anuidade em atraso. b) As 
demais ações cíveis classificadas com expectativa de perda possível, no montante de R$155.087 referem-se substancialmente a processos relacionados a execuções de títulos 
extrajudiciais, ações de cobrança, ações declaratórias, ações de rescisão contratual e indenizatórias, sendo bastante pulverizadas, que futuramente serão extintas/suspensas e 
quitadas nos termos do Plano de Recuperação Judicial. 17.1. Riscos relacionados a conformidade com leis e regulamentos: A Companhia informa que não há movimentação 
relevante nos Inquéritos Policiais relacionados à denominada Operação “E o Vento Levou”, tampouco na Ação Penal em curso perante a Justiça Federal de São Paulo. Vale ressaltar 
que a Companhia não figura como Ré na Ação Penal em tela, a qual deve seguir seu curso regular, e os Inquéritos Policiais dizem respeito a situações pretéritas e pessoas físicas 
desvinculadas da atual administração da Renova Energia. A Companhia está acompanhando os desdobramentos das investigações e segue à disposição das autoridades para 
colaborar com as investigações ainda em curso. A Companhia mantém seu programa de integridade, bem como prima pela proteção de seu patrimônio e de sua imagem, contando 
com a Gerência de Governança Corporativa, sob a gestão da Diretoria Jurídica, que tem como missão garantir a observância de normas e procedimentos da Companhia, bem como 
prezar pelo fortalecimento de uma cultura de integridade baseada em gestão e monitoramento de riscos. Reforçando seu compromisso com a integridade nos negócios, a Companhia 
tem investido em diversos planos de ação e realizado todos os atos necessários para conservar seus direitos, boa reputação e imagem, a saber: i. Aprimoramento de iniciativas 
voltadas à divulgação e disseminação do canal de denúncias independente para empregados, prestadores de serviços, fornecedores, parceiros e autoridades; ii. Projeto de 
implementação de metas de gestão relacionadas a Compliance em todas as diretorias; iii. Revisão/implementação de políticas e procedimentos relacionados a contratação de 
fornecedores e arrendantes, revisão dos valores de alçadas de aprovação, análise reputacional e bloqueio de fornecedores em desacordo com os valores de integridade da Companhia; 
iv. Monitoramento anual de terceiros de alto risco; v. Aprimoramento da estratégia de comunicação e treinamento de colaboradores em temas relacionados ao Código de Ética e 
Conduta, Política Corporativa Anticorrupção e LGPD; vi. Conscientização de fornecedores e parceiros de negócios sobre os principais pontos relacionados ao Código de Ética e Conduta 
e Política Corporativa Anticorrupção da Companhia, bem como do Aviso de Privacidade, reforçando os valores da Companhia com a cadeia de valor e intensificando também o 
destaque para o Canal Transparência para o reporte de eventuais irregularidades; vii. Aplicação de medidas disciplinares para eventuais desvios de conduta praticados por 
colaboradores e terceiros; viii. Inclusão de cláusulas de integridade e privacidade de dados nos contratos firmados pela Companhia, incluindo a possibilidade de rescisão imediata 
em casos de desvios de conduta; ix. Adesão formal à Política Corporativa Anticorrupção e ao Código de Ética e Conduta por 100% dos colaboradores, membros do Conselho de 
Administração, além dos membros do Conselho Fiscal, conforme o caso; x. Monitoramento contínuo de riscos de invasão e ataques cibernéticos nos sistemas da Companhia com 
conscientização de colaboradores e testes recorrentes para medir a maturidade dos controles internos para mitigar malware e ransomware, bem como estudos e esforços constantes 
para aprimorar a segurança da informação, preservando informações confidenciais e estratégicas, bem como conformidade com a LGPD; e xi. Aprimoramento contínuo dos controles 
internos, políticas e procedimentos da Companhia. Tais medidas complementam as atitudes e comprometimento da Alta Administração com o fortalecimento do Programa de 
Integridade da Companhia e práticas ESG. Para contribuir com a disseminação da Integridade e Sustentabilidade da Companhia destacamos abaixo algumas ações corporativas 
relacionadas às práticas ESG atualmente em nosso pipeline de iniciativas: a) Direitos humanos: a Companhia respeita e promove os direitos humanos em suas operações, ao longo 
de sua cadeia de fornecedores e nas regiões onde está inserida, em conformidade com a Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU e em linha com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, estabelecendo relação com empresas terceiras que compartilhem os mesmos princípios e valores e que respeitem os direitos humanos. b) Diversidade: 
a Companhia respeita e valoriza de forma positiva as diferenças entre gênero, origem, etnia, orientação sexual, crença, práticas religiosas, convicção política, ideológica, classe 
social, condição de portador de deficiência, estado civil ou idade e não tolera qualquer forma de assédio (seja ele moral ou sexual), violência (verbal, física ou em redes sociais). 
c) Meio ambiente: a Companhia tem como valor cuidar do meio ambiente, especialmente nas localidades próximas aos seus empreendimentos. Entende ser fundamental para a 
sustentabilidade dos negócios atuar em consonância com a legislação ambiental vigente, bem como homologar parceiros de negócios que estejam alinhados com esses valores. 
d) Relações comunitárias: a Companhia mantém um diálogo transparente e permanente com as comunidades localizadas nos arredores dos seus empreendimentos, baseados em 
agenda comum positiva, de longo prazo, voltada para o desenvolvimento local sustentável, respeitando a liberdade de expressão e a manifestação pacífica, de acordo com a lei e 
nos limites do Código de Conduta e Política Corporativa Anticorrupção. e) Canal Transparência: é o meio pelo qual eventuais situações de irregularidade devem ser reportadas, 
visando a efetiva apuração dos fatos e eventual plano de ação para mitigar os riscos existentes em nossas operações. O Canal Transparência está disponível aos públicos internos e 
externos da Companhia, sendo uma ferramenta de comunicação proativa, transparente, independente, imparcial e anônima para o reporte de violações ou suspeita de descumprimento 
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de qualquer um dos pontos descritos no Código de Ética e Conduta da Companhia, nas políticas e procedimentos.  
18. Compromissos futuros: Os contratos celebrados pela Renova Comercializadora visam a comercialização de energia 
elétrica de acordo com os requisitos das Regras de Comercialização, regulamentadas pela ANEEL, aplicáveis a todos os 
agentes registrados na CCEE. Essas transações são mantidas para recebimento ou entrega até a data de liquidação da 
operação prevista no contrato, de acordo com os requisitos contratuais de compra e venda. Estes contratos de 
compromissos futuros são mensurados ao valor justo utilizando-se das melhores informações disponíveis e observáveis, 
sendo utilizada como melhor estimativa curva de preços forward calculada por empresa independente contratada pela 
Companhia, com atuação de referência no Setor Elétrico Brasileiro. Deste modo, o resultado da diferença entre a curva 
de preço do contrato e a curva de preço forward é contabilizado como Marcação a Mercado (MtM) do Instrumento 
Financeiro Derivativo. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a mensuração líquida do valor justo dos contratos 
de compra e venda de energia, impactou negativamente o lucro bruto no montante de R$52.493.

31/12/2024
Ativo Passivo Total Resultado

Circulante 63.415 (76.712) (13.297) (32.263)
Não circulante 213.868 (85.503) 128.365 (20.230)

277.283 (162.215) 115.068 (52.493)
Imposto de renda e Contribuição social diferidos (94.276) 55.153 (39.123) 17.848

31/12/2023
Ativo Passivo Total Resultado

Circulante 52.443 (33.477) 18.966 18.965
Não circulante 305.489 (156.894) 148.595 148.595

357.932 (190.371) 167.561 167.561
Imposto de renda e Contribuição social diferidos (121.697) 64.726 (56.971) (56.971)
19. Patrimônio líquido e remuneração aos acionistas: a) Capital autorizado: De acordo com o seu Estatuto Social a 
Companhia está autorizada a aumentar o capital social mediante deliberação do Conselho de Administração, 
independentemente da reforma estatutária, por meio da emissão de ações ordinárias ou ações preferenciais, até o limite 
de R$5.002.000. b) Capital social: Em 02 de fevereiro de 2023, o Conselho de Administração aprovou a homologação 
parcial do aumento de capital social da Companhia, por subscrição privada de ações, dentro do limite do capital 
autorizado, aprovado em reunião de 29 de novembro de 2022, para capitalização de créditos detidos por credores da 
Companhia, de forma a efetivar o “6º Processo de Aumento de Capital e Conversão”, nos termos dos planos de 
recuperação judicial. O aumento de capital da Companhia foi homologado com o valor de R$31.296, representado por 
5.336.210 novas ações nominativas e sem valor nominal, sendo 2.668.102 ações ordinárias e 2.668.108 ações 
preferenciais. Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, o capital social da Companhia subscrito e 
integralizado é de R$4.170.394, dividido em 249.483.956 ações nominativas, escriturais e sem valor nominal, sendo 
124.741.981 ações ordinárias e 124.741.975 ações preferenciais, distribuído conforme o quadro de acionistas a seguir:

Renova Energia
Ações ON Ações PN Total % do Capital

Quantidade % Quantidade % de ações social total
Bloco de Controle1 26.328.648 21,11% – 0,00% 26.328.648 10,55%
 AP Energias Renováveis Fundo
  de Invest. em Part. Multiestratégia 15.115.371 12,12% – 0,00% 15.115.371 6,06%
 Caetité Participações S.A. 10.329.025 8,28% – 0,00% 10.329.025 4,14%
 Renato do Amaral Figueiredo 884.252 0,71% – 0,00% 884.252 0,35%
Outros Acionistas 98.413.333 78,89% 124.741.975 100,00% 223.155.308 89,45%
 AP Energias Renováveis Fundo
  de Invest. em Part. Multiestratégia 66.545.129 53,35% 68.107.270 54,60% 134.652.399 53,97%
 Renato do Amaral Figueiredo 1 5.764.804 4,62% 4.527.141 3,63% 10.291.945 4,13%
 BNDESPAR 696.683 0,56% 1.393.366 1,12% 2.090.049 0,84%
 Caetité Participações S.A. 27.359 0,02% 406.795 0,33% 434.154 0,17%
 Outros 25.379.358 20,35% 50.307.403 40,33% 75.686.761 30,34%
Total 124.741.981 100,00% 124.741.975 100,00% 249.483.956 100,00%
Nota 1: Possui 36.162 ações ordinárias bloqueadas pelo acordo de acionistas junto ao BNDESPAR. c) Custos na emissão 
de ações: A Companhia registra todos os custos das operações com emissão de ações em rubrica específica. Esses 
valores referem-se a gastos com consultoria e assessores financeiros, das operações de aumento de capital.
20. Receita líquida:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

MWh* MWh*
Geração
 Suprimento de energia elétrica - Eólicas 972.646 1.142.137 91.758 113.536
Comercialização
 Operações - comercialização de energia elétrica 198.745 137.140

290.503 250.676
 Deduções s/receitas:
 (–) Tributos s/receita (PIS/COFINS) (31.277) (22.838)
Total 259.226 227.838
(*) Informações não examinadas pelos auditores independentes.
21. Custos e despesas (receitas):

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Custo dos serviços
 Compra de energia(1) – – 43.300 17.998
 Custo da operação
  Serviços de terceiros – – 57.226 72.455
  Multa sobre ressarcimento – – – –
  Seguros – – 8.071 7.783
  Material de uso e consumo – – 6.467 1.637
  Outros custos – – 466 184

– – 72.230 82.059
 Depreciações e amortizações – – 98.148 97.784
 Encargos do uso do sistema de distribuição
  Tusd/Tust(2) – – 20.801 20.946
  Taxa de fiscalização – – 3.132 3.158

– – 23.933 24.104
Total – – 237.611 221.945
Despesas
Gerais e administrativas
 Pessoal e administradores 4.169 7.357 30.236 30.293
 Serviços de terceiros 1.598 6.598 24.088 13.113
 Seguros – 738 673 4.679
 Telefonia e TI (437) 1.090 2.031 3.064
 Viagens 84 195 1.970 998
 Impostos e taxas 641 599 1.284 1.285
 Material de uso e consumo 76 175 976 397
 Aluguéis e arrendamentos (802) 185 291 202
 Contingências cíveis e trabalhistas 2.512 (557) 3.275 2.397
 Outras despesas 67 280 284 444

7.908 16.660 65.108 56.872
Depreciações e amortizações 3.731 4.449 4.077 4.942
Outras (receitas) despesas líquidas
 Penalidades contratuais e regulatórias 1.855 – 1.819 (77.738)
 Indenização – (4.940) – (4.940)
 Provisão (reversão) para perda a valor
  recuperável de crédito de PIS/COFINS – – – (628)
 Outras despesas (receitas) 347 16 481 1.517

2.202 (4.924) 2.300 (81.789)
Total 13.841 16.185 71.485 (19.975)
(1) Refere-se a aquisição de energia no mercado livre para revenda realizada pela controlada Renova Comercializadora 
para honrar os compromissos assumidos nos contratos de venda de energia dos parques em atraso na sua operação 
comercial. (2) Tusd - tarifa de uso do sistema de distribuição e Tust - tarifa de uso do sistema de transmissão. Os valores 
de Tust registrados na despesa estão relacionados, principalmente, ao período anterior a entrada em operação comercial 
dos parques eólicos.
22. Ganho na alienação de ativos:

Consolidado
2024 2023

Earn-out AES (nota 1.1.5) 65.577 –
Negociação casa dos ventos (nota 1.1.6) 25.374 –
Recebimento acordo transação de projetos em desenvolvimento Grupo Sallus (nota 1.1.6) 41.809 –
Acordo transação de projetos em desenvolvimento Grupo Sallus (nota 1.1.6) (13.581) –
Serra do tigre (nota 1.1.1) – 6.878
Total das receitas financeiras 119.179 6.878
23. Resultado financeiro:

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receitas financeiras
 Rendimentos de aplicações
  financeiras e cauções 449 60 7.916 2.933
 Juros - partes relacionadas 25 2 2.253 – –
 Outras receitas financeiras (8) 288 280 570
 (–) PIS/COFINS sobre receita financeira (23) (123) (107) (164)
Total das receitas financeiras 420 2.478 8.089 3.339
Despesas financeiras
 Encargos da dívida 13 (3.327) (3.567) (115.983) (124.735)
 Juros sobre debêntures 13 (770) (1.223) – (1.223)
 Juros - partes relacionadas 25 (140) (56) – –
 Juros (17.106) (9.576) (21.151) (11.835)
 Apropriação de custos de captações (408) – (408) –
 Atualização monetária contencioso (8.406) (10.470) (8.406) (10.503)
 Juros sobre obrigação de arrendamento 11 (754) (252) (2.224) (1.587)
 Juros sobre provisão para desmantelamento – – (1.531) (1.583)
 IOF (287) (110) (773) (325)
 Outras despesas financeiras (71) (914) (1.295) (1.084)
Total das despesas financeiras (31.269) (26.168) (151.771) (152.875)
Total do resultado financeiro (30.849) (23.690) (143.682) (149.536)
Receitas financeiras 420 2.478 8.089 3.339
Despesas financeiras (31.269) (26.168) (151.771) (152.875)
Total (30.849) (23.690) (143.682) (149.536)
24. Imposto de renda e contribuição social:

Acumulado de 12 meses
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Lucro líquido (prejuízo) antes do imposto de renda
 e contribuição social (117.069) (12.084) (126.866) 50.770
Alíquota combinada do imposto de renda e contribuição social 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação 39.803 4.109 43.134 (17.262)
Exclusões (adições) permanentes
Despesas não dedutíveis (4.330) (1.852) (4.358) (2.103)
Resultado da equivalência patrimonial (65.130) 7.135 – –
Efeito das controladas optantes pelo lucro presumido – – (1.236) 7.018
Utilização de crédito de base negativa para pagamento
 parcial de dívida tributária - QuitaPGFN (*) – 2.846 – 4291
Efeito dos impostos diferidos ativos não reconhecidos sobre:
 Provisões temporárias (7.592) (2.811) (27.184) (2.481)
 Prejuízo fiscal e base negativa 37.249 (6.581) (559) (49.471)
Imposto de renda e contribuição social registrado no resultado – 2.846 9.797 (60.008)
IR e CS Correntes (26.954) – (38.424) (8.804)
IR e CS Diferidos 26.954 2.846 48.221 (51.204)
Imposto de renda e contribuição social apurados – 2.846 9.797 (60.008)
Taxa efetiva 7,72% 118,20%
Nota (*): A Companhia e sua controlada Renova Comercializadora utilizaram créditos decorrentes de base de cálculo 
negativa CSLL, para quitação antecipada de parte da dívida de tributos em parcelamento, por meio do programa Quita 
PGFN. A controladora não apurou lucro tributável nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 e possui 
saldo de prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição social, nos montantes a seguir para os quais não foram 
constituídos tributos diferidos:

Controladora
31/12/2024 31/12/2023

Prejuízo fiscal do exercício (2.145) (19.311)
Utilização de prejuízos fiscais e bases negativas acumulados de exercícios anteriores 113.262 3.069
Prejuízos fiscais e bases negativas acumulados de exercícios anteriores (671.925) (655.683)
Total de prejuízos fiscais e bases negativas acumulados (560.808) (671.925)
25. Transações com partes relacionadas: 25.1. Controladora:

Controladora
Ativo Passivo Resultado financeiro Despesa

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

Mútuo(1)

Renova Comercializadora de Energia S.A. – – – – – 2.253 – –
Centrais Eólicas Folha da Serra S.A. – – – – 2 – – –
Centrais Eólicas Jatai S.A. – – – – 1 – – –
Centrais Eólicas Tabua S.A. – – – – 1 – – –
Centrais Eólicas Unha D’Anta S.A. – – 1 – 3 – – –
Centrais Eólicas Vaqueta S.A. – – 1 – 2 – – –
Centrais Eólicas Angelin S.A. – – 1 – 1 – – –
Centrais Eólicas Itapuã VII Ltda. – – 104 12.055 128 (56) – –
Subtotal – – 107 12.055 138 2.197 – –
Alto Sertão Participações S.A. (Holding) – 250 – – – – – –

–
Rateio de despesa(3)

Renova Comercializadora de Energia S.A. 4.717 1.421 – – – – (9.700) (100)
Controladas - LER 2013 2.150 387 – – – – (12.934) –
Controladas - LER 2014 610 106 – – – – (3.668) (164)
Controladas - ACL (Mercado Livre I) 7.386 6.220 – – – – (14.214) (14.505)
Centrais Elétricas Itaparica S.A. 164 164 – – – – – (2.383)
SF 120 Participações Societárias S.A. – 2.464 – – – – – (1.157)
Centrais Eólicas Bela Vista XIV S.A. – 3.520 – – – – – –
Subtotal 15.028 14.282 – – – – (40.516) (18.309)

Controladora
Ativo Passivo Resultado financeiro Despesa

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

Outros créditos(4)

Centrais Eólicas Jacarandá
 do Serrado S.A. – 1.022 – – – – – –
Diamantina Eólicas Participações S.A. 26.186 – – – – – – –
Centrais Eólicas Umbuzeiro S.A. – 465 – – – – – –
Centrais Eólicas Sabiu S.A. – 1.820 – – – – – –
Centrais Eólicas Angelim S.A. – 5 – – – – – –
Centrais Eólicas Amescla S.A. 13.165 13.587 – – – – – –
Centrais Eólicas Manineiro S.A. 10.557 13.587 – – – – – –
Centrais Eólicas Folha da Serra S.A. – – 1.022 1.022 – – – –
Centrais Eólicas Acácia S.A. – – 533 533 – – – –
Centrais Eólicas Barbatimão S.A. – – 536 536 – – – –
Centrais Eólicas Facheio S.A. – – 535 535 – – – –
Centrais Eólicas Jabuticaba S.A. – – 250 250 – – – –
Centrais Eólicas Cedro S.A. – – 357 357 – – – –
Centrais Eólicas Itaparica Ltda. – – 27.253 27.253 – – – –

49.908 30.486 30.486 30.486 – – – –
Total 64.936 45.018 30.593 42.541 138 2.197 (40.516) (18.309)
Apresentados como
 Circulante 64.936 44.768 30.486 30.486
 Não circulante – 250 107 12.055

64.936 45.018 30.593 42.541
25.2. Movimentação:

Controladora
Ativo Passivo

Saldos em 31 de dezembro de 2022 222.010 30.486
Adição 34.252 11.999
Encargos financeiros provisionados 2.253 56
Amortização (74.853) –
Capitalização dos créditos com rateio (377) –
Capitalização do mútuo (138.267) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 45.018 42.541
Adição 67.127 15.200
Encargos financeiros provisionados 3 393
Amortização (40.110) (27.541)
Capitalização dos créditos com rateio (6.852) –
Resgate de ações - Alto Sertão (250) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 64.936 30.593
25.3. Resumo das operações com partes relacionadas: As principais condições relacionadas as operações entre 
partes relacionadas estão descritas a seguir: 1) Mútuos realizados com as controladas com o objetivo de suprir a 
necessidade de caixa da Companhia. Esses contratos estão sujeitos a atualização pela TR. 2) Refere-se ao resgate de 
ações emitidas pela controlada Alto Sertão, conforme deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 2 de 
fevereiro de 2023. Foram resgatadas 13.360.273 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalizando 
R$6.138, utilizando-se a Reserva de Capital, conforme previsto no artigo 30, parágrafo 1º, alínea “b”, e no artigo 44 da 
Lei das Sociedades por Ações. O resgate foi realizado com base no valor patrimonial da ação, sem redução do capital 
social, resultando no cancelamento das ações resgatadas. Do valor total resgatado, foram utilizados R$5.888 no 
exercício de 2023, restando um saldo de R$250, realizado em 2024. 3) Reembolso de despesas a receber das controladas, 
no âmbito do contrato de rateio firmado entre as partes. Essas despesas referem-se basicamente a gastos com pessoal, 
aluguel e telefonia centralizados na Companhia. 4) Refere-se substancialmente aos créditos recebidos e cedidos pela 
Companhia do fornecedor GE Energia Renováveis Ltda. para determinadas controladas indiretas com o objetivo de 
regularizar o contrato para fornecimento, operação e manutenção de aerogeradores para os parques eólicos do Projeto 
Alto Sertão III - Fase A, cuja quitação se deu em 18 de agosto de 2017. Debêntures privadas: Como mencionado na 
nota explicativa 13, tanto a Companhia quanto a sua controlada, Renova Comercializadora, emitiram instrumentos 
particulares de escritura privada de debêntures não conversíveis em ações subscritas respectivamente pelas controladas 
que integram a Fase B e pela Companhia. 25.4. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A remuneração do 
pessoal-chave da Administração para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, conforme requerido 
pela Deliberação CVM nº 560, de 11 de dezembro de 2008, alcançou o montante de R$9.661 e R$8.799, respectivamente, 
valores compostos somente por benefícios de curto prazo. 
Remuneração da Diretoria, Conselho de Administração e Conselho Fiscal:

31/12/2024
Diretoria  

Estatutária
Diretoria não  

estatutária Total
Conselho de  

Administração
Conselho  

Fiscal Total
Número de membros remunerados 4,11 3,56 7,67 6,11 1,78 15,56
Remuneração fixa acumulada 3.904 2.799 6.703 1.073 97 7.873
 Salário ou pró-labore 3.298 2.476 5.774 1.073 97 6.944
 Benefícios diretos e indiretos 606 323 929 – – 929
Remuneração variável acumulada 452 700 1.152 – – 1.152
 Bônus 250 214 464 – – 464
 Provisão Programa de participação no resultado 194 464 658 – – 658
 Gratificações variáveis 8 22 30 – – 30
Benefícios pós emprego 95 – 95 – – 95
Benefícios motivados pela cessação do cargo 541 – 541 – – 541
Valor total da remuneração por órgão* 4.992 3.499 8.491 1.073 97 9.661

31/12/2023
Diretoria  

Estatutária
Diretoria não  

estatutária Total
Conselho de  

Administração
Conselho  

Fiscal Total
Número de membros remunerados 3,00 1,50 4,50 6,00 4,08 14,58
Remuneração fixa acumulada 3.138 1.232 4.370 1.080 365 5.815
 Salário ou pró-labore 2.764 1.075 3.839 1.080 365 5.284
 Benefícios diretos e indiretos 374 157 531 – – 531
Remuneração variável acumulada 1.770 901 2.671 – – 2.671
 Bônus – 265 265 – – 265
 Provisão Programa de participação no resultado 1.770 636 2.406 – – 2.406
Benefícios pós emprego – 33 33 – – 33
Benefícios motivados pela cessação do cargo – 280 280 – – 280
Valor total da remuneração por órgão* 4.908 2.446 7.354 1.080 365 8.799
Nota (*): Essas informações não incluem os encargos sociais de ônus do empregador, nos termos do item 10.2.13, 
alínea b, do Ofício Circular/ANUAL-2022-CVM/SEP. Remuneração média acumulada da Diretoria, Conselho de 
Administração e Conselho Fiscal:

31/12/2024 31/12/2023

Diretoria 
 Estatu- 

tária

Diretoria
não  

estatu- 
tária

Conselho  
de Adminis- 

tração

Con- 
selho  
Fiscal

Diretoria 
 Estatu- 

tária

Diretoria
não  

estatu- 
tária

Conselho  
de Adminis- 

tração

Con- 
selho  
Fiscal

Número de membros 4,11 3,56 6,11 1,78 3,00 1,50 6,00 4,08
Valor da maior
 remuneração individual 1.807 1.074 180 24 1.672 529 135 67
Valor da menor
 remuneração individual* 931 837 180 24 1.012 12 135 67
Valor médio de
 remuneração individual 1.223 954 176 73 1.123 1.255 135 67
Nota (*): o valor da menor remuneração individual de cada órgão foi calculado considerando a exclusão de todos  
os membros que não exerceram o cargo por todos os meses do período apurado, conforme orienta o Ofício  
Circular/ANUAL-2022-CVM/SEP. A remuneração da administração ficou dentro dos montantes aprovados em assembleia 
geral ordinária e o conselho fiscal atendeu os requisitos de LSA. Foi aprovado em Assembleia Geral Ordinária realizada em 
30 de abril de 2024, o montante de até R$14.043 para a remuneração global dos administradores no período de janeiro a 
dezembro de 2024. 26. Instrumentos financeiros e gestão de riscos: A Companhia e suas controladas mantêm operações 
com instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e 
controles internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com estas operações estão 
de acordo com as práticas adotadas pela Administração da Companhia. A administração dos riscos associados a estas 
operações é realizada por meio da aplicação de práticas definidas pela Administração e inclui o monitoramento dos níveis 
de exposição de cada risco de mercado e previsão de fluxo de caixa futuros. Essas práticas determinam também que a 
atualização das informações em sistemas operacionais, assim como a informação e operacionalização das transações com 
as contrapartes sejam feitas. a) Valor justo dos instrumentos financeiros: Valor justo é o montante pelo qual um ativo 
poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em 
uma transação em que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas utilizadas 
com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável. A apuração do valor justo foi determinada utilizando as 
informações de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é 
necessário para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil 
equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos financeiros possuírem características 
similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter 
um efeito material nos valores de realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão apresentadas em 
nosso balanço pelo seu valor contábil, que equivale ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes de caixa, 
clientes, partes relacionadas, cauções e depósitos vinculados e fornecedores. Para empréstimos, financiamentos e encargos 
de dívidas, os saldos contábeis diferem do valor justo.

Controladora
Valor justo Valor Contábil

Ativos financeiros 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 16.211 246 16.211 246
 Partes relacionadas 64.936 44.768 64.936 44.768
Não circulante
 Aplicações financeiras 22 312 22 312
 Partes relacionadas – 250 – 250
Passivos financeiros
Circulante
 Fornecedores 19.688 7.700 19.688 7.700
 Empréstimos e financiamentos 688 4.938 688 4.938
 Partes relacionadas 30.486 30.486 30.486 30.486
 DIP Cemig (outras contas a pagar) 1.000 69.337 1.000 69.337
Não circulante
 Fornecedores 16.638 18.707 16.638 18.707
 Empréstimos e financiamentos 31.881 25.620 31.881 25.620
 Debêntures privadas 53.756 56.024 53.756 56.024
 Partes relacionadas 107 12.055 107 12.055
 DIP Cemig (outras contas a pagar) 89.272 5.000 89.272 5.000

Consolidado
Valor justo Valor Contábil

Ativos financeiros 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 144.216 17.600 144.216 17.600
 Aplicações financeiras 5.145 5.180 5.145 5.180
 Contas a receber de clientes 48.798 32.930 48.798 32.930
  Compromissos futuros 63.415 52.443 63.415 52.443
Não circulante
 Aplicações financeiras 22 312 22 312
  Compromissos futuros 213.868 305.489 213.868 305.489
Passivos financeiros
Circulante
 Fornecedores 65.404 63.750 65.404 63.750
 Empréstimos e financiamentos 33.691 172.754 33.691 172.754
  Compromissos futuros 76.712 33.477 76.712 33.477
   DIP Cemig (outras contas a pagar) 1.000 69.337 1.000 69.337
Não circulante
 Fornecedores 260.380 215.284 260.380 215.284
 Empréstimos e financiamentos 1.107.652 901.872 1.107.652 901.872
  Compromissos futuros 85.503 156.894 85.503 156.894
   DIP Cemig (outras contas a pagar) 89.272 5.000 89.272 5.000
b) Categorias de instrumentos financeiros: A seguir demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus 
saldos contábeis:

Controladora
31/12/2024 31/12/2023

Ativos financeiros
Valor justo por  

meio do resultado
Custo  

amortizado
Valor justo por  

meio do resultado
Custo  

amortizado
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 16.211 – 246 –
 Partes relacionadas – 64.936 – 44.768
Não circulante
 Aplicações financeiras 22 – 312 –
 Partes relacionadas – – – 250
Passivos Financeiros
Circulante
 Fornecedores – 15.979 – 7.700
 Empréstimos e financiamentos – 688 – 4.938
 Partes relacionadas – 30.486 – 30.486
 DIP Cemig (outras contas a pagar) 1.000 – 69.337 –
Não circulante
 Fornecedores – 16.638 – 18.707
 Empréstimos e financiamentos – 31.881 – 25.620
 Debêntures privadas – 53.756 – 56.024
 Partes relacionadas – 107 – 12.055
 DIP Cemig (outras contas a pagar) 89.272 – 5.000 –

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Ativos financeiros
Valor justo por  

meio do resultado
Custo  

amortizado
Valor justo por  

meio do resultado
Custo  

amortizado
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 144.216 – 17.600 –
 Aplicações financeiras 5.145 – 5.180 –
 Contas a receber de clientes – 48.798 – 32.930
  Compromissos futuros 63.415 – 52.443 –
Não circulante
 Aplicações financeiras 22 – 312 –
  Compromissos futuros 213.868 – 305.489 –
Passivos Financeiros
Circulante
 Fornecedores – 61.694 – 63.750
 Empréstimos e financiamentos – 33.691 – 172.754
  Compromissos futuros 76.712 – 33.477 –
   DIP Cemig (outras contas a pagar) 1.000 – 69.337 –
Não circulante
 Fornecedores – 260.380 – 215.284
 Empréstimos e financiamentos – 1.107.652 – 901.872
  Compromissos futuros 85.503 – 156.894 –
   DIP Cemig (outras contas a pagar) 89.272 – 5.000 –
c) Mensuração pelo valor justo: Os quadros a seguir demonstram a hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos 
do Grupo Renova:

Valor justo em 31 de dezembro de 2024

Descrição
Saldo em  

31/12/2024

Mercado ativo -  
preço cotado  

(nível 1)

Sem mercado ativo -  
técnica de avaliação  

(nível 2)

Sem mercado ativo -  
inputs não observáveis  

(nível 3)
Ativos
 Aplicações financeiras 148.648 148.648 – –

Valor justo em 31 de dezembro de 2023

Descrição
Saldo em  

31/12/2023

Mercado ativo -  
preço cotado  

(nível 1)

Sem mercado ativo -  
técnica de avaliação  

(nível 2)

Sem mercado ativo -  
inputs não observáveis  

(nível 3)
Ativos
 Aplicações financeiras 22.542 22.542 – –
Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de mercado do papel, ou informações de 
mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do 
título corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da curva de juros 
de mercado em reais. Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos 
utilizados na medição em três grandes níveis, como segue: Nível 1. Mercado Ativo: Preço - Um instrumento financeiro 
é considerado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados por 
bolsa ou mercado de balcão organizado, por operadores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades 
que tenham como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços representarem transações de 
mercado que ocorrem regularmente entre partes independentes, sem favorecimento. Nível 2. Sem Mercado Ativo: 
Técnica de Avaliação - Para um instrumento que não tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se 
metodologia de avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo corrente de outro 
instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo de caixa descontado e modelos de apreçamento 
de opções. O objetivo da técnica de avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em 
uma troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio. Nível 3. Sem Mercado Ativo: Inputs para 
o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Para 31 de 
dezembro de 2024 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado nesta categoria. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 não houve transferências entre avaliações de valor justo nível 1 e nível 2 nem entre 
o nível 3 e nível 2. d) Risco de Mercado: O risco de mercado é apresentado como a possibilidade de perdas monetárias 
em função das oscilações de variáveis que tenham impacto em preços e taxas negociadas no mercado. Essas flutuações 
geram impacto a praticamente todos os setores e, portanto, representam fatores de riscos financeiros. Os empréstimos 
e financiamentos captados pela Companhia e suas controladas apresentados na Nota 13, possuem como contrapartes o 
BNDES, Bradesco, Citibank, Itaú, ABC e dívidas com partes relacionadas. As regras contratuais para os passivos 
financeiros criam riscos atrelados a essas exposições. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia e suas controladas 
possuíam risco de mercado associado ao CDI. e) Análise de sensibilidade (Consolidado): Com a finalidade de verificar a 
sensibilidade dos indexadores nos investimentos e nas dívidas aos quais a Companhia e suas controladas estão expostas 
na data-base de 31 de dezembro de 2024, foram adotadas as seguintes premissas: • definição de um cenário provável 
do comportamento do risco que, caso ocorra, possa gerar resultados adversos para a Companhia, e que é referenciado 
por fonte externa independente (Cenário I); • definição de dois cenários adicionais com deteriorações de, pelo menos, 
25% e 50% na variável de risco considerada (Cenário II e Cenário III, respectivamente); e • apresentação do impacto 
dos cenários definidos no valor justo dos instrumentos financeiros operados pela Companhia e suas controladas. 
Os saldos apresentados nos quadros a seguir contemplam os valores consolidados.

Risco Operação

Cenário I -  
Cenário  

Provável

Cenário II -  
variação  
de 25%

Cenário III -  
variação  
de 50%

Taxa efetiva em 31 de dezembro de 2024 12,15% 12,15% 12,15%
Baixa do CDI Aplicações financeiras: 148.648 148.648 148.648

Taxa anual estimada do CDI para 2024 12,15% 9,11% 6,08%
Perda anual nas aplicações financeiras – (4.430) (8.860)

Alta do CDI Empréstimos: 1.253.101 1.253.101 1.253.101
Taxa anual estimada do CDI para 2024 12,15% 15,19% 18,23%
Perda anual nos empréstimos e partes relacionadas – (38.322) (76.644)

Para as aplicações financeiras o cenário provável considera as taxas futuras da SELIC, que é base para determinação da 
taxa CDI, conforme expectativas obtidas junto ao Banco Central do Brasil, com horizonte de um ano, 12,15%. Os 
cenários II e III consideram uma redução dessa taxa em 25% (9,11% a.a.) e 50% (6,08% a.a.), respectivamente. Estas 
projeções também são realizadas para empréstimos e outras operações que são vinculados à taxa CDI as quais foram 
projetadas nos cenários II e III considerando um aumento dessa taxa em 25% (15,19% a.a.) e 50% (18,23% a.a.). A 
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à 
subjetividade que está contida no processo utilizado na preparação dessas análises. f) Risco de Liquidez: O risco de 
liquidez evidencia a capacidade da Companhia e suas controladas em liquidarem as obrigações assumidas. Para 
determinar a capacidade financeira da Companhia e suas controladas em cumprir adequadamente os compromissos 
assumidos, os fluxos de vencimentos dos recursos captados e de outras obrigações fazem parte das divulgações. 
Informações com maior detalhamento sobre os empréstimos captados pela Companhia e suas controladas são 
apresentadas na Nota 13. A Administração da Companhia e suas controladas somente utiliza linhas de crédito que 
possibilitem sua alavancagem operacional. Essa premissa é afirmada quando observamos as características das 
captações efetivadas. Os planos de recuperação judicial da Companhia e determinadas controladas permitiu alinhar a 
capacidade de pagamento das dívidas à geração de recursos, conforme apresentado na Nota 1.2. Assim a Administração 
entende que, com o sucesso do plano de recuperação judicial e das medidas mencionadas na referida Nota e a entrada 
em operação comercial do Complexo Eólico Alto Sertão III que ocorreu durante o exercício de 2022, será possível 
retomar o equilíbrio econômico, financeiro e de liquidez da Companhia. g) Tabela do risco de liquidez e juros: As tabelas 
a seguir mostram em detalhes o prazo de vencimento contratual restante dos passivos financeiros não derivativos da 
Companhia e suas controladas e os prazos de amortização contratuais. As tabelas foram elaboradas de acordo com os 
fluxos de caixa não descontados dos passivos financeiros com base na data mais próxima em que a Companhia e suas 
controladas devem quitar as respectivas obrigações. As tabelas incluem os fluxos de caixa dos juros e do principal. Na 
medida em que os fluxos de juros são pós-fixados, o valor não descontado foi obtido com base nas curvas de juros no 
encerramento do período.

Consolidado

Instrumentos à taxa de juros
De 1 a  

3 meses
De 3 meses  

a 1 ano
De 1 ano  
a 5 anos

Mais de  
5 anos Total

Classe II 14.727 – 141.017 973.743 1.129.487
Classe III 10.698 8.979 80.808 224.405 324.890
Empréstimos e financiamentos - principal e encargos 436 – 4.163 28.743 33.342
Total 25.861 8.979 225.988 1.226.891 1.487.719
h) Risco de crédito: O risco de crédito compreende a possibilidade de a Companhia não realizar seus direitos. Essa 
descrição está diretamente relacionada à rubrica de clientes.

Valor contábil
Consolidado

Ativos financeiros Nota 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
 Contas a receber de clientes 7 48.798 32.930
No setor de energia elétrica as operações realizadas estão direcionadas ao regulador que mantém informações ativas 
sobre as posições de energia produzida e consumida. A partir dessa estrutura planejamentos são criados buscando o 
funcionamento do sistema sem interferências ou interrupções. As comercializações são geradas a partir de leilões, 
contratos, entre outras. Esse mecanismo agrega a confiabilidade e controla a inadimplência entre participantes 
setoriais. A Companhia gerencia seus riscos de forma contínua, avaliando se as práticas adotadas na condução das suas 
atividades estão em linha com as políticas preconizadas pela Administração. A Companhia não faz uso de instrumentos 
financeiros de proteção patrimonial, pois acredita que os riscos aos quais estão ordinariamente expostos seus ativos e 
passivos compensam-se entre si no curso natural das suas atividades. A administração dos instrumentos financeiros é 
efetuada por meio de estratégias operacionais, visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle 
consiste no acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. Em 31 de 
dezembro de 2024 a Companhia não efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros 
ativos de risco. i) Gestão de capital:

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Dívida de empréstimos, financiamentos e partes relacionadas (1.144.190) (1.074.626)
Patrimônio líquido 819.660 933.020
(–) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 149.383 23.092
Dívida líquida + Patrimônio líquido (175.147) (118.514)
Os planos de recuperação judicial permitiram a celebração de acordos, repactuação das taxas de juros e alongamento 
dos prazos para quitação da dívida. A Administração acredita que o cumprimento dos Planos aprovados em 18 de 
dezembro de 2020 fornecerá condições para a recuperação econômica e operacional das empresas do Grupo Renova. 
27. Lucro (prejuízo) por ação: O lucro (prejuízo) básico por ação é calculado por meio da divisão do prejuízo líquido 
do exercício atribuído aos detentores de ações ordinárias e preferenciais da Companhia pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias e preferenciais disponíveis durante o exercício. O lucro (prejuízo) diluído por ação é 
calculado por meio da divisão do lucro (prejuízo) atribuído aos detentores de ações ordinárias e preferenciais da 
Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais disponíveis durante o período, mais a 
quantidade média ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas no pressuposto do período das opções de compra 
de ações com valor de período inferior ao valor de mercado. De acordo com o estatuto social da Companhia as ações 
preferenciais possuem participação nos lucros distribuídos em igualdade com as ações ordinárias. O quadro a seguir 
apresenta os dados de resultado e quantidade de ações utilizadas no cálculo dos lucros (prejuízos) básico e diluído por 
ação para cada um dos períodos apresentados na demonstração de resultados:

Controladora
2024 2023

Prejuízo líquido do exercício (117.069) (9.238)
Prejuízo básico e diluído por ação:
Média ponderada das ações ordinárias e preferenciais disponíveis (em milhares) 160.084 155.921
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação (em R$) (0,73) (0,06)
Prejuízo diluído por ação:
Média ponderada das ações ordinárias e preferenciais disponíveis (em milhares) 160.084 155.921
Lucro (prejuízo) diluído por ação (em R$) (0,73) (0,06)
28. Cobertura de seguros: A Companhia e suas controladas mantêm seguros para determinados bens do ativo 
imobilizado bem como para responsabilidade civil e outras garantias contratuais, com montantes considerados 
suficientes para cobrir eventuais perdas significativas. O resumo das apólices vigentes em 31 de dezembro de 2024 é 
como segue:

Risco de operação

Objeto da Garantia
Importância  

Segurada
Vigência

Início Fim
Riscos operacionais 4.620.315 13/06/2024 30/06/2025
Responsabilidade Civil Geral 50.000 30/11/2024 30/11/2025
Fiança bancária 3.303 09/08/2024 09/08/2025

Risco de administração e portfólio

Objeto da Garantia
Importância  

Segurada
Vigência

Início Fim
Seguros de responsabilidade civil geral de administradores - D&O 60.000 31/01/2024 31/01/2025
Seguro empresarial dos escritórios 6.700 07/11/2024 07/11/2025
Seguro de riscos diversos - equipamentos 915 07/11/2024 07/11/2025
Proteção de dados e responsabilidade cibernética 5.000 29/03/2024 29/03/2025
Responsabilidade Civil Obras 3.000 10/09/2024 19/04/2025
Risco de Engenharia 16.000 10/09/2024 19/04/2025
29. TRANSAÇÕES NÃO ENVOLVENDO CAIXA: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia e suas controladas realizaram 
as seguintes operações não envolvendo caixa, portanto, essas não estão refletidas na demonstração dos fluxos de caixa:

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Provisão para perda sobre investimento 9 (4.600) (243.019) – –
Aumento de capital com capitalização 
 de crédito de terceiros 16 – – – –
Aumento de capital em controladas com 
 capitalização de crédito de terceiros – 1.280 – –
Aumento de capital em controladas com mútuos – 138.267 – –
Direito de uso - arrendamento 11 3.504 6.528 – 5.021
Imobilizado - capitalização
 da folha de pagamento 10 5.221 5.934 5.221 6.245
Efeito da conciliação imobilizado - fornecedor 12 – (3.517) – 2.100
Compensação de empréstimos
 com depósitos judiciais 13 – (4.207) – (4.207)
Compensação de impostos a
 pagar com a recuperar 14 – – (825) –
Aumento de capital com capitalização de 
 créditos de terceiros - Partes Relacionadas 19 – 24.706 – 26.213
Reclassificação entre Provisão para riscos cíveis,
 fiscais e trabalhistas e Fornecedores – – (51.923) –
Empréstimos e financiamentos x fornecedores 10.948 – 10.948 –
Outras contas – (29.274) – (29.274)
30. Eventos subsequentes: 30.1. Pagamento parcela semestral com garantia real PRJ Classe II e III: Classe II 
(Garantia Real) e Extraconcursal: Em 17 de fevereiro de 2025, foi realizado o pagamento de R$ 32,8 milhões, referente 
à parcela semestral correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) dos juros acumulados no período de 15 de 
outubro de 2024 a 15 de fevereiro de 2025, conforme previsto na cláusula 8.3.1.1.3.2 do 7º aditivo ao plano de 
recuperação das Sociedades Consolidadas do Grupo Renova. Classe III - Quirografários: Em 14 de fevereiro de 2025, 
foi realizado o pagamento de R$ 11,7 milhões, referente à parcela semestral correspondente a principal mais juros 
acumulados no período de 14 de agosto de 2024 a 14 de fevereiro de 2025, conforme previsto na cláusula 8.4.1.2.2.2. 
do Plano de Recuperação Judicial das Sociedades Consolidadas do Grupo Renova. 30.2. Encerramento da Recuperação 
Judicial: A Renova Energia S.A. (RNEW3; RNEW4; RNEW11) (“Companhia” ou “Renova”), em conformidade com o artigo 
157, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e com a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) nº 44, de 23 de agosto de 2021, e em complemento ao Fato Relevante divulgado em 31 de outubro de 2024, 
referente aos Novos Aditamentos, informa aos seus acionistas e ao mercado em geral que, no dia 12 de fevereiro de 
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios findo em 31 de dezembro de 2024
Valores expressos em milhares de reais

2025, o Juízo da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca de São Paulo proferiu sentença de 
encerramento do processo de recuperação judicial da Companhia e suas controladas (“Grupo Renova Energia”), que 
tramita sob o nº 1103257-54.2019.8.26.0100 (“Recuperação Judicial”). A sentença de encerramento da Recuperação 
Judicial foi proferida nos termos do art. 63 da Lei nº 11.101/2005, conforme alterada (“LRF”), reconhecendo o 
cumprimento integral das obrigações previstas no plano de recuperação judicial (“Plano”). Isso significa que o Grupo 
Renova Energia atendeu a todas as obrigações assumidas perante os credores, implementando com êxito as medidas 
estabelecidas no Plano, dentro dos prazos, termos e condições estipulados. Este é um marco fundamental na 
reestruturação e transformação da Companhia, consolidando sua sustentabilidade de longo prazo, rentabilidade e 

capacidade de inovação. O encerramento da Recuperação Judicial permite à Companhia operar com maior estabilidade, 
superar os desafios financeiros e seguir com o pagamento do saldo do passivo concursal de R$1.487.718 conforme 
apresentado na nota explicativa 1.2. 30.3. Aumento de Capital - Termo Compromisso de Lock-Up: A Renova Energia 
S.A. (RNEW3; RNEW4; RNEW11) (“Companhia”), em cumprimento ao disposto no artigo 157, parágrafo 4º, da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e nos termos da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 44, de 23 de agosto de 2021, e em continuidade aos fatos relevantes divulgados em 21 
de outubro de 2024, 25 de outubro de 2024 e 28 de novembro de 2024, vem comunicar aos seus acionistas e ao 
mercado em geral que, em 5 de março de 2025, recebeu a confirmação do VC Energia II Fundo de Investimento em 

Participações (“Credor”) acerca da sua titularidade da totalidade dos créditos a serem capitalizados no âmbito do 
aumento de capital social da Companhia, dentro do limite de capital autorizado, conforme disposto no estatuto social 
da Companhia, aprovado na reunião do Conselho de Administração realizada em 24 de outubro de 2024 (“Aumento de 
Capital”), restando, portanto, verificada a condição aplicável à realização do Aumento de Capital. Adicionalmente, a 
Companhia informa que, em 6 de março de 2025, foram celebrados o “Termo de Compromisso de Lock-Up” e o “Termo 
de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital”, entre a Companhia e o Credor, para formalizar as obrigações 
assumidas pelo Credor nos termos da correspondência recebida pela Companhia em 28 de novembro de 2024, conforme 
fato relevante divulgado na mesma data.

Declaração da Administração

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Diretoria

Em atendimento ao artigo 25, parágrafo 1º, incisos V e VI, da Instrução CVM 480 de 7 de dezembro de 2009, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda com as Demonstrações Financeiras contidas neste relatório e com as opiniões expressas no Parecer dos Auditores independentes - BDO RCS Auditores Independentes.
São Paulo, 28 de março de 2025

Sergio Brasil
Diretor Presidente

Vitor Hugo Alexandrino da Silva
Diretor Financeiro e de Relação com Investidores

Edson Rodrigues de Sá Júnior
Contador - CRC SP-263284/O-6

Aos
Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Renova Energia S.A.
São Paulo - SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Renova Energia S.A (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial, individual e consolidado, em 31 de dezembro de 2024, e as respectivas demonstrações, individuais e consolidadas, do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Renova Energia S.A em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Ênfases
Plano de Recuperação Judicial (PRJ)
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1.2 às informações contábeis intermediárias individuais e consolidadas, a Renova Energia S.A. e determinadas controladas protocolaram, 
em 16 de outubro de 2019, pedido de Recuperação Judicial, tendo ele sido deferido pelo Juízo da Recuperação Judicial da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca 
do Estado de São Paulo, nessa mesma data. Adicionalmente, em 18 de dezembro de 2020, a Renova Energia S.A. e determinadas controladas protocolaram os novos planos de 
recuperação judicial, os quais foram aprovados pela Assembleia Geral de Credores e homologados pelo Juízo da Recuperação Judicial nessa mesma data, com decisão publicada no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo em 14 de janeiro de 2021.
A Companhia, celebrou também novos aditamentos aos planos de recuperação judicial da própria empresa e das sociedades que compõem o Alto Sertão III (conjuntamente, os 
“Planos”), com aprovação unânime dos credores com garantia real. Esses aditamentos visam o reperfilamento da dívida e foram submetidos à homologação na 2ª Vara de Falências 
de São Paulo em 14 de outubro de 2024. Em 30 de outubro de 2024, foi homologado o 7º aditivo ao plano de recuperação das Sociedades Consolidadas do Grupo Renova e o 5º 
aditamento ao plano da Alto Sertão Participações S.A e Outros, nos termos do artigo 45-A da Lei 11.101/2005.
Conforme mencionado na Nota Explicativa 30.2, no dia 12 de fevereiro de 2025, o Juízo da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da comarca de São Paulo proferiu sentença 
de encerramento do processo de recuperação judicial da Companhia e suas controladas (“Grupo Renova Energia”), que tramita sob o nº 1103257-54.2019.8.26.0100 (“Recuperação 
Judicial”). Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse assunto.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas
Conforme mencionado na Nota Explicativa n°17, a Companhia e suas controladas são parte em diversos processos de natureza civil, fiscal e trabalhista, decorrentes do curso normal 
de suas atividades. Com base na opinião de seus assessores jurídicos e no melhor entendimento da Administração, em 31 de dezembro de 2024, a Companhia mantém provisionado 
R$ 129.596 mil (individual) e R$ 161.145 mil (consolidado) para fazer face às possíveis perdas relacionadas aos processos classificados como de risco de perda provável. 
Adicionalmente, existem diversos processos de natureza civil e trabalhista, considerados como de risco de perda possível pelos assessores jurídicos, no montante de R$ 353.657 mil, 
para os quais nenhuma provisão para contingência foi constituída.
Consideramos que esse assunto foi importante na nossa auditoria em função da relevância dos valores envolvidos nos processos, o alto grau de julgamento que envolve a 
classificação das chances de êxito de cada processo e a estimativa de valor, a determinação se uma provisão deve ser constituída e a probabilidade de desembolso financeiro.
Resposta da auditoria ao assunto
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros:
(i) Entendimentos sobre os controles internos que envolvem a identificação, a constituição de passivos e as divulgações das contingências em nota explicativa;
(ii) Obtenção de confirmação externa diretamente com os assessores jurídicos responsáveis pelos processos;
(iii) Discussão com a Administração acerca da classificação das chances de êxito de cada processo e a evolução dos principais processos judiciais em aberto;
(iv) Verificação da adequação das divulgações apresentadas em notas explicativas.
Com base na execução dos procedimentos acima mencionados, consideramos que as estimativas das provisões para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas estão adequadas, assim como 
as divulgações apresentadas nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Valor Justo dos contratos de energia futuros
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 18, os contratos de compromissos futuros celebrados pela controlada Renova Comercializadora são mensurados ao valor justo, 
utilizando-se das melhores informações disponíveis e observáveis, sendo utilizada como melhor estimativa a curva de preços forward calculada por empresa independente contratada 
pela Companhia.
O resultado da diferença entre a curva de preço do contrato e a curva de preço forward é registrado como Marcação a Mercado (MtM) do Instrumento Financeiro Derivativo.
Considerando a relevância dos saldos, que originou um impacto negativo no lucro bruto no montante de R$ 52.493 mil, a existência de estimativas significativas utilizadas na 
mensuração do valor justo dos contratos futuros e as premissas utilizadas para a determinação da taxa de desconto, de forma a mensurar a valor presente, bem como eventuais 
mudanças nas premissas e estimativas utilizadas que poderiam impactar as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, consideramos esse assunto como significativo em 
nossa auditoria.
Resposta da auditoria ao assunto
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros:
(i) Obtenção do entendimento sobre o fluxo de mensuração e registro das operações de contratos futuros;
(ii) Testes amostrais de documentos para validação da base de cálculo do valor justo dos contratos de entrega e recebimento de energia futura;
(iii) Avaliação da adequação do preço futuro de energia e demais premissas que foram utilizadas pela Companhia para determinar o valor justo dos contratos e a taxa de desconto 
utilizada para avaliar a valor presente;

(iv) Avaliação da adequação das divulgações apresentadas em notas explicativas.
Com base nos procedimentos acima executados, julgamos serem razoáveis os saldos e as divulgações sobre esse assunto nas demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto.
Outros assuntos
Demonstrações do Valor Adicionado (DVA) individuais e consolidadas - informação suplementar
As Demonstrações, individual e consolidada, do Valor Adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas sob a responsabilidade da Administração 
da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 (R1) - Demonstração do Valor Adicionado. 
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado individuais e consolidadas foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accouting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessarem suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada;
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações contábeis das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também, aos responsáveis pela governança, declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações contábeis do exercício corrente e que, desta maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, 
a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público.

Salvador, 28 de março de 2025

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.  Antomar de Oliveira Rios
CRC 2SP 013846/O-1  Contador CRC 1BA 017715/O-5 -S- SP
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AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00615402342025
UASG – 090128 -SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Modalidade: Pregão Eletrônico
Nº Processo: 024.00029277/2025-01
Objeto: Aquisição de Material de consumo - Odontológico 
Total de Itens Licitados: 28 (vinte e oito).
Valor total da licitação: Sigiloso
Disponibilidade do edital: 28/03/2025
Horário: das 08h00 às 17h59
Endereço: Rua Pedro Frigeri, 10, Bairro Santa Terezinha - Américo Brasiliense; e
Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/46374500000194/2025/2275
Entrega das Propostas: a partir de 28/03/2025 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 14/04/2025 às 09h00  no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

* AVISO DE LICITAÇÃO *
PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 90183/25
CONTRATANTE (UASG): 90141 -- HOSPITAL GUILHERME ALVARO
OBJETO: Aquisição DE MEROPENEM TRIIDRATADO 500MG - FR/AMP. 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 22/04/2025 ás 08 h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO
Id CONTRATAÇÃO PNCP: 46374500000194-1-002245/2025
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratação 
Publica (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/

AVISO DE LICITAÇÃO                                                        
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO
Nº Processo: 024.000.41346/2025-47
Objeto: AQUISIÇÃO DE HIGIENIZADOR EM GEL ANTISSÉPTICO COM COMODATO
Total de Itens Licitados: 01 (UM)
Valor total da licitação: SIGILOSO
Disponibilidade do edital: 31/03/2025 
Horário: DAS 09h00 às 17h00
Endereço: RUA GAL. ROBERTO ALVES DE CARVALHO FILHO, 270 SANTO AMARO
Link do PNCP (ID CONTRATAÇÃO PNCP): 46374500000194-1-002237/2025
Entrega das Propostas: A PARTIR DE 31/03/2025 ÀS 09h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 15/04/2025 às 08h00  no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 900144/2025
CONTRATANTE (UASG) 090181
OBJETO Aquisição de Bobinas para Máquina Unitarizadora
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 11/04/2025 às 09h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90142 /2025
CONTRATANTE (UASG) 090181
OBJETO Aquisição de equipo bomba infusao tipo enteral ponta cruz e lanceta
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 14/04/2025 às 09h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Aberto
MODO DE DISPUTA: Menor Preço
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90143/2025
CONTRATANTE (UASG) 090181
OBJETO Aquisição de cobertura transp, dispositivo para fixacao de cateter picc, estojo 
p/ odonto e outros
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 14/04/2025 às 09h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Aberto
MODO DE DISPUTA: Menor Preço
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

ABERTURA DE LICITAÇÃO
HOSPITAL MATERNIDADE LEONOR MENDES DE BARROS

Acha-se aberto, no Hospital Maternidade Leonor Mendes de 
Barros, PREGÃO ELETRÔNICO nº 90025/2025, objetivando a 
AQUISIÇÃO DE GAZE HIDRÓFILA a ser realizado através do 
sistema “Compras SP”. A data da abertura  do certame será 
no dia 23/04/2025 às 14h00m, no endereço eletrônico www.
compras.sp.gov.br.

AVISO DE LICITAÇÃO
COMPLEXO HOSPITALAR DO JUQUERY

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2025  
CONTRATANTE (UASG) 090165 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERV. ESPEC. EM CURSOS PARA RECICLAGEM DE  
TRANSPORTE COLETIVO, MOPP E EMERGÊNCIA.  
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 15/04/2025 ÀS 09:00 HS (HORÁRIO DE BRASILIA)  CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: MENOR PREÇO  
MODO DE DISPUTA: ABERTO  
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 
O EDITAL E SEUS ANEXOS ESTÃO DISPONÍVEIS, NA ÍNTEGRA, NO PORTAL NACIONAL DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP), NO ENDEREÇO ELETRÔNICO HTTPS://PNCP.GOV.BR/

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90037/2025 
CONTRATANTE (UASG) 090171 – Complexo Hospitalar Padre Bento em Guarulhos 
OBJETO: Aquisição de Medicamentos –  Aflibercepte e outros
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 11/04/2025 às 09:00h (horário de Brasília). 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço 
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:  SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) no endereço eletrônico https://pncp.go.br

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90038/2025 
CONTRATANTE (UASG) 090171 – Complexo Hospitalar Padre Bento em Guarulhos 
OBJETO: Aquisição de Material para Farmácia – Sacos Plásticos e outros
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 16/04/2025 às 08:00h (horário de Brasília). 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço 
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:  SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) no endereço eletrônico https://pncp.go.br

RETIFICAÇÃO DO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2025
O Hospital Estadual de Mirandópolis torna público a retificação da publicação no Jornal Gazeta Sp de 24 
de março de 2025, referente ao Chamamento Público nº 001/2025, do Processo nº 024.00205253/2024-76.
O edital para seleção de Entidade Privada, sem fins lucrativos, interessada na celebração de convênio para Serviço de 
Gerenciamento Técnico e Administrativo da Linha de Cuidado dos Serviços de Urgência e Emergência Adulto (PSA) e 
Pediátrico (PSI), 10 (dez) leitos de Unidade de Terapia Intensiva Geral Adulto (Tipo II) e 15 (quinze) de Enfermaria, no 
Hospital Estadual de Mirandópolis, sofreu alterações. Os demais dispositivos do edital permanecem inalterados. A sessão 
pública de abertura dos envelopes continua agendada para o dia 09/04/2025, às 10h00min, com entrega dos envelopes 
lacrados até 30 minutos antes do início da sessão, nas dependências da Sala de Reunião da Coordenadoria de Serviços 
de Saúde, localizada na Avenida Dr. Arnaldo, nº 355, 4º andar – Cerqueira Cesar - São Paulo/SP – CEP: 02.146-901. Visita 
técnica: Agendamento prévio através do telefone: (18) 3701-1611 – Ramais 203, 292 e 284. O edital retificado encontra-se 
disponível no site www.imesp.sp.gov.br, opção “e-negociospublicos”, e no site da Secretaria da Saúde do Estado de São 
Paulo (http://www.saude.sp.gov.br – editais de chamamento público).

AVISO DE LICITAÇÃO
HOSPITAL ESTADUAL “DR. OSWALDO BRANDI FARIA” DE MIRANDÓPOLIS
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90061/2025
CONTRATANTE (UASG)090120
OBJETO Aquisição de Kit e reagente para dosagens bioquímicas
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 16/04/2025 às 13:00h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço
MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
HOSPITAL ESTADUAL “DR. OSWALDO BRANDI FARIA” DE MIRANDÓPOLIS
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90062/2025
CONTRATANTE (UASG)090120
OBJETO Aquisição de Materiais Laboratoriais - Imunologia
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 15/04/2025 às 08:00h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço
MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

* AVISO DE LICITAÇÃO *
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90154/2025
CONTRATANTE (UASG) 90141 – HOSPITAL GUILHERME ÁLVARO
OBJETO Aquisição de óleo diesel
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 24/03/2025 às 08h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por item
MODO DE DISPUTA: aberto/fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
Id contratação PNCP: 46374500000194-1-001928/2025
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

* AVISO DE LICITAÇÃO *
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90179/2025
CONTRATANTE (UASG) 90141 – HOSPITAL GUILHERME ÁLVARO
OBJETO Aquisição de válvula de água e ar G5 e válvula de aspiração G5
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 15/04/2025 às 08h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por item
MODO DE DISPUTA: aberto/fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
Id contratação PNCP: 46374500000194-1-002209/2025
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO SEI Nº: 024.00035652/2025-44
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.: 90022/2025 - RETIFICAÇÃO
CONTRATANTE (UASG) 090149 – DEPARTAMENTO DE GERENCIAMENTO AMBULATORIAL DA 
CAPITAL-DGAC
OBJETO: Aquisição de bens de consumo (dispositivos de ostomia) para o Programa de Assistência 
ao Ostomizado
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 14/04/2025 ÀS 09:00 HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO/MAIOR DESCONTO 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
PARTICIPAÇÃO: PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS- NÃO
EDITAL E SEUS ANEXOS ESTÃO DISPONÍVEIS, NA ÍNTEGRA, NO PORTAL NACIONAL DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP), NO ENDEREÇO ELETRÔNICO HTTPS://PNCP.GOV.BR/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90032/2025
CONTRATANTE (UASG) - 090166 –Hospital Regional de Ferraz de Vasconcelos
OBJETO Aquisição de Medicamentos (imunoglobulina), com entrega parcelada
DATA DA SESSÃO PÚBLICA   14/04//2025 às 9h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  Menor Preço
MODO DE DISPUTA: ABERTO
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Ampla com cota
Id contratação PNCP: 46374500000194-2-002105/2024
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90035/2025 
CONTRATANTE (UASG) 090171 – Complexo Hospitalar Padre Bento em Guarulhos 
OBJETO: Aquisição de Material de Laboratório – Reagente de Imunohematologia
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 14/04/2025 às 08:00h (horário de Brasília). 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço 
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:  SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) no endereço eletrônico https://pncp.gov.br

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90036/2025 
CONTRATANTE (UASG) 090171 – Complexo Hospitalar Padre Bento em Guarulhos 
OBJETO: Aquisição de Medicamento – Nutrição parenteral  e outros
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 11/04/2025 às 08:00h (horário de Brasília). 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço 
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:  NÃO
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) no endereço eletrônico https://pncp.gov.br

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CASA MILITAR

AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto, na Casa Militar (UASG - 990192 – CASA MILITAR), a Licitação 

de Pregão Eletrônico nº CMIL-90011/2025, Processo SEI nº 003.00000853/2025-23, 
destinado Constituição de Sistema de Registro de Preços – SRP para aquisição de kit  
dormitório, consoante o detalhado no Anexo “I” do edital. A data de início de  recebimento das 
propostas será em 31 de março de 2025 e a realização da sessão  pública dar-se-á em 11 
de abril de 2025, às 09h00min, no sítio eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br (Portal 
de Compras do Governo Federal). Demais informações podem ser obtidas pelo endereço de 
correio eletrônico: licitacaocasamilitar@sp.gov.br.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90140/2025
CONTRATANTE (UASG) 090181
OBJETO: CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE CONFECÇÃO DE ETIQUETAS PARA 
ROTULO DE MEDICAMENTO.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 14/04/2025 às 09h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
MODO DE DISPUTA: ABERTO
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios findo em 31 de dezembro de 2024
Valores expressos em milhares de reais

2025, o Juízo da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca de São Paulo proferiu sentença de 
encerramento do processo de recuperação judicial da Companhia e suas controladas (“Grupo Renova Energia”), que 
tramita sob o nº 1103257-54.2019.8.26.0100 (“Recuperação Judicial”). A sentença de encerramento da Recuperação 
Judicial foi proferida nos termos do art. 63 da Lei nº 11.101/2005, conforme alterada (“LRF”), reconhecendo o 
cumprimento integral das obrigações previstas no plano de recuperação judicial (“Plano”). Isso significa que o Grupo 
Renova Energia atendeu a todas as obrigações assumidas perante os credores, implementando com êxito as medidas 
estabelecidas no Plano, dentro dos prazos, termos e condições estipulados. Este é um marco fundamental na 
reestruturação e transformação da Companhia, consolidando sua sustentabilidade de longo prazo, rentabilidade e 

capacidade de inovação. O encerramento da Recuperação Judicial permite à Companhia operar com maior estabilidade, 
superar os desafios financeiros e seguir com o pagamento do saldo do passivo concursal de R$1.487.718 conforme 
apresentado na nota explicativa 1.2. 30.3. Aumento de Capital - Termo Compromisso de Lock-Up: A Renova Energia 
S.A. (RNEW3; RNEW4; RNEW11) (“Companhia”), em cumprimento ao disposto no artigo 157, parágrafo 4º, da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e nos termos da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 44, de 23 de agosto de 2021, e em continuidade aos fatos relevantes divulgados em 21 
de outubro de 2024, 25 de outubro de 2024 e 28 de novembro de 2024, vem comunicar aos seus acionistas e ao 
mercado em geral que, em 5 de março de 2025, recebeu a confirmação do VC Energia II Fundo de Investimento em 

Participações (“Credor”) acerca da sua titularidade da totalidade dos créditos a serem capitalizados no âmbito do 
aumento de capital social da Companhia, dentro do limite de capital autorizado, conforme disposto no estatuto social 
da Companhia, aprovado na reunião do Conselho de Administração realizada em 24 de outubro de 2024 (“Aumento de 
Capital”), restando, portanto, verificada a condição aplicável à realização do Aumento de Capital. Adicionalmente, a 
Companhia informa que, em 6 de março de 2025, foram celebrados o “Termo de Compromisso de Lock-Up” e o “Termo 
de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital”, entre a Companhia e o Credor, para formalizar as obrigações 
assumidas pelo Credor nos termos da correspondência recebida pela Companhia em 28 de novembro de 2024, conforme 
fato relevante divulgado na mesma data.

Declaração da Administração

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Diretoria

Em atendimento ao artigo 25, parágrafo 1º, incisos V e VI, da Instrução CVM 480 de 7 de dezembro de 2009, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda com as Demonstrações Financeiras contidas neste relatório e com as opiniões expressas no Parecer dos Auditores independentes - BDO RCS Auditores Independentes.
São Paulo, 28 de março de 2025

Sergio Brasil
Diretor Presidente

Vitor Hugo Alexandrino da Silva
Diretor Financeiro e de Relação com Investidores

Edson Rodrigues de Sá Júnior
Contador - CRC SP-263284/O-6

Aos
Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Renova Energia S.A.
São Paulo - SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Renova Energia S.A (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial, individual e consolidado, em 31 de dezembro de 2024, e as respectivas demonstrações, individuais e consolidadas, do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Renova Energia S.A em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Ênfases
Plano de Recuperação Judicial (PRJ)
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1.2 às informações contábeis intermediárias individuais e consolidadas, a Renova Energia S.A. e determinadas controladas protocolaram, 
em 16 de outubro de 2019, pedido de Recuperação Judicial, tendo ele sido deferido pelo Juízo da Recuperação Judicial da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca 
do Estado de São Paulo, nessa mesma data. Adicionalmente, em 18 de dezembro de 2020, a Renova Energia S.A. e determinadas controladas protocolaram os novos planos de 
recuperação judicial, os quais foram aprovados pela Assembleia Geral de Credores e homologados pelo Juízo da Recuperação Judicial nessa mesma data, com decisão publicada no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo em 14 de janeiro de 2021.
A Companhia, celebrou também novos aditamentos aos planos de recuperação judicial da própria empresa e das sociedades que compõem o Alto Sertão III (conjuntamente, os 
“Planos”), com aprovação unânime dos credores com garantia real. Esses aditamentos visam o reperfilamento da dívida e foram submetidos à homologação na 2ª Vara de Falências 
de São Paulo em 14 de outubro de 2024. Em 30 de outubro de 2024, foi homologado o 7º aditivo ao plano de recuperação das Sociedades Consolidadas do Grupo Renova e o 5º 
aditamento ao plano da Alto Sertão Participações S.A e Outros, nos termos do artigo 45-A da Lei 11.101/2005.
Conforme mencionado na Nota Explicativa 30.2, no dia 12 de fevereiro de 2025, o Juízo da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da comarca de São Paulo proferiu sentença 
de encerramento do processo de recuperação judicial da Companhia e suas controladas (“Grupo Renova Energia”), que tramita sob o nº 1103257-54.2019.8.26.0100 (“Recuperação 
Judicial”). Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse assunto.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas
Conforme mencionado na Nota Explicativa n°17, a Companhia e suas controladas são parte em diversos processos de natureza civil, fiscal e trabalhista, decorrentes do curso normal 
de suas atividades. Com base na opinião de seus assessores jurídicos e no melhor entendimento da Administração, em 31 de dezembro de 2024, a Companhia mantém provisionado 
R$ 129.596 mil (individual) e R$ 161.145 mil (consolidado) para fazer face às possíveis perdas relacionadas aos processos classificados como de risco de perda provável. 
Adicionalmente, existem diversos processos de natureza civil e trabalhista, considerados como de risco de perda possível pelos assessores jurídicos, no montante de R$ 353.657 mil, 
para os quais nenhuma provisão para contingência foi constituída.
Consideramos que esse assunto foi importante na nossa auditoria em função da relevância dos valores envolvidos nos processos, o alto grau de julgamento que envolve a 
classificação das chances de êxito de cada processo e a estimativa de valor, a determinação se uma provisão deve ser constituída e a probabilidade de desembolso financeiro.
Resposta da auditoria ao assunto
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros:
(i) Entendimentos sobre os controles internos que envolvem a identificação, a constituição de passivos e as divulgações das contingências em nota explicativa;
(ii) Obtenção de confirmação externa diretamente com os assessores jurídicos responsáveis pelos processos;
(iii) Discussão com a Administração acerca da classificação das chances de êxito de cada processo e a evolução dos principais processos judiciais em aberto;
(iv) Verificação da adequação das divulgações apresentadas em notas explicativas.
Com base na execução dos procedimentos acima mencionados, consideramos que as estimativas das provisões para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas estão adequadas, assim como 
as divulgações apresentadas nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Valor Justo dos contratos de energia futuros
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 18, os contratos de compromissos futuros celebrados pela controlada Renova Comercializadora são mensurados ao valor justo, 
utilizando-se das melhores informações disponíveis e observáveis, sendo utilizada como melhor estimativa a curva de preços forward calculada por empresa independente contratada 
pela Companhia.
O resultado da diferença entre a curva de preço do contrato e a curva de preço forward é registrado como Marcação a Mercado (MtM) do Instrumento Financeiro Derivativo.
Considerando a relevância dos saldos, que originou um impacto negativo no lucro bruto no montante de R$ 52.493 mil, a existência de estimativas significativas utilizadas na 
mensuração do valor justo dos contratos futuros e as premissas utilizadas para a determinação da taxa de desconto, de forma a mensurar a valor presente, bem como eventuais 
mudanças nas premissas e estimativas utilizadas que poderiam impactar as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, consideramos esse assunto como significativo em 
nossa auditoria.
Resposta da auditoria ao assunto
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros:
(i) Obtenção do entendimento sobre o fluxo de mensuração e registro das operações de contratos futuros;
(ii) Testes amostrais de documentos para validação da base de cálculo do valor justo dos contratos de entrega e recebimento de energia futura;
(iii) Avaliação da adequação do preço futuro de energia e demais premissas que foram utilizadas pela Companhia para determinar o valor justo dos contratos e a taxa de desconto 
utilizada para avaliar a valor presente;

(iv) Avaliação da adequação das divulgações apresentadas em notas explicativas.
Com base nos procedimentos acima executados, julgamos serem razoáveis os saldos e as divulgações sobre esse assunto nas demonstrações contábeis, individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto.
Outros assuntos
Demonstrações do Valor Adicionado (DVA) individuais e consolidadas - informação suplementar
As Demonstrações, individual e consolidada, do Valor Adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas sob a responsabilidade da Administração 
da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das 
demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 (R1) - Demonstração do Valor Adicionado. 
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado individuais e consolidadas foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accouting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessarem suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada;
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações contábeis das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também, aos responsáveis pela governança, declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações contábeis do exercício corrente e que, desta maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, 
a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público.

Salvador, 28 de março de 2025

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.  Antomar de Oliveira Rios
CRC 2SP 013846/O-1  Contador CRC 1BA 017715/O-5 -S- SP

Economia

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00615402342025
UASG – 090128 -SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Modalidade: Pregão Eletrônico
Nº Processo: 024.00029277/2025-01
Objeto: Aquisição de Material de consumo - Odontológico 
Total de Itens Licitados: 28 (vinte e oito).
Valor total da licitação: Sigiloso
Disponibilidade do edital: 28/03/2025
Horário: das 08h00 às 17h59
Endereço: Rua Pedro Frigeri, 10, Bairro Santa Terezinha - Américo Brasiliense; e
Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/46374500000194/2025/2275
Entrega das Propostas: a partir de 28/03/2025 às 08h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 14/04/2025 às 09h00  no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

* AVISO DE LICITAÇÃO *
PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 90183/25
CONTRATANTE (UASG): 90141 -- HOSPITAL GUILHERME ALVARO
OBJETO: Aquisição DE MEROPENEM TRIIDRATADO 500MG - FR/AMP. 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 22/04/2025 ás 08 h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO
Id CONTRATAÇÃO PNCP: 46374500000194-1-002245/2025
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratação 
Publica (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/

AVISO DE LICITAÇÃO                                                        
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO
Nº Processo: 024.000.41346/2025-47
Objeto: AQUISIÇÃO DE HIGIENIZADOR EM GEL ANTISSÉPTICO COM COMODATO
Total de Itens Licitados: 01 (UM)
Valor total da licitação: SIGILOSO
Disponibilidade do edital: 31/03/2025 
Horário: DAS 09h00 às 17h00
Endereço: RUA GAL. ROBERTO ALVES DE CARVALHO FILHO, 270 SANTO AMARO
Link do PNCP (ID CONTRATAÇÃO PNCP): 46374500000194-1-002237/2025
Entrega das Propostas: A PARTIR DE 31/03/2025 ÀS 09h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 15/04/2025 às 08h00  no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 900144/2025
CONTRATANTE (UASG) 090181
OBJETO Aquisição de Bobinas para Máquina Unitarizadora
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 11/04/2025 às 09h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90142 /2025
CONTRATANTE (UASG) 090181
OBJETO Aquisição de equipo bomba infusao tipo enteral ponta cruz e lanceta
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 14/04/2025 às 09h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Aberto
MODO DE DISPUTA: Menor Preço
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90143/2025
CONTRATANTE (UASG) 090181
OBJETO Aquisição de cobertura transp, dispositivo para fixacao de cateter picc, estojo 
p/ odonto e outros
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 14/04/2025 às 09h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Aberto
MODO DE DISPUTA: Menor Preço
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

ABERTURA DE LICITAÇÃO
HOSPITAL MATERNIDADE LEONOR MENDES DE BARROS

Acha-se aberto, no Hospital Maternidade Leonor Mendes de 
Barros, PREGÃO ELETRÔNICO nº 90025/2025, objetivando a 
AQUISIÇÃO DE GAZE HIDRÓFILA a ser realizado através do 
sistema “Compras SP”. A data da abertura  do certame será 
no dia 23/04/2025 às 14h00m, no endereço eletrônico www.
compras.sp.gov.br.

AVISO DE LICITAÇÃO
COMPLEXO HOSPITALAR DO JUQUERY

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2025  
CONTRATANTE (UASG) 090165 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERV. ESPEC. EM CURSOS PARA RECICLAGEM DE  
TRANSPORTE COLETIVO, MOPP E EMERGÊNCIA.  
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 15/04/2025 ÀS 09:00 HS (HORÁRIO DE BRASILIA)  CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: MENOR PREÇO  
MODO DE DISPUTA: ABERTO  
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 
O EDITAL E SEUS ANEXOS ESTÃO DISPONÍVEIS, NA ÍNTEGRA, NO PORTAL NACIONAL DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP), NO ENDEREÇO ELETRÔNICO HTTPS://PNCP.GOV.BR/

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90037/2025 
CONTRATANTE (UASG) 090171 – Complexo Hospitalar Padre Bento em Guarulhos 
OBJETO: Aquisição de Medicamentos –  Aflibercepte e outros
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 11/04/2025 às 09:00h (horário de Brasília). 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço 
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:  SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) no endereço eletrônico https://pncp.go.br

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90038/2025 
CONTRATANTE (UASG) 090171 – Complexo Hospitalar Padre Bento em Guarulhos 
OBJETO: Aquisição de Material para Farmácia – Sacos Plásticos e outros
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 16/04/2025 às 08:00h (horário de Brasília). 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço 
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:  SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) no endereço eletrônico https://pncp.go.br

RETIFICAÇÃO DO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2025
O Hospital Estadual de Mirandópolis torna público a retificação da publicação no Jornal Gazeta Sp de 24 
de março de 2025, referente ao Chamamento Público nº 001/2025, do Processo nº 024.00205253/2024-76.
O edital para seleção de Entidade Privada, sem fins lucrativos, interessada na celebração de convênio para Serviço de 
Gerenciamento Técnico e Administrativo da Linha de Cuidado dos Serviços de Urgência e Emergência Adulto (PSA) e 
Pediátrico (PSI), 10 (dez) leitos de Unidade de Terapia Intensiva Geral Adulto (Tipo II) e 15 (quinze) de Enfermaria, no 
Hospital Estadual de Mirandópolis, sofreu alterações. Os demais dispositivos do edital permanecem inalterados. A sessão 
pública de abertura dos envelopes continua agendada para o dia 09/04/2025, às 10h00min, com entrega dos envelopes 
lacrados até 30 minutos antes do início da sessão, nas dependências da Sala de Reunião da Coordenadoria de Serviços 
de Saúde, localizada na Avenida Dr. Arnaldo, nº 355, 4º andar – Cerqueira Cesar - São Paulo/SP – CEP: 02.146-901. Visita 
técnica: Agendamento prévio através do telefone: (18) 3701-1611 – Ramais 203, 292 e 284. O edital retificado encontra-se 
disponível no site www.imesp.sp.gov.br, opção “e-negociospublicos”, e no site da Secretaria da Saúde do Estado de São 
Paulo (http://www.saude.sp.gov.br – editais de chamamento público).

AVISO DE LICITAÇÃO
HOSPITAL ESTADUAL “DR. OSWALDO BRANDI FARIA” DE MIRANDÓPOLIS
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90061/2025
CONTRATANTE (UASG)090120
OBJETO Aquisição de Kit e reagente para dosagens bioquímicas
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 16/04/2025 às 13:00h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço
MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
HOSPITAL ESTADUAL “DR. OSWALDO BRANDI FARIA” DE MIRANDÓPOLIS
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90062/2025
CONTRATANTE (UASG)090120
OBJETO Aquisição de Materiais Laboratoriais - Imunologia
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 15/04/2025 às 08:00h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço
MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

* AVISO DE LICITAÇÃO *
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90154/2025
CONTRATANTE (UASG) 90141 – HOSPITAL GUILHERME ÁLVARO
OBJETO Aquisição de óleo diesel
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 24/03/2025 às 08h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por item
MODO DE DISPUTA: aberto/fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
Id contratação PNCP: 46374500000194-1-001928/2025
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

* AVISO DE LICITAÇÃO *
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90179/2025
CONTRATANTE (UASG) 90141 – HOSPITAL GUILHERME ÁLVARO
OBJETO Aquisição de válvula de água e ar G5 e válvula de aspiração G5
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 15/04/2025 às 08h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por item
MODO DE DISPUTA: aberto/fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
Id contratação PNCP: 46374500000194-1-002209/2025
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO SEI Nº: 024.00035652/2025-44
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.: 90022/2025 - RETIFICAÇÃO
CONTRATANTE (UASG) 090149 – DEPARTAMENTO DE GERENCIAMENTO AMBULATORIAL DA 
CAPITAL-DGAC
OBJETO: Aquisição de bens de consumo (dispositivos de ostomia) para o Programa de Assistência 
ao Ostomizado
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 14/04/2025 ÀS 09:00 HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO/MAIOR DESCONTO 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
PARTICIPAÇÃO: PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS- NÃO
EDITAL E SEUS ANEXOS ESTÃO DISPONÍVEIS, NA ÍNTEGRA, NO PORTAL NACIONAL DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP), NO ENDEREÇO ELETRÔNICO HTTPS://PNCP.GOV.BR/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90032/2025
CONTRATANTE (UASG) - 090166 –Hospital Regional de Ferraz de Vasconcelos
OBJETO Aquisição de Medicamentos (imunoglobulina), com entrega parcelada
DATA DA SESSÃO PÚBLICA   14/04//2025 às 9h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  Menor Preço
MODO DE DISPUTA: ABERTO
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Ampla com cota
Id contratação PNCP: 46374500000194-2-002105/2024
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90035/2025 
CONTRATANTE (UASG) 090171 – Complexo Hospitalar Padre Bento em Guarulhos 
OBJETO: Aquisição de Material de Laboratório – Reagente de Imunohematologia
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 14/04/2025 às 08:00h (horário de Brasília). 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço 
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:  SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) no endereço eletrônico https://pncp.gov.br

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90036/2025 
CONTRATANTE (UASG) 090171 – Complexo Hospitalar Padre Bento em Guarulhos 
OBJETO: Aquisição de Medicamento – Nutrição parenteral  e outros
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 11/04/2025 às 08:00h (horário de Brasília). 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço 
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:  NÃO
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) no endereço eletrônico https://pncp.gov.br

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CASA MILITAR

AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto, na Casa Militar (UASG - 990192 – CASA MILITAR), a Licitação 

de Pregão Eletrônico nº CMIL-90011/2025, Processo SEI nº 003.00000853/2025-23, 
destinado Constituição de Sistema de Registro de Preços – SRP para aquisição de kit  
dormitório, consoante o detalhado no Anexo “I” do edital. A data de início de  recebimento das 
propostas será em 31 de março de 2025 e a realização da sessão  pública dar-se-á em 11 
de abril de 2025, às 09h00min, no sítio eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br (Portal 
de Compras do Governo Federal). Demais informações podem ser obtidas pelo endereço de 
correio eletrônico: licitacaocasamilitar@sp.gov.br.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90140/2025
CONTRATANTE (UASG) 090181
OBJETO: CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE CONFECÇÃO DE ETIQUETAS PARA 
ROTULO DE MEDICAMENTO.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 14/04/2025 às 09h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
MODO DE DISPUTA: ABERTO
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.
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Mercado Crédito - Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento S.A.
CNPJ nº 37.679.449/0001-38

Demonstrações Financeiras - Semestre Findo em 31/12/2024 e Exercícios Findos em 31/12/2024 e de 2023 (Valores em milhares, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Mercado Crédito Sociedade de Crédito, Financia-
mento e Investimento S.A. (“Companhia” ou “SCFI”) é uma sociedade anônima 
fechada inscrita no CNPJ 37.679.449/0001-38. A Companhia tem sede na Cida-
de de Osasco, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 3.003, 
Parte G, Bonfim, CEP 06233-903 e pode, por deliberação da diretoria, criar, 
transferir ou encerrar filiais, sucursais, agências, escritórios ou quaisquer outros 
estabelecimentos em qualquer parte do Brasil ou no exterior, em conformidade 
com a legislação aplicável. A Companhia tem por objeto social a prática de todas 
as atividades e operações ativas, passivas e acessórias permitidas pelas leis e 
demais normas aplicáveis as entidades do seu escopo, de acordo com as nor-
mas do Banco Central do Brasil. O plano de negócio da SCFI é oferecer crédito 
de forma digital para pessoas jurídicas e pessoas físicas que já sejam usuárias 
da plataforma de marketplace do Mercado Livre e da instituição de pagamento 
Mercado Pago. Basicamente, a oferta de crédito para tais clientes será feita em 
duas modalidades: capital de giro e crédito direto ao consumidor. O prazo de du-
ração da Companhia é indeterminado. A Companhia terá como controlador final 
a MercadoLibre.INC, sediada nos Estados Unidos da América, inscrita no CNPJ: 
05.528.233/0001-85 e como Controlador direto a Mercado Crédito Holding, ins-
crita no CNPJ: 34.808.916/0001-94. A Companhia foi constituída em 24 de abril 
de 2020 e obteve, em 09 de novembro de 2020, a autorização para atuar como 
instituição de crédito, financiamento e Investimento, concedida pelo Banco Cen-
tral do Brasil (“BACEN”), conforme publicação no Diário Oficial da União. Desta 
forma, em decorrência da obtenção dessa autorização, a Companhia passou a 
adotar os procedimentos aplicáveis, inclusive no tocante à forma de elaboração e 
divulgação de suas demonstrações financeiras, de acordo com os critérios deter-
minados pelo BACEN. A Companhia registrou prejuízos líquidos nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, entretanto, a 
entidade opera no contexto operacional do conglomerado Mercado Pago Institui-
ção de Pagamento Ltda. formando parte do conjunto de decisões estratégicas do 
Grupo MercadoLibre.INC, e certas operações têm a coparticipação ou a interme-
diação de instituições/empresas integrantes do conglomerado. O benefício dos 
serviços prestados entre essas instituições e os custos das estruturas operacio-
nal e administrativas são absorvidos segundo a praticabilidade e razoabilidade de 
lhes serem atribuídos, em conjunto ou individualmente, por essas instituições/
empresas. 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: 2.a. Apresenta-
ção das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as disposições contidas 
na legislação societária brasileira, normas e instruções do Conselho Monetário 
Nacional (“CMN”) e do Banco Central do Brasil (“BACEN”), quando aplicáveis. 
A apresentação destas demonstrações financeiras está de acordo com o Plano 
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (“COSIF”) e os pronun-
ciamentos contábeis aprovados pelo BACEN. A elaboração das demonstrações 
financeiras, de acordo com os princípios contábeis adotados no Brasil, exige que 
a Administração efetue estimativas e adote premissas no seu melhor julgamento, 
que afetam os montantes registrados de certos ativos e passivos (financeiros ou 
não), receitas, despesas e outras transações, tais como: (i) valor justo de deter-
minados ativos e passivos financeiros; (ii) provisão para créditos; e (iii) reconheci-
mento de créditos tributários, entre outros. A liquidação das transações envolven-
do esses ativos e passivos, financeiros ou não, podem vir a ser diferentes dos 
valores apresentados com base nessas estimativas. As demonstrações financei-
ras foram preparadas em Reais (R$), sendo esta a moeda funcional da Compa-
nhia e a moeda de apresentação. Para fins de divulgação dessas demonstrações 
financeiras, a Companhia considerou o disposto na resolução do BACEN nº 02. 
A apresentação dos ativos e passivos é realizada exclusivamente por ordem de 
liquidez e exigibilidade. A segregação de curto prazo e longo prazo está sendo 
divulgada nas respectivas notas explicativas. A Companhia elabora as demons-
trações Financeiras seguindo as regulamentações do Banco Central do Brasil 
(BACEN). Ressalta-se que a MercadoLibre, Inc., controladora final da Compa-
nhia, emite seus relatórios e suas demonstrações financeiras de acordo com os 
princípios e normas em USGAAP. As demonstrações divergem, em certos aspec-
tos, como por exemplo, no que se refere ao reconhecimento e mensuração de 
receita e custos ou em operações de empréstimo. Portanto, as informações con-
tidas neste relatório podem não ser diretamente comparáveis às informações 
contidas nas demonstrações financeiras consolidadas da MercadoLibre, Inc. re-
portadas aos reguladores norte-americanos. Estas demonstrações financeiras 
foram aprovadas para emissão pela Administração em 27 de março de 2025. 
2.b. Novas normas emitidas com vigência futura. A Resolução CMN n° 
4.966/2021, com as atualizações trazidas pela Resolução  CMN n° 5.100/2023 e 
demais normativos vinculados, estabelece os conceitos e critérios contábeis apli-
cáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconheci-
mento das relações de proteção (contabilidade de hedge), convergindo os crité-
rios contábeis do COSIF para os requerimentos da norma internacional IFRS 9 a 
partir de 1° de janeiro de 2025. As principais mudanças referem-se: à classifica-
ção de instrumentos financeiros; ao reconhecimento de juros em caso de atraso; 
ao reconhecimento da taxa efetiva de juros contratual; à baixa a prejuízo e; ao 
reconhecimento da provisão com base na perda esperada e classificação das 
operações com problemas de crédito. A adoção da referida normativa será apli-
cada prospectivamente e as diferenças nos valores contábeis de ativos e passi-
vos financeiros decorrentes de sua adoção serão reconhecidas em conta de lu-
cros acumulados em 1º de janeiro de 2025, líquidos dos respectivos impactos 
fiscais. 3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As principais práticas 
contábeis adotadas para a elaboração das demonstrações financeiras são as 
seguintes: 3.a. Apuração do resultado: O resultado é reconhecido pelo regime 
de competência, ou seja, as receitas e despesas são reconhecidas no período 
em que elas ocorrem, simultaneamente quando se relacionam, independente-
mente do efetivo recebimento ou pagamento. 3.b. Caixa e equivalentes de cai-
xa: São representados por dinheiro em caixa e depósitos em instituições financei-
ras, sendo o risco de mudança no valor justo destes considerado imaterial. 
Os equivalentes de caixa são aqueles recursos mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou 
outros fins. 3.c. Títulos e valores mobiliários e instrumentos derivativos: 
Os títulos e valores mobiliários são avaliados e classificados de acordo com os 
critérios estabelecidos pela Circular BACEN nº 3.068/2001 e levam em conside-
ração a intenção da Administração em três categorias específicas: Negociação: 
classificam-se nesta categoria os títulos e valores mobiliários adquiridos com o 
propósito de serem ativa e frequentemente negociados. Por isso, são apresenta-
dos no Ativo Curto Prazo, independentemente do seu prazo de vencimento. São 
registrados ao custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço e ajustados ao valor de mercado; • Disponíveis para venda: 
classificam-se nesta categoria os títulos e valores mobiliários que podem ser 
negociados, porém não são adquiridos com o propósito de serem frequentemen-
te negociados ou de serem mantidos até o seu vencimento. Os rendimentos in-
trínsecos (“accrual”) são reconhecidos na demonstração de resultado e as varia-
ções no valor justo ainda não realizados são realizados em contrapartida à conta 
destacada do Patrimônio Líquido, líquido dos efeitos tributários. Os ganhos e 
perdas de títulos disponíveis para venda, quando realizados, são reconhecidos 
na data de negociação na Demonstração do Resultado, em contrapartida de 
conta específica do Patrimônio Líquido; e • Mantidos até o vencimento: nesta 
categoria são classificados os títulos e valores mobiliários para os quais a Com-
panhia tem a intenção e capacidade financeira de mantê-los em carteira até seu 
vencimento. São registrados ao custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço. Os declínios no valor justo dos títulos e valores 
mobiliários, abaixo dos seus respectivos custos atualizados, relacionados a ra-
zões consideradas não temporárias, serão refletidos no Resultado como perdas 
realizadas. A reavaliação quanto à classificação dos títulos e valores mobiliários 
e derivativos é efetuada periodicamente de acordo com as diretrizes estabeleci-
das pela SCFI, levando em consideração a intenção e a capacidade financeira da 
Companhia, observados os procedimentos estabelecidos pela Circular BACEN 
nº 3.068/2001. Instrumentos financeiros derivativos: a Companhia contrata 
instrumentos financeiros derivativos principalmente para gerenciar a sua exposi-
ção a flutuações em taxas de câmbio. Os instrumentos financeiros derivativos 
são compostos pelas operações de Swap contabilizados de acordo com a Circu-
lar BACEN nº 3.082/02 que prevê a contabilização do diferencial a receber ou a 
pagar do valor de mercado na rubrica de “Instrumentos financeiros derivativos” no 
Ativo ou Passivo, respectivamente, e apropriado ao resultado como receita 
(quando ganho) ou despesa (quando perda). A composição desses instrumentos 
estão explícitos em notas explicativas específicas. 3.d. Valor justo dos instru-
mentos financeiros: O valor justo é definido como o preço que seria recebido 
por um ativo ou pago para transferir um passivo em uma transação entre partici-
pantes de mercado na data da sua mensuração. A orientação contábil do valor 
justo fornece uma hierarquia de valor justo em três níveis para a classificação de 
instrumentos financeiros. Essa hierarquia é baseada nos mercados em que os 
ativos e passivos são negociados e se os dados para as técnicas de avaliação 
usadas para mensurar são observáveis ou não observáveis. Informações de Ní-
vel 1 são preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou 
passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de mensuração. 
Informações de Nível 2 são informações que são observáveis para o ativo ou 
passivo, seja direta ou indiretamente, exceto preços cotados incluídos no Nível 1. 
Informações de Nível 3 são dados não observáveis para o ativo ou passivo. Da-
dos não observáveis devem ser utilizados para mensurar o valor justo na medida 
em que dados observáveis relevantes não estejam disponíveis, admitindo assim 
situações em que há pouca ou nenhuma atividade de mercado para o ativo ou 
passivo na data de mensuração. Contudo, o objetivo da mensuração do valor 
justo permanece o mesmo, ou seja, preço de saída na data de mensuração do 
ponto de vista do participante do mercado que detém o ativo ou deve o passivo. 
3.e. Operações de créditos:A carteira de crédito inclui as operações de crédito 
e outros créditos com características de concessão de crédito. É demonstrada 
pelo seu valor presente, considerando os indexadores, taxa de juros e encargos 
pactuados, calculados pro rata dia até a data do balanço. 3.f. Provisão para per-
das associadas a operações de crédito: A análise da provisão para perdas asso-
ciadas a operações de crédito concedidas pela SCFI é realizada a partir da avalia-
ção da classificação do atraso, de forma individual ou coletiva, estabelecida na 
Resolução nº 2.682, de 21/12/1999, do CMN. A Administração exerce seu julgamen-
to na avaliação da adequação dos montantes de perda esperada resultantes de 
modelos, conforme sua experiência. 3.g. Depósitos: Os depósitos e recursos de 
aceites e emissão de títulos são reconhecidos com base em seu valor inicial, acres-
cidos dos juros e encargos financeiros incorridos até a data do balanço, calculados 

em base “pro rata temporis”. 3.h. Provisões, ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provi-
sões, ativos e passivos contingentes e das obrigações legais são efetuados de 
acordo com os critérios definidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingen-
tes e Ativos Contingentes, aprovados pela Resolução CMN nº 3.823/2009 da 
seguinte forma: • Ativos contingentes: são possíveis ativos que resultam de even-
tos passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não 
de um ou mais eventos futuros incertos e não totalmente sob o controle da Com-
panhia. O ativo contingente não é reconhecido nas demonstrações financeiras e 
sim, divulgado caso a realização do ganho seja provável. Quando existem evidên-
cias de que a realização do ganho é praticamente certa, o mesmo deixa de ser 
contingente e passa a ser reconhecido; • Provisões e passivos contingentes: uma 
obrigação presente (legal ou não formalizada) resultante de evento passado, na 
qual seja provável uma saída de recursos para sua liquidação e que seja mensu-
rada com confiabilidade, deve ser reconhecida como uma provisão. Caso a saída 
de recursos para liquidar esta obrigação não seja provável ou não possa ser 
confiavelmente mensurada, ela não se caracteriza como uma provisão, mas sim 
como um passivo contingente, não devendo ser reconhecida, mas divulgada, a 
menos que a saída de recursos para liquidar a obrigação seja remota. Também 
se caracterizam como passivos contingentes as possíveis obrigações resultantes 
de eventos passados e cuja existência seja confirmada apenas pela ocorrência 
de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sobre controle da entida-
de. Essas obrigações possíveis também devem ser divulgadas. As obrigações 
são avaliadas pela Administração com base nas melhores estimativas, levando 
em consideração o parecer dos assessores jurídicos, que reconhecem uma pro-
visão quando a probabilidade de perda é considerada provável; e divulga sem 
reconhecer provisão quando a probabilidade de perda é considerada possível. 
As obrigações cuja probabilidade de perda é considerada remota não requerem 
provisão nem divulgação. 3.i. Intangível: Corresponde aos ativos não monetários 
identificáveis sem substância física, adquiridos ou desenvolvidos pela Compa-
nhia, destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa finalidade. 
São reconhecidos pelo seu valor de custo, incluindo os gastos com desenvolvi-
mento diretamente necessários para fazer com que estejam prontos para serem 
utilizados pela Administração, líquido das respectivas amortizações e ajustado 
por redução ao valor recuperável (“impairment”). Os custos associados à manu-
tenção destes ativos são reconhecidos como Despesa conforme incorridos. 
A amortização do Ativo Intangível com vida útil definida é reconhecida, mensal-
mente e de forma linear, ao longo da sua vida útil estimada, considerando as 
seguintes taxas anuais aplicadas: marcas e patentes - 20% e aquisições e desen-
volvimento de software - 33%, considerando o período do contrato. 3.j. Imposto 
de renda e contribuição social - correntes e diferidos: • Correntes: a provisão 
para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do 
exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do re-
sultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros 
exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma per-
manente. O regime de apuração adotado pela Companhia é o lucro real. • Diferi-
dos: os impostos diferidos são reconhecidos sobre diferenças dedutíveis tempo-
rariamente, prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social. A 
recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada 
exercício e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do 
ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. 3.k. Partes 
relacionadas: As operações realizadas entre partes relacionadas são efetuadas 
a valores, prazos e taxas médias usuais de mercado, vigentes nas respectivas 
datas e em condições de comutatividade. 3.l. Resultados recorrentes e não 
recorrentes: A Resolução BCB nº 2, de 27 de novembro de 2020, em seu artigo 
34º, determinou a divulgação de forma segregada dos resultados recorrentes e 
não recorrentes. Define-se então como resultado não corrente do exercício aque-
le que: I - não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as 
atividades típicas da instituição; e II - não esteja previsto para ocorrer com frequ-
ência nos exercícios futuros.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: 31/12/2024 31/12/2023
Depósitos bancários 2.029 1.377
Total 2.029 1.377
Aplicações interfinanceiras de liquidez/Outros depósitos (i) 180.706 426.664
Total 180.706 426.664
Total Caixa e equivalentes de caixa 182.735 428.041
(i) São aplicações em operações compromissadas, sendo operações overnight 
com prazo médio de vencimento até 30 dias. Em 31 de dezembro de 2024, as 
operações compromissadas são com títulos públicos federais pós-fixados e pos-
suem taxa de 12,15% e outros depósitos pós-fixados com taxa de 12,15% 
(Em 31 de dezembro de 2023, as operações compromissadas são com títulos 
públicos federais pré e pós-fixados e possuem taxas entre 11,55% e 11,65%). 
5. Instrumentos Financeiros: 5.a. Títulos e valores mobiliários: Em 31 de 
dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 os títulos e valores mobiliários fo-
ram classificados como “Disponível para Venda”:

31/12/2024 31/12/2023

Títulos de Renda Fixa
Custo

Amortizado
Valor de
Mercado

Valor de
Mercado

Títulos privados 2.646.541 2.646.541 3.845.041
Cédulas de crédito bancário - CCB (i) 2.646.541 2.646.541 3.845.041
Títulos públicos 929.515 929.386 303.843
Letra Financeira do Tesouro - LFT 929.515 929.386 303.843
Total 3.576.056 3.575.927 4.148.884

31/12/2024

Títulos de Renda Fixa
Até 12
meses

Acima de
12 Meses

Valor de
mercado

Títulos privados 1.768.657 877.884 2.646.541
Cédulas de crédito bancário - CCB (i) 1.768.657 877.884 2.646.541
Títulos públicos 21.133 908.253 929.386
Letra Financeira do Tesouro - LFT 21.133 908.253 929.386
Total 1.789.790 1.786.137 3.575.927
Curto Prazo – – 1.789.790
Longo Prazo – – 1.786.137

31/12/2023

Títulos de Renda Fixa
Até 12
meses

Acima de
12 Meses

Valor de
mercado

Títulos privados 3.845.041 – 3.845.041
Cédulas de crédito bancário - CCB (i) 3.845.041 – 3.845.041
Títul  os públicos 267.926 35.917 303.843
Letra Financeira do Tesouro - LFT 267.926 35.917 303.843
Total 4.112.967 35.917 4.148.884
Curto Prazo – – 4.112.967
Longo Prazo – – 35.917
(i) As cédulas de crédito bancário são emitidas pela parte relacionada Mercado 
Pago Instituição de Pagamento Ltda. Vide nota 15. 5.b. Instrumentos financei-
ros derivativos: O Mercado Crédito participa de operações envolvendo instru-
mentos financeiros derivativos com a finalidade de atender às necessidades 
próprias de suas operações, cujos registros são efetuados em contas patrimo-
niais, de resultado e de compensação. O valor justo dos swaps é determinado 
utilizando técnicas de modelagem de fluxo de caixa descontado, refletindo os fa-
tores de risco adequados e observados no mercado. Segregação por tipo de 
contrato, contraparte e notional:

31/12/2024 31/12/2023
Tipo de contrato Ativo Passivo Ativo Passivo
Swap 141.948 (22.211) 3.869 (17.931)
Futuro BMF 1.134 – – –
Total 143.082 (22.211) 3.869 (17.931)
Os contratos de instrumentos financeiros derivativos de Swap possuem venci-
mentos em 17 de fevereiro de 2025 até 01 de janeiro de 2030.

31/12/2024
Custo Amortizado Valor de Mercado

Contratos
Valor de

referência
Curva
Ativa

Curva
Passiva

Ponta
Ativa

Ponta
Passiva

Valor
Justo

Swap USD x
 CDI (i) 1.194.075 1.316.548 (1.216.281) 1.309.388 (1.216.281) 93.107
Swap EUR x
 CDI (i) 1.117.559 1.183.786 (1.142.725) 1.176.987 (1.142.725) 34.262
Swap PRE x
 CDI (ii) 350.288 5.544 (4.924) 41.812 (50.064) (7.632)
Total 2.661.922 2.505.878 (2.363.930) 2.528.187 (2.409.070) 119.737

31/12/2023
Custo Amortizado Valor de Mercado

Contratos
Valor de

referência
Curva
Ativa

Curva
Passiva

Ponta 
Ativa

Ponta
Passiva

Valor
Justo

Swap USD x
 CDI (ii) 1.015.060 1.040.280 1.058.211 1.044.150 1.058.211 (14.062)
Total 1.015.060 1.040.280 1.058.211 1.044.150 1.058.211 (14.062)
Contratos de Futuro BMF 31/12/2024

Valor de
referência

Valores
a receber

Valores
a pagar

Futuro DI (ii) 350.288 1.134 –
Total 350.288 1.134 –
(i) A companhia possui risco de mercado gerado por variação cambial decorrente 
da contratação de empréstimo indexado a moeda estrangeira USD e EUR. Para 
gerenciar este risco, o Mercado Crédito contrata swap com ponta ativa na mesma 
moeda e passiva por um indexador atrelado a % CDI. (ii) A Mercado Crédito faz 
parte do conglomerado de empresas cujo controlador final é Mercado Libre Inc. 
Como parte integrante desse conglomerado, a companhia atua como 
Hedge Provider utilizando contratos de swap e contratos de futuros para proteger 
o risco prefixado. Hedge de Risco de Mercado: A estratégia de hedge de risco 
de mercado do Mercado Crédito consiste em estrutura de proteção à variação no 
risco de mercado, em pagamento de juros relativos a passivos reconhecidos. 
A estratégia de Hedge de Risco de Mercado que a companhia possui consiste 
em designar swap de Moeda Estrangeira + Cupom versus % CDI como instru-
mento derivativo em estrutura de Hedge Accounting de valor justo, tendo como 
item objeto operação de empréstimo em moeda estrangeira. Em hedge de 
risco de mercado, os resultados, tanto sobre instrumentos de hedge quanto 
sobre os objetos (atribuíveis ao tipo de risco que estiver sendo protegido) são 

Relatório da Administração
Em atendimento à resolução n° 02/2020 do Banco Central do Brasil (“BACEN”), a Administração do Mercado Crédito Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento S.A. (“Companhia” ou “Mercado Crédito SCFI S.A.”) tem o prazer de submeter à apreciação de V.Sas, as demonstrações financeiras 
da Companhia relativas ao exercício findo de 31 de dezembro de 2024. A criação da Mercado Crédito SCFI S.A. tem por objetivo oferecer crédito por meio digital aos comerciantes e consumidores do Mercado Livre e usuários da instituição de Pagamento Mercado Pago, utilizando a sinergia das plataformas 
existentes do marketplace e meios de pagamentos. Esta solução é utilizada tanto para as operações realizadas no domínio Mercadolivre.com (online) como para outras plataformas de e-commerce (off-line). A Administração reforça a oportunidade de democratizar o acesso ao crédito no país e ao comércio 
eletrônico através da oferta de produtos que buscam complementar seus negócios, expandir o relacionamento e melhorar ainda mais a experiência de seus clientes provendo inclusão financeira de forma rápida, eficiente e segura. A vantagem competitiva da Companhia está no marketplace Mercado Livre 
e a plataforma de pagamentos do Mercado Pago que formam um ecossistema maduro, de porte e com um número significativo de usuários (empresas e pessoas), fortalecendo o engajamento dos clientes e trazendo soluções financeiras de ponta a ponta. O plano de negócio da Mercado Crédito SCFI 
S.A. prevê constante crescimento no volume de transações realizadas, bem como a possibilidade de lançamento de novos produtos. Em 09 de novembro de 2020, a Companhia recebeu a autorização do BACEN para atuar como sociedade de crédito, financiamento e investimento de acordo com a publicação 
no Diário Oficial da União. A Administração da Companhia atesta que tem capacidade econômica e financeira de fazer frente a todas as suas obrigações e executa suas operações conforme os objetivos estratégicos estabelecidos no plano de negócios da companhia. Permanecemos à disposição para 
quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. Osasco, 27 de março de 2025.

Balanço Patrimonial Nota 31/12/2024 31/12/2023
Ativo
Disponibilidades 4 2.029 1.377
Instrumentos financeiros 15.304.395 7.583.067
 Aplicações interfinanceiras de liquidez/
  Outros depósitos 4 180.706 426.664
 Instrumentos financeiros derivativos ativos 5.b 143.082 3.869
 Títulos e valores mobiliários 5.a 3.575.927 4.148.884
 Operações de crédito 6 7.492.952 2.178.593
 Outros ativos a receber 7 3.911.728 825.057
Provisão para perdas associadas ao
 risco de crédito 6 (3.615.952) (1.207.752)
Impostos e contribuições a compensar 68.981 984
Ativos fiscais diferidos 14.b, 14.c 964.260 423.621
Intangível 26.758 –
Amortizações (2.086) –
Total do Ativo 12.748.385 6.801.297

Balanço Patrimonial Nota 31/12/2024 31/12/2023
Passivo e Patrimônio Líquido
Instrumentos financeiros - Passivo 11.556.876 6.146.635
 Depósitos 8.a 6.628.659 4.728.096
 Obrigações por empréstimo 10 2.758.470 1.044.547
 Recursos de aceites e emissão de títulos 8.a 1.715.685 40.360
 Instrumentos financeiros derivativos passivos 5.b 22.211 17.931
 Outros passivos diversos 9 431.851 315.701
Provisão para ações judiciais 20.061 –
Outras obrigações 9 179.098 12.403
Obrigações fiscais diferidas 14.b, 14.c – 210
Total do Passivo 11.756.035 6.159.248
Capital social integralizado 2.592.000 1.265.000
Capital a realizar (365.000) –
Outros resultados abrangentes 11.b (77) 315
Prejuízos acumulados (1.234.573) (623.266)
Total do Patrimônio Líquido 992.350 642.049
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 12.748.385 6.801.297

Demonstração do
Resultado Nota

2º semestre
 2024 31/12/2024 31/12/2023

Receitas de intermediação financeira 2.842.799 4.536.103 2.146.205
 Rendas de operações de crédito 2.644.916 4.102.223 1.486.802
 Resultado de operações com
  títulos e valores mobiliários 197.883 433.880 659.403
Despesas de intermediação financeira (520.532) (875.800) (781.712)
 Despesas com juros e similares (410.772) (691.610) (738.100)
 Resultado de variação cambial (16.995) (24.086) (64)
 Obrigações por empréstimos (218.567) (422.341) (29.487)
 Resultado com instrumentos 
  financeiros derivativos 125.802 262.237 (14.061)
Resultado da intermediação
 Financeira antes da provisão 2.322.267 3.660.303 1.364.493
 Provisão para perdas associadas
  ao risco de crédito 6.e (2.290.276) (3.513.528) (1.169.939)
Resultado bruto da
 intermediação financeira 12 31.991 146.775 194.554
Outras receitas/
 Despesas operacionais (524.968) (1.173.677) (414.962)
 Receita por antecipação de
  transações de pagamento 302.489 336.872 –
 Despesas administrativas 13.a (4.046) (5.886) (1.227)
 Despesas de pessoal 13.a (68.943) (115.744) (49.836)
 Despesas tributárias 13.b (160.192) (251.724) (63.673)
 Outras despesas operacionais 13.c (594.276) (1.137.195) (300.226)
Resultado operacional (492.977) (1.026.902) (220.408)
Resultado antes da
 tributação sobre o prejuízo (492.977) (1.026.902) (220.408)
 Imposto de renda corrente 14.a (78.121) (78.121) –
 Contribuição social corrente 14.a (46.872) (46.872) –
 Imposto de renda e
  contribuição social diferido 14.a, 14.b 322.229 540.588 83.024
Prejuízo do exercício (295.741) (611.307) (137.384)
Quantidade de ações 2.227.000.000 1.265.000.000
Prejuízo básico e diluído por ação (0,27) (0,11)

Demonstração do Resultado 
Abrangente

2º Semestre
2024 31/12/2024 31/12/2023

Prejuízo do semestre e exercício (295.741) (611.307) (137.384)
Outros resultados abrangentes
Itens que podem ser subsequentemente
 reclassificados para o resultado
Resultado de avaliação a valor justo
 de títulos disponíveis para venda (458) (392) 136
 Ajuste ao valor de mercado dos títulos
  disponíveis para venda (763) (653) 226
 Imposto sobre valor justo dos títulos
  disponíveis para venda 305 261 (90)
Variação de outros resultados abrangentes (458) (392) 136
Resultado abrangente líquido
 do semestre e do exercício (296.199) (611.699) (137.248)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Capital Aumento Outros Prejuízo
Notas Realizado de Capital Resultados abrangentes Acumulado Patrimônio Líquido

Saldo em 31 de Dezembro de 2022 1.115.000 (100.000) 179 (485.882) 529.297
 Ajustes ao valor de mercado - Títulos e valores mobiliários – – 136 – 136
 Aumento de capital 11.a 150.000 100.000 – – 250.000
 Prejuízo do exercício – – – (137.384) (137.384)
Saldo em 31 de Dezembro de 2023 1.265.000 – 315 (623.266) 642.049
Saldo em 31 de Dezembro de 2023 1.265.000 – 315 (623.266) 642.049
 Ajustes ao valor de mercado - Títulos e valores mobiliários – – (392) – (392)
 Aumento de capital 11.a 1.327.000 (365.000) – – 962.000
 Prejuízo do exercício – – – (611.307) (611.307)
Saldo em 31 de Dezembro de 2024 2.592.000 (365.000) (77) (1.234.573) 992.350
Saldo em 30 de Junho de 2024 1.265.000 – 381 (938.832) 326.549
 Ajustes ao valor de mercado - Títulos e valores mobiliários – – (458) – (458)
 Aumento de capital 11.a 1.327.000 (365.000) – – 962.000
 Prejuízo do semestre – – – (295.741) (295.741)
Saldo em 31 de Dezembro de 2024 2.592.000 (365.000) (77) (1.234.573) 992.350

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2º Semestre
2024 31/12/2024 31/12/2023

Lucro/Prejuízo (295.741) (611.307) (137.384)
Ajustes ao caixa gerado pelas
 atividades operacionais 2.188.534 3.397.367 1.116.402
 Amortização 1.920 2.086 –
 Provisão para perdas associadas
  ao risco de crédito 2.290.276 3.513.528 1.169.939
 Imposto de renda e
  contribuição social diferidos (322.229) (540.588) (83.024)
 Atualizações monetárias de empréstimos 37.415 90.493 27.873
 Variação cambial por empréstimos 181.152 331.848 1.614
Total ajustes de reconciliação 1.892.793 2.786.060 979.018
Aumento/Redução nos
 ativos e passivos operacionais (4.001.001) (5.345.088) (2.116.466)
 Títulos e valores mobiliários e derivativos 212.364 437.370 608.797
 Operações de créditos (3.933.326) (6.419.686) (1.670.202)
 Outros créditos e outros ativos a receber (2.190.374) (3.154.670) (174.498)
 Depósitos 906.895 1.900.563 (471.764)
 Recursos de aceites e emissões de títulos 1.241.313 1.675.325 (548.046)
 Outras obrigações e passivos diversos (275.945) 177.938 139.247
 Impostos de renda e
  contribuição social pagos 124.969 124.969 –
 Pagamento de juros por empréstimos (86.897) (86.897) –
Fluxo de caixa gerado/aplicado
 nas atividades operacionais (2.108.208) (2.559.028) (1.137.448)
Fluxo de caixa das
 atividades de investimento (14.185) (26.757) –
 Aquisições de intangível (14.185) (26.757) –
Fluxo de caixa aplicado
 nas atividades de investimento (14.185) (26.757) –
Fluxo de caixa das
 atividades de financiamento 2.090.479 2.340.479 1.265.060
 Capital Integralizado 962.000 962.000 250.000
 Captação de empréstimos 3.011.634 3.261.634 1.015.060
 Pagamento de empréstimos (1.883.155) (1.883.155) –
Fluxo de caixa gerado/aplicado
 na atividade de financiamento 2.090.479 2.340.479 1.265.060
Diminuição/Aumento de caixa
 e equivalentes de caixa (31.914) (245.306) 127.612
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do exercício 214.649 428.041 300.429
Caixa e equivalentes de
 caixa no final do exercício 182.735 182.735 428.041

reconhecidos diretamente na demonstração do resultado. 
Estratégias 31/12/2024 31/12/2023
Contratos de Swap Instrumentos

 de Hedge Objeto Objeto
Valor de

Referência
(Notional)

Marcação a
Mercado

Valor de
Referência
(Notional)

Marcação a
Mercado

Valor de
Referência
(Notional)

Hedge de Risco de
 Mercado USD x
  BRL (i) 1.316.548 (7.160) 1.183.786 6.799 1.040.280
Hedge de Risco de
 Mercado EUR x
  BRL (i) 1.183.786 (6.799) 1.316.548 7.160 –

2.500.334 (13.959) 2.500.334 13.959 1.040.280
(i) A Mercado Crédito possui estratégia de hedge de risco de mercado, cujo obje-
to é um passivo de sua carteira, razão pela qual demonstramos a ponta passiva 
dos respectivos instrumentos, assim, a efetividade apurada para a carteira de 
hedge está em conformidade com o estabelecido na Circular Bacen 
nº 3.082/2002. 6. Operações de Crédito: Saldo em 31 de dezembro de 2024 e 
31 de dezembro de 2023 das operações de crédito contratadas no Sistema 
Financeiro Nacional: 6.a. Composição da carteira de crédito e abertura 
por contraparte: 31/12/2024 31/12/2023
Modalidade de crédito Carteira Provisão Carteira Provisão
Crédito pessoal 3.532.439 (1.238.907) 689.993 (223.265)
Cartão de crédito 3.004.162 (2.160.660) 1.288.884 (898.179)
Capital de Giro 385.393 (93.331) 84.299 (41.463)
Financiamentos 570.958 (123.054) 115.417 (44.845)
Total 7.492.952 (3.615.952) 2.178.593 (1.207.752)
Curto Prazo 7.178.824 (3.615.952) 2.060.903 (1.207.752)
Longo Prazo 314.128 – 117.690 –
Contraparte: 31/12/2024 31/12/2023

Carteira Provisão Carteira Provisão
Pessoa física 7.107.478 (3.522.605) 2.094.294 (1.166.289)
Pessoa jurídica 385.474 (93.347) 84.299 (41.463)

7.492.952 (3.615.952) 2.178.593 (1.207.752)
6.b. Composição das operações de crédito por vencimento

31/12/2024 31/12/2023
Curso Normal Parcelas a vencer 4.220.393 1.051.968
até 3 meses 2.307.731 530.942
3 a 6 meses 817.362 215.182
6 a 12 meses 781.172 188.154
acima de 12 meses 314.128 117.690
Curso Anormal Parcelas vencidas 3.272.559 1.126.625
Até 14 dias 217.898 91.625
até 3 meses 906.764 295.220
3 a 6 meses 1.031.531 296.264
6 a 12 meses 1.116.366 443.516
Total 7.492.952 2.178.593
6.c. Classificação da carteira das operações de crédito

31/12/2024 31/12/2023

Nível
Curso

Normal
Curso

Anormal Total
Curso

Normal
Curso

Anormal Total
C 2.681.163 – 2.681.163 834.736 47 834.783
D 894.821 25.463 920.283 16.395 2.580 18.975
E 146.075 187.307 333.382 25.795 35.135 60.930
F 68.386 143.272 211.658 52.256 90.461 142.717
G 342.328 1.613.733 1.956.061 96.528 485.632 582.160
H 87.620 1.302.784 1.390.404 26.258 512.770 539.028
Total 4.220.393 3.272.559 7.492.952 1.051.968 1.126.625 2.178.593
6.d. Classificação da provisão por fator de risco das operações de crédito

31/12/2024

Nível
% Provisão

Mínima Requerida Requerida Adicional Total
C 3% (80.435) (95.073) (175.508)
D 10% (92.028) (7.852) (99.880)
E 30% (100.015) (21.683) (121.698)
F 50% (105.829) (13.121) (118.950)
G 70% (1.369.242) (340.470) (1.709.712)
H 100% (1.390.204) – (1.390.204)
Total (3.137.753) (478.199) (3.615.952)

31/12/2023

Nível
% Provisão

Mínima Requerida Requerida Adicional Total
C 3% (25.043) (31.987) (57.030)
D 10% (1.897) (2.564) (4.461)
E 30% (18.279) (1.103) (19.382)
F 50% (71.359) (5.325) (76.684)
G 70% (407.514) (103.656) (511.170)
H 100% (539.025) – (539.025)
Total (1.063.117) (144.635) (1.207.752)
Para gestão do risco de crédito, a Companhia utiliza modelos internos de avalia-
ção das suas operações de crédito. A provisão adicional é constituída com base 
principalmente na expectativa de realização da carteira de crédito, em adição ao 
mínimo requerido pela regulamentação vigente. A provisão requerida segue com 
base a Resolução 2.682/99 do CMN. 6.e. Movimentação da Provisão para 
Perdas associadas ao Risco de Crédito: Total
Saldo Inicial 31/12/2022 (1.105.877)
Constituições/Recuperações/Renegociação de crédito (1.169.939)
Baixas para prejuízo 1.068.064
Saldo Inicial 31/12/2023 (1.207.752)
Constituições/Recuperações/Renegociação de crédito (3.513.528)
Baixas para prejuízo 1.105.328
Saldo Final 31/12/2024 (3.615.952)
Em 31 de dezembro de 2024, a carteira de crédito inclui R$ 1.545 (PDD - 
R$ 1.011) referente a operações renegociadas (31 de Dezembro de 2023 
R$ 1.056 e PDD R$ 684). Houve recuperação de créditos baixados para prejuízo 
no valor de R$ 169.800, no período findo em 31 de dezembro de 2024 
(31 de Dezembro de 2023 - R$ 141.795).
7. Outros Ativos a Receber: 31/12/2024 31/12/2023
Outros ativos a receber Valores a receber - Ligadas (i) 3.204.538 429.720
 Outros créditos (ii) 707.190 395.337
Total 3.911.728 825.057
(i) São constituídos pelos valores a receber com ligadas e outros créditos a rece-
ber referente à operações de crédito que estão em processo de liquidação finan-
ceira junto aos bancos liquidantes e ligadas. Vide nota 15. (ii) Em 31 de dezembro 
de 2024, a Companhia possui montante de R$ 655.193 como outros créditos 
com partes relacionadas (R$ 318.475 em 31 de dezembro 2023). 8. Depósitos: 
8.a. Composição dos depósitos:
Depósitos 31/12/2024 31/12/2023
 Certificado depósito interbancário - CDI 1.661.849 950.661
 Certificado depósito bancário - CDB 4.966.810 3.777.435
Total 6.628.659 4.728.096
Recursos de aceites e emissão de títulos
 Letra financeira - LF 1.715.685 40.360
Total 1.715.685 40.360
Total Depósitos e Recursos de Aceites e
 Emissão de Títulos 8.344.344 4.768.456
 8.b. Composição dos depósitos por prazo de vencimento

31/12/2024

Certificado Depósito
Até 3

Meses
De 3 meses
a 12 meses

Acima de
12 meses Total

 Interfinanceiro - CDI (i) 1.661.849 – – 1.661.849
Certificado Depósito
 Bancário - CDB (ii) (iv) 1.978.175 1.713.402 1.275.233 4.966.810
Letra Financeira - LF (iii) 622 43.295 1.671.768 1.715.685
Total 3.640.646 1.756.697 2.947.001 8.344.344

31/12/2023

Certificado Depósito
Até 3

Meses
De 3 meses
a 12 meses

Acima de
12 meses Total

 Interfinanceiro - CDI (i) 950.661 – – 950.661
Certificado Depósito
 Bancário - CDB (ii) (iv) 2.565.158 891.076 321.201 3.777.435
Letra Financeira - LF (iii) 1.282 – 39.078 40.360
Total 3.517.101 891.076 360.279 4.768.456
(i) Em 31 de dezembro de 2024, os certificados de depósitos interfinanceiros são 
indexados a percentuais da taxa referencial de juros (DI) de 100% à 107,5% a.a..
(ii) Em 31 de dezembro de 2024, os certificados de depósitos bancário 
pós-fixados são indexados a percentuais da taxa referencial de juros (DI) que 
variam entre 96,3% à 120% a.a.. Os certificados de depósitos prefixados, as ta-
xas de juros variam entre 10,7% à 14% a.a.. (iii) Em 31 de dezembro de 2024, as 
letras financeiras são indexados a 100% do percentual da taxa referencial 
de juros (DI) mais taxa nominal prefixada que varia de 0,5% à 1,4% a.a.. 
(iv) Em 31 de dezembro de 2024, a Mercado Crédito não possui emissão de CDB 
com parte relacionada.

9. Outras Obrigações e Passivos 31/12/2024 31/12/2023
Outros passivos diversos
 Valores a pagar de sociedades ligadas (i) 236.446 311.363
Credores diversos - país 193.083 2.443
Provisão para pagamentos a efetuar 2.322 1.895
Total 431.851 315.701
Outras obrigações
 Impostos e contribuições a recolher 179.098 12.403
Total 179.098 12.403
Curto Prazo 610.949 328.104
(i) São constituídos por valores a pagar de curto prazo a entidades ligadas, 
substancialmente referente a repasse de liquidação da carteira de crédito. 
Vide nota 15. 10. Obrigações por Empréstimo: 10.a. Composição de obriga
ções por empréstimos: 31/12/2024 31/12/2023
Obrigações por empréstimo
 Principal por obrigações 2.561.634 1.015.060
 Juros por empréstimo 196.836 29.487
Total 2.758.470 1.044.547
Todas as operações de empréstimo vigentes possuem vencimento de até 1 ano. 
Em 31 de dezembro de 2024, a companhia possui em moeda nacional o saldo 
atualizado de R$ 272.095 e em moeda estrangeira o saldo atualizado de R$ 
2.486.375 (Em 31 de dezembro, a empresa possuía em moeda estrangeira o 
saldo atualizado de R$ 1.044.547).
10.b. Movimentação dos empréstimos:

31/12/2023 Captações Pagamentos 31/12/2024

Saldo
Final Principal

Juros 
Apropriados

 e Variação
Cambial Principal Juros

Saldo
 Final

Emprés-
 timos 1.044.547 3.261.634 422.341 (1.883.155) (86.897) 2.758.470

1.044.547 3.261.634 422.341 (1.883.155) (86.897) 2.758.470
11. Patrimônio Líquido: 11.a. Capital Social: O capital social da Companhia é 
de R$ 2.227.000 representados por 2.227.000.000 ações no valor nominal de 
R$ 1,00 cada uma, sendo totalmente subscrito e integralizado no montante de 
R$2.227.000. A quantidade de ações estão assim distribuídas:

% 31/12/2024 % 31/12/2023
Mercado Crédito Holding
 Financeira Ltda. 100% 2.227.000.000 50,01% 632.626.500
Mercadopago, LLC 0% – 49,99% 632.373.500
Total 100% 2.227.000.000 100% 1.265.000.000
Em AGE de 11 de setembro de 2023, foi aprovada pelos sócios representantes 
da totalidade do capital social da SCFI, o aumento de Capital Social por meio de 
recursos próprios no montante de R$ 150.000 mediante a emissão de 
150.000.000 de ações sendo totalmente subscrito nesta data. Deste montante, 
foram totalmente integralizados R$ 75.000 e 75.000 deverão ser integralizadas 
no prazo de até 1 ano. O referido aumento de capital foi aprovado pelo BACEN 
em 20 de outubro de 2023. Em 01 de dezembro de 2023, foi integralizado o res-
tante do valor aprovado em 11 de setembro de 2023, no valor de R$ 75.000 
equivalentes a 75.000.000 ações ordinárias. Em AGE de 08 de outubro de 2024, 
foi aprovada pelos sócios representantes da totalidade do capital social da SCFI, 
o aumento de Capital Social por meio de recursos próprios no montante de 
R$ 547.000 mediante a emissão de 547.000.000 de ações sendo totalmente 
subscrito e integralizado nesta data. O referido aumento de capital foi aprovado 
pelo BACEN em 23 de outubro de 2024. Em AGE 22 de novembro de 2024, a 
Mercado Pago LLC cedeu a totalidade de ações que detinha da Mercado Credito 
SCFI para Mercado Crédito Holding, mediante transferência de bens. Após orga-
nização societária a Mercado Crédito Holding passou a ser única acionista da 
Mercado Crédito SCFI. Cabe esclarecer que a reorganização societária teve 
como objetivo refletir na Mercado Crédito SCFI a mesma estrutura de controle 
direto existente e devidamente homologado pelo Banco Central do Brasil na Mer-
cado Pago Instituição de Pagamento (líder do conglomerado prudencial). Em 
AGE de 04 de dezembro de 2024, foi aprovada pelos sócios representantes da 
totalidade do capital social da SCFI, o aumento de Capital Social por meio de 
recursos próprios no montante de R$ 780.000 mediante a emissão de 
780.000.000 de ações sendo totalmente subscrito nesta data. Deste montante, 
foram totalmente integralizados R$ 415.000 e 365.000 deverão ser integralizadas 
no prazo de até 1 ano. O referido aumento de capital foi aprovado pelo BACEN 
em 17 de dezembro de 2024. 11.b. Outros resultados abrangentes: represen-
tam os ajustes cumulativos de valorização ou desvalorização do valor de merca-
do dos títulos e valores mobiliários líquidos de impostos, sendo estes reclassifica-
dos para o resultado quando da efetiva realização dos saldos. 12. Resultado
Bruto da Intermediação Financeira: 31/12/2024 31/12/2023
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 433.880 659.403
Rendas de operações de crédito 4.102.222 1.486.802
Despesas com juros e similares (i) (691.610) (738.100)
Resultado de variação cambial (24.085) (64)
Obrigações por empréstimos (422.341) (29.487)
Resultado com instrumentos financeiros derivativos 262.237 (14.061)
Provisão para perdas associadas ao risco de crédito (ii) (3.513.528) (1.169.939)
Total Resultado da intermediação financeira 146.775 194.554
(i) Em 31 de dezembro de 2024 , as despesas com o Fundo Garantidor de Cré-
dito são no montante de R$ 5.952. (ii) Em 31 de dezembro de 2024, as baixas 
para prejuízo da carteira de crédito são no montante de R$ 1.105.328 
(R$ 1.068.064 em 31 de dezembro e 2023). 13. Outras Receitas/Despesas 
Operacionais: 13.a. Despesas tributárias: 31/12/2024 31/12/2023
Despesas administrativas
 Despesa com processamento de dados (1672) (313)
 Despesa com serviços técnicos especializados (239) (310)
 Outras despesas administrativas (3.975) (604)
Total (5.886) (1.227)
Despesas de pessoal (115.744) (49.836)
Total (115.744) (49.836)
13.b. Despesas tributárias: 31/12/2024 31/12/2023
Despesas tributárias
 Despesa de contribuição ao COFINS (180.774) (54.471)
 Despesa de contribuição ao PIS/PASEP (30.377) (8.852)
 Outras despesas tributárias (40.573) (350)
Total (251.724) (63.673)
13.c. Outras despesas operacionais: 31/12/2024 31/12/2023
Outras despesas operacionais (i) (1.137.195) (300.226)
Total (1.137.195) (300.226)
(i) Trata-se substancialmente de serviços de cobranças de crédito, rateio de cus-
tos entre as empresas conglomerado e custos com prevenção a fraude relaciona-
dos a operação. 14. Imposto de Renda e Contribuição Social: 14.a. Reconci-
liação do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido - CSLL registrada no exercício.

31/12/2024 31/12/2023
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (1.026.901) (220.408)
Alíquota vigente 40% 40%
Despesa de IRPJ e CSLL de acordo com 
 alíquota vigente 410.760 88.163
Efeito de itens permanentes - Outras adições e exclusões 4.835 (5.139)
Despesa de IRPJ e CSLL 415.595 83.024
14.b. Movimentação e composição do saldo do IRPJ e da CSLL diferidos

Impostos diferidos ativos sobre: 31/12/2023
Constituição
e Realização 31/12/2024

Provisão para perdas associadas a
 operações de crédito e prejuízo fiscal 422.988 535.257 958.245
Contas a pagar - provisões 4 159 163
Provisão para bônus 629 226 855
Provisão para riscos cíveis,
 trabalhistas e tributários – 1.645 1.645
Derivativos – 3.301 3.301
Outras Provisões - MTM (210) 261 51
Total 423.411 540.849 964.260
Ativo Fiscal Diferido 423.621 540.639 964.260
Passivo Fiscal Diferido (210) 210 –
Total 423.411 540.849 964.260
14.c. Prazo de realização do crédito tributário:

Em até
1 ano

De 1 a
5 anos

Acima de
5 anos Total

Saldo do IRPJ e da CSLL diferidos 708.271 182.849 73.140 964.260
O valor presente dos créditos tributários em 31 de dezembro de 2024 é de 
R$ 859.030 (R$378.391 em 31 de dezembro de 2023). 
15. Partes Relacionadas: 31/12/2024

Valores a
Receber

Valores
a Pagar Receitas Despesas

Meli Developers Brasil ltda. – (6.108) – (40.126)
DeRemate.com de
 Uruguay S.R.L. – (1.760) – (22.964)
Ebazar.com.br Ltda. – (177) – (21.581)
Mercado Crédito Holding
  Financeira Ltda. – (146) – –
MercadoLibre Colombia Ltda. – (5.942) – (52.680)
MercadoLibre S.R.L. – (46.738) – (267.772)
Mercadolivre.com
 Atividades de Internet Ltda – (16.413) – (135.706)
MercadoLibre Chile Ltda. – (1.820) – (18.157)
MercadoPago Instituiçao
 de pagamento Ltda (i) 6.506.272 (88.989) 372.267 (308.167)
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras do Mercado Crédito - Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento S.A.

continuação

continua

Diretoria
Ricardo Lagreca Siqueira - Responsável Legal

Contador
Gabriel Parreira Faustino da Silva - CRC-1SP301017/O-4

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
À Diretoria da Mercado Crédito Sociedade de Crédito, Financiamento e In-
vestimento S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi-
nanceiras da Mercado Crédito Sociedade de Crédito, Financiamento e Investi-
mento S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Mercado Crédito Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento S.A. 
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus res-
pectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acom-
panham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A diretoria da 

Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevan-
te. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governan-
ça pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações,  
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das  
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as  

demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional 

e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época dos traba-
lhos de auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2025
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-034519/O

Rui Borges
Contador CRC SP-207135/O

31/12/2024
Valores a 
Receber

Valores 
a Pagar Receitas Despesas

Meli Uruguay S.R.L – (804) – (22.719)
PSGAC, S. de R.L. de C.V. – (6.455) – (59.421)
Mercado Crédito FIDC
 Não Padronizados – (100) 818 –
Mercado Crédito I FIDC
 Não Padronizados – (30.122) 84.321 (1.266)
Mercado Crédito II Brasil
 FIDC Não Padronizados – (30.872) 121.088 –
Mercado Livre FIM
 Crédito Privado I – – – (107.051)
Total 6.506.272 (236.446) 578.494 (1.057.610)

31/12/2023
Valores a 
Receber

Valores 
a Pagar Receitas Despesas

Ebazar.com.br Ltda. 259 (558) – (2.595)
Mercadolivre.com
 Atividades de Internet Ltda. – (3.641) – (58.082)
Mercado Pago Instituição de
 Pagamento Ltda. (i) 4.592.977 (304.118) 610.173 (129.980)
Mercado Crédito Holding
 Financeira Ltda. – (146) – –
Mercado Crédito II Brasil FIDC
 Não Padronizados CITI – 8 – –
Seller FIDC – – 8.441 –
Mercado Crédito I Brasil
 FIDC NP (Goldman Sachs) – (2.908) – –
Total 4.593.236 (311.363) 618.614 (190.657)
(i) Tratam-se de outros créditos com ligadas no montante de R$ 655.193 (em 31 
de dezembro de 2023 - R$ 318.475 - vide nota 7), cédula de crédito bancário no 
valor de R$ 2.646.541 (vide nota 5) e valores a receber com ligadas no montante 
de R$ 3.204.538 vide nota 7. Não houve remuneração paga aos administradores 
na SCFI no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e exercício findo em 31 
de dezembro de 2023. As operações com partes relacionadas são realizadas no 
curso normal dos negócios e em condições de comutatividade, incluindo taxas de 
juros, prazos e garantias, e não envolvem riscos maiores que os normais ou 
apresentam outras desvantagens. 16. Valor Justo dos Instrumentos Financei-
ros: Conforme quadro abaixo, os instrumentos financeiros foram classificados 
em 31 de dezembro através de hierarquia utilizando o método de mensuração 
dos ativos: 31/12/2024
Ativo Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Aplicações interfinanceiras
 de liquidez 180.706 – – 180.706
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 46.997 – – 46.997
Depósito Voluntário Bacen 133.709 – – 133.709
Títulos e Valores Mobiliários 929.386 2.646.541 – 3.575.927
Títulos privados – 2.646.541 – 2.646.541
Cédulas de crédito bancário - CCB – 2.646.541 – 2.646.541
Títulos públicos 929.386 – – 929.386
Letra Financeira do Tesouro - LFT 929.386 – – 929.386
Instrumentos financeiros derivativos – 143.082 – 143.082
Swap – 141.948 – 141.948
Futuro BMF – 1.134 – 1.134
Passivo
Instrumentos financeiros derivativos – (22.211) – (22.211)
Swap – (22.211) – (22.211)

31/12/2023
Ativo Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Aplicações interfinanceiras
 de liquidez 426.664 – – 426.664
Letra do Tesouro Nacional - LTN 131.528 – – 131.528
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 493 – – 493
Nota do Tesouro Nacional - NTN 294.643 – – 294.643
Títulos e Valores Mobiliários 303.843 3.845.041 – 4.148.884
Títulos privados – 3.845.041 – 3.845.041
Cédulas de crédito bancário - CCB – 3.845.041 – 3.845.041
Títulos públicos 303.843 – – 303.843
Letra Financeira do Tesouro - LFT 303.843 – – 303.843
Instrumentos financeiros derivativos – 3.869 – 3.869
Swap – 3.869 – 3.869
Passivo
Instrumentos financeiros derivativos – (17.931) – (17.931)
Swap – (17.931) – (17.931)
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e exercício findo em 31 de de-
zembro de 2023 não ocorreram transferências entre níveis de mensuração dos 
instrumentos financeiros. 17. Estrutura de Gerenciamento de Capital e de Ris-
cos: Gerenciamento da estrutura de capital e riscos: Visando ao atendimento 
à Resolução CMN 4.557/17, a Companhia adotou uma estrutura de gerencia-
mento de capital e riscos que é compatível com a natureza das atividades das 
Instituições e com a complexidade dos serviços que são oferecidos, permitindo 
que os principais riscos (Liquidez, Crédito, Mercado e Operacional) sejam identi-
ficados, mensurados, monitorados, controlados e mitigados. A instituição possui 
uma política corporativa de Riscos, a qual engloba o apetite por risco (RAS) e 
define a estrutura e as diretrizes a serem adotadas por toda empresa, conforme 
exigido pelos reguladores locais. O Apetite por Riscos (RAS) é uma definição  
realizada pela alta administração, de modo a determinar o nível máximo e o tipo 
de risco que a instituição está disposta a assumir, considerando o nível de gestão 
de risco atual, para alcançar os objetivos estratégicos. A gestão de riscos busca 
identificar, analisar, mensurar, gerenciar e comunicar os riscos financeiros rele-
vantes da Instituição por meio de um conjunto de métricas e limites, combinando 
modelos complementares de avaliação, buscando capturar uma visão ampla das 
perdas financeiras ou insuficiência de capital a qual a Instituição está sujeita.  
A gestão de riscos da Instituição possui uma estrutura de governança e acompa-
nhamento de riscos por meio do estabelecimento do Comitê de Riscos e Com-
pliance. Mais informações podem ser encontradas no Relatório de Gerenciamen-
to de Risco, publicado em nosso site (https://www.mercadopago.com.br/
informacoes- adicionais). Risco operacional: É a possibilidade de ocorrência de 
perdas resultantes de eventos relacionados a: I - fraudes internas; II - fraudes 
externas; III - demandas trabalhistas e segurança deficiente do local de trabalho; 
IV - práticas inadequadas relativas a clientes, produtos e serviços; V - danos a 
ativos físicos próprios ou em uso pela instituição; VI - situações que acarretem a 
interrupção das atividades da instituição; VII - falhas em sistemas, processos ou 
infraestrutura de tecnologia da informação (TI); VIII - falhas na execução, no cum-
primento de prazos ou no gerenciamento das atividades da instituição. Foram 
desenvolvidas ações visando à implementação de estrutura de gerenciamento 
de risco operacional,em conformidade com Resolução CMN 4.557/17, que alcan-
çam o modelo de gestão, o conceito, as categorias e a política de risco operacio-
nal, os procedimentos de documentação e armazenamento de informações, os 
relatórios de gerenciamento do risco operacional e o processo de disclosure. 
Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não ser capaz de: i) não ser capaz 
de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e 
futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas 
operações diárias e sem incorrer em perdas significativas; e ii) a possibilidade de 
a instituição não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido ao 

seu tamanho elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou em 
razão de alguma descontinuidade no mercado. No gerenciamento do risco de li-
quidez são adotados procedimentos diários para avaliação do nível de liquidez 
frente os fluxos de caixa futuros em diferentes horizontes de tempo e consideran-
do cenários de estresse ou sistêmicos. Risco de mercado: Busca mensurar o 
impacto de movimentos adversos das taxas de juros no capital e nos resultados 
da instituição financeira, verificando continuamente a aderência às políticas e li-
mites preestabelecidos, e dentre as métricas autorizadas pelo Banco Central do 
Brasil para a gerenciamento do IRRBB e risco de taxa a instituição, utiliza como 
principais metodologias para gestão do risco a sensibilidade do DeltaEve e o 
VarParamétrico. Os resultados são apresentados mensalmente pela área de ris-
cos financeiros através em um dashboard reportado para a alta gestão local e 
corporativa e as principais variações e limites de controles são discutidos em 
reunião com as principais áreas envolvidas, procurando sempre proteger a insti-
tuição das volatilidade do mercado que possam afetar sua exposição ao IRRBB. 
Risco de crédito: Definido como a possibilidade de ocorrência de perdas asso-
ciadas a: i) ao não cumprimento pela contraparte de suas respectivas obrigações 
financeiras nos termos pactuados; ii) à desvalorização, redução de remunera-
ções e ganhos esperados em instrumento financeiro decorrentes da deterioração 
da qualidade creditícia da contraparte, do interveniente ou do instrumento mitiga-
dor; iii) às vantagens concedidas na renegociação e iv) à reestruturação de ins-
trumentos financeiros; e aos custos de recuperação de exposições caracteriza-
das como ativos problemáticos. O risco primário da atividade resume-se à 
possibilidade de inadimplência de operações de Cartão de Crédito. A estrutura de 
gerenciamento de riscos prevê limites para a realização de operações sujeitas ao 
risco de crédito, em aderência à Resolução CMN 4903/21, e limites para conces-
são de crédito à Partes Relacionadas, em aderência à Resolução 4.693/18. A 
estrutura possui também procedimentos destinados a identificar, avaliar, monito-
rar e controlar a exposição ao risco de crédito e procedimentos para a recupera-
ção de créditos. A gestão de risco de crédito tem como objetivo garantir níveis 
adequados de exposição creditícia, tanto a nível de contraparte quanto a nível de 
segmentação e portfólio, buscando minimizar perdas e assegurar uma alocação 
eficiente dos recursos, proporcionando maior solidez e solvência à Instituição. 
Gestão de Capital: O Bacen determina às instituições financeiras reguladas a 
manutenção de um Patrimônio de Referência (PR), PR Nível I e Capital Principal 
compatíveis com os riscos de suas atividades, superior ao requerimento mínimo 
do Patrimônio de Referência Exigido, representado pela soma das parcelas de 
risco de crédito, risco de mercado e risco operacional. Segundo as regras estabe-
lecidas pelas Resoluções BCB 197/2022 (revogado a partir de 01/01/2025 pela 
Resolução BCB 436/2024) até BCB 202/2022 entradas em vigência em 01 de 
julho de 2023, a apuração dos índices de capital é calculada de forma consolida-
da com base nas informações do Conglomerado Prudencial, que tenham como 
líder uma instituição de pagamento e sejam integrados por instituição financeira 
ou demais instituições autorizadas. A Mercado Crédito Sociedade de Crédito, 
Financiamento e Investimento S.A é integrante do conglomerado prudencial com-
posto pela líder Mercado Pago Instituição de Pagamento Ltda. Em 31 de dezem-
bro de 2024 o cálculo do índice de Basileia é realizado conforme novas regras 
específicas de capital prudencial. 18. Resultados Recorrentes e Não Recorren-
tes: A Resolução BCB nº 2, de 27 de novembro de 2020, em seu artigo 34º, 
passou a determinar a divulgação de forma segregada dos resultados recorren-
tes e não recorrentes. Define-se então como resultado não corrente do exercício 
aquele que: I - não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com 
as atividades típicas da instituição; e II - não esteja previsto para ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros. No exercício findo em 13 de dezembro de 
2024, a Companhia não possui valores de resultados não recorrentes. 19. Even-
tos Subsequentes: Em AGE realizada em 30 de janeiro de 2025, foi aprovada 
pelos sócios representantes a integralização de parte do saldo remanescente do 
capital social, no valor de R$ 182.500. Esse aporte ocorreu em moeda nacional 
no dia 30 de janeiro de 2025. O valor refere-se ao saldo remanescente de  

R$ 365.000 de aumento de capital aprovado em 04 de dezembro de 2024 confor-
me evidenciado na nota 11.a. Ficam pendentes de integralização o valor de  
R$ 182.500 a ser subscrito no prazo de 1 ano. 20. Outros Assuntos: A Resolu-
ção CMN n° 4.966/2021, com as atualizações trazidas pela Resolução CMN  
n° 5.100/2023 e demais normativos vinculados, estabelece os conceitos e crité-
rios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designa-
ção e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge), 
convergindo os critérios contábeis do COSIF para os requerimentos da norma 
internacional IFRS 9 a partir de 1° de janeiro de 2025. As principais mudanças 
referem-se: à classificação de instrumentos financeiros; ao reconhecimento de 
juros em caso de atraso; ao reconhecimento da taxa efetiva de juros contratual; à 
baixa a prejuízo e; ao reconhecimento da provisão com base na perda esperada 
e classificação das operações com problemas de crédito. A adoção da referida 
normativa será aplicada prospectivamente e as diferenças nos valores contábeis 
de ativos e passivos financeiros decorrentes de sua adoção serão reconhecidas 
em conta de lucros acumulados em 1º de janeiro de 2025, líquidos dos respecti-
vos impactos fiscais. Os principais impactos estimados da adoção inicial desta 
Resolução e correlatas são: 1. Efeitos da alteração de categorias - refletem os 
impactos da remensuração decorrentes de reclassificação entre as categorias, 
conforme art. 4º da Resolução CMN nº 4.966/2021: De “Disponíveis para Venda” 
para “Valor Justo no Resultado”: A Mercado Crédito SCFI não estima valores re-
levantes de alterações no valor dos ativos em contrapartida do Patrimônio Líquido 
oriundo da reversão dos ajustes de marcações a mercado sobre os títulos reclas-
sificados, valores como referência 31 de dezembro de 2024. 2. Efeitos esperados 
da adoção do modelo para perdas esperadas associadas ao risco de crédito  
(art. 40 da Resolução CMN nº 4.966/2021) com efeito da adoção inicial para 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito que será reconhecido no patri-
mônio líquido pelo valor a crédito de R$111.017 milhões, após os efeitos tributá-
rios. 3. Quanto aos aspectos fiscais relacionados à aplicação dos critérios contá-
beis estabelecidos na Resolução CMN nº 4.966/2021, a Lei nº 14.467/2022 (com 
as alterações da Lei nº 15.078/2024) estabeleceu o tratamento tributário no rece-
bimento de créditos decorrentes das atividades das instituições financeiras e 
demais autorizadas a funcionar pelo BACEN. A partir de 1º de janeiro de 2025, as 
instituições poderão deduzir, na determinação do lucro real e da base de cálculo 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), as perdas incorridas no 
recebimento de créditos decorrentes de atividades relativas a operações inadim-
plidas, independentemente da data da sua contratação e operações com pessoa 
jurídica em processo falimentar ou em recuperação judicial, a partir da data da 
decretação da falência ou da concessão da recuperação judicial. A dedução fiscal 
estabelecida deverá observar a perda incorrida segundo os percentuais estabe-
lecidos com base no período de inadimplemento. A partir do mês de janeiro de 
2026, as perdas apuradas sobre os créditos que se encontravam inadimplidos 
em 31 de dezembro de 2024, ainda não deduzidas fiscalmente até essa data, 
poderão ser excluídas do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base 
de cálculo da CSLL, à razão de 1/84 (um oitenta e quatro avos) para cada mês do 
período de apuração, sendo permitido ainda que as instituições optem, até  
31 de dezembro de 2025, de forma irrevogável e irretratável, por fazer as  
deduções à razão de 1/120 ao mês. Os efeitos decorrentes da aplicação da Lei nº 
14.467/2022 estão refletidos na expectativa de realização dos créditos tributários e 
passivos fiscais diferidos, demonstrados na Nota de Ativos Fiscais Diferidos.  
4. Demais mudanças na adoção inicial como a aplicação da taxa efetiva de juros 
e a remensuração de ativos financeiros que estavam em stop accrual em 31 de 
dezembro de 2024 não terão impactos, pois sua aplicação será prospectiva.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR - TRÊS

AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto no COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR TRÊS (CPI3 
– CEL PM M. SERRAT), sito à Avenida Cavalheiro Paschoal Innechi, nº 1538, Jardim 

Independência, Ribeirão Preto/SP, PREGÃO ELETRÔNICO, visando Contratação de Serviço 
de Dedetização, Desinsetização e Limpeza de Caixa d’água da Sede do 43ºBPM/I e unidades 
subordinadas, tipo Menor Preço. A sessão pública será realizada por intermédio do sistema eletrônico 
de contratações denominado “COMPRAS.GOV”, a realização da sessão pública será em 08/04/2025 
às 09h00min, para o Pregão Eletrônico PR-158/0018/25 –  Nº Licitação 90166/2025 – UASG 
180158, através do site www.gov.br/compras, edital disponível no respectivo site e no endereço 
eletrônico: https://www.gov.br/pncp/pt-br (Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP).

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR - TRÊS

ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90158/2025

O Dirigente da UGE 180158 torna público, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 
a realização de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando a Aquisição de 
Pneus Automotivos – Motomec CPI-3, na cidade de Ribeirão Preto- SP. A sessão 
pública ocorrerá no dia 07/04/2025, às 09h00, por meio do portal Compras.Gov; no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o edital e seus anexos se encontram 
disponíveis para consulta. O Comando de Policiamento do Interior Três – CPI-3 é o 
órgão responsável pela condução do processo licitatório.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE AVIAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR 

DO ESTADO DE SÃO PAULO
ABERTURA DE PREGÃO ELETRÔNICO

Encontra-se aberto no COMANDO DE AVIAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DE SÃO PAULO – “JOÃO 
NEGRÃO” (CAvPM) o PREGÃO ELETRÔNICO PR-90008/25, do tipo MENOR PREÇO, SEI Nº 
057.00102693/2025-67, objetivando CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LIMPEZA PARA BASE DE 
AVIAÇÃO DE BAURU. A realização da sessão será no DIA 14/04/2025 às 09:00 horas, no endereço 
eletrônico: https\\compras.gov.br. O edital na íntegra está disponível para consulta e retirada nos 
endereços  eletrônicos: https\\compras.gov.br ou https://pncp.gov.br/.
Quaisquer dúvidas poderão ser esclarecidas pelo e-mail cavpmlicitacoes@policiamilitar.sp.gov.br e 
pelo telefone (11) 2221-7299, ramal 1835 (Seção de Licitações).

AVISO DE LICITAÇÃO                                                                                                                                      
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO
Nº Processo: 024.000.41580/2025-74
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁSCARA LARÍNGEA
Total de Itens Licitados: 08 (OITO)
Valor total da licitação: SIGILOSO
Disponibilidade do edital: 31/03/2025 
Horário: DAS 09h00 às 17h00
Endereço: RUA GAL. ROBERTO ALVES DE CARVALHO FILHO, 270 SANTO AMARO
Link do PNCP (ID CONTRATAÇÃO PNCP): 46374500000194-1-002253/2025
Entrega das Propostas: A PARTIR DE 31/03/2025 ÀS 09h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 15/04/2025 às 08h00  no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

UASG 090158 - HOSPITAL GERAL DE GUAIANASES - JESUS TEIXEIRA DA COSTA
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90039/2025
Nº Processo: 024.00152214/2024-69
Código Único : 20250327525
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO - CÂNULA DE TRAQUEOSTOMIA E OUTROS
Disponibilidade do edital: 31/03/2025
Modo de Disputa: Aberto                    
Critério de Julgamento: Menor Preço
Endereço: Av. Miguel Achiole da Fonseca, 135 - Guaianases - São Paulo - CEP 08461-110
Entrega das Propostas: á partir de 31/03/2025 , no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 14/04/2025 das 09h00 no site: www.gov.br/compras.
Fonte: O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e DOESP.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90141/2025
CONTRATANTE (UASG) 090181
OBJETO Aquisição de Solução Pré Limpeza, Coletor de Secreção ee outros
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 14/04/2025 às 09h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM-MODALIDADE EXCLUSIVA
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90019/25 - INSTITUTO “LAURO DE SOUZA LIMA”
Nº Processo: 024.00022214/2025-16
Objeto: AQUISIÇÃO DE KIT ELISA E OUTROS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA EQUIPE TÉCNICA 
DE IMUNOLOGIA DESTE INSTITUTO.
Total de Itens Licitados:  05 (CINCO).
Valor total da licitação: (sigiloso)
Disponibilidade do edital: 31/03/2025
Horário: das 08:00 às 17:59
Endereço: RODOVIA CMTE JOÃO RIBEIRO DE BARROS KM 225/226 - BAURU/SP
Link do PNCP: www.gov.br/pncp/pt-br
Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2025 às 08:00HRSno site: www.gov.br/compras
Abertura das Propostas: 10/04/2025 às 09:00HRS  no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90020/25 - INSTITUTO “LAURO DE SOUZA LIMA”
Nº Processo: 024.00020505/2025-70
Objeto: AQUISIÇÃO DE CÂNULA ENDOTRAQUEAL, TESTE DE SHIRMER E OUTROS PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA DIVISÃO DE ENFERMAGEM DESTE INSTITUTO.
Total de Itens Licitados:  04 (QUATRO).
Valor total da licitação: (sigiloso)
Disponibilidade do edital: 31/03/2025
Horário: das 08:00 às 17:59
Endereço: RODOVIA CMTE JOÃO RIBEIRO DE BARROS KM 225/226 - BAURU/SP
Link do PNCP: www.gov.br/pncp/pt-br
Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2025 às 08:00HRSno site: www.gov.br/compras
Abertura das Propostas: 10/04/2025 às 09:00HRS  no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

Eletromidia S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 09.347.516/0001-81 - NIRE 35.300.458.89-3 | Código CVM nº 02556-9
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 28 de abril de 2025

Eletromidia S.A., sociedade anônima de capital aberto, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como 
companhia aberta categoria “A”, sob o código nº 02556-9, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Leopoldo Couto Magalhães Júnior, nº 700, 9º andar, Parte, Itaim Bibi, CEP 04542-000, com seus atos constitutivos 
arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.458.89-3, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº 09.347.516/0001-81 (“Companhia”), nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 81”), vem por meio deste edital, convocar a Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser 
realizada, em primeira convocação, no dia 28 de abril de 2025, às 10:00 horas, de forma exclusivamente a distância e 
digital, considerando-se, portanto realizada na sede social da Companhia (“Assembleia”), para examinar, discutir e 
votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) tomada de contas dos administradores referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) exame, discussão e votação das demonstrações financeiras da Companhia 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas das respectivas notas explicativas, 
do relatório da administração, do relatório dos auditores independentes e do parecer do Comitê de Auditoria; 
(iii) proposta de orçamento de capital para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025; (iv) proposta 
da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; e 
(v) a fixação do limite da remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2025. 
Instruções e Informações Gerais: Encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia, na página 
de relações com investidores da Companhia (https://ri.eletromidia.com.br/), no site da CVM (http://www.cvm.gov.br) 
e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (https://www.b3.com.br), os documentos e informações necessários à participação 
e exercício do direito de voto na Assembleia, incluindo aqueles exigidos pela Resolução CVM 81, além das orientações 
e procedimentos para participação na Assembleia, que estão detalhadas no manual de participação divulgado pela 
Companhia nesta data. Reitera-se que não haverá a possibilidade de os Srs. acionistas comparecerem fisicamente à 
Assembleia, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo digital. O percentual mínimo de participação no 
capital votante da Companhia necessário ao pedido de instalação do Conselho Fiscal na Assembleia é de 2% (dois por 
cento) das ações. Caso não haja candidatos ao Conselho Fiscal, a solicitação de instalação formulada por meio do 
boletim de voto a distância fica sem efeito, conforme artigo 36, parágrafo 2º, da Resolução CVM 81. Participação por 
meio da plataforma digital: Os acionistas interessados em participar da Assembleia por meio da plataforma 
“Ten Meetings” (“Plataforma Digital”) deverão acessar o link específico da Plataforma Digital para a Assembleia 
https://assembleia.ten.com.br/080299649, preencher o seu cadastro, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência 
da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até as 10:00 horas do dia 26 de abril de 2025, o qual 
deverá ser devidamente realizado anexando a cópia dos seguintes documentos, nos termos do art. 126 da Lei das 
Sociedades por Ações, que deverão ser apresentados por acionistas brasileiros e estrangeiros: (i) documento de 
identidade com foto do titular; (ii) comprovante expedido pela instituição depositária das ações escriturais de sua 
titularidade, expedido, no máximo, 5 (cinco) dias antes da data da realização da Assembleia; (iii) instrumento de 
outorga de poderes e/ou documentos que comprovem os poderes de representante legal do acionista, devidamente 
regularizado na forma da lei e dos documentos sociais; e (iv) relativamente aos acionistas participantes da custódia 
fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente, 
no máximo, 5 (cinco) dias antes da data da realização da Assembleia. Após a análise dos documentos e aprovação do 
cadastro pela Companhia, o acionista receberá a confirmação por e-mail de que seu cadastro na Plataforma Digital foi 
efetuado. Se qualquer dos acionistas for representado por procurador, tal procurador deverá realizar o cadastro com seus 
dados no link https://assembleia.ten.com.br/080299649. Após receber um e-mail de confirmação de cadastro, deverá, 
através do link enviado para o e-mail informado no cadastro, indicar cada acionista que irá representar, e apresentar 
(i) documento de identidade com foto do procurador; e (ii) instrumento de outorga de poderes e/ou documentos que 
comprovem os poderes de representante legal do acionista, devidamente regularizado na forma da lei e dos documentos 
sociais. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar de forma eletrônica os seguintes documentos, 
devidamente registrados no órgão competente: (a) estatuto social ou contrato social; e (b) ato societário de eleição 
do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica; e/ou (b.ii) assinar 
procuração para que terceiro represente o acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento, a 
representação dos cotistas na Assembleia caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no 
regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos 
societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do regulamento do 
fundo. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há 
menos de 1 ano, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das Sociedades por Ações. Adicionalmente, em cumprimento ao 
disposto no art. 654, §1º e §2º da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a 
procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, 
data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma 
do outorgante, ou, alternativamente, com assinatura digital, por meio de certificado digital emitido por autoridades 
certificadoras vinculadas à ICP-Brasil, ou com assinatura eletrônica certificada por outros meios que, a critério da 
Companhia, comprovem a autoria e integridade do documento e dos signatários. As pessoas naturais acionistas da 
Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da 
Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, §1º da Lei das Sociedades por Ações. 
As pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade 
com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser 
administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). O 
procurador receberá um e-mail individual sobre a situação de habilitação de cada acionista registrado em seu cadastro 
e providenciará, se necessário, a complementação de documentos. Os documentos dos acionistas expedidos no exterior 
devem conter reconhecimento das firmas dos signatários por Tabelião Público, ser apostilados ou, caso o país de 
emissão do documento não seja signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila), legalizados em Consulado 
Brasileiro, traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial, e registrados no Registro de Títulos e 
Documentos, nos termos da legislação em vigor. A Companhia ressalta que não será admitido o acesso à Plataforma 
Digital ao acionista que não apresentar os documentos de participação necessários no prazo aqui previsto, nos 
termos do artigo 6º, §3º da Resolução CVM 81. Verificada a regularidade dos documentos de representação enviados 
nos termos acima, serão encaminhadas após a habilitação confirmada pela Companhia, para cada acionista (ou seu 
respectivo procurador, conforme o caso) que tenha efetuado o regular cadastro de participação, as informações e 
orientações para acesso à Plataforma Digital. Tais informações e orientações serão encaminhadas exclusivamente para 
o endereço de e-mail informado no cadastro de participação da Plataforma Digital. Não obstante, a Companhia informa 
ainda que, até 2 (duas) horas antes do horário de início da Assembleia, será enviado um lembrete acerca da realização 
da Assembleia, sem, contudo, serem reenviados os dados de login e senha individual de acesso nesse momento. O 
acionista que participar por meio da Plataforma Digital será considerado presente à Assembleia, podendo exercer seus 
respectivos direitos de voto, e assinante da respectiva ata da Assembleia, nos termos do art. 47, §1º da Resolução CVM 
81. Os acionistas poderão encontrar as orientações quanto ao uso da Plataforma Digital e as regras de conduta a serem 
adotadas na Assembleia no “Manual de Uso da Plataforma Ten Meetings”, o qual estará disponível ao realizar o acesso 
com login e senha recebidos após a efetivação do cadastro de participação. A Companhia destaca, ainda, que as 
informações e orientações para acesso à Plataforma Digital, incluindo a senha de acesso, são únicas e intransferíveis, 
assumindo o acionista (ou seu respectivo procurador, conforme o caso) integral responsabilidade sobre a posse e sigilo 
das informações e orientações que lhe forem transmitidas pela Companhia nos termos do Manual de Participação e 
Proposta da Administração divulgados pela Companhia em 28 de março de 2025. Em antecipação às informações de 
acesso que serão enviadas por e-mail ao acionista devidamente cadastrado, conforme acima descrito, a Companhia 
solicita que o acesso à Plataforma Digital ocorra por videoconferência (modalidade em que acionista poderá assistir à 
assembleia e se manifestar por voz e com vídeo) a fim de assegurar a autenticidade das comunicações, exceto se o 
acionista for instado, por qualquer motivo, a desligar a funcionalidade de vídeo da Plataforma Digital. Solicita, ainda, 
com o objetivo de manter o bom andamento da Assembleia, que os acionistas respeitem eventual tempo máximo que 
poderá ser estabelecido pela Companhia para a manifestação do respectivo acionista após a sua solicitação de 
manifestação e a abertura do áudio pela Companhia. Para acessar a Plataforma Digital, são necessários: (i) computador 
com câmera e áudio que possam ser habilitados; e (ii) conexão de acesso à internet de no mínimo 1mb (banda mínima 
de 700kbps). O acesso por videoconferência deverá ser feito, preferencialmente, por meio do navegador Google Chrome, 
observado que o navegador Safari do Sistema IOS não é compatível com a Plataforma Digital. Além disso, também é 
recomendável que o acionista desconecte qualquer VPN ou plataforma que eventualmente utilize sua câmera antes de 
acessar a Plataforma Digital. Caso o acionista que tenha solicitado devidamente sua participação não receba as 
instruções para acesso e participação na Assembleia com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da sua 
realização (ou seja, até as 10:00 horas do dia 27 de abril de 2025), ou caso haja qualquer dificuldade de acesso, o 
acionista deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do ri@eletromidia.
com.br, em qualquer cenário, antes das 18:00 horas do dia 27 de abril de 2025, a fim de que lhe sejam reenviadas suas 
respectivas instruções de acesso. A Companhia recomenda, ainda, que os acionistas se familiarizem previamente com 
o uso da Plataforma Digital, bem como garantam a compatibilidade de seus respectivos dispositivos eletrônicos com a 
utilização da Plataforma Digital (por vídeo e áudio). Adicionalmente, a Companhia solicita a tais acionistas que, no dia 
da Assembleia, acessem a Plataforma Digital com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência do horário previsto 
para início da Assembleia a fim de permitir a validação do acesso e participação de todos os acionistas que dela se 
utilizem. A Companhia disponibilizará auxílio técnico para a hipótese de os acionistas terem quaisquer problemas para 
participar da Assembleia. No entanto, a Companhia não se responsabiliza por problemas operacionais ou de 
conexão que os acionistas venham a enfrentar, ou quaisquer outras situações que não estejam sob o 
controle da Companhia (e.g., instabilidade na conexão do acionista com a internet ou incompatibilidade 
do equipamento do acionista com a plataforma digital) que dificultem ou impossibilitem a participação e 
a votação de um acionista na Assembleia. As instruções e orientações detalhadas sobre os procedimentos para 
acompanhamento, participação e manifestação por parte dos acionistas também serão prestadas pela mesa no início 
da Assembleia. Participação por meio do boletim de voto a distância: Caso os acionistas optem por manifestar 
seus votos a distância, deverão preencher o boletim de voto a distância, nos termos da Resolução CVM 81, conforme 
orientações detalhadas acerca da documentação necessária, formas de envio e procedimentos exigidos para votação a 
distância que constam do boletim disponibilizado pela Companhia e do Manual de Participação e Proposta da 
Administração divulgados pela Companhia em 28 de março de 2025. São Paulo, 28 de março de 2025.

Luis Francisco Lora - Presidente do Conselho de Administração

Eletromidia S.A.
Companhia Aberta 

CNPJ nº 09.347.516/0001-81 - NIRE 3530045889-3
Aviso aos Acionistas - Disponibilização dos Documentos conforme o artigo 133 da Lei nº 6.404/76

Eletromidia S.A. (B3: ELMD3) (“Companhia”) informa aos seus acionistas e ao mercado em geral, que os documentos 
referidos no artigo 133 da Lei nº 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024 se encontram à disposição dos Senhores Acionistas da Companhia, na sede 
social da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto Magalhães Júnior, 
nº 700, 9º andar, Parte, Itaim Bibi, CEP 04542-000 e no website da Companhia (https://ri.eletromidia.com.br/).

São Paulo, 28 de março de 2025
Ricardo de Almeida Winandy - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

ri@eletromidia.com.br/ri.eletromidia.com.br

 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR QUATRO – CPI-4

ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2025

O Dirigente da UGE 180159, torna público, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a realização 
de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando a Contratação de empresa 
para prestação de serviço de manutenção predial do complexo de alojamentos e 
salas administrativa do CPI-4, sediado em Bauru/SP. A sessão pública ocorrerá no dia 
11/04/2025, às 09h00, por meio do portal compras.gov.br. Encontram-se disponíveis para 
consulta no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o edital e seus anexos. 
A Seção de Despesa Orçamento e Custos – UASG 180159 é o órgão responsável pela 
condução do processo licitatório, podendo ser consultada pelo e-mail: cpi4uge@policiamilitar.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90034/2025
CONTRATANTE (UASG) 090161
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO PARA NEURO VÁLVULA PARA 
HIDROCEFALIA – PE-RESTRITA – ENTREGA ÚNICA
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 15/04/2025 às 11h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço/ por item
MODO DE DISPUTA: aberto e fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90035/2025
CONTRATANTE (UASG) 090161
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO DA UROLOGIA DISPOSITIVO 
MASCULINO PARA INCONTINÊNCIA URINARIA– RESTRITA - ENTREGA ÚNICA
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 15/04/2025 às 11h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço/ por item
MODO DE DISPUTA: aberto e fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90036/2025
CONTRATANTE (UASG) 090161
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO LOUÇAS SANITÁRIAS – PE 
-RESTRITA –ENTREGA ÚNICA
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 15/04/2025 às 11h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço/ por item
MODO DE DISPUTA: aberto e fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR SEIS

ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90004/2025

O Dirigente da UGE 180154 torna público, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a realização 
de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando à Aquisição de Gêneros 
Alimentício – Programa Fepom Copa – para o efetivo do 6º BPM/I. A sessão pública 
ocorrerá no dia 11/04/2025, às 08h00, por meio do portal Compras.Gov; no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), o edital e seus anexos se encontram disponíveis para 
consulta. O Comando de Policiamento do Interior Seis – CPI/6 é o órgão responsável pela 
condução do processo licitatório.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DE CHOQUE

ABERTURA DE LICITAÇÃO
  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90014/2025

O Dirigente da UGE 180168 torna público, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a realização de licitação 
na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando o Registro de preços para aquisição futura de 
Materiais Elétricos II, para conservação predial para o Comando de Policiamento de Choque e 
unidades subordinadas a este comando – PMESP. A sessão pública ocorrerá no dia 25/04/2025, 
às 10h00, por meio do portal Compras.Gov. No Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
o edital e seus anexos se encontram disponíveis para consulta. O Comando de Policiamento de 
Choque - CPChq é o órgão responsável pela condução do processo licitatório.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE AVIAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR 

DO ESTADO DE SÃO PAULO
RETIFICAÇÃO - ABERTURA DE PREGÃO ELETRÔNICO

Encontra-se aberto no COMANDO DE AVIAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DE SÃO PAULO – “JOÃO 
NEGRÃO” (CAvPM) o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003, PR-173/0003/25, do tipo MENOR PREÇO, PROCESSO Nº 
20250052891, objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA/OM (ORGANIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO) CAPACITADA, 
SEGUINDO AS NORMATIZAÇÕES PERTINENTES, A PRESTAR SERVIÇO CONTÍNUO DE MANUTENÇÃO 
AERONÁUTICA, COM UTILIZAÇÃO DE FERRAMENTAL E TÉCNICOS PRÓPRIOS, NA AERONAVE AW109SP 
PERTENCENTE AO COMANDO DE AVIAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO. A realização da 
sessão será no DIA 15/04/2025 às 09:30 horas, no endereço eletrônico: https\\compras.gov.br. O edital na íntegra está 
disponível para consulta e retirada nos endereços eletrônicos: https\\compras.gov.br ou https://pncp.gov.br/. Quaisquer 
dúvidas poderão ser esclarecidas pelo e-mail cavpmlicitacoes@policiamilitar.sp.gov.br. 

www.gazetasp.com.br

 
 
 
 
 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008979-59.2022.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 1ª VARA EMPRESARIAL E CONFLITOS DE ARBITRAGEM, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). MARINA DUBOIS FAVA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DANIELA DOS SANTOS 45687618830, CNPJ 
45069624000101, com endereço à Rua Itapaiuna, 2434, Jardim Morumbi, CEP 05707-001, São Paulo - SP, que 
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de NZB Embalagens Ltda, alegando em 
síntese: fraude relacionada ao uso indevido do nome empresarial e marca NZB EMBALAGENS da autora, 
fazendo se passar por ela perante órgãos públicos e clientes. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
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SÁBADO, 29 A SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARçO DE 2025 Economia

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras do Mercado Crédito - Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento S.A.

continuação

continua

Diretoria
Ricardo Lagreca Siqueira - Responsável Legal

Contador
Gabriel Parreira Faustino da Silva - CRC-1SP301017/O-4

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
À Diretoria da Mercado Crédito Sociedade de Crédito, Financiamento e In-
vestimento S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi-
nanceiras da Mercado Crédito Sociedade de Crédito, Financiamento e Investi-
mento S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Mercado Crédito Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento S.A. 
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus res-
pectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acom-
panham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A diretoria da 

Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevan-
te. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governan-
ça pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações,  
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das  
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as  

demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional 

e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época dos traba-
lhos de auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2025
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-034519/O

Rui Borges
Contador CRC SP-207135/O

31/12/2024
Valores a 
Receber

Valores 
a Pagar Receitas Despesas

Meli Uruguay S.R.L – (804) – (22.719)
PSGAC, S. de R.L. de C.V. – (6.455) – (59.421)
Mercado Crédito FIDC
 Não Padronizados – (100) 818 –
Mercado Crédito I FIDC
 Não Padronizados – (30.122) 84.321 (1.266)
Mercado Crédito II Brasil
 FIDC Não Padronizados – (30.872) 121.088 –
Mercado Livre FIM
 Crédito Privado I – – – (107.051)
Total 6.506.272 (236.446) 578.494 (1.057.610)

31/12/2023
Valores a 
Receber

Valores 
a Pagar Receitas Despesas

Ebazar.com.br Ltda. 259 (558) – (2.595)
Mercadolivre.com
 Atividades de Internet Ltda. – (3.641) – (58.082)
Mercado Pago Instituição de
 Pagamento Ltda. (i) 4.592.977 (304.118) 610.173 (129.980)
Mercado Crédito Holding
 Financeira Ltda. – (146) – –
Mercado Crédito II Brasil FIDC
 Não Padronizados CITI – 8 – –
Seller FIDC – – 8.441 –
Mercado Crédito I Brasil
 FIDC NP (Goldman Sachs) – (2.908) – –
Total 4.593.236 (311.363) 618.614 (190.657)
(i) Tratam-se de outros créditos com ligadas no montante de R$ 655.193 (em 31 
de dezembro de 2023 - R$ 318.475 - vide nota 7), cédula de crédito bancário no 
valor de R$ 2.646.541 (vide nota 5) e valores a receber com ligadas no montante 
de R$ 3.204.538 vide nota 7. Não houve remuneração paga aos administradores 
na SCFI no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e exercício findo em 31 
de dezembro de 2023. As operações com partes relacionadas são realizadas no 
curso normal dos negócios e em condições de comutatividade, incluindo taxas de 
juros, prazos e garantias, e não envolvem riscos maiores que os normais ou 
apresentam outras desvantagens. 16. Valor Justo dos Instrumentos Financei-
ros: Conforme quadro abaixo, os instrumentos financeiros foram classificados 
em 31 de dezembro através de hierarquia utilizando o método de mensuração 
dos ativos: 31/12/2024
Ativo Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Aplicações interfinanceiras
 de liquidez 180.706 – – 180.706
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 46.997 – – 46.997
Depósito Voluntário Bacen 133.709 – – 133.709
Títulos e Valores Mobiliários 929.386 2.646.541 – 3.575.927
Títulos privados – 2.646.541 – 2.646.541
Cédulas de crédito bancário - CCB – 2.646.541 – 2.646.541
Títulos públicos 929.386 – – 929.386
Letra Financeira do Tesouro - LFT 929.386 – – 929.386
Instrumentos financeiros derivativos – 143.082 – 143.082
Swap – 141.948 – 141.948
Futuro BMF – 1.134 – 1.134
Passivo
Instrumentos financeiros derivativos – (22.211) – (22.211)
Swap – (22.211) – (22.211)

31/12/2023
Ativo Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Aplicações interfinanceiras
 de liquidez 426.664 – – 426.664
Letra do Tesouro Nacional - LTN 131.528 – – 131.528
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 493 – – 493
Nota do Tesouro Nacional - NTN 294.643 – – 294.643
Títulos e Valores Mobiliários 303.843 3.845.041 – 4.148.884
Títulos privados – 3.845.041 – 3.845.041
Cédulas de crédito bancário - CCB – 3.845.041 – 3.845.041
Títulos públicos 303.843 – – 303.843
Letra Financeira do Tesouro - LFT 303.843 – – 303.843
Instrumentos financeiros derivativos – 3.869 – 3.869
Swap – 3.869 – 3.869
Passivo
Instrumentos financeiros derivativos – (17.931) – (17.931)
Swap – (17.931) – (17.931)
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e exercício findo em 31 de de-
zembro de 2023 não ocorreram transferências entre níveis de mensuração dos 
instrumentos financeiros. 17. Estrutura de Gerenciamento de Capital e de Ris-
cos: Gerenciamento da estrutura de capital e riscos: Visando ao atendimento 
à Resolução CMN 4.557/17, a Companhia adotou uma estrutura de gerencia-
mento de capital e riscos que é compatível com a natureza das atividades das 
Instituições e com a complexidade dos serviços que são oferecidos, permitindo 
que os principais riscos (Liquidez, Crédito, Mercado e Operacional) sejam identi-
ficados, mensurados, monitorados, controlados e mitigados. A instituição possui 
uma política corporativa de Riscos, a qual engloba o apetite por risco (RAS) e 
define a estrutura e as diretrizes a serem adotadas por toda empresa, conforme 
exigido pelos reguladores locais. O Apetite por Riscos (RAS) é uma definição  
realizada pela alta administração, de modo a determinar o nível máximo e o tipo 
de risco que a instituição está disposta a assumir, considerando o nível de gestão 
de risco atual, para alcançar os objetivos estratégicos. A gestão de riscos busca 
identificar, analisar, mensurar, gerenciar e comunicar os riscos financeiros rele-
vantes da Instituição por meio de um conjunto de métricas e limites, combinando 
modelos complementares de avaliação, buscando capturar uma visão ampla das 
perdas financeiras ou insuficiência de capital a qual a Instituição está sujeita.  
A gestão de riscos da Instituição possui uma estrutura de governança e acompa-
nhamento de riscos por meio do estabelecimento do Comitê de Riscos e Com-
pliance. Mais informações podem ser encontradas no Relatório de Gerenciamen-
to de Risco, publicado em nosso site (https://www.mercadopago.com.br/
informacoes- adicionais). Risco operacional: É a possibilidade de ocorrência de 
perdas resultantes de eventos relacionados a: I - fraudes internas; II - fraudes 
externas; III - demandas trabalhistas e segurança deficiente do local de trabalho; 
IV - práticas inadequadas relativas a clientes, produtos e serviços; V - danos a 
ativos físicos próprios ou em uso pela instituição; VI - situações que acarretem a 
interrupção das atividades da instituição; VII - falhas em sistemas, processos ou 
infraestrutura de tecnologia da informação (TI); VIII - falhas na execução, no cum-
primento de prazos ou no gerenciamento das atividades da instituição. Foram 
desenvolvidas ações visando à implementação de estrutura de gerenciamento 
de risco operacional,em conformidade com Resolução CMN 4.557/17, que alcan-
çam o modelo de gestão, o conceito, as categorias e a política de risco operacio-
nal, os procedimentos de documentação e armazenamento de informações, os 
relatórios de gerenciamento do risco operacional e o processo de disclosure. 
Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não ser capaz de: i) não ser capaz 
de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e 
futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas 
operações diárias e sem incorrer em perdas significativas; e ii) a possibilidade de 
a instituição não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido ao 

seu tamanho elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou em 
razão de alguma descontinuidade no mercado. No gerenciamento do risco de li-
quidez são adotados procedimentos diários para avaliação do nível de liquidez 
frente os fluxos de caixa futuros em diferentes horizontes de tempo e consideran-
do cenários de estresse ou sistêmicos. Risco de mercado: Busca mensurar o 
impacto de movimentos adversos das taxas de juros no capital e nos resultados 
da instituição financeira, verificando continuamente a aderência às políticas e li-
mites preestabelecidos, e dentre as métricas autorizadas pelo Banco Central do 
Brasil para a gerenciamento do IRRBB e risco de taxa a instituição, utiliza como 
principais metodologias para gestão do risco a sensibilidade do DeltaEve e o 
VarParamétrico. Os resultados são apresentados mensalmente pela área de ris-
cos financeiros através em um dashboard reportado para a alta gestão local e 
corporativa e as principais variações e limites de controles são discutidos em 
reunião com as principais áreas envolvidas, procurando sempre proteger a insti-
tuição das volatilidade do mercado que possam afetar sua exposição ao IRRBB. 
Risco de crédito: Definido como a possibilidade de ocorrência de perdas asso-
ciadas a: i) ao não cumprimento pela contraparte de suas respectivas obrigações 
financeiras nos termos pactuados; ii) à desvalorização, redução de remunera-
ções e ganhos esperados em instrumento financeiro decorrentes da deterioração 
da qualidade creditícia da contraparte, do interveniente ou do instrumento mitiga-
dor; iii) às vantagens concedidas na renegociação e iv) à reestruturação de ins-
trumentos financeiros; e aos custos de recuperação de exposições caracteriza-
das como ativos problemáticos. O risco primário da atividade resume-se à 
possibilidade de inadimplência de operações de Cartão de Crédito. A estrutura de 
gerenciamento de riscos prevê limites para a realização de operações sujeitas ao 
risco de crédito, em aderência à Resolução CMN 4903/21, e limites para conces-
são de crédito à Partes Relacionadas, em aderência à Resolução 4.693/18. A 
estrutura possui também procedimentos destinados a identificar, avaliar, monito-
rar e controlar a exposição ao risco de crédito e procedimentos para a recupera-
ção de créditos. A gestão de risco de crédito tem como objetivo garantir níveis 
adequados de exposição creditícia, tanto a nível de contraparte quanto a nível de 
segmentação e portfólio, buscando minimizar perdas e assegurar uma alocação 
eficiente dos recursos, proporcionando maior solidez e solvência à Instituição. 
Gestão de Capital: O Bacen determina às instituições financeiras reguladas a 
manutenção de um Patrimônio de Referência (PR), PR Nível I e Capital Principal 
compatíveis com os riscos de suas atividades, superior ao requerimento mínimo 
do Patrimônio de Referência Exigido, representado pela soma das parcelas de 
risco de crédito, risco de mercado e risco operacional. Segundo as regras estabe-
lecidas pelas Resoluções BCB 197/2022 (revogado a partir de 01/01/2025 pela 
Resolução BCB 436/2024) até BCB 202/2022 entradas em vigência em 01 de 
julho de 2023, a apuração dos índices de capital é calculada de forma consolida-
da com base nas informações do Conglomerado Prudencial, que tenham como 
líder uma instituição de pagamento e sejam integrados por instituição financeira 
ou demais instituições autorizadas. A Mercado Crédito Sociedade de Crédito, 
Financiamento e Investimento S.A é integrante do conglomerado prudencial com-
posto pela líder Mercado Pago Instituição de Pagamento Ltda. Em 31 de dezem-
bro de 2024 o cálculo do índice de Basileia é realizado conforme novas regras 
específicas de capital prudencial. 18. Resultados Recorrentes e Não Recorren-
tes: A Resolução BCB nº 2, de 27 de novembro de 2020, em seu artigo 34º, 
passou a determinar a divulgação de forma segregada dos resultados recorren-
tes e não recorrentes. Define-se então como resultado não corrente do exercício 
aquele que: I - não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com 
as atividades típicas da instituição; e II - não esteja previsto para ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros. No exercício findo em 13 de dezembro de 
2024, a Companhia não possui valores de resultados não recorrentes. 19. Even-
tos Subsequentes: Em AGE realizada em 30 de janeiro de 2025, foi aprovada 
pelos sócios representantes a integralização de parte do saldo remanescente do 
capital social, no valor de R$ 182.500. Esse aporte ocorreu em moeda nacional 
no dia 30 de janeiro de 2025. O valor refere-se ao saldo remanescente de  

R$ 365.000 de aumento de capital aprovado em 04 de dezembro de 2024 confor-
me evidenciado na nota 11.a. Ficam pendentes de integralização o valor de  
R$ 182.500 a ser subscrito no prazo de 1 ano. 20. Outros Assuntos: A Resolu-
ção CMN n° 4.966/2021, com as atualizações trazidas pela Resolução CMN  
n° 5.100/2023 e demais normativos vinculados, estabelece os conceitos e crité-
rios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designa-
ção e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge), 
convergindo os critérios contábeis do COSIF para os requerimentos da norma 
internacional IFRS 9 a partir de 1° de janeiro de 2025. As principais mudanças 
referem-se: à classificação de instrumentos financeiros; ao reconhecimento de 
juros em caso de atraso; ao reconhecimento da taxa efetiva de juros contratual; à 
baixa a prejuízo e; ao reconhecimento da provisão com base na perda esperada 
e classificação das operações com problemas de crédito. A adoção da referida 
normativa será aplicada prospectivamente e as diferenças nos valores contábeis 
de ativos e passivos financeiros decorrentes de sua adoção serão reconhecidas 
em conta de lucros acumulados em 1º de janeiro de 2025, líquidos dos respecti-
vos impactos fiscais. Os principais impactos estimados da adoção inicial desta 
Resolução e correlatas são: 1. Efeitos da alteração de categorias - refletem os 
impactos da remensuração decorrentes de reclassificação entre as categorias, 
conforme art. 4º da Resolução CMN nº 4.966/2021: De “Disponíveis para Venda” 
para “Valor Justo no Resultado”: A Mercado Crédito SCFI não estima valores re-
levantes de alterações no valor dos ativos em contrapartida do Patrimônio Líquido 
oriundo da reversão dos ajustes de marcações a mercado sobre os títulos reclas-
sificados, valores como referência 31 de dezembro de 2024. 2. Efeitos esperados 
da adoção do modelo para perdas esperadas associadas ao risco de crédito  
(art. 40 da Resolução CMN nº 4.966/2021) com efeito da adoção inicial para 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito que será reconhecido no patri-
mônio líquido pelo valor a crédito de R$111.017 milhões, após os efeitos tributá-
rios. 3. Quanto aos aspectos fiscais relacionados à aplicação dos critérios contá-
beis estabelecidos na Resolução CMN nº 4.966/2021, a Lei nº 14.467/2022 (com 
as alterações da Lei nº 15.078/2024) estabeleceu o tratamento tributário no rece-
bimento de créditos decorrentes das atividades das instituições financeiras e 
demais autorizadas a funcionar pelo BACEN. A partir de 1º de janeiro de 2025, as 
instituições poderão deduzir, na determinação do lucro real e da base de cálculo 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), as perdas incorridas no 
recebimento de créditos decorrentes de atividades relativas a operações inadim-
plidas, independentemente da data da sua contratação e operações com pessoa 
jurídica em processo falimentar ou em recuperação judicial, a partir da data da 
decretação da falência ou da concessão da recuperação judicial. A dedução fiscal 
estabelecida deverá observar a perda incorrida segundo os percentuais estabe-
lecidos com base no período de inadimplemento. A partir do mês de janeiro de 
2026, as perdas apuradas sobre os créditos que se encontravam inadimplidos 
em 31 de dezembro de 2024, ainda não deduzidas fiscalmente até essa data, 
poderão ser excluídas do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base 
de cálculo da CSLL, à razão de 1/84 (um oitenta e quatro avos) para cada mês do 
período de apuração, sendo permitido ainda que as instituições optem, até  
31 de dezembro de 2025, de forma irrevogável e irretratável, por fazer as  
deduções à razão de 1/120 ao mês. Os efeitos decorrentes da aplicação da Lei nº 
14.467/2022 estão refletidos na expectativa de realização dos créditos tributários e 
passivos fiscais diferidos, demonstrados na Nota de Ativos Fiscais Diferidos.  
4. Demais mudanças na adoção inicial como a aplicação da taxa efetiva de juros 
e a remensuração de ativos financeiros que estavam em stop accrual em 31 de 
dezembro de 2024 não terão impactos, pois sua aplicação será prospectiva.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR - TRÊS

AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto no COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR TRÊS (CPI3 
– CEL PM M. SERRAT), sito à Avenida Cavalheiro Paschoal Innechi, nº 1538, Jardim 

Independência, Ribeirão Preto/SP, PREGÃO ELETRÔNICO, visando Contratação de Serviço 
de Dedetização, Desinsetização e Limpeza de Caixa d’água da Sede do 43ºBPM/I e unidades 
subordinadas, tipo Menor Preço. A sessão pública será realizada por intermédio do sistema eletrônico 
de contratações denominado “COMPRAS.GOV”, a realização da sessão pública será em 08/04/2025 
às 09h00min, para o Pregão Eletrônico PR-158/0018/25 –  Nº Licitação 90166/2025 – UASG 
180158, através do site www.gov.br/compras, edital disponível no respectivo site e no endereço 
eletrônico: https://www.gov.br/pncp/pt-br (Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP).

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR - TRÊS

ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90158/2025

O Dirigente da UGE 180158 torna público, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 
a realização de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando a Aquisição de 
Pneus Automotivos – Motomec CPI-3, na cidade de Ribeirão Preto- SP. A sessão 
pública ocorrerá no dia 07/04/2025, às 09h00, por meio do portal Compras.Gov; no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o edital e seus anexos se encontram 
disponíveis para consulta. O Comando de Policiamento do Interior Três – CPI-3 é o 
órgão responsável pela condução do processo licitatório.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE AVIAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR 

DO ESTADO DE SÃO PAULO
ABERTURA DE PREGÃO ELETRÔNICO

Encontra-se aberto no COMANDO DE AVIAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DE SÃO PAULO – “JOÃO 
NEGRÃO” (CAvPM) o PREGÃO ELETRÔNICO PR-90008/25, do tipo MENOR PREÇO, SEI Nº 
057.00102693/2025-67, objetivando CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LIMPEZA PARA BASE DE 
AVIAÇÃO DE BAURU. A realização da sessão será no DIA 14/04/2025 às 09:00 horas, no endereço 
eletrônico: https\\compras.gov.br. O edital na íntegra está disponível para consulta e retirada nos 
endereços  eletrônicos: https\\compras.gov.br ou https://pncp.gov.br/.
Quaisquer dúvidas poderão ser esclarecidas pelo e-mail cavpmlicitacoes@policiamilitar.sp.gov.br e 
pelo telefone (11) 2221-7299, ramal 1835 (Seção de Licitações).

AVISO DE LICITAÇÃO                                                                                                                                      
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO
Nº Processo: 024.000.41580/2025-74
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁSCARA LARÍNGEA
Total de Itens Licitados: 08 (OITO)
Valor total da licitação: SIGILOSO
Disponibilidade do edital: 31/03/2025 
Horário: DAS 09h00 às 17h00
Endereço: RUA GAL. ROBERTO ALVES DE CARVALHO FILHO, 270 SANTO AMARO
Link do PNCP (ID CONTRATAÇÃO PNCP): 46374500000194-1-002253/2025
Entrega das Propostas: A PARTIR DE 31/03/2025 ÀS 09h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 15/04/2025 às 08h00  no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

UASG 090158 - HOSPITAL GERAL DE GUAIANASES - JESUS TEIXEIRA DA COSTA
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90039/2025
Nº Processo: 024.00152214/2024-69
Código Único : 20250327525
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO - CÂNULA DE TRAQUEOSTOMIA E OUTROS
Disponibilidade do edital: 31/03/2025
Modo de Disputa: Aberto                    
Critério de Julgamento: Menor Preço
Endereço: Av. Miguel Achiole da Fonseca, 135 - Guaianases - São Paulo - CEP 08461-110
Entrega das Propostas: á partir de 31/03/2025 , no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 14/04/2025 das 09h00 no site: www.gov.br/compras.
Fonte: O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e DOESP.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90141/2025
CONTRATANTE (UASG) 090181
OBJETO Aquisição de Solução Pré Limpeza, Coletor de Secreção ee outros
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 14/04/2025 às 09h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM-MODALIDADE EXCLUSIVA
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90019/25 - INSTITUTO “LAURO DE SOUZA LIMA”
Nº Processo: 024.00022214/2025-16
Objeto: AQUISIÇÃO DE KIT ELISA E OUTROS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA EQUIPE TÉCNICA 
DE IMUNOLOGIA DESTE INSTITUTO.
Total de Itens Licitados:  05 (CINCO).
Valor total da licitação: (sigiloso)
Disponibilidade do edital: 31/03/2025
Horário: das 08:00 às 17:59
Endereço: RODOVIA CMTE JOÃO RIBEIRO DE BARROS KM 225/226 - BAURU/SP
Link do PNCP: www.gov.br/pncp/pt-br
Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2025 às 08:00HRSno site: www.gov.br/compras
Abertura das Propostas: 10/04/2025 às 09:00HRS  no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90020/25 - INSTITUTO “LAURO DE SOUZA LIMA”
Nº Processo: 024.00020505/2025-70
Objeto: AQUISIÇÃO DE CÂNULA ENDOTRAQUEAL, TESTE DE SHIRMER E OUTROS PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA DIVISÃO DE ENFERMAGEM DESTE INSTITUTO.
Total de Itens Licitados:  04 (QUATRO).
Valor total da licitação: (sigiloso)
Disponibilidade do edital: 31/03/2025
Horário: das 08:00 às 17:59
Endereço: RODOVIA CMTE JOÃO RIBEIRO DE BARROS KM 225/226 - BAURU/SP
Link do PNCP: www.gov.br/pncp/pt-br
Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2025 às 08:00HRSno site: www.gov.br/compras
Abertura das Propostas: 10/04/2025 às 09:00HRS  no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

Eletromidia S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 09.347.516/0001-81 - NIRE 35.300.458.89-3 | Código CVM nº 02556-9
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 28 de abril de 2025

Eletromidia S.A., sociedade anônima de capital aberto, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como 
companhia aberta categoria “A”, sob o código nº 02556-9, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Leopoldo Couto Magalhães Júnior, nº 700, 9º andar, Parte, Itaim Bibi, CEP 04542-000, com seus atos constitutivos 
arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.458.89-3, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº 09.347.516/0001-81 (“Companhia”), nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 81”), vem por meio deste edital, convocar a Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser 
realizada, em primeira convocação, no dia 28 de abril de 2025, às 10:00 horas, de forma exclusivamente a distância e 
digital, considerando-se, portanto realizada na sede social da Companhia (“Assembleia”), para examinar, discutir e 
votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) tomada de contas dos administradores referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) exame, discussão e votação das demonstrações financeiras da Companhia 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas das respectivas notas explicativas, 
do relatório da administração, do relatório dos auditores independentes e do parecer do Comitê de Auditoria; 
(iii) proposta de orçamento de capital para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025; (iv) proposta 
da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; e 
(v) a fixação do limite da remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2025. 
Instruções e Informações Gerais: Encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia, na página 
de relações com investidores da Companhia (https://ri.eletromidia.com.br/), no site da CVM (http://www.cvm.gov.br) 
e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (https://www.b3.com.br), os documentos e informações necessários à participação 
e exercício do direito de voto na Assembleia, incluindo aqueles exigidos pela Resolução CVM 81, além das orientações 
e procedimentos para participação na Assembleia, que estão detalhadas no manual de participação divulgado pela 
Companhia nesta data. Reitera-se que não haverá a possibilidade de os Srs. acionistas comparecerem fisicamente à 
Assembleia, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo digital. O percentual mínimo de participação no 
capital votante da Companhia necessário ao pedido de instalação do Conselho Fiscal na Assembleia é de 2% (dois por 
cento) das ações. Caso não haja candidatos ao Conselho Fiscal, a solicitação de instalação formulada por meio do 
boletim de voto a distância fica sem efeito, conforme artigo 36, parágrafo 2º, da Resolução CVM 81. Participação por 
meio da plataforma digital: Os acionistas interessados em participar da Assembleia por meio da plataforma 
“Ten Meetings” (“Plataforma Digital”) deverão acessar o link específico da Plataforma Digital para a Assembleia 
https://assembleia.ten.com.br/080299649, preencher o seu cadastro, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência 
da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até as 10:00 horas do dia 26 de abril de 2025, o qual 
deverá ser devidamente realizado anexando a cópia dos seguintes documentos, nos termos do art. 126 da Lei das 
Sociedades por Ações, que deverão ser apresentados por acionistas brasileiros e estrangeiros: (i) documento de 
identidade com foto do titular; (ii) comprovante expedido pela instituição depositária das ações escriturais de sua 
titularidade, expedido, no máximo, 5 (cinco) dias antes da data da realização da Assembleia; (iii) instrumento de 
outorga de poderes e/ou documentos que comprovem os poderes de representante legal do acionista, devidamente 
regularizado na forma da lei e dos documentos sociais; e (iv) relativamente aos acionistas participantes da custódia 
fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente, 
no máximo, 5 (cinco) dias antes da data da realização da Assembleia. Após a análise dos documentos e aprovação do 
cadastro pela Companhia, o acionista receberá a confirmação por e-mail de que seu cadastro na Plataforma Digital foi 
efetuado. Se qualquer dos acionistas for representado por procurador, tal procurador deverá realizar o cadastro com seus 
dados no link https://assembleia.ten.com.br/080299649. Após receber um e-mail de confirmação de cadastro, deverá, 
através do link enviado para o e-mail informado no cadastro, indicar cada acionista que irá representar, e apresentar 
(i) documento de identidade com foto do procurador; e (ii) instrumento de outorga de poderes e/ou documentos que 
comprovem os poderes de representante legal do acionista, devidamente regularizado na forma da lei e dos documentos 
sociais. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar de forma eletrônica os seguintes documentos, 
devidamente registrados no órgão competente: (a) estatuto social ou contrato social; e (b) ato societário de eleição 
do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica; e/ou (b.ii) assinar 
procuração para que terceiro represente o acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento, a 
representação dos cotistas na Assembleia caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no 
regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos 
societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do regulamento do 
fundo. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há 
menos de 1 ano, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das Sociedades por Ações. Adicionalmente, em cumprimento ao 
disposto no art. 654, §1º e §2º da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a 
procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, 
data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma 
do outorgante, ou, alternativamente, com assinatura digital, por meio de certificado digital emitido por autoridades 
certificadoras vinculadas à ICP-Brasil, ou com assinatura eletrônica certificada por outros meios que, a critério da 
Companhia, comprovem a autoria e integridade do documento e dos signatários. As pessoas naturais acionistas da 
Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da 
Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, §1º da Lei das Sociedades por Ações. 
As pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade 
com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser 
administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). O 
procurador receberá um e-mail individual sobre a situação de habilitação de cada acionista registrado em seu cadastro 
e providenciará, se necessário, a complementação de documentos. Os documentos dos acionistas expedidos no exterior 
devem conter reconhecimento das firmas dos signatários por Tabelião Público, ser apostilados ou, caso o país de 
emissão do documento não seja signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila), legalizados em Consulado 
Brasileiro, traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial, e registrados no Registro de Títulos e 
Documentos, nos termos da legislação em vigor. A Companhia ressalta que não será admitido o acesso à Plataforma 
Digital ao acionista que não apresentar os documentos de participação necessários no prazo aqui previsto, nos 
termos do artigo 6º, §3º da Resolução CVM 81. Verificada a regularidade dos documentos de representação enviados 
nos termos acima, serão encaminhadas após a habilitação confirmada pela Companhia, para cada acionista (ou seu 
respectivo procurador, conforme o caso) que tenha efetuado o regular cadastro de participação, as informações e 
orientações para acesso à Plataforma Digital. Tais informações e orientações serão encaminhadas exclusivamente para 
o endereço de e-mail informado no cadastro de participação da Plataforma Digital. Não obstante, a Companhia informa 
ainda que, até 2 (duas) horas antes do horário de início da Assembleia, será enviado um lembrete acerca da realização 
da Assembleia, sem, contudo, serem reenviados os dados de login e senha individual de acesso nesse momento. O 
acionista que participar por meio da Plataforma Digital será considerado presente à Assembleia, podendo exercer seus 
respectivos direitos de voto, e assinante da respectiva ata da Assembleia, nos termos do art. 47, §1º da Resolução CVM 
81. Os acionistas poderão encontrar as orientações quanto ao uso da Plataforma Digital e as regras de conduta a serem 
adotadas na Assembleia no “Manual de Uso da Plataforma Ten Meetings”, o qual estará disponível ao realizar o acesso 
com login e senha recebidos após a efetivação do cadastro de participação. A Companhia destaca, ainda, que as 
informações e orientações para acesso à Plataforma Digital, incluindo a senha de acesso, são únicas e intransferíveis, 
assumindo o acionista (ou seu respectivo procurador, conforme o caso) integral responsabilidade sobre a posse e sigilo 
das informações e orientações que lhe forem transmitidas pela Companhia nos termos do Manual de Participação e 
Proposta da Administração divulgados pela Companhia em 28 de março de 2025. Em antecipação às informações de 
acesso que serão enviadas por e-mail ao acionista devidamente cadastrado, conforme acima descrito, a Companhia 
solicita que o acesso à Plataforma Digital ocorra por videoconferência (modalidade em que acionista poderá assistir à 
assembleia e se manifestar por voz e com vídeo) a fim de assegurar a autenticidade das comunicações, exceto se o 
acionista for instado, por qualquer motivo, a desligar a funcionalidade de vídeo da Plataforma Digital. Solicita, ainda, 
com o objetivo de manter o bom andamento da Assembleia, que os acionistas respeitem eventual tempo máximo que 
poderá ser estabelecido pela Companhia para a manifestação do respectivo acionista após a sua solicitação de 
manifestação e a abertura do áudio pela Companhia. Para acessar a Plataforma Digital, são necessários: (i) computador 
com câmera e áudio que possam ser habilitados; e (ii) conexão de acesso à internet de no mínimo 1mb (banda mínima 
de 700kbps). O acesso por videoconferência deverá ser feito, preferencialmente, por meio do navegador Google Chrome, 
observado que o navegador Safari do Sistema IOS não é compatível com a Plataforma Digital. Além disso, também é 
recomendável que o acionista desconecte qualquer VPN ou plataforma que eventualmente utilize sua câmera antes de 
acessar a Plataforma Digital. Caso o acionista que tenha solicitado devidamente sua participação não receba as 
instruções para acesso e participação na Assembleia com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da sua 
realização (ou seja, até as 10:00 horas do dia 27 de abril de 2025), ou caso haja qualquer dificuldade de acesso, o 
acionista deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do ri@eletromidia.
com.br, em qualquer cenário, antes das 18:00 horas do dia 27 de abril de 2025, a fim de que lhe sejam reenviadas suas 
respectivas instruções de acesso. A Companhia recomenda, ainda, que os acionistas se familiarizem previamente com 
o uso da Plataforma Digital, bem como garantam a compatibilidade de seus respectivos dispositivos eletrônicos com a 
utilização da Plataforma Digital (por vídeo e áudio). Adicionalmente, a Companhia solicita a tais acionistas que, no dia 
da Assembleia, acessem a Plataforma Digital com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência do horário previsto 
para início da Assembleia a fim de permitir a validação do acesso e participação de todos os acionistas que dela se 
utilizem. A Companhia disponibilizará auxílio técnico para a hipótese de os acionistas terem quaisquer problemas para 
participar da Assembleia. No entanto, a Companhia não se responsabiliza por problemas operacionais ou de 
conexão que os acionistas venham a enfrentar, ou quaisquer outras situações que não estejam sob o 
controle da Companhia (e.g., instabilidade na conexão do acionista com a internet ou incompatibilidade 
do equipamento do acionista com a plataforma digital) que dificultem ou impossibilitem a participação e 
a votação de um acionista na Assembleia. As instruções e orientações detalhadas sobre os procedimentos para 
acompanhamento, participação e manifestação por parte dos acionistas também serão prestadas pela mesa no início 
da Assembleia. Participação por meio do boletim de voto a distância: Caso os acionistas optem por manifestar 
seus votos a distância, deverão preencher o boletim de voto a distância, nos termos da Resolução CVM 81, conforme 
orientações detalhadas acerca da documentação necessária, formas de envio e procedimentos exigidos para votação a 
distância que constam do boletim disponibilizado pela Companhia e do Manual de Participação e Proposta da 
Administração divulgados pela Companhia em 28 de março de 2025. São Paulo, 28 de março de 2025.

Luis Francisco Lora - Presidente do Conselho de Administração

Eletromidia S.A.
Companhia Aberta 

CNPJ nº 09.347.516/0001-81 - NIRE 3530045889-3
Aviso aos Acionistas - Disponibilização dos Documentos conforme o artigo 133 da Lei nº 6.404/76

Eletromidia S.A. (B3: ELMD3) (“Companhia”) informa aos seus acionistas e ao mercado em geral, que os documentos 
referidos no artigo 133 da Lei nº 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024 se encontram à disposição dos Senhores Acionistas da Companhia, na sede 
social da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto Magalhães Júnior, 
nº 700, 9º andar, Parte, Itaim Bibi, CEP 04542-000 e no website da Companhia (https://ri.eletromidia.com.br/).

São Paulo, 28 de março de 2025
Ricardo de Almeida Winandy - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

ri@eletromidia.com.br/ri.eletromidia.com.br

 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR QUATRO – CPI-4

ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2025

O Dirigente da UGE 180159, torna público, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a realização 
de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando a Contratação de empresa 
para prestação de serviço de manutenção predial do complexo de alojamentos e 
salas administrativa do CPI-4, sediado em Bauru/SP. A sessão pública ocorrerá no dia 
11/04/2025, às 09h00, por meio do portal compras.gov.br. Encontram-se disponíveis para 
consulta no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o edital e seus anexos. 
A Seção de Despesa Orçamento e Custos – UASG 180159 é o órgão responsável pela 
condução do processo licitatório, podendo ser consultada pelo e-mail: cpi4uge@policiamilitar.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90034/2025
CONTRATANTE (UASG) 090161
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO PARA NEURO VÁLVULA PARA 
HIDROCEFALIA – PE-RESTRITA – ENTREGA ÚNICA
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 15/04/2025 às 11h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço/ por item
MODO DE DISPUTA: aberto e fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90035/2025
CONTRATANTE (UASG) 090161
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO DA UROLOGIA DISPOSITIVO 
MASCULINO PARA INCONTINÊNCIA URINARIA– RESTRITA - ENTREGA ÚNICA
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 15/04/2025 às 11h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço/ por item
MODO DE DISPUTA: aberto e fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90036/2025
CONTRATANTE (UASG) 090161
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO LOUÇAS SANITÁRIAS – PE 
-RESTRITA –ENTREGA ÚNICA
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 15/04/2025 às 11h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço/ por item
MODO DE DISPUTA: aberto e fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR SEIS

ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90004/2025

O Dirigente da UGE 180154 torna público, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a realização 
de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando à Aquisição de Gêneros 
Alimentício – Programa Fepom Copa – para o efetivo do 6º BPM/I. A sessão pública 
ocorrerá no dia 11/04/2025, às 08h00, por meio do portal Compras.Gov; no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), o edital e seus anexos se encontram disponíveis para 
consulta. O Comando de Policiamento do Interior Seis – CPI/6 é o órgão responsável pela 
condução do processo licitatório.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DE CHOQUE

ABERTURA DE LICITAÇÃO
  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90014/2025

O Dirigente da UGE 180168 torna público, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a realização de licitação 
na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando o Registro de preços para aquisição futura de 
Materiais Elétricos II, para conservação predial para o Comando de Policiamento de Choque e 
unidades subordinadas a este comando – PMESP. A sessão pública ocorrerá no dia 25/04/2025, 
às 10h00, por meio do portal Compras.Gov. No Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
o edital e seus anexos se encontram disponíveis para consulta. O Comando de Policiamento de 
Choque - CPChq é o órgão responsável pela condução do processo licitatório.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE AVIAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR 

DO ESTADO DE SÃO PAULO
RETIFICAÇÃO - ABERTURA DE PREGÃO ELETRÔNICO

Encontra-se aberto no COMANDO DE AVIAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DE SÃO PAULO – “JOÃO 
NEGRÃO” (CAvPM) o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003, PR-173/0003/25, do tipo MENOR PREÇO, PROCESSO Nº 
20250052891, objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA/OM (ORGANIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO) CAPACITADA, 
SEGUINDO AS NORMATIZAÇÕES PERTINENTES, A PRESTAR SERVIÇO CONTÍNUO DE MANUTENÇÃO 
AERONÁUTICA, COM UTILIZAÇÃO DE FERRAMENTAL E TÉCNICOS PRÓPRIOS, NA AERONAVE AW109SP 
PERTENCENTE AO COMANDO DE AVIAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO. A realização da 
sessão será no DIA 15/04/2025 às 09:30 horas, no endereço eletrônico: https\\compras.gov.br. O edital na íntegra está 
disponível para consulta e retirada nos endereços eletrônicos: https\\compras.gov.br ou https://pncp.gov.br/. Quaisquer 
dúvidas poderão ser esclarecidas pelo e-mail cavpmlicitacoes@policiamilitar.sp.gov.br. 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008979-59.2022.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 1ª VARA EMPRESARIAL E CONFLITOS DE ARBITRAGEM, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). MARINA DUBOIS FAVA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DANIELA DOS SANTOS 45687618830, CNPJ 
45069624000101, com endereço à Rua Itapaiuna, 2434, Jardim Morumbi, CEP 05707-001, São Paulo - SP, que 
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de NZB Embalagens Ltda, alegando em 
síntese: fraude relacionada ao uso indevido do nome empresarial e marca NZB EMBALAGENS da autora, 
fazendo se passar por ela perante órgãos públicos e clientes. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
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BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em  milhares de reais)
Controladora Conso lidado

Notas        31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativo
  Circulante
   Caixa e equivalentes de caixa 6  262.760 374.288 511.617 487.054
   Contas a receber 7 173.836 220.615 260.956 298.382
   Aplicações financeiras restritas 8 18.814 – 18.814 –
   Tributos a recuperar 12.741 11.254 65.983 22.862
   Dividendos a receber 901 965 – –
   Partes relacionadas 20 6.984 – 5.470 –
   Outros ativos 14.088 13.732 16.899 16.965

490.124 620.854 879.739 825.263
  Não circulante
 Realizável a longo prazo
   Aplicações financeiras restritas 8 – 25.294 – 25.294
   Partes relacionadas 20 53.209 70.898 2.030 1.891
   Depósitos judiciais 2.068 3.242 3.689 4.702
   Tributos diferidos 25 85.353 71.536 136.023 108.279
   Outros ativos 985 1.562 8.729 9.386
 Investimentos 9 1.184.118 1.030.570 – –
 Imobilizado 10 232.108 194.831 473.940 405.042
 Intangível 11 548.609 111.190 1.520.472 1.112.149
 Direito de uso 29.019 35.272 35.525 41.494

2.135.469 1.544.395 2.180.408 1.708.237

    
Total do ativo 2.625.593 2.165.249 3.060.147 2.533.500

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Passivo e patrimônio líquido
  Circulante
   Fornecedores 12 140.866 114.270 196.080 144.188
   Debêntures 13 13.730 208.194 13.730 208.194
   Empréstimos e financiamentos 14 – 103.690 1.786 121.108
   Passivo de arrendamento 6.098 5.326 8.455 6.969
   Obrigações trabalhistas 15 40.328 32.748 54.757 45.519
   Obrigações tributárias 16 9.063 7.017 81.061 22.484
   Adiantamentos de clientes 17 45.256 95.740 74.490 118.340
   Dividendos a pagar 28.615 3.014 36.397 9.064
   Contas a pagar por aquisição de empresa 18 22.900 12.986 41.902 28.448
   Instrumentos financeiros - derivativos – 12.392 – 12.392
   Outras obrigações 2.876 381 7.753 923

309.732 595.758 516.411 717.629
  Não circulante
   Debêntures 13 1.291.917 542.277 1.291.917 542.277
   Empréstimos e financiamentos 14 – 70.307 8.706 77.901
   Passivo de arrendamento 28.076 33.703 33.001 38.822
   Obrigações tributárias 16 1.299 3.543 1.676 4.116
   Contas a pagar por aquisição de empresa 18 3.167 22.176 11.701 30.220
   Provisão para ações judiciais 19 8.291 5.905 16.238 11.326
   Obrigações com partes relacionadas 20 17.067 15.707 – –
   Provisão para perda com investimento 9 – 387 – –
   Outras obrigações 5.396 9.931 16.069 65.394

1.355.213 703.936 1.379.308 770.056
  Patrimônio líquido
   Capital social 21 218.062 218.062 218.062 218.062
   Reserva de capital 663.368 647.383 663.368 647.383
   Reserva de lucros 21 85.845 9.042 85.845 9.042
   Ações em tesouraria 21 (6.627) (8.932) (6.627) (8.932)
 Total de participação dos controladores 960.648 865.555 960.648 865.555
 Participação de não controladores – – 203.780 180.260

960.648 865.555 1.164.428 1.045.815
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.625.593 2.165.249 3.060.147 2.533.500

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

(Em milhares de reais, exceto lucro por ação, expresso em reais)
Controladora Consolidado

Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receita operacional líquida 22 740.739 456.714 1.187.207 938.662
 Custos dos serviços prestados 23 (432.084) (306.322) (595.554) (501.337)
Resultado bruto 308.655 150.392 591.653 437.325
(Despesas) receitas operacionais (103.550) 20.830 (304.970) (222.969)
 Despesas comerciais 23 (45.537) (18.890) (52.823) (29.054)
 Despesas gerais e administrativas 23 (167.306) (142.198) (228.288) (210.885)
 Outras receitas (despesas) operacionais 23 12.593 60.417 (23.859) 16.970
 Resultado de equivalência patrimonial 9 96.700 121.501 – –
Lucro operacional 205.105 171.222 286.683 214.356
Resultado financeiro (104.462) (99.750) (101.319) (114.698)
 Receitas financeiras 24 36.465 29.145 47.810 38.648
 Despesas financeiras 24 (140.927) (128.895) (149.129) (153.346)
Resultado antes do Imposto de Renda e 
 Contribuição Social 100.643 71.472 185.364 99.658
 Imposto de renda e contribuição social - corrente 25 – (424) (67.346) (12.960)
 Imposto de renda e contribuição social - diferido 25 13.817 (3.941) 27.744 5.996
Lucro líquido do exercício 114.460 67.107 145.762 92.694
Atribuível aos acionistas controladores 114.460 67.107 114.460 67.107
Atribuível aos acionistas não controladores – – 31.302 25.587
Resultado por ação
Básico 21 0,8222 0,4829
Diluído 21 0,7802 0,4577

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 114.460 67.107 145.762 92.694
 Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 114.460 67.107 145.762 92.694
Atribuível aos acionistas controladores 114.460 67.107 114.460 67.107
Atribuível aos acionistas não controladores – – 31.302 25.587

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receitas
Receita operacional 836.941 507.589 1.350.836 1.047.838
Provisão para créditos de liquidação duvidosa
 e perdas efetivas (9.494) (2.446) (10.737) (3.218)
Outras receitas 67.618 63.202 3.657 17.824
Insumos adquiridos de terceiros
Custos de serviços (364.855) (247.262) (477.239) (386.206)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outras
 despesas operacionais (119.689) (43.337) (105.407) (56.229)
Valor adicionado bruto gerado pela Companhia 410.521 277.746 761.110 620.009
Retenções
Depreciação e amortização (58.398) (66.879) (122.031) (138.441)
Valor adicionado líquido gerado pela Companhia 352.123 210.867 639.079 481.568
Resultado de equivalência patrimonial 96.700 121.501 – –
Receitas financeiras 36.465 29.145 47.810 38.648
Valor adicionado recebido em transferência 133.165 150.646 47.810 38.648
Valor adicionado a distribuir 485.288 361.513 686.889 520.216
Distribuição do valor adicionado 485.288 361.513 686.889 520.216
Empregados 128.904 93.176 161.228 130.270
Salários e encargos 95.921 75.073 119.428 103.903
Participação dos empregados nos lucros 16.764 12.915 25.581 21.179
Plano de compra ações 16.219 5.188 16.219 5.188
Tributos 95.856 71.595 217.897 132.843
Imposto de renda e contribuição social diferidos (13.817) 3.941 (27.744) (5.996)
Federais 80.910 50.814 198.082 102.718
Estaduais 130 – 194 593
Municipais 28.633 16.840 47.365 35.528
Financiadores 146.068 129.635 162.002 164.409
Juros e variação cambial 116.348 121.819 121.741 143.625
Outras despesas financeiras 24.579 7.076 27.388 9.721
Aluguéis 5.141 740 12.873 11.063
Remuneração de capitais próprios 114.460 67.107 145.762 92.694
Distribuição de dividendos 28.615 3.014 36.397 9.064
Lucros (prejuízos) retidos 85.845 64.093 85.845 64.093
Participação dos não controladores nos lucros retidos – – 23.520 19.537

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro líquido antes dos tributos 100.643 71.472 185.364 99.658
Ajustes para reconciliar o resultado antes
  dos tributos ao caixa operacional
Juros e variação cambial sobre empréstimos
  e debêntures 13 e 14 108.164 74.567 110.092 83.266
Juros sobre aquisição de controladas 18 2.757 3.700 5.246 9.663
Juros sobre arrendamentos 5.598 2.592 6.622 3.685
Provisão para demandas judiciais 2.386 1.366 7.732 2.088
Provisão (reversão) para perdas de crédito esperadas 23 6.314 185 7.123 234
Perdas efetivas em créditos 23 3.180 2.261 3.614 2.984
Depreciação e amortização 58.398 66.879 122.031 138.441
Equivalência patrimonial 9 (96.700) (121.501) – –
Baixa de ativos imobilizado e intangível 10 e 11 255 4.366 743 5.532
Ajuste de preço sobre valores devidos por
 aquisição de empresa – – – (31.513)
Perda (ganho) com o valor justo de
  instrumentos financeiros derivativos (12.392) 21.272 (12.392) 21.272
Provisão participação dos empregados nos lucros 16.764 12.915 25.581 21.179
Plano de opção de ações 21.h 16.219 5.188 16.219 5.188
Amortização do custo de captação 10.515 3.683 10.978 3.996

222.101 148.945 488.953 365.673
Aumento/(diminuição) nos ativos
  e passivos operacionais
Contas a receber 33.455 (90.907) 20.365 (105.280)
Tributos a recuperar (1.487) 2.000 (43.069) (7.252)
Depósitos judiciais 1.174 (194) 1.013 (1.468)
Outros ativos 219 6.483 (253) 13.284
Fornecedores 18.935 5.541 37.816 9.335
Obrigações trabalhistas (9.418) 3.923 (17.164) (8.669)
Obrigações tributárias (198) 126 39.366 14.625
Adiantamento de clientes (50.484) 53.073 (43.858) 56.925

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Partes relacionadas 15.240 (42.834) (11.658) (1.891)
Outras contas a pagar (2.040) (3.244) (5.556) (3.108)
Caixa líquido originado das atividades operacionais 227.497 82.912 465.955 332.174
Imposto de renda e contribuição social pagos – (4.490) (50.790) (14.718)
Juros pagos (123.145) (78.436) (136.530) (89.823)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais depois do imposto
   de renda, contribuição social e juros pagos 104.352 (14) 278.635 227.633
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição 4YouSee, líquido de caixa adquirido 5 – – (7.439) –
Pagamento de aquisição de controladas 18 (10.888) (5.797) (12.888) (6.047)
Aumento de capital em controlada 9 (59.682) (3.103) – –
Aplicação financeira restrita 6.480 4.672 6.480 4.672
Caixa incorporado - Elemidia e TVM – 56.381 – –
Adiantamento para futuro aumento de capital (2.224) (6.600) – –
Aquisição de imobilizado e intangível 10 e 11 (513.442) (80.744) (557.135) (167.978)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (579.756) (35.191) (570.982) (169.353)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação de empréstimos e debêntures 13 e 14 1.289.009 569.566 1.291.939 569.566
Pagamentos de empréstimos e debêntures 13 e 14 (904.328) (223.089) (922.420) (303.651)
Pagamento de passivo de arrendamento (11.054) (5.358) (13.914) (8.841)
Dividendos pagos (12.056) – (12.056) –
Pagamentos de dívidas com terceiros – – (28.944) –
Compra de ações em tesouraria – (1.581) – (1.581)
Recebimento do preço de exercício
  de opções de ações 21. f 2.305 4.460 2.305 4.460
Caixa líquido gerado pelas atividades
  de financiamentos 363.876 343.998 316.910 259.953
Aumento (redução) líquido de caixa (111.528) 308.793 24.563 318.233
Caixa no início do exercício 374.288 65.495 487.054 168.821
Caixa no final do exercício 262.760 374.288 511.617 487.054

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
(Em milhares de reais)

Atribuído à Participação de Controladores
Reserva de capital Reserva de lucros

Capital 
social

Ações em
 tesouraria

(-) Gastos
 com Emissão 

de ações

Reserva de
 capital - especial

 de ágio

Reserva de
 capital - outorga

 de ações

Reserva de
 retenção de

 lucros

Total de
 reserva de

 lucros

Lucro 
(prejuízos)

 acumulados Total

Participação
 de não 

controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2022 218.062 (13.250) (27.508) 663.819 7.323 – – (55.051) 793.395 160.591 953.986
Compra de ações em tesouraria – (1.581) – – – – – – (1.581) – (1.581)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 67.107 67.107 25.587 92.694
Plano de opções de compra de ações – 4.460 – – 5.188 – – – 9.648 – 9.648
Exercício de planos de opções de compra de ações – 1.439 – 4.558 (5.997) – – – – – –
Participação de não controladores – – – – – – – – – 132 132
Destinação do resultado do exercício
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – – (3.014) (3.014) (6.050) (9.064)
 Retenção de lucros – – – – – 9.042 9.042 (9.042) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 218.062 (8.932) (27.508) 668.377 6.514 9.042 9.042 – 865.555 180.260 1.045.815
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 114.460 114.460 31.302 145.762
Dividendos adicionais propostos pagos – – – – – (9.042) (9.042) – (9.042) – (9.042)
Plano de opções de compra de ações – 2.305 – (1.625) 17.610 – – – 18.290 – 18.290
Destinação do resultado do exercício
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – – (28.615) (28.615) (7.782) (36.397)
 Retenção de lucros – – – – – 85.845 85.845 (85.845) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 218.062 (6.627) (27.508) 666.752 24.124 85.845 85.845 – 960.648 203.780 1.164.428

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações sobre a Companhia: A Eletromidia S.A. (“Eletromidia” e/ou “Companhia”) é uma sociedade 
por ações, com sede na cidade de São Paulo, SP, na Rua Leopoldo Couto Magalhães Júnior, nº 700, 9º andar. 
A Companhia real izou em 17 de fevereiro de 2021 a oferta pública de ações passando a ser negociada no 
mercado sob o código “ELMD3”. A Companhia e suas controladas, Publibanca Brasil S.A., Eletromidia POA 
Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A., Eletromidia CPS Concessionária de Mobiliário Urbano SPE 
Ltda., Eletromidia SP Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A., Nova Noalvo Serviços de Intermediação 
Ltda., Eletromidia REC Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A., Eletromidia Concessões e 
Participações Societárias Ltda., Eletromidia Rio L1 Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A. e 
Eletromidia Rio L2 Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A., são definidas em conjunto como (“Grupo”). 
O Grupo tem como atividade preponderante a veiculação de mídia OOH (out-of-home ou “fora de casa”), 
através de uma plataforma completa, com painéis digitais e estáticos, combinados com tecnologia e 
localizados em um portfólio diversificado de ambientes em quatro áreas de atuação: (i) transportes (trilhos e 
aeroportos), (ii) edifícios (residenciais e comerciais), (iii) shoppings e (iv) ruas. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia e suas controladas (“o Grupo”) para o exercício findo em 

31 de dezembro de 2024, foram autorizadas para emissão de acordo com a resolução dos membros do 
Conselho de Administração em 28 de março de 2025. 2. Base de elaboração e apresentação das 
demonstrações financeiras: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as normas internacionais de relatório 
financeiro emitidas pelo IASB (IFRS). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto por instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas apresentam informações comparativas em relação ao 
exercício anterior. A Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, 
emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Dessa forma, as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela administração na sua gestão. 
A Administração avaliou a capacidade da Companhia e das suas controladas de continuar operando 
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normalmente e está convencida de que ela possui recursos suficientes para dar continuidade aos seus 
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material 
que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuarem operando. Assim, estas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade. 2.2. Bases de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas, abrangem 
informações da Eletromidia e das suas controladas em 31 de dezembro de 2024. O controle é obtido quando 
a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a 
investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do poder exercido em relação às investidas. 
Especificamente, a Companhia controla uma investida se, e apenas se, tiver: • Poder em relação à investida 
(ou seja, direitos existentes que lhe garantem a atual capacidade de dirigir as atividades pertinentes da 
investida); • Exposição ou direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; • A 
capacidade de utilizar seu poder em relação à investida para afetar o valor de seus retornos. Todos os ativos 
e passivos, resultados, receitas, despesas e fluxos de caixa do mesmo grupo, relacionados com transações 
entre membros do Grupo, são totalmente eliminados na consolidação. Geralmente, há presunção de que uma 
maioria de direitos de voto resulta em controle. Para dar suporte a essa presunção e quando o Grupo tiver 
menos da maioria dos direitos de voto de uma investida, o Grupo considera todos os fatos e circunstâncias 
pertinentes ao avaliar se tem poder em relação a uma investida, inclusive: • O acordo contratual entre o 
investidor e outros titulares de direitos de voto; • Direitos decorrentes de outros acordos contratuais; e • Os 
direitos de voto e os potenciais direitos de voto do Grupo (investidor). A variação na participação societária da 
controlada, sem perda de exercício de controle, é contabilizada como transação patrimonial. Se a Companhia 
perder o controle exercido sobre uma controlada, é efetuada a baixa dos correspondentes ativos (incluindo 
qualquer ágio) e os passivos da controlada pelo seu valor contábil na data em que o controle for perdido e a 
baixa do valor contábil de quaisquer participações de não controladores na data em que o controle for perdido 
(incluindo quaisquer componentes de outros resultados abrangentes atribuídos a elas). Qualquer diferença 
resultante como ganho ou perda é contabilizada no resultado. Qualquer investimento retido é reconhecido 
pelo seu valor justo na data em que o controle é perdido. Nas demonstrações financeiras individuais, os 
investimentos em controladas são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial.

Mensagem da Administração: Encerramos 2024 com resultados sólidos, fortalecendo nossa posição no mer-
cado de mídia out-of-home (OOH). Nossa receita bruta alcançou R$ 1,35 bilhão no ano, um aumento de 29% 
comparado a 2023. A Eletromidia ampliou sua rede no período, instalando mais 3,2 mil telas no trimestre e tota-
lizando 69 mil unidades. Esse avanço aumentou nossa capacidade de atender à crescente demanda dos anun-
ciantes, fortalecendo ainda mais nossa competitividade no mercado. Nosso EBITDA atingiu R$ 408,7 milhões no 
ano, crescimento de 24,3% em relação a 2023, com margem de 34,4%. Mesmo com o aumento das operações, 
decorrente principalmente da ampliação das equipes e dos investimentos em inovação. A disciplina financeira e 
a execução estratégica garantiram um lucro líquido de R$ 145,8 milhões no ano, equivalente a uma margem lí-
quida de 12,3%. A geração de caixa operacional antes de juros alcançou R$ 415,2 milhões, um aumento de 
30,8% sobre 2023, refletindo nossa capacidade consistente de gerar caixa e a sólida posição financeira da com-
panhia. No trimestre, avançamos em importantes projetos estratégicos. Concluímos a assinatura dos contratos 
da concessão do mobiliário urbano do Rio de Janeiro, garantindo exclusividade por 20 anos na operação de abri-
gos de ônibus, totens informativos (MUPIs) e relógios digitais (REDs), com início das operações previsto para 
2027. Para financiar parte desse investimento e o desenvolvimento dos negócios, realizamos a 6ª emissão de 
debêntures simples, captando um total de R$ 500 milhões. Outro marco importante foi a conclusão da aquisição 
do controle acionário da Eletromidia pela Globo Comunicação e Participações S.A., que agora detém  aproxima-
damente 74,1% do capital da empresa. Essa operação reflete a confiança no potencial da Eletromidia e abre 
novas oportunidades para o nosso crescimento futuro. Agradecemos aos nossos colaboradores, clientes, parcei-
ros e acionistas pela confiança. Reafirmamos nosso compromisso em continuar crescendo de maneira susten-
tável, entregando soluções inovadoras que conectam marcas e pessoas em todo o país.

Resultados Financeiros & Operacionais consolidados
R$ Mil 4T24 4T23 ∆ R$ ∆ % 2024 2023 ∆ R$ ∆ %
Receita Bruta de 
 Serviços 442.921 380.835 62.086 16,3% 1.350.836 1.047.838 302.998 28,9%
(–) Impostos incidentes (48.667) (40.609) (8.058) 19,8% (153.498) (102.661) (50.837) -49,5%
(–) Cancelamentos (2.517) (2.950) 433 -14,7% (10.131) (6.515) (3.616) -55,5%
Receita Líquida 391.737 337.276 54.461 16,1% 1.187.207 938.662 248.545 26,5%
(–) Custos Serviços 
 Prestados (174.066) (147.154) (26.912) 18,3% (595.554) (501.337) (94.217) 18,8%
Lucro Bruto 217.671 190.122 27.549 14,5% 591.653 437.325 154.328 35,3%
Margem Bruta 55,6% 56,4% -0,8p.p 49,8% 46,6% +3,2p.p
(–) Pessoal, Gerais & 
 Administrativas (67.733) (59.871) (7.862) 13,1% (228.288) (210.885) (17.403) -8,3%
(–) Comerciais (21.776) (7.441) (14.335) 192,6% (52.823) (29.054) (23.769) -818%
(+/–) Outras receitas 
 (despesas), líquidas (10.750) 5.601 (16.351) -291,9% (23.859) 16.970 (40.829) -240,6%
(+/–) Resultado 
 Financeiro Líquido (13.912) (31.850) 17.938 -56,3% (101.319) (114.698) 13.379 11,7%
Lucro (Prejuízo) 
 Antes dos Impostos 103.500 96.561 6.939 7,2% 185.364 99.658 85.706 86,0%
(+/–) IRPJ & CSLL (30.802) (20.330) (10.472) 515% (39.602) (6.964) (32.638) -468,7%
Lucro Líquido 72.698 76.231 (3.533) -4,6% 145.762 92.694 53.068 57,3%
Margem Líquida 18,6% 22,6% -4,0p.p 12,3% 9,9% +2,4p.p

Ao longo do ano de 2024, a Receita Bruta alcançou R$ 1,35 bilhão, refletindo um avanço de 28,9% em com-
paração ao consolidado do ano de 2023. Esse desempenho decorre de iniciativas estratégicas voltadas à am-
pliação da presença da companhia, aliadas a um direcionamento comercial mais estratégico e uma atuação 
mais ampla no setor. Além disso, os investimentos realizados continuam reforçando a posição da Eletromidia 
no segmento de Out Of Home (OOH), refletindo diretamente no desempenho do período. Ao longo do ano de 
2024, os Custos dos Serviços Prestados atingiram R$ 595,6 milhões, resultando em um crescimento de 
18,8% em comparação ao ano de 2023. Esse aumento foi impulsionado, principalmente, pelos custos direta-
mente relacionados ao crescimento da receita. No acumulado do ano, o Lucro Bruto alcançou R$ 591,7 mi-
lhões, um avanço de 35,3% sobre 2023. Já a Margem Bruta atingiu 49,8%, registrando uma expansão de 3,2 
pontos percentuais em relação aos 46,6% registrados anteriormente.
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Durante ano 2024, as Despesas Operacionais atingiram um montante R$304,9 milhões, registrando um au-
mento de 36,8%. Esse crescimento decorre principalmente da expansão das operações, incluindo a abertura 
de novas praças e o reforço da equipe dedicada à plataforma voltada para pequenos e médios negócios.

Resultado Financeiro

R$ Mil 4T24 4T23 ∆ R$ ∆ % 2024 2023 ∆ R$ ∆ % 

(+) Receitas Financeiras 15.169 18.761 (3.592) -19,1% 47.810 38.648 9.162 23,7%

(–) Despesas Financeiras (29.081) (50.611) 21.530 -42,5% (149.129) (153.346) (4.217) -2,7%

Total resultado financeiro líquido(13.912) (31.850) 17.938 -56,3% (101.319) (114.698) 13.379 -11,7%

No acumulado de 2024, o Resultado Financeiro foi negativo em R$ 101,3 milhões, uma redução de R$ 13,4 
milhões comparado a 2023, refletindo especialmente a liquidação de dívidas com exposição cambial e um 
menor volume de juros pagos no período.

EBITDA & Lucro Líquido

R$ Mil 4 T24 4 T23 ∆ R$ ∆ % 2024 2023 ∆ R$ ∆ %

Lucro Líquido 72.698 76.231 (3.533) -4,6% 145.762 92.694 53.068 57,3%

(+/–) Resultado Financeiro Líquido 13.912 31.850 (17.938) -56,3% 101.319 114.698 (13.379) -11,7%

(+/–) IRPJ & CSLL 30.802 20.330 10.472 51,5% 39.602 6.964 32.638 468,7%

(+/–) Depreciação e Amortização 30.719 34.051 (3.332) -9,8% 122.031 138.441 (16.410) -11,9%

EBITDA (IN CVM 527/09) 148.131 162.462 (14.331) -8,8% 408.714 352.797 55.917 15,8%

A Companhia divulga seu EBITDA, calculado a partir do lucro (prejuízo) líquido, acrescido das depreciações 
e amortizações, dos tributos sobre o lucro, do resultado financeiro líquido. No acumulado de 2024, o EBITDA 
Ajustado totalizou R$ 430,1 milhões, indicando um crescimento de 24,3% em relação ao consolidado de 2023, 
com um incremento de R$ 84,1 milhões e uma margem de 36,2%. O crescimento é resultado da evolução dos 
resultados da Companhia durante o ano, conforme explicado nas seções anteriores deste documento. No 
acumulado do ano, o Lucro Líquido Ajustado somou R$ 198,3 milhões, representando um aumento de 24,7% 
frente a 2023, com margem líquida ajustada de 16,7%.

93

146

353
409

2023 2024

Lucro Líquido EBITDA (IN CVM 527/09)

Valores em R$ milhões

Caixa & Endividamento

R$ Mil 4T24 4T23 ∆ R$ ∆ % 2024 2023 ∆ R$ ∆ %

Saldo Inicial 442.922 405.803 37.119 9,1% 487.054 168.821 318.233 188,5%

(+/–) Caixa Operacional 

 excl. juros e fees pagos 112.872 132.934 (20.062) -15,1% 415.165 317.456 97.709 30,8%

(+/–) Juros e fees pagos (46.756) (3.508) (43.248) 1232,8% (136.530) (89.823) (46.707) 52,0%

(+/–) Caixa Líquido 

 Operacional 66.116 129.426 (63.310) -48,9% 278.635 227.633 51.002 22,4%

(+/–) Caixa Líquido 

 Investimento (488.911) (38.501) (450.410) 1169,9% (570.982) (169.353) (401.629) 237,2%

(+/–) Caixa Líquido 

 Financiamento 491.490 (9.674) 501.164 -5180,5% 316.910 259.953 56.957 21,9%

Saldo Final 511.617 487.054 24.563 5,0% 511.617 487.054 24.563 5,0%

Geração  Líquida de Caixa 68.695 81.251 (12.556) -15,5% 24.563 318.233 (293.670) -92,3%

Durante ano de 2024, a geração de Caixa Operacional antes de juros pagos totalizou R$ 415,2 milhões, um 
crescimento de 30,8% comparado a 2023. A geração de Caixa Operacional líquida de juros pagos foi de 
R$ 278,6 milhões, um aumento de 22,4% em comparação a 2023. Em 2024, os investimentos totalizaram 
R$ 570,9 milhões, um crescimento de 237,2% em relação a 2023. Esse crescimento é atribuído (i) pelo paga-
mento de 50% da parcela fixa de outorga referente aos Lotes 1 e 2 da Concorrência Pública realizada pelo 
Município do Rio de Janeiro para concessão de mobiliário urbano, (ii) aquisição de painéis digitais para a ins-
talação de novas concessões em ruas e digitalização de ativos, e (iii) novos ativos em elevadores. As movi-
mentações no Caixa de Financiamento refletiram principalmente a captação de recursos no período, desta-
cando-se a emissão de debêntures no valor de R$ 500 milhões, cujo montante foi majoritariamente destinado 
ao pagamento das outorgas do Rio de Janeiro, sendo o saldo restante direcionado ao fluxo regular das 
operações. Dessa forma, encerramos o período com saldo em caixa de R$ 511,6 milhões e geração líquida 
de caixa de R$ 68,7 milhões.

R$ Mil 4T24 4T23 ∆ R$ ∆ %

Empréstimos & Financiamentos

(+) Debêntures 1.305.647 750.471 555.176 74.0%

(+) Empréstimos & Financiamentos 10.492 199.009 (188.517) -94.7%

(+) Passivo de Arrendamento 41.456 45.791 (4.335) -9.5%

Dívida Bruta 1.357.595 995.271 362.324 36,4%

(–) Caixa e equivalentes de caixa (511.617) (487.054) (24.563) -5,0%

Dívida Líquida 845.978 508.217 337.761 66,5%

Patrimônio Líquido 1.164.428 1.045.815 118.613 11,3%

Dívida Líquida sobre Patrimônio Líquido 0.7x 0.5x

Dívida Líquida sobre EBITDA Ajustado LTM 2.0x 1.5x

Durante o quarto trimestre de 2024, a Dívida Bruta da companhia totalizou R$ 1,357 bilhão. A variação frente 
ao ano anterior é explicada principalmente pela nova emissão de debêntures realizada no período. Por outro 
lado, a linha de Empréstimos e Financiamentos apresentou redução devido às amortizações realizadas. Hou-
ve também uma diminuição no Passivo de Arrendamento, refletindo uma maior amortização que superou a 
entrada de novos contratos. A Dívida Líquida encerrou o período em R$ 846,0 milhões, aumento de 66,5% 
em comparação ao mesmo trimestre do ano anterior, decorrente principalmente da nova emissão de debên-
tures, cujos recursos foram destinados ao pagamento da outorga no final do ano. O Patrimônio Líquido da 
companhia atingiu R$ 1,164 bilhão ao final do 4T24, superior aos R$ 1,045 bilhão registrados no mesmo pe-
ríodo de 2023. Assim, o índice Dívida Líquida sobre EBITDA Ajustado dos últimos doze meses encerrou o tri-
mestre em 2,0x.
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Declaração da Diretoria Estatutária: Em cumprimento às disposições constantes da resolução CVM 80 de 
2021, os Diretores da Companhia declaram que discutiram, revisaram e concordaram com a opinião expressa 
no relatório de auditoria da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. sobre as demonstrações financeiras 
intermediárias relativas aos períodos findos em 31 de dezembro de 2023 e 2024. Relacionamento com Au-
ditor Independente: Ao longo do período findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia utilizou os servi-
ços de auditoria independente da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. (“EY”) para realizar auditoria e 
emitir relatório de auditoria sobre as demonstrações financeiras intermediárias da Companhia. A administra-
ção da Companhia informa que não contratou o auditor independente em serviços de consultoria que possam 
gerar conflitos de interesse ou de independência.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DA ELETROMIDIA S.A. - 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

A seguir é apresentada a base de consolidação:
% Participação

31/12/2024 31/12/2023
Participação Direta
Publibanca Brasil S.A. (“Publibanca”) 100% 100%
Nova Noalvo Serviços de Intermediação Ltda. (“Nova Noalvo”) 100% 100%
Eletromidia Concessões e Participações Societárias Ltda. (“ELT Concessões”) 100% 100%
Eletromidia Rio L1 Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A. (“Eletromidia RJ L1”) (i) 100% –
Eletromidia Rio L2 Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A. (“Eletromidia RJ L2”) (i) 100% –
Participação Indireta
Eletromidia CPS Concessionária de Mobiliário Urbano SPE Ltda. (“Moohb”) 100% 100%
Eletromidia SP Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A. (“Otima”) 74,65% 74,65%
Eletromidia POA Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A. (“Eletromidia POA”) 97% 97%
Eletromidia REC Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A. (“Eletromidia REC”) 100% 100%
F6 Sistemas de Informática Ltda. - (“4YouSee”) (i) 100% –
(i) Conforme descrito na nota explicativa 5.
2.3. Base de preparação e apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram apoia-
das em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Itens significativos su-
jeitos a essas estimativas e premissas estão sendo divulgados na Nota 4. As demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas são apresentadas em milhares de reais (R$), que é a moeda funcional e de apresen-
tação da Companhia e suas controladas. 3. Informações materiais da política contábil: 3.1. Combinação 
de negócios e ágios: Combinações de negócios são contabilizadas aplicando o método de aquisição. O cus-
to de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada com base no va-
lor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada 
combinação de negócio, a adquirente deve mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo 
valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamen-
te atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Com-
panhia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo 
com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição, o 
que inclui a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em contratos hospedeiros 
na adquirida. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida ao va-
lor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente consi-
derada como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48 na demons-
tração do resultado. Inicialmente, o ágio é mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida 
em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). 
Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença deverá ser re-
conhecida como ganho na demonstração do resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado 
pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor recu-
perável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada 
uma das unidades geradoras de caixa da Companhia que espera que sejam beneficiadas pelas sinergias da 
combinação, independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida ser atribuídos a estas unidades. 
Quando um ágio fizer parte de uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, o 
ágio associado à parcela alienada deve ser incluído no custo da operação ao apurar-se o ganho ou a perda 
na alienação. O ágio alienado nessas circunstâncias é apurado com base nos valores proporcionais da parce-
la alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. 3.2. Informações por segmentos: Segmentos 
operacionais são definidos como componentes de um negócio para as quais informações financeiras seg-
mentadas estão disponíveis e são avaliadas pelo tomador de decisões operacionais na definição sobre como 
alocar recursos para um segmento individual e na avaliação do desempenho do segmento. O principal toma-
dor de decisões operacionais é a Diretoria Executiva, responsável inclusive pela tomada das decisões estra-
tégicas da Companhia em conjunto com o Conselho de Administração. A conclusão da Administração é de 
que a Companhia e suas controladas operam em um único segmento operacional de prestação de serviços 
de veiculação de publicidade, tendo em vista que: (i) Todas as decisões dos administradores e gestores são 
tomadas com base em informações consolidadas; (ii) O objetivo da Companhia e suas controladas é de prover 
seus clientes, serviços de veiculação de publicidade em espaços publicitários; e (iii) Todas as decisões estra-
tégicas, financeiras, compras, investimentos e aplicação de recursos são efetuadas em bases consolidadas.
3.3. Demonstração do Valor Adicionado (DVA): Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza 
criada pela Companhia e suas controladas e sua distribuição durante determinado período e é apresentada 
conforme requerido pela legislação societária brasileira como parte de suas demonstrações financeiras. A 
DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de prepa-
ração das demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas no NBCTG 9 - Demonstração do 
Valor Adicionado (DVA). 3.4. Classificação circulante versus não circulante: A Companhia e suas contro-
ladas apresentam ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como circulante ou 
não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-se 
que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da Companhia e das suas controla-
das.• Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado. • Espera-se que seja realizado em até 
12 meses após a data do balanço. • É caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no pronunciamento 
técnico CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de 
passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos 
são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja 
liquidado durante o ciclo operacional normal da Companhia e das suas controladas. • Está mantido essencial-
mente para a finalidade de ser negociado. • Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do 
balanço. • A Companhia e suas controladas não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo du-
rante pelo menos 12 meses após a data do balanço. A Companhia e suas controladas classificam todos os 
demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo 
não circulante. 3.5. Mensuração do valor justo: A Companhia e suas controladas mensuram instrumentos 
financeiros e ativos não financeiros ao valor justo em cada data de reporte. Valor justo é o preço que seria re-
cebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre 
participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de 
que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado principal para o ativo ou 
passivo; e • Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O 
mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado 
com base nas premissas que os participantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passi-
vo, presumindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse econômico. A mensuração 
do valor justo de um ativo não financeiro leva em consideração a capacidade do participante do mercado de 
gerar benefícios econômicos utilizando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participan-
te do mercado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. A Companhia e suas controladas utilizam técnicas de 
avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes disponíveis para 
mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis relevantes e minimizando o uso de dados 
não observáveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, são categorizados dentro da hierarquia de valor justo 
descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor 
justo como um todo: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos 
idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de mensuração; • Nível 2 - técnicas de avaliação para as 
quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indireta-
mente observável; e • Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e signifi-
cativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas de-
monstrações financeiras ao valor justo de forma recorrente, a Companhia e suas controladas determinam se 
ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na informação de 
nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo como um todo) no fim de cada período de di-
vulgação. A Companhia e suas controladas determinam as políticas e os procedimentos para mensuração do 
valor justo, como ativos financeiros não cotados, e para mensuração não recorrente. A Companhia é respon-
sável pelo departamento de avaliação de risco, os diretores financeiros e gerentes de cada propriedade. Os 
avaliadores externos estão envolvidos na avaliação de ativos significativos, como por exemplo ativos financei-
ros não cotados, e passivos significativos, tais como contraprestação contingente. O envolvimento de avalia-
dores externos é decidido anualmente pela Companhia, após discussão com a Companhia e respectiva apro-
vação dele recebida. Os critérios de seleção incluem conhecimentos de mercado, reputação, independência 
e verificação se as normas profissionais são cumpridas. A Companhia após discussão com os avaliadores 
externo, determina que técnicas de avaliação e informações são utilizadas em cada caso. Para fins dessa aná-
lise, a Administração confirma as principais informações utilizadas na última avaliação, confrontando as infor-
mações constantes no cálculo da avaliação com os contratos e demais documentos relevantes. A Administra-
ção, em conjunto com os avaliadores externos, também compara cada movimentação no valor justo de cada 
ativo e passivo com as respectivas fontes externas com o objetivo de determinar se a movimentação é acei-
tável. 3.6. Reconhecimento da receita: Receita de contrato com cliente: A receita é reconhecida por um valor 
que reflita a contraprestação que a entidade espera receber em troca da transferência de bens ou serviços 
para um cliente. A Companhia reconhece a receita de acordo com princípios fundamentais considerando os 
seguintes passos: a) identificação do contrato com cliente; b) identificação das obrigações de performance 
contidas no contrato; c) determinação do preço da transação; d) alocação do preço da transação às obriga-
ções de performance; e e) reconhecimento da receita quando (e à medida que) a Companhia satisfaça a obri-
gação de performance. Não há contraprestação variável, obrigações de devolução ou restituição e tampouco 
componente de financiamento significativo. A receita de contrato com cliente é reconhecida quando ocorre a 
efetiva transferência de controle do serviço prestado, ou seja, quando ocorre a disponibilização das telas pelo 
período de dias firmados em contrato para a veiculação do serviço de publicidade por um valor que reflita a 
contraprestação à qual a Companhia e suas controladas esperam ter direito em troca desses serviços.  
A Companhia e suas controladas concluem, de modo geral, que é o principal em seus contratos de receita.  
A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos e são reco-
nhecidas com base no período de veiculação da publicidade, suportado por documento firmado entre as par-
tes, quando aplicável. Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usan-
do o método da taxa efetiva de juros. Adiantamentos de clientes: São apresentados no passivo circulante e 
correspondem aos valores recebidos antecipadamente de clientes para futuras veiculações e que são reco-
nhecidos no resultado do exercício de acordo com o regime de competência e em decorrência da obrigação 
de desempenho definida pelo CPC 47/IFRS 15 - Contratos com clientes. 3.7. Tributos: Imposto de renda e 
contribuição social - correntes: Ativos e passivos de tributos correntes referentes aos exercícios corrente e an-
terior são mensurados pelo valor esperado a ser recuperado ou pago às autoridades tributárias, utilizando as 
alíquotas de tributos que estejam aprovadas no fim do exercício. Imposto de renda e contribuição social  
correntes relativas a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido são reconhecidas no patrimônio lí-
quido, quando aplicáveis. A Administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a 
regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. Tributos diferidos: Tri-
buto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passi-
vos e seus valores contábeis. Passivos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias 
temporárias, exceto: • Quando o passivo fiscal diferido surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo 
ou passivo em uma transação que não for uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o 
lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e • Sobre as diferenças temporárias tributárias relacionadas com 
investimentos em controladas, em que o período da reversão das diferenças temporárias pode ser controlado 
e é provável que as diferenças temporárias não sejam revertidas no futuro próximo. • Ativos fiscais diferidos 
são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributárias não utilizados, 
na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias 
dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributárias não utilizados possam ser utilizados, exceto: 
• Quando o ativo fiscal diferido relacionado com a diferença temporária dedutível é gerado no reconhecimento 
inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma combinação de negócios e, na data da transação, 
não afeta nem o lucro contábil nem o lucro tributável (ou prejuízo fiscal); e • Sobre as diferenças temporárias 
dedutíveis associadas com investimentos em controladas, ativos fiscais diferidos são reconhecidos somente 
na extensão em que for provável que as diferenças temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro 
tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. O valor contábil dos ati-
vos fiscais diferidos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável 
que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido venha a ser 
utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na exten-
são em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos fiscais diferidos sejam re-
cuperados. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser apli-
cável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tribu-
tária) que foram promulgadas na data do balanço. A Companhia reconhece passivos diferidos sobre benefício 
da amortização fiscal de ágios (goodwill) considerando que na hipótese de baixa do ágio por impairment exis-
ta uma provisão associada à despesa indedutível desse impairment para a reconciliação da alíquota efetiva 
de imposto de renda e contribuição social. Tributos sobre as vendas: Despesas e ativos são reconhecidos lí-
quidos dos tributos sobre vendas, exceto: • Quando os tributos sobre vendas incorridos na compra de bens ou 
serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o tributo sobre vendas é reco-
nhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; • Quando os va-
lores a receber e a pagar forem apresentados junto com o valor dos tributos sobre vendas; e • Quando o valor 
líquido dos tributos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber 
ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de serviços estão sujeitas aos impostos descritos abaixo, e são 
apresentados líquidos da receita de vendas na demonstração do resultado. Conforme legislação fiscal, as alí-
quotas de tributos sobre as vendas são: • Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 
- 7,60%; • Programa de Integração Social (PIS) - 1,65%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) - 2% a 5%. Esses 
encargos são apresentados como deduções de vendas. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do 
PIS/COFINS são apresentados dedutivamente do custo dos serviços prestados na demonstração do resulta-
do. 3.8. Distribuição de lucros e dividendos: A Companhia e suas controladas reconhecem um passivo para 
pagamento de dividendos quando esta distribuição é autorizada e deixa de ser uma opção da Companhia e 
das suas controladas ou ainda quando previsto em lei. Conforme a legislação societária vigente, uma distribui-
ção é autorizada quando aprovada pelos acionistas e o montante correspondente é diretamente reconhecido 
no patrimônio líquido. A legislação societária estabelece ainda o requerimento de pagamento de um dividendo 
mínimo obrigatório, após efetuados os ajustes ao lucro auferido no exercício e a destinação das reservas tam-
bém previstas no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. A distribuição de dividendos para os acionistas 
da Companhia e das suas controladas é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas da Companhia e das suas controladas ao final do exercício, com base no Estatuto So-
cial da Companhia e das suas controladas. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisio-
nado na data em que são aprovados pelos acionistas. 3.9. Imobilizado: Os itens que compõem o imobilizado 
são demonstrados ao custo, líquido de depreciação acumulada e perdas acumuladas por perda por redução 
ao valor recuperável, se houver. Esse custo inclui o custo de reposição do ativo imobilizado e custos de finan-
ciamentos para projetos de construção de longo prazo se os critérios de reconhecimento forem atendidos. To-
dos os demais custos de reparo e manutenção são reconhecidos no resultado, quando incorridos. A deprecia-
ção é calculada com base no método linear ao longo da vida útil estimada dos ativos, conforme a seguir apre-
sentado:
Grupo do ativo imobilizado % a.a.
Instalações 10
Máquinas e equipamentos 10 a 20
Abrigos 5 a 7
Painel digital 5 a 10
Móveis e utensílios 10
Painéis 10
Equipamentos de informática 5
Veículos 5
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5
Um item de imobilizado é baixado quando vendido (por exemplo, na data que o recebedor obtém controle) ou 
quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resul-
tante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do 
ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e a 
vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e ajustados 
de forma prospectiva, quando for o caso. 3.10. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamen-
te são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiri-
dos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimen-
to inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumula-
das de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento capi-
talizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que for 
incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida defi-
nida são amortizados ao longo da vida útil e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável 
sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para 
um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo no fim de cada exercício social. Mudanças na 
vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabiliza-

das por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mu-
danças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na de-
monstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos intan-
gíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por 
redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida 
útil indefinida é revisada anualmente para determinar se esta avaliação continua a ser justificável. Caso contrá-
rio, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva. Um ativo intangível é desre-
conhecido quando da sua venda (ou seja, a data em que o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) 
ou quando não são esperados benefícios econômicos futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventual ga-
nho ou perda resultante do desreconhecimento do ativo (a diferença entre o valor líquido da venda e o valor 
contábil do ativo) é reconhecido na demonstração do resultado do exercício. 3.11. Instrumentos financeiros 
- reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Um instrumento financeiro é um contrato que dá ori-
gem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra enti-
dade. i) Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reco-
nhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do mo-
delo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. Com exceção das contas a receber 
de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais a Companhia 
tenha aplicado o expediente prático, a Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo 
acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado. O contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou 
para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, conforme divulgado na Nota 3.6 - Receita de 
contrato com cliente. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusiva-
mente pagamentos de juros” (também referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa 
avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusi-
vamente pagamentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado, independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo de negócios da Companhia para adminis-
trar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O mo-
delo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da 
venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado 
são mantidos em plano de negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa 
contratuais enquanto ativos financeiros classificados e mensurados ao valor justo em contrapartida a outros re-
sultados abrangentes são mantidos em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais 
e com o objetivo de venda. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro 
de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconheci-
das na data da negociação, ou seja, a data em que o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo.  
Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em 
quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao va-
lor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (ins-
trumentos de dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos 
patrimoniais); e • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado 
(instrumentos de dívida): Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usan-
do o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhe-
cidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos 
financeiros do Grupo ao custo amortizado incluem contas a receber de clientes e depósitos judiciais. Ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (instrumentos de dívida): A Companhia e 
suas controladas não possuem ativos nessa categoria. Ativos financeiros designados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (instrumentos patrimoniais): A Companhia e suas controladas não possuem 
ativos nessa categoria. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do 
valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando 
aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desre-
conhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • O Grupo transferiu seus di-
reitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa 
recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) o Grupo transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) o Grupo nem transferiu, nem reteve substancial-
mente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando o Grupo transfere seus 
direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que me-
dida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos 
os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, o Grupo continua a reconhecer o ativo trans-
ferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, o Grupo também reconhece um passivo asso-
ciado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as obri-
gações retidas pelo Grupo. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é men-
surado pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a enti-
dade pode ser obrigada à restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: Divul-
gações adicionais referentes à redução ao valor recuperável de ativos financeiros são também fornecidas nas 
seguintes notas explicativas: As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa 
contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que o Grupo espera receber, descon-
tados à uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados 
incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes 
dos termos contratuais. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições 
de crédito para as quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as 
perdas de crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédito resultantes de eventos de inadimplência 
possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito para 
as quais houve um aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma 
provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, independentemente do 
momento da inadimplência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Para contas a receber de clientes, o Gru-
po aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, o Grupo não 
acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com base em perdas 
de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. O Grupo estabeleceu uma matriz de provisões que se ba-
seia em sua experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os 
devedores e para o ambiente econômico. Desreconhecimento: A Companhia considera um ativo financeiro em 
situação de inadimplemento quando os pagamentos contratuais estão vencidos há 90 dias. No entanto, em cer-
tos casos, a Companhia também pode considerar que um ativo financeiro está em inadimplemento quando in-
formações internas ou externas indicam ser improvável a Companhia receber integralmente os valores contra-
tuais em aberto antes de levar em conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pela Companhia. Um ativo 
financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais.  
ii) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao 
custo amortizado ou como derivativos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, confor-
me apropriado. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, 
no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem 
fornecedores, valores devidos por aquisição de participação, empréstimos, financiamentos e debêntures. Men-
suração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros são classificados em 
duas categorias: • Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado; e • Passivos financeiros ao custo 
amortizado. A mensuração de passivos financeiros depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento ini-
cial ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados como mantidos para negocia-
ção se forem incorridos para fins de recompra no curto prazo. Essa categoria também inclui instrumentos finan-
ceiros derivativos contratados pela Companhia que não são designados como instrumentos de hedge nas re-
lações de hedge definidas pelo CPC 48. Derivativos embutidos separados também são classificados como 
mantidos para negociação a menos que sejam designados como instrumentos de hedge eficazes. Ganhos ou 
perdas em passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros 
designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de 
reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. A Companhia não designou nenhum 
passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao custo amortizado (empréstimos, 
financiamentos e debêntures): Esta é a categoria mais relevante para a Companhia. Após o reconhecimento 
inicial, empréstimos, financiamentos e debêntures contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa 
de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisi-
ção e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método 
da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria ge-
ralmente se aplica a empréstimos, financiamentos e debêntures, sujeitos a juros. Para mais informações, vide 
Notas 18 e 19. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é ex-
tinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um pas-
sivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, 
ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada 
como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos res-
pectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. iii) Compensação de instrumentos fi-
nanceiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial individual e consolidado se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação 
dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os 
passivos simultaneamente. 3.12. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A  
Administração revisa anualmente o valor recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recu-
perável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O 
valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior 
entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futu-
ros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos tributos que 
reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor 
justo líquido das despesas de venda é determinado, sempre que possível, com base em transações recentes 
de mercado entre partes conhecedoras e interessadas com ativos semelhantes. Na ausência de transações 
observáveis neste sentido, uma metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os cálculos dispostos neste 
modelo são corroborados por indicadores disponíveis de valor justo, como preços cotados para entidades lista-
das, entre outros indicadores disponíveis. A Companhia baseia sua avaliação de redução ao valor recuperável 
com base nas previsões e orçamentos financeiros mais recentes. As projeções baseadas nestas previsões e 
orçamentos geralmente abrangem o período de cinco anos. Uma taxa média de crescimento de longo prazo é 
calculada e aplicada aos fluxos de caixa futuros após o quinto ano. A perda por desvalorização do ativo é reco-
nhecida no resultado de forma consistente com a função do ativo sujeito à perda. Para ativos que não sejam 
ágio, é efetuada uma avaliação em cada data de reporte para determinar se existe um indicativo de que as per-
das por redução ao valor recuperável reconhecidas anteriormente já não existem ou diminuíram. Se tal indica-
tivo existir, a Companhia estima o valor recuperável do ativo ou da unidade geradora de caixa. Uma perda por 
redução ao valor recuperável de um ativo previamente reconhecida é revertida apenas se tiver havido mudança 
nas estimativas utilizadas para determinar o valor recuperável do ativo desde a última perda por desvalorização 
que foi reconhecida. A reversão é limitada para que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que te-
ria sido determinado (líquido de depreciação, amortização ou exaustão), caso nenhuma perda por desvaloriza-
ção tivesse sido reconhecida para o ativo em anos anteriores. Essa reversão é reconhecida no resultado. O 
teste de redução ao valor recuperável do ágio é feito anualmente em 31 de dezembro ou quando as circunstân-
cias indicarem que o valor contábil tenha se deteriorado. A perda por desvalorização é reconhecida para uma 
unidade geradora de caixa ao qual o ágio esteja relacionado. Quando o valor recuperável da unidade é inferior 
ao valor contábil da unidade, a perda é reconhecida e alocada para reduzir o valor contábil dos ativos da unida-
de na seguinte ordem: (a) reduzindo o valor contábil do ágio alocado à unidade geradora de caixa; e (b) a seguir, 
aos outros ativos da unidade proporcionalmente ao valor contábil de cada ativo. Ativos intangíveis com vida útil 
indefinida são testados em relação à perda por redução ao valor recuperável anualmente em 31 de dezembro, 
individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa, conforme o caso ou quando as circunstâncias indi-
carem perda por desvalorização do valor contábil. 3.13. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez, com ven-
cimento de três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança 
de valor. Estes saldos são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não 
para investimento ou outros fins. 3.14. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos ne-
gócios, sendo classificadas como passivo circulante se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Essas contas a pagar são, inicial-
mente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa efetiva de juros. A Companhia e suas controladas possuem contratos de repasse com determi-
nados parceiros de negócios com intuito de remunerar com uma contrapartida mensal mínima ou variável, pela 
utilização dos espaços decorrente da exploração dos serviços de veiculação de publicidade. Determinadas 
agências de publicidade e propaganda, que fazem a intermediação das vendas para os anunciantes, possuem 
contratos de bonificação de acordo com o volume de vendas atingido. Anualmente, a Companhia e suas con-
troladas realizam uma apuração dos valores de investimentos publicitários recebidos para determinação do 
enquadramento da faixa atingida. 3.15. Provisões: Geral: Provisões são reconhecidas quando a Companhia e 
suas controladas têm uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento pas-
sado. É provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa con-
fiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia e suas controladas esperam que o valor de 
uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reem-
bolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A des-
pesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. 
Se o efeito do valor temporal do dinheiro for significativo, as provisões são descontadas utilizando uma taxa 
corrente antes dos tributos que reflete, quando adequado, os riscos específicos ao passivo. Quando for adotado 
desconto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido como custo de financiamento. 
Provisões para ações judiciais: A Companhia e suas controladas são parte de diversos processos judiciais e 
administrativos associadas a riscos tributários, cíveis e trabalhistas. Provisões são constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita 
para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos ad-
vogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Passivos contingentes reconhecidos em uma combina-
ção de negócios: Um passivo contingente reconhecido em uma combinação de negócios é inicialmente men-
surado ao valor justo. Subsequentemente, é mensurado entre o maior valor que seria reconhecido de acordo 
com a política contábil de provisões acima (CPC 25) ou o valor inicialmente reconhecido menos, quando for o 
caso, a amortização acumulada reconhecida de acordo com a política de reconhecimento de receita.  
3.16. Transações envolvendo pagamento baseado em ações: Funcionários (inclusive executivos seniores) 
da Companhia recebem pagamentos baseados em ações, nos quais os funcionários prestam serviços em tro-
ca de títulos patrimoniais (“transações liquidadas com títulos patrimoniais”). O custo de transações liquidadas 
com instrumentos patrimoniais é mensurado com base no valor justo na data em que foram outorgados. Para 
determinar o valor justo, a Companhia utiliza um método de avaliação apropriado. Esse custo é reconhecido em 
despesas com benefícios a empregados em conjunto com o correspondente aumento no patrimônio líquido 
(em outras reservas), ao longo do período em que há o serviço prestado e, quando aplicável, condições de de-
sempenho são cumpridas (período de aquisição ou vesting period). A despesa acumulada reconhecida para 
transações que serão liquidadas com títulos patrimoniais em cada data de reporte até a data de aquisição (ves-
ting date) reflete a extensão na qual o período de aquisição pode ter expirado e a melhor estimativa da Compa-
nhia sobre o número de outorgas que, em última instância, serão adquiridos. A despesa ou crédito na demons-
tração do resultado do período representam a movimentação na despesa acumulada reconhecida no início e 
no fim daquele período. Condições de serviço e outras condições de desempenho que não sejam de mercado 
não são consideradas na determinação do valor justo dos prêmios outorgados, porém a probabilidade de que 
as condições sejam satisfeitas é avaliada como parte da melhor estimativa da Companhia sobre o número de 
outorgas que, em última instância, serão cumpridas e os títulos adquiridos. Condições de desempenho de mer-
cado são refletidas no valor justo na data da outorga. Quaisquer outras condições atinentes, mas que não pos-
suam uma exigência de serviço a elas associada, são consideradas condições de não aquisição de direito. 
Condições de não aquisição de direito são refletidas no valor justo da outorga e levam ao lançamento imediato 
da outorga como despesa, a não ser que também existem condições de serviço e/ou desempenho. Nenhuma 
despesa é reconhecida para outorgas que completam o seu período de aquisição por não terem sido cumpri-

das as condições de desempenho e/ou de serviços. Quando as outorgas incluem uma condição de mercado 
ou uma condição de não aquisição de direito, as transações são tratadas considerando o direito como adquiri-
do independentemente de a condição de mercado ou a condição de não aquisição de direito ser satisfeitas, 
desde que todas as outras condições de desempenho e/ou serviços sejam satisfeitas. Quando os termos de 
uma transação liquidada com títulos patrimoniais são modificados (por exemplo, por modificações no plano), a 
despesa mínima reconhecida é o valor justo na data de outorga, desde que estejam satisfeitas condições ori-
ginais de aquisição do direito. Uma despesa adicional, mensurada na data da modificação, é reconhecida para 
qualquer modificação que resulta no aumento do valor justo dos acordos com pagamento baseado em ações 
ou que, de outra forma, beneficie os empregados. Quando uma outorga é cancelada pela entidade ou pela con-
traparte, qualquer elemento remanescente do valor justo da outorga é reconhecido como despesa imediata-
mente por meio do resultado. 3.17. Conversão de moeda estrangeira: a) Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia e das 
suas controladas são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia e 
suas controladas atuam (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão 
apresentadas em Reais - R$, que é a moeda funcional da Companhia e das suas controladas. b) Transações 
e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados.
Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de 
câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhe-
cidos na demonstração do resultado na rubrica de “Resultado financeiro”. 3.18. Ajuste a valor presente de 
ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portan-
to, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto 
prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a 
valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, 
e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor 
estimativa da Administração, a Companhia e suas controladas concluíram que o ajuste a valor presente de ati-
vos e passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou nenhum ajuste, com exceção aos ajustes a valor 
presente de arrendamentos financeiros. 3.19. Arrendamentos: O Grupo avalia, na data de início do contrato, 
se esse contrato é ou contém um arrendamento, ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. O Grupo aplica uma única abor-
dagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto 
prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. Na data de início do arrendamento, o Grupo reconhece os pas-
sivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados 
durante o prazo do arrendamento e os correspondentes ativos de direito de uso. Ao calcular o valor presente 
dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque 
a taxa de juros implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do pas-
sivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arren-
damento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma 
modificação, como mudança no prazo do arrendamento ou uma alteração nos pagamentos do arrendamento. 
O montante da remensuração do passivo de arrendamento é considerado como um ajuste em contrapartida ao 
valor do ativo de direito de uso. Os contratos de locação do Grupo são compostos substancialmente por imó-
veis. 3.20. Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 3.21. Pronunciamentos 
novos ou revisados e aplicados pela primeira vez em 2024: Acordos de financiamento de fornecedores - 
Alterações ao IAS 7 e IFRS 7: As alterações à IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos 
de Caixa) e à IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Divulgações) esclarecem as 
características dos acordos de financiamento de fornecedores e exigem divulgação adicional de tais acordos. 
Os requisitos de divulgação nas alterações visam auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a com-
preenderem os efeitos dos acordos de financiamento de fornecedores sobre os passivos, fluxos de caixa e ex-
posição ao risco de liquidez de uma entidade. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas da Companhia. 3.22. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas 
e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas do Grupo, estão descritas a seguir. O Grupo pretende adotar essas nor-
mas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 18: Apresentação e Divul-
gação nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equi-
valente ao CPC 26 (R1)) - Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos 
para apresentação dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especifica-
dos. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da demonstração 
do resultado do exercício em uma das cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de 
renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também exige a divulgação 
de medidas de desempenho definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos re-
quisitos para a agregação e desagregação de informações financeiras com base nas “funções” identificadas 
das demonstrações financeiras primárias (primary financial statements (PFS)) e das notas explicativas. Além 
disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das opera-
ções pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção 
da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações conse-
quentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas entrarão em vigor para perío-
dos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo 
ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado retrospecti-
vamente. A Companhia e suas controladas estão atualmente trabalhando para identificar todos os impactos 
que as alterações terão nas demonstrações financeiras primárias e notas explicativas às demonstrações finan-
ceiras. IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o IASB emitiu o 
IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos en-
quanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em outros padrões contá-
beis IFRS. Para ser elegível, no final do período de relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme 
definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e 
deve ter uma controladora (final ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, dispo-
níveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em 
vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipada permi-
tida. Como os instrumentos patrimoniais da Companhia são negociados publicamente, ele não é elegível para 
pela aplicação do IFRS 19. Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, em Controlada e Empreen-
dimento Controlado em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Sepa-
radas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: Em setembro de 
2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 
(R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com 
os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a 
aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas 
nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que agora permi-
tem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contá-
beis adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente 
vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das referências normativas. A ICPC 
09, por sua vez, não tem correspondência direta com normas do IASB e por consequência estava desatualiza-
da, exigindo alterações para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a atualizações posteriores a sua emissão e 
atualmente observadas nos documentos emitidos pelo CPC. As alterações vigoram para períodos de demons-
trações financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. Não se espera que as alterações tenham 
um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia. 4. Julgamentos, estimativas e premis-
sas contábeis significativas: Estimativas e premissas: A liquidação das transações envolvendo essas estima-
tivas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas devido ao tratamento de apuração inerente ao processo de estimativa. A Companhia 
e suas controladas revisam suas estimativas pelo menos anualmente. As principais premissas relativas a fontes 
de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data de repor-
te, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no pró-
ximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. i) Testes de recuperabilidade de ativos (teste de impairment): 
Para determinar os valores recuperáveis dos ativos não circulantes avaliados nos testes de recuperabilidade, é 
necessário estimar os valores justos de reposição, líquidos dos custos de venda, ou dos valores em uso. Para 
a avaliação do valor recuperável em uso é necessário adotar premissas relativas aos fluxos de caixa operacio-
nais e outras premissas macroeconômicas tais como taxas de desconto, inflação, câmbio e outras. Durante o 
exercício, a Administração concluiu que não existiram indicativos de impairment. As principais premissas estão 
destacadas na Nota 13. ii) Provisões para ações judiciais: A Companhia e suas controladas reconhecem provi-
sões para causas cíveis, tributária e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tri-
bunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos 
ou decisões de tribunais. iii) Provisão de perda estimada para créditos de liquidação duvidosa: É constituída em 
montante considerado suficiente pela Administração para fazer face às eventuais perdas na realização das 
suas contas a receber, levando em consideração as estatísticas de perdas históricas, e quando necessário, 
uma avaliação individual das principais contas a receber inadimplentes com riscos eminentes de realização. A 
Companhia e suas controladas utilizam uma matriz de provisão para calcular a perda de crédito esperada para 
contas a receber. As taxas de provisão aplicadas são baseadas em dias de atraso para agrupamentos por ca-
tegoria de privados e governos que apresentam padrões de perda semelhantes. A matriz de provisão baseia-se 
inicialmente nas taxas de perda histórica observadas pela Companhia e suas controladas que revisam a matriz 
de forma prospectiva para ajustá-la de acordo com a experiência histórica de perda de crédito e anualmente as 
taxas de perda históricas são ajustadas. Em todas as datas de relatórios, as taxas de perda histórica observa-
das são atualizadas e as mudanças nas estimativas prospectivas são analisadas. iv) Imposto de renda e con-
tribuição social (corrente e diferido): O imposto de renda e a contribuição social (corrente e diferido) são calcu-
lados de acordo com interpretações da legislação em vigor e o CPC 32/IAS12. Este processo normalmente 
envolve estimativas complexas para determinar o lucro tributável e as diferenças temporárias. Em particular, o 
crédito fiscal diferido sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias são 
reconhecidos na proporção da probabilidade de que o lucro tributável futuro esteja disponível e possa ser utili-
zado. A mensuração da recuperabilidade do imposto de renda diferido sobre prejuízos fiscais, base negativa de 
contribuição social e diferenças temporárias leva em consideração o histórico de lucro tributável, bem como a 
estimativa de lucro tributável futuro (Nota 31). 5. Principais eventos ocorridos: Combinações de negócios 
em 2024: F6 Sistemas de Informática Ltda.  (“4YouSee”): Em 17 de outubro de 2024, a Nova Noalvo Serviços 
de Intermediação Ltda., subsidiária da Companhia, celebrou Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras 
Avenças para a aquisição de 100% do capital social da F6 Sistemas de Informática Ltda., uma companhia de 
capital fechado com sede no Brasil, referência em soluções de softwares para gerenciamento de telas e análise 
de dados, impulsionando negócios com tecnologia de ponta para OOH (out-of-home) e Varejo. Abaixo a com-
posição do valor a pagar aos vendedores:

4YouSee
(=) Contraprestação transferida 11.621
(–) Pagamento à vista (7.641)
(=) Saldo a pagar incluído em contas a pagar por aquisição de controladas 3.980
Impacto da aquisição nos fluxos de caixa das atividades de investimento
Pagamento à vista (7.641)
Caixa e equivalentes de caixas adquiridos 202
(=) Aquisição de controlada líquido do caixa adquirido (7.439)
A contabilização dos ativos líquidos adquiridos, foi feita com base em uma avaliação preliminar do valor justo, 
uma vez que a avaliação dos ativos identificados e passivos assumidos na combinação de negócios ainda 
demanda da conclusão das análises pela adquirente, que será concluído em até 12 meses da data de aquisi-
ção, conforme permitido pela norma contábil.
F6 Sistemas de Informática Ltda. 
Balanço patrimonial na data da aquisição

Valor justo reconhecido  
    na aquisição

Ativos
Caixas e equivalentes 202
Contas a receber 194
Impostos a recuperar 52
Outros ativos 2
Imobilizado 173
Intangível 57

680
Passivos
Empréstimos e financiamentos (248)
Fornecedores (355)
Obrigações sociais e trabalhistas (595)
Imposto a pagar (70)
Outros passivos (145)

(1.413)
Patrimônio líquido negativo adquirido (733)
Alocação do ágio
Parcela adquirida 100,00%
Contraprestação transferida (valor pago) a valor justo 11.621
Patrimônio líquido negativo adquirido (733)
Total de ativos intangíveis identificados a valor justo (*) 6.563
Ágio 5.791
O ágio pago de R$5.791 compreende o valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das sinergias de-
correntes da aquisição que não pode ser reconhecida separadamente.
Metodologia para o reconhecimento dos ativos intangíveis:

(*) Intangível identificado R$ Método Vida útil (anos)
Marca 931 Relief-from-Royalty 24
Acordo de não competição 1.413 With and Without 5
Software 1.634 Relief-from-Royalty 5
Relacionamento com clientes 2.585 Multi-Period Excess Earnings Method - MPEEM 8,1
Desde a data da aquisição, a 4YouSee contribuiu com uma receita líquida de R$1.357 e lucro líquido de R$147 
para o resultado consolidado. Se a aquisição tivesse ocorrido no início do exercício, a 4YouSee teria contribuí-
do com uma receita líquida de R$7.864 e com prejuízo de R$651. Os custos de transação no valor de R$356 
foram reconhecidos na demonstração do resultado como despesas gerais e administrativas. Constituição de 
controladas em 2024: Eletromidia Rio L1 Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A.: Em 13 de novem-
bro de 2024, a Companhia constituiu a Eletromidia Rio L1 Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A., 
uma sociedade por ações e detém 100% do seu capital social. Suas principais atividades serão a prestação 
de serviço público para a concepção, desenvolvimento, fabricação, fornecimento, instalação, manutenção e 
conservação de mobiliário urbano de uso e de utilidade pública, referente ao Lote 1, no município do Rio de 
Janeiro/RJ, em conformidade com as condições e especificações do contrato de concessão a ser firmado en-
tre o município do Rio de Janeiro, em virtude de procedimento licitatório constante no Edital da Concorrência 
CO SMCG nº 003/2024, bem como a consecução de atividades correlatas. O contrato de concessão terá du-
ração de 20 anos e inclui a comercialização publicitária exclusiva dos espaços públicos no município do Rio 
de Janeiro com início das operações em 2027. Eletromidia Rio L2 Concessionária de Mobiliário Urbano SPE 
S.A.: Em 13 de novembro de 2024, a Companhia constituiu a Eletromidia Rio L2 Concessionária de Mobiliário 
Urbano SPE S.A., uma sociedade por ações e detém 100% do seu capital social. Suas principais atividades 
serão a prestação de serviço público para a concepção, desenvolvimento, fabricação, fornecimento, instala-
ção, manutenção e conservação de mobiliário urbano de uso e de utilidade pública, referente ao Lote 2, no 
município do Rio de Janeiro/RJ, em conformidade com as condições e especificações do contrato de conces-
são a ser firmado entre o município do Rio de Janeiro, em virtude de procedimento licitatório constante no 
Edital da Concorrência CO SMCG nº 003/2024, bem como a consecução de atividades correlatas. O contrato 
de concessão terá duração de 20 anos e inclui a comercialização publicitária exclusiva dos espaços públicos 
no município do Rio de Janeiro com início das operações em 2027.
6. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Caixa e bancos 470 5.691 10.447 29.924
Aplicações financeiras 262.290 368.597 501.170 457.130

262.760 374.288 511.617 487.054
As aplicações financeiras de curto prazo são compostas principalmente por Certificados de Depósitos Bancá-
rios (“CDBs”) e Operações Compromissadas mantidas junto a instituições financeiras de primeira linha, com 
remuneração baseada na variação da taxa dos Certificados de Depósitos Interbancários (“CDI”) com liquidez 
imediata, onde a taxa média é de 100,28% da CDI (100,56% em 31 de dezembro de 2023), por períodos que 
variam de um dia a três meses, dependendo das necessidades imediatas de caixa e com risco insignificante 
de mudança de valor.
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SÁBADO, 29 A SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARçO DE 2025 Economia

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DA ELETROMIDIA S.A. - 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

A seguir é apresentada a base de consolidação:
% Participação

31/12/2024 31/12/2023
Participação Direta
Publibanca Brasil S.A. (“Publibanca”) 100% 100%
Nova Noalvo Serviços de Intermediação Ltda. (“Nova Noalvo”) 100% 100%
Eletromidia Concessões e Participações Societárias Ltda. (“ELT Concessões”) 100% 100%
Eletromidia Rio L1 Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A. (“Eletromidia RJ L1”) (i) 100% –
Eletromidia Rio L2 Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A. (“Eletromidia RJ L2”) (i) 100% –
Participação Indireta
Eletromidia CPS Concessionária de Mobiliário Urbano SPE Ltda. (“Moohb”) 100% 100%
Eletromidia SP Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A. (“Otima”) 74,65% 74,65%
Eletromidia POA Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A. (“Eletromidia POA”) 97% 97%
Eletromidia REC Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A. (“Eletromidia REC”) 100% 100%
F6 Sistemas de Informática Ltda. - (“4YouSee”) (i) 100% –
(i) Conforme descrito na nota explicativa 5.
2.3. Base de preparação e apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram apoia-
das em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Itens significativos su-
jeitos a essas estimativas e premissas estão sendo divulgados na Nota 4. As demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas são apresentadas em milhares de reais (R$), que é a moeda funcional e de apresen-
tação da Companhia e suas controladas. 3. Informações materiais da política contábil: 3.1. Combinação 
de negócios e ágios: Combinações de negócios são contabilizadas aplicando o método de aquisição. O cus-
to de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada com base no va-
lor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada 
combinação de negócio, a adquirente deve mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo 
valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamen-
te atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Com-
panhia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo 
com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição, o 
que inclui a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em contratos hospedeiros 
na adquirida. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida ao va-
lor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente consi-
derada como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48 na demons-
tração do resultado. Inicialmente, o ágio é mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida 
em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). 
Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença deverá ser re-
conhecida como ganho na demonstração do resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado 
pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor recu-
perável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada 
uma das unidades geradoras de caixa da Companhia que espera que sejam beneficiadas pelas sinergias da 
combinação, independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida ser atribuídos a estas unidades. 
Quando um ágio fizer parte de uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, o 
ágio associado à parcela alienada deve ser incluído no custo da operação ao apurar-se o ganho ou a perda 
na alienação. O ágio alienado nessas circunstâncias é apurado com base nos valores proporcionais da parce-
la alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. 3.2. Informações por segmentos: Segmentos 
operacionais são definidos como componentes de um negócio para as quais informações financeiras seg-
mentadas estão disponíveis e são avaliadas pelo tomador de decisões operacionais na definição sobre como 
alocar recursos para um segmento individual e na avaliação do desempenho do segmento. O principal toma-
dor de decisões operacionais é a Diretoria Executiva, responsável inclusive pela tomada das decisões estra-
tégicas da Companhia em conjunto com o Conselho de Administração. A conclusão da Administração é de 
que a Companhia e suas controladas operam em um único segmento operacional de prestação de serviços 
de veiculação de publicidade, tendo em vista que: (i) Todas as decisões dos administradores e gestores são 
tomadas com base em informações consolidadas; (ii) O objetivo da Companhia e suas controladas é de prover 
seus clientes, serviços de veiculação de publicidade em espaços publicitários; e (iii) Todas as decisões estra-
tégicas, financeiras, compras, investimentos e aplicação de recursos são efetuadas em bases consolidadas.
3.3. Demonstração do Valor Adicionado (DVA): Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza 
criada pela Companhia e suas controladas e sua distribuição durante determinado período e é apresentada 
conforme requerido pela legislação societária brasileira como parte de suas demonstrações financeiras. A 
DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de prepa-
ração das demonstrações financeiras e seguindo as disposições contidas no NBCTG 9 - Demonstração do 
Valor Adicionado (DVA). 3.4. Classificação circulante versus não circulante: A Companhia e suas contro-
ladas apresentam ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como circulante ou 
não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-se 
que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da Companhia e das suas controla-
das.• Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado. • Espera-se que seja realizado em até 
12 meses após a data do balanço. • É caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no pronunciamento 
técnico CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de 
passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos 
são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja 
liquidado durante o ciclo operacional normal da Companhia e das suas controladas. • Está mantido essencial-
mente para a finalidade de ser negociado. • Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do 
balanço. • A Companhia e suas controladas não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo du-
rante pelo menos 12 meses após a data do balanço. A Companhia e suas controladas classificam todos os 
demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo 
não circulante. 3.5. Mensuração do valor justo: A Companhia e suas controladas mensuram instrumentos 
financeiros e ativos não financeiros ao valor justo em cada data de reporte. Valor justo é o preço que seria re-
cebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre 
participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de 
que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado principal para o ativo ou 
passivo; e • Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O 
mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado 
com base nas premissas que os participantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passi-
vo, presumindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse econômico. A mensuração 
do valor justo de um ativo não financeiro leva em consideração a capacidade do participante do mercado de 
gerar benefícios econômicos utilizando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participan-
te do mercado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. A Companhia e suas controladas utilizam técnicas de 
avaliação que são apropriadas nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes disponíveis para 
mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis relevantes e minimizando o uso de dados 
não observáveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, são categorizados dentro da hierarquia de valor justo 
descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor 
justo como um todo: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos 
idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de mensuração; • Nível 2 - técnicas de avaliação para as 
quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou indireta-
mente observável; e • Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e signifi-
cativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Para ativos e passivos reconhecidos nas de-
monstrações financeiras ao valor justo de forma recorrente, a Companhia e suas controladas determinam se 
ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na informação de 
nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo como um todo) no fim de cada período de di-
vulgação. A Companhia e suas controladas determinam as políticas e os procedimentos para mensuração do 
valor justo, como ativos financeiros não cotados, e para mensuração não recorrente. A Companhia é respon-
sável pelo departamento de avaliação de risco, os diretores financeiros e gerentes de cada propriedade. Os 
avaliadores externos estão envolvidos na avaliação de ativos significativos, como por exemplo ativos financei-
ros não cotados, e passivos significativos, tais como contraprestação contingente. O envolvimento de avalia-
dores externos é decidido anualmente pela Companhia, após discussão com a Companhia e respectiva apro-
vação dele recebida. Os critérios de seleção incluem conhecimentos de mercado, reputação, independência 
e verificação se as normas profissionais são cumpridas. A Companhia após discussão com os avaliadores 
externo, determina que técnicas de avaliação e informações são utilizadas em cada caso. Para fins dessa aná-
lise, a Administração confirma as principais informações utilizadas na última avaliação, confrontando as infor-
mações constantes no cálculo da avaliação com os contratos e demais documentos relevantes. A Administra-
ção, em conjunto com os avaliadores externos, também compara cada movimentação no valor justo de cada 
ativo e passivo com as respectivas fontes externas com o objetivo de determinar se a movimentação é acei-
tável. 3.6. Reconhecimento da receita: Receita de contrato com cliente: A receita é reconhecida por um valor 
que reflita a contraprestação que a entidade espera receber em troca da transferência de bens ou serviços 
para um cliente. A Companhia reconhece a receita de acordo com princípios fundamentais considerando os 
seguintes passos: a) identificação do contrato com cliente; b) identificação das obrigações de performance 
contidas no contrato; c) determinação do preço da transação; d) alocação do preço da transação às obriga-
ções de performance; e e) reconhecimento da receita quando (e à medida que) a Companhia satisfaça a obri-
gação de performance. Não há contraprestação variável, obrigações de devolução ou restituição e tampouco 
componente de financiamento significativo. A receita de contrato com cliente é reconhecida quando ocorre a 
efetiva transferência de controle do serviço prestado, ou seja, quando ocorre a disponibilização das telas pelo 
período de dias firmados em contrato para a veiculação do serviço de publicidade por um valor que reflita a 
contraprestação à qual a Companhia e suas controladas esperam ter direito em troca desses serviços.  
A Companhia e suas controladas concluem, de modo geral, que é o principal em seus contratos de receita.  
A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos e são reco-
nhecidas com base no período de veiculação da publicidade, suportado por documento firmado entre as par-
tes, quando aplicável. Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usan-
do o método da taxa efetiva de juros. Adiantamentos de clientes: São apresentados no passivo circulante e 
correspondem aos valores recebidos antecipadamente de clientes para futuras veiculações e que são reco-
nhecidos no resultado do exercício de acordo com o regime de competência e em decorrência da obrigação 
de desempenho definida pelo CPC 47/IFRS 15 - Contratos com clientes. 3.7. Tributos: Imposto de renda e 
contribuição social - correntes: Ativos e passivos de tributos correntes referentes aos exercícios corrente e an-
terior são mensurados pelo valor esperado a ser recuperado ou pago às autoridades tributárias, utilizando as 
alíquotas de tributos que estejam aprovadas no fim do exercício. Imposto de renda e contribuição social  
correntes relativas a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido são reconhecidas no patrimônio lí-
quido, quando aplicáveis. A Administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a 
regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. Tributos diferidos: Tri-
buto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passi-
vos e seus valores contábeis. Passivos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias 
temporárias, exceto: • Quando o passivo fiscal diferido surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo 
ou passivo em uma transação que não for uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o 
lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e • Sobre as diferenças temporárias tributárias relacionadas com 
investimentos em controladas, em que o período da reversão das diferenças temporárias pode ser controlado 
e é provável que as diferenças temporárias não sejam revertidas no futuro próximo. • Ativos fiscais diferidos 
são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributárias não utilizados, 
na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias 
dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributárias não utilizados possam ser utilizados, exceto: 
• Quando o ativo fiscal diferido relacionado com a diferença temporária dedutível é gerado no reconhecimento 
inicial do ativo ou passivo em uma transação que não é uma combinação de negócios e, na data da transação, 
não afeta nem o lucro contábil nem o lucro tributável (ou prejuízo fiscal); e • Sobre as diferenças temporárias 
dedutíveis associadas com investimentos em controladas, ativos fiscais diferidos são reconhecidos somente 
na extensão em que for provável que as diferenças temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro 
tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. O valor contábil dos ati-
vos fiscais diferidos é revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável 
que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido venha a ser 
utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados são revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na exten-
são em que se torna provável que lucros tributáveis futuros permitirão que os ativos fiscais diferidos sejam re-
cuperados. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser apli-
cável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tribu-
tária) que foram promulgadas na data do balanço. A Companhia reconhece passivos diferidos sobre benefício 
da amortização fiscal de ágios (goodwill) considerando que na hipótese de baixa do ágio por impairment exis-
ta uma provisão associada à despesa indedutível desse impairment para a reconciliação da alíquota efetiva 
de imposto de renda e contribuição social. Tributos sobre as vendas: Despesas e ativos são reconhecidos lí-
quidos dos tributos sobre vendas, exceto: • Quando os tributos sobre vendas incorridos na compra de bens ou 
serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o tributo sobre vendas é reco-
nhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; • Quando os va-
lores a receber e a pagar forem apresentados junto com o valor dos tributos sobre vendas; e • Quando o valor 
líquido dos tributos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber 
ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de serviços estão sujeitas aos impostos descritos abaixo, e são 
apresentados líquidos da receita de vendas na demonstração do resultado. Conforme legislação fiscal, as alí-
quotas de tributos sobre as vendas são: • Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 
- 7,60%; • Programa de Integração Social (PIS) - 1,65%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) - 2% a 5%. Esses 
encargos são apresentados como deduções de vendas. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do 
PIS/COFINS são apresentados dedutivamente do custo dos serviços prestados na demonstração do resulta-
do. 3.8. Distribuição de lucros e dividendos: A Companhia e suas controladas reconhecem um passivo para 
pagamento de dividendos quando esta distribuição é autorizada e deixa de ser uma opção da Companhia e 
das suas controladas ou ainda quando previsto em lei. Conforme a legislação societária vigente, uma distribui-
ção é autorizada quando aprovada pelos acionistas e o montante correspondente é diretamente reconhecido 
no patrimônio líquido. A legislação societária estabelece ainda o requerimento de pagamento de um dividendo 
mínimo obrigatório, após efetuados os ajustes ao lucro auferido no exercício e a destinação das reservas tam-
bém previstas no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. A distribuição de dividendos para os acionistas 
da Companhia e das suas controladas é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas da Companhia e das suas controladas ao final do exercício, com base no Estatuto So-
cial da Companhia e das suas controladas. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisio-
nado na data em que são aprovados pelos acionistas. 3.9. Imobilizado: Os itens que compõem o imobilizado 
são demonstrados ao custo, líquido de depreciação acumulada e perdas acumuladas por perda por redução 
ao valor recuperável, se houver. Esse custo inclui o custo de reposição do ativo imobilizado e custos de finan-
ciamentos para projetos de construção de longo prazo se os critérios de reconhecimento forem atendidos. To-
dos os demais custos de reparo e manutenção são reconhecidos no resultado, quando incorridos. A deprecia-
ção é calculada com base no método linear ao longo da vida útil estimada dos ativos, conforme a seguir apre-
sentado:
Grupo do ativo imobilizado % a.a.
Instalações 10
Máquinas e equipamentos 10 a 20
Abrigos 5 a 7
Painel digital 5 a 10
Móveis e utensílios 10
Painéis 10
Equipamentos de informática 5
Veículos 5
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5
Um item de imobilizado é baixado quando vendido (por exemplo, na data que o recebedor obtém controle) ou 
quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resul-
tante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do 
ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e a 
vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e ajustados 
de forma prospectiva, quando for o caso. 3.10. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamen-
te são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiri-
dos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimen-
to inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumula-
das de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento capi-
talizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que for 
incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida defi-
nida são amortizados ao longo da vida útil e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável 
sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para 
um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo no fim de cada exercício social. Mudanças na 
vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabiliza-

das por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mu-
danças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na de-
monstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos intan-
gíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por 
redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida 
útil indefinida é revisada anualmente para determinar se esta avaliação continua a ser justificável. Caso contrá-
rio, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva. Um ativo intangível é desre-
conhecido quando da sua venda (ou seja, a data em que o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) 
ou quando não são esperados benefícios econômicos futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventual ga-
nho ou perda resultante do desreconhecimento do ativo (a diferença entre o valor líquido da venda e o valor 
contábil do ativo) é reconhecido na demonstração do resultado do exercício. 3.11. Instrumentos financeiros 
- reconhecimento inicial e mensuração subsequente: Um instrumento financeiro é um contrato que dá ori-
gem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra enti-
dade. i) Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reco-
nhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do mo-
delo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. Com exceção das contas a receber 
de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais a Companhia 
tenha aplicado o expediente prático, a Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo 
acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado. O contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou 
para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, conforme divulgado na Nota 3.6 - Receita de 
contrato com cliente. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusiva-
mente pagamentos de juros” (também referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa 
avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusi-
vamente pagamentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado, independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo de negócios da Companhia para adminis-
trar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O mo-
delo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da 
venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado 
são mantidos em plano de negócio com o objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa 
contratuais enquanto ativos financeiros classificados e mensurados ao valor justo em contrapartida a outros re-
sultados abrangentes são mantidos em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais 
e com o objetivo de venda. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro 
de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconheci-
das na data da negociação, ou seja, a data em que o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo.  
Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em 
quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao va-
lor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (ins-
trumentos de dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos 
patrimoniais); e • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado 
(instrumentos de dívida): Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usan-
do o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhe-
cidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos 
financeiros do Grupo ao custo amortizado incluem contas a receber de clientes e depósitos judiciais. Ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (instrumentos de dívida): A Companhia e 
suas controladas não possuem ativos nessa categoria. Ativos financeiros designados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (instrumentos patrimoniais): A Companhia e suas controladas não possuem 
ativos nessa categoria. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do 
valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando 
aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desre-
conhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • O Grupo transferiu seus di-
reitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa 
recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) o Grupo transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) o Grupo nem transferiu, nem reteve substancial-
mente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando o Grupo transfere seus 
direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que me-
dida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos 
os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, o Grupo continua a reconhecer o ativo trans-
ferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, o Grupo também reconhece um passivo asso-
ciado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as obri-
gações retidas pelo Grupo. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é men-
surado pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a enti-
dade pode ser obrigada à restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: Divul-
gações adicionais referentes à redução ao valor recuperável de ativos financeiros são também fornecidas nas 
seguintes notas explicativas: As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa 
contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que o Grupo espera receber, descon-
tados à uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados 
incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes 
dos termos contratuais. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições 
de crédito para as quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as 
perdas de crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédito resultantes de eventos de inadimplência 
possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito para 
as quais houve um aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma 
provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, independentemente do 
momento da inadimplência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Para contas a receber de clientes, o Gru-
po aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, o Grupo não 
acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com base em perdas 
de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. O Grupo estabeleceu uma matriz de provisões que se ba-
seia em sua experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os 
devedores e para o ambiente econômico. Desreconhecimento: A Companhia considera um ativo financeiro em 
situação de inadimplemento quando os pagamentos contratuais estão vencidos há 90 dias. No entanto, em cer-
tos casos, a Companhia também pode considerar que um ativo financeiro está em inadimplemento quando in-
formações internas ou externas indicam ser improvável a Companhia receber integralmente os valores contra-
tuais em aberto antes de levar em conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pela Companhia. Um ativo 
financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais.  
ii) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao 
custo amortizado ou como derivativos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, confor-
me apropriado. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, 
no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem 
fornecedores, valores devidos por aquisição de participação, empréstimos, financiamentos e debêntures. Men-
suração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros são classificados em 
duas categorias: • Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado; e • Passivos financeiros ao custo 
amortizado. A mensuração de passivos financeiros depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: 
Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento ini-
cial ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados como mantidos para negocia-
ção se forem incorridos para fins de recompra no curto prazo. Essa categoria também inclui instrumentos finan-
ceiros derivativos contratados pela Companhia que não são designados como instrumentos de hedge nas re-
lações de hedge definidas pelo CPC 48. Derivativos embutidos separados também são classificados como 
mantidos para negociação a menos que sejam designados como instrumentos de hedge eficazes. Ganhos ou 
perdas em passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros 
designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de 
reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. A Companhia não designou nenhum 
passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao custo amortizado (empréstimos, 
financiamentos e debêntures): Esta é a categoria mais relevante para a Companhia. Após o reconhecimento 
inicial, empréstimos, financiamentos e debêntures contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa 
de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisi-
ção e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método 
da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria ge-
ralmente se aplica a empréstimos, financiamentos e debêntures, sujeitos a juros. Para mais informações, vide 
Notas 18 e 19. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é ex-
tinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um pas-
sivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, 
ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada 
como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos res-
pectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. iii) Compensação de instrumentos fi-
nanceiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial individual e consolidado se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação 
dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os 
passivos simultaneamente. 3.12. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A  
Administração revisa anualmente o valor recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recu-
perável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O 
valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior 
entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futu-
ros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos tributos que 
reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor 
justo líquido das despesas de venda é determinado, sempre que possível, com base em transações recentes 
de mercado entre partes conhecedoras e interessadas com ativos semelhantes. Na ausência de transações 
observáveis neste sentido, uma metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os cálculos dispostos neste 
modelo são corroborados por indicadores disponíveis de valor justo, como preços cotados para entidades lista-
das, entre outros indicadores disponíveis. A Companhia baseia sua avaliação de redução ao valor recuperável 
com base nas previsões e orçamentos financeiros mais recentes. As projeções baseadas nestas previsões e 
orçamentos geralmente abrangem o período de cinco anos. Uma taxa média de crescimento de longo prazo é 
calculada e aplicada aos fluxos de caixa futuros após o quinto ano. A perda por desvalorização do ativo é reco-
nhecida no resultado de forma consistente com a função do ativo sujeito à perda. Para ativos que não sejam 
ágio, é efetuada uma avaliação em cada data de reporte para determinar se existe um indicativo de que as per-
das por redução ao valor recuperável reconhecidas anteriormente já não existem ou diminuíram. Se tal indica-
tivo existir, a Companhia estima o valor recuperável do ativo ou da unidade geradora de caixa. Uma perda por 
redução ao valor recuperável de um ativo previamente reconhecida é revertida apenas se tiver havido mudança 
nas estimativas utilizadas para determinar o valor recuperável do ativo desde a última perda por desvalorização 
que foi reconhecida. A reversão é limitada para que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que te-
ria sido determinado (líquido de depreciação, amortização ou exaustão), caso nenhuma perda por desvaloriza-
ção tivesse sido reconhecida para o ativo em anos anteriores. Essa reversão é reconhecida no resultado. O 
teste de redução ao valor recuperável do ágio é feito anualmente em 31 de dezembro ou quando as circunstân-
cias indicarem que o valor contábil tenha se deteriorado. A perda por desvalorização é reconhecida para uma 
unidade geradora de caixa ao qual o ágio esteja relacionado. Quando o valor recuperável da unidade é inferior 
ao valor contábil da unidade, a perda é reconhecida e alocada para reduzir o valor contábil dos ativos da unida-
de na seguinte ordem: (a) reduzindo o valor contábil do ágio alocado à unidade geradora de caixa; e (b) a seguir, 
aos outros ativos da unidade proporcionalmente ao valor contábil de cada ativo. Ativos intangíveis com vida útil 
indefinida são testados em relação à perda por redução ao valor recuperável anualmente em 31 de dezembro, 
individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa, conforme o caso ou quando as circunstâncias indi-
carem perda por desvalorização do valor contábil. 3.13. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez, com ven-
cimento de três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança 
de valor. Estes saldos são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não 
para investimento ou outros fins. 3.14. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos ne-
gócios, sendo classificadas como passivo circulante se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Essas contas a pagar são, inicial-
mente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa efetiva de juros. A Companhia e suas controladas possuem contratos de repasse com determi-
nados parceiros de negócios com intuito de remunerar com uma contrapartida mensal mínima ou variável, pela 
utilização dos espaços decorrente da exploração dos serviços de veiculação de publicidade. Determinadas 
agências de publicidade e propaganda, que fazem a intermediação das vendas para os anunciantes, possuem 
contratos de bonificação de acordo com o volume de vendas atingido. Anualmente, a Companhia e suas con-
troladas realizam uma apuração dos valores de investimentos publicitários recebidos para determinação do 
enquadramento da faixa atingida. 3.15. Provisões: Geral: Provisões são reconhecidas quando a Companhia e 
suas controladas têm uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento pas-
sado. É provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa con-
fiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia e suas controladas esperam que o valor de 
uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reem-
bolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A des-
pesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. 
Se o efeito do valor temporal do dinheiro for significativo, as provisões são descontadas utilizando uma taxa 
corrente antes dos tributos que reflete, quando adequado, os riscos específicos ao passivo. Quando for adotado 
desconto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido como custo de financiamento. 
Provisões para ações judiciais: A Companhia e suas controladas são parte de diversos processos judiciais e 
administrativos associadas a riscos tributários, cíveis e trabalhistas. Provisões são constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita 
para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos ad-
vogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Passivos contingentes reconhecidos em uma combina-
ção de negócios: Um passivo contingente reconhecido em uma combinação de negócios é inicialmente men-
surado ao valor justo. Subsequentemente, é mensurado entre o maior valor que seria reconhecido de acordo 
com a política contábil de provisões acima (CPC 25) ou o valor inicialmente reconhecido menos, quando for o 
caso, a amortização acumulada reconhecida de acordo com a política de reconhecimento de receita.  
3.16. Transações envolvendo pagamento baseado em ações: Funcionários (inclusive executivos seniores) 
da Companhia recebem pagamentos baseados em ações, nos quais os funcionários prestam serviços em tro-
ca de títulos patrimoniais (“transações liquidadas com títulos patrimoniais”). O custo de transações liquidadas 
com instrumentos patrimoniais é mensurado com base no valor justo na data em que foram outorgados. Para 
determinar o valor justo, a Companhia utiliza um método de avaliação apropriado. Esse custo é reconhecido em 
despesas com benefícios a empregados em conjunto com o correspondente aumento no patrimônio líquido 
(em outras reservas), ao longo do período em que há o serviço prestado e, quando aplicável, condições de de-
sempenho são cumpridas (período de aquisição ou vesting period). A despesa acumulada reconhecida para 
transações que serão liquidadas com títulos patrimoniais em cada data de reporte até a data de aquisição (ves-
ting date) reflete a extensão na qual o período de aquisição pode ter expirado e a melhor estimativa da Compa-
nhia sobre o número de outorgas que, em última instância, serão adquiridos. A despesa ou crédito na demons-
tração do resultado do período representam a movimentação na despesa acumulada reconhecida no início e 
no fim daquele período. Condições de serviço e outras condições de desempenho que não sejam de mercado 
não são consideradas na determinação do valor justo dos prêmios outorgados, porém a probabilidade de que 
as condições sejam satisfeitas é avaliada como parte da melhor estimativa da Companhia sobre o número de 
outorgas que, em última instância, serão cumpridas e os títulos adquiridos. Condições de desempenho de mer-
cado são refletidas no valor justo na data da outorga. Quaisquer outras condições atinentes, mas que não pos-
suam uma exigência de serviço a elas associada, são consideradas condições de não aquisição de direito. 
Condições de não aquisição de direito são refletidas no valor justo da outorga e levam ao lançamento imediato 
da outorga como despesa, a não ser que também existem condições de serviço e/ou desempenho. Nenhuma 
despesa é reconhecida para outorgas que completam o seu período de aquisição por não terem sido cumpri-

das as condições de desempenho e/ou de serviços. Quando as outorgas incluem uma condição de mercado 
ou uma condição de não aquisição de direito, as transações são tratadas considerando o direito como adquiri-
do independentemente de a condição de mercado ou a condição de não aquisição de direito ser satisfeitas, 
desde que todas as outras condições de desempenho e/ou serviços sejam satisfeitas. Quando os termos de 
uma transação liquidada com títulos patrimoniais são modificados (por exemplo, por modificações no plano), a 
despesa mínima reconhecida é o valor justo na data de outorga, desde que estejam satisfeitas condições ori-
ginais de aquisição do direito. Uma despesa adicional, mensurada na data da modificação, é reconhecida para 
qualquer modificação que resulta no aumento do valor justo dos acordos com pagamento baseado em ações 
ou que, de outra forma, beneficie os empregados. Quando uma outorga é cancelada pela entidade ou pela con-
traparte, qualquer elemento remanescente do valor justo da outorga é reconhecido como despesa imediata-
mente por meio do resultado. 3.17. Conversão de moeda estrangeira: a) Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia e das 
suas controladas são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia e 
suas controladas atuam (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão 
apresentadas em Reais - R$, que é a moeda funcional da Companhia e das suas controladas. b) Transações 
e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados.
Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de 
câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhe-
cidos na demonstração do resultado na rubrica de “Resultado financeiro”. 3.18. Ajuste a valor presente de 
ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portan-
to, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto 
prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a 
valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, 
e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor 
estimativa da Administração, a Companhia e suas controladas concluíram que o ajuste a valor presente de ati-
vos e passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou nenhum ajuste, com exceção aos ajustes a valor 
presente de arrendamentos financeiros. 3.19. Arrendamentos: O Grupo avalia, na data de início do contrato, 
se esse contrato é ou contém um arrendamento, ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. O Grupo aplica uma única abor-
dagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto 
prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. Na data de início do arrendamento, o Grupo reconhece os pas-
sivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados 
durante o prazo do arrendamento e os correspondentes ativos de direito de uso. Ao calcular o valor presente 
dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque 
a taxa de juros implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do pas-
sivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arren-
damento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma 
modificação, como mudança no prazo do arrendamento ou uma alteração nos pagamentos do arrendamento. 
O montante da remensuração do passivo de arrendamento é considerado como um ajuste em contrapartida ao 
valor do ativo de direito de uso. Os contratos de locação do Grupo são compostos substancialmente por imó-
veis. 3.20. Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 3.21. Pronunciamentos 
novos ou revisados e aplicados pela primeira vez em 2024: Acordos de financiamento de fornecedores - 
Alterações ao IAS 7 e IFRS 7: As alterações à IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos 
de Caixa) e à IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Divulgações) esclarecem as 
características dos acordos de financiamento de fornecedores e exigem divulgação adicional de tais acordos. 
Os requisitos de divulgação nas alterações visam auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a com-
preenderem os efeitos dos acordos de financiamento de fornecedores sobre os passivos, fluxos de caixa e ex-
posição ao risco de liquidez de uma entidade. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas da Companhia. 3.22. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas 
e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas do Grupo, estão descritas a seguir. O Grupo pretende adotar essas nor-
mas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 18: Apresentação e Divul-
gação nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equi-
valente ao CPC 26 (R1)) - Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos 
para apresentação dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especifica-
dos. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da demonstração 
do resultado do exercício em uma das cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de 
renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também exige a divulgação 
de medidas de desempenho definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos re-
quisitos para a agregação e desagregação de informações financeiras com base nas “funções” identificadas 
das demonstrações financeiras primárias (primary financial statements (PFS)) e das notas explicativas. Além 
disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das opera-
ções pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção 
da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações conse-
quentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas entrarão em vigor para perío-
dos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo 
ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado retrospecti-
vamente. A Companhia e suas controladas estão atualmente trabalhando para identificar todos os impactos 
que as alterações terão nas demonstrações financeiras primárias e notas explicativas às demonstrações finan-
ceiras. IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o IASB emitiu o 
IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos en-
quanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em outros padrões contá-
beis IFRS. Para ser elegível, no final do período de relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme 
definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e 
deve ter uma controladora (final ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras consolidadas, dispo-
níveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em 
vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipada permi-
tida. Como os instrumentos patrimoniais da Companhia são negociados publicamente, ele não é elegível para 
pela aplicação do IFRS 19. Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, em Controlada e Empreen-
dimento Controlado em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Sepa-
radas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: Em setembro de 
2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 
(R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com 
os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a 
aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas 
nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que agora permi-
tem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contá-
beis adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente 
vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das referências normativas. A ICPC 
09, por sua vez, não tem correspondência direta com normas do IASB e por consequência estava desatualiza-
da, exigindo alterações para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a atualizações posteriores a sua emissão e 
atualmente observadas nos documentos emitidos pelo CPC. As alterações vigoram para períodos de demons-
trações financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. Não se espera que as alterações tenham 
um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia. 4. Julgamentos, estimativas e premis-
sas contábeis significativas: Estimativas e premissas: A liquidação das transações envolvendo essas estima-
tivas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas devido ao tratamento de apuração inerente ao processo de estimativa. A Companhia 
e suas controladas revisam suas estimativas pelo menos anualmente. As principais premissas relativas a fontes 
de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data de repor-
te, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no pró-
ximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. i) Testes de recuperabilidade de ativos (teste de impairment): 
Para determinar os valores recuperáveis dos ativos não circulantes avaliados nos testes de recuperabilidade, é 
necessário estimar os valores justos de reposição, líquidos dos custos de venda, ou dos valores em uso. Para 
a avaliação do valor recuperável em uso é necessário adotar premissas relativas aos fluxos de caixa operacio-
nais e outras premissas macroeconômicas tais como taxas de desconto, inflação, câmbio e outras. Durante o 
exercício, a Administração concluiu que não existiram indicativos de impairment. As principais premissas estão 
destacadas na Nota 13. ii) Provisões para ações judiciais: A Companhia e suas controladas reconhecem provi-
sões para causas cíveis, tributária e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tri-
bunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos 
ou decisões de tribunais. iii) Provisão de perda estimada para créditos de liquidação duvidosa: É constituída em 
montante considerado suficiente pela Administração para fazer face às eventuais perdas na realização das 
suas contas a receber, levando em consideração as estatísticas de perdas históricas, e quando necessário, 
uma avaliação individual das principais contas a receber inadimplentes com riscos eminentes de realização. A 
Companhia e suas controladas utilizam uma matriz de provisão para calcular a perda de crédito esperada para 
contas a receber. As taxas de provisão aplicadas são baseadas em dias de atraso para agrupamentos por ca-
tegoria de privados e governos que apresentam padrões de perda semelhantes. A matriz de provisão baseia-se 
inicialmente nas taxas de perda histórica observadas pela Companhia e suas controladas que revisam a matriz 
de forma prospectiva para ajustá-la de acordo com a experiência histórica de perda de crédito e anualmente as 
taxas de perda históricas são ajustadas. Em todas as datas de relatórios, as taxas de perda histórica observa-
das são atualizadas e as mudanças nas estimativas prospectivas são analisadas. iv) Imposto de renda e con-
tribuição social (corrente e diferido): O imposto de renda e a contribuição social (corrente e diferido) são calcu-
lados de acordo com interpretações da legislação em vigor e o CPC 32/IAS12. Este processo normalmente 
envolve estimativas complexas para determinar o lucro tributável e as diferenças temporárias. Em particular, o 
crédito fiscal diferido sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias são 
reconhecidos na proporção da probabilidade de que o lucro tributável futuro esteja disponível e possa ser utili-
zado. A mensuração da recuperabilidade do imposto de renda diferido sobre prejuízos fiscais, base negativa de 
contribuição social e diferenças temporárias leva em consideração o histórico de lucro tributável, bem como a 
estimativa de lucro tributável futuro (Nota 31). 5. Principais eventos ocorridos: Combinações de negócios 
em 2024: F6 Sistemas de Informática Ltda.  (“4YouSee”): Em 17 de outubro de 2024, a Nova Noalvo Serviços 
de Intermediação Ltda., subsidiária da Companhia, celebrou Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras 
Avenças para a aquisição de 100% do capital social da F6 Sistemas de Informática Ltda., uma companhia de 
capital fechado com sede no Brasil, referência em soluções de softwares para gerenciamento de telas e análise 
de dados, impulsionando negócios com tecnologia de ponta para OOH (out-of-home) e Varejo. Abaixo a com-
posição do valor a pagar aos vendedores:

4YouSee
(=) Contraprestação transferida 11.621
(–) Pagamento à vista (7.641)
(=) Saldo a pagar incluído em contas a pagar por aquisição de controladas 3.980
Impacto da aquisição nos fluxos de caixa das atividades de investimento
Pagamento à vista (7.641)
Caixa e equivalentes de caixas adquiridos 202
(=) Aquisição de controlada líquido do caixa adquirido (7.439)
A contabilização dos ativos líquidos adquiridos, foi feita com base em uma avaliação preliminar do valor justo, 
uma vez que a avaliação dos ativos identificados e passivos assumidos na combinação de negócios ainda 
demanda da conclusão das análises pela adquirente, que será concluído em até 12 meses da data de aquisi-
ção, conforme permitido pela norma contábil.
F6 Sistemas de Informática Ltda. 
Balanço patrimonial na data da aquisição

Valor justo reconhecido  
    na aquisição

Ativos
Caixas e equivalentes 202
Contas a receber 194
Impostos a recuperar 52
Outros ativos 2
Imobilizado 173
Intangível 57

680
Passivos
Empréstimos e financiamentos (248)
Fornecedores (355)
Obrigações sociais e trabalhistas (595)
Imposto a pagar (70)
Outros passivos (145)

(1.413)
Patrimônio líquido negativo adquirido (733)
Alocação do ágio
Parcela adquirida 100,00%
Contraprestação transferida (valor pago) a valor justo 11.621
Patrimônio líquido negativo adquirido (733)
Total de ativos intangíveis identificados a valor justo (*) 6.563
Ágio 5.791
O ágio pago de R$5.791 compreende o valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das sinergias de-
correntes da aquisição que não pode ser reconhecida separadamente.
Metodologia para o reconhecimento dos ativos intangíveis:

(*) Intangível identificado R$ Método Vida útil (anos)
Marca 931 Relief-from-Royalty 24
Acordo de não competição 1.413 With and Without 5
Software 1.634 Relief-from-Royalty 5
Relacionamento com clientes 2.585 Multi-Period Excess Earnings Method - MPEEM 8,1
Desde a data da aquisição, a 4YouSee contribuiu com uma receita líquida de R$1.357 e lucro líquido de R$147 
para o resultado consolidado. Se a aquisição tivesse ocorrido no início do exercício, a 4YouSee teria contribuí-
do com uma receita líquida de R$7.864 e com prejuízo de R$651. Os custos de transação no valor de R$356 
foram reconhecidos na demonstração do resultado como despesas gerais e administrativas. Constituição de 
controladas em 2024: Eletromidia Rio L1 Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A.: Em 13 de novem-
bro de 2024, a Companhia constituiu a Eletromidia Rio L1 Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A., 
uma sociedade por ações e detém 100% do seu capital social. Suas principais atividades serão a prestação 
de serviço público para a concepção, desenvolvimento, fabricação, fornecimento, instalação, manutenção e 
conservação de mobiliário urbano de uso e de utilidade pública, referente ao Lote 1, no município do Rio de 
Janeiro/RJ, em conformidade com as condições e especificações do contrato de concessão a ser firmado en-
tre o município do Rio de Janeiro, em virtude de procedimento licitatório constante no Edital da Concorrência 
CO SMCG nº 003/2024, bem como a consecução de atividades correlatas. O contrato de concessão terá du-
ração de 20 anos e inclui a comercialização publicitária exclusiva dos espaços públicos no município do Rio 
de Janeiro com início das operações em 2027. Eletromidia Rio L2 Concessionária de Mobiliário Urbano SPE 
S.A.: Em 13 de novembro de 2024, a Companhia constituiu a Eletromidia Rio L2 Concessionária de Mobiliário 
Urbano SPE S.A., uma sociedade por ações e detém 100% do seu capital social. Suas principais atividades 
serão a prestação de serviço público para a concepção, desenvolvimento, fabricação, fornecimento, instala-
ção, manutenção e conservação de mobiliário urbano de uso e de utilidade pública, referente ao Lote 2, no 
município do Rio de Janeiro/RJ, em conformidade com as condições e especificações do contrato de conces-
são a ser firmado entre o município do Rio de Janeiro, em virtude de procedimento licitatório constante no 
Edital da Concorrência CO SMCG nº 003/2024, bem como a consecução de atividades correlatas. O contrato 
de concessão terá duração de 20 anos e inclui a comercialização publicitária exclusiva dos espaços públicos 
no município do Rio de Janeiro com início das operações em 2027.
6. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Caixa e bancos 470 5.691 10.447 29.924
Aplicações financeiras 262.290 368.597 501.170 457.130

262.760 374.288 511.617 487.054
As aplicações financeiras de curto prazo são compostas principalmente por Certificados de Depósitos Bancá-
rios (“CDBs”) e Operações Compromissadas mantidas junto a instituições financeiras de primeira linha, com 
remuneração baseada na variação da taxa dos Certificados de Depósitos Interbancários (“CDI”) com liquidez 
imediata, onde a taxa média é de 100,28% da CDI (100,56% em 31 de dezembro de 2023), por períodos que 
variam de um dia a três meses, dependendo das necessidades imediatas de caixa e com risco insignificante 
de mudança de valor.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DA ELETROMIDIA S.A. - 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

7. Contas a receber
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber faturado 161.293 205.677 238.152 273.139
Contas a receber a faturar 19.807 15.888 31.190 26.506
Perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa (7.264) (950) (8.386) (1.263)

173.836 220.615 260.956 298.382
A Companhia e suas controladas estão envidando esforços contínuos de redução nas Contas a receber a fa-
turar no intuito de possibilitar o efetivo faturamento e manutenção dos recebíveis e prazos médios de recebi-
mento. Não incidem juros sobre os saldos de contas a receber, os quais geralmente consideram termos de 
pagamento de 30 a 90 dias. A seguir é apresentada a idade de vencimento das contas a receber:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

A vencer 129.987 172.812 198.380 222.161
Vencidos de 01 a 30 dias 24.177 25.206 34.353 43.833
Vencidos de 31 a 60 dias 9.268 7.518 12.427 12.010
Vencidos de 61 a 90 dias 1.320 1.794 2.107 2.979
Vencidos de 91 a 180 dias 5.941 5.853 10.072 9.282
Vencidos de 181 dias a 360 dias 7.599 6.238 9.113 7.228
Vencidos acima de 360 dias 2.808 2.144 2.890 2.152

181.100 221.565 269.342 299.645
A Companhia e suas controladas utilizam uma matriz de provisão baseada nas taxas de perda histórica ob-
servadas pelo grupo para calcular a perda de crédito esperada. Adicionalmente a Companhia realiza uma 
análise da posição financeira atual do devedor, ajustadas com base em fatores específicos aos devedores, 
condições econômicas gerais do setor no qual os devedores operam e uma avaliação do curso atual das con-
dições na data de relatório. A Companhia realiza a baixa efetiva dos títulos vencidos acima de 12 meses para 
clientes privados e 24 meses para clientes de órgãos públicos (“governo”). A movimentação das perdas esti-
madas em créditos de liquidação duvidosa está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (432) (1.029)
Constituição de provisão (185) (234)
Incorporação (333) –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (950) (1.263)
Constituição de provisão (6.314) (7.123)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (7.264) (8.386)
8. Aplicações financeiras restritas
Em 2020, a Companhia, conforme contrato de compra e venda da Elemidia, destinou valores de aplicação fi-
nanceira retidas (“Escrow Accounts”) que estão vinculadas à contraprestação contingente registrado na rubri-
ca de Contas a pagar por aquisição de empresa. Conforme contrato a Companhia não poderá descontar, 
compensar ou reter os valores desta conta. Em 25 de janeiro de 2024 a Companhia realizou o desembolso 
referente ao pagamento da 3ª parcela da contraprestação no montante de R$7.372. O saldo em 31 de dezem-
bro de 2024 é de R$18.814 (R$25.294 em 31 de dezembro de 2023).
9. Investimentos

Participação Investimento
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Publibanca Brasil S.A. 100% 100% 588.795 502.456
Eletromidia POA Concessionária de Mobiliário 
 Urbano SPE S.A. (i) 97% 97% – 11.260
Eletromidia REC Concessionária de Mobiliário
  Urbano SPE S.A. (i) 100% 100% – 24.292
Nova Noalvo Serviços de Intermediação Ltda. 100% 100% 8.075 –
Eletromidia Concessões e Participações Societárias Ltda. 100% 100% 96.968 51.192
Eletromidia Rio L1 Concessionária de Mobiliário Urbano 
SPE S.A. (ii) 100% – 43.077 –
Eletromidia Rio L2 Concessionária de Mobiliário Urbano 
SPE S.A. (ii) 100% – 7.393 –
Ágio e mais valia (a) 439.810 441.370

1.184.118 1.030.570

Participação Investimento
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Provisão para perda com investimento
Nova Noalvo Serviços de Intermediação Ltda. 100% 100% – (387)

– (387)
1.184.118 1.030.183

(i) As quotas das controladas Eletromidia POA e Eletromidia REC foram conferidas para a controlada direta 
Eletromidia Concessões em 02.12.2024. (ii) Conforme descrito na nota explicativa 5. (a) A composição dos 
valores do Ágio e mais valia é apresentada conforme segue:

Controladora (Investimento)
31/12/2024 31/12/2023

Elemidia Consultoria e Serviços de Marketing S.A. 366.394 366.394
TV Minuto S.A. 625 625
Publibanca Brasil S.A. 2.805 2.805
Eletromidia S.A. 62.679 62.679
NoAlvo Serv. De Intermediação e Comunicação S.A. 8.469 8.469
Ágio 440.972 440.972
Elemidia Consultoria e Serviços de Marketing S.A. (2.456) (1.570)
TV Minuto S.A. 1.294 1.968
Mais Valia (1.162) 398
Total ágio e mais valia 439.810 441.370
A seguir são apresentadas as principais informações das investidas:

31/12/2024

Publibanca
Eletromidia 

 RJ L1
Eletromidia 

 RJ L2
Nova  

Noalvo
ELT  

Concessões
Balanço patrimonial
Ativo circulante 328.433 43.127 7.402 1.169 27.894
Ativo não circulante 696.058 – – 13.377 130.136
Total do ativo 1.024.491 43.127 7.402 14.546 158.030
Passivo circulante 202.724 50 9 2.799 47.866
Passivo não circulante 29.645 – – 3.672 12.743
Patrimônio líquido 619.992 43.077 7.393 8.075 97.073
Total do passivo e patrimônio líquido 852.361 43.127 7.402 14.546 157.682
Atribuível aos acionistas não controladores 172.130 – – – 348
Demonstração do resultado
Receita operacional líquida 437.231 – – 1.354 43.129
Custos e despesas operacionais (271.586) – – (1.629) (36.288)
Resultado financeiro 3.406 210 37 (102) (408)
Imposto de renda e contribuição social (50.687) – – (561) (2.171)
Lucro líquido (prejuízo) do período 118.364 210 37 (938) 4.262
Atribuível aos acionistas não controladores 31.197 – – – 105

31/12/2023

Publibanca
Eletromidia 

 POA
Eletromidia 

 REC
Nova  

Noalvo
ELT  

Concessões
Balanço patrimonial
Ativo circulante 188.788 8.945 14.888 451 7.646
Ativo não circulante 710.675 22.701 32.851 993 52.064
Total do ativo 899.463 31.646 47.739 1.444 59.710
Passivo circulante 133.644 15.512 12.095 95 3.009
Passivo não circulante 83.451 4.526 11.352 1.736 5.509
Patrimônio líquido 527.926 11.377 24.292 (387) 51.192
Total do passivo e patrimônio líquido 745.021 31.415 47.739 1.444 59.710
Atribuível aos acionistas não controladores 154.442 231 – – –
Demonstração do resultado
Receita operacional líquida 351.675 12.993 9.349 857 7.170
Custos e despesas operacionais (214.114) (7.047) (7.254) (2.189) (6.665)
Resultado financeiro (15.053) (70) (102) (10) (493)
Imposto de renda e contribuição social (738) (1.982) (671) 561 (156)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 121.770 3.894 1.322 (781) (144)
Atribuível aos acionistas não controladores 25.470 117 – – –

A movimentação dos investimentos é apresentada a seguir:

Elemidia Moohb
TV  

Minuto Publibanca
Eletromidia  

POA
Eletromidia  

REC
Nova  

Noalvo
ELT  

Concessões
Eletromidia  

RJ L1
Eletromidia  

RJ L2
Ágio e  

mais valia Total
Saldo em 31/12/2022 193.862 – (5.688) 407.071 4.406 22.982 393 4.998 446.602 1.074.626
Cisão parcial (46.338) 46.338 – – – – – – – – – –
Cessão não onerosa de quotas – (46.338) – – – – – 46.338 – – – –
Aporte de capital – – – – 3.103 – – – – – – 3.103
Equivalência patrimonial 24.379 – (3.352) 96.300 3.777 1.322 (781) (144) – – – 121.501
Distribuição de dividendos – – – (915) (38) (12) – – (965)
Amortização – – – – – – – – – – (17.671) (17.671)
Baixa por incorporação (171.903) – 9.040 – – – – – – – – (162.863)
Outros movimentos – – – – 12 – 1 – – – 12.439 12.452
Saldo em 31/12/2023 – – – 502.456 11.260 24.292 (387) 51.192 – – 441.370 1.030.183
Conferência de quotas (i) – – – – (13.799) (27.820) – 41.619 – – – –
Aporte de capital – – – – – 9.400 – 42.917 7.365 – 59.682
Equivalência patrimonial – – – 87.167 2.539 3.528 (938) 4.157 210 37 – 96.700
Distribuição de dividendos – – – (828) – – – – (50) (9) – (887)
Amortização – – – – – – – – – – (1.560) (1.560)
Saldo em 31/12/2024 – – – 588.795 – – 8.075 96.968 43.077 7.393 439.810 1.184.118

(i) Em 02.12.2024 as quotas das controladas Eletromidia POA e Eletromidia REC foram conferidas para a controlada direta Eletromidia Concessões.

A movimentação da participação dos não controladores está demonstrada a seguir:
Eletromidia POA Otima Total

Saldo em 31/12/2023 349 179.911 180.260
Distribuição de dividendos (1) (7.781) (7.782)
Resultado do exercício 105 31.197 31.302
Saldo em 31/12/2024 453 203.327 203.780
Teste de impairment de ativos não financeiros
Para os testes de impairment da Companhia, o valor recuperável de cada unidade geradora de caixa (“UGC”) 
foi avaliado usando o modelo de Valor em Uso, através de técnicas de fluxo de caixa descontado. O processo 
de determinação do valor em uso envolveu a utilização de premissas, julgamentos e estimativas sobre os flu-
xos de caixa, tais como taxas de crescimento das receitas, custos e despesas, estimativas de investimentos 
e capital de giro futuros, perpetuidade e taxas de desconto. O teste de redução ao valor recuperável do ágio é 
feito anualmente em 31 de dezembro ou quando as circunstâncias indicarem que o valor contábil tenha se 
deteriorado. A composição dos valores do ágio está apresentada na Nota 11. Para fins do teste de impairment, 
o ágio é alocado àquelas UGC’s que se espera que se beneficiem da combinação de negócios na qual o ágio 
surgiu. Adicionalmente, as UGC’s são identificadas no nível mais baixo em que o ágio é monitorado para fins 
de gestão interna. A Administração acompanha individualmente cada ágio gerado em combinação de negó-
cios, segregado por empresas do Grupo. Nesse contexto, em razão do ágio decorrente da aquisição da 4You-
See pela controlada direta Nova Noalvo, realizada em 17 de outubro de 2024 (Nota explicativa 5), a UGC Nova 
Noalvo foi incluída. Desta forma, os ágios foram alocados e testados nas UGC Eletromidia S.A.; Publibanca 
S.A.; e Nova Noalvo. Para isso, é realizada uma estimativa do valor recuperável de cada UGC conforme reque-

rido pelo CPC 01/IAS 36. Caso o valor contábil seja menor que o valor recuperável determinado, uma perda 
por impairment é imediatamente reconhecida no resultado. Os fluxos de caixa foram descontados utilizando 
uma taxa de desconto após os impostos, que representa uma estimativa da taxa que um participante de mer-
cado aplicaria levando em consideração o valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. A Com-
panhia utilizou seu custo médio ponderado de capital (“WACC”) como ponto de partida para determinar as 
taxas de desconto. Principais premissas utilizadas no cálculo do valor em uso e sensibilidade: As principais 
premissas da Companhia identificadas pela Administração, são números de telas e reajuste de tabela de pre-
ços, para as quais, alterações razoavelmente possíveis podem acarretar o fato de o valor contábil ser superior 
ao valor recuperável. A recuperabilidade total do ágio requer taxas médias anuais de crescimento da receita 
de até 16,0% e ganhos de margem anuais de 5,9%, principalmente pela consideração de melhor mix de ven-
das e crescimento do ticket médio ao longo dos anos. Os valores utilizados nas principais premissas represen-
tam a melhor estimativa da Administração do futuro das unidades geradoras de caixa e foram baseadas em 
fontes internas (dados históricos) e externas. As estimativas utilizadas no cálculo das UGC Eletromidia S.A., 
Publibanca S.A. e Nova Noalvo, podem ser assim resumidas: • WACC: 13,40% (13,95% em 31 de dezembro 
de 2023);  • Taxa de crescimento na perpetuidade: 4,0% (3,5% em 31 de dezembro de 2023); Diante das aná-
lises realizadas pela Administração, não foi necessário constituir provisão de impairment para os seus ativos 
não financeiros. Para 31 de dezembro de 2024 não foram encontradas quaisquer novas evidências para uma 
constituição de provisão. A Companhia entende que não existe possibilidade razoável que uma possível mu-
dança nas premissas - chave possa resultar em um valor contábil da unidade geradora de caixa superior ao 
seu valor recuperável, individualmente ou no agregado.

10. Imobilizado

Controladora Instalações
Máquinas e 

 Equipamentos
Móveis e 

 Utensílios Abrigos Painéis
Equipamentos 

 Informática Veículos
Benfeitorias em 

imóveis de terceiros Outros
Imobilizado em 

 Andamento Total
Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2022 38.574 18.841 944 – 45.978 5.533 90 21.141 374 7.677 139.152
 Adições 6.396 8 304 5.502 19.284 290 – 949 – 22.956 55.689
 Baixas (5.941) (492) (108) – (1.359) (191) (90) (325) (12) – (8.518)
 Transferências 6.441 – – – 15.587 822 – – – (22.850) –
 Incorporação 142.194 1.560 305 – – 33.417 – 6.875 – 6.904 191.255
Saldo em 31 de dezembro de 2023 187.664 19.917 1.445 5.502 79.490 39.871 – 28.640 362 14.687 377.578
 Adições 10.103 – 74 13.958 15.917 67 – 7.045 – 21.985 69.149
 Baixas (1.196) – (1) – (80) (52) – – – – (1.329)
 Transferências 4.961 164 4 – 15.673 204 – 117 – (21.123) –
 Outros 1 – – – 1 – – 1 1 – 4
Saldo em 31 de dezembro de 2024 201.533 20.081 1.522 19.460 111.001 40.090 – 35.803 363 15.549 445.402
Depreciação Acumulada
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (10.133) (16.307) (507) – (10.850) (3.845) (90) (15.951) (112) – (57.795)
 Adições (11.922) (1.090) (103) (35) (5.296) (902) – (1.633) (36) – (21.017)
 Baixas 4.493 213 13 – 123 43 90 68 1 – 5.044
 Incorporação (89.305) (1.651) (127) – – (12.654) – (5.242) – – (108.979)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (106.867) (18.835) (724) (35) (16.023) (17.358) – (22.758) (147) – (182.747)
 Adições (18.081) (417) (119) (530) (8.944) (907) – (2.585) (36) – (31.619)
 Baixas 851 – 1 – 177 45 – – – – 1.074
 Outros (1) 257 – – – – – (257) (1) – (2)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (124.098) (18.995) (842) (565) (24.790) (18.220) – (25.600) (184) – (213.294)
Taxa de depreciação 10% 10% 10% 5% 10% 5% 5% 20% 10% – –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 77.435 1.086 680 18.895 86.211 21.870 – 10.203 179 15.549 232.108
Saldo em 31 de dezembro de 2023 80.797 1.082 721 5.467 63.467 22.513 – 5.882 215 14.687 194.831

Consolidado Instalações
Máquinas e 

 Equipamentos
Móveis e 

 Utensílios Abrigos Totens Painéis
Equipamentos 

 Informática Veículos
Benfeitorias em 

imóveis de terceiros Outros
Imobilizado em 

 Andamento Total
Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2022 198.644 21.025 2.000 166.762 12.370 91.412 20.417 236 29.481 1.098 14.994 558.439
 Adições 16.242 282 481 21.396 1.340 30.367 322 – 1.398 – 57.806 129.634
 Baixas (6.649) (817) (227) (191) (58) (1.710) (561) (90) (329) (14) – (10.646)
 Transferências 4.360 179 – 2.231 67 19.574 979 – – – (27.390) –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 212.597 20.669 2.254 190.198 13.719 139.643 21.157 146 30.550 1.084 45.410 677.427
 Adições 12.942 205 94 14.364 104 15.917 130 – 7.248 – 70.730 121.734
 Baixas (1.222) – (1) (159) (120) (113) (52) – – – – (1.667)
 Transferências 10.391 186 9 11.928 1.011 35.860 86 – 416 – (59.887) –
 Outros 27 – – – – – – – – 77 – 104
 Combinação de negócios – – 25 – – – 376 – – 5 – 406
Saldo em 31 de dezembro de 2024 234.735 21.060 2.381 216.331 14.714 191.307 21.697 146 38.214 1.166 56.253 798.004

1.166
Depreciação Acumulada
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (92.210) (17.977) (988) (55.637) (2.652) (20.617) (17.411) (236) (21.986) (366) – (230.080)
 Adições (20.919) (1.332) (163) (8.706) (708) (13.226) (1.059) – (1.959) (239) – (48.311)
 Baixas 5.337 213 58 – – 123 116 90 68 1 – 6.006
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (107.792) (19.096) (1.093) (64.343) (3.360) (33.720) (18.354) (146) (23.877) (604) – (272.385)
 Adições (18.798) (504) (177) (9.874) (828) (19.016) (998) – (2.877) (172) – (53.244)
 Baixas 851 – 1 11 8 8 45 – – – – 924
 Outros 1 234 6 – – 960 4 – (251) (80) – 874
 Combinação de negócios – – (14) – – – (215) – – (4) – (233)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (125.738) (19.366) (1.277) (74.206) (4.180) (51.768) (19.518) (146) (27.005) (860) – (324.064)
Taxa de depreciação 10% 10% 10% 5% a 7% 5% 10% 5% 5% 5% 10% – –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 108.997 1.694 1.104 142.125 10.534 139.539 2.179 – 11.209 306 56.253 473.940
Saldo em 31 de dezembro de 2023 104.805 1.573 1.161 125.855 10.359 105.923 2.803 – 6.673 480 45.410 405.042

11. Intangível

Controladora Softwares e Licenças Direitos de Uso Contratos Metrô Outorgas (a) Intangível em Andamento (b) Marcas e Patentes Total
Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.556 4.365 32.504 137.254 1.983 – 177.662
 Adições – – – 21.381 3.674 – 25.055
 Baixas – – – (2.100) – – (2.100)
 Incorporação 6.899 6.000 – – – 165 13.064
Saldo em 31 de dezembro de 2023 8.455 10.365 32.504 156.535 5.657 165 213.681
 Adições – – – 451.010 4.774 – 455.784
Saldo em 31 de dezembro de 2024 8.455 10.365 32.504 607.545 10.431 165 669.465
Amortização Acumulada
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (1.124) (1.910) (26.312) (41.977) – – (71.323)
 Adições (802) (1.388) (2.051) (17.463) – (32) (21.736)
 Baixas – – – 1.208 – – 1.208
 Incorporação (6.282) (4.225) – – – (133) (10.640)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (8.208) (7.523) (28.363) (58.232) – (165) (102.491)
 Adições (142) (1.839) (2.051) (14.333) – – (18.365)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (8.350) (9.362) (30.414) (72.565) – (165) (120.856)
Taxa de amortização 20% 10% 10% 5% – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 105 1.003 2.090 534.980 10.431 – 548.609
Saldo em 31 de dezembro de 2023 247 2.842 4.141 98.303 5.657 – 111.190

(a) Pagamento de Outorga referente aos contratos de concessão do Lote 1 e Lote 2, junto a Prefeitura do Município do Rio de Janeiro, conforme Nota 5.

(b) A capitalização de desenvolvimento totalizou R$4.774 durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, correspondentes a mão de obra interna.

Consolidado
Softwares  

e Licenças
Direitos  
de Uso

Contratos 
 Metrô

Concessões  
abrigos de ônibus

Contratos  
Bancas Goodwill Outorgas

Acordos de  
não competição

Contratos  
de franquias

Relac. com 
 Clientes

Marcas  
e Patentes

Intangível  
em Andamento Total

Custo
Saldo em 31 de dezembro de 2022 72.912 21.129 39.028 567.654 2.248 440.972 192.254 5.812 2.162 – 761 3.581 1.348.513
 Adições – – – 9.062 – – 23.879 – – – – 5.403 38.344
 Baixas – – – – – – (2.100) – – – – – (2.100)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 72.912 21.129 39.028 576.716 2.248 440.972 214.033 5.812 2.162 – 761 8.984 1.384.757
 Adições 5 – – – – – 451.011 – – – – 4.774 455.790
 Combinação de negócios 2.097 – – – – 5.791 – 1.413 – 2.585 933 – 12.819
Saldo em 31 de dezembro de 2024 75.014 21.129 39.028 576.716 2.248 446.763 665.044 7.225 2.162 2.585 1.694 13.758 1.853.366
Amortização Acumulada
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (54.278) (16.115) (30.192) (27.869) (2.248) – (56.059) (3.391) (2.100) – (638) – (192.890)
 Adições (16.764) (2.021) (2.725) (37.517) – – (20.551) (1.163) (62) – (123) – (80.926)
 Baixas – – – – – – 1.208 – – – – – 1.208
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (71.042) (18.136) (32.917) (65.386) (2.248) – (75.402) (4.554) (2.162) – (761) – (272.608)
 Adições 37 (1.939) (2.726) (37.079) – – (16.857) (1.210) – (53) (34) – (59.861)
 Outros 38 59 (1) – – – – 1 – – (114) – (17)
 Combinação de negócios (408) – – – – – – – – – – – (408)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (71.375) (20.016) (35.644) (102.465) (2.248) – (92.259) (5.763) (2.162) (53) (909) – (332.894)
Taxa de amortização 20% 10% 10% 6% 25% 5% a 10% 20% 33% 12% 4% a 46% – –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.639 1.113 3.384 474.251 – 446.763 572.785 1.462 – 2.532 785 13.758 1.520.472
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.870 2.993 6.111 511.330 – 440.972 138.631 1.258 – – – 8.984 1.112.149

Ágio e mais valia na aquisição de investimentos:
Consolidado (Intangível)
31/12/2024 31/12/2023

Elemidia Consultoria e Serviços de Marketing S.A. 366.394 366.394
TV Minuto S.A. 625 625
Publibanca Brasil S.A. 2.805 2.805
Eletromidia S.A. 62.679 62.679
NoAlvo Serv. De Intermediação e Comunicação S.A. 8.469 8.469
F6 Sistemas de Informática Ltda. (“4YouSee”) 5.791 –
Ágio 446.763 440.972
Elemidia Consultoria e Serviços de Marketing S.A. (2.456) (1.570)
TV Minuto S.A. 1.294 1.968
MOOHB CPS Concessionária de Mobiliário Urbano SPE Ltda. 26.969 28.967
Eletromidia SP Concessionária de Mobiliário Urbano SPE S.A. 446.421 481.540
F6 Sistemas de Informatica Ltda. (“4YouSee”) 6.402 –
Mais Valia 478.630 510.905
Total ágio e mais valia 925.393 951.877
12. Fornecedores

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fornecedores 50.030 44.910 68.404 45.154
Repasses e Bonificações por Volume (i) 90.836 69.271 127.676 98.955
Outros – 89 – 79

140.866 114.270 196.080 144.188
(i) A Companhia possui contratos de repasse com determinados parceiros de negócios com intuito de remu-
nerar com uma contrapartida mensal mínima ou variável, pela utilização dos espaços decorrente da explora-
ção dos serviços de veiculação de publicidade. Adicionalmente, a Companhia possui contratos de bonificação 
com determinadas agências de publicidade e propaganda, que fazem a intermediação das vendas para os 
anunciantes. Anualmente, a Companhia realiza uma apuração dos valores de investimentos publicitários re-
cebidos para determinação do enquadramento de acordo com o volume de vendas atingido.
13. Debêntures
Controladora e Consolidado

Consolidado

Instituição financeira Linha Vencimento
Taxa de  

juros anual 31/12/2024 31/12/2023
Banco Itaú, Bradesco e Santander (a) Debêntures 20/11/2030 CDI + 1,70% 500.472 –
Banco Itaú, Citibank e Bradesco (b) Debêntures 20/05/2029 CDI + 2,00% 805.175 –
Bradesco, Banco do Brasil e Santander (c) Debêntures 20/03/2026 CDI + 2,70% – 339.624
Bradesco, Santander e Itaú (c) Debêntures 24/08/2028 CDI + 2,80% – 360.766

Banco ABC
Notas

 Comerciais 20/03/2024 CDI + 2,80% – 50.081
Total 1.305.647 750.471
Circulante 13.730 208.194
Não circulante 1.291.917 542.277
Cronograma de vencimentos
Vencimento 12 meses 13.730 208.194
Vencimento 13 a 24 meses 226.513 179.409
Vencimento 25 a 36 meses 297.941 164.581
Vencimento 37 a 48 meses 369.370 98.972
Vencimento 49 a 60 meses 255.870 99.315
Vencimento acima de 60 meses 142.223 –
Total 1.305.647 750.471
(a) Em 20 de novembro de 2024, foi celebrado o “Instrumento Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distri-
buição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Eletromidia S.A.”, no valor de R$500.000, 
por meio da emissão de 500.000 debêntures, com valor unitário de R$1 (“Valor Nominal Unitário”) em 20 de 
novembro de 2024 (Data de Emissão). O valor nominal unitário das debêntures será amortizado semestral-
mente, a partir do 24º mês contado da data de emissão. A atualização dos juros é calculada com base em 
100% do D.I. e juros de 1,70% a.a. (b) Em 20 de maio de 2024, foi celebrado o “Instrumento Particular de Es-
critura da 5ª (Quinta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Eletromidia 
S.A.”, no valor de R$800.000, por meio da emissão de 800.000 debêntures, com valor unitário de R$1 (“Valor 
Nominal Unitário”) em 20 de maio de 2024 (Data de Emissão). O valor nominal unitário das debêntures será 
amortizado semestralmente, a partir do 24º mês contado da data de emissão. A atualização dos juros é cal-
culada com base em 100% do D.I. e juros de 2,00% a.a. (c) Em 06 de junho de 2024 foram liquidadas anteci-
padamente a 3ª (Terceira) e 4ª (Quarta) Emissões de Debêntures, celebrados respectivamente em 20 de mar-
ço de 2020 e 24 de agosto de 2023 pela Companhia, e com vencimentos em 20 de março de 2026 e 24 de 
agosto de 2028, respectivamente. O pagamento do valor (principal e juros) totalizaram R$639.006.
A seguir é apresentada a movimentação das debêntures:

Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2023 750.471
(+) Captações 1.300.000
(+) Provisão de juros 101.193
(–) Amortizações de principal (730.000)
(–) Amortizações de juros (114.299)
(–) Custo de captação (10.991)
(+) Amortização do custo 9.273
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.305.647
Cláusulas restritivas - Covenants financeiros e não financeiros.
As Debêntures possuem cláusulas restritivas que requerem a manutenção de determinados índices financei-
ros, os quais são apurados anualmente, com base nas demonstrações financeiras. O resultado da relação 
entre a dívida líquida e o EBTIDA da Companhia deverá ser menor ou igual a 3,0x, referente aos exercícios 
fiscais a se encerrarem a partir de 31 de dezembro de 2024. Os contratos não possuem garantias atreladas 
aos bens da Companhia. O não cumprimento dessas cláusulas previstas nos acordos efetuados com as ins-
tituições listadas acima é caracterizado por descumprimento de covenants ou descumprimento de cláusula 
contratual, resultando na liquidação antecipada do contrato. Com base nas apurações e revisões realizadas 
até o momento, não há probabilidade de descumprimento dos covenants vigentes. Em 31 de dezembro de 
2024 e 2023, a Companhia atingiu todos os índices requeridos descritos acima.
14. Empréstimos e financiamentos

Controladora Consolidado

Instituição financeira Linha
Venci- 
mento

Taxa de 
 juros anual 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

FINISA CDC 06/2025
CDI +  

2,5% a.a – – – 15.942
FINEP Financia- 

mento de  
Estudos  

e Projetos 12/2030
TJLP +  

3,3% a.a – – 10.492 9.070
Banco Santander
  (Luxembourg)

Empréstimo  
USD 03/2024

CDI +  
2,50% a.a – 54.730 – 54.730

Banco Citibank
  (New York)

Empréstimo  
USD 01/2026

CDI +  
2,70% a.a – 119.267 – 119.267

Total – 173.997 10.492 199.009
Circulante – 103.690 1.786 121.108
Não circulante – 70.307 8.706 77.901
Cronograma de vencimentos
Vencimento 12 meses – 103.690 1.786 121.108
Vencimento 13 a 24 meses – 23.171 1.741 24.313
Vencimento 25 a 36 meses – 47.136 1.741 48.426
Vencimento 37 a 48 meses – – 1.741 1.290
Vencimento 49 a 60 meses – – 3.483 3.872
Total – 173.997 10.492 199.009
Em 07 de junho de 2024 foi liquidado antecipadamente pela Companhia o empréstimo, celebrado em 09 de 
julho de 2023, junto ao Banco Citibank (New York), com vencimento em 30 de janeiro de 2026. O pagamento 
do valor principal e juros totalizaram R$103.428. Em 18 de março de 2024 foi liquidado pela Companhia o em-
préstimo, celebrado em 17 de março de 2023, junto ao Banco Santander (Luxembourg), com vencimento em 
18 de março de 2024. O pagamento do valor principal e juros totalizaram R$56.488. Em 08 de janeiro de 2024 
foi liquidado antecipadamente pela controlada indireta Otima o Financiamento à Infraestrutura e ao Sanea-
mento - FINISA, celebrado em 29 de agosto de 2013, junto à Caixa Econômica Federal (“CEF”), com venci-
mento em 17 de junho de 2025. O pagamento do valor principal e juros totalizaram R$16.422. A seguir é apre-
sentada a movimentação dos empréstimos e financiamentos:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2023 173.997 199.009
(+) Captações – 2.930
(+) Provisão de juros 3.599 4.252
(+) Variação cambial 3.372 3.372
(–) Amortizações de principal (174.328) (192.420)
(–) Amortizações de juros (7.882) (8.604)
(+) Combinação de negócios 248
(+) Amortização do custo 1.242 1.705
Saldo em 31 de dezembro de 2024 – 10.492
15. Obrigações trabalhistas

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Salários a pagar 1.981 126 2.260 126
Encargos sobre folha 3.164 2.523 3.696 3.058
Provisão de férias e encargos 11.008 9.239 12.962 11.143
Participação nos lucros 21.184 18.457 32.814 28.451
IRRF empregados 2.717 2.104 2.825 2.271
Outras 274 299 200 470

40.328 32.748 54.757 45.519
16. Obrigações tributárias

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

ISS a recolher 3.811 2.275 5.593 4.033
PIS a Recolher 553 145 908 634
COFINS a recolher 2.579 707 4.230 3.047
Parcelamentos de impostos (i) 2.688 6.376 3.437 7.328
Imposto de renda a recolher – – 48.777 2.483
Contribuição social sobre o lucro a recolher – 424 18.569 7.991
Outros 731 633 1.223 1.084
Total 10.362 10.560 82.737 26.600
Circulante 9.063 7.017 81.061 22.484
Não circulante 1.299 3.543 1.676 4.116
(i) Apresentamos abaixo os impostos parcelados:

Controladora Consolidado Parcelas
Natureza 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 Total Em aberto
Municipais 750 1.462 750 1.462 60 12
Federais - PERT (*) 1.241 1.726 1.533 2.057 150 49
Federais - Parcelamento Previdenciário 222 542 233 565 60 10
Federais - Parcelamento Não Previden-
ciário 475 2.646 921 3.244 60 13

2.688 6.376 3.437 7.328
Circulante 1.389 2.832 1.755 3.212
Não circulante 1.299 3.544 1.682 4.116
(*) Programa Especial de Regularização Tributária
Em consequência do período do COVID-19, a Companhia e suas controladas parcelaram os seus impostos 
no intuito da manutenção de caixa. Os parcelamentos foram efetuados para tributos municipais relativos a ISS, 
parcelamento previdenciário relativos a INSS e IRRF salários, e em parcelamento não previdenciário, IRPJ, 
CSLL, PIS e COFINS. A Companhia e suas controladas estão liquidando esses parcelamentos, conforme 
vencimento.
17. Adiantamentos de clientes

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Adiantamento de clientes 3.779 11.683 3.787 11.683
Pacotes antecipados (i) 41.477 84.057 70.703 106.657
Total 45.256 95.740 74.490 118.340
(i) A Companhia possui contratos firmados com clientes para veiculação publicitárias, pelos quais recebeu parte 
dos valores contratado de forma antecipada. Esses valores foram registrados em conta de adiantamento de 
clientes e são baixados à medida em que o serviço é prestado com base no período de vigência do contrato.
18. Contas a pagar por aquisição de empresas

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Valores devidos - aquisição Elemidia 21.466 26.662 21.466 26.662
Valores devidos - aquisição 30% Publibanca – 2.626 – 2.626
Valores devidos - aquisição NoAlvo 434 857 434 857
Valores devidos - aquisição MOOHB 4.167 5.017 4.167 5.017
Valores devidos - aquisição OTIMA – – 23.450 23.506
Valores devidos - aquisição 4YouSee – – 4.086 –

26.067 35.162 53.603 58.668
Circulante 22.900 12.986 41.902 28.448
Não circulante 3.167 22.176 11.701 30.220
A movimentação do contas a pagar por aquisição de empresas é apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2023 35.162 58.668
(+) Adições – 3.980
(+) Provisão de juros 2.757 5.246
(–) Amortizações de principal (10.888) (12.888)
(–) Amortizações de juros (964) (1.403)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 26.067 53.603
19. Provisão para ações judiciais: 19.1. Processos com risco de perda provável

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Trabalhistas 245 354 866 849
Cíveis 72 – 4.304 4.216
Tributárias 7.974 5.551 11.068 6.261

8.291 5.905 16.238 11.326
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DA ELETROMIDIA S.A. - 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

A movimentação da provisão para as ações judiciais está descrita abaixo:
Controladora Trabalhistas Cíveis Tributárias Total
Saldo em 31/12/2022 208 – 2.775 2.983
Ingressos 572 – 1.286 1.858
Reversões (444) (48) – (492)
Incorporação 18 48 1.490 1.556
Saldo em 31/12/2023 354 – 5.551 5.905
Ingressos 322 72 2.423 2.817
Reversões (431) – – (431)
Saldo em 31/12/2024 245 72 7.974 8.291
Consolidado Trabalhistas Cíveis Tributárias Total
Saldo em 31/12/2022 901 4.264 4.073 9.238
Ingressos 648 – 2.188 2.836
Reversões (700) (48) – (748)
Saldo em 31/12/2023 849 4.216 6.261 11.326
Ingressos 632 2.908 4.807 8.347
Reversões (615) – – (615)
Pagamentos – (2.820) – (2.820)
Saldo em 31/12/2024 866 4.304 11.068 16.238
19.2. Processos com risco de perda possível
Os valores em risco dos processos cujos desfechos são considerados possíveis por seus assessores jurídicos 
são demonstrados a seguir por natureza:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Trabalhistas 3.677 4.472 5.467 5.461
Cíveis 6.450 7.389 6.618 10.162
Tributárias 227.675 177.510 229.277 178.857

237.802 189.371 241.362 194.480
A seguir, demonstramos as principais contingências possíveis: Contingências Cíveis: • Trata-se de ação inde-
nizatória de perdas e danos proposta por College Publicidade Ltda. em face da Eletromidia S.A. O autor plei-
teia indenização devido a um suposto enriquecimento ilícito por parte da Ré, decorrente de repasses supos-
tamente incorretos feitos ao Autor, bem como por sua conduta de promoção de concorrência desleal, lucros 
cessantes devido a supostas condutas negligentes e multa por violação de cláusula contratual. O processo 
encontra-se na fase de instrução, sendo acompanhado pelos assessores jurídicos da Companhia. O valor da 
causa é de R$5.687 (R$4.191 em 31 de dezembro de 2023). Contingências Tributárias: • O município de São 
Paulo ajuizou execuções fiscais contra a Elemidia Consultoria e Serviços de Marketing S.A. (incorporada pela 
Eletromidia S.A.) e Eletromidia S.A., para cobrança de ISS supostamente não recolhido incidente sobre servi-
ços de publicidade, e imputação de multa regulamentar, referente ao período de 2012 a 2018 para a Elemidia 
e de 2016 a 2018 para a Eletromidia, no valor total de R$198.161 (R$171.068 em 31 de dezembro de 2023).
Boa parte dos autos de infração se referem à atividade de cessão de espaço para veiculação de publicidade, 
a qual, à época, não estava prevista como um fato gerador, sendo entendimento pacificado no próprio Municí-
pio de São Paulo que, à época, a atividade de veiculação de publicidade não estava sujeita ao ISS. Com o en-
cerramento dos casos na esfera administrativa, foram ajuizadas as respectivas execuções fiscais pelo municí-
pio, atualmente suspensas, visto que os autos estão sendo discutidos através de Mandados de Segurança 
impetrados pelas empresas. Nos respectivos Mandados de Segurança vinculados às Execuções Fiscais, con-
seguimos liminar suspendendo a exigibilidade dos débitos, bem como decisões favoráveis anulando os autos 
de infração da Elemidia relativos ao período de 2012 a 2014 no valor de R$57.000, e atualmente aguarda-se 
julgamento dos recursos interpostos pelas partes, que é monitorado pelos assessores jurídicos da Compa-
nhia. 20. Partes relacionadas: 20.1. Saldos e operações - controladora: Transações com partes relaciona-
das: Os saldos das operações com partes relacionadas não possuem vencimento:  predeterminado e não es-
tão sujeitos a encargos financeiros. As operações mantidas com partes relacionadas representam, principal-
mente, serviços que envolvem a administração e gestão organizacional da Companhia e de suas investidas.

31/12/2024 31/12/2023

Controladora Ativo Passivo
(Despesa) 

Receita Ativo Passivo
(Despesa) 

Receita
Com controladas (i)
Publibanca 18.126 9.309 57.767 26.483 14.300 40.278
Eletromidia POA 14.831 – 2.055 11.836 469 2.178
Eletromidia REC 18.642 5.049 2.706 20.178 270 1.604
Nova Noalvo 400 67 (77) 1.817 432 250
ELT Concessões 2.304 2.642 1.597 1.805 236 1.098
Outras partes relacionadas
Consórcio Eletromidia Shempo (ii) – – – 6.888 – –
Shempo Indústria e Comércio Ltda. (iii) 2.030 – – 1.891 – –
Globo Comunicação e Participação S.A. (iv) 3.860 – 8.432 – – 6.296
Total 60.193 17.067 72.480 70.898 15.707 51.704
Partes relacionadas 57.069 17.067 64.298 15.707
Adiantamento para futuro aumento de capital 3.124 – 6.600 –

60.193 17.067 70.898 15.707
Circulante 6.984 – – –
Não circulante 53.209 17.067 70.898 15.707

31/12/2024 31/12/2023

Consolidado Ativo
(Despesa) 

Receita Ativo
(Despesa) 

Receita
Outras partes relacionadas
Shempo Indústria e Comércio Ltda. (iii) 2.030 – 1.891 –
Globo Comunicação e Participação S.A. (iv) 5.470 14.459 – 9.936
Verssat Indústria e Construção Ltda. (v) – (10.944) – (12.096)
Total 7.500 3.515 1.891 (2.160)
(i) As transações com as Controladas registradas em outras receitas operacionais, referem-se ao Contrato de 
Compartilhamento de Custos e Despesa, celebrado com a finalidade de compartilhar as despesas incorridas 
pelas sociedades no desempenho de suas atividades, por meio do reembolso, pelas sociedades, à Compa-
nhia, de parte dos valores incorridos pela Companhia para manutenção da estrutura necessária para as so-
ciedades desenvolverem suas atividades. Ao final de cada mês a Companhia calculará o valor da remunera-
ção devida por cada uma das sociedades, com base: (a) no rateio das despesas da Companhia, quais sejam: 
pessoal (folha de pagamento e remuneração fixa acrescido de comissões de vendas), comercial, administra-
tivas e gerais; (b) na participação percentual de receitas de cada uma das sociedades sobre o total da soma 
destas; e (c) com base no mês imediatamente anterior, tanto para receita quanto para despesas. (ii) A Com-
panhia é participante de consórcio para a prestação de serviços relacionados ao seu objetivo social. Durante 
o exercício foram efetuadas vendas de ativos, a preços normais de mercado, para implantação dos mobiliários 
urbanos da concessão junto ao município de Salvador. Os saldos atribuíveis aos negócios adicionais gerados 
pelo Consórcio, incluídos na demonstração individual e consolidada, representam ativos e passivos no mon-
tante de R$ 75.836 (R$6.693 em 31 de dezembro de 2023) e R$ 62.454 (R$3.942 em 31 de dezembro de 
2023) respectivamente, além de um lucro líquido de R$15.122 (R$1.741 em 31 de dezembro de 2023), no 
mesmo período. (iii) Os saldos de contas correntes consorciadas representam o desequilíbrio dos aportes de 
recursos efetuados ao consórcio. Em 31 de dezembro de 2024, os saldos de ativos e passivos estão apresen-
tados pelo valor líquido de realização. (iv) As operações com a acionista não controladora Globo Comunicação 
e Participação S.A., são decorrentes da prestação de serviços de veiculação de publicidades realizado pela 
Companhia e suas controladas. (v) Refere-se a valores pagos para aquisição de serviços de instalação dos 
mobiliários urbanos das concessões junto ao município de Porto Alegre e ao município de Campinas. Adicio-
nalmente, a Companhia mantém saldo com partes relacionadas registradas na rubrica “Outras obrigações de 
longo prazo”, referente a dívida com antigos controladores da controlada indireta Eletromidia SP Concessio-
nária de Mobiliário Urbano SPE S.A., no montante de R$13.340 (R$53.728 em 31 de dezembro de 2023). 
20.2. Remuneração do pessoal-chave da Administração: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, foram con-
siderados como pessoal-chave da Administração os diretores estatutários. A remuneração está demonstrada 
a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Benefícios de curto prazo a empregados 3.714 2.669
Benefícios indiretos, incluindo assistência médica 4.007 2.576
Pagamento baseado em ações 202 1.206

7.923 6.451
Os montantes apresentados na tabela referem-se aos valores reconhecidos no exercício relacionadas com os 
membros-chave da Administração. 21. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 30 de dezembro de 2024 o 
capital social subscrito e totalmente integralizado da Companhia é de R$218.062 (R$218.062 em 31 de de-
zembro de 2023), dividido em 139.983.753 (139.983.753 em 31 de dezembro de 2023) ações ordinárias uni-
tárias, nominativas e sem valor nominal. As ações são indivisíveis perante a Companhia e correspondem a um 
voto nas deliberações das Assembleias gerais. Em 4 de novembro de 2024, foi celebrado o Contrato de Com-
pra e Venda de Ações entre o Vesuvius LBO - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Inves-
timento no Exterior (“Vesuvius FIP”) e a Globo Comunicação e Participações S.A. (“Globo”), para aquisição da 
totalidade das ações detidas pelo Vesuvius FIP na Eletromidia S.A., correspondentes a 47,094% do capital 
social da Companhia. Em 20 de dezembro de 2024, ocorreu o fechamento e a consumação da referida ope-
ração, resultando na transferência das ações para a Globo, que passou a deter aproximadamente 74,10% do 
capital social da Eletromidia, tornando-se sua acionista controladora. b) Gastos com emissão de ações: Cus-
tos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários, a companhia reconheceu os gastos 
com emissão de ações originadas da oferta pública de 17 de fevereiro de 2021, registrando no Patrimônio Lí-
quido o montante de R$27.508, líquido de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro (R$41.678 com 
tributos). Os gastos das ações colocadas adicionalmente dos acionistas vendedores decorrentes da oferta 
secundária foram assumidos por eles, não gerando nenhum gasto registrado nos livros da Companhia. c) Re-
serva legal: Constituída ao percentual de 5% (cinco por cento) sobre o lucro líquido da Companhia, conforme 
os termos da legislação societária. A Companhia poderá deixar de constituir a reserva legal no exercício em 
que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder de 30% (trinta por cento) 
do capital social. d) Reserva de retenção de lucros: A reserva de retenção de lucros, conforme artigo 196 da 
Lei nº 6.404/76, é representada pelo lucro líquido não distribuído após constituição da reserva legal e dos di-
videndos mínimos obrigatórios. Em 31 de dezembro de 2024, do resultado do exercício, foi destinado o valor 
de R$85.845 à reserva de retenção de lucros (R$9.042 em 31 de dezembro de 2023). e) Dividendos: Confor-
me disposição estatutária e legislação societária, aos acionistas estão assegurados dividendos e/ou juros so-
bre o capital próprio, que somados correspondam, no mínimo, a 25% do lucro líquido do exercício da Compa-
nhia, ajustado nos termos da Lei das Sociedades por Ações. Em 23 de maio de 2024 a Companhia realizou 
o pagamento dos dividendos no valor de R$12.056, sendo R$3.014 de mínimo obrigatório provisionado em 
31 de dezembro de 2023 e R$9.042 de adicional da reserva de lucros. Para o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2024, a Companhia registrou o montante de R$28.615 (R$3.014 em 31 de dezembro de 2023), a títu-
lo de dividendos mínimos obrigatórios. f) Ações em tesouraria: Em 05 de maio de 2023 a Companhia aprovou 
a criação do programa de recompra de até 4.870.419 ações ordinárias de sua emissão, correspondentes a, 
aproximadamente, 3,48% do total de ações de sua emissão as quais correspondem a até 10% das ações de 
emissão da Companhia em circulação após a realização da totalidade das aquisições autorizadas (“Programa 
de Recompra”). A seguir estão demonstradas as movimentações das ações em tesouraria no exercício:

Quantidade de Ações R$
Saldo em 31 de dezembro de 2023 845.648 8.932
(–) Exercício de opções de ações (i) (178.744) (2.305)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 666.904 6.627
(i) Refere-se a utilização das ações em tesouraria decorrente do exercício de opções de ações para os bene-
ficiários dos planos de opções de compras de ações da Companhia, conforme Nota 21 g. g) Resultado básico 
e diluído por ação: Resultado básico: O resultado básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro lí-
quido atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas 
durante o período, excluindo as ações ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como ações em te-
souraria.

Ordinárias
Resultado básico por ação 31/12/2024 31/12/2023
Lucro atribuível aos acionistas controladores 114.460 67.107
Quantidade de ações (em milhares) - média ponderada 139.219 138.965
Resultado básico por ação - Em reais 0,8222 0,4829
Resultado diluído por ação: A quantidade de ações calculadas conforme descrito anteriormente é comparada 
com a quantidade de ações emitidas, pressupondo-se o exercício das opções de compra das ações.

Ordinárias
Resultado diluído por ação 31/12/2024 31/12/2023
Lucro atribuível aos acionistas controladores 114.460 67.107
Quantidade de ações (em milhares) - média ponderada 139.219 138.965
Ajustes de opções de compras de ações (em milhares) 7.483 7.653
Quantidade média ponderada de ações ordinárias para resultado diluído por ação 146.702 146.618
Resultado diluído por ação 0,7802 0,4577
h) Plano de opção de compra de ações e incentivos atrelados a ações: O plano para a administração concede 
opções de ações à administração e funcionários que possuem cargos estratégicos (Programa 2020). As op-
ções serão exercíveis de acordo com o prazo contratual de vesting de cada instrumento, a partir da data de 
concessão e se o executivo ainda estiver empregado naquela data. O valor justo das opções é estimado na 
data de concessão, com base em modelo black&scholes que considera os prazos e as condições da conces-
são dos instrumentos. As opções de ações podem ser exercidas até dez anos após o período de outorga. Não 
há alternativas para liquidação em dinheiro. O Grupo não adotou a política de liquidação em dinheiro no pas-
sado. O preço de exercício de cada opção individualmente corresponderá ao preço por ação pago pelo outor-
gado quando da aquisição das ações próprias, corrigido monetariamente de acordo com a variação do CDI, 
a partir da data de outorga até a data de exercício da opção. Em 03 de agosto de 2023, o Conselho de Admi-
nistração aprovou os novos planos de incentivos de longo prazo baseados em ações da Companhia denomi-
nados “Programa 2023” e “Plano de Ações Restritas”. Esse novo Programa de Opções (Programa 2023) con-
ta com Opções com vesting relacionados à permanência dos executivos e parcela vinculada ao desempenho 
das ações, com as opções se tornando vestidas somente após atingimento de níveis de preços definidos no 
Plano. Para o cálculo do valor justo das opções de desempenho foi utilizado o Modelo de Simulações de Mon-
te Carlo. O preço de exercício será pago pelos outorgados nas formas e prazos determinados pelo Conselho 
de Administração quando da ocorrência do evento de liquidez. O efeito no resultado do exercício findo em 31 
de dezembro de 2024 foi de R$16.219 (R$5.188 em 31 de dezembro de 2023). A seguir encontra-se demons-
trado abaixo a quantidade e o preço médio ponderado de exercício das opções de ações para cada um dos 
seguintes grupos de opções:
Programa 2020 Ações Próprias Opções
Data da outorga 29/12/2020 29/12/2020
Quantidade de ações do programa (*) 228.651 1.329.232
Preço de exercício em R$ 5,92/6,27 5,92/6,27
Preço de mercado na data da outorga em R$ 5,79/15,00 5,79/15,00
Valor justo das opções em R$ 1.535 1.861
Volatilidade do preço da ação - % 21,21/25,55 21,21/25,55
Valor de mercado 1.535 1.861
(*) Já considera o desdobramento de ações aprovado pela Companhia
Programa 2023 Permanência Desempenho
Data da outorga 03/08/2023 03/08/2023
Quantidade de ações do programa 2.492.336 3.266.556
Preço de exercício em R$ 9,4/10,20 9,4/10,20
Preço de mercado na data da outorga em R$ 14,86/17,53 14,86/17,53
Valor justo das opções em R$ 9.499 10.079
Volatilidade do preço da ação - % 50,45/36,47 50,45/36,47
Valor de mercado 9.499 10.079

Plano de Ações Restritas: O Plano tem por objetivo permitir a outorga de Ações Restritas aos Beneficiários 
selecionados pelo Conselho de Administração, sujeito a determinadas condições. A seguir encontra-se de-
monstrado a quantidade e o preço das ações restritas para cada um dos seguintes planos:
Planos Data de concessão Quantidade de ações Preço Prazo
2023 31/01/2023 90.390 14,55 3 anos
2024 29/04/2024 75.888 17,53 3 anos
As variações na quantidade de ações em circulação estão apresentadas abaixo:

Quantidade
31/12/2024 31/12/2023

Em circulação no início do exercício 7.189.953 2.585.389
Outorgadas durante o exercício 545.085 5.383.320
Canceladas/Prescritas (73.241) (278.286)
Exercidas durante o exercício (178.744) (500.470)
Em circulação no final do exercício 7.483.053 7.189.953
22. Receita operacional líquida:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita bruta de serviços 836.941 507.589 1.350.836 1.047.838
(–) Impostos incidentes (88.246) (48.943) (153.498) (102.661)
(–) Deduções de vendas e abatimentos (7.956) (1.932) (10.131) (6.515)
Receita operacional líquida 740.739 456.714 1.187.207 938.662
23. Custos e despesas por natureza:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Aluguéis (5.141) (740) (12.873) (11.063)
Repasses (241.574) (161.423) (273.086) (211.875)
Serviços de terceiros (37.729) (22.447) (53.388) (44.235)
Marketing (27.810) (13.985) (32.371) (18.183)
Manutenções e reparos (20.251) (19.833) (29.902) (31.956)
Energia elétrica e links de internet (11.809) (8.649) (20.975) (17.277)
Outros tributos, contribuições e taxas (4.315) (2.050) (5.013) (4.073)
Viagens e estadas (5.678) (3.673) (5.805) (3.669)
Comissões (71.962) (48.766) (119.458) (92.319)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa e  
 perdas efetivas (9.494) (2.446) (10.737) (3.218)
Despesas com pessoal (134.895) (106.421) (171.128) (148.482)
Depreciação e amortização (58.398) (66.879) (122.031) (138.441)
Compartilhamento de custos 64.159 61.839 – –
Outras despesas e receitas (67.437) (11.520) (43.757) 485
Total de custos e despesas (632.334) (406.993) (900.524) (724.306)
Custos dos serviços prestados (432.084) (306.322) (595.554) (501.337)
Despesas comerciais (45.537) (18.890) (52.823) (29.054)
Despesas gerais e administrativas (167.306) (142.198) (228.288) (210.885)
Outras receitas/(despesas) operacionais 12.593 60.417 (23.859) 16.970
Total de custos e despesas (632.334) (406.993) (900.524) (724.306)
24. Resultado financeiro, líquido:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receitas financeiras 36.465 29.145 47.810 38.648
Rendimentos sobre aplicação financeira 27.050 21.697 38.068 30.748
Juros ativos 984 1.876 1.199 2.162
Variação cambial ativa 7.482 5.560 7.579 5.704
Outras receitas financeiras 949 12 964 34
Despesas financeiras (140.927) (128.895) (149.129) (153.346)
Juros passivos (105.237) (96.920) (110.584) (115.030)
Encargos sobre financiamentos (10.517) (3.686) (10.615) (3.726)
Variação cambial passiva (11.111) (24.899) (11.157) (28.595)
Multa sobre antecipação de contrato (5.047) – (5.047) –
Descontos concedidos (369) (2) (1.091) (3)
Outras despesas financeiras (8.646) (3.388) (10.635) (5.992)
Resultado financeiro líquido (104.462) (99.750) (101.319) (114.698)
25. Imposto de renda e contribuição social:
a) Reconciliação da receita (despesa)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 100.643 71.472 185.364 99.658
Expectativa de imposto de renda e contribuição social pela 
 alíquota fiscal vigente (34%) (34.219) (24.300) (63.024) (33.884)
Participações em controladas 32.878 41.310 – –
Adições permanentes (líquidas) (1.863) (916) (2.645) (2.209)
Exclusões permanentes – – – 10.620
Imposto corrente/diferido não constituído (PERSE) (i) 17.206 (20.509) 25.372 19.108
Diferido não constituído sobre prejuízo fiscal – – (129) –
Outros (185) 50 824 (599)
Total de IRPJ e CSLL 13.817 (4.365) (39.602) (6.964)
IR e CS no resultado
Corrente – (424) (67.346) (12.960)
Diferido 13.817 (3.941) 27.744 5.996
Total 13.817 (4.365) (39.602) (6.964)
Alíquota efetiva -13,7% 6,1% 21,4% 7,0%
(i) Impostos correntes sobre lucro fiscal não constituídos e impostos diferidos não constituídos sobre diferen-
ças temporárias realizáveis em menos de 5 anos (PERSE). b) Imposto de renda e contribuição social diferidos:

Controladora Consolidado
Saldos em Saldos em Saldos em Saldos em

Ativos e (passivos) diferidos 31/12/2023 Resultado 31/12/2024 31/12/2023 Resultado 31/12/2024
IR sobre prejuízos fiscais e CS
 sobre base negativa 59.278 22.459 81.737 70.574 11.163 81.737
IR e CS diferido sobre amortização 
 fiscal de ágios (i) (22.684) (24.914) (47.598) (23.992) (23.606) (47.598)
Diferenças temporárias 34.942 16.272 51.214 61.697 40.187 101.884
Provisão estimada para créditos de 
 liquidação duvidosa 83 2.304 2.387 118 2.651 2.769
Provisão para custos e despesas 11.122 29.514 40.636 15.438 43.444 58.882
Provisão para contingências 2.008 811 2.819 2.259 1.671 3.930
Provisão de receitas (1.238) (4.074) (5.312) (2.121) (6.672) (8.793)
IFRS16 345 1.408 1.753 509 1.508 2.017
Amortização de alocações de 
 intangíveis 20.407 (19.643) 764 43.279 (7.584) 35.695
Outorga de ações 2.215 5.987 8.202 2.215 5.987 8.202
Outras diferenças – (35) (35) – (818) (818)
Total 71.536 13.817 85.353 108.279 27.744 136.023
Ativo fiscal 94.220 132.951 132.271 183.621
Passivo fiscal (22.684) (47.598) (23.992) (47.598)
Ativo fiscal, líquido 71.536 85.353 108.279 136.023
(i) A Companhia registra imposto de renda e contribuição social diferida passiva das amortizações fiscais de 
ágios da apuração fiscal. Esse passivo é constituído para contrabalançar os efeitos da redução do lucro tribu-
tável decorrente dessa amortização fiscal e será realizada a partir do momento da realização dos ágios, ou 
por teste de recuperabilidade desses ágios (“impairment”).
A Administração entende que a presente estimativa é consistente com seu plano de negócio, de forma que 
não é esperada nenhuma perda na realização desses créditos. A seguir, demonstramos a expectativa de rea-
lização dos impostos diferidos em 31 de dezembro de 2024:

Controladora Consolidado
Ano 31/12/2024 31/12/2024
2025 8.770 35.492
2026 9.570 17.963
2027 13.620 16.781
2028 19.701 24.274
2029 30.728 37.861
2030 2.964 3.652
Total 85.353 136.023
26. Transações que não afetam o caixa: A Companhia e suas controladas realizou durante o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024 as seguintes transações que não envolvem o uso de caixa ou equivalentes de cai-
xa, conforme requerido pelo pronunciamento contábil CPC 03 (R2)/IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa:

31/12/2024
Controladora Consolidado

Contas a receber:
 Permutas 3.830 6.518
Imobilizado:
 Aquisição de imobilizado a prazo 11.491 20.389
 Adição de arrendamentos financeiros (IFRS 16/CPC 06) 601 2.957
Imposto de renda e contribuição social:
 Compensação de impostos diferidos 13.817 27.744
Patrimônio líquido:
 Dividendos mínimos obrigatórios 28.615 36.397
27. Seguros: A Companhia busca estabelecer coberturas compatíveis com seu porte e suas operações. As 
coberturas, em 31 de dezembro de 2024, foram contratadas pelos montantes a seguir indicados, constantes 
nas apólices de seguros:

Importâncias seguradas
Controladora Consolidado

Risco empresarial 28.712 28.712
Riscos financeiros 106.056 142.553
Responsabilidade civil 73.000 73.250
As premissas adotadas para a avaliação da importância segurada e riscos contidos, dada a sua natureza, não 
fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, não foram auditadas 
pelos nossos auditores independentes. 28. Gestão de risco financeiro: A Companhia pode estar exposta 
aos seguintes riscos de acordo com a sua atividade: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de merca-
do; • Gestão de capital. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia aos riscos men-
cionados, os objetivos da Companhia e das suas controladas, políticas para seu gerenciamento de risco, e o 
gerenciamento de capital da Companhia e das suas controladas. i) Risco de crédito: O risco de crédito da 
Companhia se caracteriza pelo não cumprimento, por um cliente ou uma contraparte em um instrumento fi-
nanceiro, de suas obrigações contratuais. As operações da Companhia e das suas controladas estão relacio-
nadas à locação de bens móveis e espaços para a colocação de produtos eletrônicos, principalmente painéis 
eletrônicos para a divulgação informatizada de publicidade e dados de interesse público ou particular, e a car-
teira de clientes, além de diversificada, é constantemente monitorada com o objetivo de reduzir perdas por 
inadimplência. A Companhia e suas controladas adotam procedimentos específicos de seletividade e análise 
da carteira de clientes, visando prevenir perdas por inadimplência. A Companhia e suas controladas estabe-
lecem uma provisão para redução ao valor recuperável que representa sua estimativa de perdas esperadas 
com relação às contas a receber de clientes e outros créditos. Os limites de crédito são estabelecidos para 
todos os clientes com base em critérios internos de classificação e os valores contábeis representam a expo-
sição máxima do risco de crédito. A Companhia e suas controladas monitoram sua carteira de recebíveis pe-
riodicamente e o departamento de operações financeiras e departamento jurídico são ativos nas negociações 
junto aos devedores. Além disso a Companhia e suas controladas tem como obrigação avaliar os riscos das 
contrapartes e busca diversificar a exposição periodicamente. A administração considera que a exposição má-
xima ao risco de crédito de seus ativos financeiros está representada pelos saldos de contas a receber regis-
trados no balanço patrimonial da Companhia e das suas controladas. ii) Risco de liquidez: As decisões de in-
vestimentos são tomadas a luz dos impactos dos mesmos nos fluxos de caixa de longo prazo (60/120 meses). 
A diretriz da Companhia e das suas controladas é trabalhar com premissas de saldos mínimos de caixa, que 
variam conforme o cronograma de investimentos e de cobertura financeira das obrigações, onde a geração 
de caixa projetada tem que superar as obrigações contratadas (financiamento, adições de imobilizado, aqui-
sições), mitigando assim o risco liquidez. Para financiar a expansão de suas operações, a Companhia e suas 
controladas buscam estruturar junto ao mercado financeiro operações de longo prazo, de modo a alinhá-la a 
geração de caixa esperada. A seguir, estão os vencimentos contratuais dos passivos financeiros incluindo pa-
gamento de juros estimados e excluindo, se houver, o impacto da negociação de moedas pela posição líquida.

Controladora

31 de dezembro de 2024
Valor  

contábil
Fluxo de  

caixa contratual
6 meses  

ou menos
06-12  

meses
01-02  
anos

02-05  
anos

Mais  
de 5 anos

Fornecedores 140.866 140.866 56.346 84.520 – – –
Debêntures 1.305.647 1.305.647 11.640 2.090 226.513 923.181 142.223
Passivo de arrendamento 34.174 34.174 2.992 3.106 6.875 21.201 –
Contas a pagar por aquisição 
 de empresa 26.067 26.067 22.466 434 2.167 1.000 –

1.506.754 1.506.754 93.444 90.150 235.555 945.382 142.223
Controladora

31 de dezembro de 2023
Valor 

 contábil
Fluxo de  

caixa contratual
6 meses  

ou menos
06-12  

meses
01-02  
anos

02-05  
anos

Fornecedores 114.270 114.270 45.708 68.562 – –
Empréstimos e financiamentos 173.997 173.997 80.462 23.228 23.171 47.136
Debêntures 750.471 750.471 143.860 64.334 179.409 362.868
Passivo de arrendamento 39.029 39.029 2.560 2.766 5.881 27.822
Contas a pagar por aquisição de empresa 35.162 35.162 10.000 2.986 19.816 2.360

1.112.929 1.112.929 282.590 161.876 228.277 440.186
Consolidado

31 de dezembro de 2024
Valor  

contábil

Fluxo de  
caixa  

contratual
6 meses ou  

menos
06-12  

meses
01-02  
anos

02-05  
anos

Mais  
de 5 anos

Fornecedores 196.080 196.080 78.432 117.648 – – –
Empréstimos e financiamentos 10.492 10.492 915 871 1.741 6.965 –
Debêntures 1.305.647 1.305.647 11.640 2.090 226.513 923.181 142.223
Passivo de arrendamento 41.456 41.456 4.127 4.328 9.273 23.728 –
Contas a pagar por aquisição
  de empresa 53.603 53.603 41.468 434 9.978 1.723 –

1.607.278 1.607.278 136.582 125.371 247.505 955.597 142.223

Consolidado

31 de dezembro de 2023
Valor  

contábil

Fluxo de 
 caixa  

contratual
6 meses  

ou menos
06-12  

meses
01-02  
anos

02-05  
anos

Fornecedores 144.188 144.188 57.675 86.513 – –
Empréstimos e financiamentos 199.009 199.009 96.623 24.485 24.313 53.588
Debêntures 750.471 750.471 143.860 64.334 179.409 362.868
Passivo de arrendamento 45.791 45.791 3.351 3.618 7.785 31.037
Contas a pagar por aquisição de empresa 58.668 58.668 25.462 2.986 26.414 3.806

1.198.127 1.198.127 326.971 181.936 237.921 451.299
iii) Risco de mercado: A Companhia e suas controladas possuem uma política de investimento com o objetivo 
de estabelecer diretrizes para gestão do caixa e minimizar riscos. De acordo com esta política, a Companhia 
e suas controladas realizam aplicações conservadoras, sendo permitido aplicar em Certificado de Depósito 
Bancário - CDB e operações compromissadas. A gestão do caixa da companhia e suas controladas são dire-
cionadas de modo a assegurar o cumprimento dos riscos abaixo descritos: • As aplicações são alocadas em 
instituições financeiras com reconhecido rating nacional determinado pelas principais agências de classifica-
ção de risco. • A Companhia e suas controladas deve manter 100% do total do seu caixa em aplicações que 
garantam uma liquidez de curto prazo (até 30 dias), de forma a garantir o cumprimento satisfatório de suas 
obrigações em situações correntes e de stress. a) Risco cambial: Em virtude de obrigações financeiras assu-
midas pela Companhia, denominadas em dólares norte-americanos, foi implementada uma política de prote-
ção cambial que estabelece níveis de exposição vinculados a esse risco, em que são contratadas operações 
com instrumentos financeiros derivativos do tipo “swap”. b) Risco de taxa de juros:

Valor contábil
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Instrumentos financeiros de taxa juros
Ativos financeiros 281.104 393.891 519.984 482.424
Passivos financeiros (1.305.647) (924.468) (1.316.139) (949.480)

(1.024.543) (530.577) (796.155) (467.056)
Análise de sensibilidade de taxa de juros: O CPC40 aborda sobre os Instrumentos Financeiros: Reconheci-
mento, Mensuração e Evidenciação, na divulgação do quadro demonstrativo de análise de sensibilidade para 
os riscos de mercado considerados relevantes pela administração, originado por instrumentos financeiros, ao 
qual a Companhia e suas controladas estejam expostas na data de encerramento de cada exercício, incluídas 
todas as operações com instrumentos financeiros derivativos. Ativo financeiro: Os ativos financeiros estão con-
centrados em investimentos pós-fixados atrelados à variação do CDI. Passivos financeiros (exposição por tipo 
de risco): Para cálculo da análise de sensibilidade a projeção anual das variáveis de risco foi feita com base 
na projeção de taxa de mercado, disponibilizada pelo Banco Central do Brasil. O cenário provável é o cenário 
trabalhado pela Administração e pode ser entendido como saldo estimado dos empréstimos, financiamentos 
e debêntures ao final do exercício atual. Nos cenários II e III foram sensibilizadas as respectivas variáveis de 
risco em 25% e 50%. As tabelas a seguir demonstram a análise de sensibilidade da administração da Com-
panhia e o efeito caixa das operações em aberto em 31 de dezembro de 2024, assim como os valores dos 
indexadores utilizados nas projeções.

Controladora

Operação
Variável  
de risco

Valor  
contábil

Cenário I  
(provável)

Cenário II  
(+25%)

Cenário III  
(+50%)

Passivos financeiros Alta CDI 1.305.647 1.465.589 1.505.574 1.545.560
Impacto no resultado antes dos impostos (159.942) (199.927) (239.913)

Consolidado

Operação
Variável 

 de risco
Valor  

contábil
Cenário I  

(provável)
Cenário II  

(+25%)
Cenário III  

(+50%)
Passivos financeiros Alta CDI 1.305.647 1.465.589 1.505.574 1.545.560
Passivos financeiros Alta TJLP 10.492 11.272 11.466 11.661
Impacto no resultado antes dos impostos (160.722) (200.901) (241.082)

31/12/2024
Indexador Cenário I Provável Cenário II (+25%) Cenário III (+50%)
CDI 12,25% 15,31% 18,38%
TJLP 7,43% 9,29% 11,15%
Para cada cenário foi calculada a despesa financeira bruta não levando em consideração incidência de tribu-
tos e o fluxo de vencimentos de cada contrato programado para 2024. A data-base utilizada foi 31 de dezem-
bro de 2024 projetando os índices até 31 de dezembro de 2025 e verificando a sensibilidade destes em cada 
cenário no exercício atual. c) Determinação do valor justo: A administração considera que ativos e passivos 
financeiros não demonstrados nesta nota estão com valor contábil próximo ao valor justo. Os valores justos 
dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, 
são os seguintes:

Controladora
31/12/2024 31/12/2023

Instrumentos Nível Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Aplicações financeiras restritas 2 18.814 18.814 25.294 25.294
Custo amortizado
Aplicações financeiras 2 262.290 262.290 368.597 368.597
Contas a receber 2 173.836 173.836 220.615 220.615
Depósitos judiciais 2 2.068 2.068 3.242 3.242
Passivos financeiros
Custo amortizado
Fornecedores 2 (140.866) (140.866) (114.270) (114.270)
Contas a pagar por aquisição de  
 empresa 2 (26.067) (26.067) (35.162) (35.162)
Empréstimos e financiamentos 2 – – (173.997) (173.997)
Debêntures 2 (1.305.647) (1.305.647) (750.471) (750.471)
Valor justo por meio do resultado
Derivativos a pagar 2 – – (12.392) (12.392)

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Instrumentos Nível Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Aplicações financeiras restritas 2 18.814 18.814 25.294 25.294
Custo amortizado
Aplicações financeiras 2 501.170 501.170 457.130 457.130
Contas a receber 2 260.956 260.956 298.382 298.382
Depósitos judiciais 2 3.689 3.689 4.702 4.702
Passivos financeiros
Custo amortizado
Fornecedores 2 (196.080) (196.080) (144.188) (144.188)
Contas a pagar por aquisição de empresa 2 (53.603) (53.603) (58.668) (58.668)
Empréstimos e financiamentos 2 (10.492) (10.492) (199.009) (199.009)
Debêntures 2 (1.305.647) (1.305.647) (750.471) (750.471)
Valor justo por meio do resultado
Derivativos a pagar 2 – – (12.392) (12.392)
Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta os instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, 
utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1 - Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 - Inputs, exceto preços 
cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços); • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). As técnicas de avaliação específicas utilizadas para 
avaliar os instrumentos financeiros classificados como Nível 2 incluem: O valor justo dos contratos de câmbio 
a termo é determinado utilizando taxas de câmbio a prazo na data do balanço. Não houve transferência entre 
os níveis 1, 2 e 3 durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024. A Companhia não possuía em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 instrumentos financeiros de nível 3. Critérios, premissas e limitações utilizados no 
cálculo do valor justo: Os valores justos estimados dos instrumentos financeiros ativos e passivos da 
Companhia e suas controladas foram apurados conforme descrito abaixo. A Companhia e suas controladas 
não atuam no mercado de derivativos, assim como não há outros instrumentos financeiros derivativos 
registrados em 31 de dezembro de 2024. Caixa e equivalentes e aplicações financeiras: Os saldos em conta 
corrente mantidos em bancos têm seus valores de mercado idênticos aos saldos contábeis. CDB, debêntures 
e compromissadas - avaliadas a valor justo baseado no valor provável de realização. Para as demais 
aplicações financeiras, o valor de mercado foi apurado com base nas cotações de mercado desses títulos; 
quando da inexistência, foram baseados nos fluxos de caixa futuros, descontadas as taxas médias de 
aplicação disponíveis. Contas a receber de terceiros e empréstimos e financiamentos: Os saldos de 
financiamentos e de contas a receber de terceiros têm seus valores justos similares aos saldos contábeis. iv) 
Gestão de capital: Em virtude de as receitas da Companhia e suas controladas serem diretamente 
relacionadas à capacidade de locar os espaços de publicidade e propaganda, a Administração monitora 
periodicamente suas condições operacionais de modo a antecipar possíveis impactos. Para isso, a Companhia 
e suas controladas investem em inovação e geração de conteúdo dinâmico e relevante de forma a manter a 
atratividade de seu negócio junto aos seus clientes vis-à-vis as plataformas tradicionais de propaganda e 
publicidade. Não obstante, a comercialização destes espaços de publicidade e propaganda é realizada por 
uma equipe própria de modo a ter assegurado negociações com seus clientes que sejam alinhadas com a 
estratégia de marketing bem como a associação com marcas e clientes que gerem valor para a Companhia e 
para suas controladas. Os riscos são revisados mensalmente pelas diretorias operacional e financeira que 
geram relatórios de acompanhamento. Caso sejam identificadas situações de desvio, revisões das estratégias 
da Companhia e das suas controladas são submetidas para aprovação da diretoria para que sejam 
implantadas. A Diretoria acompanha o desempenho de seus negócios com base em um orçamento aprovado 
anualmente. Esse sistema permite acompanhar e validar previamente os desembolsos vis-à-vis o orçado 
assim como o desempenho financeiro e operacional dos investimentos, do mesmo modo que é acompanhado 
de perto a evolução da liquidez da Companhia e das suas controladas com foco no curto e longo prazo. 
Gestão de capital: O objetivo principal da administração de capital da Companhia é assegurar que esta 
mantenha uma classificação de crédito forte e uma razão de capital bem estabelecida a fim de apoiar os 
negócios e maximizar o valor dos acionistas. A Companhia e suas controladas administram a estrutura do 
capital e a ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas. Não houve alteração quanto à 
política da administração de capital da Companhia em relação a exercícios anteriores e a Companhia e suas 
subsidiárias não estão sujeitas a exigências externas impostas de Capital.
Quadro demonstrativo da relação entre dívida líquida e patrimônio líquido:

Consolidado

31/12/2024 31/12/2023

Empréstimos e financiamentos 10.492 199.009

Debêntures 1.305.647 750.471

Contas a pagar por aquisição de empresa 53.603 58.668

Total 1.369.742 1.008.148

(-) Caixa e equivalentes de caixa (10.447) (29.924)

(-) Aplicações financeiras de curto prazo (519.984) (482.424)

Dívida líquida (A) 839.311 495.800

Total do patrimônio líquido (B) 960.648 865.555

Relação dívida líquida sobre patrimônio líquido (A/B) 87,37% 57,28%
29. Eventos subsequentes: Resgate antecipado total da 5ª emissão de debêntures: Em 18 de fevereiro 
de 2025 foi realizado o resgate antecipado da totalidade das Debêntures da 5ª (quinta) emissão, 
celebrado em 20 de maio de 2024 pela Companhia, e com vencimento em 20 de maio de 2029. O 
pagamento do valor (principal e juros) totalizaram R$828.472. A liquidação foi realizada com recursos 
obtidos da 7ª (Sétima) Emissão de Debêntures Simples. Emissão de debêntures simples: Em 05 de 
fevereiro de 2025 (“Data de Emissão”), foi celebrado o “Instrumento Particular de Escritura da 7ª (Sétima) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, 
para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Eletromidia S.A.”, no 
valor de R$800.000, por meio da emissão de 800.000 debêntures, com valor unitário de R$1 (“Valor 
Nominal Unitário”) e com vencimento em 20 de maio de 2029 (“Data de Vencimento”). O valor nominal 
unitário das debêntures será amortizado semestralmente, sendo o primeiro pagamento em 20 de maio 
de 2026. A atualização dos juros é calculada com base em 100% do D.I. e juros de 2,00% a.a. Contrato 
de Exploração Publicitária com BRT Sorocaba: Em 24 de janeiro de 2025, a Companhia firmou, em 
caráter de exclusividade, contrato de exploração publicitária com a BRT Sorocaba Concessionária de 
Serviços Públicos SPE S.A. (“BRT Sorocaba”). O contrato prevê a implantação, operação e manutenção 
de até 150 painéis digitais ou estáticos nos terminais e abrigos de passageiros sob a gestão da BRT 
Sorocaba, na cidade de Sorocaba/SP. O acordo contempla, ainda, a possibilidade de comercialização de 
naming rights para os abrigos e terminais. O contrato terá vigência de 1º de fevereiro de 2025 a 30 de 
agosto de 2040, reforçando a estratégia da Companhia de expansão na vertical de ruas e consolidação 
em centros urbanos estratégicos. Oferta Pública de Aquisição de Ações (OPA Unificada): Em 26 de 
março de 2025, a superintendência de registro de valores mobiliários - SRE da CVM, por meio do Ofício 
n° 59/2025/CVM/SRE/GER-1, deferiu o pedido de registro, apresentado pela Globo Comunicação e 
Participações S.A. (“Globo”), de oferta pública unificada para aquisição de ações ordinárias de emissão 
da Companhia, (i) em razão da alienação do controle da Companhia à Globo; (ii) para cancelamento de 
registro de companhia aberta da Companhia perante a CVM e (iii) para a saída da Companhia do 
segmento de listagem Novo Mercado da B3. A OPA Unificada prevê a aquisição das ações remanescentes 
pelo mesmo valor pago na operação de alienação do controle, sendo este superior ao preço justo 
apurado em laudo independente. 
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SÁBADO, 29 A SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARçO DE 2025 Economia

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DA ELETROMIDIA S.A. - 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

A movimentação da provisão para as ações judiciais está descrita abaixo:
Controladora Trabalhistas Cíveis Tributárias Total
Saldo em 31/12/2022 208 – 2.775 2.983
Ingressos 572 – 1.286 1.858
Reversões (444) (48) – (492)
Incorporação 18 48 1.490 1.556
Saldo em 31/12/2023 354 – 5.551 5.905
Ingressos 322 72 2.423 2.817
Reversões (431) – – (431)
Saldo em 31/12/2024 245 72 7.974 8.291
Consolidado Trabalhistas Cíveis Tributárias Total
Saldo em 31/12/2022 901 4.264 4.073 9.238
Ingressos 648 – 2.188 2.836
Reversões (700) (48) – (748)
Saldo em 31/12/2023 849 4.216 6.261 11.326
Ingressos 632 2.908 4.807 8.347
Reversões (615) – – (615)
Pagamentos – (2.820) – (2.820)
Saldo em 31/12/2024 866 4.304 11.068 16.238
19.2. Processos com risco de perda possível
Os valores em risco dos processos cujos desfechos são considerados possíveis por seus assessores jurídicos 
são demonstrados a seguir por natureza:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Trabalhistas 3.677 4.472 5.467 5.461
Cíveis 6.450 7.389 6.618 10.162
Tributárias 227.675 177.510 229.277 178.857

237.802 189.371 241.362 194.480
A seguir, demonstramos as principais contingências possíveis: Contingências Cíveis: • Trata-se de ação inde-
nizatória de perdas e danos proposta por College Publicidade Ltda. em face da Eletromidia S.A. O autor plei-
teia indenização devido a um suposto enriquecimento ilícito por parte da Ré, decorrente de repasses supos-
tamente incorretos feitos ao Autor, bem como por sua conduta de promoção de concorrência desleal, lucros 
cessantes devido a supostas condutas negligentes e multa por violação de cláusula contratual. O processo 
encontra-se na fase de instrução, sendo acompanhado pelos assessores jurídicos da Companhia. O valor da 
causa é de R$5.687 (R$4.191 em 31 de dezembro de 2023). Contingências Tributárias: • O município de São 
Paulo ajuizou execuções fiscais contra a Elemidia Consultoria e Serviços de Marketing S.A. (incorporada pela 
Eletromidia S.A.) e Eletromidia S.A., para cobrança de ISS supostamente não recolhido incidente sobre servi-
ços de publicidade, e imputação de multa regulamentar, referente ao período de 2012 a 2018 para a Elemidia 
e de 2016 a 2018 para a Eletromidia, no valor total de R$198.161 (R$171.068 em 31 de dezembro de 2023).
Boa parte dos autos de infração se referem à atividade de cessão de espaço para veiculação de publicidade, 
a qual, à época, não estava prevista como um fato gerador, sendo entendimento pacificado no próprio Municí-
pio de São Paulo que, à época, a atividade de veiculação de publicidade não estava sujeita ao ISS. Com o en-
cerramento dos casos na esfera administrativa, foram ajuizadas as respectivas execuções fiscais pelo municí-
pio, atualmente suspensas, visto que os autos estão sendo discutidos através de Mandados de Segurança 
impetrados pelas empresas. Nos respectivos Mandados de Segurança vinculados às Execuções Fiscais, con-
seguimos liminar suspendendo a exigibilidade dos débitos, bem como decisões favoráveis anulando os autos 
de infração da Elemidia relativos ao período de 2012 a 2014 no valor de R$57.000, e atualmente aguarda-se 
julgamento dos recursos interpostos pelas partes, que é monitorado pelos assessores jurídicos da Compa-
nhia. 20. Partes relacionadas: 20.1. Saldos e operações - controladora: Transações com partes relaciona-
das: Os saldos das operações com partes relacionadas não possuem vencimento:  predeterminado e não es-
tão sujeitos a encargos financeiros. As operações mantidas com partes relacionadas representam, principal-
mente, serviços que envolvem a administração e gestão organizacional da Companhia e de suas investidas.

31/12/2024 31/12/2023

Controladora Ativo Passivo
(Despesa) 

Receita Ativo Passivo
(Despesa) 

Receita
Com controladas (i)
Publibanca 18.126 9.309 57.767 26.483 14.300 40.278
Eletromidia POA 14.831 – 2.055 11.836 469 2.178
Eletromidia REC 18.642 5.049 2.706 20.178 270 1.604
Nova Noalvo 400 67 (77) 1.817 432 250
ELT Concessões 2.304 2.642 1.597 1.805 236 1.098
Outras partes relacionadas
Consórcio Eletromidia Shempo (ii) – – – 6.888 – –
Shempo Indústria e Comércio Ltda. (iii) 2.030 – – 1.891 – –
Globo Comunicação e Participação S.A. (iv) 3.860 – 8.432 – – 6.296
Total 60.193 17.067 72.480 70.898 15.707 51.704
Partes relacionadas 57.069 17.067 64.298 15.707
Adiantamento para futuro aumento de capital 3.124 – 6.600 –

60.193 17.067 70.898 15.707
Circulante 6.984 – – –
Não circulante 53.209 17.067 70.898 15.707

31/12/2024 31/12/2023

Consolidado Ativo
(Despesa) 

Receita Ativo
(Despesa) 

Receita
Outras partes relacionadas
Shempo Indústria e Comércio Ltda. (iii) 2.030 – 1.891 –
Globo Comunicação e Participação S.A. (iv) 5.470 14.459 – 9.936
Verssat Indústria e Construção Ltda. (v) – (10.944) – (12.096)
Total 7.500 3.515 1.891 (2.160)
(i) As transações com as Controladas registradas em outras receitas operacionais, referem-se ao Contrato de 
Compartilhamento de Custos e Despesa, celebrado com a finalidade de compartilhar as despesas incorridas 
pelas sociedades no desempenho de suas atividades, por meio do reembolso, pelas sociedades, à Compa-
nhia, de parte dos valores incorridos pela Companhia para manutenção da estrutura necessária para as so-
ciedades desenvolverem suas atividades. Ao final de cada mês a Companhia calculará o valor da remunera-
ção devida por cada uma das sociedades, com base: (a) no rateio das despesas da Companhia, quais sejam: 
pessoal (folha de pagamento e remuneração fixa acrescido de comissões de vendas), comercial, administra-
tivas e gerais; (b) na participação percentual de receitas de cada uma das sociedades sobre o total da soma 
destas; e (c) com base no mês imediatamente anterior, tanto para receita quanto para despesas. (ii) A Com-
panhia é participante de consórcio para a prestação de serviços relacionados ao seu objetivo social. Durante 
o exercício foram efetuadas vendas de ativos, a preços normais de mercado, para implantação dos mobiliários 
urbanos da concessão junto ao município de Salvador. Os saldos atribuíveis aos negócios adicionais gerados 
pelo Consórcio, incluídos na demonstração individual e consolidada, representam ativos e passivos no mon-
tante de R$ 75.836 (R$6.693 em 31 de dezembro de 2023) e R$ 62.454 (R$3.942 em 31 de dezembro de 
2023) respectivamente, além de um lucro líquido de R$15.122 (R$1.741 em 31 de dezembro de 2023), no 
mesmo período. (iii) Os saldos de contas correntes consorciadas representam o desequilíbrio dos aportes de 
recursos efetuados ao consórcio. Em 31 de dezembro de 2024, os saldos de ativos e passivos estão apresen-
tados pelo valor líquido de realização. (iv) As operações com a acionista não controladora Globo Comunicação 
e Participação S.A., são decorrentes da prestação de serviços de veiculação de publicidades realizado pela 
Companhia e suas controladas. (v) Refere-se a valores pagos para aquisição de serviços de instalação dos 
mobiliários urbanos das concessões junto ao município de Porto Alegre e ao município de Campinas. Adicio-
nalmente, a Companhia mantém saldo com partes relacionadas registradas na rubrica “Outras obrigações de 
longo prazo”, referente a dívida com antigos controladores da controlada indireta Eletromidia SP Concessio-
nária de Mobiliário Urbano SPE S.A., no montante de R$13.340 (R$53.728 em 31 de dezembro de 2023). 
20.2. Remuneração do pessoal-chave da Administração: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, foram con-
siderados como pessoal-chave da Administração os diretores estatutários. A remuneração está demonstrada 
a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Benefícios de curto prazo a empregados 3.714 2.669
Benefícios indiretos, incluindo assistência médica 4.007 2.576
Pagamento baseado em ações 202 1.206

7.923 6.451
Os montantes apresentados na tabela referem-se aos valores reconhecidos no exercício relacionadas com os 
membros-chave da Administração. 21. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 30 de dezembro de 2024 o 
capital social subscrito e totalmente integralizado da Companhia é de R$218.062 (R$218.062 em 31 de de-
zembro de 2023), dividido em 139.983.753 (139.983.753 em 31 de dezembro de 2023) ações ordinárias uni-
tárias, nominativas e sem valor nominal. As ações são indivisíveis perante a Companhia e correspondem a um 
voto nas deliberações das Assembleias gerais. Em 4 de novembro de 2024, foi celebrado o Contrato de Com-
pra e Venda de Ações entre o Vesuvius LBO - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Inves-
timento no Exterior (“Vesuvius FIP”) e a Globo Comunicação e Participações S.A. (“Globo”), para aquisição da 
totalidade das ações detidas pelo Vesuvius FIP na Eletromidia S.A., correspondentes a 47,094% do capital 
social da Companhia. Em 20 de dezembro de 2024, ocorreu o fechamento e a consumação da referida ope-
ração, resultando na transferência das ações para a Globo, que passou a deter aproximadamente 74,10% do 
capital social da Eletromidia, tornando-se sua acionista controladora. b) Gastos com emissão de ações: Cus-
tos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários, a companhia reconheceu os gastos 
com emissão de ações originadas da oferta pública de 17 de fevereiro de 2021, registrando no Patrimônio Lí-
quido o montante de R$27.508, líquido de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro (R$41.678 com 
tributos). Os gastos das ações colocadas adicionalmente dos acionistas vendedores decorrentes da oferta 
secundária foram assumidos por eles, não gerando nenhum gasto registrado nos livros da Companhia. c) Re-
serva legal: Constituída ao percentual de 5% (cinco por cento) sobre o lucro líquido da Companhia, conforme 
os termos da legislação societária. A Companhia poderá deixar de constituir a reserva legal no exercício em 
que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital, exceder de 30% (trinta por cento) 
do capital social. d) Reserva de retenção de lucros: A reserva de retenção de lucros, conforme artigo 196 da 
Lei nº 6.404/76, é representada pelo lucro líquido não distribuído após constituição da reserva legal e dos di-
videndos mínimos obrigatórios. Em 31 de dezembro de 2024, do resultado do exercício, foi destinado o valor 
de R$85.845 à reserva de retenção de lucros (R$9.042 em 31 de dezembro de 2023). e) Dividendos: Confor-
me disposição estatutária e legislação societária, aos acionistas estão assegurados dividendos e/ou juros so-
bre o capital próprio, que somados correspondam, no mínimo, a 25% do lucro líquido do exercício da Compa-
nhia, ajustado nos termos da Lei das Sociedades por Ações. Em 23 de maio de 2024 a Companhia realizou 
o pagamento dos dividendos no valor de R$12.056, sendo R$3.014 de mínimo obrigatório provisionado em 
31 de dezembro de 2023 e R$9.042 de adicional da reserva de lucros. Para o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2024, a Companhia registrou o montante de R$28.615 (R$3.014 em 31 de dezembro de 2023), a títu-
lo de dividendos mínimos obrigatórios. f) Ações em tesouraria: Em 05 de maio de 2023 a Companhia aprovou 
a criação do programa de recompra de até 4.870.419 ações ordinárias de sua emissão, correspondentes a, 
aproximadamente, 3,48% do total de ações de sua emissão as quais correspondem a até 10% das ações de 
emissão da Companhia em circulação após a realização da totalidade das aquisições autorizadas (“Programa 
de Recompra”). A seguir estão demonstradas as movimentações das ações em tesouraria no exercício:

Quantidade de Ações R$
Saldo em 31 de dezembro de 2023 845.648 8.932
(–) Exercício de opções de ações (i) (178.744) (2.305)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 666.904 6.627
(i) Refere-se a utilização das ações em tesouraria decorrente do exercício de opções de ações para os bene-
ficiários dos planos de opções de compras de ações da Companhia, conforme Nota 21 g. g) Resultado básico 
e diluído por ação: Resultado básico: O resultado básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro lí-
quido atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas 
durante o período, excluindo as ações ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como ações em te-
souraria.

Ordinárias
Resultado básico por ação 31/12/2024 31/12/2023
Lucro atribuível aos acionistas controladores 114.460 67.107
Quantidade de ações (em milhares) - média ponderada 139.219 138.965
Resultado básico por ação - Em reais 0,8222 0,4829
Resultado diluído por ação: A quantidade de ações calculadas conforme descrito anteriormente é comparada 
com a quantidade de ações emitidas, pressupondo-se o exercício das opções de compra das ações.

Ordinárias
Resultado diluído por ação 31/12/2024 31/12/2023
Lucro atribuível aos acionistas controladores 114.460 67.107
Quantidade de ações (em milhares) - média ponderada 139.219 138.965
Ajustes de opções de compras de ações (em milhares) 7.483 7.653
Quantidade média ponderada de ações ordinárias para resultado diluído por ação 146.702 146.618
Resultado diluído por ação 0,7802 0,4577
h) Plano de opção de compra de ações e incentivos atrelados a ações: O plano para a administração concede 
opções de ações à administração e funcionários que possuem cargos estratégicos (Programa 2020). As op-
ções serão exercíveis de acordo com o prazo contratual de vesting de cada instrumento, a partir da data de 
concessão e se o executivo ainda estiver empregado naquela data. O valor justo das opções é estimado na 
data de concessão, com base em modelo black&scholes que considera os prazos e as condições da conces-
são dos instrumentos. As opções de ações podem ser exercidas até dez anos após o período de outorga. Não 
há alternativas para liquidação em dinheiro. O Grupo não adotou a política de liquidação em dinheiro no pas-
sado. O preço de exercício de cada opção individualmente corresponderá ao preço por ação pago pelo outor-
gado quando da aquisição das ações próprias, corrigido monetariamente de acordo com a variação do CDI, 
a partir da data de outorga até a data de exercício da opção. Em 03 de agosto de 2023, o Conselho de Admi-
nistração aprovou os novos planos de incentivos de longo prazo baseados em ações da Companhia denomi-
nados “Programa 2023” e “Plano de Ações Restritas”. Esse novo Programa de Opções (Programa 2023) con-
ta com Opções com vesting relacionados à permanência dos executivos e parcela vinculada ao desempenho 
das ações, com as opções se tornando vestidas somente após atingimento de níveis de preços definidos no 
Plano. Para o cálculo do valor justo das opções de desempenho foi utilizado o Modelo de Simulações de Mon-
te Carlo. O preço de exercício será pago pelos outorgados nas formas e prazos determinados pelo Conselho 
de Administração quando da ocorrência do evento de liquidez. O efeito no resultado do exercício findo em 31 
de dezembro de 2024 foi de R$16.219 (R$5.188 em 31 de dezembro de 2023). A seguir encontra-se demons-
trado abaixo a quantidade e o preço médio ponderado de exercício das opções de ações para cada um dos 
seguintes grupos de opções:
Programa 2020 Ações Próprias Opções
Data da outorga 29/12/2020 29/12/2020
Quantidade de ações do programa (*) 228.651 1.329.232
Preço de exercício em R$ 5,92/6,27 5,92/6,27
Preço de mercado na data da outorga em R$ 5,79/15,00 5,79/15,00
Valor justo das opções em R$ 1.535 1.861
Volatilidade do preço da ação - % 21,21/25,55 21,21/25,55
Valor de mercado 1.535 1.861
(*) Já considera o desdobramento de ações aprovado pela Companhia
Programa 2023 Permanência Desempenho
Data da outorga 03/08/2023 03/08/2023
Quantidade de ações do programa 2.492.336 3.266.556
Preço de exercício em R$ 9,4/10,20 9,4/10,20
Preço de mercado na data da outorga em R$ 14,86/17,53 14,86/17,53
Valor justo das opções em R$ 9.499 10.079
Volatilidade do preço da ação - % 50,45/36,47 50,45/36,47
Valor de mercado 9.499 10.079

Plano de Ações Restritas: O Plano tem por objetivo permitir a outorga de Ações Restritas aos Beneficiários 
selecionados pelo Conselho de Administração, sujeito a determinadas condições. A seguir encontra-se de-
monstrado a quantidade e o preço das ações restritas para cada um dos seguintes planos:
Planos Data de concessão Quantidade de ações Preço Prazo
2023 31/01/2023 90.390 14,55 3 anos
2024 29/04/2024 75.888 17,53 3 anos
As variações na quantidade de ações em circulação estão apresentadas abaixo:

Quantidade
31/12/2024 31/12/2023

Em circulação no início do exercício 7.189.953 2.585.389
Outorgadas durante o exercício 545.085 5.383.320
Canceladas/Prescritas (73.241) (278.286)
Exercidas durante o exercício (178.744) (500.470)
Em circulação no final do exercício 7.483.053 7.189.953
22. Receita operacional líquida:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita bruta de serviços 836.941 507.589 1.350.836 1.047.838
(–) Impostos incidentes (88.246) (48.943) (153.498) (102.661)
(–) Deduções de vendas e abatimentos (7.956) (1.932) (10.131) (6.515)
Receita operacional líquida 740.739 456.714 1.187.207 938.662
23. Custos e despesas por natureza:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Aluguéis (5.141) (740) (12.873) (11.063)
Repasses (241.574) (161.423) (273.086) (211.875)
Serviços de terceiros (37.729) (22.447) (53.388) (44.235)
Marketing (27.810) (13.985) (32.371) (18.183)
Manutenções e reparos (20.251) (19.833) (29.902) (31.956)
Energia elétrica e links de internet (11.809) (8.649) (20.975) (17.277)
Outros tributos, contribuições e taxas (4.315) (2.050) (5.013) (4.073)
Viagens e estadas (5.678) (3.673) (5.805) (3.669)
Comissões (71.962) (48.766) (119.458) (92.319)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa e  
 perdas efetivas (9.494) (2.446) (10.737) (3.218)
Despesas com pessoal (134.895) (106.421) (171.128) (148.482)
Depreciação e amortização (58.398) (66.879) (122.031) (138.441)
Compartilhamento de custos 64.159 61.839 – –
Outras despesas e receitas (67.437) (11.520) (43.757) 485
Total de custos e despesas (632.334) (406.993) (900.524) (724.306)
Custos dos serviços prestados (432.084) (306.322) (595.554) (501.337)
Despesas comerciais (45.537) (18.890) (52.823) (29.054)
Despesas gerais e administrativas (167.306) (142.198) (228.288) (210.885)
Outras receitas/(despesas) operacionais 12.593 60.417 (23.859) 16.970
Total de custos e despesas (632.334) (406.993) (900.524) (724.306)
24. Resultado financeiro, líquido:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receitas financeiras 36.465 29.145 47.810 38.648
Rendimentos sobre aplicação financeira 27.050 21.697 38.068 30.748
Juros ativos 984 1.876 1.199 2.162
Variação cambial ativa 7.482 5.560 7.579 5.704
Outras receitas financeiras 949 12 964 34
Despesas financeiras (140.927) (128.895) (149.129) (153.346)
Juros passivos (105.237) (96.920) (110.584) (115.030)
Encargos sobre financiamentos (10.517) (3.686) (10.615) (3.726)
Variação cambial passiva (11.111) (24.899) (11.157) (28.595)
Multa sobre antecipação de contrato (5.047) – (5.047) –
Descontos concedidos (369) (2) (1.091) (3)
Outras despesas financeiras (8.646) (3.388) (10.635) (5.992)
Resultado financeiro líquido (104.462) (99.750) (101.319) (114.698)
25. Imposto de renda e contribuição social:
a) Reconciliação da receita (despesa)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 100.643 71.472 185.364 99.658
Expectativa de imposto de renda e contribuição social pela 
 alíquota fiscal vigente (34%) (34.219) (24.300) (63.024) (33.884)
Participações em controladas 32.878 41.310 – –
Adições permanentes (líquidas) (1.863) (916) (2.645) (2.209)
Exclusões permanentes – – – 10.620
Imposto corrente/diferido não constituído (PERSE) (i) 17.206 (20.509) 25.372 19.108
Diferido não constituído sobre prejuízo fiscal – – (129) –
Outros (185) 50 824 (599)
Total de IRPJ e CSLL 13.817 (4.365) (39.602) (6.964)
IR e CS no resultado
Corrente – (424) (67.346) (12.960)
Diferido 13.817 (3.941) 27.744 5.996
Total 13.817 (4.365) (39.602) (6.964)
Alíquota efetiva -13,7% 6,1% 21,4% 7,0%
(i) Impostos correntes sobre lucro fiscal não constituídos e impostos diferidos não constituídos sobre diferen-
ças temporárias realizáveis em menos de 5 anos (PERSE). b) Imposto de renda e contribuição social diferidos:

Controladora Consolidado
Saldos em Saldos em Saldos em Saldos em

Ativos e (passivos) diferidos 31/12/2023 Resultado 31/12/2024 31/12/2023 Resultado 31/12/2024
IR sobre prejuízos fiscais e CS
 sobre base negativa 59.278 22.459 81.737 70.574 11.163 81.737
IR e CS diferido sobre amortização 
 fiscal de ágios (i) (22.684) (24.914) (47.598) (23.992) (23.606) (47.598)
Diferenças temporárias 34.942 16.272 51.214 61.697 40.187 101.884
Provisão estimada para créditos de 
 liquidação duvidosa 83 2.304 2.387 118 2.651 2.769
Provisão para custos e despesas 11.122 29.514 40.636 15.438 43.444 58.882
Provisão para contingências 2.008 811 2.819 2.259 1.671 3.930
Provisão de receitas (1.238) (4.074) (5.312) (2.121) (6.672) (8.793)
IFRS16 345 1.408 1.753 509 1.508 2.017
Amortização de alocações de 
 intangíveis 20.407 (19.643) 764 43.279 (7.584) 35.695
Outorga de ações 2.215 5.987 8.202 2.215 5.987 8.202
Outras diferenças – (35) (35) – (818) (818)
Total 71.536 13.817 85.353 108.279 27.744 136.023
Ativo fiscal 94.220 132.951 132.271 183.621
Passivo fiscal (22.684) (47.598) (23.992) (47.598)
Ativo fiscal, líquido 71.536 85.353 108.279 136.023
(i) A Companhia registra imposto de renda e contribuição social diferida passiva das amortizações fiscais de 
ágios da apuração fiscal. Esse passivo é constituído para contrabalançar os efeitos da redução do lucro tribu-
tável decorrente dessa amortização fiscal e será realizada a partir do momento da realização dos ágios, ou 
por teste de recuperabilidade desses ágios (“impairment”).
A Administração entende que a presente estimativa é consistente com seu plano de negócio, de forma que 
não é esperada nenhuma perda na realização desses créditos. A seguir, demonstramos a expectativa de rea-
lização dos impostos diferidos em 31 de dezembro de 2024:

Controladora Consolidado
Ano 31/12/2024 31/12/2024
2025 8.770 35.492
2026 9.570 17.963
2027 13.620 16.781
2028 19.701 24.274
2029 30.728 37.861
2030 2.964 3.652
Total 85.353 136.023
26. Transações que não afetam o caixa: A Companhia e suas controladas realizou durante o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024 as seguintes transações que não envolvem o uso de caixa ou equivalentes de cai-
xa, conforme requerido pelo pronunciamento contábil CPC 03 (R2)/IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa:

31/12/2024
Controladora Consolidado

Contas a receber:
 Permutas 3.830 6.518
Imobilizado:
 Aquisição de imobilizado a prazo 11.491 20.389
 Adição de arrendamentos financeiros (IFRS 16/CPC 06) 601 2.957
Imposto de renda e contribuição social:
 Compensação de impostos diferidos 13.817 27.744
Patrimônio líquido:
 Dividendos mínimos obrigatórios 28.615 36.397
27. Seguros: A Companhia busca estabelecer coberturas compatíveis com seu porte e suas operações. As 
coberturas, em 31 de dezembro de 2024, foram contratadas pelos montantes a seguir indicados, constantes 
nas apólices de seguros:

Importâncias seguradas
Controladora Consolidado

Risco empresarial 28.712 28.712
Riscos financeiros 106.056 142.553
Responsabilidade civil 73.000 73.250
As premissas adotadas para a avaliação da importância segurada e riscos contidos, dada a sua natureza, não 
fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, não foram auditadas 
pelos nossos auditores independentes. 28. Gestão de risco financeiro: A Companhia pode estar exposta 
aos seguintes riscos de acordo com a sua atividade: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de merca-
do; • Gestão de capital. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia aos riscos men-
cionados, os objetivos da Companhia e das suas controladas, políticas para seu gerenciamento de risco, e o 
gerenciamento de capital da Companhia e das suas controladas. i) Risco de crédito: O risco de crédito da 
Companhia se caracteriza pelo não cumprimento, por um cliente ou uma contraparte em um instrumento fi-
nanceiro, de suas obrigações contratuais. As operações da Companhia e das suas controladas estão relacio-
nadas à locação de bens móveis e espaços para a colocação de produtos eletrônicos, principalmente painéis 
eletrônicos para a divulgação informatizada de publicidade e dados de interesse público ou particular, e a car-
teira de clientes, além de diversificada, é constantemente monitorada com o objetivo de reduzir perdas por 
inadimplência. A Companhia e suas controladas adotam procedimentos específicos de seletividade e análise 
da carteira de clientes, visando prevenir perdas por inadimplência. A Companhia e suas controladas estabe-
lecem uma provisão para redução ao valor recuperável que representa sua estimativa de perdas esperadas 
com relação às contas a receber de clientes e outros créditos. Os limites de crédito são estabelecidos para 
todos os clientes com base em critérios internos de classificação e os valores contábeis representam a expo-
sição máxima do risco de crédito. A Companhia e suas controladas monitoram sua carteira de recebíveis pe-
riodicamente e o departamento de operações financeiras e departamento jurídico são ativos nas negociações 
junto aos devedores. Além disso a Companhia e suas controladas tem como obrigação avaliar os riscos das 
contrapartes e busca diversificar a exposição periodicamente. A administração considera que a exposição má-
xima ao risco de crédito de seus ativos financeiros está representada pelos saldos de contas a receber regis-
trados no balanço patrimonial da Companhia e das suas controladas. ii) Risco de liquidez: As decisões de in-
vestimentos são tomadas a luz dos impactos dos mesmos nos fluxos de caixa de longo prazo (60/120 meses). 
A diretriz da Companhia e das suas controladas é trabalhar com premissas de saldos mínimos de caixa, que 
variam conforme o cronograma de investimentos e de cobertura financeira das obrigações, onde a geração 
de caixa projetada tem que superar as obrigações contratadas (financiamento, adições de imobilizado, aqui-
sições), mitigando assim o risco liquidez. Para financiar a expansão de suas operações, a Companhia e suas 
controladas buscam estruturar junto ao mercado financeiro operações de longo prazo, de modo a alinhá-la a 
geração de caixa esperada. A seguir, estão os vencimentos contratuais dos passivos financeiros incluindo pa-
gamento de juros estimados e excluindo, se houver, o impacto da negociação de moedas pela posição líquida.

Controladora

31 de dezembro de 2024
Valor  

contábil
Fluxo de  

caixa contratual
6 meses  

ou menos
06-12  

meses
01-02  
anos

02-05  
anos

Mais  
de 5 anos

Fornecedores 140.866 140.866 56.346 84.520 – – –
Debêntures 1.305.647 1.305.647 11.640 2.090 226.513 923.181 142.223
Passivo de arrendamento 34.174 34.174 2.992 3.106 6.875 21.201 –
Contas a pagar por aquisição 
 de empresa 26.067 26.067 22.466 434 2.167 1.000 –

1.506.754 1.506.754 93.444 90.150 235.555 945.382 142.223
Controladora

31 de dezembro de 2023
Valor 

 contábil
Fluxo de  

caixa contratual
6 meses  

ou menos
06-12  

meses
01-02  
anos

02-05  
anos

Fornecedores 114.270 114.270 45.708 68.562 – –
Empréstimos e financiamentos 173.997 173.997 80.462 23.228 23.171 47.136
Debêntures 750.471 750.471 143.860 64.334 179.409 362.868
Passivo de arrendamento 39.029 39.029 2.560 2.766 5.881 27.822
Contas a pagar por aquisição de empresa 35.162 35.162 10.000 2.986 19.816 2.360

1.112.929 1.112.929 282.590 161.876 228.277 440.186
Consolidado

31 de dezembro de 2024
Valor  

contábil

Fluxo de  
caixa  

contratual
6 meses ou  

menos
06-12  

meses
01-02  
anos

02-05  
anos

Mais  
de 5 anos

Fornecedores 196.080 196.080 78.432 117.648 – – –
Empréstimos e financiamentos 10.492 10.492 915 871 1.741 6.965 –
Debêntures 1.305.647 1.305.647 11.640 2.090 226.513 923.181 142.223
Passivo de arrendamento 41.456 41.456 4.127 4.328 9.273 23.728 –
Contas a pagar por aquisição
  de empresa 53.603 53.603 41.468 434 9.978 1.723 –

1.607.278 1.607.278 136.582 125.371 247.505 955.597 142.223

Consolidado

31 de dezembro de 2023
Valor  

contábil

Fluxo de 
 caixa  

contratual
6 meses  

ou menos
06-12  

meses
01-02  
anos

02-05  
anos

Fornecedores 144.188 144.188 57.675 86.513 – –
Empréstimos e financiamentos 199.009 199.009 96.623 24.485 24.313 53.588
Debêntures 750.471 750.471 143.860 64.334 179.409 362.868
Passivo de arrendamento 45.791 45.791 3.351 3.618 7.785 31.037
Contas a pagar por aquisição de empresa 58.668 58.668 25.462 2.986 26.414 3.806

1.198.127 1.198.127 326.971 181.936 237.921 451.299
iii) Risco de mercado: A Companhia e suas controladas possuem uma política de investimento com o objetivo 
de estabelecer diretrizes para gestão do caixa e minimizar riscos. De acordo com esta política, a Companhia 
e suas controladas realizam aplicações conservadoras, sendo permitido aplicar em Certificado de Depósito 
Bancário - CDB e operações compromissadas. A gestão do caixa da companhia e suas controladas são dire-
cionadas de modo a assegurar o cumprimento dos riscos abaixo descritos: • As aplicações são alocadas em 
instituições financeiras com reconhecido rating nacional determinado pelas principais agências de classifica-
ção de risco. • A Companhia e suas controladas deve manter 100% do total do seu caixa em aplicações que 
garantam uma liquidez de curto prazo (até 30 dias), de forma a garantir o cumprimento satisfatório de suas 
obrigações em situações correntes e de stress. a) Risco cambial: Em virtude de obrigações financeiras assu-
midas pela Companhia, denominadas em dólares norte-americanos, foi implementada uma política de prote-
ção cambial que estabelece níveis de exposição vinculados a esse risco, em que são contratadas operações 
com instrumentos financeiros derivativos do tipo “swap”. b) Risco de taxa de juros:

Valor contábil
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Instrumentos financeiros de taxa juros
Ativos financeiros 281.104 393.891 519.984 482.424
Passivos financeiros (1.305.647) (924.468) (1.316.139) (949.480)

(1.024.543) (530.577) (796.155) (467.056)
Análise de sensibilidade de taxa de juros: O CPC40 aborda sobre os Instrumentos Financeiros: Reconheci-
mento, Mensuração e Evidenciação, na divulgação do quadro demonstrativo de análise de sensibilidade para 
os riscos de mercado considerados relevantes pela administração, originado por instrumentos financeiros, ao 
qual a Companhia e suas controladas estejam expostas na data de encerramento de cada exercício, incluídas 
todas as operações com instrumentos financeiros derivativos. Ativo financeiro: Os ativos financeiros estão con-
centrados em investimentos pós-fixados atrelados à variação do CDI. Passivos financeiros (exposição por tipo 
de risco): Para cálculo da análise de sensibilidade a projeção anual das variáveis de risco foi feita com base 
na projeção de taxa de mercado, disponibilizada pelo Banco Central do Brasil. O cenário provável é o cenário 
trabalhado pela Administração e pode ser entendido como saldo estimado dos empréstimos, financiamentos 
e debêntures ao final do exercício atual. Nos cenários II e III foram sensibilizadas as respectivas variáveis de 
risco em 25% e 50%. As tabelas a seguir demonstram a análise de sensibilidade da administração da Com-
panhia e o efeito caixa das operações em aberto em 31 de dezembro de 2024, assim como os valores dos 
indexadores utilizados nas projeções.

Controladora

Operação
Variável  
de risco

Valor  
contábil

Cenário I  
(provável)

Cenário II  
(+25%)

Cenário III  
(+50%)

Passivos financeiros Alta CDI 1.305.647 1.465.589 1.505.574 1.545.560
Impacto no resultado antes dos impostos (159.942) (199.927) (239.913)

Consolidado

Operação
Variável 

 de risco
Valor  

contábil
Cenário I  

(provável)
Cenário II  

(+25%)
Cenário III  

(+50%)
Passivos financeiros Alta CDI 1.305.647 1.465.589 1.505.574 1.545.560
Passivos financeiros Alta TJLP 10.492 11.272 11.466 11.661
Impacto no resultado antes dos impostos (160.722) (200.901) (241.082)

31/12/2024
Indexador Cenário I Provável Cenário II (+25%) Cenário III (+50%)
CDI 12,25% 15,31% 18,38%
TJLP 7,43% 9,29% 11,15%
Para cada cenário foi calculada a despesa financeira bruta não levando em consideração incidência de tribu-
tos e o fluxo de vencimentos de cada contrato programado para 2024. A data-base utilizada foi 31 de dezem-
bro de 2024 projetando os índices até 31 de dezembro de 2025 e verificando a sensibilidade destes em cada 
cenário no exercício atual. c) Determinação do valor justo: A administração considera que ativos e passivos 
financeiros não demonstrados nesta nota estão com valor contábil próximo ao valor justo. Os valores justos 
dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, 
são os seguintes:

Controladora
31/12/2024 31/12/2023

Instrumentos Nível Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Aplicações financeiras restritas 2 18.814 18.814 25.294 25.294
Custo amortizado
Aplicações financeiras 2 262.290 262.290 368.597 368.597
Contas a receber 2 173.836 173.836 220.615 220.615
Depósitos judiciais 2 2.068 2.068 3.242 3.242
Passivos financeiros
Custo amortizado
Fornecedores 2 (140.866) (140.866) (114.270) (114.270)
Contas a pagar por aquisição de  
 empresa 2 (26.067) (26.067) (35.162) (35.162)
Empréstimos e financiamentos 2 – – (173.997) (173.997)
Debêntures 2 (1.305.647) (1.305.647) (750.471) (750.471)
Valor justo por meio do resultado
Derivativos a pagar 2 – – (12.392) (12.392)

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Instrumentos Nível Valor Contábil Valor Justo Valor Contábil Valor Justo
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Aplicações financeiras restritas 2 18.814 18.814 25.294 25.294
Custo amortizado
Aplicações financeiras 2 501.170 501.170 457.130 457.130
Contas a receber 2 260.956 260.956 298.382 298.382
Depósitos judiciais 2 3.689 3.689 4.702 4.702
Passivos financeiros
Custo amortizado
Fornecedores 2 (196.080) (196.080) (144.188) (144.188)
Contas a pagar por aquisição de empresa 2 (53.603) (53.603) (58.668) (58.668)
Empréstimos e financiamentos 2 (10.492) (10.492) (199.009) (199.009)
Debêntures 2 (1.305.647) (1.305.647) (750.471) (750.471)
Valor justo por meio do resultado
Derivativos a pagar 2 – – (12.392) (12.392)
Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta os instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, 
utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1 - Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 - Inputs, exceto preços 
cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços); • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). As técnicas de avaliação específicas utilizadas para 
avaliar os instrumentos financeiros classificados como Nível 2 incluem: O valor justo dos contratos de câmbio 
a termo é determinado utilizando taxas de câmbio a prazo na data do balanço. Não houve transferência entre 
os níveis 1, 2 e 3 durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024. A Companhia não possuía em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 instrumentos financeiros de nível 3. Critérios, premissas e limitações utilizados no 
cálculo do valor justo: Os valores justos estimados dos instrumentos financeiros ativos e passivos da 
Companhia e suas controladas foram apurados conforme descrito abaixo. A Companhia e suas controladas 
não atuam no mercado de derivativos, assim como não há outros instrumentos financeiros derivativos 
registrados em 31 de dezembro de 2024. Caixa e equivalentes e aplicações financeiras: Os saldos em conta 
corrente mantidos em bancos têm seus valores de mercado idênticos aos saldos contábeis. CDB, debêntures 
e compromissadas - avaliadas a valor justo baseado no valor provável de realização. Para as demais 
aplicações financeiras, o valor de mercado foi apurado com base nas cotações de mercado desses títulos; 
quando da inexistência, foram baseados nos fluxos de caixa futuros, descontadas as taxas médias de 
aplicação disponíveis. Contas a receber de terceiros e empréstimos e financiamentos: Os saldos de 
financiamentos e de contas a receber de terceiros têm seus valores justos similares aos saldos contábeis. iv) 
Gestão de capital: Em virtude de as receitas da Companhia e suas controladas serem diretamente 
relacionadas à capacidade de locar os espaços de publicidade e propaganda, a Administração monitora 
periodicamente suas condições operacionais de modo a antecipar possíveis impactos. Para isso, a Companhia 
e suas controladas investem em inovação e geração de conteúdo dinâmico e relevante de forma a manter a 
atratividade de seu negócio junto aos seus clientes vis-à-vis as plataformas tradicionais de propaganda e 
publicidade. Não obstante, a comercialização destes espaços de publicidade e propaganda é realizada por 
uma equipe própria de modo a ter assegurado negociações com seus clientes que sejam alinhadas com a 
estratégia de marketing bem como a associação com marcas e clientes que gerem valor para a Companhia e 
para suas controladas. Os riscos são revisados mensalmente pelas diretorias operacional e financeira que 
geram relatórios de acompanhamento. Caso sejam identificadas situações de desvio, revisões das estratégias 
da Companhia e das suas controladas são submetidas para aprovação da diretoria para que sejam 
implantadas. A Diretoria acompanha o desempenho de seus negócios com base em um orçamento aprovado 
anualmente. Esse sistema permite acompanhar e validar previamente os desembolsos vis-à-vis o orçado 
assim como o desempenho financeiro e operacional dos investimentos, do mesmo modo que é acompanhado 
de perto a evolução da liquidez da Companhia e das suas controladas com foco no curto e longo prazo. 
Gestão de capital: O objetivo principal da administração de capital da Companhia é assegurar que esta 
mantenha uma classificação de crédito forte e uma razão de capital bem estabelecida a fim de apoiar os 
negócios e maximizar o valor dos acionistas. A Companhia e suas controladas administram a estrutura do 
capital e a ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas. Não houve alteração quanto à 
política da administração de capital da Companhia em relação a exercícios anteriores e a Companhia e suas 
subsidiárias não estão sujeitas a exigências externas impostas de Capital.
Quadro demonstrativo da relação entre dívida líquida e patrimônio líquido:

Consolidado

31/12/2024 31/12/2023

Empréstimos e financiamentos 10.492 199.009

Debêntures 1.305.647 750.471

Contas a pagar por aquisição de empresa 53.603 58.668

Total 1.369.742 1.008.148

(-) Caixa e equivalentes de caixa (10.447) (29.924)

(-) Aplicações financeiras de curto prazo (519.984) (482.424)

Dívida líquida (A) 839.311 495.800

Total do patrimônio líquido (B) 960.648 865.555

Relação dívida líquida sobre patrimônio líquido (A/B) 87,37% 57,28%
29. Eventos subsequentes: Resgate antecipado total da 5ª emissão de debêntures: Em 18 de fevereiro 
de 2025 foi realizado o resgate antecipado da totalidade das Debêntures da 5ª (quinta) emissão, 
celebrado em 20 de maio de 2024 pela Companhia, e com vencimento em 20 de maio de 2029. O 
pagamento do valor (principal e juros) totalizaram R$828.472. A liquidação foi realizada com recursos 
obtidos da 7ª (Sétima) Emissão de Debêntures Simples. Emissão de debêntures simples: Em 05 de 
fevereiro de 2025 (“Data de Emissão”), foi celebrado o “Instrumento Particular de Escritura da 7ª (Sétima) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, 
para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Eletromidia S.A.”, no 
valor de R$800.000, por meio da emissão de 800.000 debêntures, com valor unitário de R$1 (“Valor 
Nominal Unitário”) e com vencimento em 20 de maio de 2029 (“Data de Vencimento”). O valor nominal 
unitário das debêntures será amortizado semestralmente, sendo o primeiro pagamento em 20 de maio 
de 2026. A atualização dos juros é calculada com base em 100% do D.I. e juros de 2,00% a.a. Contrato 
de Exploração Publicitária com BRT Sorocaba: Em 24 de janeiro de 2025, a Companhia firmou, em 
caráter de exclusividade, contrato de exploração publicitária com a BRT Sorocaba Concessionária de 
Serviços Públicos SPE S.A. (“BRT Sorocaba”). O contrato prevê a implantação, operação e manutenção 
de até 150 painéis digitais ou estáticos nos terminais e abrigos de passageiros sob a gestão da BRT 
Sorocaba, na cidade de Sorocaba/SP. O acordo contempla, ainda, a possibilidade de comercialização de 
naming rights para os abrigos e terminais. O contrato terá vigência de 1º de fevereiro de 2025 a 30 de 
agosto de 2040, reforçando a estratégia da Companhia de expansão na vertical de ruas e consolidação 
em centros urbanos estratégicos. Oferta Pública de Aquisição de Ações (OPA Unificada): Em 26 de 
março de 2025, a superintendência de registro de valores mobiliários - SRE da CVM, por meio do Ofício 
n° 59/2025/CVM/SRE/GER-1, deferiu o pedido de registro, apresentado pela Globo Comunicação e 
Participações S.A. (“Globo”), de oferta pública unificada para aquisição de ações ordinárias de emissão 
da Companhia, (i) em razão da alienação do controle da Companhia à Globo; (ii) para cancelamento de 
registro de companhia aberta da Companhia perante a CVM e (iii) para a saída da Companhia do 
segmento de listagem Novo Mercado da B3. A OPA Unificada prevê a aquisição das ações remanescentes 
pelo mesmo valor pago na operação de alienação do controle, sendo este superior ao preço justo 
apurado em laudo independente. 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos acionistas da Eletromidia S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Eletromidia S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consoli-
dado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2024, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa indivi-
duais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accou-
nting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis 
IFRS”). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais as-
suntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião so-
bre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opi-
nião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria 
tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apre-
sentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsa-
bilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de au-
ditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a 
nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de 
nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base 
para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Reconhecimento de 
receita de prestação de serviços: Conforme mencionado na Nota Explicativa 3.6 às demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, a Companhia reconhece suas receitas, na extensão em que as obriga-
ções de desempenho vão sendo atendidas e os serviços são prestados aos clientes pela ocorrência do 
período de tempo firmado em contrato por um valor que reflita a contraprestação à qual a Companhia 
espera ter direito em troca destes serviços. O reconhecimento é efetivado com base no método de prazo 
decorrido, em base linear, e contrato de veiculação da publicidade, conforme definido pelo CPC 47 - Re-
ceita de Contrato com Cliente (equivalente à norma internacional IFRS 15). O monitoramento desse as-
sunto foi considerado significativo para a nossa auditoria devido à relevância dos valores envolvidos, 
grande volume de transações em base pulverizada e o uso dos relatórios gerados do sistema para a 
ocorrência do reconhecimento da receita. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos proce-
dimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) o entendimento do processo implementado pela diretoria 
relativo a satisfação da obrigação de performance para o reconhecimento de receita; (ii) envolvimento de 
profissionais de auditoria mais experientes na definição da estratégia de testes, avaliação da documen-
tação suporte de auditoria e na supervisão dos procedimentos de auditoria executados; (iii) reconciliação 

do saldo de receita com os registros contábeis, bem como a apuração do nível de correlação entre a re-
ceita reconhecida na prestação do serviço, contas a receber e o recebimento da contraprestação em cai-
xa; (iv) obtenção de documentação suporte para uma amostra de transações de receitas reconhecidas 
no exercício corrente, incluindo o exame dos respectivos contratos, pedidos de inserção e recebimento 
em caixa e, (v) análise da adequação das divulgações apresentadas em notas explicativas. Baseados no 
resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que estão consistentes com a avaliação da diretoria, 
consideramos aceitáveis as políticas de reconhecimento e mensuração da receita de serviços de veicu-
lação de publicidade adotadas pela diretoria, assim como as respectivas divulgações na Nota Explicativa 
3.6 e 22, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outros assuntos: Demons-
trações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) refe-
rentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria da 
Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a pro-
cedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstra-
ções estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se 
a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 
- Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado, indi-
vidual e consolidada, foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da Com-
panhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório 
da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabili-
dade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma re-
levante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, con-
cluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emi-
tidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação 
IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 

alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e 
suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a es-
trutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança de-
claração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de in-
dependência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, con-
sideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos as-
suntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercí-
cio corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pú-
blica do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 28 de março de 2025
 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S/S Ltda.
 CRC-SP-034519/O
 Irdes Xavier Veríssimo Silva

 Contador CRC SP-282304/O

Eletromidia S.A.

Santa Cruz Participações S.A.
CNPJ/MF Nº 60.890.746/0001-40 - NIRE 35.300.054.512

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

 Ficam convocados os Senhores Acionistas, para realização
da Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 11 de
abril de 2025, às 10 horas, na sede social, situada na Rua
da Consolação, 1992 – 2º andar – conjunto 22, Cerqueira
Cesar, São Paulo – S P – CEP 01302-001, para apreciar
e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomar as
contas dos administradores e as demonstrações financeiras
relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de
2024; b) Proposta da Diretoria sobre a destinação a ser
dada ao resultado do exercício findo em 31 de dezembro
de 2024 e sobre o pagamento de dividendos; c) Outros
assuntos de interesse social. São Paulo, 25 de março de
2025. RODOLFO DE ALMEIDA PRADO - Diretor Presidente

Chapada do Piauí I Holding S.A.
CNPJ nº 20.512.213/0001-00

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2024 (Valores expressos milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receita líquida de vendas – – 121.921 119.846
Custo do serviço de energia elétrica – – (80.780) (65.433)
Lucro bruto – – 41.141 54.413
Resultado com participações 
societárias (43.700) (5.651) – –

Despesas gerais e administrativas (492) (501) (11.968) (11.090)
Outros ganhos (perdas), líquidos 200 – (15.915) (13.686)
Lucro (prejuízo) operacional (43.992) (6.152) 13.258 29.637

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receitas financeiras 55.978 38.383 9.022 14.404
Despesas financeiras (54.176) (57.463) (60.039) (62.879)

1.802 (19.080) (51.017) (48.475)
Prejuízo antes do imposto de renda e 
contribuição social (42.190) (25.232) (37.759) (18.838)

Imposto de renda e contribuição social (227) – (4.658) (6.394)
Prejuízo do exercício (42.417) (25.232) (42.417) (25.232)
Prejuízo básico e diluído atribuível  
por lote de mil ações – R$ (0,09) (0,06)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Prejuízo do exercício (42.417) (25.232) (42.417) (25.232)
Outros componentes do resultado abrangente – – – –
Total do resultado abrangente (42.417) (25.232) (42.417) (25.232)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social

Prejuízos acumulados Total do patrimônio líquidoSubscrito (–) a integralizar
Em 01 de janeiro de 2023 368.174 (4.000) (254.705) 109.469
Aumento de capital 87.000 (87.000) – –
Prejuízo do exercício – – (25.232) (25.232)
Em 31 de dezembro de 2023 455.174 (91.000) (279.937) 84.237
Aumento de capital 71.000 91.000 – 162.000
Prejuízo do exercício – – (42.417) (42.417)
Em 31 de dezembro de 2024 526.174 – (322.354) 203.820

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e 
contribuição social (42.190) (25.232) (37.759) (18.838)

Ajustes de receitas e despesas
Depreciação e amortização – – 34.073 33.089
Baixa de ativo imobilizado – – 17.743 16.028
Amortização de ativo de direito de uso – – 166 203
Resultado com participações societárias 43.700 5.651 – –
Atualização financeira de provisão de 
desmobilização – – 734 668

Provisão e atualização financeira de 
ressarcimento – – 52.308 46.547

Provisão para contingência – – 65 –
Atualização financeira passivo de arrendamento – – 27 51
Juros, variações monetárias e amortização 
de custo – debêntures e financiamento 49.867 53.997 49.867 53.997

Juros partes relacionadas (49.196) (33.275) – –
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber – – (4.863) 3.620
Estoques – – 226 (1.608)
Tributos a recuperar 657 (803) 494 (955)
Partes relacionadas 216 (210) 4.300 509
Outras contas a receber – 6 (830) 8.659
Despesas antecipadas 269 999 183 (1.000)
Depósitos judiciais – – (62) (80)
Fornecedores (240) 232 (2.599) 763
Provisão de ressarcimento – – (34.088) (56.117)
Tributos e obrigações trabalhistas a pagar 558 20 1.091 203
Caixa gerado nas operações 3.641 1.385 81.076 85.739
Juros pagos de debêntures e financiamento (41.225) (44.186) (41.225) (44.186)
Partes relacionadas – recebimento de juros 
 cessão de recebíves 49.197 33.275 – –

Imposto de renda e contribuição social pagos (455) – (3.435) (6.041)
Caixa líquido proveniente das 
 (aplicado nas) atividades operacionais 11.158 (9.526) 36.416 35.512

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Investimento em controladas (49.300) – – –
Adições de bens do ativo imobilizado e 
intangível – – (67.154) (31.144)

Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (49.300) – (67.154) (31.144)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de debêntures e financiamento (48.929) (41.984) (48.929) (41.984)
Depósitos vinculados a debêntures e 
financiamento (17.258) (5.346) (17.258) (5.346)

Pagamento de arrendamento – – (179) (180)
Partes relacionadas – recebimento de cessão 
de recebíves 53.724 36.337 – –

Recursos provenientes de aporte de capital 
de acionistas 162.000 – 162.000 –

Caixa líquido proveniente das (aplicado 
nas) nas atividades de financiamento 149.537 (10.993) 95.634 (47.510)

Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquidos 111.395 (20.519) 64.896 (43.142)

Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 2.741 23.260 56.712 99.854

Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 114.136 2.741 121.608 56.712

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativo 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 114.136 2.741 121.608 56.712
Contas a receber – – 14.993 10.130
Estoques – – 3.897 4.123
Tributos a recuperar 1.402 2.059 6.330 7.680
Partes relacionadas 79.005 78.684 206 915
Despesas antecipadas – 269 2.211 2.355
Outras contas a receber – – 882 52
Total do ativo circulante 194.543 83.753 150.127 81.967
Não circulante
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 128.414 182.138 – –
Tributos a recuperar – – 1.307 451
Depósitos vinculados a debêntures e 
financiamento 64.761 47.503 64.761 47.503

Depósitos judiciais – – 897 835
Tributos diferidos – – 5.011 4.449
Despesas antecipadas – – 46 85

193.175 229.641 72.022 53.323
Investimentos 302.619 297.557 – –
Ativo de direito de uso – – 114 280
Imobilizado – – 667.868 648.863
Intangível – – 862 909
Total do ativo não circulante 495.794 527.198 740.866 703.375
Total do ativo 690.337 610.951 890.993 785.342

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Fornecedores 29 269 20.338 17.269
Debêntures e financiamento 143.623 526.263 143.623 526.263
Partes relacionadas – – 4.259 668
Tributos e obrigações trabalhistas 
a pagar 512 182 6.762 5.075

Provisão de ressarcimento – – 126.883 132.116
Passivo de arrendamento – – 133 163
Total do passivo circulante 144.164 526.714 301.998 681.554
Não circulante
Debêntures e financiamento 342.353 – 342.353 –
Provisão de ressarcimento – – 35.799 12.346
Provisão para causas judiciais – – 66 1
Provisão para desmobilização – – 6.957 7.082
Passivo de arrendamento – – – 122
Total do passivo não circulante 342.353 – 385.175 19.551
Total do passivo 486.517 526.714 687.173 701.105
Patrimônio líquido
Capital social 526.174 364.174 526.174 364.174
Prejuízos acumulados (322.354) (279.937) (322.354) (279.937)
Total do patrimônio líquido 203.820 84.237 203.820 84.237

Total do passivo e patrimônio líquido 690.337 610.951 890.993 785.342

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 
1. Informações gerais: 1.1 Contexto operacional: A Chapada do Piauí I Holding S.A. 
(“Companhia” ou “Controladora”), com sede e foro na cidade e estado de São Paulo, na Rua 
Campos Bicudo, n.º 98, 4º andar, Jardim Europa, tem por objeto social a estruturação, o 
desenvolvimento, a implantação e a exploração de empreendimentos de energia elétrica por 
fonte eólica. A Companhia detém 100% das ações das empresas Ventos de Santa Joana IX 
Energias Renováveis S.A. (“Santa Joana IX”), Ventos de Santa Joana X Energias Renováveis S.A. 
(“Santa Joana X”), Ventos de Santa Joana XI Energias Renováveis S.A. (“Santa Joana XI”), Ventos 
de Santa Joana XII Energias Renováveis S.A. (“Santa Joana XII”), Ventos de Santa Joana XIII 

Energias Renováveis S.A. (“Santa Joana XIII”), Ventos de Santa Joana XV Energias Renováveis 
S.A. (“Santa Joana XV”), Ventos de Santa Joana XVI Energias Renováveis S.A. (“Santa Joana 
XVI”), coletivamente referidas como “Controladas”, em conjunto com a controladora referidas 
como “Grupo”. A Companhia possui como controladora direta a Chapada Branca Holding S.A. 
(anteriormente denominada como Contour Global do Brasil Holding Ltda.) e controlador final o 
Pátria Infraestrutura IV Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia (“Pátria”). A 
emissão dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pelo Conselho 
de Administração em 25 de março de 2025. 

Diretor - Gilberto Peixoto Contador - Cristiano Pavane - CRC 1SP271178/O-8

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://www.gazetasp.com.br/. 
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 27 de março de 2025, sem modificações, contendo parágrafo de ênfase sobre a Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional.

Resultado financeiro

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 05 DIAS. PRO-
CESSO Nº 0033464-45.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 1ª VARA EMPRESARIAL E CONFLITOS DE 
ARBITRAGEM, do Foro Central Cível, Estado de São Pau-
lo, Dr(a). Eduardo Palma Pellegrinelli, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a Camilla Moreira Lellis, CPF: 225.612.518-
10,com endereço à rua Rua São Luiz, 15, Chacara Sao 
Joao, CEP06345-250, Carapicuíba/SP que lhe foi proposta 
uma ação de Cumprimento Provisório de Sentença por 
parte de Conference Call do Brasil S/A e que tome ciên-
cia da decisão de fls. 99 que deferiu a penhora dos direitos 
relativos ao imóvel matriculado sob o n. 989 do Registro de 
Imóveis de Indaiatuba (fls. 82/91), por termo nos autos. En-
contrando-se o terceiro interessado em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua intimação, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 
de 5 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, 
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixa-
do e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e pas-
sado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de março de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 1036668-10.2024.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Di-
reito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, 
Estado de São Paulo, Dr(a). JÉSSICA DE PAULA COSTA 
MARCELINO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a BRUNO 
CRUZ RAMALDES, CPF 22081397803, que Condomínio 
Residencial Florida lhe ajuizou ação de Procedimento Co-
mum, para cobrança de R$19.955,69 (a ser acrescida das 
parcelas que vencerem no decorrer da lide), a título de des-
pesas condominiais do apto. 34, Bloco II – Ed. Camélia do 
condomínio autor. Estando o réu em lugar ignorado, foi deter-
minada a CITAÇÃO por EDITAL, para que em 15 dias úteis, 
após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de pre-
sumirem-se verdadeiros os fatos alegados e a condenação 
nas cominações pedidas. Em caso de revelia será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passa-
do nesta cidade de São Paulo, aos 19 de março de 2025.

SPRYLIFE INTERMEDIAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.
CNPJ Nº 34.749.577/0001-12 - NIRE 35235626596

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os sócios da Sprylife Intermediação e Serviços 
Ltda, sociedade empresária limitada inscrita perante 
o CNPJ sob o nº 34.749.577/0001-12, com seus atos 
constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado 
de São Paulo sob o NIRE 35235626596, convocados a 
comparecer às 10:00 horas do dia 31 de março de 2025, 
na Rua Cardeal Arcoverde 745, sala 401, Pinheiros, São 
Paulo-SP, CEP 05407-001, para deliberar sobre: (1) a 
dissolução da Sociedade; (2) nomear o liquidante, que 
terá a incumbência de liquidar a Sociedade nos termos 
do art. 1.102 e seguintes do Código Civil, com a realiza-
ção dos ativos e pagamento dos passivos. 

SPRYLIFE INTERMEDIAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. 
Elisangela Gumiero Michelin

Administradora

IRMANDADE BOITUVA DE SAÚDE E EDUCAÇÃO
CNPJ n° 11.788.326/0001-41
Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2024 - Em reais

Termo de Aprovação da Prestação de Contas do ano base de 2024

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 - Valores Expressos Em Reais - R$

Demonstração das Mutações do Patrimonio Social no Exercício - Em reais

Demonstração do Resultado do Exercício - Em reais

Senhores: Para apreciação e deliberação apresentamos nossas demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 2023. A Associação continua 
desempenhando suas funções com excelência e apresenta bons resultados. No período em linha com os objetivos em 31/12/2024 e 2023, preparadas em 

programas de alta qualidade e totalmente integrados. Nosso principal objetivo é continuar crescendo com responsabilidade e qualidade.
Cotia, 31 de janeiro de 2025

 2024 2023
ATIVO CIRCULANTE 281.080 -
Banco Santander 153.856 -
Aplicações Financeiras 127.224 -

ATIVO TOTAL 281.080 -

Cotia-SP, 31 de janeiro de 2025. O Conselho de Administração da Irmanda-
de Boituva de Saúde e Educação em reunião realizada nesta data, estando 
presentes os membros abaixo relacionados, examinaram as Demonstrações 
Contábeis do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024 e as presta-
ções de contas do ano calendário de 2024, conforme determinações contidas 
na Lei 067/2011 e Instruções do Tribunal de Contas do estado de São Paulo. 
A apresentação foi feita pelo Sr. Antonio Tabajara Serrano, Presidente, sendo 
que após a referida apresentação os membros presentes à reunião delibe-

rarm pela aprovação de contas do ano-calendário de 2024, determinando que 
fosse feita a publicação do balanço.

Antonio Tabajara Serrano - Presidente
Conselheiros

Eduardo Poiani Henrinque
Thiago Mendes Barreto

Gabrielle Martins Barbosa

Felipe Correa Batista Nelo
Eliete Maria de Andrade Freitas

Mauricio Honório do Nascimento

1. Contexto Operacional: A Missão da Irmandade Boituva é realizar gestão 
com qualidade, eficiência, eficácia, humanização e equidade, com ações de 
promoção, prevenção, assistência, tratamento e reabilitação nas áreas so-
cial, saúde e educação. Contrato de Gestão 126/2024 e Contrato de Gestão 
005/2024 firmado com o Município de Mairiporã - SP- Objetivando a cola-
boração do gerenciamento, operacionalização e a execução dos serviços 
sociais. 2. Elaboração e Apresentação das Demonstrações Financeiras: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e NBC TG 
- 1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, incluindo os pro-
nunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs), 
e as disposições aplicáveis às sociedades sem finalidade de lucro (Resolu-
ção nº 926 do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). a) Apuração do 
resultado do exercício: As receitas e despesas são registradas conside-
rando o regime de competência de exercícios, e são apuradas através dos 
comprovantes de recebimento, entre eles, Avisos Bancários, Recibos e ou-
tros. As despesas da Entidade são apuradas através de Notas Fiscais e Re-
cibos, em conformidade com as exigências fisco legais. b) Caixa e Equiva-
lentes de caixa: Caixa e Equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, 
depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez. As 
aplicações financeiras são registradas pelos valores de custos acrescidos 
os rendimentos auferidos até as datas dos balanços. c) Recursos Contra-
to de Gestão: São os repasses referente ao contrato de gestão 126/2024 
e contrato de gestão 005/22024 - Prefeitura do Município de Mairiporã. d) 
Imobilizado: Itens do Imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação acumulada 
e perdas de redução ao valor recuperável quando aplicável. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. Ganhos e 

perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela compara-
ção entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobili-
zado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. e) 
Passivos circulantes e não circulantes: São demonstradas pelos valores 
conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do 
balanço patrimonial. Quando aplicável, os passivos circulantes e não circu-
lantes, são registrados em valor presente, com base em taxas de juros que 
refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. f) Provisões: As 
provisões são reconhecidas, quando a Entidade possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado e, é provável, que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envol-
vido. g) Estimativas Contábeis: O preparo das demonstrações financeiras 
requer adoção de premissas e estimativas por parte da Administração sobre 
certos ativos e passivos e divulgação de possíveis contingências sobre o 
patrimônio da entidade. Considerando que isso induz julgamentos por parte 
da Administração, uma vez que envolve estimativas referentes à probabili-
dade de ocorrências de eventos futuros, os resultados reais podem diferir 
dessas estimativas. 3. Caixa e Equivalentes de Caixa: O grupo de Caixa e 
Equivalentes de Caixa está representado substancialmente, pelos saldos de 
numerários disponíveis em caixa, em contas de depósitos bancários. Estão 
apresentados nas demonstrações financeiras por:
 Saldos em Saldos em
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Banco Santander 153.856 -
Aplicação Financeira 127.224 -
Total 281.080 -

Parecer do Conselho Fiscal
O Conselho Fiscal da Irmandade Boituva de Saúde e Educação, em reunião realizada nesta, cumprindo o que determinam os itens II, III e IV do artigo 163 
da Lei 6404/76, e no uso de suas atribuições legais e estatutárias examinou as Demonstrações Contábeis efinanceiras da Irmandade Boituva de Saúde e 
Educação referentes ao ano calendário encerrado em 31 de dezembro de 2024, compreendendo Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultados e Notas 

Explicativas. Com base nos exames efetuados, o Conselho Fiscal em conformidade com as disposições legais pertinentes à matéria, por unanimidade de seus 
membros, opinam favoravelmente à aprovação integral e sem qualquer ressalva dos referidos documentos apresentados. Cotia-SP, 31 de janeiro de 2025.

1ª Titular: Mikaeli de Souza, 2º Titular: Lilian Cristina Rodrigues.

 2024 2023
Patrimonio Social - -
No início do Exercício - -
Reserva de Reavaliação - -
Ajustes de Exercicios Anteriores - -
Superávit do Exercício - -
No final do Exercício - 31/12/2024 - -

 2024 2023
RECEITAS OPERACIONAIS 3.171.562 -
Receitas com Convênios 3.171.562 -
(-) Custos dos Serviços Prestados - -
Receitas Doações - -
Outras receitas - -
Receitas com Emendas Parlamentares
 para Custeio - -
Superávit/Déficit Bruto 3.171.562 -
Depreciações -
Gerais e Administrativas (471.018) -
Despesas com Pessoal (709.130) -
Outras Despesas (34.567) -
Impostos Tributários (150.609) -
Total das Despesas Operacionais (1.365.324) -
Déficit Antes do resultado Financeiro - -
Rendimento Financeiro - -
Despesas Financeiras - -
Superávit/Déficit do Exercício 1.806.238 -

Demonstrativo de Fluxo de Caixa - Entidades Sem Fins Lucrativos
Método indireto

EXERCÍCIO 2024 2023
Superávit /Déficit do Exercício - -
Ajustes de Exercícios Anteriores
Depreciações - -
Provisão para Contingências trabalhistas
AJUSTES DO RESULTADO APÓS EFEITO
 DAS DEDUÇÕES/ADIÇOES - -
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES
 OPERACIONAIS
(Aumento) Redução de Ativos
Contas a receber - -
 - -
Demais contas a Receber - -
Aumento (redução) de passivos
Fornecedores 27.009,06 -
Obrigações Trabalhistas - -
Obrigações Fiscais (87.632,35) -
Outras Obrigações - -
Demais Contas a Pagar (220.456,99) -
Disponibilidades Líq das Atividades
 Operacionais (281.080,28) -
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES
 DE INVESTIMENTOS (281.080,28) -
Aplicações Financeiras LP
Investimentos LP
Aquisição de Ativo Imobilizado e intangivel - -
Disponibilidades Líq das Atividades
 de Investimentos - -
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES
 DE FINANCIAMENTOS
Emprestimos e Finaciamentos Capitados
Caixa e Equivalentes de Caixa
 no Início do Exercício - -
Caixa e Equivalentes de Caixa
 no Fim do Exercício (281.080,28) -

 2024 2023
PASSIVO CIRCULANTE 60.623 -
Obrigações com Instituições Financeiras (27.009) -
Obrigações com Empregados 87.632 -
Obrigações Trabalhistas - -
Outras Obrigações - -
NÃO CIRCULANTE 220.457 -
Recursos a Realizar (1.585.781) -
Contrato de Gestão 126/2024 149.055 -
Contrato de Gestão 005/2024 10.191.498 -
Subvenções e Doações (11.926.334) -
Patrimonio Social 1.806.238 -
Superávit ou Déficit 1.806.238 -
PASSIVO TOTAL 281.080 -

4. Passivos Circulantes e Não Circulantes: São demonstrados pelos valo-
res conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do 
balanço patrimonial. Quando aplicável, o passivo circulante e não circulante, 
são registrados pelo valor presente, com base em taxas de juros que refletem 
o prazo, a moeda e o risco de cada transação.
a) Obrigações com Instituições Financeiras:
 Saldos em Saldos em
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Outras Operações de Crédito (25.000) -
Tarifa Bancária (2.009) -
Total (27.009) -
b) Obrigações com Encargos:
 Saldos em Saldos em
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Salários a Pagar 67.008 -
Impostos Sob. Folha de Pagamento 20.624
Total 87.632 -
c) Recursos a realizar: Os recursos da entidade foram aplicados em suas 
finalidades institucionais, em conformidade com seu Estatuto Social, demons-
trados pelas suas despesas.
 Saldos em Saldos em
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Contrato de Gestão 126/2024 149.055 -
Contrato de Gestão 005/2024 10.191.498 -
Total 10.340.553 -

Passivo: 6. Estimativas e Julgamentos Contábeis: O preparo das de-
monstrações financeiras requer adoção de premissas e estimativas por parte 
da Administração sobre certos ativos e passivos e divulgação de possíveis 
contingências sobre o patrimônio da entidade. Considerando que isso induz 
julgamentos por parte da Administração, vez que envolve estimativas refe-
rentes à probabilidade de ocorrências de eventos futuros, os resultados reais 
podem diferir dessas estimativas. 7. Instrumentos Derivativos: Os instru-
mentos financeiros estão apresentados no balanço patrimonial pelos valores 
de custo, acrescidos das receitas auferidas e despesas incorridas, os quais 
se aproximam dos valores de mercado. A Administração dessas operações é 
efetuada mediante definição de estratégias de operação e estabelecimento 
de sistemas de controles. A Entidade não mantém instrumentos financeiros 
registrados contabilmente e, tampouco, possui em 31 de dezembro de 2024 
operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos.

Antonio Tabajara Serrano
Presidente

CPF 074.266.168-78

Simone Fátima do Nacimento
Contadora

CRC - 1SP352738
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Balanços patrimoniais em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais)

1. Contexto Operacional e Apresentação das Demonstrações Financeiras: 
a) Contexto Operacional: A Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A.  
(“Companhia” ou “Pluxee”) é uma sociedade constituída na forma de socie-
dade por ações de capital fechado, domiciliada na Avenida Dra Ruth Cardoso, 
7721 - CJ 71, Bloco A con 901 parte andar 9 Edif Birmann 21, São Paulo/SP, e 
tem por objeto social, (a) a instituição de arranjos de pagamento próprios, sen-
do responsável por desenvolver as regras e os procedimentos que disciplinam 
a prestação de serviços de pagamento ao público; (b) prestação de atividades, 
no âmbito do seu próprio arranjo de pagamento, como instituição de pagamen-
to não integrante do Sistema Brasileiro de Pagamentos (SBP); (c) fornecimen-
to e administração de vales-refeição, vales-alimentação, vales-transporte, 
vales-cultura e similares, via emissão impressa  ou carregados em cartões 
eletrônicos ou eletromagnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, 
incluindo assessoria e consultoria dos respectivos serviços, (d) intermediação 
e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; (e) emis-
são de moeda eletrônica, nos termos da regulamentação do Banco Central do 
Brasil. Os benefícios correspondentes aos serviços prestados são provenientes 
das recargas realizadas pelas empresas clientes e os custos pagos pelos es-
tabelecimentos onde o usuário utiliza o benefício. b) Cisão parcial da BEN Be-
nefícios e Serviços Instituição de Pagamentos S.A., com Versão da Parcela 
Cindida de seu Patrimônio à Pluxee Benefícios Brasil S.A.: Em 24 de maio 
de 2024, por meio da AGE realizada entre os acionistas da Companhia e da 
incorporadora, foram aprovados a Cisão Parcial e o Protocolo e Justificação de 
Cisão Parcial da BEN Benefícios e Serviços Instituição de Pagamentos S.A. com 
versão da parcela cindida de seu patrimônio em favor da Pluxee Benefícios 
Brasil S.A., conforme Protocolo celebrado em 24 de maio de 2024. Para fins 
da Cisão Parcial, o patrimônio líquido da BEN Benefícios e Serviços Instituição 
de Pagamentos S.A. foi avaliado com base no seu valor contábil, conforme 
balanço patrimonial auditado levantado em 30 de abril de 2024, apurado em 
laudo de avaliação contábil datado de 24 de maio de 2024, que é parte da 
discriminação da Cisão Parcial. Nos termos do Laudo de Avaliação e conforme 
indicado no Protocolo e Justificação, o valor total líquido contábil da Parcela 
Cindida corresponde a R$ 460.970,74 (quatrocentos e sessenta mil e nove-
centos e setenta reais e setenta e quatro centavos). Em 27 de junho de 2024, 
por meio da reunião do conselho da administração foi deliberado a ratificação 
da consumação da Transação, e a ratificação de todos os atos societários em 
24 de maio de 2024 e cujas deliberações foram condicionadas à consumação 
da Transação (“Atos Societários da Transação”). As variações patrimoniais 
relativas à Parcela Cindida ocorridas entre a Data Base do Laudo de Avaliação 
e a presente data serão absorvidas pela Incorporadora, sendo registradas no 
seu patrimônio líquido, conforme o caso. Está demonstrado a seguir a posição 
do saldo líquido do acervo patrimonial levantado na data-base do laudo de 
avaliação de 31.04.2024. Porém sua aprovação pelo Denor Bacen ocorreu em 
27.06.2024 e publicada no Diário Oficial em 06.08.2024.

Parcelas Cindidas
Ativo 
Disponibilidades 3.643
Instrumentos Financeiros 316.027
   Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 316.027
Outros Ativos 3.943
   Ativos Fiscais Diferidos 3.943
Imobilizado de Uso 2
   Imobilizações de Uso 60
   (Depreciações Acumuladas) (58)

Passivo 
Outros Passivos 338.446
   Obrigações com o pessoal 3.603
        Fornecedores 7.141
Credores diversos no país 327.702
Acervo Líquido 460
c) Apresentação das Demonstrações Financeiras: A partir do exercício de 
dezembro 2022 a Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A., foi autorizada 
pelo Bacen para atuar como instituição de pagamentos. Em função desse en-
quadramento, as Demonstrações Financeiras foram elaboradas adotando as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), estabelecidas pela Lei das 
Sociedades por Ações, em conjunto às normas do Conselho Monetário Nacional 
(CMN) e demais diretrizes previstas no Plano Contábil das Instituições do Sis-
tema Financeiro Nacional (Cosif), e evidenciam todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. Não foram 
adotadas nos balanços as normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), relacionadas ao processo de convergência internacional, 
ainda não recepcionadas pelo Bacen. A administração não identificou impac-
tos com a alteração realizada nos tratamentos contábeis da Companhia. A 
Resolução CMN n° 4.818/2020 e a Resolução BCB n° 2/2020 estabelecem os 
critérios gerais e procedimentos para elaboração e divulgação das Demonstra-
ções Financeiras. A Resolução BCB n° 2/2020, revogou a Circular Bacen n° 
3.959/2019, e entrou em 1° de janeiro de 2021 sendo aplicável na elaboração, 
divulgação e remessa de Demonstrações Financeiras a partir de sua entrada 
em vigor, abrangendo as Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 
2021. A referida norma, entre outros requisitos, determinou a evidenciação em 
nota explicativa, de forma segregada, dos resultados recorrentes e não recor-
rentes. A Resolução CMN n° 4.966/2021 e Resolução BCB n° 219/22, estabe-
lecem os conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, 
bem como para a designação e o reconhecimento das relações de proteção 
(contabilidade de hedge), harmonizando os critérios contábeis do Cosif para os 
requerimentos da norma internacional IFRS 9 a partir de 1° de janeiro de 2025. 
Dentre as principais mudanças estão a classificação de instrumentos finan-
ceiros, reconhecimento de juros em caso de atraso, cálculo da taxa efetiva 
contratual, baixa a prejuízo e reconhecimento da provisão e classificação das 
operações com problemas de crédito. A adoção da Resolução CMN n° 
4.966/2021, aplicável para instituições financeiras; da Resolução BCB n° 
219/22, aplicável para Instituições de pagamento; e de outros normativos que 
são correlacionados, inclusive a reformulação do elenco de contas do Cosif, 
estão contidas no Plano de Implementação. O Plano de Implementação dos 
referidos normativos seguiu até a data de Cisão o plano do Conglomerado 
Santander, seu antigo controlador onde esteve segregado em três pilares, o 
qual, foi revisto no final do 2º semestre com consultoria contratada e adminis-
tração da empresa. (i) Organização e Governança: Fóruns e Comitês compostos 
por diversos níveis hierárquicos dedicados a definição e acompanhamento da 
implementação; (ii) Processos e Sistemas: Mapeamento dos impactos e imple-
mentação das mudanças nos processos e sistemas; e (iii) Modelos e Critérios: 
Revisão e atualização dos modelos e critérios utilizados nas estimativas con-
tábeis. O cronograma do Plano de Implementação foi faseado ao longo do pe-
ríodo de 2023 até o final do exercício de 2024, onde baseou-se em normas 
emitidas pelo Bacen para sua implementação total. A Diretoria autorizou a 
emissão das demonstrações financeiras para o semestre findo em 31 de de-
zembro de 2024 na reunião realizada em 14 de março de 2025. O resultado e a 
posição financeira da Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A. estão ex-
pressos em Reais, moeda funcional da companhia e moeda de apresentação 
das demonstrações financeiras. A administração optou por apresentar os ati-
vos por ordem de liquidez e os passivos por ordem de exigibilidade. d) Estima-
tivas Utilizadas: A preparação das demonstrações financeiras requer a adoção 
de estimativas por parte da Administração, impactando certos ativos e passi-
vos, divulgações sobre contingências ativas e passivas e receitas e despesas 
nos períodos demonstrados. Uma vez que o julgamento da Administração en-
volve estimativas referentes à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, 
os resultados reais podem diferir dessas estimativas. Estas estimativas, as 
quais foram efetuadas com a melhor informação disponível, são basicamente 
as seguintes: • Perdas de valor recuperável sobre determinados ativos finan-
ceiros e não financeiros; • Reconhecimento e realização de impostos diferi-
dos; 2. Políticas Contábeis e Critérios de Apuração: As políticas contábeis e 
os critérios de apuração utilizados na elaboração das demonstrações financei-
ras foram os seguintes: a) Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e equivalen-
tes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de 
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curto prazo de alta liquidez, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 
dias contados da data da aplicação e para atender compromissos de curto 
prazo. b) Definições, Classificação e Mensuração dos Instrumentos Finan-
ceiros Básicos e Outros Tópicos: Definições: Um instrumento financeiro é um 
contrato que gera um ativo financeiro para a companhia, e um passivo finan-
ceiro ou instrumento financeiro para outra entidade. A companhia contabiliza 
os seguintes instrumentos financeiros básicos: • Caixa e Equivalentes de 
Caixa; • Ativos Financeiros Mensurados a Valor Justo por Meio do Resultado; 
e • Créditos a Receber. Classificação dos Ativos e Passivos Financeiros 
para Fins de Mensuração: Os ativos e passivos financeiros básicos são men-
surados inicialmente ao custo amortizado deduzido de perda por redução ao 
valor recuperável, ou ao valor justo por meio do resultado. Classificação dos 
Ativos e Passivos Financeiros para Fins de Apresentação: Os ativos financei-
ros são classificados por natureza nas seguintes rubricas do balanço patrimo-
nial: • “Caixa e Equivalentes de Caixa” - saldos de caixa; • “Ativos Financei-
ros” - Operações compromissadas com prazos de vencimento e taxas 
definidos. • “Outros Ativos Financeiros” - correspondem principalmente aos 
valores a receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades. 
Os passivos financeiros são classificados por natureza nas seguintes rubricas 
do balanço patrimonial: • “Passivos Financeiros” - inclui o valor das obriga-
ções de pagamento com natureza de passivos financeiros decorrentes de re-
passe aos estabelecimentos credenciados e estoque de crédito no cartão dos 
portadores. c) Imobilizado de Uso: A depreciação do imobilizado é feita pelo 
método linear, com base nas seguintes taxas anuais: Equipamentos de proces-
samento de dados - 20%, móveis e equipamentos de uso - 20% e benfeitorias 
- 20%. A Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A. avalia ao final de cada 
período, se há qualquer indicação de que os itens do ativo tangível possam 
apresentar redução no seu valor recuperável, ou seja, um ativo que apresenta 
o valor contábil acima do valor de realização seja por uso ou venda. Uma vez 
identificada uma redução no valor recuperável do ativo tangível, este é ajusta-
do até atingir o seu valor de realização através do reconhecimento contábil de 
uma perda por redução ao seu valor recuperável registrada no resultado do 
exercício. d) Intangível: É um ativo não monetário identificável sem substância 
física. É decorrente basicamente de desenvolvimento de softwares amortiza-
dos com base nas seguintes taxas anuais: Sistemas de processamentos de 
dados - 20%. A Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A. avalia ao final de 
cada exercício ou a qualquer momento, se existir qualquer indicação de que os 
itens do ativo intangível possam apresentar perda no seu valor recuperável, ou 
seja, um ativo que apresenta o valor contábil acima do valor de realização. 
Identificando qualquer redução no valor recuperável, este é ajustado até atin-
gir seu valor de realização. A mensuração do valor recuperável de ativos intan-
gíveis - software é realizada com base no valor em uso, bem como, a análise 
da descontinuidade do ativo em relação às suas atividades. A Companhia não 
identificou perdas por valor recuperável (“impairment”) para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024. e) Despesas Antecipadas: São contabilizadas as 
aplicações de recursos em pagamentos antecipados cujo benefícios ou presta-
ção de serviços ocorrerão em exercícios seguintes e são apropriadas ao resul-
tado, de acordo com a vigência dos respectivos contratos. f) Outros Passivos: 
Outros passivos incluem o saldo de todas as despesas provisionadas e recei-
tas diferidas, excluindo juros provisionados, e o valor de quaisquer outras 
obrigações não incluídas em outras categorias. g) Reconhecimento de Recei-
tas e Despesas: As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de com-
petência. h) Provisões e Passivos Contingentes: As provisões são reavaliadas 
em cada data de balanço para refletir a melhor estimativa corrente e podem 
ser totais ou parcialmente revertidas ou reduzidas quando deixam de ser pro-
váveis as saídas de recursos e obrigações pertinentes ao processo, incluindo a 
decadência dos prazos legais, o trânsito em julgado dos processos, dentre 
outros. As provisões cíveis são constituídas quando o risco de perda da ação 
judicial ou administrativa for avaliado como provável e os montantes envolvi-
dos forem mensuráveis com suficiente segurança, com base na natureza, 
complexidade, e histórico das ações e na opinião dos assessores jurídicos in-
ternos e externos e com base nas melhores informações disponíveis. Para as 
provisões cujo risco de perda é possível, as provisões não são constituídas e as 
informações são divulgadas nas notas explicativas e para as provisões cujo 
risco de perda é remota não é requerida divulgação. i) Programa de Integra-
ção Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS): O PIS (1,65%) e a COFINS (7,60%) são calculados pelo regime não-
-cumulativo. j) Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição So-
cial sobre o Lucro Líquido (CSLL): O encargo do IRPJ é calculado à alíquota de 
15% mais adicional de 10% e a CSLL à alíquota de 9%, após efetuados os 
ajustes determinados pela legislação fiscal. Os créditos tributários e passivos 
diferidos são calculados, basicamente, sobre diferenças temporárias entre o 
resultado contábil e o fiscal e são classificados como não circulantes. De acor-
do com o disposto na regulamentação vigente, a expectativa de realização dos 
créditos tributários, está baseada em projeções de resultados futuros e funda-
mentada em estudo técnico. 3. Caixa e Equivalentes de Caixa: Em 31 de de-
zembro de 2024 foram considerados como caixa e equivalentes de caixa os 
saldos correspondentes aos depósitos bancários.

2024 2023
Disponibilidades 25.482 13.351
Total 25.482 13.351
As informações relativas a 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 
são demonstradas para informar a composição dos saldos iniciais e saldos 
finais do Caixa e Equivalentes de Caixa apresentados nas Demonstrações dos 
Fluxos de Caixa.
4. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 
Composição por Vencimento

Acima de 
90 dias 2024 2023

Aplicações no Mercado Aberto (Nota 17.c) (1) - 57.304 383.983
Letra Financeira do Tesouro - LFT 205.835 205.835 -
Total 205.835 263.139 383.983
A aplicação no mercado aberto tem liquidez imediata sendo resgatada de for-
ma rotineira, antes do vencimento, para suprir as necessidades de capital de 
giro no decurso das atividades operacionais da Companhia. A movimentação 
está relacionada com a nova regulamentação do Programa de Alimentação do 
Trabalhador (PAT), onde houve a migração das operações que eram pós-pagas 
para pré-pagas, conforme decreto 10.854 de 10/11/2021 e portaria 672 de 
08/11/2021. A contrapartida da valorização das aplicações é registrada no 
resultado, na linha de rendas de aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 
17.c) pelo regime de competência. A Pluxee Instituição de Pagamento Brasil 
S.A. não operou com Instrumentos Financeiros Derivativos durante os semes-
tres findos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023. (1) Na 
data-base de 30 de abril de 2024 o montante de R$ 316.027 fez parte do 
saldo do acervo patrimonial cindido (Nota 1.b). Em 31 de dezembro de 2024 
este saldo foi parcialmente absorvido, devido este acervo ter sido mantido 
para liquidações em Valores a Pagar Parte Ligadas tendo sua continuidade e 
amortização realizada por este montante durante ao exercício pela companhia 
fazendo parte Plano de Cisão. 
5. Contas a Receber de Clientes 2024 2023
Contas a Receber de Clientes 20.692 -
Total 20.692 -
Circulante 20.692 -
Não Circulante -
6. Outros Ativos: 2024 2023
Devedores Diversos (1) (2) 70 30.777
Despesas Antecipadas - 9.201
Adiantamentos Salariais - 135
Total 70 40.113
Circulante 70 40.112
Não Circulante - 1
(1) Em 31/12/2023 refere-se substancialmente a eventos oriundos dos pedidos 
de recarga de cartões realizados pelos clientes da Ben, que estão pendentes 
de liquidação. Com a nova regulamentação do Programa de Alimentação do 
Trabalhador (PAT), houve a migração das operações onde as cargas dos bene-
fícios nos cartões eram pós-pagas para pré-pagas. (2) O saldo na data-base 
de 30 de abril de 2024 foi integralmente absorvido pelo acervo patrimonial 
cindido, as variações após esta data foram transferidas para Valores a Pagar 
Parte Ligadas. 7. Ativos e Passivos Fiscais: a) Ativos Fiscais: a.1) Natureza e 
Origem dos Ativos Fiscais Diferidos

Ativo Nota 2024 2023
Disponibilidades 3 & 17.c 25.482 13.351
Instrumentos Financeiros 263.139 383.983
  Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 4 & 17.c 263.139 383.983
Contas a Receber de Clientes 5 20.692 -
Outros Ativos 6 70 40.113
Ativos Fiscais 30.320 26.241
   Ativos Fiscais Correntes 7.b 14.680 5.933
   Ativos Fiscais Diferidos 7.a.1 15.640 20.308
Imobilizado de Uso 8.a & 8. b 5 71
   Imobilizações de Uso 307 367
   (Depreciações Acumuladas) (302) (296)
Intangível 8.c & 8.d - 39.506
   Intangíveis 43.416 70.833
   (Amortizações Acumuladas) (43.416) (31.327)
Total do Ativo 339.708 503.265

Demonstrações de resultados 
Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais)

 Nota
01/07 a   

31/12/24
01/01 a   

31/12/24
01/01 a   

31/12/23
Rendas da Intermediação Financeira 12.463 27.691 19.890
   Rendas de Aplicações Interfinanceiras  
 de Liquidez 18.c 12.463 27.691 19.890
Resultado Bruto da Intermediação Financeira 12.463 27.691 19.890
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (26.117) (32.645) (14.527)
   Receitas de Prestação de Serviços 12 40.728 91.796 119.538
   Despesas de Pessoal 13 (504) (12.170) (21.992)
   Despesas Tributárias 14 (4.956) (12.878) (15.914)
   Outras Despesas Administrativas 15 (63.535) (82.478) (36.113)
   Outras Despesas Operacionais 16 (13.138) (40.417) (86.152)
   Outras Receitas Operacionais 17 15.288 23.502 26.106
Resultado Operacional (13.654) (4.954) 5.363
Resultado antes da Tributação (13.654) (4.954) 5.363
Imposto de Renda e Contribuição Social 3.597 (725) (2.369)
   Provisão para Imposto de Renda 2.774 (754) (1.764)
   Provisão para Contribuição Social 823 29 (605)
Lucro (Prejuízo) do Semestre/Exercício 7.d (10.057) (5.679) 2.994
N° de Ações (Mil) 91.540 91.540 90.000
Lucro (Prejuízo) por Ação (Em R$) (0,11) (0,06) 0,03

Demonstrações de resultados abrangentes  
Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais)

 
01/07 a 

31/12/24
01/01 a 

31/12/24
01/01 a 

31/12/23
Lucro (Prejuízo) do Semestre/Exercício (10.057) (5.679) 2.994
Resultado Abrangente do Semestre/Exercício (10.057) (5.679) 2.994

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido  
Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Capital Prejuízos
Social Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2022 90.000 (30.788) 59.212
Lucro do Exercício - 2.994 2.994
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 90.000 (27.794) 62.206
Mutações no Exercício - 2.994 2.994
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 90.000 (27.794) 62.206
Lucro no Semestre - 4.378 4.378
Redução de Capital por Cisão Parcial (461) - (461)
Saldos em 30 de Junho de 2024 89.539 (23.416) 66.123
Mutações do Semestre (461) 4.378 3.917
Aumento de Capital Oriundo de Incorporação (i) 2.001 - 2.001
Prejuízo do Exercício - (5.679) (5.679)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 91.540 (33.473) 58.067
Mutações no Semestre 2.001 (5.679) (3.678)
(i) Incorporação da NewCo conforme aprovação pelo Denor Bacen 19/06/2024 
e publicada no Diário Oficial em 06/08/2024

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto 
Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Nota
01/07 a   

31/12/24
01/01 a   

31/12/24
01/01 a   

31/12/23
Lucro (Prejuízo) do Semestre/Exercício  (10.057) (5.679) 2.994
Ajustes ao Prejuízo  46.110 48.442 4.463
Depreciação e Amortização 8.b & 8.d 5.497 12.150 12.204
Baixa de Intangível 8.d 37.016 37.016 -
Provisão de Imposto de Renda e  
 Contribuição Social Diferidos 3.597 (725) (7.741)
Variações em Ativos e Passivos (16.470) (22.578) 15.255
(Aumento) Redução em Aplicações Financeiras      4 75.898 120.844 (305.328)
(Aumento) Redução em Contas a Receber 
 de Clientes 5 (20.692) (20.692) -
(Aumento) Redução em Outros Ativos 6 - 40.043 298.982
(Aumento) Redução em Ativos Fiscais (12.063) (3.355) (87)
Aumento (Redução) em Obrigações por 
Transação de Pagamento 188.331 56.820 4.836
Aumento Redução em Outros Passivos (247.334) (210.712) 12.062
Aumento (Redução) em Provisões 9 24 517 23
Aumento (Redução) em Passivos Fiscais 10 (633) (4.063) 5.750
Impostos Pagos  - (1.979) (983)
Caixa Líquido Originado (Aplicado) em 
 Atividades Operacionais (19.583) (20.185)

22.712

Atividades de Investimento  
Aquisição de Intangível 8.c & 8.d (2.571) (9.599) (18.669)
Baixa de Imobilizado de Uso - Cisão Parcial         8.b 1 5 -
Caixa Líquido (Aplicado) em Atividades 
 de Investimento (2.570) (9.594) (18.669)
Atividades de Financiamento
Capital Social 11 2.001 1.540 -
Caixa Líquido (Aplicado) em Atividades 
 de Financiamento 2.001 1.540 -
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa  19.017 12.131 4.043
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início 
 do Semestre/Exercício 3 - 13.351 9.308
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final 
 do Semestre/Exercício 3 19.017 25.482 13.351

Relatório da Administração
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras da Pluxee 
Instituição de Pagamento Brasil S.A., relativas ao semestre findos em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas das notas explicativas e relatório dos auditores 
independentes. A Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A. foi constituída em junho de 2018 com o objetivo de fornecer e administrar vales-refeição, vales-
-alimentação, vales-transporte, vales-cultura e similares, intermediar e agenciar serviços e negócios em geral, exceto imobiliário; e emissão em moeda eletrôni-
ca, nos termos da regulamentação do Banco Central do Brasil. Iniciou suas operações em outubro de 2018. Patrimônio líquido e resultado Em 31 de dezembro 
de 2024 o patrimônio líquido atingiu o montante de R$ 58.067 (31/12/2023 - R$ 62.206). O prejuízo acumulado apresentado em 31 de dezembro de 2024 foi de 
R$ 33.473 (31/12/2023 - prejuízo acumulado de R$ 27.794). Ativos e Passivos Em 31 de dezembro de 2024, os ativos totais atingiram R$ 339.708 (31/12/2023 
- R$ 503.265). Desse montante, destacamos R$ 263.139 que são representados por aplicações interfinanceiras de liquidez (31/12/2023 - R$ 383.983). Em 31 
de dezembro de 2024 os passivos totais atingiram R$ 281.641 (31/12/2023 - R$ 441.059). Desse montante, destacamos R$ 235.854 que são representados por 
outros passivos (31/12/2023 - R$ 302.245), substancialmente compostos por saldos de contas a pagar com os estabelecimentos comerciais e obrigações com 
portadores, além de salários e encargos. Outras Informações A política de atuação da Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A. na contratação de serviços 
não relacionados à auditoria externa de seus auditores independentes, se fundamenta nas normas brasileiras e internacionais de auditoria, que preservam a 
independência do auditor. Essa fundamentação prevê o seguinte: (i) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (ii) o auditor não deve exercer funções 
gerenciais no seu cliente, (iii) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente. Em atendimento à Instrução da Comissão de Valores Mobiliários 162/202 
Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A. informa que no exercício findo em 31 de dezembro de 2024, não foram prestados pela PricewaterhouseCoopers e 
outras firmas-membro outros serviços profissionais de qualquer natureza, que não enquadrados como serviços de auditoria independente. Ademais, a Pluxee 
Instituição de Pagamento Brasil S.A. confirma que a PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. representa a sua administração que dispõe de 
procedimentos, políticas e controles para assegurar a sua independência, que incluem a avaliação sobre os trabalhos prestados, abrangendo qualquer serviço 
que não seja de auditoria externa. Referida avaliação se fundamenta na regulamentação aplicável e nos princípios aceitos que preservam a independência do 
auditor, acima mencionados. O Banco Santander (Brasil) S.A. celebrou em 24 de julho de 2023, com a Pluxee International (atual denominação de Sodexo Pass 
International) e Pluxee Pay Brasil Ltda (atual denominação de Sodexo Pass do Brasil Serviços de Inovação Ltda), documentos vinculantes para a formação de 
uma joint venture para a exploração do negócio de marketing e venda de produtos de pagamento de incentivos e benefícios exclusivamente do Grupo Pluxee 
Brasil (atual denominação do Grupo Sodexo), no Brasil, através do canal de distribuição do Santander. Foi acordado que a Joint Venture seria efetivada por meio 
da contribuição da Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamento S.A. (em processo de alteração da razão social para Pluxee Instituição de Pagamento 
Brasil S.A) e de uma exclusividade por 25 anos de direitos de uso do canal de distribuição do Santander pela Pluxee Benefícios Brasil S.A (atual denominação 
de Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio S.A.). Como resultado da operação, a Pluxee Benefícios será o veículo da Joint Venture, na qual o Santander e 
o Grupo Pluxee deterão inicialmente participações de 20% e 80%, respectivamente. A efetivação da operação está sujeita ao cumprimento de determinadas 
condições suspensivas usuais para transações desta natureza, incluindo a obtenção de autorizações regulatórias pertinentes. Colocamo-nos à disposição para 
os esclarecimentos que se fizerem necessários. São Paulo, 31 de março de 2025. A Diretoria.

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2024 2023
Passivos Financeiros 188.331 131.511
  Obrigações por Transações de Pagamentos 9 188.311 131.511
Outros Passivos 10 91.532 302.245
Provisões 653 136
Passivos Fiscais Correntes 7.c 1.125 7.167
Total do Passivo 281.641 441.059

Patrimônio Líquido
  Capital Social 11.a 91.540 90.000
  Prejuízos Acumulados (33.473) (27.794)

Total do Patrimônio Líquido 58.067 62.206
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 339.708 503.265

Origens Saldo 
em 

2023

Saldo 
em 

20242024 2023
Consti-
tuição

Realiza-
ção 

Participações no Lucro, Bônus 
 e Gratificações de Pessoal - 9.229 3.138 - (3.138) -
Outras provisões e ajustes 
 temporários 7.216 38.325 13.031 - (10.577) 2.454
Prejuízos Fiscais e Bases 
 Negativas de Contribuição 
  Social 38.783 16.938 4.139 9.047 - 13.186
Total 45.999 64.492 20.308 9.047 13.715 15.640
O registro contábil dos Ativos Fiscais Diferidos nas demonstrações financei-
ras Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A. foi efetuado pelas alíquotas 
aplicáveis ao período previsto de sua realização e está baseado na projeção 
de resultados futuros e em estudo técnico preparado nos termos da Resolução 
CMN nº 4.842/2020 e Resolução BCB nº 15. 
a.2) Expectativa de Realização dos Ativos Fiscais Diferidos:

Ano
Diferenças  

Temporárias IRPJ
Diferenças  

Temporárias CSLL
Prejuízos Fiscais  
e Base Negativa Total

2025 1.641 591 3.142 5.373
2026 - - 1.759 1.759
2027 163 59 1.819 2.041
2028 - - 1.888 1.888
2029 - - 1.945 1.945
2030 - - 2.633 2.633
Total 1.804 650 13.186 15.640
Com base na Resolução CMN 4.818/2020 e a Resolução BCB nº 2/2020, os 
Créditos Tributários devem ser apresentados integralmente no longo prazo, 
para fins de balanço. a.3) Valor Presente dos Créditos Tributários: O valor 
presente total dos créditos tributários é de R$ (31/12/2023 - R$ 19.077) cal-

culados de acordo com a expectativa de realização das diferenças temporárias 
e prejuízos fiscais e a taxa média de captação projetada para os períodos 
correspondentes. 
b) Ativos Fiscais Correntes: 2024 2023
Outros Impostos a Compensar 14.680 5.933
Total 14.680 5.933
Circulante 14.680 3.526
Não Circulante - 2.407
c) Passivos Fiscais Correntes: 2024 2023
Impostos sobre as receitas 864 6.023
Impostos sobre salários - 706
Impostos retidos de terceiros 261 438
Outros impostos - -
Total 1.125 7.167
Circulante 1.125 7.167
d) Imposto de Renda e Contribuição Social: 2024 2023
Resultado Antes da Tributação sobre o Lucro 7.274 9.283
Participação no Lucro (2.321) (3.920)
Resultado Antes dos Impostos (4.953) 5.363
 25% e 9%, Respectivamente 1.684 (1.823)
 Receitas não tributáveis, líquidas de despesas não 
  dedutíveis (i) (1.392) (753)
 Outros Ajustes 433 207
Imposto de Renda e Contribuição Social 725 (2.369)
 Imposto de Renda Corrente e Diferido 754 (1.764)
 Contribuição Social Corrente e Diferido (29) (605)
Impostos Pagos no Exercício (1.979) (983)
(i) As Receitas não tributáveis, líquidas de despesas não dedutíveis estão relacio-
nados aos tributos diferidos temporariamente relacionado as adições temporárias.

8. Imobilizado em Uso e Intangível: a) Composição Imobilizado em Uso:

Ativo Tangível 
Taxa (%) anual  
de depreciação

2024 2023

Custo
Depreciação 

Acumulada Residual Custo
Depreciação 

Acumulada Residual
Equipamentos de Processamento de Dados 20 - - - 58 (53) 5
Móveis e Equipamentos de Uso Computadores 20 - - - 2 (2) -
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 20 307 (302) 5 307 (241) 66
Total 307 (302) 5 367 (296) 71
b) Variação Imobilizado em Uso: 2024 2023

 Custo
Depreciação 

Acumulada Total Custo
Depreciação  

Acumulada Total
Saldo no início do período 367 (296) 71 367 (224) 143
Depreciação - (61) (61) - (72) (72)
Baixa Cisão (60) 55 5 - - -
Saldo no fim do período 307 (302) 5 367 (296) 71
c) Composição Intangível: 

Intangível
Taxa (%) anual  
de amortização

2024 2023

Custo
Amortização 

Acumulada Residual Custo
Amortização 

Acumulada Residual
Sistemas de Processamento de Dados 20 - - - 70.833 (31.327) 39.506
Total - - - - 70.833 (31.327) 39.506
d) Variação Intangível: 2024 2023

 Custo
Amortização 

Acumulada Total Custo
Amortização 

Acumulada Total
Saldo no início do período 70.833 (31.327) 39.506 52.164 (19.195) 32.969
Adições 9.599 - 9.599 18.669 - 18.669
Amortizações - (12.089) (12.089) - (11.072) (11.072)
Outras (1) (80.432) 43.416 (37.016) - (1.060) (1.060)
Saldo no fim do período - - - 70.833 (31.327) 39.506
(1) Outras - seu saldo era principalmente compostos pelos intangíveis e seus créditos fiscais referente ao PIS e COFINS relacionado plataforma de processamento dos 
cartões que, após a migração dos produtos para a empresa Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A foram baixados em sua totalidade por escolha da companhia.

9. Passivos Financeiros
Contas a Pagar 2024 2023
Valores de Benefícios a Repassar(1) 188.331 131.511
Total 188.331 131.511
(1) Refere-se à movimentação no momento da utilização ou recarga do saldo 
dos cartões. O saldo na data-base de 30 de abril de 2024 foi integralmente 
absorvido pelo acervo patrimonial cindido, as variações após esta data foram 
transferidas para Valores a Pagar Parte Ligadas onde este saldo está sendo 
parcialmente absorvido devido sua continuidade e amortização durante o exer-
cício pela companhia fazendo parte Plano de Cisão.
10. Outros Passivos

2024 2023
Créditos Diversos (1) (2) - 253.638
Fornecedores a Pagar (2) 21.637 39.653
Salários e Benefícios a Pagar - 7.304
Provisão de Férias e Encargos - 1.650
Valores a Pagar - Partes Ligadas (2) 69.895 -
Total 91.532 302.245
Circulante 91.532 302.245
Não Circulante - -
(1) Em 31/12/2023 os maiores saldos referem-se a operações de processamen-
to de pagamentos a serem pagas aos estabelecimentos que representam R$ 
213.180 e estoque de saldo a repassar ao portador no montante de 26.263. 
(2) O saldo na data-base de 30 de abril de 2024 foi integralmente absorvido 
pelo acervo patrimonial cindido, as variações após esta data foram transferidas 
para Valores a Pagar Parte Ligadas onde este saldo está sendo parcialmente 
absorvido devido sua continuidade e amortização durante o exercício pela com-
panhia fazendo parte Plano de Cisão. 11. Patrimônio Líquido: a) Capital Social: 
Em 27 de junho de 2024, a Companhia reduziu em decorrência da cisão parcial 
o capital social em R$ 461, mediante cancelamento de 461 ações ordinárias 
sem valor nominal. Em 30 de junho de 2024, o capital social, totalmente in-
tegralizado após cisão parcial, está representado pelo montante de R$ 89.539 
(31/12/2023- R$ 90.000) dividido em 89.539 ações ordinárias sem valor no-
minal. b) Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio: Os resultados apurados 
no balanço anual terão a destinação que lhes resolverem dar os sócios, sendo 
assegurados dividendos mínimos de 1% sobre o lucro líquido, ajustado confor-
me legislação em vigor. Em 31 de dezembro 2024 e 31 de dezembro 2023, não 
foram destinados Juros sobre Capital Próprio e Dividendos, a serem distribuídos 
aos acionistas. c) Reserva Legal: Do lucro líquido do exercício será destina-
do 5% para constituição de reserva legal, limitada a 20% do capital após a 
absorção de prejuízos acumulados. d) Reserva para Contingências: O saldo 
remanescente do lucro líquido do exercício, será destinado às importâncias que, 
legalmente, puderem ser destinadas à Reserva de Contingências.
12. Receitas de Prestação de Serviços

2024 2023
Receitas de MDR (Vale Refeição e Alimentação) 70.138 98.402
Receitas de Tarifas (1) 13.299 21.136
Receitas de Serviços Prestados (2) 8.359 -
Total (3) 91.796 119.538
(1) Receita advinda do comissionamento nas operações de Tarifas de Liqui-
dação, Adesão, Anuidade, Transação e Rescisão de Contrato. (2) Receitas 
advindas pós Cisão relacionado aos novos produtos e/ou serviços Pluxee IP 
relacionado tarifas recebidas de clientes e de afiliados de operações de gifs 
card, saúde e bem estar, mobilidade, home office, entre outros. (3) A redução 
da Receita de Prestação de serviços foi referente ao processo de migração dos 
produtos para a empresa Pluxee Beneficios.
13. Despesas de Pessoal

2024 2023
Remuneração Direta (12.916) (11.010)
Encargos Sociais (2.094) (4.069)
Bônus 4.792 (3.920)
Benefícios a Funcionários 1.886 (2.845)
Outras Despesas com Pessoal (56) (132)
Treinamento 10 (16)
Total (12.170) (21.992)
14. Despesas Tributárias

2024 2023
Despesas de Contribuição ao COFINS (8.872) (10.891)
Despesas de ISS (2.112) (2.671)
Despesas de Contribuição ao PIS (1.862) (2.320)
Outras Despesas Tributárias (32) (32)
Total (12.878) (15.914)

(1) Antigo Controlador - O Banco Santander (Brasil) S.A. foi controlador da Ben 
Benefícios e Serviços Instituição de Pagamentos S.A. até a data efetiva da Ci-
são Parcial. (2) Pluxee Benefícios Brasil S.A. - Após a data efetiva de Cisão 
Parcial foram transferidas compromissos e obrigações para Valores a Pagar 
Parte Ligadas onde os saldos remanescentes das operações estão sendo absor-
vidos devido a continuidade das operações pela companhia fazendo parte do 
Plano de Cisão. 19. Plano de Benefícios a Funcionários: A Pluxee Instituição 
de Pagamento Brasil S.A. possuía programas de remuneração de longo prazo 
vinculados ao desempenho do preço de mercado de ações do Banco Santander 
Brasil (SANB11), sendo elegíveis a estes planos os membros da diretoria além 
de participantes cuja escolha levava em conta a senioridade na empresa, o 
qual, foi descontinuado com a mudança de controle. Eram eles: Programas 
Locais: a.1) Valor Justo e Parâmetros de Performance para Planos Vigentes: 
ILP Ben: Tratava-se de um plano de retenção para posições chave lançado em 
Maio/2019, onde o participante deveria permanecer com vínculo empregatício 
até a data do pagamento. Os valores acordados do ILP para cada participante 
eram obtidos a partir da apuração da consecução de indicadores de negócio da 
empresa em dois momentos: 2023 e 1º semestre de 2024 (momento da Ci-
são). Os pagamentos eram realizados em ações SANB11, sendo 50% em março 
de 2023 e 50% em março de 2024, com restrição de 1 ano após cada pagamen-
to e estava sujeito à aplicação das cláusulas de Malus/Clawbak, que poderiam 
reduzir ou cancelar as ações a serem entregues em casos de descumprimento 
das normas internas e exposição a riscos excessivos.

Indicadores
Quantidade de clientes PJ Quantidade de clientes PF
Quantidade de estabelecimentos credenciados Faturamento
BAI

a.2) Remuneração Variável Referenciada em Ações: No Plano de Incentivo 
de Longo Prazo (diferimento) eram determinados os requisitos para pagamen-
to das parcelas diferidas futuras da remuneração variável, considerando as 
bases financeiras sustentáveis de longo prazo, incluindo a possibilidade de 
aplicação de reduções ou cancelamentos em função dos riscos assumidos 
e das oscilações do custo de capital. O plano de remuneração variável com 
pagamento referenciado em ações SANB11 era dividido em dois programas: 
(i) Coletivo Identificado e (ii) Demais Funcionários. Os impactos no resultado 
eram contabilizados na rubrica Despesas de Pessoal, conforme abaixo:

Pluxee

Programa Participantes Tipo de  
Liquidação

01/01 a 
31/12/24

01/01 a 
31/12/23

Coletivo 
Identificado

Diretores Estatutários 
e outros executivos 
que assumam 
riscos significativos 
e responsáveis das 
áreas de controle

50% em dinheiro 
indexado a 100% 
do CDI e 50% 
em ações (Units 
SANB11)

5.296 (1) 1.161

Demais  
Funcionários

Funcionários de nível 
de Superintendência 
e demais funcionários 
com valor de remune-
ração variável acima 
de um valor mínimo 
estabelecido

50% em dinheiro 
indexado a 100% 
do CDI e 50% 
em ações (Units 
SANB11)

1.844 1.936

(1) O valor de R$ 1.674 foi pago a título de ILP e R$ 3.622 foi transferido para o 
Banco Santander dado que os colaboradores elegíveis foram transferidos para 
o antigo controlador. O plano de remuneração foi encerrado na empresa após 
Cisão. 20. Outras Informações: a) Na avaliação de seus consultores jurídicos 
são considerados como Perda Possível os saldos constituídos aos processos 
existentes abaixo demonstrados:

2024 2023
Trabalhista 20.701 10.374
Tributária 86.170 75.444
Cível 15.670 14.698
Total 122.541 100.496
b) Resultados Recorrentes / Não Recorrentes: não houve resultados não recor-
rentes no exercício de 2024 e 2023.
21. Eventos Subsequentes: Não houve eventos subsequentes.

DIRETORIA
Diretor-Presidente - Thierry Noel Michel Guihard

Diretor Financeiro - Guilherme Rocha Vieira
Contadora - Paloma Andrade - CRC 1SP-241102/O-9

Relatório dos auditores independentes sobre as  
demonstrações financeiras

Aos Administradores e Cotistas 
Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Pluxee Instituição de 
Pagamento Brasil S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de cai-
xa para o semestre e exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras in-
formações elucidativas.  Em nossa opinião, as demonstrações financeiras aci-
ma referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Pluxee Instituição de Pagamento Brasil 
S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para osemestre e exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil,aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa au-
ditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Institui-
ção, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: 
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas de-
monstrações financeiras: A administração da Instituição é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a instituição 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela go-
vernança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su-
ficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulga-
ções e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de au-
ditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 28 de março de 2024 
PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda.  Marcelo Luis Teixeira Santos
CRC 2SP000160/O-5  Contador CRC 1PR050377/O-6

15. Outras Despesas Administrativas
2024 2023

Depreciações e Amortizações (12.154) (12.204)
Processamento de Dados (8.745) (8.665)
Outras Despesas (2.549) (5.239)
Serviços Técnicos Especializados (1) (12.536) (2.921)
Convênio Operacional (Nota 18.c) (2.997) (3.050)
Serviços de Terceiros (4.512) (1.248)
Serviços Financeiros (891) (1.081)
Propaganda e Publicidade (317) (892)
Despesa com Aluguel (658) (706)
Promoção e Relações Públicas (85) (75)
Publicações (18) (32)
Perdas por Redução ao Valor Recuperável dos  
  Ativos (Nota 18.c) (37.016) -
Total (82.478) (36.113)
1) Refere-se substancialmente a despesas com credenciamento R$ 5.337 mil 
(31/12/2023 - R$ 742 mil).
16. Outras Despesas Operacionais

2024 2023
Despesa com Rebate (1) - (24.475)
Despesa com Fee a Pagar (2) (18.411) (47.063)
Outras Despesas Operacionais (3) (18.148) (11.796)
Despesa com Processamento de Transação (3.341) (2.795)
Provisão para Contingências (517) (23)
Total (40.417) (86.152)
(1) Custo ou Despesa de Rebate é um tipo de promoção de vendas com ações 
de marketing como incentivos. Com a nova regulamentação do Programa de 
Alimentação do Trabalhador (PAT), a prática do rebate não é mais permitida.
(2) Fee Visa a pagar no valor de R$ 13.804 mil (31/12/2023 - R$ 40.262 mil) e de 
Fee Adquirente a Pagar no valor de R$ 4.607 mil (31/12/2023 - R$ 6.801 mil). (3) 
Refere-se substancialmente as custo com cartões e serviços de valor agregado.
17. Outras Receitas Operacionais 2024 2023
Outras Receitas (1) 23.502 26.106
Total 23.502 26.106
(1) Outras Receitas são saldos inativos por suspensão de pagamento para 
estabelecimentos comerciais e/ou saldos inativos nos cartões de usuários, os 
quais, são incorporados em outras receita da empresa em razão do período ou 
da falta de utilização destes créditos no período estimado. 18. Partes Rela-
cionadas: a) Remuneração de Pessoal-Chave da Administração: A Pluxee 
Instituição de Pagamento Brasil S.A. era parte integrante do Conglomerado 
Santander e seus administradores eram remunerados pelos cargos que ocu-
pavam na empresa. A Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A. possuía 
benefícios de longo prazo e remuneração baseada em ações para seu pessoal-
-chave da administração (Nota 18.a.2). Em 2024, o valor total da remuneração 
dos administradores foi de R$ 1.838 mil (31/12/2023 - R$ 2.179 mil). Em 
decorrência da cisão parcial da Companhia com a Pluxee Benefícios Brasil 
S.A., as parcelas remanescentes dos saldos de benefícios de longo prazo e 
remuneração baseada em ações para o pessoal-chave da administração fo-
ram transferidas para o Banco Santander (Brasil). S.A (antigo controlador). 
b) Participação Acionária: A Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A. é 
controlada pelo acionista Pluxee Holding Financeira S.A. (antiga BEN Bene-
fícios Holding Financeira S.A. que possui 91.540 ações, equivalentes a 100% 
do capital social. Pluxee Holding Financeira S.A. é uma joint venture dos acio-
nistas Pluxee Pay, Pluxee Internation e Santander Brasil. c) Transações com 
Partes Relacionadas: As operações e remuneração de serviços com partes 
relacionadas são realizadas no curso normal dos negócios e em condições de 
comutatividade, incluindo taxa de juros, prazos e garantias, e não envolvem 
riscos maiores que os normais de cobrança ou apresentam outras desvanta-
gens. As principais transações e saldos são:
Ativo 2024 2023
Caixa e Equivalentes de Caixa 5.651 13.351
Banco Santander (Brasil) S.A.(1) 5.651 13.351
Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata (Nota 4) 57.304 383.983
Banco Santander (Brasil) S.A. - LTN Compromissada(1) 57.304 383.983
Passivo
Valores a Pagar - Partes Ligadas - Nota (10)
Pluxee Benefícios Brasil S.A.(2) 69.895 -
Resultado 2024 2023
Rendas de Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 25.089 19.890
Banco Santander (Brasil) S.A.(1) 25.089 19.890
Despesas Administrativas (Nota 15) 2.997 3.050
Banco Santander (Brasil) S.A.(1) 2.997 3.050

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037645-73.2022.8.26.0001 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). DANIELA 
CLAUDIA HERRERA XIMENES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MAIKAR VEICULOS EIRELLI, 
CNPJ. 32.006.012/0001-10, na pessoa de seu representante legal, que NATAN SANTANA COUTINHO 
lhe ajuizou, uma ação de Procedimento Comum Cível, objetivando que seja a mesma julgada 
procedente, com a condenação da requerida ao pagamento de R$ 23.360,00, devidamente atualizado, 
referente ao veículo Ford Fiesta, ano 2012, cor vermelha, placa FBO 4696, RENAVAN Nº 45593881, bem 
como, a condenação da requerida, ao pagamento de indenização pelos danos morais causados, custas 
processuais, honorários advocatícios e demais cominações legais. Encontrando-se a requerida em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel,  caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2025. 

Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1044964-78.2021.8.26.0114. A MM. Juíza de Direito da 7ª Vara Cível, 
do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, Dra. Vanessa Miranda Tavares de Lima, na forma da Lei, etc. Faz Saber a(os) Construtora 
Plaza Ltda, CNPJ 48.821.367/0001-00, réus ausentes, incertos e desconhecidos, bem como terceiros que foi proposta uma ação de Pro 
cedimento Comum Cível - Usucapião Extraordinária por parte de Eduardo Antonio Moia e outro, alegando em síntese: ser legítimo 
possuidor de forma mansa e pacífica, contínua e ininterrupta, sem oposição de terceiros, por tempo superior a 15 (quinze) ano s, agindo como 
se dono fosse, do imóvel descrito como: Rua Dr. Herculano Gouveia Neto, nº 460, apto. 44 Bloco G, e a vag a de garagem ident ificada como 
Box C-17, possuindo o apto 44 uma área 64,150m² real, real comum de 73,450m² e real total de 137,600m², sendo a fração ideal de 0,2 24% 
do terreno onde se encontra edificado e Edifício, tudo conforme matrícula n° 261.688, regi strada perante o 3º registro de imóveis de Campinas 
-SP e a vaga de garagem BOX C-17. Encontrando-se os réus ausentes, incertos e desconhecidos, bem como terceiros, em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta, sob pena de não o fazendo, serem aceitos como verdadeiros os fatos 
narrados pelo autor na inicial. E para que no futuro não se alegue ignorância, expediu-se este edital que será publicado e afixado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Campinas/SP, aos 06 de novembro de 2024.  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013090-83.2019.8.26.0037. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara, do 
Foro de Américo Brasiliense, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Paula Comini Sinatura Asturiano, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
ROMEU FERNANDES MOREIRA DA SIIVA, pessoa pública de direito privado, inscrito no CPF nº 286.628.608-18, que lhe foi proposta a 
ação de Execução de Título Extrajudicial, impetrado por parte de BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, alegando em síntese que: em 
razão do CDC – Crédito Direto ao Consumidor – Pessoa Física – Rede - Contrato nº (004400003110086016); o autor concedeu ao 
executado, um crédito para aquisição de bem móvel (Veículo), com alienação fiduciária; que o executado não cumpriu com as obrigações 
assumidas, não procedendo com o pagamento das parcelas convencionadas em contrato; em razão disso, fora ajuizada a presente ação. 
Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, fora determinado a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de (03) dias, o qual fluirá após o decurso do prazo do presente Edital, efetue o pagamento do débito ou 
ofereça bens à penhora, podendo apresentar resposta em (15) dias ou, no mesmo prazo, reconhecendo o débito, deposite (30%) do valor 
em execução e requeira o parcelamento do saldo devedor em (06) vezes, com juros de (1%) ao mês. Decorrido os prazos supra, no silêncio, 
será nomeado Curador Especial, (CPC, Art. 257, IV), e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Americo Brasiliense, aos 27 de agosto de 2024 

PROCESSO Nº 1149131-86.2024.8.26.0100 - EDITAL DE INTERDIÇÃO - O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 9ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). José 
Walter Chacon Cardoso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 28 de janeiro de 2025, foi decretada a 
INTERDIÇÃO de Nilza Maria Evangelista de Moura, CPF 033.791.408-72, RG 2.993.887, viúva, 
brasileira, advogada aposentada, nascida em 24 de setembro de 1942, filha de Luzia Evangelista da 
Cunha e Bertolino Evagelista da Cunha, portadora de demência não especificada, F03 pela CID-10, 
declarando-a incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, de natureza patrimonial e 
negocial, e nomeado como CURADOR, em caráter DEFINITIVO, o Sr. Fabio Evangelista de 
Moura, CPF 135.563.518-70. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez 
dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. 

AUTOARREMATE S.A.
CNPJ/MF nº 34.126.488/0001-10 - NIRE 35.300.559.321

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Os acionistas da AutoArremate S.A. estão convocados a se reunir às 15:00 horas, do dia 30 de abril de 2.025, em primeira 
convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do capital social com 
direito a voto, ou, em segunda convocação, às 15:30 horas, com qualquer número de acionistas presentes, por meio de 
videoconferência, com o objetivo de apreciar as contas apresentadas pelos administradores, além de examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. Os documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia.

São Paulo, 31 de março de 2.025.
AUTOARREMATE S.A.

PAVIA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 09.531.508/0001-90 - NIRE 35.300.383.826

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Os acionistas da Pavia Participações S.A. estão convocados a se reunir às 11:00 horas, do dia 30 de abril de 2.025, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do capital 
social com direito a voto, ou, em segunda convocação, às 11:30 horas, com qualquer número de acionistas presentes, por 
meio de videoconferência, com o objetivo de apreciar as contas apresentadas pelos administradores, além de examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024.  
Os documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da 
Companhia.

São Paulo, 31 de março de 2.025.
PAVIA PARTICIPAÇÕES S.A.

SBHE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 43.614.834/0001-08 - NIRE 35.300.577.345

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Os acionistas da SBHE Participações S.A. estão convocados a se reunir às 10:00 horas, do dia 30 de abril de 2.025, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, a maioria do capital social com direito a 
voto, ou, em segunda convocação, às 10:30 horas, com qualquer número de acionistas presentes, por meio de 
videoconferência, com o objetivo de apreciar as contas apresentadas pelos administradores, além de examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. Os documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia.

São Paulo, 31 de março de 2.025.
SBHE PARTICIPAÇÕES S.A.

SBPAR PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 09.465.368/0001-08 - NIRE 35.300.548.787

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Os acionistas da SBPar Participações S.A. estão convocados a se reunir às 14:00 horas, do dia 30 de abril de 2.025, em primeira 
convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco) por cento do capital social com direito a 
voto, ou, em segunda convocação, às 14:30 horas, com qualquer número de acionistas presentes, por meio de videoconferência, com 
o objetivo de: (i) examinar, discutir e votar o relatório de administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 
(iii) eleger os administradores para o biênio 2025/2027 e (iv) decidir sobre a remuneração dos administradores. Os documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia.

São Paulo, 31 de março de 2.025.
SBPAR PARTICIPAÇÕES S.A.
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SÁBADO, 29 A SEGUNDA-FEIRA, 31 DE MARçO DE 2025 Economia

Balanços patrimoniais em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais)

1. Contexto Operacional e Apresentação das Demonstrações Financeiras: 
a) Contexto Operacional: A Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A.  
(“Companhia” ou “Pluxee”) é uma sociedade constituída na forma de socie-
dade por ações de capital fechado, domiciliada na Avenida Dra Ruth Cardoso, 
7721 - CJ 71, Bloco A con 901 parte andar 9 Edif Birmann 21, São Paulo/SP, e 
tem por objeto social, (a) a instituição de arranjos de pagamento próprios, sen-
do responsável por desenvolver as regras e os procedimentos que disciplinam 
a prestação de serviços de pagamento ao público; (b) prestação de atividades, 
no âmbito do seu próprio arranjo de pagamento, como instituição de pagamen-
to não integrante do Sistema Brasileiro de Pagamentos (SBP); (c) fornecimen-
to e administração de vales-refeição, vales-alimentação, vales-transporte, 
vales-cultura e similares, via emissão impressa  ou carregados em cartões 
eletrônicos ou eletromagnéticos, ou outros oriundos de tecnologia adequada, 
incluindo assessoria e consultoria dos respectivos serviços, (d) intermediação 
e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; (e) emis-
são de moeda eletrônica, nos termos da regulamentação do Banco Central do 
Brasil. Os benefícios correspondentes aos serviços prestados são provenientes 
das recargas realizadas pelas empresas clientes e os custos pagos pelos es-
tabelecimentos onde o usuário utiliza o benefício. b) Cisão parcial da BEN Be-
nefícios e Serviços Instituição de Pagamentos S.A., com Versão da Parcela 
Cindida de seu Patrimônio à Pluxee Benefícios Brasil S.A.: Em 24 de maio 
de 2024, por meio da AGE realizada entre os acionistas da Companhia e da 
incorporadora, foram aprovados a Cisão Parcial e o Protocolo e Justificação de 
Cisão Parcial da BEN Benefícios e Serviços Instituição de Pagamentos S.A. com 
versão da parcela cindida de seu patrimônio em favor da Pluxee Benefícios 
Brasil S.A., conforme Protocolo celebrado em 24 de maio de 2024. Para fins 
da Cisão Parcial, o patrimônio líquido da BEN Benefícios e Serviços Instituição 
de Pagamentos S.A. foi avaliado com base no seu valor contábil, conforme 
balanço patrimonial auditado levantado em 30 de abril de 2024, apurado em 
laudo de avaliação contábil datado de 24 de maio de 2024, que é parte da 
discriminação da Cisão Parcial. Nos termos do Laudo de Avaliação e conforme 
indicado no Protocolo e Justificação, o valor total líquido contábil da Parcela 
Cindida corresponde a R$ 460.970,74 (quatrocentos e sessenta mil e nove-
centos e setenta reais e setenta e quatro centavos). Em 27 de junho de 2024, 
por meio da reunião do conselho da administração foi deliberado a ratificação 
da consumação da Transação, e a ratificação de todos os atos societários em 
24 de maio de 2024 e cujas deliberações foram condicionadas à consumação 
da Transação (“Atos Societários da Transação”). As variações patrimoniais 
relativas à Parcela Cindida ocorridas entre a Data Base do Laudo de Avaliação 
e a presente data serão absorvidas pela Incorporadora, sendo registradas no 
seu patrimônio líquido, conforme o caso. Está demonstrado a seguir a posição 
do saldo líquido do acervo patrimonial levantado na data-base do laudo de 
avaliação de 31.04.2024. Porém sua aprovação pelo Denor Bacen ocorreu em 
27.06.2024 e publicada no Diário Oficial em 06.08.2024.

Parcelas Cindidas
Ativo 
Disponibilidades 3.643
Instrumentos Financeiros 316.027
   Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 316.027
Outros Ativos 3.943
   Ativos Fiscais Diferidos 3.943
Imobilizado de Uso 2
   Imobilizações de Uso 60
   (Depreciações Acumuladas) (58)

Passivo 
Outros Passivos 338.446
   Obrigações com o pessoal 3.603
        Fornecedores 7.141
Credores diversos no país 327.702
Acervo Líquido 460
c) Apresentação das Demonstrações Financeiras: A partir do exercício de 
dezembro 2022 a Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A., foi autorizada 
pelo Bacen para atuar como instituição de pagamentos. Em função desse en-
quadramento, as Demonstrações Financeiras foram elaboradas adotando as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), estabelecidas pela Lei das 
Sociedades por Ações, em conjunto às normas do Conselho Monetário Nacional 
(CMN) e demais diretrizes previstas no Plano Contábil das Instituições do Sis-
tema Financeiro Nacional (Cosif), e evidenciam todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. Não foram 
adotadas nos balanços as normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), relacionadas ao processo de convergência internacional, 
ainda não recepcionadas pelo Bacen. A administração não identificou impac-
tos com a alteração realizada nos tratamentos contábeis da Companhia. A 
Resolução CMN n° 4.818/2020 e a Resolução BCB n° 2/2020 estabelecem os 
critérios gerais e procedimentos para elaboração e divulgação das Demonstra-
ções Financeiras. A Resolução BCB n° 2/2020, revogou a Circular Bacen n° 
3.959/2019, e entrou em 1° de janeiro de 2021 sendo aplicável na elaboração, 
divulgação e remessa de Demonstrações Financeiras a partir de sua entrada 
em vigor, abrangendo as Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 
2021. A referida norma, entre outros requisitos, determinou a evidenciação em 
nota explicativa, de forma segregada, dos resultados recorrentes e não recor-
rentes. A Resolução CMN n° 4.966/2021 e Resolução BCB n° 219/22, estabe-
lecem os conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, 
bem como para a designação e o reconhecimento das relações de proteção 
(contabilidade de hedge), harmonizando os critérios contábeis do Cosif para os 
requerimentos da norma internacional IFRS 9 a partir de 1° de janeiro de 2025. 
Dentre as principais mudanças estão a classificação de instrumentos finan-
ceiros, reconhecimento de juros em caso de atraso, cálculo da taxa efetiva 
contratual, baixa a prejuízo e reconhecimento da provisão e classificação das 
operações com problemas de crédito. A adoção da Resolução CMN n° 
4.966/2021, aplicável para instituições financeiras; da Resolução BCB n° 
219/22, aplicável para Instituições de pagamento; e de outros normativos que 
são correlacionados, inclusive a reformulação do elenco de contas do Cosif, 
estão contidas no Plano de Implementação. O Plano de Implementação dos 
referidos normativos seguiu até a data de Cisão o plano do Conglomerado 
Santander, seu antigo controlador onde esteve segregado em três pilares, o 
qual, foi revisto no final do 2º semestre com consultoria contratada e adminis-
tração da empresa. (i) Organização e Governança: Fóruns e Comitês compostos 
por diversos níveis hierárquicos dedicados a definição e acompanhamento da 
implementação; (ii) Processos e Sistemas: Mapeamento dos impactos e imple-
mentação das mudanças nos processos e sistemas; e (iii) Modelos e Critérios: 
Revisão e atualização dos modelos e critérios utilizados nas estimativas con-
tábeis. O cronograma do Plano de Implementação foi faseado ao longo do pe-
ríodo de 2023 até o final do exercício de 2024, onde baseou-se em normas 
emitidas pelo Bacen para sua implementação total. A Diretoria autorizou a 
emissão das demonstrações financeiras para o semestre findo em 31 de de-
zembro de 2024 na reunião realizada em 14 de março de 2025. O resultado e a 
posição financeira da Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A. estão ex-
pressos em Reais, moeda funcional da companhia e moeda de apresentação 
das demonstrações financeiras. A administração optou por apresentar os ati-
vos por ordem de liquidez e os passivos por ordem de exigibilidade. d) Estima-
tivas Utilizadas: A preparação das demonstrações financeiras requer a adoção 
de estimativas por parte da Administração, impactando certos ativos e passi-
vos, divulgações sobre contingências ativas e passivas e receitas e despesas 
nos períodos demonstrados. Uma vez que o julgamento da Administração en-
volve estimativas referentes à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, 
os resultados reais podem diferir dessas estimativas. Estas estimativas, as 
quais foram efetuadas com a melhor informação disponível, são basicamente 
as seguintes: • Perdas de valor recuperável sobre determinados ativos finan-
ceiros e não financeiros; • Reconhecimento e realização de impostos diferi-
dos; 2. Políticas Contábeis e Critérios de Apuração: As políticas contábeis e 
os critérios de apuração utilizados na elaboração das demonstrações financei-
ras foram os seguintes: a) Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e equivalen-
tes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de 
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curto prazo de alta liquidez, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 
dias contados da data da aplicação e para atender compromissos de curto 
prazo. b) Definições, Classificação e Mensuração dos Instrumentos Finan-
ceiros Básicos e Outros Tópicos: Definições: Um instrumento financeiro é um 
contrato que gera um ativo financeiro para a companhia, e um passivo finan-
ceiro ou instrumento financeiro para outra entidade. A companhia contabiliza 
os seguintes instrumentos financeiros básicos: • Caixa e Equivalentes de 
Caixa; • Ativos Financeiros Mensurados a Valor Justo por Meio do Resultado; 
e • Créditos a Receber. Classificação dos Ativos e Passivos Financeiros 
para Fins de Mensuração: Os ativos e passivos financeiros básicos são men-
surados inicialmente ao custo amortizado deduzido de perda por redução ao 
valor recuperável, ou ao valor justo por meio do resultado. Classificação dos 
Ativos e Passivos Financeiros para Fins de Apresentação: Os ativos financei-
ros são classificados por natureza nas seguintes rubricas do balanço patrimo-
nial: • “Caixa e Equivalentes de Caixa” - saldos de caixa; • “Ativos Financei-
ros” - Operações compromissadas com prazos de vencimento e taxas 
definidos. • “Outros Ativos Financeiros” - correspondem principalmente aos 
valores a receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades. 
Os passivos financeiros são classificados por natureza nas seguintes rubricas 
do balanço patrimonial: • “Passivos Financeiros” - inclui o valor das obriga-
ções de pagamento com natureza de passivos financeiros decorrentes de re-
passe aos estabelecimentos credenciados e estoque de crédito no cartão dos 
portadores. c) Imobilizado de Uso: A depreciação do imobilizado é feita pelo 
método linear, com base nas seguintes taxas anuais: Equipamentos de proces-
samento de dados - 20%, móveis e equipamentos de uso - 20% e benfeitorias 
- 20%. A Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A. avalia ao final de cada 
período, se há qualquer indicação de que os itens do ativo tangível possam 
apresentar redução no seu valor recuperável, ou seja, um ativo que apresenta 
o valor contábil acima do valor de realização seja por uso ou venda. Uma vez 
identificada uma redução no valor recuperável do ativo tangível, este é ajusta-
do até atingir o seu valor de realização através do reconhecimento contábil de 
uma perda por redução ao seu valor recuperável registrada no resultado do 
exercício. d) Intangível: É um ativo não monetário identificável sem substância 
física. É decorrente basicamente de desenvolvimento de softwares amortiza-
dos com base nas seguintes taxas anuais: Sistemas de processamentos de 
dados - 20%. A Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A. avalia ao final de 
cada exercício ou a qualquer momento, se existir qualquer indicação de que os 
itens do ativo intangível possam apresentar perda no seu valor recuperável, ou 
seja, um ativo que apresenta o valor contábil acima do valor de realização. 
Identificando qualquer redução no valor recuperável, este é ajustado até atin-
gir seu valor de realização. A mensuração do valor recuperável de ativos intan-
gíveis - software é realizada com base no valor em uso, bem como, a análise 
da descontinuidade do ativo em relação às suas atividades. A Companhia não 
identificou perdas por valor recuperável (“impairment”) para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024. e) Despesas Antecipadas: São contabilizadas as 
aplicações de recursos em pagamentos antecipados cujo benefícios ou presta-
ção de serviços ocorrerão em exercícios seguintes e são apropriadas ao resul-
tado, de acordo com a vigência dos respectivos contratos. f) Outros Passivos: 
Outros passivos incluem o saldo de todas as despesas provisionadas e recei-
tas diferidas, excluindo juros provisionados, e o valor de quaisquer outras 
obrigações não incluídas em outras categorias. g) Reconhecimento de Recei-
tas e Despesas: As receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de com-
petência. h) Provisões e Passivos Contingentes: As provisões são reavaliadas 
em cada data de balanço para refletir a melhor estimativa corrente e podem 
ser totais ou parcialmente revertidas ou reduzidas quando deixam de ser pro-
váveis as saídas de recursos e obrigações pertinentes ao processo, incluindo a 
decadência dos prazos legais, o trânsito em julgado dos processos, dentre 
outros. As provisões cíveis são constituídas quando o risco de perda da ação 
judicial ou administrativa for avaliado como provável e os montantes envolvi-
dos forem mensuráveis com suficiente segurança, com base na natureza, 
complexidade, e histórico das ações e na opinião dos assessores jurídicos in-
ternos e externos e com base nas melhores informações disponíveis. Para as 
provisões cujo risco de perda é possível, as provisões não são constituídas e as 
informações são divulgadas nas notas explicativas e para as provisões cujo 
risco de perda é remota não é requerida divulgação. i) Programa de Integra-
ção Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS): O PIS (1,65%) e a COFINS (7,60%) são calculados pelo regime não-
-cumulativo. j) Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição So-
cial sobre o Lucro Líquido (CSLL): O encargo do IRPJ é calculado à alíquota de 
15% mais adicional de 10% e a CSLL à alíquota de 9%, após efetuados os 
ajustes determinados pela legislação fiscal. Os créditos tributários e passivos 
diferidos são calculados, basicamente, sobre diferenças temporárias entre o 
resultado contábil e o fiscal e são classificados como não circulantes. De acor-
do com o disposto na regulamentação vigente, a expectativa de realização dos 
créditos tributários, está baseada em projeções de resultados futuros e funda-
mentada em estudo técnico. 3. Caixa e Equivalentes de Caixa: Em 31 de de-
zembro de 2024 foram considerados como caixa e equivalentes de caixa os 
saldos correspondentes aos depósitos bancários.

2024 2023
Disponibilidades 25.482 13.351
Total 25.482 13.351
As informações relativas a 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 
são demonstradas para informar a composição dos saldos iniciais e saldos 
finais do Caixa e Equivalentes de Caixa apresentados nas Demonstrações dos 
Fluxos de Caixa.
4. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 
Composição por Vencimento

Acima de 
90 dias 2024 2023

Aplicações no Mercado Aberto (Nota 17.c) (1) - 57.304 383.983
Letra Financeira do Tesouro - LFT 205.835 205.835 -
Total 205.835 263.139 383.983
A aplicação no mercado aberto tem liquidez imediata sendo resgatada de for-
ma rotineira, antes do vencimento, para suprir as necessidades de capital de 
giro no decurso das atividades operacionais da Companhia. A movimentação 
está relacionada com a nova regulamentação do Programa de Alimentação do 
Trabalhador (PAT), onde houve a migração das operações que eram pós-pagas 
para pré-pagas, conforme decreto 10.854 de 10/11/2021 e portaria 672 de 
08/11/2021. A contrapartida da valorização das aplicações é registrada no 
resultado, na linha de rendas de aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 
17.c) pelo regime de competência. A Pluxee Instituição de Pagamento Brasil 
S.A. não operou com Instrumentos Financeiros Derivativos durante os semes-
tres findos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023. (1) Na 
data-base de 30 de abril de 2024 o montante de R$ 316.027 fez parte do 
saldo do acervo patrimonial cindido (Nota 1.b). Em 31 de dezembro de 2024 
este saldo foi parcialmente absorvido, devido este acervo ter sido mantido 
para liquidações em Valores a Pagar Parte Ligadas tendo sua continuidade e 
amortização realizada por este montante durante ao exercício pela companhia 
fazendo parte Plano de Cisão. 
5. Contas a Receber de Clientes 2024 2023
Contas a Receber de Clientes 20.692 -
Total 20.692 -
Circulante 20.692 -
Não Circulante -
6. Outros Ativos: 2024 2023
Devedores Diversos (1) (2) 70 30.777
Despesas Antecipadas - 9.201
Adiantamentos Salariais - 135
Total 70 40.113
Circulante 70 40.112
Não Circulante - 1
(1) Em 31/12/2023 refere-se substancialmente a eventos oriundos dos pedidos 
de recarga de cartões realizados pelos clientes da Ben, que estão pendentes 
de liquidação. Com a nova regulamentação do Programa de Alimentação do 
Trabalhador (PAT), houve a migração das operações onde as cargas dos bene-
fícios nos cartões eram pós-pagas para pré-pagas. (2) O saldo na data-base 
de 30 de abril de 2024 foi integralmente absorvido pelo acervo patrimonial 
cindido, as variações após esta data foram transferidas para Valores a Pagar 
Parte Ligadas. 7. Ativos e Passivos Fiscais: a) Ativos Fiscais: a.1) Natureza e 
Origem dos Ativos Fiscais Diferidos

Ativo Nota 2024 2023
Disponibilidades 3 & 17.c 25.482 13.351
Instrumentos Financeiros 263.139 383.983
  Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 4 & 17.c 263.139 383.983
Contas a Receber de Clientes 5 20.692 -
Outros Ativos 6 70 40.113
Ativos Fiscais 30.320 26.241
   Ativos Fiscais Correntes 7.b 14.680 5.933
   Ativos Fiscais Diferidos 7.a.1 15.640 20.308
Imobilizado de Uso 8.a & 8. b 5 71
   Imobilizações de Uso 307 367
   (Depreciações Acumuladas) (302) (296)
Intangível 8.c & 8.d - 39.506
   Intangíveis 43.416 70.833
   (Amortizações Acumuladas) (43.416) (31.327)
Total do Ativo 339.708 503.265

Demonstrações de resultados 
Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais)

 Nota
01/07 a   

31/12/24
01/01 a   

31/12/24
01/01 a   

31/12/23
Rendas da Intermediação Financeira 12.463 27.691 19.890
   Rendas de Aplicações Interfinanceiras  
 de Liquidez 18.c 12.463 27.691 19.890
Resultado Bruto da Intermediação Financeira 12.463 27.691 19.890
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (26.117) (32.645) (14.527)
   Receitas de Prestação de Serviços 12 40.728 91.796 119.538
   Despesas de Pessoal 13 (504) (12.170) (21.992)
   Despesas Tributárias 14 (4.956) (12.878) (15.914)
   Outras Despesas Administrativas 15 (63.535) (82.478) (36.113)
   Outras Despesas Operacionais 16 (13.138) (40.417) (86.152)
   Outras Receitas Operacionais 17 15.288 23.502 26.106
Resultado Operacional (13.654) (4.954) 5.363
Resultado antes da Tributação (13.654) (4.954) 5.363
Imposto de Renda e Contribuição Social 3.597 (725) (2.369)
   Provisão para Imposto de Renda 2.774 (754) (1.764)
   Provisão para Contribuição Social 823 29 (605)
Lucro (Prejuízo) do Semestre/Exercício 7.d (10.057) (5.679) 2.994
N° de Ações (Mil) 91.540 91.540 90.000
Lucro (Prejuízo) por Ação (Em R$) (0,11) (0,06) 0,03

Demonstrações de resultados abrangentes  
Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais)

 
01/07 a 

31/12/24
01/01 a 

31/12/24
01/01 a 

31/12/23
Lucro (Prejuízo) do Semestre/Exercício (10.057) (5.679) 2.994
Resultado Abrangente do Semestre/Exercício (10.057) (5.679) 2.994

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido  
Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Capital Prejuízos
Social Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2022 90.000 (30.788) 59.212
Lucro do Exercício - 2.994 2.994
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 90.000 (27.794) 62.206
Mutações no Exercício - 2.994 2.994
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 90.000 (27.794) 62.206
Lucro no Semestre - 4.378 4.378
Redução de Capital por Cisão Parcial (461) - (461)
Saldos em 30 de Junho de 2024 89.539 (23.416) 66.123
Mutações do Semestre (461) 4.378 3.917
Aumento de Capital Oriundo de Incorporação (i) 2.001 - 2.001
Prejuízo do Exercício - (5.679) (5.679)
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 91.540 (33.473) 58.067
Mutações no Semestre 2.001 (5.679) (3.678)
(i) Incorporação da NewCo conforme aprovação pelo Denor Bacen 19/06/2024 
e publicada no Diário Oficial em 06/08/2024

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto 
Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Nota
01/07 a   

31/12/24
01/01 a   

31/12/24
01/01 a   

31/12/23
Lucro (Prejuízo) do Semestre/Exercício  (10.057) (5.679) 2.994
Ajustes ao Prejuízo  46.110 48.442 4.463
Depreciação e Amortização 8.b & 8.d 5.497 12.150 12.204
Baixa de Intangível 8.d 37.016 37.016 -
Provisão de Imposto de Renda e  
 Contribuição Social Diferidos 3.597 (725) (7.741)
Variações em Ativos e Passivos (16.470) (22.578) 15.255
(Aumento) Redução em Aplicações Financeiras      4 75.898 120.844 (305.328)
(Aumento) Redução em Contas a Receber 
 de Clientes 5 (20.692) (20.692) -
(Aumento) Redução em Outros Ativos 6 - 40.043 298.982
(Aumento) Redução em Ativos Fiscais (12.063) (3.355) (87)
Aumento (Redução) em Obrigações por 
Transação de Pagamento 188.331 56.820 4.836
Aumento Redução em Outros Passivos (247.334) (210.712) 12.062
Aumento (Redução) em Provisões 9 24 517 23
Aumento (Redução) em Passivos Fiscais 10 (633) (4.063) 5.750
Impostos Pagos  - (1.979) (983)
Caixa Líquido Originado (Aplicado) em 
 Atividades Operacionais (19.583) (20.185)

22.712

Atividades de Investimento  
Aquisição de Intangível 8.c & 8.d (2.571) (9.599) (18.669)
Baixa de Imobilizado de Uso - Cisão Parcial         8.b 1 5 -
Caixa Líquido (Aplicado) em Atividades 
 de Investimento (2.570) (9.594) (18.669)
Atividades de Financiamento
Capital Social 11 2.001 1.540 -
Caixa Líquido (Aplicado) em Atividades 
 de Financiamento 2.001 1.540 -
Aumento (Redução) Líquido de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa  19.017 12.131 4.043
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início 
 do Semestre/Exercício 3 - 13.351 9.308
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final 
 do Semestre/Exercício 3 19.017 25.482 13.351

Relatório da Administração
Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras da Pluxee 
Instituição de Pagamento Brasil S.A., relativas ao semestre findos em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas das notas explicativas e relatório dos auditores 
independentes. A Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A. foi constituída em junho de 2018 com o objetivo de fornecer e administrar vales-refeição, vales-
-alimentação, vales-transporte, vales-cultura e similares, intermediar e agenciar serviços e negócios em geral, exceto imobiliário; e emissão em moeda eletrôni-
ca, nos termos da regulamentação do Banco Central do Brasil. Iniciou suas operações em outubro de 2018. Patrimônio líquido e resultado Em 31 de dezembro 
de 2024 o patrimônio líquido atingiu o montante de R$ 58.067 (31/12/2023 - R$ 62.206). O prejuízo acumulado apresentado em 31 de dezembro de 2024 foi de 
R$ 33.473 (31/12/2023 - prejuízo acumulado de R$ 27.794). Ativos e Passivos Em 31 de dezembro de 2024, os ativos totais atingiram R$ 339.708 (31/12/2023 
- R$ 503.265). Desse montante, destacamos R$ 263.139 que são representados por aplicações interfinanceiras de liquidez (31/12/2023 - R$ 383.983). Em 31 
de dezembro de 2024 os passivos totais atingiram R$ 281.641 (31/12/2023 - R$ 441.059). Desse montante, destacamos R$ 235.854 que são representados por 
outros passivos (31/12/2023 - R$ 302.245), substancialmente compostos por saldos de contas a pagar com os estabelecimentos comerciais e obrigações com 
portadores, além de salários e encargos. Outras Informações A política de atuação da Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A. na contratação de serviços 
não relacionados à auditoria externa de seus auditores independentes, se fundamenta nas normas brasileiras e internacionais de auditoria, que preservam a 
independência do auditor. Essa fundamentação prevê o seguinte: (i) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (ii) o auditor não deve exercer funções 
gerenciais no seu cliente, (iii) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente. Em atendimento à Instrução da Comissão de Valores Mobiliários 162/202 
Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A. informa que no exercício findo em 31 de dezembro de 2024, não foram prestados pela PricewaterhouseCoopers e 
outras firmas-membro outros serviços profissionais de qualquer natureza, que não enquadrados como serviços de auditoria independente. Ademais, a Pluxee 
Instituição de Pagamento Brasil S.A. confirma que a PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. representa a sua administração que dispõe de 
procedimentos, políticas e controles para assegurar a sua independência, que incluem a avaliação sobre os trabalhos prestados, abrangendo qualquer serviço 
que não seja de auditoria externa. Referida avaliação se fundamenta na regulamentação aplicável e nos princípios aceitos que preservam a independência do 
auditor, acima mencionados. O Banco Santander (Brasil) S.A. celebrou em 24 de julho de 2023, com a Pluxee International (atual denominação de Sodexo Pass 
International) e Pluxee Pay Brasil Ltda (atual denominação de Sodexo Pass do Brasil Serviços de Inovação Ltda), documentos vinculantes para a formação de 
uma joint venture para a exploração do negócio de marketing e venda de produtos de pagamento de incentivos e benefícios exclusivamente do Grupo Pluxee 
Brasil (atual denominação do Grupo Sodexo), no Brasil, através do canal de distribuição do Santander. Foi acordado que a Joint Venture seria efetivada por meio 
da contribuição da Ben Benefícios e Serviços Instituição de Pagamento S.A. (em processo de alteração da razão social para Pluxee Instituição de Pagamento 
Brasil S.A) e de uma exclusividade por 25 anos de direitos de uso do canal de distribuição do Santander pela Pluxee Benefícios Brasil S.A (atual denominação 
de Sodexo Pass do Brasil Serviços e Comércio S.A.). Como resultado da operação, a Pluxee Benefícios será o veículo da Joint Venture, na qual o Santander e 
o Grupo Pluxee deterão inicialmente participações de 20% e 80%, respectivamente. A efetivação da operação está sujeita ao cumprimento de determinadas 
condições suspensivas usuais para transações desta natureza, incluindo a obtenção de autorizações regulatórias pertinentes. Colocamo-nos à disposição para 
os esclarecimentos que se fizerem necessários. São Paulo, 31 de março de 2025. A Diretoria.

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2024 2023
Passivos Financeiros 188.331 131.511
  Obrigações por Transações de Pagamentos 9 188.311 131.511
Outros Passivos 10 91.532 302.245
Provisões 653 136
Passivos Fiscais Correntes 7.c 1.125 7.167
Total do Passivo 281.641 441.059

Patrimônio Líquido
  Capital Social 11.a 91.540 90.000
  Prejuízos Acumulados (33.473) (27.794)

Total do Patrimônio Líquido 58.067 62.206
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 339.708 503.265

Origens Saldo 
em 

2023

Saldo 
em 

20242024 2023
Consti-
tuição

Realiza-
ção 

Participações no Lucro, Bônus 
 e Gratificações de Pessoal - 9.229 3.138 - (3.138) -
Outras provisões e ajustes 
 temporários 7.216 38.325 13.031 - (10.577) 2.454
Prejuízos Fiscais e Bases 
 Negativas de Contribuição 
  Social 38.783 16.938 4.139 9.047 - 13.186
Total 45.999 64.492 20.308 9.047 13.715 15.640
O registro contábil dos Ativos Fiscais Diferidos nas demonstrações financei-
ras Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A. foi efetuado pelas alíquotas 
aplicáveis ao período previsto de sua realização e está baseado na projeção 
de resultados futuros e em estudo técnico preparado nos termos da Resolução 
CMN nº 4.842/2020 e Resolução BCB nº 15. 
a.2) Expectativa de Realização dos Ativos Fiscais Diferidos:

Ano
Diferenças  

Temporárias IRPJ
Diferenças  

Temporárias CSLL
Prejuízos Fiscais  
e Base Negativa Total

2025 1.641 591 3.142 5.373
2026 - - 1.759 1.759
2027 163 59 1.819 2.041
2028 - - 1.888 1.888
2029 - - 1.945 1.945
2030 - - 2.633 2.633
Total 1.804 650 13.186 15.640
Com base na Resolução CMN 4.818/2020 e a Resolução BCB nº 2/2020, os 
Créditos Tributários devem ser apresentados integralmente no longo prazo, 
para fins de balanço. a.3) Valor Presente dos Créditos Tributários: O valor 
presente total dos créditos tributários é de R$ (31/12/2023 - R$ 19.077) cal-

culados de acordo com a expectativa de realização das diferenças temporárias 
e prejuízos fiscais e a taxa média de captação projetada para os períodos 
correspondentes. 
b) Ativos Fiscais Correntes: 2024 2023
Outros Impostos a Compensar 14.680 5.933
Total 14.680 5.933
Circulante 14.680 3.526
Não Circulante - 2.407
c) Passivos Fiscais Correntes: 2024 2023
Impostos sobre as receitas 864 6.023
Impostos sobre salários - 706
Impostos retidos de terceiros 261 438
Outros impostos - -
Total 1.125 7.167
Circulante 1.125 7.167
d) Imposto de Renda e Contribuição Social: 2024 2023
Resultado Antes da Tributação sobre o Lucro 7.274 9.283
Participação no Lucro (2.321) (3.920)
Resultado Antes dos Impostos (4.953) 5.363
 25% e 9%, Respectivamente 1.684 (1.823)
 Receitas não tributáveis, líquidas de despesas não 
  dedutíveis (i) (1.392) (753)
 Outros Ajustes 433 207
Imposto de Renda e Contribuição Social 725 (2.369)
 Imposto de Renda Corrente e Diferido 754 (1.764)
 Contribuição Social Corrente e Diferido (29) (605)
Impostos Pagos no Exercício (1.979) (983)
(i) As Receitas não tributáveis, líquidas de despesas não dedutíveis estão relacio-
nados aos tributos diferidos temporariamente relacionado as adições temporárias.

8. Imobilizado em Uso e Intangível: a) Composição Imobilizado em Uso:

Ativo Tangível 
Taxa (%) anual  
de depreciação

2024 2023

Custo
Depreciação 

Acumulada Residual Custo
Depreciação 

Acumulada Residual
Equipamentos de Processamento de Dados 20 - - - 58 (53) 5
Móveis e Equipamentos de Uso Computadores 20 - - - 2 (2) -
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 20 307 (302) 5 307 (241) 66
Total 307 (302) 5 367 (296) 71
b) Variação Imobilizado em Uso: 2024 2023

 Custo
Depreciação 

Acumulada Total Custo
Depreciação  

Acumulada Total
Saldo no início do período 367 (296) 71 367 (224) 143
Depreciação - (61) (61) - (72) (72)
Baixa Cisão (60) 55 5 - - -
Saldo no fim do período 307 (302) 5 367 (296) 71
c) Composição Intangível: 

Intangível
Taxa (%) anual  
de amortização

2024 2023

Custo
Amortização 

Acumulada Residual Custo
Amortização 

Acumulada Residual
Sistemas de Processamento de Dados 20 - - - 70.833 (31.327) 39.506
Total - - - - 70.833 (31.327) 39.506
d) Variação Intangível: 2024 2023

 Custo
Amortização 

Acumulada Total Custo
Amortização 

Acumulada Total
Saldo no início do período 70.833 (31.327) 39.506 52.164 (19.195) 32.969
Adições 9.599 - 9.599 18.669 - 18.669
Amortizações - (12.089) (12.089) - (11.072) (11.072)
Outras (1) (80.432) 43.416 (37.016) - (1.060) (1.060)
Saldo no fim do período - - - 70.833 (31.327) 39.506
(1) Outras - seu saldo era principalmente compostos pelos intangíveis e seus créditos fiscais referente ao PIS e COFINS relacionado plataforma de processamento dos 
cartões que, após a migração dos produtos para a empresa Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A foram baixados em sua totalidade por escolha da companhia.

9. Passivos Financeiros
Contas a Pagar 2024 2023
Valores de Benefícios a Repassar(1) 188.331 131.511
Total 188.331 131.511
(1) Refere-se à movimentação no momento da utilização ou recarga do saldo 
dos cartões. O saldo na data-base de 30 de abril de 2024 foi integralmente 
absorvido pelo acervo patrimonial cindido, as variações após esta data foram 
transferidas para Valores a Pagar Parte Ligadas onde este saldo está sendo 
parcialmente absorvido devido sua continuidade e amortização durante o exer-
cício pela companhia fazendo parte Plano de Cisão.
10. Outros Passivos

2024 2023
Créditos Diversos (1) (2) - 253.638
Fornecedores a Pagar (2) 21.637 39.653
Salários e Benefícios a Pagar - 7.304
Provisão de Férias e Encargos - 1.650
Valores a Pagar - Partes Ligadas (2) 69.895 -
Total 91.532 302.245
Circulante 91.532 302.245
Não Circulante - -
(1) Em 31/12/2023 os maiores saldos referem-se a operações de processamen-
to de pagamentos a serem pagas aos estabelecimentos que representam R$ 
213.180 e estoque de saldo a repassar ao portador no montante de 26.263. 
(2) O saldo na data-base de 30 de abril de 2024 foi integralmente absorvido 
pelo acervo patrimonial cindido, as variações após esta data foram transferidas 
para Valores a Pagar Parte Ligadas onde este saldo está sendo parcialmente 
absorvido devido sua continuidade e amortização durante o exercício pela com-
panhia fazendo parte Plano de Cisão. 11. Patrimônio Líquido: a) Capital Social: 
Em 27 de junho de 2024, a Companhia reduziu em decorrência da cisão parcial 
o capital social em R$ 461, mediante cancelamento de 461 ações ordinárias 
sem valor nominal. Em 30 de junho de 2024, o capital social, totalmente in-
tegralizado após cisão parcial, está representado pelo montante de R$ 89.539 
(31/12/2023- R$ 90.000) dividido em 89.539 ações ordinárias sem valor no-
minal. b) Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio: Os resultados apurados 
no balanço anual terão a destinação que lhes resolverem dar os sócios, sendo 
assegurados dividendos mínimos de 1% sobre o lucro líquido, ajustado confor-
me legislação em vigor. Em 31 de dezembro 2024 e 31 de dezembro 2023, não 
foram destinados Juros sobre Capital Próprio e Dividendos, a serem distribuídos 
aos acionistas. c) Reserva Legal: Do lucro líquido do exercício será destina-
do 5% para constituição de reserva legal, limitada a 20% do capital após a 
absorção de prejuízos acumulados. d) Reserva para Contingências: O saldo 
remanescente do lucro líquido do exercício, será destinado às importâncias que, 
legalmente, puderem ser destinadas à Reserva de Contingências.
12. Receitas de Prestação de Serviços

2024 2023
Receitas de MDR (Vale Refeição e Alimentação) 70.138 98.402
Receitas de Tarifas (1) 13.299 21.136
Receitas de Serviços Prestados (2) 8.359 -
Total (3) 91.796 119.538
(1) Receita advinda do comissionamento nas operações de Tarifas de Liqui-
dação, Adesão, Anuidade, Transação e Rescisão de Contrato. (2) Receitas 
advindas pós Cisão relacionado aos novos produtos e/ou serviços Pluxee IP 
relacionado tarifas recebidas de clientes e de afiliados de operações de gifs 
card, saúde e bem estar, mobilidade, home office, entre outros. (3) A redução 
da Receita de Prestação de serviços foi referente ao processo de migração dos 
produtos para a empresa Pluxee Beneficios.
13. Despesas de Pessoal

2024 2023
Remuneração Direta (12.916) (11.010)
Encargos Sociais (2.094) (4.069)
Bônus 4.792 (3.920)
Benefícios a Funcionários 1.886 (2.845)
Outras Despesas com Pessoal (56) (132)
Treinamento 10 (16)
Total (12.170) (21.992)
14. Despesas Tributárias

2024 2023
Despesas de Contribuição ao COFINS (8.872) (10.891)
Despesas de ISS (2.112) (2.671)
Despesas de Contribuição ao PIS (1.862) (2.320)
Outras Despesas Tributárias (32) (32)
Total (12.878) (15.914)

(1) Antigo Controlador - O Banco Santander (Brasil) S.A. foi controlador da Ben 
Benefícios e Serviços Instituição de Pagamentos S.A. até a data efetiva da Ci-
são Parcial. (2) Pluxee Benefícios Brasil S.A. - Após a data efetiva de Cisão 
Parcial foram transferidas compromissos e obrigações para Valores a Pagar 
Parte Ligadas onde os saldos remanescentes das operações estão sendo absor-
vidos devido a continuidade das operações pela companhia fazendo parte do 
Plano de Cisão. 19. Plano de Benefícios a Funcionários: A Pluxee Instituição 
de Pagamento Brasil S.A. possuía programas de remuneração de longo prazo 
vinculados ao desempenho do preço de mercado de ações do Banco Santander 
Brasil (SANB11), sendo elegíveis a estes planos os membros da diretoria além 
de participantes cuja escolha levava em conta a senioridade na empresa, o 
qual, foi descontinuado com a mudança de controle. Eram eles: Programas 
Locais: a.1) Valor Justo e Parâmetros de Performance para Planos Vigentes: 
ILP Ben: Tratava-se de um plano de retenção para posições chave lançado em 
Maio/2019, onde o participante deveria permanecer com vínculo empregatício 
até a data do pagamento. Os valores acordados do ILP para cada participante 
eram obtidos a partir da apuração da consecução de indicadores de negócio da 
empresa em dois momentos: 2023 e 1º semestre de 2024 (momento da Ci-
são). Os pagamentos eram realizados em ações SANB11, sendo 50% em março 
de 2023 e 50% em março de 2024, com restrição de 1 ano após cada pagamen-
to e estava sujeito à aplicação das cláusulas de Malus/Clawbak, que poderiam 
reduzir ou cancelar as ações a serem entregues em casos de descumprimento 
das normas internas e exposição a riscos excessivos.

Indicadores
Quantidade de clientes PJ Quantidade de clientes PF
Quantidade de estabelecimentos credenciados Faturamento
BAI

a.2) Remuneração Variável Referenciada em Ações: No Plano de Incentivo 
de Longo Prazo (diferimento) eram determinados os requisitos para pagamen-
to das parcelas diferidas futuras da remuneração variável, considerando as 
bases financeiras sustentáveis de longo prazo, incluindo a possibilidade de 
aplicação de reduções ou cancelamentos em função dos riscos assumidos 
e das oscilações do custo de capital. O plano de remuneração variável com 
pagamento referenciado em ações SANB11 era dividido em dois programas: 
(i) Coletivo Identificado e (ii) Demais Funcionários. Os impactos no resultado 
eram contabilizados na rubrica Despesas de Pessoal, conforme abaixo:

Pluxee

Programa Participantes Tipo de  
Liquidação

01/01 a 
31/12/24

01/01 a 
31/12/23

Coletivo 
Identificado

Diretores Estatutários 
e outros executivos 
que assumam 
riscos significativos 
e responsáveis das 
áreas de controle

50% em dinheiro 
indexado a 100% 
do CDI e 50% 
em ações (Units 
SANB11)

5.296 (1) 1.161

Demais  
Funcionários

Funcionários de nível 
de Superintendência 
e demais funcionários 
com valor de remune-
ração variável acima 
de um valor mínimo 
estabelecido

50% em dinheiro 
indexado a 100% 
do CDI e 50% 
em ações (Units 
SANB11)

1.844 1.936

(1) O valor de R$ 1.674 foi pago a título de ILP e R$ 3.622 foi transferido para o 
Banco Santander dado que os colaboradores elegíveis foram transferidos para 
o antigo controlador. O plano de remuneração foi encerrado na empresa após 
Cisão. 20. Outras Informações: a) Na avaliação de seus consultores jurídicos 
são considerados como Perda Possível os saldos constituídos aos processos 
existentes abaixo demonstrados:

2024 2023
Trabalhista 20.701 10.374
Tributária 86.170 75.444
Cível 15.670 14.698
Total 122.541 100.496
b) Resultados Recorrentes / Não Recorrentes: não houve resultados não recor-
rentes no exercício de 2024 e 2023.
21. Eventos Subsequentes: Não houve eventos subsequentes.

DIRETORIA
Diretor-Presidente - Thierry Noel Michel Guihard

Diretor Financeiro - Guilherme Rocha Vieira
Contadora - Paloma Andrade - CRC 1SP-241102/O-9

Relatório dos auditores independentes sobre as  
demonstrações financeiras

Aos Administradores e Cotistas 
Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Pluxee Instituição de 
Pagamento Brasil S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de cai-
xa para o semestre e exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras in-
formações elucidativas.  Em nossa opinião, as demonstrações financeiras aci-
ma referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Pluxee Instituição de Pagamento Brasil 
S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para osemestre e exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil,aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa au-
ditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Institui-
ção, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: 
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas de-
monstrações financeiras: A administração da Instituição é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a instituição 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela go-
vernança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su-
ficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulga-
ções e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de au-
ditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 28 de março de 2024 
PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda.  Marcelo Luis Teixeira Santos
CRC 2SP000160/O-5  Contador CRC 1PR050377/O-6

15. Outras Despesas Administrativas
2024 2023

Depreciações e Amortizações (12.154) (12.204)
Processamento de Dados (8.745) (8.665)
Outras Despesas (2.549) (5.239)
Serviços Técnicos Especializados (1) (12.536) (2.921)
Convênio Operacional (Nota 18.c) (2.997) (3.050)
Serviços de Terceiros (4.512) (1.248)
Serviços Financeiros (891) (1.081)
Propaganda e Publicidade (317) (892)
Despesa com Aluguel (658) (706)
Promoção e Relações Públicas (85) (75)
Publicações (18) (32)
Perdas por Redução ao Valor Recuperável dos  
  Ativos (Nota 18.c) (37.016) -
Total (82.478) (36.113)
1) Refere-se substancialmente a despesas com credenciamento R$ 5.337 mil 
(31/12/2023 - R$ 742 mil).
16. Outras Despesas Operacionais

2024 2023
Despesa com Rebate (1) - (24.475)
Despesa com Fee a Pagar (2) (18.411) (47.063)
Outras Despesas Operacionais (3) (18.148) (11.796)
Despesa com Processamento de Transação (3.341) (2.795)
Provisão para Contingências (517) (23)
Total (40.417) (86.152)
(1) Custo ou Despesa de Rebate é um tipo de promoção de vendas com ações 
de marketing como incentivos. Com a nova regulamentação do Programa de 
Alimentação do Trabalhador (PAT), a prática do rebate não é mais permitida.
(2) Fee Visa a pagar no valor de R$ 13.804 mil (31/12/2023 - R$ 40.262 mil) e de 
Fee Adquirente a Pagar no valor de R$ 4.607 mil (31/12/2023 - R$ 6.801 mil). (3) 
Refere-se substancialmente as custo com cartões e serviços de valor agregado.
17. Outras Receitas Operacionais 2024 2023
Outras Receitas (1) 23.502 26.106
Total 23.502 26.106
(1) Outras Receitas são saldos inativos por suspensão de pagamento para 
estabelecimentos comerciais e/ou saldos inativos nos cartões de usuários, os 
quais, são incorporados em outras receita da empresa em razão do período ou 
da falta de utilização destes créditos no período estimado. 18. Partes Rela-
cionadas: a) Remuneração de Pessoal-Chave da Administração: A Pluxee 
Instituição de Pagamento Brasil S.A. era parte integrante do Conglomerado 
Santander e seus administradores eram remunerados pelos cargos que ocu-
pavam na empresa. A Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A. possuía 
benefícios de longo prazo e remuneração baseada em ações para seu pessoal-
-chave da administração (Nota 18.a.2). Em 2024, o valor total da remuneração 
dos administradores foi de R$ 1.838 mil (31/12/2023 - R$ 2.179 mil). Em 
decorrência da cisão parcial da Companhia com a Pluxee Benefícios Brasil 
S.A., as parcelas remanescentes dos saldos de benefícios de longo prazo e 
remuneração baseada em ações para o pessoal-chave da administração fo-
ram transferidas para o Banco Santander (Brasil). S.A (antigo controlador). 
b) Participação Acionária: A Pluxee Instituição de Pagamento Brasil S.A. é 
controlada pelo acionista Pluxee Holding Financeira S.A. (antiga BEN Bene-
fícios Holding Financeira S.A. que possui 91.540 ações, equivalentes a 100% 
do capital social. Pluxee Holding Financeira S.A. é uma joint venture dos acio-
nistas Pluxee Pay, Pluxee Internation e Santander Brasil. c) Transações com 
Partes Relacionadas: As operações e remuneração de serviços com partes 
relacionadas são realizadas no curso normal dos negócios e em condições de 
comutatividade, incluindo taxa de juros, prazos e garantias, e não envolvem 
riscos maiores que os normais de cobrança ou apresentam outras desvanta-
gens. As principais transações e saldos são:
Ativo 2024 2023
Caixa e Equivalentes de Caixa 5.651 13.351
Banco Santander (Brasil) S.A.(1) 5.651 13.351
Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata (Nota 4) 57.304 383.983
Banco Santander (Brasil) S.A. - LTN Compromissada(1) 57.304 383.983
Passivo
Valores a Pagar - Partes Ligadas - Nota (10)
Pluxee Benefícios Brasil S.A.(2) 69.895 -
Resultado 2024 2023
Rendas de Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 25.089 19.890
Banco Santander (Brasil) S.A.(1) 25.089 19.890
Despesas Administrativas (Nota 15) 2.997 3.050
Banco Santander (Brasil) S.A.(1) 2.997 3.050

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037645-73.2022.8.26.0001 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). DANIELA 
CLAUDIA HERRERA XIMENES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MAIKAR VEICULOS EIRELLI, 
CNPJ. 32.006.012/0001-10, na pessoa de seu representante legal, que NATAN SANTANA COUTINHO 
lhe ajuizou, uma ação de Procedimento Comum Cível, objetivando que seja a mesma julgada 
procedente, com a condenação da requerida ao pagamento de R$ 23.360,00, devidamente atualizado, 
referente ao veículo Ford Fiesta, ano 2012, cor vermelha, placa FBO 4696, RENAVAN Nº 45593881, bem 
como, a condenação da requerida, ao pagamento de indenização pelos danos morais causados, custas 
processuais, honorários advocatícios e demais cominações legais. Encontrando-se a requerida em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel,  caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2025. 

Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1044964-78.2021.8.26.0114. A MM. Juíza de Direito da 7ª Vara Cível, 
do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, Dra. Vanessa Miranda Tavares de Lima, na forma da Lei, etc. Faz Saber a(os) Construtora 
Plaza Ltda, CNPJ 48.821.367/0001-00, réus ausentes, incertos e desconhecidos, bem como terceiros que foi proposta uma ação de Pro 
cedimento Comum Cível - Usucapião Extraordinária por parte de Eduardo Antonio Moia e outro, alegando em síntese: ser legítimo 
possuidor de forma mansa e pacífica, contínua e ininterrupta, sem oposição de terceiros, por tempo superior a 15 (quinze) ano s, agindo como 
se dono fosse, do imóvel descrito como: Rua Dr. Herculano Gouveia Neto, nº 460, apto. 44 Bloco G, e a vag a de garagem ident ificada como 
Box C-17, possuindo o apto 44 uma área 64,150m² real, real comum de 73,450m² e real total de 137,600m², sendo a fração ideal de 0,2 24% 
do terreno onde se encontra edificado e Edifício, tudo conforme matrícula n° 261.688, regi strada perante o 3º registro de imóveis de Campinas 
-SP e a vaga de garagem BOX C-17. Encontrando-se os réus ausentes, incertos e desconhecidos, bem como terceiros, em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta, sob pena de não o fazendo, serem aceitos como verdadeiros os fatos 
narrados pelo autor na inicial. E para que no futuro não se alegue ignorância, expediu-se este edital que será publicado e afixado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Campinas/SP, aos 06 de novembro de 2024.  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013090-83.2019.8.26.0037. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara, do 
Foro de Américo Brasiliense, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Paula Comini Sinatura Asturiano, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
ROMEU FERNANDES MOREIRA DA SIIVA, pessoa pública de direito privado, inscrito no CPF nº 286.628.608-18, que lhe foi proposta a 
ação de Execução de Título Extrajudicial, impetrado por parte de BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, alegando em síntese que: em 
razão do CDC – Crédito Direto ao Consumidor – Pessoa Física – Rede - Contrato nº (004400003110086016); o autor concedeu ao 
executado, um crédito para aquisição de bem móvel (Veículo), com alienação fiduciária; que o executado não cumpriu com as obrigações 
assumidas, não procedendo com o pagamento das parcelas convencionadas em contrato; em razão disso, fora ajuizada a presente ação. 
Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, fora determinado a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de (03) dias, o qual fluirá após o decurso do prazo do presente Edital, efetue o pagamento do débito ou 
ofereça bens à penhora, podendo apresentar resposta em (15) dias ou, no mesmo prazo, reconhecendo o débito, deposite (30%) do valor 
em execução e requeira o parcelamento do saldo devedor em (06) vezes, com juros de (1%) ao mês. Decorrido os prazos supra, no silêncio, 
será nomeado Curador Especial, (CPC, Art. 257, IV), e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Americo Brasiliense, aos 27 de agosto de 2024 

PROCESSO Nº 1149131-86.2024.8.26.0100 - EDITAL DE INTERDIÇÃO - O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 9ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). José 
Walter Chacon Cardoso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 28 de janeiro de 2025, foi decretada a 
INTERDIÇÃO de Nilza Maria Evangelista de Moura, CPF 033.791.408-72, RG 2.993.887, viúva, 
brasileira, advogada aposentada, nascida em 24 de setembro de 1942, filha de Luzia Evangelista da 
Cunha e Bertolino Evagelista da Cunha, portadora de demência não especificada, F03 pela CID-10, 
declarando-a incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, de natureza patrimonial e 
negocial, e nomeado como CURADOR, em caráter DEFINITIVO, o Sr. Fabio Evangelista de 
Moura, CPF 135.563.518-70. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez 
dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. 

AUTOARREMATE S.A.
CNPJ/MF nº 34.126.488/0001-10 - NIRE 35.300.559.321

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Os acionistas da AutoArremate S.A. estão convocados a se reunir às 15:00 horas, do dia 30 de abril de 2.025, em primeira 
convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do capital social com 
direito a voto, ou, em segunda convocação, às 15:30 horas, com qualquer número de acionistas presentes, por meio de 
videoconferência, com o objetivo de apreciar as contas apresentadas pelos administradores, além de examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. Os documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia.

São Paulo, 31 de março de 2.025.
AUTOARREMATE S.A.

PAVIA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 09.531.508/0001-90 - NIRE 35.300.383.826

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Os acionistas da Pavia Participações S.A. estão convocados a se reunir às 11:00 horas, do dia 30 de abril de 2.025, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do capital 
social com direito a voto, ou, em segunda convocação, às 11:30 horas, com qualquer número de acionistas presentes, por 
meio de videoconferência, com o objetivo de apreciar as contas apresentadas pelos administradores, além de examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024.  
Os documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da 
Companhia.

São Paulo, 31 de março de 2.025.
PAVIA PARTICIPAÇÕES S.A.

SBHE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 43.614.834/0001-08 - NIRE 35.300.577.345

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Os acionistas da SBHE Participações S.A. estão convocados a se reunir às 10:00 horas, do dia 30 de abril de 2.025, em 
primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, a maioria do capital social com direito a 
voto, ou, em segunda convocação, às 10:30 horas, com qualquer número de acionistas presentes, por meio de 
videoconferência, com o objetivo de apreciar as contas apresentadas pelos administradores, além de examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. Os documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia.

São Paulo, 31 de março de 2.025.
SBHE PARTICIPAÇÕES S.A.

SBPAR PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 09.465.368/0001-08 - NIRE 35.300.548.787

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Os acionistas da SBPar Participações S.A. estão convocados a se reunir às 14:00 horas, do dia 30 de abril de 2.025, em primeira 
convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco) por cento do capital social com direito a 
voto, ou, em segunda convocação, às 14:30 horas, com qualquer número de acionistas presentes, por meio de videoconferência, com 
o objetivo de: (i) examinar, discutir e votar o relatório de administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 
(iii) eleger os administradores para o biênio 2025/2027 e (iv) decidir sobre a remuneração dos administradores. Os documentos 
pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia.

São Paulo, 31 de março de 2.025.
SBPAR PARTICIPAÇÕES S.A.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4002986-90.2013.8.26.0004 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). 
LUCIA HELENA BOCCHI FAIBICHER, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CARLA MARIA 
UGO, Brasileira, Solteira, RG 22133717, CPF 126.197.178-76, com endereço à Rua Baltazar da 
Silveira, 359, Vila Pereira Cerca, CEP 02931-040, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de 
Monitória por parte de MD Educacional LTDA, onde procedeu-se o bloqueio judicial de valores através 
do sistema SISBAJUD, nos valores de R$ 14.366,30. Encontrando-se os executados em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
manifeste-se sobre o bloqueio de valores, nos termos do art. 854, § 3º, do CPC. Não havendo 
manifestação, será nomeado curador especial Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de março de 2025. 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO 
Nº 1003686-21.2021.8.26.0495 O Dr. Rodrigo Jae Hwa An, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Registros 
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a Espólio de Claudete Amirato Pereira, na pessoa do(a) inventariante, José Carlos 
Bueno de Oliveira, Alessandra Katia Bueno De Oliveira, João Brizzante, Amelia de Bastos Brizzante, José 
dos Santos da Rocha Cruz e Roza de Jesus da Rocha Cruz, réus ausentes, incertos,  desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que 
Dinardo Instrumentos de Precisão Ltda. - Me ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a 
declaração de domínio do imóvel situado na Avenida Engenheiro Caetano Álvares, nº  6610, Imirim, São 
Paulo-SP, CEP 02413-200, São Paulo-SP, CEP, imóvel localizado em área maior, conforme a matrícula 
nº 22.362 do 3º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 14 de março de 2025. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 
1084721-92.2019.8.26.0100 ( U-1126 ) A Dra. GISELA AGUIAR WANDERLEY, MM. Juiza de Direito da 1ª 
Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Jose Augusto da Silva e s/m Tereza Zerillo da Silva, Roberto Spinetta e s/m 
Livia Anna Maria Marchisio Spinetta, Luiz Barbosa e s/m Luzia da Silva Barbosa e Sheila de Oliveira 
Celestino, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se 
casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que José Paulo Gonsalves da Paixão e Rejane Cavalcante de 
Almeida ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua 
Serenata A Brasileira, nº 45, Bairro da Varginha, Capela do Socorro, São Paulo - SP, CEP 04856-390, objeto 
da matrícula nº 142.252 do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica 
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 06 de março de 2025. 

 
 
 
 
 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1020142-73.2021.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Rossanez Vaz da 
Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALEXANDRE CUNHA, CPF 12758852845, que lhe foi proposta uma 
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Ensino Supletivo Aliado Ltda., alegando em síntese: 
Execução da quantia de R$2.085,03 (Junho/2022), referente aos Contratos de Prestações de Serviços 
Educacionais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para que em 03 dias, após o prazo deste Edital, pague o débito reclamado, atualizado ou, em 15 dias, 
embargue a execução, podendo, ainda, reconhecer o débito com o depósito de 30% do valor e requerer o 
parcelamento em 06 vezes, prazos estes a fluírem após os 20 dias supra, sob pena de penhora, bem como de 
que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de janeiro de 2025. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000057-31.2024.8.26.0205. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Vara 
Única, do Foro de Getulina, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIS FERNANDO VIAN, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) REGINALDO 
LUCIANO DE OLIVEIRA ME, CNPJ 05983718000169, com endereço à Rua Gasparo de Lemos, 1.301, Palmital, CEP 17511-401, 
Marilia - SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Sem Parar Instituição de Pagameto Ltda, atual denominação 
social de CGMP - Centro de Gestão de Meios de Pagamento Ltda, objetivando o recebimento do valor de R$54.362,50 (01/2024), 
acrescidos de juros e correção monetária; referente ao débito das faturas nºs 23143701578, 23161951847 e 23215913425, nos 
valores de R$33.688,14, R$16.705,89 e R$169,95, respectivamente, oriundas do Contrato Termo de Adesão, para prestação de 
serviço de passagem e cobrança em pedágio. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para 
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra, devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do 
valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que a tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno 
direito o título executivo judicial, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se 
verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, afixado e publicado na forma 
da leI. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Getulina, aos 15 de janeiro de 2025.                                                   N - 28 e 29

StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
CNPJ 62.090.873/0001-90

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DEZEMBRO (Em milhares de Reais)

Apresentação: Submetemos à apreciação de V.Sas., em cumprimento às determinações legais e estatutárias, as demonstrações fi nanceiras da StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (DTVM) do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, acrescidas das notas explicativas e do relatório dos auditores independentes. Desempenho: 
No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, a DTVM apresentou um lucro de R$ 39.918 mil (2023 - R$ 22.774 mil).

Ativo Nota 2024 2023
Circulante  75.130 83.518
Caixa e equivalentes de caixa 4 27.861 25.244
 Disponibilidades  851 1.289
 Aplicações interfi nanceiras de liquidez  27.010 23.955
Instrumentos fi nanceiros  21.925 27.754
 Títulos e valores mobiliários 5 21.925 27.754
Outros ativos  23.182 26.721
 Rendas a receber 6 20.298 14.358
 Negociação e intermediação de valores 7 2.740 11.926
 Diversos  144 437
Ativos fi scais correntes e diferidos 14.d 2.162 3.799
Não circulante  141.970 99.505
Realizável a longo prazo  63.361 49.080
Instrumentos fi nanceiros  63.361 49.080
 Títulos e valores mobiliários 5 63.361 49.080
Investimentos 8 78.068 49.792
Imobilizado de uso 9 541 633
 Imobilizações de uso  1.948 1.833
 (-) Depreciações acumuladas  (1.407) (1.200)

Total do ativo  217.100 183.023

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de Reais, exceto resultado por quotas)
     2º Semestre Exercícios
    Nota 2024 2024 2023
Receita de intermediação fi nanceira  5.938 11.115 12.185
 Resultado de operações com títulos e
  valores mobiliários  5.938 11.115 12.185
Resultado bruto da intermediação
 fi nanceira  5.938 11.115 12.185
Outras receitas/(despesas) operacionais  24.834 40.529 26.024
 Receitas de prestação de serviços 18.a 19.332 39.871 37.651
 Despesas de pessoal 18.b (9.591) (18.225) (15.404)
 Outras despesas administrativas 18.c (6.754) (12.713) (12.389)
 Despesas tributárias 18.d (2.371) (4.702) (4.312)
 Resultado de participações em controladas 8 19.413 28.276 13.870
 Outras receitas/(despesas) operacionais  4.805 8.022 6.608
Resultado operacional  30.772 51.644 38.209
Resultado não operacional  1.825 4.037 (721)
Resultado antes da tributação sobre
 o lucro e participações  32.597 55.681 37.488
Imposto de renda e contribuição social 14.a (3.552) (7.765) (7.122)
Participações no lucro  (4.127) (7.998) (7.592)
Lucro líquido do período  24.918 39.918 22.774
Quantidade de quotas  99.102.774 99.102.774 99.102.774
Resultado por quota (R$)  0,25 0,40 0,23

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Passivo Nota 2024 2023
Circulante  34.171 40.180
Provisões  6.859 13.447
 Sociais e estatutárias 10.a 1.970 1.743
 Fiscais e previdenciárias 10.b 937 2.781
 Outras 10.c 1.715 1.552
 Provisão para contingências 15 2.237 7.371
Obrigações fi scais correntes e diferidas 14.e 2.164 3.811
Outros passivos  25.148 22.922
 Sociais e estatutárias  456 249
 Negociação e intermediação de valores 7 24.189 22.204
 Diversas  503 469
Não circulante  564 396
Provisões  114 -
 Sociais e estatutárias 10.a 114 -
Outros passivos  450 396
 Sociais e estatutárias  450 396
Patrimônio líquido  182.365 142.447
 Capital social
  De domiciliados no país 11.a 99.103 99.103
 Reservas de lucros
  Legais 11.b 6.607 4.611
  Estatutárias 11.b 76.655 38.733
Total do passivo  217.100 183.023

 Ativos / (Passivos) Receitas / (Despesas)
 2024 2023 2024 2023
StoneX Markets 16.755 12.701 5.133 5.903
StoneX Financial Inc. 197 154 - -
Gain Global Markets Bermuda 1.732 - 1.594 -
StoneX Consultoria 823 598 (767) 521
StoneX Banco de Câmbio 596 552 6.570 5.583
StoneX Investimentos (429) (420) 48 200
StoneX CDI 135 315 1.882 315
Total 19.809 13.900 14.460 12.522
14. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: a. Demonstração do 
cálculo de IRPJ e CSLL:
 2024 2023
Resultado líquido antes da tributação sobre o lucro (i) 47.683 29.896
IRPJ e CSLL às alíquotas vigentes (19.073) (11.958)
IRPJ e CSLL de exercícios anteriores 170 -
Efeito das adições e exclusões no cálculo de tributos:
Sobre despesas indedutíveis e receitas não tributáveis 11.024 4.729
Incentivos fi scais 90 83
Demais ajustes 24 24
Total das despesas de IRPJ e CSLL (7.765) (7.122)
(i) Deduzido de participações nos lucros. 
b. Composição do crédito tributário:
 2024 2023
 IRPJ CSLL Total Total
Diferenças temporárias:
MTM (7) (4) (11) (9)
Provisão para contingências 464 278 742 2.947
Provisão para pagamento de PLR 559 336 895 593
Total do crédito tributário 1.016 610 1.626 3.531
c. Movimentação do crédito tributário: 2024 2023
Saldo inicial 3.531 2.634
Constituição/(reversão):
Em contrapartida de resultado do exercício (1.905) 897
Saldo fi nal 1.626 3.531
d. Ativos fi scais correntes e diferidos: 2024 2023
Créditos tributários 1.637 3.542
Impostos a compensar 525 257
Total 2.162 3.799
e. Obrigações fi scais correntes e diferidas: 2024 2023
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 15 17
Impostos e contribuições sobre salários 624 553
Outros impostos a recolher 1.515 3.231
Provisão para impostos e contribuições diferidos 10 10
Total 2.164 3.811
15.  Provisão para contingências: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação 
das provisões, contingências passivas e obrigações legais são efetuados de acordo 
com os critérios defi nidos na Resolução nº 9/20 do BCB. A Instituição era ré em dezem-
bro de 2024, em um processo judicial movido por terceiros com registro e relacionado 
a fatos geradores anteriores à data do balanço especial de fechamento para aquisição 
da Aporte DTVM Ltda. (Aporte) em junho de 2010 pelo Grupo StoneX no Brasil em 
ações de natureza cível, com responsabilidade solidária passiva entre a DTVM e os 
demais 13 réus arrolados. O contrato de compra e venda da Aporte previa direito de 
regresso, onde perdas advindas deste ou qualquer processo relacionado a eventos 
anteriores à aquisição da Aporte são de responsabilidade dos sócios anteriores. A 
Aporte, na fi gura de réu solidário, foi condenada ao pagamento da diferença em caso 
dos réus não cumprirem os pagamentos após o processo de cobrança com prazo de 2 
anos do trânsito em julgado da sentença. Desta forma, a Administração da Instituição 
optou, de forma conservadora, por efetuar provisões parciais nos valores de R$ 2.100 
mil em outubro de 2020, e R$ 2.958 mil em junho de 2021.Em 2023, em poder dos 
valores atualizados até 31 de dezembro de 2022 e 2023, a DTVM efetuou as contabi-
lizações no montante de R$ 1.391 mil em fevereiro, e R$ 922 mil em dezembro de 
2023. Após dois anos do trânsito em julgado da sentença, a Aporte foi condenada ao 
pagamento total de R$ 7.104 mil a PREVI - Caixa de Previdência dos Funcionários do 
Banco do Brasil. Como no decorrer do processo R$ 1.970 mil foram amortizados pelos 
demais réus, em 4 de julho de 2024 o saldo devedor de R$ 5.134 mil foi pago pela 
StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. via depósito judicial. No 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, o saldo atualizado da provisão foi de R$ 
2.237 mil (2023 - R$ 7.371 mil). 16. Compliance e PLD-FT: É nosso compromisso 
atuar continuamente par a assegurar a conformidade às regulamentações vigentes 
através, inclusive, do combate à eventuais práticas abusivas no mercado de valores e 
capitais ou relacionadas aos crimes de Lavagem de Dinheiro, Financiamento ao Terro-
rismo, Corrupção, Proliferação de Armas de Destruição em Massa, bem como mitiga-
ção de fraudes, envolvendo nossas operações, atividades ou relacionamentos. 17. 
Gerenciamento de riscos: A Resolução nº 4.557/17 do CMN e atualizações posterio-
res dispõe sobre a estrutura de gerenciamento integrado de riscos e a estrutura de 
gerenciamento de capital (GIR), conforme segue: a. Risco operacional: O risco ope-
racional é defi nido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falhas, 
defi ciências ou inadequações de processos internos, pessoas e sistemas ou eventos 
externos, incluindo o risco legal associado à inadequação ou defi ciência em contratos 
fi rmados pela instituição, às sanções em razão de descumprimento de dispositivos le-
gais e às indenizações por danos a terceiros decorrentes de suas atividades. A Institui-
ção dispõe de política e estrutura de gerenciamento de risco operacional, capaz de 
identifi car, avaliar, monitorar, controlar e mitigar os riscos associados a suas atividades 
através de processo de autoavaliação de riscos e controles, captura e registro de inci-
dentes e perdas operacionais, monitoramento de ações corretivas e indicadores de 
riscos, além de processo estruturado de comunicação através de comitês. A estrutura 
de gerenciamento de riscos e suas ferramentas são compatíveis com a natureza e 
complexidade das atividades da Instituição. Este processo visa garantir a qualidade do 
ambiente de controles internos e garante a aderência às diretrizes locais e globais e 
regulamentação vigente. b. Risco de mercado: O risco de mercado é defi nido como a 
possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de fl utuação nos valores de mercado 
de instrumentos detidos pela Instituição, o que inclui o risco de variação das taxas de 
juros, preços de ações, risco de variação cambial e preço das mercadorias (commodi-
ties). A Instituição possui uma estrutura de gerenciamento de risco de mercado segre-
gada das áreas de negócios proporcionando sufi ciente independência e autonomia 
para desempenho de suas atividades. A estrutura de gerenciamento de risco de mer-
cado conta com políticas, procedimentos, papéis e responsabilidades, assim como 
metodologias e ferramentas que auxiliam o gerenciamento de risco na Instituição. A 
área de gerenciamento de risco de mercado estabelece limites que asseguram o ali-
nhamento das exposições ao risco de mercado com o apetite de risco da Instituição e 
monitora continuamente os níveis de risco de mercado através de relatórios de estres-
se e sensibilidade. c. Risco de liquidez: O risco de liquidez é defi nido como a possibi-
lidade de a instituição não ser capaz de honrar efi cientemente suas obrigações e pos-
sibilidade de a instituição não conseguir negociar a preço de mercado determinadas 
posições. A Instituição possui uma estrutura de gerenciamento de risco de liquidez 
segregada das áreas de negócios proporcionando sufi ciente independência e autono-
mia para desempenho de suas atividades. A estrutura de gerenciamento de risco de 
liquidez conta com políticas, procedimentos, papéis e responsabilidades, assim como 
metodologias e ferramentas que auxiliam o gerenciamento de risco na Instituição. Em 
complemento, a área de gerenciamento de risco de liquidez monitora o fl uxo de caixa 
e a composição dos recursos disponíveis, os limites mínimos de liquidez, o colchão de 
liquidez e fornece diretrizes para o gerenciamento e mitigação do risco de liquidez, 
além de contemplar o plano de contingência para situações de estresse. d. Risco de 
crédito: O risco de crédito é defi nido como a probabilidade de inadimplência da con-
traparte que ocorre quando a mesma não efetua o pagamento de suas obrigações ou 
quando ocorre a redução de ganhos esperados em decorrência de deterioração credi-
tícia da contraparte. A Instituição possui políticas e procedimentos visando mitigar ris-

cos associados a capacidade dos clientes de gerarem recursos sufi cientes para honra-
rem suas obrigações e aprovação, de forma independente, dos limites de crédito atri-
buídos aos clientes. Essa mitigação do risco de crédito é realizada através de análise 
quantitativa e qualitativa além de acompanhamento e determinação de limites com 
base na avaliação de crédito da contraparte e limites de exposição internos. e. Risco 
social, ambiental e climático: A Resolução nº 4.945/21 do CMN estabelece as diretri-
zes a serem seguidas na implementação da Política de Responsabilidade Social, Am-
biental e Climática (PRSAC). A Instituição, seguindo a regulamentação vigente, e de 
acordo com as melhores práticas de mercado, implementou a Política de Responsabi-
lidade Social, Ambiental e Climática, disponível no sítio eletrônico da Instituição, bem 
como declara, semestralmente, os Riscos e Oportunidades Sociais, Ambientais e Cli-
máticas através do relatório GRSAC, conforme Resolução nº 139/21 do BCB. f. Ges-
tão de capital: O gerenciamento de capital é defi nido como o processo contínuo de 
monitoramento e controle do capital mantido pela Instituição, a avaliação da necessi-
dade de capital para fazer face aos riscos a que a Instituição está sujeita e ao planeja-
mento de metas e de necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos 
da Instituição. A estrutura de gerenciamento de capital da StoneX é compatível com a 
natureza das suas operações, a complexidade dos produtos e serviços oferecidos, e a 
dimensão de sua exposição a riscos abrangendo a StoneX Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. e o StoneX Banco de Câmbio S.A., ambos autorizados a 
funcionar pelo BACEN formando o Conglomerado Prudencial da StoneX do Brasil, 
defi nido nos termos da Resolução nº 4.950/21 do CMN. A StoneX instituiu uma Política 
de Gestão de Capital, que abrange processos, procedimentos e sistemas que garan-
tem a implementação dessa estrutura atendendo as recomendações dos órgãos regu-
ladores. Como parte do plano de contingência de capital da Instituição, a matriz Global 
do Grupo StoneX Inc. está à disposição da Administração do Conglomerado Pruden-
cial para fornecer suporte fi nanceiro em caso de cenários de estresse com necessida-
des adicionais de fi nanciamento. O Índice de Basiléia em 31 de dezembro de 2024 foi 
apurado segundo critérios estabelecidos pelo BACEN, através da Resolução nº 
4.955/21 do CMN, que trata do cálculo do Patrimônio de Referência (PR). Seguem os 
valores apurados, conforme regulação em vigor:
 2024 2023
Patrimônio de Referência (PR) 182.366 142.447
Ativos ponderados pelo risco (RWA) 329.499 256.795
Valor total da parcela IRRBB 9.278 7.168
PR mínimo para RWA e IRRBB 35.638 27.712
Índice de Basiléia Amplo 40,94% 41,12%
18. Outras informações: a. Receita de prestação de serviços: 2024 2023
Rendas de assessoria técnica 7.164 6.340
Rendas de corretagem 16.576 12.509
Rendas de comissão de colocação de títulos 16.000 18.664
Outras 131 138
Total 39.871 37.651
b. Despesas de pessoal: 2024 2023
Proventos (11.497) (9.110)
Benefícios (3.077) (3.182)
Encargos sociais (3.471) (2.799)
Outras (180) (313)
Total (18.225) (15.404)
c. Outras despesas administrativas: 2024 2023
Comunicações (242) (316)
Processamento de dados (5.951) (4.410)
Serviços do sistema fi nanceiro (1.545) (1.578)
Serviços técnicos especializados (2.612) (2.281)
Depreciação (207) (196)
Contingências - (2.313)
Outras (2.156) (1.295)
Total (12.713) (12.389)
d. Despesas tributárias: 2024 2023
PIS e COFINS (2.647) (2.392)
ISS (2.050) (1.883)
Outros (5) (37)
Total (4.702) (4.312)
19. Resolução nº 352/23 do BCB: A Resolução nº 352/23 do BCB, vigente a partir 
de 1º de janeiro de 2025, estabelece os conceitos e critérios contábeis aplicáveis 
a instrumentos fi nanceiros, bem como para a designação e o reconhecimento das 
relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas sociedades corretoras de títulos 
e valores mobiliários, pelas sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários, 
pelas sociedades corretoras de câmbio, pelas administradoras de consórcio e pelas 
instituições de pagamento. Conforme disposto no art. 4º, as instituições devem clas-
sifi car os ativos fi nanceiros com base no modelo de negócios da instituição e nas ca-
racterísticas contratuais dos fl uxos de caixa desses ativos nas seguintes categorias: 
i. custo amortizado; ii. valor justo em outros resultados abrangentes; e iii. valor justo 
no resultado. Os passivos fi nanceiros, conforme art. 9º desta Resolução, devem ser 
classifi cados na categoria custo amortizado, exceto: i. derivativos que sejam passi-
vos; ii. passivos fi nanceiros gerados em operações que envolvam empréstimos ou 
aluguel de ativos fi nanceiros; iii. passivos fi nanceiros gerados pela transferência de 
ativos fi nanceiros; iv. Compromissos de crédito e créditos a liberar; e v. garantias
fi nanceiras prestadas. As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção 
da Resolução nº 352/23 do BCB, foram aplicadas prospectivas na data de aplicação 
inicial. A instituição optou pela isenção facultativa pela Norma de não reapresentar 
informações comparativas de períodos anteriores decorrentes das alterações na clas-
sifi cação e mensuração de instrumentos fi nanceiros nas demonstrações fi nanceiras 
referentes aos períodos de 2025. Diante do cenário atual, a DTVM entende que não 
haverá mudança signifi cativa em seus resultados em virtude da implementação desta 
Resolução. A DTVM seguirá acompanhando e avaliando os efeitos e impactos da 
Resolução nº 352/23 do BCB, podendo ajustar suas políticas contábeis e modelo de 
negócios, de acordo com o ambiente econômico. 20. Arrendamento mercantil: A 
Resolução nº 178/22 do BCB, alterada pela Resolução nº 391/24 do  BCB, estabe-
lece os critérios contábeis para as operações de arrendamento mercantil realizadas 
por instituições de pagamento, sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários, 
sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários e sociedades corretoras de 
câmbio autorizadas a funcionar pelo BACEN. A partir de 1º de janeiro de 2025, essas 
instituições deverão seguir o pronunciamento Técnico CPC 06 (R2) - Arrendamentos, 
no que se refere ao reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação dessas 
operações, conforme a regulação específi ca. Essa Resolução entrará em vigor em 
1º de janeiro de 2025. A Instituição está avaliando os possíveis impactos decorren-
tes da norma, que produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro de 2025. 21. Outras 
informações: A Medida Provisória nº 1.128/22 foi convertida na Lei nº 14.467/22, 
que promoveu alterações no tratamento tributário aplicável às perdas incorridas nos 
recebimentos de créditos decorrentes das atividades das instituições fi nanceiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, exceto ad-
ministradoras de consórcio e instituições de pagamento. Em 02/10/2024, a Medida 
Provisória nº 1.261/24, alterou a referida Lei, modifi cando os prazos de dedutibilidade 
das perdas incorridas, a partir de 1º de janeiro de 2025, relativas aos créditos que se 
encontrarem inadimplidos em 31/12/2024, que não tenham sido deduzidas até essa 
data e que não tenham sido recuperadas, as quais poderão ser excluídas do lucro 
líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, à razão de 1/84 
(um oitenta e quatro avos) ou 1/120 (um cento e vinte avos), para cada mês do perío-
do de apuração, a partir de 1º de janeiro de 2026. Foi vedada a dedução das perdas 
no ano de 2025 em montante superior ao lucro real do exercício, antes de computada 
essa dedução. As perdas não deduzidas nesse período terão o mesmo tratamento do 
saldo existente em 1º de janeiro de 2025. A Instituição está avaliando os possíveis 
impactos decorrentes da norma, que produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro de 
2025. 22. Prestação de outros serviços e política de independência do auditor: 
Informamos que a Empresa contratada para auditoria das demonstrações fi nanceiras 
da Instituição não prestou no período outros serviços que não sejam de auditoria 
externa. A política adotada atende aos princípios que preservam a independência do 
auditor, de acordo com os critérios internacionalmente aceitos, nos quais o auditor não 
deve auditar o seu próprio trabalho e nem exercer funções gerenciais no seu cliente 
ou promover o interesse deste. 23. Ouvidoria: O canal de Ouvidoria está plenamente 
implementado, através de canal próprio de discagem direta gratuita (DDG) 0800 942 
4685. 24. Eventos subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes relevantes 
após o encerramento do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de Reais)
    2º Semestre Exercícios
    2024 2024 2023
Lucro líquido do período 24.918 39.918 22.774
Outros resultados abrangentes - - -
Resultado abrangente do período 24.918 39.918 22.774

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Em milhares de Reais)
     2º Semestre Exercícios
    Nota 2024 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido  24.918 39.918 22.774
Ajustes para:
Depreciações  105 207 193
Lucro líquido ajustado  25.023 40.125 22.967
Variações patrimoniais
(Aumento) em títulos e valores mobiliários  (4.414) (8.452) (8.926)
(Aumento)/redução em ativos fi scais correntes
 e diferidos  2.110 1.637 (448)
(Aumento)/redução em outros ativos  27.959 3.539 (16.524)
Aumento/(redução) em provisões  (7.251) (6.474) 2.236
Aumento/(redução) em obrigações fi scais
 correntes e diferidas  283 (1.647) 2.090
Aumento/(redução) em outros passivos  (18.529) 2.280 11.894
Caixa gerado pelas atividades operacionais  25.181 31.008 13.289
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Fluxo de caixa (utilizado nas) atividades de
 investimento  (19.485) (28.391) (13.943)
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes
 de caixa  5.696 2.617 (654)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 4 22.165 25.244 25.898
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do período 4 27.861 27.861 25.244
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes
 de caixa  5.696 2.617 (654)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DIRETORIA

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

FÁBIO NISAKA SOLFERINI
Diretor Presidente

JORGE A. ORTEGA DO NASCIMENTO
Contador CRC-1SP 305.762/O-6

Aos Ilmos. Srs. Quotistas e Diretores da StoneX Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. - São Paulo, SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi nancei-
ras da StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“StoneX”) que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das demonstrações do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos 
naquela data, bem como, as respectivas notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e fi nanceira da StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. (“StoneX”), em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e 
os seus fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as instituições fi nanceiras 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião sobre as 
demonstrações fi nanceiras: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção intitulada: “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação a 
“StoneX”, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profi ssional do Contador e nas Normas Profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acor-
do com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida foi sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações fi nanceiras e o relatório dos auditores: A Administração da 

“StoneX” é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audi-
toria sobre este relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, conside-
rar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi -
nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da ad-
ministração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A Administração 
da “StoneX” é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações fi nanceiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade da “StoneX” continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Distribuidora ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da “StoneX” são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabili-

dades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte 
de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profi ssional, e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: i. Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção re-
levante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. ii. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da 
Distribuidora. iii. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. 

iv. Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou circunstâncias que possa levantar dúvida 
signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da “StoneX”. Se 
concluirmos que existe uma incerteza relevante devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras 
ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Distribuidora a 
não mais manter-se em continuidade operacional. v. Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. vi. Co-
municamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de 
auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que 
identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de março de 2025.

FINAUD Auditores Independentes SS Almir Matias Gruje
CNPJ: 20.824.537/0001-83 Contador
CRC 2 SP 032.357/O-0 - CVM: 12.238 CRC 1 SP 212.435/O-4

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTE AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

      Reservas de lucros
    Capital social Legais Estatutárias Lucros acumulados Total
Saldo em 31/12/2022 55.103 3.472 61.098 - 119.673
Lucro líquido do exercício - - - 22.774 22.774
Aumento de capital 44.000 - (44.000) - -
Destinação do lucro líquido:
 Reservas legais - 1.139 - (1.139) -
 Reservas estatutárias - - 21.635 (21.635) -
Saldo em 31/12/2023 99.103 4.611 38.733 - 142.447
Lucro líquido do exercício - - - 39.918 39.918
Destinação do lucro líquido:
 Reservas legais - 1.996 - (1.996) -
 Reservas estatutárias - - 37.922 (37.922) -
Saldo em 31/12/2024 99.103 6.607 76.655 - 182.365
Saldo em 30/06/2024 99.103 4.611 38.733 15.000 157.447
Lucro líquido do semestre - - - 24.918 24.918
Destinação do lucro líquido:
 Reservas legais - 1.996 - (1.996) -
 Reservas estatutárias - - 37.922 (37.922) -
Saldo em 31/12/2024 99.103 6.607 76.655 - 182.365

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional: A StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda., subsidiária do grupo norte-americano StoneX Group Inc. (www.stonex.com), em 
maio de 2017, obteve pela B3 (Brasil, Bolsa, Balcão) as autorizações de acesso da 
DTVM como Participante de Negociação Pleno (PNP), Agente de Compensação Pró-
prio e Membro de Compensação Tipo 2 em linha com a estratégia do grupo no país 
para o oferecimento de uma plataforma completa de serviços nos mercados da B3. 
Com o objetivo de ampliar a presença da StoneX nos mercados de câmbio pronto 
primário e secundário, em 15 de março de 2018 foi publicado em Diário Ofi cial a 
aprovação para funcionamento do StoneX Banco de Câmbio S.A. (Banco), cujo início 
das atividades foi em 2 de abril de 2018. Com controle direto 100% detido pela DTVM, 
foi formado perante o Banco Central do Brasil (BACEN) o Conglomerado Prudencial, 
cujo líder é a DTVM. 2. Apresentação das demonstrações fi nanceiras: As demons-
trações fi nanceiras foram elaboradas a partir das práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, as quais abrangem a legislação societária, associadas às normas e instruções do 
BACEN, consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional (COSIF) e do Comitê de Procedimentos Contábeis (CPC), quando aplicável. 
As demonstrações fi nanceiras são de responsabilidade da Administração, em atendi-
mento ao disposto no artigo 9 da Resolução nº 2/20 do BCB, declara de forma explíci-
ta e sem reserva, que as demonstrações fi nanceiras estão em conformidade com a 
regulamentação emanada do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Cen-
tral do Brasil ( BACEN), bem como, que é responsável pelo conteúdo dos documentos 
contidos neste arquivo, e por consequência, pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações fi nanceiras livres de distorções. A Administração avaliou a capacidade da Ins-
tituição em continuar operando normalmente e está convencida de que ela possui re-
cursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administra-
ção não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
signifi cativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstra-
ções fi nanceiras foram preparadas com base no pressuposto da continuidade. Na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras foram utilizadas estimativas e premissas 
na determinação dos montantes de certos ativos, passivos, receitas e despesas de 
acordo com as práticas contábeis vigentes no Brasil. Essas estimativas e premissas 
foram consideradas na mensuração de passivos e na seleção do prazo de vida útil de 
certos ativos. Os resultados efetivos podem ser diferentes das estimativas e premis-
sas adotadas. A Administração revisa as estimativas e premissas pelo menos semes-
tralmente. As demonstrações contábeis da entidade foram apresentadas na moeda do 
ambiente econômico primário na qual a entidade opera (moeda funcional), expressa 
em Reais, moeda funcional da StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. A taxa utilizada para conversão em moeda estrangeira é a taxa de câmbio vigen-
te na data de encerramento do balanço para operações à vista divulgada pelo BACEN. 
As demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2024 foram aprovadas pela Administração em 29 de janeiro de 2025. 3. Principais 
práticas contábeis: a. Apuração do resultado: As receitas e despesas são contabi-
lizadas de acordo com o regime de competência. b. Ativos e passivos circulantes e 
não circulantes: Demonstrados pelo custo de aquisição, incluindo os rendimentos e 
as variações monetárias e cambiais auferidos, deduzido, quando aplicável, das cor-
respondentes provisões para perdas ou ajustes ao valor de mercado. c. Títulos e 
valores mobiliários: Em 31 de dezembro de 2024, a DTVM possuía posições em 
Títulos Públicos Federais do Tesouro Nacional, cuja liquidez é diária. Os valores estão 
ajustados ao valor de mercado em atendimento a Circular nº 3.068/01 do BCB. Em 31 
de dezembro de 2024, a DTVM não possuía posições em derivativos. d. Negociação 
e intermediação de valores: Os saldos são demonstrados pelos valores das opera-
ções de compra ou venda de TVM e instrumentos fi nanceiros derivativos realizados 
junto a B3 - Brasil, Bolsa, Balcão, por conta de clientes, pendentes de liquidação 
dentro do prazo previsto pela legislação em vigor. e. Permanente: i. Investimentos: 
É demonstrado ao custo de aquisição, combinando participação em sociedade contro-
lada, em proporção ao valor do patrimônio líquido contábil dessa controlada, avaliada 
pelo método da equivalência patrimonial (MEP). ii. Imobilizado de uso: Os ativos 
imobilizados são, em sua maioria, móveis e equipamentos e benfeitorias em imóveis 
de terceiros, sendo registrados pelo custo de aquisição ou formação e depreciados 
pelo método linear considerando as taxas que contemplam a vida útil econômica dos 
bens. f. Provisão para imposto de renda e contribuição social: Imposto de Renda 
e Contribuição Social: A provisão para o Imposto de Renda (IR) corrente, quando 
aplicável, é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 
10% sobre os lucros que excederem R$ 240 mil no ano. A Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL) corrente foi calculada à alíquota de 15%. Imposto de Renda e 
Contribuição Social Diferidos: Os impostos diferidos sobre imposto de renda e con-
tribuição social são fundamentados em diferenças temporárias observadas, nas datas 
dos balanços, entre as bases fi scais e contábeis de ativos e passivos. Esses impostos 
são reconhecidos na medida em que existam lucros tributáveis futuros que permitam 
deduzir diferenças temporárias e prejuízos fi scais não utilizados, exceto em situações 
que não envolvam combinações de negócios ou não afetem o lucro contábil e fi scal no 
momento da operação. Os impostos diferidos passivos estão ligados a todas as dife-
renças temporárias tributáveis, com exceções bem defi nidas. A mensuração desses 
impostos considera as alíquotas vigentes nas datas dos balanços e busca refl etir qual-
quer impacto direto no patrimônio líquido, sem passar pela demonstração do resulta-
do, quando apropriado. A Resolução nº 15/20 do BCB estabelece que o reconheci-
mento de ativos fi scais diferidos deve ocorrer quando há uma expectativa fundamen-
tada de geração de lucro tributável futuro e histórico comprovado de lucros em exercí-
cios anteriores. Esses ativos e passivos são classifi cados no ativo e passivo circulan-
te. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Instituição reconheceu ativos fi scais diferi-
dos. g. Ativos e passivos contingentes, provisões e obrigações legais: O reco-
nhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e das 
obrigações legais são efetuadas de acordo com os critérios defi nidos no CPC 25 - 
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovados pela Resolução 
n.º 9/20 do BCB, da seguinte forma: Ativos contingentes: não são reconhecidos nas 
informações fi nanceiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem a 
garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos; Passivos con-
tingentes: são incertos e dependem de eventos futuros para determinar se existe 
probabilidade de saída de recursos; não são, portanto, provisionados, mas divulgados 
se classifi cados como perda possível, e não provisionados nem divulgados se classi-
fi camos como perda remota; Provisões: são reconhecidas nas informações fi nancei-
ras quando, baseadas na opinião de assessores jurídicos e da Administração, levando 
em conta a probabilidade de perda de uma ação judicial ou administrativa, for provável 
uma saída de recursos para liquidação das obrigações e quando os montantes envol-
vidos sejam mensuráveis com sufi ciente segurança. As ações relativas a causas tra-
balhistas, fi scais e cíveis classifi cadas como perdas possíveis pelos assessores jurídi-
cos e pela Administração são divulgadas em notas explicativas. h. Resultado recor-
rente e não recorrente: A Resolução nº 2/20 do BCB, em seu artigo 34, passou a 
determinar a divulgação de forma segregada dos resultados recorrentes e não recor-
rentes. Defi ne-se então como resultado não recorrente do exercício aquele que: (i) 
não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típi-

cas da instituição; e (ii) não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios 
futuros. Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 não houve resulta-
do classifi cado como não recorrente. 4. Caixa e equivalentes de caixa: São repre-
sentados por disponibilidades em moeda nacional, aplicações interfi nanceiras de liqui-
dez no mercado aberto em operações compromissadas lastreadas em títulos públi-
cos, com prazo igual ou inferior a 90 dias.
 2024 2023
Disponibilidades 851 1.289
Aplicaçõ es interfi nanceiras de liquidez (a) 27.010 23.955
Total 27.861 25.244
(a) Representadas por operações compromissadas, remuneradas a taxas pré-fi xadas, 
lastreadas em títulos públicos, demonstradas pelo valor de aplicação, acrescido dos 
rendimentos decorridos, calculados com base na taxa SELIC. 5. Títulos  e valores 
mobiliários: Classifi cação por composição e tipo:
 2024 2023
 Valor de Valor de Valor de
 custo mercado mercado
Carteira própria
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 46.424 46.448 44.318
Vinculados à prestação de garantias
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 9.441 9.443 6.061
FILCB (a) 29.395 29.395 26.455
Total da carteira 85.260 85.286 76.834
 Classifi cação e composição por prazo de vencimento:
 2024 2023
 Sem Até De 1 a 3 Acima de Valor de Valor de
 vencimento 1 ano anos 3 anos mercado mercado
Carteira própria - 15.645 15.534 15.269 46.448 44.318
Vinculados à prestação
 de garantias 29.395 6.280 3.163 - 38.838 32.516
Total da carteira 29.935 21.925 18.697 15.269 85.286 76.834
(a) Cotas do Fundo de Investimento de Liquidez da Câmara B3, composto basicamen-
te por títulos de renda fi xa e buscará rentabilidade próxima àquela do Certifi cado de 
Depósito Interbancário (CDI). 6. Rendas a receber: Referem-se, substancialmente, a 
receitas de prestação de serviços com partes relacionadas no montante de R$ 20.298 
mil (2023 - R$ 14.358 mil). 7. Negociação e intermediação de valores: Referem-se 
aos valores pendentes de liquidação de operações de clientes no mercado futuro e 
de ações, na B3, registrados em outros créditos / outras obrigações, com prazo de 
liquidação entre 1 e 2 dias úteis.
 2024 2023
 Ativo (Passivo) Ativo (Passivo)
Recursos disponíveis de clientes - (21.506) - (10.323)
Pessoa física 1 - 23 -
Pessoa jurídica 2.434 (2.683) 750 (11.881)
Agente de compensação 305 - 11.153 -
Total 2.740 (24.189) 11.926 (22.204)
8. Investimentos: Referem-se, basicamente, ao controle direto integral no capital 
do StoneX Banco de Câmbio S.A. ajustado pelo método de equivalência patrimonial 
(MEP) no montante de R$ 78.068 mil (2023 - R$ 49.792 mil).
 2024 2023
Participação no capital integralizado (%) 100% 100%
Patrimônio líquido 78.062 49.786
Capital social 26.000 26.000
Lucro líquido do exercício 28.276 13.870
Dividendos (4.000) (4.000)
Valor contábil do investimento 78.062 49.786
O montante de R$ 6 mil (2023 - R$ 6 mil) refere-se a Título Patrimonial ANBIMA regis-
trado pelo custo histórico. 9. Imobilizado de uso: 2024 2023
Móveis e equipamentos de uso 1.398 1.283
Benfeitorias em imóveis de terceiros 550 550
Depreciações acumuladas (1.407) (1.200)
Total 541 633
De acordo com a Resolução nº 120/21 do BCB, que dispõe sobre os procedimentos 
aplicáveis no reconhecimento, mensuração e divulgação de perdas em relação ao 
valor recuperável de ativos (“impairment”), a DTVM reavalia, no mínimo anualmente, 
o valor recuperável dos seus ativos, sendo reconhecidas no resultado do exercício 
as eventuais perdas apuradas. Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 
2023 não foram constatadas perdas no valor recuperável dos ativos. 10. Provisões: 
a. Sociais e estatutárias: A DTVM possui programa de participação nos lucros e/ou 
resultados para seus funcionários. O montante de R$ 2.084 mil (2023 - R$ 1.743 mil) 
foi provisionado para fi ns de distribuição.
b. Fiscais e previdenciárias: 2024 2023
IRPJ a recolher 536 1.527
CSLL a recolher 401 1.254
Total 937 2.781
c. Outras: 2024 2023
Provisão para despesas de pessoal 1.455 1.194
Diversas 260 358
Total 1.715 1.552
11. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 22 de junho de 2023 foi comunicado 
pelo BACEN, através do Ofício 15321/2023, o deferimento do pleito autorizando o au-
mento de capital da Instituição, no montante de R$ 44.000 mil, conforme deliberado em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 28 de abril de 2023. No exer-
cício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, o capital social da DTVM era de R$ 99.103 mil 
(2023 - R$ 99.103 mil). b. Reserva de lucros: i. Reserva legal: A reserva legal será 
constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até o limite de 
20% do capital social. A reserva poderá deixar de ser constituída quando, acrescida do 
montante das reservas de capital, atingir 30% do capital social. No exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2024 o saldo da reserva legal era de R$ 6.607 mil (2023 - R$ 4.611 
mil). ii. Reserva estatutária: A reserva estatutária será constituída pelo valor do lucro 
líquido subtraído da constituição da reserva legal no fi nal do exercício. Em Assembléia 
Geral Ordinária e Extraordinária realizada no dia 28 de abril de 2023 foi aprovado 
aumento de capital no montante de R$ 44.000 mil, mediante a conversão do saldo de 
reserva de lucros. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 o saldo da reserva 
estatutária era de R$ 76.655 mil (2023 - R$ 38.733 mil). c. Juros sobre capital pró-
prio: Considerando o disposto na Resolução n° 66/21 do BCB, nos exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 não foram pagos juros sobre capital próprio pela 
DTVM. 12. Remuneração do pessoal chave da Administração: No exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2024, a DTVM despendeu o montante de R$ 933 mil (2023 - R$ 
1.180 mil), como remuneração às pessoas chave da Administração. 13. Transações 
com partes relacionadas: Os saldos registrados na rubrica receitas de prestação de 
serviços são, substancialmente, compostas por transações com empresas do grupo no 
Brasil e no exterior em conformidade com as normas vigentes. Os valores apresenta-
dos estão líquidos entre ativos e passivos, e receitas e despesas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

AJC Agropecuária S/A
CNPJ/MF nº 47.580.881/0001-20 – NIRE 35.300.006.356

Aviso aos Acionistas – Disponibilização de Documentos
Comunicamos aos senhores acionistas da AJC Agropecuária S.A. (“Companhia”), nos termos do artigo 133 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (Lei das S.A.), que os documentos listados 
nos incisos I, II e III do referido artigo, se acham à vossa disposição na sede da Companhia e eletronicamente 
nos sites da Central de Balanço do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) (https://centraldebalancos.
estaleiro.serpro.gov.br/centraldebalancos/#/demonstracoes) e institucional da Companhia (www.ajcagrope
cuariasa.com.br). Dois Córregos-SP, 28/03/2025. A Diretoria. (28, 29/03 e 01/04/2025)
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